


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 





1U=2016 





VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 






dad e 4 id ' . 
Si / 


Na pintura de Tintoretto, Minerva, a deusa romana a 
das artes, do comércio e da DRA Ei fo) o. 
VERSÃO DE DIVULGAÇ - TODOS UM 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 
avanço de Marte, o deus da guerra, sobre a Paz e a 


e. 
a 


Abundância: representação alegórica da diplomacia. 





RA RO oii *- Eures Tee cces gtaad STR NS NS CM ÁS q ria ia CA (oa) | A : - , 
| : qo An adide PRO dm socrmacirsvo per Musas Todi as snçm CX S Aractao q cut cm dd quad rm, AMA qa 9 ris Tr “ . 
| + To cedo DS as Lol A de, + cod Po da Wo PR Le ns mar Dtabmas d Mospuro  y aemia adeo pr 1 10 Local À | (2) Coasas pra bm 
s vá Trios mm UE Mago pregas is Le =. o rm des datas Raia sommeni do ata *olora dus Soo iris egos | É - 

- [a ar 6i 4d = us Mecum aver, puta di dio Criar! Dm negueanánt qe Miro duram SS : 

: pasa efa perdoe fo fd mi E Dr Quids je ares, oque atos , | o 

=Tar= Pe rei Rap, : 
e A 


' 
" 
de 
= 
) 
k 
N 


SU 2016 


dudverrencia, 

Es Genta matando de cosuis , mssesulhe 63 noitada da Jrraios 
o ua ht ionerádio homomaso sos Eagle tt fo trnsida js a sad 

Io oo do dontâmiadios dg Tegraãa x Eavalida Pilesri es Me. 
Jr bos Prius pita soon 3 desistir, pm Espuirem pas mst 
Edo bol 45 2008 MAMA UM PTS VS, vorobem >es dim Recbito dim aire 
1uo, yum fertteiritas A A musuno da EEAS tiSS tnSTaB TIO, 
das da ocros de csvatio y bes dels Vanda Meridigass fr di, 
das dane da noros ++ Ciaamaco, fnisroa! abs simmgnarao ai Ca 
raia ines 
Di vtuças da css Sosruas de Le rovera Quiduda! 068 picas fem 


fuado É and, do mira aoermies ds Sirrras. cAigá tds 1º 
dá rev suereasa Missa ne 


La dás Ea husgo Sua tata Micas da Mata siquis = 
Ma Froscais otra 


1º edição 
Rio de Janeiro, 2017 


CEE Ti sriptr rs taninos: 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TOD oNVe Sa OSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 
Esta Carta das Costas de Magalhães (1749) mostra a região dos mais decisivos embates da diplomacia luso-brasileira, ç rsalisGitsrRysD ç 
o vice-reinado do Prata, estabelecido em 1776. 





= + - E às hd Es ESET 


VERSÃONE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PRC >= E - SM ERSÃO DE DIVULGAÇÃO TOR 
a = E o A e E 


Dê : 


Wai 








SUMÁRIO 


21 PREFÁCIO DO AUTOR 


27 INTRODUÇÃO 
27 Acontribuição da diplomacia 
30 O prestígio da diplomacia no Brasil 
30 Oterritório 
31 Aideia de país 
32 Aevolução da diplomacia brasileira 
33 Objetivos do livro 
34 Ponto de partida 
36 Asorigens 
37 Os antecedentes portugueses 
37 Acontinuidade da diplomacia do conhecimento 


39 PARTEI | O TERRITÓRIO (1680-1808) 
45 AFORMAÇÃO DO TERRITÓRIO NA COLÔNIA 
46 Portugal e o Brasil entre 1640 e 1750 
47 Aexpansão gradual 
51 A miragem do Prata e a expansão na região meridional 
A ação dos jesuítas 
A transição do conflito para a negociação 
57 O Tratado de Madri (1750) 
O processo negociador e seus agentes 
Estrutura do tratado 
Avaliação do tratado 
O destino do tratado 
67 Reviravolta na correlação de forças 
69 O Tratado de Santo Ildefonso 


72 OTERRITÓRIO NA ANTEVÉSPERA DA INDEPENDÊNCIA 


77 PARTEII | A TRANSIÇÃO PARA A INDEPENDÊNCIA (1808 A 1820) 
79 ADESTRUIÇÃO DO ANTIGO REGIME 

83 PORTUGAL E ESPANHA NO SISTEMA EUROPEU DA BALANÇA DO PODER 
85 O BLOQUEIO CONTINENTAL E A ECLOSÃO DA CRISE 

89 ATRANSFERÊNCIA DA CORTE OU “INTERNALIZAÇÃO DA METRÓPOLE" 


91 A ABERTURA DOS PORTOS 
93 O papel da Inglaterra 
97 Críticas aos tratados 
98 Comparação das instruções e dos resultados da negociação 


100 DIFERENÇAS ENTRE O BRASIL E AS COLÔNIAS ESPANHOLAS 
102 A EXPRESSÃO DO MERCADO BRASILEIRO 
103 AS IMPLICAÇÕES POLÍTICAS DOS TRATADOS DE 1810 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


104 A resistência aos tratados 

105 O conflito europeu transferido à Guiana e ao Rio da Prata 
110 Aocupação definitiva da Banda Oriental 

111 Portugal e Brasil no Congresso de Viena 


115 PARTEIII | AINDEPENDÊNCIA E SEUS PROBLEMAS (1820-1831) 
117 A MODERNIZAÇÃO DO MEIO DE INSERÇÃO 
119 O COMÉRCIO E A CONSUMAÇÃO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL 


120 OS PROBLEMAS DIPLOMÁTICOS DA INDEPENDÊNCIA 
121 As fases do reconhecimento 
122 Fundação da instituição diplomática brasileira 
124 O desenlace do processo 
127 O preço do reconhecimento 


130 OS PROBLEMAS POLÍTICOS DA INDEPENDÊNCIA 
131 A questão do tráfico 
134 A Guerra da Cisplatina 
136 Quadro sinóptico das relações entre Argentina, Brasil, Uruguai e Paraguai 
entre 1808 e 1831 


140 BALANÇO DIPLOMÁTICO DA ERA DA INDEPENDÊNCIA 


145 PARTEIV | CRISE DA REGÊNCIA E CONSOLIDAÇÃO DO PODER MONÁRQUICO (1831-1850) 


148 TRAÇOS GERAIS 
150 Aumento da vulnerabilidade externa 
150 Contraste entre política externa e instabilidade doméstica 
152 Participação do Parlamento na política exterior 
152 Os agentes da política exterior 


154 BALANÇO PROVISÓRIO 


155 A BATALHA FINAL CONTRA O TRÁFICO DE ESCRAVOS 
158 Fases do processo 
161 A fase conclusiva 
163 Julgamento moral 


164 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


169 PARTEV | APOGEU E QUEDA DO IMPÉRIO (1850-1889) 


171 INTERVENÇÕES NO RIO DA PRATA 

176 Origens e causas 
180 Quadro sinóptico dos principais eventos relacionados à Questão do Prata 
184 As intervenções brasileiras no Rio da Prata ou a “Guerra do Prata” 

A ameaça de Rosas e Buenos Aires 

Correlação de forças e aproximação da guerra: 1849-1851 

Desfecho 
195 O sistema dos tratados entre Brasil e Uruguai 

rame 


E Desd t licaçã E 
VERSÃO DE DIVOT BREAD FOBBUGSBIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


197 O caminho rumo à Guerra do Paraguai 
A crise de 1864 
Cronologia da intervenção paraguaia 
204 A Aliança Tripartite e a Guerra do Paraguai 
A evolução da guerra 
Balanço 
210 Apazea 'crise argentina (1870-1878) 


213 O RESTANTE DA HISTÓRIA: A QUESTÃO CHRISTIE 
231 NAVEGAÇÃO DO AMAZONAS 
233 DEFINIÇÃO DA POLÍTICA DE FRONTEIRAS 


238 O CREPÚSCULO DO IMPÉRIO 
240 O “milagre argentino” 
Comparação do desempenho econômico 
243 Consequências na evolução da política externa 
Os diplomatas do final do Império 


253 PARTEVI | A POLÍTICA EXTERNA DA PRIMEIRA REPÚBLICA (1889-1930) 


257 AS MUDANÇAS INTERNAS E O CONTEXTO INTERNACIONAL 
258 Asnovas tendências da política exterior 
259 As dores do nascimento do regime republicano (1889-1902) 
260 A aproximação dos Estados Unidos 
263 Guerra civil e intervenções estrangeiras 
266 Pacificação interna 
267 Êxitos externos 
270 A diplomacia financeira e os primeiros exemplos de diplomacia presidencial 
274 Ministros e diplomatas dos albores republicanos 


276 O BARÃO DO RIO BRANCO E A REFUNDAÇÃO DA POLÍTICA EXTERNA (1902-1912) 
277 Oarbitramento de Palmas ou Missões e o do Amapá (1893- 1900) 
283 Acre:o momento decisivo de Rio Branco 
A solução 
A negociação propriamente dita 
Os valores morais da solução 
302 As questões fronteiriças e a política territorial 
A decepção com o arbitramento: a questão do Pirara entre o Brasil e a Inglaterra (limites 
com a Guiana Britânica) 
307 Acriação do paradigma de política exterior da República 
As relações assimétricas de poder 
Relações de relativa igualdade ou simetria 
Limites do paradigma pró-Estados Unidos 
316 Areforma do Itamaraty 


322 A REPÚBLICA ENVELHECE E A POLÍTICA EXTERNA VOLTA À MEDIOCRIDADE (1912-1930) 
324 O aparecimento do povo como novo ator social e político 
326 Acelera-se o ritmo das convulsões internas 
327 A política exterior da fase do imediato pós-Rio Branco 
330 Os anos do pós-guerra 
334 O Brasil na véspera da Revolução de 1930 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


341 PARTEVII | A ERA DE GETÚLIO VARGAS: A REVOLUÇÃO DE 1930 E O ESTADO NOVO 
(1930-1945) 


345 OS PROBLEMAS SUL-AMEBICANOS: LETÍCIA E GUERRA DO CHACO 
346 O COLAPSO DE 1929 E O BRASIL 
348 OS DESAFIOS DO COMÉRCIO EXTERIOR 


349 OCHAMADO “JOGO DUPLO" DE GETÚLIO E A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 
352 O fascínio pelo exemplo nazifascista e o advento do Estado Novo 
360 Resultados da aliança e da guerra 
361 Interpretações da aliança realistas ou exageradas 


365 PARTE VIII | O BREVE PERÍODO DA CONSTITUIÇÃO DE 1946: DO GOVERNO DUTRA 
AO GOLPE MILITAR DE 1964 


367 GOVERNO DUTRA: DEMOCRATIZAÇÃO CONSERVADORA E DIPLOMACIA A SERVIÇO 
DO ANTICOMUNISMO INTERNO (1946-1950) 
368 As eleições de 1945 e o susto comunista 
370 Os problemas da economia 
371 A decepção com a “ingratidão americana” 
Novas tentativas de obtenção de ajuda externa 
375 O “alinhamento automático" e suas razões 
376 Os primeiros passos da diplomacia nas Nações Unidas e na OEA 
377 Diferenças na diplomacia econômica e comercial 


378 SEGUNDO GOVERNO VARGAS: NACIONAL-POPULISMO E DIPLOMACIA TRADICIONAL (1951-1954) 
379 A prioridade econômica 
381 Anova ilusão americana 
Novos desapontamentos 
Convergência de crises 
385 O recrudescimento da luta interna e o quadro da América Latina 
O fator argentino 
A exacerbação oposicionista 
O atentado e o suicídio 
391 Contraste entre o discurso varguista e o discurso e a prática da diplomacia 


393 DO SUICÍDIO DE VARGAS À POSSE DE JUSCELINO (24/8/1954-31/1/1956) 
395 Aseleições de 1955 e as ameaças de golpe 
396 O contexto internacional 


396 GOVERNO JK:50 ANOS EM5 E DIPLOMACIA DESENVOLVIMENTISTA (1956-1961) 
397 Os constrangimentos econômicos externos e internos 
Café 
Relação com o FMI 
Operação Pan-Americana 
406 Balanço da política externa de Juscelino Kubitschek 


407 GOVERNO JÂNIO: FRUSTRAÇÃO INTERNA E PONTO DE RUPTURA EM POLÍTICA EXTERIOR 
(31/01/61-25/08/61) 
409 O choque da realidade 
410 Paradoxo da diplomacia de Jânio Quadros 
Singularidade da diplomacia de Jânio 
As ambiguidades 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


Contraste entre as diplomacias de JK e de Jânio 
O estilo de Jânio Quadros 
416 Acriseea renúncia 


419 GOVERNO GOULART: RADICALIZAÇÃO INTERNA E POLÍTICA EXTERNA INDEPENDENTE 
(7/9/1961- 1/4/1964) 

420 O pano de fundo interno 
A ação de San Tiago Dantas no plano interno 
Agonia e morte do regime parlamentarista 

424 A curta existência da Política Externa Independente 
O que é a “independência” da Política Externa Independente? 
San Tiago Dantas como refundador e aperfeiçoador da diplomacia independente 
Cuba, o ponto focal da Política Externa Independente 
Punta del Este: a prova mais difícil de San Tiago Dantas 
A crise dos mísseis: epílogo da questão cubana 

436 A degradação na relação Brasil-Estados Unidos e seu papel na queda de Goulart 
O debate interno no governo americano 
Um momento crítico: a visita de Robert Kennedy 
A breve fase de ilusões: janeiro a junho de 1963 
Oúltimo capítulo do drama: junho de 1963 a abril de 1964 
Enquanto isso, no Itamaraty... 
Oato final 

470 Epitáfio para a Política Externa Independente 


477 PARTEIX | OSGOVERNOS MILITARES E SUAS POLÍTICAS EXTERNAS (1964-1985) 
481 DIVISÃO POR PERÍODOS DO PONTO DE VISTA INTERNO E EXTERNO 


482 GOVERNO CASTELO BRANCO: REORGANIZAÇÃO ECONÔMICA E RETORNO À DIPLOMACIA 
DA GUERRA FRIA (1964-1967) 
483 A diplomacia de Castelo Branco: negação radical do passado recente 


488 GOVERNO COSTA E SILVA: LINHA DURA NO PODER E DISTANCIAMENTO DOS ESTADOS 
UNIDOS (1967-1969) 
490 O fim da lua de mel com os Estados Unidos 
492 A reviravolta da economia 
493 Mudança diplomática a meias 


497 GOVERNO MÉDICI: REPRESSÃO, “MILAGRE ECONÔMICO" E DIPLOMACIA DE CONTENÇÃO 
DE DANOS (1969-1974) 
498 Exacerbação da repressão e luta armada 
499 A legitimação do poder pelo desempenho da economia 
501 A diplomacia possível: cooperação com vizinhos e atenuação do isolamento 
507 A maré começa a virar 


509 GOVERNO GEISEL: DISTENSÃO INTERNA E RETORNO DA POLÍTICA EXTERNA INDEPENDENTE 
(1974-1979) 
510 A arriscada e contestada estratégia de distensão 
512 Economia a serviço do projeto político 
515 O “pragmatismo responsável” torna-se o princípio orientador da diplomacia 
A seleção do novo chanceler 
O senso de oportunidade da Política Exterior 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


Os realinhamentos do contexto exterior nos anos 1970: a China 
A descolonização na África portuguesa: o reconhecimento do MPLA 
O contexto global das relações com os Estados Unidos 
O relacionamento do Brasil de Geisel com os Estados Unidos 
Glória e fracasso do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha 
O Brasil estende seu tapete em direção a Meca 
Europa e Japão: êxitos mais consistentes 
Os contrastes e confrontos do entorno sul-americano 
As negociações com a Argentina sobre Itaipu-Corpus 
534 Para benefício de inventário 


537 GOVERNO FIGUEIREDO: FIM DO REGIME MILITAR E DIPLOMACIA SÓBRIA E PROFISSIONAL 
(1979-1985) 

538 Chega ao fim a distensão, lenta e gradual, mas não muito segura 

540 A maldita herança econômica do regime militar 

541 Política externa sóbria e eficaz 
A solução do contencioso com a Argentina sobre rios internacionais 
A cooperação com a Argentina: allegro ma non troppo 
O Brasil perante o intervencionismo recorrente do governo Reagan 
Epílogo da diplomacia de Guerreiro e do regime militar 


553 PARTEX | AREDEMOCRATIZAÇÃO E AS RELAÇÕES EXTERIORES (1985-1995) 


557 GOVERNO SARNEY: REDEMOCRATIZAÇÃO INTERNA E DIPLOMACIA LATINO-AMERICANA 
(1985-1990) 

558 A equação política 

561 A hiperinflação volta a assombrar o país 

563 Política externa marcada pela crise da dívida 
Os imperativos da redemocratização: a aproximação com a Argentina 
A evolução da integração Brasil-Argentina para o Mercosul 
A construção da confiança na área nuclear 
A moratória e a atribulada relação comercial com os Estados Unidos 
Os contenciosos comerciais bilaterais e sistêmicos 
Cuba, América Latina e ONU 
Epílogo com perda de controle da economia e da política 


583 GOVERNO COLLOR: CORRUPÇÃO, IMPEACHMENT E DIPLOMACIA DE LIBERALIZAÇÃO 
ECONÔMICA (1990-1992) 
584 A reformulação dos modelos de desenvolvimento 
585 Mais uma vez as mudanças vêm do mundo exterior 
A reconstrução nacional na dimensão exterior 
588 O trauma do confisco da poupança e dos ativos 
589 Rápido e mal feito ou as vantagens de ser periférico 
590 Política exterior: uma promessa não realizada 
Resultados e atores principais 
597 GOVERNO ITAMAR: O PLANO REAL E UMA DIPLOMACIA PARA DENTRO (1992-1994) 
600 O Brasil como o “homem doente” da América Latina 
602 A decisiva virada do Plano Real 
605 Política externa discreta e de continuidade 
606 Finalen beauté 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


609 PARTEXI | O APOGEU E A CRISE DA NOVA REPÚBLICA (1995-2010) 690 Reflexões sobre um desastre 


613 GOVERNO FERNANDO HENRIQUE CARDOSO: UM INTELECTUAL NO PODER E POLÍTICA Um olhar retrospectivo 
EXTERNA LIBERAL E DEMOCRÁTICA (1995-2002) 
614 A estabilidade: o começo do princípio e a base do monumento 
616 Asreformas: a privatização e o resto 


699 PARTEXII | ADIPLOMACIA EM PERSPECTIVA HISTÓRICA 
701 UMA BREVE RECAPITULAÇÃO 


619 A batalha da reeleição e suas consequências morais e políticas 705 IDEIAS, PRINCÍPIOS E VALORES DA POLÍTICA EXTERIOR 
620 O preço econômico do atraso do ajuste fiscal e cambial 707 A construção dos valores a partir da era monárquica 
622 O menor impacto da globalização na América Latina Um Brasil pacífico, amante do Direito e da moderação 
624 A relativa exceção brasileira O poder brando ou suave e o poder inteligente ou do conhecimento 
625 A política externa de FHC: autonomia pela participação e integração O ideário diplomático brasileiro antes e depois de Rio Branco 
A adesão ao TNP marca decisiva da política exterior de FHC A evolução da instituição diplomática 
Autonomia versus participação: o contraste com a Argentina 716 As modificações na consciência da identidade do Brasil no mundo 
A sul-americanização da diplomacia 718 QUE PODER TEM O BRASIL? 





A América do Sul como espaço de pacificação e democratização 
As negociações da ALCA: autonomia pela integração ou pela distância? 
Os 500 anos do Brasil: quase um happy end 


639 GOVERNO LULA: AVANÇOS SOCIAIS E DIPLOMACIA PROTAGÔNICA E DE PRESTÍGIO (2003-2010) 743  POSFÁCIO 
640 A natureza do desafio inicial 
A vitória notável sobre os desafios iniciais 


737 AMORAL DA FÁBULA 


747 BIBLIOGRAFIA SELETIVA 


642 A curva do governo inverte-se para baixo 762 ÍNDICE ONOMÁSTICO 
643 As conquistas em redução da pobreza e da desigualdade 773 CRÉDITOS ICONOGRÁFICOS 
645 O surgimento de contexto externo propício 781 SOBREO AUTOR 


646 Os eixos principais da diplomacia 
647 A crise do consenso diplomático 
A “diplomacia paralela” do PT 
651 Análise dos resultados 
Diferença em relação ao Conselho de Segurança da ONU 
Continuidade na Organização Mundial de Comércio 
O aumento da heterogeneidade e da divergência na América do Sul 
Consequências para a política de integração sul-americana 
A diplomacia do predomínio ideológico na América Latina: o caso da Bolívia 
Outros exemplos da diplomacia na América Latina 
A difícil relação com os Estados Unidos 
A evolução da política externa nos dois últimos anos de Lula 
A relativa volta do Brasil-Potência 
A declaração sobre o programa nuclear do Irã: momento culminante 
da diplomacia Lula/Amorim 
O momento em que o Brasil parecia ter dado certo 
Sombras da diplomacia presidencial de Lula 


671 GOVERNO DILMA: DESASTRE ECONÔMICO E DIPLOMACIA ROTINEIRA (2010-2016) 
672 O sonho acabou: desintegração econômica e fracasso político 
Os primeiros abalos político-partidários 
O voluntarismo da política econômica 
Deterioração econômica gradual e constante 
As grandes manifestações populares de 2013 
A emergência do fator China 
Diplomacia desprestigiada e rotineira 
O ato final: derrocada fiscal, reeleição, impeachment 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


E: 


TOE 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO 











tt 
+ 





mt 


] 
1) 





DE DODARALIREA 





21 





l RE" “1 
í 
y 








e, 5 sia 
7 Da 54) ads 


Pa 


> 


durante a maior parte do século XX. 


a, 


] 


centro das decisões diplomáticas brasileiras - | ; 


no Rio de Janeiro, 
o 


O Palácio do Itamaraty, 


PREFÁCIO DO AUTOR 


POR QUE ESCREVI A DIPLOMACIA 
NA CONSTRUÇÃO DO BRASIL? 


Escrevi este livro porque não consegui encontrar nas livrarias o texto que procurava. 
Quase quarenta anos atrás, comecei a dar aulas de história das relações diplomá- 
ticas do Brasil. Precisava, para mim e meus alunos, de um compêndio que nos aju- 
dasse, a mim a ensinar, a eles a aprender, a evolução da política externa como fio 
inseparável da trama da história nacional. Queria uma obra que acompanhasse a 
evolução da política externa misturada a tudo mais que acontecia naquele momento, 
como parte integral e não segregada da vida coletiva. 

Se tivesse encontrado o que queria, não me teria dado ao trabalho de escre- 
ver. O problema é que, na época, não existia nada de parecido com o que desejava. 
No passado, as obras gerais sobre a história do Brasil costumavam dedicar atenção 
marginal aos eventos internacionais e da política externa, no máximo alguns poucos 
parágrafos ou notas esparsas ao pé da página. O mundo exterior não existia. A aten- 
ção voltava-se aos fatores internos, como se a história de um país constituísse um 


Carlos, devote-se ao Brasil, junto comigo. Apesar de todo o ceticismo, todo suficiente e fechado em si mesmo, como se os acontecimentos nacionais se 
apesar de todo o pessimismo, [...] seja ingênuo, seja bobo, mas acredite desenrolassem num vácuo perfeito. 

que um sacrifício é lindo [...]. Nós temos que dar ao Brasil o que ele não tem Mais tarde, certas obras coletivas, a começar pela História geral da civilização 
e que por isso até agora não viveu, nós temos que dar uma alma ao Brasil e brasileira, organizada por Sérgio Buarque de Holanda, passaram a confiar a espe- 
para isso todo sacrifício é grandioso, é sublime. E nos dá felicidade. [...] cialistas a redação de capítulos separados a respeito das relações internacionais 


é no Brasil que me acontece viver e agora só no Brasil eu penso... de períodos determinados. Não havia, porém, unidade ou continuidade entre esses 

capítulos, que refletiam gostos e idiossincrasias individuais e focalizavam aspectos 
(Carta de Mário de Andrade a Carlos Drummond de Andrade, datada de São Paulo, 10/11/1924. às vezes secundários; O conjunto dava a impressão de narrativa incompleta, sem 
In: A lição do amigo: cartas de Mário de Andrade a Carlos Drummond de Andrade). coerência interna. 
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A DIPLOMACIA NA CONSTRUÇÃO DO BRASIL 1750-2016 


Por sua vez, as raras histórias diplomáticas, duas ou três, se tanto, quase todas 
velhas de décadas, incidiam no erro oposto. Isolavam a diplomacia dos fatores polí- 
ticos, sociais, econômicos, demográficos que a condicionavam e lhe davam sentido. 
Com isso, a descrição das relações entre embaixadas e ministérios de negócios 
estrangeiros, de tratados e negociações assumia uma forma árida, na qual a enume- 
ração de datas, a menção dos nomes de rios e serranias escolhidos como fronteiras 
apareciam ao leitor como alheias à sua própria experiência histórica. Faltava à narra- 
tiva a palpitação da vida, o perfil humano de personagens que fizeram a diplomacia. 

Embora confusamente, já então me preocupava a mesma questão à qual 
Jacques Le Goff tentou responder no ano de sua morte: “Resta a saber se a his- 
tória é uma e contínua ou segmentada em compartimentos. Ou melhor: será que 
é verdadeiramente necessário recortar a história em fatias?”! A resposta como 
que brotava da pergunta: da mesma forma que a vida, a história é uma túnica sem 
costura, um contínuo no espaço e no tempo, um rio perene que escorre, se espraia e 
transborda, mesclando águas claras e turvas, calmas e turbulentas. 

É só para organizar as informações que a matéria da história é fracionada em 
pedaços, cada qual com sua etiqueta: “história política”, “história econômica”, “his- 


uu 


tória das ideias”, “história diplomática”. Pela mesma razão, separam-se os retalhos 
do tempo: “Colônia”, “Independência”, “Segundo Reinado”, “Primeira República”. Na 
verdade, como disse no título de um de seus livros o padre Manuel Bernardes, todos 
esses pedaços não passam de um Pão partido em pequeninos. 

Não tive escolha a não ser a de montar eu mesmo o curso que desejava dar e 
que não encontrei em nenhum compêndio. Em vez de gastar três quartos do currí- 
culo com o período colonial, preferi partir do mais recente. Utilizei imagens, filmes de 
ficção e documentários para evocar com movimento, cores e ruídos os homens e as 
coisas do passado próximo, Os anos JK, de Silvio Tendler, Jânio a 24 quadros, de Luiz 
Alberto Pereira, as séries da BBC sobre o século XX. Compus roteiros para as aulas, 
preparei fichas, recolhi mapas e gráficos. 

Dos livros consultados, o que se aproximava do ideal e mais me auxiliou foi a 
História diplomática do Brasil, de Carlos Delgado de Carvalho, já então esgotado e 
circulando em cópias manuseadas e gastas. Delgado tinha sido, como eu, professor 
do Instituto Rio Branco e passara antes pela mesma experiência: fora obrigado a criar 
seu próprio curso. O livro dele, não planejado, nasceu das notas tomadas em aula 
pelos estudantes, mais tarde sistematizadas. 

A ideia de organizar um livro a partir do curso brotou desse precedente e teve 
de esperar décadas até que a aposentadoria me permitisse retomar as velhas fichas, 
salvar o aproveitável e dar início ao que faltava, que era quase tudo. Como seu 
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modelo, este volume tem a cara do professor que se esforça em dar aulas claras e, se 
possível, interessantes. Terá, quem sabe, a vantagem de ser obra de autor único, de 
narrativa cuja unidade flui de um mesmo olhar, sem os benefícios, mas também sem 
a heterogeneidade de compilações de especialistas vários. 

Ser obra de um professor, com a marca de uma visão pessoal do mundo e da 
história, não quer dizer que se haja sacrificado, ao menos conscientemente, o rigor 
e a objetividade dos fatos e do seu encadeamento. Buscou-se pisar terreno firme e 
valer-se do que mais seguro existe em matéria de guias em história política e econô- 
mica do Brasil, em perspectivas comparativas com países latino-americanos e com 
os Estados Unidos, em cifras e estatísticas, sem abusar de notas, bibliografias ou 
aparato de erudição universitária. 

A ambição do livro é dialogar com os estudantes e também com aqueles que se 
interessam pela história do Brasil e sentem curiosidade pela forma como o país 
se relacionou com o mundo exterior e foi por ele influenciado. Deve muito às obras 
que o precederam, às sínteses pioneiras de Hélio Viana, Delgado de Carvalho, Renato 
de Almeida, Araújo Jorge, à História geral da civilização brasileira, citada antes, às 
mais recentes de José Honório Rodrigues e Ricardo Seitenfus, de Amado Cervo e 
Clodoaldo Bueno, da História do Brasil nação, em cinco volumes, coordenados por 
Lilia Moritz Schwarcz, à série monumental de Fernando de Mello Barreto dedicada 
aos “sucessores do Barão”. 

Na área da evolução da economia brasileira, o autor deixou-se guiar, sobretudo, 
pela obra organizada por Marcelo de Paiva Abreu, A ordem do progresso: dois sécu- 
los de política econômica no Brasil, nas versões de 1990 e 2014, onde se aprende e 
entende muita coisa além do domínio da economia. 

Não houve, no ponto de partida da redação, nenhuma tese ou conclusão que 
se desejasse provar a priori. O próprio título e as observações sobre o papel da polí- 
tica externa na construção dos valores do povo brasileiro nasceram com espon- 
taneidade da lógica interior da narrativa e se impuseram pela força da evidência. 
Evitou-se o tom de sistemática apologia de algumas histórias antigas. Procurou-se 
compreender e valorizar as razões e as perspectivas do outro, de nossos vizinhos e 
parceiros, às vezes adversários, assumindo, onde cabe, a parcela de responsabili- 
dade e culpa que nos corresponde nos conflitos e guerras, sobretudo na região do 
Rio da Prata. 

Dito isso, não escondo que este é um olhar de dentro, de alguém cuja identidade 
pessoal, profunda e irredutível, é dada por uma vida inteira devotada ao Itamaraty 
e à diplomacia brasileira. A fim de contar como minha história de vida se enxertou 
no secular tronco da diplomacia do Brasil, permito-me transcrever o começo de um 
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ensaio que escrevi em 2006, “Guimarães Rosa, examinador de cultura"? no qual nar- 
rava o exame de Rosa em contraponto ao meu. 

“Quando minha mãe morreu, meus irmãos encontraram entre seus papéis todas 
as cartas que eu lhe havia escrito desde que deixei São Paulo para fazer o exame de 
ingresso no Itamaraty. Estavam cuidadosamente guardadas dentro de uma pasta 
de couro verde, presente de um de meus irmãos, na qual ela havia feito gravar em 
letras douradas 'Meu filho diplomata. A primeira das cartas, que eu tinha esquecido 
totalmente, era datada do Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1958. 

Nela, eu relatava a primeira prova eliminatória, de português, cujos resulta- 
dos não eram conhecidos ainda, mas que dizimaria os candidatos, reduzindo-os 
de 116 a pouco mais de 20. Na carta, eu também registrava, deslumbrado, minha des- 
coberta do mundo fascinante do Itamaraty e da diplomacia. Com inexperientes 21 
anos, crescido num dos cantos mais pobres do operário bairro do Brás dos anos 1940 
e 1950, entre as ruas Caetano Pinto e Carneiro Leão, ao lado do Gasômetro, eu nunca 
havia sido exposto a um cenário tão majestoso e imponente. 

O exame havia sido num sábado, começando às dez horas da manhã, no salão 
nobre da biblioteca neoclássica, com todas as portas de vidro abertas ao lago onde 
deslizavam os cisnes. Ao fundo da aleia de palmeiras imperiais, os estudantes 
pensativos inspiravam-se na doçura do casarão cor-de-rosa do velho palácio dos 
condes de Itamaraty. A manhã era plácida, luminosa, mas não muito quente, pois 
soprava leve brisa. 

Esse ideal cenário físico lá fora era harmoniosamente completado pelos cuida- 
dos atenciosos de que éramos objeto no magnífico interior da biblioteca mandada 
edificar ao tempo de Otávio Mangabeira. Acostumado à massificação, já naquele iní- 
cio da expansão da universidade pública, do vestibular à Faculdade de Direito de São 
Paulo, à impessoalidade e distância burocrática dos contatos com o secretariado 
das Arcadas ou da Faculdade de Filosofia na rua Maria Antonia, não esperava que os 
jovens diplomatas incumbidos de supervisionar as provas nos tratassem de quase 
colegas, de igual a igual, como se o exame não passasse de formalidade sem impor- 
tância e estivéssemos já assegurados do ingresso. 

Meu encantamento chegou ao auge quando, em certo momento, contínuos de 
luvas e uniformes brancos com botões dourados nos serviram café em elegantes 
xícaras de bordas de ouro com as armas da República. Foi amor à primeira vista, 
jamais desmentido ao longo de todos os anos que eu haveria de passar no acon- 
chego do Itamaraty.” 

Por isso é que escrevi: por amor a uma instituição, a uma tradição criada pelos 
que nos precederam, aos valores morais que nos deixaram, a um estilo de ser e de 
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viver, que se funde e confunde com o amor maior aos “brasileiros no seu desejo de 
ter uma política externa'!!, parafraseando Antonio Candido.* Não me envergonha 
confessar esse amor e tenho esperança de que o leitor não me acuse de haver, por 
amor, exagerado a contribuição da diplomacia à construção de um Brasil ainda longe 
do “sonho intenso” do nosso hino. 


Rubens Ricupero 
São Paulo, 23 de junho de 2017. 
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Introdução 


Ao chegar certa manhã ao Itamaraty para ver seu paciente, o médico de Rio Branco 
encontrou-o estendido sobre enorme mapa desdobrado no tapete, com ar de quem 
havia mal dormido. Constrangido, o Barão levantou-se, explicando: “Ontem à noite, 
quis examinar mais de perto os pormenores de um mapa que desenrolei no chão e 
acabei por adormecer em cima dele”. 

O episódio narrado por Álvaro Lins ajuda a explicar o êxito da diplomacia na 
negociação dos limites do Brasil. Foi por terem literalmente adormecido no estudo 
de velhos mapas esquecidos, por gastarem anos em vasculhar arquivos poeirentos 
em busca de alfarrábios extraviados que diplomatas de vocação pesquisadora prepa- 
raram as futuras vitórias nas negociações. 

Graças a essa “diplomacia do conhecimento” e a métodos de “poder suave”, 
como a negociação, um país sem grande poder militar ou econômico como o Brasil 
logrou assenhorear-se de um território de vastidão continental e riquezas naturais 
consideráveis. Se houvesse optado por medir forças militarmente com os sucessores 
da Espanha, se tivesse se contentado com os magros títulos jurídicos oriundos do 
Tratado de Tordesilhas, provavelmente jamais teria chegado perto de tal patrimônio. 


A CONTRIBUIÇÃO DA DIPLOMACIA 


José Maria da Silva Paranhos Junior, o barão do Rio Branco, em seu gabinete de trabalho em Paris: 


expoente da diplomacia do conhecimento e de métodos de “poder suave”, assegurou para o Brasil vastas Poucos países devem à diplomacia tanto como o Brasil, e não só em relação ao ter- 


parcelas territoriais e riquezas naturais consideráveis. ritório. Em muitas das principais etapas da evolução histórica brasileira, as relações 
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exteriores desempenharam papel decisivo. Com seus acertos e erros, a diplo- 
macia marcou profundamente a independência, o fim do tráfico de escravos, a 
inserção no mundo por meio do regime de comércio, os fluxos migratórios, volun- 
tários ou não, que constituíram a população, a consolidação da unidade amea- 
çada pela instabilidade na região platina, a industrialização e o desenvolvimento 
econômico. 

O prefaciador de recente obra sobre a evolução da política externa dos Estados 
Unidos dizia que, mais do que simplesmente contar a história da diplomacia ame- 
ricana, o livro tencionava descrever como a diplomacia havia ajudado a moldar a 
inconfundível história e a identidade da nação, de seus valores e instituições.” Com 
as devidas adaptações, a afirmação vale para o que se pretendeu fazer neste livro 
em relação ao Brasil. 

A experiência diplomática do Brasil contrasta frequentemente com a dos 
Estados Unidos em temas fundamentais. Na expansão territorial, no sucesso 
maior ou menor do comércio exterior, na convicção sobre a qualidade das respec- 
tivas instituições políticas, americanos e brasileiros viveram situações diversas, 
até opostas. Positivas ou negativas, as experiências deixaram em cada país conse- 
quências que permanecem até hoje em matéria de valores e ideias. 

Na história da expansão americana, a dose de compras de territórios e de 
conquistas por guerras ultrapassa nitidamente a de negociações e arbitramen- 
tos, ao contrário do que ocorreu na experiência brasileira. O expansionismo cedo 
gerou nos Estados Unidos a ideologia do “Destino Manifesto”, corrente de opi- 
nião que pregava a ocupação pelos ianques de toda a América do Norte, inclusive 
Canadá e México, em razão de uma suposta superioridade racial e civilizatória. 
Nos períodos que precederam e seguiram a Guerra Mexicano-Americana (1846- 
1848) e a Guerra contra a Espanha (1898), a paixão popular em favor da expansão 
pelas armas avassalou a opinião pública, com raríssimos críticos e opositores 
(um deles, significativamente, Abraham Lincoln). Há certa ironia numa república 
de vocação imperial, em contraste com um império só de nome, sem apetite 
(nem recursos) para aventuras de conquista territorial. 

A extraordinária pressão da explosão demográfica, uma das forças impul- 
sionadoras da expansão territorial americana, ajudou a criar igual dinamismo na 
economia ianque, que buscou desafogo na enérgica abertura de mercados exter- 
nos. Embora protecionistas na defesa da indústria doméstica, os Estados Unidos 
sempre revelaram extrema agressividade na política comercial externa. O êxito em 
aumentar e diversificar as exportações consolidou no espírito dos americanos a 
crença no comércio internacional como elemento central da prosperidade. 
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Já o Brasil conheceu experiência bem mais decepcionante com o comércio 
exterior. As exportações mostraram-se pouco dinâmicas em boa parte do século XIX, 
tanto em valor quanto em diversificação. Os privilégios arrancados pelos britânicos 
nos “tratados desiguais” de 1810, renovados na Independência, alimentaram persis- 
tentes ressentimentos e rancores. A perda de autonomia para fixar tarifas de impor- 
tação decorrente dos tratados ocasionou constante dificuldade em financiar os 
gastos do governo. O resultado cumulativo de tantas decepções imprimiu na men- 
talidade coletiva brasileira atitude de desconfiança em relação a acordos comerciais 
que subsiste até nossos dias. 

Também no caráter excepcional do sistema de governo e das instituições políti- 
cas, a posição dos dois países se parece em alguns aspectos e se opõe em outros. 
Desde o começo, os norte-americanos consideraram-se um povo à parte, escolhido 
por Deus para levar ao mundo os benefícios da democracia e da liberdade, a “cidade 
edificada sobre a colina” da imagem bíblica. Primeira república democrática e rela- 
tivamente igualitária da era moderna, os Estados Unidos jamais se libertaram intei- 
ramente de um messianismo e ativismo externo cuja sinceridade não impediu que 
por vezes servissem de conveniente máscara ideológica para encobrir objetivos ego- 
ístas. O intervencionismo bem ou mal fundamentado tornou-se traço frequente do 
comportamento diplomático ianque. 

No Brasil, a estabilidade da monarquia parlamentar inspirou análogo sentimento 
de superioridade em relação às turbulentas repúblicas sul-americanas. A suposta 
superioridade não impediu que o regime monárquico fosse encarado pelos demais 
como corpo estranho num continente de repúblicas imperfeitas, mas afinadas com 
os ideais de progresso do século XIX. O isolamento acentuou-se com o tempo à 
medida que a escravidão gradualmente desaparecia nos outros países, que enxer- 
gavam na sua sobrevivência entre nós uma prova a mais do anacronismo de um sis- 
tema de governo inexportável para as Américas. 

Os estadistas da monarquia, menos por pacifismo e mais pela consciência da 
fragilidade, mostraram-se circunspectos na veleidade de influir sobre as instituições 
de países estrangeiros. Somente se resignaram a intervir no Uruguai e, de modo mais 
limitado, na Argentina de Rosas, com propósito defensivo: tentar pôr fim às intermi- 
náveis guerras civis que contaminavam as áreas fronteiriças do Rio Grande do Sul 
e ameaçavam a unidade do Império. Fora esses exemplos limitados no escopo e no 
tempo, prevaleceu na prática diplomática brasileira obediência ao princípio de não 
intervenção. Só em época muito recente, o sentimento de identidade latino-ame- 
ricana e a afinidade ideológica motivaram alguns afastamentos, controvertidos em 
sua maioria, da posição tradicional. 
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O PRESTÍGIO DA DIPLOMACIA NO BRASIL 


Na Argentina, na Venezuela, na maioria dos vizinhos hispânicos, a tradição diplomática 
nunca foi tida em alta conta, e o ressentimento com o passado diplomático dissemi- 
nou-se amplamente. Acusa-se a diplomacia de haver perdido na mesa de negociação 
o que as armas teriam conquistado no campo de batalha. Nesse particular, é notável a 
distância que separa essas sociedades da brasileira, que cerca ou cercava a diplomacia 
e seu órgão executor, o Itamaraty, de respeito e admiração com poucos paralelos no 
resto do mundo. 

Credita-se muito desse prestígio aos sucessos e à obra pedagógica do barão do 
Rio Branco. Contudo, antes dele e ao menos desde o último quarto do século XIX, ces- 
sadas as intervenções no Rio da Prata e a Guerra da Tríplice Aliança, a aprovação da 
política externa se convertera quase em unanimidade. Generalizava-se a percepção de 
que, em termos proporcionais, o órgão da diplomacia contribuiu para o Brasil muito 
mais que outras instituições e algumas vezes supriu e compensou deficiências do frá- 
gil estado brasileiro. 


O TERRITÓRIO 


Acima de todas essas contribuições, sobressai, em primeiro lugar, o território. A acei- 
tação pacífica e a consolidação jurídica da expansão além da linha de Tordesilhas 
se deveram essencialmente à energia e à perseverança com que a política externa se 
devotou sistematicamente à questão até a primeira década do século XX. “Território é 
poder”, frase atribuída ao Barão, pode ser exagero retórico. O território é, no entanto, 
a condição que torna possível não só o poder, mas a soberania mesma. Traçar no ter- 
reno a linha que define onde começa nossa jurisdição e acaba a do vizinho constitui o 
ato inaugural do relacionamento do país com o mundo. Sua importância não deve ser 
subestimada. Não é à toa que as guerras no passado e no presente tiveram quase sem- 
pre origem em disputas territoriais. 

Como todo ato fundador, a maneira pela qual se cumpre a delimitação do território 
pode determinar a índole futura do comportamento do país em relação aos vizinhos. A 
Rússia, por exemplo, país detradição imperial durante séculos, enfrenta, ainda hoje, enorme 
dificuldade em manter relações de amizade e confiança com as nações que dominou no 
passado (Polônia, países bálticos, Ucrânia, Geórgia). Disputas mal resolvidas ou não resol- 
vidas alimentam antagonismo perpétuo como o que opõe a Índia ao Paquistão, a China 
à Índia. A probabilidade de desentendimento cresce com o número de países contíguos. 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


30 


INTRODUÇÃO 


Uma das particularidades que pesaram na definição do caráter diplomático 
do Brasil reside no elevado número de vizinhos, hoje uma dezena (compare-se aos 
Estados Unidos, ao Canadá, à Austrália, com poucos vizinhos ou nenhum). Em certo 
momento, os nossos chegaram a ser onze, quando o Equador ainda disputava com 
o Peru terras amazônicas limítrofes. Esses vizinhos pertencem a universos culturais 
e políticos heterogêneos, que vão da Guiana Francesa ao Uruguai, do Suriname à 
Bolívia, do Peru à Guiana ex-inglesa, para citar alguns. Não é façanha menor haver 
conseguido estabelecer com todos eles fronteiras mutuamente aceitas em decor- 
rência de negociação, transação, arbitragem. Nenhum desses limites resultou de 
guerra de conquista. A forma não violenta da delimitação explica a inexistência 
de graves ressentimentos, inconformidade ou contenciosos importantes em aberto. 

A definição pacífica do território poupou ao Brasil a condição de refém de lití- 
gios fronteiriços que teriam esterilizado boa parcela de sua capacidade de inicia- 
tiva diplomática. Não só a natureza pacífica, mas também o senso de oportunidade 
de resolver relativamente cedo todas as questões pendentes criaram condições 
para desenvolver diplomacia voltada não para conter danos ou sanar conflitos, 
mas para construir conteúdos concretos de cooperação e de comércio. A diplo- 
macia precisa, para isso, saber captar a realidade exterior, interpretar corretamente 
o mundo e suas oportunidades. Em sentido inverso, necessita igualmente explicar 
seu país ao mundo, torná-lo admirado, digno de atrair apoio político, de receber 
capitais, imigrantes, tecnologia. 


A IDEIA DE PAÍS 


O ponto de partida é invariavelmente uma ideia de país que se pretende projetar. 
O general Charles de Gaulle ficou célebre por haver concebido “uma certa ideia da 
França”, para ele inseparável da grandeza, da glória. Para o Brasil, graças, em primeiro 
lugar, ao barão do Rio Branco, com a ajuda de outros diplomatas, estadistas, pensado- 
res, edificou-se aos poucos uma ideia de país satisfeito com seu status territorial, em 
paz com os vizinhos, confiante no Direito, nas soluções negociadas, empenhado 
em ver-se reconhecido como força construtiva de moderação e equilíbrio a serviço 
da criação de um sistema internacional mais democrático e igualitário, mais equili- 
brado e pacífico. 

Toda ideia de país resulta de uma construção ideológica. Como dizia da Vinci 
sobre a pintura, é “una cosa mentale”, isto é, uma obra do espírito. Alguns dos ele- 
mentos que entram na composição podem ser escolhidos com o objetivo de disfar- 
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çar interesses ou simplesmente nascem de uma complacente idealização do ego 
coletivo. Mesmo quando o exagero salta aos olhos, a escolha das qualidades que as 
pessoas atribuem ao próprio povo não é indiferente. Corresponda ou não à verdade 
objetiva, melhor é ver-se como pacífico, obediente ao Direito Internacional, mode- 
rado e disposto a transigir no relacionamento com os outros do que imaginar-se beli- 
coso e conquistador, orgulhoso da capacidade de submeter e dominar, envaidecido 
de glória militar. 

A consciência da própria personalidade internacional modula a maneira pela 
qual cada país deseja inserir-se no mundo. Baseia-se na estimativa realista ou não 
das potencialidades nacionais e visa atingir interesses concretos econômicos ou 
políticos. Por outro lado, a visão do país no mundo deve também agir no sentido 
de reexaminar o valor real desses interesses em termos de custos e benefícios. Em 
algumas ocasiões, pode até levar ao abandono definitivo do que antes parecia vital 
e irrenunciável. 

Na hora dos grandes descobrimentos marítimos, os ingleses desistiram da luta 
de séculos para dominar parte da França. Abandonaram Calais e passaram a cons- 
truir o poder naval que lhes traria sucesso maior e mais duradouro. Frustrações 
análogas, após derrotas militares, convenceram os suíços a renunciar ao sonho de 
conquistar a rica planície da Lombardia e os suecos a abrir mão do projeto de domi- 
nar o Báltico. Desde então, esses povos deram o primeiro passo na estrada que os 
conduziria à neutralidade e à concentração de esforços na busca da prosperidade, 
não da glória. 


A EVOLUÇÃO DA DIPLOMACIA BRASILEIRA 


Algo de similar aconteceu na evolução da diplomacia hoje brasileira, ontem portu- 
guesa, no tema que dominaria boa parte do relacionamento internacional no sul 
do continente. Muito antes que se cogitasse de um Brasil independente, Portugal 
afirmava a pretensão ao domínio da margem norte do Rio da Prata com a fundação, 
em frente de Buenos Aires, da Colônia do Santíssimo Sacramento (1680), pomo de 
discórdia e motivo de inúmeros conflitos com a Espanha, quase sempre desfavo- 
ráveis aos lusos. Teve-se de esperar setenta anos para que Lisboa aparentemente 
se resignasse, pelo Tratado de Madri (17/50), a trocar Colônia pelas Missões do 
Alto Uruguai. 

A desistência não durou muito, e a troca foi desfeita. Passadas incontáveis peri- 
pécias, o Brasil realizaria sua ansiada independência e frustraria o desejo igualmente 
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legítimo de independência dos uruguaios ao anexar a Província Cisplatina. Mais irrea- 
lista do que a obstinação sobre Colônia, a incorporação da Província Cisplatina não 
completaria dez anos, terminando com o impasse militar, no fundo uma derrota, e 
a independência oriental (1828). Saía de cena para sempre a miragem da “fronteira 
natural” no Rio da Prata. Nem por isso se dissolveria a índole conflituosa do relaciona- 
mento com os vizinhos meridionais, inaugurado no distante passado colonial. A partir 
de 1850, o envolvimento militar ressurgiria, por motivação diferente, com as interven- 
ções no Uruguai e um pouco menos na Argentina, culminando na crise de 1864, esto- 
pim da catastrófica Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870). 

A fase das intervenções terminaria no último quarto do século XIX, quando a 
prosperidade trazida pela exportação de carne e grãos, a maciça imigração europeia 
e os capitais ingleses transformariam Argentina e Uruguai em nações mais moder- 
nas e estáveis que o Brasil de então. Ainda assim, os ressentimentos de uma longa 
história de conflito, a emulação militar e os problemas do aproveitamento dos rios 
platinos manteriam viva a rivalidade. As hipóteses de guerra continuariam a ser leva- 
das a sério pelos estados-maiores dos dois lados da fronteira; a corrida armamentista 
com os argentinos não sofreria interrupção, da questão dos encouraçados do tempo 
de Rio Branco até os programas nucleares secretos mais recentes. 

Semeado no distante 1680, o antagonismo só se esgotaria três séculos mais 
tarde, em fins dos anos 1980 e inícios dos 1990, com a criação do Mercosule a cons- 
ciência de uma comunidade de destino. Como nos exemplos inglês, suíço e sueco, a 
passagem de conflito para cooperação, a mudança do objetivo de expansão territo- 
rial para o de integração comercial, demorou séculos, da mesma forma que os ciclos 
de longa duração de Fernand Braudel. 


OBJETIVOS DO LIVRO 


Compreender o como e, quem sabe, até o porquê da lenta maturação desse e de 
outros temas constitui a ambição principal do presente livro. Sua ênfase repousará 
na floresta, não nas árvores, na visão de conjunto de períodos extensos, sem perder- 
-se nos detalhes. Abordará a diplomacia e a política exterior como elementos fun- 
damentais da construção do Brasil, ao mesmo título que a política interna e a eco- 
nômica. Na maioria das obras sobre a história brasileira, a evolução da diplomacia 
se refugia quase em notas ao pé da página ou, no melhor dos casos, em parágrafos 
esparsos dissociados do eixo central da grande narrativa. Aqui, não. Ao menos na 
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intenção se tentará inserir o fio da diplomacia na teia sem costura da vida nacional, 
da qual é indissociável. 

A história em geral, mas a das relações exteriores ainda mais, consiste em per- 
manente diálogo e tensão entre o país e o mundo. As histórias particulares, a da 
independência ou da abolição do tráfico de escravos, por exemplo, fazem parte de 
um quadro mais vasto. No primeiro caso, a emancipação do Brasil e da América 
Latina se insere no contexto maior da dissolução do Antigo Regime, que convul- 
sionava naquele momento as estruturas políticas e sociais da Europa. No segundo, 
a Grã-Bretanha da Revolução Industrial triunfante tentou impor, em nome de con- 
siderações éticas e humanitárias, novos padrões de trabalho incompatíveis com 
a mão de obra escrava mesmo a economias pré-industrializadas como a do Brasil 
da época. 

Sempre que possível e apropriado, o estudo adotará perspectiva comparativa 
com as histórias internacionais que apresentam analogias e afinidades com a brasi- 
leira. Isso se aplica, sobretudo, aos países latino-americanos que viveram processos 
parecidos e simultâneos como a liquidação do monopólio comercial das metrópoles 
oua conquista e consolidação da independência. A identidade básica da experiência 
sofrida por muitos povos do continente num mesmo período revela como, nesses 
exemplos, contaram mais que os fatores internos as correntes profundas das trans- 
formações vindas de fora. 

Temos muito mais em comum com a experiência histórica de nossos vizinhos 
hispânicos do que admitiam os livros de outrora. Tanto a liquidação do pacto colonial 
e o consequente nascimento das novas nações, no começo do século XIX, quanto o 
impacto da Guerra Fria na política interna e externa, na segunda metade do século XX, 
seguiram padrões que impressionam pela semelhança. A fim de evitar o erro de tra- 
tar como fenômenos especificamente brasileiros evoluções que pertencem a uma 
tendência generalizada, daremos atenção especial às forças externas, demográficas, 
econômicas, ideológicas que impulsionaram as grandes mudanças mundiais. 


PONTO DE PARTIDA 


Por onde se deve começar a narrar a história da diplomacia brasileira? A resposta 
lógica parece ser: a partir da independência. Afinal, um país somente adquire a con- 
dição de sujeito autônomo das relações internacionais quando se torna indepen- 
dente. Antes disso, como escreveu Paulo Roberto de Almeida, certas decisões exter- 
nas podem ser tomadas no país, mas não são do país. Isto é, não lhe pertencem 
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plenamente, correspondem a interesses alheios, os da metrópole colonial, não de 
sua dependência. 

Conforme o caso, os antecedentes da diplomacia podem ser mais ou menos 
remotos. No Peru, segundo o ex-chanceler peruano Carlos García-Bedoya, existia já 
uma civilização pré-colombiana organizada sob a forma de um estado imperial duzen- 
tos ou trezentos anos antes da chegada dos espanhóis. Esse estado, o dos incas, 
mantinha com os vizinhos algumas relações características da vida internacional.? 

Para quem escreve da perspectiva do Brasil, dos Estados Unidos, de outros 
“países novos”, o antecedente mais afastado se situa na expansão da Europa e do 
Ocidente iniciada pelas grandes viagens marítimas de descobrimento dos fins do 
século XV. Como explicava Charles R. Boxer no prólogo de The Portuguese sea- 
borne empire: 


“Antes das viagens de descobrimento portuguesas e espanholas, a feição mais saliente da 


sociedade humana era a dispersão e o isolamento dos diferentes ramos da humanidade.” 


Esses ramos não conheciam a existência dos mais distantes, ou se deles haviam 
recebido alguma noção, ela quase sempre se resumia a conhecimentos vagos, frag- 
mentários, às vezes até mitológicos. 


“Para o bem e para o mal, os ramos amplamente dispersos da grande família humana [...] 
começaram a ser aproximados pelos pioneiros ibéricos, fazendo [...] a Humanidade cons- 


ciente, ainda que debilmente de sua essencial unidade [...]' (grifo meu). º 


A expansão marítima produziu outro efeito imediato: o de tornar vastas regiões do 
mundo disponíveis para o domínio e desfrute do Ocidente. O processo de unificação 
do espaço planetário e de intensificação das relações entre povos e culturas, hoje 
denominado globalização, resulta dessa ação dos povos ocidentais, para o bem ou 
para o mal. Inexoravelmente, o processo avança nas três Américas, na Austrália, na 
Nova Zelândia, pela conquista, a colonização e a exploração direta, com a marginali- 
zação ou o extermínio das populações preexistentes. Na Ásia, no Oriente Médio, na 
África, onde se defronta com vastas populações e culturas fortes, o processo afirma- 
-se por outras modalidades de dominação: o colonialismo, o imperialismo, o predomí- 
nio político, econômico e cultural, de implantação mais superficial. 
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AS ORIGENS 


O Brasil origina-se desse primeiro esboço de globalização; por isso, os fatores exter- 
nos foram sempre cruciais em sua evolução e, com frequência, até determinantes. 
Em tais situações, o isolamento não é concebível nem como hipótese, uma vez que 
a própria existência do país não passa de desdobramento da expansão do Ocidente. 

O nome mesmo do Brasil expressa esse passado. Em lugar das fugazes deno- 
minações de inspiração religiosa — Vera Cruz, Santa Cruz — o nome afinal adotado 
para o recém-descoberto território seria tomado de empréstimo de um produto 
primário de exportação, de uma commodity, o pau-brasil, exemplo quase único 
no mundo. 

O pau-brasil foi o primeiro de uma série de produtos — açúcar, ouro, diamantes, 
cacau, borracha, algodão, café — que deram viabilidade ao sistema de exploração eco- 
nômica adaptada a uma situação onde são abundantes a terra e os recursos natu- 
rais, mas existe escassez de mão de obra: o plantation system baseado na escravidão 
e orientado aos mercados externos. Desse modo, o Brasil, de maneira igual a seus 
vizinhos, começa a ingressar na história por meio do comércio e da inserção no sis- 
tema do capitalismo mercantil da era dos descobrimentos. 

Esses poucos mais de trezentos anos iniciais da colonização constituem não 
uma vida internacional própria, mas, como sugeria Garcia-Bedoya, uma espécie 
de depósito, de repositório de situações, fatos, processos com características de 
relações exteriores e potencial de desenvolvimento que somente adquiriram certa 
autonomia após a independência.º 

Muitas histórias diplomáticas de nações americanas iniciam-se pela ruptura do 
vínculo colonial. Se fosse possível, teríamos preferido seguir o mesmo caminho, con- 
centrando a narrativa na fase cuja relação próxima com os fatos de hoje ajuda o leitor 
a melhor compreender o encadeamento de causas e efeitos. 

Sucede, no entanto, que uma especificidade brasileira, diferente de outros paí- 
ses, desaconselha partir da independência. A formação do território e a expansão 
que o conduziram aos limites atuais já se encontravam praticamente concluídas e 
mais ou menos aceitas, embora não de modo definitivo, antes do fim do regime colo- 
nial. É preciso, portanto, recuar várias décadas prévias à emancipação para entender 
como se definiu o território. 
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OS ANTECEDENTES PORTUGUESES 


A maneira pela qual se estabeleceu o território do futuro Brasil trouxe implicações 
tão perduráveis para as relações exteriores do país independente que justifica reter 
do período da Colônia ao menos a particularidade territorial. Esta narrativa arranca, 
portanto, dos primórdios da ocupação e ampliação do território e toma como exem- 
plo emblemático da diplomacia de outrora a preparação e as consequências do 
Tratado de Madri (1750), mais de setenta anos antes da independência formal. 

Um benefício adicional desse ponto de partida é permitir destacar algumas das 
qualidades características da diplomacia, primeiramente portuguesa e, em seguida, 
brasileira, que a sucedeu e dela herdou muitos dos atributos originais. 

Salvador de Madariaga observou que o português tinha sido o único dos povos 
da antiga Ibéria romana que se provou capaz de resistir ao centralismo castelhano, 
superando até a Catalunha, região muito mais próspera e poderosa na Idade Média. O 
que teria possibilitado aos portugueses prevalecer onde sucumbiriam catalães, bas- 
cos, galegos e outros? Seguramente não terão sido a força militar, sempre modesta, 
nem os meios econômicos, habitualmente precários. 

A diplomacia é que forneceu a Lisboa, por meio da aliança inglesa, a possibili- 
dade de sobreviver no jogo de poder da Europa. A variedade de que lançaram mão os 
lusitanos consistiu na “diplomacia da fraqueza, isto é, a capacidade de compensar a 
inferioridade militar por outras modalidades de poder, entre elas a busca de alianças 
e a influência de fatores intangíveis, os conhecimentos, os argumentos intelectuais, 
a preparação cuidadosa das negociações e a habilidade de negociar a partir de posi- 
ções desfavoráveis. 

Eles sabiam por conhecimento intuitivo o que hoje o professor Joseph Nye 
ensina na Universidade de Harvard: além do hard power, do poder duro da coação 
militar ou econômica, existe um poder brando, suave, soft, da persuasão, da negocia- 
ção. Entre as variedades do poder brando, sobressaem as do smart ou clever power, 
o poder inteligente ou da inteligência, que nasce do conhecimento, da preparação 
intelectual e cultural. 


A CONTINUIDADE DA DIPLOMACIA DO CONHECIMENTO 


O barão do Rio Branco, fundador da política externa do moderno Brasil, não foi uma 
exceção do ponto de vista do apreço e da valorização do conhecimento histórico, 
cartográfico, geográfico. Seu pai, o visconde do mesmo título, já se havia distinguido 
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numa etapa anterior da elaboração da doutrina brasileira sobre fronteiras, caso 
também de Duarte da Ponte Ribeiro, o mais eminente dos estudiosos das ques- 
tões limítrofes entre os diplomatas do Império. Sem esquecer que foram também 


diplomatas profissionais Varnhagen e Joaquim Caetano da Silva, “os dois maiores 


pesquisadores que o Brasil produziu no século XIX”, na opinião autorizada de José 
Honório Rodrigues. 

O resultado mais notável da produção de conhecimento direcionado a um obje- 
tivo diplomático se consubstanciou na construção do atual mapa do Brasil. Dois ter- 
ços aproximadamente do território nacional estariam fora de nossas fronteiras se 
a diplomacia não tivesse completado o trabalho dos que deslocaram no terreno os 
apertados limites iniciais fixados em Tordesilhas. 

Obra coletiva por excelência, nela se combinaram ao longo de vários séculos, 
de um lado, homens de ação — bandeirantes, missionários, militares, exploradores —, 
do outro, diplomatas de vocação intelectual que dirigiram a preparação dos argu- 
mentos cartográficos e criaram as razões e doutrinas jurídicas para fundamentar 
a negociação. 

Convém assim que esta história da diplomacia brasileira principie pelo capítulo 
da formação e definição do território do Brasil, momento em que já se encontram 
presentes as sementes do que viria a dar no futuro feição inconfundível ao estilo 
diplomático do país. *. 


NOTAS BIBLIOGRÁFICAS 


LINS, Álvaro. Rio Branco. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 1945, vol. II, p. 622. PARTE I x 

HERRING, George C. From Colony to Superpower: U.S. Foreign Relations since 1776. Introdução do O TERRITÓRIO (16 80-18 01%) 
Editor, David M. Kennedy, Oxford: Oxford University Press, 2008, p. XIII. 

ALMEIDA, Paulo Roberto de. Formação da diplomacia econômica no Brasil: as relações econômicas 

internacionais no Império. São Paulo: Senac, 2001, p. 26. 

GARCÍA-BEDOYA, Carlos. Lección inaugural, 26/04/79, texto mimeografado, anexo ao Boletin 

Informativo nº 1984, Lima, p. 9. 

BOXER, Charles R. The Portuguese Seaborne Empire 1415-1825. London: Carcanet, 1991, p.1-2. 

GARCÍA-BEDOYA, Carlos, op. cit. p. 9. 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 





“Os americanos têm ao norte um vizinho fraco, ao sul outro mais fraco ainda, a leste, 


peixe, a oeste, mais peixe!” Essa pitoresca descrição da privilegiada situação de 


segurança dos Estados Unidos, feita há mais de um século pelo embaixador francês 
Jules Jusserand, explica o sucesso do país em ampliar o território sem enfrentar forte 
resistência. 

Como no caso do Brasil, a ampliação partiu de uma estreita faixa ao longo do 
Atlântico, que foi sendo continuamente alargada para o oeste. A semelhança entre 
as duas experiências praticamente se esgota nesse aspecto. Tudo ou quase tudo mais 
é diferente, a começar pelos métodos utilizados na expansão territorial e o grau de 
oposição encontrado. 

Na América do Norte, o obstáculo inicial provinha de potências expressivas 
na Europa, mas que preferiram vender suas possessões locais a arriscar um con- 
flito armado. As aquisições mediante compensação monetária começaram com a 
Espanha, que cedeu a Flórida. Em seguida, foi a vez da França de Napoleão, que, 
obcecada pelo custo de guerras intermináveis, optou por receber o equivalente a 
US$ 250 milhões atuais pela gigantesca região da Louisiana. Essa transação repre- 
sentou, segundo historiadores americanos, a “maior barganha imobiliária da histó- 
ria”, por abarcar terras de mais de uma dezena de futuros estados da federação entre 
o Mississipi e as Montanhas Rochosas. Mais tarde, a Rússia venderia o remoto e, 
aparentemente, desvalioso território gelado do Alasca. O número e a importân- 
cia das compras territoriais constituem singularidade da história norte-americana, 
que contrasta, por exemplo, com a brasileira, na qual o único exemplo relativa- 
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mente comparável seria a aquisição do Acre, em parte mediante pagamento de 
compensação. 

O México ilustra o destino dos que se recusavam a vender. Sua resistência, no 
caso do Texas, gerou duas guerras que terminaram por ocasionar a perda de enorme 
parcela de seu território (Texas, Califórnia, Arizona, Novo México etc.) para seu 
expansivo vizinho. Tanto em relação às vendas forçadas, quanto nas expansões por 
conquista armada (territórios mexicanos, Porto Rico, Filipinas, Havaí e ilhas do 
Pacífico), o fator que explica o sucesso americano consistiu no poder militar e eco- 
nômico, não na diplomacia. 

Já na América do Sul, Portugal via-se cercado por todos os lados pela Espanha, 
potência hegemônica mundial no início do período colonial e, mesmo depois, mais 
poderosa militar e economicamente que seu diminuto adversário ibérico. Se a dispa- 
ridade de forças não impediu que os portugueses se expandissem na região amazô- 
nica e no Centro-Oeste, a razão tem a ver com um complexo de fatores geográficos 
e econômicos que neutralizaram nessa área a superioridade castelhana. Na bacia do 
Rio da Prata, onde esses fatores não existiam, a natural supremacia espanhola fez-se 
sentir e conseguiu conter o avanço lusitano. 

Além dos métodos e do tipo de obstáculo, uma das principais diferenças entre os 
processos de formação territorial do Brasil e dos Estados Unidos reside no período 
em que se realizaram. Fora o tardio caso do Acre, a expansão do território brasileiro 
processou-se, do começo ao fim, dentro da fase colonial, até o início do século XIX, 
estando praticamente encerrada no momento da independência. Não fosse pela 
compensação do Acre (1903), o Brasil seria hoje menor que em 1822, quando tinha 
herdado dos portugueses a Província Cisplatina (perdida em 1828). 

Em contraste, as treze colônias inglesas da América do Norte somente começa- 
ram a expandir-se após a independência de 1776, mais ou menos na hora em que 
se concluía o avanço luso-brasileiro e numa dinâmica que só se esgotou quase em 
nossos dias, com a incorporação dos últimos territórios insulares no Pacífico. 

Ainda mais determinante do que o momento histórico da expansão foram as 
diferenças entre as características políticas e sociais da república norte-americana e 
de uma metrópole colonial como o Portugal seiscentista e setecentista. 

À expansão americana provinha da pressão de um forte crescimento demográ- 
fico de agricultores sequiosos de solos novos. Jefferson e seu partido, então chamado 
de Republicano, bem como Andrew Jackson depois dele, imaginavam que a nação 
cresceria a partir de um modelo agrário baseado na pequena e média propriedade. 
A conquista de terras virgens em mãos de indígenas e de nominal soberania fran- 
cesa ou espanhola tornou-se objetivo altamente popular, que uniu os cidadãos ao 
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governo e foi sancionado por meio de eleições democráticas. A ideologia de dou- 
trinas como a do Destino Manifesto ofereceu argumentos de superioridade racial e 
civilizatória para justificar o esbulho de índios e mexicanos. 

O processo expansivo foi, em nosso caso, conduzido por um regime absolutista 
e uma metrópole colonial. Para a monarquia portuguesa, o fator limitativo não era 
a terra, disponível em abundância, muito além da capacidade de utilizá-la. Durante 
muito tempo, a carência de mão de obra, de “braços para a lavoura”, é que entorpecia 
o avanço da agricultura e justificava o tráfico de escravos e a escravidão. Quando o 
regime servil se tornou insustentável, encontrou-se a solução de estimular e às vezes 
financiar a imigração europeia. Como observou Luiz Felipe de Alencastro, até data 
recente, a força de trabalho no Brasil sempre vinha do exterior, do tráfico de escravos 
ou da imigração.? 

A pressão demográfica por terra somente iria surgir no Rio Grande do Sul do 
século XX, com o êxito da imigração, sobretudo italiana e alemã, que gerou forte 
incremento de população e retalhamento da terra em minifúndios nas áreas de 
colonização. A combinação desses fatores criou excedentes de população que iriam 
empurrar a fronteira agrícola, a princípio do Rio Grande para o oeste de Santa 
Catarina e do Paraná, extravasando para Mato Grosso do Sul e zonas fronteiriças 
do Paraguai. 

Tardou muito para que o povoamento se aproximasse efetivamente da fronteira 
do extremo oeste: só na década de 1970, dois séculos e meio após a corrida do ouro 
de Cuiabá, os estados de Mato Grosso e Rondônia voltariam a receber povoado- 
res de outras regiões, atraídos pelo baixo custo da terra agrícola e os estímulos do 
regime militar. Por absoluta desnecessidade, o Brasil não produziu ideologias de 
Destino Manifesto ou expansão territorial na época em que elas se espalhavam pela 
América do Norte. 

Não a terra, e sim os metais preciosos, obsessão do mercantilismo, impulsiona- 
ram as incursões de Portugal terra adentro, com o sonho de reproduzir a boa for- 
tuna dos rivais castelhanos na descoberta do El Dorado de Potosí. Obra da Coroa, 
embora auxiliada por agentes privados como os bandeirantes, a empresa não visava 
a fins de colonização e desenvolvimento do potencial das terras novas. Voltada à 
exploração dos filões de ouro até o esgotamento, a mineração mostrou-se incapaz 
de gerar desenvolvimento sustentável no seu entorno. A prosperidade fugaz logo se 
desfez, legando à posteridade o patrimônio artístico imperecível do barroco mineiro. 

Após o declínio das jazidas de metais e pedras preciosas em fins do século XVIII, 
chegou-se mesmo a registrar um refluxo parcial dos excedentes de população das 
Minas Gerais, de volta aos pontos de partida no leste e sudeste. Alguns dos rema- 
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O atual território brasileiro é praticamente o mesmo do ano da independência do país (1822); já o território 


dos Estados Unidos expandiu-se consideravelmente após a independência norte-americana (1776). 
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nescentes das corridas do ouro estabilizaram-se nas velhas zonas de mineração, 
vegetando numa agricultura e pecuária de subsistência que se prolongou em Goiás 
e Mato Grosso até a fundação de Brasília e a retomada da expansão da fronteira agrí- 
cola quase em nossos dias. 

Invertendo o sentido das correntes migratórias, muitos dos povoadores retor- 
naram aos locais de origem da migração original e buscaram oportunidades na 
abertura de fazendas de café na Província do Rio de Janeiro, na primeira metade do 
século XIX, ou, mais tarde, na colonização das terras virgens do oeste da Província 
de São Paulo, como mostrou Pierre Monbeig em Pioneiros e fazendeiros de São 
Paulo.º Ambos os exemplos comprovam que não eram terras que faziam falta no 
Brasil (as do norte do Paraná tiveram de esperar até os anos 1930 e 1940 para serem 
ocupadas, enquanto o Pontal do Paranapanema, em São Paulo, continuava vazio até 
1950 ou mais). 

Na história brasileira, somente em duas ocasiões a atração de riquezas desen- 
cadeou correntes migratórias para áreas situadas além das fronteiras: na busca de 
ouro e diamantes no século XVIII e, já no final do século XIX e início do século XX, 
no ciclo da borracha, que transplantou nordestinos a terras bolivianas no Acre. Em 
todas as demais migrações, os polos econômicos que atraíram novos povoadores se 
situavam dentro das fronteiras tradicionais em zonas jamais disputadas: café, cacau, 
indústria de São Paulo, a soja, o algodão, o gado. A utilização dos solos de cerrado 
no sul do Piauí e do Maranhão, no Tocantins e no oeste da Bahia ilustra bem como 
o fenômeno continua a acontecer sob nossos olhos. 

Apesar de tudo o que se fala e escreve sobre o famoso “expansionismo brasi- 
leiro”, o exagero salta aos olhos, e é descabida qualquer comparação com o ocorrido 
na América do Norte. A não ser que se tenha em vista o expansionismo real dos 
portugueses nos primeiros séculos da colônia, o território hoje do Brasil estava já 
estabilizado na passagem do século XVIII para o XIX, com a exceção do Acre. A 
expansão que se registrou desde então foi no interior de fronteiras que se encontra- 
vam basicamente delineadas desde o tratado colonial de Madri (1750). 


A FORMAÇÃO DO TERRITÓRIO NA COLÔNIA 


Jamais demarcada no terreno, a linha astronômica definida pelo Tratado de 
Tordesilhas (1494) perdeu importância durante a União Ibérica (1580-1640). 
O temporário eclipse da autonomia portuguesa nos sessenta anos do governo 
de Portugal e seu império pelos três reis castelhanos, Felipe II, III e IV, não signi- 
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ficava em tese a anexação formal do território luso e sua absorção pela Espanha. 
Teoricamente, os dois reinos conservavam personalidade jurídica distinta e seguia 
em vigor a divisão estabelecida por Tordesilhas. Na prática, atenuou-se a necessi- 
dade de separar possessões pertencentes a um mesmo dono. 

Passou a existir maior tolerância com o ingresso e a residência de nacionais de uma 
Coroa em domínios da outra e aumentou o comércio de portugueses, frequentemente 
cristãos-novos, em Buenos Aires e até na distante Lima. A situação continuava precária 
e modificável a qualquer momento, conforme mostrou Alice Piffer Canabrava.” 

O traço mais importante do contexto internacional desse período é o constante 
declínio da Espanha, cuja hegemonia se encerra em meio à Guerra dos Trinta Anos 
(1618-1648). Desse inexorável processo de lento declínio fazem parte a queda 
da produção da prata de Potosí, a Restauração portuguesa (1640) e a Guerra de 
Sucessão da Espanha (1702-1714). 


Portugal e o Brasil entre 1640 e 1750 


Durante a segunda metade do século XVII, a economia portuguesa dependia da 
reexportação do açúcar e do tabaco do Brasil, bem como da exportação de sal, vinho 
e frutas da metrópole, cujo valor não bastava para equilibrar a importação de cereais, 
tecidos e produtos manufaturados. Os déficits se aprofundaram com a queda de 
preços e crises repetidas da economia açucareira, pressionada pela concorrência do 
açúcar das Antilhas inglesas e francesas. 

Para agravar a situação, Portugal e Brasil passaram a sofrer do aperto monetário 
decorrente do declínio da produção da prata dos altiplanos bolivianos. Na era do 
capitalismo mercantilista, a moeda em circulação dependia dos metais preciosos 
disponíveis. No caso, boa parte da moeda provinha de Potosí, sede das fabulosas 
minas de prata e, em meados dos 1600, o maior centro urbano das Américas, com 
cerca de 160 mil habitantes. 

A partir de 1630, os filões começaram a dar sinais de rápido esgotamento. Os 
espanhóis redobraram a severa repressão do contrabando conduzido por portugue- 
ses em Lima e, especialmente, no Rio da Prata (Buenos Aires a princípio, Colônia do 
Sacramento mais tarde). Utilizaram para isso, inclusive, a arma da Inquisição con- 
tra os comerciantes lusitanos, acusados de judaizantes, uma vez que muitos eram 
cristãos-novos, isto é, antigos judeus convertidos por coação ou decreto. 

Na tentativa de combater a aguda falta de moeda, os portugueses esforçaram-se 
em seguir o consagrado receituário mercantilista de evitar a saída de metais precio- 
sos, quer por meio do estímulo à produção local de manufaturas, quer da organiza- 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


46 


PARTEI O TERRITÓRIO (1680 - 1808) 


ção do contrabando em larga escala pelo estabelecimento da Colônia do Sacramento 
em frente de Buenos Aires. 

Contudo, o que produziu efeitos mais eficazes foi a intensificação do esforço de 
busca de ouro no Brasil, que resultou na descoberta das primeiras jazidas em Minas 
Gerais. Em pouco tempo, as minas provocariam a espetacular recuperação da 
economia portuguesa, desencadeando uma corrida de ouro que atraiu milhares 
de pessoas de Portugal e outras regiões brasileiras, assim como o aumento do trá- 
fico de escravos africanos. 

Pela primeira vez na história já mais que secular da colônia, uma parcela expres- 
siva de população das regiões litorâneas transferiu-se para o interior, em escala muito 
mais acentuada do que a lenta e rala penetração que acompanhava o avanço do gado 
no vale do rio São Francisco. O crescimento demográfico decorrente da descoberta 
das minas elevou a população do Brasil em meados do século XVIII a 1,5 milhão de 
habitantes, metade concentrada em Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro. 

O ouro brasileiro forneceu ao Reino meios de equilibrar a balança comercial 
com o resto da Europa, enriqueceu a Coroa, a Igreja e a Corte, de modo que, durante 
todo seu longo reinado (1706-1750), D. João V não precisou convocar as Cortes 
para solicitar recursos. O absolutismo lusitano, modelado no francês de Luís XIV, 
atingiu o apogeu, e o rei podia afirmar: “Meu avô temia e devia; meu pai devia; eu 
nem temo nem devo!” 

A prosperidade recente se refletiria nas negociações internacionais. A prova 
mais convincente do aumento de poder relativo de Portugal, na opinião de Charles 
Boxer, consistiu no êxito de ver reconhecidas no Tratado de Madri (1750) as pre- 
tensões fronteiriças derivadas de uma expansão territorial que se completara na vés- 
pera do tratado.” A economia, portanto, ajudou a criar o clima favorável no qual 
agiram cartógrafos e diplomatas. 


A expansão gradual 


Essa ampliação dos limites efetivos da ocupação tinha se desenvolvido ao longo de 
um processo gradual e contínuo. Do descobrimento até a expulsão dos holandeses 
(1654), as energias portuguesas se absorveram no povoamento e defesa do litoral, 
com o impulso principal concentrado no Nordeste açucareiro. A ocupação da costa 
seria feita de forma progressiva, e, na véspera de 1600, os efetivos limites da ocupa- 
ção coincidiam com Cananeia, ao sul, e Itamaracá, ao norte. 

Seria preciso esperar pelo século XVII para chegar à ilha de Santa Catarina e a 
Laguna, no extremo meridional, e a Belém, no setentrional. A capitulação holan- 
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desa (1654) e a paz com a Espanha (1668) liberariam recursos e gerariam condi- 
ções internacionais para o início de expansão sistemática ao longo de três eixos: o 
Amazonas, o oeste, o Prata. Não foi por acaso que os três eixos da expansão coinci- 
diram com os grandes sistemas fluviais do espaço geográfico brasileiro. As águas do 
Amazonas e seus afluentes, as do Tietê e do sistema Paraná-Paraguai, do Guaporé, 
Mamoré e Madeira favoreceram a penetração das florestas e os braços dos rios trans- 
portaram os exploradores aos pontos mais longínquos no interior do continente. 

Vindos do lado oposto, das margens do Pacífico, os castelhanos detiveram-se 
nas alturas dos Andes, onde encontraram ouro, prata e populações indígenas den- 
sas e dóceis, que forneceriam abundante mão de obra para trabalhar nas opulentas 
minas. Que incentivos poderiam ter para se arrancarem de paragens de ar fresco e 
temperado para enfrentar picos e trilhas a mais de quatro mil metros de altitude 
e baixar às florestas tórridas e assoladas de febres e mosquitos do vale amazônico? 

Em contraste, nas terras hoje brasileiras, os povoadores tiveram de converter- 
-se em aventureiros e exploradores em busca de jazidas de ouro economicamente 
viáveis que demoraram a ser localizadas. A carência de trabalhadores agiu como 
motivo adicional a impulsionar a exploração do interior, a fim de capturar e escra- 
vizar índios, o “ouro vermelho”, na designação de historiadores da escravização 
dos indígenas."! A quimera de minas de prata que rivalizassem com as de Potosí, a 
miragem das serranias de esmeraldas e o anseio obsessivo pelo ouro alimentaram 
a organização das expedições de penetração do interior impelidas pelo espírito 
aventureiro e imediatista que Sérgio Buarque de Holanda definiu como “colher o 
fruto sem plantar a árvore”. 

Além da barreira dos Andes, os castelhanos enfrentavam na Amazônia uma com- 
plicada situação logística, pois as provisões ou os reforços só lhes poderiam chegar 
da distante Quito, em pleno altiplano andino. Para os lusitanos, ao contrário, uma 
navegação sem problemas os conectava facilmente a Belém e de lá se prosseguia 
com ventos favoráveis até Lisboa. Do ponto de vista logístico, era situação inversa 
da que caracterizou o Prata. A fragilidade da resistência espanhola na Amazônia 
contrastou com seu vigor na região meridional e, de certa forma, antecipou uma 
realidade contemporânea: ainda hoje, os hispano-americanos, salvo uma ou outra 
exceção (Peru), possuem presença diminuta na região amazônica. 

Na Amazônia e no Prata, o estado português controlou o tempo todo o plane- 
jamento, a preparação e a direção de uma expansão deliberada, levada avante com 


[1] John Hemming denominou de “ouro vermelho” os índios reduzidos à escravidão na sua obra Ouro vermelho: a 
conquista dos índios brasileiros, São Paulo: Edusp, 2007. 
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recursos humanos e financeiros majoritariamente oficiais. Já no oeste, a espontânea 
iniciativa dos particulares, em especial dos paulistas, desempenhou papel pioneiro 
de extrema importância, conforme havia sucedido na descoberta das Minas Gerais. 
Não obstante, o reconhecimento internacional dos avanços dos bandeirantes deveu- 
-se, no momento decisivo, aos atos diplomáticos e administrativos do estado. 

Por um triz, essa imensa área do oeste explorada pelos paulistas poderia ter dei- 
xado de incorporar-se ao patrimônio brasileiro, pois a própria Coroa parece não ter 
desenvolvido desígnios explícitos sobre ela até muito tarde e em decorrência de fatos 
criados à sua revelia. Assim é que, em outubro de 1733, apenas 26 anos antes da assi- 
natura do Tratado de Madri, um decreto real proibiu o contato pelo extremo oeste 
entre o estado do Brasil e o estado do Maranhão-Pará, as duas regiões administrati- 
vas em que estava separado o Brasil de hoje. Os aventureiros, no entanto, não toma- 
ram conhecimento da proibição e desbravaram as rotas fluviais conectando entre si 
os postos avançados da expansão às margens dos rios Guaporé, Mamoré, Madeira, 
Tocantins, até o Amazonas, e também com Belém, águas abaixo. A ligação entre Vila 
Bela (no Guaporé) e Belém vai tornar-se conhecida e utilizada apenas entre os anos 
de 1742 e 1750. 

Nos vinte anos que se estendem entre 1730 e 1750 é que se desenrola a atuação 
oficial, na antevéspera das negociações do tratado. Foi assim, com títulos recentíssi- 
mos de ocupação, que Portugal adquiriu as terras do extremo oeste, a mais impor- 
tante fronteira agrícola do Brasil de nossos dias. 


A miragem do Prata e a expansão na região meridional 


Se, no oeste, os empreendimentos, nem sempre coordenados, de indivíduos arroja- 
dos acabaram por antecipar a ação oficial, no extremo sul coube em geral ao estado a 
prioridade da iniciativa. Preocupados com as ambições lusas, os castelhanos adian- 
taram-se nas duas tentativas de fundação de Buenos Aires, a primeira (1535/1536), 
fracassada, e a que vingou décadas mais tarde (1580). No intervalo entre as duas, 
já se haviam instalado às margens do rio Paraguai, em Assunção (1537), que mere- 
ceu o nome de “Mãe das Cidades”, pois dela partiram as expedições para fundar 
Corrientes; Santa Fé; Buenos Aires, pela segunda vez; Santa Cruz de la Sierra e 
dA , , , 
outras mais. 

Portanto, um século antes dos portugueses, a Coroa espanhola se encontrava 
firmemente presente no grande estuário do Rio da Prata e bem no interior das 
terras drenadas por seus afluentes e formadores. Aqui, em oposição à situação no 
Amazonas, era a Espanha, não Portugal, que dominava a saída do sistema fluvial e 
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podia aproveitar as vantagens da fácil navegação que lhe proporcionavam os rios 
Paraná, Paraguai, Uruguai e seus tributários em direção ao interior. 

Essa diferença de posição geográfica iria revelar-se determinante na afirmação da 
soberania espanhola sobre grande parte da região meridional. A disputa secular que 
se cristalizaria entre castelhanos e portugueses nessas paragens provinha das dúvidas 
razoáveis sobre o ponto no qual a linha de demarcação de Tordesilhas deveria cortar 
a costa. Sem ir tão longe como os proponentes da fronteira na distante Baía de São 
Matias, na Patagônia, não faltavam opiniões de que a fronteira de Portugal alcançava 
a margem norte do Rio da Prata, coincidindo com os chamados “limites naturais”. 

Dessa pretensão nasceu entre os reinos ibéricos uma prolongada controvérsia, 
que teve como objeto a área que se estendia de Paranaguá, sul da capitania de São 
Paulo, até a margem norte do Rio da Prata. Essa vasta área, que compreende os três 
estados da região Sul do Brasil atual, juntamente com a República do Uruguai, foi por 
longo tempo um território em disputa ou de soberania discutível, o que o historiador 
norte-americano do Brasil Colônia, Dauril Alden, denominou de debatable land. 

Num primeiro momento, após a segunda fundação de Buenos Aires (1580), 
a presença portuguesa manifestou-se pelo desenvolvimento do comércio de con- 
trabando, facilitado pela frequente cumplicidade dos governadores espanhóis inte- 
ressados nos lucros. O contrabando também contava com o apoio da população, 
condenada a pagar preços extorsivos pelo absurdo sistema castelhano.2! Nos raros 
instantes em que o comércio dispôs de condições mais ou menos livres, as vantagens 
naturais da contiguidade geográfica e do incipiente grau de complementaridade na 
produção agrícola anteciparam o potencial da futura integração, libertada dos obstá- 
culos artificiais impostos pelas metrópoles coloniais. 

Liquidado o comércio ilegal pela repressão administrativa espanhola, Portugal 
tomou, depois da separação das Coroas, a decisão audaciosa de fundar em frente de 
Buenos Aires, distante dela apenas 24 quilômetros, a Nova Colônia do Santíssimo 
Sacramento (1680), com o fim principal de atrair, pelo contrabando, a prata do Peru. 

Assim, em lugar de reproduzir no litoral sul o avanço prudente, passo a passo, que 
ocorrera na costa nordestina, o governo da metrópole decidiu dar um salto enorme, 
criando centenas de quilômetros à frente da derradeira povoação lusa uma ponta de 
lança sem retaguarda. Capistrano de Abreu julgou que a explicação se devia à crença 


[2] As mercadorias que supriam as colônias espanholas na América do Sul eram transportadas de Sevilha por 
uma frota bianual de navios com destino a Portobelo, na costa atlântica do Panamá. De lá seguiam por terra até a 
costa do Pacífico, onde embarcavam até o porto de Callao, no Peru e, em seguida, em lombo de mula, até Potosí, 
nos Andes. Esse complicado trajeto encarecia enormemente o preço dos bens. 
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AS LINHAS POSSÍVEIS DO TRATADO DE TORDESILHAS 
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A linha imaginária do Tratado de Tordesilhas gerou tantas controvérsias que o historiador Dauril Alden 


chegou a afirmar que a região sul do Brasil Colônia era uma debatable land. 
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da Coroa de que somente conseguiria sustentar seus alegados direitos se os levasse 
até sua expressão extrema.” 

Tratava-se, no fundo, de uma aposta arriscada, quase temerária. Para dar certo, 
seria preciso que Portugal demonstrasse aptidão efetiva para mobilizar recursos 
capazes de anular as vantagens da já consolidada instalação da Espanha na região. 
Lisboa teria de manter uma posição difícil, do ponto de vista militar, nas imediações 
da principal base inimiga. A logística de apoio à fortaleza exigia, por sua vez, que 
se povoasse de modo contínuo a longa extensão da costa entre Colônia e os postos 
avançados do litoral meridional brasileiro. 

Ora, mesmo no apogeu do poderio português, durante o reinado de D. João V, 
os meios disponíveis revelaram-se insuficientes. A fraqueza de recursos condenou o 
estabelecimento a uma situação de defesa agudamente precária: a um dia apenas de 
navegação a vela de Buenos Aires, ponto de partida dos ataques adversários, porém a 
sete de Santa Catarina e catorze do Rio de Janeiro, de onde poderiam vir os socorros. 

Sem excedentes de poder que lhe possibilitassem reforçar Colônia militar- 
mente de maneira decisiva, Portugal tampouco foi capaz de completar a obra de 
fundação, vinculando o entreposto aos centros mais densos de seu povoamento no 
litoral Atlântico Sul (na época, estendendo-se de forma muito rala de Paranaguá 
a São Francisco). A frouxa tentativa de se estabelecer em Montevidéu fracassou e 
sem demora foi aproveitada pelos espanhóis para se implantarem e fortalecerem no 
mesmo local (1724-1726) e em Maldonado, ao norte. 

Ocuparam os castelhanos dessa maneira a margem oriental e cortaram a linha 
direta de comunicação por terra entre Colônia e a costa brasileira, isolando a for- 
taleza numa área acanhada e sem interior. Conforme mostrou Hélio Viana, o efe- 
tivo povoamento espanhol de grande parte da região, e não apenas de uma fortaleza 
e entreposto isolados, como no caso de Portugal, constituiu, em última análise, a 
razão da “existência de um Uruguai independente e não de uma Província Cisplatina 
aportuguesada ou abrasileirada.º 

A ação dos jesuítas - Enquanto, no litoral e no estuário platino, a luta se polari- 
zava em torno de Colônia entre atores oficiais, militares e políticos, no interior, as 
iniciativas principais decorriam do choque de interesses de atores privados. Décadas 
antes da fundação de Sacramento, os jesuítas espanhóis haviam demonstrado na 
região platina o mesmo dinamismo que seus correligionários portugueses no Brasil, 
organizando missões logo destruídas por atores privados do outro lado, os bandei- 
rantes oriundos de São Paulo. 

Abandonando essas primeiras missões do Guairá, os jesuítas transferiram- 
-se com os sobreviventes para as paragens meridionais entre os rios Ibicuí e Jacuí- 
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-Guaíba, com a aparente intenção de prosseguir até a Lagoa dos Patos e, de lá, para 
o Atlântico. Esse avanço ocorria mais de um século antes da fundação pelos por- 
tugueses de Rio Grande de São Pedro, no sangradouro da Lagoa. Caso os bandei- 
rantes não tivessem novamente atacado e destruído as novas reduções (1640), elas 
teriam cortado o acesso lusitano à Lagoa dos Patos e ao local do futuro porto do 
Rio Grande, inviabilizando a fundação do Rio Grande do Sul brasileiro e alterando 
radicalmente o destino da área. 

Ao se retirarem de novo com os remanescentes das missões para suas fundações 
no rio Paraná, do outro lado do rio Uruguai, os missionários abandonaram à sorte 
animais que se multiplicaram com o tempo, transformando-se nos gigantescos reba- 
nhos de gado xucro que povoaram desde as campinas da Banda Oriental (Vaquería 
del Mar) até as diversas Vacarias em terras hoje brasileiras. Em adição ao contra- 
bando, um novo fator econômico — o desfrute da extraordinária riqueza em gado 
— passou a atrair para essas paragens a atenção e o interesse de jesuítas, povoadores e 
funcionários espanhóis e portugueses. 

Justamente célebres pela perseverança e obstinação, os missionários da Com- 
panhia de Jesus não se deixaram abater pelos reveses. Algumas décadas depois de 
sua retirada do centro do futuro território rio-grandense, os padres partiram de 
novo de seus estabelecimentos no rio Paraná rumo ao leste e ao Atlântico, fundando 
do outro lado do rio Uruguai a missão de São Francisco de Borja (1682). A essa, 
seguiram-se seis outras entre o Piratini e o Ijuí, constituindo as Sete Missões do 
Uruguai (1706). Menos numerosas que as anteriores, e por isso mais compactas 
e contíguas, ofereciam maior facilidade de defesa, alcançando rápida prosperidade 
graças à vantagem do acesso aos imensos rebanhos selvagens, que chegariam a mais 
de um milhão de cabeças em meados do século XVIII. 

Esse movimento dos jesuítas castelhanos vindos do oeste em direção ao leste 
aproximava-se lentamente de outro, a expansão portuguesa proveniente do norte, 
que descia aos poucos o atual litoral do estado do Paraná até chegar à ilha de Santa 
Catarina. A ocupação da ilha e do litoral catarinense resultou de projeto de coloniza- 
ção dirigida que visava a instalar cerca de quatro mil famílias dos Açores, meta nunca 
atingida, mas que deixou em toda a área forte marca açoriana. O extremo ponto 
meridional da expansão portuguesa terminou por fixar-se em zona muito distante 
de Santa Catarina, a saída ou sangradouro da Lagoa dos Patos, onde se efetuou a 
fundação do porto do Rio Grande de São Pedro (1737). 

A transição do conflito para a negociação - Entre 1716, data da última devolu- 
ção de Colônia aos lusos, e o reinício dos combates em 1735, a região tinha conhe- 
cido quase vinte anos de paz e prosperidade que fizeram crer na consolidação da 
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A REGIÃO MERIDIONAL DA AMÉRICA NO INÍCIO DO SÉCULO XVIII 
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A chegada dos jesuítas, para criação de novas missões, e a dos portugueses, provenientes do norte, deram 
uma nova conformação à região meridional da América do Sul no início do século XVIII. 
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colonização. A campanha havia-se povoado a uma distância de 120 quilômetros do 
forte, multiplicando-se ranchos, plantações, moinhos de vento, vinhas. Além da pro- 
dução local, exportou-se a partir de Sacramento, entre 1726 e 1734, de quatrocentos 
mil a quinhentos mil couros por ano, a maioria vinda do lado castelhano. 

Tudo isso seria devastado pela retomada da guerra, embora os espanhóis não 
tivessem logrado ocupar a fortaleza. Restaurada a paz (1737), o estabelecimento 
nunca se reergueria, desaparecendo por completo as estâncias em torno do entre- 
posto. Novamente um conflito destrutivo e inconclusivo demonstrara a precarie- 
dade logístico-estratégica da posição e o desequilíbrio entre os custos de sua manu- 
tenção e os benefícios que, além de escassos, favoreciam, sobretudo, comerciantes 
ingleses e seus testas de ferro portugueses. 

Generalizou-se aos poucos a opinião de que a fortaleza representava mais uma 
vulnerabilidade do que um trunfo militar ou econômico. Nos antípodas do império 
português, acontecimentos lembrados por Charles Boxer reforçavam a evolução. A 
crítica situação de Goa e outras possessões lusas na Índia, acossadas por ofensivas 
indianas, obrigou o governo de D. João V a esforços tão consideráveis que não res- 
tavam recursos para socorrer Colônia na dimensão exigida por uma defesa eficaz.” 

Nessas décadas de 1720 a 1750, amadurecera a convicção da necessidade de 
superar os constantes conflitos mediante a solução definitiva da questão dos limi- 
tes. A transição da fase de choques para a da negociação acompanhou o progresso 
da ocupação tanto do extremo oeste como do litoral meridional, eliminando ou 
reduzindo a distância entre as povoações dos dois lados. Enquanto não se toca- 
vam, as colônias ibéricas não passavam, como dizia o estadista espanhol, conde de 
Aranda, de “vizinhos à maneira da América, separados esses povos por imensos 
desertos”. À medida que a situação mudava, tornava-se cada vez mais premente a 
necessidade de colocar paradeiro aos atritos constantes por meio de um acordo 
capaz de legitimar a ocupação territorial ocorrida nos dois séculos e meio desde 
Tordesilhas. Criara-se finalmente o clima propício ao que viria a consolidar-se no 
Tratado de Madri. 


O Tratado de Madri (1750) 


£ 


“Uma guerra de imagens cartográficas” é como Júnia Ferreira Furtado descreve o cho- 
que de abordagens que dividiu diplomatas e estadistas portugueses na antevéspera da 
negociação do Tratado de Madri. No fascinante livro O mapa que inventou o Brasil, 
narra em cores dramáticas a noite de agosto de 1747, quando um mensageiro exausto 
por viagem de dez dias entregou, na residência do negociador português em Madri, a 
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ansiada Carte de 1'Amérique du Sud, enviada pelo seu colega de Paris.!º Era este D. Luís 
da Cunha, o mais notável representante da diplomacia lusa do Século das Luzes. 

Fruto da colaboração esclarecida entre D. Luís, o diplomata-pensador, e o car- 
tógrafo francês Jean-Baptiste Bourguignon d'Anville, chamado de “oráculo da geo- 
grafia iluminista”, a Carte refletia com rigor científico o melhor do conhecimento 
cartográfico da época. Chocava-se por isso mesmo com a velha tradição lusitana 
de despistamento e segredo, que remontava aos tempos em que revelar uma carta 
náutica dos descobrimentos marítimos era crime punido com morte. 

Tudo começara com a introdução pela cartografia francesa, a mais avançada do 
século XVIII, dos primeiros métodos precisos de medir a longitude. Jaime Cortesão 
chega a falar do surgimento de uma verdadeira cultura da longitude, título de um dos 
capítulos de sua obra magna, Alexandre de Gusmão e o Tratado de Madri." Em 1720, 
Guillaume Delisle, o maior geógrafo francês de então, apresentava à Academia Real 
de Paris comunicação acompanhada de atlas nos quais reposicionava o meridiano de 
Tordesilhas. Indicava o estudo que as regiões platinas, do mesmo modo que as áreas de 
expansão no extremo oeste e na Amazônia (inclusive no Cabo Norte, isto é, Amapá), 
localizavam-se fora da jurisdição concedida a Portugal pelo velho tratado de 1494. 

A notícia desencadeou alvoroço e choque em Lisboa. Alertado por D. Luís da 
Cunha, o governo lisboeta enviou-lhe instruções para persuadir o geógrafo a voltar 
atrás e desistir de publicar a dissertação e os mapas. Ao mesmo tempo e felizmente, 
a Corte lusitana não se limitou a essa inútil tentativa de supressão do conhecimento 
científico. Com mais razões que Madri para se preocupar com as implicações políti- 
cas dos avanços científicos, começou discretamente a promover o sistemático levan- 
tamento geográfico e cartográfico do interior brasileiro por jesuítas ilustrados (os 
padres matemáticos) e, mais ainda, pelos engenheiros militares responsáveis pela 
porção mais notável do trabalho de medição e cartografia realizado. 

Cortesão sustenta que a notícia despertou o rei e as classes cultas para o estudo 
da geografia e da cartografia, em contraste com a falta de reação correspondente por 
parte da Espanha, onde não se teria registrado nenhum passo no sentido de renovar 
a cultura geográfica e cartográfica. “Esse desnível cultural vai pesar [...] na balança 
das negociações do Tratado de Madri, a favor de Portugal”? 

Talvez a explicação mais convincente para a diferença de reação resida simples- 
mente na consciência lusa da inferioridade de poder em relação ao vizinho. A cir- 
cunstância de serem mais duvidosos os títulos jurídicos portugueses sobre as terras 
ocupadas justificava que Portugal buscasse alistar a seu serviço o poder derivado 
do conhecimento, da preparação intelectual, dos argumentos oriundos da ciência, da 
cultura dos mapas. Tais ferramentas do poder cultural não foram obviamente utili- 
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zadas de modo socrático, visando à verdade científica, mas serviram interesses polí- 
tico-estratégicos, distorcendo para isso os fatos geográficos, se necessário. 

No instante culminante das negociações, o documento cartográfico mais uti- 
lizado não foi o mapa que D. Luís da Cunha decidira encomendar ao cartógrafo 
francês d'Anville, mas sim o chamado mapa das Cortes, elaborado em Lisboa sob 
a supervisão de Alexandre de Gusmão, secretário do rei D. João V. A carta mais 
honesta, espelho da realidade, viu-se posta de lado, não pelos defeitos, mas pelas 
qualidades. Preferiram os portugueses o terreno seguro da velha tradição de mani- 
pulação e astúcia, atributos abundantemente presentes na personalidade do intelec- 
tual santista chamado de “avô dos diplomatas brasileiros” pelo embaixador Araújo 
Jorge, presumivelmente não por essas características. 

Sem hesitar, Jaime Cortesão opina que: 


“se compararmos o Mapa das Cortes com um mapa atual da América do Sul rapidamente nos damos 
conta de que naquela carta o Brasil não passa de uma caricatura da realidade [...] com erros de lon- 
gitude que chegam a atingir nove graus [... |” e conclui que “o Mapa das Cortes foi propositadamente 


viciado nas longitudes para fins diplomáticos”! 


Recente estudo (2009) do professor Jorge Pimentel Cintra, docente da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo, utilizou análise digital e métodos de car- 
tografia matemática que revelaram “aspectos surpreendentes de como o Mapa das 
Cortes foi habilmente construído” O trabalho “permitiu quantificar de maneira 
mais precisa as distorções” (cerca de 430 pontos) e “identificar em que locais foram 
introduzidas e seu caráter indubitavelmente proposital”. 

O processo negociador e seus agentes - O Tratado de Madri singulariza-se por 
muitas originalidades. Quase todos os ajustes, antes e depois, visavam colocar fim 
a uma guerra, como voltaria a ser o caso com o Tratado de Santo Ildefonso (1777). 
Já o de Madri foge ao padrão, pois culmina uma rara fase de paz entre os dois reinos 
ibéricos. A atmosfera propícia tivera de esperar a reviravolta no clima diplomático 
decorrente da morte de Felipe V (1746) e do afastamento da rainha Isabel Farnese, 
sua mulher, inimiga irreconciliável de D. João V. Sobe ao trono o inexpressivo 
Fernando VI, casado com uma infanta portuguesa de forte personalidade, Dona 
Maria Bárbara de Bragança. Em Portugal, o herdeiro, D. José, casara com a infanta 
espanhola Dona Maria Ana Vitória, num movimento de aproximação que se cha- 
mara de “a troca das infantas”. 

Facilitada em parte por esse ambiente de amizade familiar e dinástica, a negocia- 
ção estendeu-se por três anos, tempo excessivo, que acabaria por prejudicar a dura- 
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bilidade do acerto. Os dois principais negociadores diretos foram o plenipotenciário 
português Tomás da Silva Teles, visconde de Vila Nova de Cerveira, e o espanhol D. 
José de Carvajal y Lancastre. Por trás do embaixador luso, a direção minuciosa das 
negociações foi exercida pelo secretário do rei D. João V, Alexandre de Gusmão, a 
quem se deve a redação de quase todas as instruções, assinadas nominalmente pelo 
secretário de estado Marco Antonio de Azevedo Coutinho. 

Homem de origem modesta, Gusmão nascera na vila de Santos numa família de 
possível ascendência cristã-nova. Era irmão do padre Bartolomeu de Gusmão, que 
se celebrizaria como “o padre voador”, por ter sido um dos inventores dos balões 
dirigíveis. O pequeno Alexandre, que adotara o nome do parente e protetor, o jesuíta 
Alexandre de Gusmão, estudara no colégio da Companhia de Jesus em Cachoeira, 
na Bahia. Lá, um dos reitores o teria descrito numa nota como “menino estudioso, 
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engenhoso, mas bastante velhaco”. É! 
Essa mistura de talentos de diversa índole granjeou-lhe a proteção do monarca 


e anos de estudo, serviço diplomático e vida tumultuada na França e na Santa Sé, 
em Roma. Apesar das ideias francesas que partilhava com o grupo dos estrangeira- 
dos, visto com desconfiança pela retrógrada Corte lisboeta, tornou-se útil colabo- 
rador do absolutismo de D. João V, de quem foi secretário e membro do Conselho 
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Ultramarino. 
Por não haver jamais exercido funções ministeriais, algo fora do alcance de pes- 


soa sem nobreza e ainda por cima nascida no Brasil Colônia, demorou para que a 
historiografia oficial lhe reconhecesse o papel determinante que desempenhou na 
preparação e negociação do tratado. Seu mérito central na definição e consagração 
do patrimônio territorial brasileiro ficou exaustivamente comprovado na obra defi- 
nitiva do historiador português Jaime Cortesão, com nove alentados tomos rechea- 
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dos de documentos. 
Estrutura do tratado - As negociações partiram do pressuposto, expresso no 


preâmbulo, de que, violado pelos espanhóis na Ásia (Filipinas) e pelos portugueses 
na América, o Tratado de Tordesilhas não podia servir como base adequada para 
asp cad o / delimitar o território das colônias. Em substituição ao tratado, às bulas papais e a 

ss outros títulos, convencionou-se adotar, como critério básico, o princípio, trans- 
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possuía. 
Tal princípio (uti possidetis, às vezes denominado de uti possidetis de facto) consti- 


tuiria a regra geral, ressalvadas as exceções especiais (permuta de Colônia pelas Missões 
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A notícia de que o geógrafo francês Guillaume Delisle, em 1720, reposicionara o meridiano de Tordesilhas 
trouxe inquietude à Corte portuguesa. De acordo com Delisle, as regiões platinas, o extremo oeste do 


Brasil e a Amazônia não pertenceriam a Portugal. — 
[3] CORTESÃO, Jaime, op. cit. tomo |, p. 139, “puer studiosus, ingeniosus, sed valde nebulo”. 
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NA PÁGINAAO LADO O Mapa da América Meridional, de 1748, elaborado pelo cartógrafo e geógrafo francês Jean- 
Baptiste dAnville, com a descrição do território sul-americano. 


NESTAPÁGINA O chamado Mapa das Cortes, com apresentação propositalmente distorcida, que Portugal 





levou para o Tratado de Madri. 
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do Uruguai, por exemplo). Foram também previstos reajustes menores na Amazônia 
(concessões portuguesas no Solimões, concessões espanholas na margem do Guaporé). 
Inovou-se mais uma vez em relação ao passado ao substituir as linhas geodésicas como a 
de Tordesilhas, de difícil tradução e reconhecimento no terreno, por balizas claramente 
definidas por acidentes geográficos: rios importantes, montanhas, serras e divisores de 
água. Uma das vantagens mais apreciáveis consistiu na abrangência do instrumento, que 
definiu a silhueta completa da fronteira de norte a sul, vencendo a resistência da Espanha, 
inclinada no início a apenas aceitar ajustes parciais. 

O dispositivo fundamental do tratado, e, para a Espanha, sua razão de ser, 
consistiu na permuta entre a Colônia do Sacramento (os castelhanos, de fato, cha- 
mavam o documento de “tratado de permuta”), a ser entregue por Portugal, e as 
Missões do Uruguai, cujos habitantes guaranis seriam obrigados a retirar-se para 
territórios castelhanos. Em troca de um estabelecimento cercado nas duas margens 
por praças espanholas e cujo destino estava selado desde o fracasso da ocupação de 
Montevidéu, recebia Portugal amplo espaço territorial que possibilitava arredondar 
o Rio Grande do Sul, até então confinado a uma estreita franja costeira, e convertê-lo 
em núcleo substancial de contrapeso ao Prata espanhol. 

O artigo XXI dispunha que a guerra entre as metrópoles na Europa não deveria 
interromper a paz entre as possessões americanas. Alguns quiseram ver no disposi- 
tivo uma espécie de antecipação do pan-americanismo, mas a explicação provavel- 
mente se encontra no temor da Espanha, a cuja iniciativa se deve o artigo, de ataques 
no Rio da Prata por parte dos ingleses, aliados de Portugal, em eventualidade de 
reinício de hostilidades na Europa. 

O principal objetivo que moveu Madri nas negociações foi o de apoderar-se de uma 
vez por todas da Colônia do Sacramento, aceitando para isso, embora com relutância, o 
preço de transferir a Portugal a soberania sobre os Sete Povos das Missões do Uruguai. 

Para Portugal, renunciar em definitivo à miragem da fronteira natural no Rio da 
Prata era sacrifício penoso, somente concebível se compensado por uma somatória 
de vantagens. Entre elas, sobressaíam a garantia da soberania na Amazônia, a aceita- 
ção da expansão ocorrida nas regiões auríferas do extremo oeste e a consolidação da 
fronteira sul mediante a aquisição das Missões e o reconhecimento de Rio Grande 
de São Pedro. O acordo assegurava adicionalmente a segurança das comunicações 
fluviais de Mato Grosso com o Maranhão-Pará através da navegação do Tocantins, 
do Tapajós e do sistema Guaporé-Mamoré-Madeira. 

De uma perspectiva geopolítica, o tratado estabelecia um equilíbrio territorial 
entre as pretensões dos dois países, permanecendo Portugal com a maior parte da 
Amazônia e vendo a Espanha reconhecida sua indiscutível supremacia no Rio da 
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Prata. Refletia desse modo a realidade da evolução que ganhara corpo no terreno ao 
longo de mais de duzentos anos. Para a Espanha, um atrativo complementar seria o 
de conter em definitivo o avanço luso em direção ao oeste, o que de fato aconteceu. 

Avaliação do Tratado - Portugueses e brasileiros em geral consideram o Tratado 
de Madri como exemplo de equilíbrio, realismo e boa-fé, opinião que o barão do Rio 
Branco exprimiu de forma eloquente: 


“O estudo do Tratado de 1750 deixa a mais viva e grata impressão da boa-fé, lealdade e grandeza de vis- 
tas que inspiraram esse ajuste amigável de antigas e mesquinhas querelas, consultando-se unicamente 


os princípios superiores da razão e da justiça e as conveniências da paz e da civilização da América”! 


Transparece nesse juízo a satisfação pelo êxito de ver juridicamente reconhe- 
cida a grande obra da expansão territorial e, em consequência, o sucesso das preten- 
sões negociadoras lusitanas. Mesmo historiadores imparciais como Robert Southey 
admitem que “[... a...] linguagem e o tom geral desse memorável tratado dão teste- 
munho da sinceridade e boas intenções das duas Cortes; os dois soberanos contra- 
tantes parecem na verdade ter ido muito além do seu tempo”. 8 

Em compensação, alguns historiadores espanhóis e, em especial, sul-americanos 
condenam o instrumento por haver dilapidado o patrimônio original da Espanha e 
legitimado o que descrevem como usurpação de um imenso território. Dessa pers- 
pectiva, compreende-se que o acordo tenha encontrado, desde o começo, inúmeros 
inimigos entre os castelhanos, forçados a abrir mão de direitos territoriais muito 
superiores. O que mais surpreende é que não lhe tenham faltado obstinados adver- 
sários entre os portugueses, nitidamente beneficiados pelo ajuste. 

Jaime Cortesão julga que a oposição principal em Portugal partiu de comercian- 
tes empenhados em manter os lucros do contrabando, em geral prepostos de merca- 
dores ingleses, apoiados por políticos favoráveis à continuação de tal prática.” Entre 
os críticos, incluía-se aquele que logo se tornou o virtual ditador de Portugal por 
vinte anos, Sebastião José de Carvalho e Melo, futuro conde de Oeiras e marquês de 
Pombal. A todos custava, como custaria, mesmo depois da independência brasileira, 
abandonar a miragem da fronteira no Rio da Prata. 

O destino do Tratado - O Tratado de Madri representou a tardia manifestação, 
no plano diplomático, da transitória recuperação do prestígio português. Tanto se 
havia esperado pelas condições propícias à negociação e, em seguida, pela conclusão 
das complexas tratativas, que o convênio só conseguiu ser finalizado e assinado na 
undécima hora, quando o contexto político-diplomático estava prestes a novamente 
se alterar para pior. 
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Seis meses apenas após a assinatura do tratado (13 de janeiro de 1750), mor- 
reu D. João V e, em rápida sucessão, desapareceram da cena Alexandre de Gusmão, 
D. José de Carvajal, a rainha Dona Bárbara, o rei Fernando VI, todos os que pode- 
riam ter razões pessoais para querer dar cumprimento ao acordado. Na Espanha, 
subiu ao trono Carlos III, monarca que abandonou a política de reconciliação com 
Lisboa. Em Portugal, o novo rei, D. José I, concentrou poderes em mãos do marquês 
de Pombal, crítico e opositor do tratado. 

A deterioração do clima ibérico somou-se localmente à dificuldade da demarca- 
ção no terreno. Foram escassos os avanços das comissões para delimitar as frontei- 
ras setentrionais e meridionais. Na Amazônia, Mendonça Furtado, irmão de Pombal, 
esperou inutilmente em Barcelos pelo demarcador espanhol, que alegou ter-lhe fal- 
tado colaboração dos jesuítas portugueses das missões do Solimões. Os acontecimen- 
tos mais graves ocorreram, todavia, no extremo sul, onde Gomes Freire de Andrada, 
futuro conde de Bobadela, e o demarcador espanhol, marquês de Valdelirios, viram-se 
obrigados a juntar forças em sangrenta campanha militar contra a resistência guarani. 

Robert Southey descreve com indignação a injustiça feita aos índios: 


“a parte de território que [...] se cedia a Portugal continha sete reduções florescentes habitadas por 
uns trinta mil guaranis, não recém-tirados das florestas ou meio reduzidos [...], porém nascidos com 
seus pais e avós numa servidão leve, e criados com os cômodos da vida doméstica regular. Todos esses, 
com mulheres e filhos, com doentes e velhos, com cavalos, ovelhas e bois, tinham, como do Egito os 
filhos de Israel, de emigrar para o deserto, não fugindo à escravidão, mas obedecendo a uma das mais 


tirânicas ordens jamais emanadas do poder insensível"! 


Em nossos dias, calejados com os milhões de seres humanos expulsos pelas 
gigantescas operações de “limpeza étnica” do final da Segunda Guerra Mundial e 
dos conflitos na antiga Iugoslávia, perdemos talvez a capacidade de indignação de 
autores do passado cujo senso moral não se havia embotado pela repetição de geno- 
cídios e crimes contra a humanidade. 

Não faltaram autores contemporâneos dispostos a exaltar as atrocidades até em 
poema épico, como O Uraguay (1769) de José Basílio da Gama, que mereceu do 
severo Capistrano justa reprimenda: “Um poeta de mais talento que brio cometeu 
a indignidade de arquitetar um poema épico sobre esta campanha deplorável”"? Já 
antes dizimados pelos bandeirantes nas reduções do Guairá, Itatim e Tape, os guara- 
nis foram novamente vítimas da expansão luso-brasileira. 

Os jesuítas desempenharam no episódio papel de certa ambiguidade, compre- 
ensível nas circunstâncias e justificável do ponto de vista moral. Contrariando os 
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interesses da Companhia e as naturais inclinações, os setores dirigentes da ordem 
na Europa resignaram-se a cumprir o inevitável, curvando-se à imposição do poder 
político. Seria heroico e sobre-humano exigir comportamento idêntico dos missio- 
nários que partilhavam in loco o sofrimento dos indígenas. 

Repetiu-se com eles o sucedido no Brasil de nossos dias com inúmeros missio- 
nários, até bispos, europeus e conservadores. Nomeados com intenção apazigua- 
dora para dioceses marcadas pela violência contra índios e posseiros, é frequente 
que esses homens se radicalizem em contato com a realidade de injustiça antievan- 
gélica. A resistência guarani, que seria em qualquer caso inevitável, terá adquirido 
força com o apoio de religiosos.!*! 

Sebastião de Carvalho e Melo, cuja má vontade com o tratado se devia a motivos 
anteriores à guerra, lançou mão dos incidentes como pretexto para suspender-lhe a 
execução. Posteriormente, utilizaria o acontecido para justificar a doentia obsessão 
conspiratória contra a Sociedade de Jesus, que perseguiu com ferocidade e sadismo. 
Sem embargo dos merecimentos que possa ter alcançado com algumas de suas 
reformas modernizadoras, o futuro marquês de Pombal confirmou nessa ocasião 
a inata crueldade que levou o rei D. João V a descrevê-lo como homem que tinha 
“pelos no coração”. 

Não obstante a mudança das condições políticas nas metrópoles e as dificul- 
dades encontradas no terreno, o governo português deveria ter tido interesse em 
dar fiel execução a estipulações das quais era o principal favorecido. Não foi, entre- 
tanto, o que ocorreu, posto que Gomes Freire, secretamente instruído por Carvalho 
e Melo, recusou-se a receber os Sete Povos, pretextando a precariedade da pacifica- 
ção devido à proximidade dos antigos habitantes. A atitude suscitou fundadas dúvi- 
das sobre a boa-fé portuguesa e a sinceridade da intenção de devolver a Colônia 
do Sacramento. Essa sucessão de fatores acabou por fazer fracassar o entendimento, 
anulado pelo Tratado do Pardo (1761), por comum acordo e com mal disfarçada 
satisfação do todo-poderoso ministro que regia os destinos de Portugal. 


Reviravolta na correlação de forças 


Ao minar deliberadamente o arranjo de Madri, os dirigentes portugueses faziam no 
fundo o jogo do adversário, inconformado com as concessões admitidas a Lisboa 


[4] Dauril Alden (op. cit. p. 92, nota 41) escreve que “as acusações e defesas relativas ao papel dos jesuítas na 
Guerra Guaranítica têm sido debatidas desde então por seus detratores ou defensores de maneira inconclusiva. 
Não há dúvida, porém, [...] que o envolvimento deles na controvérsia sobre o Tratado de 1750 apressou o movimento 
em favor da expulsão dos jesuítas da América e a subsequente supressão da Ordem”. 
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OS LIMITES DO TRATADO DE SANTO ILDEFONSO 
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O Tratado de Santo Ildefonso recompensou em parte a Espanha das perdas que tivera no Tratado de Madri; 
além de conservar a Colônia do Sacramento e os Sete Povos das Missões, o limite espanhol passou a estar 


posicionado em Chuí, e não mais em Castillos Grande, como havia sido determinado pelo Tratado de Madri. 
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na Amazônia, no oeste e ainda por cima nas Missões. O litígio sobre Colônia retro- 
cedia à situação anterior, de problema a ser resolvido pelas armas, terreno no qual 
Portugal levava desvantagem estrutural. 

A excessiva confiança e o irrealismo dessa política de alto risco iriam tornar- 
-se evidentes quando, a despeito da tentativa de conservar a neutralidade, Lisboa se 
viu envolvida na Guerra dos Sete Anos (1756-1763), no lado oposto à Espanha e 
à França, de pouco lhe valendo a aliança inglesa. O governador de Buenos Aires, 
D. Pedro de Cevallos, não encontrou maiores dificuldades para ocupar a Colônia do 
Sacramento, Rio Grande de São Pedro e os fortes de Santa Teresa e São Miguel, hoje 
em território uruguaio. Celebrada a paz no Tratado de Paris (1763), os espanhóis 
restituíram apenas Colônia. 

Em 1776, o porto de Rio Grande seria retomado pelos lusitanos em ataque que 
exasperou os castelhanos, incitando-os a despachar ao sul da América a mais pode- 
rosa expedição militar que haviam organizado na região. Comandada por Cevallos, 
já promovido a vice-rei do Rio da Prata (cargo recém-criado justamente para realçar 
a importância estratégica da área), a força de 116 navios e 13 mil homens recon- 
quistou Colônia, que teve suas fortificações definitivamente desmanteladas. Não 
encontrou também resistência digna de nota na ofensiva para retomar o porto de 
Rio Grande e apoderar-se da ilha de Santa Catarina (1777). 

O governo de Lisboa teve ciência antecipada das grandes dimensões da armada 
preparada pelos espanhóis, mas não foi capaz de mobilizar recursos para responder à 
altura. A única e remota esperança nessa conjuntura de aflições — o sonhado socorro 
inglês — não passava de quimera. Já se iniciara a longa guerra da Grã-Bretanha con- 
tra os colonos da América do Norte e, sugestivamente, em dezembro de 1776, 
Benjamin Franklin partira para Paris, a fim de obter a aliança militar e naval, assim 
como os recursos financeiros da França, fatores decisivos da derrota inglesa. Essa 
cadeia de circunstâncias fatais selava a sorte da temerária política pombalina. 


O Tratado de Santo Ildefonso 


Coincidindo com o ataque castelhano à ilha de Santa Catarina (fevereiro de 1777), 
falecia D. José I, sucedido pela rainha Dona Maria I. Desencadeava-se a Viradeira, 
reviravolta política que derrubou Pombal e lhe subverteu a política. Envolvidas na 
Guerra da Independência dos Estados Unidos, a Inglaterra e a França manobraram 
em favor de mediação que conduziu ao Tratado de Santo Ildefonso (1º de outubro 
de 1777), fortemente marcado pela indiscutível vitória das armas castelhanas sobre 
um Portugal enfraquecido militar e diplomaticamente. 
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Além de concessões que os portugueses se viram obrigados a fazer na costa 
da África (a ilha de Fernando Pó, por exemplo), a Espanha conservou não apenas 
Colônia, mas também as Missões dos Sete Povos, limitando-se a devolver a ilha de 
Santa Catarina, que nunca lhe havia pertencido. Anulou-se destarte tanto a permuta 
do Tratado de Madri como o relativo equilíbrio que aquele ajuste tentara estabelecer 
na região platina. 

No sul, o limite já não arrancaria, como antes, de Castillos Grande, na costa uru- 
guaia, mas da barra do Chuí, consideravelmente mais ao norte, prosseguindo pelo 
divisor de águas do centro do Rio Grande do Sul, até atingir o rio Uruguai. Daí em 
diante, a linha divisória coincidia praticamente com a de 1750. 

O jogo duplo de Pombal e dos inimigos do Tratado de Madri consistira em 
aproveitar o pretexto fornecido pela única debilidade séria do instrumento (a difi- 
culdade inicial de controlar os Sete Povos) para justificar o verdadeiro objetivo 
que os animava: a recusa de entregar a Colônia do Sacramento. Equivalendo ao 
retorno à situação anterior de antagonismo armado, tal política teria requerido um 
fortalecimento considerável do poderio militar e naval luso na região platina, por 
meios próprios ou mediante a aliança da Inglaterra, sempre improvável nas melho- 
res circunstâncias. 

O resultado dessa estratégia profundamente deficiente no cálculo realista da 
correlação de forças não poderia ter sido mais decepcionante. Portugal perdia pela 
guerra a Colônia do Sacramento, que não quisera entregar por tratado; de sobra, 
ficava sem a compensação do território dos Sete Povos, que lhe havia sido assegu- 
rado na permuta negociada. Derrota total, só atenuada porque afortunadamente 
não se mexeu muito no resto da fronteira, permitindo-se que prevalecesse a linha 
desenhada pelo Tratado de Madri. 

O julgamento da ação internacional de Pombal no sul da América não pode dei- 
xar de constatar que as expectativas se viram frontalmente contrariadas pelos resul- 
tados. Consubstanciada no abandono desnecessário de um tratado excepcional- 
mente favorável, a diplomacia pombalina tornou inevitável uma guerra para a qual 
Portugal não se preparou e da qual emergiu pior que antes, humilhado e diminuído 
no território que já tinha obtido e jogou fora. 

Existe certa tendência entre nós de passar em silêncio a responsabilidade pom- 
balina em provocar indiretamente o que aconteceu depois. Prefere-se assinalar 
que o Tratado de Santo Ildefonso cometeu uma injustiça ao abandonar o equilí- 
brio da permuta, o que é verdade. De fato, ao impor aos vencidos um preço exces- 
sivo pela derrota, a Espanha vitoriosa semeava os germes da inconformidade e 
da desforra futura. 
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Como é compreensível, os espanhóis e seus herdeiros gostariam que o instru- 
mento e o momento de correlação de forças que lhe deu origem congelassem para 
sempre o status quo militar e diplomático daquela hora. Por isso, mais tarde, nas 
negociações de limites com o Brasil, os vizinhos hispânicos invariavelmente advoga- 
ram em favor da validade de Santo Ildefonso, mesmo depois da independência e do 
fim da jurisdição das metrópoles coloniais. 

Contra tal pretensão, os estadistas e diplomatas brasileiros argumentaram que o 
tratado de 1777 havia sido denominado de “preliminar” e assim ficara, pois não se 
havia completado a demarcação dos limites pactuados. Além disso, um conflito pos- 
terior, a Guerra de 1801 (Guerra das Laranjas) o teria anulado e, na Paz de Badajoz, 
contrariamente ao que teria sido a praxe entre os vizinhos ibéricos, o ajuste de Santo 
Ildefonso não havia sido expressamente revalidado. Prova de não tratar-se de mero 
esquecimento seria a Espanha ter conservado a praça de Olivença, que ocupara na 
Península Ibérica, enquanto os portugueses haviam mantido as Missões do Uruguai, 
reconquistadas na ocasião. 

A sucessão de tratados traduz um padrão que se repete: a cada configuração 
momentânea que assume a correlação de forças vai corresponder uma determinada 
expressão jurídica, consubstanciada num tratado. As mudanças na correlação de 
forças não demoram em encontrar tradução em nova construção jurídica, a fim 
de legitimar a situação de fato alcançada no terreno das armas. 

Assim como o Tratado de Madri havia assinalado um instante fugaz de fortale- 
cimento do poder português, que alguns ilusoriamente tomaram por permanente, 
o ajuste de Santo Ildefonso representou o reflexo jurídico do nível mais indiscutível 
de superioridade militar que os espanhóis jamais atingiriam, antes ou depois, nas 
plagas meridionais da América do Sul. É o que admitia indiretamente o internacio- 
nalista argentino Carlos Calvo, citado por Hélio Viana: 


“Mais vantajoso à Espanha que o de 1750, deixou-a com o domínio absoluto e exclusivo do Rio da 
Prata, arvorando sua bandeira na Colônia do Sacramento e estendendo sua autoridade aos campos do 
Ibicuí, na margem oriental do Uruguai, sem mais sacrifício que a devolução da ilha de Santa Catarina, 


de que se havia apoderado por conquista”?? 


Para portugueses e brasileiros, Santo Ildefonso não passava de revés provisório, 
fruto de desequilíbrio militar ocasional, a ser retificado no futuro em circunstân- 
cias mais propícias, primeiramente no terreno dos fatos, depois no do Direito. Essa 
ocasião surgiria um quarto de século depois, em 1801, com a retomada das hostili- 
dades entre os reinos ibéricos, provocada pela fugaz Guerra das Laranjas. Tirando 
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proveito da oportunidade, uma expedição luso-brasileira de menos de cinquenta 
homens conquistou as Missões, corrigindo em parte a fronteira de Santo Ildefonso 
(não em relação à Colônia nem ao ponto de partida no Chuí). A facilidade com que 
se realizou, inclusive com adesão de indígenas locais, fornecia mais uma prova do 
erro de Portugal (e de Pombal) de sacrificar o Tratado de Madri sob o pretexto 
da precariedade da posse da região missioneira. 

De qualquer forma, as divergências conducentes ao Tratado de Santo Ildefonso 
concentraram-se no tratamento dado às questões sulinas pelo Tratado de Madri e 
objeto das modificações aportadas pelo instrumento que o suplantou. No restante 
da enorme fronteira, no oeste e no norte amazônico, não se voltou atrás fundamen- 
talmente em relação ao reconhecimento da expansão do território brasileiro. Assim, 
apesar de ter sido breve sua duração formal, o Tratado de Madri acabou por prevale- 
cer na prática, traçando o que veio a ser, em linhas gerais, o perfil territorial do Brasil, 
salvo alguns ajustes futuros. 

Em nossos dias, os limites meridionais correspondem praticamente aos que 
haviam sido outorgados pelo tratado de 1750, em realidade um pouco menos, em 
razão do deslocamento da linha de Castillos Grande para a barra do Chuí e da perda 
definitiva dos fortes de Santa Teresa e São Miguel. O território lusitano, legado ao 
Brasil, deixava de incluir Colônia; depois da reconquista na Guerra das Laranjas, 
reincorporava as Missões, adquiridas no Tratado de Madri, perdidas pelo de Santo 
Ildefonso e recuperadas em 1801. 

Com o benefício do conhecimento retrospectivo que temos hoje, não há como 
deixar de lamentar os inúteis sacrifícios de vidas e a destruição material de sucessi- 
vas campanhas militares para finalmente estabilizar a fronteira na linha já convencio- 
nada pelo Tratado de Madri: os combates de 1776 e 1777, a ofensiva de recuperação 
dos Sete Povos de 1801, as duas intervenções dos anos de D. João VI e a Guerra da 
Cisplatina. Não teria sido melhor efetivar a troca de Colônia pelas Missões e cum- 
prir o Tratado de Madri, evitando os sofrimentos e as perdas de tantos conflitos? 


O TERRITÓRIO NA ANTEVÉSPERA DA INDEPENDÊNCIA 


Ao principiar o século XIX, já se havia atingido no Sul o extremo limite sustentável 
da expansão. Incorporadas as Missões e assegurada a posse do porto do Rio Grande, 
completara-se a integração ao espaço de língua e colonização lusitanas de parcela 
considerável das terras discutíveis ou em disputa, que se estende do sul de São Paulo, 
passando pelos presentes estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, até 
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Foi considerável a expansão territorial do país para o oeste, a partir da Linha de Tordesilhas. Após o 
Tratado de Santo Ildefonso o Brasil ainda obteria reconhecimento de sua soberania sobre algumas áreas, 


tendo concluído sua atual formação territorial em 1907. 
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o ponto mais meridional da Lagoa dos Patos, praticamente a fronteira atual. O que 
ficou de fora foi apenas o que devia ficar: o território da futura República Oriental 
do Uruguai, de povoamento de língua e cultura espanholas. 

A história das peripécias dos limites sulinos poderia ter se encerrado naquele 
momento, provavelmente com benefícios inestimáveis para as relações dos futuros 
estados sucessores dos impérios coloniais. Não se passou, todavia, nem uma década 
para que as oportunidades abertas pelas guerras napoleônicas reacendessem confli- 
tos, cobiças e velhas ilusões. 

Desta vez, a ambição dos portugueses e de seus sucessores brasileiros não se 
limitaria ao objetivo anterior, de um entreposto isolado como havia sido a Colônia 
do Sacramento. O segundo capítulo da miragem do Prata reavivaria o sonho quimé- 
rico de anexar toda a extensão das terras compreendidas entre a Lagoa dos Patos e 
a margem oriental do estuário, já então ocupadas por populações de língua caste- 
lhana; isto é, o território do futuro Uruguai independente. 

Embora longe de ostentar as características que haveria de adquirir com a pros- 
peridade dos fins do século XIX, a sociedade oriental já apresentava os atributos 
claros de original cultura rio-platense impossíveis de absorver na cultura luso-bra- 
sileira. Seriam necessárias mais de duas décadas adicionais de lutas, frustrações e 
autoengano até que novamente se comprovasse a inutilidade de tentar assimilar um 
povo de identidade nacional em vias de afirmação como o uruguaio. 

Quem teve fôlego para acompanhar essas peripécias haverá de guardar a sensa- 
ção da extraordinária complexidade da formação do território brasileiro. De uma 
história rica em aventuras resultará maior sensibilidade para apreciar o papel do 
conhecimento, da negociação, do poder brando (conforme acontecera na elabora- 
ção do Tratado de Madri) numa evolução hoje concluída de maneira feliz em favor 
dos brasileiros que dela herdaram os benefícios. — 
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A DESTRUIÇÃO DO ANTIGO REGIME 


Escrevendo em 1828, o historiador e político mexicano Carlos Maria Bustamante 


declarava: “Napoleão Bonaparte [...] a ti deve a América a liberdade e a indepen- 
dência [...] Tua espada desfechou o primeiro golpe à cadeia que ligava os dois mun- 


dos”. Descontado o evidente exagero da primeira parte, a segunda soava plausível. A 
fórmula fez fortuna porque simplificava e encarnava num personagem o complexo 
fenômeno histórico que causara efeito similar em regiões diferentes de um conti- 
nente heterogêneo. 

Quem olhasse um mapa das Américas no início do século XIX notaria pouca 
variedade de cores designando países independentes. Por volta de 1800, havia 
somente um país independente em toda a gigantesca extensão do hemisfério oci- 
dental: os Estados Unidos da América. As demais terras, do Ártico canadense até 
a Patagônia, pertenciam ao patrimônio colonial de poucas potências europeias, 
sobretudo Espanha, Portugal e Grã-Bretanha. Em breves anos, esse mapa se tornaria 
irreconhecível, coberto de manchas coloridas, cada uma a representar uma diferente 
soberania. Exceto pelo Canadá, o que tinha sobrado das colônias não passava da 
“poeira de ilhas” do Caribe e um ou outro pequeno território esquecido, como as 
Guianas. Todo o resto adquirira independência na primeira grande onda de desco- 
lonização da história. 

Como explicar que nações tão diferentes como o Haiti e o Chile, o Brasil e o 
México, a Venezuela e a Argentina tenham passado por idêntica experiência de rup- 
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tura com a metrópole num mesmo breve período de vinte anos, mais ou menos uma A INDEPENDÉCIA DA AMÉRICA LATINA (1804/1903) 

geração humana? A coincidência não resultou das condições internas, que diferiam % 1) E 

muito umas das outras. Não faltavam às colônias motivos domésticos de descon- Cuba 1898/1909 a 

tentamento, que, em fins do século XVIII, haviam provocado rebeliões, inclusive no E “e Ea 

Brasil da Inconfidência Mineira e da Revolta dos Alfaiates. No entanto, ao passo que Oceano 
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todos esses movimentos tinham fracassado, a partir de certo momento eles começa- 
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ram a ganhar a partida. Por que isso aconteceu nessa hora, nem antes nem depois? 


se. 







A 


históricos em que os fatores internacionais se tornaram determinantes e condiciona- Nicarágua 1903 


A explicação reside num fator externo: o colapso do Antigo Regime, o sistema 





El Salvador 1903 


Ear 


Panamá 1903 


do qual as colônias americanas faziam parte integral. Esse foi um daqueles períodos 





ram as situações internas. Marca o momento culminante da desagregação do Antigo 





: . r - a á , Costa Rica 1903 
Regime europeu, cuja ruína acarretou a do sistema colonial que constituía um dos Equador 


seus essenciais componentes. a 

A transformação principiara na primeira metade do século XVIII por obra 
da Revolução Industrial inglesa, de sua propagação e impacto na mudança das 
relações econômicas e sociais. A Revolução Americana, por sua vez, reforçara 
esse efeito no âmbito político, por meio do exemplo e da disseminação de ideias. 
Finalmente, a mais violenta e radical das três, a Revolução Francesa, concentrou 
num curto instante o poder destrutivo desses movimentos, completando a demo- Pacífico ai 
lição do regime anterior. 

Do ponto de vista internacional, o sistema do Antigo Regime distinguia-se por 
alto grau de homogeneidade, isto é, de semelhança e compatibilidade entre os esta- 
dos membros em termos de critério de legitimidade do poder, de reconhecimento 


“Argentina 


recíproco e de tipo de organização política, econômica e social. De maneira geral, Disso 


todos os integrantes adotavam o princípio dinástico como base da legitimidade: 
legítimo era o soberano que tivesse acedido ao poder de acordo com as normas de 
sua dinastia. 

Com pequenas diferenças, os estados membros do sistema europeu organiza- 
vam-se politicamente como monarquias, absolutas ou com poucos limites ao poder 


Oceano 


do soberano (com a relativa exceção da Inglaterra). A economia dependia funda- Atlântico 
mentalmente da agricultura, do artesanato, da pequena indústria e do comércio, 


enquanto a estrutura social se desdobrava em estamentos: a nobreza, o clero e o 





terceiro estado, com nítido predomínio da grande nobreza e do alto clero, que con- o sookm 





centravam privilégios e poder. 


Longamente prep arado p elas modificações p olíticas e econômicas que se Até 1804, os Estados Unidos eram o único país independente nas Américas. As demais terras do continente 


processavam de maneira gradual na Inglaterra e nos Estados Unidos, o cho que pertenciam a potências europeias. Nos anos seguintes, o mapa americano se transformaria por completo, 
ú com o surgimento de diversos países independentes e soberanos. 





de heterogeneidade radical da Revolução Francesa precipitou a ruína do sistema. 
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A Revolução introduziu, primeiro na França, depois em espaço cada vez mais amplo, 
o critério de que só é legítimo o poder que emana do povo soberano. Aos poucos, 
a Monarquia cederá lugar à República; as constituições escritas e as declarações 
de direitos do homem restringirão o arbítrio dos governos; a burguesia comercial, 
industrial, financeira começará a superar e marginalizar nobres e clero na direção da 
sociedade e do estado. 

A drástica transformação do Antigo Regime desencadeou prolongada fase de 
guerras e convulsões interiores que arrastariam todos os estados integrantes do sis- 
tema europeu de forma abrangente e radical. Nem as duas guerras mundiais do século 
XX, tão avassaladoras e globais em outros aspectos, seriam capazes de envolver a 
Península Ibérica diretamente, por meio de invasão e ocupação estrangeira, subleva- 
ções e guerras civis, como ocorreu durante as guerras da Revolução e, especialmente, 
as da fase napoleônica. 

Coube a Napoleão Bonaparte subverter de modo profundo e duradouro as estru- 
turas em que se apoiavam as monarquias ibéricas, acelerando a demolição do sistema 
colonial implantado na América por espanhóis e portugueses desde o descobrimento 
e a conquista. Ao invadir Portugal e forçar a transferência da Corte para o Brasil, ao 
depor o monarca espanhol e substituí-lo por um usurpador estrangeiro, o imperador 
dos franceses pôs em marcha a sequência de eventos que conduziriam à dissolução 
dos impérios ibéricos nas Américas e à independência da América Latina. 

O contexto internacional claramente forneceu nesse período da história o 
impulso de transformação, predominando sobre os fatores de ordem interna. As 
mudanças que se registraram nas condições domésticas do estatuto das colônias 
ibéricas e tornaram possível a independência refletiram e amplificaram a convulsão 
que afetava o centro do sistema internacional da época. A insatisfação com o sis- 
tema colonial, que se acumulava havia algum tempo, teve de esperar o choque pro- 
veniente de fora para adquirir a capacidade de contestar o regime de subordinação. 
Foram os extraordinários acontecimentos na Península Ibérica, coração do sistema 
colonial, que proporcionaram aos povos da periferia a oportunidade de romper com 
a dominação, o que só aconteceu a partir de 1808. 

No Brasil, o movimento de emancipação seguiu curso muito diferente do trilhado 
pelas possessões castelhanas. Chama particularmente a atenção o contraste de natu- 
reza intrínseca entre os dois processos. No caso brasileiro, as mudanças ocorreram 
mais por evolução gradual que revolução brusca, com teor relativamente baixo de 
violência e apreciável grau de direção e controle centralizador por parte do governo 
local. Na maioria da América espanhola, os emancipadores chocaram-se de modo 
brutal e inconciliável com a metrópole, que foi capaz de resistir tenazmente, logrando 
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em momentos recuperar o terreno perdido, reverter o movimento e adiar a indepen- 
dência por anos. A luta feroz e implacável favoreceu dessa forma o surgimento de 
caudilhos militares dotados de poder próprio, que acabaram por retalhar o império 
em unidades separadas, em processo quase evocativo da fragmentação feudal. 

No território hoje brasileiro, a presença do governo central do império portu- 
guês e os treze anos que durou essa “internalização da metrópole” possibilitaram 
a transferência do poder, sem traumas excessivos, a uma aliança entre os dirigen- 
tes locais e grupos metropolitanos chefiados pelo príncipe herdeiro. A liderança de 
D. Pedro I proporcionou ao movimento de independência a legitimidade que 
desencorajou maior resistência da parte de setores fiéis à metrópole. Desse modo, 
poupou-se o país da aparição de perigosas lideranças militares regionais, que pro- 
vavelmente teriam redundado em secessões numa colônia então chamada de “os 
Brasis”, devido à diversidade das regiões e das difíceis ligações entre elas. 

Decorrem em grande parte desse desigual ponto de partida, e não tanto da 
diferença inegável entre os dois sistemas coloniais, as causas do “excepcionalismo 
brasileiro”: a Monarquia, em vez das repúblicas hispânicas; a unidade do território, 
prevalecente sobre a fragmentação em estados independentes; a centralização; a 
relativa estabilidade. 

Novamente, os fatores externos revelavam-se mais decisivos que os internos na 
determinação das características definidoras da história dos dois países. É verdade 
que o mesmo fator externo — a invasão e a ocupação de Portugal e da Espanha pelas 
tropas de Napoleão — provocou reações muito diversas em cada um desses países. 
Na primeira situação, o resultado foi o traslado da Corte portuguesa para o Rio de 
Janeiro; na segunda, a inicial cumplicidade com os franceses, seguida pela violenta 
sublevação castelhana. O contraste dessas reações deve ser buscado no modo dife- 
rente pelo qual Lisboa e Madri se inseriam no sistema europeu de poder do início 
do século XIX. 


PORTUGAL E ESPANHA NO SISTEMA EUROPEU DA BALANÇA DO PODER 


A dissolução do Antigo Regime coincidiu com etapa avançada da decadência das 
metrópoles ibéricas, que conservavam, no entanto, resquício suficiente do antigo 
poder para desempenhar papel de atores secundários no sistema europeu de alianças. 
Durante os conflitos da Revolução e do império napoleônico, Portugal, consciente de 
sua fraqueza militar, tudo fez para manter a neutralidade, não o conseguindo devido à 
pressão franco-espanhola. Um século depois, ao abrir-se a fase das guerras mundiais 
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do século XX, o declínio ibérico havia provocado grau tão adiantado de marginali- 
zação que os dois ocupantes da Península lograram preservar distância relativa das 
conflagrações que dessa vez engoliriam parte considerável do mundo!!l. 

Na passagem do século XVIII para o XIX, Portugal seguia firmemente subor- 
dinado à relação assimétrica que estabelecera com a Inglaterra, sua aliada desde 
tempos remotos. Visando, no início, a defesa contra a Espanha durante as quase 
três décadas de hostilidades desencadeadas pela ruptura da União Ibérica (1640), 
a aliança se consubstanciara nos tratados complementares de 1642, 1654 e 1661 
(a Espanha só reconheceria a independência portuguesa em 1668). Ampliada e con- 
solidada pelo Tratado de Methuen (1703), a incontestável predominância britânica 
no intercâmbio comercial bilateral e nos assuntos políticos e de defesa acentuara de 
maneira crescente a desigualdade intrínseca do relacionamento, apesar das tentati- 
vas posteriores de reação, em especial sob a direção do marquês de Pombal. 

Embora a memória da prosperidade oriunda da dominação na Índia e na Ásia 
nos dias de D. Manuel estivesse distante, Portugal continuava na essência um 
império marítimo cujo presente e futuro dependiam do ultramar, das colônias na 
América, na África e na Ásia. A metrópole não passava da estreita franja ao longo 
da “ocidental praia lusitana”, o “jardim da Europa à beira-mar plantado”, cercado por 
todos os lados, fora o mar oceano, pelo tradicional e centralizador inimigo caste- 
lhano, que várias vezes o ameaçara de absorção, como fizera com os demais povos e 
culturas da Península Ibérica. 

Sempre que irrompia um conflito entre as alianças rivais do sistema europeu 
de Balança do Poder, Lisboa via-se defrontada com o mesmo dilema. A fim de pre- 
servar o império ultramarino, tinha de alinhar-se com o velho aliado britânico, cuja 
esquadra representava a única possibilidade de defesa das colônias e de suas linhas 
marítimas de comunicação com a metrópole. Expunha-se com isso a um possível 
ataque ao território metropolitano por parte da França e de sua aliada, a Espanha. 
Em tal eventualidade, o socorro naval, militar e financeiro só lhe poderia vir igual- 
mente da Inglaterra. Quase inconcebível configurava-se a opção oposta, em favor de 
Paris e Madri, pois significaria a perda do império e, em última análise, o aumento 
da vulnerabilidade do reino, nesse caso ainda mais reduzido e enfraquecido em rela- 
ção a seu poderoso vizinho continental. 

O dilema, recorrente naquela era de guerras assíduas, resolvia-se invariavelmente 
pela escolha do Atlântico, do ultramar, do império e, consequentemente, da aliança 
protetora da esquadra inglesa. Esse padrão perdurou até mesmo durante a Segunda 





[1] A exceção foi a participação de Portugal na Primeira Guerra Mundial, em parte devido às ameaças alemãs às 
colônias portuguesas na África. 
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Guerra Mundial sob um dirigente fascistizante como Salazar, o que não o impediu 
de honrar a aliança britânica, cedendo aos aliados bases nas ilhas dos Açores. Apenas 
quase em nossos dias, na década de 1980, a perda das colônias africanas e a unificação 
europeia modificariam as condições seculares, conduzindo ao desaparecimento da 
alternativa atlântica e à inserção de Portugal na Europa em vias de integração. 

Em tese, a única possibilidade estratégica de romper com a vulnerabilidade crô- 
nica residiria em transferir o centro de decisões do império para o Brasil, onde a 
barreira do Atlântico lhe conferiria maior segurança. A ideia ocorrera a eminentes 
diplomatas lusitanos como D. Luís da Cunha, no século XVIII, mas aparecia como 
impossibilidade política e prática, apesar dos atrativos lógicos. 

Em contraste, a Espanha, potência essencialmente territorial, continuava a ocu- 
par um espaço respeitável no continente europeu, onde, não havia muito tempo, 
exercera incontestável hegemonia. Sua vulnerabilidade provinha de causa diferente: 
a subordinação crescente em relação a uma França em imprevisível transformação. 

Motivo de força enquanto reinava em Paris a mesma dinastia dos Bourbons que 
regia o trono espanhol, a aliança se convertera em perigo mortal a partir da súbita 
conversão da França na potência revolucionária por excelência. A Espanha passara 
então a aliada improvável e inconfiável, pois os interesses estratégicos derivados da 
aliança tradicional não se conciliariam indefinidamente com o absolutismo reacio- 
nário encarnado pelo estado castelhano, bastião da Inquisição e do obscurantismo 
detestados pelos revolucionários franceses. 


O BLOQUEIO CONTINENTAL E A ECLOSÃO DA CRISE 


O antagonismo subjacente às posições inversas de Portugal e Espanha no sistema euro- 
peu de equilíbrio de poder explodirá abertamente quando o próprio sistema começar 
a autodestruir-se pela ação das poderosas forças desencadeadas pela Revolução de 
1789 e sua sequência napoleônica. 

A princípio, Portugal, como sempre fizera no passado, evitou desesperadamente 
optar, empregando a fundo a diplomacia da fraqueza, que se tornara sua marca dis- 
tintiva, e manobrando constantemente com promessas e vacilações entre os adver- 
sários. A duplicidade e a inconstância nos alinhamentos marcaram, aliás, essa fase 
confusa em que quase todos os europeus, exceto os ingleses, protegidos pela insula- 
ridade, empenharam-se em algum momento em apaziguar o aparentemente inven- 
cível Napoleão. Comportamento que não deixa de lembrar, pelas mesmas razões, o 
que voltaria a repetir-se na Segunda Guerra Mundial diante de Hitler. 
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A própria Espanha chegou a aliar-se em 1793-1794 com a Inglaterra, arrastando 
à coligação Portugal, já então sob a regência do príncipe e futuro rei D. João VI, na 
campanha contra os revolucionários franceses intitulada de Guerra do Rossilhão. 
Em 1795 abandonou o aliado luso e voltou a entender-se com a França, celebrando 
paz separada que obrigou Lisboa a custosas concessões a Paris, incluindo o recuo da 
linha de limite com a Guiana. Coincidem esses anos (1795 a 1805) com a ascensão 
ao poder na corte madrilenha do ministro Manuel Godoy e, na França, do então 
primeiro cônsul, logo imperador, Napoleão Bonaparte. 

Os esforços de conciliação lusitana provaram-se incapazes de evitar o reinício 
de hostilidades, agora contra a Espanha, e a derrota na fugaz Guerra das Laranjas 
(1801). No sul do Brasil, o conflito forneceu o motivo que se buscava para corrigir 
a percebida injustiça do Tratado de Santo Ildefonso (1777) e incorporar as Missões 
do Uruguai, desta feita sem maior resistência e de modo definitivo. 

O tratado de Badajoz (1801) celebrado com Madri e Paris obrigou Lisboa a 
ceder Olivença, ocupada na guerra, e determinou concessões ainda maiores na 
fronteira do Amapá com a Guiana francesa, que passaria pelo rio Araguari, nada se 
estipulando em relação ao território das Missões. Como se verá adiante, a reinter- 
pretação do tratado com a Espanha servirá no futuro como uma das peças da cons- 
trução da doutrina territorial do futuro Brasil independente, por obra de estadistas 
e diplomatas como os dois Rio Branco. 

Não tardou muito para que a situação voltasse a deteriorar-se com o recrudes- 
cimento da guerra entre a França e a Inglaterra (1803). Privado da possibilidade 
de invadir as ilhas britânicas após a derrota naval de Trafalgar (1805), Napoleão 
decidiu instituir o bloqueio continental da Grã-Bretanha pelos decretos de Berlim 
(1806) e Milão (1807). A dificuldade de fazer respeitar o bloqueio determinou a 
gradual ocupação francesa de boa parte do litoral europeu, chegando inevitavel- 
mente a hora em que a brecha mais desafiadora da muralha do Atlântico se resumiu 
à costa portuguesa. 

Antes mesmo do bloqueio, o imperador francês intimara Portugal a alinhar- 
-se com a coligação antibritânica (1805). A negativa lusa, expressa em carta de 
D. João, ilustra bem o gênero de dificuldade estratégica a que se aludiu acima: “Vossa 
Majestade sabe que a monarquia portuguesa se compõe de estados espalhados nas 
quatro partes do globo, que ficariam inteiramente expostos, no caso de uma guerra 
com a Grã-Bretanha”! 

A derrota de Trafalgar permitiu a Lisboa ganhar tempo, mas o alívio durou 
pouco, posto que, em agosto de 1807, notas da França e da Espanha exigiram da 
Corte lusitana a declaração da guerra à Inglaterra, a adesão ao bloqueio, a prisão dos 
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súditos ingleses e o confisco de seus bens. Dilacerado entre dois adversários igual- 
mente ameaçadores e implacáveis, o governo português levou a duplicidade a extre- 
mos difíceis de imaginar, como ao propor aos britânicos que aceitassem uma guerra 
fingida ou aparente, o que foi rejeitado pelo secretário de Negócios Estrangeiros 
George Canning “with contempt”, com desprezo! 

Apesar dos esforços do partido favorável à conciliação, que contava na Corte 
com apoios notáveis como o do ministro mais influente, o secretário de Estado da 
Guerra e Negócios Estrangeiros, Antônio de Araújo de Azevedo, futuro conde 
da Barca, o desfecho inexorável precipitou-se com a celebração pela França e a 
Espanha do tratado de Fontainebleau (27 de outubro de 1807), pelo qual se deci- 
diu o desmembramento de Portugal e a partilha de suas possessões ultramarinas 
entre os dois aliados. 

Poucos dias antes, os britânicos comprometiam-se, em convenção secreta 
assinada em Londres (22 de outubro de 1807), a fornecer uma escolta naval 
na eventualidade da transferência da Corte para o Brasil bem como a não reco- 
nhecer como soberano de Portugal nenhum príncipe que não fosse o herdeiro 
legítimo da casa de Bragança. Os lusitanos aceitavam entregar temporariamente 
à Inglaterra a Ilha da Madeira no caso de fechamento dos portos portugueses e 
obrigavam-se a não permitir que sua frota mercantil ou de guerra tombasse em 
mãos francesas. Um artigo adicional dispunha que, uma vez a Corte estabelecida 
no Brasil, se concederia aos ingleses, em compensação pela perda do comércio da 
metrópole, um porto em Santa Catarina ou outro ponto do litoral brasileiro no 
qual as mercadorias provenientes da Inglaterra seriam admitidas com os mesmos 
direitos prevalecentes em Portugal. 

O príncipe regente ratificou a convenção com algumas ressalvas, uma delas, sig- 
nificativamente, a recusa em aceitar o artigo adicional sobre o porto a ser concedido 
aos britânicos no Brasil (8 de novembro de 1807). Mesmo depois dessa data, na 
ignorância do desmembramento resolvido no tratado de Fontainebleau, a Corte 
portuguesa continuou a agarrar-se desesperadamente à crença de que as ameaças 
francesas não passassem de intimidação, até a chegada a Lisboa da notícia da invasão 
do país pelo general Junot, à frente de 23 mil soldados (22 de novembro de 1807). 

Finalmente, depois de peripécias e vacilações dignas de um romance de sus- 
pense, zarpavam de Lisboa nas primeiras horas de 29 de novembro, 36 navios 
levando a bordo de oito a quinze mil pessoas, conforme as estimativas díspares, 
entre as quais catorze personalidades da realeza, inclusive D. Pedro Carlos, infante 
de Espanha (sobrinho e genro de D. João). Metade do dinheiro em circulação no 
reino, oitenta milhões de cruzados do tesouro real, acumulava-se nas naus, que 
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levantaram âncora quase no último minuto possível: duas horas mais, e o vento teria 
mudado de direção e entregado a frota às tropas da vanguarda francesa. 

Ao provocarem a ruína de Portugal, os espanhóis, e particularmente Godoy, 
irrisoriamente cognominado de “Príncipe da Paz”, preparavam a própria ruína. 
Napoleão, cujo passado revolucionário sobrevivia na inimizade pessoal votada aos 
Bourbons, não era homem que necessitasse de encorajamentos especiais para desa- 
lojar do poder dinastia incapaz e corrompida. O tratado de Fontainebleau conce- 
deu-lhe imprudentemente as facilidades para introduzir tropas na Espanha, cujas 
principais praças-fortes começaram a ser sistematicamente ocupadas. 

Menos de seis meses depois, as dissensões internas da monarquia castelhana 
forneceram-lhe o pretexto faltante, no momento em que o levante de Aranjuez 
(17/18 de março de 1808) ocasionou a queda do detestado Godoy e a abdicação 
de Carlos IV em favor do filho Fernando VII. Em ato de rematada imprevidência, 
o velho rei apelou ao imperador, que convocou pai e filho a Bayonne, obrigando-os 
a renunciar ao trono, que confiou ao irmão José Bonaparte. A entrevista não tinha 
ainda terminado quando o povo de Madri se levantava na sangrenta sublevação 
imortalizada por Goya no quadro sobre os fuzilamentos de Moncloa, intitulado El 
tres de mayo (2/3 de maio de 1808). 

O levante de Madri será seguido pela insurreição nacional e a formação em todo 
o país de juntas patrióticas de governo. Pela primeira vez, as tropas francesas enfren- 
tarão a resistência feroz e encarniçada de todo um povo, decidido a não oferecer 
quartel na guerra de guerrilhas (a expressão, derivada do diminutivo de guerra em 
castelhano, populariza-se, então) que Palafox, uma das almas da resistência, cha- 
mará da guerra al cuchillo, a guerra a faca. 

O imperador dos franceses, cuja virtude não era certamente o senso de moderação, 
encontrava-se no apogeu de seu poder, havendo desbaratado austríacos, prussianos 
e russos e isolado os ingleses, expulsos praticamente do continente. Julgou na época 
que a usurpação do trono espanhol não passaria de “uma brincadeira de criança” (une 
enfantillage), que não lhe custaria mais que doze mil soldados. Na realidade, a guerra 
engoliu em certos instantes mais de 370 mil homens, que lhe fizeram falta aguda no 
ano decisivo de 1813. No exílio de Santa Helena, Napoleão reconhecerá haver embar- 
cado mal nos negócios de Espanha e confessará com franqueza: “a imoralidade reve- 
lou-se demasiado evidente, a injustiça cínica em demasia e o conjunto assume propor- 
ções extremamente negativas, já que fracassei”.? Na realidade, a Espanha constituirá a 
primeira das causas da ruína de Bonaparte, conforme ele próprio admitirá. 

A partida da Corte portuguesa para o Brasil, juntamente com a insurreição espa- 
nhola e a crise de legitimidade do poder nas colônias hispânicas na América con- 
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figuravam as condições que, a partir daquele instante, haveriam de determinar as 
diferenças no processo da emancipação brasileira em comparação aos hispano-ame- 
ricanos. Naquela hora crítica, os constrangimentos derivados da forma pela qual se 
situavam em esquemas de poder antagônicos deixavam a espanhóis e portugueses 
pouca latitude para adotar comportamento distinto do que assumiram. Passado o 
perigo iminente, reapareceriam, com graus distintos de sucesso, intentos de recupe- 
rar e afirmar a autonomia, como se veria nas atitudes da Corte portuguesa no Rio de 
Janeiro entre 1815 e 1821. 


A TRANSFERÊNCIA DA CORTE OU “INTERNALIZAÇÃO DA METRÓPOLE” 


Houve na era napoleônica, e por motivos idênticos, um ou outro exemplo de eva- 
cuação de governos, mas nem pela dimensão e duração nem pelas conseguên- 
cias alcançaram proporções comparáveis às da transferência da Corte para o Brasil. 
O refúgio temporário do rei do Piemonte na vizinha ilha da Sardenha e o do sobe- 
rano das Duas Sicílias em Palermo parecem episódios menores, de breve duração e em 
áreas próximas. Mais apropriada seria talvez a analogia com os governos no exílio 
em Londres de países invadidos por Hitler, apesar da evidente diferença de que tais 
governos atuavam em solo britânico, sobre o qual não exerciam qualquer soberania. 

As características do acontecimento revestem-se de aspectos excepcionais. Em 
primeiro lugar pela audácia e amplitude — o abandono do familiar território euro- 
peu, berço da nacionalidade, situado no continente que abrigava o poder interna- 
cional da época. Milhares de pessoas que representavam a quase totalidade das insti- 
tuições do governo, da cultura, da nobreza trocavam uma civilizada capital europeia 
por uma periférica colônia tropical e africanizada, do outro lado do Atlântico, a dois 
meses de penosa travessia marítima!?l, 

Convém recordar, em segundo lugar, que a ideia da transferência possuía raí- 
zes genuinamente nacionais, muito anteriores à invasão napoleônica e à influência 
inglesa. Finalmente, chama a atenção a longa duração, mais de treze anos (de 23 de 
janeiro de 1808, chegada à Bahia, a 26 de abril de 1821, partida do Rio de Janeiro), 
do que não deveria ter passado de expediente ditado pelas circunstâncias, como os 


[2] O desprezo pela falta de requinte do Brasil transparece na frase com que Carlota Joaquina se despediu ao 
embarcar de volta a Lisboa em 1821: “Afinal, vou para terra de gente!” Oliveira Lima comenta que a rainha despejava 
nessas palavras “todo o seu aborrecimento à terra hospitaleira em que vivera treze anos, podendo satisfazer todos 
os seus caprichos libertinos, mas nenhuma de suas ambições políticas” (Oliveira Lima, op. cit. vol. II, p. 1136). 
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exemplos citados acima, e acabou se prolongando muito além da data em que as 
causas originárias da decisão tinham deixado de existir. 

Após o desaparecimento da ameaça napoleônica, a decisão de D. João de ficar 
no Brasil seis anos mais, contrariando o desejo dos ingleses e o das lideranças e da 
população da metrópole, transforma a natureza mesma do traslado da Corte. A 
evolução já não pode ser explicada por pressões britânicas, que se exercem em sen- 
tido contrário. A combinação da amplitude e radicalidade da transferência com sua 
prolongada duração imprime a essa “internalização da metrópole”, para empregar a 
expressão de Maria Odila Dias Silva, seu potencial de explicação do que viria depois. 
Aabertura dos portos, o fim do pacto colonial, a expansão na região platina, e, no seu 
devido tempo, a independência, não dependiam da vinda da Corte como condição 
para acontecerem, pois fenômenos semelhantes se sucederam nas vizinhas regiões 
hispânicas. Entretanto, se não houvesse a transferência da Corte para o Brasil, é bem 
possível que tais acontecimentos tivessem ocorrido de forma muito diferente. Basta 
comparar com as colônias espanholas para constatar como a abertura comercial e a 
independência se processaram de maneira bastante diversa nesses territórios. 

Não deve surpreender que decisão de consequências tão radicais tivesse se 
revestido de extraordinária dificuldade. A relutância do príncipe D. João, que tanto 
exasperou os ingleses, devia-se, entre outros motivos, à consciência de que seu gesto 
extremo seria encarado como um covarde abandono. Poucos compreenderiam que 
a transferência fora uma decisão de estado, único meio de preservar a integridade 
do reino e a dinastia. Não faltariam críticos para ver na fuga sobretudo o cálculo de 
salvar a dinastia, uma vez que, ao defender as instituições portuguesas de serem 
destruídas pelo insaciável Napoleão, o regente não conseguiria evitar o aumento da 
dependência em relação à Inglaterra, da qual teria de mendigar tudo: a esquadra 
protetora para a travessia e para as futuras comunicações entre a Corte no Rio de 
Janeiro, o reino e as demais colônias do império, os subsídios iniciais para sobreviver 
e os soldados para resistir ao invasor e reconquistar o velho país. Tudo isso eviden- 
temente haveria de ter um preço, e não dos menores. 

À aliança anglo-lusitana mostrava-se assim decisiva em instante de perigo mor- 
tal para Portugal. Contudo, o diferencial de poder entre os dois polos era tão des- 
mesurado, que a relação se notabilizava por uma desigualdade mais característica do 
protetorado que de uma autêntica aliança livre. A Grã-Bretanha jamais desfrutaria 
relativamente à Espanha, mesmo no momento da luta comum contra Bonaparte, 
de diferencial de poder comparável, que lhe permitisse extrair, como fez junto a 
Portugal, as concessões que encarava como o preço razoável de sua proteção. Esse 
preço começaria a ser cobrado pela exigência de que a liberalização do comércio, 
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primeira consequência da transferência da Corte, fosse modificada para conceder 
privilégios aos britânicos. 


A ABERTURA DOS PORTOS 


Na noite da dramática partida da Corte, o ministro da Inglaterra em Lisboa, vis- 
conde de Strangford, gabava-se de ter persuadido o hesitante príncipe regente a 
finalmente embarcar para o Brasil. Escrevendo a bordo da nau capitânia da frota 
inglesa ao secretário de Negócios Estrangeiros George Canning, declarava-se 


“convinced that by calling them [feelings of gratitude and respect toward the king of England for services ren- 
dered to Portugal] forth upon this occasion, I have entitled England to establish with the Brazils the Relation 
of Sovereign and Subject and to require Obedience to be paid as the Price of Protection”. 


Isto é: “convencido de que, ao suscitar nessa ocasião sentimentos de gratidão e respeito em relação ao rei 
da Inglaterra por serviços prestados a Portugal, eu outorguei à Inglaterra o direito de estabelecer com os 


Brasis a relação de soberana e vassalo e de exigir obediência como preço pela proteção”. ? 


O preço a que se referia o soberbo diplomata britânico não é, como se costuma 
dizer, a abertura dos portos, consequência inevitável da nova situação. O que tinha 
em vista eram os direitos preferenciais ingleses, que demoraria ainda dois anos para 
obter. É preciso separar as duas decisões a fim de bem compreender a natureza e as 
implicações de cada uma. 

A abertura apresentava-se como inelutável após a ocupação de Portugal pelas 
tropas napoleônicas. É o que expressa, pouco depois do sucedido, José da Silva 
Lisboa, futuro visconde de Cairu, um dos principais protagonistas da decisão: 
“depois da fatal desgraça da invasão do Reino, e assento da Corte no Brasil, era de 
evidente, absoluta, e inevitável necessidade política abrirem-se os portos destes 
domínios ultramarinos ao comércio estrangeiro”? 

Não o fazer seria condenar-se ao isolamento, “cortar-se do mundo civilizado”, 
o que só admite “Se o Brasil fosse como a China (que pouco realmente carece de 
suprimento estrangeiro... )”, º hipótese que soa irônica no século XXI, depois de os 
chineses terem conquistado o primeiro posto no comércio mundial. 

A abertura dos portos constitui o ato que encerra mais de três séculos de 
colônia, ao provocar, nas palavras de Cairu, “a suspensão do estatuto colonial”º. 
Desencadeou ao mesmo tempo o processo que conduziria à emancipação política, 
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da qual é complemento inseparável. O fim do monopólio representa para Fernando 
A. Novais o ponto culminante da ruptura do sistema colonial mercantilista, parte 
do fenômeno mais vasto da derrocada do Antigo Regime e do absolutismo. 

Caio Prado Jr. espanta-se diante de “medida de tamanho alcance tomada assim de 
afogadilho” De fato, a nau real atracou em Salvador em 22 de janeiro de 1808, e, no 
dia 28, menos de uma semana depois, o regente português, frequentemente acusado 
de vacilante, assinou o ato que poderia parecer menos dramático do que a transferên- 
cia da Corte, mas não traria consequências menos graves ou duradouras. 

À imprevista chegada do príncipe a Salvador concorreu para precipitar a medida. 
O porto da capital da Bahia achava-se abarrotado de mercadorias cuja exportação havia 
sido suspensa desde o começo do ano, em especial o açúcar da safra recente e o tabaco. 
A aflitiva situação é levada ao conhecimento do soberano pela representação de 27 de 
janeiro do governador, o qual, “em nome do comércio, da lavoura, em benefício de todos 
estes habitantes, e a bem dos rendimentos reais”, implora “que se levante o embargo 
sobre a saída livre dos navios [...] se permita navegarem livremente para portos que [...] 
lhes indicarem mais vantajosas as suas especulações”? 

Em razão da dispersão dos navios da frota devido a uma tormenta, encontra- 
vam-se ausentes os principais ministros e cortesãos cujo conselho costumava orien- 
tar D. João. No entanto, em Salvador vivia o homem certo para aquele momento, 
José da Silva Lisboa, o mais graduado funcionário da Coroa na Bahia a ocupar-se do 
comércio, exercendo, desde 1797, as funções de deputado e secretário da Mesa de 
Inspeção da Agricultura e Comércio da Cidade da Bahia. Naquelas circunstâncias, 
foi providencial a sua atuação. 

Nativo da terra, conhecia os problemas da colônia e não tinha razões, por origem 
ou interesses ligados a Portugal, para desejar a manutenção do regime de exclusividade. 
Seria conselheiro incontornável não só em decorrência do emprego especializado, mas 
por ter escrito os Princípios de economia política, de 1804, “primeiro livro que sobre 
semelhante assunto se escreveu em português e era inspirado nos princípios da 
nova ciência, fundada por Adam Smith”, segundo o economista português Moses 
Bensabat Amzalak.º Sem esperar pelos depoimentos alheios, Silva Lisboa apres- 
sou-se em assinalar a própria contribuição nas suas Observações sobre o comércio 
franco do Brasil 8! 

É assim verossímil a opinião de Alan K. Manchester, segundo a qual se deveria 
a ele o caráter acentuadamente liberal da medida, que coincidia, no espírito e na 





[3] Publicado em dois volumes em 1808 e 1809, foi o primeiro livro saído das máquinas da Impressão Régia, recém- 
-criada pelo novo governo. 
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forma, com os princípios pregados pelo filósofo moral e economista escocês: “o 
brasileiro [Cairu] merece, de fato, crédito, por haver feito dom João decidir-se e 
por ter sugerido medida tão liberal que todos os portos foram abertos a todas as 
nações amigas”! 

Cairu é quase o protótipo da elite descrita por José Murilo de Carvalho: trei- 
namento em Coimbra, formação jurídica, integrante do funcionalismo público, 
especialmente da magistratura, isolamento ideológico em relação a doutrinas 
revolucionárias.” Não parece, pois, haver motivo para duvidar de seu importante 
papel no episódio. Tão pouco convém, por outro lado, exagerar e pretender que, 
numa Corte absolutista, essa participação haja sido mais que o serviço valioso do 
que hoje chamaríamos de um tecnocrata. 

O pouco tempo que levou a tomada da decisão leva a crer que alguma ação do 
gênero houvesse já sido meditada durante as longas e tediosas semanas da travessia 
(de 29 de novembro de 1807 a 22 de janeiro de 1808). A comprovação documental 
encontra-se no memorial de conselhos ao príncipe regente, sem data, de autoria de 
um dos que viajaram com ele, José de Vasconcelos e Sousa, marquês de Belas, refe- 
rido por Ângelo Pereira, em D. João VI príncipe e rei: a Independência do Brasil.!? 

O documento indica feitura anterior à chegada ao Rio de Janeiro e recomenda: 
“Fechados os portos do continente pelos franceses por dentro e pelos ingleses da 
parte de fora, segue-se abrir os do Brasil a todas as nações, sem exclusiva, para não 
dar um privilégio a uma só particular, o que seria uma espécie de escravidão”! 


O papel da Inglaterra 


O memorando de Belas permite introduzir igualmente o papel da Inglaterra na aná- 
lise do problema da abertura dos portos. Não é outro o país que tem em mente o 
marquês ao aconselhar que a franquia fosse para “todas as nações, sem exclusiva, 
para não dar um privilégio a uma só particular”, 

Tanto o conselho quanto a forma como foi seguido na carta régia bastam para 
contrariar a persistente impressão de que teriam sido os ingleses a ditar a medida. 
Em recente livro de divulgação histórica que alcançou certa popularidade no Brasil, 
o decreto de D. João vem descrito da seguinte forma: “Era um gesto inevitável e 
que, de qualquer modo, já fora estipulado no acordo secreto assinado por ele com 
a Grã-Bretanha em outubro do ano anterior”. 

Esquece o autor que o pretendido pelos britânicos não era a liberdade de comér- 
cio para todos os países em todos os portos, mas um porto reservado à Grã-Bretanha 
com exclusividade, um tratamento privilegiado e discriminatório em relação a ter- 
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ceiros, portanto. Comete também um erro histórico ao mencionar a convenção 
secreta de 22 de outubro de 1807, assinada em Londres pelo representante diplo- 
mático português. Como vimos antes, continha a convenção um artigo adicional 
pelo qual se previa a concessão de um porto com tratamento preferencial aos navios 
britânicos em Santa Catarina ou outro ponto. Esse dispositivo não vigorou, pois foi 
vetado pelo regente. Caso não tivesse sido afastado por D. João, teria promovido a 
abertura somente a navios ingleses, não aos de outras nações e, aí sim, corresponde- 
ria plenamente à posição de Londres naquele momento e nos posteriores. 

É, de fato, anacronismo histórico atribuir à Inglaterra de 1807-1808 a posição de 
advogada do livre comércio internacional que só assumiu quase meio século depois, 
por influência de Richard Cobden e com o apoio do primeiro-ministro Robert Peel, 
após a abolição das Corn Laws! e a abertura, em 1852, dos portos britânicos à nave- 
gação e ao comércio de todas as nações. Pormenor significativo é que, no momento 
em que se debateu e assinou a carta régia na Bahia, não estava presente nenhum 
representante britânico, pois Strangford se separara da frota e rumara para Londres. 

Após evocar a recusa da ratificação do artigo adicional “concedendo aquele pri- 
vilégio aos ingleses”, comenta Manchester: 


“Mais tarde, tendo o príncipe regente chegado ao Rio de Janeiro e indagado do senhor Hill, encar- 
regado (de negócios) na ausência de Strangford, se a Inglaterra estava satisfeita com o decreto [...], 
recebeu a resposta de que a medida não podia deixar de causar bom efeito na Inglaterra, mas neces- 
sariamente produziria satisfação ainda maior se tivesse sido autorizada a admissão de navios e 
manufaturas britânicas em condições mais vantajosas que as concedidas aos navios e mercadorias 


de outras nações” (grifo meu).!º 


Ao vetar o artigo concedendo porto franco aos ingleses e acenar para decisão 
definitiva sobre o assunto, se e quando chegasse ao Brasil, o regente, refletindo talvez 
seus conselheiros — na época, o grupo menos simpático à Inglaterra, chefiado por 
Antônio de Araújo de Azevedo —, indicava inclinar-se por solução não discrimina- 
tória, de maneira a conter a excessiva supremacia britânica. 

Tratou-se de um raro momento de eclipse parcial e fugaz da hegemonia bri- 
tânica. Logo em seguida, no Rio de Janeiro, a ascensão de D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho, futuro conde de Linhares, e a chegada de Strangford recolocariam os 
negócios da Corte nos trilhos controlados pelo poder inglês. A consequência seria 


[4] Leis vigentes entre 1815 e 1846 que estabeleciam tarifas à importação de forma a proteger o grão produzido 
no Reino Unido. 
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arápida modificação do regime instituído pela carta régia, que conservaria o caráter 
de fim do monopólio e abertura de todos os portos, mas qualificaria fortemente a 
inspiração liberal de tais concessões mediante a outorga de direitos preferenciais 
à Inglaterra. 

Saltava aos olhos que, naquela conjuntura internacional e ao menos em rela- 
ção aos demais europeus (com exceção da eventual competição dos americanos), 
os portos brasileiros estavam, na prática, abertos apenas ao comércio inglês. Essa 
situação favorável duraria enquanto a guerra contra Napoleão mantivesse em vida 
o bloqueio. Da perspectiva dos britânicos, seria preciso tomar alguma providência 
desde então, para evitar que tivessem de enfrentar a concorrência de outros países 
tão logo o conflito chegasse ao fim e fosse levantado o bloqueio da Europa. 

O problema agravou-se quando, em 11 de junho de 1808, o governo português 
baixou decreto pelo qual as tarifas incidentes em portos brasileiros sobre mercado- 
rias transportadas em navios lusos foram reduzidas a 16%, a partir dos 24% esta- 
belecidos pela carta régia sobre todos os “gêneros secos”. Indignada por receber no 
Brasil tratamento menos favorável do que a metrópole, a Inglaterra protestou ener- 
gicamente e exigiu que o decreto fosse revogado de imediato! Strangford, que em 
22 de julho desembarcara no Rio de Janeiro, recebeu severa reprimenda por não ter 
conseguido a revogação do decreto logo depois de chegar ao posto. 

Devidamente motivado pelo corretivo, o representante inglês excedeu larga- 
mente as instruções, assinando, em 28 de fevereiro de 1809, um tratado de aliança e 
comércio de caráter permanente, contrariamente a suas instruções. O instrumento 
foi efetivamente rejeitado por seus superiores, mas a rejeição se deveu a dois artigos 
inaceitáveis, o primeiro concedendo aos portugueses o direito de propriedade na 
Inglaterra, reservado aos nacionais, e o segundo relativo à explosiva questão da isen- 
ção de captura de bens transportados sob bandeira neutra, que haveria de ser uma 
das causas da guerra anglo-americana de 1812. 

Devolvido o tratado ao Rio de Janeiro, acompanhado da instrução de separar 
as cláusulas políticas das de natureza comercial, os documentos assim desdobrados 
seriam firmados um ano depois do primeiro (19 de fevereiro de 1810). Em relação 
ao anterior, os britânicos conseguiram ainda numerosas concessões adicionais de 
valor comercial (direito de vender a varejo; responsabilização da Coroa portuguesa 
por danos ou perdas de produtos depositados na alfândega; facilidades no paga- 
mento de direitos aduaneiros etc.). 

Os diversos pactos firmados nessa data passariam à história com o nome de “trata- 
dos desiguais”. O que nos interessa mais de perto nesta altura é o Tratado de Comércio 
e Navegação. A flagrante assimetria que caracteriza o tratado exprimiu-se, entre 
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outros pontos, na fixação dos direitos sobre mercadorias inglesas em 15% ad valorem, 
discriminando contra mercadorias transportadas em naus portuguesas, cujos gra- 
vames haviam sido estabelecidos em 16%! Foi necessário esperar decreto de 18 de 
outubro, oito meses mais tarde, para que as autoridades lusitanas se lembrassem 
de igualar as tarifas! 

Outro exemplo é a “reciprocidade cômica” (palavras de Oliveira Lima)!” que se 
adotou para as mercadorias tropicais. Era praticamente proibitivo exportar para os 
mercados ingleses produtos similares aos produzidos nas colônias britânicas, como 
o açúcar e o café — o grosso das exportações brasileiras —, apesar de se permitir o 
lucrativo comércio de reexportação. Em “reciprocidade”, a Coroa portuguesa pode- 
ria impor tarifas igualmente proibitivas sobre a mais que improvável importação, 
pelo Brasil, de açúcar, café e outros artigos das Índias Ocidentais britânicas! 

De maior gravidade foi o caráter ilimitado das obrigações, apenas atenuado pela 
cláusula prevendo a revisão depois de quinze anos. O próprio Foreign Office em 
Londres havia cogitado somente de um arranjo provisório. Contudo, na primeira 
entrevista com D. Rodrigo de Sousa Coutinho, poderoso secretário da Guerra e 
Estrangeiros, o representante britânico teve, sem precisar perguntar, a agradável 
surpresa de ouvir que o chefe da diplomacia portuguesa preferia negociar um tra- 
tado permanente! 

Linhares asseveraria em nota a Strangford que as duas nações aliadas não tinham 
“outras vistas que a de adiantar a sua recíproca felicidade e grandeza” e que seus 
interesses “inseparáveis” não poderiam “jamais achar-se em contradição”. Com tais 
disposições, não admira que os britânicos tenham conseguido, inclusive, a transfe- 
rência ao Brasil da jurisdição especial consubstanciada no juiz conservador da nação 
inglesa”!, acrescida de cláusula de involuntário sarcasmo para os lusitanos. Rezava 
esse artigo (nº X) que: 


“Sua Alteza Real o Príncipe Regente de Portugal, desejando proteger e facilitar nos seus domínios o 
comércio dos vassalos da Grã-Bretanha [...] há por bem conceder-lhes o privilégio de nomearem e 
terem magistrados especiais, para obrarem em seu favor como juízes conservadores [...] escolhidos 
pela pluralidade de votos dos vassalos britânicos [...]. Em compensação dessa concessão a favor dos 


vassalos britânicos, Sua Majestade Britânica obriga-se a fazer guardar a mais estrita e escrupulosa 


[5] Ojuiz conservador era uma entidade que garantia a estrangeiros o privilégio de serem julgados conforme as leis 
do seu país de origem, por um juiz especialmente nomeado para isso. O juiz conservador da nação Inglesa no Brasil 
não era um juiz inglês, mas um juiz nacional indicado por britânicos residentes no Brasil, aprovado pelo ministro 
britânico e submetido ao príncipe regente, que poderia vetá-lo, dando causa a uma nova indicação e votação. 
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observância àquelas leis, pelas quais as pessoas, e a propriedade dos vassalos portugueses, residentes 
nos seus domínios, são asseguradas e protegidas; e das quais eles (em comum com todos os outros 
estrangeiros) gozam do benefício pela reconhecida equidade da jurisprudência britânica, e pela 


singular excelência da sua Constituição”! 


Críticas aos tratados 


Comenta Manchester que “os historiadores brasileiros são unânimes em condenar 
os tratados”."º Com justiça, destaca os artigos críticos de Hipólito José da Costa no 
Correio Braziliense, dos quais fornece excelente síntese. Diferentemente dos histo- 
riadores mais ou menos distanciados dos fatos, Hipólito foi deles testemunha pri- 
vilegiada e contemporânea, assistindo, passo a passo, ao desenrolar das negociações 
sobre as quais dispôs das informações que lhe chegavam do outro lado do Atlântico 
e das recolhidas no ambiente londrino onde atuava. 

A chave crucial para entender a questão está na percepção do primeiro jornalista 
brasileiro de que os tratados existentes entre a Inglaterra e Portugal não poderiam 
servir de precedentes a um tratado envolvendo o Brasil, porque os interesses deste 
não coincidiam com os da enfraquecida metrópole. Não se estenderiam, com efeito, 
à colônia os laços principais de complementaridade de exportações e interesses 
mútuos de defesa que uniam as duas monarquias europeias. 

As exportações brasileiras concorriam com os produtos caribenhos e se viam 
excluídas da Inglaterra. A proteção naval inglesa, indispensável à manutenção do 
império ultramarino lusitano, era desnecessária ao país-continente, isolado pela sua 
situação geográfica. O editor do Correio Braziliense tencionava ser indulgente com 
os negociadores lusos em razão da posição de inferioridade na qual se encontravam. 
Foi-lhe, todavia, impossível manter tal posição diante da completa “capitulação” 
revelada pela forma final do tratado, que não passaria de mera tradução da proposta 
original inglesa. 

O jornal indignava-se com a hipocrisia de pretender que houvesse alguma reci- 
procidade nas estipulações. Julgava que teria sido mais honesto admitir que Portugal 
pagasse com privilégios comerciais de caráter temporário o apoio britânico — tropas, 
empréstimos, munições, armas, navios — sem os quais a própria sobrevivência do 
país estava em perigo. Concluía que, por ineficiência, ignorância e ambições egoístas 
de manter o príncipe e a si mesmos no poder, os ministros haviam traído a nação. 
Não difere o historiador português Oliveira Martins: “uma vez mais, a dinastia ven- 
deu o reino como Esaú vendeu seu direito de primogenitura; uma vez mais, a casa 


de Bragança, para preservar seu trono, sacrificou a nação”? 
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Árbitro equilibrado, Manchester emite sentença severa, que merece ser trans- 
crita em extenso: 


“Ao negociar os tratados, a Corte portuguesa tinha em mente, quase exclusivamente, as necessidades 
do próprio Portugal. Nenhum brasileiro fazia parte do Ministério ou do Conselho do príncipe regente 
para lutar pelo bem-estar da Colônia e assinalar as estipulações que lhe seriam prejudiciais aos inte- 
resses. O ministro português (Sousa Coutinho), de simpatias pró-inglesas, ignorante das condições 
no Brasil, e precipitado na sua maneira de conduzir os negócios públicos, guiou-se pela preocupação 
com a situação de Portugal, ao passo que a atenção da Inglaterra estava direcionada principalmente ao 
Brasil. Embora concluídos no Rio de Janeiro, os tratados foram negociados por uma Corte portuguesa 
na base das relações anglo-lusitanas do passado, com a situação europeia da mãe-pátria predominante 


nas mentes da pequena clique que controlava a política exterior portuguesa”?! 


Segundo escreveu outro historiador português: “ficava na prática derrogada 
a Abertura dos Portos a todas as nações e o Brasil pertencia de fato aos ingleses, 
como sempre tinham ambicionado”?? Excetuado o exagero retórico de passar o 
Brasil a pertencer aos ingleses, tem razão João Lúcio de Azevedo em considerar que 
o Tratado de Comércio e Navegação punha fim ao regime de liberdade de comércio 
igual para todas as nações, sem privilégios nem discriminações. 

Ratificado o tratado a 26 de fevereiro de 1810, o regime instituído pela carta régia 
de 28 de janeiro de 1808 expirava com a tenra idade de dois anos. Os princípios da 
igualdade e da não discriminação, pilares do comércio livre, consubstanciados nos 
dois primeiros artigos do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (Gatt), viam-se 
substituídos por algo muito diferente: o regime do comércio preferencial e desigual. 
Quem diz preferência, afirma o privilégio e a discriminação. Tivera duração fugaz o 
sonho dos leitores e discípulos de Adam Smith, o mestre escocês de filosofia moral. 


Comparação das instruções e dos resultados da negociação 


Existe certa tendência para julgar que os tratados desiguais em 1810 expressam no 
fundo a inevitável consequência do desequilíbrio de poder e da necessidade de pro- 
teção e subsídios ingleses. Certamente tais condições objetivas levariam, de qual- 
quer modo, a resultados desfavoráveis. A assimetria não eliminava, contudo, um 
espaço de resistência possível, que poderia ter sido mais bem utilizado do que foi 
para limitar e moderar as concessões descomunais que se fizeram. 

Nessa matéria, o critério indiscutível é partir das instruções oficiais dadas 
ao negociador pelo governo inglês, que indicam qual era o bottom line, o objetivo 
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mínimo que teria satisfeito Londres, e comparar tal meta com o que foi concedido 
pelos negociadores portugueses. Por fortuna, dispõe-se, no particular, das instruções 
extensas e minuciosas de Canning, que deixam a impressão de terem sido acentuada- 
mente mais comedidas do que fez crer o enviado britânico aos seus impressionáveis 
interlocutores. 

O ponto de partida era a convicção de que o traslado para o Brasil não afetava 
os antigos tratados entre as duas coroas. Novos arranjos poderiam esperar até que o 
governo criasse raízes na situação nova e estivesse decidido o destino de Portugal. 
Surpreende, à luz do resultado final, que o Foreign Office insistisse na inconveniên- 
cia de concluir acordo comercial definitivo em razão de ser a Corte do Rio de Janeiro 
recente demais. O essencial era abrir à Inglaterra o comércio do Brasil, mediante a 
liberdade recíproca da importação dos produtos de cada país, sujeitos aos tributos 
normais. “Quanto ao montante dos tributos”, continuavam explicitamente as ins- 
truções, “não parece necessário fixar, no momento, nenhuma escala precisa, embora 
seja indiscutivelmente vantajoso obter para as manufaturas britânicas uma distinta 
preferência sobre as de qualquer outro país”.? 

Strangford justificava o caráter permanente com o argumento de que não se deve- 
ria deixar passar ocasião tão propícia como a daquele instante: a ansiedade de D. João 
a respeito de Portugal o levara a assinar tratado eminentemente favorável à Inglaterra, 
desde que esta lhe garantisse os direitos ao Portugal metropolitano. O representante 
britânico tinha se esforçado por “concessões muito maiores” do que o tratamento da 
nação mais favorecida, a título de remuneração pela defesa de Portugal. 

Do exame comparativo das instruções do Foreign Office com o que Strangford 
logrou extorquir, constata-se substancial distância entre os dois termos de referên- 
cia. Tal diferença coincide com o espaço do que teria sido plausível aos portugueses 
obter, caso tivesse havido mais firmeza e competência. O insignificante saldo final 
comprova que ele não foi utilizado. Razão tinha Hipólito José da Costa ao queixar- 
-se de que a iniciativa tinha sempre estado do lado britânico, não tendo havido, no 
fundo, negociação bilateral, mas somente imposição unilateral. 

A responsabilidade deve ser debitada às decisões de governantes que, embora 
agissem no Rio de Janeiro, permaneciam inteiramente voltados para o reino euro- 
peu, indiferentes aos interesses do território que os acolheu. 
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DIFERENÇAS ENTRE O BRASIL E AS COLÔNIAS ESPANHOLAS 


Uma análise comparativa dos processos pelos quais os antigos monopólios ibéri- 
cos foram substituídos por novos regimes de comércio e de inserção na economia 
mundial comprova que as discrepâncias refletem, ponto por ponto, a variedade das 
experiências de Portugal e Espanha nos calamitosos anos das guerras napoleônicas. 

Na América portuguesa, o processo foi regular e correspondeu à situação de 
dependência de Portugal em relação à Grã-Bretanha, nunca alterada nesses anos 
de exílio. Transferida para este lado do Atlântico, a Corte assegurou que a evolu- 
ção fosse centralizada e controlada, de perfeita uniformidade em todo o território, 
sem maiores diferenças entre as várias regiões da colônia. A transição do monopó- 
lio para os direitos preferenciais e o predomínio econômico-comercial britânico 
deu-se de maneira altamente formalizada, expressando-se em documentos como a 
carta régia de 1808, os decretos que a modificam e os tratados de 1810. 

A trajetória política da Espanha nessa época foi torturada e ondulante, cheia 
de reviravoltas, avanços e recuos. Passou de aliada a vítima da França, viu a dinastia 
derrubada e o trono nacional usurpado. O período que se estendeu de 1796 a 1825 
começou com a guerra contra a Grã-Bretanha, continuou com os anos da aliança de 
conveniência anglo-espanhola contra o inimigo comum e encerrou-se, após a vitó- 
ria, com a tendência da Espanha de voltar a buscar o apoio da França da Restauração 
contra os liberais internos e as colônias rebeladas no além-mar. 

Espelhando essa inconstante evolução política, o processo de superação do 
monopólio de comércio na América espanhola caracterizou-se pela fragmentação 
e a diversidade de situações, nem sempre se manifestando por meio de documen- 
tos formais. O contrabando, os arranjos ad hoc, a flexibilização das importações 
concedidas, ora por autoridades peninsulares, ora por líderes revolucionários 
alternam-se continuamente com retrocessos quanto às regras de comércio exte- 
rior e aos intentos de reafirmação monopolista. 

No Brasil, um desenvolvimento linear e irreversível marca a passagem do sis- 
tema anterior para o dos direitos preferenciais e a consolidação deste último: a carta 
régia desfecha o golpe mortal no monopólio; o tratado de comércio de 1810 substi- 
tui o regime de livre comércio teoricamente igualitário e concorrencial pela outorga 
de privilégios aos ingleses; após a Independência, o tratado de 1827 irá prolongar, 
até 1842-1844, as tarifas pactuadas com a Inglaterra, já então estendidas a vários 
outros países pela cláusula da nação mais favorecida. 

Nas colônias espanholas, o regime exclusivo não morre de um só golpe, como 
no Brasil da carta régia. Vai morrendo aos poucos, entrecortando agonias com ines- 
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perados surtos abortados de recuperação. Muito debilitado pelo contrabando, o 
monopólio espanhol parece definitivamente encerrado entre 1797 e 1801, durante 
a guerra contra a Inglaterra. Em 1801, as exportações de Cádiz para as colônias 
haviam declinado 49%, e as importações, 63% em relação a 1799. Após a Paz de 
Amiens (1802), que interrompeu as hostilidades entre a França e a Grã-Bretanha, 
o comércio de Cádiz testemunha vigorosa recuperação até 1804. No ano seguinte, a 
retomada da guerra e o desastre naval de Trafalgar isolam a Espanha, e as exporta- 
ções de Cádiz reduzem-se a 85% do que haviam sido no ano anterior.” 

O papel da Grã-Bretanha na América espanhola é também muito diverso do 
que desempenhou na parte lusitana do continente. Já entrincheirados no Brasil 
graças ao traslado da Corte, os britânicos vão aproveitar a queda da dinastia de 
Madri para fazer do Rio de Janeiro a base para oportunista penetração comercial 
na zona do Prata e no litoral sul-americano do Pacífico. 

A região platina abre-se ao comércio inglês em 1809, o Chile, em 1818, Lima, em 
1821, mesmo ano da independência final do México. O avanço é mais lento e menos 
completo nos países do Mar das Antilhas, cenário da difícil e sangrenta guerra de 
independência de dez anos na Venezuela e em Nova Granada, a atual Colômbia. 

Há, portanto, duas fases nítidas na transição do agonizante monopólio espanhol 
para a plena afirmação de regime de comércio aberto a todas as nações, sem prefe- 
rência jurídica para nenhuma. À primeira vai, mais ou menos, de 1808 a 1814, incor- 
pora de saída ao moderno sistema europeu de comércio a costa atlântica da América 
do Sul, atraindo enorme número de aventureiros comerciais ingleses. 

Apesar desse caráter aventureiro, aos poucos o comércio inglês irá firmar-se em 
Montevidéu, Buenos Aires e Valparaíso, de onde reexpede mercadorias para todo o 
litoral do Pacífico, de La Serena a Guayaquil. Em 1809 e 1811, quando os mercados 
do continente europeu estavam fechados pelo Bloqueio Continental, as exporta- 
ções britânicas para a América Latina chegaram a 35% do total das vendas externas 
da Inglaterra. A porcentagem declinará após a paz europeia, mas as exportações con- 
tinuarão expressivas: média anual de cerca de cinco milhões de libras entre 1820 e 
1850 (metade para a América espanhola e metade para o Brasil). Em comparação 
com a segunda metade do século XVIII, as médias haviam dobrado em valor e se 
multiplicado várias vezes em volume.” 

A segunda fase da transição cobre os anos de 1814a 1825, período que se abre 
com a derrota de Napoleão, o Congresso de Viena, a normalização da situação 
na Europa, a revolução liberal e constitucionalista na Espanha, a intervenção da 
França, em nome da Santa Aliança, para restabelecer os plenos poderes do monarca 
espanhol (1821). 
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A EXPRESSÃO DO MERCADO BRASILEIRO 


O empenho demonstrado pela Inglaterra na conquista de privilégios comerciais foi 
amplamente justificado pela importância do mercado brasileiro de importação. No 
início, a ignorância das condições locais ocasionou absurdos como o despacho de 
patins de gelo destinados a enferrujar no cais do Rio de Janeiro. Gradualmente, os 
ingleses deram sólida base à organização do comércio por meio da criação, em junho 
de 1808, por 113 comerciantes da praça de Londres, da Sociedade dos Negociantes 
Ingleses que Traficam para o Brasil (Association of British Merchants Trading to 
Brazil), dirigida por comitê permanente de dezesseis integrantes, dois dos quais 
membros do Parlamento. 

Em 1811, existiam já 75 estabelecimentos comerciais britânicos no Rio de 
Janeiro. No ano seguinte, o da fatal invasão da Rússia por Napoleão e encaminha- 
mento da guerra à fase final, o Brasil importou da Grã-Bretanha 25% a mais do que 
a Ásia inteira, metade do que os Estados Unidos e as Índias Ocidentais e mais de 
quatro quintos do total exportado à América do Sul (convém lembrar que parte dos 
produtos enviados ao Brasil era reexportada a Buenos Aires). 

A paz de 1815 reabriu muitos mercados e reduziu a dimensão relativa do bra- 
sileiro, o qual absorveu, no entanto, dois terços das exportações às colônias estran- 
geiras no continente americano. Cinco anos depois, o Brasil havia reconquistado a 
importância anterior, adquirindo, em 1820, mais do que a metade do conjunto da 
Ásia ou das Índias Ocidentais, cerca de dois terços das importações norte-america- 
nas e três quartos das exportações destinadas às colônias espanholas e portuguesas 
nas Américas. 

O grosso das exportações inglesas ao Brasil - mais de três quartos — era de artigos 
de algodão, que deixavam longe o segundo item, as lãs. O desequilíbrio será sem- 
pre a marca desse intercâmbio. Em 1812, por exemplo, a Grã-Bretanha exportou ao 
Brasil mais de dois milhões de libras e comprou menos de setecentas mil. Em 1820, 
as importações provenientes do Brasil tinham aumentado para quase 1,3 milhão de 
libras, representando o algodão mais de novecentas mil. Manchester, fonte desses 
dados, comenta: “Assim, logo após a abertura dos portos da América portuguesa ao 
comércio estrangeiro, já se havia definido uma importante característica das relações 
comerciais anglo-brasileiras. A partir de então, o Brasil seria um importante mercado 
para as manufaturas inglesas, mas uma fonte secundária de importações britânicas”? 

Essa característica de permanente desequilíbrio da balança comercial afetou por 
igual o Brasil e as ex-colônias espanholas. Tornou-se uma das marcas definidoras do 
novo modelo de inserção na economia-mundo dominada pela Inglaterra, acompa- 
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nhada, é lógico, pelo seu complemento: a renovação constante da dívida na praça 
financeira de Londres, a fim de fechar o balanço de pagamentos e atender a despesas 
várias, políticas, de segurança ou desenvolvimento. 

É inegável que o baixo preço das manufaturas importadas, sobretudo dos teci- 
dos de algodão, cujo custo caiu drasticamente nas primeiras décadas da Revolução 
Industrial, contribuiu para aumentar o nível de consumo e bem-estar na colônia. 
De maneira geral, os impulsos oriundos das transformações trazidas pelo traslado 
da Corte ajudaram a dinamizar a vida econômica do Brasil da pré-independência e 
a desencadear a modernização e europeização de hábitos e comportamentos bem 
descrita por Gilberto Freyre em Ingleses no Brasil. 


AS IMPLICAÇÕES POLÍTICAS DOS TRATADOS DE 1810 


“Ciumentos e descontentes, os brasileiros consideram os ingleses como usurpadores do seu comér- 
cio [...] sentem-se ofendidos com a linguagem arrogante e o comportamento de nossos cônsules; 
queixam-se (certamente não sem razão) dos insultos diariamente dirigidos pelos residentes ingleses 
a seus preconceitos, costumes e religião [...] o comércio dos mercadores brasileiros caiu na verdade 


em ruína total”? 


Essa descrição das consequências dos tratados impostos pela Grã-Bretanha pro- 
vém da fonte mais imparcial possível: de Strangford, o principal agente responsável 
pelo auge da predominância inglesa no Brasil e alvo da crescente reação contra ela. 

O segundo dos instrumentos assinados em 1810, o tratado político de Amizade e 
Aliança, reiterava o compromisso da Grã-Bretanha de jamais reconhecer como sobe- 
rano de Portugal qualquer pretendente que não fosse o legítimo herdeiro da casa de 
Bragança. O acordo vigoraria até o Congresso de Viena de 1815 e incluía cláusula 
particularmente onerosa para os interesses das classes dirigentes luso-brasileiras: a 
primeira obrigação formal assumida por Portugal de acabar com o tráfico de escravos. 

Arrancadas contra a obstinada resistência de D. João, as estipulações do Artigo X 
do tratado se revestiam de ambiguidade com potencial de gerar sérios conflitos e 
mal-entendidos. Pelo artigo, prometia o príncipe cooperar para a gradual extinção 
do tráfico em seus domínios. Comprometia-se, desde logo, a não permiti-lo a seus 
súditos na costa da África não pertencente a Portugal, mas deixava explícito não abrir 
mão dos territórios de Cabinda e Molembo, disputados com a França. Tampouco 
invalidava os direitos pretendidos pelos lusitanos ao tráfico com Ajudá, no Daomé, 
bem como em outras áreas da Costa da Mina, ao norte do Equador. 
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À errônea interpretação de que o artigo proibia o tráfico ao norte do Equador 
provocou a captura pela marinha britânica de navios pertencentes a notórios trafi- 
cantes da Bahia e de Pernambuco. Esses, por outro lado, não deixaram de traficar 
mesmo com zonas da Costa da Guiné claramente interditadas. Strangford chegou 
a temer uma rebelião na Bahia e afirmou num despacho que “o clamor universal e o 
descontentamento” resultantes das capturas eram a única questão na qual tinha visto 
sentimento tão unânime e generalizado unindo portugueses e brasileiros. 

Por dois artigos mantidos secretos, a Grã-Bretanha prometia empregar seus 
bons ofícios a fim de obter a restituição de Olivença a Portugal, assim como atuar 
para que a fronteira com as possessões francesas na Guiana se fixasse com base na 
interpretação portuguesa do Tratado de Utrecht, entre outras estipulações de menor 
monta. Em retribuição, o príncipe regente prometia proibir o tráfico em Bissau e 
Cacheu; aceitava igualmente ceder os dois estabelecimentos por cinquenta anos à 
Inglaterra, sob a condição de que ela lograsse a devolução de Olivença e a fronteira 
com a Guiana. 

O terceiro ajuste não passava da convenção sobre o estabelecimento de linha 
regular de paquetes entre o Reino Unido e o Brasil. 


A resistência aos tratados 


A imposição dos tratados desiguais e, cada vez mais, a pressão britânica contra o trá- 
fico de escravos deram origem a sentimentos de rancor que não cessariam de cres- 
cer. Meio século mais tarde, também na esteira de outros atritos, culminariam na 
ruptura de relações diplomáticas entre o Império do Brasil e o Reino Unido. 

As críticas levantadas nas páginas do Correio Braziliense ou os interesses contra- 
riados não lograram influenciar de maneira efetiva as negociações no Rio de Janeiro, 
que se desenrolaram no momento de maior vulnerabilidade do reino em relação à 
ameaça napoleônica. A política de acomodação seguida por D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho refletia e reforçava a desfavorável relação de forças. Essa dupla convergên- 
cia de fatores principia a alterar-se a partir de 1812, ano da invasão da Rússia por 
Napoleão e começo do fim do poderio francês. 

Em janeiro desse ano, morre Sousa Coutinho, abrindo caminho para a primeira 
renovação dos quadros dirigentes desde a chegada da Corte. Oliveira Lima observa 
que os “reduzidos gabinetes de três ministros para seis pastas” que assessoraram 
D. João se distribuem em ciclos cujas características correspondem às das personali- 
dades dominantes.” Os primeiros quatro anos, de 1808 a 1812, seriam os do conde 
de Linhares e de “sua febril atividade reformadora”; os dois seguintes, de “relaxa- 
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mento, descanso”, cabem ao conde (mais tarde marquês) de Aguiar, “espírito aca- 
nhado e rotineiro”, e ao conde de Galveas, “indiferente libertino” 

Os três posteriores, de 1814 a 1817, marcados na Europa pela queda de 
Bonaparte, a restauração dos Bourbons e a criação da Santa Aliança, coincidem com 
a volta ao poder do conde da Barca, Antônio de Araújo de Azevedo, “de superiori- 
dade um tanto negligente e talento não tão ativo quanto versátil”. Os anos restan- 
tes, de 1818 até o retorno de D. João a Lisboa, em 1821, pertencem ao domínio de 
Tomás Antonio Vila Nova Portugal, “pé de boi, inferior às circunstâncias”, segundo 
Oliveira Lima. 

Por ocasião dessas mudanças, jamais se cogitou escolher um homem da terra. 
A esse propósito, é significativa a observação que fez Strangford. Haveria elemen- 
tos capazes entre os nascidos no Brasil, mas nomear um deles como ministro seria 
contrário aos costumes da Corte portuguesa e hostil aos interesses da Inglaterra, 
pois não existia “uma categoria de pessoas subordinadas ao governo com disposi- 
ção menos amistosa em relação à Grã-Bretanha do que os membros da magistra- 
tura brasileira”?? Caberia a essa magistratura, conforme mostrou José Murilo de 
Carvalho, fornecer os “construtores da ordem” imperial, destinados a governar o 
país independente. 

As resistências opostas às exigências inglesas de parte do governo português 
revelaram-se quase sempre infrutíferas. Mais do que na concessão de privilégios 
comerciais, a oposição concentrou-se na defesa das prerrogativas da Companhia 
das Vinhas do Alto Douro, de origem pombalina, na outorga de liberdade de culto 
religioso aos britânicos e, acima de tudo, na supressão do tráfico negreiro. 


O conflito europeu transferido à Guiana e ao Rio da Prata 


Apesar de conduzida a partir do Rio de Janeiro, de 1808 a 1821, a política exte- 
rior corresponderá sempre ao que afirmou Manchester sobre a negociação dos 
tratados desiguais. Isto é, não passará de uma diplomacia formulada e executada 
no Brasil por ministros portugueses em função dos interesses de Portugal e da 
dinastia de Bragança, tendo em mente a aliança luso-britânica do passado e atenta, 
acima de tudo, à situação da mãe-pátria na Europa. 

É preciso, portanto, qualificar a expressão “internalização da metrópole” como 
verdadeira no sentido do deslocamento geográfico do centro de decisões, não da 
mudança do caráter de regime colonial, que permaneceu inteiramente subordinado 
aos interesses da monarquia portuguesa. O “novo império” na América anunciado 
por D. João em manifesto datado no Rio de Janeiro (1º de maio de 1808) não se 
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diferenciava do anterior nem dos demais impérios da época e, significativamente, 
retomou os objetivos de expansão imperial lusa no Rio da Prata. 

No citado manifesto, o regente proclamou o estado de guerra contra a França e 
declarou a nulidade dos tratados e acordos que fora forçado a aceitar. Meses depois, 
expedição que partiu de Belém, reforçada por uma força naval inglesa, atacou a 
Guiana Francesa, visando, entre outros objetivos, recuperar a chamada “Guiana bra- 
sileira”, o território entre os rios Araguari e Oiapoque, que Portugal tivera de ceder 
após a guerra de 1801. Caiena seria governada por administrações militares e civis 
lusitanas durante quase nove anos (janeiro de 1809 a novembro de 1817). 

Das operações militares conduzidas a partir do Brasil contra forças francesas e 
espanholas, a conquista da Guiana é a que melhor se ajusta à intenção proclamada 
de prosseguir na América a luta contra Napoleão. Em relação aos territórios espa- 
nhóis que se converteriam oportunamente nas modernas repúblicas da Argentina, 
do Paraguai e do Uruguai, a política da Corte do Rio segue caminho muito mais 
ambíguo. Aproveitando as vicissitudes da Espanha e as convulsões de suas colônias, 
busca fazer avançar velhos desígnios lusitanos, embora estejam igualmente presen- 
tes outros motivos, alguns genuínos, outros pretextos para dissimular as reais inten- 
ções ou para complementá-las. 

A ambiguidade nasce da própria evolução dos acontecimentos na Península 
Ibérica. A fim de compreender adequadamente o contexto da política adotada 
no Rio de Janeiro, deve-se dedicar alguma atenção aos sucessos em Portugal e na 
Espanha depois do embarque de D. João para o Brasil. Esses primeiros anos da trans- 
ferência da Corte, de 1808 a 1812, correspondem, como já vimos, à fase de mais 
completa dependência em relação à Inglaterra, cujas forças desempenham o papel 
central no combate às invasões francesas de Portugal. 

Houve na realidade três invasões napoleônicas do solo lusitano, e não apenas 
uma, como se poderia crer pelos relatos incompletos dos compêndios escolares bra- 
sileiros. À primeira, comandada por Junot, dura pouco, pois termina com a con- 
venção de Sintra e a retirada ordenada dos franceses em fins de agosto e começos 
de setembro de 1808, após derrota frente às tropas inglesas. O comandante militar 
supremo em Portugal será o marechal William Beresford, mas a chefia no campo 
de batalha caberá a Arthur Wellesley, futuro duque de Wellington. Napoleão admi- 
tirá em Santa Helena que os combates na Península forneceram aos britânicos o 
campo de treinamento de que necessitavam para se prepararem para a vitória final 
de Waterloo. 

No ano seguinte, o marechal Soult comandará a segunda invasão, provinda 
da Galiza, no norte, e ocupará o Porto, até nova derrota e retirada (março a maio 
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de 1809). A terceira e final obedece à liderança de outro célebre marechal napo- 
leônico, Masséna, que chega a ameaçar de novo Lisboa, mas é vencido na linha 
defensiva de Torres Vedras, abandonando os franceses definitivamente Portugal 
em começos de 1811. Não obstante, os combates se prolongariam ainda por três 
anos, com frequência em zonas espanholas próximas da fronteira, fazendo pairar 
até 1813 o risco de novas invasões. 

Durante esses anos, Beresford reorganiza e disciplina as forças portuguesas, a 
ponto de merecerem de Wellington, após a batalha do Buçaco (setembro de 1810), 
o condescendente elogio britânico de que finalmente se haviam tornado dignas de 
combater ao lado dos ingleses... Na decisiva batalha de Vitória, na Espanha, dos 80 mil 
homens sob o comando de Wellington, 27.500 eram portugueses, e 9 mil, espanhóis. 
As tropas lusitanas participaram da invasão da França e da ocupação de Bordeaux e 
de Toulouse (abril de 1814) pouco antes da primeira deposição de Napoleão. 

Ao longo desses anos de luta, a Espanha, cúmplice inicial de Bonaparte, havia 
se convertido em sua vítima e aliada de ingleses e portugueses. Tal reviravolta na 
Península criaria no Rio da Prata embaraços aos planos da Corte, cuja justificativa 
teria de ser modificada. O pretexto inicial de proteção contra os franceses seria, 
então, convenientemente mudado para a suposta intenção de preservar os direitos 
da dinastia espanhola deposta, invocando-se os títulos sucessórios da rainha Dona 
Carlota Joaquina, filha do rei Carlos IV e irmã de Fernando VII, bem como do 
infante de Espanha, D. Pedro Carlos, sobrinho e genro de D. João. 

Complicador adicional era a evolução da posição da Inglaterra, que passara a ver 
na aliança e colaboração da Espanha sublevada um poderoso trunfo na luta contra 
a França. Para os ingleses, o projeto lusitano no Rio da Prata aparecia como uma 
temerária diversão de forças tendente a debilitar a luta contra o inimigo comum. 
Ademais, o interesse português de estabelecer domínio sobre a margem norte do 
Rio da Prata deixara de coincidir com a estratégia comercial britânica. 

Com efeito, durante a guerra contra a Espanha, ainda aliada napoleônica, 
Buenos Aires e Montevidéu tinham sido o cenário de duas expedições inglesas, 
(1806 e 1807), derrotadas ambas pela milícia local, que chegou a mobilizar 30% da 
população masculina de Buenos Aires. A vitória reforçou a autoconfiança e o espí- 
rito de autonomia dos portenhos e agravou o desprestígio das autoridades espanho- 
las. Serviu também para depurar as intenções do governo inglês que, desde então, 
irá concentrar-se em assegurar o comércio livre na região, garantindo a supremacia 
mercantil, sem o ônus e a incerteza de duvidosa conquista. 

Não era a estratégia mercantil, sim a territorial, que movia os portugueses. Para 
eles, o controle da margem norte do desaguadouro do Prata e da Banda Oriental 
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impunha-se como corolário natural do domínio que exerciam sobre os três forma- 
dores do grande rio: o Paraná, o Paraguai e o Uruguai. Durará vinte anos o esforço 
tenaz de Portugal para alcançar o velho sonho da fronteira “natural” no sul. A pri- 
meira etapa da difícil empreitada estende-se de 1808 a 1815 e termina de maneira 
frustrante, devido à oposição da Grã-Bretanha. 

Cinco dias apenas após a chegada de D. João ao Rio de Janeiro, o novo ministro 
da Guerra e Estrangeiros, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, apresentou o projeto pla- 
tino disfarçado em oferta de proteção e proposta de união comercial ao Cabildo!'! de 
Buenos Aires. A fim de dissipar temores e desconfianças, invocava-se a necessidade 
de comum defesa contra suposto perigo de ataque napoleônico; no entanto, as exi- 
gências de estacionamento de tropas, o tom ameaçador e o contexto geral ocasiona- 
ram a rejeição da iniciativa da parte do cabildo e do vice-rei Santiago Liniers. 

A partir de agosto de 1808, tendo chegado ao Rio de Janeiro notícias da usur- 
pação do trono espanhol e da sublevação nacional, a Corte mudou de tática e pas- 
sou a empenhar-se em colocar a serviço do plano português os direitos dinásticos 
da consorte de D. João e do seu sobrinho, o infante de Espanha. Despertou, com 
isso, as ambições incontroláveis da princesa Dona Carlota Joaquina de assumir, 
não como instrumento lusitano, mas de verdade e em caráter absolutista, a regên- 
cia das possessões espanholas das Américas em nome do pai e do irmão. Acolhida 
fugazmente com alguma simpatia por platinos influentes como Manuel Belgrano, 
que logo se desiludiram, a pretensão contou com o apoio do comandante da frota 
inglesa no Rio de Janeiro, o almirante Sidney Smith, enredado, conforme lamentou 
Strangford na correspondência a Canning, em “circumstances of a new and romantic 
Nature", 

Em paralelo às intrigas que fervilhavam na Corte lusa, o processo precipitou-se 
quando, em Buenos Aires, o Cabildo Abierto, assembleia extraordinária que congre- 
gava os cabildos de diversas cidades vizinhas, decidiu depor o vice-rei. Uma junta, 
teoricamente submetida à autoridade do rei afastado pelos franceses, foi instituída 
em 25 de maio de 1810. Três das regiões dependentes de Buenos Aires — o Alto Peru 
(atual Bolívia), o Paraguai e a Banda Oriental — rejeitaram a junta, decidindo as duas 
primeiras seguir caminho de independência. 

Em Montevidéu, o governador espanhol, Elio, promovido a vice-rei, manteve-se 
leal à Junta de Sevilha, da qual recebeu instruções para submeter Buenos Aires, com 
autorização para solicitar o auxílio de tropas portuguesas. Ameaçado pelas forças do 





[6] Cabildo era a denominação dada às assembleias de cidadãos encarregadas da administração geral das cida- 
des coloniais da América espanhola. 
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chefe oriental José Gervásio Artigas e sitiado em Montevidéu por soldados da junta 
portenha, Elio será socorrido pela intervenção lusitana, que alcançou Maldonado, às 
portas da futura capital uruguaia, contribuindo para a suspensão do sítio. O apres- 
sado armistício de maio de 1812, imposto por Strangford, precipitou a retirada relu- 
tante dos portugueses. 

Sem a presença lusa, as hostilidades renovaram-se no território oriental até a 
capitulação, em junho de 1814, dos espanhóis de Montevidéu, privando a Espanha 
da última base no Rio da Prata que lhe possibilitaria uma cabeça de ponte para 
eventual reconquista. Eliminados os espanhóis, acentuou-se a guerra civil entre os 
unitários portenhos, que pretendiam reincorporar a Banda Oriental a um país cen- 
tralizado, e Artigas, favorável a uma confederação frouxa, que ameaçou atrair até 
províncias platinas muito além da zona do litoral do Uruguai. 

Artigas liderou um movimento de cunho popular e inspiração relativamente 
igualitária. Obrigou os unitários a retirarem-se para a outra margem e entrou em 
Montevidéu, onde proclamou a independência do Estado Oriental. Decretou o 
confisco das terras dos proprietários emigrados durante as turbulências e sua redis- 
tribuição de modo a que “los más infelices sean los más privilegiados”, isto é, os negros 
livres, os zambos (mestiços), os índios e os crioulos pobres. Com tais sentimentos, 
não surpreende que seu regime aparecesse aos assustados contemporâneos como 
uma “democracia bárbara”. 

Proclamado “Protetor dos Povos Livres do Litoral”, sua influência estendeu-se 
em 1815 às províncias de Santa Fé, Entre Rios, Corrientes, as quais, juntamente com 
a mais afastada Córdoba, formaram uma Liga Federal sob sua liderança. As ideias 
e ações de Artigas constituem uma das raras notas de radicalismo social e popular 
na história da independência latino-americana, que, fora casos isolados como esse, 
foi em geral dominada por linha de continuidade em relação à estrutura social e 
econômica do regime anterior. Esse aspecto contribuiu para aumentar as preocu- 
pações não somente dos portugueses de uma Corte absolutista, mas dos elementos 
conservadores ou moderados das duas margens do Rio da Prata, enfraquecendo a 
resistência local contra os desígnios lusos. 

Na mesma hora em que Artigas se acercava do triunfo, o desenlace da longa 
guerra contra Napoleão criaria as condições determinantes de sua ruína. À medida 
que se afastava em definitivo a ameaça contra o Reino, tanto a Corte no Rio quanto 
o Conselho de Regência em Lisboa começavam a reafirmar a autonomia e a resistên- 
cia às pressões e políticas inglesas. As dificuldades na aplicação dos tratados de 1810 
haviam-se ampliado depois do desaparecimento de Sousa Coutinho e da ascensão 
do conde (futuro marquês) de Aguiar e de seu aliado, o conde da Barca. 
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A substancial redução da dependência portuguesa em relação à Inglaterra faria o 
resto, provocando o declínio da influência de Strangford, que se esforçava por con- 
vencer D. João VI a voltar a Portugal. Desejava o ministro inglês afastar o rei do 
Brasil, que se encontrava demasiado distante de Londres e onde o “ódio dos nati- 
vos [...] contra a Inglaterra era mais violento do que” o diplomata seria capaz de 
descrever.” 

Pouco depois da derrota de Napoleão, em novembro de 1814, Aguiar, novo res- 
ponsável pelos negócios estrangeiros, negou-se a ceder às pressões inglesas, tanto no 
caso do monopólio dos vinhos da Companhia do Alto Douro quanto no da supres- 
são do tráfico. Havendo o representante britânico solicitado autorização para publi- 
car as mensagens da Casa dos Comuns e da Casa dos Lordes a respeito do comércio 
de escravos, o ministro acusou-o de incitar os escravos à rebelião sob a proteção da 
Inglaterra. Advertiu-o de que seriam aplicados os rigores da lei contra quem quer 
que fosse, nacional ou estrangeiro, que perturbasse a ordem pública. 

Ao queixar-se a D. João da ameaça, Strangford forneceu o pretexto para que 
lhe fosse, desde então, cortado o acesso direto ao monarca. Pouco tempo depois, 
no começo de 1815, deixava o Brasil o intratável personagem, encerrando-se a fase 
mais aguda da subordinação de Portugal a seu protetor. O incidente põe em relevo 
como a decisão do rei de permanecer no Rio de Janeiro até muito depois do fim da 
guerra enfraqueceu a influência de Londres e concorreu para que a Corte recupe- 


rasse apreciável margem de manobra na condução da política portuguesa. 


A ocupação definitiva da Banda Oriental 


O final da longa guerra contra Napoleão não só aliviava a dependência extrema de 
Portugal relativamente à Inglaterra; tornava também disponíveis as tropas que até 
então tinham faltado ao príncipe regente para retomar a campanha no sul. Um novo 
acontecimento, a proclamação da independência das Províncias Unidas do Prata no 
Congresso de Tucumã (9 de julho de 1816), afastaria a derradeira inibição à inter- 
venção lusitana: a ficção de que a junta de Buenos Aires dependesse da soberania 
nominal do rei da Espanha. 

A segunda intervenção portuguesa, desta vez decisiva, deveu-se não só à tra- 
dicional aspiração da expansão até o “limite natural” no Rio da Prata, mas aos 
temores reais inspirados por Artigas: de reconquista uruguaia dos Sete Povos das 
Missões, dos eventuais embaraços ao livre acesso a Mato Grosso pelos rios plati- 
nos, do efeito subversivo de seu apelo libertário sobre os escravos brasileiros. O ins- 
trumento do ataque será a divisão de veteranos comandados pelo tenente-general 
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Carlos Frederico Lecor. Os primeiros combates registraram-se em terras brasileiras, 
seguindo-se a invasão do território oriental e a ocupação de Montevidéu em janeiro 
de 1817. A luta continuará por três anos até a derrota final de Artigas, em 1820, e seu 
exílio no Paraguai, onde morrerá em 1850, sem voltar ao Uruguai. 

Portugal insiste em que seu papel é de pacificador temporário, não de conquis- 
tador. As circunstâncias, entretanto, favoreciam a permanência lusa. Os pedidos de 
socorro de Artigas encontraram escassa simpatia no governo de Buenos Aires, for- 
mado por seus inimigos unitários, que se limitaram a protestos diplomáticos. Os 
portenhos, ademais, achavam-se absorvidos na luta contra os federalistas do litoral e 
empenhados na épica expedição de San Martín ao Chile através dos Andes (1817). 

A Espanha também reclamou e recorreu às potências do Concerto Europeu. 
Essas, depois de intrincada mediação, chegaram a acordo com os portugueses para 
a devolução da Banda Oriental, mediante várias condições, uma das quais o paga- 
mento de indenização de 7,5 milhões de francos. Os espanhóis retardaram de todas 
as maneiras o cumprimento do estipulado, enquanto esperavam organizar expedi- 
ção de reconquista militar que partiria de Cádiz. No momento em que se comple- 
tavam os preparativos, as tropas destinadas à expedição envolveram-se na revolução 
liberal espanhola de 1820, adiando em definitivo o assunto. 


Portugal e Brasil no Congresso de Viena 


Depois de 22 anos de guerra e incontáveis perdas e destruições, Portugal pouco 
obteve no Congresso de Viena, onde lhe foi atribuída a menor cota na participação 
das reparações de guerra pagas pela França, inferior até às da Suíça e da Dinamarca. O 
insucesso mais grave foi não haver logrado mais que uma cláusula de boas intenções 
no que tange à devolução de Olivença (art. 105 da ata final do congresso). O fracasso 
do duvidoso empenho britânico na matéria invalidava as promessas condicionais 
sobre Bissau e Cacheu feitas pelos lusitanos nos artigos secretos do tratado de 1810. 

Em relação aos interesses brasileiros, a restituição da Guiana já tinha sido deci- 
dida, sem consulta aos portugueses, pelo Tratado de Paris (30 de maio de 1814), 
cuja ratificação foi a princípio recusada pela Corte do Rio, mas finalmente aceita em 
Viena. O único avanço no congresso consistiu no reconhecimento de que a fronteira 
deveria ser definida nos termos adotados no Tratado de Utrecht (art. 107 da ata final). 

Ao mesmo tempo que frustrava as aspirações lusitanas de reparações e de res- 
tituição de Olivença, o Congresso de Viena produziu resultado inesperado para 
a colônia: a proposta de elevação do Brasil a Reino Unido a Portugal e Algarves. 
É curioso que a iniciativa nascesse de sugestão de Talleyrand, o representante da 
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potência derrotada. De acordo com a correspondência dos plenipotenciários por- 
tugueses, “o sagacíssimo diplomata” teria comentado em conversa com um deles: 
“Convém a Portugal, e convém mesmo à Europa toda, que se mantenha por um 
prazo longo quanto for possível, o enlace entre as vossas possessões europeias 
e americanas”. 

Após lamentar o transtorno causado ao edifício europeu pela revolução da 
América inglesa, “que nós tão imprudentemente auxiliamos”, e julgar quase perdidas 
as colônias espanholas, teria arrematado: “em tais circunstâncias consideraria como 
uma fortuna que se estreitasse por todos os meios possíveis o nexo entre Portugal 
e o Brasil; devendo este país, para lisonjear os seus povos, para destruir a ideia de 
colônia, que tanto lhes desagrada, receber o título de reino, e o vosso soberano ser 
rei do Reino Unido de Portugal e do Brasil”.º 

Para Oliveira Lima, “tudo leva a crer que a sugestão atribuída a Talleyrand pode 
ter emanado dele, mas previamente acordada com o primeiro plenipotenciário por- 
tuguês”, o conde de Palmela, “que de fato seria o seu inspirador local”.*º De qualquer 
modo, acrescenta que a elevação do Brasil a reino não foi mais que a consagração de 
um fato consumado na prática. 

O Congresso de Viena ofereceu aos ingleses a oportunidade para avançar de 
maneira sensível na questão do tráfico. Não se alcançou a proibição unânime do 
tráfico; no entanto, uma declaração coletiva condenou a prática, e os participantes 
prometeram concorrer para a sua mais pronta extinção. A pressão pela imediata abo- 
lição concentrou-se praticamente sobre a Espanha e Portugal, esse último, na ver- 
dade, o bastião principal da resistência, uma vez que os espanhóis aceitavam nego- 
ciar a proibição em troca de compensações financeiras. 

Os britânicos assinaram com Portugal uma convenção pela qual aceitavam pagar 
trezentas mil libras de indenização pelas capturas efetuadas abusivamente por seus 
navios de guerra. Em compensação, o soberano português pela primeira vez proibiu 
o tráfico em suas possessões ao norte do Equador e comprometeu-se a fixar data 
para sua completa extinção. Em 1817, o ministro inglês de Negócios Estrangeiros 
Castlereagh obteve convenção adicional; posteriormente, artigo separado viria a 
ser a arma fundamental da repressão, ao fornecer o instrumento legal que faltava: 
a aceitação por Portugal, em tempos de paz, do direito de visita a navios mercantes 
suspeitos e de sua detenção e adjudicação perante tribunais mistos. 

Ao comunicar o acordo ao Parlamento, o Foreign Office congratulava-se pela 
afirmação inédita na Europa desse princípio inovador de direito público: a admis- 
são da busca em tempos de paz em navios mercantes de outras nações por navios 
de guerra de qualquer potência. Em caráter de reciprocidade, concedia-se também 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


12 


PARTEII ATRANSIÇÃO PARA A INDEPENDÊNCIA (1808-1820) 


aos navios de guerra lusos a faculdade de efetuar buscas em embarcações mercantes 
inglesas. Contudo, como observa Oliveira Lima, “a quem se detiver um instante em 
refletir na importância naval dos dois países, acudirá de pronto quão ilusória era 
mais essa reciprocidade”** 
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A MODERNIZAÇÃO DO MEIO DE INSERÇÃO 


“Eu decidi que, se a França tivesse a Espanha, não seria a Espanha com as Índias. Eu 


dei vida ao Novo Mundo para restabelecer o equilíbrio do Velho” A soberba decla- 
ração do secretário de Negócios Estrangeiros George Canning reduzia a indepen- 
dência dos latino-americanos a uma jogada a mais no contexto da Balança do Poder 
das potências europeias. Entretanto, além dos motivos geoestratégicos, razões bem 
mais materiais se escondiam atrás da ação britânica: a liberalização do comércio e a 
conquista de mercados. 

Nisso se fazia sentir o efeito da Revolução Industrial, muito mais adiantada no 
Reino Unido. A constante pressão de industriais e comerciantes em favor da aber- 
tura e da expansão de mercados explicaria até o caráter “odioso e impolítico” do 
tratado de 1810 com Portugal; culpa, segundo admitiu o próprio Canning, das exi- 
gências da junta de comércio londrina. 

Do lado dos latino-americanos, o processo da independência é, entre outras 
coisas, a modernização da maneira pela qual se inseriam no contexto mundial. O 
secular declínio das monarquias ibéricas havia transformado os ibero-americanos 
em colônias de duas virtuais colônias. A independência irá substituir as decadentes 
metrópoles do passado pela grande potência hegemônica do futuro. 

Um dos aspectos anacrônicos do colonialismo ibérico era o comércio exclusivo, 
o monopólio em benefício das metrópoles. Relíquia do mercantilismo, o regime 
mostrava-se claramente incompatível com o capitalismo industrial, que exigia a 
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abertura de todos os mercados à crescente produção de bens e aos fluxos de capital. 
A questão do comércio livre ocupa, por esse motivo, posição central em todo o pro- 
cesso. À modernização do modo de inserção estendeu-se também aos investimen- 
tos, aos empréstimos e à tecnologia, que, nas décadas seguintes, farão sentir seus 
efeitos transformadores na abertura de ferrovias e portos, nos serviços urbanos, no 
desenvolvimento da produção primária, na construção de minas, silos, matadouros 
e, posteriormente, frigoríficos, curtumes, usinas açucareiras. 

Não houve, é verdade, ruptura profunda com as estruturas econômicas e 
sociais da colônia: a produção de bens primários da mineração, da agricultura e da 
pecuária para os mercados externos. Impossibilitando o aparecimento de merca- 
dos internos dinâmicos, o sistema pré-salarial e a força de trabalho em grande parte 
escrava ou semiescrava constituíam, da mesma forma que o monopólio, um anacro- 
nismo na economia mundial, que se industrializava. Foi mais fácil, contudo, liqui- 
dar o monopólio comercial do que gerar, por meio do trabalho livre e assalariado, 
as condições para uma demanda interna sustentável. Desse agudo contraste com as 
transformações em curso na Europa e na América do Norte vai nascer o problema 
das “ideias fora do lugar”, isto é, da impossibilidade de adaptar as normas impor- 
tadas do liberalismo político e econômico às arcaicas condições de países recém- 
-saídos do estatuto colonial. 

A modernização da inserção está longe de restringir-se ao econômico. O pro- 
cesso da independência é uma abertura totalizadora: ideias, modas, filosofias, sis- 
temas políticos, crítica religiosa, ensino superior, tudo deixa de passar pelo filtro 
das inquisições eclesiásticas e censuras oficiais ibéricas. Ao Brasil, juntamente com 
o príncipe regente e sua Corte, chegam sábios, naturalistas, pintores, desenhistas, 
músicos, escritores, viajantes curiosos. Um quase continente até então fechado à 
curiosidade do mundo exterior abre-se aos olhos de Martius e Saint-Hilaire, Debret, 
Taunay, Rugendas, Grandjean de Montigny, Maria Graham, John Mawe, Eschwege, 
do príncipe Maximilian de Wied-Neuwied, de Henry Koster e de tantos outros. É a 
época de ouro do início do estudo científico do Brasil, da documentação iconográ- 
fica de tipos humanos, paisagens e costumes, de diários e livros de viagem que reve- 
lam terras e hábitos exóticos ao público leitor que começava a formar-se na Europa. 

O período coincide também com as primeiras experiências de imigração diri- 
gida e de colonização com trabalhadores suíços e alemães, pioneiros dos milhões de 
imigrantes que se seguiriam na América Latina e no Caribe, não só europeus, mas 
coolies chineses, indianos, javaneses. Não é exagero, assim, sustentar que a fase dos 
trinta anos iniciais do século XIX marca o ponto de partida da primeira globalização 
do Brasil e da América Latina. 
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O COMÉRCIO E A CONSUMAÇÃO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL 


Se a abolição do chamado “exclusivo” atendia aos competitivos exportadores ingle- 
ses, causava, ao contrário, violenta rejeição nos antigos beneficiários dos privilégios 
do monopólio. Esses elementos desempenharam papel influente na sistemática 
política de recolonização adotada pelo regime da revolução liberal e constitucio- 
nalista de agosto de 1820 em Portugal. As perdas econômicas da metrópole atin- 
giam de fato proporções impressionantes. De acordo com dados de Viana Pedreira e 
Magalhães Godinho, por mais de dois séculos e meio, 


“o estado português obtinha a maior parte dos seus proventos das tarifas aduaneiras e dos monopó- 
lios comerciais, que em geral eram estabelecidos sobre os produtos ultramarinos. Calcula-se que, nos 
tempos de Pombal, o comércio com o Brasil providenciava, de uma ou outra forma, quase 40% das 


receitas públicas”! 


Ao passo que mais de 90% das manufaturas portuguesas encontravam mercado 
cativo no Brasil, os produtos brasileiros eram responsáveis, através da reexportação, 
por aproximadamente dois terços das exportações lusitanas. Entre 1796 e 1804, na 
fase imediatamente anterior às perturbações ocasionadas pelos bloqueios, a balança 
comercial de Portugal foi constantemente superavitária tanto com o Brasil quanto 
com o exterior. Nessa mesma época e até 1807, o ano da transferência da Corte, a 
reexportação, majoritariamente por Lisboa (90%), correspondia a quase 65% das 
vendas ao estrangeiro, limitando-se a 29% os “produtos do Reino”. 

Valentim Alexandre, que recolheu e analisou esses números, conclui: 


“Portugal perdia uma importante fonte de acumulação de capital, com reflexos também nas finan- 
ças públicas, que há longo tempo dependiam das taxas alfandegárias. Ademais, a atividade industrial 
portuguesa — de caráter artesanal ou manufatureiro — foi igualmente afetada, sofrendo a concorrência 


britânica no Brasil, seu único mercado externo”? 


O mesmo autor demonstrou que esse efeito não se produziu de imediato, 
ocorrendo uma recuperação parcial do papel do entreposto lisboeta entre 1814 e 
1818, em razão da destruição das frotas europeias de longo curso, o que dificultava 
o acesso direto aos portos brasileiros por não portugueses e não ingleses. A partir 
de 1819, entretanto, a reorganização dos circuitos transatlânticos provocará drástica 
queda da exportação portuguesa de artigos coloniais, até atingir, anos mais tarde, 
um colapso de 90%. 
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A redução coincide com a revolução constitucionalista do Porto (1820) e vai 
gerar a pressão para que o regime instalado em Lisboa restabeleça o essencial do 
monopólio do Antigo Regime. Mais uma das frequentes contradições e incoerên- 
cias ibéricas: um movimento liberal, que, em política, pretendia superar o absolu- 
tismo do regime anterior, decidia-se, na economia, por linha de franco retrocesso. 
Opunha-se aos princípios de liberalismo econômico de Adam Smith, os mesmos 
defendidos por Cairu, conservador, quase reacionário em política! 

Tarde demais para produzir efeitos concretos, as Cortes de Lisboa aprovariam, 
após a separação dos dois reinos, a “conformação”, medida que indicava o que teria 
acontecido, caso o projeto de recolonização não houvesse sido frustrado pela inde- 
pendência. A legislação regulamentava de forma extremamente restritiva o comér- 
cio brasileiro: onerava com direitos de 55% as mercadorias estrangeiras diretamente 
importadas pelo Brasil e gravava com taxa de 12% as exportações diretas brasileiras 
a terceiros, na prática fechando de novo os portos. A lei acabou sendo “a última reso- 
lução de caráter econômico tomada pela antiga metrópole”? 


OS PROBLEMAS DIPLOMÁTICOS DA INDEPENDÊNCIA 


Da mesma forma que o processo interno da independência, os problemas interna- 
cionais que suscita apresentam no Brasil mais pontos de diferença que de seme- 
lhança com o restante da América Latina. A natureza, sobretudo pacífica e evolutiva, 
da independência brasileira deveria normalmente ter conduzido a uma aceitação 
externa mais fácil. Teria sido igualmente natural esperar menor dificuldade de reco- 
nhecimento da única nação americana a manter a forma monárquica de governo e 
ter à sua frente não só um príncipe de sangue, mas o herdeiro do trono da metrópole, 
características importantes na fase de reação legitimista da Europa. 

Esses fatores estiveram realmente presentes e exerceram alguma influência 
favorável no espírito dos que tiveram de julgar os acontecimentos no Brasil da pers- 
pectiva da comunidade internacional. Não foram, todavia, suficientes para superar 
as dificuldades oriundas da singularidade da independência brasileira, que con- 
sistia em ruptura e guerra com Portugal, aliado da Grã-Bretanha, da qual poderia, 
em tese, reclamar proteção, situação inexistente para a Espanha em relação aos 
hispano-americanos. 

Um século antes da Sociedade das Nações, primeira tentativa de organizar o sis- 
tema internacional de modo institucional, a aceitação de um ator recém-indepen- 
dente no cenário mundial subordinava-se, em última instância, ao reconhecimento da 
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legitimidade do novo participante pelas grandes potências. O que contava na matéria 
era a posição, por ordem decrescente de influência, da Inglaterra, França, Áustria e 
Rússia. Para países transatlânticos, dependentes do comércio marítimo, o decisivo 
era, no fundo, a postura da potência naval e mercantil por excelência, a Grã-Bretanha. 
Guardiã da ordem econômica liberal que então principiava a esboçar-se, a Inglaterra 
condicionava a aprovação a duas questões centrais irrenunciáveis: a celebração de 
acordos de liberdade de comércio e a abolição do tráfico de escravos. 

Dessas duas questões, a primeira encontrava-se resolvida para o Brasil desde 
a abertura dos portos e o tratado de 1810, restando apenas acertar-lhe a prorroga- 
ção. À segunda iria mostrar-se infinitamente mais espinhosa, tanto no momento do 
reconhecimento, quanto na hora de dar cumprimento efetivo à promessa de pôr 
fim ao tráfico. 

Ademais, existia no caso brasileiro a dificuldade adicional antes referida, ausente 
nas situações das repúblicas hispânicas: as complicações derivadas da aliança anglo- 
“lusitana. Essa particularidade terminaria por retardar o reconhecimento em compa- 
ração a alguns outros latino-americanos e imporia um caminho sui generis: o de um 
processo tripartite pelo qual a negociação não se efetivou diretamente entre metró- 
pole e ex-colônia, mas teve de passar pela mediação da Inglaterra. 


As fases do reconhecimento 


O esforço para obter o reconhecimento desenrolou-se ao longo de duas fases 
distintas. A primeira, inconclusiva, de agosto de 1822 a julho de 1823, insere-se 
dentro dos dezoito meses em que José Bonifácio de Andrada e Silva foi o pode- 
roso ministro da Guerra e dos Estrangeiros e, mais que isso, o virtual primeiro- 
“ministro e chefe do governo. Estende-se a segunda etapa da queda do Patriarca 
da Independência até a assinatura do tratado do reconhecimento com Portugal 
(29 de agosto de 1825), seguindo-se, em rápida sucessão, os reconhecimentos da 
Grã-Bretanha e demais potências durante o ano de 1826. Os retardatários seriam a 
Rússia (1827) e a Espanha (1834). 

Afase preparatória do reconhecimento inaugura-se com o Manifesto aos Governos 
e Nações Amigas, de 6 de agosto de 1822, um mês, portanto, antes do 7 de setembro. 
Nele, o príncipe D. Pedro anuncia já a “vontade geral do Brasil que proclama à face do 
universo a sua independência política”. Denuncia a intenção das Cortes de restabele- 
cer “astutamente” o sistema colonial, contrariando a vontade do que chama ainda de 
“porção maior e mais rica da nação portuguesa”, isto é, o Brasil. O Manifesto pode ser 
considerado como uma espécie de ata de fundação da diplomacia brasileira. A esse 
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documento ainda hesitante sobre o caráter definitivo da ruptura com a metrópole 
aplicam-se as palavras de Alceu Amoroso Lima num ensaio de 1924: 


cmi : : ; 
Foi-se vendo pouco a pouco [...] que o Brasil se formara às avessas, começara pelo fim. Tivera coroa 
antes de ter povo. Tivera parlamentarismo, antes de ter eleições. Tivera escolas superiores, antes de ter 


educação popular [...] Tivera conceito exterior, antes de ter consciência interna”. 


Essa ambiguidade é inseparável do momento de transição e incerteza que atra- 
vessava o país. A validade do conceito da coroa bifronte continuava a fundamentar 
a ação do Brasil, descrita não como insubordinação, mas como legítima defesa do 
estatuto de Reino Unido, livremente outorgado por D. João. Um dos primeiros a 
perder as ilusões será José Bonifácio, que passará a trabalhar em favor de separação 
definitiva e irreversível. 

Apesar da irritação que provocava no espírito dos metropolitanos, o conceito 
de Reino Unido jamais significou, na prática, que os interesses específicos do Brasil 
predominassem nas decisões ou que pessoas nascidas na colônia fossem elevadas a 
postos centrais no governo. Sabia disso o Patriarca, que, em carta de 1820 ao minis- 
tro Vila Nova Portugal, gabava-se dos serviços que poderia prestar como capitão-ge- 
ral à sua capitania natal “se [... | fora fidalgo de polpa ou europeu [...]”. 

Caso único entre os fundadores da independência latino-americana, não era 
nem militar nem jurista, mas homem de ciência. Concebeu o primeiro projeto coe- 
rente de modernização do país, infelizmente cedo abandonado pela elite imperial. A 
ele deve-se em boa medida a imposição da fórmula com a qual o Brasil acede à vida 
independente: monarquia constitucional, liberalismo moderado, centrista, a igual 
distância do absolutismo e do jacobinismo, unidade centralizadora instituída a par- 
tir do apoio do triângulo Rio de Janeiro-São Paulo-Minas Gerais. 


Fundação da instituição diplomática brasileira 


Também coube ao Patriarca não só organizar o Exército e a Marinha, mas separar 
dos assuntos da Guerra os relativos aos Negócios Estrangeiros, criando desse modo 
o embrião do futuro Ministério das Relações Exteriores. A decisão de estabelecer a 
Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros antecedeu por vários meses o Grito 
do Ipiranga. Naqueles modestos primórdios de nação em vias de nascer, a institui- 
ção diplomática compunha-se na Corte de quatro oficiais apenas, um deles o oficial- 
-maior e dois auxiliares de porteiro, semente minúscula da portentosa árvore em 
que se converteu o Itamaraty de hoje. 
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Lembra Oliveira Lima que José Bonifácio já havia encontrado na antiga reparti- 
ção “um pessoal de terra, adestrado e habilitado em anos de intensa atividade” e que, 
dentre esse pessoal, seriam escolhidos encarregados de negócios e ministros como 
José Silvestre Rebelo, Moutinho e outros. Comenta que, diversamente do resto da 
América, o Brasil gozara de fase preparatória (do Reino Unido), no decorrer da qual 


“os brasileiros se foram educando praticamente para o governo (formando-se) no convívio dos 
mestres diplomatas como Palmela, discípulos como Gameiro Pessoa, que em 1815 vemos portador 
de despachos [...] entre Paris e Viena, e em 1823 alcançamos em Londres a negociar com a Casa 


Rothschild o primeiro empréstimo brasileiro”. 


Na mesma conferência sobre “Os nossos diplomatas”, dizia o historiador e diplo- 
mata pernambucano que “os primeiros agentes do Império no exterior foram gente, 
como Barbacena e Pedra Branca, fidalgos nossos, da Bahia, terra de tradições folga- 
zãs”* Não é bem assim, ou melhor, não é somente assim. Fidalgos houve, daqui e 
de além-mar, mas ao lado deles estavam pessoas como Antônio Gonçalves da Cruz, 
o Cabugá, revolucionário pernambucano de 1817, nomeado, por seu reconhecido 
“patriotismo”, cônsul brasileiro nos Estados Unidos, ou o rio-grandense Antônio 
Manuel Corrêa da Câmara, indicado como representante em Buenos Aires do efê- 
mero Reino do Brasil. 

José Bonifácio não teve tempo para completar o reconhecimento, mas deixou 
na condução das tratativas indícios suficientes para que se imagine como o processo 
provavelmente teria sido diferente, caso tivesse permanecido sob seu comando. Ao 
enviar Corrêa da Câmara a Buenos Aires (maio de 1822), recomendava-lhe con- 
vencer os dirigentes locais das “utilidades incalculáveis” que poderiam resultar “de 
fazerem uma Confederação ou Tratado ofensivo e defensivo com o Brasil, para se 
oporem, com os outros governos da América espanhola, aos cerebrinos manejos da 
Política Europeia [...]”.º 

Em seu livro sobre a política externa de José Bonifácio, João Alfredo dos Anjos 
realça, com razão, que o documento antecipava em um ano e meio o discurso de 
Monroe e delineava a possibilidade de uma ação conjunta na América do Sul. 

O voluntarismo e a autoconfiança que distinguiam a forte personalidade do 
Patriarca fizeram dele um dos raros a abordar as negociações com os ingleses sem 
insegurança nem sentimento de inferioridade. Nas instruções ao primeiro encarre- 
gado de negócios em Londres, Felisberto Caldeira Brant Pontes, futuro marquês de 
Barbacena, afirmava que o Brasil não temia as potências europeias e não precisava 
da Europa, pois tínhamos “tudo o que é preciso, importando somente, das Nações 
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estrangeiras, objetos pela maior parte de luxo”. O comércio inglês “de certo padece- 
ria se duvidasse reconhecer a Independência do Brasil”, já que o governo fecharia os 
portos a quem se negasse a admitir “o mesmo direito que têm todos os povos de se 
constituírem em estados independentes” 

Na mesma linha de exploração da reciprocidade de interesses, lembrava que 
a vigência das estipulações comerciais de 1810 dependia apenas da livre vontade 
do governo brasileiro, que continuava a observar “um Tratado que qualquer outro 
governo acharia razões para considerar como caduco, depois da dissolução do pacto 
social e político que fazia do Brasil uma parte integrante da monarquia portuguesa”º 

Finalmente, em abril de 1823, tomava nota das manobras dilatórias britânicas 
e ordenava a Brant retirar-se de Londres. Confiava em que o reconhecimento seria 
somente questão de tempo, como de fato poderia ter ocorrido, se a linha de firmeza 
tivesse durado tempo suficiente. O próprio Canning mais de uma vez admitiu que 
não esperaria indefinidamente para assegurar as vantagens comerciais no Brasil. 

Convencido de que o tempo trabalhava em seu favor, Bonifácio não estava dis- 
posto a pagar preço exorbitante que pusesse em risco a dignidade e a segurança do 
Império. É o que poderia suceder se tivesse aceitado o aceno inglês de permutar o 
reconhecimento pela imediata abolição do tráfico, pois não existiam condições polí- 
ticas e econômicas para decisão de tamanha radicalidade. 

Pouco depois, a saída de Bonifácio do ministério, seguida pelo golpe do 
Imperador contra a Assembleia Constituinte, a prisão e o longo exílio do Patriarca 
entregariam a direção do processo negociador ao grupo identificado com os inte- 
resses dinásticos e pessoais de D. Pedro I. Não se pode afirmar em que medida o 
grande Andrada teria conseguido manter sua posição negociadora, nem é possível 
adivinhar até que limite seria obrigado a transigir diante das realidades do poder, o 
interno, emanado da vontade imperial, e o externo, derivado do jogo das potências. 
O que fica, contudo, é o exemplo inspirador de uma orientação que inaugurou a 
diplomacia brasileira numa linha de firmeza e fidelidade aos interesses do estado, 
nem sempre coincidentes com os dos governantes e das facções. 


O desenlace do processo 


A ratificação do Tratado sobre o Reconhecimento por D. João VI, em novembro 
de 1825, pode ser considerada, sentenciou o embaixador inglês em Lisboa, como o 
“selo final da emancipação total da América”. 'º O que deveria ter sido o primeiro ter- 
minava por ser o último capítulo de uma das mais complicadas negociações diplo- 
máticas da época. 
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Na magistral introdução a Britain and the Independence of Latin America 1812- 
1830, €. K. Webster sintetiza em meia dúzia de frases o sentido geral dos aconteci- 
mentos melhor que os minuciosos relatos dedicados ao tema. Justifica-se reproduzir 
o texto completo: 


“[Após a demissão de José Bonifácio], ministros mais fracos o sucederam, e Pedro tomou largamente 
a negociação em suas próprias mãos. Com astúcia, charlatanismo e coragem característicos, lidou com 
os conselhos da Grã-Bretanha, os ciúmes de seu régio pai, as intrigas da França e os complicados par- 
tidos do seu próprio império. Seu objetivo era preservar a posição da Casa de Bragança em ambos 
os hemisférios e sua própria predominância nas decisões régias. Seu reconhecimento por Portugal 
era-lhe, por conseguinte, essencial, e isso ele somente poderia obter por meio da influência britânica. 


Tinha, portanto, que aceitar a interferência da Grã-Bretanha [...)” (traduzido por mim)." 


Está tudo nessas poucas linhas, e o que não se explicita, facilmente se suben- 
tende. A partir de então, o que passou a predominar já não era, como no tempo do 
Patriarca, a perspectiva do Brasil independente, mas o interesse dinástico pessoal 
do seu monarca, perspectivas que seguramente se confundiam no espírito de um 
príncipe descrito como liberal de convicção, mas absolutista de temperamento. Daí 
a necessidade de afastamento dos Andradas, além dos motivos internos que para 
isso também concorreram. Só o poder pessoal do Imperador lograria impor solu- 
ção altamente impopular, que tornava inevitável o divórcio em relação à maioria 
da opinião pública e grande parte das facções políticas afinadas com o espírito da 
independência, contribuindo eventualmente para a abdicação. 

O reconhecimento pelos Estados Unidos em 1824 não trouxe maiores 
consequências, como, aliás, ocorrera, dois anos antes, no momento em que 
Washington havia tomado a mesma iniciativa em relação a algumas ex-colônias 
espanholas. Mais tarde, na gestão do barão do Rio Branco no Itamaraty, o episódio 
começou a ser valorizado como parte da mitologia criada para fazer crer que o estrei- 
tamento da relação com os americanos havia sido, desde o início, linha central da 
diplomacia brasileira. Em realidade, desprovidos de poder naval e militar, os Estados 
Unidos exerciam ainda influência muito limitada no sistema internacional, domi- 
nado pelo concerto das potências europeias. 

O comportamento pragmático ianque, mais sensível às oportunidades mercan- 
tis que aos princípios, contrasta então com o do Reino Unido. Não que este fosse 
menos pragmático em termos econômicos. A diferença é que, nesse tempo remoto, 
a principal responsabilidade de edificar a ordem econômica liberal recaía sobre a 
potência hegemônica nos mares e no comércio, a Inglaterra. A ela cabia, portanto, 
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impor a liberdade de intercâmbio e a interdição do tráfico de escravos, pilares da 
nova ordem. Quase um século depois, passaria aos Estados Unidos esse papel, 
cabendo-lhe exigir, como faz até hoje, o acatamento dos demais. 

Exceto esse êxito parcial, esvaiu-se o resto do ano em tentativas infrutíferas em 
Londres, comentando Webster que o próprio Canning se alarmou com a fraqueza 
(leia-se mediocridade) dos ministros que sucederam a José Bonifácio. Contava o 
ministro inglês com a coadjuvação da Áustria, cujo imperador, Francisco 1, não 
se desinteressava da sorte do genro Pedro. O chanceler Metternich julgava possí- 
vel, no caso brasileiro, conciliar legitimidade com reconhecimento, uma vez que 
Pedro seria apenas culpado de uma “antecipação da herança” (o reacionário czar 
Alexandre entendia, ao invés, que o primeiro imperador não passava de “rebelde 
e parricida”!). 

O reconhecimento inglês das Províncias Unidas do Rio da Prata e da Grã- 
Colômbia (o do México se viu adiado devido a desacordos temporários) havia-se 
precipitado naquele ano de 1824. Nesses casos, a Inglaterra não tinha razões para 
respeitar as suscetibilidades da Espanha e adiar a decisão, nem os hispânicos preci- 
savam do reconhecimento de Madri como ocorria com Pedro 1 em relação a Lisboa. 
Em teoria, contudo, a Grã-Bretanha estava obrigada a honrar o compromisso de 
proteção a Portugal derivado de tratado que Canning interpretava, segundo as con- 
veniências, em uma de duas pontas. Ora fazia ver que, em estado de guerra e sem 
o reconhecimento da mãe-pátria, o Brasil teria contra si a frota inglesa; ora instava 
Portugal a reconhecer o Brasil como país estrangeiro como condição para poder 
proteger o reino lusitano contra os brasileiros... 

A santidade da aliança relativizava-se, no entanto, à medida que a proximidade 
da revisão do tratado de 1810, prevista para meados de 1825, fazia temer que o 
Brasil imitasse as Cortes lisboetas, que tinham elevado a 30% os direitos sobre as lãs 
inglesas. O impasse será rompido pela missão de sir Charles Stuart, que atuará como 
plenipotenciário de Portugal na mediação conclusiva, antes de assumir a represen- 
tação dos interesses britânicos. 

As negociações do tratado de reconhecimento vão se concentrar em três dificul- 
dades principais. A primeira, relativa aos direitos de sucessão ao trono português, 
que afinal não constarão do instrumento, deixando, desse modo, em aberto a futura 
posição de D. Pedro. Vem em segundo lugar a questão da aceitação pelo Brasil de 
parte da dívida contraída por Portugal em Londres, justamente para combater a 
secessão brasileira. A última e mais espinhosa tinha a ver com a “vaidade senil” de 
D. João, nas palavras de Oliveira Lima, de assumir o título de imperador do Brasile, 
em seguida, transmiti-lo de livre vontade ao filho. 
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Todas elas provocaram críticas e desconfianças que concorreram para o desgaste 
progressivo da posição do Imperador. A ausência de renúncia expressa ao trono de 
Lisboa alimentaria o temor de uma futura reunificação das duas antigas metades 
do Reino Unido de 1815. Efetivamente, não tardou para que a morte de D. João 
(1826) precipitasse a sucessão, conforme se verá. 

A assunção pelo Brasil de dívida de dois milhões de libras esterlinas (em rea- 
lidade, a quantia desembolsada foi menor, em razão de acertos de contas) consta- 
ria de convenção destinada a ser divulgada apenas no momento de reabertura da 
Assembleia do Império. A desaprovação foi veemente e duradoura. Oliveira Lima 
reserva-lhe o mais severo de seus juízos condenatórios: 


“A compra da independência por dois milhões esterlinos, depois de ela ser um fato consumado e irre- 
vogável, foi um estigma de que a monarquia justa ou injustamente nunca pôde livrar-se no Brasil e cuja 


recordação pairou sobre o trono até os seus últimos dias”. 
Prossegue Oliveira Lima: 


“Essa indignação aparece diminuta comparada com a que irrompeu quando se divulgou a notícia 
acerca da Carta Régia, na qual o rei de Portugal fazia preceder o seu título [...] do título popular e 


exclusivamente nacional de imperador”. te 


Comenta o autor que a publicação colocava em perigo o soberano e o gabinete. 
Lembra que o próprio Canning, ao congratular-se por haver reconciliado o Brasil 
com Portugal, acrescentara em tom profético: “O futuro que o Imperador se está 


preparando para si mesmo é outra história”! 


O preço do reconhecimento 


A solicitude britânica com a sorte de D. Pedro não era forte o bastante para poupá- 
Jo do grave desprestígio adicional oriundo do preço cobrado por Londres como 
recompensa pela sua mediação: a transferência integral para o país independente de 
todos os privilégios e concessões acumulados pelos ingleses durante a Colônia e o 
Reino Unido desde a vinda da Corte, acrescidos do pesadíssimo ônus da abolição 
do tráfico. 

Em 1810, na fase mais crítica da luta contra Napoleão, compreende-se até certo 
ponto que o esmagador diferencial de poder em favor da Grã-Bretanha e a absoluta 
dependência de Portugal tivessem forçado D. João a concessões exageradas. Desde 
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então, a situação havia-se alterado substancialmente para melhor. Em 1825, o Brasil 
não se achava ameaçado por ataque estrangeiro, já tinha expulsado as tropas portu- 
guesas do seu território, não era um aliado subalterno da Grã-Bretanha. Tampouco 
valiam para a maioria das exportações brasileiras as razões de complementaridade 
comercial consagradas desde o Tratado de Methuen no intercâmbio de vinhos por 
lãs, exemplo clássico utilizado por David Ricardo para ilustrar sua teoria das vanta- 
gens comparativas. 

Não precisando da proteção da esquadra inglesa nem gozando de vantagens 
especiais no mercado britânico, por que necessitaria o Brasil renovar e ampliar 
as concessões anteriores, se não fossem os interesses pessoais e dinásticos do seu 
imperador lembrados por Webster? O reconhecimento viria de qualquer forma 
como fruto natural da normalização que se processava entre a Europa e os hispano- 
-americanos e em decorrência do interesse britânico na continuidade das relações 
comerciais com o Brasil. O preço pago pelo reconhecimento é, por assim dizer, o 
lado negativo das vantagens derivadas de ter sido um príncipe, legítimo herdeiro do 
trono, o autor da proclamação da independência. 

Canning admitira ao representante diplomático português, Palmela, que os 
comerciantes ingleses consideravam o tratado com o Brasil “um objeto de muito 
maior importância, muito superior, sem comparação, aos tratados com Portugal”. 
Em fevereiro de 1825, informara Brant que a Inglaterra tinha advertido Portugal de 
que não esperaria além de meados do ano para negociar diretamente com o Brasil, 
o que redundaria no reconhecimento de fato. Apenas em tal caso, Portugal e os inte- 
resses dinásticos ficariam de fora. Foi por esse tipo específico de reconhecimento, de 
interesse do monarca, não por outra modalidade possível de reconhecimento que 
satisfizesse aos interesses nacionais, que se pagou preço excessivo. 

A fatura não demorou a ser apresentada pelo próprio Stuart. O embaixador, 
segundo Webster, sofria de uma perpétua “coceira” (itch) para ir além das instru- 
ções, que lhe recomendavam somente prolongar o status quo por dois anos. Não se 
resignando a isso, o negociador do reconhecimento insistiu em arrancar a assinatura 
e ratificação de dois tratados permanentes, um de comércio e o outro sobre o tráfico. 
O ministro dos Estrangeiros, Carvalho e Melo, queixou-se da desigualdade de tra- 
tamento em comparação com as repúblicas espanholas, mas admitiu que o governo 
não podia recusar o preço, em razão do papel da Inglaterra no reconhecimento. 

Mesmo do ponto de vista da prevalência dos interesses dinásticos, a justificativa 
era falsa, pois Stuart, da mesma forma que Strangford dezessete anos antes, tinha 
obtido muito mais do que pediam suas instruções, prova indiscutível da falta de fir- 
meza e incompetência dos negociadores brasileiros. 
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Ambos os tratados seriam rejeitados por Canning por razões que tinham a ver, 
sobretudo, com o abandono do direito de visita e busca em tempo de guerra e com a 
renúncia ao juiz conservador. O sucessor de Stuart, Robert Charles Gordon, irmão 
de lorde Aberdeen, de futura notoriedade na questão do tráfico, não teve maiores 
dificuldades para corrigir tais vícios. O tratado comercial que assinou teria validade 
por quinze anos, como o anterior, expirando dois anos após a notificação da even- 
tual revogação. 

A Inglaterra preservava todos os direitos, menos o tratamento preferencial tor- 
nado desnecessário por uma supremacia comercial que já se consolidara e subs- 
tituído pela cláusula de nação mais favorecida. Por decreto de setembro de 1828, 
estendeu-se a tarifa de 15% garantida à Inglaterra a todos os países. Desse modo, 
atendia-se à demanda dos demais e evitava-se consolidar uma dependência exclu- 
siva em relação aos britânicos. Por outro lado, limitava-se ainda mais a possibili- 
dade de aumentar a receita do Tesouro, em boa parte dependente dos impostos de 
importação. Essa seria, na primeira metade do século, a raiz das dificuldades fiscais 
crônicas do Brasil, obrigado em 1836 a impor uma taxa de 8% sobre as exportações. 

Não eram de pouca monta as vantagens concedidas à Grã-Bretanha. Em 1825, 
as exportações inglesas ao Brasil correspondiam à metade das vendas aos Estados 
Unidos, quase ao total exportado às Antilhas britânicas e à metade de todos os bens 
importados pelo conjunto da América do Sul e do México. Em compensação, exceto 
o algodão em rama, o mercado inglês importava muito pouco do Império. 

Apesar dessa desproporção de ganhos comerciais e interesses concretos, a 
Inglaterra conseguiu adicionalmente manter a jurisdição especial do juiz conserva- 
dor, privilégio odioso e escandalosa exceção em toda a América independente. À 
luz de tamanha assimetria, o julgamento de Manchester parece irrecusável: tinha-se 
completado a transferência ao Brasil independente dos privilégios especiais de que 
a Inglaterra desfrutava por séculos em Portugal e um fio de continuidade amarrava 
nitidamente os anos de transição de 1810-1827 aos antecedentes anglo-lusitanos 
dos séculos XVII e XVIIL* 

Soa como paradoxo irônico que a supremacia britânica no Brasil tenha atingido 
seu ponto culminante entre 1825 e 1827, anos em que a independência brasileira se 
achava definitivamente consolidada para todos os efeitos práticos. Como explicar a 
constatação de Manchester de que a Grã-Bretanha tenha começado a exercer, nesse 
momento, “um virtual protetorado sobre o Império”? Novamente, a resposta encon- 
tra-se no duplo desiderato de D. Pedro I: assegurar a posição da Casa de Bragança 
na Europa e no Brasil, garantir que isso ocorresse de acordo com sua própria von- 
tade (ver citação acima transcrita de Webster). Para tanto, necessitava reconstruir 
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sua relação com Portugal mediante o reconhecimento, objetivo alcançável “somente 
devido à influência inglesa”? 

Nesse ponto divergem radicalmente o processo de reconhecimento do Brasile o 
das antigas colônias espanholas. Os novos líderes latino-americanos dispensavam 
o reconhecimento da mãe-pátria, da qual nada poderiam esperar até que a morte 
do rei Fernando VII, em 1833, pusesse fim a seu quimérico projeto de reconquista. 
Nenhum desses líderes possuía, a exemplo do imperador do Brasil, forte e legítimo 
interesse em relação à política interna da metrópole. O reconhecimento da Espanha 
vai se arrastar por anos, décadas até. Começa na regência da rainha viúva Maria 
Cristina, com o tratado assinado com o México (1836). A Argentina terá de aguar- 
dar até 1863, e a Colômbia, até 1880! 

Pedro, cujo projeto político dependia do reatamento de laços com Portugal, 
pagou todos os preços: assumiu parte da dívida portuguesa, aceitou que o pai lhe 
concedesse o título de imperador, renovou os privilégios ingleses, comprometeu-se 
a liquidar o tráfico. Por fim, teve de pagar o preço último: o da renúncia ao trono 
do Brasil. Em compensação, deixou ao pequeno Pedro de Alcântara o trono a que 
renunciara e, em parte graças à ajuda britânica, garantiu que depois dele reinaria em 
Portugal sua filha Dona Maria II. Não se pode dizer que tenha fracassado em seu 
projeto pessoal e dinástico. Outra coisa, muito distinta, é indagar se valeu a pena 
que, em última instância, fosse o Brasil a pagar a parcela mais alta do preço. 


OS PROBLEMAS POLÍTICOS DA INDEPENDÊNCIA 


D. Pedro I pagou integralmente o preço que Portugal e a Grã-Bretanha lhe cobraram 
por um reconhecimento que preservava o essencial de suas aspirações dinásticas. 
Teve de fazê-lo violentando frontalmente os interesses e sentimentos das facções 
políticas majoritárias no Império e dos setores sociais dominantes que as apoiavam. 

Politicamente, a inelutável consequência da situação consistiu na crescente 
deriva do monarca em direção a posições autoritárias, isoladas e de arbítrio. Outras 
razões terão também pesado nessa tendência, mas é inegável que somente um regime 
autocrático daria ao governo condições políticas para ceder como fez, em particular 
no referente à abolição do tráfico. Eventualmente, as intrigas em relação ao trono de 
Portugal e o fiasco na Banda Oriental reforçariam o desgaste do reconhecimento 
para criar o clima conducente à abdicação. 
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A questão do tráfico 


“O preço da Inglaterra pelo seu reconhecimento da independência do Império 
constituiu um sério fator responsável pela queda do fundador da nação brasi- 
leira”.'º — Inserida na conclusão do capítulo em que relata a negociação sobre o trá- 
fico, a observação de Manchester sugere que, de todas as concessões aos ingleses, foi 
essa a de maior peso no desgaste e ruína do Imperador. 

Todo o resto, privilégios comerciais, jurisdição extraterritorial, duravam já há 
quinze anos e não passavam no fundo da extensão ao Brasil das prerrogativas de que 
desfrutavam os britânicos no Reino. Humilhavam, incomodavam, causavam danos, 
mas não chegavam a ameaçar os fundamentos da organização econômica e social 
e os interesses vitais da classe dirigente. Tanto é assim que, somente na questão do 
tráfico, governo e particulares estariam unidos, durante décadas, no desafio e na obs- 
trução ao convencionado nos tratados. 

No comércio, a situação permanecia mais ou menos inalterada e até abrandara 
um pouco. O mesmo não se pode dizer do tráfico de escravos, do qual Londres 
extraiu muito mais do que fora possível até então: o compromisso, ao menos no 
papel, de pôr fim à nefanda prática em três anos. Conforme sublinha Webster, trata- 
va-se de complicação específica do Brasil, uma vez que os novos estados hispânicos 
o tinham suprimido por ocasião da independência. 

A luta pela abolição do comércio de africanos simboliza talvez a primeira irrup- 
ção da modernidade nas relações internacionais, no sentido de que, pela primeira 
vez, uma questão moral, hoje se diria de direitos humanos, rivalizava com interesses 
políticos e econômicos na determinação da diplomacia entre os países. É significa- 
tivo que o papel propulsor tenha cabido não aos ideais da Revolução Francesa, mas 
à ação da Grã-Bretanha já transformada pelo capitalismo da Revolução Industrial. 

Confundem-se na origem do movimento os progressos iluministas da cons- 
ciência humana e a inspiração religiosa de abolicionistas como Wilberforce com os 
prosaicos interesses exportadores de negociantes e o temor que a concorrência do 
Brasil e de Cuba, baseada em mão de obra escrava, provocava nos semiarruinados 
plantadores de cana-de-açúcar das Antilhas. 

Pode-se acreditar que motivos econômicos egoístas e a incompatibilidade pro- 
funda do capitalismo industrial com o trabalho escravo acabaram por pesar mais 
que as razões de ordem moral e humanitária. Verdade ou não, esses diversos impul- 
sos, longe de serem contraditórios, convergiram na formação de influente grupo de 
pressão política ao qual tinham de responder governantes ingleses dependentes do 
Parlamento e da opinião pública. Estadistas como Castlereagh e Canning poderiam 
compreender que as motivações de inspiração religiosa ou moral não operavam no 
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mundo luso-brasileiro e seria melhor avançar de forma gradual e progressiva, mas a 
pressão interna não lhes deixava grande margem de manobra. 

Ironicamente, o obstáculo maior com que se defrontaram foi sempre seu velho 
aliado, mas recalcitrante subordinado, Portugal, cuja responsabilidade global como 
agente na história do tráfico (quase 46% do total transportado) supera largamente a 
de qualquer outro país.” 

A maciça presença portuguesa e brasileira no tráfico através do Atlântico tem 
sido obscurecida na percepção popular pela alta proporção de negros na moderna 
população norte-americana, induzindo ao erro de crer que o atual território dos 
Estados Unidos tenha sido o principal destino dos negreiros. Segundo bem notou 
James A. Rawley, a confusão desses dois fenômenos distintos fez esquecer que a 
América do Norte recebeu apenas 7% do total de africanos importados (menos 
de quinhentos mil), porcentagem mais ou menos semelhante à da América do Sul 
espanhola. ' 

Calcula-se que, durante toda a duração do tráfico, 12.521.337 africanos foram 
transportados para as três Américas. Deste número enorme, levando em conta as 
dimensões limitadas das embarcações da época, cerca de 10,7 milhões sobreviveram 
à travessia. Segundo afirmam os responsáveis pelo projeto de história quantitativa 
do tráfico, do qual procedem esses dados, tratou-se da “maior migração forçada da 
história moderna." O tráfico do Atlântico Sul foi dominado pelos portugueses por 
mais de três séculos, mas conduzido a partir de portos brasileiros. O destino por 
excelência foi o Brasil, que ultrapassou amplamente todos os outros mercados. A 
maior parte dos 5.848.266 seres humanos trazidos com violência da África pelo trá- 
fico luso-brasileiro e sobreviventes das desumanas condições de viagem incorpo- 
rou-se à força de trabalho brasileira." Reflexo do caráter “orgânico” da escravidão no 
Brasil, como a classificou Evaldo Cabral de Mello, a importância do tráfico parecia 
indissociável da sorte de uma instituição que necessitava realimentar-se incessante- 
mente de africanos, em razão do baixo índice de reprodução em cativeiro e da alta 
mortalidade. 

Meio principal de suprimento de mão de obra, o tráfico desempenhou papel que 
parecia aos meios dirigentes portugueses e brasileiros absolutamente inseparável da 


[1] As cifras de James Rawley devem ser atualizadas à luz do projeto de quantificação em andamento sob a dire- 
ção de David Eltis, da Emory University, que se baseia na análise de documentos e registros de navios negreiros e 
papeis de desembarque. Os primeiros resultados quase duplicaram a estimativa do volume de tráfico para o Brasil, 
reconhecido como o de maior duração e envergadura. O banco de dados vem sendo constantemente atualizado, à 
medida que a análise dos documentos progride, e pode ser consultado no site http://nww.slavevoyages.org/voya- 
ge/. Os dados aqui reproduzidos foram colhidos em 9/5/2017. 
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existência da economia e da sociedade organizada. As imposições britânicas para sua 
imediata supressão colocavam, pois, em questão a sobrevivência mesma da classe 
dominante, tornando-se questão de vida ou morte. José Bonifácio, raríssimo espírito 
de exceção, seria capaz de imaginar um país sem escravos e dava um exemplo pessoal 
ao construir a própria residência “com gente livre e alugada, sem precisar da escrava- 
tura, que detesto, e querendo dar a esta gente exemplo do que devem fazer para se pou- 
parem para o futuro as grandes infelicidades que ameaçam aos vindouros no Brasil”? 

O Patriarca não passava, no entanto, de um intelectual que vivera 35 anos afas- 
tado de sua terra e não possuía vínculos diretos de dependência com a economia 
escravocrata. Não era sem motivo que Joaquim Nabuco se perguntava em O abo- 
licionismo se a oposição à escravidão não teria sido a razão decisiva do precoce 
encerramento da carreira política do fundador da nossa independência. Muito 
mais representativo do sentimento dos que governariam o país nos anos seguintes 
é Bernardo Pereira de Vasconcelos, fundador do Partido Conservador, que excla- 
maria em 1843 num debate no Senado: “É uma verdade: a África tem civilizado 
a América!” A surpreendente apologia do papel civilizatório africano não deve 
enganar: seu contexto era a defesa da escravidão, base do que então se chamava de 
civilização material. 

Esses antecedentes podem ajudar a compreender por que a luta contra o tráfico 
seria tão encarniçada e se prolongaria por quase meio século. Logo se converteria 
no mais grave problema internacional do jovem país, devido à seriedade dos cho- 
ques provocados com a Inglaterra e aos desestabilizantes desdobramentos internos 
que produziu. 

O Tratado de Paz e Aliança (nome do instrumento do reconhecimento) esta- 
belecia no artigo II: “Sua Majestade Imperial promete não aceitar as proposi- 
ções de quaisquer colônias portuguesas para se reunirem ao Império do Brasil”. A 
recusa de adesão à independência de outras colônias visava na realidade a Angola, 
cujos interesses mercantis estavam na época muito mais intimamente vinculados 
ao Brasil do que a Portugal. Claro indício fora a opção pelo Brasil de dois dos 
três deputados angolenses, como se dizia então, enviados às Cortes lisboetas. Um 
deles, o desembargador Eusébio de Queiroz, era o pai do político brasileiro do 
mesmo nome, nascido em Luanda e destinado a ser o ministro do Império que 
aboliria em definitivo o tráfico em 1850. 

O tratado relativo ao tráfico determinava sua proibição completa e definitiva 
decorridos três anos da ratificação em Londres (13 de março de 1827). Escoados 
dois anos, o governo imperial tentaria conseguir uma prorrogação, terminantemente 
recusada pela Inglaterra. Não restou, assim, remédio ao governo senão considerar 
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ilegal o tráfico de qualquer parte da África para o Brasil a partir da data convencio- OS LIMITES COM O URUGUAI 
nada (13 de março de 1830). 

Um dos mais impopulares e detestados atos da Monarquia, o tratado sobre o 
tráfico despertou na Assembleia Geral tempestuosa reação de revolta e indignação 
que durou dias, mas se exauriu em debates estéreis, uma vez que a Constituição de 
1824 reservava ao imperador o exclusivo direito de celebrar tratados. Florianópolis 

Apesar do altíssimo custo, o tratado não se mostrou capaz de produzir os efei- ; 
tos esperados. Gordon, seu negociador, foi clarividente ao predizer que a intensi- pá 
dade do tráfico aumentaria dez vezes nos três anos seguintes e a conivência oficial 





lhe garantiria, mais tarde, a continuação sob a forma de contrabando. De fato, ao 


Porto Alegre * 
- . - . - . . - - s 
menos meio milhão de escravos, possivelmente mais, seria introduzido ilegalmente Ea 
aca 4 é Ee À é 
no Brasil após 1830. E provável que, de 1800 a 1830, não tivessem sido menos que $ 
K 
750 mil. Por conseguinte, durante os cinquenta primeiros anos do século, mais de no ese, Oceano 


Fe ! j ; É Atlântico 
um milhão de escravos ingressaria no pais, metade ao menos de forma ilegal, em 


comparação aos três milhões ao longo dos trezentos anos precedentes.?! 


A Guerra da Cisplatina 


« Buenos Aires 


Entre a chegada da família real e a abdicação do Imperador, quase todos os proble- sdeidé —————— himites acordados a 12 de outubro de 1851 
mas internacionais brasileiros giraram em torno do eixo assimétrico das relações 


Com o fim da guerra com as Províncias Unidas do Prata, em 1828, a Banda Oriental se separava do império 
brasileiro e adquiria independência sob o nome de República Oriental do Uruguai. Novos limites seriam 


recia o predomínio dos interesses da Grã-Bretanha. A desigualdade de poder, forta- Ro rende do sulemiss. 
lecida pelo quadro estratégico da época, possibilitou que, nesses anos, a preponde- 


exteriores, isto é, foram questões em que o diferencial de poder assegurava ou favo- 





rância inglesa atingisse o apogeu no Brasil, começando a declinar após 1827, como 
efeito do conflito, cada vez mais intratável, em torno do tráfico. 

Nesse período de incipiente formação das nacionalidades recém-emancipadas, 
apresentam ainda pouca densidade as relações simétricas com os países vizinhos, 
pertencentes a uma categoria de poder militar e desenvolvimento econômico com- 
parável ao brasileiro. A exceção única era a região do Rio da Prata, tradicional zona 
de contato e confronto entre os pontos extremos de expansão atingidos pelos impé- 
rios português e espanhol no sul da América. 

Na antevéspera da fase independente, a importação platina de escravos em troca 
de charque e couros principiava a animar o comércio com o Brasil, de onde provi- 
nham dezenove dos trinta navios negreiros entrados no porto de Buenos Aires entre 
1797 e 17982? Um quarto de século depois, no ano da independência brasileira, 
o Brasil havia-se transformado no segundo maior exportador de bens ao mercado 
platino, vindo em seguida à Inglaterra e antes dos Estados Unidos.? 
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QUADRO SINÓPTICO DAS RELAÇÕES ENTRE ARGENTINA, BRASIL, 


URUGUAI E PARAGUAI ENTRE 1808 E 1831 


EER ARGENTINA BRASIL URUGUAI PARAGUAI 


1808 « Derrotadas as duas tentativas de invasão 
inglesa (1806/1807), o poder em Buenos Aires fica 
em mãos do cabildo e do novo vice-rei Santiago 


Liniers. 
1810 « Início do processo de independência 
-1812 (Revolução de Maio): deposição do vice-rei 


pelo Cabildo Abierto e instituição de uma junta. 
* Declaração de independência do Alto 

Peru (Bolívia) e do Paraguai em relação 

a Buenos Aires. 

« Criação das Províncias Unidas do Prata. 


1814 « Criação da Liga dos Povos Livres ou Liga 
Federal, liderada por Artigas, agrupando 
a Banda Oriental, Entre Rios, Corrientes, 
Santa Fé e Córdoba. 


* Omissão do governo unitário de Buenos Aires, 
adversário de Artigas, diante da invasão 

da Banda Oriental por tropas portuguesas. 

* Proclamação da independência das Províncias 
Unidas do Prata no Congresso de Tucumã 

(9 de julho de 1816). 

« Batalha de Cepeda: início de período de 
autonomias provinciais e guerras civis. 

(Na prática, as províncias tornam-se autônomas 
e até 1853, exceto entre 1825 e 1827, a Argentina 
deixa de ter um governo central). 





1821 
1822 


1825 * A expedição dos Trinta e Três Orientais 
chefiada por Lavalleja parte de Buenos Aires. 
* Os revolucionários proclamam a adesão da 
Banda Oriental às Províncias Unidas, cujo 
Congresso aceita a adesão. 


* Chegada do príncipe regente D. João e da Corte. 
Abertura dos portos. 

« Portugal oferece “proteção” ao vice-rei Santiago Liniers 
e ao Cabildo de Buenos Aires, que a rejeitam. 


* Celebração dos “acordos desiguais” com a Inglaterra. 


« Invasão do Uruguai por tropas portuguesas comandadas 
por Carlos Lecor, sob pretexto de combater a anarquia 

ea democracia bárbara” de Artigas e defender os interesses 
da Espanha. 


* D. João VI retorna a Portugal. 


* Independência. 
« José Bonifácio propõe “aliança defensiva e ofensiva” 
a Buenos Aires contra as potências colonizadoras. 


* Declaração de guerra às Províncias Unidas do Rio da Prata. 


EA « Início da Guerra da Cisplatina, denominada na Argentina “Guerra del Brasil”. 


1826 * O Congresso nomeia Rivadavia presidente 
constitucional. 


1827 « Substituição de Rivadavia por Manuel Dorrego 
na Província de Buenos Aires. 


1828 « Fim da Guerra da Cisplatina: Convenção Preliminar de Paz (27 de agosto), pela qual Inglaterra, Brasil, Argentina 


* Abdicação de D. Pedro I e início da Regência Trina. 
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« Início do movimento de independência. 

Luta entre partidários de Buenos Aires e forças 

leais à Espanha. 

« Criação das Províncias Unidas do Prata. 

« Sítio do governador espanhol Elío em Montevidéu. 

* Após pedido de intervenção, tropas portuguesas entram 
no Uruguai e ocupam Maldonado para pôr fim ao cerco 

a Montevidéu. 

* Armistício firmado por pressão da Inglaterra (Strangford) 
e retirada dos portugueses. 


« Reinício dos combates entre insurretos e tropas espanholas. 


* Criação da Liga dos Povos Livres ou Liga Federal liderada 
por Artigas. 

* Capitulação dos espanhóis em Montevidéu. 

* Controle da capital e de todo o território oriental 

por Artigas. 


* Ocupação de Montevidéu por forças luso-brasileiras 
durante todo o período, até 1820. 
* Derrota definitiva de Artigas. 


* Incorporação da Banda Oriental sob o nome de Província 
Cisplatina ao Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. 


* Incorporação da Província Cisplatina ao Império do Brasil, 


com aprovação do Cabildo de Montevidéu. 


* Desembarque dos Trinta e Três Orientais sob o comando 
de Lavalleja (abril). 

« Vitória de Sarandi sobre as tropas brasileiras (outubro). 

* Adesão às Províncias Unidas do Rio da Prata. 


garantem a independência uruguaia em perpetuidade. 
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* Derrota da expedição de Belgrano para submeter 
o Paraguai (de fins de 1810 a março de 1811). 
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O intercâmbio comercial e o estabelecimento de relações políticas mais estrei- 
tas poderiam então haver desabrochado em padrão mais construtivo de relacio- 
namento do que o conflituoso herdado do passado. Tropeçou-se, no entanto, em 
obstáculo insuperável: a incorporação ao Império da Banda Oriental, sob o nome 
de Província Cisplatina. A calmaria aparente dos primeiros quatro anos depois da 
anexação devia-se à temporária paralisia portenha, não à aceitação, como fato con- 
sumado, da anexação do território, encarado ainda como parte integral do antigo 
Vice-Reinado do Rio da Prata. 

Foi nessa época que Bernardino Rivadavia lançava os fundamentos do futuro 
estado argentino, negociava o reconhecimento com a Inglaterra e gerava as condi- 
ções para a prosperidade econômica, graças ao rápido crescimento do comércio, 
que atrairia a Buenos Aires uma comunidade de 1.300 ingleses, quase todos comer- 
ciantes de importação-exportação. O crescimento econômico forneceu os recursos 
necessários para criar uma força de combate naval, contratar oficiais e marujos, pre- 
parando a reabertura do conflito, que se desencadearia em 1825, com a expedição 
de invasão do Uruguai chefiada por Juan Antonio Lavalleja, antigo lugar-tenente de 
José Gervasio Artigas. 

Na guerra com as Províncias Unidas do Prata, iniciada pelo desembarque 
dos 33 Orientales de Lavalleja, vai repetir-se o que sempre ocorrera nos tempos 
das infrutíferas tentativas portuguesas de criar uma base estável na Colônia do 
Sacramento. A logística de novo desfavoreceu os sucessores dos lusitanos, cujos 
principais centros de povoamento e abastecimento se situavam muito mais afas- 
tados da Banda Oriental que a fronteiriça Buenos Aires. A guerra correu mal para 
o Império, cujas forças foram derrotadas na batalha de Passo do Rosário (nome 
brasileiro) ou Ituzaingó (denominação argentina). 

Muito mais importantes em termos de consequências econômicas foram as ope- 
rações navais. As duas marinhas possuíam forte contingente de oficiais e marinheiros 
ingleses (só do lado brasileiro eram 1.200), nacionalidade também dos comandantes 
de cada um dos lados. Embora nunca tivesse sido totalmente efetivo, o bloqueio bra- 
sileiro do porto de Buenos Aires ocasionou graves perdas ao comércio de portenhos 
e britânicos, tendo sido a razão principal da determinação de Canning de liquidar o 
conflito. Alternaram-se momentos de fugaz supremacia e endurecimento diplomá- 
tico de um lado e do outro, chegando-se rapidamente a um impasse decorrente do 
esgotamento econômico e militar dos contendores. 

Após a substituição de Rivadavia por Manuel Dorrego no poder, em Buenos 
Aires, e os esforços de mediação inglesa nos quais se destacaram as ações diplomáti- 
cas de Gordon e John Ponsonby, a guerra terminaria em agosto de 1828 com a assi- 
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natura da Convenção Preliminar de Paz, pela qual a Banda Oriental se separava do 
Império e adquiria independência sob o nome de República Oriental do Uruguai. 
As Províncias Unidas e o Brasil reconheciam a independência do território que 
haviam disputado e comprometiam-se a garantir-lhe a integridade. 

Diante do empate paralisador entre os dois adversários, uma questão teorica- 
mente pertencente ao eixo das relações simétricas terminava pela interferência do 
eixo assimétrico de poder. A solução viria pelas mãos da potência hegemônica na 
região e no mundo, a Inglaterra. O principal mediador foi o visconde de Ponsonby, 
representante dos interesses britânicos, primeiro, em Buenos Aires e, em seguida, no 
Rio de Janeiro, que assim descreveria o desfecho: “Pusemos um algodão entre dois 
cristais”. Ponsonby teve destino curioso, pois, imediatamente depois de sua aventura 
sul-americana, desempenhou papel central na criação, em 1831, de outro estado- 
-tampão, o Reino da Bélgica.” 

A obstinação do Imperador e de seu governo soldava-se com o desastre que Luiz 
Francisco da Veiga, historiador do Primeiro Reinado, condenou com estas palavras: 


“A revolta da província Cisplatina contra o jugo prepotente do Brasil, representado na pessoa do pri- 
meiro imperador, foi não só justa, mas até uma necessidade imperiosa [...]. Foiuma guerra santa, como 
a brasileira de 1822. A província de Cisplatina era tratada pelo Império como Portugal ou as Cortes 
portuguesas queriam tratar o Brasil em 1821 e 1822. As mesmas causas produziram os mesmos efei- 
tos; mas na questão do Império com a Cisplatina o antagonismo era maior, por causa da diferença de 
raça, de língua e de tradição, maior era a razão oriental e, portanto, maior a sem razão brasileira, ou 


antes imperial”? 


Pouco resta a dizer sobre o escasso relacionamento com os países andinos 
e do Pacífico nos tempos de Simón Bolívar, cuja inicial desconfiança do Império 
como potencial aliado da reconquista castelhana, com apoio da Santa Aliança, evo- 
luiu aos poucos para postura mais realista. A imprudente aceitação pelas autorida- 
des de Mato Grosso da adesão ao Império pela região boliviana de Chiquitos, leal 
à Espanha, chegou a provocar ultimato de Antonio José de Sucre, o libertador da 
Bolívia. O mal-entendido foi logo dissipado com a posterior desaprovação da ati- 
tude dos funcionários de Mato Grosso pela Corte do Rio de Janeiro e a retirada do 
punhado de soldados brasileiros enviados a Chiquitos. 

Pouco depois, a Guerra da Cisplatina inspirou tentativa de Buenos Aires para 
formar uma coligação geral hispano-americana contra o Império. Na ocasião, 
Bolívar solicitou a seu lugar-tenente Francisco de Paula Santander, que consultasse 
os ingleses sobre uma eventual guerra “no caso em que o imperador do Brasil nos 
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incomode, pois é jovem, aturdido, legítimo e Bourbon.... Santander aconselhou 
prudência, atitude que prevaleceu tão logo se recebeu o pedido de Canning para 
que se mantivesse “continuada abstenção de toda intervenção” na contenda que se 
desenrolava entre Brasil e Argentina. 

De igual maneira que no conflito do Prata, a posição da Grã-Bretanha foi mais 
uma vez decisiva, motivando Bolívar a recomendar a Sucre que agisse “com muita 
prudência e delicadeza, a fim de não [... | desgostarmos a nossa amiga”. Santander já 
havia escrito no mesmo sentido ao impetuoso Sucre, opinando que “Uma guerra 
com o Brasil provocada por nós, sem precedentes faltas graves irremediáveis da 
parte do Imperador, é sem dúvida muito funesta à causa americana”. 2º 

Convidado a participar do Congresso Anfictiônico do Panamá (1826), ideali- 
zado por Bolívar a fim de articular uma confederação hispano-americana, o Império 
nomeou representante que jamais chegou ao destino. É curioso que, durante a crise 
da Cisplatina, Canning tivesse sugerido que o contencioso fosse submetido ao jul- 
gamento do Congresso, a exemplo do que ocorria com os congressos do Concerto 
Europeu, ideia igualmente não seguida de qualquer intento de execução. 


BALANÇO DIPLOMÁTICO DA ERA DA INDEPENDÊNCIA 


O contundente fracasso da Guerra da Cisplatina tornara evidente que o Império não 
passava de colosso de extrema fragilidade e baixa capacidade de mobilizar recursos 
em momentos decisivos. Essa realidade e o temor de que uma derrota humilhante 
concorresse para a desintegração da única monarquia do continente pesaram nos 
esforços de Canning para interpor-se entre os exauridos adversários, impondo-lhes 
a terceira via como solução do impasse. 

Além do fiasco bélico, as despesas militares provocaram impacto ruinoso em 
economia vulnerável e endividada. Num encadeamento de mal a pior, as dificulda- 
des de pagamento explodiriam nos graves motins de mercenários que ensanguen- 
taram o Rio de Janeiro em 1828, desgastando adicionalmente a popularidade de 


[21 Bolívar, na verdade, nunca levou a proposta a sério. John Lynch, seu biógrafo, conta que “O Libertador” foi im- 
portunado (no original, “pestered") por dois agentes argentinos que desejavam ajuda das forças da Colômbia para 
uma guerra contra o Brasil, mas que o projeto não coincidia com os interesses da Colômbia nem com os de Bolívar, 
que, assim mesmo, escutou-os com “tato diplomático”. Note-se que, na época, Colômbia ou Grã-Colômbia era o 
nome da fugaz união entre Colômbia, Venezuela e Equador. (Lynch, John. Simón Bolívar: a life. New Haven, London: 
Yale University Press, 2006, p. 200.) 
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um monarca de crescentes tendências autoritárias e cercado de áulicos portugueses 
voltados para as peripécias de além-mar. 

A precipitação da difícil sucessão portuguesa pelo falecimento de D. João VI 
(1826) surpreendeu o legítimo herdeiro, Pedro, num estado de incerteza e dúvida 
interior. Sem muita vontade nem convicção, teve de abrir mão do antigo trono em 
favor da filha menina, Dona Maria da Glória, futura Maria II, condenada ao casa- 
mento com o rivale filho predileto de Carlota Joaquina, o absolutista “mano Miguel”, 
como o chamava Pedro. Dois anos depois, o golpe da aclamação de D. Miguel e a 
volta da filha ao Brasil firmaram no espírito do Imperador a ideia fixa de restabelecer 
os direitos usurpados. Nessa empreitada, serviu-se dos recursos financeiros devidos 
a Portugal pelo tratado do reconhecimento para sustentar os exilados portugueses 
e preparar a desforra. 

A revolução de julho de 1830 contra Carlos X, na França, repercutiu no Brasil, 
onde foi interpretada à luz da situação nacional de regime dominado por interes- 
ses lusitanos, comparado à monarquia autocrática que acabara de ser derrubada 
na França. Entra na fase terminal a crise que se vinha gestando havia anos e que 
desemboca no Sete de Abril (1831), com a abdicação em favor do filho e a partida 
de Pedro ao encontro do desafio de restaurar o constitucionalismo no velho reino. 

Um capítulo do drama europeu da desintegração do Antigo Regime — a inva- 
são de Portugal — fora responsável pela vinda ao Brasil do príncipe herdeiro de 
nove anos. O capítulo final desse mesmo drama — a fracassada tentativa migue- 
lista de retroceder ao passado absolutista — o levava de volta, já próximo do fim 
da existência. Há uma nota pungente no destino do homem sem o qual não teria 
existido a independência, ao menos como se fez, mas que teve de sacrificar-se pes- 
soalmente para que ela se consolidasse. 

A propósito do reinado de Pedro I, Armitage havia opinado que o Império pro- 
gredira mais em nove anos do que a colônia em trezentos. Julgando tal juízo exage- 
rado, Sérgio Buarque de Holanda concluiu: “Entre 1822 e 1831, ou melhor, de 1808 
a 1831 [...] é que se assinala uma fecunda transação — não se queira muito mais — 
entre o nosso passado colonial e as nossas instituições nacionais”? 

Em outras palavras, é nesse período que a descolonização do país começa e 
acaba; nele é que se inicia a lenta construção das instituições e estruturas que carac- 
terizariam o Brasil independente: a monarquia constitucional; a centralização admi- 
nistrativa; o espírito moderadamente liberal do regime, apesar dos desvios autori- 
tários; a relativa estabilidade do jogo político, que se firmaria na segunda metade 
do século XIX; a básica continuidade da estrutura socioeconômica de produção de 
bens primários para os mercados externos, edificada sobre o trabalho servil. 
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Quanto à unidade nacional, as ameaças desagregadoras mais graves agora é que 
começariam a pô-la à prova durante os turbulentos dias da Regência. Contudo, as 
bases fundamentais e as condições para que a unidade se consolidasse depois 
de 1848 datam já essencialmente dessa época. 

O espírito de transação entre colônia e nação, identificado por Sérgio Buarque 
de Holanda como marca definidora dos anos que conduzem da chegada da Corte 
à definitiva partida do primeiro imperador, coincide com a fase de transição das 
relações internacionais do antigo para o novo regime. Uma tensão permanente entre 
interesses metropolitanos e locais fornece como que o fio invisível de continuidade 
da estrutura subjacente a todos os episódios maiores dessa etapa: a abertura dos por- 
tos, as excessivas concessões aos ingleses em 1810, a renovação de tais concessões 
depois da independência, com o acréscimo do compromisso de liquidar o tráfico. 

A emancipação progressiva configura, então, uma obra em construção, ou 
melhor, uma obra, ao mesmo tempo, de demolição e edificação. Predominam niti- 
damente, até o dramático final, os interesses e objetivos da situação anterior, vin- 
culados ao processo dinástico de obtenção e preservação do poder político numa 
monarquia dual e ao natural desejo de impedir, se possível, a fragmentação do impé- 
rio português. O amargo sabor que nos deixam muitas das desiguais negociações 
da época da independência traz à memória a famosa imagem da crise em Antonio 
Gramsci: período em que o velho não acaba de morrer e o novo luta por nascer. 
Nesse interregno, toda sorte de sintomas mórbidos sobe à superfície. 

Para o brasileiro que reflete sobre esse distante tempo de duzentos anos atrás, 
é difícil evitar uma impressão de anacronismo nas ações de dirigentes e negociado- 
res, aparentemente constrangidos a cederem ao superior poder da potência hege- 
mônica. Tal sentimento não consiste no erro conhecido do historiador que julga o 
passado à luz dos valores do presente. Trata-se, a meu ver, de anacronismo objetivo, 
presente naquelas próprias situações, sobretudo na confirmação, depois de 1822, 
de concessões e arranjos que só se explicavam em decorrência de características e 
circunstâncias já extintas. 

Era, com efeito, anacrônico aceitar em 1827 imposições que apenas se justifica- 
riam se o Brasil continuasse a ser, como Portugal, um virtual protetorado da Inglaterra 
e um ator secundário e dependente no sistema político europeu de alianças. 

A partir dessa época, o que haverá de determinar a atuação internacional do 
Brasil serão os objetivos e interesses que seus dirigentes projetarão como sendo os 
do país, para o bem e para o mal. Para o bem, quando sacudirão a tutela e os privi- 
légios britânicos e se recusarão a assinar tratados comerciais com potências mais 
poderosas. Para o mal, na obstinada resistência à abolição do tráfico e na parcela 
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de responsabilidade desses dirigentes, juntamente com a dos vizinhos, na emergên- 
cia, no Rio da Prata, de um tipo de relacionamento internacional que, infelizmente, 
reproduziria muitas das rivalidades e conflitos do velho sistema europeu. 

Evoluiria continuamente o modo de inserção do Brasil no mundo e, em paralelo 
a essas mudanças, haveriam de mudar os problemas e respostas diplomáticas, mas 
numa linha de crescente afirmação de uma independência cuja construção sempre 
permaneceria uma obra aberta. 
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O Brasil, em contraste com Portugal, não necessitava da aliança inglesa e o demons- 
trou assim que se livrou do domínio de Pedro I e inaugurou sua verdadeira indepen- 


dência. É o que assinala Manchester: 


“enquanto, no século XVIII, a Inglaterra expandiu essas vantagens até que Portugal se tornou pratica- 
mente um vassalo econômico e político, o Brasil do século XIX resistiu aos esforços similares de maneira 
tão vigorosa que, por volta de 1845, os favores especiais outorgados à Inglaterra haviam sido revogados, 
o tratado comercial e o relativo ao tráfico de escravos tinham sido declarados nulos e a Corte do Rio se 


encontrava em franca revolta contra a pressão exercida pelo Foreign Office de Londres”. ! 


Faltou apenas dizer que a reação foi imposta pela mudança da realidade. Com 
a independência, a situação estratégica nacional não era mais a de um país depen- 
dente da proteção naval inglesa. A antiga colônia deixava de ser apêndice do sistema 
europeu e passava a inserir-se no sistema internacional das Américas em fase inci- 
piente de formação. Se a consequência lógica não se fez sentir imediatamente após a 
independência, o motivo é o apontado por Octávio Tarquínio de Sousa: o “equívoco 
da fase final da independência, isto é, a emancipação feita à sombra do trono de um 
príncipe nascido em Portugal e cercado de portugueses”? 

Partindo de historiador ponderado e avesso a interpretações radicais, a obser- 
vação surpreende, choca até. Pois não era essa a vantagem da independência bra- 
sileira? Não tinha sido o príncipe que nos poupara a ruptura de legitimidade da 
América espanhola com seus efeitos de guerra encarniçada e fragmentação funesta? 
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Não se devia a esse motivo utilitário e pragmático a adesão de José Bonifácio e dos 
dirigentes brasileiros à monarquia? 

Por que então chamar de equívoco o que mereceria talvez outra palavra, para- 
doxo, ou melhor, dilema; isto é, uma situação com duas saídas, nenhuma delas satis- 
fatória? Fazer a independência com o príncipe minimizava a crise de legitimidade e 
facilitava preservar a unidade dos Brasis, como se dizia na época. Atrativa, a solução 
tinha preço: o de aceitar tudo o mais que D. Pedro traria consigo em termos de impli- 
cações dinásticas e de inclinação ao poder pessoal. A alternativa, mais perigosa, teria 
sido a ruptura radical com Portugal, inclusive a herança monárquica, a revolução 
pura e dura. À opção também tinha custo e, possivelmente, mais dispendioso: a pro- 
vável exacerbação da luta e suas sequelas propícias ao esfacelamento do território. 

O que não se podia era ter, ao mesmo tempo, o melhor de dois mundos, esco- 
lher de cada abordagem apenas o bom e rejeitar o menos conveniente, desejar os 
benefícios da legitimidade monárquica sem os ônus dos interesses dinásticos que a 
acompanhavam. Aclamado imperador e com a realidade do poder nas mãos, Pedro 
não abriria mão de “preservar a posição da Casa de Bragança em ambos os hemisfé- 
rios”, como se esforçou por fazer até o fim, inclusive na hora da abdicação. O dilema 
só desapareceria com a abdicação, início da independência definitiva. 


TRAÇOS GERAIS 


Com duração de menos de vinte anos, insuficiente para caracterizar uma geração, 
essa fase delimita-se internacionalmente por dois ciclos de revoluções iniciados na 
França. O primeiro, de julho de 1830, derrubou o regime de tendência absolutista de 
Carlos X, inaugurando a monarquia liberal-burguesa de Luís Felipe. O segundo, 
de fevereiro de 1848, pôs termo ao reinado deste último e, após breve e tumultuado 
interlúdio republicano, conduziu ao governo imperial de Napoleão III. Propagadas 
por vários países, as ondas revolucionárias originadas em Paris não deixaram de pro- 
duzir ecos amortecidos até no longínquo Brasil. Forneceram, num caso, impulso à 
agitação que ocasionaria a abdicação de Pedro I, em abril de 1831. Contribuíram, 
no outro, para criar o clima propício à eclosão, em Pernambuco, da Revolta Praieira 
(novembro de 1848-1850), que encerra o ciclo das rebeliões da Regência. 
Relativamente secundária, a influência desses acontecimentos internacionais 
na vida brasileira limitou-se aos setores mais informados, para os quais a França 
permanecia uma constante referência e fonte de inspiração política e intelectual. 
Fora disso, as causas básicas tanto da abdicação quanto das revoltas que se seguiram 
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devem ser buscadas essencialmente em problemas internos, às vezes de natureza 
regional ou local. Esse é um contraste marcante com a etapa anterior, a do fim do 
regime colonial e da proclamação da independência, quando as forças propulsoras 
das mudanças no Brasil e na América Latina se originaram em fatores externos. 

A evolução política interna divide-se em duas etapas. A inicial, dos nove anos da 
Regência — trina, a princípio, una em seguida -, estende-se até a Maioridade anteci- 
pada de Pedro II (1831-1840). Ocorre uma espécie de “latino-americanização” da 
vida política brasileira. A instabilidade permanente, as lutas violentas e o constante 
perigo de secessão que marcaram os primeiros anos da independência de muitos 
vizinhos repetem-se agora no Brasil, com atraso de uma década e meia. 

A presença do imperador menino não bastou para compensar o enfraqueci- 
mento da legitimidade do poder dinástico decorrente do afastamento de Pedro 1. 
Na interpretação de Joaquim Nabuco, foi como se o Brasil tivesse ensaiado sua pri- 
meira experiência republicana na eleição de chefes de governo temporários e até, 
negativamente, na politização das tropas e no enfraquecimento da disciplina militar. 

Multiplicam-se pronunciamentos de tropas insubordinadas e motins de ruas, 
as “rusgas”, como se chamavam no linguajar de então. A incapacidade de encami- 
nhar por vias institucionais e legais a solução dos conflitos fará com que o país 
experimente em carne viva as mais variadas modalidades da violência sociopolítica. 
Dos meros incidentes de crônica policial às revoltas de escravos da Bahia, das insur- 
reições sanguinárias, envolvendo negros, índios, tapuios, gente miúda e pobre, no 
Pará, em Pernambuco e no Maranhão, às revoltas de setores dirigentes com intui- 
tos mais ou menos separatistas no Sul e na Bahia, o inexperiente e tateante estado 
brasileiro passou por prova de fogo que ameaçou em instantes sua sobrevivência. 
Apesar do nível incipiente de conscientização e capacidade de formular programas 
exequíveis e realistas, algumas dessas insurreições denunciavam profundas insatis- 
fações sociais e raciais. 

Apenas entre 1831 e 1835, registraram-se vinte levantes em cidades brasileiras e, 
só na capital, nos anos de 1831 e 1832, sucederam-se seis motins de “tropa e povo”, 
conforme elenca José Murilo de Carvalho na síntese que escreveu para a História do 
Brasil nação 1808-2010.º 

A partir da Maioridade, abriu-se fase de dez anos de progressiva afirmação tanto 
da autoridade e do amadurecimento político do monarca quanto da organização 
e imposição do predomínio de setores ligados ao “regresso conservador” (1840- 
1850). Entrecortado pelos estertores das derradeiras revoltas e ineficazes ensaios 
de governo liberal, o avanço procede gradualmente. A centralização do poder e a 
repressão das rebeliões pelas armas do Exército, com disciplina restaurada, e da 
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recém-criada Guarda Nacional conseguiram finalmente restabelecer condições para 
consolidar as instituições. 


Aumento da vulnerabilidade externa 


A sensação de enfraquecimento perante intromissões externas prevalecente em boa 
parte dessa época, sobretudo no começo, traduz-se de modo expressivo em docu- 
mento pelo qual o marechal Soares de Andréa, presidente da província do Grão- 
-Pará, assolada pela insurreição dos Cabanos, protesta contra a tentativa francesa 
de tirar proveito das dificuldades internas para usurpar terras brasileiras no Amapá: 


“Atacar um soberano durante sua menoridade, quando duas das províncias fronteiriças do Império 


parece deverem arrastá-lo a uma dissolução geral, é menos fazer a guerra do que proteger a rebeldia”. 


Referia-se naturalmente à Cabanagem, que deixaria na província por ele gover- 
nada talvez 30 mil mortos, de uma população total de 150 mil, e à Revolução 
Farroupilha, que convulsionaria o Rio Grande do Sul por uma década inteira 
(1835-1845). 

Tantos sobressaltos concorreram para criar na consciência dos brasileiros nasci- 
dos no final da era de transição (como Rio Branco, em 1845, e Nabuco, em 1849) um 
horror instintivo à anarquia, ao caos, à instabilidade. Alguns vincularam perduravel- 
mente à república, ao federalismo ou à descentralização o que caberia atribuir com 
mais exatidão às dores do nascimento de um novo estado. Esses anos tornaram-se, 
na lembrança coletiva, uma legenda negra da história brasileira, persistente até hoje, 
apesar de esforços historiográficos recentes para corrigir exageros de interpretação. 


Contraste entre política externa e instabilidade doméstica 


A política externa é justamente um dos setores que resistem à caracterização som- 
bria do período, herdada dos estudos sobre a evolução interna. O inegável enfra- 
, 
quecimento do poder executivo central não impediu que essa época marcasse o 
princípio da vigorosa reação nacional contra as excessivas concessões arrancadas 
pela Inglaterra nos tratados desiguais celebrados com D. João VI e mais tarde con- 
firmados e ampliados como preço do reconhecimento da independência. É esse um 
dos aparentes paradoxos das décadas de 1830 e 1840, cuja explicação reside sim- 
, 

plesmente na confusão que se pratica entre executivo forte e interesse ou capacidade 
de fazer uso dessa força num sentido nacional. 
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O poder de D. Pedro I revelou-se internamente forte na dissolução da Assembleia, 
na deportação dos Andradas, na supressão da Confederação do Equador em 
Pernambuco, com excessos repressivos que deixaram ressentimento perdurável. No 
entanto, ao lidar com potências de poder muito superior, em especiala Grã-Bretanha, 
o Imperador não tentou usar a margem de ação que porventura possuísse para redu- 
zir a desigualdade flagrante dos resultados. O problema não consistia tanto na falta de 
poder, mas de interesse para agir de modo firme que pusesse em risco seus objetivos 
pessoais e dinásticos, que dependiam de apoio e boa vontade dos britânicos. 

Esse poder imperial de pouco serviu mesmo no confronto com países cujas capa- 
cidades se comparavam aproximadamente às nossas. As derrotas militares diante da 
Argentina e dos rebeldes uruguaios na Guerra da Cisplatina obrigam a relativizar, 
na área externa, o efeito do poder centralizado e quase absoluto do governo, que na 
realidade se assentava em pés de barro. 

O balanço desfavorável das prematuras experiências subsequentes de descen- 
tralização não é suficiente para apagar o aporte positivo de outras características da 
oposição vitoriosa em 1831, em particular o espírito nacional e democrático. O sen- 
timento nativista, a afirmação da nacionalidade ainda em busca de uma identidade 
clara, havia sido a marca mais disseminada unificando rebeliões extremamente dife- 
rentes entre si. Às vezes o programa das revoltas parecia resumir-se popularmente 
à exigência de nacionalização do comércio a varejo e à hostilidade aos portugueses 
que dominavam tal comércio. 

Em nível mais elaborado de consciência política, o nacionalismo incipiente diri- 
gia-se contra outros alvos: as concessões comerciais e os privilégios de estatuto judi- 
ciário aos ingleses, a aceitação da exigência britânica de proibir o tráfico de escravos, 
o compromisso de pagar metade da dívida pública portuguesa, o título de impera- 
dor do Brasil reconhecido ao rei de Portugal, o silêncio ambivalente em relação à 
sucessão da Coroa lusitana. Removido da cena o fiador dessas decisões, a reação 
nacional contestaria o que se fizera sem seu consentimento e, quando ainda opor- 
tuno, desmantelaria o sistema de obrigações que vinha de era anterior ou, no caso do 
tráfico negreiro, tentaria resolver a questão de forma unilateral. 

Ao longo dessas pouco menos de duas décadas, o Brasil iria libertar-se da tutela 
política inglesa e cortaria de modo terminal os laços subsistentes com a política por- 
tuguesa. Nesse sentido, talvez mais do que qualquer outro, é lícito sustentar que a 
verdadeira independência deve-se contar a partir da abdicação. 
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Participação do Parlamento na política exterior 


Também data dessa época o estabelecimento do regime de ativa participação do 
Parlamento na formulação, execução e acompanhamento da política externa. A rei- 
vindicação provinha dos anos iniciais da independência e se intensificara devido à 
impotência parlamentar diante de tratados reprovados pela maioria da representa- 
ção política, como o da proibição do tráfico. A Constituição do Império reservava 
ao imperador a prerrogativa de assinar e executar acordos internacionais, ignorando 
olimpicamente a desaprovação veemente do Parlamento e dos setores políticos 
majoritários, embora ao custo da perda de legitimidade da diplomacia. 

Contra essa concentração de poderes em mãos do soberano e de seu círculo 
imediato de auxiliares, a resistência parlamentar lograra, pouco antes da abdicação, 
aprovar lei pela qual se passava a exigir da Repartição de Negócios Estrangeiros 
prestação de contas em relatório anual, base da discussão do seu orçamento (15 de 
dezembro de 1830). Alguns dos relatórios elaborados a partir de então sobressaem 
pela primorosa exposição e análise das questões. Fontes indispensáveis para estu- 
dar a evolução da diplomacia imperial, os documentos singularizam desde cedo, no 
continente, o serviço diplomático brasileiro e revelam sua crescente profissionaliza- 
ção e institucionalização. 

Seis meses depois, nova lei (14 de junho de 1831) estabeleceu a prévia apro- 
vação pela Assembleia como condição para que a Regência ratificasse os acordos 
internacionais. Embora a atribuição tenha sido mais tarde transferida ao Conselho 
de Estado, a mudança concorreu para instituir importante grau adicional de exame 
e controle das decisões que comprometiam o país internacionalmente. Os temas da 
política exterior já constituíam objeto de deliberação no debate da Fala do Trono, na 
abertura da sessão legislativa, logo aparecendo exemplos da importância que assu- 
miram os comentários do Parlamento.” 


Os agentes da política exterior 


Essas decisões estabeleceram tradição de ativo envolvimento parlamentar no 
processo de elaboração e avaliação da política externa. A participação do Poder 
Legislativo iria expressar-se não só nos debates, às vezes memoráveis, sobre tais 
questões, como no hábito de confiar cada vez mais a parlamentares e políticos 
de expressão a chefia de missões extraordinárias incumbidas das negociações de 
maior importância. 

Oliveira Lima lembrava que, mais de uma vez, foi-se buscar à sua poltrona 
um senador 
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“como o marquês de Abrantes, para ir à França e Alemanha garantir a soberania do Uruguai e do 
Paraguai [...] e envolver num tratado de comércio a liberdade de emigração; como o marquês de São 
Vicente, para ir a Assunção reforçar o reconhecimento da independência do Paraguai e firmar o princí- 
pio da livre navegação fluvial [... |; como o marquês do Paraná, para ir ao Rio da Prata preparar a aliança 
depois selada em Monte Caseros [...]; como o visconde do Uruguai, para ir a Paris procurar ultimar a 
questão de limites com a Guiana Francesa [...]; como o visconde do Rio Branco, para, em sucessivas 
[...] missões ao Paraná, Buenos Aires, Montevidéu e Assunção [...]; como Saraiva [...], Otaviano [...] o 


barão de Cotegipe [...] Lafaiete [...]"º 


Desempenharam, assim, missões diplomáticas políticos que frequentemente se 
tornariam presidentes do Conselho ou ministros de Negócios Estrangeiros. O con- 
junto das práticas iniciadas nesse período traduzia a aspiração das correntes liberais, 
tanto dos moderados quanto dos chamados “exaltados”, por maior participação e 
conteúdo democrático no processo decisório. Depois da maioridade e do regresso 
conservador, a tendência manteve-se, já então como manifestação da centralidade 
do Parlamento no sistema político do Segundo Reinado, proporcionando aos políti- 
cos e parlamentares da monarquia um conhecimento e uma frequentação dos temas 
de política exterior em grande parte desaparecidos na era Republicana. 

Passo a passo, estabeleciam-se as instituições a cargo das relações exteriores. 
Continuou modesto o pessoal lotado na Secretaria de Estado. De menos de dez 
empregados no marco zero de 1822, incluindo os correios a cavalo, haviam passado 
a nominais 22 em 1856. Destes, lamentava-se o oficial maior Joaquim Nascentes de 
Azambuja, não se podia “contar senão com dois terços”, pois “uns adoecem, e mui- 
tos têm adoecido de fadiga; outros vão cansando [...] todos se queixam de falta de 
meios, e julgo-os sinceros, atenta a carestia do país”. 

É curioso aproximar a reclamação do que escreveria, cinquenta anos depois, 
Luís Gurgel do Amaral: 


“com o recente aumento de lugares [reforma Rio Branco de 1905], a Secretaria de Estado passou a ter o 
quadro apreciável de 26 funcionários [...] dados os naturais desfalques [...] apenas umas vinte almas se 
moviam e trabalhavam diariamente naquele casarão, onde, por horas, reinava silêncio modorrento em 


que se chegava a perceber o ranger de penas mordendo o grosso papel de minutas!”é 


Era igualmente reduzida a representação no exterior. Por volta de 1850, o Brasil 
contava com 21 legações, 8 nas Américas e 13 na Europa, além de 23 consulados gerais. 
Ao lado da Secretaria de Estrangeiros e do Parlamento, o Conselho de Estado 
completaria a trindade de instituições públicas que imprimiram à formulação e 
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à execução da política externa do período monárquico grau crescente de conti- 
nuidade e coerência, não obstante a mudança frequente de gabinetes e ministros. 


BALANÇO PROVISÓRIO 


As inovações trazidas pela abdicação e a regência em termos de inspiração nacio- 
nal e participação parlamentar na condução das relações internacionais ocorriam 
ao mesmo tempo que prosseguia a busca tateante de um novo equilíbrio das forças 
políticas, uma década ainda depois de proclamada a maioridade (1840). O processo 
culmina finalmente no ano de 1850, o marco divisório que inaugura os quase cin- 
quenta anos de estabilidade institucional e política do Segundo Reinado.” 

A tradição da historiografia passada gostava de opor e contrastar, na evolu- 
ção interna, a turbulência dos decênios de 1830 e 1840 à normalidade plácida da 
segunda metade do século, separadas pelo nítido divisor de águas de 1850. No 
âmbito da política exterior, o que impressiona, porém, é muito mais a continuidade 
do que a ruptura entre o antes e o depois dessa linha divisória. 

Ruptura efetiva e clara tinha existido anteriormente, ao passar-se da era do tras- 
lado da Corte e da independência (1808-1831) para o da regência e início da maio- 
ridade. A primeira dessas fases, dos trinta anos iniciais do século XIX, correspondeu 
ao apogeu da preponderância inglesa transferida de Portugal ao Brasil. Os grandes 
problemas diplomáticos da época — o reconhecimento da independência, os trata- 
dos desiguais, os favores comerciais e de jurisdição, o convênio para o fim do tráfico 
— inseriam-se todos no eixo das relações assimétricas de poder internacional entre o 
país recém-independente e inexperiente e potências muito mais poderosas, entre as 
quais sobressaía a Inglaterra. 

A obra fundamental de demolição dessa preponderância política será cumprida 
quase de modo integral dentro da fase turbulenta da regência e dos anos iniciais da 
maioridade. A recusa terminante de estender os privilégios dos tratados desiguais 
pertence a essa época. Mesmo na questão do tráfico, cujo epílogo cobre a primeira 
metade da década de 1850, os traços essenciais da política seguida pelo Brasil per- 
manecem os mesmos na passagem de uma era para a outra. 

Mais tarde, o acréscimo de poder e a estabilidade não modificariam a linha geral 
esboçada na diplomacia da fase de 1831-1850, apenas lhe conferindo meios supe- 
riores de ação e eficácia. De certo modo, tendências já presentes antes passariam 
por um desdobramento natural pelo efeito de circunstâncias novas provenientes 
do exterior, conjugado à inédita capacidade do governo brasileiro de reagir a esses 
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influxos externos de maneira mais enérgica e eficaz. É o que se verá a seguir na ques- 
tão do tráfico dos escravos. 


A BATALHA FINAL CONTRA O TRÁFICO DE ESCRAVOS 


Nada ilustra melhor os perigos de uma relação assimétrica de poder do que a ques- 
tão do tráfico de escravos, uma das expressões da transferência ao Brasil dos víncu- 
los políticos e econômicos que subordinavam Portugal à Inglaterra. As outras — os 
privilégios comerciais, a jurisdição extraterritorial, as intromissões na política pla- 
tina — permitiam algum espaço de acomodação até que soasse a hora de superá-las 
por expiração de tratados ou mudança de circunstâncias. No caso do tráfico, não, 
porque seu fim feria o nervo exposto do que parecia ser a condição de sobrevivência 
da economia: a renovação do fornecimento da mão de obra. 

Tanto é verdade que, em nenhuma outra instância, os dirigentes brasileiros 
demonstraram, por ação ou omissão, tamanha determinação de frustrar os objetivos 
consignados em tratado. A recíproca também é verdadeira: se a Inglaterra acabou 
por aceitar o fim dos privilégios comerciais e de jurisdição, jamais transigiu na ques- 
tão do tráfico, até obter sua completa eliminação. 

O destino do tráfico estava selado pela expansão do capitalismo industrial, 
incompatível com o escravismo. De maneira mais imediata, o começo do fim viera 
em março de 1807, pela lei de proibição do tráfico na Inglaterra, país que controlara 
mais da metade desse comércio durante boa parte da era napoleônica. A fim de que 
a proibição surtisse efeitos, o espaço aberto por essa renúncia unilateral não poderia 
ser ocupado e aproveitado por terceiros; a interdição tinha de estender-se aos demais, 
tornar-se universal, sem exceções. Lorde Grenville, que fizera votar a lei, afirmava sem 
rebuços que, se os ingleses tinham renunciado à atividade, não seria admissível que 
algum outro país continuasse a praticá-la sem permissão da Inglaterra. 

Menos de um mês após a aprovação da lei, Strangford recebia em Lisboa instru- 
ções de Canning para incluir em qualquer tratado com Portugal cláusula abolindo 
o tráfico ou proibindo os súditos portugueses de levar avante esse comércio fora 
do império luso.” As instruções antecediam de poucos meses a fase de mais aguda 
dependência lusitana em relação aos britânicos, a da invasão do Reino e transferên- 
cia da Corte para o Brasil. 

No fundo, só havia uma forma de evitar o conflito que se anunciava para as déca- 
das seguintes: Portugal e, mais tarde, o Brasil proibirem o tráfico como decisão sobe- 
rana. Foi o que a Dinamarca tinha feito anteriormente (1804) e o que fizeram os 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


155 





A DIPLOMACIA NA CONSTRUÇÃO DO BRASIL 1750-2016 


Estados Unidos (começos de 1808). Depois de 42 intermináveis anos de violências 
e desentendimentos na relação com a Grã-Bretanha, foi o que o Brasil se resignou 
finalmente a fazer (1850). Para isso, faltavam, no começo, as condições objetivas e 
subjetivas que, em parte, só apareceriam devido ao conflito. 

À resistência partia, desde o começo do problema, do próprio D. João, que con- 
siderava o comércio escravagista “como indispensável à prosperidade de suas colô- 
nias e mormente deste vasto continente”.'? Quase todos os que se sucederam no 
poder em Portugal e no Brasil, com a notável (e efêmera) exceção de José Bonifácio, 
pensavam da mesma maneira, o que tornava inimaginável a renúncia unilateral e 
(em aparência) voluntária. 

Eliminada a hipótese da medida espontânea, restavam apenas dois caminhos 
possíveis. O primeiro, o esquema dos sonhos para amplos setores dirigentes brasi- 
leiros, seria o da oposição indefinida e vitoriosa, evidentemente inexequível ante a 
determinação da Inglaterra e a disparidade de poder. Sobrava o caminho que acabou 
por ser seguido pelos portugueses e seus sucessores brasileiros: ganhar tempo, ceder 
somente passo a passo, aceitar assinar tratados e assumir compromissos de forma 
relutante e arrastando os pés na hora de cumpri-los, avançar o mais lentamente pos- 
sível e apenas quando não se dispunha de outro remédio, multiplicando embaraços, 
sem ilusões, sabendo que a partida estava perdida, e o tráfico, condenado. 

Conforme lembrou Calógeras, era “velha índole, quase tradição, da diploma- 
cia portuguesa, quando não podia vencer, fingir, ladear, protelar, na esperança de 
dar tempo ao tempo, o que traria modificações de que pudesse aproveitar-se”!? 
Em outras palavras, lançava-se mão da diplomacia da fraqueza ou, em expressão 
mais atual, da diplomacia de quem tinha menor poder num conflito assimétrico. 
Implicava, desde o princípio, atitude de aparente colaboração, pois se traduzia em 
tratados e acordos, obrigações contratuais assumidas por duas soberanias, em tese 
por livre vontade. 

Que não fosse bem assim viu-se na discussão pelo Parlamento do tratado de 
1826. Ao enviá-lo à Câmara dos Deputados, o ministro de Negócios Estrangeiros, 
marquês de Queluz, não escondia as circunstâncias em que havia sido arrancada a 
anuência do governo imperial. O plenipotenciário inglês, Robert Gordon, deixara 
claro que o Brasil não tinha alternativa a não ser interditar o tráfico. Como já se 
encontrava banido ao norte do Equador e, ao sul, somente poderia ser conduzido 
nas possessões africanas de Lisboa, já comprometida a derrogá-lo, 
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“o governo britânico, ou faria que Portugal fechasse os portos africanos ao comércio brasileiro de 
escravatura, ou embaraçaria com suas esquadras o acesso aos navios brasileiros que para eles se dirigis- 
» Edi cais Sis : tel? iss 
sem” Portanto, a “resistência [...] do governo brasileiro seria completamente inútil”. Nessas condições, 
“o governo atentou pelo bem da nação, cedendo por bem o que lhe seria tirado pela força, poupando 


até as perdas, que teria em caso contrário”. 


Diante dessa escancarada admissão da coação, Gordon protestou, alegando que 
a abolição do tráfico não se originara de ameaças da Inglaterra nem de concessões 
ao governo britânico, mas resultara de decisão tomada em nome da humanidade e 
para honra do Brasil... 

O fato é que, por força de um tratado internacional válido, o tráfico passava a ser 
proibido no Brasil a partir de março de 1830, mais de um ano antes da abdicação. 
Coube à Regência Trina, bem no seu início, a espinhosa tarefa de fazer aprovar no 
Parlamento a lei de 7 de novembro de 1831, que declarava ilegal o tráfico e dispunha 
que todos os africanos introduzidos após a data seriam declarados livres. Nas duas 
décadas que se seguiram não sucedeu nem uma coisa nem a outra: o tráfico pros- 
seguiu cada vez mais intenso, ao arrepio da lei e do tratado, e ingressaram no país 
centenas de milhares de africanos ilegalmente reduzidos ao estado servil. 

O conflito com o Reino Unido acompanhou as vicissitudes do comércio negreiro, 
agravando-se de forma contínua. Uma ou outra vez existiram tentativas mais ou 
menos sinceras ou efetivas de governantes brasileiros de cumprir o estipulado. Do 
lado oposto, alguns diplomatas e políticos ingleses revelaram-se um pouco mais 
pacientes e compreensivos com as reais dificuldades enfrentadas pelo governo do 
Rio de Janeiro do que a maioria de seus compatriotas. O padrão geral, todavia, evo- 
luiu progressivamente para uma incompreensão recíproca, prevalecendo o temor e o 
ressentimento, do lado brasileiro, e o desprezo e a insolência de parte dos britânicos. 

Logo no início da fase regencial (1833), um relatório elaborado pelo cônsul- 
-geral inglês Ouseley ao secretário de Negócios Estrangeiros Palmerston a respeito 
do destino dos emancipados, isto é, os africanos ilegalmente transportados e captu- 
rados na travessia ou na chegada, asseverava que, na prática, nem um sequer havia 
escapado de ser reduzido à mais estrita escravização. Para tanto, todos os meios 
serviam: falsos atestados de óbitos, substituição de jovens africanos recém-desem- 
barcados por escravos envelhecidos e doentes, envio para zonas remotas fora de 
qualquer fiscalização. Concluía o cônsul: “a cada dia, a cada hora, lançavam-se mão 
neste país de todas as manobras que a cupidez sem princípios nem escrúpulos podia 
utilizar, assistida pela conivência ou apoio daqueles cujo dever seria o de prevenir 
tais procedimentos”! 
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Fases do processo 


Comparem-se essas palavras de 1833 com o que Bento da Silva Lisboa, filho 
do visconde de Cairu e barão do mesmo título, ministro de Estrangeiros, confi- 
denciaria em 1847 ao encarregado de negócios inglês no Rio de Janeiro, James 
Hudson. Cairu confessava não conseguir imaginar algum governo brasileiro capaz 
de aplicar a lei de 1831 ou qualquer legislação para suprimir o tráfico. Após des- 
crever como os grandes traficantes circulavam livremente pela Corte, possuíam 
representação na Câmara e tinham voz até no Conselho de Estado, desabafava de 
modo patético: 


“o que posso fazer? Por onde começar? Com meus colegas [do Gabinete], inútil. Com o Conselho 
[de Estado], não me dariam ouvidos. Na Câmara, me chamariam de traidor. Eu seria apedrejado 
nas ruas. Não posso aceitar ser no Brasil o homem ao qual todos voltariam as costas com desprezo e 


aversão. Não serei eu a colocar o guizo no gato”!é 


À cena ocorria somente três anos antes da enérgica decisão de supressão, que, 
de acordo com Cairu, parecia impossível. O que mudou nesse breve intervalo foi, de 
um lado, a escalada da repressão inglesa e, do outro, a chegada ao poder de governo 
com força para fazer o que precisava ser feito. 

A frouxidão ou cumplicidade das autoridades, o apoio do que se poderia então 
chamar de opinião pública, a impunidade dos perpetradores, tudo conspirava em 
favor do tráfico. Um debate na Câmara dos Deputados revela como o governo brasi- 
leiro encarava seu dever de assegurar a liberdade dos emancipados. Num instante de 
candidez, o deputado e jornalista Justiniano José da Rocha defendia-se da acusação 
de ter recebido favores oficiais para fundar em 1836 um jornal de apoio ao gabinete. 
Contava então o seguinte episódio: 


“Distribuíam-se africanos, e estava eu conversando com o ministro que os distribuía, e S. Exa. me 
é À J 
disse: “Então, Sr. Rocha, não quer algum africano?: “Um africano me fazia conta; respondi-lhe. “Então 
4 J 4 
por que o não pede?” “Se V. Exa. quer, dê-me um para mim e um para cada um dos meus colegas: 
(Risadas.) O ministro chamou imediatamente o oficial de gabinete, e disse-lhe: “Lance na lista um 


> 


africano para o Sr. Rocha, um para o Sr. Fulano e outro para o Sr. Fulano. ” 


Até o abolicionista Nabuco, que relata o episódio, descreve-o apenas como uma 
“curiosa ilustração dos nossos costumes políticos”. O debate passa-se em 1855, 
cinco anos depois da abolição do tráfico, e ninguém aparenta sensibilidade em rela- 
ção à desumanidade do comércio de gente ou ao destino dos africanos “distribuídos”. 
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Assim, não é de surpreender que o tráfico florescesse de modo espetacular 
nas quase duas décadas que se seguiram à sua proibição por tratado, desde março 
de 1830; interdição reforçada internamente pela lei brasileira (7 de novembro de 
1831). Em alguns anos os desembarques chegaram a atingir a impressionante cifra 
de sessenta mil africanos! A demanda de mão de obra gerada pelo apogeu do café, 
na província fluminense e em terras vizinhas de São Paulo e Minas Gerais (que se 
tornariam “as províncias negreiras do Império”), garantia um mercado insaciável. 

À situação não poderia deixar de provocar crescente deterioração nas relações 
com a Grã-Bretanha. O conflito diplomático, seguramente o mais grave e perigoso 
enfrentado pelo governo imperial nas primeiras décadas de sua existência, desen- 
rolou-se ao longo de mais de vinte anos, divididos por um marco que sinaliza seu 
extraordinário agravamento: a Lei Aberdeen (ou Aberdeen Act), de 1845. Os primei- 
ros quinze anos, apesar de repletos de atritos, decorreram ainda dentro do contexto 
de relativa colaboração bilateral fornecido pelo tratado de 1826. A fase conclusiva 
caracterizou-se pela tendência inglesa a recorrer cada vez mais a medidas unilaterais, 
que não recuavam diante da violação sistemática da soberania territorial brasileira. 

A frustração britânica com o aumento do tráfico encontrou expressão em três 
principais causas de desacordo com as autoridades do Rio de Janeiro: a escravização 
efetiva dos africanos emancipados, a que se aludiu acima; as queixas do Brasil contra 
as decisões da Comissão de Serra Leoa sobre capturas de legalidade contestada; e os 
esforços de melhorar a eficácia da repressão. 

Esta última é a que melhor permite compreender a natureza das dificuldades e 
o rumo que os acontecimentos acabaram por tomar. À convenção de 1817, men- 
cionada em outro capítulo, havia concedido à Marinha inglesa a principal arma da 
repressão: o direito de abordagem e inspeção de navios suspeitos, assim como sua 
captura e julgamento por comissões mistas, uma no Rio de Janeiro e outra em Serra 
Leoa. Esse direito foi incorporado ao tratado de 1826, deixando-se claro que se ori- 
ginava da convenção de 1817, o que daria nascimento ao conflito de interpretação 
jurídica entre os dois países. 

Desde o início, buscaram os ingleses ampliar as obrigações dos tratados por 
meio de uma cláusula adicional que aumentaria exponencialmente a eficácia do 
controle. Com efeito, os tratados em vigor só admitiam considerar negreiro um 
navio quando efetivamente se encontrassem a bordo africanos escravizados, o que 
não era fácil, pois os traficantes não hesitavam em atirar ao mar a carga humana antes 
da abordagem. A maneira de superar a dificuldade da prova seria julgar configurado 
o crime se as embarcações fossem munidas de algemas, correntes, instalações espe- 
ciais para transportar e alimentar escravos, em suma, o equipamento necessário a 
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esse nefando tipo de atividade. Daí a denominação de “cláusula de equipamento” 
dada ao dispositivo. 

Julgava-se a cláusula essencial para a repressão, uma vez que interceptar um barco 
em alto-mar se mostrava quase impossível: com frequência, os navios negreiros ou 
tumbeiros, fabricados em estaleiros norte-americanos, superavam os perseguidores 
em velocidade, não sendo raro o aparecimento, no final do tráfico, de navios a vapor 
engajados nesse comércio. A Marinha Real inglesa, comprometida em inúmeras 
operações militares, jamais conseguiu dotar seu esquadrão naval na costa ocidental 
da África, e muito menos o da América do Sul e da costa brasileira, do número e da 
qualidade das embarcações necessárias. Assim, a maioria das capturas só era possí- 
vel no momento do embarque, muitas vezes feito à noite, para evadir a vigilância, 
ou do desembarque. Essas razões explicam por que o tráfico se multiplicou enorme- 
mente depois da proibição, apesar da determinação da Inglaterra. 

Aos poucos, sob intensa pressão inglesa, quase todos os países aceitaram a cláu- 
sula de equipamento, menos os Estados Unidos (ator quase único do tráfico para 
Cuba, que se prolongou mais de uma década após o término do destinado aos por- 
tos brasileiros)!! e o Brasil. As autoridades do Rio de Janeiro dispuseram-se, em cer- 
tos momentos, a concordar com a modificação, mas as negociações, dependentes 
também de outras questões, nunca puderam resolver o problema, que continuou a 
envenenar o relacionamento. 

À situação agravou-se acentuadamente entre 1840 e 1842, época em que os 
políticos brasileiros aproveitaram a expiração do prazo de vigência dos tratados 
concluídos logo após a independência, para sacudir de uma vez por todas as obri- 
gações desiguais que haviam sido impostas ao país no auge da relação assimétrica e 
da preponderância política britânica. O governo de Londres reagiu negativamente 
em todos os episódios em que o Brasil reafirmou sua autonomia, mas, na maioria 
das vezes, teve de resignar-se a contragosto, alcançando no máximo uma pequena 
prorrogação no prazo de vigência nos casos dos privilégios comerciais e da isenção 
da jurisdição para os súditos britânicos. 

Contudo, para os responsáveis pela política exterior inglesa nessa altura (lordes 
Aberdeen e Palmerston), não parecia concebível aceitar igual desfecho para o direito 
de inspeção e captura de navios negreiros, justamente na fase em que o tráfico cres- 
cia de forma sem precedentes. O governo brasileiro alegava que esse direito deixara 
de existir a partir de 13 de março de 1845, data de expiração do prazo de vigência da 


[1] Os Estados Unidos tinham proibido o tráfico de escravos para seu território, mas cidadãos e navios norte- 
-americanos continuaram a prática entre a costa africana e Cuba. 
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Convenção de 1817 (que tinha sido prorrogado), e somente poderia ser renovado 
mediante a negociação de novo acordo, que se revelara até então inexequível, devido 
à distância das posições negociadoras. Palmerston, por seu lado, julgou encontrar 
uma brecha jurídica no tratado de 1826: a equiparação do tráfico à pirataria feita no 
artigo 1º do instrumento. 

Com base no argumento de que o artigo havia concedido à Inglaterra, em caráter 
perpétuo, o direito de combater a pirataria praticada por brasileiros, o governo inglês 
fez aprovar a Lei Aberdeen de 1845, pela qual a Inglaterra se arrogava, sem nenhum 
caráter bilateral, o direito de abordar e capturar embarcações engajadas no tráfico, 
encarregando do seu julgamento e destino os tribunais do Almirantado, em Santa 
Helena (metade dos casos), Cabo da Boa Esperança e Serra Leoa. A repressão tornava- 
-se inteiramente unilateral, e, na visão do Brasil, ilegal do ponto de vista do Direito 
Internacional, exprimindo em última instância a superioridade de poder da Inglaterra 
e sua determinação de liquidar com o tráfico mesmo sem o concurso do governo bra- 
sileiro e, se necessário, contra sua vontade. 


A fase conclusiva 


A Lei Aberdeen, a princípio, e em seguida a intensificação das operações inglesas 
na costa e em portos brasileiros atuaram como catalisadores da crise decisiva que 
iria, por fim, obrigar o governo brasileiro a agir firmemente para liquidar o tráfico. 
Nos cinco anos entre 1845 e 1850, a Marinha inglesa capturou quase quatrocentos 
navios negreiros. Não obstante o impressionante êxito, os extraordinários lucros da 
atividade (de cem a duzentos contos em cada operação bem-sucedida) explicam por 
que esses mesmos anos coincidem com a verdadeira explosão do número de africa- 
nos desembarcados, mais de cem mil em dois anos. (Lembre-se de que a população 
do Império na época é estimada entre cinco e seis milhões de habitantes.) 

Persuadidos de que o próximo passo seria levar a repressão à costa brasileira, os 
britânicos conseguiram, a partir de 1849, transferir alguns dos navios do esquadrão 
que mantinham no Rio da Prata, depois da solução de seus problemas com o líder 
argentino Juan Manuel de Rosas. A partir dessa época, multiplicaram-se os inci- 
dentes de interceptação, abordagem, captura e destruição de embarcações dentro 
das águas territoriais e no interior de ancoradouros brasileiros. Uma das ações de 
consequências mais alarmantes ocorreu em Paranaguá, na época província de São 
Paulo, com a troca de disparos de canhão entre o forte local e um navio de guerra 
britânico, deixando um marinheiro da equipagem morto, vários feridos e danos 
na embarcação. 
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Na escalada de recriminações que se seguiu, a Inglaterra ameaçou bloquear 
os portos do país e paralisar seu comércio exterior, o que poderia conduzir a uma 
guerra extremamente desigual com a principal potência econômica, naval e militar 
da época. Em toda a história do Brasil independente, foi esse o momento em que 
mais perto se chegou de um conflito direto com a potência predominante do sis- 
tema internacional, com consequências que provavelmente teriam sido desastrosas 
para o regime e o país. 

Plagiando sentença muito posterior, “teria sido a guerra errada, no momento 
errado, contra o inimigo errado”! Com efeito, a deterioração da situação no sul do 
continente em 1849 anunciava o provável conflito do Brasil contra Rosas, no ins- 
tante em que este chegava a um entendimento com os ingleses. Uma guerra em duas 
frentes, uma delas contra o país mais poderoso do mundo, configuraria obviamente 
ameaça mortal ao Império. 

Por outro lado, o próprio agravamento assustador da crise do tráfico criava con- 
dições para seu desfecho. Alguns elementos na evolução do problema concorriam 
para a solução. A explosão no número de escravos desembarcados — 60 mil em 1848 
e 54 mil em 1849 — saturara o mercado e aliviara temporariamente a carência de mão 
de obra. A parcela mais clarividente da opinião pública alarmara-se com o desequilí- 
brio, em aumento, entre população livre e escrava. Crescia o ressentimento contra os 
traficantes, portugueses em sua maioria, com os quais se encontravam endividados 
numerosos fazendeiros brasileiros. 

A prosperidade econômica favorecida pela estabilidade alcançada com a maio- 
ridade de D. Pedro forneceu recursos para equipar a Marinha brasileira e dar-lhe 
mais eficácia no patrulhamento do litoral. Politicamente, o gabinete conservador de 
outubro de 1849 representou possivelmente o mais forte e eficaz governo que o país 
conhecera em muitos anos. Dois de seus membros desempenharam papéis centrais 
na abolição do tráfico: Eusébio de Queirós, ministro da Justiça, no âmbito interno 
da aprovação e aplicação da lei, e Paulino José Soares de Sousa (futuro visconde do 
Uruguai), ministro dos Negócios Estrangeiros, no encaminhamento diplomático 
da crise e na construção do consenso político interno para a solução. 

Ambos, paradoxalmente, pertenciam à ala dominante dos conservadores, os 
chamados saquaremas, cuja base de apoio se situava no coração da escravagista pro- 
víncia fluminense. Na hora da solução final, duas circunstâncias adicionais ajudaram 


[2] Afrase original, “A guerra errada, no local errado, no momento errado e contra o inimigo errado”, foi pronunciada 
pelo general Omar Nelson Bradley, chefe do Estado-Maior dos Estados Unidos, em depoimento sobre a Guerra da 
Coreia, no Congresso dos Estados Unidos, em 23 de maio de 1951. Bradley referia-se ao risco de uma guerra contra 
a China. 
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aneutralizar a antiga resistência dos conservadores. De um lado, o jovem imperador 
fez saber à Câmara e ao Senado que desejava a pronta aprovação da lei. Do outro, 
desaparecera dois meses antes, vitimado pela febre amarela, o maior opositor do 
fim do tráfico, Bernardo Pereira de Vasconcelos. Isolado no Conselho de Estado, 
Honório Hermeto Carneiro Leão (futuro marquês do Paraná), também um dos 
intransigentes, dobrou-se ao inevitável. 

A convicção dessa inevitabilidade transparece no memorando que Paulino redi- 
giu para a sessão do Conselho de Estado, presidida pelo Imperador, na qual se adotou 
a decisão. O documento articula-se em torno de treze indagações conducentes a uma 
conclusão lógica: já que o poder inglês condenava o tráfico à destruição iminente, por 
que o governo imperial não se adiantaria em suprimi-lo por iniciativa própria? 

Tomada a decisão, em poucas semanas seria aprovada a lei (4 de setembro de 
1850) que Eusébio se encarregou de executar com energia em todo o território. A 
liquidação do tráfico processou-se de forma fulminante: após a importação clan- 
destina de mais de SO mil africanos em cada um dos anos 1848 e 1849, essa cifra 
reduz-se a 23 mil, menos da metade, no ano da aprovação da lei, desaba para 800, 
em 1852, nos dois anos seguintes cai a zero, para cessar por completo com o último 
desembarque, de cerca de duzentos africanos, em 1855.!º 

Não obstante, os britânicos relutaram longo tempo em abrir mão da Lei 
Aberdeen, cuja vigência continuou a perturbar as relações entre os dois países por 
quase vinte anos mais, até a revogação em 1869. Chegava ao término o mais pro- 
longado e ameaçador conflito internacional do país independente, deixando uma 
herança complicada de questões não resolvidas, queixas, ressentimentos e antago- 
nismo que não tardariam em reaparecer sob novo formato. 


Julgamento moral 


Entre essas discordâncias, incluem-se as versões opostas sobre a quem cabe o mérito 
da supressão do tráfico. Nabuco resume bem a controvérsia: “A oposição, bem como 
o Foreign Office, atribuirá a atitude do gabinete à pressão do cruzeiro inglês; Eusébio, 
porém, afirma que essa pressão apenas tornou mais difícil a execução do pensa- 
mento assentado antes em conselho de ministros”? Sua conclusão soa ponderada: 


“A verdade é que sem o interesse tomado pela Inglaterra na questão do tráfico este teria tido forças 
para inutilizar qualquer vigilância do governo, e que depois de certa época a ação conjunta do cruzeiro 
inglês no Atlântico e da autoridade brasileira em terra concorreu, em partes iguais, pode-se talvez 


dizer, para impedir o renascimento da escravidão no mar”?º 
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Mais enfático torna-se o abolicionista pernambucano em outro trecho: 


“E querer iludir-nos a nós mesmos por uma ficção de patriotismo dizer-se que sem essa atitude da 
Inglaterra no mar o tráfico teria sido parado repentinamente em 1850, como o foi [... | éirrisório pensar 


que sem o terror do cruzeiro inglês teriamos podido aniquilar o poder do tráfico quase de um golpe”?! 


Em tema tão vital para a sociedade brasileira teria sido ideal que a solução se 
tivesse devido apenas a causas e a agentes nacionais. Infelizmente, as coisas não se 
passaram desse modo. A incapacidade ou impossibilidade das autoridades de enca- 
minhar solução tempestiva, como haviam feito os Estados Unidos e os latino-ame- 
ricanos em geral, criou espaço para a interferência da Grã-Bretanha. Como escreveu 
Nabuco: 


“A legação inglesa assumira no Brasil o papel da Anti-Slavery Society; rebater a escravidão era sua 
função única, o lugar de ministro da rainha quadraria talvez melhor entre nós a um diretor daquela 


sociedade do que a um diplomata de carreira” ?? 


Nunca mais nesses quase duzentos anos de história, viveu o Brasil situação igual 
de ingerência e coação da parte de uma potência estrangeira. Mesmo à distância de 
dois séculos, dói ao coração brasileiro evocar as humilhações e violências que sofreu 
o país naquele tempo. Feitas as contas, forçoso é reconhecer, no entanto, que a des- 
truição do monstruoso comércio e o alívio do sofrimento das pobres vítimas do 
tráfico importam mais que o insulto à soberania. Nem todas as razões eram puras e 
desinteressadas, a posição brasileira, porém, era e é moralmente indefensável. 

Ninguém o compreendeu melhor que Castro Alves. Quando avista no mastro 
do navio negreiro o “Auriverde pendão de minha terra, / Que a brisa do Brasil beija e 
balança”, não hesita: “Antes te houvessem roto na batalha, / Que servires a um povo 
de mortalha!..” Em outras palavras, prefere ver o país derrotado em batalha, vencido 
em guerra, que emprestar a bandeira para “cobrir tanta infâmia e covardia”. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Alan Manchester realça uma diferença significativa entre os dois aspectos principais 
da obra de desmantelamento da posição de predominância da Grã-Bretanha levada 
a efeito pela política exterior brasileira depois de 1831. Em relação à dominação 
política britânica, o Império empenhou-se em eliminá-la por completo, liquidando 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


164 


PARTEIV CRISE DA REGÊNCIA E CONSOLIDAÇÃO DO PODER MONÁRQUICO (1831-1850) 


sistematicamente todos os elementos transferidos de Portugal entre 1808 e 1827. 
Essa luta iniciou-se pela revogação dos privilégios especiais e culminou no conflito 
sobre o tráfico. Seu desdobramento seria, anos mais tarde, o rompimento formal de 
relações diplomáticas na Questão Christie (1863). 

Já no caso do predomínio econômico, nunca houve intenção de contestá-lo ou 
suprimi-lo. O objetivo brasileiro concentrou-se no esforço de colocar a Inglaterra 
em posição semelhante às demais nações, cabendo à concorrência determinar quem 
prevaleceria.?? O mais importante era livrar o país da camisa de força do limite 
máximo de 15% nas tarifas de importação, fixado nos tratados com o Reino Unido 
e, depois da independência, estendido a todos por decreto. Num período em que os 
direitos de importação constituíam a fonte maior da receita governamental, a limita- 
ção condenava as finanças públicas a penúria permanente. 

Tendo expirado em 1842 os quinze anos de vigência dos tratados de 1827 e 
transcorridos dois anos da notificação brasileira da intenção de não prorrogá-los, os 
acordos deixaram de existir em 1844. Do mesmo ano data a chamada Tarifa Alves 
Branco, a reforma pela qual as taxas sobre importações sem similar nacional se ele- 
varam a 30% e ao dobro no caso dos produtos com similares no país. A medida 
almejava, acima de tudo, o objetivo fiscalista de aumentar a receita, mas visou secun- 
dariamente oferecer alguma proteção à produção nacional. Durou pouco, até 1857, 
e talvez por isso seus efeitos fossem muito limitados. 

A experiência da reforma tarifária, apesar da breve duração, convida a indagar 
se teria sido muito diverso o destino econômico do país caso não tivesse sofrido os 
entraves impostos pelos tratados comerciais entre 1810 e 1844. A comparação com 
os demais latino-americanos que não estiveram submetidos a comparáveis cons- 
trangimentos não autoriza a pensar que a proteção tarifária constituísse por si só 
condição necessária e suficiente para promover a industrialização e a modernização 
da estrutura produtiva. 

No Peru, por exemplo, a pressão protecionista logrou aumentar as tarifas 
na década de 1830, época em que a Argentina também adotou código tarifário 
abertamente protecionista (1835). No México, Lucas Alamán proibiu a importa- 
ção de tecidos de algodão da Inglaterra a fim de proteger a indústria têxtil mexi- 
cana. Em nenhum desses casos, as medidas provaram-se capazes de desencadear 
transformação estrutural do sistema de produção, da mesma forma como não se 
transformou no Brasil. Nas primeiras décadas do século da independência, falta- 
vam as condições objetivas e subjetivas para a industrialização de economias forte- 
mente integradas ao sistema econômico mundial pelo modelo exportador herdado 
da Colônia. 
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Conforme escreveu Celso Furtado: 


“Seria erro [...] supor que aos privilégios concedidos à Inglaterra cabe a principal responsabilidade 
pelo fato de que o Brasil não se haja transformado numa nação moderna já na primeira metade do 


século XIX, a exemplo do ocorrido aos Estados Unidos”? 


E, mais adiante: 


“Mesmo deixando de lado a consideração de que uma política inteligente de industrialização seria 
impraticável num país dirigido por uma classe de grandes senhores agrícolas escravistas, é necessário 
reconhecer que a primeira condição para o êxito daquela política teria sido uma firme e ampla expan- 
são do setor exportador. A causa principal do grande atraso relativo da economia brasileira na primeira 


metade do século XIX foi, portanto, o estancamento de suas exportações”. ?º 


O que prevaleceu durante praticamente todo esse primeiro século foi aquilo que 
Caio Prado Júnior definiu como o “sentido” da colônia: sistema produtivo voltado 
para fora, baseado no latifúndio, com mão de obra de escravos africanos ou forne- 
cida pela servidão de índios, especializado na produção de minerais ou commodities 
agrícolas tropicais destinados aos mercados externos. Nos seus elementos econô- 
micos essenciais, tal sistema econômico-comercial não sofreu alteração profunda 
com as independências latino-americanas. Com o tempo, reforçou-se até a conver- 
gência de interesses e a aliança entre os setores minerais e agropastoris exportado- 
res e o comércio de importação de manufaturas da Inglaterra ou de outras nações 
industrializadas. 

Se o fim dos tratados e a recuperação da liberdade de fixar tarifas não chega- 
ram a impulsionar a industrialização, ao menos o acréscimo da receita contribuiu 
para reforçar os meios de ação e concorreu para a era de prosperidade dos meados 
do século. Além da melhora da situação fiscal, o crescimento teria recebido algum 
estímulo de capitais, antes aplicados no tráfico, redirecionados ao crédito bancário, 
ao comércio e à produção. A fase de expansão, interrompida pela crise bancária de 
1857, marcou o ponto alto dos empreendimentos de Irineu Evangelista de Sousa, 
futuro barão e visconde de Mauá. 

Não se conformando com a perda dos privilégios, a Grã-Bretanha tentou negociar 
novo tratado comercial e manter a jurisdição especial. Ao chegar ao Rio de Janeiro, o 
negociador enviado de Londres descobriu com surpresa que seus conterrâneos, con- 
fiantes na supremacia consolidada ao longo de décadas, não atribuíam importância 
ao tratado nem à conservatória, bastando-lhes assegurar igualdade de direitos. 
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Os fatos deram-lhes razão, pois dez anos depois da expiração dos tratados 
(1854-1855), a Inglaterra continuava a manter praticamente a mesma porcenta- 
gem do passado como fornecedora de 55% das importações brasileiras, seguida de 
longe pela França (12%), os Estados Unidos (8,3%), Portugal (6,9%) e Argentina 
(6,3%). Os superávits ingleses permaneceram inalterados; somente 20% das expor- 
tações destinavam-se a portos britânicos, menos que o principal mercado, já então 
os Estados Unidos, com mais de 26%. Essas cifras não espelham fielmente a reali- 
dade, uma vez que deixam de fora o papel crucial desempenhado pelos ingleses no 
comércio triangular do Brasil com a Suécia, a Dinamarca, Hamburgo e Trieste. 

Incontestável mostrava-se também o predomínio da Grã-Bretanha no setor 
financeiro e de investimentos. Os ingleses detinham oito vezes mais títulos da dívida 
interna brasileira que todas as demais nacionalidades combinadas; a totalidade dos 
empréstimos externos do Império (quatro operações, apenas entre 1824 e 1843) 
havia sido lançada na praça de Londres.” A irreversível liquidação da preeminência 
política não impediu que a Inglaterra preservasse a supremacia na navegação, no 
comércio, nas finanças e no investimento do Brasil durante todo o século XIX. Aliás, 
essa posição apenas reflete a situação hegemônica que ocupava na economia inter- 
nacional do período. 

Em conclusão: por volta de 1850, o Brasil consolidara, no âmbito interno, o 
poder de D. Pedro II bem como as instituições públicas e parlamentares que lhe 
assegurariam estabilidade política durante quase toda a segunda metade do século. 
No plano internacional, não obstante o caráter assimétrico da relação com a Grã- 
-Bretanha e outras potências europeias, a diplomacia brasileira alcançara libertar-se 
das limitações e constrangimentos de tratados desiguais, que não voltaria a firmar. 
Entretanto, naquela mesma hora, já se delineava a nova era de conflitos nas fron- 
teiras com o Uruguai, a Argentina e o Paraguai, que dominariam a fase seguinte da 
política exterior. 
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Ao mesmo tempo que sacudia os constrangimentos oriundos dos tratados com as 
grandes potências, a diplomacia imperial voltava a atenção para a ameaça que se 
perfilava nas fronteiras do Sul. Esses dois tipos de problema pertenciam a diferentes 
domínios das relações internacionais. 

O primeiro incluía a interação e, às vezes, o confronto com nações de poder 
incomparavelmente superior ao nosso. Tratar com o Reino Unido, o mais poderoso 
país do mundo, implicava inferioridade estrutural sempre difícil de superar, como se 
viu na questão do tráfico de escravos. No segundo campo, o diferencial de poder entre 
o Brasil e alguns países limítrofes não era tão grande e, nessa época, até nos favorecia, 
abrindo possibilidades de ação inexistentes no eixo do relacionamento assimétrico. 


INTERVENÇÕES NO RIO DA PRATA!! 


Separado pelo Atlântico do great game, o jogo estratégico da “balança do poder” da 
Europa do século XIX, o nosso jogo, mais modesto, situava-se no âmbito regional 
ou, melhor, sub-regional da Bacia Platina, onde se encontravam as únicas fronteiras 


[1] Para estudo mais aprofundado, recomendo vivamente duas obras que atualizam o conhecimento sobre o pe- 


ríodo, valem-se de autores recentes de países vizinhos e avaliam os fatos com equilíbrio e imparcialidade. São elas: 
O Rio da Prata e a consolidação do estado imperial, de Gabriela Nunes Ferreira, sobre a problemática do Prata em 
geral, e Maldita Guerra, de Francisco Doratioto, talvez o livro definitivo sobre a Guerra da Tríplice Aliança. (Detalhes 
bibliográficos nas referências ao fim deste capítulo.) 
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vivas; isto é, com presença humana, intercâmbio, contatos e passagens de um lado 
ao outro. Ali, em contraste com os remotos e inacessíveis limites na Amazônia, con- 
finavam populações entrelaçadas pelo comércio, pelas migrações, os laços de família 
e, por vezes, pelos conflitos nascidos da participação em facções inimigas nas lutas 
políticas de um lado e do outro. Excetuadas as guerras defensivas contra franceses 
e holandeses dos primeiros tempos coloniais e a invasão da Guiana francesa, prati- 
camente todos os nossos conflitos armados desenrolaram-se em terras que fazem 
parte da Argentina, do Uruguai e do Paraguai. 

Em relação a esses três vizinhos e à Espanha, antes da Independência, a tensão 
permanente entrecortada de guerras durou quase duzentos anos, estendendo-se da 
fundação da Nova Colônia do Santíssimo Sacramento (1680) até o final da Guerra 
da Tríplice Aliança contra o Paraguai (1870). Depois dessa data, registraram-se 
ainda episódios agudos de hostilidade e divergência, sem jamais redundar em cho- 
ques militares, até que a redemocratização de meados da década de 1980 permitisse 
a superação do antagonismo herdado. Do total de 190 anos de lutas, tensões e riva- 
lidade, correspondem ao período colonial 142 anos, perto de três quartos, de longe 
a maior parcela. 

Esses quase dois séculos de história abrangem três fases distintas: 1) a da dis- 
puta em torno da Colônia do Sacramento, inclusive a campanha de recuperação das 
Missões do alto rio Uruguai (1680-1801); 2) a da permanência de D. João VI no 
Brasil, que culmina com a ocupação da Banda Oriental e sua incorporação ao ter- 
ritório lusitano na América (1808-1821); e 3) o período pós-colonial, após a inde- 
pendência do Brasil, com território que incluía a Província Cisplatina (1821-1828), 
seguida da separação e autonomia dessa província sob o nome de Uruguai (1828), 
até o fim da Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870) e encerramento dos conflitos 
bélicos na região platina (1822-1870). 

Quatro anos apenas após a independência, o Brasil enfrentou, nessa área, sua 
primeira guerra internacional, a da Cisplatina, contra as Províncias Unidas do Rio 
da Prata e as forças uruguaias aliadas a elas (1825-1828). O impasse nas operações 
militares, o esgotamento dos contendores e a mediação interessada da Inglaterra 
conduziram a um desfecho de compromisso. Nenhum dos lados conseguiu seu 
objetivo máximo: os argentinos não recuperaram a província oriental perdida, os 
brasileiros tampouco conservaram a Cisplatina, dando nascimento a uma realidade 
nova, o Uruguai independente tal como existe até hoje. Sobreveio uma trégua de 
22 anos (1828-1851), dez dos quais ocupados pela Rebelião dos Farrapos (1835- 
1845), luta civil interna rio-grandense que extravasou em inúmeras interferências e 
vinculações com facções uruguaias e argentinas. 
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Nessa mesma época, a Argentina encontrava-se dividida entre os partidos 
Federal e Unitário, e o Uruguai, entre os partidos Blanco e Colorado. O ditador 
portenho Juan Manuel de Rosas consolidara seu domínio na Argentina, a partir de 
1835, e intervinha decisivamente no longo conflito interno uruguaio, conhecido 
como Guerra Grande (1839-1851), em favor de seu aliado blanco Manuel Oribe, 
contra os colorados de Fructuoso Rivera e Joaquín Suárez. É nesse momento de imi- 
nente triunfo de Rosas e Oribe que se abre a fase das intervenções brasileiras dire- 
tas, com duração de aproximadamente vinte anos (1851-1870). Ela coincide com a 
estabilização e o fortalecimento do regime monárquico no Brasil, após o término da 
Revolta Farroupilha, o fim do conflito com a Inglaterra sobre o tráfico de escravos e 
a melhoria da economia e das finanças. 

Em contraste, o Uruguai tinha emergido da Guerra Grande apenas para mergu- 
Ibar na etapa que seus historiadores chamam sugestivamente de “anarquia civil” (1852- 
1875). Cada vez mais frequentes, os conflitos na região adquirem gravidade e amplitude 
crescentes. O jogo tem início com a operação desencadeada pelo Brasil contra Oribe, 
o caudilho blanco uruguaio, preparatória da ofensiva de 1851 e 1852 contra seu prote- 
tor e aliado, o homem forte argentino, Rosas. Do lado brasileiro, os principais persona- 
gens no planejamento e na condução da estratégia foram, no início, Honório Hermeto 
Carneiro Leão, visconde e depois marquês do Paraná, presidente do Conselho de 
Ministros (1853-1856), e, sobretudo, Paulino José Soares de Sousa, futuro visconde do 
Uruguai, ministro de Negócios Estrangeiros (1849-1853). Caxias comandou as opera- 
ções militares em terra, e John Pascoe Grenfell chefiou a Marinha brasileira. 

Movidos pelos seus próprios objetivos de poder, Urquiza, chefe federalista 
argentino revoltado contra Rosas, e os colorados uruguaios tiveram atuação desta- 
cada como aliados do Império do Brasil. As campanhas, de poucos meses de dura- 
ção, denominadas às vezes de Guerra contra Oribe e Guerra contra Rosas! resul- 
taram na derrota de Oribe, no Uruguai, e de Rosas, na Argentina, desaparecendo 
ambos da vida pública. Embora vencidos pelas armas, os blancos continuaram, sob 
novas lideranças (Bernardo Berro e Atanasio Aguirre, por exemplo), a ser a força 
política preponderante no Uruguai, tornando precário o semiprotetorado estabele- 
cido pelo governo brasileiro sobre o país. As correrias e os atropelos se sucederiam 
ao longo da década de 1850 e dos primeiros anos dos 1860, desembocando na inter- 
venção brasileira de 1864. 





[2] Adenominação “guerra” deve ser reservada aos conflitos entre países: Guerra da Cisplatina, entre o Império do 
Brasil e as Províncias Unidas do Rio da Prata; Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai. 
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O VICE-REINO DO RIO DA PRATA Por ocasião da crise de 1864, os conservadores liderados pelo visconde do 
Uruguai haviam cedido o poder no Brasil aos liberais, que enviaram a Montevidéu 
um dos seus, o Conselheiro Saraiva, substituído depois por José Maria da Silva 
Paranhos, futuro visconde do Rio Branco, membro do partido conservador a ser- 






;otinidad e Tobago viço do gabinete liberal no Rio de Janeiro. Falhando os meios diplomáticos, a crise 
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mente o chefe colorado Venancio Flores a conquistar o governo uruguaio. Embora 





Colômbia 
não tenha participado diretamente das operações, a Argentina, então dirigida pelo 
Re liberal Bartolomé Mitre, adotou posição favorável a Flores e amistosa em relação à 


ação brasileira. A intervenção no Uruguai provocará o alarma no Paraguai do dita- 





dor Solano López e servirá de estopim à Guerra do Paraguai ou Guerra da Tríplice 
Aliança da Argentina, do Brasil e do Uruguai contra o Paraguai (1864-1870). 
Tudo se passou, como se vê dessa síntese, dentro dos estritos limites da geogra- 





Salvador fia platina, única área onde o Brasil possuía capacidade de desenvolver uma decisiva 
ação direta com os meios de poder de que dispunha. 





Muitas décadas mais tarde, o barão do Rio Branco admitiria que, com alguns 


Dana de nossos vizinhos, só nos podíamos comunicar via Europa ou Estados Unidos e 


Pacífico acrescentava que “a nossa influência e bons ofícios de amizade só se podem exercer 


com alguma eficácia sobre o Uruguai, o Paraguai e a Bolívia”. Valia ainda em 1905, 
data dessa declaração, o que se afigurava evidente em 1850: somente na região pla- 
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de desenvolvimento político-econômico e capacidade de ação inferiores aos nossos. 
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o Peru, a Colômbia, a Venezuela e as Guianas não passavam de “vizinhos à maneira 
da América”, separados de nós por imensos desertos humanos cobertos de flores- 
tas impenetráveis, que formavam o subsistema do Pacífico, com escasso contato 
conosco ou mantendo-se ainda como território colonial de potências europeias. 
Em boa parte da segunda metade dos Oitocentos, a área na qual se exercia a ini- 
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ciativa diplomática do Brasil coincidia com o núcleo histórico do Mercosul de 

















Vice-reino do Rio da Prata (rr76-1810) nossos dias: Argentina, Uruguai e Paraguai. No perímetro formado pelos quatro 
países, já então Brasil e Argentina polarizavam o eixo da disputa de influência 
Patas sobre os dois menores. 








No interior dessa vasta zona, a rivalidade concentrou-se, sobretudo, em torno 
Com os países que compunham o Vice-reino do Prata, o Brasil mantinha comunicação relativamente fácil. do território uruguaio, a ponta meridional da debatable land, as terras de soberania 


Imensos espaços desertos e florestas impenetráveis, entretanto, o separavam dos demais. 





indefinida por largo trecho da era colonial. O próprio envolvimento do Paraguai 
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nos eventos que desencadeariam a Guerra da Tríplice Aliança deu-se em função das 
vicissitudes da política uruguaia e das consequências que acarretariam aos vizinhos. 

O que se vai passar nessas décadas de 1850 e 1860 reflete, de certa maneira, 
a sequência dos comprometimentos luso-brasileiros anteriores, embora, dessa vez, 
o propósito seja diferente. O desfecho da Guerra Cisplatina e a independência do 
Uruguai tinham curado o Brasil de qualquer veleidade da velha ambição de anexar 
a Banda Oriental. À antiga estratégia territorial cedera lugar a objetivos novos: asse- 
gurar a independência oriental (e paraguaia) e impedir a emergência, sob a liderança 
de Buenos Aires, de uma poderosa reunificação do Vice-Reino do Rio da Prata. 


Origens e causas 


Com frequência, repete-se que a turbulência da fase de formação e consolidação dos 
estados nacionais na região platina fornece o pano de fundo, se não a causa primeira, 
das intervenções brasileiras nessas paragens. A afirmação, substancialmente correta, 
requer, entretanto, esforço adicional de explicação. 

Não é porque um estado se ache na complicada etapa de formação que será 
necessariamente causa ou vítima de guerras internacionais. Embora ocorra assidua- 
mente, como se viu em nossos dias nos conflitos desencadeados pela dissolução da 
antiga Iugoslávia, em outros casos, talvez mais numerosos, a instabilidade formativa 
manifesta-se, sobretudo, em lutas internas, conforme sucedeu no próprio Brasil do 
período regencial. Por que na América do Sul e, sobretudo, em seu extremo meri- 
dional, o difícil processo de consolidação dos novos estados transbordou e provo- 
cou tantos conflitos entre vizinhos? 

A resposta é que os conflitos externos antecederam a criação das instituições 
nacionais. Já estavam presentes no passado colonial e seguiram latentes ao longo de 
todo o processo de independência. A anexação da Banda Oriental por D. João VI e 
sua posterior transformação em Província Cisplatina do Brasil atuaram como meca- 
nismo de transferência dos antagonismos das potências coloniais a seus sucessores. 

José Bonifácio entretinha sinceros propósitos de amizade com Buenos Aires e 
desejava que o Uruguai recebesse o estatuto especial de estado associado ao Brasil, 
e não de simples província como as demais. Não obstante, sua recusa (e falta de 
poder, mesmo que quisesse) de abrir mão da Cisplatina comprometeu irremedia- 
velmente a proposta de aliança que submeteu aos portenhos. 

Buenos Aires poderia até resignar-se à independência do Uruguai, como de fato 
teve de fazer em decorrência do impasse na guerra. Jamais, porém, aceitaria que seus 
antigos conterrâneos do Vice-Reinado do Prata, com os quais partilhava língua, cul- 
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tura e história, fossem abandonados ao domínio dos sucessores do inimigo lusitano. 
Nas lutas internacionais que se seguiram, nenhum dos lados ou facções deixou em 
algum momento de ser responsável por agressões e provocações. No entanto, uma 
hierarquia de culpas obriga a reconhecer a indiscutível prioridade de Portugal e do 
Brasil. Afinal, fomos nós que incorporamos o Uruguai, não os orientais que anexa- 
ram o Rio Grande do Sul (o que, aliás, alguns deles, como Fructuoso Rivera, sonha- 
vam fazer, para edificar o “Grande Uruguai”!). 

Andrés Lamas, o estadista uruguaio que melhor conheceu o Brasil, atribuía ao 
“expansionismo rio-grandense” a origem das intervenções brasileiras nos eventos 
platinos. O historiador argentino Tulio Halperín Donghi transcreve aprovadora- 
mente a opinião, sem esclarecer que “expansionismo” deve ser aqui entendido como 
interferência política e econômica; em outros termos, afirmação do interesse dos 
dirigentes do Rio Grande do Sul por terras e gados uruguaios, não anexação de ter- 
ritório, ambição já então abandonada em definitivo. 

A emancipação do Uruguai, em 1828, não apagou as marcas implantadas em 
terras uruguaias por uma demorada presença de portugueses e brasileiros, cujas ori- 
gens remotas provinham do tempo da Colônia do Sacramento. Por volta de 1840, 
estima-se que do total de 75 mil a 80 mil habitantes do Uruguai (dos quais 14 mil 
eram exilados argentinos anti-Rosas concentrados em Montevidéu), os brasileiros 
e descendentes de portugueses perfaziam quase um terço (25 mil). Predominavam 
ao norte do rio Negro e nos departamentos fronteiriços, onde mais de quatrocentas 
estâncias, correspondendo a cerca de também um terço das terras, pertenciam a rio- 
-grandenses. Em certos casos, estendiam-se de ambos os lados da fronteira, ainda 
não definitivamente firmada. 

Serve de amostra característica o principal líder da Rebelião Farroupilha, Bento 
Gonçalves, que chegou a combater sob as ordens de José Gervasio Artigas e se 
casara com uma uruguaia ao tempo em que esteve estabelecido em Cerro Largo. 
Estava longe de ser caso único, ocorrendo frequentemente vínculos de sangue ou 
compadrio entre personalidades do Rio Grande e próceres uruguaios, como Juan 
Antonio Lavalleja, Fructuoso Rivera e Venancio Flores. 

Muitas décadas depois da independência uruguaia, na época da Revolta 
Federalista no Rio Grande do Sul (1893/94) e nos primeiros anos do século XX, 
personagens brasileiro-uruguaios como os caudilhos Gumercindo Saraiva e seu 
irmão Aparício Saravia continuavam a tradição de chefes revolucionários, igual- 
mente à vontade nas correrias de um lado e outro da fronteira. Gumercindo, prin- 
cipal líder dos maragatos gaúchos, encontraria a morte em combate em 1894, 
enquanto Aparício, o grande líder blanco do interior, seria ferido numa das últimas 
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revoltas blancas contra o governo do presidente José Battle y Ordónez, vindo a mor- 
rer do lado brasileiro, em Santana do Livramento (1904). 

Para reconstruir o panorama do sul do continente durante essa fase formativa 
das nacionalidades, convém evitar tanto o mito de um Brasil como ilha de estabili- 
dade num oceano de republiquetas turbulentas quanto a representação oposta, a de 
um país no mesmo estágio de (des) organização que os vizinhos. O mais apropriado 
seria afirmar que o Império se adiantara algumas décadas na obra de centralização e 
institucionalização do poder, comparado à maioria dos sul-americanos, com a exce- 
ção do Chile, onde Diego Portales empreendera algo análogo quando ainda iniciá- 
vamos a fase regencial. 

Mesmo no pior momento das rebeliões da Regência, o governo imperial jamais 
perdera por completo o controle de províncias, como acontecia na Argentina, onde 
Juan Facundo Quiroga, em La Rioja, Estanislao López, em Santa Fé, Justo José de 
Urquiza, em Entre Rios, Juan Manuel de Rosas, na província de Buenos Aires, e 
outros caudilhos dominavam seus feudos regionais como se fossem virtuais estados 
independentes. A própria dança de nomes do novo país — Províncias Unidas del 
Río de la Plata (1810), transformado em Provincias Unidas en Sud America pelo 
Congresso de Tucumán (1816) e modificado para Confederação Argentina, a partir 
do começo dos anos de 1830, até a adoção do definitivo Republica Argentina — já 
sugeria a frouxa unidade existente na realidade. 

Duas propostas irreconciliáveis de organização do estado dividiram os argen- 
tinos. Em reação ao centralismo do governo colonial do Vice-Reinado, os federa- 
listas desejavam instituir uma federação na qual as províncias gozariam de elevado 
grau de autonomia. Em contraste, os unitários julgavam indispensável a centraliza- 
ção para unir o país no turbulento período da consolidação da independência e da 
organização nacional. As principais figuras do Partido Federal foram Artigas, nas- 
cido em Montevidéu e futuro prócer fundador da nacionalidade uruguaia, Rosas 
e Urquiza. Entre os unitários, que contavam com o apoio das elites portenhas, dos 
intelectuais, dos comerciantes, da população citadina, as personalidades de maior 
destaque nessa fase fundadora foram Bernardino Rivadavia e Juan Lavalle. 

Além da divergência a respeito da estrutura descentralizada ou unificada do 
estado, os dois partidos diferenciavam-se por tendências ideológicas diversas. Os 
federalistas eram propensos a uma postura mais acentuadamente nacionalista e 


[3] A Constituição Nacional Argentina de 1853 consagrou três nomes oficiais para o país: Provincias Unidas del 
Río de la Plata, República Argentina e Confederación Argentina, dispositivo recolhido no Artigo 35 da presente 
Constituição (22 de agosto de 1994), o qual estabelece que na formação e sanção de leis se empregará a expressão 
“Nación Argentina”, 
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voltada para o interior, e os unitários, cosmopolitas, marcados pela atmosfera 
mercantil do grande porto de Buenos Aires, alinhavam-se com doutrinas liberais 
na economia e no comércio. Os choques armados entre esses partidos e seus 
sucessores, complicados pelas lutas de poder entre caudilhos, condenaram o 
país a uma guerra civil intermitente que se prolongou de 1814 a 1880. 

Enquanto isso, na outra margem do rio, surgiam dois partidos uruguaios, 
aproximadamente correspondentes a seus congêneres argentinos. Reunindo a 
maior parte dos estancieiros e do interior rural, o Partido Nacional ou Blanco 
(devido à cor branca das divisas) obedecia, no início, à liderança de Lavalleja, 
sucedido por Manuel Oribe e Atanasio Cruz Aguirre. Opunha-se aos colorados 
(assim denominados por causa da cor vermelha de suas marcas distintivas). 
Associados aos interesses dos setores urbanos de Montevidéu, aos imigrantes, 
apoiados pelas potências europeias e pelo comércio do porto, favoreciam o livre 
comércio, a liberdade de navegação dos rios platinos por embarcações europeias 
e a modernização do sistema financeiro. Seu primeiro grande chefe foi Fructuoso 
Rivera, ao lado de Joaquín Suárez, substituídos mais tarde por Venancio Flores. 

Os partidos das margens opostas do Rio da Prata haviam adquirido um cará- 
ter internacionalizado antes da consolidação dos dois estados, pois, como obser- 
vou José Pedro Barrán: “os habitantes de ambas as nações se sentiram primeiro 
blancos ou colorados, federalistas ou unitários, antes que orientais ou argenti- 
nos”! As afinidades entre eles acarretaram uma espécie de aliança natural; os 
federalistas argentinos com os blancos uruguaios, de um lado, os unitários liga- 
dos aos colorados, do outro. Complicando um pouco mais a situação, os colorados 
aproximaram-se dos rebeldes farroupilhas proclamadores da República Rio- 
grandense. Aliás, uma coincidência sugestiva que indica como os acontecimen- 
tos nessas regiões se achavam interligados é que a proclamação da República 
Rio-grandense (11 de setembro de 1836) ocorre uma semana antes da batalha 
de Carpintería (19 de setembro do mesmo ano), na qual aparecem pela primeira 
vez os dois partidos uruguaios. 

Em toda essa região que cobre os atuais territórios da Argentina, do Uruguai 
e, por alguns aspectos, do Rio Grande do Sul, vivia-se fase anterior à concen- 
tração do poder num governo central capaz de defender seu monopólio do uso 
legal da violência coercitiva. De modo análogo ao feudalismo, o poder fragmen- 
tava-se e diluía-se em mãos de caudilhos regionais, homens que reuniam em seus 
feudos as diversas dimensões complementares da força. Eram, ao mesmo tempo, 
comandantes militares, líderes políticos e grandes proprietários de terra e gado, 
meios e fontes da riqueza que custeava verdadeiros exércitos particulares. 
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QUADRO SINÓPTICO DOS PRINCIPAIS EVENTOS RELACIONADOS À QUESTÃO DO PRATA 


EE 
18: -— 


« O federalista Rosas reassume o governo « Início da Rebelião Farroupilha no Rio Grande do Sul. 





de Buenos Aires. 
« Proclamação da República Rio-Grandense. -— * Aparecimento dos partidos Nacional ou Blanco 
e Colorado. 
e Oribe exila-se em Buenos Aires. — -— « Derrota do blanco Oribe para o colorado Rivera, 
que o substitui no governo. 
1839 « Intervenção de Rosas na guerra civil uruguaia — -— * Começo da Guerra Grande (1839-1851) entre os colorados 
em apoio a Oribe. de Rivera e Joaquín Suárez eos blancos de Oribe, 


aliados a Rosas. 





1840 o * Antecipação da Maioridade de D. Pedro II e fim do período rem 
regencial. 
1842 — -— * Proclamação formal da independência do Paraguai, 
independente de fato desde 1811. 
1843 == mes ses * Montevidéu é sitiada por Oribe com grande apoio 
de forças federalistas argentinas. 
BENTA « Rosas apoia Oribe contra Rivera. == « Carlos Antonio López ascende ao poder: fim da estagnação « Início das investidas de Oribe contra Rivera. 
e do isolamento paraguaio e promoção das relações e do 
comércio externos. 
1845 * Fim da Rebelião Farroupilha e reintegração -— 
do Rio Grande do Sul. 
1849 = * O visconde do Uruguai volta ao Ministério de Negócios = « Reinício das hostilidades na fronteira com o Brasil. 


Estrangeiros, onde permanece até 1853, sendo o principal 


responsável pela política brasileira no Prata. 


* Reinício das hostilidades na fronteira com o Uruguai. 

1850 == « Lei Eusébio de Queirós: fim oficial do tráfico negreiro = « Início das subvenções brasileiras ao governo colorado 
e do litígio com a Inglaterra sobre o tema. sitiado em Montevidéu. 

« Início da “diplomacia dos patacões” com o acordo 


de subvenção ao Uruguai. 


1851 « Aliança entre o Brasil, o líder colorado Rivera e Urquiza, governador da província argentina de Entre Rios, = « Forças brasileiras entram no Uruguai e juntam-se 
contra os blancos de Oribe. às tropas de Urquiza e aos colorados. 
« Derrota de Oribe. * Fim da Guerra Grande e do cerco de Montevidéu 
* Aliança contra Rosas firmada entre o Brasil, Urquiza e os colorados uruguaios. com a capitulação de Oribe e a vitória dos colorados. 
1851 « Início do “sistema dos tratados” com a assinatura — * Assinatura de cinco tratados entre o Uruguai e o Brasil, 
de cinco tratados entre o Uruguai e o Brasil, entre eles entre eles o de fronteiras. 


o de fronteiras. 


1852 * Batalha de Monte Caseros: vitória de tropas de Urquiza, apoiadas pela Marinha e pelo Exército do Brasil * Apoio dos colorados a Urquisa contra Rosas. 


e pelos colorados uruguaios, sobre Rosas (fevereiro), seguida de seu exílio na Inglaterra. 


al ta 


* Fim das intervenções brasileiras no Uruguai e na Argentina. 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


180 181 


1862 * Morte de Carlos Antonio López e ascensão de seu filho 


Francisco Solano López. 


1863 e * Questão Christie: rompimento de relações mess « Início da rebelião do colorado Venancio Flores, partindo de 
com a Inglaterra. Buenos Aires, contra o governo blanco de Bernardo Berro. 
1864 « Apoio do presidente Mitre às gestões de * O Conselheiro Saraiva, enviado a Montevidéu; apresenta * Protestos de Solano López dirigido ao Brasil e à Argentina * Início da intervenção brasileira em aliança com os colorados 
Saraiva em Montevidéu, também com o ultimato a Aguirre, chefe do governo blanco uruguaio, contra eventual ataque ao governo blanco uruguaio. de Venancio Flores, contra o governo blanco de Aguirre. 
concurso do representante inglês em Buenos que o recusa. * Bombardeio e ataque a Paissandu por tropas brasileiras 
Aires, Thornton. « Ingresso da Marinha e do Exército no Uruguai e início e coloradas. 


de represálias. 


* Captura do vapor brasileiro Marquês de Olinda (novembro) « Início da Guerra do Paraguai -— 
e invasão do Mato Grosso por duas colunas paraguaias, 





sem declaração de guerra. 
1865 « Apoio à substituição do * Fim da intervenção no Uruguai. * Fim da intervenção brasileira e início do governo 
governo blanco pelo colorado em colorado de Flores. 
Montevidéu. 
« Invasão de Corrientes pelo Paraguai. 
« Declaração de guerra ao Paraguai. 
1865 « Argentina, Brasil, Uruguai e Paraguai: Início da Guerra da Tríplice Aliança com a assinatura do tratado de mesmo nome entre os três países, contra o Paraguai. 
1870 * Argentina, Brasil, Uruguai e Paraguai: Fim da Guerra da Tríplice Aliança (ou do Paraguai) com a morte de Solano López em combate (1º de março). 





PRINCIPAIS LÍDERES BRASILEIROS, ARGENTINOS E URUGUAIOS ENVOLVIDOS NOS CONFLITOS 





Líderes brasileiros: Honório Hermeto Carneiro Leão (visconde e depois marquês do Paraná), Paulino José Soares de Sousa 
(visconde do Uruguai), Luís Alves de Lima e Silva (duque de Caxias), John Pascoe Grenfell, Joaquim Marques Lisboa 


(almirante e marquês de Tamandaré). 


Líderes argentinos unitários: Rivadavia, Lavalle, Mitre e Sarmiento. (De origem unitária, os dois últimos são mais 
conhecidos como liberais.) 


Líderes argentinos federalistas: Rosas, Manuel Dorrego, Urquiza. O caudilho uruguaio Artigas foi, no início, a maior figura 


dos federalistas. 
Líderes uruguaios colorados: Fructuoso Rivera, Venancio Flores, Joaquín Suárez. 


Líderes uruguaios blancos: Manuel Oribe, Atanasio Aguirre, Bernardo Berro. 
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Quase todas as principais figuras platinas ostentam o mesmo perfil de estan- 
cieiros mistos de líderes políticos e chefes militares, como os argentinos Rosas 
e Urquiza ou os uruguaios Lavalleja, Oribe, Rivera e Flores. Também não era 
muito diverso o panorama no Rio Grande, onde, na prática, confiara-se a defesa 
da fronteira não a um exército profissional ainda na infância e, sim, a gente como 
Bento Manuel Ribeiro, Bento Gonçalves, Davi Canabarro e Antônio de Sousa 
Neto, proprietários de terra capazes de mobilizar forças próprias, sem submissão 
à hierarquia e à disciplina dos oficiais de carreira. 

A fonte do poderio desses homens era o gado, matéria-prima do charque, o 
alimento básico dos escravos e das classes populares. O visconde do Uruguai, que 
sabia do que falava, diria num dos seus pareceres no Conselho de Estado que, na 
raiz das lutas na região, sempre apareciam os choques de interesse em torno da 
livre circulação de gado em pé, sobretudo do Uruguai para o Rio Grande do Sul. 

As charqueadas dessa província, concentradas na sua maioria em Pelotas 
e Rio Grande, perto da fronteira oriental, dependiam do ingresso contínuo de 
reses, que alimentavam a produção local, de custo mais elevado que a uruguaia 
e a portenha. O interesse do governo imperial residia no suprimento de char- 
que ao preço mais baixo possível, política que colidia de frente com as pressões 
rio-grandenses para onerar as importações e proteger a produção nacional. 

Em contraposição, os vizinhos empenhavam-se em encarecer com impos- 
tos as exportações de gado em pé, tanto por razões fiscais como pelo desejo de 
transformar o gado em produto de maior valor agregado. Formava-se destarte 
um triângulo de interesses opostos e de difícil conciliação. 

Complicadores adicionais consistiam na ausência de acordo definitivo 
sobre a linha da fronteira e na pretensão uruguaia de recuperar o território das 
Missões, ocupado em 1801. Todos esses fatores combinavam-se para preparar 
caldo de cultura propício a frequentes desentendimentos e à precariedade de 
uma trégua que carecia apenas de um catalisador externo para romper-se e dar 
lugar a um novo conflito entre os países da região. 


As intervenções brasileiras no Rio da Prata ou a “Guerra do Prata” 


A ascensão do federalista Rosas em Buenos Aires e a agressiva projeção de sua 
ingerência no Uruguai, ponto vulnerável da segurança brasileira, constituíram o 
detonador de um choque que se conseguiu adiar por vários anos. O tempo ganho 
no início serviu para que o governo imperial preparasse, através de uma sucessão 
de tentativas, erros e correções, o momento favorável e as necessárias condições 
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político-militares para uma ação conclusiva. Simplificando crônica rica em peripé- 
cias, pode-se afirmar que, no começo, sobressai na política adotada na área a ação de 
Honório Hermeto Carneiro Leão, visconde e futuro marquês do Paraná, e, em sua 
conclusão, a de Paulino José Soares de Sousa, futuro visconde do Uruguai. 

A ameaça de Rosas e Buenos Aires - Para compreender a posição desses esta- 
distas, é preciso ter em mente a comoção provocada pelo risco da secessão do Rio 
Grande do Sul, em decorrência da Rebelião Farroupilha (1835-1845), e a convicção 
de que o Império não poderia ficar indiferente à evolução nos países lindeiros de 
ameaças para sua integridade e sobrevivência. 

Desde os primórdios, a sublevação farroupilha estivera estreitamente ligada aos 
acontecimentos uruguaios e contara com apoio material e estímulos políticos de 
caudilhos orientais igualmente envolvidos em lutas civis em seu próprio país. Nem 
mesmo durante a Cabanagem do Pará, também terra de fronteira, a monarquia pas- 
sara por prova tão prolongada e influenciada por fatores externos. Mais uma vez, o 
extremo meridional brasileiro configurava-se como a região por excelência vulnerá- 
vel a impactos desestabilizadores vindos de fora. 

O efeito de Rosas sobre a corte do Rio de Janeiro lembra um pouco o que exer- 
cera Artigas mais de uma geração antes. Em certo momento, deram ambos a impres- 
são de estarem prestes a unificar parcela apreciável dos fragmentos do Vice-Reino, 
criando polo de poder capaz de ameaçar os ganhos territoriais nas Missões, de pres- 
sionar o flanco sul e Mato Grosso, talvez atraindo o Rio Grande para sua órbita. Não 
por coincidência, as duas intervenções decisivas no Rio da Prata, a portuguesa de 
1816-1820 e a brasileira de 1851-1852, visaram neutralizar as duas maiores lideran- 
ças surgidas ao pé da beirada desprotegida do Brasil. 

Enquanto Artigas proviera da periferia oriental do Vice-Reino e projetara influ- 
ência somente nas províncias fluviais, o poder de Rosas brotava do coração da futura 
Argentina, a província de Buenos Aires, a mais rica e produtiva, incluindo a cidade e 
o porto, que dominavam o comércio e controlavam a renda aduaneira. Seu potencial 
de crescimento e, eventualmente, hegemonia ultrapassava largamente o do prócer 
uruguaio. Se, ainda assim, o Império postergou por mais de uma década o acerto de 
contas com o caudilho portenho, a explicação reside nos óbices que entorpeciam a 
liberdade de iniciativa do Brasil. 

Desses obstáculos, um, o litígio com a Inglaterra em torno do tráfico de escra- 
vos, praticamente coincidiu com o agravamento das relações com os portenhos. A 
urgência final em liquidar o problema por meio da Lei Eusébio de Queirós deve 
muito não só aos choques que se multiplicavam com a Marinha inglesa, mas à neces- 
sidade, explicitamente mencionada por Paulino Soares de Sousa, de evitar ter de 
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enfrentar hostilidades em duas frentes. Comentava o ministro que até um herói 
mitológico como Hércules cuidava de não ter de lutar com dois ao mesmo tempo! 

O segundo estorvo proveio da Rebelião Farroupilha e durou enquanto ela não 
chegou ao fim, em 1845. Antes disso, não convinha hostilizar Rosas e seus aliados, 
os blancos uruguaios, uma vez que se haviam mantido relativamente circunspectos 
em relação aos farrapos, apoiados por meios políticos e materiais (fornecimento 
de cavalhada, por exemplo) pelos inimigos das forças rosistas, principalmente o 
colorado Fructuoso Rivera, ou Don Fructos, como era conhecido. Em razão dos 
problemas criados por tal apoio, Caxias, nomeado para governar e pacificar o Rio 
Grande do Sul, aconselhou o governo do Rio de Janeiro a buscar ativamente uma 
aliança ofensiva e defensiva com Rosas e Oribe contra Rivera. O tratado de aliança 
foi assinado entre o representante diplomático argentino, general Tomás Guido, e 
Honório Hermeto Carneiro Leão, ministro de Negócios Estrangeiros do Brasil, em 
24 de março de 1843, e ratificado pelo imperador D. Pedro II. 

A essa altura, o Uruguai achava-se novamente mergulhado nas suas crônicas 
disputas civis, reiniciadas por volta de 1836, quando Don Fructos alijara o blanco 
Oribe do poder em Montevidéu. Aliado estreito de Rosas, do qual foi um dos 
mais eficazes comandantes militares na guerra civil entre federalistas e unitários na 
Argentina, Oribe desencadearia a partir de 1838 uma interminável campanha para 
recuperar o poder no Uruguai. O conflito duraria até 1851 e passaria à história sob 
o nome de “Guerra Grande” Nos primeiros anos das hostilidades, o Brasil do atri- 
bulado período regencial recolhera-se a uma cautelosa neutralidade e somente se 
dispôs a abandoná-la a fim de anular a ameaça do apoio de Rivera aos farroupilhas. 

A inicial receptividade de Rosas e Oribe à perspectiva de uma aliança com 
o governo do Rio de Janeiro teve duração fugaz e logo se dissipou pelo efeito 
de dois fatores conjugados: um externo, o acordo que suspendeu a ameaça da 
Inglaterra e da França ao ditador portenho, e o outro, interno, a decisiva derrota 
de Rivera em Arroyo Grande, território argentino. A aparente reviravolta a seu 
favor ocasionou uma mudança de atitude do ditador portenho, que passou a jul- 
gar dispensável o concurso (e as limitações) da aliança com o Império do Brasil, 
a qual se negou a ratificar. 

Ao desdenhar a coalizão que seu representante no Rio de Janeiro buscara com 
insistência, o governador de Buenos Aires obedecia à convicção de que o tempo 
corria a seu favor. A esmagadora derrota sofrida por Rivera pouco antes criara a 
sensação de que os blancos uruguaios, aliados e dependentes de Rosas, em breve 
ocupariam Montevidéu e imporiam seu domínio sobre todo o país. O fracasso das 
várias tentativas navais de intervenção francesa e inglesa ao longo da década de 1840 
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completava a percepção da aparente invencibilidade do Restaurador, um dos títulos 
dados ao chefe portenho. O erro de cálculo iria custar-lhe o poder alguns anos depois. 

O caráter internacional da luta acentuou-se a partir de 1843, quando, após a vitó- 
ria de Arroyo Grande, Manuel Oribe passou a dominar inteiramente o interior, com 
ajuda de numeroso contingente de federalistas argentinos, e sitiou em Montevidéu 
o governo colorado dirigido por Joaquín Suárez. Prolongando-se o sítio por quase 
oito anos, até 1851, a “Troia americana” só conseguiu sobreviver graças aos batalhões 
franceses, aos unitários portenhos e a outros estrangeiros. Papel crucial coube tam- 
bém à Grã-Bretanha, que, assim como a França, mantinha navios de guerra no porto 
de Montevidéu, a fim de conservar aberto o canal marítimo de abastecimento e blo- 
quear Buenos Aires. Mostrou-se também essencial o apoio financeiro francês para 
subvencionar o governo de Suárez com quarenta mil francos mensais. 

Paralelamente a esses eventos, a evolução da fluida situação no conjunto da área 
preparava uma reviravolta decisiva nas alianças e na correlação de forças. O Brasil 
propusera o tratado a Rosas quando mal começava a sair da fase aguda de turbulên- 
cia do período regencial, que, embora findo em 1840, produziria ainda, dois anos 
depois, as revoltas liberais nas províncias de Minas Gerais e São Paulo. A partir do 
ano do malogrado tratado, iriam suceder-se, até 1849, nada menos que onze minis- 
tros (entre eles Paulino Soares de Sousa, em 1843 e 1844), em fugazes passagens 
pela Secretaria de Negócios Estrangeiros, o que não concorria para a definição de 
uma política coerente e estável para as questões platinas.? 

Nessa época, o desafio vital em que os problemas platinos se haviam convertido 
para o Brasil provocou uma crise de gabinete, motivando a saída de Pedro de Araújo 
Lima, visconde e futuro marquês de Olinda, da pasta de Estrangeiros e da chefia 
do governo. Marcado pelas agourentas lembranças da Guerra da Cisplatina, Araújo 
Lima manifestou-se contrário a uma ação armada no Prata, desagradando o jovem 
imperador, decidido a uma política mais incisiva. 

A reversão dos fatores da equação iria acelerar-se na fase de 1849 a 1853, por 
tantos títulos culminante. Durante esses anos, o substituto de Olinda como ministro 
de Estrangeiros, Paulino Soares de Sousa, mais tarde, visconde do Uruguai, final- 
mente disporia das condições de tempo, poder e apoio político para resolver com 
autoridade tanto o gravíssimo contencioso do tráfico de escravos com a Inglaterra 
quanto a mal definida e ameaçadora relação com Rosas e Oribe. 

O visconde do Uruguai talvez tenha sido o exemplo mais completo do que José 
Murilo de Carvalho denominou de “construtores da ordem” imperial no Brasil, 
os políticos de origem na magistratura, refratários à herança radical da Revolução 
Francesa, responsáveis pela consolidação do sistema de governo parlamentar que 
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tomou forma com a Maioridade e a reação contra a descentralização do período 
regencial. Até os dias de hoje, suas polêmicas contra liberais como Aureliano Tavares 
Bastos permanecem referência incontornável do pensamento conservador, crítico 
da possível adoção do federalismo imitado dos Estados Unidos. Seus escritos sobre 
Direito Público e organização administrativa do estado e seus pareceres no Conselho 
de Estado destacam-se como marcos da reflexão política no Brasil do século XIX. 

Fez parte da chamada “trindade saquarema” do Partido Conservador, ao lado 
de Joaquim José Rodrigues Torres, visconde de Itaboraí, e de Eusébio de Queirós (o 
nome “saquarema” derivava da vila de Saquarema, onde se localizava a propriedade 
rural de Rodrigues Torres). Expoentes dos produtores e exportadores de café das 
províncias do Rio de Janeiro, Minas e São Paulo e aliados à burocracia da Corte, 
constituíram o núcleo de poder que daria ao império brasileiro condições de estabi- 
lizar a ordem interna escravocrata e resistir às ameaças externas vindas da Inglaterra 
e do Prata. De todos os seus integrantes, ninguém teve posição tão fundamental 
como Paulino na solução dos dois desafios existenciais do Brasil na área interna- 
cional daqueles anos: a supressão do tráfico negreiro e o afastamento da ameaça 
representada por Rosas e Oribe. 

Coube a ele elaborar e pôr em execução a nova orientação, chamada às vezes 
de “política das intervenções”, para o que contribuíram o reforço da Marinha e, de 
maneira geral, a recente prosperidade econômica. O aumento dos recursos finan- 
ceiros do governo, graças à elevação das tarifas de importação possibilitada pela 
denúncia dos tratados que as tinham congelado em 15%, indica como se entrelaçam 
e reforçam positivamente as diversas medidas de política externa, entre si e com a 
evolução doméstica. 

Correlação de forças e a aproximação da guerra (1849-1851) - À diferença do 
Brasil, que reunificara o Rio Grande do Sul cinco anos antes e conduziria a interven- 
ção como operação nacional, Argentina e Uruguai apresentavam-se divididos, com 
províncias ou facções de cada lado da luta, o que fazia da contenda mais uma guerra 
civil internacionalizada do que uma guerra internacional propriamente dita. 

A vantagem da centralização e da institucionalização do poder no Brasil não bas- 
tava para tranquilizar os persistentes temores do retorno ao “espírito de anarquia” da 
Regência. A consciência de tal perigo era aguda no futuro visconde do Uruguai, que, 
numa carta ao representante brasileiro em Londres, na qual justificava o desejo de 
liquidar o litígio do tráfico com os ingleses, escrevia: 


“é porque eu via que as complicações acumuladas pelo espaço de sete anos quanto às nossas relações 


com os generais Rosas e Oribe estavam a fazer explosão, e o pobre Brasil, tendo em si tantos elemen- 
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tos de dissolução, talvez não pudesse resistir a uma guerra no Rio da Prata e à irritação e abalo que 


produzem as hostilidades dos cruzeiros ingleses” (grifo meu).º 


Cônscio dos “tantos elementos de dissolução do pobre Brasil”, o governo 
imperial jogou a fundo a carta das alianças externas. Em 1844, contra os protes- 
tos de Rosas, converteu-se no primeiro governo a reconhecer a independência do 
Paraguai (proclamada oficialmente em 1842, embora na prática subsistente desde 
1810/11, trinta anos antes) e assinou com seu governante, Carlos Antonio López, 
aliança antirrosista logo abandonada devido à mudança de gabinete no Rio de 
Janeiro. Concomitantemente, por ocasião de missão do visconde e futuro marquês 
de Abrantes à Alemanha a fim de tratar de imigração e comércio, o Brasil sondou a 
Inglaterra e a França sobre a possibilidade de uma ação conjunta contra o governa- 
dor de Buenos Aires. Por um misto de autossuficiência e menoscabo da contribui- 
ção brasileira, as duas potências desconsideraram a oferta, em verdade mais insinu- 
ada que explícita. 

Um ano depois, ingleses e franceses, motivados principalmente por interesses 
comerciais, retomavam as intervenções nas questões platinas que já haviam ensaiado 
nos anos 1830. Mais uma vez subestimaram os recursos necessários para suplantar a 
determinada resistência do ditador portenho e, em fins da década de 1840, viram-se 
forçados a negociar um modus vivendi que deixou Rosas prestigiado como o defen- 
sor intransigente da soberania nacional. 

Não estava ao alcance do Brasil a mesma política de acomodação, uma vez que a 
negociação, várias vezes tentada, envolveria preço inaceitável: a ameaça permanente 
ao acesso a Mato Grosso pelos rios platinos e a resignação a um virtual proteto- 
rado argentino sobre o Uruguai, se não sua anexação pura e simples, assim como 
provavelmente aconteceria com o Paraguai. Diante do vácuo criado pelo abandono 
anglo-francês, o governo do Rio, já liberado da Farroupilha e em vias de resolver o 
litígio do tráfico, tomou a iniciativa de articular estratégia de alianças regionais que 
triunfou onde haviam falhado as duas maiores potências imperialistas da época. 

A política da intervenção culminava uma longa evolução que passara por: 1) 
neutralidade (década de 1830); 2) esforço para chegar a um acordo e aliança com 
Rosas (1843); 3) aproximação com o Paraguai; e 4) sondagens junto a Londres e 
Paris (1844). O esgotamento dessas abordagens deixava a Corte do Rio de Janeiro 
diante de um dilema: resignar-se à hegemonia rosista sobre a Argentina, o Uruguai 
e o Paraguai ou ir à guerra para destruí-la. 

Éa segunda opção que Paulino apresenta como inevitável em discurso no Senado 
(maio de 1851) no qual respondia à seguinte interpelação do senador Francisco Jê 
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Acaiaba de Montezuma, mais tarde, visconde de Jequitinhonha: “Que nos importa 
que a Confederação Argentina absorva o Estado Oriental? O que temos com isso?” 
Respondia o ministro: 


“Absorvidas as repúblicas do Uruguai e do Paraguai, que cobrem nossas fronteiras, na Confederação 
Argentina, ficariam abertas as nossas províncias de Mato Grosso, São Paulo [na época englobando 
o Paraná] e Rio Grande do Sul [...] E quem nos diz que não se nos viria então exigir a execução 


do Tratado de 1777? [...] 


Ora, aquele tratado nulo e caduco nos arrancaria uma extensa e importantíssima parte da província do 
Rio Grande do Sul [...] Por ele, perderíamos uma parte importante da província de Mato Grosso, que 
compreende sua capital [...] Deixaríamos nós, deixar-se-iam as populações dessas províncias [...] sepa- 


rar para irem pertencer a uma nação com origem, língua e hábitos inteiramente diversos?” 


À intervenção não representava unanimidade, como se vê pela pergunta de 
Montezuma e a retirada de Araújo Lima do gabinete. Contava, todavia, com o 
endosso do Imperador e da maioria dos políticos, que partilhavam os temores de 
Paulino, expressos no debate com tintas propositalmente dramáticas. Durante mais 
de um século, antes e depois desses episódios, a desconfiança de que os argentinos 
secretamente trabalhassem pela reconstituição da unidade platina alimentará a riva- 
lidade entre o Rio de Janeiro e Buenos Aires. 

Até analista moderado como Joaquim Nabuco convencera-se, como escreveu 
nos fins do decênio de 1890, de que “nem mesmo hoje está de todo morta nos 
patriotas argentinos a esperança de refazerem um dia, senão integralmente, pelo 
menos na Bacia do Prata, o antigo vice-reinado”, Pouco antes, citava a declaração do 
barão do Rio Branco em 1875: 


“A política internacional do Brasil, criada pelo partido Conservador e principalmente pelo ilustre 
ministro Paulino de Sousa, visconde do Uruguai, consistia então, como ainda hoje, em manter a inde- 


pendência dos dois estados ameaçados pela ambição argentina, o Paraguai e o Uruguai” 


A percepção aqui pesava mais que a intenção real do governo de Buenos Aires 
ou a ele atribuída. De todo modo, caso tivesse de fato o desígnio que os brasilei- 
ros lhe emprestavam, não o poderia admitir de público, por constituir violação da 
Convenção Preliminar de Paz da Guerra Cisplatina (1828), que garantia a indepen- 
dência uruguaia. Para os contemporâneos brasileiros de Rosas, em vez de palavras 
ou planos formais, bastavam e sobravam as atitudes concretas do ditador, entre elas 
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a de procrastinar indefinidamente a assinatura do tratado de paz definitivo; a ale- 
gação de que, tendo decorrido o prazo de quinze anos da mencionada convenção, 
caducara para ele o compromisso de manter aberta ao Brasil a livre navegação do 
Rio da Prata e dos rios que nele deságuam (Artigo Adicional da Convenção); o pro- 
testo contra o reconhecimento brasileiro da independência do Paraguai; e a recusa 
de ratificar o tratado de aliança com o governo brasileiro. 

Como se isso não fosse suficiente, a guerra que o caudilho portenho declarara 
ao governo de Montevidéu e a vitória que suas tropas estavam em vias de propor- 
cionar a Oribe entregariam aos argentinos o domínio do Uruguai, para todos os 
efeitos práticos. Completava a impressão de uma aparente fusão entre as duas mar- 
gens do Rio da Prata a pretensão do representante diplomático da Confederação 
Argentina no Rio de Janeiro de assumir como próprias as queixas e exigências do 
chefe do partido Blanco. 

Essas recriminações e demandas de parte a parte é que acabaram por fornecer 
a causa imediata desencadeadora do conflito. Os rio-grandenses com proprieda- 
des no interior uruguaio acusavam as tropas blancas e argentinas de todo tipo de 
exações e violências: requisição de gado para alimento dos soldados, confisco 
do couro, taxação proibitiva da exportação de gado em pé para o Brasil, proibição de 
marcar as reses dos estancieiros com terras dos dois lados da fronteira, recruta- 
mento forçado de brasileiros, assaltos a fazendas, prisões, assassinatos, atrocida- 
des. Afirma Hélio Viana que as perdas de brasileiros alcançavam a impressionante 
cifra de oitocentas mil reses! 

Um dos estancieiros da fronteira mais prejudicados pelos saques e confiscos, 
Francisco Pedro de Abreu, barão do Jacuí, conhecido como Chico Pedro, vete- 
rano guerrilheiro imperial na Rebelião dos Farrapos, decidiu passar às represálias 
organizando contra o território uruguaio as “califórnias”, incursões para arrastar 
gado. Seguiram-se retaliações do lado das forças de Oribe, criando-se, em 1849 e 
1850, tensão explosiva ao longo das zonas lindeiras. O efeito cumulativo de tan- 
tas discórdias inconciliáveis motivaria a decisão de Tomás Guido, representante da 
Confederação Argentina no Rio de Janeiro, de romper relações e retirar-se do país. A 
ruptura, ocorrida em setembro de 1850, poria em marcha processo inexorável que, 
num prazo de quinze meses, levaria à total reviravolta da situação. 

Desfecho - O êxito do desenlace dependia de três objetivos delineados por 
Paulino: fortalecer a Marinha e o Exército; impedir que Montevidéu caísse em 
mãos de Oribe e, indiretamente, de Rosas; e aproveitar as divisões internas na 
Confederação Argentina para articular uma ampla aliança que incluísse os princi- 
pais atores platinos. 
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A Marinha já se encontrava em plena expansão, em decorrência da compra de 
vapores novos e da incorporação de barcos negreiros confiscados. Mais de quarenta 
navios de guerra compunham o efetivo da Armada nos finais de 1850, dando-lhe 
condições de desempenhar papel importante, tanto na repressão do tráfico quanto 
nos acontecimentos platinos. No caso da força terrestre, conforme haveria de repe- 
tir-se na guerra contra o Paraguai, a mobilização mostrou-se demorada e difícil, 
acarretando o atraso nas operações e prejudicando o controle político do desfecho. 

Condição indispensável era impedir que Montevidéu capitulasse antes da fina- 
lização dos preparativos militares, já que, se a resistência dos colorados no poder na 
capital cessasse, o país inteiro cairia em mãos dos blancos e de seus aliados porte- 
nhos. Assim, à medida que a França, após compor-se com Rosas, começou a gra- 
dualmente eliminar os subsídios financeiros, viu-se o Brasil forçado a ocupar-lhe o 
lugar. Inaugurou-se assim a “diplomacia dos patacões”, o pagamento de créditos e 
subsídios ao governo colorado, e mais tarde a Urquiza. 

Para isso, o governo brasileiro agiu, a princípio, de forma indireta e dissimulada, 
utilizando os serviços do banqueiro Irineu Evangelista de Sousa, futuro barão e vis- 
conde de Mauá, o mais extraordinário exemplo de self-made man do século XIX bra- 
sileiro. Mauá nascera na vila fronteiriça de Arroio Grande e começara como modesto 
caixeiro de comércio na Corte, até construir fortuna surpreendente naquele aca- 
nhado ambiente empresarial do Brasil de meados dos Oitocentos. Muito antes que 
se falasse em empresas multinacionais, articulou rede de agências bancárias e outras 
empresas com presença e influência notáveis no Brasil, no Uruguai e na Argentina. 

Por iniciativa de Paulino, o então jovem banqueiro participaria, nas palavras de 
seu biógrafo Jorge Caldeira, de um “curioso acordo secreto com três signatários: os 
governos do Brasil, do Uruguai e um simples cidadão brasileiro que entrava com o 
mesmo status dos governos” Tratava-se do acordo de setembro de 1850, pelo qual, 
com o aval do governo do Rio de Janeiro, Mauá comprometia-se a pagar ao governo 
colorado sitiado em Montevidéu dezoito mil pesos fortes mensais por treze meses. 
Pari passu com a redução das subvenções pelos franceses até sua completa supres- 
são, o engajamento financeiro brasileiro aumentava; um ano depois, os pagamentos 
eram já de sessenta mil patacões mensais. 

A partir de certo momento, Irineu Evangelista seguiria ativo, mas sem a exclu- 
sividade inicial. Os empréstimos do Brasil passaram a ser oficiais e públicos, con- 
vertidos em leis aprovadas pelo Parlamento, devidamente incluídas em rubricas 
orçamentárias e objetos de minuciosas prestações de conta. Além dos sucessivos 
governos uruguaios, os destinatários diversificaram-se: cem mil patacões mensais 
por dez meses aos governos de Entre Rios e Corrientes, aliados contra Oribe e 
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Rosas; trezentos mil patacões à Confederação Argentina, dominada por Urquiza, e 
assim por diante. 

É impossível deixar de admirar a audácia e a capacidade de iniciativa de Paulino 
no manejo de todos os instrumentos de poder úteis para atingir os objetivos nacio- 
nais no Prata, inclusive os patacões, que estavam longe de abundar no Brasil daque- 
les e de outros tempos. Tendo já nascido endividado na praça de Londres desde os 
albores da independência e assim continuando pela história afora, o Brasil assumiu 
nesse inusitado episódio, observou Paulo Roberto de Almeida, “a função de credor, 
situação rara na sua diplomacia financeira”” 

O dinheiro carregava juros de 6% ao ano. Os argentinos pagaram a dívida 
durante a década de 1870, enquanto, no caso do Uruguai, a liquidação total se faria 
apenas em 1918, por meio de acordo benevolente.” O Brasil conseguiu o que queria, 
embora a um preço elevado, conforme veremos depois, ao estimar o custo econô- 
mico da política platina. 

Mauá é que não se saiu tão bem. Chegou a dizer que o envolvimento nessas 
altas aventuras estratégicas havia sido seu “pecado original”. Jamais recuperou do 
governo de Montevidéu as quantias ingentes de que se considerava credor. Em certo 
momento, seu banco converteu-se quase no Banco Central oficioso do governo uru- 
guaio, o que muitas vezes o levou a resistir aos pedidos de indenização dos estanciei- 
ros seus conterrâneos, que julgava excessivos e exagerados. 

Seja como for, os patacões contribuíram para assegurar a cooperação dos colo- 
rados, já criticamente dependentes do Brasil em matéria política e militar. O sis- 
tema de alianças regionais completou-se pela adesão das províncias de Entre Rios, 
governada por Justo José de Urquiza, o mais ambicioso rival de Rosas, e, por seu 
intermédio, Corrientes, essa última limítrofe do Brasil e do Paraguai. O tratado for- 
mal de aliança celebrou-se em Montevidéu entre o Império do Brasil, o governo da 
República Oriental do Uruguai (colorado) e o Estado de Entre Rios (29 de maio 
de 1851). Apesar de insistentemente solicitado, Carlos Antonio López, ditador 
do Paraguai, decidiu-se pelo isolamento, em contraste com o comportamento que 
viria a ser adotado por seu filho Francisco Solano na crise conducente à Guerra da 
Tríplice Aliança (1864). 

À aliança ostensivamente visava à retirada de Oribe e das forças argentinas do 
território uruguaio, mas previa a extensão contra Rosas, caso tal procedimento o 
levasse a declarar guerra contra os coligados. A manobra diplomática do visconde do 
Uruguai desvendava-se em carta a seu representante em Montevidéu: “Hostilizando 
Oribe pelos agravos que dele temos [...] sem declarar a guerra a Rosas (caso do art. 
18 da convenção de 1828), damos-lhe um golpe mortal por tabela”? 
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O ministro temia que os ingleses, satisfeitos com o entendimento a que haviam 
chegado com o líder portenho, planejassem intervir em seu favor, conforme suge- 
ria o insistente oferecimento de mediação pelo representante britânico no Rio de 
Janeiro, recém-chegado de Buenos Aires e amigo do caudilho. A fim de não for- 
necer pretexto à ingerência, que ameaçava frustrar os desígnios da operação, era 
essencial evitar tomar a iniciativa da declaração de guerra, pois a convenção de 
1828 exigia, a partir desse ato, prazo de seis meses antes de qualquer nova guerra 
entre Brasile Argentina. 

O cálculo funcionou, pois coube ao governador de Buenos Aires precipitar a 
declaração em agosto de 1851, motivando o seguinte comentário do visconde: 
“a esquisita e original declaração de guerra que ele nos fez habilita-nos a tomar agora 
em diante uma posição mais decidida”! 

Nessa altura, as tropas aliadas não tinham ainda entrado em campanha contra 
Oribe. A demora devia-se à dispersão e ao despreparo em que Caxias, nomeado pre- 
sidente do Rio Grande do Sul, encontrara as forças do Exército. Tal atraso permitiu 
a Urquiza avançar sozinho e, sem combate, negociar com Oribe capitulação de ter- 
mos bastante favoráveis a este último. Embora contrariado pelo seu papel secundá- 
rio e por não ter sido consultado, o governo imperial resignou-se ao fato consumado. 

A capitulação de Oribe data de inícios de outubro de 1851; não demorou 
muito para que o novo plenipotenciário brasileiro, Honório Hermeto Carneiro 
Leão (marquês do Paraná), formasse em Montevidéu, com os mesmos atores da 
aliança anterior, uma coalizão contra Rosas (21 de novembro de 1851). Poucas 
semanas depois, uma divisão da Marinha brasileira sob o comando do contra- 
-almirante John Pascoe Grenfell forçou a passagem pela fortaleza instalada no 
passo de Tonelero e ajudou a maioria das tropas comandadas por Urquiza a trans- 
por o rio Paraná na localidade de Diamante. Seguiam na nau capitânia imperial 
Bartolomé Mitre e Domingo Faustino Sarmiento, os dois grandes intelectuais 
liberais destinados a presidir a Argentina. 

Caxias permaneceu na margem uruguaia do Rio da Prata para intervir, se neces- 
sário, enquanto o chamado Exército Grande (25 mil homens, a maioria de argenti- 
nos) defrontava-se com as equivalentes forças rosistas na batalha de Caseros (3 de 
fevereiro de 1852). Participou do combate um contingente do Exército brasileiro 
(quatro mil homens) sob o comando de Manuel Marques de Sousa, futuro conde de 
Porto Alegre. A luta terminou em poucas horas, com a derrota completa de Rosas, 
que se asilou em navio inglês e morreria no exílio, na Inglaterra, um quarto de século 
mais tarde. Logo em seguida à vitória do Exército Grande, Urquiza assumiria o 
governo da Confederação em Buenos Aires. 
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O Sistema dos Tratados entre Brasil e Uruguai 


Em menos de dois anos, as intervenções pareciam ter removido obstáculos que 
haviam resistido a duas décadas de esforços infrutíferos. Oribe e Rosas, os intratá- 
veis adversários no Rio da Prata, não voltariam a ameaçar os interesses brasileiros. 
O custo humano da guerra mostrara-se quase módico; mesmo o custo financeiro 
dos subsídios desembolsados aos colorados e a Urquiza na “diplomacia dos patacões” 
não se configurava excessivo em relação à importância do resultado alcançado. 

Logo, contudo, o governo imperial descobriria que as soluções para alguns pro- 
blemas geravam outros, às vezes mais graves. Treze anos depois do êxito da polí- 
tica do visconde do Uruguai, o Brasil seria arrastado à destrutiva Guerra da Tríplice 
Aliança, em parte não desprezível devido aos desdobramentos das soluções impos- 
tas em 1851-1852. 

Formando o chamado “sistema dos tratados”, essas soluções consubstanciaram- 
-se em cinco tratados assinados no Rio de Janeiro com o representante do governo 
colorado de Montevidéu; governo, é bom lembrar, cuja sobrevivência dependia das 
subvenções financeiras e da sustentação militar do Brasil. A dependência e a desi- 
gualdade de condições tornavam os acordos de 1851 semelhantes, sob certos aspec- 
tos, aos “tratados desiguais” extraídos pela Grã-Bretanha a D. João VI quando este 
dependia igualmente dos subsídios e da força naval e militar inglesa (1810). Não 
surpreende assim que, vistos pelos uruguaios da mesma maneira como os brasilei- 
ros haviam encarado os “tratados desiguais”, os ajustes viessem a tropeçar em toda 
sorte de óbices para sua aplicação. 

O tratado de limites consagrava a vitória da tese brasileira de rejeição da linha 
de Santo Ildefonso e a conquista das Missões do Uruguai levada a efeito cinquenta 
anos antes. Traduzia uma realidade existente no terreno, embora ainda não assimi- 
lada na época pelo irredentismo oriental. Não contente com a confirmação da fron- 
teira principal desejada pelo Brasil, o governo imperial impôs a Montevidéu uma 
fronteira seca no rio Jaguarão e na lagoa Mirim, isto é, reservou-se o domínio das 
duas margens, negando aos uruguaios a navegação. 

Revelou falta de moderação no tratamento do vizinho menor nesse trecho da 
fronteira, que, mais de meio século depois, seria retificado em favor do Uruguai, 
unilateralmente, pelo barão do Rio Branco. O Barão nunca disse de modo explícito 
que considerava um erro a maneira como haviam sido tratados os uruguaios. No 
entanto, todos os seus gestos e palavras no momento da retificação indicam limpi- 
damente que era essa sua convicção. 

O tratado de comércio e navegação estabelecia a livre exportação de gado para o 
Rio Grande, isento de taxas por dez anos, período em que o charque e outras expor- 
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tações uruguaias gozariam de iguais condições de ingresso no território brasileiro. O 
acordo de extradição obrigava o Uruguai a devolver ao Brasil os escravos foragidos, 
ao passo que o de subsídios comprometia o Império a um empréstimo imediato e a 
subvencionar mensalmente o governo oriental, sendo o pagamento garantido pela 
hipoteca das rendas aduaneiras. 

O tratado de aliança convertia em perpétua a aliança especial firmada contra 
Oribe. Comprometia também o Brasil, caso solicitado pelo governo de Montevidéu, 
a prestar-lhe apoio por meio de forças navais e terrestres cuja presença poderia pro- 
longar-se até cinco anos. Embarcava assim o Império em aventura que não deixa de 
apresentar analogias com os frustrantes exemplos de nation-building pela intervenção 
de forças, do gênero das que os americanos conduziram recentemente no Afeganistão 
e no Iraque com os resultados que todos conhecem. Numa época em que não se falava 
ainda em promover a democracia e os direitos humanos, o tratado pretendia “fortificar 
a nacionalidade oriental por meio da paz interior e dos hábitos constitucionais”. As 
palavras eram as de ontem, as ilusões talvez fossem as mesmas de hoje. 

Desdobramentos e complicações - Para que o sistema funcionasse, seria preciso 
que o Uruguai tivesse um governo forte e resignado a cumprir os tratados. Ora, 
nenhuma dessas condições se realizou. Um dos pontos débeis da política brasileira 
era justamente a falta de real expressão política do governo colorado financiado e 
apoiado pelo Brasil. Nas palavras de Honório Hermeto (marquês do Paraná): “infe- 
lizmente o partido que defendeu a praça de Montevidéu contra as forças reunidas 
de Rosas e Oribe representa uma diminuta fração”” Restabelecida a normalidade 
política, os blancos não perderam tempo em retomar o poder, negando-se a aprovar 
os tratados no Legislativo. 

À percepção uruguaia de que os tratados contrariavam os interesses nacionais 
e resultavam da imposição de país estrangeiro tornava impossível conquistar pela 
persuasão a adesão sincera da maioria dos políticos orientais. Restava, portanto, 
ao Brasil forçar a vontade do governo local pela musculosa política aplicada por 
Honório Hermeto, o marquês do Paraná, misto de ameaça do uso da força, pressão 
financeira e colaboração, a princípio relutante, de Urquiza. Graças a tais instrumen- 
tos, a pequenas concessões nos textos e, secretamente, ao medo de que os brasilei- 
ros estimulassem nova revolução, Paraná arrancou do governo blanco a regariadien- 
tes, como se diria no Prata, a anuência ao sistema, classificado de “fato consumado”. 

Sob esses maus auspícios, a execução não poderia deixar de ser precária, com 
queixas constantes de violações: proibição da exportação de gado, restabelecimento 
dos antigos impostos, recusa da entrega de escravos fugidos. Os velhos caudilhos 
— Rivera, Lavalleja, Oribe — iam desaparecendo um a um. Sobressaía entre os subs- 
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titutos o colorado Venancio Flores, que governou brevemente como interino em 
meados dos anos 1850, sem gozar de melhor estabilidade que seus adversários, os 
governos blancos, contestados por recorrentes conspirações e revoltas. Os trata- 
dos continuavam tão impopulares como antes, a tensão aumentava e explodiria no 
começo dos anos 1860 em estranha réplica dos acontecimentos de 1850-1851, com 
conseguências amplificadas. 

Enquanto a permanente intervenção brasileira no Uruguai conseguia, a duras 
penas, adiar o retrocesso à situação anterior, na margem fronteira do Rio da Prata 
a década de 1850 preparava a unificação definitiva do país. A luta final voltaria a 
causar, num primeiro estágio, a divisão entre a Confederação Argentina, sob o 
comando de Urquiza, e a província de Buenos Aires, liderada por Mitre e os rema- 
nescentes dos antigos unitários. A reunificação seria feita por estes últimos, depois 
da vitória de Pavón (1861). 

Com Urquiza, o relacionamento brasileiro caracterizara-se pela desconfiança 
recíproca e os incidentes. Jamais se logrou concretizar o tratado de paz definitivo, 
aguardado desde o fim da Guerra da Cisplatina, e o tratado de limites (1857) não 
entrou em vigor por falta da troca de ratificações. O rompimento definitivo sobre- 
veio em consequência da recusa brasileira em contribuir com um milhão de pata- 
cões para custear as ofensivas de Urquiza contra Mitre. Sem embargo, o Brasil atin- 
giu seus objetivos essenciais: a liberdade de navegação dos rios, o reconhecimento 
da independência do Paraguai, a garantia da independência uruguaia, solenemente 
consagrados no Tratado de Amizade, Comércio e Navegação (1856). Com Mitre, a 
quem se deve a descrição do regime de Pedro II como uma “democracia coroada”, 
a relação iria revelar-se muito mais amistosa e sólida. 


O caminho rumo à Guerra do Paraguai 


Durante as décadas de 1850 e 1860, período em que se desanuviava sensivelmente 
o panorama em relação a nosso maior vizinho, a evolução dos acontecimentos nos 
dois menores, Paraguai e Uruguai, preparava as condições para a mais mortífera de 
todas as guerras da história da América do Sul. O conflito, ao contrário do que se 
temia na época de Rosas, não confrontaria o Brasil à Argentina; para surpresa geral, 
seríamos aliados contra um país que se mantivera deliberadamente à margem não só 
da diplomacia como do convívio normal com o resto do mundo. 

Mesmo hoje, um século e meio depois, custa crer que as complicações uruguaias 
seriam capazes de afetar tanto o ditador paraguaio, ao ponto de arrastá-lo a uma guerra 
contra a coligação do restante dos membros da Bacia Platina! Uma guerra entre o 
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Brasil e a Argentina não surpreenderia ninguém; teria até certa lógica em razão dos 
choques e da rivalidade de interesses que fizeram dessa possibilidade a “hipótese de 
conflito” preferida dos estados-maiores dos dois países. Já uma longa guerra, com 
mais de cinco anos de duração, unindo todos os platinos contra o Paraguai manifes- 
tava-se como eventualidade absurda que ninguém seria capaz de prever. 

Para começar, o adversário não poderia ser mais improvável. O Paraguai dos 
primórdios era um estado sui generis, de singularidade irredutível no seu feroz isola- 
mento no coração das terras, uma espécie de Coreia do Norte no despotismo here- 
ditário, no controle espartano da população, na redução ao mínimo indispensável 
dos contatos com o mundo exterior. Em atitude típica da opção defensiva pela soli- 
dão, não revelou maior interesse pelo reconhecimento formal da independência até 
1842, embora desfrutasse de plena autonomia desde 1810/1811. 

Seu primeiro governante, o Dr. Francia, El Supremo, teve lances dignos de um 
imperador da dinastia Qing na soberba com que repeliu tentativas, inclusive do 
Brasil, de estabelecer relações consulares e diplomáticas regulares. Quem imagina- 
ria que um de seus sucessores, Francisco Solano López, provocaria guerra suicida 
ao insistir de repente em desempenhar papel central de mediador nos contenciosos 
uruguaios dos quais seu país se abstivera no passado, apesar de solicitado? 

Espanta, ademais, que tenha partido de Assunção a iniciativa da guerra. Havia 
certamente problemas sérios em aberto com o Brasil, em particular de fronteira e 
livre navegação do rio Paraguai. No entanto, esses problemas não figuravam na pauta 
prioritária do Império, naquele momento totalmente absorto nas vicissitudes orien- 
tais. Não se registrou nenhum ato ou iniciativa nossa contra o território guarani e, 
se o Paraguai se sentiu sinceramente ameaçado pela ofensiva brasileira no Uruguai, 
não terá sido por intenção e sim desatenção do governo imperial. 

O Império novamente se debatia em Montevidéu com as dificuldades que o sis- 
tema dos tratados contivera sem resolver. Nem as subvenções nem a limitada presença 
de forças brasileiras, requerida em 1854 e finda dois anos depois, haviam logrado 
superar o estado de guerra civil intermitente. Tampouco conseguiram impedir a 
repetição de atentados a interesses brasileiros idênticos aos que os ajustes tentaram 
obviar. Escrevendo a José Maria da Silva Paranhos, futuro visconde do Rio Branco, 
sucessor de Honório Hermeto na capital uruguaia, Paulino, o autor do sistema, expu- 
nha o cálculo que o motivara: “As dificuldades financeiras foram as que nos deram os 
tratados [...] vejamos se delas ainda podemos tirar vantagem para consolidar a polí- 
tica que eles fundaram”! 

Postas as coisas nesses termos, era forçoso concluir que a política fundada nos 
tratados não se consolidara. Diante do impasse, deveria o Brasil dobrar a aposta ou 
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resignar-se a uma estratégia de contenção, com o mínimo de envolvimento nas con- 
tendas internas do país vizinho? 

A segunda opção pressupunha o abandono da política de intervenções finan- 
ceiras e militares; não necessariamente o repúdio ao que se fizera em 1850-1852. O 
que justificara a intervenção anterior havia sido a iminência da vitória de Rosas e a 
ameaça que ela criava para a independência oriental. Deixando de existir esse perigo, 
desaparecia o principal motivo das intervenções. A partir de então, o objetivo do 
Império passara a ser o de colocar fim à endêmica guerra civil oriental, desígnio cer- 
tamente desejável, dados os interesses rio-grandenses envolvidos. Tratava-se, porém, 
de problema de ordem interna muito mais árduo de alcançar por meio de interven- 
ções externas. 

A renúncia à política das intervenções não teria gerado tantas dificuldades exter- 
nas e seria, quem sabe, capaz de evitar o episódio de 1864 e o pretexto por ele for- 
necido para o ataque paraguaio. Essa possibilidade defrontava-se, no entanto, com 
obstáculo que dizia respeito à política interna brasileira: os interesses de considerável 
parcela dos dirigentes rio-grandenses. Afirma Gabriela Nunes Ferreira, em O Rio da 
Prata e a consolidação do estado imperial, que o Rio Grande atuou como correia de 
transmissão dos conflitos platinos ao Brasil. A razão desse papel fatídico deve-se não 
somente à sua localização geográfica fronteiriça, mas à simbiose que se criara entre os 
interesses econômicos e comerciais da província sulina e da campanha uruguaia em 
torno da exportação de gado. 

Argumento adicional tem a ver com a herança da Revolução Farroupilha. O 
movimento terminara não tanto pelo esmagamento em batalha, mas por misto de 
vitórias militares e habilidosa política de reconciliação e pacificação conduzida por 
Caxias. A Corte esforçara-se desde então em acomodar os líderes rio-grandenses 
para evitar que se reavivassem os ressentimentos e rebeldias anteriores. Demétrio 
Magnoli, que desenvolve o raciocínio, deduz que: 


“O lugar estratégico ocupado pela oligarquia do Rio Grande -— a faixa de fronteira com a área platina — 
conferiu-lhe um poder que de outro modo não teria e contribuiu decisivamente para que, desde essa 


época, a política imperial para o Uruguai se subordinasse, em grande medida, à sua vontade”! 


A simbiose perversa traria de volta versão reprisada do conflito de 1850, com 
roteiro quase idêntico até nos detalhes das acusações, revides e tipos de violência. Em 
alguns episódios, mesmo personagens antigos como Chico Pedro voltaram a encenar 
seus velhos papéis com a retomada das famosas califórnias. A sequência lembra tam- 
bém o passado. Tudo começa ou recomeça com nova rebelião no Uruguai. 
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Após diversos governos blancos em Montevidéu, o colorado Venancio Flores 
desencadeou em abril de 1863 revolta contra o presidente Bernardo Berro, orga- 
nizada em Buenos Aires e vista com simpatia pelo presidente argentino Mitre. 
Novamente se manifestou o caráter internacionalizado dos partidos sulinos. 
Colorados uruguaios, unitários argentinos, remanescentes farroupilhas rio-granden- 
ses eram todos liberais com afinidades ideológicas e vínculos pessoais. Mitre vivera 
exilado na capital oriental e execrava os blancos tanto quanto detestava Rosas. Os 
brasileiros na campanha uruguaia igualmente forneceram contingentes a Flores. 
Sofreram as consequências de seu envolvimento na guerra civil ou simplesmente se 
tornaram vítimas inocentes da anarquia imperante no país. 

Em começos de 1864, o brigadeiro Antônio de Sousa Neto, antigo líder farroupilha 
(devia-se a ele, e não a Bento Gonçalves, a proclamação da República Rio-grandense 
após a vitória na batalha de Seival em 1836), foi enviado como emissário à Corte, onde 
encontraria ambiente receptivo a uma reação enérgica da parte de muitos políticos 
e da imprensa, mas não de Caxias, que aconselhou prudência. Pouco antes, o país 
sofrera a humilhação do bloqueio e captura de navios pela esquadra inglesa em pleno 
porto do Rio de Janeiro durante a Questão Christie, causa da ruptura das relações com 
o Reino Unido (1863). O déficit de amor-próprio legado pelo incidente clamava por 
reparação e alimentava espírito belicoso na imprensa, na opinião pública, nos políticos 
conservadores ou liberais, no próprio Imperador. Os liberais, que se sucederam no 
poder em seis governos desde 1862, decidiram despachar em missão especial ao Rio 
da Prata um dos homens de maior prestígio do partido, José Antônio Saraiva (o conse- 
Ibeiro Saraiva, como ficaria conhecido), a fim de obter reparação dos agravos. 

A crise de 1864 - Do modo como fora concebida — um ultimato exigindo inde- 
nização de danos materiais e punição dos crimes cometidos contra brasileiros sob 
ameaça de represálias armadas -, a iniciativa prenunciava apenas duas saídas: a capi- 
tulação ou o conflito aberto. A primeira solução revelava-se politicamente inviável 
para governo acossado por uma rebelião, pressionado pelos exaltados do seu partido 
e desinclinado a ceder a uma potência estrangeira vista, com razão ou sem ela, como 
sustentáculo dos revoltosos. 

Saraiva pertencia a espécie rara, a dos baianos fleumáticos, de acordo com seu 
conterrâneo e adversário político, o barão de Cotegipe. Homem de ponderação 
e equilíbrio, logo se deu conta de que a possibilidade de alcançar satisfação sem 
guerra passava pela prévia pacificação do Uruguai. Aliás, a paz civil era condição 
tanto para reparar as ofensas passadas quanto para evitar as futuras, uma vez que o 
fracasso dos tratados em impedir a continuidade dos abusos mostrava bem que eles 
se originavam da instabilidade crônica. 
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Ao chegar à capital oriental em abril de 1864, Saraiva não entregou de imediato 
o ultimato ao governo, então presidido por Atanasio Aguirre. Persuadiu o gabinete 
no Rio de Janeiro a abrir um crédito de confiança à possibilidade de mediar um 
acordo pacificador entre as facções. De sua chegada até o abandono do esforço de 
resolução pacífica, empenhou-se de forma incansável em encaminhar a negociação 
entre os inimigos. Chegou perto, conseguindo mesmo um acordo, assinado, mas em 
seguida repudiado pelo presidente Aguirre, vacilante e refém da ala mais intransi- 
gente dos blancos. 

Este esboço sumaríssimo de história intrincada, cheia de idas e vindas, não 
faz justiça à complexidade das tratativas. Falta dizer que, por iniciativa de Mitre, o 
enviado brasileiro contou com a eficaz colaboração pessoal do chanceler argentino, 
Rufino Elizalde, e do ministro inglês em Buenos Aires, Edward Thornton. Se, a 
despeito disso, a colaboração não deu certo, teve o mérito de lançar as bases para 
o que se converteria, com a adição do Uruguai, na aliança tripartite da guerra con- 
tra o Paraguai. 

A convergência entre Argentina e Brasil ressalta a diferença fundamental que 
separa a crise de 1864 da relacionada a Rosas e Oribe: desta vez, os interesses 
argentinos e brasileiros coincidiam na oposição ao governo de Montevidéu. Nada 
podendo esperar de Buenos Aires, controlada pelos seus irreconciliáveis inimigos 
unitários, Aguirre entreteve a ilusão de obter socorro de Urquiza, derrotado na 
Argentina, mas ainda no controle das províncias de Entre Rios e Corrientes. Basta 
olhar o mapa para compreender que o Uruguai, sem fronteira com o Paraguai, só 
poderia receber sua ajuda por meio das duas províncias argentinas que estabelecem 
ligação entre os dois países. A aposta em Urquiza falhou, como tudo mais na estra- 
tégia blanca, exceto em relação a Assunção. Os blancos não conseguiram salvar-se 
e ficariam fora do poder em Montevidéu por mais de noventa anos. Entretanto, ao 
atiçar e amplificar os medos, os ressentimentos e as ambições de Solano López, 
contribuíram para a cadeia de acontecimentos que incendiaria a região inteira por 
longos anos. 

Cronologia da intervenção paraguaia - Em fins de 1862, aos 36 anos, Francisco 
Solano López, o terceiro ditador na história guarani, chegara ao poder absoluto e 
supremo, herdando-o do pai juntamente com o conselho de que resolvesse pela 
caneta, nunca pela guerra, os problemas com os vizinhos, sobretudo com o Brasil. 
Quis a fatalidade que, menos de dois anos após a morte de Carlos Antonio López, 
ao defrontar-se com a primeira prova de fogo, seu filho deixasse de lado o conselho. 

Já com mais de meio século de independência, o Paraguai começara a ensaiar 
uma progressiva abertura ao mundo, tanto em termos de comércio, importação de 
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armamentos e atração de técnicos militares estrangeiros quanto na pretensão de afir- 
mar presença e prestígio no seu entorno geográfico, a Bacia Platina. 

Em contradição com tal ambição, o país não se havia dotado do indispensá- 
vel aparelho diplomático. Mantinha apenas um cônsul na cidade de Paraná, capi- 
tal da província de Entre Rios, agentes comerciais nos portos de Buenos Aires e 
Montevidéu e dois representantes para toda a Europa! Exceto uma ou outra missão 
especial, encontrava-se privado de canais próprios de informação e comunicação 
com os vizinhos. Na hora em que mais necessitava de dados objetivos para tomar 
decisões vitais, dependia das informações e análises deformadas supridas por emis- 
sários blancos interessados em seu apoio. 

Francisco Doratioto, autor da melhor, mais completa e confiável história de que 
dispomos sobre a “maldita guerra”, * avança observações perspicazes a respeito do 
mal que fez ao país o descaso com a diplomacia: 


“Esses equívocos” [as interpretações erradas quanto à ameaça de um ataque brasileiro ao Paraguai ou 
ao suposto perigo corrido pela independência do Uruguai] [... | talvez pudessem ter sido evitados, se o 
governo paraguaio contasse com informações fidedignas, em lugar das fornecidas pelo [...] represen- 


tante uruguaio em Assunção.” 


Doratioto contrasta essa lacuna com o aporte dos experientes diplomatas brasi- 
leiros que, “durante a guerra, cumpriram importante papel de reforço político à ação 
militar”. 

Em compensação, o exército paraguaio havia sido objeto de cuidadoso fortale- 
cimento, do mesmo modo que as defesas de Humaitá, que vigiavam o único acesso 
praticável pelo rio. No momento culminante da crise uruguaia, quando pressionado 
a agir, o Paraguai encontrou-se preparado para a guerra, não para a paz. Essa hora 
chegara ao se esgotarem os intentos de pacificação conduzidos por Saraiva, Elizalde 
e Thornton. As instruções do emissário brasileiro obrigaram-no a finalmente apre- 
sentar ao governo blanco o ultimato que esperava nunca ter de utilizar (4 de agosto 
de 1864). Desesperados de qualquer outro auxílio, os blancos apressaram-se a trans- 
mitir o ultimato a Solano López, buscando convencê-lo de que o ataque brasileiro 
visava a ocupar parte do Uruguai e antecipava agressão similar ao Paraguai. 

Em 30 de agosto daquele ano de 1864, o ditador guarani enviava protesto ao 
governo imperial contra eventual ataque ao Uruguai, considerado como perturba- 
ção do equilíbrio regional, e advertia sobre as possíveis consequências. A maioria 
dos atores platinos não levou a sério a ameaça, erro de avaliação compreensível 
devido ao caráter inédito dessa primeira expressão de ativismo internacional por 
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parte de Assunção. A exceção foi o governo blanco, que teve conhecimento prévio 
do protesto e endureceu o jogo na crença de que seria socorrido pelos paraguaios. 

Impressiona pela contradição a atitude do governo brasileiro de insistir num 
ultimato com prazo escasso, sem que se encontrasse minimamente preparado para 
dar-lhe seguimento. A esquadra comandada pelo almirante Tamandaré já se posi- 
cionara em águas uruguaias desde o princípio, ao passo que se repetia a vagarosa e 
complicada mobilização dos efetivos terrestres. 

Era de abril de 1864 a decisão de enviar Saraiva com o ultimato, o qual, no 
entanto, só foi apresentado em 4 de agosto, com prazo de seis dias contados a partir 
dessa data. Ora, foi preciso aguardar dois meses, até 12 de outubro, para que o pri- 
meiro destacamento brasileiro ingressasse em território oriental em incursão que não 
durou mais que dez dias! O grosso das forças de terra entraria em operações apenas 
em dezembro, quatro meses passados do ultimato. Fica a sensação de que, ao contrá- 
rio do Paraguai, o Brasil adotava política capaz de conduzir à guerra, mas, na prática, 
jogava tudo nas chances da diplomacia, desatendendo a preparação para a luta. 

Enquanto o mastodonte brasileiro custava a colocar-se em marcha, Solano 
López acelerava a concentração e o treinamento das tropas paraguaias. Inteirando-se 
da primeira intervenção de outubro no Uruguai, determinou, sem pré-aviso, em 
11 de novembro, a imediata captura do vapor Marquês de Olinda, que conduzia o 
novo presidente designado para Mato Grosso. No dia 13, a Legação do Brasil em 
Assunção enviou protesto à chancelaria paraguaia; de volta, recebeu nota anteda- 
tada do dia anterior, rompendo as relações diplomáticas. Em fins de dezembro, duas 
colunas guaranis invadiam Mato Grosso. 

Dispõe-se de evidência documental paraguaia para indicar que, não obstante os 
iniciais temores de um eventual ataque do Império, a audácia da ofensiva de Solano 
López se deveu à crença de que o efeito surpresa e o despreparo militar brasileiro lhe 
proporcionariam a vitória. É esse fatal erro de cálculo que explica as ações de Solano 
López, conforme percebeu o ministro inglês em Buenos Aires. Thornton, que che- 
gara a deslocar-se a Assunção para tentar desfazer os temores sobre as intenções 
brasileiras na questão oriental, reportaria a Londres que essa questão servia apenas 
de pretexto para que o ditador atacasse o Brasil, ocupasse o território litigioso e, a 
partir de posição de força, negociasse um ajuste fronteiriço com o Rio de Janeiro.” 

Quaisquer tenham sido as imprudências ou desatenções da diplomacia imperial 
no Uruguai ou em relação às gestões paraguaias, o fato é que não existiu nenhum 
ataque ou ameaça direta ao Paraguai da parte do Brasil. Não há dúvida de que 
Solano López assumiu a responsabilidade de desencadear a guerra que custaria a 
vida a milhares de pessoas, inclusive a dele próprio, principal autor dessa dolorosa 
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tragédia sul-americana. É também essa a conclusão extraída por Doratioto de minu- 
cioso e ponderado estudo da documentação: “De todos os governos que lutaram a 
Guerra do Paraguai, apenas o de Solano López se preparara, de fato, para um con- 
flito regional [...] o governo imperial foi tomado de surpresa com o ataque paraguaio 
a território brasileiro”! 


A Aliança Tripartite e a Guerra do Paraguai 


Entregue o ultimato em agosto, Saraiva retornou ao Rio de Janeiro em começos de 
setembro, não sem antes assinar com Buenos Aires acordo de auxílio recíproco para 
a solução dos problemas em Montevidéu. Consolidava dessa maneira o clima de 
confiança iniciado com as gestões conjuntas de pacificação do Uruguai. Nabuco opi- 
nou ter sido “graças a Saraiva que a nova combinação de forças no Rio da Prata se fez 
em torno do Império, e não contra ele; [e também graças a ele | que veio a haver uma 
Tríplice Aliança brasileira, e não hostil ao Brasil” ” 

Para Nabuco, era uma pena que o político baiano não reunisse às suas grandes 
qualidades a de persistência no esforço e amor à luta. Deplora que tenha renunciado 
à missão, deixando acéfala nossa diplomacia platina no “momento de todos o mais 
crítico e difícil, nos meses de setembro, outubro e novembro, isto é, entre o começo 
das represálias e a guerra com o Paraguai”. À guerra não teria sido evitada, “à vista das 


8 


prevenções, das ilusões, e do caráter de López”, !º mas a presença de Saraiva, com o 


prestígio e a autoridade de que gozava junto ao ministério liberal, bastaria para pre- 
venir o hiato da diplomacia “quando ela mais carecia estar em mãos de estadista”.!º 

Com a desistência do emissário, o governo nomearia outro estadista para 
sucedê-lo, Paranhos, que já tratara dos problemas platinos na missão de Honório 
Hermeto e viria a ser o maior dos especialistas brasileiros nessas questões. O futuro 
visconde do Rio Branco chegaria ao Prata apenas em dezembro, e nesse intervalo 
a direção dos acontecimentos passaria às mãos de Tamandaré, que lhes imprimiu 
curso decididamente militar, aliando-se a Venancio Flores e juntando aos rebeldes 
as forças brasileiras no bombardeio e assalto à cidade uruguaia de Paissandu. Essas 
operações sucediam-se mais ou menos no mesmo instante em que os paraguaios 
invadiam Mato Grosso e se preparavam para atacar o Rio Grande do Sul (entre fins 
de dezembro de 1864 e inícios de janeiro de 1865). 

As notícias da queda de Paissandu e da execução dos comandantes de sua defesa 
pelos colorados, vingança de atrocidade perpetrada anos antes pelos blancos no cha- 
mado Massacre de Quinteros (1858), em Arroyo Grande, e outras batalhas, cho- 
cou e comoveu a capital uruguaia, onde Aguirre promoveu de público a queima dos 
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tratados com o Brasil e atentados contra a bandeira imperial. Deixava em seguida 
a Presidência pelo término do mandato, substituído pelo presidente do Senado, 
Tomás Villalba. Com esse e graças à mediação do representante italiano, Paranhos 
negociou o convênio de 20 de fevereiro de 1865, pelo qual Flores assumia o poder, 
atendia-se ao fundamental das reclamações brasileiras e o Uruguai passava de ini- 
migo a aliado do Império contra o Paraguai. 

Ocorre então um dos episódios mais estranhos de nossa história diplomática. 
Pela negociação, sem disparar um tiro e poupando inúmeras vidas brasileiras, uru- 
guaias e de terceiros, Paranhos tornara desnecessário o bombardeio e o assalto a 
Montevidéu, que nos teriam custado a simpatia e a colaboração que os argentinos 
nos vinham dispensando. Conforme observou Nabuco: “Entraríamos na guerra 
com o Paraguai tendo contra nós a América e o mundo, se Montevidéu tivesse sido 
tratada como Paissandu”?º Idêntica é a opinião do historiador e político argen- 
tino Ramón J. Cárcano, que assim se referiu ao desempenho do futuro visconde 
do Rio Branco: “A capitulação de Montevidéu é uma vitória de sua habilidade. A 
um governo e a um povo inimigos jurados, converte-os em aliados e amigos, vincu- 
lando-os aos destinos do Império”?! 

Diplomata e político antes de tudo, Paranhos passara por cima das recentes 
explosões emocionais, preferira o compromisso à imposição pelas armas, dispen- 
sando incluir no acordo a exigência de punição imediata dos culpados pelos des- 
mandos e ultrajes à bandeira. Entrou em choque com Tamandaré e, mais ainda, com 
o gabinete liberal, empenhado em obter vitória total e sem compromisso, capaz de 
fazer esquecer a humilhação da Questão Christie e desviar a atenção da crise aberta 
pela falência recente da Casa Souto, o maior banco brasileiro da época. Ao tornarem- 
-se conhecidos na Corte os termos do convênio, o enviado foi sumariamente demi- 
tido, atendendo aos interesses do ministério e à inclinação belicosa do Imperador, 
embora a solução que obtivera tivesse sido preservada quase integralmente. 

Meses depois, a defesa do plenipotenciário demitido inspiraria o núcleo de O 
velho Senado, de Machado de Assis, que assim recordaria aquele dia: 


“Galerias e tribunas estavam cheias de gente [...] Era uma hora da tarde quando o presidente deu a 
palavra ao senador [...] Paranhos costumava falar com moderação e pausa; firmava os dedos, [...] e 
a voz ia saindo meditada e colorida. Naquele dia, porém, a ânsia de produzir a defesa era tal, que as 
primeiras palavras foram antes bradadas que ditas: “Não a vaidade, Sr. Presidente... Daí a um instante, 
a voz tornava ao diapasão habitual, e o discurso continuou como nos outros dias. Eram nove horas da 
noite, quando ele acabou; estava como no princípio, nenhum sinal de fadiga nele nem no auditório, 


que o aplaudiu. Foi uma das mais fundas impressões que me deixou a eloquência parlamentar”?? 
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O TRATADO DA TRÍPLICE ALIANÇA Durante sua missão, Paranhos tentara sem êxito celebrar com a Argentina uma 


aliança contra o Paraguai. Mesmo Mitre, talvez em toda a história o presidente 
argentino mais favoravelmente disposto em relação ao Brasil, não tinha condições 
de ir tão longe. Inesperadamente, Solano López, no seu desprezo pela diplomacia, 
encarregou-se de tornar a aliança possível ao decidir violar a província de Corrientes, 






Folivia depois que o governo portenho lhe negara licença para cruzar o território nacio- 
nal a fim de invadir o Rio Grande. O ataque a Corrientes é de meados de abril de 


1865; em 1º de maio, celebrava-se em Buenos Aires o Tratado da Tríplice Aliança 





& us Ny j eua 
% ea 2 entre o Império do Brasil, a Confederação Argentina e o Uruguai. Pelo Brasil assi- 
s 4 ia E , E e E E 

Gran Chaco % 8 nou Francisco Otaviano de Almeida Rosa, político liberal e poeta bissexto (autor de 
> “Forte Coimbra Quem passou pela vida em branca nuvem). 

E Por insistência de Francisco Otaviano e vencendo a relutância argentina, o tra- 

Paraguai folNaDoo É a De pita . ) : na ) 
É tado garantia a independência do Paraguai e a integridade do seu território, cujas 


futuras fronteiras com o Brasil e a Argentina já vinham assinaladas no texto. Esse 
último dispositivo geraria mais tarde grave desacordo diplomático entre o Rio de 
Janeiro e Buenos Aires, que atravessaria quase toda a década de 1870. Pelo instru- 





mento, mantido secreto, os aliados comprometiam-se a não cessar a luta até a depo- 
sição do ditador e a não assinar paz em separado. A Tríplice Aliança coroava o êxito 
cabal de diplomacia competente, ajudada, é verdade, por adversário que malbaratou 
e anulou, por culpa de uma desastrosa condução diplomática, as inegáveis vantagens 


Argentina militares de que se havia longa e cuidadosamente dotado. 






A evolução da guerra - Com efeito, a audácia do Paraguai foi tal, notou Joaquim 





Nabuco, que, só depois de executados, acreditou-se em cada um dos seus golpes. 







Brasil Teria sido guerra sem videntes ou profetas: “Não o foram nem o Imperador, nem 





Paranhos [...] nem Mitre, nem Urquiza”??? A imprevisibilidade do comportamento 
paraguaio e o enfraquecimento militar do Império explicariam, segundo ele, a 
“desordem” da reação.” 

López esperava alcançar vitória fulminante graças a uma espécie de blitzkrieg 





Entre Rios 





Uruguai Oceano 
Atlântico 










(guerra-relâmpago), antes da invenção do termo, contra Mato Grosso e o Rio 
Grande. No extremo oposto, Mitre, que expressava a opinião dos aliados, julgava 
que Assunção cairia em três meses! Na realidade, o conflito iria arrastar-se por mais 


E Montevidéu 





Buenos Aires * 


de cinco anos e custaria infinitamente mais sofrimento e sacrifício do que o ante- 
visto por todos. Como entender tamanho erro de cálculo? 











EB Território cedido ao Brasil em 1872 








Talvez a razão mais profunda proceda da transformação que se processava na 


EB Território cedido à Argentina em 1876 








natureza da guerra em decorrência da evolução da potência destrutiva e defensiva 
O Tratado da Tríplice Aliança, de 1865, gerou grave crise entre Brasil e Argentina. Após quatro anos de dos armamentos, resultado da Revolução Industrial. A Guerra do Paraguai princi- 


tensões, as fronteiras seriam redefinidas conforme indicado neste mapa. 


pia na hora em que termina a guerra civil norte-americana. Lembra Doratioto que 
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ambas se parecem na longa duração, em contraste com os conflitos do passado, 
muito mais curtos. Quase meio século depois, a Primeira Guerra Mundial também 
se prolongou por mais de quatro anos. Contrariou igualmente as expectativas ini- 
ciais e repetiu o padrão de começar com fase de movimentos, seguida por desgas- 
tante impasse de guerra de trincheira e idêntica desmoralização dos combatentes no 
estágio final. 

Para o leitor de hoje, que pensa em termos da atual disparidade de forças entre 
o Brasil, a Argentina e o Uruguai, de um lado, e o Paraguai, do outro, resulta difícil 
compreender por que os aliados não foram capazes de liquidar em pouco tempo 
adversário teoricamente muito mais fraco. De fato, dados estimados para 1860 
indicam que o Paraguai deveria contar não mais que 400 mil habitantes, contra 1,7 
milhão da Argentina, 9 milhões do Brasil e 250 mil do Uruguai, num total de menos 
de meio milhão contra 11 milhões. Todavia, o panorama muda de figura quando se 
olham os efetivos dos exércitos no começo das operações: 77 mil para o Paraguai, 
e 6 mil para a Argentina, 18.300 no caso do Brasil e 3.100 do Uruguai, somando 
27.400 homens, com vantagem de quase três vezes para os paraguaios.” 

Fator imponderável e árduo de avaliar é o que se poderia chamar do espírito 
militar: disciplina, obediência cega, enquadramento despótico e inflexível, no que 
se refere à população guarani, em comparação com os três defeitos identificados 
por Nabuco do lado brasileiro: a moleza, a indolência do clima, da raça, dos hábitos 
sociais e o patronato, eufemismo um tanto vago que disfarça a alusão ao regime de 
escravidão e apatia cívica. Acrescenta que felizmente a fibra moral não estava morta, 
o que possibilitou ao Brasil apresentar em pouco tempo “o maior panorama militar 
até hoje visto na América do Sul”28 

Quem quiser conhecer a evolução militar do conflito deve ler o relato fasci- 
nante e equilibrado de Francisco Doratioto. Para o nosso mais limitado propósito 
de estudo da diplomacia, basta saber que, após o fracasso da guerra-relâmpago, 
com a derrota naval paraguaia de Riachuelo e a capitulação das forças ocupantes de 
Uruguaiana (setembro de 1865), a luta deslocou-se para o território do Paraguai, 
invadido pelo Passo da Pátria (abril de 1866). Seguiu-se vagarosa guerra de posição 
até a passagem da fortaleza de Humaitá (fevereiro de 1868). Já sob o comando de 
Caxias, que substituíra Mitre, o conflito entrou na fase definitiva das batalhas da 
Dezembrada até a ocupação de Assunção (1º de janeiro de 1869). 

Doente e convencido de que o essencial da luta havia terminado, o general bra- 
sileiro retirou-se para o Rio de Janeiro naquele mesmo mês. O Imperador, porém, 
decidido a não dar quartel a López, nomeou seu genro, o vacilante conde d'Eu, para 
comandar as operações na chamada “guerra da Cordilheira”, a perseguição ao tirano, 
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alcançado e morto por um destacamento da cavalaria brasileira em Cerro Corá no 
dia 1º de março de 1870, data do final da guerra. 

Balanço - Após debulhar as diversas estimativas dos efetivos engajados e das 
baixas, Doratioto estima que as perdas paraguaias tivessem oscilado de 9% a 69% de 
uma população avaliada entre 286 mil e 450 mil habitantes, o que daria o mínimo 
de 28.300 e o máximo de 279 mil vidas; nada que se aproxime, portanto, dos núme- 
ros fantasistas de um milhão de mortos citados às vezes, mais do dobro da real popu- 
lação do país no início do conflito. De todo modo, a enormidade da distância que 
separa o mínimo do máximo das estimativas é suficiente para mostrar a incerteza 
que paira até hoje nessa matéria. 

O total de brasileiros participantes atingiu quase 140 mil homens, dos quais 
teria perecido a altíssima proporção de 50 mil, mais de um terço. A Argentina teria 
sofrido perdas de 18 mil entre 30 mil combatentes e o Uruguai, 5 mil de 5.500. São 
números impressionantes para as populações da época, embora não cheguem perto 
dos 640 mil mortos da União e dos quase 300 mil dos confederados na Guerra Civil 
norte-americana (1861-1865). A maioria das mortes, dois terços ou mais, não se 
deu em combate, sendo consequência de epidemias, doenças, fome, exaustão física 
e migrações forçadas da população civil paraguaia.” 

Doratioto calcula que o esforço de guerra custou ao Brasil quantia equivalente 
a quase onze anos do orçamento anual, gerando déficit contínuo nas décadas de 
1870 e 1880; os empréstimos externos contribuíram bem menos para financiar 
esses gastos. Mais complicado seria estimar o “custo oportunidade”, isto é, o que 
se perdeu em termos de investimento em infraestrutura e modernização da eco- 
nomia devido ao conflito. Daí a frase do barão de Cotegipe em carta ao barão de 
Penedo, ainda em maio de 1866, conforme registra Doratioto: “Maldita guerra, 
atrasa-nos meio século!” 

As polêmicas sobre a qualidade da condução militar não cessaram desde a 
época da luta e ficarão provavelmente inconclusivas. Uma das melhores respostas 
às críticas veio do próprio Caxias em discurso no Senado, onde expôs convin- 
cente versão daquilo que em inglês se denomina fog of war, o nevoeiro, a incerteza 
da guerra: 


“Nada mais fácil do que, depois de fatos consumados, e conhecidos o terreno, a força e as manobras 
do inimigo, de longe, com toda a calma e sangue-frio [...] criticar operações e indicar planos mais van- 
tajosos. Mas o mesmo não acontece a quem se acha no terreno da guerra, caminhando nas trevas, em 
país inteiramente desconhecido, inçado de dificuldades naturais [...] a guerra do Paraguai foi feita às 


apalpadelas. Não havia mapas do país por onde se pudesse guiar [...]"? (grifo meu). 
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Cem anos depois do conflito, alguns jornais paraguaios dedicaram, dia a dia, 
colunas de evocação das peripécias bélicas, com a compreensível intenção de valori- 
zar a bravura com que o povo guarani atravessou os momentos mais ou menos favo- 
ráveis da sua epopeia trágica. No país onde o barão do Rio Branco aconselhara “há 
vitórias que não se devem comemorar”, as efemérides passaram quase em silêncio. 
Somente em 1º de março de 1970, uma nota do Ministério do Exército afirmava que 
o Brasil esperara até aquela hora para se manifestar porque preferia comemorar cem 
anos de paz em vez de cem anos de guerra. Não vejo atitude melhor para encerrar a 
narrativa dessa incomensurável tragédia sul-americana. 


A paz ea “crise argentina” (1870-1878) 


O indiscutível predomínio das forças brasileiras nos dois anos finais da guerra criou 
vantagens de que a diplomacia imperial se aproveitou para impor suas concepções 
aos arranjos de paz, ao custo de abrir grave divergência com a Argentina. A chamada 
“crise argentina” iria prolongar-se por boa parte da década de 1870, chegando a des- 
pertar temores de novo conflito armado. 

O desentendimento decorria do artigo do Tratado da Tríplice Aliança que defi- 
nia com antecedência quais deveriam ser as futuras fronteiras do Paraguai com o 
Brasil e a Argentina. No último caso, não só confirmava a soberania argentina, já 
existente de fato, sobre o território de Misiones, à margem esquerda do rio Paraná; 
atribuía também a Buenos Aires, na margem direita do rio Paraguai, todo o Chaco 
Boreal até Bahia Negra, na fronteira com Mato Grosso, ressalvados eventuais direi- 
tos invocados pela Bolívia. 

Numa época de comunicações lentas, os diplomatas desfrutavam de ampla 
autonomia e tinham de resolver problemas imprevistos sem o recurso tranquiliza- 
dor a instâncias superiores. Francisco Otaviano tinha chegado à capital argentina 
antes de suas instruções e viu-se compelido a negociar e assinar a aliança na base 
do critério pessoal. Entendeu que não lhe cabia objetar às reivindicações territoriais 
portenhas em relação ao Paraguai constantes do tratado, já que os argentinos não 
haviam oposto reparos às pretensões brasileiras da mesma natureza. 

Não foi esse, meses mais tarde, o alvitre da Seção de Negócios Estrangeiros 
do Conselho de Estado, que adotou parecer extremamente crítico ao Tratado da 
Tríplice Aliança, por influência preponderante de Pimenta Bueno, futuro marquês 
de São Vicente, considerado a autoridade por excelência em assuntos paraguaios 
devido à missão que chefiara anos antes a Assunção. Contou com o apoio presti- 
gioso de outro membro do Partido Conservador, o visconde do Uruguai, e igual- 
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mente do visconde de Jequitinhonha. Para os conservadores, o que causava “intensa 
mágoa é [era] a estipulação do art. 16. A República Argentina fica senhora de toda 
a margem esquerda do Paraná até o Iguaçu e, o que ainda é mais, de toda a margem 
direita do Paraguai até a Bahia Negra, vizinha do forte de Coimbra!” ?º 

Lamentavam os defensores da tradicional política do Partido Conservador que 
o plenipotenciário brasileiro houvesse concordado com uma expansão do território 
argentino que o levaria a confinar com o Brasil em Mato Grosso e a cercar o Paraguai 
por três lados, sul, leste e oeste. Dessa forma, levando em conta que a Argentina tam- 
bém incorporaria o território de Misiones, escancarava-se a porta para a eventual 
anexação por Buenos Aires do que sobrasse do Paraguai. De acordo com Nabuco, o 
parecer “pode-se dizer que é o ponto de partida da nossa diplomacia em relação ao 
tratado da Aliança. Desde que é formulado [...] o governo assusta-se da sua obra [... | 
e a sua diplomacia não levará menos de dez anos a desfazer nessa parte o que fizera 
em um dia”? 

Enquanto durou a guerra, as divergências permaneceram em estado relativa- 
mente adormecido. À medida que os combates se aproximavam do fim, não tarda- 
ram a vir à tona, alimentando suspeitas recíprocas sobre desígnios expansionistas à 
custa do vencido. Entre 1869 e 1876, o Paraguai praticamente se convertera em “um 
protetorado do Império”, cuja diplomacia orientou “a política externa dos débeis 
governos paraguaios para resistir à pretensão argentina sobre o Chaco”?! A reorga- 
nização política do inimigo destruído fizera-se sob a orientação pessoal e direta de 
Paranhos, cuja longa permanência em Assunção inspirou ao ministro do Exterior 
argentino o comentário irônico de que seria canonizado, se Roma conhecesse as 
condições de vida imperantes na capital paraguaia... 

O ministro, Mariano Varela, é também autor da frase de que “a vitória não dá 
direitos”, imediatamente utilizada pela diplomacia brasileira para enfraquecer a 
invocação do tratado em favor da demanda territorial sobre o Chaco. As posições 
dos aliados nominais endureceram-se ainda mais depois que os conservadores subs- 
tituíram os liberais no Brasil, enquanto Mitre cedia lugar a Sarmiento. 

Na Tríplice Aliança, os signatários se haviam comprometido a não “celebrarem 
tratados de paz [...] senão de perfeito acordo entre todos” (artigo 6º). Não obs- 
tante, tendo o representante argentino se retirado abruptamente das negociações de 
Assunção, o barão de Cotegipe, enviado do governo conservador já então chefiado 
por Paranhos, decidiu-se a assinar separadamente o tratado de paz com Assunção 
(fevereiro de 1872). 

Ficavam assegurados os dois objetivos básicos brasileiros: a liberdade de nave- 
gação do rio Paraguai e a fronteira pelo rio Apa, a mesma linha proposta, duas déca- 
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das antes, a Carlos Antonio López e por ele recusada. Naquelas negociações de 
1856, Paranhos claramente defendera a aplicação do princípio do uti possidetis, que 
garantiria ao Brasil a zona produtora de erva-mate de Dourados. Os paraguaios, em 
contraste, continuavam a advogar a validade do Tratado de Santo Ildefonso, cuja 
interpretação lhes permitiria invocar direitos ao limite no rio Branco. 

Em realidade, o artigo 16 do Tratado da Tríplice Aliança oferecia ao Império a 
possibilidade de estender-se até um pouco mais ao sul do rio Branco, até o rio Igureí. 
Paranhos já abrira mão, vinte anos antes, dessa pretensão, renúncia confirmada no 
Tratado de Paz de 1872. Em parte por essa razão, iria alegar-se, no futuro, que o Brasil 
não tirara proveito da vitória militar para engrandecer o território, o que não passa de 
meia verdade. É certo que a área incorporada ao território nacional já se encontrava 
esparsamente ocupada por brasileiros e não houvera expansão adicional de nossas 
reivindicações anteriores. Não é menos certo, porém, que o Paraguai sempre recusara 
tais pretensões e somente viria a aceitá-las em consequência da derrota na guerra. 

Por mais justificada que tenha parecido ao governo conservador a iniciativa de 
firmar paz em separado, ao arrepio do tratado, causou significativo estrago junto aos 
partidários portenhos da aliança com o Brasil, inspirando a alguns setores do país 
vizinho a classificação de “pérfida e desleal”. Houve dois momentos em que muito 
perto se chegou de um conflito armado; o primeiro, logo após o Brasil firmar o tra- 
tado em separado, e o outro, anos depois, por ocasião da fracassada missão do minis- 
tro do Exterior da Argentina, Carlos Tejedor, ao Rio de Janeiro. 

Ao término de quatro anos repletos de tensões e sobressaltos, os argentinos final- 
mente conseguiram assinar com o Paraguai tratado de paz pelo qual pertenceriam 
a Buenos Aires os territórios de Misiones e do Chaco Central. Uma parte da região 
chaquenha, situada entre os rios Verde e Pilcomayo, inclusive Villa Occidental (hoje 
Villa Hayes), seria submetida ao arbitramento do presidente dos Estados Unidos, 
Rutherford Hayes, que, em 1878, deu ganho de causa a Assunção, conforme dese- 
java a diplomacia imperial. Dois anos antes, em 1876, completara-se a retirada das 
tropas brasileiras de ocupação da capital guarani, último capítulo dessa grande 
catástrofe humana. 

O julgamento conclusivo de Nabuco é, como de costume, irrecusável: 


“Infelizmente, não houve sempre entre os aliados toda a franqueza que devia presidir ao tratamento 
de uma questão dessa ordem; e somente ao cansaço, aos sacrifícios, à experiência da campanha de que 
saíam, deveram o não travar entre si uma guerra de morte por causa do Chaco paraguaio. Esse estado 
da opinião pública nos dois países foi altamente lamentável depois de uma camaradagem de cinco 


anos nos campos de batalha..." 
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Pode dar a impressão de desproporcional o espaço reservado às complicações 
platinas na história da diplomacia do Segundo Reinado, consequência inevitável do 
predomínio do tema durante as duas primeiras décadas e, com intensidade decres- 
cente, boa parte da terceira dos quase quarenta anos do período. Das questões de 
paz e guerra do Prata dependia, acreditava-se, a própria sobrevivência do Império. 
Por esse motivo, delas se ocuparam pessoalmente suas maiores vocações políticas: 
Honório Hermeto, Paulino Soares de Sousa, Paranhos, Caxias, sem esquecer São 
Vicente, Saraiva, Cotegipe, tantos outros, nenhum deles diplomata de carreira. 

Nunca mais no futuro, em especial na era republicana, dedicariam os principais 
políticos brasileiros tanta atenção e envolvimento pessoal aos problemas internacio- 
nais, exceto no momento da Segunda Guerra Mundial. É como se, à medida que a 
estabilidade se consolidasse na região e a hipótese de guerra se tornasse implausível, 
a diplomacia deixasse o domínio olímpico da grande política e voltasse a ser ofício 
rotineiro dos especialistas. 


O RESTANTE DA HISTÓRIA: A QUESTÃO CHRISTIE 


Nas imediações de 1850, o Brasil tinha enfrentado, ao mesmo tempo, duas crises 
de perigo mortal: o confronto com a Royal Navy por causa do tráfico de escravos e 
a ameaça da coligação Rosas-Oribe no Rio da Prata. Resolvera a primeira pela ação 
unilateral e a segunda pela guerra. Treze anos depois, repetia-se o cenário da coin- 
cidência de novo conflito no Uruguai e contra o Paraguai na mesma hora em que se 
agravavam as relações diplomáticas com a maior potência do mundo, a Inglaterra. 

Se dessa vez não se conseguiu evitar a ruptura, a responsabilidade primordial 
foi do ministro britânico no Rio de Janeiro, William D. Christie, que acabou por dar 
seu nome ao incidente. Seu comportamento serve para ilustrar as graves consequên- 
cias que podem resultar da escolha de agente diplomático inadequado, sobretudo 
quando sustentado por seus superiores. Não fosse a cronologia, este relato deveria 
pela lógica pertencer ao período precedente, uma vez que não passa, no fundo, do 
efeito retardado dos ressentimentos herdados do conflito em torno do tráfico de 
escravos, encerrado uma década antes. 

O fim do tráfico não fora suficiente para liquidar o farto contencioso acumulado 
em trinta anos de discórdia. Nesse clima pesado de prevenções, o gabinete chefiado 
por Palmerston, tendo Russell no Foreign Office, escolheu para o difícil posto no 
Rio de Janeiro diplomata descrito por Leslie Bethell como “impulsivo, arrogante 
[...] hostil a nações “inferiores” e mais fracas”, convencido, segundo seus próprios 
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escritos, de que “o medo é a única garantia efetiva da justiça”, e a força, o exclusivo 
instrumento de controle político. 

Com tal disposição, reflexo das opiniões de seus superiores e, de modo geral, da 
prepotência vitoriana, Christie converteu em pretexto para medidas de força dois 
incidentes policiais que poderiam ter sido resolvidos com um pouco mais de per- 
sistência diplomática. O primeiro deles era assunto velho de anos: a pilhagem dos 
restos do naufrágio do Prince of Wales no litoral do Rio Grande do Sul. O segundo 
e mais recente tinha sido a prisão no bairro carioca da Tijuca de alguns oficiais à 
paisana desembarcados do navio de guerra inglês Fort. Custa-se a crer que divergên- 
cias sobre episódios da crônica policial tenham provocado o absurdo bloqueio naval 
do Rio de Janeiro por seis dias (31/12/1862 a S/1/1863) e a apreensão de cinco 
navios mercantes brasileiros! 

Apesar da revolta que as violências causaram na população carioca, a reação ofi- 
cial brasileira consistiu em ceder momentaneamente à força bruta superior, para, 
em seguida, buscar satisfação pelos meios diplomáticos. O governo pagou, sob pro- 
testo, a indenização reclamada no caso da pilhagem do naufrágio e aceitou subme- 
ter a questão da alegada ofensa à Marinha britânica à arbitragem do rei Leopoldo, 
da Bélgica. Enquanto se processava o arbitramento, o governo imperial exigiu em 
Londres desculpas pela violação da soberania nacional e o pagamento de danos 
pelas apreensões dos navios. Ante a recusa britânica, tomou a decisão extrema de 
romper as relações diplomáticas em meados de 1863. 

Logo depois, estabelecia o árbitro que não tinha havido ofensa à Marinha inglesa, 
o que abriu caminho à mediação oferecida por Portugal. Graças ao arbitramento e à 
mediação, encontrou-se compromisso pelo qual o governo do Reino Unido enviaria 
seu representante em Buenos Aires, Edward Thornton, em missão especial ao Rio 
de Janeiro. Uma vez recebido pelo Imperador, o enviado declararia que sua majes- 
tade britânica negava “toda intenção de ofender a dignidade do Império”, exprimiria 





“ » ( A . » . . . . 
pesar” pelas “circunstâncias” do rompimento, aceitaria sem reserva o laudo do rei 
dos belgas e manifestaria a intenção de nomear um ministro para o Brasil.º* 
Tratava-se de compromisso, não de satisfação plena, porque o Reino Unido 
recusava o pagamento da indenização. Salva a honra, a questão pecuniária, segundo 
escreveu Joaquim Nabuco “era insignificante para impedir o restabelecimento das 
relações, sobretudo depois de termos recorrido duas vezes ao mercado de Londres 
depois que as suspendemos”* Por essa razão ou porque a guerra contra o Paraguai 


aconselhava não recusar, a proposta inglesa foi esta aceita, e D. Pedro II recebeu 


Primeira e última páginas do Tratado de Madri, de 1750, ratificado por D. Fernando VI, rei de Espanha. Continha 26 artigos 


Thornton no acampamento aliado no momento da rendição das forças paraguaias que atualizavam os limites das possessões coloniais espanholas e portuguesas e substituía o de Tordesilhas, de 1492. 


invasoras em Uruguaiana (setembro de 1 865 ) a O Tratado de Madri foi anulado pelo Tratado de Pardo (1761), em boa parte devido à relutância de Portugal de honrar o 
. J A compromisso de entregar à Espanha a Colônia do Sacramento em troca das Missões do Uruguai. º 
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A charge mostra o colapso do Antigo Regime europeu. Antecedido 
pelas revoluções Industrial e Americana, o colapso precipitou-se 
com a Revolução Francesa, que estabeleceu o critério de que só é 
legítimo o poder que emana do povo soberano. A Monarquia cedeu 
lugar à República, e a burguesia comercial, industrial e financeira 
começou a deslocar nobres e clero dos poderes que exerciam na 
sociedade e no Estado. A ruína do Antigo Regime iria acarretar 

a do sistema colonial, um dos seus componentes essenciais, e daria 
impulso no Brasil e em toda a América espanhola a movimentos 


de independência. 


Ao lado, folha de rosto do livro de José da Silva Lisboa, o visconde 
de Cairu, inspirado nas ideias de livre comércio de Adam Smith, 
primeiro livro de economia política publicado em português. 
Cairu, o mais graduado funcionário da Coroa na Bahia, foi um dos 
protagonistas da decisão de romper o monopólio português dos 
portos brasileiros. Nas palavras de Cairu, “ao provocar a suspensão 
do estatuto colonial”, a abertura dos portos constituiu o ato que 
encerrava mais de três séculos de domínio português sobre o 


comércio brasileiro. 
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Partida de D. João VI, de Lisboa para o Brasil, em 27 de novembro de 1807. Ameaçado pela iminente invasão de Napoleão 


Bonaparte, o príncipe regente abandonou o país levando consigo a Corte portuguesa. Milhares de pessoas que representavam 
a quase totalidade das instituições do governo, da cultura e da nobreza trocavam a capital europeia por uma periférica colônia 
do outro lado do Atlântico. A chegada da Corte portuguesa ao Brasil iria pôr em marcha uma sequência de eventos que 


conduziriam ao fim do pacto colonial, cuja expressão maior foi a proclamação da independência. 
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A José Bonifácio de Andrada e Silva deve-se a fórmula 
pela qual o Brasil acederia à vida independente: 
monarquia constitucional, com liberalismo moderado 
e poder centralizador. Foi chefe do governo entre 
agosto de 1822 e julho de 1823, quando trabalhou 

pela separação definitiva e irreversível do Brasil em 
relação a Portugal. Conhecido como o Patriarca da 
Independência, José Bonifácio também organizou 

o Exército e a Marinha do Brasil e separou os assuntos 


da Guerra dos Negócios Estrangeiros, criando o 


embrião do futuro Ministério das Relações Exteriores. 





Retrato de George Canning, o poderoso secretário de 
Negócios Estrangeiros da Inglaterra. O reconhecimento 
da independência brasileira seguiu um caminho 
próprio, diferente da dos países hispânicos. Aqui houve 
um processo tripartite, que passou pela mediação da 


Inglaterra, cuja posição de potência naval e mercantil 





A pintura de Jean-Baptiste Isabey ilustra o Congresso de Viena, de 1815, quando o Brasil foi elevado a Reino Unido a Portugal lhe conferia a última palavra. Guardiões da ordem 

e Algarves. Na contramão dos movimentos de independência que se afirmavam no Brasil e na América espanhola, a decisão econômica liberal que se iniciava, os ingleses 

refletia o interesse português e de toda a Europa de manter o vínculo colonial. Entre outras decisões, o Congresso elaborou condicionaram seu reconhecimento à liberdade de 

uma declaração coletiva que condenava a prática do tráfico de escravos e pressionava os países para sua imediata extinção. comércio, em condição preferencial, e ao compromisso 

Os alvos principais da declaração eram Espanha e Portugal, este o principal mantenedor do tráfico º de pôr fim ao tráfico de escravos. o e 
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D. Pedro I entrega o documento pelo qual abdica do 
trono brasileiro. Os interesses dinásticos do Imperador 
terminaram por tornar inevitável a sua renúncia. Entre 
as muitas concessões que precisou fazer à Inglaterra, 
estava aquela que constituiu a causa maior de seu 


desgaste: o compromisso com a supressão do tráfico 
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negreiro. A ideia contrariava a vontade da maioria 
do governo e de particulares, que se manteriam unidos, 
durante décadas, na obstrução de medidas efetivas para 


o fim do tráfico. 


Pedro I conseguiu garantir o trono brasileiro para 
Gravura de 1824, com a imagem de D. Pedro 1. A inscrição “Pai de dois povos, em dois mundos grande” é reveladora dos seus o filho, Pedro II (na imagem, com uniforme de gala, 
interesses dinásticos e pessoais. Após a demissão de José Bonifácio, Pedro conduziu as negociações pelo reconhecimento aos 12 anos de idade). O período de nove anos da 


da independência. Lutou para preservar a Casa de Bragança em Portugal e no Brasil e sua própria predominância nas decisões regência do Imperador Menino foi marcado pelo 





régias, alimentando o temor de uma futura reunificação das duas antigas metades do Reino Unido. + f enfraquecimento da legitimidade do poder dinástico. 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


220 221 





Enquanto Pedro II fortalecia o poder central 

eo controle sobre as províncias brasileiras, as 
atenções da diplomacia imperial voltavam-se 
para as fronteiras do Sul. A estratégia brasileira 
era assegurar a independência do Uruguai 

(e também a paraguaia) e impedir a emergência, 
sob o comando de Buenos Aires, de uma poderosa 
reunificação do vice-reino do Rio da Prata. Os 
líderes José Gervasio Artigas (uruguaio), acima, 


e Juan Manuel de Rosas (argentino), ao lado, 


Carga de cavalaria durante a Guerra dos Farrapos, que convulsionou o Rio Grande do Sul por toda uma década (1835-1845). tentaram unificar fragmentos do vice-reino 
No mesmo período, lutas violentas se espalharam pelo país, com insurreições sanguinárias no Pará, em Pernambuco e criar um polo de poder capaz de ameaçar os 
e no Maranhão e revoltas no Sul e na Bahia. O inexperiente e tateante Estado brasileiro teve sua sobrevivência ameaçada. ganhos territoriais brasileiros nas Missões, 
Só por volta de 1850, o Brasil consolidaria o poder de D. Pedro II e as instituições públicas e parlamentares que assegurariam de pressionar o flanco sul e Mato Grosso e até 
estabilidade política durante quase toda a segunda metade do século. atrair o Rio Grande para sua órbita. 
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Duarte da Ponte Ribeiro, o principal agente da diplomacia do conhecimento no período imperial. Durante 52 anos de carreira, 
prestou serviços nos postos mais delicados das Américas, entre os quais Montevidéu e Buenos Aires. Escreveu 180 estudos e 
memórias, foi autor e orientador de centenas de mapas e roteiros fronteiriços e, como perito negociador, representou o Brasil 
em várias situações de conflito. Sem ter alcançado a importância central de Rio Branco, Ponte Ribeiro foi homem decisivo para 


o êxito da política de limites do Império. 
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Diplomatas do Império: acima, Paulino José Soares de Sousa, 
o visconde do Uruguai (à esquerda), e José Maria da Silva 
Paranhos, o visconde do Rio Branco; ao lado, José Antonio 
Saraiva, o conselheiro Saraiva. Para enfrentar a turbulência 
da fase de formação e consolidação dos Estados nacionais na 
região platina, o Brasil contou com homens de alto gabarito 
político, nos quais, de acordo com Oliveira Lima, “era possível 


apontar a dignidade oficial como um traço comum”. 
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NESTA PÁGINA Açucareiro inglês de vidro com a informação de que o açúcar das Índias Ocidentais não era produzido por 
escravos. Maior potência econômica do século XIX, a Inglaterra lutou contra o Brasil pelo fim do tráfico até obter sua completa 
eliminação. Embora advogasse “em nome da humanidade e para honra do Brasil”, o fato é que a expansão do capitalismo 


industrial, que liderava, exigia a substituição do regime de trabalho escravagista pelo uso de mão de obra livre. 


NA PÁGINA AO LADO Acima, mercado de escravos na rua do Valongo, no Rio de Janeiro, em gravura de Debret. Base do sistema 
colonial, a escravidão prosseguiu após a independência brasileira. Sua eliminação era sistematicamente recusada pelo Brasil. 
Diante da incansável pressão inglesa, o Brasil seguiu o caminho da tradição negociadora portuguesa: protelar, ganhar tempo, 
ceder passo a passo. Enquanto exercia essa “diplomacia da fraqueza”, o tráfico prosseguia e ingressavam ilegalmente no país 


centenas de milhares de africanos reduzidos ao estado servil. 


Abaixo, mercado no Rio de Janeiro, em gravura de Rugendas. O caminho brasileiro até o fim da escravatura foi pedregoso e 
desesperadamente lento, com uma sucessão de leis e tratados que representavam conquistas parciais. Por mais que fosse 
sincero o desejo do Imperador de extingui-la, o Parlamento resistia a todas as propostas abolicionistas e a escravidão ficaria 
até o fim colada à pele da Monarquia. Com a Abolição, em 1888, a derradeira no continente americano, viria também o golpe 


final contra o Império. 
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NA PÁGINA AO LADO Francisco Solano López: sem qualquer ataque ou ameaça direta ao Paraguai da parte do Brasil, o ditador 
guarani invadiu o território do Mato Grosso. A partir de uma posição de força, pretendia negociar um ajuste fronteiriço com 
o Brasil. O governo imperial foi tomado de surpresa com o inesperado ataque paraguaio. Era dezembro de 1864 e tinha início 


ali a mais mortífera de todas as guerras da história da América do Sul. 


aciMA Na pintura de Cándido López, um hospital de sangue para as tropas brasileiras, no acampamento de Paso de la 
Patria, na Argentina. O Brasil participou da Guerra do Paraguai com 140 mil homens, dos quais 50 mil - mais de um terço — 
morreram. A Argentina perdeu 18 mil dos seus 30 mil combatentes, e o Uruguai, a quase totalidade dos 5.500 homens que 
enviou para o conflito. As informações sobre as perdas paraguaias são precárias. Estimativas indicam o máximo de 279 
mil vidas. Nada que se aproxime do número fantasioso de um milhão de mortos, às vezes citado, mais que o dobro da 


população do país no início da guerra. 
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ba e E e Bandeira imperial do Brasil. A política 


exterior do Império atingira todos os 

fins a que se propusera. Assegurara a 
independência do Uruguai e do Paraguai, 
evitara a temida reconstituição do Vice- 
Reino do Rio da Prata, afastara seus 
adversários do poder em Buenos Aires, 
Montevidéu e Assunção, obtivera a livre 
navegação dos rios platinos e as fronteiras 
desejadas com orientais e paraguaios. 

Ao fim de tantos anos de guerras e tensões, 
é como se a Monarquia, exausta, houvesse 
perdido a energia e a vontade para 


reformar-se e modernizar a si própria. 


Deodoro da Fonseca e Quintino Bocaiuva 
são aplaudidos na rua do Ouvidor, no 

Rio de Janeiro. Ao derrubar a Monarquia 

e implantar a República, um pequeno 
núcleo de oficiais politizados do Exército 
desfechou o primeiro golpe militar da 
história do Brasil. Com maior ou menor 
protagonismo, os militares permaneceriam 


na cena política durante muitos anos. 
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O rompimento durara menos de dois anos e não afetara os vínculos econômicos, 
como lembrava Nabuco ao evocar os dois empréstimos levantados em Londres. Para 
Alan K. Manchester, a ruptura das relações vale quase como a liquidação simbólica 
dos derradeiros vestígios da preponderância política inglesa herdada de Portugal e 
que os brasileiros haviam começado a desmantelar desde a Regência.** Aliás, a óbvia 
constatação de que o rompimento das relações eliminava qualquer resíduo de influ- 
ência britânica nas decisões da Corte é suficiente para demonstrar o absurdo da tese 
revisionista a respeito de imaginária manipulação do Brasil pela Inglaterra no desen- 
cadeamento da Guerra do Paraguai, iniciada durante o período da ruptura. 

Um aspecto curioso desse confronto é que, de volta a Londres, o desastrado 
Christie iria queixar-se em livros de que agentes a serviço de diplomatas brasileiros 
teriam gasto por ano a fabulosa soma de trinta mil libras para montar bem-sucedida 
operação do que hoje chamaríamos de “diplomacia pública”. A campanha consis- 
tiu na publicação em revistas e jornais ingleses de cartas e artigos “inspirados”, ata- 
ques e críticas no Parlamento a Russell de parte de intelectuais e políticos, entre 
eles o famoso paladino do livre comércio Richard Cobden, chegando até à outorga 
de graus honoríficos pela universidade de Oxford ao barão de Penedo, ministro do 
Brasil em Londres. Mais uma vez, a diplomacia ajudava a compensar em parte a falta 
de poder militar do país.” 


NAVEGAÇÃO DO AMAZONAS 


A política exterior brasileira começava a consolidar padrão já esboçado em relação 
aos tratados com a Inglaterra, à proibição do tráfico e, de maneira geral, às ques- 
tões em que o diferencial de poder desaconselhava o confronto direto. Esgotados os 
recursos de resistência política, cedia-se à força superior como recuo estratégico a 
fim de dar tempo à diplomacia para alcançar reparação ou alteração do que se con- 
cedera pela coação. Realista na atenção à correlação das forças em presença, dosava 
o comportamento e os métodos conforme tratasse com países de poder mais ou 
menos similar ou nações muito mais poderosas. Um exemplo em que se pode per- 
ceber a diferença reside na evolução da posição do governo imperial em relação à 
navegação dos rios internacionais. 

Durante muito tempo, o Brasil seguiu política “absolutamente incoerente”, nas 
palavras de Pandiá Calógeras: não autorizava a navegação do Amazonas por ribei- 
rinhos situados águas acima, como peruanos e colombianos, e, ao mesmo tempo, 
exigia de argentinos e paraguaios o direito de navegar pelas águas inferiores dos for- 
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madores do Rio da Prata. A contradição refletia a oposição das situações geográficas 
do país em relação ao Amazonas e ao Prata, onde o escoadouro para o mar estava em 
mãos da Argentina, enquanto o Paraguai controlava o curso médio do rio do mesmo 
nome e o acesso a Mato Grosso. 

A contradição não escapava ao Conselho de Estado, que, num parecer de 1845 
firmado por Bernardo Pereira de Vasconcelos, declarava: 


“Se como possuidores do [rio] Paraguai, ou de parte do Paraguai, Paraná e Uruguai nos considerarmos 
com direito perfeito a navegar estes rios até sua embocadura no mar [...] não nos será decoroso dispu- 


tar aos habitantes da Bolívia, Peru, Nova Granada, Equador e Venezuela a navegação do Amazonas”. 


Reconhecendo que “nossos interesses quanto à navegação dos rios são diferen- 
tes ou contrários em diversos pontos do Império”, resolvia o problema não pela apli- 
cação de um princípio geral de direito — a liberdade de navegação dos rios interna- 
cionais —, mas com solução típica do empirismo casuísta dos conservadores. 

Melhor seria “invocar o direito convencional para estabelecer/mos] o uso dos rios 
que atravessam e dividem o Brasil”, isto é, negociar “convenções” com os interessados, 
um a um, conservando o poder de medir em cada caso a extensão e as condições da 
concessão.º Nessa linha, tentou-se exaustivamente obter a liberdade de navegar os 
rios platinos por negociações e, falhando essas, recorreu-se ao confronto armado com 
a Argentina de Rosas e o Paraguai de López, com vistas a resolver o problema nos ajus- 
tes pós-bélicos por meio de compromisso em tratados (direito convencional). 

No extremo Norte, o país aceitava negociar a liberdade de navegação dos ribei- 
rinhos superiores, desde que concordassem em celebrar tratados definitivos de limi- 
tes como desejava o Brasil. Utilizava-se, portanto, a navegação como moeda para 
definir as fronteiras. 

O problema mudou de figura quando as pressões para a abertura do Amazonas 
começaram a vir não mais dos ribeirinhos, mas dos Estados Unidos, apoiados pela 
Inglaterra e a França. Os americanos encontravam-se então no apogeu da expan- 
são do Destino Manifesto?º (expressão cunhada em 1845). Data de 1846 a 1848 a 
Guerra Mexicano-Americana, que amputou ao México quase metade do território. 
Aventuras de flibusteiros como o famigerado William Walker afligiam os pobres paí- 
ses da América Central. 

Com marinha mercante e comércio de exportação florescentes, os ianques 
aproveitaram-se da forçada abertura da China pelos ingleses em 1842. Na primeira 
metade dos 1850, tomavam a dianteira na gunboat diplomacy (a “diplomacia das 
canhoneiras”), para obrigar os japoneses a abrir-lhes os portos ao comércio. Como 
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lembra recente história das relações exteriores americanas, “durante a era do Destino 
Manifesto, os Estados Unidos expandiram enormemente o território e adquiriram 
riquezas em recursos naturais [...] lançando os fundamentos de seu futuro status 
como a maior potência do mundo”? 

Quase ao mesmo tempo que o comodoro Mathew Perry forçava as portas do 
Japão, outro oficial da Marinha norte-americana, o tenente Mathew Maury, criti- 
cava na imprensa e em livros o fechamento “nipônico” do Amazonas, secundado no 
Rio de Janeiro pelas gestões e exigências do ministro dos Estados Unidos, William 
Lorsdale.” Alarmado pela ameaça potencial a um gigantesco território esparsamente 
povoado e pior defendido, o governo imperial ganhou tempo, protelando quanto 
pôde a concessão. O próprio D. Pedro dizia não ser em tese contrário à medida, que, 
no entanto, considerava imprudente enquanto não se criassem na região presença e 
atividades brasileiras capazes de neutralizar interesses estrangeiros. 

Em meados de 1860, tornara-se cada vez mais árduo manter o fechamento. O 
triunfante liberalismo da era vitoriana, que se consolidara com a abolição do prote- 
cionismo das Corn Laws e a abertura dos portos e do comércio britânicos em 1852, 
dava o tom do debate e inspirava as políticas e doutrinas. No Brasil, a campanha 
encontrava eco nos escritos do paladino do pensamento liberal, Tavares Bastos. 

Em fins de 1866, num momento crítico da Guerra do Paraguai, o Brasil final- 
mente estabelecia por decreto a abertura incondicional da navegação do Amazonas 
a todas as nações, o que não impediria que, mais tarde, em 1902 e novamente em 
1903, no auge da crise do Acre, o governo proibisse a navegação do rio aos agentes 
do Bolivian Syndicate, ao qual a Bolívia havia arrendado o território. 


DEFINIÇÃO DA POLÍTICA DE FRONTEIRAS 


A política de fronteiras do Brasil não nasceu pronta e acabada como Palas Atenas 
da cabeça de Zeus, para usar imagem ao sabor do século XIX, nem é verdade, como 
faziam crer manuais escolares do passado, que o governo brasileiro sempre sus- 
tentou o critério do utis possidetis, em substituição ao Tratado de Santo Ildefonso. 
Em estudo primoroso e atualizado, Synesio Sampaio Goes Filho desmonta esses e 
outros mitos a respeito dos limites brasileiros.”? 

Assinala, por exemplo, que 


“a doutrina da não validade do Tratado de Santo Ildefonso e do consequente recurso ao uti possidetis 


[...] foi pouco a pouco firmando-se na diplomacia imperial, depois de vários anos de indecisão, nos 
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quais não faltam documentos oficiais que defendam a vigência integral do Tratado de Santo Ildefonso. 
Não faltam também pareceres [...] do Conselho de Estado até pelo menos 1846, nos quais o uti possi- 
detis não é considerado uma regra conveniente para o Brasil” 

Uma das explicações para a indecisão surge no parecer que, em 1846, rejeita 
o primeiro tratado com a Venezuela, baseado no uti possidetis de 1810, porque (a 
Seção dos Negócios Estrangeiros do Conselho) “não pôde certificar-se de quais 
eram esses limites e não está habilitada para asseverar se a adoção do uti possidetis 
não prejudicará o Império em outras demarcações”.** 

Em outras palavras, a indecisão na definição da política derivava ao menos em 
parte do desconhecimento da realidade geográfica de imenso e misterioso território, 
situação que perduraria por décadas, quase um século. Basta recordar a trágica expe- 
dição Rondon-Roosevelt, na véspera da Primeira Guerra Mundial, para descobrir o 
traçado exato de via fluvial, então apropriadamente chamada de Rio da Dúvida, hoje 
batizada com o nome do presidente norte-americano Theodore Roosevelt. 

Além das incertezas do conhecimento geográfico, outro motivo da hesitação 
residia na alta rotatividade no comando dos assuntos diplomáticos (lembre-se de 
que onze ministros se sucederam em poucos anos) e da geral instabilidade e fra- 
queza do país até meados do século XIX. Um dos efeitos imediatos da consolida- 
ção do poder monárquico manifestou-se na longa durabilidade (quase quatro anos) 
do visconde do Uruguai na pasta do Exterior, o que lhe proporcionou o tempo e 
a possibilidade de sistematizar o que viria a ser a doutrina brasileira de fronteiras. 
Remontam a esse período os dois primeiros tratados inspirados na nova doutrina, 
ambos de 1851, o primeiro com o Peru e o segundo com o Uruguai. 

Paulino Soares de Sousa teve o mérito de perceber as vantagens da postura 
que, desde 1837, por vezes contrariamente à opinião do Conselho de Estado e da 
Secretaria de Estrangeiros, vinha sendo advogada por Duarte da Ponte Ribeiro, o 
verdadeiro pioneiro da adoção do uti possidetis pelo Brasil. Ao contrário do que se 
poderia imaginar, o ponto de partida no processo conducente à mudança brasileira 
coube não à nossa iniciativa, mas à do marechal Santa Cruz, presidente da efêmera 
Confederação Peruano-Boliviana. Em negociações ocorridas em La Paz, Ponte 
Ribeiro havia proposto, de acordo com as instruções que recebera, que a fronteira 
seguisse a linha definida no tratado de 1777, em Santo Ildefonso. Teve a surpresa 
de ouvir que, não reconhecendo a validade dos tratados coloniais entre Espanha e 
Portugal, a Confederação contrapropunha o princípio da posse territorial. 

O enviado brasileiro deu-se conta da vantagem inesperada que lhe ofereciam e, 
em atitude pouco frequente em funcionários diplomáticos, enfrentou seu próprio 
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governo para convencê-lo a alterar a posição anterior. Graças à força de convicção 
e à perseverança, terminou por influir de maneira determinante na construção de 
nova política, mais adequada aos interesses nacionais. Converteu-se no protótipo 
ideal do diplomata de que se falou no início deste livro, o do estudioso que paciente- 
mente prepara, passo a passo, os argumentos jurídicos e cartográficos que pesarão nas 
negociações de limites. Não foi o único diplomata e funcionário da monarquia que 
contribuiu nesse sentido. Miguel Maria Lisboa, na Colômbia, Equador e Venezuela, 
Joaquim Caetano da Silva, nas pesquisas de arquivo e bibliotecas na Europa, Joaquim 
Nascentes de Azambuja e alguns outros também se distinguiram nesse esforço. 

O que faz, porém, de Duarte da Ponte Ribeiro o exemplo mais perfeito do agente 
da diplomacia do conhecimento é a assombrosa atividade desenvolvida ao longo de 
S2 anos de serviços em praticamente todos os postos mais delicados das Américas: 
Montevidéu, Buenos Aires, La Paz, Lima, Santiago, Caracas, México. Nada menos 
de 180 estudos e memórias devem-se à sua pena inesgotável! Autor ou orientador de 
centenas de mapas e roteiros fronteiriços comentados, juntou o conhecimento teó- 
rico à perícia de negociador e de representante político em situações de conflito. 

Synesio Sampaio Goes tributou-lhe justa homenagem ao escrever que, apesar 
de jamais ter alcançado o prestígio internacional de Rio Branco, nem haver chegado 
a conduzir como ministro a política externa, Ponte Ribeiro “com seus muitos traba- 
lhos sobre dezenas de trechos de nossa fronteira, com os vários tratados que nego- 
ciou ou assinou, contribuiu decisivamente para construir e executar a admirável 
política de limites do Império”? 

Propor o critério da posse representava, porém, apenas um dos elementos da 
política de limites. Antes de se chegar ao uti possidetis, impunha-se resolver se o 
Tratado de Santo Ildefonso, preferido por todos ou quase todos os vizinhos, con- 
tinuava ou não em vigor. O próprio governo brasileiro chegara a admitir sua apli- 
cabilidade no começo. Afinal, suas estipulações não divergiam muito das linhas tra- 
çadas pelo Tratado de Madri, a não ser em questão decisiva: se o documento de 
1777 valesse, o Brasil teria de abrir mão do território das Missões, incorporado pelas 
armas desde 1801. 

Com vistas a superar o impasse, alcançou-se do lado brasileiro posição habili- 
dosa. O Tratado de Santo Ildefonso, cujo título oficial incluía o adjetivo “prelimi- 
nar” não passara disso: documento preparatório para “servir de base e fundamento 
ao definitivo, de limites”, como dizia o preâmbulo. Deveria ter sido seguido pelas 
demarcações no terreno e pelo ajuste definitivo. As demarcações nunca se com- 
pletaram e muito menos se negociara o tratado final. Por conseguinte, o preliminar 
somente poderia ser usado a título de auxílio para esclarecer dúvidas. 
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A fim de alegar a falta “de direito escrito para a demarcação”, o governo imperial 
passou a sustentar que Santo Ildefonso havia sido anulado pela Guerra Peninsular de 
1801. No acordo de paz de Badajoz, firmado entre Portugal e Espanha, não se tinha 
revalidado de forma expressa o tratado de 1777, conforme teria sido a praxe nos 
acordos precedentes entre os dois países ibéricos. Não se voltara ao status quo terri- 
torial anterior estabelecido em Santo Ildefonso, uma vez que a Espanha se recusara 
a devolver Olivença, que ocupara durante os breves combates de 1801, enquanto 
Portugal conservara as Missões. A ausência de menção ao estipulado anterior resul- 
tara, portanto, não de esquecimento, mas da sua revogação tácita. 

Desse modo, por volta de 1850, a doutrina brasileira para a fixação dos limites 
estava praticamente pronta. Encontra-se claramente exposta em dois documentos 
de autoria de Paranhos: as atas da malograda negociação com o Paraguai (1856) e 
o memorando de abertura da negociação com a Confederação Argentina (1857). 
Seus elementos fundamentais eram: 1º) a inexistência de direito escrito na matéria, 
uma vez que os tratados coloniais tinham sido anulados por guerras posteriores; 2º) 
o princípio da posse prévia como base principal para indicar a fronteira; e 3º) na 
ausência de posse, o tratado de 1777, como base auxiliar para traçar os limites. 

Lograra-se assim reviravolta extraordinária das posições iniciais. O desfavorável 
Tratado de Santo Ildefonso passava a ter valor meramente subsidiário e condicional, 
ao passo que o princípio do uti possidetis se convertia no critério quase exclusivo. 
Só faltava o mais difícil: convencer as outras partes de que também era do interesse 
delas adotar a nova abordagem. Como a conclusão não fosse evidente, recorria-se ao 
atrativo de condicionar a liberdade de navegação do Amazonas à fixação dos limites. 

O aliciante funcionou no maior teste inicial: o Tratado com o Peru (1851), 
importante por ter sido o primeiro a consagrar a doutrina e o elo entre navega- 
ção e fronteira. Voltaria a mostrar eficácia no Tratado com a Venezuela (1859). A 
Colômbia, ao contrário, apegou-se a Santo Ildefonso, não tendo sido possível acordo 
apesar de repetidas tentativas. Um pouco mais tarde, o ajuste com a Bolívia (1867), 
às vezes chamado de Tratado de La Paz de Ayacucho, igualmente se enquadrou na 
nova doutrina. 

Embora dois outros tratados, com o Uruguai e o da paz e limites com o Paraguai, 
tivessem refletido esses mesmos princípios, a desproporção de poder influiu nes- 
ses casos mais que o peso dos argumentos. A fronteira estabelecida em 1851 com 
o Uruguai não avançou além da linha que havia sido já traçada no momento da 
incorporação da Província Cisplatina a Portugal depois da derrota de Artigas 
(1820/1821). Contudo, cabe notar que, no ano da celebração do tratado, o governo 
colorado de Montevidéu encontrava-se em situação de completa dependência mili- 
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tar e financeira do Império. Duramente contestado, o documento acabaria sendo 
retificado em favor do Uruguai por iniciativa do barão do Rio Branco (1909). 
Quanto ao tratado paraguaio, basta lembrar que, na época de sua assinatura (1872), 
as tropas brasileiras continuavam a ocupar Assunção. 

A adoção de uma doutrina que pôs fim às vacilações não evitou que os avanços 
concretos para estabelecer as fronteiras tivessem de seguir processo longo, incon- 
clusivo, cheio de retrocessos. Na maioria das situações, foi preciso passar por duas, 
três, quatro ou mais negociações separadas por longas esperas, com governos que 
se sucediam na capital da parte adversa e insistiam em reabrir tudo desde o princí- 
pio. Quase nunca se conseguiu resolver o problema em uma só tentativa. Mesmo 
quando se atingiu a etapa culminante do consenso e da assinatura, com frequên- 
cia as coisas voltavam ao marco zero por falta de aprovação dos congressos ou 
de ratificação. 

O resultado é que, ao chegar a seu término, o Império podia, a rigor, ostentar dois 
tratados definitivos fixando os limites com a Venezuela e o Paraguai. A divisa com as 
Guianas permanecia em aberto, do mesmo modo que a da Colômbia. Os ajustes com 
o Peru e a Bolívia resistiriam ao tempo e às críticas, mas parte importante dessas duas 
fronteiras sofreria alterações significativas durante e após a crise do Acre. O limite 
final com a Argentina teria de aguardar o arbitramento do presidente Cleveland, e o 
do Uruguai, como mencionado, seria revisto pelo barão do Rio Branco. 

As campanhas de demarcação no terreno processaram-se em meio a dificulda- 
des épicas. Quem visitou as sedes das antigas Comissões Demarcadoras de Limites, 
há de recordar as galerias de retratos dos abnegados demarcadores mortos por 
índios, febres tropicais, afogamentos, mordidas de cobra, desastres de todo tipo. As 
demarcações cumpriram trabalho pioneiro de exploração e desbravamento de terras 
desconhecidas. Parece difícil crer, por exemplo, que a montanha mais elevada do 
Brasil, o Pico da Neblina, fronteira com a Venezuela, somente seria descoberta na 
campanha demarcatória de 1964, quase cem anos depois da celebração do tratado 
de limites! 

Apesar de, na maioria dos casos, faltarem os tratados definitivos, parcela con- 
siderável da gigantesca fronteira terrestre do Brasil achava-se esboçada e delineada 
no final da monarquia. Graças à doutrina aprimorada pela diplomacia imperial e ao 
acervo de conhecimento e aproximação de posições que se acumulara ao longo de 
décadas de negociações, a diplomacia da República herdou um instrumento eficaz, 
que só necessitava de um tempo propício para frutificar. 

Durante muito tempo, as questões territoriais e de navegação constituíram o 
essencial das relações diplomáticas com vizinhos quase inacessíveis, com os quais 
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praticamente inexistia intercâmbio comercial, econômico ou de outra natureza. 
O mérito dos diplomatas e governos do Império residiu na perseverança com que 
insistiram em encaminhar soluções negociadas para todas essas questões. 

Opiniões de observadores imparciais, até de países que foram nossos adversá- 
rios nas negociações ou nas doutrinas, reconhecem que o Brasil terminou por preva- 
lecer graças à continuidade da política, à coerência da doutrina e ao profissionalismo 
de uma diplomacia preservada das oscilações oriundas da instabilidade dos vizi- 
nhos. À política de fronteira certamente representa o exemplo mais incontestável 
do potencial construtivo de diplomacia baseada no conhecimento e no poder suave da 
negociação e do compromisso. 


O CREPÚSCULO DO IMPÉRIO 


Joaquim Nabuco expressou em fórmula lapidar a transformação que ocorre no 
panorama internacional da América do Sul nas três décadas finais do século XIX: 


“A guerra com o Paraguai teve importância tão decisiva sobre o nosso destino nacional, teve-a também 
sobre o de todo o Rio da Prata, que se pode ver nela como que o divisor das águas da história con- 
temporânea. Ela marca o apogeu do Império, mas também procedem dela as causas principais da 


decadência e da queda da dinastia [...]”º (grifo meu). 


Algumas vitórias, como a dos Estados Unidos na Segunda Guerra Mundial, 
inauguram o início de nova hegemonia, outras, como a da França na Grande Guerra 
de 1914, equivalem ao brilho derradeiro de uma estrela em extinção. O nosso caso 
se parece mais à segunda que à primeira categoria. Mesmo depois da guerra, os gas- 
tos militares para colocar em xeque as ambições territoriais argentinas em relação 
ao Paraguai, somados aos juros da dívida interna (contraída na maioria para fins de 
defesa), continuariam a absorver quase metade da despesa total do Império!” O 
problema agravara-se com a guerra, mas se tornara praticamente uma constante em 
quase toda a duração da monarquia. 

Pouca gente hoje se dá conta do que custou em termos econômicos manter a 
unidade e a estabilidade interna, nas primeiras décadas da independência, e a segu- 
rança nas fronteiras platinas, em seguida. Ao final da década de 1820, a Guerra da 
Cisplatina elevara os gastos militares a 50% dos dispêndios do governo central; 
a porcentagem subiu ainda mais durante a Revolta dos Farrapos. Da Maioridade 
(1840) à Guerra do Paraguai (1864-1870), essas despesas nunca caíram abaixo de 
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35% e, ao longo da guerra, saltaram a 65%! O orçamento militar começaria a decli- 
nar apenas nos últimos tempos do Império. 

Jamais saberemos o que poderia haver produzido de progresso a aplicação 
desse dinheiro e energia em educação fundamental, ferrovia, portos, modernização 
do aparelho produtivo. Era nisso que pensava Cotegipe quando responsabilizava 
a Guerra do Paraguai por nos ter atrasado cinquenta anos. Não se pode deixar de 
lamentar que, em boa parte devido ao antagonismo herdado do regime colonial, o 
Brasil independente tenha sido condenado a pelo menos sessenta anos de constante 
pressão financeira para atender à defesa. 

Também é curioso que não se mencione o peso do orçamento militar na dis- 
cussão das causas do lento crescimento da economia no século XIX. Essa elevada 
porcentagem dos gastos de defesa constitui uma das características daquela época 
que vai desaparecer quase por completo na República, o que da mesma forma 
não se leva em conta ao enumerar os fatores do desempenho mais satisfatório 
desde então. 

Em fins dos 1870, a política exterior do Império atingira todos os fins que se 
propusera. Assegurara a independência do Uruguai e do Paraguai, evitara a temida 
reconstituição do Vice-Reino do Rio da Prata, afastara duradouramente seus adver- 
sários do poder em Buenos Aires, Montevidéu e Assunção, obtivera a livre navega- 
ção dos rios platinos, as fronteiras desejadas com orientais e paraguaios. Ao fim de 
trinta anos de guerras e tensões, é como se a monarquia, exausta, houvesse perdido 
a energia e a vontade para reformar-se e modernizar a si própria. 

Não que faltassem de todo tentativas para lidar com a escravidão, o principal 
dos estorvos no caminho da real modernização. Pouco após o término da guerra, o 
gabinete Paranhos aprovava em 1871 a Lei do Ventre Livre. O golpe contra a escra- 
vatura era mortal. Seus efeitos, contudo, só se fariam sentir em longuíssimo prazo. 
Escolhera-se, como de outras vezes, um caminho gradualista, que, se reduzia ao 
mínimo as penas, também diminuía e atrasava ao máximo os benefícios. Como bem 
dissera o senador Nabuco de Araújo em discurso de 1870, a oportunidade é a essên- 
cia das coisas políticas: “As reformas, por pouco que sejam, valem muito na ocasião, 
não satisfazem depois, ainda que sejam amplas”. 

A abolição no Brasil seguiu caminho pedregoso e desesperadamente lento. Em 
1867, o governo submetera ao Conselho de Estado o respeitoso apelo abolicionista 
que dirigira ao Imperador a Junta Francesa de Emancipação. A resposta do Conselho 
comprovava a tendência contemporizadora da maioria. Somente Jequitinhonha 
tomara partido pela abolição imediata. Sete dos onze conselheiros recusaram-se a 
fixar prazo. Pimenta Bueno favorecia a extinção no último dia do século XIX. O 
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marquês de Muritiba, então, preferia o longínquo ano de 1930, quando os cativos 
remanescentes seriam resgatados pela metade do preço! 

A aplicação da legislação dos nascituros deixou muito a desejar. Catorze anos 
mais tarde, a lei que libertava os maiores de sessenta anos (num país onde a expec- 
tativa de vida era inferior a trinta anos) enfrentaria ainda a obstinada oposição na 
Câmara da “junta do coice”, sob a liderança do filho do visconde do Uruguai, Paulino 
Soares de Sousa, o “primo Paulininho” dos fazendeiros fluminenses. Desse modo, 
a monarquia estava fadada a conviver quase até o fim com a “instituição servil”; a 
abolição de 1888, a derradeira no continente americano, viria três anos depois da de 
Cuba, colônia espanhola, e decorridos 23 anos da emancipação nos Estados Unidos. 

Outras reformas importantes assumiram a mesma característica de meias medi- 
das, de iniciativas demoradas, ambivalentes, mal acabadas. A Reforma Eleitoral 
Saraiva (1881) lograra instituir a eleição direta, eliminando a votação em dois 
níveis; por outro lado, reduzira o número de votantes efetivos de 880 mil a 96.411, 
quase nove vezes menos. À própria estabilidade política do regime mostrava-se ilu- 
sória porque coexistia com paralisante instabilidade administrativa. Nos nove anos 
de 1880 à queda do Império, sucederam-se no poder dez governos e quatro legisla- 
turas, nenhuma das quais conseguiu durar os quatro anos previstos. A conclusão de 
Sérgio Buarque é que essa instabilidade administrativa, acompanhada de mudanças 
de centenas de funcionários de alto e médio escalão, impossibilitava qualquer ação 
contínua e de longo prazo. 


O “milagre argentino” 


Enquanto isso, continua o historiador, “a Argentina, outrora entregue à turbulência 
constante e ao despotismo, parecia ter entrado numa fase inédita e incomparável de 
progresso material”? De fato, a década do declínio e crise final do Império coincide 
com o início, no país vizinho, da República Conservadora (oligárquica, para os detra- 
tores), a era de ouro do seu rápido avanço econômico, demográfico e cultural. O ano 
de 1880 é o marco de acontecimentos transformadores: o último choque armado da 
guerra civil, a solução do problema do porto mediante a “federalização” de Buenos 
Aires e o início do primeiro período presidencial do general Julio Argentino Roca. 
A figura de Roca dominará dois terços dos 36 anos dessa fase, 12 diretamente 
como presidente em dois períodos não consecutivos e 12 adicionais por meio do 
controle do partido majoritário. Vinda em seguida à geração dos fundadores liberais 
Mitre e Sarmiento, a geração de 1880, também liberal em economia, inclui, além 
de Roca, presidentes como Carlos Pellegrini, Roque Sáenz Peíia, Manuel Quintana 
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e Figueroa Alcorta, entre outros. O período encerra-se em 1916, com a eleição de 
Hipólito Yrigoyen, líder da União Cívica Radical, o partido das classes médias em 
ascensão e dos filhos de imigrantes. 

País de abundantes terras férteis, sem gente nem capital, a Argentina pacificada 
vai converter-se no perfeito complemento para a Europa urbanizada da Revolução 
Industrial, importadora de alimentos, com excesso de população pronta a emigrar 
e excedentária de capitais em busca de aplicações rentáveis. Os financiamentos e 
investimentos britânicos construirão a infraestrutura de ferrovias, portos, frigorífi- 
cos, navios refrigerados para o transporte de carne. Os imigrantes, em maioria ita- 
lianos, mas também espanhóis e judeus da Europa Oriental e Central, fornecerão a 
mão de obra. Em poucos anos consolida-se uma próspera economia agroexporta- 
dora periférica ao Império Britânico, na base da exportação, primeiro, de lãs, segui- 
das, na década de 1890, pelas carnes congeladas e resfriadas e, crescentemente, pelo 
trigo, milho e linho. 

Em paralelo a essa evolução e até iniciada uns anos antes, a expansão em dire- 
ção ao Sul, que nos tempos de Rosas atingira os confins meridionais da província 
de Buenos Aires, era retomada pelos argentinos. Antes de chegar à presidência, 
o general Roca comandou a Campanha do Deserto, que venceu a resistência das 
tribos indígenas e estendeu o avanço no interior da Patagônia. A antiga fixação pelo 
estuário do Rio da Prata e pela Banda Oriental, potencial geradora de choque com 
o Brasil, vê-se substituída na política externa argentina pela definição dos limites 
com o Chile nas paragens meridionais, orientação que, no futuro, vai se canalizar 
para as pretensões à Antártida e a reabertura do contencioso sobre as ilhas Malvinas 
com a Inglaterra. 

Nessa época, o Uruguai também se encaminhava para reproduzir em menor 
escala o modelo argentino de estabilidade e riqueza por meio da economia agroexpor- 
tadora de produtos temperados. Aproximava-se o período dourado do domínio do 
presidente Battle, da construção do “estado de bem-estar”, da imagem da “Suíça sul- 
americana”. Cessavam por completo as condições de turbulência e desassossego que 
por décadas haviam alimentado a política brasileira de intervenção no Rio da Prata. 

Comparação do desempenho econômico - Como resultado de análise cuidadosa 
das diversas estimativas do crescimento econômico, Marcelo Abreu e Luiz Corrêa 
do Lago julgam plausível que, durante todo o período imperial, a economia brasi- 
leira tenha crescido a uma taxa anual entre 0,3% e 0,4% per capita. A média, extre- 
mamente modesta, reflete enorme variedade regional, que vai de taxas zero ou nega- 
tivas no Nordeste (com 42% da população em 1890) a uma expansão de 1,5% a 2% 
na região cafeeira. 
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As estimativas de Angus Maddison, citadas pelos mesmos autores, propunham 
para o PIB per capita brasileiro em 1820, véspera da independência, US$ 646, con- 
tra US$ 759 para o México; US$ 1.257 para os Estados Unidos e a média de US$ 
1.245 para doze países desenvolvidos da Europa Ocidental. Passados setenta anos, 
em 1890, começo da República, as cifras seriam: US$ 794 para o Brasil; US$ 1.011 
para o México; US$ 2.151, Argentina; US$ 3.392, Estados Unidos, e US$ 4.009, para 
o Reino Unido. O lento crescimento brasileiro teria acentuado muito as diferenças 
em relação a outros latino-americanos e aos desenvolvidos. De 1820 a 1890, o PIB 
real per capita do Brasil teria aumentado apenas 22,9%, taxa um pouco inferior a 0,3% 
por ano.*º 

No período que se estende de 1850 a 1913, véspera da Grande Guerra, o mundo 
viveu expansão sem precedentes do comércio, dos investimentos e demais fluxos 
de capital. Foi também nessa época que dezenas de milhões de pessoas deixaram a 
Europa para se estabelecer em países novos. Esses 63 anos merecem talvez a deno- 
minação de “primeira fase da globalização”, momento privilegiado no qual o predo- 
mínio do livre comércio criava vantagens excepcionais para o aumento das exporta- 
ções de produtos primários às economias industrializadas. 

Favorecida pelas condições ecológicas temperadas e a fertilidade do solo, a 
Argentina deixou longe o resto da América Latina na capacidade de aproveitar a era 
dourada das vacas e do trigo. A taxa de aumento das suas exportações ao longo do 
período foi de 6,1% contra 3,7% para o Brasil. Também na diversificação das expor- 
tações, os argentinos distinguiram-se ao adicionar novos produtos sem reduzir a 
importância dos anteriores. As vendas externas concentravam-se em trigo, milho, 
linho, centeio, cevada, carne bovina resfriada e congelada, carne de cordeiro, lãs e 
couros. Representavam 30% das exportações do continente, apesar de a população 
do país corresponder a 9,5% do total.” 

Fortemente dependente do café (cerca de 60% da receita de divisas) e assegu- 
rando 70% da oferta mundial do produto, o Brasil dificilmente conseguiria aumentar 
ainda mais seu elevado market share; a possibilidade de acelerar sua taxa de exporta- 
ções dependia da diversificação, da qual o único exemplo notável foi a borracha. As 
outras exportações tradicionais — açúcar, algodão, fumo, couros e peles — declinaram 
continuamente em relação ao café. 

Essas disparidades entre os dois países alargaram o diferencial de produtividade 
agrícola por trabalhador de seis para um, em favor da Argentina; a renda per capita 
do argentino superava em cinco vezes a do brasileiro. Diferenças consideráveis, 
embora menores, também se manifestaram na capacidade de atrair imigrantes. De 
1851 a 1870, ingressaram no Brasil cerca de 220 mil imigrantes, ao longo de quase 
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vinte anos, com média de 11 mil por ano. Nos dez anos seguintes, de 1871 a 1880, 
foram 219 mil, tendo a média aumentado para 21 mil. Em apenas cinco anos, até 
1885, 133 mil imigrantes entraram no país. À partir de 1884, quando o governo da 
província de São Paulo começou a pagar o custo integral da passagem, a imigração 
acelerou-se, alcançando de 1887 a 1889, perto de 252 mil, dos quais 152 mil para 
São Paulo.º? Não obstante, em termos relativos, a porcentagem de estrangeiros na 
população total no Brasil jamais superou 10%. 

Na Argentina, a entrada maciça de imigrantes num território esparsamente 
povoado produziu impacto muito maior, chegando os estrangeiros a representa- 
rem mais de 30% no começo da década de 1890 (em Buenos Aires alcançou 50%). 
A população cresceu quase duas vezes e meia em 26 anos, passando de 1.877.490 
(censo de 1869) a 4.044.911 (censo de 1895). Os imigrantes responderam por 
metade do aumento e mais da metade da expansão da força de trabalho. Nas regiões 
de concentração maciça de imigrantes, a sociedade argentina tradicional pratica- 
mente desapareceu. No Brasil, fenômeno comparável ocorreu em alguns estados 
sulinos e, em menor grau, em São Paulo. 


Consequências na evolução da política externa 


Transformações de tal monta na posição relativa dos dois países não chegam a con- 
figurar uma inversão na correlação de forças, mas ficam perto disso. Cedo ou tarde, 
teriam de produzir mudanças palpáveis nas respectivas estratégias externas. O Brasil 
seguia ostentando vantagem em alguns dos fatores tradicionais do poder, o territó- 
rio ea população, esta última de 14,3 milhões de habitantes (censo de 1890), contra 
os 4 milhões argentinos. Entretanto, a ampliação das disparidades de desempenho 
econômico impossibilitava manter a superioridade militar e, sobretudo, naval, que 
forçara a Argentina a ceder no caso dos limites no Chaco. 

O esforço argentino de se dotar de exército e marinha modernos é que irá, a par- 
tir de então, estimular a rivalidade, que perdera sua antiga razão de ser com a evolu- 
ção na região platina. Essa metamorfose não escapou à percepção dos contemporá- 
neos no Brasil. Campos Sales e outros próceres do Partido Republicano utilizavam 
amplamente o argumento do “milagre argentino” em favor da causa republicana. Do 
seu exílio dourado no Consulado Geral em Liverpool, Paranhos Júnior, o futuro 
barão, queixava-se de que a Argentina dispunha já (em 1882) de esquadrões navais, 
de torpedos e de exército moderno, elementos que o Brasil teria perdido. 

Muito do que viria depois, o realinhamento e a aproximação compensatórios 
com os Estados Unidos, a política do barão do Rio Branco de sedução junto ao 
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Uruguai e outros vizinhos, as iniciativas de prestígio, a fim de concorrer em algum 
grau com o brilho e a irradiação do progresso econômico e cultural de Buenos Aires, 
encontram explicação nas mudanças ocorridas no ocaso do Império. 

Todas essas coisas teriam de esperar. Enquanto não chegasse a hora, o panorama da 
diplomacia do período crepuscular não sobressaiu pelas inovações. Depois da Questão 
Christie, o relacionamento com Londres permaneceu importante na área financeira e de 
investimentos em ferrovias e serviços públicos, mas jamais voltou à intimidade política, 
para não falar da preponderância inglesa dos tempos de D. João e do Primeiro Reinado. 

Com as monarquias europeias, as afinidades manifestavam-se mais pela expres- 
são protocolar. Chamou a atenção, por exemplo, que o governo decretasse luto oficial 
por ocasião da morte do herdeiro do Império Russo e, em seguida, da rainha-mãe 
da Holanda, mas recusasse a mesma homenagem no momento da comoção cau- 
sada no Rio de Janeiro pela notícia do assassinato do presidente Abraham Lincoln.” 
Manifestação adicional de solidariedade mais que monárquica, dinástica, seria o 
solene recebimento protocolar do representante diplomático do fugaz Império 
Mexicano de Maximiliano, primo-irmão de Pedro II. 

Ações desse tipo não contribuíam evidentemente para imprimir à relação com os 
Estados Unidos conteúdo de maior aproximação e simpatia. Não faltaram entre os dois 
países desentendimentos e desconfianças, ao contrário do que desejará fazer crer mais 
tarde o barão do Rio Branco, no intuito de demonstrar que sua política de aliança não 
escrita com Washington remontava ao período monárquico. 

Um episódio curioso revela a imagem que se concebia dos americanos na Corte. 
Em 1851, Carvalho Moreira, futuro barão de Penedo, solicitara um posto de minis- 
tro residente em alguma corte europeia, mas recebera indicação como Enviado 
Extraordinário junto ao governo dos Estados Unidos. O Imperador, que tudo acom- 
panhava minuciosamente, indagou o motivo da mudança e recebeu a seguinte expli- 
cação do ministro Paulino Soares de Sousa: 


“o lugar de ministro residente aí [na Europa], e em certas cortes, é mais apreciado do que o de enviado 
extraordinário em Washington, onde o ordenado é comparativamente pequeno, péssimo o clima e 
escassos os recursos, tendo-se de tratar de negócios melindrosíssimos com um governo ambicioso, 


astuto e poderoso” 


Surpreende a clarividência com que o visconde do Uruguai captava o essencial 
do caráter do governo norte-americano, naquela e em outras circunstâncias. Não obs- 
tante a descrição pouco atrativa do posto, Penedo teve de resignar-se a ir tratar em 
Washington do “melindrosíssimo” negócio da navegação do Amazonas, no qual se 
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saiu bastante bem. Comparadas às do nosso célebre diplomata, deixavam a dese- 
jar as qualidades de numerosos representantes ianques, “political appointees”, que se 
notabilizaram na Corte do Rio de Janeiro por rica crônica de incidentes, gafes diplo- 
máticas, negócios impróprios. A respeito de alguns desses improvisados diplomatas, 
escreveu Cotegipe que lembravam mais negocistas do que negociadores. 

Completam o quadro de dificuldades a autorização de uso de portos brasileiros 
e o reconhecimento da beligerância dos confederados durante a Guerra da Secessão, 
reflexo da simpatia do governo pela causa sulista. Agiram no mesmo sentido, do lado 
americano, a postura favorável a Solano López dos enviados dos Estados Unidos a 
Assunção e a recusa de acatamento ao bloqueio fluvial da capital paraguaia na fase 
culminante da guerra. Pouco depois, as relações começaram a evoluir de modo posi- 
tivo graças à transformação do comércio externo. A partir de 1873, o café passou 
a gozar de entrada livre no mercado americano, que se havia convertido no mais 
importante destino tanto para o café como, em seguida, para a borracha, o segundo 
produto da pauta. Consolidou-se a tendência para o Brasil acumular crescentes 
superávits no mercado dos Estados Unidos, que serviam para compensar os déficits 
tradicionais com o Reino Unido e a Alemanha. 

No plano das relações públicas, ajudou a preparar o terreno para a futura apro- 
ximação o êxito de simpatia da visita aos Estados Unidos do Imperador, que se 
fazia conhecer simplesmente como Pedro de Alcântara, pagando como qualquer 
outro cidadão seu bilhete para visitar a Feira de Filadélfia no centenário da inde- 
pendência americana (1876), comportamento “republicano” que, hoje em dia, 
chocaria os “imperiais” mandatários brasileiros nas suas perdulárias andanças por 
países estrangeiros. 

Mais de vinte anos decorridos de sua passagem por Washington, o nosso já 
conhecido Penedo voltaria a destacar-se em outro negócio melindrosíssimo: o da 
Questão dos Bispos, problema político interno, mas com inevitável desdobramento 
junto à Santa Sé. O conflito decorria de duplo anacronismo herdado da monarquia 
lusitana: a união da Igreja ao estado e o regalismo, a subordinação da jurisdição ecle- 
siástica ao poder civil até na nomeação de bispos e na vigência de encíclicas e bulas. 
Dois bispos, o capuchinho D. frei Vital Maria de Oliveira, de Olinda, e D. Antônio de 
Macedo Costa, de Belém, condenaram irmandades religiosas que aceitavam mem- 
bros pertencentes à maçonaria. Denunciados ao ministro do Império, do qual depen- 
diam as irmandades, foram presos e submetidos a julgamento. A questão arrastou-se 
de 1872 até 1875, situando-se entre 1873 e 1874 a Missão Penedo em Roma. 

Resumindo assunto intricado ao extremo, visava a missão obter da Santa Sé uma 
palavra que evitasse a repetição de conflito semelhante. A certa altura, Penedo per- 
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suadiu o secretário de Estado, cardeal Antonelli, a enviar carta ao bispo de Olinda, não 
destinada originalmente a divulgação, na qual censurava a falta de consulta a Roma e a 
precipitação do incidente. Isso sucedia em Roma em fins de dezembro de 1873. Dias 
depois, D. Vital era preso no distante Pernambuco. Ao tornar-se conhecida a notícia, 
o papa Pio IX e o cardeal Antonelli protestaram contra a prisão e voltaram atrás em 
relação à carta. Afirmaram então que haviam recebido do enviado brasileiro garantias 
de que não se tomaria nenhuma medida hostil aos bispos caso a Santa Sé aceitasse 
repreendê-los na carta. No livro Missão especial a Roma (1881), Penedo nega a versão 
da Santa Sé, permanecendo até hoje dúvidas sobre o que se passou na realidade. 

Seja como for, os dois bispos, condenados a quatro anos de prisão com traba- 
lhos, pena comutada por prisão simples, seriam anistiados em setembro de 1875, 
contra a vontade do Imperador, por proposta do gabinete conservador chefiado pelo 
duque de Caxias. Aliás, durante o episódio todo, D. Pedro deu mostras de rigidez e 
intransigência pouco habituais, lembrando a atitude que tivera nas questões plati- 
nas e na determinação de não cessar a Guerra do Paraguai até a remoção de Solano 
López do poder. Não tendo pesado tanto quanto a Abolição ou a Questão Militar na 
queda da monarquia, a Questão dos Bispos não terá sido estranha ao desinteresse 
e indiferença com que a hierarquia eclesiástica e os católicos assistiram à deposição 
do Imperador. 

Nos anos finais do Império, a propaganda republicana passou a recorrer crescen- 
temente à crítica da política exterior como elemento de desmoralização do regime. 
Um dos temas recorrentes residia no isolamento do Brasil, separado da Europa pela 
distância e dos países americanos pelas instituições, na fórmula de Sérgio Buarque de 
Holanda.” Panfletistas como Saldanha Marinho, Lúcio de Mendonça, Silva Jardim, 
Quintino Bocaiuva, escolheram a política platina das intervenções e a Guerra do 
Paraguai como o ponto de fixação do tumor monárquico. 

Explorando o papel central de D. Pedro na orientação da diplomacia, Saldanha 
sustentava, por exemplo, que, nos negócios exteriores, o Brasil só conhecia, de fato, 
“um ministro, e permanente, na pessoa do rei [...)” e que o propósito desses negócios 
seria “desacreditar os regimes republicanos e fazer realçar a instituição monárquica na 
Ameérica”*” Em abono da tese do isolamento, citava-se a antipatia generalizada 
nas Américas e alhures contra o Brasil durante a Guerra do Paraguai, os protestos 
formulados por Peru, Chile, Bolívia e Equador na publicação (1866) pelos britânicos 
do texto do Tratado da Tríplice Aliança, em especial os termos relativos ao futuro 
reservado ao território guarani. 

Consciente da delicadeza de sua posição, o governo imperial esboçara gestos 
conciliatórios, negociara acordos com vizinhos não envolvidos no conflito, pro- 
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testara em Madri contra o bombardeio de Valparaíso por uma esquadra espanhola 
(1866). Infelizmente, cessada a guerra, o alarmante desenvolvimento da “questão 
argentina”, a aproximação com o Chile na Guerra do Pacífico, o jogo de possível 
aliança com os chilenos contra argentinos e peruanos; tudo isso prolongaria as ten- 
sões e criaria a impressão de que o Império não queria ou não podia encontrar saída 
para a sua permanente guerra fria contra a Argentina. 

É um pouco como a escravidão: por mais que fosse sincero o desejo do 
Imperador de aboli-la, a “instituição servil” ficaria até o fim colada à pele da monar- 
quia, da mesma forma que a guerra ou a paz armada no Rio da Prata. Em um caso 
como no outro e, também, no terreno das reformas sempre frustradas — a eleitoral, a 
da educação primária, a das terras públicas —, a incapacidade do regime de reformar- 
-se nos traz à lembrança as cenas finais de O anjo exterminador, de Buúuel, quando 
alguma força invisível impede os convivas de transpor a porta de saída. 

Algo de novo começava a fazer sua aparição na opinião pública brasileira, e pro- 
vém igualmente de Sérgio Buarque o registro perspicaz do fenômeno: “se houve 
homens, entre nós, intimamente vinculados a predileções platinas, foram aqueles 
pioneiros do republicanismo brasileiro”*” Comparados à maioria dos conserva- 
dores, houve entre os liberais certa tendência para menor prevenção e suspeita em 
relação a desígnios atribuídos aos argentinos, para inclinação por uma aliança per- 
manente com Buenos Aires. Francisco Otaviano e o senador Nabuco de Araújo, no 
mais aceso da “questão argentina”, corresponderam a essa posição. 

No entanto, a divisão por partidos não era nítida, devendo-se lembrar que foram 
liberais os governos responsáveis pelo atendimento às queixas rio-grandenses, ao 
ultimato a Montevidéu, ao repúdio ao acordo conciliador assinado por Paranhos, 
à intervenção de 1864. Pertenciam também ao Partido Liberal os gabinetes nas 
fases iniciais da Guerra do Paraguai até a convocação de Caxias para comandante 
em chefe e ao afastamento dos liberais em julho de 1868. Os republicanos, preser- 
vados de cumplicidade na política de intervenção, encontravam-se desimpedidos 
para proclamar simpatias platinas sem correr o risco de ter de testá-las nas duras 
realidades do poder. 

O autor de Raízes do Brasil faz também uma observação de certa graça: as pre- 
dileções platinas revelavam-se até na vestimenta. Quintino Bocaiuva, filho de mãe 
argentina, vivera anos com seus parentes em Buenos Aires. Ao voltar, lançara na 
Corte a moda do “chapéu mole, de abas largas”, marca da influência portenha. Da 
mesma forma, entre os militares, denunciava essa influência “a calça balão, irmã 
da bombacha, o rebenque preso ao pulso por uma corrente de prata, a cabeleira 


basta e oleada, o boné de lado”.*º 
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Por mais pitorescos ou superficiais que fossem esses aspectos, anunciavam 
um distanciamento íntimo do antagonismo que impulsionara os confrontos 
platinos e o desejo de superá-los. Proclamava o Manifesto Republicano nesse 
sentido: “O nosso esforço dirige-se a suprimir esse estado de coisas, pondo-se 
em contato fraternal com todos os povos e em solidariedade democrática com o 
continente de que fazemos parte [...] Somos da América e queremos ser ameri- 
canos” Ser americano nessa fórmula significava, portanto, não apenas substituir 
a monarquia pela república; queria também dizer que se deveria alterar pela base a 
política externa que durara meio século, possibilitara atingir os objetivos que 
tinha fixado, mas a um preço humano, financeiro e político intolerável aos novos 
tempos. 

Os diplomatas do final do Império - Ao extinguir-se o Império, em 1889, a 
Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros contava no Rio de Janeiro com 31 
cargos de empregados, do diretor-geral aos três correios. No exterior, chegavam a 
74 os servidores, distribuídos metade na Europa, metade nas Américas.º! A expan- 
são dos quadros fizera-se em ritmo tão arrastado quanto o da economia. 

Como seriam esses diplomatas? Comecemos pelo diretor-geral desde 1869, 
Joaquim Tomás do Amaral, visconde de Cabo Frio, cujo nome vem sempre acom- 
panhado do adjetivo “venerando” nos documentos da época. Ao inaugurar-lhe o 
busto, pouco antes de sua morte, em 1907, o barão do Rio Branco evocava a figura 
que conhecera em 1859 na sala de visitas de seu pai: 


“Conservo bem viva a impressão de respeitosa simpatia que me causaram a elevada estatura e o porte 
ereto de vossa excelência, a distinção de suas maneiras e a indulgente atenção com que procurou 
satisfazer minha curiosidade de colegial, discreteando comigo sobre acontecimentos do Rio da Prata 


e do Paraguai, de que vossa excelência fora testemunha ocular”. 


Décadas mais tarde, Luiz Viana Filho descreve-o como um ancião de cabelos 
brancos “alto, um pouco encurvado pelos anos, trazendo na cabeça um gorro 
circular de fazenda preta, o nariz rubicundo e violáceo”. Pandiá Calógeras alu- 
dia a seu caráter “levemente sarcástico, perspicaz, sem ilusões e profundamente 
dedicado ao serviço do Ministério”. Álvaro Lins reconhece-lhe “competência 
indiscutível”, aduzindo haver nela “frieza, secura, ausência de imaginação e de 
espírito criador”. 

E os outros, menos lembrados? Na conferência que dedicou a “os nossos diplo- 
matas”, Oliveira Lima recordava: “Conheci bem a última geração dos diplomatas 
do Império e familiarizei-me tanto com a dignidade oficial que neles se pode apon- 
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tar como um traço comum, quanto com a sua suscetibilidade privada, de alfenis, em 
negócios particulares”. Comenta mais adiante que a monarquia facilitava a posição 
social dos 


“nossos diplomatas na Europa, tanto nas cortes parentes como nas que não o eram. Sua admissão era 
mais rápida e cordial nos círculos aristocráticos [...] Em Viena, em Madri, em Londres ou em São 


Petersburgo, o ministro do Brasil era o ministro do Imperador”. 


Referindo-se especificamente a Penedo e à posição eminente que ocupou em 
Londres na sociedade, no mundo das finanças e da inteligência, ressalvava que o 
grande diplomata “despendeu o que era dele para dar à representação brasileira o cará- 
ter de largueza que não cabia dentro do orçamento”. 

Não esquece os que labutaram em cenários mais abruptos: Miguel Maria 
Lisboa, escalando as montanhas andinas a lombo de mula, Ponte Ribeiro, dando a 
“impressão de um maníaco, sobraçando mapas enrolados e percorrendo com eles as 
redações dos jornais, a clamar contra as incursões estrangeiras em território nacio- 
nal”, uma diplomacia “mal viajada, mal paga, mal comida” e que, não obstante, “com- 
pletou em menos de um século uma obra ingente como era a da fixação das nossas 
dilatadas fronteiras”. 

Ao lado desses personagens ilustres, muitos, talvez a maioria, poderia se reco- 
nhecer no autorretrato de outro diplomata do Império, o conselheiro Aires, de 
Machado de Assis: “A diplomacia que exerci em minha vida era antes função deco- 
rativa que outra coisa; não fiz tratados de comércio nem de limites, não celebrei 
alianças de guerra”. 

É possível que nada se harmonize tanto com a natureza crepuscular do fim do 
Império como a evocação proustiana que nos legou Oliveira Lima do doce ocaso 
do velho barão de Alhandra e a senhora, na Rússia: 


“Esta era inglesa; o barão fora por longo tempo representante do Brasil em várias cortes italianas, 
antes da unidade, e afeiçoara-se em extremo àquela existência suave, sentimental e então meio 
misteriosa, de que Stendhal nos deixou descrições magistrais [...] O casal envelhecera numa doce 
união, mais conchegados ainda depois que o filho único lhe fora roubado num duelo e rememorava 
à lareira meio século de mexericos diplomáticos, no meio dos quais avultava aquele episódio trágico. 
Enrugadinhos ambos como dois pergaminhos, estranhos a toda preocupação restritamente nacional, 
deslembrados ela da sua Inglaterra, ele do seu Pernambuco, sonhavam no meio dos gelos de São 
Petersburgo com a terra italiana que lhes fora tão hospitaleira, ainda que nela tivessem sofrido — razão 


de mais para a não esquecerem”. 
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“O povo assistiu àquilo bestializado, atônito, surpreso, sem conhecer o que signi- 
ficava” A descrição em cima do acontecimento por uma testemunha ocular, o jor- 
nalista republicano Aristides Lobo, fixou para sempre o caráter da proclamação da 
República. O artigo de Lobo, publicado dois dias depois no Diário Popular, deixava 
claro que “a cor do Governo é puramente militar [...] o fato foi deles, deles só, por- 
que a colaboração do elemento civil foi quase nula”. 

O pecado original de ter nascido de um golpe militar marcaria a República de 
forma duradoura. Embora não se goste de dizer isso, a festa do Quinze de Novembro 
celebra não uma revolução popular, mas um golpe e talvez por isso nunca tenha 
“pegado” no imaginário e no sentimento do povo. Forças sociais, tendências econô- 
micas, razões políticas convergiam no sentido da superação da monarquia. Antes, 
porém, que tivessem tido tempo de impulsionar a evolução natural, o desenlace 
precipitou-se por uma ruptura da ordem institucional pela força. 

O Segundo Reinado certamente amortecia o avanço de reformas pela passivi- 
dade e pelos mecanismos de controle. Não era, contudo, despótico, mostrava-se 
tolerante ou indiferente ao movimento republicano, que dispunha em teoria de 


[Nota do Autor] Registro minha dívida de gratidão a três livros fundamentais para o estudo das relações inter- 
nacionais do Brasil nesse período: A República e sua política exterior (1889-1902)! e A política externa da Primeira 


República: os anos de apogeu (1902-1918), ambos de Clodoaldo Bueno; e Entre América e Europa: a política externa 
brasileira na década de 19203, de Eugênio Vargas Garcia. No mesmo grau de qualidade, realço em tudo o que se 
refere às relações com os países da Bacia do Prata uma pequena obra-prima de concisão e clareza, O Brasil no Rio 
da Prata (1822-1994)?, de Francisco Doratioto. 
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todos os instrumentos de pregação e ação eleitoral abertos aos partidos em geral. 
Aproveitando-se desse contexto relativamente benigno, um pequeno núcleo de ofi- 
ciais politizados soube canalizar as queixas da caserna para o moinho da causa da 
república e deu o empurrão final no envelhecido sistema. 

Desfechou, assim, o que viria a ser o primeiro golpe militar da história do Brasil 
em sentido estrito: organizado, liderado e levado a efeito, com exclusão da Marinha 
e dos civis, por militares do Exército movidos por um misto de convicções doutri- 
nárias, desejos de modernização e ressentimentos corporativos. Fazia sua primeira 
aparição na cena política e de modo algum a última o “partido fardado”, destinado a 
durar até 1985 (na melhor das hipóteses). 

Nunca saberemos o que teria sido o novo regime se tivesse brotado da propa- 
ganda e da ação parlamentar, como sucedeu com a abolição da escravatura. Apesar 
dos vinte anos decorridos desde seu manifesto de 1870, os Republicanos históri- 
cos pouco tinham avançado. Diante da inércia do sistema, preferiram encampar por 
oportunismo o movimento militar, à espera de ocasião para assumir-lhe a liderança. 

O Brasil independente tivera de esperar 67 anos pelo seu primeiro golpe militar. 
Não precisou aguardar mais de dois pelo segundo: nove meses após a promulgação da 
Constituição (24 de fevereiro de 1891), o presidente marechal Deodoro da Fonseca 
dissolvia o Congresso por decreto e proclamava o estado de sítio (3 de novembro de 
1891). Dessa vez, mal se passaram vinte dias para que o contragolpe de 23 de novem- 
bro induzisse Deodoro a entregar o poder ao vice-presidente Floriano Peixoto. A cro- 
nologia de quarteladas, pronunciamentos e repressão acelerava-se com intervalos cada 
vez mais curtos. 

Uma vez instalado no organismo político, o vírus do militarismo provocaria cri- 
ses recorrentes aparentemente inseparáveis do regime. Proclamada “numa revolução 
branca”, escreveu com eufemismo José Maria Bello, a República “começava a pagar o 
seu tributo em atraso ao caudilhismo crônico do continente”. Em pouco tempo mais, 
iria iniciar-se a guerra civil que dilaceraria o Brasil por vários anos, “despertando”, no 
dizer do mesmo Bello, “instintos adormecidos ou desconhecidos de ódio e de morte 
entre a sua melhor gente”*. 

A República começou mal na política e pior na economia, com a inflação do 
Encilhamento. Nesse quadro, surpreende que o destino de sua política exterior 
tenha sido melhor do que se poderia esperar. 
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AS MUDANÇAS INTERNAS E O CONTEXTO INTERNACIONAL 


Em matéria de evolução interna, as profundas mudanças institucionais trazidas pela 
abolição, a república e a federação separaram o começo desse período do anterior 
com um corte mais nítido do que seu fecho convencional, a Revolução de 1930, o 
distinguiu do que veio depois. A proclamação da República e, pouco antes, a abo- 
lição da escravatura, configuraram indiscutível e notável transformação das condi- 
ções políticas, institucionais e sociais precedentes. 

A república presidencialista e o fim da escravidão, que havia sido por 350 anos 
a instituição orgânica do país, coincidiram com a intensificação sem precedentes 
do ingresso de massas de imigrantes provenientes da Europa Ocidental, do Japão 
e do Médio Oriente. A República Velha constituiu o grande momento da imigra- 
ção na história do Brasil: de 1890 a 1930 desembarcaram no país três milhões e 
oitocentos mil imigrantes (convém lembrar que o censo de 1900 estimava a popu- 
lação em dezessete milhões). A imigração completou a evolução iniciada antes 
em direção ao regime de trabalho assalariado e contribuiu para a formação de um 
mercado de consumo interno, ajudado pela expansão demográfica, as migrações 
internas e o crescimento das cidades. 

O setor cafeeiro, cuja expansão caracterizara as últimas décadas do Império, 
atingiu na Primeira República o apogeu de sua influência política e econômica, 
pesando de modo preponderante, mas não exclusivo, na definição da orientação 
macroeconômica e nas decisões sobre câmbio e comércio exterior. “O império 
dos fazendeiros [...] só começa no Brasil com a queda do Império”, dirá Sérgio 
Buarque, referindo-se especificamente aos fazendeiros das áreas avançadas, isto 
é, do café. 

A acumulação de capital em mãos de produtores e exportadores de café, aliada 
ao mercado consumidor e à mão de obra fornecida pelos imigrantes, criaria condi- 
ções propícias à industrialização, favorecida pelas dificuldades de financiar as impor- 
tações e as seguidas crises da economia cafeeira. A indústria, por sua vez, iria gerar 
empregos e reforçar a tendência à urbanização. 

Alógica interna e a continuidade dos 41 anos da República Velha não correspon- 
dem a nada de semelhante no contexto exterior, onde esse lapso de tempo cobre três 
fases heterogêneas da história mundial. Mais da metade, os 25 anos iniciais, de 1889 
a 1914, coincidiram com a fase declinante da era vitoriana da hegemonia europeia, 
da Idade dos Impérios, do acirramento das rivalidades imperialistas e nacionalistas. 
Os pouco mais de nove anos do ministério do barão do Rio Branco (1902-1912) 
encontram-se inteiramente contidos dentro desse quarto de século. 
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Seguem-se os quatro a cinco anos da Grande Guerra (1914 a 1918), de seu 
desfecho diplomático no Tratado de Versalhes (1919) e da frustrada tentativa de 
reconstrução da ordem internacional destruída pelo conflito e pela dissolução dos 
impérios multinacionais, a Áustria-Hungria, a Rússia Czarista e o Turco-Otomano. 

Por último, a instável década de encerramento da Primeira República superpõe- 
-se aos turbulentos anos 1920, aos primórdios do multilateralismo da Sociedade das 
Nações, ao trauma das hiperinflações, da consolidação da Revolução Bolchevista e 
do nascimento do fascismo, do colapso da Bolsa de Nova York em 1929 e da aproxi- 
mação da Grande Depressão e da crise da década de 1930. 


As novas tendências da política exterior 


A evolução do panorama externo agiu nessa fase sobre a diplomacia brasileira por 
meio de três fatores estruturantes, capazes de fazer surgir tendências profundas e 
sistêmicas, destinadas a durar muito além de 1930 como características diferencia- 
doras da orientação da política exterior do Brasil. 

O primeiro consistiu na emergência e afirmação do poder político e da irra- 
diação econômica dos Estados Unidos. O segundo fez-se sentir pela intensificação 
de um relacionamento mais intenso e cooperativo entre países da América Latina, 
seja sob a modalidade do pan-americanismo patrocinado por Washington, seja por 
iniciativas latino-americanas autônomas. Finalmente, o terceiro residiu no aprendi- 
zado de novo tipo de ação diplomática nas instâncias do incipiente multilateralismo 
da Liga das Nações, estágio inicial de uma forte tradição de diplomacia multilateral 
que se desenvolveria nas fases seguintes. 

Em termos sintéticos, as três transformações estruturais da política exterior na 
Primeira República resumem-se: 12) no estreitamento da relação ou “aliança não 
escrita” com os Estados Unidos; 22) na sistemática solução das questões fronteiriças 
e na ênfase em maior cooperação com os latino-americanos; e 32) nos primeiros 
lances da diplomacia multilateral, na versão regional, pan-americana, ou global, da 
Liga das Nações. 

As grandes tendências renovadoras da política exterior da Primeira República se 
entrelaçam e confundem ao longo das diversas etapas desses quarenta anos e foram 
aqui separadas apenas para maior clareza. É tempo agora de voltar ao critério crono- 
lógico da narrativa e resumir como elas começaram a definir-se nos treze tormento- 
sos anos da proclamação da República, de sua consolidação ao advento do barão do 
Rio Branco (1889-1902). 
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As dores do nascimento do regime republicano (1889-1902) 


A facilidade com que se derrubou a monarquia, a inicial ausência de violência, o 
tratamento correto do Imperador e da família imperial criaram impressão lisonjeira 
a respeito do novo regime, o que facilitou o reconhecimento formal da Argentina, 
do Uruguai e dos Estados Unidos e a aceitação oficiosa dos demais. Uma das primei- 
ras decisões coletivas do governo provisório seria acolher a proposta argentina para 
negociar uma solução da questão fronteiriça pendente. 

Dois meses após a proclamação da República, ainda no calor do reencontro 
com as repúblicas irmãs, o inexperiente ministro das Relações Exteriores Quintino 
Bocaiuva e o ministro portenho Estanislao Zeballos negociavam e assinavam, em 
Montevidéu, tratado (25 de janeiro de 1890) pelo qual se dividiria ao meio a zona 
contestada. O espírito idealista e romântico que presidiu às negociações ficava evi- 
dente no preâmbulo, que situava a questão “sob os auspícios da unidade institucio- 
nal da América e em nome dos sentimentos de fraternidade que devem subsistir 
entre todos os povos deste Continente”. 

A inexperiência de Bocaiuva transparecia na frase que lhe atribuem: “Terras 
temo-las nós de sobra; o que nos falta é juízo”. Na verdade, juízo faltava ao ministro, 
que logo descobriria como costumam ser intratáveis as questões de terra, seja entre 
governos, seja entre particulares. A reação contrária à fórmula de partilha iria tor- 
nar-se praticamente unânime no Brasil, estendendo-se dos setores jacobinistas do 
Exército aos monarquistas intransigentes, reforçados pela voz do imperador exilado. 
No ano seguinte, a Câmara dos Deputados rejeitaria o tratado por 142 votos a 5, 
retornando-se ao acordo do final do Império, que submetia o litígio ao arbitramento 
do presidente dos Estados Unidos, ao qual se proibia expressamente propor solução 
pela divisão do território. 

O incidente realça um dos defeitos da diplomacia dos primórdios republicanos: 
a tendência de sacrificar interesses nacionais concretos a simpatias e ilusões de afini- 
dades ideológicas. Trata-se de uma das primeiras manifestações de fenômeno raro no 
Império e que retornaria de vez em quando na República, inclusive em recentes exem- 
plos da política externa em relação a partidos e países ideologicamente “irmãos”. 

Foi também essa prematura ilusão a primeira expressão, na República, da expec- 
tativa de que um evento novo qualquer pudesse representar melhoria definitiva no 
teor das nossas relações com a Argentina. Esse sentimento iria repetir-se até nossos 
dias, em visitas presidenciais, slogans como “tudo nos une, nada nos separa”, encon- 
tros dos presidentes na fronteira, convergências como a do “Espírito de Uruguaiana”, 
superação de desentendimentos como o relativo aos aproveitamentos hidrelétricos 
nos rios platinos, Mercosul, proximidades ideológicas. 
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Nesse episódio, a mobilização combativa dos remanescentes do velho partido 
conservador do Império chama a atenção para a pesada herança de antagonismos 
e ressentimentos com os vizinhos deixada pela Monarquia. Uma das constantes da 
ideologia de nossa política externa consiste na relutância em admitir rupturas na 
tradição diplomática. Não há, porém, como negar que a nova orientação de paci- 
fismo americanista republicano contrasta vivamente com a diplomacia platina do 
Segundo Reinado, dominada pela “política das intervenções”. 

No crepúsculo do Império, o espírito de desconfiança e hostilidade da política 
intervencionista só se dissiparia lentamente, de 1880 em diante, após a “questão 
argentina” e a consolidação dos estados nacionais na Argentina e no Uruguai, supri- 
mindo as condições de instabilidade e lutas internas que estiveram na origem das 
intervenções brasileiras. O barão do Rio Branco percebeu claramente a mudança em 
texto conhecido no qual dava balanço à política imperial e considerava para sempre 
encerrado o ciclo das intervenções. 

A evolução platina coincidiu com os derradeiros anos de um império já em 
declínio. É bem provável que, se a monarquia tivesse sobrevivido, não fosse menos 
sensível à necessidade de alterar o relacionamento com os vizinhos sulinos, uma vez 
que o regime monárquico não era intrinsecamente mais agressivo ou militarizado 
do que o republicano. No afã de diferenciar-se explicitamente do legado imperial, os 
republicanos introduziram na Constituição de 1891 dispositivo que exigia recurso 
prévio ao arbitramento antes da eventualidade de guerra e o artigo 88, que bania a 
guerra de conquista. 


A aproximação dos Estados Unidos 


A República descobriu a América do Norte ao mesmo tempo que se aproximava da 
América Latina. Na época, era bastante usual falar de americanismo como abran- 
gendo todo o hemisfério ocidental, base conceitual do pan-americanismo. Quando 
os positivistas invocavam a “fraternidade das pátrias americanas” era nisso que pen- 
savam. O fim da exceção monárquica nas Américas deveria determinar uma política 
exterior voltada tanto para os Estados Unidos quanto para os hispano-americanos, 
em contraste com o isolamento diplomático real ou imaginário do regime imperial, 
supostamente mais afinado com as monarquias do Velho Continente. 

Mais ou menos na mesma época em que dava início à aproximação com a 
Argentina e os vizinhos da América do Sul, o governo republicano redefinia o 
relacionamento com os Estados Unidos. Um par de meses antes da proclamação 
da República, havia-se inaugurado em Washington a primeira conferência dos paí- 
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ses americanos. O Brasil fizera-se representar por delegação chefiada pelo conse- 
lheiro Lafaiete Rodrigues Pereira, portador de instruções no espírito da diplomacia 
imperial, sempre desconfiada e cética frente a desígnios de integração comercial, 
unificação de legislações e arbitramento obrigatório como os incluídos na agenda 
da reunião. 

Com a mudança de regime, assumia a chefia da delegação Salvador de Mendonça, 
há mais de uma década cônsul-geral do Império em Nova York, apesar de signa- 
tário do Manifesto Republicano. O espírito e o conteúdo das instruções passavam 
a ser animados pelo desejo do governo provisório de aproximar-se das propostas 
ianques, que abarcavam temática vastíssima, indo da uniformização de legislações, 
pesos e medidas (ainda não atingida nem em nossos dias) e da obrigatoriedade do 
arbitramento de conflitos até a integração do comércio e das alfândegas. 

Convocado pelo secretário de Estado James Blaine (governo Cleveland), o 
encontro interamericano deixava adivinhar com alguns anos de antecedência as pre- 
tensões de Washington de estabelecer no Hemisfério Ocidental uma área exclusiva 
de influência. A preparação amadorística e o caráter prematuro da iniciativa conspira- 
ram para que pouco se avançasse na maior parte da agenda. Plantou-se, não obstante, 
a semente do futuro arcabouço institucional, com o estabelecimento de uma agência 
comercial da qual nasceria a União Pan-Americana, hoje Organização dos Estados 
Americanos (OEA). Na época julgado modesto, esse resultado revelou-se mais dura- 
douro e, no fundo, mais relevante do que as sugestões irrealistas de unificação de 
mercados ou padrões. 

A meta mais ousada da convocação consistia na proposta de formação de uma 
união aduaneira que cobrisse, “do Alasca à Terra do Fogo”, todo o espaço continen- 
tal. A iniciativa chocava-se com os interesses da Argentina e do Chile, economias 
concorrentes da norte-americana em produtos da agropecuária temperada e volta- 
das inteiramente para o mercado inglês e europeu. Transpirando a autoconfiança 
advinda da recém-conquistada prosperidade periférica ao Império Britânico, os 
argentinos eram então e por muitos anos assim permaneceriam, os únicos latinos 
com veleidades de aspirar a uma liderança rival da americana. 

Estrela da conferência, a Argentina brilhou pela qualidade e beligerância anti- 
-ianque de seus delegados; entre eles, Roque Sáenz Pefia e Manuel Quintana, futu- 
ros presidentes da República. Em contraposição à célebre formulação monroísta “a 
América para os americanos”, Sáenz Pefa, fértil compositor de frases (pertence-lhe 
também a já citada“tudo nos une, nada nos separa”), encerrou seu maior discurso 
no congresso com o lema “a América para a humanidade”, recebido em triunfo pelos 
delegados hispânicos. 
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Naquele primitivo estágio de integração comercial, a proposta de união adu- 
aneira e comercial revelava-se obviamente inexequível. Na realidade, a Zollverein, 
a aliança aduaneira dos estados alemães com a qual se comparava o projeto, nada 
tinha em comum com a situação de países extraordinariamente heterogêneos, que 
iam dos Estados Unidos ao Haiti. Assim, o comitê criado para examinar a proposta 
depressa concluiu por seu arquivamento. Os argentinos não resistiram à tentação 
de contrastar o regime de livre comércio de seu país com o notório protecionismo 
industrial dos Estados Unidos. Terminavam por formular votos irônicos de que 
um dia os ianques se convertessem aos benevolentes princípios do liberalismo 
comercial... 

À inexperiência e a improvisação deixaram sua marca nesse balbuciante ensaio 
de hegemonia. À última hora, foi preciso encontrar dois tradutores para delegados 
que só falavam inglês ou espanhol e não conseguiam se entender entre si. Os atri- 
tos principiaram com a terminante oposição de argentinos e chilenos à escolha do 
secretário de Estado Blaine, que não fazia parte formal da delegação de seu país, 
para presidente da conferência. José Martí, o futuro herói e mártir da independência 
cubana, legou-nos a crônica saborosa das discussões. Sua frase “Argentina lleva la voz 
de la rebelión” dá bem o tom do duelo de americanos ambiciosos e desorganizados 
contra orgulhosos argentinos da “generación de los ochenta”. 

Muitos dos demais hispânicos pressentiam os dias funestos que lhes preparava 
o incipiente imperialismo ianque. Exilado quinze anos no “interior del monstruo”, 
Martí enxergava no retrocesso ideológico do próprio Blaine os sintomas do que, 
poucos anos mais tarde, desembocaria na Guerra Hispano-Americana (1898): 
a anexação de Porto Rico, o virtual protetorado imposto à sua pátria cubana pela 
emenda Platt à Constituição de Cuba e a subjugação das Filipinas. Os que se sen- 
tiam ameaçados pela proximidade do colosso encontravam na Argentina seu cam- 
peão. Os dois países maiores, México e Brasil, ou não temiam, ou esperavam lucrar 
com essa proximidade. Desempenharam nos debates papel de coadjuvantes discre- 
tos, pouco se fazendo notar nos anais. 

A despeito de seu caráter rudimentar, a primeira conferência interamericana 
antecipou os temas que caracterizariam a difícil relação entre a emergente potência 
norte-americana e seus vizinhos continentais ao longo do século seguinte até os dias 
que correm. A constante oscilação de Washington entre intervenção e cooperação; 
as desconfianças dos hispano-americanos, divididos entre o temor e as esperanças 
de ajuda; a liderança argentina no campo dos opositores aos desígnios dos Estados 
Unidos; a expectativa do Brasil de se beneficiar de maior aproximação com os ame- 
ricanos; tudo ou quase tudo já se anunciava nesses primeiros embates. 
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Na proposta da união aduaneira, não faltou até uma curiosa antecipação da 
futura ideia da Alca, uma integração comercial de todo o continente sob a égide dos 
Estados Unidos. Afastada a iniciativa, rejeitada também sua atenuação em área de 
livre comércio, adotou-se com apoio brasileiro /mexicano e, uma vez mais, inflexível 
oposição argentino/chilena, a sugestão de que os países americanos celebrassem a 
título bilateral ou multilateral tratados de reciprocidade comercial que, aos poucos, 
teceriam uma rede de vínculos preparatórios de desígnio mais ambicioso. 

Salvador de Mendonça não perdeu tempo e logo concluiu com Blaine o pri- 
meiro acordo de comércio (janeiro de 1891) que o Brasil celebrava desde que se 
tomara, em data distante no Império, a decisão de não mais firmar tratados comer- 
ciais com nações de economias mais poderosas. Pelo convênio, certas exportações 
brasileiras que já desfrutavam de ingresso livre no mercado norte-americano conti- 
nuariam a beneficiar-se da isenção de tarifas (café e borracha, sobretudo), que seria 
estendida a alguns outros produtos, em especial o açúcar nordestino. Em compen- 
sação, o Brasil eximia de taxas o trigo, a farinha de trigo e outros alimentos impor- 
tados dos Estados Unidos e reduziria a 25% as tarifas de ferramentas, implementos 
agrícolas e outros produtos industriais. 

Confirmando a espécie de maldição que pesa sobre os acordos comerciais no 
Brasil, o convênio de 1891 enfrentou renhida oposição durante a negociação, na hora 
da ratificação e ao ser posto em prática. O governo Deodoro fez do assunto questão de 
honra e o aprovou por decreto, sendo essa uma das razões de seu conflito com o 
Congresso. O acordo, que entraria em vigor a partir de abril de 1891, durou até sua 
denúncia em 1894, primeiro pelos Estados Unidos e logo depois pelo Brasil. 

Os resultados que produziu não confirmaram na prática nem as expectativas 
exageradas de ganhos brasileiros nem os temores de que o mercado nacional seria 
inundado pelos produtos norte-americanos. A maior decepção ocorreu com o açú- 
car, que se esperava ajudasse na recuperação da decadente economia nordestina. As 
vendas de fato cresceram no início. Não aguentaram, contudo, a concorrência do 
açúcar do Caribe britânico e de Cuba e Porto Rico, ainda colônias espanholas, no 
momento em que os americanos puseram de lado a exclusividade do Brasil e esten- 
deram a isenção aos artigos daquelas origens. 


Guerra civil e intervenções estrangeiras 


Pouco após a descolonização africana, o agrônomo francês René Dumont escre- 
veu um livro chamado L'Afrique noire est mal partie (A África negra começou mal). 
O título poderia ajustar-se com perfeição à Primeira República. O golpe de estado 
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e o militarismo do ponto de partida justificavam temer pelo futuro, uma vez que 
a natureza do ato fundador costuma imprimir aos regimes marca duradoura e 
indelével. O que era apreensão no tumultuado princípio de 1889 a 1892 logo 
se transformaria na certeza do terrível pesadelo da guerra civil em 1893 e anos 
subsequentes. 

A Marinha, marginalizada pelo exclusivismo das forças terrestres, e o Rio 
Grande do Sul, onde se exacerbava ao extremo a doutrina positivista da ditadura 
republicana, assumiriam o papel de polos principais da resistência. As causas que 
agiam sobre cada um desses focos eram-lhes particulares; a comum situação de opo- 
sitores ao governo, no entanto, tornava aconselhável uma coordenação de estratégia 
e ação entre eles, o que somente foi tentado quando era tarde demais. 

Na origem, nenhum desses movimentos advogava abertamente a restauração da 
monarquia. Soa plausível o julgamento de José Maria Bello: 


“A revolução rio-grandense [...] como a revolta da Armada, sem embargo dos motivos secundários que 
puderam servir-lhes de pretexto e da deturpação final dos seus objetivos, traduziram, [...] em grande 
parte, a reação da cultura civil e das tradições liberais do país contra a tirania de um homem, que era 


torturante surpresa para seus próprios adeptos [...]”” 


Os combates iniciaram-se em fevereiro de 1893, com a invasão do Rio 
Grande pela coluna de lanceiros (em boa parte, uruguaios) do caudilho federalista 
Gumercindo Saraiva, vindo do Uruguai. Frustrava-se o apelo do telegrama dramá- 
tico e clarividente do maior líder do partido, o velho chefe liberal do Império, Gaspar 
da Silveira Martins: “Chefe partido, aconselho; correligionário, peço; rio-grandense, 
suplico: guerra civil, não! Não é necessária para conquistar poder e conter governo 
federal”. Meses mais tarde, na véspera do aniversário da independência, o almi- 
rante Custódio José de Melo içava no encouraçado Aquidabã o pavilhão branco da 
revolta, apoiada por todos os navios da esquadra ancorados na Baía de Guanabara. 

Os problemas internacionais suscitados pela guerra civil concentraram-se em 
torno da atuação da Armada. Semanas depois do começo do levante, os comandan- 
tes de navios de guerra estrangeiros surtos na baía para proteção de seus nacionais 
- Reino Unido, Estados Unidos, França, Portugal e Itália — intimavam aos revol- 
tosos que se oporiam pela força a bombardeios e ataques à cidade. Por solicitação 
do governo legal, intermediaram um acordo expresso (5 de outubro de 1893) que 
declarava o Rio de Janeiro “cidade aberta” e ditava os termos de combate, limitados, 
desde então, a ineficazes duelos de artilharia entre os navios rebeldes e as fortalezas 
na entrada da barra. 
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Clara interferência em assunto da soberania nacional, a iniciativa das forças 
navais estrangeiras afigurava-se inesperada e bem-vinda ajuda ao governo, privando 
os rebeldes de seu principal, se não único trunfo: a ameaça à capital federal. A inex- 
plicável apatia de Custódio fez o resto, até que, em dezembro, a adesão à revolta do 
almirante Saldanha da Gama veio trazer-lhe novo alento. No instante em que os paí- 
ses europeus, convencidos da derrota da Armada, começavam a reduzir suas forças, 
Saldanha instituía o bloqueio da alfândega. Sobrevém, então, a segunda intervenção, 
esta especificamente dos Estados Unidos. 

Salvador de Mendonça, que, em Washington, gestionava ativamente a aquisição 
de navios e armas para formar uma esquadra legalista, persuadiu o governo norte- 
-americano a enviar uma força naval constituída de cinco poderosos navios de guerra 
para romper o bloqueio. O novo comandante ianque alinhou seus navios na Baía da 
Guanabara e obrigou Saldanha a ceder. Com a aproximação da esquadra legalista 
organizada nos Estados Unidos, o comandante da rebelião e cerca de quinhentos de 
seus seguidores buscaram asilo a bordo das corvetas portuguesas Mindelo e Afonso 
de Albuquerque, abrindo um conflito diplomático com Floriano, que exigia a entrega 
dos revoltosos (março de 1894). 

Deixando finalmente o porto do Rio de Janeiro, as duas pequenas corvetas, 
sobrecarregadas e em precárias condições de navegabilidade, seguiriam para o Rio 
da Prata, onde metade dos asilados (depois de breve passagem pela Europa, Saldanha 
assumiria o comando do grupo) burlaria a vigilância para cruzar a fronteira e juntar- 
-se aos remanescentes dos rebeldes federalistas. Sentindo-se “bigodeado”, Floriano 
mandou romper relações com Portugal. 

Generalizara-se no país o temor de que o vice-presidente, como insistia em ser 
chamado, não abandonaria facilmente o poder despótico que exercia com o apoio 
entusiasta da legião de rubros jacobinos dos “batalhões patrióticos”. Em contraste 
com o advento da República, testemunhada pelo povo “como se assistisse a uma 
parada militar”, dessa vez uma parcela considerável da população politicamente 
consciente havia sido mobilizada e assim se mantivera. Provavelmente tenha sido 
esse o primeiro exemplo de mobilização popular da história republicana. 

São Paulo, que, nas horas mais incertas, representara o principal baluarte da sus- 
tentação do governo legal contra o risco da dissolução da República, empenhara-se 
na consolidação do regime, de olho na preparação de uma sucessão civil e paulista. 
Foi o que aconteceu para surpresa ou alívio de muitos. Chegado o momento, na 
véspera de 15 de novembro de 1894, Floriano tomaria o trem para sua modesta resi- 
dência no subúrbio, abandonando o Itamaraty, então sede do governo, em mãos de 
um ministro, que o entregaria ao escolhido, meses antes, na primeira eleição direta 
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para presidente da República, Prudente José de Morais Barros, republicano histó- 
rico e ex-presidente do Congresso Constituinte. 

O mito de “marechal de ferro” permitira a Floriano beneficiar-se de duas flagran- 
tes intervenções navais estrangeiras, expressamente solicitadas pelo seu governo. 
Graças a frases de efeito como a de que receberia “à bala” os marujos que Inglaterra 
e França cogitaram a certa altura desembarcar, conseguiu disfarçar o mais grave: a 
vantagem decisiva que retirou da intromissão de forças de potências estrangeiras 
que o ajudaram a prevalecer na disputa interna de poder. Na época, essa concreta 
violação da soberania foi santificada, ou melhor, ignorada pelos republicanos radi- 
cais, pois, embora embaraçosa, fizera-se por uma boa causa... 

Por ironia da história, setenta anos mais tarde, os americanos tramariam outra 
intervenção na política interna brasileira, em favor do golpe de 1964. A famigerada 
operação Brother Sam repetia até a fórmula do envio de navios de guerra ianques a 
águas brasileiras. Como se sabe, a contingência não se materializou e o plano não 
saiu do papel. Nem por isso deixa de provocar até hoje a indignação de que foi pou- 
pada sua congênere de 1894/1895, esta sim a única interferência militar estrangeira 
efetiva que jamais sofremos... 


Pacificação interna 


José Maria Bello traça de Prudente de Morais retrato irretocável: “É o varão respei- 
tável por excelência; no fundo, autoritário, reservado, orgulhoso, distante e de rara 
energia moral. Poucos homens públicos lembrariam tão de perto na República um 
bom tipo de político criado pelo império de Pedro II: inteligência equilibrada e sem 
brilho, probidade perfeita, gravidade um tanto formalística, altivez, espírito cívico, 
invencível aversão a qualquer sombra de militarismo”.º 

A pacificação da nação, prioridade principal, quase exclusiva de seu governo, 
consumiu-lhe toda a energia durante o quadriênio. A parte mais premente do 
programa — colocar fim aos combates — alcançou-se logo após Saldanha da Gama 
sacrificar-se com um punhado de fiéis, numa espécie de “suicídio cavalheiresco” 
em Campo Osório, perto da fronteira uruguaia. Os resíduos da rebelião federalista 
se dispersariam ou asilariam em países vizinhos até que a negociação e a anis- 
tia geral aprovada pelo Congresso (outubro de 1895) encerrassem o capítulo da 
guerra civil. 

Custaria muito mais para persuadir os militares a voltar aos quartéis e desmobi- 
lizar os setores civis radicalizados. Motins, atentados, ataques a jornais, levantes da 
Escola Militar, turbulência entretida pelo Clube Militar (que foi fechado até 1903), 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


266 


PARTEVI A POLÍTICA EXTERNA DA PRIMEIRA REPÚBLICA (1889-1930) 


ainda agitariam por alguns anos a superaquecida atmosfera da capital federal, bem 
descrita por Lima Barreto em O triste fim de Policarpo Quaresma. 

Mal se lograra apaziguar o Rio Grande e a Marinha quando, nos altos sertões da 
Bahia, julgava-se detectar nova ameaça mortal à República no que não passava de uma 
manifestação do messianismo e da miséria do interior profundo. Canudos dominou o 
ano de 1897; engoliu a totalidade de seus defensores e mais cinco mil vidas das suces- 
sivas expedições do Exército e da Polícia aniquiladas na campanha. Na recepção de 
batalhões de volta da luta, Prudente de Morais sofreu atentado do qual somente esca- 
pou graças ao heroísmo de seu ministro da Guerra, o marechal Machado Bittencourt, 
morto pelo punhal do assassino (novembro de 1897). 

O choque provocado pela inédita tentativa de assassinato do presidente provo- 
cou reviravolta na opinião pública, fornecendo ao chefe de estado o que até então 
lhe fizera falta: o apoio popular e a aprovação do estado de sítio a fim de concluir a 
obra de pacificação. Não lhe sobrariam tempo e recursos para realizações constru- 
tivas, embora se esforçasse em lançar as bases da recuperação financeira, que teve 
de deixar inacabada. O primeiro quadriênio civil fechava a página de quase nove 
anos da fase de consolidação da República, manchada por massacres, execuções 
sumárias, degolas de prisioneiros, ódios e violências que fizeram o Brasil quase 
regredir à barbárie dos piores tempos da Regência, quando os soldados repressores 
da Cabanada desfilavam em Belém com colares de orelhas humanas pendurados 
dos pescoços. 


Éxitos externos 


Em anos de tamanha fragilidade econômica e instabilidade política, o normal seria 
esperar que a diplomacia também se desorganizasse sob o impacto dos fatores 
desagregadores que se abateram sobre outros setores do estado. A surpresa é que 
o modesto aparelho burocrático da diplomacia imperial tenha sido capaz de resis- 
tir aos sobressaltos e neutralizar as ameaças externas incitadas pela precariedade 
interna. Foi mais além e terminou por proporcionar ao novo regime os primeiros 
êxitos de que tanto carecia. 

Muito se deveu ao profissionalismo forjado no Império e encarnado em ser- 
vidores do estado que asseguraram a continuidade do funcionamento da chance- 
laria durante a turbulenta transição para a República. O movimento republicano 
absteve-se em geral de expurgos ou depurações sistemáticas, apesar de não falta- 
rem episódios, às vezes violentos, de intolerância e perseguição. Alguns políticos 
de destaque como Joaquim Nabuco escolheram “guardar o luto da monarquia”, 
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por dez anos, como o autor da frase, ou para sempre. Já entre os empregados do 
governo, como se dizia, foram relativamente pouco numerosos os casos de renún- 
cia ou depuração por convicção monarquista. 

A figura emblemática da continuidade, mas de modo algum caso único, é a do 
visconde de Cabo Frio, o diretor-geral da Secretaria de Estado desde 1869! Nascido 
nos tempos de D. João VI, Joaquim Tomás do Amaral tinha, quando se proclamou 
a República, setenta anos, idade anormalmente avançada para a época. Continuou 
no cargo ainda por dezoito anos, embora com influência declinante, a partir de Rio 
Branco (1902), até sua morte em 1907. A ele e a alguns de seus colegas, cabe o mérito 
principal de terem conduzido, nos dias incertos da revolta da Armada, as ações junto 
às marinhas estrangeiras e ao governo norte-americano que se provaram decisivas 
na derrota da insurreição e no êxito da chamada “diplomacia do Marechal”.!º 

Não faltaram intentos oportunistas de grandes potências para tirar proveito 
da fraqueza brasileira por meio de incursões nas fronteiras amazônicas ou alhures, 
conforme sucedera no período de instabilidade similar da Regência. Em janeiro de 
1895, já no governo Prudente de Morais (1894-1898), a Grã-Bretanha, sub-repticia- 
mente, como convinha à reputação da “pérfida Álbion”, ocupava a Ilha da Trindade 
em meio ao Atlântico Sul, sob o pretexto de utilizá-la para base na construção de 
cabo submarino. O episódio lembrava um pouco a ocupação britânica das Ilhas 
Malvinas em momento crítico da desunião argentina. 

No caso brasileiro, felizmente o desenlace foi rápido e auspicioso. O ministro 
das Relações Exteriores Carlos Augusto de Carvalho, herdado do final do governo 
Floriano, recusou a armadilha do arbitramento que lhe havia sido oferecida por 
lorde Salisbury, no apogeu do imperialismo vitoriano, que culminaria pouco depois 
na Guerra dos Bôeres na África do Sul. Rejeitando o argumento de tratar-se de terri- 
tório abandonado e por isso res nullius, o Brasil obteria a reparação do esbulho mais 
de um ano depois (agosto de 1896). O resultado devia-se à mediação de Portugal, 
habilmente conduzida pelo representante português em Londres, o famoso mar- 
quês de Soveral das crônicas sociais e amorosas da era vitoriana. Entre a ocupação 
da Trindade e a solução, as relações diplomáticas brasileiras com Portugal haviam 
sido restabelecidas graças, ironicamente, aos bons ofícios ingleses... 

O incidente da Trindade exaltou no Brasil os ânimos dos republicanos radicais 
deixados órfãos pela morte de Floriano Peixoto. Manifestações e ameaças à legação 
britânica fizeram temer em alguns momentos um choque mais sério com o poderio 
inglês. Rio Branco, sempre cauteloso, chegou a aconselhar a seu amigo e ministro 
em Londres, João Artur de Sousa Correia, que mandasse “lembrar aos guerreiros da 
nossa terra que os ingleses têm tomado à força ilhas francesas”, 
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Naquele momento, o Barão preparava em Paris o acordo de arbitragem com a 
França sobre a fronteira entre o Amapá e a Guiana Francesa. Temia que um desen- 
lace violento do episódio da Trindade induzisse os franceses, rivais dos britânicos 
em imperialismo, a simplesmente ocupar o território contestado. A razoabilidade da 
hipótese está hoje atestada por documentação de arquivo comprobatória de que, na 
segunda metade de 1896, o ministério das Colônias da França dispunha de planos 
avançados para ocupação militar até o rio Calçoene, onde se tinham registrado cho- 
ques armados contra garimpeiros e povoadores brasileiros. 

É útil evocar esses esquecidos exemplos de conflitos concretos que opuseram 
o Brasil aos dois grandes representantes da era do imperialismo, o Reino Unido 
e a França, a fim de que o leitor atual compreenda por que Rio Branco e Nabuco 
buscavam a proteção dos ianques contra o perigo europeu. Uma boa parte da 
incompreensão que cerca hoje a política de aproximação e a denominada aliança 
não escrita com os Estados Unidos deriva do esquecimento ou desatenção a um 
fato capital: o Brasil era o único país latino-americano com fronteiras em aberto 
com três potências europeias num tempo histórico em que a hegemonia mundial 
estava nas mãos não dos Estados Unidos, mas da Grã-Bretanha e da França. Para os 
brasileiros de então, a ameaça de esbulho na Amazônia provinha da Europa, não dos 
ianques, voltados para Cuba, Porto Rico ou México. 

Um segundo fator explica a confiança depositada nos norte-americanos. Sem 
falar no apoio decisivo que haviam prestado a Floriano na consolidação da República 
(não é à toa que um monarquista como Eduardo Prado denunciava os Estados Unidos 
em A ilusão americana), o maior triunfo da política exterior brasileira dos primórdios 
republicanos fora alcançado graças ao presidente Cleveland. Em fevereiro de 1895, 
entre a ocupação da Ilha da Trindade e o restabelecimento das relações com Portugal, 
Washington foi o cenário da completa vitória brasileira sobre a Argentina na arbitra- 
gem da questão de Palmas, incorretamente chamada de Missões. 

Desse triunfo data a ascensão fulminante do barão do Rio Branco, que passara 
perto de vinte anos como funcionário consular no obscuro e confortável exílio 
do Consulado Geral em Liverpool. A grande oportunidade de Rio Branco surgira 
pelo acaso da fatalidade: a morte do barão de Aguiar de Andrada, a quem se con- 
fiara a defesa dos direitos brasileiros no contencioso, diplomata de muito maior 
prestígio que o olvidado Paranhos, que não pertencia ao quadro diplomático e, 
sim, ao consular, então separados. Indicado pelo próprio Floriano, Rio Branco, 
monarquista enrustido, proporcionou a um povo agudamente carente de autoes- 
tima e reconhecimento estrangeiro o primeiro êxito indiscutível capaz de legiti- 
mar a República. 
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Ao narrar o incidente da Trindade, fomos encontrar o Barão engajado na 
paciente preparação do segundo triunfo que o haveria de tornar escolha incontor- 
nável para ministro das Relações Exteriores: o do arbitramento da questão da fron- 
teira da Guiana com a França. À vitória desta vez, também completa, sem partilha 
de território, ocorreu cinco anos depois da primeira, sob o governo Campos Sales 
(1900). Dois anos depois, o Barão seria o ministro do Exterior do governo seguinte. 
Embora cronologicamente situadas no período inicial da Primeira República, essas 
duas questões enquadram-se melhor, pela natureza do tema, no domínio da polí- 
tica de fronteiras de Rio Branco, onde serão consideradas mais detidamente. 


A diplomacia financeira e os primeiros exemplos de diplomacia presidencial 


Antes disso, convém voltar a atenção para três aspectos das relações internacionais 
que marcaram no Brasil a passagem do século XIX para o XX: a renovação dos 
vínculos financeiros com o exterior, os passos iniciais da diplomacia presidencial 
e o ameaçador agravamento da tensão com a Bolívia em decorrência das revoltas 
de seringueiros brasileiros no Acre. Tudo isso sucederia no quadriênio de Manuel 
Ferraz de Campos Sales (1898-1902). 

Contemporâneo de Prudente de Morais no ano de nascimento e na Academia 
de Direito de São Paulo, também republicano histórico da Convenção de Itu, 
Campos Sales era, da mesma forma que o colega, paulista das novas terras desbra- 
vadas do interior, impropriamente chamadas de Oeste em contraste com o velho 
Vale do Paraíba. Nascera em Campinas, e Prudente, nascido em Itu, radicara-se em 
Piracicaba. Fora desse fundo comum, seu caráter contrastava com a reserva e frieza 
austera do antecessor por atributos que José Maria Bello assim resume: “expansivo, 
atraente, vaidoso, amando a vistosa aparência das coisas, escrevendo com fluência 
e falando com eloquência [...] sua cultura de advogado e de jornalista tinha-lhe 
permitido mais largos horizontes mentais e lhe tinha facilitado maior plasticidade 
na ação política”. 

Uma das estranhas peculiaridades dos costumes políticos da Primeira República 
é que os presidentes, eleitos em março, tinham de esperar quase a duração de uma 
gestação humana para a posse em 15 de novembro! Campos Sales tornou-se o pri- 
meiro presidente eleito que empregou esse tempo em viagem ao exterior, a fim de 
preparar seu governo e manter-se alguns meses salubremente afastado dos maus 
ares que costumam empestear o fim dos reinos. O problema que mais lhe ameaçava 
a administração provinha do cumulativo efeito da deterioração das finanças públicas 
desde o advento do novo regime. 
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No início, os bons preços do café tinham ajudado a economia brasileira, produ- 
zindo saldos na balança comercial. Logo, porém, a gigantesca expansão da produção, 
que dobrara entre o ano da proclamação da República e 1897, seria acompanhada 
pelo colapso do preço médio, que, nesse período, mergulhou de quatro libras a meia 
libra a saca! A desvalorização cambial e os gastos extraordinários das guerras civis 
somavam-se ao impacto do agravamento do comércio exterior e à inflação monetá- 
ria legada pelo Encilhamento.'? 

O Congresso aprovara o orçamento para 1898 com déficit de quase 5,5 milhões 
de libras, reduzido em um milhão por várias operações, entre as quais, a sugestiva 
venda de navios da Armada para reforçar a Marinha norte-americana na Guerra 
Hispano-Americana. Diga-se de passagem que essa transação revela como os brasi- 
leiros de então não sentiam solidariedade cultural ou política com o mundo hispá- 
nico-americano, estarrecido e desolado com o esmagamento da Espanha no conflito. 
Apesar de seus objetivos meramente financeiros, a venda de certo modo poderia ser 
vista como retribuição ao apoio que a Marinha americana proporcionara a Floriano. 

Faltavam ainda mais de quatro milhões de libras. Para se ter uma ideia gros- 
seira da ordem de grandeza, tal soma corresponderia hoje em dia a mais ou menos 
uns quinhentos milhões de dólares numa economia então de proporções incom- 
paravelmente mais modestas. Como observa Bello, coerente com a velha tradi- 
ção brasileira, o governo não imaginava outra saída que não fosse um emprés- 
timo externo, difícil nas condições de pouca confiabilidade creditícia do país. 
Gradualmente se delineou o projeto de um financiamento que consolidasse toda 
a dívida anterior, o chamado funding loan, que forneceria ao novo governo alguma 
folga para respirar. 

Quase ao mesmo tempo que se iniciavam no Rio de Janeiro tratativas com repre- 
sentante dos banqueiros ingleses, Campos Sales ofereceu-se para ir pessoalmente a 
Londres entender-se com a Casa Rothschild, os financistas que socorriam os gover- 
nos da Monarquia ou da República, desde a independência, e preocupavam-se com 
o destino dos oitenta milhões de libras de capitais britânicos investidos no Brasil. 
Sem precedentes, a disposição do presidente eleito de engajar na negociação sua 
futura responsabilidade de executor das condições do empréstimo diz muito sobre 
a forte personalidade e autoconfiança de Campos Sales. 

Antes de chegar a Londres, passou alguns dias em Paris, onde reviu Rio Branco, 
seu antigo colega na Academia de São Paulo. Aos olhos de hoje, acostumados às 
enormes comitivas oficiais e aos minuciosos preparativos de viagens presidenciais 
ao exterior, parece quase inacreditável a simplicidade de uma improvisada viagem 
quase presidencial daquela época. De acordo com Luiz Viana, coube ao Barão avisar 
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o ministro do Brasil na capital britânica, Sousa Correia, sobre a iminente e ilustre 
visita. Em carta posterior, nosso representante descrevia a chegada: 


“Fui com a legação e o Girardot recebê-lo. Nada havia pronto para ele no Cecil e não sem dificuldade 
arranjei-lhe um aposento decente no Hotel Metrópole. Londres está em full season. Imagine você que 
o Presidente e o Piza [ministro do Brasil em Paris] chegaram sem um só criado. Produziu péssima 


impressão no hotel”. 


Árbitro de elegância, Sousa Correia preocupava-se com a opinião de hoteleiros 
chiques e dificuldades como a de conseguir para o visitante a “farda ou court dress 
levée”, obrigatória no grande banquete comemorativo do aniversário da rainha 
Vitória para o qual fora convidado. Mais pedestres, as preocupações de Campos 
Sales giravam em torno das condições da reestruturação da dívida, que afinal se 
fixaram em novo empréstimo até o limite de dez milhões de libras esterlinas, com 
garantia das receitas da alfândega do Rio de Janeiro. Em contrapartida, o governo 
obrigava-se a retirar de circulação a quantidade de papel-moeda correspondente 
às emissões do funding loan, além de cortar gastos públicos e aumentar impostos. 

Aplicado em doses enérgicas, esse severo ajuste fiscal foi executado pelo 
ministro da Fazenda, o mato-grossense Joaquim Murtinho. Contraditoriamente, o 
ministro, na vida civil, médico homeopata acostumado a receitar doses impercep- 
tíveis, era adepto de uma espécie de impiedoso darwinismo econômico ou social, 
segundo o qual as “indústrias artificiais” e a superprodução de café, geradas pelo 
excesso de emissões monetárias, deveriam ser corrigidas pela “seleção natural” e a 
liquidação dos inferiores. 

A oferta de moeda contraiu-se em 13%, criando impacto recessivo que sobrevi- 
veu na memória coletiva como um dos períodos de maior penúria pelo qual jamais 
passou o país. Restabeleceu-se o crédito externo, o orçamento passou a apresentar 
saldo, a moeda nacional ostentou modesta valorização, ajudada em parte pelo grande 
aumento da exportação da borracha em 1899. Pesam no outro prato da balança as 
falências ruinosas de grandes e pequenos bancos, o aniquilamento de indústrias 
e empregos, juntamente com a esperança de industrialização, a ruína de fazendeiros, 
a revolta de contribuintes e das vítimas do encarecimento do custo de vida. 

O Brasil, que já era antes nação acentuadamente mais pobre que os outros gran- 
des latino-americanos, Argentina, México, para não falar dos Estados Unidos ou da 
Europa ocidental, saía ainda mais diminuído dessa provação. Na última década do 
século XIX, entre 1890 e 1900, o PIB per capita encolheu na espantosa proporção 
de 20%, comparável ao desastre grego de anos recentes. Para Calógeras, “embora 
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possa ter sido dolorosa [...] essa crise foi essencialmente benfazeja [... | visando ao 
restabelecimento econômico e financeiro do país”. "º !! 

Não pensavam assim os populares que impiedosamente vaiaram Campos Sales 
no trajeto do Palácio do Catete à estação da Central, onde embarcou para São Paulo 
ao findar seu quadriênio. No entanto, o que prevaleceu na versão da história oficial ou 
oficiosa ensinada nas escolas foram variantes da opinião de Calógeras: a inexistência 
de alternativa viável ao ajuste fiscal e ao esforço de manter a inserção brasileira nos 
mercados financeiros mundiais na forma implantada desde a independência política. 

É também da presidência Campos Sales primazia de sentido mais simbólico 
e político: os dois primeiros exemplos de visitas presidenciais entre o Brasil e a 
Argentina. Coube a iniciativa ao presidente Julio Roca em 1899, em fase de tensão 
argentino-chilena e de aproximação ou ao menos distensão com o Brasil. No ano 
seguinte, foi a vez de o mandatário brasileiro reciprocar a visita. A troca de visitas 
consolidou um momento cooperativo aberto pelo laudo arbitral que pusera fim ao 
litígio fronteiriço (1895). Não se buscaram acordos ou outros resultados concretos; 
o objetivo limitava-se a algo de novo: inaugurar o conhecimento pessoal e o enten- 
dimento entre os dois chefes de Estado. 

Enquanto isso, nos distantes seringais do Acre, maciçamente povoados por 
brasileiros, surgiam os primeiros sinais do que poderia converter-se num dos mais 
perigosos testes internacionais da República. Em reação aos ensaios bolivianos de 
dar efetividade a uma posse meramente simbólica e extrair proventos da expor- 
tação da borracha, os seringalistas mobilizavam-se na primeira de suas revoltas 
armadas, chefiada pelo espanhol Luís Valdez (1899). Nem Campos Sales, nem seu 
ministro do Exterior, Olinto de Magalhães, tiveram clarividência e sensibilidade 
para a gravidade do fosso intransponível que se cavara entre as autoridades bolivia- 
nas e os colonos brasileiros, apoiados por governos estaduais da região amazônica e 
poderosos interesses comerciais. Continuaram até o fim a apegar-se ao formalismo 
jurídico da validade do tratado que reconhecera a soberania da Bolívia na região, 
sem perceber que a questão, essencialmente política, somente poderia resolver-se 
pelo método político da negociação. 


[Mm O trecho citado e muitos dos dados e análises acima resumidos encontram-se no capítulo “O Processo 
Econômico/A Economia da Primeira República” de Gustavo Franco e Luiz Aranha Corrêa do Lago no terceiro volu- 
me da Coleção História do Brasil Nação. (Veja nota bibliográfica completa no final deste capítulo.) 
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Ministros e diplomatas dos albores republicanos 


Ao longo de mais de uma década de penosa implantação do novo regime, a cons- 
tante turbulência interna manifestou-se na extraordinária volatilidade dos ministros 
que se sucederam na pasta das Relações Exteriores. No intervalo de menos de treze 
anos entre a proclamação da República e a posse de Rio Branco, contam-se nada 
menos de onze ministros, deixando de fora os interinos! A imensa maioria não se 
distinguiu de modo a merecer a lembrança dos pósteros. Mesmo entre os diplo- 
matas profissionais, haverá ainda meia dezena que se recorde do que fizeram Leite 
Pereira, Oliveira Freire, João Filipe Pereira, Alexandre Cassiano do Nascimento, 
para singularizar alguns poucos? 

Mais tarde, dirá o Barão, em carta escrita quando convidado para o posto, que 
“quase todos os ministros se tornaram empregados temporários da Secretaria, e ali 
vão diariamente para conversar e assinar papéis. Todo o serviço ficou concentrado 
nas mãos do visconde de Cabo Frio, que, de fato, é há muitos anos o ministro”. Existe 
uma ponta de exagero no juízo: Rio Branco não apreciava alguns dos ministros, que 
considerava desafetos pessoais, como Dionísio Cerqueira e Olinto de Magalhães, 
por exemplo. Posteriormente, excluirá o amigo Carlos Augusto de Carvalho da lista 
dos “que não gostavam de maçadas”. 

À medida que se pacificava a situação interna, os ministros começaram a adquirir 
o mínimo da estabilidade requerida para realizar algo de construtivo. Depois dos 
sete ministros do predecessor, Prudente teve dois ministros do Exterior, o primeiro, 
Carlos Augusto de Carvalho, herdado de Floriano, e o general Dionísio Cerqueira. 
Campos Sales contentou-se apenas com um, Olinto de Magalhães, que ingressara 
no serviço diplomático por nomeação de Floriano e ainda não completara quarenta 
anos quando se tornou ministro. 

O aparelho institucional continuou aproximadamente o que havia sido na 
monarquia, modesto no tamanho, controlado severamente por Cabo Frio e cons- 
trangido pelas permanentes agruras orçamentárias. Entre os agentes da diplomacia, 
alguns eram homens novos trazidos ou fortalecidos pela República, como o já men- 
cionado Olinto e Assis Brasil, poderoso estancieiro e político rio-grandense, que 
sucederia em Washington o mais conhecido dos diplomatas republicanos, Salvador 
de Mendonça. Este, depois de ascensão fulminante sob Floriano, cairia em desgraça 
na gestão Dionísio de Cerqueira. Posto em disponibilidade e em dificuldades finan- 
ceiras, teve de leiloar em Nova York sua célebre coleção de quadros, que incluía obras 
de Correggio, Rubens, Murilo, Corot, vendidos por alguns milhares de dólares. 

Alguns diplomatas que se haviam formado sob a monarquia, como o barão de 
Penedo, afastaram-se com a queda do Imperador. Outros, como o barão de Aguiar 
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de Andrada, seguiram ativos e morreram no serviço do regime republicano. Os dois 
nomes maiores da diplomacia do Brasil, as expressões mais altas a que chegou a tra- 
dição diplomática brasileira em todos os tempos, o barão do Rio Branco e Joaquim 
Nabuco, pertencem a essa categoria. Profissionais treinados no Segundo Reinado, 
até o fim monarquistas de convicção, foi a República que lhes ofereceu a oportuni- 
dade de colocar plenamente a serviço do país a competência e o talento que haviam 
desenvolvido. 

Graças a Floriano é que Paranhos emergiu da obscuridade de um longo esque- 
cimento consular para conquistar, em 1895, a primeira grande vitória da diplomacia 
republicana, plataforma para a segunda, poucos anos depois, ambas inseridas na fase 
inicial da República. Já Nabuco guardava distância da vida pública durante a maior 
parte desse período, dedicado à elaboração de seus grandes livros. Somente ao final, 
no governo Campos Sales, aceitará o convite para retornar ao serviço ativo, não do 
governo republicano, como gostava de frisar no início, mas do Brasil, cujos direitos 
defendeu na disputa fronteiriça com o Reino Unido a respeito da Guiana. 

De todos os remanescentes do período monárquico, talvez o que melhor encar- 
nou um tipo de diplomata do antigo regime tenha sido João Artur de Sousa Correia, 
que manteria na legação de Londres, o mais prestigioso e cobiçado dos postos, a 
brilhante tradição mundana de Penedo, embora sem o peso político do antecessor. 
Nascido e crescido na Europa, estropiando a língua com carregado sotaque francês, 
serviu na juventude na Guerra da Crimeia como oficial da Marinha da França antes 
de ser nomeado para o serviço diplomático pelo visconde do Rio Branco. 

Joaquim Nabuco, que haveria de sucedê-lo em Londres, dizia que o segredo do 
seu notável êxito social consistia na 


“benignidade do seu tom, na prestabilidade de sua pessoa, na fácil e completa aquisição dos meios 
de comunicabilidade social inglesas, o whist, o turf [...], o dining out infatigável [...], mas sobretudo na 
neutralidade do seu espírito, que não chocava a ninguém, na simplicidade do seu gosto, para o qual não 


» 


havia enfaro na vida social[...] 


Ajuntando nota que acentua a atmosfera proustiana em que banhavam todos 
esses personagens, recordava que, graças a esses atributos, tornara-se “um dos ínti- 
mos [...] do príncipe de Gales [...] e viveu familiarmente com as princesas da Corte, 
os duques, mandando nos principais clubs [...]”.!$ - Compare-se com o que Proust 
escreve de Swann: “um dos membros mais elegantes do Jockey-Club, amigo predi- 
leto do conde de Paris e do príncipe de Gales, um dos homens de maior prestígio na 
alta sociedade do faubourg Saint-Germain”. 
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Sousa Correia e os expatriados brasileiros conheceram na Londres ou na Paris 
do fim do século o requinte civilizacional descrito quase em registro de caricatura 
por Eça de Queirós em A cidade e as serras. Jacinto de Tormes, o protagonista do 
romance, retrata, como se sabe, o rico cafeicultor paulista Eduardo Prado, amigo 
do escritor, de Nabuco, Paranhos, Correia. Para essa sofisticada colônia luso- 
-brasileira, as notícias dos massacres e degolamentos de Canudos, da morte do 
aristocrático Saldanha da Gama, lanceado e mutilado em selvagem combate nos 
pampas, deveriam soar como ecos distantes de um planeta bárbaro. 

Certa manhã ensolarada, ao encontrar um compatriota em meio ao esplendor 
da Praça da Concórdia, um deles, profundamente comovido pelo panorama que se 
estendia dos Campos Elíseos ao Arco do Triunfo, havia tirado o chapéu para agra- 
decer a Deus o favor de desfrutar com alma tranquila tão grande espetáculo. Esse 
brasileiro morava havia 26 anos em solo europeu e seu nome destacava-se na relação 
das pessoas que, segundo o Figaro, tinham acompanhado o amigo Sousa Correia 
à última morada, não longe do túmulo de Stendhal, no cemitério de Montmartre. 
Apesar de sua divisa Ubique Patriae Memor (“Em qualquer lugar, a lembrança da 
Pátria”), encontraria mil razões para tentar livrar-se do convite para vir chefiar o 
Ministério das Relações Exteriores ao principiar o governo do sucessor de Campos 
Sales. Cedendo à insistência de Rodrigues Alves, astuto conhecedor da ambigui- 
dade humana, o relutante convidado iria finalmente passar-lhe o seguinte telegrama: 
“Farei sacrifício que V. Excia. julga necessário contente de fazê-lo pelo muito que 
devo à nossa terra e a V. Excia”. Assim começava o longo reino do barão do Rio 
Branco na condução da política exterior brasileira. 


O BARÃO DO RIO BRANCO E A REFUNDAÇÃO DA POLÍTICA EXTERNA (1902-1912) 


Ninguém encarnou de forma tão completa e acabada o ideal de diplomacia de que 
trata este livro como José Maria da Silva Paranhos Júnior, barão do Rio Branco, ver- 
dadeiro refundador da política externa brasileira. Preparou-se a vida toda em arqui- 
vos e bibliotecas para dirigir a diplomacia. Aliou soma gigantesca de conhecimen- 
tos, de história, geografia, mapas coloniais, à capacidade de usar com discernimento 
o limitado poder ao alcance do país. A combinação desses dois elementos explica o 
êxito que alcançou nas arbitragens e negociações para a fixação das fronteiras e na 
formulação do primeiro paradigma abrangente das relações exteriores da República. 
Nem antes, nem depois, surgiu figura-símbolo tão perfeita dos valores e das aspira- 
ções que os brasileiros imaginam corresponder à “ideia do Brasil”. 
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Essas qualidades começaram a atrair a atenção nacional para Paranhos, então 
quase desconhecido funcionário consular na Europa, quando Floriano Peixoto lem- 
brou-se dele para chefiar a representação brasileira no arbitramento com a Argentina, 
após a morte do barão Aguiar de Andrada. O adversário do Barão seria seu antigo rival 
desde os tempos da “questão argentina”, o ex-chanceler Estanislao Zeballos, que havia 
assinado com Bocaiuva o malfadado tratado de partilha sobre o tema. 


O arbitramento de Palmas ou Missões e o do Amapá (1893-1900)! 


O litígio tinha voltado a ser submetido ao arbitramento do governo norte-ameri- 
cano depois que o Congresso rejeitou o tratado de partilha salomônica precipitada- 
mente assinado por Quintino Bocaiuva. Em maio de 1893, Rio Branco, cujo pai fora 
o primeiro negociador do problema no Império e o conhecia como ninguém, vai 
juntar-se aos demais membros da missão nos Estados Unidos. Durante quase dois 
anos irá desenvolver em Nova York e Washington o padrão de concentração total e 
trabalho exaustivo que se converteria na sua marca registrada. Sem horas para comer 
ou dormir, capaz de atravessar dias e noites sem descanso, em buscas frenéticas de 
mapas e documentos nos arquivos, o Barão fez jus ao conceito que dele emitiu o 
internacionalista e consultor da missão, Basset Moore, como a mais completa com- 
binação de erudito e estadista que havia conhecido.'º 

Simplificada e reduzida a seus termos essenciais, resumia-se a questão ao 
seguinte: como identificar no terreno os rios de cabeceiras opostas que desaguavam, 
um no Iguaçu, o outro no Uruguai, denominados Peperi-Guaçu e Santo Antonio, 
pelos quais correria a fronteira de acordo com os tratados de Madri (1750) e Santo 
Ildefonso (1777)? A controvérsia havia sido criada pelos demarcadores espanhóis 
da época colonial. A Argentina pretendia que esses rios se situavam muito mais a 
leste do que os indicados pelo Brasil. Segundo os argentinos, os cursos de água men- 
cionados deveriam ser o Chapecó e o Chopim, este último posteriormente substi- 
tuído pelo Jangada. 

A base da pretensão consistia em cópias do Mapa das Cortes, aparentemente 
favoráveis a essa interpretação e, sobretudo, numa declaração de Alvear, um dos 
demarcadores espanhóis, acerca do conteúdo das Instruções aos demarcadores. 
Datadas de 1758 e extraviadas, o que se imaginava conhecer de seu conteúdo pro- 





2] Todas as citações deste título, inclusive as transcrições do diário ou cadernos de Rio Branco, encontram-se 
nos capítulos de XIV a XVIII (inclusive) da biografia A vida do barão do Rio Branco, escrita por Luiz Viana Filho. Neles 
relatam-se minuciosamente os dois arbitramentos. (Ver nota bibliográfica completa no final deste capítulo.) 
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vinha de declaração feita em 1789, portanto trinta anos depois. Nessa declaração, 
Alvear afirmara que o documento tinha instruído os demarcadores a identificar o 
Peperi como rio caudaloso “con una isla montuosa en frente de su boca; un gran arrecife 
en frente de su barra, y estar estas aguas arriba del Uruguay-pitá”. 

Em defesa da nossa posição, o plenipotenciário brasileiro demonstrou que o 
estudo cuidadoso dos mapas, cuja versão autêntica conseguiu encontrar, confirmava 
o acerto da identificação feita pelo Brasil, inclusive através de um exercício de proje- 
ções das latitudes e longitudes. Restava o problema das Instruções. Em começo de 
outubro de 1893, chega finalmente a Paranhos a notícia de que, obedecendo a suas 
minuciosas indicações, haviam-se localizado, no arquivo em Simancas, as Instruções 
desaparecidas. Quando as recebe pelo correio, não pode conter o júbilo com que 
telegrafa: “Instrucción nada diz sobre Uruguai-pitá nem sobre isla montuosa sobre 
arrecifes dentro ou fora da boca. Viva o Brasil”. 

E acrescenta: 


“com o aparecimento do verdadeiro Mapa das Cortes e da Instrução de 1758 e com o estudo compara- 
tivo desse mapa e dos anteriores, ficamos tendo a nosso favor todos os documentos sobre os quais os 


Argentinos procuravam fundar sua pretensão..”. 


Na Exposição ao presidente dos Estados Unidos,º fundamenta o direito do 
Brasil na descoberta e controle do território pelos paulistas, desde o século XVII, e 
no uti possidetis da época da Independência, reconhecido no Tratado de 1750, posse 
nunca contestada pelos argentinos até 1881. Argumenta que a posição especial do 
território o torna indispensável para a segurança e a defesa do país e para as comuni- 
cações interiores entre o Rio Grande do Sul e os outros estados brasileiros. 

Aceita, ao mesmo tempo, todos os documentos históricos em que a Argentina 
procurava basear a sua reclamação, a saber, os tratados de 1750 e 1777, as instruções 
expedidas aos comissários demarcadores e um mapa oficial de 1749. Armado de tais 
argumentos, Rio Branco aguarda impaciente a decisão final, comunicada aos con- 
tendores numa fria tarde do dia 6 de fevereiro de 1895, em cena dramática resumida 
em seu diário: 


“Às três e cinco chegou o secretário de Estado [Gresham] e convidou-me a passar ao salão diplomático. 
Encontramos ali Uhl [subsecretário] [...] Gresham disse que estava encarregado de entregar aos repre- 
sentantes de cada uma das partes um exemplar do laudo [...] Zeballos começou a procurar a conclusão 
e, não a achando logo, mostrou-se nervoso; Gresham disse: 'Se desejais posso fazer proceder à leitura 


do laudo: Eu disse a Zeballos: “Creio que é melhor que o leiamos em casa. Zeballos disse, porém, em 
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A REIVINDICAÇÃO ARGENTINA 








: Guarapuava 
Bio Iguaçu Ea Curitiba g 
Na ER N 
29 
snÉ as % Sm 
araguali na Gg apa 
o, 
|, sg Or re, 
) rm “Um : + 4 nd 
Si », Eeilzga Porto União Joinville? 
LM ss” 
Eai = 
ss s 5 
Ka o mu E 
ei vs? É) ss Blumenau 
E Santa Catarina RR etajaí 
5 aí 
vg AEE 
Q so VE Es Marcelino Ramos Tijucas? 
Posadas se 
sata Florianópolis e 





Passo Fundo º 





| 


3 

w Rio Grande do Sul 
/ 
| 











! 
E / Reivindicação 
y á argentina 


[] Limites atuais 


=) 





















Coube aos Estados Unidos arbitrarem sobre a pretensão argentina de demarcar um trecho da fronteira 
pelos rios Chapecó e Chopim (este substituído mais tarde pelo rio Jangada). Defendida pelo barão do Rio 


Branco, a posição brasileira foi vitoriosa em 1895. 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


279 





A DIPLOMACIA NA CONSTRUÇÃO DO BRASIL 1750-2016 PARTEVI A POLÍTICA EXTERNA DA PRIMEIRA REPÚBLICA (1889-1930) 










voz alta: “Basta dizer em favor de qual das duas nações é o laudo. Então, Gresham acenou para Uhl e pa CEC O) SOOU dia 








este disse: “The award is in favor of Brazil. Zeballos empalideceu. O secretário Attwell [da missão argen- E 
E E E A Aco os ; Caiena* Reivindicação francesa 
tina] parecia ter perdido todo o seu sangue, tão branco ficou. Houve um momento de silêncio profundo. pi a o Ea : E So am 
.-- ' o j uiana : 
: a : ardida aê " E : ; ; Traçado atual 
Todos estavam constrangidos. Zeballos voltou-se então para mim, e apertando-me a mão disse: “Mis : PReuiaa -. Francesa E teoel apaçaes sim 
Pest oque 
felicitaciones, sefor ministro”. Respondi que agradecia muito e que considerava esta solução honrosa e : (A : So ) 
rei E Guiana : É FJ Cunaniy 
á E ” ” a oraima : itâni Ê 
pacífica, um acontecimento feliz para ambas as nações [... |”. ma Wéumaque RS: é | Calçoenes 
red Amapá, 
: E E Emi MU Amapá 
Foi pena que nem sempre depois os dois grandes rivais conservassem suas E - Aporema, ao 
' agu 
: E ame ; co BS 
disputas nesse nível de dignidade e nobreza. €. E ne 
x CR |U: S É. Macapá | 
De uma hora para a outra, o obscuro cônsul-geral em Liverpool converte-se 2 CY Mazagãos ne 





Soure * 


numa celebridade nacional. Os telegramas chegam às centenas, os remetentes vão E 
Almeirim “> « Belém 
“Gurupá « Breves 






do conde e da condessa d'Eu ao ex-presidente Floriano Peixoto, no extremo oposto. 





O mais expressivo, na concisão daqueles dias austeros, foi o do presidente Prudente Montalegre 





de Morais: “Em nome da pátria brasileira, agradeço inolvidável serviço reconheci- 











mento seus direitos”. 

Alguns começam a falar nele como um futuro presidente. Aos que o convidam 
para vir pessoalmente receber as homenagens do país, como a mensagem dos reunidos 
em manifestação sob a presidência do general Serzedelo Correia, envia esta resposta: 














“Por mim e meus companheiros de trabalho, agradeço honrosa homenagem. Estou convencido que a 


decisão do americano ilustre que com tanto lavor e consciência exerceu as funções de árbitro, animado O barão do Rio Branco representou o Brasil em novo litígio, desta vez com a França, a propósito dos limites 


do Amapá com a Guiana Francesa. A arbitragem da questão coube à Confederação Helvética. Novamente, 
Rio Branco venceu. O território pleiteado pela França tornou-se definitivamente brasileiro em 1900. 


de igual afeto por ambas as nações, terá sido também recebida com satisfação na República Argentina, 
e que este acontecimento feliz e honroso concorrerá para que se estreitem mais, como tanto deseja- 


mos, os laços de amizade que nos ligam aos nossos aliados de Caseros e do Paraguai”. 


Evitando criar com os festejos uma provocação gratuita à Argentina e a Zeballos, 
preferiu regressar diretamente à Europa, sem vir ao Brasil. Há na sobriedade e na 
autocontenção desse procedimento o cálculo do estadista, mas também nele trans- 
parece outro tipo de cálculo, o que o levava a anotar no diário este pensamento de 
Hoffmann: “a inveja é a sombra da glória”. 

Não passaria muito tempo para que fosse incumbido de representar o Brasil no 
contencioso com a França a propósito dos limites do Amapá com a Guiana Francesa, 
submetido à arbitragem do governo da Confederação Suíça. O problema agravara- 
-se com a descoberta de ouro no rio Calçoene e com os choques armados de 1894, 
com mortes de ambos os lados. Vale recordar que esses anos coincidiam com o auge 
do imperialismo europeu, temendo-se que a França acabasse por ocupar o território 
litigioso, como a Inglaterra acabara de fazer com a Ilha da Trindade. 
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Não era apenas porque tínhamos do outro lado da arena um adversário do 
porte da França que a questão se apresentava mais árdua e perigosa do que a 
de Palmas. Outro fator complicador é que, no curso da movimentada história da 
controvérsia, nem sempre a coerência e a firmeza haviam presidido a postura brasi- 
leira. A natureza e a extensão desta síntese não deixam espaço para uma exposição 
mais completa e satisfatória dos desdobramentos da discussão a respeito da cor- 
reta identificação do rio “Japoc ou de Vicente Pinzón”, que deveria estabelecer a 
fronteira, segundo o Tratado de Utrecht de 1713. O Brasil sustentava que o rio do 
tratado coincidia com o Oiapoque, ao passo que, para os franceses, tratava-se 
de um rio mais ao sul, como o Araguari. 

Uma vez mais, repetiu-se o padrão inaugurado na questão de Palmas: trabalho 
infatigável, exaustivo, buscas incessantes de mapas e velhos alfarrábios, noites sem 
dormir, corrida frenética para terminar, imprimir e entregar dentro dos prazos a 
primeira memória e a réplica. No mais aceso do esforço, Paranhos diria a Eduardo 
Prado: “Pensei afrouxar de todo esta vez... No dia 5 fiquei fora de combate, amea- 
çado de meningite, trocando as palavras quando falava ou tentava escrever, e inver- 
tendo sílabas, como fazia o velho Brotero”. 

Novamente o êxito virá compensar sua dedicação e competência, desenga- 
nando os franceses que esperavam, até o fim, que “a pera fosse cortada ao meio”. No 
dia 1º de dezembro de 1900, com Berna coberta de neve como estivera Washington 
em 6 de fevereiro de 1895, comparecia à Vila Trautheim, residência do Barão, às 
11h30 (era um sábado), o conselheiro Graffina, acompanhado de um porteiro do 
Palácio Federal. Narra o diário: 


“Este [o porteiro] depositou numa cadeira os dois volumes do laudo e doze exemplares dos consideran- 
dos da sentença. Graffina em um pequeno speech declarou o objeto da sua missão, de que fora incum- 
bido pelo Conselho Federal. Acrescentou que, cumprido esse dever, podia, também, dizer que essa 
missão lhe fora muito agradável e anunciou que a decisão era a favor do Brasil. Declarei, então, que 


essa notícia me alegrava sumamente, e aos brasileiros presentes”. 


A consagração do seu nome, que se fizera tanto tardar, chegava em caráter defi- 
nitivo com a segunda vitória. Tinha 55 anos de idade e, apesar de primogênito, era 
o único sobrevivente dos nove filhos do visconde do Rio Branco. Não lhe restariam 
a viver mais do que uns escassos 11 anos e pouco. Longe de poder dedicá-los a uma 
repousada vida de estudo e pesquisa na Europa, como sonhava, iria consumi-los 
totalmente no trabalho intenso que absorveu com exclusividade a fase última de 
sua existência. 
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Rio Branco havia passado mais de duas décadas na Europa, afastado da evolução 
da vida nacional, quando o presidente Rodrigues Alves o escolheu para ministro das 
Relações Exteriores. Ao desembarcar no Rio de Janeiro numa manhã de verão, em 
2 de dezembro de 1902, mergulhou, sem transição, no conflito acreano, em plena 
ebulição. Seria seu mais difícil desafio e sua realização mais importante. 


Acre: o momento decisivo de Rio Branco É! 


O Acre constituiu caso único e excepcional na experiência histórica brasileira. Foi 
comparado ao Texas?? devido à analogia com o episódio da América do Norte em 
alguns dos elementos essenciais: terras povoadas por colonos de nação contígua, 
revolta armada contra a distante soberania central, autonomia e, em seguida, ane- 
xação ao país de origem dos revoltosos. A diferença é o desenlace: num exemplo, 
guerra e início do processo de perda de boa parte do território mexicano, no outro, 
afirmação da negociação e da diplomacia. 

A opção pacifista da República enfrentou na questão acreana sua prova mais 
difícil. O litígio poderia ter facilmente degenerado em conflito armado. O êxito em 
prevenir o choque e criar condições para que prevalecesse a negociação gerou pre- 
cedente capaz de inibir qualquer tentação que desviasse o Brasil do princípio de 
repúdio à guerra de conquista inscrito nas constituições nacionais. 

Além dos seus aspectos, por assim dizer, “texanos”, a pendência diferenciava- 
-se dos demais litígios fronteiriços brasileiros por referir-se a terras já objeto de 
ocupação, intensa exploração econômica e presença de interesses materiais con- 
sideráveis. A população local sentiu-se ameaçada desde que a Bolívia ensaiou as 
primeiras tentativas de afirmar sua administração, o que se agravou exponencial- 
mente depois do arrendamento do território a uma companhia anglo-americana, o 
Bolivian Syndicate. Os primeiros afetados foram os seringalistas, inseguros quanto 
ao reconhecimento de títulos de ocupação, inconformados com o pagamento de 
novos tributos e temerosos dos desdobramentos prováveis do monopólio outor- 
gado aos investidores estrangeiros. 

Adicione-se o peso de um fator ausente nas outras disputas de limites: a 
mobilização dos estados amazônicos, em especial do Amazonas. O governo 
amazonense considerava a zona como parte do seu território e não se resignava 


[3] O leitor interessado em estudo mais pormenorizado do episódio poderá consultar nosso ensaio “Acre, o mo- 
mento decisivo de Rio Branco”, publicado em Barão do Rio Branco: 100 anos de memória, obra organizada por 
Manoel Gomes Pereira. Nele, encontrará indicações bibliográficas das fontes aqui citadas. (Veja nota bibliográfica 
completa no final deste capítulo.) 
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em perder para a alfândega e as autoridades bolivianas os rendimentos tributá- 
rios (a Constituição de 1891 dera aos estados a faculdade de cobrar impostos e 
taxas de exportação) e financeiros que se habituara a receber da borracha acre- 
ana. Contra a força e a proximidade dos interesses locais e regionais de pouco 
valeram as débeis e ineficazes tentativas do governo federal, praticamente 
ausente da região, para erradicar as conspirações e cumplicidades de autorida- 
des municipais e estaduais. 

Nesse litígio, à diferença dos outros, existia já em plena exploração uma extraor- 
dinária fonte de riqueza, a seringueira, que aparecia no Acre em formações mais 
compactas, árvores de maior diâmetro, fornecendo látex copioso e de melhor qua- 
lidade. A borracha representou, no auge do ciclo, 40% da receita de exportação do 
Brasil, quase igualando a do café, e o Acre concorria com 60% da mercadoria. Eram 
gigantescos os recursos envolvidos na abertura e manutenção dos seringais amazô- 
nicos, estimados, em 1910, em mais de setecentos milhões de mil-reis, equivalen- 
tes à imensa soma de 43 milhões de libras,” mais de vinte vezes a indenização que 
finalmente se pagaria à Bolívia pela cessão do Acre. Na mesma época, cerca de 150 
mil pessoas estavam empregadas na coleta e transporte da borracha, recrutando-se, 
anualmente, devido à elevada mortalidade, quatorze mil trabalhadores adicionais, 
quase todos provenientes do Nordeste. 

A soberania do território era disputada entre a Bolívia e o Peru, o que ocasionou 
para o Brasil não um, mas dois intricados problemas diplomáticos. A solução defi- 
nitiva iria desdobrar-se em duas etapas sucessivas, prolongando ainda por seis anos 
pontuados de incidentes o encaminhamento da resolução da reivindicação peruana. 

O caráter moderno do conflito manifesta-se igualmente no aparecimento, pela 
primeira vez em terras brasileiras, de uma companhia colonizadora de poderes quase 
soberanos, que hoje chamaríamos de multinacional. Fenômeno típico da globaliza- 
ção da era vitoriana, essas companhias expressavam a tendência à terceirização e 
privatização de atribuições essenciais ao estado, por vezes o substituindo. Foi esse o 
caso da companhia do Congo, do rei Leopoldo da Bélgica, e de outras que serviram 
de ponta de lança ao imperialismo europeu na África do Sul, na Indochina e outras 
paragens da Ásia e da África. 

À iniciativa de atrair investidores de fora do continente partiu dos bolivianos 
e precipitou a revolta final, talvez inevitável devido à situação criada e consolidada 
no terreno por várias décadas. A decisão de ceder direitos amplíssimos ao Bolivian 
Syndicate iria revelar-se um irreparável erro estratégico. Logo de saída, a notícia 
renovaria os antigos temores e provocaria o recrudescimento da insurreição ador- 
mecida, desta vez sob a direção experimentada e aguerrida de Plácido de Castro, 
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militar e ex-combatente maragato na Revolução Federalista, então fixado no Acre 
como agrimensor. 

Além do choque direto junto aos seringalistas, a notícia galvanizou a opinião 
pública, os meios políticos e o governo federal no Brasil, atuando como catalisador 
da reação. Até aquela data, a dicotomia entre a situação de fato — a inconformidade 
dos acreanos e do Estado do Amazonas com a soberania boliviana — e a jurídica 
— o reconhecimento dessa soberania pelo estado brasileiro - conduzira o governo 
federal à paralisia. Em numerosas instâncias, a chancelaria e os serviços federais 
tinham-se encontrado na desconfortável posição de colaboradores dos esforços da 
Bolívia para impor-se contra a vontade dos colonos brasileiros como na implantação 
da alfândega boliviana em Puerto Alonso. 

De repente, o contrato com o Bolivian Syndicate alterava radicalmente o 
panorama, fornecia ao Brasil uma justificativa moral para reagir, neutralizava e 
anulava a vantagem decorrente da soberania legal. Será o próprio ministro das 
Relações Exteriores, Olinto de Magalhães, quem iniciará a reação oficial brasileira. 
Em atitude de certa incoerência com seu reconhecimento da soberania boliviana, 
o chanceler de Campos Sales empreenderá junto ao governo de La Paz gestões 
infrutíferas para impedir a aprovação do contrato ou sua execução. Sobretudo, 
obterá do presidente a medida mais eficaz, a proibição, em agosto de 1902, da 
navegação do Amazonas para transporte de e para portos bolivianos. Tratando-se 
da única via prática de acesso ao Acre, sua interdição impedia o cumprimento 
do contrato. 

Assim se apresentavam as coisas no momento em que o governo era transmi- 
tido a Rodrigues Alves e Rio Branco regressava ao Rio de Janeiro em fins de 1902. 
A proibição da navegação empatava o jogo e permitia ganhar tempo. Nada, entre- 
tanto, estava resolvido. No Acre as forças de Plácido de Castro tinham passado a 
uma vitoriosa ofensiva, mas se preparava a reação militar boliviana. O consórcio 
de capitalistas não se podia implantar na zona, mas persistia a ameaça de pressões 
e intervenções dos governos de origem dos investidores, em especial dos Estados 
Unidos e da Inglaterra, desequilibrando contra o Brasil a situação. Impunha-se 
enfrentar de uma vez por todas o que os governos brasileiros tinham se recusado a 
fazer: a discussão do fundamento da questão, a soberania boliviana sobre o Acre. 

A recusa de admitir a existência mesma de um litígio tornava o caso insolúvel, ao 
menos a partir da abordagem jurídica seguida pela chancelaria brasileira. Olinto de 
Magalhães multiplicara declarações nesse sentido. Em circular de junho de 1902, na 
fase de agravamento da crise e após a assinatura do contrato com o Bolivian Syndicate, 
reiterava o chanceler: 
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“Apesar da opinião errada e irrefletidamente sustentada por corporações científicas, na imprensa e 
até no Congresso Nacional, o território do Acre não é brasileiro. É objeto de litígio entre a Bolívia e o 
Peru e por isso este já protestou contra o arrendamento. Enquanto esse litígio não for resolvido a favor 
do Peru, para o Brasil é território boliviano em virtude do tratado de 1867. Não pomos, portanto, em 


dúvida a soberania da Bolívia”? 


Espanta que, depois de anos de confrontos armados e violências, a postura ofi- 
cial continuasse cega à gravidade do conflito que se desenrolava nas longínquas flo- 
restas e seringais acreanos! O ministro estava pronto a aceitar a hipótese de que o 
Acre se tornasse peruano, mas não imaginava que pudesse vir a ser brasileiro, única 
maneira de resolver o dilema. A obstinação em brigar com os fatos, ignorando a 
vontade local e a opinião pública da nação, deveria servir como lição de humildade 
e saudável questionamento ao mito da suposta infalibilidade do Itamaraty. 

Ao censurar os predecessores do Barão pela falta de espírito político, Leandro 
Tocantins formula juízo pertinente: 


“Sua diplomacia arrimava-se em preceitos formalísticos, sem considerar a realidade nova, de fenôme- 
nos sociais comuns a um país em desenvolvimento como o Brasil. Isolaram-se da opinião pública [...] 
quando teria sido exequível [...] reconhecer como justa ou pelo menos irremediável a atitude daqueles 


que se levantaram no Acre para a continuação de vida em solo brasileiro”? 


A observação chama a atenção para uma das diferenças da abordagem de Rio 
Branco: saber lidar com esse complicador novo, ignorado por seus antecessores. 
Nas palavras do novo ministro: 


“O sentimento público [...] era outro elemento que não podia deixar de ser tomado em consideração. 
Desde a minha chegada da Europa, observei que se manifestava unânime a simpatia nacional pelos 
nossos compatriotas que se batiam no Acre. À previsão se impunha de que aquele sentimento havia 
de avolumar-se tanto e tomar tal forma que seria impossível a um governo de opinião como o nosso 
assistir indiferente ao sacrifício que faziam esses brasileiros para conseguir um dia viver à sombra da 


nossa bandeira”? 


A solução - Rio Branco teve êxito onde haviam fracassado seus predecesso- 
res, não tanto por ter inventado fórmulas originais e inéditas. Quase todos os ele- 
mentos que vieram a constituir o arcabouço da solução final tinham sido esboça- 
dos sob Olinto Magalhães: a aquisição da área, a troca de territórios, a proibição 
da navegação de e para portos bolivianos, até mesmo a indenização para convencer 
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os investidores a desistir. Faltara, contudo, o principal, a ideia aparentemente sim- 
ples, mas indispensável para modificar o status do Brasil como parte legítima e para 
abrir caminho à negociação: declarar o território litigioso. É isso que o Barão vê 
com clareza, já na carta que escreve a Hilário Gouveia, seu médico e amigo pessoal, 
após receber o telegrama-convite de Rodrigues Alves: “há esta questão do Acre que, 
bem manejada, e rompendo-se com a má interpretação dada em 1868 ao Tratado de 
1867, poderia afirmar, por esse lado, o nosso direito sobre um território imenso”? 

A contribuição de Rio Branco equivalia a uma revolução coperniciana que 
transformava a essência da questão. Ao declarar litigioso o território, o Brasil adqui- 
ria plena legitimidade para transacionar com o Bolivian Syndicate, ressalvar os ale- 
gados direitos do Peru para discussão futura, e, sobretudo, negociar com a Bolívia 
o destino imediato do Acre. A decisão servirá igualmente para justificar a ocupação 
militar preventiva da zona, invocando o argumento adicional de que cabia ao Brasil 
fazê-lo em razão da nacionalidade da população envolvida. 

A declaração do litígio, tomada no início da fase conclusiva do conflito, desdo- 
brou-se em ações desenvolvidas em três frentes. 

A primeira era a das reivindicações peruanas, que não se limitavam ao Acre e, 
na sua máxima expressão, incluíam parcela considerável do Estado do Amazonas. À 
solução mais simples, naquele momento, era adiar a consideração dessas reivindica- 
ções, e o Barão recusou-se a acatar as tentativas de Lima de participar das tratativas, 
quer com a Bolívia, quer com os investidores. 

A segunda frente envolvia os investidores do Bolivian Syndicate e, por detrás 
deles, seus poderosos governos, fonte potencial de interferências de consequências 
imprevisíveis. Apesar dos protestos oficiais dos Estados Unidos, da Inglaterra, da 
França, da Alemanha e da Suíça, o novo ministro confirmou a proibição de navega- 
ção, o que praticamente anulava a concessão, impossibilitando ao consórcio exercer 
qualquer ato de posse ou exploração econômica no território. Ao mesmo tempo, 
entretanto, aplacava os governos reclamantes por meio de cautelosas gestões a fim 
de assegurar a disposição de não causar prejuízos aos aventureiros. Mobilizou, para 
isso, as principais missões diplomáticas brasileiras, com destaque para o papel cen- 
tral desempenhado por Assis Brasil, ministro em Washington. Contou também com 
a eficiente colaboração do tradicional banqueiro do governo, a Casa Rothschild de 
Londres, que não perdeu tempo em persuadir os homens de negócios a desistirem 
de suas expectativas de lucro mediante o pagamento de 110 millibras (equivalentes 
a 10 milhões de dólares atuais). 

O mesmo padrão de alternância de medidas unilaterais fortes seguidas da dispo- 
sição de negociar discerne-se na terceira e principal frente, a relação com a Bolívia. 
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A desistência do Bolivian Syndicate e dos governos dos investidores deixaria iso- 
lados os bolivianos, que, com relutância, tiveram de aceitar as negociações que até 
então recusavam, mas faltava o mais difícil: resignarem-se a ceder o Acre em troca 
de dinheiro, admitir a venda do território nacional que aparecia como incompatível 
com a honra. 

O que tornará tal desenlace praticamente inevitável será um segundo e fatal 
erro boliviano, semelhante ao do contrato de concessão. O anúncio da partida de 
duas expedições militares para submeter os insurgentes, uma delas comandada pelo 
próprio presidente, general Pando, fornecerá a Rio Branco e ao governo brasileiro 
a justificativa para ocupar preventivamente a área litigiosa. Desprovida de apoios 
externos e impossibilitada de demonstrar a efetividade de sua soberania no terreno, 
não restava à Bolívia outra opção que a de buscar a melhor transação possível, uma 
vez que a hipótese de um conflito direto com o Brasil era obviamente irrazoável. 

Nada ilustra melhor o estilo da alternância evocado acima do que os termos do 
telegrama de 3 de fevereiro de 1903 à Legação do Brasil em La Paz, com instruções 
para transcrevê-lo em nota à Chancelaria boliviana: 


“Causou a mais penosa impressão ao Presidente da República [... ] a certeza de haver o Senhor Presidente 
Pando resolvido, no dia 26 de janeiro, partir para o Território do Acre com o propósito de submeter pelas 
armas os seus habitantes, sem esperar o resultado da negociação de que encarregara no dia 24 o Senhor 
Pinilla [Claudio Pinilla, ministro da Bolívia no Rio de Janeiro], [...] Sendo o Acre [...] pretendido tam- 
bém pelo Brasil e pelo Peru [...] e brasileiros todos os habitantes da região, não podemos concordar em 
que ali penetrem tropas ou autoridades da Bolívia. Dos três litigantes, Bolívia, Peru e Brasil, é a este que 


melhor cabe a ocupação administrativa provisória [... ] atenta à nacionalidade de sua população” 


Prosseguia: “O Governo brasileiro não quer romper as suas relações diplomá- 
ticas com o da Bolívia. Continua pronto para negociar um acordo honroso e satis- 
fatório para as duas partes, e deseja muito sinceramente chegar a esse resultado.” 
Após esse parágrafo construtivo, endurecia: “O Sr. Presidente Pando entendeu que 
é possível negociar marchando com tropas para o Norte. Nós negociaremos tam- 
bém fazendo adiantar forças para o Sul. ” E novamente abrandava: “No interesse das 
boas relações de amizade, que o Brasil deseja ardentemente manter com a Bolívia, 
é urgente que os dois governos se entendam para remover rapidamente esta dificul- 
dade do Acre, fonte de complicações e discórdias”?º 

Ao expedir o telegrama, o Barão não tinha ainda recebido a notícia da capitula- 
ção, nove dias antes (24 de janeiro de 1903), nas lonjuras de Puerto Acre, do derra- 
deiro reduto de resistência boliviana, as tropas e os funcionários sob o comando do 
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governador Lino Romero. Presumia, entretanto, a iminência do momento em que 
todo o Acre estaria desembaraçado da presença de autoridades bolivianas e sob o 
controle dos habitantes brasileiros. Da perspectiva oposta, a mesma ocorrência era 
temida pelo presidente Pando, que esboça o esforço desesperado de reconquistar o 
território, a fim de poder negociar de uma posição de força. O xeque-mate da ocu- 
pação militar brasileira liquidava a última esperança boliviana e selava para todos os 
efeitos práticos o destino da área. Estavam assim disponíveis os elementos indispen- 
sáveis para montar o arcabouço da solução diplomática e jurídica do conflito. 

Articular esses elementos num todo coerente e aplicá-los de forma efetiva e 
comedida representou a contribuição crucial de Rio Branco, a mudança que fez 
diferença em relação à contraditória orientação seguida até então. O governo brasi- 
leiro, que nunca havia desenvolvido estratégia para lidar com o problema, passava a 
dispor, a partir daquele momento, não só de uma estratégia de primeira ordem, mas 
da vontade e da competência para levá-la avante. 

Coroando tudo, passava também a existir um objetivo exequível, realista e claro: 
o de tornar brasileiros todos os territórios habitados por brasileiros, controversos ou 
não do ponto de vista jurídico. É em função dessa meta que se deve examinar a base 
da reivindicação brasileira, uma nova interpretação do artigo 2º do Tratado de La 
Paz de Ayacucho, que rezava no trecho que nos interessa: 


“Deste rio [o Madeira] para o Oeste seguirá a fronteira por uma paralela tirada de sua margem esquerda 
na latitude sul 10º 20” até encontrar o rio Javari. Se o Javari tiver suas nascentes ao norte daquela linha 
leste-oeste, seguirá a fronteira, desde a mesma latitude, por uma reta, a buscar a origem principal do 


dito Javari”. 


A confirmação (realizada em 1898 pelo capitão-tenente Augusto da Cunha 
Gomes) de que a origem do Javari se encontrava efetivamente em 7º 11” muito ao 
norte da paralela de 10º 20) complicava a consecução do propósito de conservar 
para o Brasil as terras ricas em borracha já então povoadas por brasileiros. O pri- 
meiro problema consistia em traçar a linha fronteiriça partindo do Madeira até a 
nascente do Javari: uma linha oblíqua subindo do Madeira (10º 20") até a origem do 
Javari (7º 11”) ou, com o mesmo ponto de partida, uma linha horizontal na paralela 
de 10º 20 hipótese preferida por Rio Branco e adotada oficialmente ao declarar-se 
litigioso o território do Acre setentrional. O segundo problema tinha a ver com o 
Acre meridional, ao sul da paralela de 10º 20 região mais rica em seringueiras, onde 
se concentrava boa parte dos povoadores brasileiros, e de caráter indiscutivelmente 
boliviano, até para o Barão. Como tornar brasileira tal região? 
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A QUESTÃO DO ACRE Esses aspectos ajudam a entender por que o desafio acreano tinha de ser resol- 


vido com espírito pragmático, realidade que o Barão nunca perderá de vista, repe- 





tindo sempre que a única razão pela qual o Brasil desejava adquirir o Acre era por 
ser brasileira sua população. O problema só ficaria resolvido se passasse à sobe- 
rania nacional todo o território habitado por brasileiros, e não apenas o objeto 





do litígio. Forçosamente a solução teria de passar pela aquisição, uma vez que a 
meta incluía o Acre meridional, ao sul da paralela, que jamais fizera parte da zona 


Brasil 
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muito ao norte e que nos prejudica em muitas outras partes. Depois, reconhecendo o erro, mudamos 


o 100 km 





de parecer, e sustentamos que o Tratado de 1777 ficara nulo pela guerra de 1801 por não ter sido 
»28 


revalidado na paz”. 


Pelo tratado que deu forma final à Questão do Acre, a Bolívia abriu mão de 191 mil km?. Recebeu, em compen- 


sação, 2.200 km? no triângulo entre os rios Madeira e Abunã, no Amazonas, e 860 km? em Mato Grosso, ao sul 
de Corumbá. Posteriormente, dos 191 mil km? recebidos, o Brasil cedeu ao Peru 39 mil km?. 


O mais cauteloso e reservado dos diplomatas admite com franqueza o que a 
retórica oficial sempre negou: a política territorial do Brasil oscilou de acordo com 
a percepção variável dos interesses e não seguiu uma linha invariável e coerente, 
como se diz. Ante o desafio acreano, o comportamento do Barão parece-se mais ao 
do advogado que escolhe a doutrina e os argumentos propícios à defesa do que com 
o jurista ou historiador empenhado na busca socrática da verdade. Um admirador 
de Rio Branco acima de qualquer suspeita como Leandro Tocantins não hesita em 
discordar dele e proclamar que: 


“a verdadeira inteligência do artigo segundo do Tratado de Ayacucho estava na interpretação dos 
ministros do Império e dos primeiros chanceleres republicanos. Prestando-se a sua redação [...] a 
outras definições, delas se valeram alguns homens públicos no Brasil, na tentativa patriótica de salvar 


um território exclusivamente dinamizado pelos nacionais”. 


[4] As primeiras negociações datam de 1837 e, portanto, de fato, durante a Regência. 
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E, mais adiante: 


“A linha oblíqua representava a idealização precisa do autor do projeto do Tratado, com o pleno endosso 
dos dirigentes da política exterior do Império. Os ministros da República agiram moral e juridicamente 
certo, honrando as tradições brasileiras, embora falhassem no virtuosismo (sic) diplomático, por não 


emprestarem aos fatos a sua verdadeira essência geopolítica [...]”?º 


Virtuosismo diplomático é o que não faltou ao Barão, que, no final, admitiu que 
a interpretação autêntica do tratado correspondia à defendida por seus predecessores. 
Não antes, porém, que o assunto estivesse resolvido com a assinatura do Tratado de 
Petrópolis e o problema mudasse de figura, passando a ser sua aprovação pelo Congresso. 
Como alguns dos opositores se valessem da imensa autoridade de Rui Barbosa para 
exigir que o dissídio fosse submetido a arbitramento, interessava a Rio Branco susten- 
tar que esse caminho conduziria ao desastre por ser inconciliável com a interpretação 
tradicional do artigo 2º. Mais uma vez se comprovava a alegação de Rui ao demitir-se da 
delegação negociadora do ajuste de Petrópolis: “Nesse gênero de negociações, nunca é 
possível evitar variações nos pontos de vista das propostas. Variaram os bolivianos [...] 
variaram os brasileiros [... | variou o barão do Rio Branco [...] variei eu [...]”ºº 

A justificativa que encontrou Rio Branco para sua variação consistiu no súbito e 
tardio aparecimento do célebre mapa da linha verde. O nome de romance de aventura 
deve ter influído na legenda popular criada em torno de mapa que não teve qual- 
quer caráter oficial, não constou do tratado de 1867 e valia apenas como elemento 
indicativo da possível intenção dos negociadores. Sua origem remontava a Duarte 
da Ponte Ribeiro, que desejava proporcionar alternativas ilustradas graficamente para 
o traçado da fronteira durante as negociações levadas a cabo em La Paz pelo nosso 
encarregado de negócios, João da Costa Rego Monteiro, em 1863. Falhando as tra- 
tativas, o mapa serviu de novo por ocasião da missão vitoriosa do deputado Felipe 
Lopes Neto em 1867. 

Como se ignorasse então a real localização das nascentes do rio Javari, os cartógra- 
fos trabalharam com quatro linhas hipotéticas: a de cor vermelha seguindo o paralelo 
de 10º 20) denominada “linha da fronteira”; duas amarelas, uma até a latitude de 7º 
S"e a outra até 8º 40”; e, mais ao norte, a da linha verde atingindo o Javari na suposta 
latitude de 5º 30. Leandro Tocantins descreve o mapa como “um leque aberto, em 
que as varetas seriam as linhas multicores”*! A latitude de 5º 30” para a extremidade 
oeste da linha verde foi escolhida por ser a altura extrema a que haviam chegado os 
geógrafos portugueses, que não lograram averiguar qual era o ramo principal dos dois 
ramos quase idênticos que confluíam nesse ponto no Javari. 
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É sugestivo que na memória “Missão Diplomática à República da Bolívia” 
(1860), Duarte da Ponte Ribeiro reconhecesse que: “Do rio Madeira para oeste, 
a encontrar o rio Javari, nem temos título fundado para fixar o conveniente 
ponto de partida, nem conhecimento exato do lugar aonde deverá dirigir-se a 
linha lançada desde aquele que arbitrariamente for adotado”? A alusão ao ponto 
de partida tem a ver com os tratados de Madri e Santo Ildefonso, que falavam 
apenas em “meia distância”. Esclarecia Ponte Ribeiro: “Espanha e Portugal julga- 
vam erroneamente que o rio Madeira se originasse na junção do Guaporé com 
o Mamoré, quando, na realidade, é a que faz o Mamoré com o Beni” *º Os boli- 
vianos aceitarão em 1867 o deslocamento da “meia distância” para a confluência 
com o Beni do ponto de partida, o que já significava apreciável ampliação da área 
reconhecida como brasileira. 

Ponte Ribeiro menciona que faltava no momento em que escrevia o conheci- 
mento preciso da geografia, “circunstância necessária para se tirar, desde o Madeira 
a encontrar o Javari, a linha que há de servir de fronteira ao Império, por esse lado”**. 
E numa passagem conclusiva para demonstrar que já se previa o que se confirmaria 
posteriormente, continuava: 


“Se este rio [o Javari] não passa da latitude de 7º, como supunham os referidos geógrafos [portugue- 
ses] [EI], não poderá ter lugar a projetada linha leste-oeste, a partir do Madeira [...] na latitude de 10º 
20, porque, se essa paralela não encontrar o Javari, irá prolongar-se ao poente desse rio, tendo atraves- 


sado território ao sul dele, e infringindo, assim, a estipulação do Tratado de 1851”. 


Como se vê, além do famoso mapa, a clara argumentação de Ponte Ribeiro 
enfraquecia a posição adotada taticamente pelo Barão a fim de poder declarar liti- 
gioso o Acre setentrional e, dessa maneira, criar condições jurídicas para a negocia- 
ção. Durante o período negociador, o ministro asseverou desconhecer o mapa: 


“Tenho lido que nas negociações em La Paz, nos primeiros meses de 1867 [...] Lopes Neto apresentara 
mapas desenhados sob a direção de Duarte da Ponte Ribeiro, nos quais já figurava a linha oblíqua, mas 
disso não achei vestígio algum na correspondência oficial. Desses mapas, o mais antigo que me foi 


mostrado e em que encontrei a linha oblíqua tem a data de 1873738 


O mapa errado, de data mais recente, tinha-lhe sido enviado a Petrópolis pelo 
visconde de Cabo Frio, o que desperta em Álvaro Lins o seguinte comentário: 


[5] As nascentes do Javari seriam fixadas em 1898 na latitude de 7º 17. 
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se saberá”. * 
A “Exposição de Motivos” é datada de 27 de dezembro de 1903. Quinze dias 
depois, em 11 de janeiro de 1904, iniciado sob forte tensão o debate a respeito do 
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tratado na Câmara dos Deputados, Rio Branco comunica ao deputado Gastão da 





Cunha ter sido procurado em Petrópolis por um antigo empregado da Secretaria de 
Estado, que lhe fizera a entrega do verdadeiro mapa de 1860. A carta, lida da tribuna, 
dizia: “O exame deste mapa convence-me inteiramente de que na mente do governo 
do Brasil, desde 1860, a fronteira deveria ser formada por uma linha oblíqua, se a 
nascente do Javari fosse achada ao norte do paralelo de 10º 20.8 

Até o fim, o ministro protestou sua boa-fé e, anos mais tarde, Gastão da Cunha 
registrará em seu diário: “Ainda hoje o Barão voltou a dizer-me que até pouco depois 
de escrever a sua exposição de motivos [...] ignorava o tal mapa da linha verde, de 
Ponte Ribeiro”. 

Acostumados a crer que Paranhos conhecia tudo sobre a história das fronteiras, 
os contemporâneos achavam inverossímil que ele ignorasse o mapa e a memória 
escrita por Ponte Ribeiro. Quem não tem dúvidas sobre isso é Afonso Arinos, que 
prefere dar crédito às revelações de Olinto de Magalhães em seu livro Centenário do 


presidente Campos Sales, publicado em 1941, portanto 37 anos depois do incidente e 





29 após o falecimento de Rio Branco. O Barão, segundo o livro, teria pedido silêncio 
a Olinto, que, naquele momento, reincorporava-se à carreira diplomática e estava 
sendo indicado para chefiar missão na Europa. O ex-chanceler nada deixou trans- 
pirar, apesar dos ataques sofridos de parte de “anexionistas exaltados”*º. O insólito 
episódio do desaparecimento e a oportuna redescoberta do mapa da linha verde 
no momento conveniente continha todos os elementos para alimentar a legenda do 
maguiavelismo do Barão. Ou seria do seu “virtuosismo diplomático”??? 

A negociação propriamente dita - Após reconhecer na carta a Gastão da Cunha 


que mudara de opinião ao consultar o mapa, Paranhos observa: 


“Isso, porém, em nada altera o que se estipulou no tratado[!S!] [...] porquanto os plenipotenciários [...] 
não se ocuparam de interpretar a parte final do artigo 2º do Tratado de 1867, mas sim de estabelecer 
novas fronteiras mediante compensações à Bolívia. Negociamos o Tratado dando como admitido que 


a fronteira era a linha oblíqua do Beni ao Javari”.?! 


O famoso Mapa da Linha Verde foi descrito como “um leque aberto em que as varetas seriam as linhas 


multicores”. Nele, quatro retas partem da boca do Beni e representam traços hipotéticos da fronteira 


do Brasil com a Bolívia. Uma das linhas era em vermelho, duas em amarelo e, a mais ao norte, em verde. : ; Ei AR cai sã s p 
[6] Rio Branco continuou a sustentar o direito brasileiro à região anteriormente ao Tratado de Ayacucho. Daí sua 


O súbito e providencial aparecimento do velho mapa de 1860 influiu nos debates para a aprovação do afirmação na Exposição de Motivos e em outras oportunidades de que o Brasil cedera seu antigo título à Bolívia 
Tratado de Petrópolis na Câmara de Deputados. naquele tratado de 1867 e o recuperara no Tratado de Petrópolis, mediante compensações. 
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À negociação, que conheceu alternância de fases mais ou menos intensas, sepa- 
radas por intervalos de impasses e desencontros, estendeu-se por quase oito meses, 
em Petrópolis, praticamente ao lado da capital, onde fervilhavam rumores contra- 
ditórios na imprensa e no Congresso, sob permanente pressão da opinião pública. 
Seguramente, não se poderia repetir um processo similar nas condições atuais de 
vazamento de informações sensíveis, cobertura instantânea da televisão e exacerba- 
ção do uso de eventos diplomáticos para fins de política interna. 

A melhor fonte para o estudo da evolução das tratativas encontra-se na 
Exposição de Motivos, que resume as diversas propostas feitas por um lado e outro. 
Da parte do Brasil, o objetivo principal era tornar brasileiros todos os territórios 
habitados por nacionais, ao norte e ao sul da linha oblíqua do Madeira ao Javari. 
Para isso, era preciso afastar a hipótese do arbitramento, que não abarcava a zona 
ao sul da fronteira litigiosa e, na opinião de Rio Branco, provavelmente conduziria 
a uma derrota.” Com igual determinação, excluía-se a possibilidade de conquista 
direta ou disfarçada. Para alcançar essas três finalidades, só existia uma fórmula: o 
acordo direto. 

Em contraste, o que em tese interessava à Bolívia seria o impasse nas negocia- 
ções conduzindo à arbitragem, caso pudesse, em tal eventualidade, impedir que 
o Acre seguisse na posse dos insurgentes ou das tropas brasileiras de ocupação. 
Inviabilizada essa opção pelo rumo que haviam tomado os acontecimentos, La Paz 
resignava-se a uma negociação na qual buscava maximizar as compensações territo- 
riais, somadas às indenizações financeiras e de outra ordem. 

O problema da cessão de terra assumia conotações que transcendiam a pura 
racionalidade. No início, os bolivianos mostravam-se, como escreveu Rui na 
“Exposição de Motivos do Plenipotenciário Vencido”, de uma “intransigência abso- 
luta em matéria de satisfações pecuniárias”. Teriam proclamado mais de uma vez 
que a terra, da mesma forma que a honra, não tinha preço. O Barão, por sua vez, 
empregava a fundo seu poder de sedução, multiplicando exemplos históricos a fim 
de persuadir a Bolívia da naturalidade da compra e venda de territórios entre países. 
Prisioneiro, não obstante, do mesmo fetichismo territorial, deixava claro nas comu- 
nicações internas que o ideal para o Brasil seria limitar as compensações somente ao 
pagamento de indenizações ou concessões não territoriais. 

Rui Barbosa, imprudentemente escolhido como um dos plenipotenciários bra- 
sileiros, preferia a arbitragem e renunciou por julgar impossível convencer a opinião 
pública das vantagens de trocar “algumas léguas de terra inculta, insalubre e des- 
povoada” por um “território imenso, de uma fertilidade maravilhosa, a que estão 
ligados os interesses de uma numerosa colônia brasileira”. A razão seria a “repug- 
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nância invencível de nossa gente de ceder ao estrangeiro um palmo de terra, ainda 
recebendo em retorno a vastidão territorial de um novo estado”. 

As marchas e contramarchas do processo negociador obedecerão quase sempre 
às injunções dos escrúpulos territoriais. Rio Branco foi forçado a recuar de ofertas 
iniciais que fizera, em especial de áreas no Madeira e para a construção de uma alfân- 
dega boliviana no porto de Santo Antônio nesse rio. Tanto o presidente quanto o 
ministério uniram-se na mesma resistência. 

Os interesses bolivianos e brasileiros opunham-se em relação à disjuntiva entre 
o acordo direto ou o arbitramento e à inclusão ou não de trocas territoriais mais ou 
menos extensas. Havia, entretanto, um terreno onde podiam entender-se: na coo- 
peração para facilitar o transporte e acesso de mercadorias e pessoas do oriente da 
Bolívia ao Atlântico por meio dos rios Paraguai e Amazonas. Não se deve subestimar 
a relevância do ponto quando ainda estavam vivas as feridas abertas pela derrota na 
Guerra do Pacífico e a perda do litoral boliviano. As concessões e facilidades de 
navegação e transporte, incluindo o compromisso de construir a ferrovia entre o 
Mamoré e o Madeira, acabarão por fornecer, juntamente com a indenização finan- 
ceira, o fator de equilíbrio relativo que viabilizará o acordo. 

Refletindo o diferencial em favor do Brasil da correlação de forças e de fato- 
res geográficos, a forma final do tratado irá aproximar-se muito mais dos objetivos 
brasileiros que dos bolivianos. O governo de La Paz abria mão de 191 mil quilôme- 
tros quadrados (desses, 39 mil no sul do Alto Purus e no Alto Juruá, povoados por 
peruanos, foram cedidos ao Peru na negociação posterior), dos quais 142.900 cor- 
respondentes à zona declarada litigiosa ao norte da linha oblíqua e 48.110 incontes- 
tavelmente bolivianos. Recebia em compensação 2.200 quilômetros quadrados no 
triângulo entre os rios Madeira e Abunã no Amazonas e pouco mais de 860 quiló- 
metros quadrados em Mato Grosso, a maior parte na Lagoa de Cáceres e alagadiços 
na Bahia Negra, ao sul de Corumbá. 

Na carta em que comunica ao presidente a conclusão do acerto, Rio Branco reco- 
nhece que é muito grande a desigualdade na “chamada permuta de territórios” (pre- 
vista pelo artigo 5º do tratado de 1867), acrescentando: “Verdadeiramente, é uma 
compra mal disfarçada”. A fim de procurar equilibrar, na medida possível, a desigual- 
dade da permuta de territórios, o Brasil comprometia-se a construir uma estrada 


[7] Achamada Guerra do Pacífico, ocorrida entre 1879 e 1883, opôs o Chile à Bolívia e ao Peru, aliados entre si. Ao 
final da guerra, o Chile anexou territórios de ambos os oponentes. O Peru foi obrigado a ceder a província da região 
de Arica e Tacna. Em 1929, Tacna foi reincorporada ao Peru, mas Arica permaneceu sob domínio chileno. A Bolívia 
perdeu a província de Antofagasta e, com ela, seu acesso ao Pacífico. A recuperação de uma saída para o mar per- 
siste, até hoje, como principal tema da diplomacia boliviana. 
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de ferro em território brasileiro, ligando Santo Antônio no Madeira a Vila Bela, na 
confluência do Beni e Mamoré, bem como a garantir a liberdade de trânsito por essa 
estrada e pelos rios até o oceano, com as correspondentes facilidades aduaneiras. 
Obrigava-se também a pagar em duas prestações a soma de dois milhões de libras 
esterlinas, o que, em valores corrigidos e atualizados, corresponderia em nossos dias 
a uma quantia entre US$ 220 e US$ 250 milhões. Finalmente, confirmavam-se e 
ampliavam-se as concessões para facilitar o acesso da Bolívia ao rio Paraguai que 
vinham do tratado de 1867. 
O Barão explicou de modo convincente por que não desejava a arbitragem: 


“O recurso do arbitramento teria o inconveniente de retardar de quatro anos ou cinco [...] a desejada 
solução e [...] mesmo de nos ser favorável o laudo [...] não [traria] decisão [...] definitiva, porquanto 
não suprimiria [...] as dificuldades [...] Iríamos ao arbitramento abandonando [...] milhares de brasi- 
leiros que de boa-fé se estabeleceram ao sul do paralelo de 10º 20º O árbitro só nos poderia atribuir o 
território que havíamos declarado em litígio, ao norte desse paralelo, e é ao sul que está a maior parte 
do Acre [8] Durante o processo arbitral continuariam esses nossos compatriotas em revoltas contra 


a autoridade boliviana” 


Prosseguia: 


“.. era muito provável que [... | pesasse no ânimo do árbitro a tradição constante de 35 anos durante 
os quais o governo brasileiro não somente considerou ser incontestavelmente da Bolívia o terri- 
tório entre a linha oblíqua Javari-Beni e o citado paralelo, mas chegou até a praticar atos positivos 
de reconhecimento da soberania boliviana [...] concordando na fundação de uma alfândega em 
Porto Alonso, depois Porto Acre, e estabelecendo ali um consulado brasileiro” — E concluía: “.. não 
ousaria aconselhar o arbitramento senão no caso de inteira impossibilidade de um acordo direto 
satisfatório, e fora do terreno do Tratado de 1867, com garantias muito especiais e de difícil aceita- 


ção pela outra parte”. 


O prestígio do arbitramento decorria ironicamente do sucesso do próprio Barão 
nas duas únicas experiências que tivera o Brasil com o procedimento. Só não parti- 
lhava do ilusório entusiasmo aquele que, por ter defendido os interesses brasileiros, 
melhor se dava conta das diferenças fundamentais com a situação atual e conhe- 
cia mais do que ninguém as incertezas da via judicial. Não demoraria mais que seis 
meses para que a sentença do rei da Itália no dissídio com o Reino Unido-Guiana 
Britânica (6 de junho de 1904) abalasse para sempre, entre nós, a crença ingênua 
nos méritos da arbitragem. 
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A questão do Acre revelou o gênio político de personalidade que, até então, 
parecia mais distinguir-se pela erudição em história e geografia coloniais, virtudes a 
que se atribuíam os êxitos nos arbitramentos de Palmas e do Amapá. Tais qualidades 
pouco valiam numa questão de essência política, que só poderia ficar resolvida pelo 
uso judicioso do poder. A preferência que manifestava pela negociação e o acordo 
direto já sugeria a confiança que depositava em sua political craftmanship, isto é, na 
habilidade de recorrer a todos os meios legítimos de poder para impor ao adversário 
soluções consentâneas com os interesses brasileiros. Meios legítimos incluíam, se 
necessário, o recurso preventivo a medidas militares como a da ocupação provisória 
do território litigioso em resposta ao envio de forças bolivianas. 

No padrão de utilização do poder adotado pelo Barão, a firmeza de certas atitudes 
— a proibição da navegação do Amazonas para impedir o Bolivian Syndicate de tomar 
posse da concessão, o deslocamento de tropas para a área antes da chegada de reforços 
da Bolívia — sempre vinha acompanhada da preocupação de deixar aberta uma saída 
honrosa e negociada. Sem a proibição da navegação, o consórcio não abriria mão do 
contrato. Por outro lado, se o Brasil não tivesse aceitado pagar para anular um ato da 
exclusiva responsabilidade do governo de La Paz, os investidores continuariam a agitar 
a ameaça da intervenção protetora de seus governos. 

De igual forma, é duvidoso que a Bolívia se dispusesse a abandonar o Acre, se as 
tropas do general Pando tivessem podido dominar as de Plácido de Castro, assegu- 
rando a posse física das terras disputadas. Ao se verem privados dessa última espe- 
rança pela contramanobra brasileira, aos bolivianos só restava conformarem-se com 
o inevitável, mas necessitavam de algo a mais a fim de salvarem a honra. 

Esse “algo a mais” seria a combinação na dosagem exata dos diversos elementos 
que comporiam a compensação pela transferência do Acre: indenização financeira, 
obrigação de construir a ferrovia, concessões novas ou reconfirmadas de facilidades 
aduaneiras de saída pelos rios Paraguai e Amazonas e cessão de territórios brasilei- 
ros. De todos os que intervieram no processo, foi o chanceler quem revelou maior 
flexibilidade no atendimento das demandas da Bolívia, não por generosidade ou 
liberalismo, mas simplesmente por melhor compreender as dificuldades de uma 
negociação na qual estava diretamente engajado e por cujo feliz desfecho receberia 
os méritos. 

Manifesta-se no episódio a marca que dominava sua personalidade política: a 
moderação, o senso de proporção e de medida, o equilíbrio e a discrição nas ações e 
nas palavras. Evidentemente, favoreceu-o na disputa acreana o diferencial de poder 
em favor do Brasil, abrangendo essa expressão o conjunto de fatores propícios, 
tanto os de poder propriamente dito - população, território, riqueza, força militar e 
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econômica — como os situacionais e locais: geografia, acesso por via fluvial, nacio- 
nalidade dos habitantes do território, vantagens conquistadas pela insurreição de 
Plácido de Castro. Não é preciso dizer que seria diferente se do outro lado se encon- 
trasse potência igual ou superior à brasileira. 

Devido a essa superioridade, o risco maior na questão não consistia numa pouco 
provável derrota brasileira. O maior perigo seria a forma que poderia ter assumido 
a vitória e, em diplomacia, a forma é muitas vezes tão ou mais importante do que o 
fundo. A isso refere-se o Barão na Exposição de Motivos quando rejeita a opção de 
utilizar os: 


“brasileiros do Acre, esperando que [...] conquistassem [...] a [...] independência para depois pedirem 
a anexação ao Brasil do estado [...] que receberíamos na nossa União sem dar compensação alguma 
à Bolívia”, o que qualifica como “conquista disfarçada” que “nos levaria a [...] procedimento em con- 
traste com a lealdade que o governo brasileiro nunca deixou de guardar [...] com as outras nações”. 
— Adverte sobre os riscos: “Entraríamos em aventura perigosa, sem precedentes na nossa história 
diplomática e que [... | nos traria sem dúvida complicações e surpresas desagradáveis, sendo por isso 


mesmo de desenlace incerto”. 
Rio Branco continua a examinar os desdobramentos possíveis: 


“a conquista disfarçada que, violando a Constituição da República, iríamos assim tentar se esten- 
deria não só sobre o território a que nos julgávamos com direito, mas também sobre o que lhe fica 
ao sul, incontestavelmente boliviano”. - Lembrava o princípio norteador de suas ações na crise: 
“o problema do Acre só se podia resolver ficando brasileiros todos os territórios ocupados pelos 


nossos nacionais”. 
No caso de os acreanos não levarem a melhor, 


“seu heroico sacrifício havia de [...] mover o sentimento nacional, com risco de nos arrastar a uma 
guerra inglória [... ] infeliz contingência também possível no caso de serem os acreanos vitoriosos e de 


aceitarmos a sua proposta de anexação”. “” 


Os valores morais da solução - O Barão possuía perfeita consciência dos valores 
éticos orientadores de sua política. Não se trata de retórica autoapologética ou de 
ideologia para disfarçar sob roupagem moral a anexação. Aos olhos do ministro e de 
seus contemporâneos, a aquisição do Acre não necessitava de outra justificativa além 
da nacionalidade brasileira de sua população. O problema era prático, e pragmática 
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devia ser a solução. O que tornava a operação moral ou legítima era a vontade dos 
habitantes e a disposição de pagar compensações pela transferência de soberania. 

Jamais se registrou, do lado brasileiro, a hipocrisia de invocar falsos motivos do 
gênero do Destino Manifesto ou o dever de levar civilização, progresso e governo 
democrático a uma região. As razões foram transparentes e nasceram de fenômenos 
que o governo federal do Brasil não insuflou nem sustentou: o movimento espontá- 
neo de expansão consequente à valorização da borracha e, mais tarde, as sucessivas 
revoltas acreanas contra os esforços de implantação da administração boliviana. 

Se tivesse existido alguma intenção oficial ou oficiosa de estimular essa expan- 
são, não se compreende que o governo federal e a chancelaria se aferrassem obsti- 
nadamente a reconhecer a soberania da Bolívia no território até muito depois da 
eclosão da última e vitoriosa insurreição. Mais absurda ainda apareceria em tal caso 
a colaboração decisiva que o ministro Olinto de Magalhães determinou fosse pro- 
porcionada aos agentes bolivianos para que pudessem estabelecer uma alfândega e 
outros rudimentos de presença no Acre. 

Se não houve cumplicidade do governo federal, o mesmo não se pode afirmar 
das autoridades estaduais e municipais do Amazonas. As rebeliões não teriam sido 
possíveis sem a ativa e dissimulada participação em dinheiro, armas, munições 
e apoios dos governos estaduais amazonenses, que, no entanto, esconderam suas 
atividades do distante governo do Rio de Janeiro por temor de intervenção fede- 
ral. Em todos os episódios anteriores ao levantamento de Plácido de Castro, coube 
ao governo central tomar as providências para o restabelecimento da autoridade 
boliviana e para a contenção do governo de Manaus. Tal circunstância e a inegável 
sinceridade dos esforços de personalidades como o ministro Olinto de Magalhães 
não absolvem de responsabilidade perante o direito internacional o governo federal, 
único detentor da personalidade jurídica perante outros países e, assim, responsável 
pelas ações das unidades da federação. 

Não deve surpreender que se mostrasse tão difícil controlar no terreno dos fatos 
as autoridades regionais se lembrarmos como é relativamente débil até nossos dias 
a efetiva presença federal nos confins da Amazônia. Antes de se tornar ministro, era 
esse contexto que Rio Branco tinha em mente ao apontar na correspondência com 
Nabuco os inconvenientes da “federação à americana [que se] revelam até mesmo 
no que diz respeito à nossa política externa”. 

No estágio em que se encontrava então a institucionalização internacional, o 
que surpreende não é que o governo federal se sentisse incapaz de abandonar à pró- 
pria sorte rebeldes apoiados exaltadamente pela opinião pública. O natural na época 
era que o mais forte agisse como teriam agido o presidente Theodore Roosevelt, o 
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governo britânico empenhado na Guerra dos Boêres ou o francês na conquista da 
África e da Indochina. 

Como se notou antes, o Barão lançou mão, no curso da crise, de todos os meios 
legítimos de poder ao alcance do Brasil. O conceito abrange tanto as vantagens eco- 
nômicas — pagamento de indenizações à Bolívia e ao consórcio internacional e obri- 
gação de construir a ferrovia - como as militares — deslocamento de forças navais 
e terrestres para a região e a fronteira brasileiro-boliviana, ocupação provisória do 
território. Tudo, porém, com um objetivo: pressionar o governo de La Paz a nego- 
ciar e vender o Acre, em vez de obrigá-lo a isso pela imposição da derrota na guerra. 

A diferença pode parecer pequena, mas é imensa, incomensurável em termos de 
valores, de memória histórica, de ressentimentos e feridas perduráveis. Os países que 
conquistaram território pelo império das armas dificilmente conseguem libertar-se 
da tradição belicosa e conviver em harmonia com os vizinhos espoliados ou con- 
quistados, como se vê em inúmeros exemplos. A preferência pela diplomacia e pelo 
direito não se devia à insuficiência do poder militar, que o Barão conhecia bem, como 
se pode ver na sua correspondência. Durante o próprio conflito do Acre, queixou-se 
ao presidente Rodrigues Alves da dificuldade de deslocar alguns poucos milhares de 
homens até a Amazônia apesar das grandes despesas com as Forças Armadas. 

Em personalidade realista como a dele, a opção pela diplomacia, o compromisso 
e o direito não se explicava por impulsos idealistas ou sentimentais. Sua motivação 
era de natureza racional, antecipando de muitas décadas o que viria a ser denomi- 
nado do poder brando ou suave da negociação, o poder inteligente da diplomacia 
do conhecimento e de elementos de liderança moral e cultural. Ao evitar infausto 
precedente no momento decisivo do Acre, o barão do Rio Branco perpetuou pela 
força do exemplo a tradição brasileira de triunfo da diplomacia sobre a guerra. 


As questões fronteiriças e a política territorial 


“Os amargos ensinamentos [...] da dura lição do Acre” impulsaram Rio Branco a 
acelerar a solução das restantes controvérsias fronteiriças, segundo seu auxiliar pró- 
ximo Araújo Jorge.” O pragmatismo realista de Paranhos conduziu-o a abordar 
cada problema na sua especificidade própria, sem se prender por princípios absolu- 
tos. Já vimos como na questão acreana, a primeira de sua gestão (1903), não hesitou 
em romper com a interpretação invariável do governo brasileiro durante 35 anos no 
Império e na República. No último de seus atos sobre limites, a retificação da fron- 
teira com o Uruguai (1909), tomou a iniciativa de abandonar um tabu que favorecia 
o Brasil: o da perpetuidade dos tratados de fronteira e dos atos jurídicos “perfeitos”. 
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A variedade das abordagens caso a caso não impede, contudo, o discernimento 
de algumas tendências gerais. A primeira reside no critério metodológico de preferir 
a negociação a outros meios de solução. Sua preferência pela negociação era qualifi- 
cada pelo senso prático da realidade. Não aceitou a pretensão do Peru a respeito do 
Acre, tampouco julgou viável a fórmula aventada pelo Uruguai e a Colômbia de uma 
negociação coletiva de fronteira, reunindo, do lado contrário ao brasileiro, todos os 
hispânicos herdeiros do Tratado de Santo Ildefonso. 

Apesar das vitórias pessoais nos arbitramentos contra a Argentina (Palmas) e a 
França (Amapá) e dos mais de trinta acordos do gênero que assinou, nunca mais recor- 
reu a esse método após a decepção no caso da fronteira com a Guiana Inglesa, confiado 
ao rei da Itália. Opinou, então, num artigo sem assinatura, que “o arbitramento nem sem- 
pre é eficaz. Pode a causa ser magnífica, o advogado inigualável, e, como é o caso, ter-se 
uma sentença desfavorável. [... | só devemos recorrer [à arbitragem] quando for de todo 
impossível chegarmos a um acordo direto com a parte adversa”*? 

A decepção com o arbitramento: a questão do Pirara entre o Brasil e a Inglaterra 
(limites com a Guiana Britânica) - A divergência com a Grã-Bretanha era mais compli- 
cada do que os arbitramentos de Palmas e Amapá, nos quais a defesa estivera a cargo 
do barão do Rio Branco. As dificuldades adicionais provinham não apenas de que a 
adversária era a potência hegemônica mundial, mas porque os títulos invocados pelo 
Brasil pareciam menos seguros. Por estarem conscientes do risco, muitos estadistas 
brasileiros, inclusive o Barão, teriam preferido resolver a pendência por negociação 
direta, solução que se frustrou quando Campos Sales rejeitou proposta inglesa de 
compromisso, julgada aceitável por Rio Branco e Nabuco. 

Assessorado por pequeno grupo, Nabuco redigiu, em francês, quase sozinho, os 
dezoito tomos da memória entregue ao árbitro em 1903, mais tarde publicada sob o 
título de O direito do Brasil. 

Escolhera-se como árbitro o jovem rei da Itália, Vitor Emanuel II, que iniciava sob 
auspícios favoráveis um reinado de mais de 45 anos que se apagaria na tragédia do fas- 
cismo e da Segunda Guerra Mundial. Emitido em junho de 1904, o laudo julgava que 
nenhuma das partes havia demonstrado de forma completa os direitos alegados, resol- 
vendo dividir entre elas o objeto do litígio. O critério geográfico adotado na partilha ter- 
minou por favorecer o Reino Unido com algo mais de dezenove mil quilômetros quadra- 
dos e um pé na bacia amazônica, contra treze mil quilômetros quadrados para o Brasil. 

Não chegava a ser uma catástrofe; cotejado, todavia, com as vitórias cabais e indis- 
cutíveis de Rio Branco, o desfecho possuía sabor de derrota e assim foi sentido pelos 
contemporâneos e pelo próprio advogado, que exclamaria dramaticamente: “Será a 
causa de minha morte!” 
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Em análise pormenorizada do problema, José Theodoro Mascarenhas Menck 
ressalta que o litígio do Pirara diferia fundamentalmente das arbitragens preceden- 
tes. Essas consistiam principalmente em “identificar, com precisão, os acidentes 
geográficos que haviam sido escolhidos em tratados coloniais como limites [...] 
enquanto o litígio do rio Pirara versou sobre quem havia legitimamente ocupado o 
território contestado”. *! Em outras palavras, as questões de Rio Branco limitavam- 
-se a um problema histórico-geográfico, ao passo que a de Nabuco era, sobretudo, 
jurídica, sendo assim tratada pelo advogado brasileiro. 

Afirma o estudioso não haver encontrado nos arquivos italianos e britânicos 
nenhuma indicação de que tenha existido parcialidade em favor dos ingleses por moti- 
vos estratégicos e políticos, conforme se acreditou longamente no Brasil. Contudo, o 
árbitro teria cometido um erro jurídico ao fundamentar a solução nos princípios defi- 
nidos a propósito do Congo pela Conferência de Berlim, em 1885. Reafirmados em 
1888 pelo Instituto de Direito Internacional, esses princípios pretendiam ter valor 
universal, mas jamais haviam sido aplicados nas Américas, não tinham sido subscri- 
tos pelo Brasil nem poderiam ser invocados em controvérsia anterior à conferência. 
De acordo com a tese de Berlim, o único meio reconhecido de adquirir e conservar a 
soberania territorial era a exigência de posse atual baseada na ocupação efetiva, inin- 
terrupta e permanente de todo o território em litígio, e não só de parcela dele. 

Em carta a Tobias Monteiro, de 18 de junho de 1904, Joaquim Nabuco aludia 
às consequências nefastas que os princípios embutidos na sentença do rei da Itália 
poderiam produzir, caso aplicados a boa parte do território brasileiro: 


“Se lhe sujeitássemos a nossa soberania sobre dois terços do Brasil, ele diria que não temos direito 
algum”*2, Dizia em outro escrito: “Com os princípios modernos quanto à soberania de territórios não 
ocupados, haveria somente no vale do Amazonas campo vastíssimo para o estrangeiro, sem tocar a orla 


efetivamente apropriada por nós e outras nações”? 


Menck conclui que 


“o Brasil perdeu a demanda porque o árbitro aplicou ao caso princípios jurídicos que não haviam sido 
cogitados pelas partes litigantes [...] não se pode concluir que o advogado brasileiro errou na condução 
jurídica da lide, pois muitas eram as razões para afastar os princípios invocados pelo laudo arbitral”? 
Se erro houve, teria sido na escolha do árbitro. Retardatários na disputa por colô- 
nias, devido ao atraso da unificação nacional, Alemanha e Itália naturalmente tinham 
interesse em promover a mudança do Direito Internacional em favor de doutrinas 
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que minimizassem a importância da primazia histórica. Quatro anos antes da sen- 
tença, Nabuco não só percebeu a evolução adversa que se delineava, mas sua motiva- 
ção profunda, ao prevenir o ministro do Exterior, Olinto de Magalhães, de que 


“nenhuma confiança mais me inspira em uma causa como esta nenhum juiz europeu; as ideias euro- 
peias são fundamentalmente diversas das americanas em questões dessa natureza. Os juízes com quem 
poderíamos contar seriam os homens da antiga escola, mas estes nenhuma influência exercem na 


transformação do direito, que se tem de adaptar aos fatos da nova formação dos impérios coloniais..”.5 


Aliás, foi do ministro a decisão de recusar o nome do grão-duque de Baden, 
preferido por Rio Branco e Nabuco, o que levaria à opção pelo rei da Itália. Paranhos 
esperava que o grão-duque confiasse o exame do litígio “aos sábios da universidade 
de Heidelberg”, os “homens da antiga escola” a que se referia o malogrado advogado 
brasileiro, mas tampouco há garantias de que, em plena era da expansão do impe- 
rialismo alemão, essa solução tivesse realmente se revelado mais propícia do que a 
finalmente adotada. 

João Frank da Costa, autor do melhor estudo até hoje composto sobre a 
diplomacia de Nabuco, *º analisa longamente a questão, lembrando que, do ponto 
de vista jurídico, os princípios de Berlim “colocavam em situação precária [...] 
os imensos territórios despovoados da América do Sul”, vistos como res nullius, 
terra sem dono, nessa época de ambições coloniais exacerbadas. O único meio de 
tornar seguros dois terços do território brasileiro seria, para o nosso defensor, a 
Doutrina de Monroe: “Não vejo nenhuma outra intuição da qual dependa tanto a 
conservação do nosso grande todo nacional”. 

Dessa forma, a principal consequência do insucesso de Nabuco no pleito da 
Guiana Inglesa teria sido sua conversão definitiva, assim como a do barão do Rio 
Branco, ao monroísmo e à aliança não-escrita com os Estados Unidos, que propu- 
nha como “uma espécie de aliança tácita, subentendida entre nossos dois países”. 
Recomendava, antes mesmo de tornar-se embaixador, que “a nossa diplomacia 
deve ser principalmente feita em Washington” 

Os ensinamentos da experiência negativa na questão do Pirara transparecem 
nas instruções enviadas pelo Barão a Joaquim Nabuco, em Washington, na pre- 
paração da III Conferência Internacional Americana que se celebraria no Rio de 
Janeiro (1906). Nessas instruções, recusava “o arbitramento incondicional, abran- 
gendo quaisquer questões que possam surgir”, não aceitava “um árbitro previa- 
mente designado para resolver todas as questões”, porque “árbitro que convenha 
hoje pode não convir poucos anos depois”. Recomendava: “para cada caso deve 
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haver compromisso especial e escolha de árbitro”, o que deveria ser feito com 
infinita atenção às menores particularidades pessoais e nacionais. Julgava, ainda, 
que cuidado igual ou maior deveria ser dedicado à precisa definição do objeto da 
disputa e à circunscrição minuciosa e restritiva da margem de discrição do árbitro. 

Do mesmo modo que Nabuco, estava persuadido de que os princípios apli- 
cados na partilha da África pelas potências imperialistas europeias reunidas no 
Congresso de Berlim (1880) punham em grave risco a integridade da esparsa- 
mente povoada Amazônia brasileira. Exceto em relação ao que denominava de 
“homens da velha escola”, duvidava dos árbitros europeus, preferindo os norte- 
-americanos (sua primeira grande vitória, a de Palmas, devera-se ao presidente 
Cleveland). 

Com maior razão, suspeitava dos juristas da América Latina: “Para resolver 
questões entre nações da Sul-América, árbitros escolhidos na América do Norte e 
na Europa oferecem maior garantia de imparcialidade”. 

E, mais adiante: 


“Perante árbitros hispano-americanos estaríamos sempre mal [...]) Temos questões territoriais pen- 
dentes com o Peru e a Colômbia, e também questões de navegação fluvial [...] Sempre sustentamos 
a nulidade do Tratado preliminar, ou provisório, de limites de 1777. Todos os nossos vizinhos, como 
agora a Colômbia e o Peru, opinaram pela sua validade. Não poderiam, portanto, ser juízes aceitos 
pelo Brasil”. º 

A segunda característica de sua política era a recusa de aceitar a validade dos 
ajustes coloniais anulados por guerras ou por execução incompleta, a não ser como 
elemento secundário e auxiliar na ausência de clara identificação da posse concreta. 
A recusa de Santo Ildefonso complementava-se pelo terceiro e decisivo princípio da 
política territorial do Barão: o uti possidetis (de facto), isto é, a ocupação efetiva, com 
ou sem títulos. Na memória em defesa do direito do Brasil apresentada ao árbitro 
da questão de Palmas, esses dois critérios de substância são expressos de maneira 
taxativa: 


“O governo brasileiro sustentou sempre que o uti possidetis da época da independência [...] e as esti- 
pulações do Tratado de 1777 que não contrariam esse uti possidetis são as únicas bases sobre as quais 


devem assentar os ajustes de limites entre o Brasil e os estados seus confinantes de origem espanhola”.ºº 


Armado desses princípios, Rio Branco teve êxito em resolver de maneira conclu- 
siva todos os casos de limites pendentes de solução. Além da contribuição pessoal que 
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havia dado à solução das divergências de fronteira com a Argentina (1895), a França/ 
Guiana Francesa (1900) e a Bolívia (1903), devem-se a seu esforço sistemático os 
tratados com o Equador (1904); o Peru, primeiro de forma provisória (1904), depois 
definitiva (1909); o acatamento ao laudo arbitral com a Grã-Bretanha /Guiana Inglesa 
(1904), no qual Joaquim Nabuco atuou como advogado do Brasil; o protocolo com a 
Venezuela (1905); o acordo com os Países Baixos / Suriname (1906); com a Colômbia 
(1907); e o tratado retificatório com o Uruguai (1909). Chegou a dizer ao diplomata 
argentino Ramón J. Cárcano que havia “construído o mapa do Brasil”. 

De fato, definiu-lhe o perfil territorial em relação ao contexto físico exterior, uti- 
lizando exclusivamente a negociação direta ou a arbitragem. Recorreu, para tanto, 
a meios legítimos de poder, sem que tivesse havido em qualquer dos casos imposi- 
ção unilateral pela força. A frase atribuída ao Barão — “território é poder” — indica 
sua compreensão de que, se não equivale ao poder, o território constitui a condição 
para torná-lo possível. Por conseguinte, ao traçar os limites dentro dos quais se exer- 
ceria a soberania e ao fazê-lo de forma consensual, sem traumas, o chanceler pen- 
sava haver estabelecido as precondições para que o Brasil pudesse ter uma política 
externa libertada dos constrangimentos dos conflitos de fronteira. 


A criação do paradigma de política exterior da República 


Antes de sua gestão, imaginava-se o relacionamento externo de modo parcial, frag- 
mentário. Na visão dos estadistas e diplomatas do Império, o foco principal da atenção 
continuava a concentrar-se, como nos tempos coloniais, no círculo dos países platinos, 
Argentina, Uruguai, Paraguai. Era esse o cenário do nosso great game, o da rivalidade 
com Buenos Aires, o dos temores da reconstituição do Vice-Reinado do Rio da Prata 
sob hegemonia portenha. Mantinham-se separadas umas das outras as distintas esfe- 
ras da relação com o mundo. A partir do barão do Rio Branco é como se a política exte- 
rior se metamorfoseasse num duplo movimento de universalização e de integração. 

De um lado, ela se globaliza e supera a limitação inicial do Prata, como se vê 
no artigo “O Brasil, os Estados Unidos e o monroísmo” que o ministro assinou no 
Jornal do Commercio com o pseudônimo de J. Penn: 


“Há muito nossa intervenção no Prata está terminada. O Brasil nada mais tem que fazer na vida interna 
das nações vizinhas [...]. O seu interesse político está em outra parte. Desinteressando-se das rivali- 
dades estéreis dos países sul-americanos, [...), o Brasil entrou resolutamente na esfera das grandes 
amizades internacionais a que tem direito pela aspiração de sua cultura, pelo prestígio de sua gran- 


deza territorial e pela força de sua população”! (grifo meu). 
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Ao mesmo tempo que alçava voo, do Prata, às alturas das “grandes amizades 
internacionais”, a diplomacia passava a vincular entre si os diversos cenários de ação 
e a estruturá-los num conjunto no qual os diversos elementos interagissem uns sobre 
os outros. Os três principais eixos que forneceram a estrutura do paradigma foram a 
política territorial já estudada acima, o relacionamento assimétrico de poder com as 
grandes potências e as relações de relativa simetria com os vizinhos sul-americanos. 

As relações assimétricas de poder - Quase todos os temas fronteiriços faziam 
parte do eixo das relações com países dos quais não nos afastava uma insuperável 
desigualdade de poder. Pertencíamos, nós e eles, à mesma categoria, podíamos jogar 
o mesmo jogo. Nessa área de relativa igualdade, Rio Branco soube dosar com mode- 
ração seu limitado poder. No fundo, eram questões herdadas do passado a serem 
resolvidas com métodos e conceitos elaborados no século XIX. 

A capacidade de criar e inovar do ministro encontrará sua melhor expressão em 
domínio distinto: na maneira de reagir a um problema daquele começo do século 
XX. Tratava-se de aprender a lidar com potências das quais nos separava tal diferen- 
cial de poder que não podíamos aspirar a jogar com elas o mesmo jogo ou na mesma 
categoria. Nesse eixo de desigualdade e assimetria, as nações europeias apareciam 
como ameaças potenciais. O Brasil era o único sul-americano limítrofe a três potên- 
cias da Europa, duas das quais exemplos acabados do agressivo imperialismo da 
época, o Reino Unido, que aproveitara a confusão dos primeiros dias da República 
para ocupar a Ilha da Trindade, e a França, com a qual tivéramos os sangrentos inci- 
dentes no rio Calçoene, no Amapá. 

Na transição da Colônia para a independência, a preponderância inglesa impu- 
sera-nos os “tratados desiguais” de 1810, reconduzidos mais tarde como preço pela 
mediação no reconhecimento do país independente. A jurisdição especial do “juiz 
conservador da nação inglesa”, as preferências comerciais, a interferência inibidora 
nas operações luso-brasileiras no Uruguai, as violências na repressão do tráfico de 
escravos conjugaram-se gradualmente para liquidar a influência política britânica, 
conduzindo por fim à ruptura das relações na Questão Christie (1863). 

Embora tivesse perdido a capacidade de pesar decisivamente sobre as decisões 
diplomáticas do Rio de Janeiro, Londres seguia como a principal praça financeira, 
comercial e de atração de investimentos para o país. Nesse cenário internacional 
ainda marcado pelo apogeu vitoriano e a ameaçadora ascensão da Alemanha do 
Kaiser, Rio Branco será dos primeiros contemporâneos a perceber que um novo 
poder começava a se afirmar. Como dirá num despacho a Washington: “só havia 
grandes potências na Europa e hoje elas são as primeiras a reconhecer que há no 
Novo Mundo uma nova e poderosa nação com que devem contar”. 
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O despacho data de 1905, ano que, para os historiadores diplomáticos ameri- 
canos, coincide com os dois eventos anunciadores do início do engajamento glo- 
bal dos Estados Unidos em assuntos extra-hemisféricos. O primeiro foi a mediação 
imposta pelo presidente Theodore Roosevelt para pôr termo à guerra russo-japo- 
nesa; o segundo, a participação norte-americana na Conferência de Algeciras, após 
o incidente entre a França e a Alemanha a respeito do Marrocos. 

O aparecimento de uma grande potência que começava a projetar sombra inibi- 
dora sobre o continente representava fato novo impossível de ignorar. No passado, 
as potências europeias, emaranhadas no seu infindável jogo de poder, pouco afeta- 
vam a diplomacia sul-americana do outro lado do Atlântico. Surgia agora um poder 
próximo, cuja força gravitacional se fazia sentir de forma crescente. Não querer ver a 
realidade seria conceder uma vantagem a adversários potenciais. De fato, conforme 
observara Paranhos no citado artigo “O Brasil, os Estados Unidos e o monroísmo”, 
“Washington foi sempre o principal centro das intrigas e dos pedidos de interven- 
ção contra o Brasil por parte de alguns dos nossos vizinhos, rivais permanentes ou 
adversários de ocasião”. 

Além de “rivais permanentes” (obviamente os argentinos) ou “adversários de 
ocasião” (peruanos, bolivianos), preocupava-o a ameaça dos europeus. O exem- 
plo da interferência de Cleveland, que impôs a arbitragem internacional ao Reino 
Unido na sua disputa com a Venezuela pelo território do Essequibo e da Guiana, 
convencera-o de que a França só não ocupara militarmente o Amapá por temor à 
reação americana. Na hora da negociação do acordo submetendo a arbitramento a 
questão com Paris, escrevera à Secretaria de Estado: 


“Penso [...] que o que contém principalmente o governo francês é o receio de complicação com os 
Estados Unidos [...] e com a Inglaterra e talvez mesmo a desconfiança de que já tenhamos alguma 
inteligência secreta com os governos dessas duas grandes potências” (grifo meu). - Aconselhava, 


portanto: “interessar os Estados Unidos na questão da Guiana Francesa”? 


Ecos da velha herança portuguesa de uma diplomacia consciente da fraqueza 
militar e necessitada de aliado poderoso, essas palavras preanunciavam a busca do 
que Bradford Burns chamou de “aliança não escrita com os Estados Unidos”. Tal 
desígnio se consubstanciaria, sobretudo, em dois momentos decisivos: a criação da 
embaixada em Washington e a realização da III Conferência Interamericana no Rio 
de Janeiro. 

A criação da embaixada deve-se exclusivamente à iniciativa de Rio Branco. O 
próprio Joaquim Nabuco, escolhido para ser o embaixador, julgou-a prematura. Em 
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1905, data da decisão, eram raras as embaixadas, consideradas apanágio das grandes 
potências. Só existiam sete missões desse nível em Washington (as seis potências 
principais da Europa e o vizinho México), não havendo nenhuma no Rio de Janeiro. 
A elevação de legação a embaixada não podia ser medida unilateral, requerendo 
negociação prévia entre os governos interessados. 

Desse modo, a decisão expressou pelo simbolismo do gesto diplomático a 
mudança de ênfase que passava a ocorrer na relação brasileiro-americana. Consciente 
da importância da medida, o Barão declarou explicitamente que havia deslocado o 
eixo da diplomacia brasileira de Londres para Washington. No ano seguinte, graças ao 
esforço de Nabuco, o Rio de Janeiro sediaria a II Conferência Interamericana, com 
a presença do secretário de Estado Elihu Root, evento raro na época. Configurava-se 
dessa maneira uma aliança tácita pela qual cada um se dispunha a prestar apoio ao 
outro com vistas a servir seu próprio interesse. 

Nisso constituía o conteúdo principal do elemento pragmático do paradigma. O 
Brasil tinha condições de proporcionar aos Estados Unidos algo que não seria capaz 
de oferecer às potências europeias: um apoio diplomático no continente em favor 
das posições de Washington em questões hemisféricas, no que se referia ao México, 
ao Panamá, à América Central, ao Caribe, esforçando-se por obter maior aceitação 
da Doutrina Monroe por parte dos latino-americanos.!! 

Em compensação, esperava dos americanos sustentação em relação aos euro- 
peus em eventuais dificuldades limítrofes ou políticas, como no incidente da canho- 
neira Panther com a Alemanha.?! Contava, além disso, se não com o ativo compro- 
metimento dos Estados Unidos, ao menos com sua neutralidade benevolente nos 
problemas fronteiriços com os vizinhos, conforme sucedeu nas negociações sobre o 
Acre com o Bolivian Syndicate, a Bolívia e, mais tarde, o Peru. 

O fundamental não era que existisse efetivamente uma aliança no sentido estrito 
entre os dois países, com expressão eventualmente militar (como sucederia apenas 
muito mais tarde, na Segunda Guerra Mundial). A verdadeira natureza da relação 
encontrara perfeita definição num dos discursos de Root no Rio de Janeiro, no qual 
afirmava: “Que os Estados Unidos da América do Norte e os Estados Unidos do 


[8] Definida pelo presidente Monroe em 1823, em mensagem ao Congresso, a doutrina desse nome visava a afas- 
tar as potências europeias dos assuntos das Américas e por isso se resumia na fórmula “a América para os ameri- 
canos”. Era vista de modo ambivalente pelos latino-americanos. Alguns apreciavam seu valor como garantia contra 
um intento de recolonização por parte da Espanha. Muitos temiam que servisse como uma espécie de reserva do 
continente como área exclusiva da dominação norte-americana. 


[9] Incidente ocorrido quando o comandante do navio de guerra alemão Panther desembarcou, no porto de Itajaí, 
Santa Catarina, sem autorização das autoridades locais, uma patrulha para capturar desertores da nave, desenca- 
deando grave incidente diplomático com o Brasil. 
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Brasil juntem as mãos, não em tratados formais e escritos de aliança, mas na uni- 
versal simpatia, confiança e estima dos seus povos”. Acima de tudo, importava a 
percepção disseminada nos meios internacionais de que o Brasil, mais que qual- 
quer outro país latino-americano, havia logrado estabelecer vínculos estreitos com 
os Estados Unidos. 

Com outras palavras, era o que asseverava Nabuco ao dizer que a política de 
aproximação com Washington equivalia ao “maior dos exércitos, à maior das mari- 
nhas, exército e marinha que nunca poderíamos ter”.* Ao escrever que a hesitação 
da França no Amapá derivava da “desconfiança de uma inteligência secreta” do Brasil 
com os Estados Unidos (ver acima), o Barão acenava para o mesmo fenômeno: a 
importância da percepção e da imagem, ingredientes do prestígio diplomático, por 
sua vez apreciável componente do poder. 

A decisão de intensificar a relação com os Estados Unidos refletia igualmente 
a transformação que se realizava no relacionamento econômico. O deslocamento 
do eixo diplomático acompanhava o da economia, que derivava cada vez mais da 
Europa em direção à América do Norte. Nos tempos de Paranhos ministro, o mer- 
cado norte-americano adquiria mais da metade do café, 60% da borracha e a maior 
parte do cacau exportados pelo país. Na época do estabelecimento da embaixada, o 
Brasil era o sexto parceiro no intercâmbio americano com o mundo, vindo após a 
Inglaterra, a Alemanha, a França, o Canadá e Cuba. Chegamos a ser o terceiro maior 
fornecedor dos Estados Unidos; no ano da morte do Barão (1912), o mercado 
norte-americano absorvia nada menos que 36% do total de nossas exportações. 

Em razão dessa situação privilegiada, o trigo e outros produtos americanos 
gozavam de redução tarifária de 20%, idêntica à concedida por Washington ao café 
brasileiro. Tendo a Argentina pleiteado em 1907 tratamento similar, Rio Branco 
recusou o pedido, alegando que os argentinos compravam apenas 120 mil sacas 
de café, contra as 6,1 milhões importadas pelo mercado ianque. Em despacho a 
Buenos Aires, argumentava: “Não basta que um país suprima os direitos sobre o café 
para que fiquemos obrigados a tratá-lo no mesmo pé de igualdade com os Estados 
Unidos. É necessário que um tal país nos compre café em quantidade que ao menos 
se aproxime da que nos compram os Estados Unidos”. 

Relações de relativa igualdade ou simetria - A resposta brasileira indica como dife- 
ria, numa era em que nem se sonhava com integração latino-americana, a abordagem 
das relações com países de categoria comparável. Com efeito, prossegue o despacho: 


“Somos e queremos ser sempre bons amigos da Argentina, mas questões de intercâmbio comercial 


não são questões de amizade, e para a nossa exportação a Argentina está muito longe de ser o que são 
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os Estados Unidos. Não é o Brasil que tem de dar compensações ao fraco comprador que é para nós a 
República Argentina; é ela que deve dar compensações ao grande comprador de produtos argentinos 


que é o Brasil”. 


Não passava pela cabeça dos estadistas de então conceder preferências ou vanta- 
gens em função da contiguidade ou da comum identidade latino-americana. No eixo 
de relativa igualdade de poder, exigia-se estrita reciprocidade, sobretudo quando se 
tratava de lidar com “rivais permanentes”. A rigor, a relativa simetria ou igualdade de 
poder do Brasil media-se somente com a Argentina, em contínua ascensão de riqueza, 
prosperidade, estabilidade e prestígio mundial desde o início da era das “vacas e do 
trigo”, por volta de 1880. Registrara-se até certa inversão na correlação de forças entre 
os dois êmulos. O Brasil parecia encolher no começo da República, convulsionado 
por conflitos civis, afetado pelo Encilhamento e a crise do endividamento, até que a 
Presidência Rodrigues Alves inaugurasse, junto com o quadriênio seguinte, o melhor 
período da Primeira República. 

Já em 1882, quando era cônsul em Liverpool, Rio Branco inquietava-se com o 
descaso pelo Exército e pela Marinha no Brasil, após a Guerra do Paraguai, em con- 
traste com a Argentina. Mais tarde, quando ministro, seu empenho pela modernização 
do Exército e, em particular, pela renovação da esquadra, contribuirá para intensifi- 
car as tensões e desconfianças com Buenos Aires. Defendendo-se das acusações de 
militarista e promotor de corrida armamentista, diria em discurso no Clube Militar 
(outubro de 1911): “Limitei-me a lembrar [...] a necessidade de, após vinte anos de 
descuido, tratarmos seriamente de reorganizar a defesa nacional, seguindo o exemplo 
de alguns países vizinhos, os quais, em pouco tempo, haviam conseguido aparelhar-se 
com elementos de defesa e ataque muito superiores aos nossos”. O plural “vizinhos” 
não enganaria seu auditório: era transparente a referência à Argentina. 

O pano de fundo de rivalidades, falta de confiança e simpatia e questões de 
limites ainda em aberto ajuda a entender o caráter, com frequência, problemático 
das relações de vizinhança no início da gestão de Paranhos, que herdara o resíduo 
emotivo e estereotipado de séculos de antagonismo. Não obstante, esforçava-se em 
superar esses sentimentos. Num despacho à embaixada em Washington de pre- 
paração à visita do secretário de Estado Elihu Root ao Rio de Janeiro, queixava- 
-se das prevenções hispânicas, mas se empenhava em convencer Root a estender a 
visita a Montevidéu, Buenos Aires e Santiago. Assim, insistiu de maneira calculista, 
“.. dissipará ciúmes e prevenções. O melhor meio de obter o concurso dos hispano- 
-americanos é afagar-lhes o amor-próprio, e isso não fica mal a uma nação poderosa 


como a América”.?” 
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É preciso lembrar que, no começo do século XX e da gestão Rio Branco, o 
panorama das relações de vizinhança merecia ainda a seguinte descrição: “Olhando 
para o mapa, somos vizinhos de muitos países, mas vizinhos à moda da América, 
como dizia o Conde de Aranda no século XVIII, separados estes povos, uns dos 
outros, por desertos imensos”. Excetuadas as questões de limites, admitia-se que 
a densidade do relacionamento com a maioria dos vizinhos era superficial, carente 
da substância de comércio, vínculos econômicos, cooperação e intercâmbio cultu- 
ral. Embora esse vácuo tivesse de esperar décadas para começar a ser preenchido na 
prática, o Barão não perdeu tempo e, logo após a solução dos problemas fronteiri- 
ços, começou a tentar construir uma estrutura mais sólida de colaboração política. 

Ao declarar a Cárcano que havia construído o mapa do Brasil, o ministro acres- 
centou: “Agora o meu programa é contribuir para a união e a amizade entre os países 
sul-americanos” A mais audaciosa expressão desse programa foi a apresentação, em 
1909, do projeto de “Tratado de cordial inteligência política e de arbitramento entre os 
Estados Unidos do Brasil, a República da Argentina e a República do Chile”, redigido 
pessoalmente por Paranhos. O foco do tratado residia no artigo 1º, no qual as partes 
declaravam que procurariam “proceder sempre de acordo entre si em todas as ques- 
tões que se relacionem com os seus interesses e aspirações comuns e nas que se enca- 
minhem a assegurar a paz e a estimular o progresso da América do Sul” (grifo meu). 

Tratava-se, portanto, de criar no subsistema do Cone Sul um equivalente regio- 
nal do Concerto das Grandes Potências na Europa. Não se pretendia algo mais 
ambicioso como viria a ser a Unasul em nossos dias. “Um acordo geral de todas 
as nações americanas”, observou o Barão, “é mais impossível ainda que entre as 
nações europeias”. Na América, a viabilidade de tal acordo dependeria de sua com- 
posição restrita aos países de maior poder, Estados Unidos, México, Brasil, Chile 
e Argentina. “Entrando muitos, seríamos suplantados pelo número sempre que se 
tratasse de tomar qualquer resolução”? 

Apesar do realismo de limitar o entendimento aos três maiores poderes do sul 
do continente, a proposta revelou-se prematura. A Argentina justificou a reticência 
com o argumento de que o arranjo despertaria a desconfiança do Peru e, significati- 
vamente, poderia ocasionar reações negativas dos Estados Unidos. Retomado três 
anos após a morte de Rio Branco, o projeto levaria à assinatura pela Argentina, Brasil 
e Chile, em Buenos Aires (maio de 1915), do chamado Pacto do ABC (Tratado para 
Facilitar a Solução Pacífica de Controvérsias Internacionais), mas novamente a ideia 
se mostraria inexequível, pois apenas o Brasil ratificaria o instrumento. 

Para o Barão, não passava de quimera a pretensão de contrapor aos Estados 
Unidos uma aliança geral de sentido hostil. Conforme escreveu a Nabuco: 
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“A tão falada liga das Repúblicas hispano-americanas para fazer frente aos Estados Unidos é pensa- 
mento irrealizável, pela impossibilidade de acordo entre povos em geral separados uns dos outros, e é 


até ridículo, dada a conhecida fraqueza e falta de recursos de quase todos eles”! 


Ante essa evidência, existiam apenas duas possibilidades de introduzir algum 
contrapeso à concentração de poder nos Estados Unidos: arranjos sub-regionais 
como o do ABC ou a multilateralização da Doutrina Monroe. Com o malogro do 
ABC, frustrara-se uma das hipóteses para contrabalançar de forma relativa o exces- 
sivo poder norte-americano mediante a formação de um eixo entre os três mais 
influentes países da América do Sul. 

Mais ou menos na mesma época da proposta do ABC, o Brasil tentara um esforço 
para multilateralizar a doutrina de Monroe, retirando-lhe o caráter de política uni- 
lateral de Washington e introduzindo-lhe na aplicação um elemento de controle 
e supervisão por parte do conjunto dos governos hemisféricos. A escassa recepti- 
vidade da Argentina, do Chile e de outros latino-americanos obrigara Rio Branco 
a desistir da iniciativa na IV Conferência Interamericana (Buenos Aires, 1909). 
É sugestivo da dificuldade de construir consensos entre os governos da América 
Latina daquele tempo que dois dos raros insucessos do Barão tenham ocorrido 
nesse domínio. Cabe-lhe, no entanto, o mérito de haver tentado articular o eixo das 
relações do Brasil com a América Latina e o eixo das relações preferenciais com os 
Estados Unidos. 

A olhos críticos, algumas decisões da política exterior brasileira davam a impres- 
são de subordinar o eixo latino-americano ao da preferência por Washington. 
Pertencem, sem dúvida, a essa categoria o rápido reconhecimento do Panamá, a 
aprovação do Corolário Roosevelt!!! e da intervenção em Cuba (1906), a rejeição 


da Doutrina Drago," 


que condenava a cobrança de dívidas internacionais pela 
força, e o silêncio diante das manobras intimidatórias do exército norte-americano 
na fronteira com o México (1911). 

Não obstante, Rio Branco acreditava não existir incompatibilidade entre a ami- 
zade estreita do Brasil com os Estados Unidos e os vínculos cada vez melhores 


com os vizinhos. Via-se em termos idealizados como capaz de servir de ponte para 


[to] Por esse corolário (1904), os Estados Unidos se arrogavam o poder de polícia para intervir em nações ca- 
ribenhas cuja desorganização interna e incapacidade de pagar a dívida ameaçassem desencadear intervenções 
europeias ou anarquia interna. 


[1] A doutrina, que leva o nome do chanceler argentino Luis Maria Drago (1902), inspirava-se na obra do interna- 
cionalista Carlos Calvo e considerava ilegal do ponto de vista do Direito Internacional o uso da força de parte de 
potências estrangeiras a fim de cobrar dívidas de países latino-americanos. 
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aproximar e harmonizar a política norte-americana e a dos hispano-americanos. 
Para isso, o pan-americanismo poderia servir como instrumento para “substituir a 
desconfiança e o ressentimento infundados por uma crescente amizade entre todos 
os povos americanos”. Não tardaria muito, porém, para descobrir as limitações 
dessa parceria. 

Limites do paradigma pró-Estados Unidos - Embora fosse sincero o desejo do 
governo do Brasil de “poder em tudo estar de acordo com os Estados Unidos”, 
a Segunda Conferência de Paz da Haia (1907) revelaria os limites insuperáveis da 
orientação e as alternativas possíveis. Conduzida por Rui Barbosa, a delegação bra- 
sileira acabaria votando contra a americana em três das quatro grandes questões 
que dividiram a conferência, demonstrando a falta de substância da acusação de ali- 
nhamento automático. As divergências tiveram origem na aspiração brasileira pelo 
reconhecimento de uma posição internacional de destaque negada pelos critérios 
de classificação de potências da época. Para decepção do Barão, a delegação norte- 
-americana, longe dos foros do pan-americanismo, comportou-se da mesma forma 
que as grandes potências da Europa. 

Esgotadas as diversas tentativas com vistas a obter posição mais prestigiosa para 
o país, o ministro evoluiu no sentido de finalmente apoiar o princípio da estrita 
igualdade jurídica dos estados sustentado desde o princípio por Rui Barbosa, a 
quem telegrafou: 


“Os países da América Latina foram tratados [...] com evidente injustiça. É possível que, renunciando 
à igualdade de tratamento [... | alguns se resignem a assinar convenções em que sejam declarados e se 
confessem nações de terceira, quarta ou quinta ordem. O Brasil não pode ser desse número [...] Agora 
que não mais podemos ocultar a nossa divergência, cumpre-nos tomar aí francamente a defesa do 


nosso direito e do das demais nações americanas”? 


O choque com a postura dos Estados Unidos levou o Brasil a assumir na con- 
ferência a liderança do grupo empenhado na igualdade jurídica, formado pelos 
latino-americanos e por países europeus de menor porte. O historiador americano 
Bradford Burns comenta em seu The Unwritten Alliance: “essa alternativa à coopera- 
ção com os Estados Unidos não era desagradável a Rio Branco, que aspirava fazer do 
Brasil um líder da América Latina”? 

O episódio não produziu consequências práticas, nem alterou o relacionamento 
estreito com Washington. Serviu, entretanto, para dissipar ilusões de que se pudesse 
contar sempre com a assistência dos Estados Unidos para elevar o Brasil à “esfera 
das grandes amizades internacionais” a que julgava ter direito. A descoberta de que 
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já naquela época a prioridade americana obedecia a considerações de poder e favo- 
recia os europeus seria registrada por Rio Branco no seguinte despacho a Nabuco: 


“A verdade [...] é que [o chefe e membros da delegação americana] procuraram sempre trabalhar de 
acordo com as grandes potências europeias, sem dar importância alguma ao Brasil e às demais nações 


americanas, contrariando assim a política pan-americana seguida pelo governo dos Estados Unidos[...]”?º 


Nem sempre, no futuro, os sucessores e herdeiros do paradigma teriam presente 
alição. 


A reforma do Itamaraty 


A herança familiar e uma vida inteira de contato com os assuntos internacionais 
haviam sugerido ao Barão ideias precisas e definidas, quase um programa de ges- 
tão acerca da organização a ser dada à chancelaria. Ao ser convidado para dirigir o 
Itamaraty, expressa tais ideias em carta ao senador Frederico de Abranches: 


“há muito a fazer ali: é preciso aumentar o pessoal, dar-lhe melhor remuneração, ter pelo menos um 
consultor jurídico e bons diretores de seção, como tínhamos antigamente [...] organizar um gabinete 
do ministro, restabelecer a seção do arquivo, dando-lhe o desenvolvimento necessário, porque esse é o 
arsenal em que o ministro e os empregados inteligentes e habilitados encontrarão as armas de discus- 
são e combate. É preciso criar uma biblioteca e uma seção geográfica na Direção do Arquivo, como em 


França, Inglaterra, Alemanha e Estados Unidos”? 


Um dos obstáculos a vencer na obra de modernização consistia no diretor-geral, 
há 33 anos, Joaquim Tomás do Amaral, visconde do Cabo Frio, que servira sob as 
ordens do pai do Barão e tinha sido o elo de continuidade entre a política exterior 
do Império e a da República. Prestara serviços valiosos em horas difíceis e tornara-se 
aparentemente indispensável. O problema é que o visconde encarnava os métodos 
do passado e a rejeição da mudança. Intuindo as dificuldades, já de Berlim, Paranhos 
havia escrito: 


“Todo o serviço ficou concentrado nas mãos do Visconde do Cabo Frio, que de fato é há muitos anos 
o verdadeiro Ministro. Eu sei que ele tem grandes e raríssimas qualidades para o posto que ocupa, [...], 
sendo a muitos respeitos incomparável e insubstituível. [...] Está habituado desde muito a tratar com 
Ministros, que, não querendo trabalhar, ou não conhecendo bem os negócios da pasta, se limitam a 


assinar notas e despachos” 
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Não obstante as hesitações, o novo ministro via o problema com clareza. Era 
preciso, antes de tudo, restabelecer o sistema antigo, com o gabinete do ministro for- 
mado por “auxiliares de sua escolha, tirados da Secretaria ou do Corpo Diplomático 
e Consular” (então carreiras separadas) e “até de outras Repartições”. Esse sistema 
havia sido abolido pelo Regulamento de 1869 — obra, comenta, do diretor-geral — 
que obrigou o ministro a “só ter oficiais de gabinete tirados do pessoal da Secretaria. 
Desde Pedro Luís,"2 que não gostava de maçadas”, dizia, “desapareceu o gabinete 
do ministro”? 

Pouco depois de assumir, Rio Branco restaurou o gabinete e o constituiu com 
funcionários de sua confiança pessoal. Em seguida, encontrou meio engenhoso para 
encerrar em definitivo o longo reino do visconde: imortalizá-lo num busto, inaugu- 
rado no Itamaraty com discurso consagrador do Barão. Como observou o embaixa- 
dor Luís Gurgel do Amaral, “seu busto em bronze representava o término dos seus 
dias de fastígio” 

Removido o entrave, Rio Branco realizaria de forma sistemática o programa 
esboçado na carta. Ao longo dos mais de nove anos em que esteve à frente do 
Itamaraty, renovou o Ministério a ponto de recriá-lo quase de alto a baixo. Começou 
com a expansão dos quadros, reduzidos à mais absoluta indigência quando chegou. 
Para se ter noção do que era então o governo no Brasil e, dentro dele, a menor e 
mais pobre das pastas, é suficiente lembrar que a Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores possuía no Rio de Janeiro apenas 27 funcionários ou empregados, que 
haviam sido 38 em 1859! Os vencimentos também quase não tinham variado em 
cinquenta anos. 

Gradualmente, irá tomar forma cada um dos elementos de um programa que cor- 
responderia, hoje, mutatis mutandis, a uma atualização de métodos e modernização 
de estrutura que nunca mais se fez em tal dimensão. Tudo se realizou de acordo com 
o projetado: aumento de quadros, elevação dos vencimentos, restabelecimento do 
gabinete do ministro, com a possibilidade de recrutar funcionários do serviço diplo- 
mático ou do consular, criação da biblioteca e da mapoteca, reorganização do arquivo. 

A fim de abrigar os serviços expandidos, a antiga residência do tempo do 
Império foi reformada, ampliada e decorada para transformar-se na sala de visitas 
do país. As despesas com reformas e festas amofinavam seu auxiliar, Pecegueiro do 
Amaral, a quem se atribuía a lamúria, convertida em expressão popular, “Dinheiro 
haja, senhor Barão!” Quando morreu, suas coleções de mapas, manuscritos, livros 


[12] Pedro Luís Pereira de Sousa, ministro dos Negócios Estrangeiros do Império de março de 1880 a novembro 
de 1881. 
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raros incorporaram-se à mapoteca e à biblioteca do Itamaraty. Juntamente com os 
móveis, quadros e objetos de arte da herança passariam ao patrimônio da União 
mediante o preço de 350 contos de réis que, reclamava o filho Raul, o governo 
demoraria sete anos para pagar à família.*! 

Mais que o pensamento diplomático, os desígnios estratégicos, os artigos e 
discursos de Rio Branco, o que despertou o entusiasmo dos contemporâneos foi o 
desempenho pelo qual superou com mão firme e certeira as perigosas crises interna- 
cionais de sua gestão. Já analisamos a primeira, a do Acre. Pela gravidade potencial 
das consequências e o caráter dramático, espetacular dos acontecimentos, as princi- 
pais outras foram a da canhoneira Panther com a Alemanha e a do telegrama cifrado 
nº9 com a Argentina. Ambas provocaram comoção popular, geraram fortes temores 
de conflitos armados e terminaram com a vitória indiscutível da abordagem diplo- 
mática do Barão. 

Uma patrulha da Panther desembarcara no porto catarinense de Itajaí, coração 
de compacta colônia germânica, sem anuência de autoridades brasileiras e realizara 
buscas de desertores. As exageradas notícias iniciais afirmavam que um desertor 
teria sido preso e embarcado à força. O governo brasileiro protestou, exigiu expli- 
cações e reparação do atentado à soberania. Ao alertar as representações diplomá- 
ticas do Brasil em Washington e em Berlim para a gravidade da situação, o Barão 
também solicitou a Nabuco que estimulasse na imprensa norte-americana artigos 
sobre o incidente. 

Tudo isso sucedia nos meses entre novembro de 1905 e janeiro de 1906, véspera 
da viagem do secretário de Estado Root ao Rio de Janeiro para a III Conferência 
Americana. Nem Rio Branco nem Nabuco pediram explicitamente a interferência 
dos Estados Unidos. Sem chegar a tanto, provavelmente contavam com a repercussão 
junto ao governo e à opinião pública norte-americanos para causar, direta ou indi- 
retamente, algum efeito dissuasório, como de fato ocorreu. Fosse por isso ou pela 
desimportância de incidente em paragens afastadas dos interesses diretos de Berlim, 
o governo alemão logo explicou não haver tido a intenção de violar a soberania brasi- 
leira, lamentou o acontecido, prometeu punir os culpados e esclareceu não ter havido 
prisão de desertores, apenas indagações. 

O Brasil registrou com apreço a pronta satisfação oferecida, sem abandonar o 
tom severo de reprimenda. O governo brasileiro, declarava a nota de resposta às 
explicações alemãs, “não pode deixar de lamentar que o comandante da Panther 
tivesse incumbido oficiais e praças [...] de fazer indagações em terra, mesmo 
obrando com a maior reserva e prudência [...]”. Alguma coisa havia mudado na 
reação brasileira desde os tempos da Questão Christie, quando o país se dobrava, 
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ainda que provisoriamente, à prepotência da força bruta, para, em seguida, recorrer 
à arma da diplomacia. 

Naquela época, o Brasil estava isolado frente ao poderio inglês e não tinha como 
resistir frontalmente. Agora, não, o próprio condutor da diplomacia optou, desde o 
princípio, por uma linha de firmeza beirando a temeridade. Na pior das hipóteses, 
declarou o Barão em telegrama a Nabuco, “não hesitaremos em pôr a pique a Panther 
e será o que Deus quiser!” Terá calculado que não precisaria chegar a tanto, que as 
circunstâncias, inclusive a proximidade da conferência interamericana e a colabo- 
ração com Washington, tornariam desnecessária ação mais drástica. O fato, porém, 
é que enfrentou o arrogante império alemão que, nesses dias, multiplicava atitudes 
desafiadoras em relação às maiores potências mundiais (a própria Panther protago- 
nizaria em 1911 o grave incidente de Agadir, em Marrocos, contra a França, um dos 
atritos prenunciadores da Grande Guerra). 

Aos olhos de um povo machucado por série infindável de humilhações, Rio 
Branco aparecia como o defensor vitorioso da dignidade e da autoestima da nação. 
A esse exemplo de afirmação diante de uma das potências dominantes do sistema 
internacional, seguiu-se, dois anos depois, o xeque-mate desferido contra o político 
e intelectual argentino Estanislao Zeballos, com o qual mantinha há décadas duelo 
intermitente. Zeballos acabara de deixar (junho de 1908) o cargo de ministro do 
Exterior do governo do presidente Figueroa Alcorta. Sua gestão estivera contami- 
nada pela suspeita de que o governo brasileiro embarcava num projeto de rearma- 
mento naval ameaçador para Buenos Aires. Já fora do governo, o ex-chanceler aludiu 
em vários escritos a uma sinistra maquinação de Rio Branco junto aos países vizi- 
nhos a fim de intrigá-los contra a Argentina. 

Em reação ao desmentido categórico do governo do Rio de Janeiro, Zeballos 
recorreu a uma provocação audaciosa; num artigo em La Prensa, afirmava miste- 
riosamente: “Revise el Barón de Rio Branco su archivo secreto del Pacifico y lea el docu- 
mento original que en él existe con las siguientes serias: 17 de junio de 1908, a las 6 horas 
y S7 minutos, número 9, quarta 17.” Desencadeava-se o famigerado mistério do tele- 
grama nº 9, com todos os elementos para evocar as falsificações do affaire Dreyfus, 
na França, anos antes, e prenunciar os nossos escandalosos tempos de WikiLeaks, 
Snowden, hackers russos interferindo em campanhas eleitorais americanas e outros 
melhoramentos trazidos pelas proezas tecnológicas. 

Naqueles toscos primórdios das telecomunicações, um telegrama do Rio de 
Janeiro a Santiago do Chile tinha de passar por Buenos Aires, onde, interceptado e 
“decifrado” por agentes portenhos, terminou em mãos de Zeballos sob a forma de 
uma falsificação que imputava ao Brasil desígnios agressivos contra a Argentina. Não 
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se dignando responder à proposta de Zeballos da criação de um “tribunal de honra” 
para dirimir a questão, o Barão decidiu num lance sensacional (que hoje chamaría- 
mos de “transparência”) publicar no Diário Oficial o texto cifrado do telegrama nº 9 
e a chave para sua correta decifração, comparando-a com os textos cifrados obtidos 
dos Correios da Argentina e do Chile. Abria mão do código brasileiro, mas desmas- 
carava a falsificação e desmoralizava o adversário, exposto na melhor das hipóteses 
como leviano. 

Mesmo na versão autêntica, o telegrama revelava a alarmante deterioração das 
relações brasileiro-argentinas. Sua finalidade era instruir nosso representante em 
Santiago a persuadir o governo chileno de que não existiam condições de levar 
avante o projeto do pacto ABC, pois “não achamos a opinião suficientemente prepa- 
rada em Buenos Aires para um acordo com o Brasil e consideramos inconveniente e 
impossível enquanto o sr. Zeballos for Ministro”. E prosseguia: “Não podemos figu- 
rar como aliados de governo de que faz parte um ministro que, temos motivos para 
saber, é nosso inimigo”. 

No texto adulterado, atribuía-se ao governo brasileiro instruções à legação em 
Santiago para “propalar as pretensões imperialistas do governo argentino [...] e suas 
pretensões de domínio sobre a Bolívia, o Uruguai e o Paraguai e o nosso Rio Grande 
[...]” sugerindo que o Brasil, com apoio de Washington, preparava-se para intervir 
em defesa dos países menores. A grosseria da falsificação ficava patente no suposto 
parágrafo final do telegrama, no qual se faziam alusões gratuitas ao “caráter volúvel 
dos argentinos”, sua falta de estabilidade na política interna e externa, sua “ambição 
de aparecer [que] os desmoraliza”, “a ausência de seriedade que tanto os caracteriza”. 

Na versão autêntica, o parágrafo final continha teor fundamentalmente posi- 
tivo e dizia: “Sempre vi vantagens numa certa inteligência política entre o Brasil, o 
Chile e a Argentina e lembrei por vezes a sua conveniência [...], mas a ideia não está 
madura na República Argentina. Houve até ali um retrocesso, estando hoje afasta- 
dos do governo e hostilizados todos os nossos amigos”? 

O problema do telegrama nº 9 traz à luz como o telégrafo já alterava a técnica das 
relações internacionais. É de Oliveira Lima, em sua conferência “Os nossos diplo- 
matas”, a observação: 


“não seria possível, sem telégrafo, que [...] para mostrar a incomparável maestria com que o barão do 


Rio Branco presidia às relações internacionais do Brasil, os nossos representantes no Prata encontras- 


sem cada dia à mesa do almoço o programa traçado do seu dia diplomático”? 
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Os diplomatas atuais, que se queixam da falta de instruções do Itamaraty, inveja- 
riam os colegas de um tempo em que o pequeno número de postos possibilitava ao 
chanceler conferir atenção constante a cada um. 

Desmascarada a farsa, as relações brasileiro-argentinas saíram da zona de perigo, 
sem melhorar muito em essência. Nas comemorações do primeiro centenário da 
independência argentina (1910), o Brasil brilhou pela ausência. A situação melho- 
rou com a eleição para presidente de Sáenz Pefia, que aceitou, ao retornar de viagem 
à Europa, o convite para deter-se no Rio de Janeiro. Foi nessa ocasião que pronun- 
ciou frase que se converteria no mote ideal do relacionamento entre os dois países: 
“Tudo nos une, nada nos separa!” Não demorou para que a recíproca suspicácia 
demonstrasse que várias eram as coisas que nos separavam, entre elas a questão do 
rearmamento naval. 

O problema ressurgiria na década de 1920 com veemência somente comparável 
à sua falta de real substância, já que o Brasil nem dispunha de recursos para se rear- 
mar efetivamente. Como bem definiu Francisco Doratioto: “Brasil e Argentina, antes 
de representarem ameaças mútuas reais, viam-se como tais e, a partir desse pressu- 
posto, armavam-se contra a suposta agressão”. Armavam-se ou, para ser mais preciso, 
diziam, planejavam armar-se, gerando o jogo de espelhos das suspeitas mútuas. 

O Barão superou com galhardia esse e outros obstáculos, qualquer dos quais 
teria bastado para derrubar ministro menos competente e decidido: Acre, Panther, 
telegrama nº 9, a belicosa atuação de Rui Barbosa na Conferência de Haia. Sem 
esquecer seus triunfos propriamente diplomáticos, a escolha do Rio de Janeiro para 
sediar conferências internacionais prestigiosas como a interamericana de 1906, a 
elevação das missões entre Brasil e Estados Unidos à categoria de embaixadas, 
a nomeação do arcebispo do Rio de Janeiro como primeiro cardeal da América 
Latina. Criou-se desse modo o mito da invencibilidade do ministro, de sua sagaci- 
dade sem igual, de argúcia e caráter superiores aos rivais, de um julgamento inva- 
riavelmente infalível e perspicaz. 

Depois de nove anos de construção dessa legenda viva, a morte de Rio Branco foi 
sentida como catástrofe nacional, de tal modo se havia ele identificado com a própria 
ideia de Brasil que tanto ajudou a plasmar. Seu caso é provavelmente único no mundo: 
um funcionário, profissional da diplomacia, que se alçou ao nível de um dos maiores 
heróis da nacionalidade, com direito a efígie no dinheiro (a cédula de mil cruzeiros, a 
mais valiosa na época, popularmente chamada de “barão”). Em outros países, as figuras 
célebres, em geral políticos ou militares, gente como Metternich, Talleyrand, Canning, 
Bismarck ou os mais recentes, quase sempre foram homens de governo que dirigiram 
a diplomacia como parte de suas funções políticas, não funcionários de carreira. 
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O Barão astutamente insistiu que não tinha vocação política e não desejava 
envolver-se nas lutas internas para não perder a unanimidade de apoio a que 
almejava. Teve alguns críticos e detratores; não obstante, em termos de opinião 
pública, chegou perto da unanimidade e, em seu tempo, era visto como o maior 
brasileiro vivo. Dificilmente algum de seus sucessores poderá um dia igualar-lhe 
o prestígio, em parte porque a definição e consolidação das fronteiras, seu maior 
título de reconhecimento, é, em circunstâncias normais, obra que se cumpre uma 
só vez e não se repete. Ao corporificar pessoalmente a tradição e os valores da ins- 
tituição diplomática brasileira, Rio Branco transferiu ao Itamaraty parcela expres- 
siva do fascínio e respeito que inspirava à sociedade. Os que vieram depois se 
abrigaram à sombra dessa autoridade, mas nem sempre conseguiram demonstrar 
a mesma força e originalidade de pensamento e ação frente aos desafios e mudan- 
ças da história. 


A REPÚBLICA ENVELHECE E A POLÍTICA EXTERNA VOLTA À MEDIOCRIDADE 
(1912-1930) 


Quando Rio Branco desaparece, no início de 1912, começa também a morrer com 
ele o tempo que havia sido a condição decisiva de seu êxito. A boa fortuna garan- 
tira que nunca lhe tivesse faltado tempo, no sentido de duração, para as iniciativas 
frutificarem. Os sucessos iniciais, de Palmas, Amapá e Acre, criaram um círculo vir- 
tuoso, tornando obrigatória a permanência no Itamaraty do Barão, cuja substitui- 
ção passou a ser inconcebível. Atravessou os governos, na época de quatro anos, de 
Rodrigues Alves, Afonso Pena, Nilo Peçanha (sucessor de Pena, morto após dois 
anos e sete meses na Presidência) e quinze meses de Hermes da Fonseca. Uma das 
consequências dessa rara continuidade é que uma negociação como a das fronteiras 
com o Peru na região do Acre, iniciada por Rio Branco em 1903 e adiada em 1904, 
foi por ele concluída em 1909. Nesse mesmo período, sucediam-se, do outro lado da 
mesa, governos, ministros, negociadores e, às vezes, políticas e orientações. 

O tempo igualmente jamais lhe fez falta no sentido de clima espiritual, atmos- 
fera favorável criada pela conjunção de certos valores com uma conjuntura política 
positiva. O mundo de Paranhos, o da Belle Époque, da fase dos cem anos de relativa 
paz e estabilidade inaugurada pelo Congresso de Viena, confiava no arbitramento, 
nas conferências de paz de Haia, nas convenções de Genebra, seduzidas pela qui- 
mera de humanizar a guerra, na incipiente Cruz Vermelha. Acreditava-se na possi- 
bilidade de um Direito Internacional cada vez mais efetivo, em soluções jurídicas, 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


322 


PARTEVI A POLÍTICA EXTERNA DA PRIMEIRA REPÚBLICA (1889-1930) 


negociadas, para as fronteiras, nos métodos diplomáticos que limitavam o acesso às 
informações de parte de uma opinião pública rudimentar. 

Não se tinha chegado ao tempo da Grande Guerra, do colapso dos impérios 
multinacionais, da explosão dos nacionalismos, do princípio do presidente Wilson 
condenando a diplomacia secreta, da opinião pública manipulada por ditadores ou 
partidos totalitários. Quase por milagre ou sorte, a solução dos nossos contencio- 
sos de fronteira ocorreu na undécima hora. Antes de 1900, existia tempo interna- 
cional propício, mas o Brasil dos primórdios republicanos estava convulsionado 
demais para tentar uma política consequente, como se viu na desastrada tentativa 
de Quintino Bocaiuva na questão de Palmas. Depois de 1912, o tempo e o mundo 
iriam tornar-se crescentemente desfavoráveis e condenariam à poeira das prateleiras 
as dezenas, centenas de tratados de arbitramento do começo do século. As questões 
que não puderam encontrar solução naquele fugidio momento ou se deterioraram 
em problemas encruados até hoje, como os litígios Venezuela-Guiana, Venezuela- 
Colômbia, Chile-Peru-Bolívia, ou só foram resolvidas mediante ameaças de guerra, 
como o problema do Estreito de Beagle entre a Argentina e o Chile. 

Rio Branco, último grande representante da escola brasileira de estadistas e 
diplomatas do século XIX, completou sua obra, do começo ao fim, dentro da década 
histórica receptiva aos valores e métodos que ele encarnava. Teve até a sorte de mor- 
rer quando a situação se degradava irremediavelmente no Brasil e no mundo. No 
cenário externo, o ano de sua morte coincidiu com as guerras balcânicas, uma espé- 
cie de prenúncio da Grande Guerra, aproximando o dia fatal no qual se apagariam, 
uma a uma, as luzes que lhe haviam iluminado a vida, parafraseando o comentário 
de um ministro inglês sobre o começo da guerra. O conflito estreitou o já reduzido 
espaço de ação diplomática do país, sem poderio militar, que só participou da guerra 
no final e de modo simbólico. Enquanto duraram as batalhas na Europa, até as con- 
ferências do sistema interamericano estiveram suspensas. 

No âmbito interno, o tempo propício durou até menos, a rigor apenas uns oito 
anos, que coincidiram com o quadriênio Rodrigues Alves e o mandato seguinte de 
Afonso Pena, completado por Nilo Peçanha, o ponto alto da Primeira República e 
da diplomacia de Rio Branco. A partir da sucessão de 1910, a crise do sistema polí- 
tico se acelerou e encaminhou para o desfecho fatal. A escolha do marechal Hermes 
da Fonseca contra a candidatura civilista de Rui Barbosa reintroduziu na política o 
Exército, que tanto custara afastar no governo de Prudente de Morais. Inaugurava-se 
a prática das “salvações nacionais”, intervenções violentas para desalojar de gover- 
nos estaduais do Nordeste grupos dominantes enquistados, substituídos por gente 
que não era muito melhor. Banalizou-se o estado de sítio. 
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A modorrenta placidez de Venceslau Brás, figura das mais apagadas que gover- 
naram o país (1914-1918), daria lugar a Epitácio Pessoa (1919-1922), com algumas 
iniciativas novas como a criação do Departamento Nacional de Obras contra a Seca. 
Seu sucessor, Artur Bernardes (1922-1926), governaria quase o tempo todo con- 
testado por rebeliões e sob estado de sítio permanente. A velha república ainda se 
arrastaria pelos quatro anos de Washington Luís (1926-1930) até que o aprofunda- 
mento das querelas de poder entre os setores dirigentes, que se agravava de sucessão 
em sucessão, criasse as condições para a Revolução de 1930 desfechar o golpe de 
misericórdia no sistema agonizante. 

A mediocridade da vida política oficial entre 1910 e 1930 não refletiu a eferves- 
cência que transformava a sociedade e a cultura, que os dirigentes da época eram 
incapazes de perceber ou compreender. Os imigrantes, que continuavam a chegar, 
embora em números declinantes, mudavam a paisagem humana tradicional, introdu- 
ziam “doutrinas exóticas” como o anarquismo e o socialismo revolucionário, anima- 
vam os sindicatos em formação e os primeiros movimentos grevistas. Os remanescen- 
tes da escravidão, abandonados à própria sorte, sem escola ou formação profissional, 
sofriam a competição dos imigrantes de melhor qualificação e passavam a engrossar a 
massa de marginalizados, de homens livres pobres que vinham do Império. 


O aparecimento do povo como novo ator social e político 


Mais que da economia, de medíocre desempenho no período, as transformações 
vieram, sobretudo, da súbita irrupção do povo no cenário político. Desde o começo 
do século XX, praticamente não se passava um ano sem a fundação de um sindicato, 
de jornais socialistas e anarquistas, alguns em italiano, como o Avanti, sem greves 
ou movimentos de protesto contra os baixos salários, as longas horas de trabalho, a 
ausência de proteção trabalhista. A greve geral de 1907 em São Paulo, violentamente 
reprimida pela polícia, anteciparia a grande greve geral de 1917. 

A incompreensão e a repressão caracterizaram a reação dos setores dominantes 
a esse perturbador fenômeno novo, que atribuíam à ação insidiosa de agitadores 
estrangeiros. Pouco antes da greve de 1907, aprovava-se a lei Adolfo Gordo, que 
estabelecia pena de deportação para agitadores estrangeiros e de exílio no Acre para 
grevistas nacionais. Naquele mesmo ano, seriam banidos 132 estrangeiros, seguidos 
da deportação de mais 25 líderes socialistas e anarquistas em 1909. 

Choca a sensibilidade contemporânea a quase completa ausência nos docu- 
mentos de então da consciência da monstruosa desigualdade de uma sociedade que 
apenas emergia de séculos de escravidão. Houve uma ou outra exceção, mas a maio- 
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ria, a quase unanimidade dos políticos, intelectuais, escritores, dá a impressão de 
não haver percebido a realidade humana que os cercava, o país real de abjeta miséria, 
de maciça ignorância, de abandono e opressão seculares. Como sempre ocorre em 
tais situações, a realidade fez-se lembrar de maneira brutal, invadindo e abalando o 
país de fachada que os privilegiados tinham criado para si próprios e para exibição 
aos estrangeiros. Canudos tinha sido a primeira manifestação da explosão da barbá- 
rie do Brasil profundo, mas o arraial de Antônio Conselheiro era longe, quase eco 
de outro planeta. 

Impossível adotar a mesma atitude quando, oito dias após a posse de Hermes 
da Fonseca, os marinheiros sublevados que controlavam os canhões dos couraçados 
Minas Gerais e São Paulo, os dois mais modernos navios de guerra da Armada, amea- 
çavam o Palácio do Catete a “ver a Pátria aniquilada”, caso o presidente da República 
não atendesse o ultimato para abolir a chibata e outros castigos corporais e a melho- 
rar as condições de vida dos marujos (23 de novembro de 1910). Cinco anos após 
o levante do couraçado Potemkin, no mar Negro (1905), imortalizado pelo filme de 
Eisenstein, a Revolta da Chibata reencenava o drama nas plácidas águas da Baía de 
Guanabara. Dessa vez, o comando não era de um fanático messias dos sertões e, sim, 
de um marinheiro, João Cândido, alcunhado de Almirante Negro, que tinha sob suas 
ordens cerca de 2.300 praças. Quase todos os marujos eram negros ou mulatos, e os 
castigos corporais, similares aos da escravidão, concorriam para dar ao episódio uma 
indisfarçável conotação racial, além do contraste de classes entre oficiais e praças. 

Uma testemunha dos incidentes, o jornalista Carlos de Laét escreveu, pouco 
depois da morte do Barão, que a revolta “foi, para Rio Branco, um abalo tremendo. 
Sonhara ele um Brasil forte e capaz de, pela sua união e tranquila robustez, domi- 
nar os destinos desta parte sul do Continente. Circunvagando os olhos pela baía 
ameaçada e pela capital prestes a padecer os horrores do fratricídio, o grande brasi- 
leiro teria talvez compreendido quão longe nos achávamos do seu ideal... Menos 
de dois anos mais tarde, uma das “salvações nacionais” inauguradas pelo governo 
Hermes — a violenta intervenção na Bahia, acompanhada de bombardeio — moti- 
vou a tentativa de renúncia do Barão, que acabaria por ficar no governo apenas para 
morrer semanas mais tarde (10 de fevereiro de 1912). Na ocasião do bombardeio de 
Salvador, ele tinha admitido a um amigo não ter mais ânimo para receber os repre- 
sentantes de nações estrangeiras. Haviam praticamente desaparecido as condições 
para executar a política externa. 
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Acelera-se o ritmo das convulsões internas 


Os choques se sucederiam numa lista infindável: o estado de sítio, a intervenção 
em Pernambuco, o bombardeio da Bahia, a invasão de Fortaleza por milhares de 
jagunços sob as ordens de Floro Bartolomeu e Padre Cícero e a “guerra santa” do 
Contestado, que custaria milhares de mortes, uma espécie de Canudos sulista na 
divisa entre o Paraná e Santa Catarina. O restabelecimento do acordo entre os esta- 
dos de Minas Gerais e São Paulo em torno da candidatura de Venceslau Brás e a 
distração externa proporcionada pela Primeira Guerra Mundial possibilitariam res- 
taurar simulacro de normalidade, que se manteria com mais dificuldade no governo 
seguinte, de Epitácio Pessoa. 

O encanto, contudo, tinha se quebrado e já não se poderia esconder o abismo que 
separava o país legal do discurso diplomático do país real, o do estado de sítio, dos 
jagunços, das quarteladas. Estas, aliás, retornariam em grande estilo a partir da elei- 
ção de Artur Bernardes, que, ainda antes da posse, provocaria a revolta dos alunos da 
Escola Militar e do Forte de Copacabana. O sacrifício dos dezoito de Copacabana, o 
punhado de revolucionários que enfrentou as forças do governo num gesto de gran- 
deza épica, anunciou o ingresso em cena do Movimento Tenentista, formado por 
tenentes e capitães do Exército. A revolta (5 de julho de 1922) ocorreu dois meses 
antes da abertura da Exposição Internacional para comemorar o primeiro centená- 
rio da Independência. No começo desse mesmo ano simbólico, São Paulo assistira 
à Semana de Arte Moderna (fevereiro de 1922) e, no mês seguinte, fundava-se em 
Niterói o Partido Comunista Brasileiro, logo declarado ilegal. 

Mal começava o ano de 1923, irrompia no Rio Grande do Sul a luta armada, 
sucedida em 1924 pela Revolução de São Paulo, no aniversário do levante de 
Copacabana. Derrotados, os remanescentes da rebelião paulista iriam juntar-se a 
revolucionários rio-grandenses para, comandados pelo capitão Luís Carlos Prestes, 
formar a Coluna Miguel Costa-Prestes, que percorreria mais de vinte mil quilôme- 
tros nos sertões brasileiros em campanha de guerrilha encerrada em 1927 com a 
internação dos sobreviventes na Bolívia. 

A política oficial de conchavos e eleições fraudulentas, a diplomacia rotineira 
e sem imaginação prosseguiam insensíveis à crescente contestação do status quo, 
ao ímpeto transgressor, à agitação dos espíritos, à renovação das artes e da cultura. 
No domínio da política externa, tinha-se a sensação, talvez inconsciente, de que Rio 
Branco esgotara o potencial de iniciativas diplomáticas ao alcance do poder do Brasil 
naquele instante. Depois de concluída a definição de todas as fronteiras, da aliança 
não escrita com os Estados Unidos, da aproximação com os latino-americanos, o 
que se poderia ainda empreender que ele não houvesse feito? 
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A política exterior da fase do imediato pós-Rio Branco 


O primeiro sucessor do Barão, o político e militar catarinense Lauro Miller, perma- 
neceu mais de cinco anos no cargo (fevereiro 1912 - maio 1917), abarcando parte 
dos mandatos de Hermes e Venceslau Brás. Enfrentou, no início, a possibilidade de 
sério conflito comercial e político com o governo americano em razão da ameaça 
de aplicação da legislação antitruste contra o esquema de valorização do café pra- 
ticado pelo governo de São Paulo com o apoio do governo federal. Contornando 
discretamente a atitude combativa do embaixador em Washington, Domício da 
Gama, o chanceler preferiu contemporizar e negociou com o Departamento de 
Estado uma solução de compromisso. 

Caberia a Lauro Miller retomar e tentar insuflar vida a uma das poucas inicia- 
tivas frustradas de Rio Branco, a de um pacto entre a Argentina, o Brasil e o Chile, 
ou ABC, segundo as iniciais dos países. Nessa tentativa, assinou-se em Buenos Aires 
(25 de maio de 1915) o Tratado para Facilitar a Solução Pacífica de Controvérsias 
Internacionais. O objetivo era exatamente o definido no título: prevenir e evitar 
conflitos entre os três. Não tencionava tornar-se contrapeso aos Estados Unidos 
nem servir para grandiosas iniciativas conjuntas. O grupo demonstrara sua utili- 
dade antes mesmo da assinatura, prestando bons ofícios nas negociações de Niagara 
Falls, Canadá (maio-junho 1914), para afastar a guerra entre o México e os Estados 
Unidos após o desembarque de fuzileiros navais em Vera Cruz. 

O ABC era uma dessas ideias atrativas na superfície e inviáveis na prática, devido 
a um defeito original: a exclusão dos demais países pequenos e médios. Na época de 
Rio Branco, os argentinos escusaram-se de aderir alegando as desconfianças que o 
pacto despertaria no Peru. Na sua reencarnação de 1915, não teria melhor sorte, 
pois a chegada do presidente Hipólito Yrigoyen ao poder (1916) o condenaria a não 
entrar em vigor por não se haver completado a ratificação argentina. Pouco mais de 
trinta anos depois, nova tentativa no tempo de Perón, na Argentina, e do general 
Ibániez, no Chile, voltaria a não vingar, dessa vez por resistência brasileira. Viria final- 
mente à luz, somente em 2008, sob roupagem totalmente diversa, como Unasul, 
agora incluindo todos os estados da América do Sul. 

O principal desafio de política externa desses anos foi a decisão quanto à posi- 
ção brasileira diante da Primeira Guerra Mundial, que dividiu a opinião pública, 
com nítida maioria em favor do ingresso na guerra ao lado dos aliados. Todos os 
grandes países da América Latina permaneceram neutros, tal como se repetiria 
com nuances na Segunda Guerra. Já na primeira, estabeleceu-se o padrão que se 
repetiria na segunda: a posição brasileira acompanhou a evolução dos Estados 
Unidos, da neutralidade à declaração de guerra e à participação efetiva. A dife- 
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rença está na importância da participação, decisiva no caso americano, modestís- 
sima no nosso. 

A neutralidade brasileira foi decretada em 4 de agosto de 1914, no começo da 
guerra, mesma data da decisão similar do presidente dos Estados Unidos, Woodrow 
Wilson. Essa primeira etapa duraria dois anos e nove meses até 11 de abril de 1917, 
quando o Brasil, já governado por Venceslau Brás, rompeu relações com a Alemanha 
em reação ao torpedeamento, seis dias antes, do navio Paraná, em águas próximas 
à costa francesa. Ganhava força a agitação em favor dos aliados, liderada por Rui 
Barbosa, que, em meados de 1916, pronunciara em Buenos Aires conferência de 
enorme repercussão sobre “o dever dos neutros”. Mesmo após a ruptura, tornara-se 
insustentável a situação na chancelaria de Lauro Miller, acusado de fraqueza ou sim- 
patias germanófilas devido à sua origem. Seria substituído pelo ex-presidente Nilo 
Peçanha, amigo e seguidor de Rui Barbosa. Em maio de 1917, dois outros navios 
brasileiros, o Tijuca e o Lapa, foram torpedeados, acarretando a revogação da neu- 
tralidade brasileira e a decisão de arrestar e utilizar dezenas de navios mercantes 
alemães ancorados em portos nacionais. 

Os Estados Unidos já estavam em guerra desde abril daquele ano. Em nosso 
caso, o reconhecimento do estado de guerra teve de aguardar até 26 de outubro, 
após o ataque ao Macau e o aprisionamento do seu comandante. Faltava pouco mais 
de um ano para o fim do conflito, no armistício de 11 de novembro de 1918. O Brasil 
não possuía condições militares ou econômicas para oferecer mais que uma contri- 
buição simbólica aos combates. Nem houve, como na Segunda Guerra Mundial, 
fornecimento de bases militares ou matérias-primas estratégicas. Não obstante, a 
beligerância permitiu que, sob a chefia de Epitácio Pessoa, a delegação brasileira à 
Conferência de Paz conseguisse, graças à intervenção enérgica dos Estados Unidos, 
resolver a contento as duas questões do nosso interesse direto. 

À primeira, constante do artigo 263 do Tratado de Versalhes, referia-se ao valor 
do café do Estado de São Paulo depositado na Alemanha. Conseguiu-se que a res- 
tituição não fosse incluída entre os pagamentos de reparações de guerra. O artigo 
297 do tratado deu também ganho de causa ao Brasil na questão dos navios ale- 
mães apreendidos em portos nacionais, reconhecidos como propriedade brasileira. 
Como muitas outras coisas do malfadado Tratado de Versalhes, as duas soluções 
favoráveis se arrastariam anos a fio até serem cumpridas e, mesmo assim, de maneira 
incompleta e insatisfatória. 

Novamente devido ao apoio do presidente Wilson, o Brasil foi eleito como 
membro não permanente do Conselho da recém-criada Sociedade das Nações. Para 
nós, a principal consequência econômica da Primeira Guerra Mundial residiu na 
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liquidação final da secular supremacia econômica inglesa, substituída pelo domínio 
americano no comércio, o que já vinha de muito antes e, mais gradualmente, nos 
investimentos e empréstimos. Em contraste com o capital britânico, de preferência 
concentrado em ferrovias, portos e serviços públicos, os investimentos americanos 
privilegiariam a indústria. Em relação aos financiamentos, um dos mais graves efei- 
tos da guerra consistiu no colapso dos créditos externos ao setor público brasileiro, 
que caíram de US$ 19 milhões, em 1913, para zero em 1915. 

Do ponto de vista do comércio, as limitações de transporte marítimo e mer- 
cadorias disponíveis provocaram queda acentuada das importações, assim como 
enorme contração da receita governamental, muito dependente então das tarifas de 
importação. Em 1915, por exemplo, os direitos aduaneiros representavam 66% da 
receita no Brasil, e essa porcentagem sempre se manteve em torno ou acima dos 
40% em todo o período. 

As exportações de países fornecedores de matérias-primas estratégicas — o 
petróleo mexicano, o cobre peruano, os nitratos chilenos — logo se recuperaram e 
aumentaram. Na dependência maciça do café, o Brasil teve um dos piores desem- 
penhos do continente, ficando entre os raros países que não conseguiram melhorar 
a cota de participação em nenhum artigo e, ademais, perdeu espaço em produtos 
como a borracha, para a Ásia, e o cacau, para as colônias africanas. Tampouco parti- 
cipou da expansão das vendas de açúcar e bananas, que cresceram em outros países 
em função de investimentos americanos. 

Em compensação, a indústria, após baixa súbita em 1914, cresceu de modo razoá- 
vel, favorecendo o nascimento de numerosas empresas e o desenvolvimento da indús- 
tria química, da produção de ferro-gusa, além de setores tradicionais já expressivos 
como o de tecidos, vestuário, alimentos, bebidas. Entre 1912 e 1920, o número de tra- 
balhadores na indústria praticamente dobrou. O lado negativo foi a inflação. Os pre- 
ços de varejo aumentaram no Brasil em 158% entre 1913 e 1918, com média anual de 
20,9%. A carestia corroeu os salários e exacerbou as condições para a agitação social que 
culminaria na greve geral que paralisou o país em 1917 e na onda de greves de 1918. 

Se a Primeira Guerra Mundial é que marcou, de fato, o começo do século XX, 
não foi diferente seu impacto entre nós. O Brasil saiu do conflito com indústria e 
operariado urbano mais fortes e com as sementes do desassossego social e cultural 
que desaguaria, anos mais tarde, no modernismo, no movimento tenentista, na fun- 
dação do Partido Comunista e, por fim, na Revolução de 1930. 
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Os anos do pós-guerra 


Nilo Peçanha dirigiu o Itamaraty por um ano e meio, coincidentes com o final da 
guerra. Cedeu o lugar, dias depois do armistício, ao embaixador Domício da Gama, 
principal colaborador do barão do Rio Branco, que chegava com grande prestígio de 
Washington, onde representara o Brasil por mais de oito anos. Graças à influência 
que exercia nos meios diplomáticos norte-americanos, prestou, do seu posto no Rio 
de Janeiro, auxílio fundamental a Epitácio Pessoa, escolhido para chefiar a delegação 
à Conferência da Paz. Sua gestão duraria pouco mais de dez meses. 

Em janeiro de 1919, morria no Rio de Janeiro, vítima da gripe espanhola do final 
da guerra, o presidente Rodrigues Alves, eleito, no ano anterior, para seu segundo 
mandato. Deu-se, então, episódio somente imaginável no tempo em que as mais gra- 
ves decisões da política brasileira nasciam de conluios reservados a pequeno grupo 
de notáveis. Epitácio, que de nada sabia e estava longe, viu-se consagrado como 
substituto do presidente-eleito falecido e nem precisou vir ao Brasil fazer campanha 
para ser devidamente eleito presidente. Eugênio Vargas Garcia lembra ter sido essa 
a “única vez na história do Brasil em que um representante oficial do governo brasi- 
leiro, em missão diplomática no exterior, retornaria ao país como chefe de estado”. 

Observa também que o “Brasil saía da Conferência da Paz com uma posição 
de prestígio elevado na Europa, especialmente se comparada com sua limitada con- 
tribuição durante a guerra e sua capacidade real de influenciar eventos na arena 
internacional” 8º O contato ainda fresco com os maiores estadistas mundiais em um 
dos eventos diplomáticos capitais da história e o prestígio adquirido na conferência 
predispunham o novo presidente a centralizar em suas mãos as decisões de política 
externa. Preferiu assim dispensar os serviços de Domício da Gama e nomear um 
amigo pessoal, José Manuel de Azevedo Marques, professor da Academia de Direito 
de São Paulo, personalidade modestíssima, convenientemente pouco versado em 
questões internacionais. 

O primeiro representante brasileiro na Liga das Nações foi Gastão da Cunha, 
que formularia a curiosa teoria do “mandato implícito”: na ausência dos Estados 
Unidos, o Brasil seria uma espécie de “representante da América”. Daí à pretensão 
de converter-se em membro permanente do Conselho, como que guardando o lugar 
para os norte-americanos, era um passo natural. O mandato dos membros temporá- 
rios tinha caráter anual, e o Brasil havia sido constantemente reeleito com as maiores 
votações. Desincumbia-se diligentemente dos assuntos que devia reportar, embora 
pouco ou nada tivesse a ver com as intrincadas questões fronteiriças e de minorias 
étnicas da agenda do Conselho, quase exclusivamente voltada aos problemas euro- 
peus deixados pela dissolução dos impérios multinacionais. 
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Tudo correu a contento enquanto a orientação procedia de Epitácio Pessoa, 
a quem José Maria Bello faz o seguinte elogio: “pode-se afirmar [...] que jamais 
passara pela suprema chefia da República figura mais marcada, mais enérgica e 
mais brilhante[... )7. 2º Veja-se o contraste com o retrato que o mesmo autor traça 
do sucessor de Epitácio, Artur Bernardes, cujo “temperamento de quem facilmente 
não esquece, nem perdoa injúrias, e as suas fortes tendências autoritárias, mescla- 
das de áspero nacionalismo de fundo jacobino, não poderiam inspirar simpatias 
públicas” 

Bernardes não facilitou as coisas ao nomear como ministro das Relações 
Exteriores Félix Pacheco, jornalista e político do Piauí, de entusiasmo fácil e superfi- 
cial, agravado pela falta de discernimento na avaliação das situações internacionais. 
Eugênio Vargas Garcia reserva seu mais severo juízo à política exterior em que foram 
ambos coniventes, descrevendo-a como “fase de hiperatividade diplomática e his- 
trionismo político” Embora contundente, o julgamento iria confirmar-se logo na 
estreia, na V Conferência Internacional Americana, realizada em Santiago do Chile 
(1923). Estava na moda o tema, hoje esquecido, da limitação dos armamentos 
navais, devido à Conferência Naval de Washington (1922), que tentara estabelecer 
limites de tonelagens das marinhas de guerra das grandes potências, em vista da 
rivalidade norte-americana com o Japão no Extremo Oriente. 

Passando por cima das especificidades restritivas da ideia original, a Sociedade 
das Nações resolveu dar à iniciativa alcance multilateral, tendência que desagradou 
o Brasil, ainda sob Epitácio, porque nossa Marinha se havia retardado em compara- 
ção com as da Argentina e do Chile, não podendo aceitar compromissos que conge- 
lassem prematuramente o status quo. Nada mais natural que essa posição, nem mais 
simples de fazer compreender. No entanto, antes e durante a reunião, a diplomacia 
brasileira enredou-se em tais trapalhadas, que no final o Brasil apareceu como vilão 
armamentista e mal-intencionado, isolado dos demais latino-americanos amantes 
da paz e do desarmamento! Para maior ironia, tudo não passava de falso problema, 
pois o governo nem dispunha de recursos para pensar seriamente num programa de 
rearmamento naval. 

O pior, porém, estava por vir. A partir de 1924, o governo deu início a uma cam- 
panha sistemática por uma cadeira permanente para o Brasil no Conselho da Liga. 
No fundo destinada ao público brasileiro, a campanha visava contrapor o prestígio 
da conquista internacional à impopularidade interna do governo Bernardes. Difícil, 
mesmo em circunstâncias normais, a reivindicação brasileira inviabilizou-se devido 
à série de erros primários com que se tentou impô-la aos demais membros. Um des- 
ses erros de julgamento consistiu no intento oportunista de aproveitar em favor do 
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Brasil o interesse prioritário das grandes potências de patrocinar a reconciliação da 
Alemanha de Weimar com a nova ordem criada em Versalhes. 

Pelos acordos de Locarno (1925), os principais beligerantes da Primeira Guerra, 
inclusive a Alemanha, reconheciam as fronteiras fixadas pelo Tratado de Versalhes, 
renunciavam à guerra e comprometiam-se a resolver suas diferenças por meio da 
arbitragem. Abriam, desse modo, caminho para o ingresso de Berlim na Sociedade 
das Nações na qualidade de membro permanente. Nessa hora, o governo brasileiro 
presumiu demais de sua força e resolveu solicitar o mesmo status no Conselho. 
Como era facilmente previsível, outros países — Polônia, inimiga irreconciliável da 
Alemanha, Espanha, China — animaram-se igualmente, criando-se o impasse. 

Tudo havia sido preparado para o triunfo da reconciliação com os antigos adver- 
sários. Os delegados alemães foram recebidos com flores e festas na estação ferro- 
viária de Genebra, antecipando o ingresso da Alemanha na Liga e no Conselho. 
Devidamente pressionados, um a um, todos os demais candidatos se retiraram. 
Somente o Brasil insistiu em manter candidatura inoportuna; indo além, cometeu 
o erro irreparável de vetar o ingresso da Alemanha. A situação não fora prevista na 
Carta e gerou crise sem precedentes. O veto soava como um estraga-prazeres, um 
desafio aos poderosos, cuja reação não se fez esperar: o país recalcitrante deveria 
ser excluído na recomposição do Conselho. Ameaçado dessa pública humilhação, o 
governo brasileiro extremou ainda mais a posição e decidiu retirar-se do Conselho e 
da Liga, primeiro país a tomar essa decisão por motivo político. 

Em todo o penoso incidente, o representante brasileiro foi o político mineiro 
Afrânio de Melo Franco, que anteriormente chefiara a delegação à malograda con- 
ferência interamericana de Santiago. Nas duas ocasiões, esforçou-se em pregar linha 
mais moderada e flexível, rejeitada sempre pelo intratável presidente. Uma diplomacia 
herdeira da tradição de comedimento e sábio calculismo do Império e do barão do 
Rio Branco deixara aprisionar-se numa posição da qual não existia saída respeitável. A 
culpa, mais que da diplomacia, era da política interna. Vendido à opinião pública como 
inseparável do prestígio nacional, o posto permanente no Conselho passava a ser um 
absoluto inegociável. Trocava-se o realismo de um pleito razoável, a ser conquistado 
de modo gradual, por aventura na qual se jogava o destino na base do tudo ou nada. 

Seria um equívoco interpretar o episódio como razão para enfraquecer a fir- 
meza com que se deve continuar a reclamar para o Brasil o justo lugar que lhe 
compete na governança dos assuntos globais. A legítima aspiração brasileira há de 
conquistar-se não pela busca de prestígio e protagonismo, com intenções políticas 
internas, mas pelos méritos de uma diplomacia que seja uma força construtiva de 
moderação e equilíbrio. 
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Uma das críticas dirigidas contra a pretensão brasileira em 1926 residia justa- 
mente em destacar que, apesar de presente no Conselho da Liga, o Brasil não era, 
como se dizia então, uma potência de interesses gerais como Reino Unido, França, 
Alemanha, Itália. Na prática, o horizonte da ação brasileira não ultrapassava os limi- 
tes regionais do pan-americanismo, e suas posições, frequentemente de abstenção, 
nos conflitos levados ao Conselho refletiam tal limitação. 

O mais preciso seria talvez distinguir, como faria no futuro o ministro Saraiva 
Guerreiro, entre “interesses” e “meios de ação”. Os interesses do Brasil poderiam ser 
globais, mas seus meios de ação eram limitados. Fora do terreno jurídico, o país pouco 
poderia contribuir para resolver os conflitos fronteiriços e de minorias étnicas intraeu- 
ropeus que dominavam a agenda da Sociedade das Nações. Ora, na mentalidade 
daquela época (e hoje também), só se justificava outorgar a uma nação a qualidade de 
membro permanente do Conselho em função da capacidade efetiva de contribuir para 
a execução das decisões; em outras palavras, os membros permanentes precisavam ter 
o poder de ajudar a solucionar problemas. Nessa perspectiva, os argumentos jurídicos 
sobre a igualdade das nações, válidos para a participação na Liga, não bastavam para 
defender o ingresso no grupo seleto dos membros permanentes do Conselho. 

Não é diferente em nosso tempo. Se algum dia aprovar-se a ampliação do 
Conselho de Segurança da ONU não mais na base exclusiva do poder militar, o crité- 
rio de escolha provavelmente consistirá na capacidade diplomática de construir con- 
sensos, em primeiro lugar o consenso sobre a própria reforma do Conselho na confi- 
guração desejada pelo candidato a membro permanente. O Brasil parece qualificado 
a tal aspiração pela vantagem de não possuir veleidades hegemônicas ou aspirações 
de domínio e por inegável competência técnica e poder de iniciativa na diplomacia 
multilateral. Uma das lições da frustração em relação à Liga deveria ser o cuidado de 
não converter a candidatura na busca excessiva de prestígio com segundas intenções 
de política interna. Esse caminho, nem sempre evitado no passado remoto e no mais 
recente, é um meio seguro de alienar simpatias e despertar emulações. 

Em contraste com o ativismo diplomático pouco judicioso da dupla Bernardes e 
Félix Pacheco, o governo seguinte, de Washington Luís, empurrou o pêndulo para o 
extremo oposto, de um exagerado retraimento. Seu ministro das Relações Exteriores, 
o deputado baiano Otávio Mangabeira, abraçou uma política externa tímida e mini- 
malista. O cotejo entre os dois governos deixa a impressão de que a diplomacia de 
Bernardes, além de mal concebida e mal executada, excedia o potencial do país, 
enquanto a de Washington Luís permanecia aquém de nossa capacidade de ação. 
Apesar dos apelos da França e da Inglaterra, o governo não quis retornar à Liga (a 
Argentina, que não fizera parte dos fundadores, aderiu à Sociedade das Nações no 
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começo dos 1930). A relação com a Argentina manteve cordialidade à distância: 
nem o presidente nem o chanceler aceitaram convite para visitar o vizinho. 

Não se resumem a esses os exemplos de “diplomacia por omissão”. O discurso 
oficial proclamava continuar a política amistosa de Rio Branco em relação aos 
Estados Unidos. Apesar disso, o governo recusou adesão ao Pacto Briand-Kellog, 
iniciativa franco-americana de renúncia à guerra (1928). A alegação brasileira era 
que o pacifismo da Constituição tornava redundante o pacto, sobre o qual, ademais, 
não havíamos sido consultados. Sem embargo da procedência dos argumentos, per- 
deria menos em apoiar iniciativa anódina e bem-intencionada do que em abster-se, 
correndo o risco de ser mal interpretado. 


O Brasil na véspera da Revolução de 1930 


Ao proclamar-se a República, o Brasil tinha aproximadamente 14 milhões de habi- 
tantes, que saltariam para 33,6 milhões em 1930, aumento de 240% em cerca de 
quarenta anos. À economia apresentara crescimento modesto, em média anual de 
0,9% per capita, nessas quatro décadas em que a globalização vitoriana tinha sido 
responsável por expansão notável da economia mundial, sobretudo antes da Grande 
Guerra. Apesar da abolição da escravatura, do vigoroso aumento da população, do 
forte influxo de imigrantes, o desempenho econômico nacional não chegara a bene- 
ficiar-se das favoráveis condições externas de maneira comparável a vizinhos como a 
Argentina e o Uruguai. O país continuava extremamente pobre e atrasado. 

Em 1890, calcula-se que o PIB per capita brasileiro orçasse por US$ 797. Gustavo 
Franco e Luiz Aranha Corrêa do Lago estimam que, tomando esse valor como base 
equivalente a cem, o PIB per capita da Argentina seria de 271, o do México de 127, 
o dos Estados Unidos de 427. Comparados aos índices da época da Independência, 
em 1820, o atraso do Brasil em relação aos Estados Unidos teria mais que dobrado 
durante o período monárquico. A Primeira República não melhorou o panorama. 
Ainda considerando o nível do PIB per capita brasileiro em 1889/1890 como equi- 
valente a cem, quarenta anos depois, em 1929/1930, o índice na Argentina tinha 
passado de 271 para 377; no México, de 127 a 157; nos Estados Unidos, de 427 a 
587; isto é, o retardamento brasileiro havia-se ampliado relativamente a esses países. 

Eram igualmente precários outros indicadores. A população urbana brasileira 
(vivendo em cidades de mais de 20 mil habitantes) era, em 1890, de apenas 5,7% 
do total contra 19,3% na Argentina e média de 9% em dezenove países latino-ame- 
ricanos. A porcentagem matriculada em escolas correspondia a insignificantes 2,3% 
(1890), subindo a 3% vinte anos depois (1910), enquanto essas cifras na Argentina 
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eram de 7% e 9,7%, respectivamente.*? Nessa época, os níveis de analfabetismo da 
população brasileira oscilavam entre 75% e 85%. 

Do início da vida independente, continuando ao longo dos 67 anos do regime 
monárquico e 41 da República Velha, o país caracterizou-se por situação de pobreza 
extrema seja em termos absolutos, seja em comparação com as nações avançadas e 
boa parte dos países da América Latina (citei Argentina e México, mas poderia haver 
mencionado o Chile, com resultados similares). Ao transitar de um regime político 
para outro, avançou-se modestamente, em ritmo inferior ao do simultâneo avanço 
dos países desenvolvidos e de alguns latino-americanos, sem poder reduzir, nesse 
período, o hiato que nos separava deles. 

Em obra como esta, destinada a narrar a evolução da política exterior brasileira, 
vale como um choque de realidade alinhar números e porcentagens que mostram 
como eram frágeis em nosso caso alguns dos mais importantes fatores responsáveis 
pelo poder internacional. A rigor, o que podíamos ostentar de melhor em matéria de 
fatores mensuráveis residia no domínio da quantidade: o território continental 
de mais de oito milhões e quinhentos mil quilômetros quadrados e a população de 
33,6 milhões de habitantes, que, em 1930, correspondia a 31% da América Latina, 
contra 15,4% do México e 11,1% da Argentina. Se, apesar da relativa fraqueza de 
muitos fatores do poder, o Brasil desse período não se saiu pior na vida internacio- 
nal, deve-se buscar a explicação não no poder mensurável, mas em fatores intangí- 
veis, entre os quais a qualidade da diplomacia não foi certamente dos menores. 
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PARTE VII 

A ERA DE GETÚLIO VARGAS: 
A REVOLUÇÃO DE 1930 E O 
ESTADO NOVO (1930-1945) 
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A era de Getúlio Vargas de 1930 a 1945 deixa a impressão de uma fase de transi- 
ção que prepara o advento do Brasil contemporâneo. Os arranjos institucionais — a 
Constituição de 1934, a Carta de 1937 — nascem como que predestinados a uma 


duração transitória, em busca de uma forma definitiva. O desígnio ambicioso de 


instituir um Estado Novo não sobrevive ao desaparecimento do fascismo, cujas ins- 
tituições lhe serviram de parcial inspiração. 

Menos do que na durabilidade das invenções institucionais, o aporte inovador 
faz-se sentir mais fortemente na acentuação das transformações sociais e econômi- 
cas que já haviam começado: industrialização, urbanização, centralização e moder- 
nização do estado. Esses quinze anos pouco têm a ver com a essência da Primeira 
República: antecipam as características sociopolíticas que se consolidariam na 
Constituição de 1946, introduzindo o breve interlúdio democrático de dezoito anos 
até o golpe militar de 1964. 

O mundo vive então uma de suas fases mais turbulentas e instáveis. Inaugurada 
pelo colapso da Bolsa de Nova York de 1929 e a Grande Depressão que se seguiu, 
essa década fatídica assiste à brutal ascensão dos totalitarismos estalinista e nazifas- 
cista e à violenta demolição do sistema internacional criado em Versalhes. O que 
começara em lágrimas e desespero na depressão econômica terminaria na barbárie 
em larga escala e na catástrofe wagneriana da Segunda Guerra Mundial. 

Transformações de tamanha radicalidade não poderiam poupar nem mesmo 
um país periférico, protegido do cataclismo pelo Atlântico e pelo afastamento do 
epicentro europeu. Efetivamente, essa etapa da evolução da vida nacional sofrerá a 
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influência mais ou menos determinante dos acontecimentos e tendências vindas 
de fora. Desde o princípio, a própria onda de revoluções que varreu vários países 
latino-americanos em 1930 e nos anos subsequentes reflete, em alguma medida, o 
choque do colapso financeiro de 1929. 

Aliás, os problemas financeiros internacionais não dariam trégua ao governo 
brasileiro a partir da Revolução de 1930 até a decretação do Estado Novo, em 
novembro de 1937, que coincide com a suspensão do pagamento da dívida e lhe 
vale como uma das justificativas (“Ou pagamos a dívida ou reequipamos as Forças 
Armadas e o sistema de transporte”, no discurso de Getúlio). A turbulência vai 
manifestar-se igualmente no terreno político-ideológico, com o surgimento, pela 
primeira vez na história do país, de partidos e movimentos de massa — o comu- 
nismo, a Ação Integralista Brasileira, a Aliança Nacional Libertadora — com distin- 
tos graus de inspiração e financiamento de governos estrangeiros. 

Do ponto de vista da diplomacia em sentido estrito, talvez se possa identificar, 
na fase inicial de 1930 a 1937, um momento de básica continuidade com seu pas- 
sado recente tanto no conteúdo da agenda de problemas externos quanto na forma 
de resolvê-los. Depois de 1937, à medida que a crise mundial se encaminha a um 
desfecho bélico, muda a agenda, que passa a ser dominada pela aproximação ine- 
xorável do conflito mundial e o desafio que se abre à definição do Brasil diante da 
guerra e das alianças em confronto. 

Da mesma forma que sucedera com a proclamação da República, a vitória da 
Revolução de 1930 não acarretou modificação imediata na origem e nas carac- 
terísticas gerais dos dirigentes da diplomacia nem nos métodos de ação e fun- 
damentos jurídicos e ideológicos que os orientavam. Entre Otávio Mangabeira, 
último ministro do Exterior da Primeira República, Afrânio de Melo Franco, pri- 
meiro da nova era, e seu sucessor, José Carlos de Macedo Soares, é quase impos- 
sível discernir diferenças de relevo, salvo as de personalidade. São todos homens 
vindos do antigo regime, no qual tinham ocupado posições de primeira plana, 
tendo sido Afrânio, por exemplo, um dos protagonistas centrais da retirada do 
Brasil da Liga das Nações. Pertenciam à mesma classe social, haviam recebido 
idêntica formação política e intelectual, ostentavam crenças e valores quase 
intercambiáveis. 

Pouco se tinham alterado também as questões da pauta do Itamaraty, na qual 
sobressaíam, como antes, os problemas do relacionamento com os vizinhos ou as 
implicações para nós dos conflitos entre eles. É assim que os dois grandes temas 
que absorveriam a atenção principal dos primeiros chanceleres da era Vargas 
foram ambos choques entre vizinhos cujas raízes mergulhavam na fase anterior. 
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OS PROBLEMAS SUL-AMERICANOS: LETÍCIA E GUERRA DO CHACO 


O litígio de Letícia, entre o Peru e a Colômbia, originava-se num tratado de 1922 
entre esses países, pelo qual o primeiro cedera a cidade amazônica ao segundo, ape- 
nas para ser em 1932 arrastado a um conflito armado desencadeado por peruanos 
inconformados. Após inúmeras peripécias e tentativas de mediação, inclusive de 
parte da Sociedade das Nações, a divergência seria finalmente solucionada em 1934 
pelos esforços de comissão sediada no Rio de Janeiro, na qual desempenhou papel 
crucial Afrânio Melo Franco, que a essa altura já deixara o Itamaraty. O interesse 
direto do Brasil na disputa era preservar, a leste da zona litigiosa, a linha de fronteira 
Apapóris-Tabatinga, acertada anteriormente com o Peru, o que se logrou sem maio- 
res dificuldades em relação à Colômbia. 

De gravidade incomparavelmente maior foia Guerra do Chaco, entre o Paraguai 
e a Bolívia, em disputa pelo Chaco Boreal. Maior guerra na América do Sul durante 
o século XX, com dezenas de milhares de mortos e a ilusão de que se lutava por 
riqueza petrolífera inexistente, o conflito armado durou de 1932 até o armistício de 
1935. Seguiram-se complicadas, longas e incontáveis (dezoito ao menos) tratativas 
de paz, também com intervenção da Liga das Nações, que somente se concluiriam 
em 1938, com a assinatura do tratado de paz em Buenos Aires. Além do chanceler 
argentino, Carlos Saavedra Lamas, contemplado em 1936 com o Prêmio Nobel da 
Paz pelo armistício obtido no ano anterior, participaram dos esforços de pacificação 
do conflito o ministro Macedo Soares, o embaixador do Brasil na Argentina e chefe 
da delegação à Conferência de Paz, o diplomata José de Paula Rodrigues Alves (filho 
do ex-presidente) e, no final do processo, o novo ministro, Oswaldo Aranha. 

Principal articulador da Revolução de 1930, ministro da Fazenda (1931-1934), 
embaixador em Washington (1934-1937), ministro das Relações Exteriores (1938- 
1944), Aranha distinguia-se de seus predecessores por ser realmente um homem 
dos novos tempos, predestinado a tornar-se a figura dominante da diplomacia bra- 
sileira na década. Dos sucessores do barão do Rio Branco e Joaquim Nabuco foi 
dos raros, talvez o único, que desfrutou de força e influência políticas internas, com 
acesso direto, quase igualitário, ao presidente Getúlio Vargas e, ao mesmo tempo, de 
facilidade de contato e prestígio pessoal junto aos dirigentes da potência destinada 
à hegemonia mundial, ao presidente Franklin D. Roosevelt, o secretário de Estado 
Cordell Hull, o subsecretário de Estado Sumner Welles. 

Acumulou experiência política nos preparativos da Revolução e adquiriu, como 
ministro da Fazenda, conhecimento direto das questões financeiras e comerciais de 
peso preponderante no destino brasileiro nesses anos. Graças ao tempo que pas- 
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sou como embaixador em Washington, na fase brilhante do New Deal rooseveltiano, 
participou da atmosfera criativa e exaltante da capital norte-americana. Conviveu 
com os brilhantes membros do “brain trust” que transformaram os Estados Unidos 
em laboratório de ideias e instituições inovadoras na luta contra a Depressão e na 
estratégia que permitiria ao país emergir da Segunda Guerra Mundial como a pri- 
meira potência global. 

No clima acanhado e provinciano da política brasileira, destacou-se pelo conhe- 
cimento dos problemas internacionais e pela familiaridade com os meios dirigentes 
norte-americanos. Exceção notável entre os contemporâneos de majoritária ten- 
dência fascistizante ou direitista, foi o estadista brasileiro de mais firme convicção 
democrática liberal e pró-ocidental. Essa combinação de atributos deu-lhe instru- 
mentos para estabelecer ligações indispensáveis entre a condução das relações exte- 
riores pela chancelaria e os problemas graves de natureza financeira e comercial que 
incidiam sobre o destino do Brasil de maneira muito mais decisiva que a pauta roti- 
neira e estreita do Itamaraty. 


O COLAPSO DE 1929 E O BRASIL 


O impacto da crise financeira externa começara, aliás, a fazer-se sentir mais de um 
ano antes do crash da Quinta-Feira Negra de 29 de outubro de 1929. Os emprés- 
timos que o Instituto do Café de São Paulo levantava na praça de Nova York para 
custear a política de valorização passaram a escassear a partir de meados de 1928. 
No fatídico dia 11 de outubro de 1928, chegou o momento inevitável em que o 
representante do instituto na Bolsa de Café de Santos teve de ficar calado na aber- 
tura do pregão, abstendo-se de fazer lances. Começou, então, a degringolada de 
preços que levaria o produto a perder dois terços do valor entre 1929 e 1932. O 
café respondia por mais de 70% das receitas brasileiras de exportação, posição que 
preservaria até os anos 1950. Em decorrência do colapso do comércio mundial, o 
Brasil sofreria deterioração de 30% nos termos de troca e redução de 40% na capa- 
cidade de importar. 

Enquanto o comércio desabava, as reservas exauriam-se velozmente, atingindo 
nível crítico dois meses antes da revolução de outubro de 1930. Desapareceriam por 
completo no ano seguinte, inaugurando pelo resto do decênio alternância de esfor- 
ços de normalização e recorrentes crises de moratória e acumulação de atrasados 
comerciais. Tomando o lugar do Estado de São Paulo, o governo federal conduziria 
em relação ao café política de compra de excedentes parcialmente votados à des- 
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truição e financiados em boa parte por déficits orçamentários. Entre 1932 e 1943, 
segundo assinala Marcelo de Paiva Abreu, fonte da maioria dos dados e interpreta- 
ções deste capítulo, mais de 75 milhões de sacas de café foram destruídas (três anos 
de consumo mundial).! 

Para Celso Furtado, “o valor do produto que se destruía era muito inferior ao 
montante da renda que se criava”, uma vez que os gastos governamentais para a com- 
pra do café permitiam manter o nível de emprego e a demanda agregada. Dessa forma, 


“a política de defesa do setor cafeeiro nos anos da grande depressão concretiza-se num verdadeiro 
programa de fomento da renda nacional, [praticando-se] no Brasil, inconscientemente, uma polí- 
tica anticíclica de maior amplitude que a que se tenha sequer preconizado em qualquer dos países 


industrializados”? 


Marcelo Abreu relativiza o pioneirismo do “keynesianismo precoce”, lembrando 
precedente similar, o dos déficits do governo Epitácio Pessoa para construção de 
açudes no Nordeste. Admite, no entanto, que os significativos gastos fiscais com o 
café contribuíram para a retomada do nível de atividade após 1932. A depressão teve 
no Brasil impacto súbito (queda de 5,3% do produto em 1931, comparado a 1929) 
e bastante curto, pois, já em 1932, a economia cresceria a 4%, acelerando para 9% 
nos dois anos seguintes. Por conseguinte, “a recuperação do nível de atividade da 
economia brasileira foi singularmente rápida se comparada à experiência de outros 
países, especialmente os desenvolvidos”? 

Do ponto de vista da rapidez e intensidade da recuperação, o Brasil não consti- 
tuiu exceção notável na América Latina. Entre o período de maior contração (1931- 
1932) e 1939, nada menos de oito países ostentaram crescimento real de mais de 
50% no PIB: Brasil, México, Chile, Cuba, Peru, Venezuela, Costa Rica e Guatemala, e 
outros três (Argentina, Colômbia e El Salvador) tiveram expansão de mais de 20%.* 

As questões internacionais de conteúdo econômico passaram a dominar cres- 
centemente as relações externas do Brasil, país sem contenciosos pendentes com 
vizinhos e distanciado dos pontos nevrálgicos da confrontação político-ideoló- 
gica na Europa e na Ásia. Em meados dos anos 1930, começaram a ganhar força 
temas que mais tarde configurarão a chamada “diplomacia do desenvolvimento”, 
expressão e conceito desconhecidos ainda. Dois assuntos enquadram-se particu- 
larmente no que hoje entendemos como esse gênero de estratégia diplomática a 
serviço da promoção do crescimento e da mudança qualitativa da produção: os 
acordos comerciais e a atração de investimento para o início da implantação da 
indústria de base. 
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OS DESAFIOS DO COMÉRCIO EXTERIOR 


Na busca de meios para melhor se inserir nos fluxos do comércio internacional, o 
país lançará mão de dois métodos vistos então como incompatíveis, mas, na verdade, 
de pragmática complementaridade no contexto das limitadíssimas opções disponí- 
veis. O primeiro, mais ortodoxo, foi o acordo comercial celebrado com os Estados 
Unidos em decorrência da pressão americana em favor da adoção da cláusula da 
nação mais favorecida e dos pagamentos em moeda conversível, condições do mul- 
tilateralismo comercial. Em troca da manutenção da importação livre do café, de 
outros poucos produtos e da redução pela metade da taxa sobre manganês, mamona 
e castanha-do-pará, o lado brasileiro comprometia-se a cortar tarifas, especialmente 
para bens americanos de consumo durável. 

Assinado em 1935, o acordo desencadeou uma das primeiras grandes contro- 
vérsias públicas a respeito da estratégia de desenvolvimento mais conveniente para 
o país. Os industriais paulistas liderados por Roberto Simonsen, com o apoio no 
Congresso do empresário e deputado Euvaldo Lodi, propugnavam a industrializa- 
ção da economia mediante proteção tarifária e denunciavam as concessões como 
ameaças à sobrevivência da indústria nacional. Em contraposição, grupos ligados 
às finanças e à representação de grandes empresas estrangeiras, nos quais sobressaía 
Valentim Bouças, futuro proprietário e diretor de O observador econômico e finan- 
ceiro, criticavam o caráter “parasitário” e “artificial” da indústria que se desejava criar 
entre nós. 

A polêmica ressurgiria em 1944/45, envolvendo dessa vez Simonsen e o eco- 
nomista liberal Eugênio Gudin, e tenderia a reaparecer de tempos em tempos. Na 
época, a oposição dos industriais conseguiu paralisar por um ano a aprovação parla- 
mentar do acordo. A resistência só foi rompida com a intervenção pessoal de Vargas, 
pressionado diplomaticamente pelos Estados Unidos. Durante a discussão, Aranha, 
embaixador em Washington, defendeu o ajuste, utilizando sua influência sobre o 
presidente. A relação diplomática brasileiro-americana dessa fase girou em grande 
medida em torno do problema. De acordo com Abreu, salvo em alguns equipamen- 
tos elétricos e no setor de produtos de couro, não existiriam indícios de que as con- 
cessões tivessem tido impacto significativo sobre a indústria nacional.” 

Paralelamente à negociação com o secretário de Estado Cordell Hull, na época 
o maior paladino do liberalismo comercial, o Brasil acendia outra vela à nêmesis 
do político americano, o Dr. Hjalmar Schacht, ministro da Economia do Terceiro 
Reich, promotor do tipo oposto de ajustes comerciais. Sofrendo de escassez de 
divisas, a Alemanha hitlerista recorreu a acordos bilaterais visando ao equilíbrio das 
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trocas e utilizando como moeda marcos de compensação que somente poderiam ser 
destinados a custear a importação de mercadorias alemãs. 

Para o Brasil, que firmou um desses acordos em fins de 1934, antes do assinado 
com os Estados Unidos, o atrativo era poder escoar, graças aos preços mais altos ofe- 
recidos pelos alemães, produtos gravosos, isto é, cujo preço excedia as cotações inter- 
nacionais. Em consequência da crise cafeeira, havia-se desenvolvido enormemente 
em São Paulo a produção alternativa de algodão, favorecida pela pesquisa agrícola 
conduzida pelo Instituto Agronômico de Campinas. De 1932 a 1939, expandiu-se 
quase quatro vezes a área plantada de algodão com a produção multiplicada por seis! 
Nesse período, o país assistiu à maior expansão das exportações em volume de todo 
o continente e foi o único a diversificar a pauta exportadora. 

Interessava, assim, encontrar mercados adicionais para o algodão e para outros arti- 
gos produzidos em regiões politicamente influentes, sobretudo lã, couros, peles, tabaco 
e outras mercadorias do Nordeste e do Rio Grande do Sul. Não dispondo de alternativa 
de mercado para tais mercadorias, o governo brasileiro resistiu, de 1935 a 1938, à intensa 
pressão americana contra nosso acordo de 1934 com a Alemanha, recorrendo a evasivas, 
subterfúgios, promessas não cumpridas e, em certos casos, à negação do óbvio. 


O CHAMADO “JOGO DUPLO” DE GETÚLIO E A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 


Alguns intérpretes quiseram ver nessa “diplomacia da fraqueza”, nossa velha conhe- 
cida desde os primórdios da diplomacia lusitana, uma espécie de novidade, o “jogo 
duplo” consagrador do maquiavelismo negociador de Getúlio.º À luz dos fartos ante- 
cedentes brasileiros na matéria, ilustrados, entre outros, no episódio da luta com os 
ingleses pelo fim do tráfico, não parece necessário ir tão longe, até mesmo porque 
foram 25 os países a assinar com a Alemanha acordos de compensação, vários deles 
na América do Sul. Assim, se maquiavelismo houve, tratou-se de comportamento 
amplamente generalizado. 

Explicação a meu ver mais simples e persuasiva é a que avança Marcelo Abreu a 
respeito da relativa moderação da reação dos Estados Unidos tanto às moratórias e 
atrasados comerciais quanto às prevaricações brasileiras no comércio dos marcos de 
compensação, atitude contrastante com a intransigência dos britânicos nas questões 
relativas à dívida. Confrontados com a mal disfarçada animosidade argentina, a frieza 
chilena e os constantes atritos com o México de Lázaro Cárdenas e da nacionalização 
do petróleo, os norte-americanos praticaram com o Brasil uma diplomacia de paciência 
estratégica e de restabelecimento da parceria não escrita herdada de Rio Branco. 
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À medida que a guerra mundial aparecia como inevitabilidade próxima, crescia 
em Washington a consciência de não existir no hemisfério aposta estratégica mais 
segura que a da aliança brasileira. Para o Brasil, por outro lado, valia a pena explo- 
rar a alternativa alemã, enquanto disponível, uma vez que o outro grande parceiro 
europeu do passado, o Reino Unido, perdia terreno no comércio e se apagava gradu- 
almente como fonte de financiamentos. A conclusão de Abreu é de que “a política 
econômica externa adotada foi mais adequada do que a alternativa de denunciar 
os acordos de compensação sem garantia de colocação das exportações que seriam 
deslocadas do mercado alemão”? 

Ao contrário do que popularmente se imagina e não obstante o generalizado 
protecionismo, o comércio mundial medido em dólares cresceu após 1932, até a 
queda ocasionada em 1938 pela recaída norte-americana do ano anterior. É curioso 
que, entre 1932 e 1937, as importações do mercado norte-americano se recupe- 
raram em nada menos que 137%, estimuladas pelos acordos bilaterais promovi- 
dos por Cordell Hull, a fim de tentar neutralizar os efeitos da protecionista tarifa 
Smoot-Hawley. 

Excluída a Argentina, muito prejudicada pelas preferências imperiais britânicas 
e o México, o volume das exportações latino-americanas aumentou nesses anos em 
53%, com média anual de 6,3%. O Brasil esteve acima da média, pois suas exporta- 
ções cresceram em volume à taxa média anual de 10,2%, e as importações, a 9,4%, 
com perda líquida de 5,6% nos termos de intercâmbio.? Segundo a mesma fonte, “a 
receita das exportações brasileiras em dólares pode ter permanecido fraca, mas o 
crescimento em volume e em termos de moeda nacional foi impressionante”º 

A Alemanha nazista contribuiu muito para a mudança da geografia do comércio 
latino-americano. Na véspera da guerra, em 1938, o mercado alemão representava 
10,3% das exportações do continente e supria 17,1% das importações dos países da 
região (comparados a 7,7% e 10,9%, respectivamente, em 1930).!º As cifras para o 
Brasil são parecidas: aumento de 8,1% a 19,1% nas vendas para a Alemanha (1933 
a 1939) e de 12% para 20% nas importações (corrigidas as distorções da moeda de 
compensação). 

Em cotejo, as exportações nacionais para o mercado americano contraíram-se 
em mais de dez pontos porcentuais, de 46,7% para 34,3%, ao passo que as importa- 
ções oriundas dos Estados Unidos ficaram entre 21% e 24% do total, sendo o preço 
do deslocamento pago sobretudo pelo Reino Unido." A recaída americana de 1937 
afetou fortemente a economia brasileira, cuja expansão despenca de 12% no ano 
precedente para 4% em 1937 e 1938, arrastando-se em seguida de 1939 até 1942 à 
média de 0,9% ao ano. 
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Bulmer-Thomas observa que, em contraste com os efeitos dos acordos de com- 
pensação, os tratados promovidos por Cordell Hull não foram capazes de produzir 
ganhos na participação latino-americana no mercado dos Estados Unidos, apesar 
de terem concorrido para aumento no valor absoluto das trocas, aumento interrom- 
pido pela recaída de 1937.'7 O comentário reforça obviamente a conclusão de Abreu 
em defesa da resistência brasileira em renunciar aos ajustes com a Alemanha. 

Em oposição ao relativo desinteresse da historiografia pela diplomacia da Primeira 
República pós-Rio Branco,"! os anos de Vargas sempre fascinaram os estudiosos, que 
rivalizaram na invenção de fórmulas de impacto para captar a essência da política 
externa brasileira desse tempo: jogo duplo, diplomacia pendular, equidistância prag- 
mática. Com exagero maior ou menor, o que tais expressões se esforçam em detectar 
não é tanto uma real possibilidade de opção político-estratégica pelo nazismo ale- 
mão e sim o oportunismo de explorar as chances de ganhos econômicos e comerciais 
enquanto foi isso exequível, isto é, até o envolvimento dos Estados Unidos na guerra. 

No que se refere ao comércio de compensação, a atitude brasileira nada tinha 
de original e pouco se diferenciava do que faziam numerosos outros, a começar por 
alguns vizinhos. O que de fato singularizou o Brasil, e por isso inspirou imagens 
como as do pêndulo e da equidistância, consistiu no recurso (eficaz ou ilusório) ao 
suposto poder de barganha brasileiro entre Alemanha e Estados Unidos, a fim de 
obter apoio financeiro e técnico para implantação da moderna siderurgia no país. 

Acreditam alguns que teria pesado favoravelmente no ânimo americano a 
ameaça de que o Brasil pudesse bascular para posição de neutralidade benevo- 
lente ao Eixo, em troca da eventual assistência alemã na siderurgia. Abreu rechaça a 
hipótese, mencionando “documentação norte-americana na qual tal alternativa era 
descartada como pouco convincente”! Ainda que o Reich aceitasse sacrificar seu 
esforço de guerra a fim de conceder improvável prioridade à fabricação de equi- 
pamentos para a futura Volta Redonda, a esquadra inglesa certamente não permi- 
tiria que o transporte desse material furasse o bloqueio. Prova é que, quando, em 
outubro de 1940, o navio Siqueira Campos tentou transportar armamento alemão 
adquirido graças a um acordo de 1938, os britânicos obrigaram o barco a aportar em 
Gibraltar, somente aceitando liberá-lo após insistentes gestões nacionais, decisiva- 
mente secundadas por Washington. 

Embora o argumento do pêndulo possa ter servido como elemento secundá- 
rio de convencimento no processo decisório junto a funcionários em Washington, 
o mais plausível é, uma vez mais, a explicação pelo cálculo estratégico: tendo em 





[1] Uma exceção recente é o excelente estudo de Eugênio Vargas Garcia citado no capítulo precedente. 
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vista a alta possibilidade de envolvimento dos Estados Unidos na guerra, seria útil 
atrair o Brasil como principal ponto de sustentação político-diplomática no hemis- 
fério. Desse processo de atração, desenvolvido entre 1939 e 1942, fizeram parte a 
sustentação dos preços do café pelo Acordo Interamericano de Café (1940) e as 
compras de produtos para o esforço de guerra, em particular cristal de quartzo e 
óleo de mamona. 

Sobressai no esforço de engajamento do Brasil o financiamento de vinte 
milhões de dólares para a implantação da siderurgia. O projeto havia sido elabo- 
rado pela United States Steel, que, depois de muita hesitação, decidiu não o assu- 
mir como empreendimento próprio. Marcelo Abreu vê certa ironia “no fato de 
que a Companhia Siderúrgica Nacional, que se tornaria emblemática da ação do 
estado com a usina de Volta Redonda, tenha se tornado sociedade de economia 
mista como resposta ao desinteresse do capital estrangeiro”. Inclui-se no mesmo 
pacote a concessão de empréstimo para a modernização da ferrovia Vitória-Minas 
e a constituição de outra sociedade de economia mista, a Companhia Vale do 
Rio Doce. 


O fascínio pelo exemplo nazifascista e o advento do Estado Novo 


Tudo isso se passava enquanto se acelerava a marcha que conduziria à agressão 
contra a Polônia e ao desencadeamento da primeira fase (antes da intervenção dos 
Estados Unidos) da Segunda Guerra Mundial, percorrendo as etapas da anexação 
da Áustria, do acordo de Munique, da incorporação do território dos Sudetos e da 
absorção da Tchecoslováquia. As possibilidades de equidistância para a política 
externa brasileira, tanto em questões práticas de natureza comercial ou de investi- 
mento, quanto em termos de alinhamento político-estratégico, logo desapareceriam 
com a entrada norte-americana na guerra. 

Se não no rigor totalitário e na organização unipartidária das massas, o Estado 
Novo exibia no caráter antidemocrático e na brutalidade repressiva afinidades evi- 
dentes com os regimes similares que se espalhavam pelo mundo sob a forma do 
fascismo puro ou de variantes, como o salazarismo (do qual copiou o nome, “Estado 
Novo”), o franquismo, o corporativismo. A Carta de 1937 fora inteiramente redi- 
gida por Francisco Campos, a quem se deve esta pérola: “Quem quiser saber qual o 
processo pelo qual se formam efetivamente hoje em dia as decisões políticas, con- 
temple a massa alemã, medusada sob a ação carismática do Fihrer [...]”!º 

Ainda que faltasse genuína convicção doutrinária, sobrava oportunismo a Vargas 
e seus sequazes. Ofuscado com a fulminante ofensiva alemã começada em maio de 
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1940 e com o colapso da França, o ditador não se pejou de proferir no encouraçado 
Minas Gerais, três dias antes da ocupação de Paris, o discurso sobre o “limiar de 
uma nova era” (11 de junho de 1940). No melhor estilo mussoliniano, afirmava: “Os 
povos vigorosos, aptos à vida, necessitam seguir o rumo de suas aspirações, em vez 
de se deterem na contemplação do que se desmorona e tomba em ruína”. 

O discurso causou consternação nos países ocidentais e nos majoritários cír- 
culos brasileiros favoráveis às democracias. Evidentemente, Aranha não tivera 
nenhuma informação prévia. Nesse mesmo dia, escrevera a Vargas carta na qual evo- 
cava o argumento de Rui Barbosa na época da Primeira Guerra: a neutralidade não 
era admissível entre os que destroem a lei e os que a observam. Sua primeira reação 
foi demitir-se; resignou-se, contudo, a permanecer no cargo, a fim de não fortalecer 
o campo dos fascistizantes. 

Com a intenção de acalmar os temores despertados nos Estados Unidos, o 
governo varguista emitiu, poucos dias depois, comunicado no qual confirmava a 
política brasileira de “inteira solidariedade americana na defesa do continente contra 
qualquer ataque de fora”!º Passados quinze dias, nova guinada do pêndulo: Getúlio 
dirigia-se à Federação dos Marítimos para justificar o discurso anterior: “Não volto 
atrás, não me retrato de nenhum dos conceitos emitidos” O texto vinha recheado de 
indisfarçáveis alusões antissemitas contra “os sem pátria, prontos a tudo negociar”, 
“indesejáveis em outras partes”, “infiltra(dos) clandestinamente”, “instrumentos das 
maquinações e intrigas do financismo cosmopolita, voraz e sem escrúpulos”. 

Numa indireta resposta à carta do chanceler, afirmava que não serviam à pátria 
nem ao seu dever “os que pretendem lançá-la à fogueira dos conflitos internacio- 
nais” E asseverava taxativo: “Não há, presentemente, motivos de espécie alguma, 
de ordem moral ou material, que nos aconselhem a tomar partido [...] o que nos 
cumpre é manter estrita neutralidade”. 

A hesitação em escolher o campo dos Estados Unidos e das democracias oci- 
dentais não se devia apenas ao temor de apostar no lado que, em meados de 1940, 
parecia estar perdendo a guerra. O ditador condicionava o endosso da Doutrina 
Monroe à “liberdade de nos organizarmos politicamente, segundo as próprias ten- 
dências, interesses e necessidades”, não devendo o pan-americanismo ter em vista a 
defesa de regimes políticos. Talvez não se preocupasse tanto se soubesse que, já em 
1938, num memorando do Departamento do Tesouro americano constatava-se: “O 
Brasil é uma ditadura mais aceitável do que outras”? 

Melhor do que seu chanceler, Vargas percebia a incompatibilidade no longo 
prazo entre seu interesse personalista de controlar o poder por meios antidemocráti- 
cos, se necessário, e a ideologia oficial das nações aliadas contra o Eixo. Do ponto de 
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vista do combate aos inimigos internos, aos comunistas, por exemplo, que se haviam 
levantado em 1935, não existia nenhuma equidistância e sim franca preferência pela 
imitação dos métodos mais expeditivos do nazismo alemão. Na entrega de creden- 
ciais do embaixador Moniz de Aragão (janeiro de 1936), Hitler propôs colaboração 
entre a polícia política chefiada por Filinto Miiller e a Gestapo. Dando cumprimento 
à proposta, o Reich apressou-se em fornecer a ficha do comunista alemão Arthur 
Ernst Ewert, torturado até a loucura pelos policiais brasileiros. Logo em seguida, foi 
novamente graças à Gestapo que se identificou a companheira do chefe comunista 
Luís Carlos Prestes, como a comunista alemã, Olga Benário. 

Em março, o governo enviaria policial de confiança de Filinto Miller para está- 
gio de treinamento junto à Geheime Staatspolizei (nome oficial da Gestapo). Na 
nota da embaixada à chancelaria alemã, o governo brasileiro solicitava que o emis- 
sário estudasse na Alemanha “tudo que diz respeito ao combate e à desarticulação 
da propaganda comunista”. Comenta Lira Neto que os algozes nacionais não preci- 
savam de lições de fora, pois “enquanto o delegado Miranda Correia cumpria seu 
estágio probatório no circo de horrores germânico, seus subordinados e colegas de 
repartição continuavam cometendo atrocidades no Brasil”! 

A dissolução da Aliança Nacional Libertadora (ANL), a aprovação da Lei de 
Segurança Nacional, a suspensão das garantias constitucionais, o estado de sítio, 
o fechamento de jornais, a prisão de mais de sete mil adversários políticos, o esta- 
belecimento do Tribunal de Segurança Nacional, tudo isso ocorria em resposta 
ao ensaio de insurreição dos comunistas em 1935, ainda antes da decretação do 
Estado Novo e durante a vigência teórica da Constituição de 1934. Uma das pági- 
nas mais monstruosas dessa etapa prévia à ditadura formal foi a decisão, referen- 
dada pelo Supremo Tribunal Federal, de conceder a extradição para a Alemanha 
nazista de duas comunistas alemãs e judias, Elise Ewert, esposa do líder comunista 
enlouquecido pela tortura, e Olga Benário, grávida de sete meses, que daria à luz 
na Alemanha sua filha com Luís Carlos Prestes, Anita Leocádia, entregue aos avós 
paternos não sem muita dificuldade. Olga e Elise seriam executadas em campos 
de concentração. 

Cuidadosamente preparado por esse sistemático encadeamento de atentados 
contra a liberdade, a democracia e até a decência humana, o advento do Estado 
Novo em 10 de novembro de 1937 aparece como uma consequência lógica e ine- 
vitável. Ao tomar conhecimento em Washington da Carta redigida por Francisco 
Campos, Oswaldo Aranha desabafaria numa conversa telefônica com o ministro da 
Fazenda Souza Costa: “Não posso concordar com uma Constituição feita por um 


anormal, [...] um atentado à liberdade”!º 
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Sem tornar pública sua divergência, deixou a embaixada e retornou ao Brasil. 
A fidelidade pessoal, quase de “irmão mais jovem”, a Getúlio e o evidente desejo do 
presidente de equilibrar o governo com personalidade genuinamente democrática 
valeram-lhe o Ministério das Relações Exteriores (março de 1938). Permaneceria 
no Itamaraty por mais de seis anos (até agosto de 1944), a fase crítica do começo da 
guerra e da definição brasileira. Seu biógrafo, Stanley Hilton, comenta que “ele era 
um fator influente, às vezes determinante no processo de tomada de decisões sobre 
política externa, mas não controlava esse processo”? 

O Estado Novo dependia do apoio do Exército. Os chefes militares, o gene- 
ral Eurico Gaspar Dutra, ministro da Guerra, e o general Góes Monteiro, chefe do 
Estado-Maior, eram “nacionalistas autoritários e anticomunistas ferrenhos; despre- 
zavam o liberalismo e admiravam a disciplina e a força do Exército alemão” Com um 
notório simpatizante do fascismo, Campos, no Ministério da Justiça, e um antisse- 
mita e pró-nazista, Filinto Múller, na chefia da polícia, não sobrava nenhum aliado a 
Aranha no grupo de maior peso nas questões ideológicas e de segurança.” 

Complicava a situação o hábito de alguns embaixadores influentes de corres- 
ponderem-se com Vargas, que lhes enviava instruções diretamente, e a disposição 
do presidente de receber, à revelia do chanceler, embaixadores e enviados estrangei- 
ros. Nessas condições, era pouco provável que o ditador cedesse “o controle sobre a 
política externa, especialmente em uma época em que os acontecimentos no exte- 
rior ameaçavam afetar como nunca os destinos do país”.?? 

Aproximado às vezes do barão do Rio Branco pelo empenho em aliar o Brasil 
aos Estados Unidos, Aranha enfrentou, na verdade, dificuldades incomparavelmente 
maiores. Jamais dispôs da liberdade de ação quase absoluta de que gozou o Barão 
durante a melhor parte de sua gestão. Ao contrário, sua margem de manobra foi 
sempre estreita e sujeita a contestações e obstáculos. Seu mérito inestimável esteve 
na força de caráter e na perseverança com que negociou e prevaleceu em disputas 
sobre temas cruciais, que se estenderam da oposição à tentativa da polícia de depor- 
tar judeus ingressados clandestinamente no Brasil às questões do rompimento com 
o Eixo e da declaração de guerra. 

O espírito do Estado Novo, não obstante sua política social e trabalhista, era fas- 
cista, antidemocrático, antiliberal, anti-humanista. O controle de ingresso de imigran- 
tes inspirava-se em doutrinas racistas de suposta eugenia com o objetivo de “melhorar 
a raça”. Quase todos os desesperados refugiados que buscavam escapar do extermínio 
em preparação na Europa, os judeus em particular, tombavam nas categorias de “inde- 
sejáveis”, aos quais se proibia a concessão de visto. Mesmo sob a direção de Aranha, o 
Itamaraty não destoou do lamentável comportamento de indiferença e falta de solida- 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


355 





A DIPLOMACIA NA CONSTRUÇÃO DO BRASIL 1750-2016 


riedade que foi, na época, a triste regra na maioria dos países capazes de oferecerem 
um abrigo de salvação aos perseguidos e infelizes. 

Notável exceção correspondeu ao embaixador brasileiro na França por mais 
de vinte anos, Luiz Martins de Souza Dantas, que pessoalmente salvou centenas de 
judeus e pessoas de outras categorias perseguidas, aos quais facilitou o ingresso no 
Brasil, em desobediência às injustas normas vigentes. Caiu em desgraça junto ao 
governo, foi repreendido e submetido a inquérito por indisciplina e insubordina- 
ção. Nos anais da burocracia diplomática, deixou um raríssimo exemplo de coragem 
moral, de servidor que preza a decência e a compaixão acima de leis iníquas e do 
interesse da carreira. 

Graças em especial à obra de divulgação realizada por Fábio Koifman na bio- 
grafia Quixote nas trevas: o embaixador Souza Dantas e os refugiados do nazismo,?? 
o diplomata obteve do Museu do Holocausto (Yad Vashem), em Jerusalém, o reco- 
nhecimento póstumo como um “Justo entre as Nações” em 2003, quase meio século 
após a morte. Em parte devido a ações destemidas como as de Souza Dantas, o Brasil 
acolheu entre 1938 e 1941, contra o desejo do ditador e de seus esbirros, cerca de 
nove mil judeus, cifra ainda assim inferior à da Argentina e menos de um décimo do 
contingente recebido pelos Estados Unidos. 

Souza Dantas encarna o que de melhor sabia produzir o sistema de recruta- 
mento de diplomatas (e altos funcionários) antes do começo da implantação dos 
rudimentos de uma seleção na base do mérito. Desde os tempos da monarquia, pas- 
sando pelo início da República e a longa gestão de Rio Branco, os futuros diplomatas 
provinham quase sempre de famílias politicamente bem relacionadas e dotadas de 
acesso aos homens de poder. O futuro embaixador em Paris era neto do senador 
Dantas (Manuel Pinto de Souza Dantas), presidente do Conselho de Ministros 
(1884), e sobrinho de Rodolfo Souza Dantas, fundador de O Jornal do Brasil, amigo 
íntimo do Barão e de Nabuco. 

Homens da mesma extração, um pouco mais novos, foram Ciro de Freitas Vale, 
filho do senador paulista Freitas Vale, dono da Vila Kyrial, chácara na Vila Mariana, 
em São Paulo, onde se reuniam os poetas e artistas simbolistas, primo-irmão de 
Oswaldo Aranha; Maurício Nabuco, filho de Joaquim Nabuco; Moniz de Aragão, 
filho da sobrinha de Caxias e paixão da mocidade do barão do Rio Branco, secre- 
tário particular do Barão. Também por métodos similares de apadrinhamento polí- 
tico, inspirado às vezes no talento literário, entrariam para a carreira diplomática 
personalidades como Gilberto Amado, os poetas Ribeiro Couto e Raul Bopp. Este 
último, anos depois de haver escrito Cobra Norato, um dos épicos do modernismo, 
comiserava-se, em Versos de um cônsul, do filho pequeno, obrigado a mudar de esco- 
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las e países o tempo todo, que implorava com um abraço carinhoso: “Pai! Conta 
mais uma vez como era mesmo o Brasil!” 

A Revolução de 1930 propunha-se racionalizar e modernizar o serviço público 
e organizou para tanto o Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp), 
que demorou a sair do papel e só começou a ter impacto no recrutamento do 
Ministério das Relações Exteriores por meio dos concursos públicos de provas, a 
partir de 1938. Antes disso, houve alguns concursos como o de 1934, ano da entrada 
do médico da Polícia Militar de Minas Gerais, João Guimarães Rosa.” 

Na gestão de Oswaldo Aranha, a modernização do aparelho diplomático deu 
um passo decisivo ao completar a tendência iniciada anos antes para a unificação 
das carreiras consular e diplomática num quadro único. Punha-se fim à interminá- 
vel permanência na Europa e, às vezes, no mesmo posto, Roma, Paris, Londres, de 
diplomatas do antigo regime, gente como Magalhães de Azeredo, com 33 anos no 
exterior, Souza Dantas, 23, Oscar de Teffé, 21, algo inconcebível nos dias de hoje. 
Introduziu-se a obrigação da rotatividade, do estágio obrigatório periódico na 
Secretaria de Estado. 

Data da reforma da unificação e da introdução sistemática do recrutamento por 
concurso a formação da “geração daspiana” do Itamaraty, diplomatas como Roberto 
Campos, Edmundo Barbosa da Silva, Sérgio Corrêa da Costa, Antonio Corrêa 
do Lago, os futuros chanceleres Mário Gibson Barboza, Araújo Castro, Ramiro 
Guerreiro, Azeredo da Silveira.?? Pertence também à “geração daspiana” Vinicius de 
Moraes, ingressado em 1943. Já a entrada de João Cabral de Melo Neto ocorre um 
pouco depois, no momento da criação, no final do Estado Novo, do Instituto Rio 
Branco, no contexto das celebrações do centenário do nascimento do Barão (abril 
de 1945). Desde então, todos os funcionários diplomáticos passariam a ser recru- 
tados pelo mérito, completando-se a profissionalização do Ministério das Relações 
Exteriores, um dos poucos setores da administração pública brasileira nessa situação. 

Apesar dos serviços excepcionais de Oswaldo Aranha na direção das relações 
exteriores, Getúlio tinha com ele relação ambígua. Sabia da lealdade do antigo cola- 
borador, apreciava o que lhe aportava de apoio em termos da confiança dos Estados 
Unidos e de setores internos pró-ocidentais. Ao mesmo tempo, sentia ciúmes do 
brilho e da popularidade de alguém que poderia eventualmente aparecer à opinião 
pública e ao estrangeiro como líder mais desejável e apresentável para um Brasil em 
vias de redemocratização. Assim, ora prestigiava o chanceler no processo de nego- 
ciação interno ao governo, ora o humilhava com episódios como os discursos em 
favor do Eixo, a exclusão no encontro com Roosevelt em Natal (1943) ou a pressão 
para obrigá-lo a desistir de viajar a Washington a convite do secretário de Estado. Ao 
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aproximar-se o final da guerra e a inevitabilidade da sucessão no Brasil, em mea- 
dos de 1944, armou uma série de incidentes policiais de hostilidade a Aranha, for- 
çando sua renúncia. 

De acordo com o biógrafo de Getúlio, Lira Neto, 


“o principal arquiteto do alinhamento brasileiro com os Estados Unidos fora expelido do governo, por 
desconcertante coincidência, no exato momento em que a FEB mandava os primeiros contingentes 
para lutar na Europa ao lado dos norte-americanos. Oswaldo, em tal circunstância, perdia a chance 
de se autorizar como o nome ideal para conduzir a transição democrática, como muitos haviam 
imaginado, sobretudo o Departamento de Estado, em Washington [...| O terreno ficava livre para 


Getúlio assumir, sozinho, e por conta própria, a condução do processo de abertura” (grifo meu). 


Sem esquecer, portanto, que a última palavra nas questões de estratégia inter- 
nacional nunca deixou de pertencer ao ditador, não seria exagerado afirmar que “a 
história do Brasil poderia ter sido outra, caso este homem de ação não estivesse à 
frente da chancelaria nas horas cruciais de tomada de posição entre as duas grandes 
coalizões de forças [... | no final dos anos 1930”, 

Os acontecimentos facilitaram-lhe a tarefa sem eliminar as resistências. O ata- 
que a Pearl Harbor transformou de um momento ao outro a situação: o México, 
a Colômbia e a Venezuela romperam relações com o Eixo, ao passo que Cuba, 
República Dominicana, Haiti, Panamá e os cinco países da América Central lhe 
declaravam guerra. 

Aranha obteve a anuência de Vargas para oferecer o Rio de Janeiro como sede 
da reunião de consulta dos chanceleres do hemisfério, que se convocou após o ata- 
que. A sede garantia-lhe, como desejavam os americanos, a presidência dos traba- 
lhos. A Terceira Reunião de Consultas abriu-se no Palácio Tiradentes em 15 de 
janeiro de 1942, com o objetivo principal de alcançar a solidariedade continental 
aos Estados Unidos mediante o rompimento de relações com as potências do Eixo. 
A dificuldade maior proveio da Argentina, acompanhada pelo Chile. 

De inclinação pró-Grã-Bretanha, o fugaz Roberto Ortiz (1938-1940), pri- 
meiro civil em oito anos a ocupar a Presidência na década chamada pelos argen- 
tinos de “infame” (que duraria até 1943), ensaiara convencer os vizinhos a aban- 
donarem a neutralidade, tropeçando então na oposição de Vargas, à época sim- 
patizante do Eixo. Com a subida do governo de Ramón Castillo (1940-1943) e o 
aumento do poder dos oficiais ultranacionalistas e direitistas, o panorama inver- 
tera-se: agora era Buenos Aires que recusava obstinadamente renunciar a uma 
neutralidade (em certos momentos, benevolente) em relação ao nazifascismo. 
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A fim de não sacrificar a unanimidade, a reunião de consulta teve de resignar-se a 
uma resolução que recomendava, sem impor, a ruptura das relações, decisão ime- 
diatamente tomada pelo Brasil (28 de janeiro de 1942), Peru, Equador, Paraguai, 
Bolívia e Uruguai. 

No dia seguinte, o chanceler brasileiro dava nova demonstração de sua capa- 
cidade mediadora ao obter acordo que punha fim à breve guerra travada no ano 
anterior entre o Peru e o Equador em torno de seus limites na região amazônica. O 
Protocolo do Rio de Janeiro, do qual se ofereciam como garantes o Brasil, os Estados 
Unidos, a Argentina e o Chile, deveria ser seguido pela demarcação da fronteira defi- 
nitiva. Dificuldades para sua execução alimentariam choques e desinteligências por 
mais de meio século. 

O Chile esperaria um ano para romper relações com o Eixo (janeiro de 1943), 
deixando à Argentina o duvidoso privilégio de ser a última a fazê-lo em janeiro de 
1944, quando ninguém mais duvidava da derrota da Alemanha e da proximidade do 
fim da guerra. Aranha empenhou-se com sinceridade em eliminar essas duas exclu- 
sivas exceções em todo o continente. Objetivamente falando, no entanto, a singu- 
laridade argentina oferecia a oportunidade única de valorizar a posição do Brasil 
aos olhos de Washington e obter, por esse meio, a colaboração econômica e militar 
capaz de assegurar ao país a preponderância na América do Sul. 

No início do processo, a importância do Brasil procedia principalmente das van- 
tagens estratégicas das bases em Natal e outros pontos do Norte e Nordeste como 
escalas da única rota disponível para os aviões militares que transportavam armas 
e equipamento para a África, o Oriente Médio e o Extremo Oriente. Vinha, em 
seguida, em ordem de importância, o fornecimento de produtos e materiais estraté- 
gicos para o esforço de guerra, com destaque para a borracha, mas incluindo ampla 
gama de artigos. 

A Terceira Reunião de Consulta representara, conforme escreveu Gerson Moura, 
o passo inicial para que o Brasil e os Estados Unidos inaugurassem íntima colabo- 
ração que duraria muitos anos.? Logo depois da conferência, seriam concretiza- 
dos em começo de março ajustes para o fornecimento ao Brasil de equipamentos e 
armas dentro do Programa Lend Lease, de empréstimo de cem milhões de dólares 
do Eximbank, o banco de fomento a exportações norte-americano, seguindo-se os 
acordos para utilização das bases. Uma colaboração mais estreita, equivalente a uma 
aliança político-militar, estabeleceu-se a partir do acordo secreto de 23 de maio, rela- 
tivo à criação de duas comissões militares mistas, em Washington e no Rio de Janeiro. 

Passados poucos meses desses entendimentos, que significavam, na prática, um 
começo de beligerância do Brasil, os ataques de submarinos alemães e italianos a 
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navios nacionais próximos à costa desencadearam em agosto a declaração formal 
de guerra. Dutra e Góes Monteiro, que se haviam oposto à ruptura com o Eixo e à 
entrada na guerra, em razão da fraqueza militar brasileira, passaram a exigir a acele- 
ração da entrega dos armamentos prometidos, retardados pela capacidade limitada 
da incipiente indústria militar americana. 

Em novembro, o desembarque aliado na África do Norte despertou no Brasil o 
temor de que, em breve, minguaria a importância estratégica do saliente do Nordeste 
e, por consequência, do nosso poder de barganha. Crescia naquele momento em 
meios políticos e militares brasileiros o alarme com as tendências agressivas do 
grupo de oficiais ultranacionalistas que não demoraria a dominar a cena política na 
Argentina. Tornava-se urgente assegurar o prosseguimento da assistência americana 
à modernização e ao reforço das Forças Armadas do Brasil, objetivo que inspirou ao 
governo do Rio de Janeiro a pretensão de participar do esforço aliado com tropas 
combatentes. 

No encontro que Vargas manteve em Natal com Roosevelt, de retorno da 
Conferência de Casablanca (fins de janeiro de 1943), o presidente americano insis- 
tiu, antes do envio de tropas, em que o Brasil aderisse à Declaração das Nações 
Unidas (janeiro de 1942), manifesto de endosso à Carta do Atlântico, que definia os 
princípios e objetivos dos países aliados. Embora assinada a princípio por 26 mem- 
bros — as três potências principais e todos os que haviam declarado guerra ao Eixo, 
inclusive os latino-americanos —, a proeminente participação soviética impedira a 
adesão do Brasil. Instado pelos americanos, o país assinaria a declaração em abril de 
1943, tornando-se o 31º membro (depois do México, 27º). 

Cedendo à insistência do Rio de Janeiro, aprovava-se em agosto de 1943, um 
ano após o ingresso do Brasil na guerra, a formação de uma Força Expedicionária 
Brasileira (FEB). O plano inicial previa que ela seria constituída por três divisões de 
exército e uma unidade aérea, que receberiam intenso treinamento de quatro a oito 
meses. No final, organizou-se apenas uma divisão de 25 mil homens, cujo primeiro 
contingente partiria somente em julho de 1944 para a Itália, onde se incorporou 
ao Quinto Exército norte-americano, sob o comando do general Mark Clark. Em 
condições penosas, a FEB participou de batalhas difíceis e recebeu nos dias de con- 
clusão do conflito a rendição da 1482 divisão da Wehrmacht. 


Resultados da aliança e da guerra 


Graças ao programa Lend Lease, o valor dos equipamentos e armas fornecidos ao 
Brasil ultrapassou US$ 330 milhões, o quinto maior beneficiário depois do Reino 
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Unido, da União Soviética, da China e da França.” Ao final da guerra, o Exército 
saltara de oitenta mil para mais de duzentos mil homens, a Marinha adquirira navios 
mais modernos, com aumento de 20% no contingente, e a Força Aérea contava com 
quinhentas aeronaves, tornando-se a maior da América do Sul. O país emergia do 
conflito com a principal força armada da América Latina e a única que ganhara expe- 
riência moderna de combate. 

Devido às limitações das importações em tempo de guerra, acumularam- 
-se expressivos saldos comerciais e acréscimo de reservas, que passaram de US$ 
84 milhões (1940) para 270 milhões (1942) e o pico de 680 milhões (1945).º 
Superando a fase de baixo crescimento de 1939 a 1942, a economia expandiu-se à 
taxa média de 8% ao ano em 1943-1944 (produto industrial com crescimento de 
12%) e desacelerou para 3,3% em 1945.º2 O nível mais confortável das reservas tor- 
nou possível a celebração de acordo definitivo sobre a dívida, substituindo o ajuste 
parcial de 1940. Concluídas em 1943, as negociações cobriram o montante total de 
US$ 220 milhões e permitiram redução de cerca de 50%. 

Assim, três anos depois da definição brasileira e da declaração de guerra, o Brasil 
aparecia com economia fortalecida, expansão de reservas e das exportações, dívida 
externa equacionada, indústria dinamizada e siderurgia pesada em vias de implanta- 
ção. O prestígio do país atingia seu ponto mais elevado em muitas décadas: havia sido 
o único latino-americano a participar ativamente do conflito, dele saíra militar e diplo- 
maticamente engrandecido e parecia bem situado para desempenhar papel mais rele- 
vante na reconstrução do sistema político e econômico internacional do após-guerra. 

Seria necessário recuar muito no tempo, até a época de Rio Branco, para encon- 
trar outro período no qual a diplomacia foi capaz de produzir resultados tão brilhan- 
tes e tangíveis. Aliás, os analistas brasileiros são praticamente unânimes em julgar 
que as opções feitas pelo governo nessa quadra desafiadora das relações internacio- 
nais foram acertadas, variando apenas as interpretações sobre suas motivações. Tal 
unanimidade virtual estende-se aos estudiosos dos países vizinhos. 


Interpretações da aliança realistas ou exageradas 


Na Argentina, registrou-se até certo exagero na atribuição ao apoio norte-americano 
e à aliança político-militar de quase todos os êxitos brasileiros de industrialização e 
de aumento de poder. Ao contrastar favoravelmente os efeitos reais ou imaginários 
da diplomacia do Brasil na guerra com o isolamento e ostracismo do seu país, alguns 
escritores e políticos argentinos chegaram a propor uma imitação tardia por Buenos 
Aires do que julgaram haver sido a estratégia brasileira. 
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No começo dos anos 1990, em conjuntura, portanto, bem diversa da que vie- 
mos estudando, Carlos Escudé, inspirado por essa leitura dos acontecimentos, 
propôs uma doutrina de ação diplomática, o “realismo periférico”, que preconi- 
zava uma política exterior voltada a intercambiar o apoio político às potências 
centrais por investimentos e condições propícias ao desenvolvimento. A mesma 
visão prestou-se, durante a presidência de Carlos Menem, a uma tentativa de 
alinhamento com a política de Bush sênior mediante o envio de navios para par- 
ticipar da Guerra do Golfo (recorde-se, a propósito, a infeliz frase do chance- 
ler Guido Di Tella de que a Argentina deveria buscar “relações carnais” com os 
Estados Unidos). 

Oswaldo Aranha, principal artífice da estratégia brasileira na esfera diplo- 
mática, definiu-a de maneira breve e simplificadora: “A política tradicional do 
Brasil pode resumir-se na [... | fórmula “apoiar os Estados Unidos no mundo em 
troca do seu apoio na América do Sul”. A síntese remetia à forma pela qual se 
havia interpretado entre nós a “aliança não escrita” da era Rio Branco-Nabuco, 
embora o Barão, sempre prudente e comedido nas palavras, jamais traduzisse sua 
presumida intenção de maneira tão transparente, definitiva e comprometedora. 

Continha essa fórmula dois elementos principais. O primeiro era explícito e 
pragmático: a troca de apoios com vistas aos interesses e objetivos de cada uma 
das partes. O segundo, tácito, consistia no elemento ideológico de comunhão 
de valores com os americanos, britânicos e ocidentais na partilha dos mesmos 
ideais da democracia liberal e da economia de mercado. 

Válida para Aranha e os setores ligados ao liberalismo clássico, tal aborda- 
gem ideológica não se estendia, inicialmente, a gente como Vargas, Dutra, Góes 
Monteiro, Francisco Campos, Filinto Miller e a legião de integralistas, fascis- 
toides, direitistas e reacionários de todos os gêneros. Com o tempo, porém, à 
medida que o nazifascismo se visse rejeitado à lata de lixo da história, um dos 
seus componentes, o anticomunismo, sobreviveria para aproximar dos demo- 
cratas liberais os que antes tinham visto no Eixo o baluarte contra a revolução 
bolchevista e agora transferiam para os Estados Unidos sua esperança de deter a 
onda vermelha. 

Esse, contudo, é tema para a etapa seguinte. Na que se encerra com o envol- 
vimento brasileiro na Segunda Guerra Mundial, convém destacar, como faz 
Gerson Moura, que “o traço mais significativo da política do Brasil foi sua capa- 
cidade de negociar os termos nos quais este alinhamento iria se dar” (grifo do 
original). O autor reconhece que o espaço de negociação era estreito e limitado 
pelo diferencial de poder entre os dois parceiros. Não vê contradição entre os 
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ganhos brasileiros e a hegemonia norte-americana resultante da aliança: ambos 
seriam fenômenos concomitantes e mutuamente condicionados. E conclui que, 
estabelecida por um processo de negociação, não por coerção, a hegemonia “per- 
mitiu e até implicou que concessões substanciais seriam feitas”. 
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A ordem legal instaurada pela Constituição de outubro de 1946 não chegou a 
alcançar os dezoito anos do limiar da maioridade. Excetuando a Carta de 1934 e a 
“Polaca” de 1937, foi das mais fugazes que o país conheceu. Se desconsiderarmos, 
é claro, o que viria depois, a proliferação de constituições e atos institucionais dos 
militares que levou Afonso Arinos a dizer que as constituições brasileiras estavam 
virando publicação periódica de que se podia fazer assinatura... 

Em meio a ameaças e solavancos, a legalidade democrática permitiu governos 
tão diversos como os de Dutra e Vargas, de Juscelino e Jânio Quadros ou a efêmera 
experiência parlamentarista que precederia o fim de reino de João Goulart. Os pri- 


meiros quinze anos não chegaram a caracterizar descontinuidade da política externa 


em relação às fases anteriores. Obviamente, houve diferenças entre os problemas 
que reclamaram a atenção dos governos ou entre o estilo e o caráter dos responsá- 
veis pela diplomacia entre 1946 e 1960. Entretanto, no fundamental, seria preciso 
esperar por Jânio Quadros para abalar o paradigma tradicional de estreita identifi- 
cação política com os Estados Unidos e de limitação da ação diplomática direta aos 
vizinhos e aos foros pan-americanos. 


GOVERNO DUTRA: DEMOCRATIZAÇÃO CONSERVADORA E DIPLOMACIA 
A SERVIÇO DO ANTICOMUNISMO INTERNO (1946-1950) 


Poucas vezes um governo instrumentalizou tanto a política externa em função de 
preocupações político-sociais internas como sucedeu com o do general Dutra. 
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Somente no regime militar de 1964 voltaríamos a tamanho grau de obsessão com 
o comunismo como ameaça à sobrevivência da ordem social. O que se temia em 
ambos os casos não era, como na Europa, a União Soviética e o Exército Vermelho, 
e, sim, a suposta ou real capacidade de Moscou de solapar o regime brasileiro por 
meio da atividade político-eleitoral do Partido Comunista, da subversão e da influ- 
ência no movimento sindical. 

Dessa visão decorreu a tendência de enxergar a luta contra o comunismo interno 
e a resistência externa contra a União Soviética como um único e mesmo combate. 
Se do desenlace da luta dependia a salvação da pátria, não cabia evidentemente exi- 
gir ou esperar recompensa que não fosse a do supremo objetivo nacional. Condição 
existencial e imposição de sobrevivência, a participação brasileira no bloco liderado 
pelos americanos não podia ser vista como matéria de barganha em troca de com- 
pensações. Convém ter presente este ponto capital ao discutir por que os dirigentes 
da época adotaram comportamento diverso da chamada “equidistância pragmática” 
ou do oportunismo negociador da primeira era Vargas. 

Os homens do poder — Dutra e Góes Monteiro — eram os mesmos que tinham 
reprimido a Intentona comunista de 1935, desastroso erro de cálculo de Luís Carlos 
Prestes e do Komintern. Os aspectos “bonapartistas” do levante, isto é, a visível par- 
ticipação de militares e a mitologia propagandística que se criou — a dos oficiais que 
teriam sido assassinados enquanto dormiam — iriam alimentar nas Forças Armadas 
anticomunismo virulento que duraria até nossos dias. Portanto, não se necessitava 
de encorajamentos dos americanos (que não faltariam no futuro) para desencadear 
repressão contra os comunistas no Brasil, onde sobravam razões internas. 

Nesse particular, o país estava longe de ser caso único no continente. Entre 1944 
e 1946-47, a evolução interna brasileira assemelha-se à de outras nações latino- 
-americanas em três tendências interligadas: democratização, avanço da esquerda 
comunista e acirramento dos conflitos trabalhistas.! A derrubada do ditador afas- 
tara Vargas e suas maquinações, sem afetar o Exército, fonte principal do poder no 
Estado Novo. Ao contrário, a vitória de Dutra nas eleições de 2 de dezembro de 1945 
foi ironizada como a “promoção de ministro da Guerra a presidente da República”. 


As eleições de 1945 e o susto comunista 


Deixando de fora os analfabetos, mais da metade dos adultos, o eleitorado de 7,5 
milhões, quatro vezes mais que em 1930, correspondia a 35% da população acima 
de 18 anos (10% em 1930). Votaram efetivamente 6,2 milhões na eleição, conside- 
rada a mais livre e democrática até então. Com o apoio de última hora de Getúlio 
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e dos trabalhadores, Dutra (PSD) obteve 55% dos votos contra os 35% do briga- 
deiro Eduardo Gomes (UDN). Esses dois partidos de centro-direita dominaram 
facilmente a Constituinte, possibilitando a rápida aprovação da nova Constituição, 
promulgada em outubro de 1946. Seu artigo 114 autorizava o cancelamento do 
registro de partido político de programa contrário ao regime democrático ou cujo 
financiamento e orientação proviessem de fora do país. 

O dispositivo visava o Partido Comunista Brasileiro (PCB), que alcançou quase 
10% dos sufrágios, um terço em São Paulo, vencendo em Santos e logrando bom 
desempenho em áreas industriais como a capital paulista, Campinas, Sorocaba, no 
Rio de Janeiro e algumas capitais nordestinas, em especial Recife e Natal. Ao lado 
de seu perseguidor, Getúlio Vargas, Prestes foi um dos dois candidatos com maior 
votação; os comunistas elegeram bancada de quatorze deputados federais e um 
senador (Prestes). 

Em paralelo ao processo de democratização, os conflitos trabalhistas acirravam- 
-se por efeito da inflação do tempo de guerra e da consequente perda de poder aqui- 
sitivo. A Câmara de Comércio Americana do Rio de Janeiro estimava que, durante 
a guerra, os preços haviam mais que duplicado (250%) e o custo dos alimentos tri- 
plicara (317%), enquanto os salários aumentaram somente S0%, não se registrando 
reajustes desde novembro de 1943.2 A inflação oficial nessa fase foi de 121% (contra 
37% nos Estados Unidos). 

Logo se frustrou a esperança de que, eleito com votos dos trabalhadores, o novo 
governo se mostrasse sensível à necessidade de aumentos salariais compensadores 
do desgaste inflacionário. Na primeira metade de 1946, impressionante onda de gre- 
ves alastrou-se pelo país, com participação quase total em alguns casos. Favorecidos 
pelo clima de agitação e a capacidade de organização, os comunistas revelavam-se 
imbatíveis nas disputas de cargos sindicais, desde que garantido um mínimo de 
lisura. Em 1947, o PCB alardeava 180 mil membros, número provavelmente exa- 
gerado e três vezes superior ao dos congêneres no Chile (SO mil) e Cuba (5S mil). 

A partir desse ano, em quase toda a América Latina, governos atemoriza- 
dos deram início a uma ofensiva para conter o avanço das pressões por mudança 
social, reprimir greves, limitar a independência sindical e empurrar para a ilegali- 
dade os partidos comunistas. No Brasil, multiplicaram-se intervenções, anulações 
de eleições e expurgos em sindicatos (170 sindicatos representando 300 mil filia- 
dos tinham sofrido intervenção em julho de 1947). Fortemente pressionado pelo 
governo, o Tribunal Superior Eleitoral decidiu por apertada votação (três votos 
contra dois) cancelar o registro do PCB (maio de 1947), voltando os comunistas à 
clandestinidade da qual tinham acabado de sair. A batalha pela cassação dos man- 
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datos iria prolongar-se até janeiro de 1948. O Chile, a Costa Rica e outros países 
latino-americanos adotariam medidas similares. 


Os problemas da economia 


Não foi só no campo político-social que os efeitos diretos ou indiretos da inflação 
de guerra se mostraram perniciosos. A fim de combater a aceleração de preços, que 
oscilava entre 15% e 20% ao ano, o governo Dutra fixou a paridade do cruzeiro (ins- 
tituído em 1942) em 18,50 por dólar, exagerada valorização da moeda nacional. 
Comprometeu com isso a competitividade das exportações no momento em que se 
agravavam perigosamente as condições financeiras externas. 

Em 1946, o país adormecera na doce ilusão de ter acumulado US$ 730 milhões. 
Só que, desse total, apenas uns US$ 90 milhões correspondiam a moedas conversí- 
veis, basicamente dólares. Boa parte do restante consistia em moedas não conver- 
síveis e que, portanto, só poderiam ser gastas na importação de bens do país emis- 
sor. Conforme observou Pedro Malan, o “problema fundamental para o balanço de 
pagamentos brasileiro não só em 1946, como nos dez anos que se seguiram, era o 
das moedas de países que absorveriam cerca de metade das exportações brasilei- 
ras” Em pouco tempo, o comércio exterior começou a apresentar déficits expressi- 
vos com os Estados Unidos, única economia num mundo em ruínas onde se podiam 
adquirir equipamentos, maquinaria e bens manufaturados. 

Padecia-se em toda a parte de aguda “penúria de dólares”. A situação financeira 
nada tinha de normal, apesar das ambiciosas metas liberalizantes fixadas na reunião 
de Bretton Woods. Raros países conseguiam garantir a convertibilidade da moeda; a 
própria Inglaterra, que tentou a medida prematuramente, foi vítima de recaída da qual 
só emergiria em 1979. Fora dos Estados Unidos, não existiam na prática fontes alter- 
nativas de capital. Embaladas pela ilusão liberal de uma economia mundial de livre 
fluxo de capitais, as autoridades econômicas brasileiras cometeram a imprudência de 
relaxar os controles de saída, confiantes em estimular o ingresso de novos recursos. 

Não havendo disponibilidade de capitais na Europa ou no Japão, “o que houve 
foi uma saída espantosa de divisas do país”? Estima Malan que, de 1946 a 1952, 
“a economia brasileira experimentou uma saída líquida de divisas da ordem de 
quinhentos milhões de dólares”? Em consequência, já no início de 1947, a crise 
da balança de pagamentos obrigaria o Brasil a racionar divisas para a importação. 
Ironicamente, o que principiara como política econômica de pura inspiração libe- 
ral terminaria, contra as intenções de seus autores, por constituir forte estímulo à 
expansão industrial para substituir importações. 
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Em parte resultado disso é que, em média anual, a indústria cresceu nos anos 
Dutra à taxa “chinesa” de 11,4% (contra 4,4% da agricultura), impulsionando o 
aumento do PIB a 7,6% por ano. A inflação, que baixara a 3,4% em 1948, a menor 
desde 1940, novamente se aproximaria dos 10% anuais em 1950.º Esse entrelaça- 
mento de problemas políticos, sociais e econômicos é que vai explicar a política 
externa do final da década de 1940. 


A decepção com a “ingratidão americana” 


O que mais salta aos olhos então é o vivo desapontamento brasileiro com o saldo do 
esforço de guerra. A frustração é geral nos círculos dirigentes; começa pelos milita- 
res, alastra-se pelos que contavam com um papel político prestigioso nos arranjos de 
paz e culmina com os responsáveis pela economia e o desenvolvimento. A aposta na 
aliança americana, tão esperançosa no momento do acordo de valorização dos pre- 
ços do café, das compras de materiais estratégicos, dos créditos a Volta Redonda, do 
treinamento e equipamento da Força Expedicionária Brasileira, principiara a produ- 
zir retornos minguantes bem antes do fim do conflito. 

À medida que o saliente nordestino perdia importância estratégica, que o conti- 
nente todo entrava em linha contra o Eixo (a retardatária Argentina, embora tivesse 
rompido relações com a Alemanha e seus aliados no ano anterior, só declararia 
guerra em março de 1945, nos dias finais da guerra) e que novas dificuldades se 
perfilavam no horizonte com o avanço do Exército Vermelho, a boa vontade ianque 
encolhia e até o que parecia definitivamente assegurado retornava à situação de pre- 
cariedade. Foi esse o caso dos preços do café que, embora fixados em nível remune- 
rador pelo Acordo Interamericano em 1940, dariam lugar a frequentes atritos entre 
o Brasil e os Estados Unidos depois de 1943. 

Idêntica evolução conheceriam as diversas missões econômicas enviadas ao Brasil 
durante a guerra. A Missão Taub (1942) sugerira um plano decenal de quatro bilhões 
de dólares de investimentos para elevar a produção industrial brasileira de 2% para 4% 
da produção da indústria americana. No ano seguinte, a Missão Cooke propôs um 
programa de industrialização para substituir as importações de equipamento impos- 
sibilitadas pela falta de transporte marítimo e pelo esforço de guerra. É sintomático 
do desencontro de percepções que um alto funcionário do Departamento de Estado 
tenha se referido a essas missões como “cativantes incursões no reino da fantasia” Do 
lado brasileiro, elas alimentavam as expectativas de que, uma vez superadas as limita- 
ções do período bélico, os Estados Unidos ajudariam o esforço de industrialização do 
país, tomando como modelo os créditos oficiais concedidos a Volta Redonda.” 
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A vitória na guerra assinalou o momento da passagem definitiva dos Estados 
Unidos à situação de potência global. Em Dumbarton Oaks (agosto de 1944), as 
três maiores potências aliadas, Estados Unidos, Reino Unido e União Soviética, 
puseram-se de acordo sobre as linhas gerais da ordem política do pós-guerra. Um 
dos seus traços seria a subordinação das entidades regionais, como a União Pan- 
Americana, à organização mundial que se estabeleceria. A Conferência de Ialta 
(fevereiro de 1945) concluiu os entendimentos sobre o Conselho de Segurança e 
consolidou a hierarquização da ordem internacional, reservando-se os poderosos 
a exclusividade do direito de veto. Estimulado no início pelos americanos, o Brasil 
entretivera a ilusão de ser um dos membros permanentes do Conselho. A partir 
daí, não teve remédio senão resignar-se à posição subordinada dos demais, embora 
ainda fizesse um derradeiro e inútil esforço na Conferência de São Francisco (abril- 
-junho de 1945), quando foi assinada a Carta da Organização das Nações Unidas. 

Os Estados Unidos haviam obtido a adesão (relutante) dos latino-americanos 
a esses princípios na Conferência Interamericana sobre os Problemas da Guerra e 
da Paz ou Conferência de Chapultepec, realizada no México (fevereiro-março de 
1945), para a qual a Argentina não havia sido convidada devido a sua posição ambí- 
gua durante a guerra. À Carta Econômica para as Américas, adotada naquela con- 
ferência, tentava tarefa impossível: conciliar as aspirações da América Latina com a 
posição dos Estados Unidos em matéria de financiamento ao desenvolvimento eco- 
nômico. Enquanto os latino-americanos desejavam receber recursos diretamente do 
governo estadunidense para projetos de industrialização liderados pelos governos, 
os americanos aconselhavam esses países a reduzir as barreiras comerciais, eliminar 
o nacionalismo econômico, diminuir a presença estatal na economia e, por esses 
meios, atrair capitais privados de empresas estrangeiras. Estavam lançadas as semen- 
tes de divergência de posturas que se agravaria nos anos seguintes. 

Note-se que tudo isso acontecia quando, no Brasil, o poder ainda se encontrava 
em mãos de Vargas (até outubro de 1945). O pragmatismo negociador deixara, por- 
tanto, de produzir efeito bem antes da chegada ao governo de Dutra em 1º de feve- 
reiro de 1946. A essa altura, as primeiras escaramuças da Guerra Fria inspirariam o 
célebre discurso de Churchill sobre a Cortina de Ferro (março de 1946). Um ano 
depois, a Doutrina Truman (março de 1947) formalizaria a existência entre os anti- 
gos aliados de uma confrontação que se temia pudesse degenerar em guerra aberta. 
As prioridades norte-americanas iriam orientar-se para a Europa, pressionada pelo 
Exército Vermelho e por poderosos partidos comunistas internos, para o Japão, a 
península coreana e a China, onde o Exército Popular de Mao avançava de maneira 
inexorável. Comparadas a essas áreas incandescentes, as imensidões latino-america- 
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nas, firmemente controladas pelos setores tradicionais, transmitiam a impressão de 
oásis de tranquilidade e repouso. 

Não surpreende, assim, que os militares do continente de paz tenham sido os 
primeiros a descobrir que a fonte de suprimento dos Estados Unidos secara para 
eles. O Mutual Defense Act (1949) destinaria US$ 1,3 bilhão à ajuda em armas e 
equipamentos aos aliados; nenhum centavo chegou à América Latina.é Pior foi o 
desapontamento dos que sonhavam com maciças transferências de recursos para 
o desenvolvimento da região e sentiram-se encorajados com o anúncio do Plano 
Marshall (junho de 1947). Visando primordialmente a reconstrução das destruídas 
economias da Europa ocidental, o Plano transferiria a essas economias sedentas de 
dólares cerca de US$ 19 bilhões, soma equivalente a mais de US$ 200 bilhões atuais. 

Nesse mesmo período (1947-1950), os latino-americanos receberam um total 
de US$ 400 milhões (menos de 2% da ajuda americana), inferior ao reservado aos 
minúsculos Bélgica e Luxemburgo! Em 1950, excetuado o modesto programa de 
assistência técnica do Ponto Quatro (1949), o continente latino-americano era o 
único no mundo que não contava com um programa de ajuda dos Estados Unidos. 
Aliás, quando os latino-americanos ousaram reclamar um Plano Marshall para a 
zona, o presidente Truman respondeu com extraordinária mistura de ignorância e 
má-fé: “Faz um século e meio que existe um Plano Marshall para o hemisfério oci- 
dental: ele é conhecido como Doutrina Monroe!”º 

É preciso dizer, retrospectivamente, que os americanos não tinham razão em 
pensar que a escassez de dólares pudesse ser suprida por meios próprios latino-ame- 
ricanos ou pela atração de capitais de fora. A unânime demanda latina por créditos 
públicos decorria de realidade incontornável: a escassez de dólares, a inexistência 
de disponibilidade de fluxos privados de capital e a impossibilidade de financiar a 
importação de bens de capital que só podiam provir dos Estados Unidos. Outras fon- 
tes simplesmente não existiam: apenas no final da década, o Banco Mundial come- 
çaria a funcionar lentamente, e mais voltado para o primeiro elemento enfatizado 
em seu nome oficial (Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento). O 
mercado de eurodólares só faria sua aparição na década de 1950. 

Os capitais privados ianques deixavam-se atrair sobretudo pelas extraordinárias 
oportunidades em seu próprio país ou por altos retornos, como o do investimento 
no petróleo venezuelano. Fora casos excepcionais, os produtos primários exportados 
pela região não bastavam para custear as importações. Por outro lado, Washington 
opunha-se a esquemas para estabilizar ou valorizar a receita dos exportadores de pro- 
dutos primários. Na Conferência de Bretton Woods (1944), essa reivindicação de 
interesse da delegação brasileira e de outros países encontrara a oposição dos Estados 
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Unidos, que não aceitavam interferências no funcionamento dos mercados. A mesma 
divergência sobre como lidar com a oscilação dos preços das matérias-primas vol- 
taria a manifestar-se na Conferência de Havana (1947). A Carta da Organização 
Internacional de Comércio (OIC), aprovada na ocasião, incluíra a questão nas atri- 
buições da nova organização. Em parte por causa da discordância americana a esse 
respeito, o tratado de estabelecimento da OIC nunca seria submetido à aprovação do 
Congresso dos Estados Unidos e, por isso, jamais entraria em vigor. 

Em favor da atitude americana, a única coisa que se pode dizer é que se aplicava, 
sem discriminação nem privilégios, a todos os latino-americanos, o que só concor- 
ria para exacerbar a irritação do Brasil, que se considerava credor de tratamento dife- 
renciado em razão da ilusória “relação especial” que supostamente estabelecera com 
a cessão de bases e o envio da Força Expedicionária à Itália. A fim de tentar aplacar as 
queixas, o governo Truman aceitou mandar ao Brasil a Missão Abbink, cujos mem- 
bros formaram com seus congêneres brasileiros, liderados por Otávio Gouveia de 
Bulhões, a Comissão Técnica Mista Brasil-Estados Unidos (1948). As instruções 
do Departamento de Estado eram peremptórias: não examinar projetos específicos, 
abster-se de declarações que pudessem ser interpretadas como compromisso finan- 
ceiro, dar ênfase à utilização dos recursos internos brasileiros, aconselhar medidas 
para atrair capitais privados. 

Novas tentativas de obtenção de ajuda externa - Nessas condições, pouco se 
modificou o panorama de crescente dificuldade do balanço de pagamentos. Mais 
ou menos pela mesma época, o governo Dutra elaborou o primeiro ensaio, ainda 
rudimentar, de planejamento econômico: o Plano Salte (das iniciais de Saúde, 
Alimentação, Transporte e Energia). O plano, que continha iniciativas ambiciosas, 
como a construção da rodovia Rio-Bahia e da usina hidroelétrica de Paulo Afonso, 
só seria aprovado pelo Congresso no governo seguinte, e muitas das propostas aca- 
bariam não saindo do papel por falta de financiamento. 

No final do governo, o Brasil tentaria novamente obter dos Estados Unidos ajuda 
para o desenvolvimento, dessa vez no contexto do programa do Ponto IV de assis- 
tência técnica. A solicitação deu origem à Comissão Mista Brasil-Estados Unidos 
(1950). O novo órgão nascia com potencial promissor, pois sua função principal 
seria elaborar “projetos concretos e bem trabalhados, suscetíveis de imediata apre- 
ciação por instituições financeiras tais como o Eximbank e o Banco Mundial”. Os 
trabalhos ficariam, no entanto, para o governo seguinte. 
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O “alinhamento automático” e suas razões 


A diplomacia da era Dutra tornou-se o protótipo do que veio a ser pejorativamente 
chamado de “alinhamento automático” Gerson Moura, que lhe dedicou vários 
estudos, compara-a de modo desfavorável com a política exterior de Vargas. Apesar 
de formalmente semelhante no alinhamento aos Estados Unidos, a política var- 
guista teria sido ditada pela “necessidade de gerar ganhos econômicos, políticos e 
militares para o Brasil”. Já a de Dutra, além de não dispor das mesmas condições, 
não teria tido “desejo de produzir a essência da política de Vargas”. O alinhamento, 
em vez de ser instrumento de barganha, teria se convertido no “próprio objetivo da 
política exterior”! 

Tanto a fórmula quanto os argumentos contêm alguma utilidade explicativa, 
desde que introduzidas qualificações e matizes indispensáveis. O fator principal da 
evolução entre uma e outra diplomacia, esboçada já no final da guerra e do regime 
varguista, residiu na profunda alteração do quadro internacional, que gradualmente 
eliminaria qualquer possibilidade real de barganha. 

Uma coisa era dirigentes autoritários e anticomunistas terem simulado, entre 
1937 e 1941, uma eventual inclinação em favor de potências fascistas com as quais 
mantinham colaboração policial a fim de reforçar o poder interno. Outra, muito 
diferente, seria a mesma liderança anticomunista transformada em democrata libe- 
ral contemplar, a partir da implantação da Guerra Fria em 1947-48, uma alternativa 
comunista impensável, em favor da União Soviética, comunista. O mundo seguia 
dividido em dois campos, como no final da década de 1930. Só que, agora, o lado 
oposto às democracias ocidentais obedecia à rígida chefia da União Soviética estali- 
nista, devastada pela guerra, ela própria necessitada de ajuda para sua reconstrução 
e fonte do perigo mortal que o governo brasileiro enxergava no Partido Comunista. 
Não era, portanto, nem podia ser, uma alternativa, mesmo que simulada. 

Aliás, muito antes da Guerra Fria, desde o Governo Vargas, as autoridades do 
Rio de Janeiro preferiam lutar contra a subversão comunista a aceitar relaciona- 
mento formal com a União Soviética. O Brasil relutou muito em estabelecer rela- 
ções diplomáticas com Moscou e só se resignou a isso no final da Segunda Guerra 
Mundial (abril de 1945). Ainda assim, a decisão só foi tomada porque os america- 
nos fizeram ver que seria impossível o país participar dos arranjos do pós-guerra 
sem antes normalizar seu relacionamento com uma das duas principais potências 
vitoriosas. 

De igual modo, o rompimento das relações (outubro de 1947) resultou da pros- 
crição do PCB, medida de política interna, não de uma pressão externa qualquer em 
decorrência da Guerra Fria. As críticas da imprensa soviética à decretação da ilega- 
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lidade é que forneceram o pretexto para a ruptura. Esta, longe de ter sido desejada 
ou estimulada pelos ocidentais, foi por eles considerada reação excessiva, como se 
pode constatar dos documentos diplomáticos americanos e britânicos. Washington 
chegou a oferecer bons ofícios a fim de evitar a medida extrema. 


Os primeiros passos da diplomacia nas Nações Unidas e na OEA 


A fórmula do “alinhamento automático”, quer dizer, a orientação de acompanhar 
os votos dos Estados Unidos, serve melhor à descrição da diplomacia multilateral 
no terreno global (ONU, conferências de paz, agências especializadas) ou regional 
(conferências interamericanas e, mais tarde, Organização dos Estados Americanos 
ou OEA). As relações de vizinhança na América do Sul continuaram a inspirar-se nos 
tradicionais interesses brasileiros nessa velha área de atuação diplomática bilateral. 
Os altos e baixos da rivalidade com a Argentina, as iniciativas de cooperação com o 
Uruguai, o Paraguai, a Bolívia, o Peru, pouco ou nada se alteraram com a Guerra Fria. 

Convém também não exagerar como se fosse novidade a tendência de votar 
com os Estados Unidos ou os ocidentais. Salvo um ou outro episódio, votava-se 
como sempre se fizera antes, na Liga das Nações ou nos foros pan-americanos. Nos 
primórdios da ONU, quando os membros se limitavam a S1 países, as nações ame- 
ricanas formavam o maior dos blocos parlamentares, com vinte votos. Na maioria 
dos casos, a posição brasileira não se diferenciava das demais, a não ser da Argentina, 
sempre uma exceção e, naquele momento, tratada quase como pária devido à sua 
benevolente neutralidade em relação ao Eixo. 

O momento em que o Brasil de fato exerceu papel protagonista, reminiscente 
da ação de Aranha em 1942, foi na Conferência de Petrópolis, realizada no Hotel 
Quitandinha na segunda metade de agosto de 1947, com a presença do general 
George Marshall, secretário de Estado americano. Presidida pelo chanceler Raul 
Fernandes, a reunião aprovou o texto do Tratado Interamericano de Assistência 
Recíproca (Tiar), cujo núcleo é o dispositivo segundo o qual “um ataque armado 
de qualquer estado contra um estado americano será considerado um ataque contra 
todos os estados americanos”. 

O presidente Harry Truman visitou o Rio de Janeiro a fim de marcar a impor- 
tância do tratado, o primeiro de uma rede de acordos de aliança e defesa recíproca 
com que os Estados Unidos cobririam todas as regiões e continentes, culminando 
com o principal deles, o da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan, abril 
de 1949). No ano seguinte, o presidente Dutra inauguraria a longa série de presiden- 
tes brasileiros que visitariam oficialmente os Estados Unidos. 
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A percepção de uma comunhão básica de interesses e valores com os Estados 
Unidos na contenção do comunismo internacional tornava o alinhamento com 
Washington na diplomacia multilateral algo natural para os dirigentes brasileiros, 
quando se tratava de temas políticos, sobretudo em questões que pareciam menos 
relevantes para o Brasil. A situação mudava de figura no campo econômico, onde 
os interesses não coincidiam e as convicções doutrinárias às vezes se opunham. 
Conforme realça Paulo Roberto de Almeida, a postura brasileira no multilateraleco- 
nômico afasta-se consideravelmente do liberalismo privatista e de livre comércio 
advogado pelos Estados Unidos e os ocidentais. 


Diferenças na diplomacia econômica e comercial 


Tanto nas reuniões de Genebra que negociaram o Gatt (o Acordo Geral sobre 
Comércio e Tarifas) como, sobretudo, na Conferência de Havana (1947-48), que 
aprovou a Carta da Organização Internacional do Comércio (OIC), a participa- 
ção da delegação brasileira “pautou-se por uma defesa consistente [...] da necessi- 
dade de medidas especiais em favor do desenvolvimento dos países de economia 
jovem”! Na mesma época em que o ministro da Fazenda afirmava em mensagem 
ao Congresso que o Brasil era país essencialmente agrícola, o ex-ministro do 
Exterior João Neves da Fontoura, designado para chefiar a delegação à reunião 
de criação da OEA em Bogotá (1948), surpreendentemente asseverava em seu 
relatório: 


“O que não queremos é permanecer no estágio da chamada economia semicolonial de fundo agrope- 
cuário, com o só privilégio de exportar matérias-primas e importar produtos industrializados, não raro 


resultantes de nossas próprias riquezas naturais”.!? 


É curioso que apareçam tão cedo em documentos diplomáticos oficiais brasilei- 
ros expressões que hoje normalmente se atribuem à influência da Cepal, a Comissão 
Econômica das Nações Unidas para a América Latina. Criada também em 1948, 
contra o desejo americano, a Cepal encontraria no pensamento do economista 
argentino Raul Prebisch a estrutura de ideias que plasmaria a reflexão e a ação de 
várias gerações latino-americanas. Data de 1949 o documento que passou à história 
como o Manifesto Latino-Americano, na realidade, a análise redigida por Prebisch 
sobre “O desenvolvimento da América Latina e alguns de seus problemas”. Entre 
1950 e 1963, ele ocuparia a diretoria-executiva da Cepal, tendo, em certa fase, Celso 
Furtado como principal colaborador. 
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Além de suas intuições originais e renovadoras da teoria clássica do desenvol- 
vimento econômico, Prebisch racionalizou e sistematizou muitos elementos da 
experiência concreta da região naqueles anos. A industrialização por meio da subs- 
tituição de importações não foi obviamente invenção dele; o fenômeno ocorria um 
pouco por toda parte como consequência, frequentemente involuntária, da guerra 
e de outros fatores externos. O próprio governo Dutra, como vimos, apesar de seu 
credo liberal e não intervencionista, acabou por impulsionar fortemente a industria- 
lização brasileira em razão do estrangulamento cambial da economia. 

As análises de Prebisch alcançaram grande receptividade, porque pareciam 
refletir e dar sentido a fatos e ocorrências que se desenrolavam naquele momento, 
debaixo dos olhos de todos. O Brasil, que não era caso único, vivia em estado de 
crônica penúria de dólares, não conseguindo com suas exportações custear a impor- 
tação de manufaturas cada vez mais caras. Ao tentar valorizar o café, entrava em cho- 
que com o governo e os importadores norte-americanos. Na ausência de um Plano 
Marshall, buscou sensibilizar Washington para a necessidade de financiamentos 
oficiais; apesar das várias missões e comissões mistas, a colheita tinha sido magra. 

Não admira, assim, que doutrinas como as da Cepal conquistassem a adesão 
daqueles que no Brasil há muito defendiam a indústria, o papel do estado e o planeja- 
mento; gente como Roberto Simonsen e seus seguidores. Seus adversários internos, 
os paladinos liberais, como Valentim Bouças e Eugênio Gudin, contavam com o apoio 
externo do governo dos Estados Unidos e dos organismos por ele instituídos como 
pilares da nova ordem econômica internacional: o FMI, o Banco Mundial, o Gatt. 

Um diálogo de surdos iria estabelecer-se entre os Estados Unidos e a América 
Latina: os norte-americanos pregando a luta contra a subversão comunista e a 
economia livre-cambista e privatizante, os latino-americanos respondendo que a 
melhor garantia contra a subversão seria o desenvolvimento econômico promovido 
pela industrialização com participação decisiva do estado. O desentendimento teria 
um futuro promissor pela frente e, sob forma modificada, talvez dure até hoje. 


SEGUNDO GOVERNO VARGAS: NACIONAL-POPULISMO E DIPLOMACIA 
TRADICIONAL (1951-1954) 


A biografia dos homens que ocuparam o poder supremo no Brasil quase nunca 
se concluiu pelo sangue. Não faltaram abdicações, renúncias, golpes de estado e, 
ultimamente, impedimentos. Porém, assassinatos, execuções, mortes em calabou- 
ços ou em combate contra golpistas, disso fomos poupados, até em cotejo com a 
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história presidencial dos Estados Unidos, institucional, mas entrecortada por mag- 
nicídios e atentados. 

A única solitária gota de sangue em quase dois séculos de vida independente 
deveu-se à obsessão de volta ao poder de um homem que não podia viver sem ele. 
Ao insistir em retomar, já próximo à curva perigosa dos 70, o comando que come- 
çara a exercer aos 47 anos, Getúlio descobriu que nem ele nem o país ou o mundo 
eram os mesmos. Nisso, antecipou-se a outros estadistas seus contemporâneos que 
fracassaram ao voltar ao poder, como Perón, na Argentina; Ibáiez, no Chile; Carlos 
Andrés Pérez, na Venezuela; Churchill no seu último governo (1951-55, coin- 
cidente com o segundo governo Vargas). A diferença é que os outros afundaram 
em mediocridade e melancolia, enquanto ele escolheu terminar com tragédia, ao 
mesmo tempo, dolorosa e calculista. 

O anticlímax dessa vida que dominou o segundo quarto do século XX brasileiro 
principia com a eleição de 3 de outubro de 1950. Apoiado pela coligação PTB-PSP 
(Partido Social Progressista, do governador paulista Ademar de Barros), Getúlio 
recolheu 48,7% dos votos, contra 29,6% para o brigadeiro Eduardo Gomes (UDN) 
e pouco menos de 10% para Cristiano Machado (PSD), num total de 8,25 milhões 
votantes. A tentativa de impugnar a vitória sob a alegação de não ter atingido a maio- 
ria absoluta de votos prenunciava a contestação implacável que não daria quartel ao 
antigo ditador. 

A campanha getulista resgatara temas sociais e nacionalistas que tinham estado 
presentes no “queremismo” dos últimos dias do Estado Novo. A fórmula do nacional- 
-populismo, ensaiada pela primeira vez em 1945, voltaria a ressurgir na prática da 
política varguista como bandeira de mobilização apropriada aos momentos de luta, 
eleições ou crises de governo. Não obstante essa aparente abertura à esquerda ou 
aos setores populares, uma vez eleito, o presidente surpreendeu ou decepcionou a 
muitos, nomeando para algumas das principais pastas moderados ou conservadores 
do majoritário PSD: Horácio Lafer (Fazenda), João Neves da Fontoura (Relações 
Exteriores), Negrão de Lima (Justiça). Denominado de “experiência”, o ministério 
caracterizaria a primeira fase do mandato, estendendo-se até meados de 1953, cerca 
de dois terços da duração total do governo. 


A prioridade econômica 

A prioridade inicial consistiu em reverter a deterioração econômica interna que se 
manifestava no aprofundamento do déficit orçamentário (salto de quase 200% em 
termos reais em 1949, seguido de novo agravamento em 1950) e seus efeitos infla- 
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cionários. Getúlio deixara o poder quando a inflação de guerra alcançava 20% em 
1944 e 15% em 1945. Declinara em seguida até menos de 4% (1948), para recrudes- 
cer a 8,1% (1949). No ano eleitoral de 1950, atingira 9,2% e se acelerava em direção 
a mais de 10% ao tomar posse o governo. 

À carestia que vinha dos tempos do conflito afetava duramente os assalariados e 
operários urbanos, justamente as categorias que tinham dado a vitória ao presidente 
e dele cobravam melhorias sociais prometidas na campanha. Os salários encontra- 
vam-se amplamente ultrapassados pelo aumento do custo de vida. O último rea- 
juste do salário mínimo ocorrera em dezembro de 1943; até o seguinte aumento, em 
janeiro de 1952 (ajuste de 216% para inflação de 200% no período), seria preciso 
esperar mais de oito anos (97 meses, para ser exato)!! 

O ministro Horácio Lafer resumia sua abordagem com uma fórmula engenhosa: 
a síntese Campos Sales-Rodrigues Alves. Isto é, um mesmo governo combinaria o 
saneamento financeiro (fase Campos Sales) com a realização, num segundo tempo, 
de obras de infraestrutura e investimentos industriais (fase Rodrigues Alves), 
mediante a atração de capitais externos. O ministro da Fazenda seria, nas palavras 
de Monica Hirst, principal estudiosa da diplomacia do período, a “personagem mais 
importante na montagem de um projeto econômico que articulasse a cooperação 
econômica internacional à ação empreendedora do estado e à participação cres- 
cente do interesse privado nacional” 

Com a ironia costumeira, Marcelo Abreu admite que Lafer fosse avis rara, um 
industrial paulista comprometido com políticas macroeconômicas prudentes! 
Contrapunha-se, contudo, a essa prudência a expansão de crédito praticada por 
outro industrial paulista, esse sim representativo da espécie, o presidente do Banco 
do Brasil Ricardo Jafet, indicado pelo governador populista Ademar de Barros." 
Como antes e depois sucederia entre nós, os apreciáveis resultados colhidos pelo 
ministro da Fazenda na reversão do déficit da União e na melhoria das contas públi- 
cas seriam anulados pela incoerente expansão do crédito de Jafet e pela explosão 
dos déficits dos estados, em particular de São Paulo, sob a alegre irresponsabilidade 
fiscal de governador passado à história como o homem que “rouba, mas faz”! 

O quadro externo afigurava-se, no início, mais animador. Graças a uma acentuada 
elevação dos preços do café entre 1948 e 1950 e à expectativa de que as cotações 
continuariam a se beneficiar da pressão altista da Guerra da Coreia, aliviara-se o 
temor crônico da crise cambial. O café seguiria em ascensão nos primeiros anos da 
década de 1950, chegando a representar 73% do total das exportações (1952). 

No primeiro ano do governo Vargas (1951), as exportações brasileiras atingi- 
riam US$ 1,77 bilhão, cifra absolutamente excepcional, que só voltaria a se repetir 
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dezessete anos depois, em 1968. Nesse ambiente de prematura euforia exportadora, 
cometeu-se erro de otimismo exagerado similar ao da liberalização das saídas de 
capital no governo anterior. Desta feita, decidiu-se afrouxar as restrições às importa- 
ções, esperando utilizá-las para combater os preços altos e preparar estoques preven- 
tivos, caso os combates na Coreia ocasionassem a temida Terceira Guerra Mundial. 
Num país que vivia há anos em severo racionamento importador, as compras 
externas explodiram em mais de 80%, alcançando US$ 1,7 bilhão (1951). No ano 
seguinte, mantiveram-se em nível semelhante, ao passo que as exportações voltaram 
à modéstia habitual (em torno de 1,4 bilhão). Como as vendas eram em boa parte 
pagas em moedas inconversíveis, já em 1952 rapidamente se acumularam atrasados 
comerciais, cuja liquidação requeria novos empréstimos do exterior. 


A nova ilusão americana 


“Exterior” era, na época, sinônimo de Estados Unidos. Repetindo outra ilusão do 
governo Dutra, Neves da Fontoura e Lafer confiavam na capacidade de alavancar 
os recursos financeiros necessários junto aos americanos. Talvez não fosse absurdo 
alimentar essa esperança à luz de sinais encorajadores de Washington como a forma- 
ção, na véspera do novo governo, da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, 


“mudança qualitativa fundamental na posição norte-americana, na medida em que se propunha a ela- 
borar projetos concretos que deveriam ser financiados por instituições como o Banco de Exportação 
e Importação (Eximbank) e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Banco 


Mundial)”.!8 


Muita gente, e não só no Brasil, via no que acontecia na Europa e na Ásia 
daqueles dias uma reprodução da sequência que, entre 1939 e 1941, incendiara 
o mundo inteiro num conflito global. A partir de 1948, primeiro o bloqueio de 
Berlim e, depois, a Guerra da Coreia davam a impressão de prelúdios de um anta- 
gonismo armado entre os dois blocos. O governo Vargas principiara sob a sombra 
da invasão da Coreia do Sul pela do Norte seis meses antes da posse presidencial. 
Aproveitando-se do boicote do delegado soviético no Conselho de Segurança, em 
protesto contra a recusa de ceder o lugar da China no Conselho ao recém-vitorioso 
regime comunista, os americanos fizeram aprovar resolução que autorizava reação 
militar sob a égide das Nações Unidas. Meses depois, tendo a União Soviética corri- 
gido o erro (que jamais cometeria de novo), os Estados Unidos conseguiram deslo- 
car o tema para a Assembleia Geral, que adotou por esmagadora maioria (52 votos, 
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entre eles o do Brasil, contra cinco do bloco soviético e duas abstenções, uma delas 
da Argentina) a resolução Uniting for Peace, que autorizava providências para pros- 
seguimento da guerra. 

Tudo isso encorajava o chanceler Neves da Fontoura a pensar que o momento 
voltara a ser propício para negociar uma grande barganha, quem sabe mais vanta- 
josa que a celebrada por Aranha em 1942: a troca de apoio militar por colaboração 
econômica. A coincidência limitava-se, no entanto, a alguns aspectos superficiais. 
Olhando mais de perto, as diferenças superavam em muito as semelhanças. Não 
haveria guerra mundial, pois os adversários estavam decididos a limitar o confronto, 
conforme se veria no desfecho indeciso da Guerra da Coreia. O jogo geoestratégico 
era jogado nos antípodas do Brasil. Não tínhamos a barganhar bases bem localizadas 
geograficamente. Comparados aos do passado, eram modestos os materiais estraté- 
gicos a oferecer: areias monazíticas, terras raras. 

Todavia, o que mais mudara era o interesse estratégico e político norte-ameri- 
cano. Na década de 1930, a Boa Vizinhança constituíra componente regional espe- 
cialmente valorizado de uma política exterior, cujo engajamento planetário ainda 
era incipiente. Toda uma geração de norte-americanos despertara, com interesse 
genuíno, para seus vizinhos latinos. Não eram somente diplomatas e políticos, mas 
escritores, artistas, cineastas como Orson Welles e Walt Disney, todos figurantes de 
uma bem orquestrada campanha dirigida por Nelson Rockefeller para conquistar 
“hearts and minds” da América Latina. 

Novos desapontamentos - Na época do segundo governo Vargas, tudo isso havia 
mudado, e os ventos gelados da Guerra Fria tinham varrido de Washington esses 
latino-americanistas. Nostalgicamente, um dos remanescentes daquela geração, o 
embaixador Adolf Berle, queixava-se, juntamente com Oswaldo Aranha e outros, 
da ausência, no centro do poder americano, de interlocutores interessados no 
continente. Franklin Roosevelt, Cordell Hull, Nelson Rockefeller, Sumner Welles 
tinham sido substituídos por atlantistas, kremlinologistas, especialistas em Japão e 
China. George Kennan, figura emblemática do “containment”," cuja doutrina criara 
ao mesmo tempo que era implantado o setor de planejamento do Departamento 
de Estado, havia sido treinado como um dos primeiros sovietólogos americanos e 
passara boa parte de sua carreira em Moscou. Nessa época, realizou sua primeira e 
única visita à América Latina, inclusive ao Rio de Janeiro. As observações que ano- 


[1] Containment ou contenção é como se designou a política externa praticada pelos Estados Unidos, a partir de 
1947, para contenção do avanço comunista. Sua doutrina inspirou-se num célebre artigo intitulado “The Sources 
of Soviet Conduct”, publicado na revista Foreign Affairs (1947), de autoria do diplomata americano George Kennan, 
que o assinou com o pseudônimo “X”. 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


382 


PARTE VIII O PERÍODO DA BREVE CONSTITUIÇÃO DE 1946: DO GOVERNO DUTRA AO GOLPE MILITAR DE 1964 


tou constrangem pela incompreensão, a aversão cultural e humana, a mais absoluta 
ausência de qualquer sombra de empatia. 

Homens desse tipo evidentemente não aceitariam vincular aliança militar a 
apoio econômico a um país considerado como de interesse periférico na estratégia 
mundial. O ajuste que finalmente se negociou e assinou em março de 1952 consis- 
tiu num acordo militar clássico: fornecimento e venda de armas e equipamentos, 
intercâmbio de oficiais, cursos, treinamento. Washington demonstrou interesse pela 
participação de um contingente brasileiro nas forças das Nações Unidas na Coreia, 
não pela importância militar, e sim como elemento adicional de legitimação e uni- 
versalização, mas aí a falta de motivação se encontrava do lado brasileiro. Os reveses 
da guerra, a propaganda nacionalista e de esquerda contra o envio de tropas e as 
expectativas frustradas em termos de ajuda econômica fizeram com que o governo 
brasileiro cedesse à Colômbia a duvidosa vantagem de ser, dessa vez, o único país 
latino-americano a pagar o tributo de sangue. 

Apesar de muito menos importante em essência e simbolismo que o de 1942, 
o acordo de 1952 enfrentou durante demorada tramitação de nove meses no 
Congresso acirrada oposição, que logo alimentou discussão pública envolvendo 
militares, empresários, intelectuais, políticos, organizações sindicais. Comenta 
Monica Hirst que “pela primeira vez o antagonismo nacionalismo versus alinha- 
mento se transformou em tema de debate nacional” Ao final, o instrumento 
somente foi aprovado graças aos votos da UDN, em troca da nomeação do briga- 
deiro Eduardo Gomes para presidente da Comissão Mista Militar Brasil-Estados 
Unidos. Em lugar dos grandiosos resultados esperados, o acordo produzira ganhos 
modestos e tivera custo elevado em desgaste político. Uma de suas consequências 
seria a saída do Ministério da Guerra do general Estillac Leal, líder da facção nacio- 
nalista do Exército, o que enfraqueceria o apoio militar na crise decisiva de 1954. 

A grave frustração com a tentativa de refazer a aliança dos tempos da guerra não 
comprometia, em tese, a possibilidade de obter créditos para o desenvolvimento. Esse 
objetivo vinha sendo examinado pela Comissão Mista Brasil-Estados Unidos para o 
Desenvolvimento Econômico, criada no contexto do Ponto IV (referência ao pro- 
grama de cooperação técnica entre os Estados Unidos e os países latino-americanos 
proposto no quarto item do discurso de posse do presidente Truman, em janeiro 
de 1949). À medida que o órgão definia os projetos prioritários de infraestrutura, a 
Assessoria Econômica da Presidência, chefiada por Rômulo de Almeida, preparava os 
mecanismos e as instituições para executá-los, entre os quais se destacavam a criação 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico ou BNDE (1952), da Eletrobras 
e do Plano Nacional de Eletrificação, sem esquecer a Petrobras (1953), aprovada em 
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meio a mobilizadora campanha nacional. Aparentemente, avançavam bem tanto os 
esforços de planificação quanto a seleção de projetos merecedores de financiamento. 

Convergência de crises - O que frustrou a estratégia de obtenção de recursos 
para o desenvolvimento de longo prazo foram dois fatores inesperados: um, interno, 
resultante da crise cambial, o outro, externo, originário da mudança de governo 
nos Estados Unidos. O primeiro teve a ver com a explosão das importações após a 
liberalização das licenças. O déficit em conta-corrente saltou de US$ 290 milhões 
(1951) para mais do dobro, US$ 615 milhões (1952), gerando volumosos atrasados 
comerciais. Em vez de negociar com o Eximbank créditos para custear os projetos 
estruturantes escolhidos pela Comissão Mista, tornou-se indispensável levantar de 
imediato US$ 300 milhões junto ao banco, em condições onerosas de curto prazo, 
para liquidar obrigações comerciais pendentes.?? 

O pior estaria por vir com a eleição, pela primeira vez em vinte anos, de um pre- 
sidente do Partido Republicano, o general Eisenhower (1952). A nova administra- 
ção deu mão forte ao Banco Mundial, que defendia ciumentamente a exclusividade 
da prerrogativa de decidir, em qualquer país, sobre os projetos de desenvolvimento 
merecedores de apoio e não se resignava a dividi-la com o Eximbank. A evolução 
seria desastrosa para o Brasil, cujas políticas macroeconômicas encontravam escassa 
simpatia de parte da ortodoxia do FMI e do Banco Mundial. Abruptamente chega- 
vam ao fim a Comissão e o financiamento, mesmo dos projetos que o organismo 
já aprovara e apresentara oficialmente. Foram ao todo 41 os projetos aprovados, 
requerendo créditos de US$ 387 milhões, dos quais somente US$ 186 milhões 
foram efetivamente obtidos. (Quase um terço desse valor, sessenta milhões de dóla- 
res, beneficiou a canadense Light and Power).? 

Pesou na balança a controvérsia sobre a remessa de lucros, um dos temas nacio- 
nalistas da campanha eleitoral. Candidato, Getúlio atacara a liberalização de capitais 
do período Dutra que facilitara a evasão de divisas, concorrendo para evaporar em 
pouco tempo as reservas acumuladas durante a guerra. Presidente, reviu os crité- 
rios para recalcular o estoque do capital estrangeiro registrado e politizou o assunto 
em seu discurso do fim do ano de 1951 e na posterior mensagem ao Congresso. A 
medida praticamente reduziu à metade o total do capital que servia de base para o 
repatriamento dos lucros e coincidiu infaustamente com o endurecimento ideoló- 
gico em curso nos círculos decisórios de Washington. As duras respostas do governo 
norte-americano e do Banco Mundial produziriam consequências perniciosas e 
duráveis. O banco, sobretudo, reagiu com a suspensão de empréstimos novos, o que 
ocasionaria a redução dos desembolsos nos dois últimos anos do governo (1953 e 
1954) e sua completa eliminação nos seguintes. 
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Não foram apenas o governo dos Estados Unidos e as organizações de Bretton 
Woods que se sentiram antagonizadas pelo teor crescentemente nacionalista ado- 
tado por Vargas na questão da remessa de lucros. Seus adversários internos, con- 
servadores em política, liberais na orientação econômica, inquietos com a abertura 
aos sindicatos e o apoio da esquerda comunista, vinham sendo trabalhados, junto 
com as classes médias urbanas, pela virulenta campanha de denúncias conduzida 
nas páginas da Tribuna da Imprensa pelo jornalista Carlos Lacerda, secundada no 
Congresso pela ala mais aguerrida da UDN, a chamada “banda de música”, na qual 
se destacavam os deputados Afonso Arinos de Melo Franco, Adauto Lúcio Cardoso, 
Aliomar Baleeiro e Bilac Pinto. 


O recrudescimento da luta interna e o quadro da América Latina 


O núcleo duro da oposição reunia todos os que haviam combatido a ditadura 
do Estado Novo, como os signatários do Manifesto dos Mineiros, que, em 1943, 
defendera a redemocratização. Consideravam-se roubados do triunfo pelo golpe 
militar de outubro de 1945, que, na hora decisiva, abrira caminho à elevação de 
Dutra à Presidência, e pelo pesadelo do retorno de Vargas em 1950. Para esses, a 
luta somente cessaria com a eliminação completa do antigo ditador da cena política. 
Convém lembrar que se vivia então o auge da “caça às bruxas”, do anticomunismo 
suspicaz e implacável do senador Joseph McCarthy, num clima exacerbado de inves- 
tigações policiais, espionagem e supostas conspirações subversivas. 

A América do Sul da primeira metade dos anos 1950 oferecia caldo de cultura 
propício à propagação de temores reais ou imaginados de radicalização de esquerda. 
Da Europa destruída pela guerra, chegavam os ecos do prestígio da União Soviética 
e do Exército Vermelho, da afirmação do marxismo nos meios intelectuais, da apa- 
rente inevitabilidade da vitória comunista, crença à qual a conquista da imensa 
China pelo exército camponês de Mao Tsé-Tung dava ares de plausibilidade. Esses 
ventos do largo atiçavam a efervescência que brotava em sociedades pela primeira 
vez confrontadas com o fenômeno da emergência do povo, da massa originada da 
recente explosão da demografia e da urbanização, que reclamava um lugar ao sol na 
economia, na política, na cultura. 

O desafio não deixava de apresentar analogia com o período em que as massas 
europeias oriundas da urbanização promovida pela Revolução Industrial lutaram 
para conquistar espaço na sucessão de revoluções de 1830 e 1848, na formação dos 
primeiros sindicatos e do movimento social-democrático. Tal como sucedera na 
Europa do século XIX, o aparecimento de um novo ator no teatro político traria 
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consigo desestabilização e luta que se prolongam até os dias de hoje e continuam a 
dar o tom a toda a história contemporânea do continente. 

O fator argentino - Em nenhuma outra nação o processo se encontrava tão avan- 
çado como na Argentina da maciça imigração europeia, do surgimento da grande 
metrópole moderna de Buenos Aires, onde, no dizer do sociólogo Gino Germani, 
faria seu aparecimento a primeira sociedade de massas da América Latina. Lá, pou- 
cos meses depois que o Exército alijara Getúlio do poder, o coronel Juan Domingo 
Perón, membro do grupo de oficiais ultranacionalistas autores do golpe de 1943, 
percorria o trajeto inverso rumo ao poder. Ministro do Trabalho, em pouco tempo 
estabeleceu aliança indissolúvel com o articulado e poderoso movimento sindical 
que o ajudaria a eleger-se presidente em junho de 1946. 

É interessante constatar como certas ideias precursoras circulavam como que no 
ar que se respirava nesta parte do mundo. A mesma fórmula do nacional-populismo 
de que Vargas lançara mão tardia e infrutuosamente para se manter no poder em 
1945 permitiria a ascensão de Perón e seu predomínio de 1946 a 1955. Havia dife- 
renças significativas entre os dois movimentos: a atitude da esquerda comunista, 
hostil ao peronismo e aliada ao getulismo, o distanciamento, quase hostilidade, da 
Argentina à liderança dos Estados Unidos, antes e depois da Guerra Fria, contras- 
tando com a aliança brasileira, mesmo após a perda das ilusões. No essencial, entre- 
tanto, as afinidades e semelhanças superavam as diferenças, o que não bastou para 
tornar factível a articulação e a colaboração entre os dois regimes. 

O segundo governo Vargas ocupou a mesma faixa cronológica de outras tendên- 
cias de inspiração populista, radical ou nacionalista: a violenta revolução do MNR 
na Bolívia, com forte participação dos trabalhadores das minas; o governo popular 
esquerdista de Ibáfiez no Chile; a terceira presidência de Velasco Ibarra no Equador; 


2 peruano de Haya de la Torre e da social-democracia da 


a influência do aprismo 
Acción Democrática, na Venezuela, não olvidando, em contexto mais distante, o 
socialismo e o reformismo agrário de Jácobo Árbenz, na Guatemala. Muitas ini- 
ciativas da era varguista que, entre nós, consideram-se originais aparecem, aqui e 
ali, em outros países do continente sob forma modificada, mas reconhecível: pro- 
tagonismo do Estado na promoção do desenvolvimento, industrialização, criação 
de bancos estatais, nacionalização de recursos naturais, instituição ou elevação de 


salário mínimo, ampliação de direitos trabalhistas. 


[2] Termo referente à Aliança Popular Revolucionária Americana proposta por Víctor Raúl Haya de la Torre para a 
formação de uma rede de movimentos sociais e políticos anti-imperialistas na América Latina. 
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De todas essas experiências, a que se mostraria mais sólida e duradoura seria a 
argentina, favorecida pela riqueza herdada do passado e ilusoriamente reconstituída 
através do enorme volume de reservas acumuladas durante a guerra. O sucesso do 
pacto peronista em consolidar indiscutível hegemonia na política interna dava-lhe 
também condições de elaborar política externa imaginativa e audaciosa. No mesmo 
instante que a Índia de Nehru e antes da Conferência de Bandung (abril de 1955), a 
Argentina definira uma “terceira posição” entre os dois blocos da Guerra Fria, algo 
muito próximo do conceito do futuro Movimento Não Alinhado. 

Coube assim, naturalmente, ao justicialismo criado por Perón esboçar o que o 
governo Lula faria na primeira década de 2000: tentar articular sob sua liderança 
uma rede de coordenação e colaboração que reunisse regimes sul-americanos com 
afinidade ideológica. Nesse sentido, Perón tentou ressuscitar o ABC, pacto várias 
vezes fracassado no passado. Começou pelo Chile, anunciando em meados de 1953, 
por ocasião de sua visita a Santiago, a assinatura de tratado que estabelecia a união 
econômica entre a Argentina e o Chile. A notícia, com forte impacto na região, 
vinha acompanhada da informação de que se buscaria ativamente a adesão de outras 
nações da América Latina. 

O ativismo diplomático peronista teve o efeito de exacerbar os fantasmas da 
antiga rivalidade brasileiro-argentina e inspirou ofensiva do Itamaraty junto aos vizi- 
nhos para neutralizar as manobras portenhas: projetos ferroviários com o Paraguai e 
a Bolívia, convite ao presidente Manuel Odría, do Peru (permanente rival do Chile) 
para visitar o Rio de Janeiro, iniciativas de colaboração com países andinos. O minis- 
tro Neves da Fontoura encarnava a linha tradicional de desconfiança em relação à 
Argentina e engajou-se a fundo contra qualquer veleidade de adesão do país ao pacto 
entre Buenos Aires e Santiago. Contrabalançava no governo a influência pró-argen- 
tina do embaixador Batista Luzardo, caudilho da fronteira de Uruguaiana nomeado 
por Dutra como representante na Argentina e mantido no posto por Getúlio, apesar 
da oposição do chanceler. 

Não faltou um ou outro avanço no relacionamento bilateral com o vizinho, não 
obstante esse contexto difícil. O acordo comercial de começos de 1953 constituiu um 
dos resultados mais expressivos da frustrada aproximação: previa a importação de 1,5 
milhão de toneladas anuais de trigo argentino em troca do fornecimento pelo Brasil 
de café, madeira, cacau, frutas tropicais, aço. Não se conseguiu, por outro lado, concre- 
tizar um acordo militar, ideia aventada para compensar a decepção e preocupação de 
Perón com o acordo militar Brasil-Estados Unidos de 1952. Na questão das Malvinas, 
de interesse direto portenho, o Brasil negou-se a apoiar a reivindicação de inscrever o 
tema na agenda da X Conferência Interamericana em Caracas (abril de 1954). 
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A animosidade entre os dois países explodiria em inícios de 1954, ao tornar-se 
conhecida no Brasil a conferência secreta de Perón, na Escola Superior de Guerra 
do seu país, na qual apontava para o “sonho de hegemonia” atribuído ao Itamaraty 
como causa principal da oposição brasileira ao pacto do ABC. Ao mesmo tempo 
que responsabilizava nominalmente Neves da Fontoura (a essa altura já fora do 
governo), o líder argentino poupava Vargas, descrito como pessoalmente simpático 
à aproximação com o eixo argentino-chileno, mas paralisado pelas pressões e intri- 
gas da política interna brasileira da qual seria expressão o Itamaraty. 

Essa distinção seria interpretada nos meios oposicionistas como confirmação 
indireta de que Getúlio e seus próximos tencionavam atrelar o Brasil à política e 
ao modelo de organização peronistas. O alvo predileto das acusações de que se tra- 
mava a instalação no Brasil de uma “república sindicalista” era o emissário pessoal 
que Vargas enviara a Buenos Aires em 1950, antes da eleição presidencial brasileira, 
para encontrar-se com Perón: João Goulart. Segundo Monica Hirst, “em nenhum 
momento da história contemporânea brasileira, as relações com a Argentina gera- 
ram tamanha mobilização política interna”?? 

A exacerbação oposicionista - Como lembramos acima, essa era a época de 
ouro do macarthismo, do estilo inquisitorial de fazer política na base do antico- 
munismo obcecado por teorias conspiratórias sobre a infiltração de agentes sovié- 
ticos. A manifestação do fenômeno no Brasil ocorreu pela ação de Carlos Lacerda, 
na juventude líder comunista da Aliança Nacional Libertadora, convertido a um 
anticomunismo sistemático, a cujo serviço colocou temíveis dotes demolidores 
de orador e jornalista. Integrante da ala mais antivarguista da UDN, introduziu na 
maneira de fazer política entre nós os métodos de investigação policial do sena- 
dor McCarthy. Foi um dos pioneiros no uso dos meios de comunicação de massa, 
sobretudo a televisão em preto e branco ainda incipiente, o rádio e seu jornal, 
Tribuna da Imprensa. 

O estilo alarmista de Lacerda contribuiu para radicalizar o clima do debate 
interno, propagando-se por pronunciamentos de militares, clubes de oficiais da 
ativa e da reserva, associações de classe, mobilizadas contra e a favor de teses como a 
da remessa de lucros ou da campanha do “Petróleo é nosso”. Temas ligados à política 
exterior compareceram nessas denúncias, o da conspiração do comunismo interna- 
cional, em primeiro lugar, ademais do temor do peronismo e da implantação de uma 
“república sindicalista”. Houve até cópia clonada da ofensiva de McCarthy contra o 
Departamento de Estado, que, em nosso caso, assumiu a forma da alegação da exis- 
tência no Itamaraty de célula comunista (denominada profeticamente de Bolívar), 
da qual faria parte o poeta e diplomata João Cabral de Melo Neto. 
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O fio condutor da campanha nunca perdeu de foco a corrupção interna, tema 
sensibilizador por excelência das energias políticas das classes médias urbanas e pro- 
fissionais. Alternavam-se nos artigos e discursos as acusações sobre operações de 
câmbio suspeitas perpetradas por Jafet e seus asseclas no Banco do Brasil, os crédi- 
tos do mesmo banco para a instalação da Última Hora, órgão dirigido por Samuel 
Wainer, renovador da imprensa e partidário de Getúlio, o “mar de lama” envolvendo 
no estágio terminal do governo a camarilha palaciana do Catete. 

Provavelmente, nada disso teria tido força bastante para desencadear a crise final, 
não fosse a aceleração da deterioração econômica e social, seguida pela exacerbação 
da luta política em consequência do tresloucado atentado da rua Toneleros. Uma 
grave seca no Nordeste combinou-se com as dificuldades da cafeicultura paulista 
para pressionar os gastos do orçamento em 1953. Nesse ano fatídico, coincidiram 
no mesmo mês de março a derrota do governo ao tentar impedir a eleição de Jânio 
Quadros para a Prefeitura de São Paulo e a impressionante greve geral que paralisaria 
mais de trezentos mil operários paulistas. Também naquele mês, Jafet seria demitido 
do Banco de Brasil, e, três meses depois, deixava o governo o ministro Horácio Lafer. 
Encerrava-se o projeto Campos Sales-Rodrigues Alves, sem haver atingido nem a 
estabilização monetário-financeira do primeiro nem as realizações do segundo. 

Getúlio aproveitou o momento para reforma ministerial, que lhe deixava ampla 
margem de manobra, para preparar sua sucessão, fosse com a candidatura conser- 
vadora do novo ministro da Fazenda, Oswaldo Aranha, próximo à UDN, fosse com 
uma saída nacional populista, por meio da candidatura do seu desventurado her- 
deiro político, o jovem estancieiro João Goulart, que assumia a pasta do Trabalho. 
Completavam o elenco outro jovem do qual muito se haveria de falar, Tancredo 
Neves, na pasta da Justiça, José Américo de Almeida, em Viação e Obras Públicas, 
e o professor de direito civil da academia de São Paulo, Vicente Rao, no Ministério 
das Relações Exteriores. 

Nem tudo, infelizmente, saiu como planejado. Numa trajetória ascendente, o 
índice de preços ao consumidor no Rio de Janeiro passou de 12%, em 1951, a mais 
de 17%, em 1952, saltando para quase 21%, em 1953. A economia, que nos dois 
primeiros anos havia crescido, respectivamente, a 4,9% e 7,3% em termos reais, 
taxas impressionantes levando em conta a altíssima expansão demográfica, enco- 
lheu para 2,5%, em 1953. Aranha tinha enfrentado o sério desafio cambial com a 
criativa Instrução 70 da Sumoc (Superintendência da Moeda e do Crédito), que 
extinguiu o câmbio subvencionado e instituiu um sistema de taxas múltiplas, mas 
seu programa de estabilização acabou atropelado pelos problemas do café e a grave 
crise do salário mínimo. 
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Depois da recomposição de 1952, não houvera reajuste salarial em 1953. 
Goulart, ministro do Trabalho, propôs, em começos de 1954, aumento de 100%, 
bem superior à desvalorização inflacionária (53%). A proposta desencadeou debate 
nacional no qual tomaram posição pública contrária o ministro da Fazenda, o presi- 
dente do Banco do Brasil, a Fiesp e até militares signatários do chamado Manifesto 
dos Coronéis, entre eles o futuro ideólogo de 1964, Golbery do Couto e Silva. À sua 
maneira característica, Getúlio afastou o ministro do Trabalho e, tempos depois (1º 
de maio de 1954), decretou o polêmico aumento, passando por cima da oposição de 
todo o setor econômico, público e privado e de olho nas eleições do ano seguinte. 

O atentado e o suicídio - Getúlio consolidava o que já possuía, a adesão dos 
operários, insuficiente, pelo fraco nível de organização política, para compensar o 
reforço trazido às hostes oposicionistas pela indignada reação de industriais, ban- 
queiros, comerciantes, jornais, militares conservadores. À ofensiva contra o governo 
recrudesceu alimentada pela Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o finan- 
ciamento à Última Hora pelo Banco do Brasil, explorada politicamente por Carlos 
Lacerda como trunfo para as eleições que se aproximavam. Em 5 de agosto de 1954, 
o atentado que deixaria morto o major da Aeronáutica, Rubens Vaz, guarda-costas 
voluntário de Lacerda, e feriria este último poria em marcha o processo desenca- 
deador do suicídio do presidente no dia 24 daquele mês. 

Longe de gesto de desespero, de aniquilamento moral, ao ver-se mergulhado no 
“mar de lama”, o suicídio constituiu, como escreveria logo depois o escritor suíço 
Albert Béguin na revista Esprit, “um último ato político, o único pelo qual poderia 
desconcertar os inimigos e arruinar-lhes o triunfo” Béguin via certa grandeza assus- 
tadora numa consciência que, na hora da morte, encontrava-se totalmente voltada 
para o desejo de “sobreviver na história não como uma lembrança, mas como um 
fermento ativo”. Sem nenhuma ilusão acerca da personalidade moral de Vargas, o 
analista reconhecia nele um dos raros políticos brasileiros consciente dos problemas 
modernos e da ascensão das massas. Vaticinava que, ao convocar o povo a participar 
ativamente da existência nacional, o suicídio tinha feito o Brasil entrar no século XX. 

À interpretação de Béguin inspirava-se na carta-testamento do suicida, texto 
que possui a simplicidade e força dos grandes documentos políticos. Nessa espécie 
de síntese do nacional-populismo, Getúlio submete a história brasileira a um revi- 
sionismo que a reescreve de acordo com a situação que está vivendo. Por exemplo, a 
Revolução de 30 teria tido o objetivo de liquidar “decênios de domínio e espoliação 
dos grupos econômicos e financeiros internacionais” Essas forças “subterrâneas” 
teriam se aliado, durante seu segundo governo, aos “grupos nacionais revoltados 
contra o regime de garantia do trabalho”. A complexidade da história desfaz-se à 
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luz de explicação simples: a união de forças e interesses antipopulares, externos e 
internos, para impedir que Vargas continue a defender o povo e principalmente os 
humildes. 

Ao lado das bandeiras populistas — a revisão do salário mínimo, a luta contra 
os lucros extraordinários, a liberdade social, a repetida menção aos humildes — 
destacam-se temas do nacionalismo: a potencialização das riquezas por meio da 
Petrobras, a denúncia dos lucros de até 500% (sic) de empresas estrangeiras, as frau- 
des nas importações, a resistência à Eletrobras, à valorização do café. Pela primeira 
vez, no mais alto nível de governo, um político de extraordinário apelo popular 
endossava uma explicação dos problemas brasileiros que punha a culpa nos “grupos 
econômicos e financeiros internacionais”, não identificados de modo explícito, mas 
facilmente associados aos americanos. 


Contraste entre o discurso varguista e o discurso e a prática da diplomacia 


É sugestivo da ambiguidade de Vargas que nem esses temas nem o tom das denún- 
cias tenham jamais feito parte da política externa oficial e formal conduzida pelo 
Itamaraty. É como se no segundo governo varguista coexistissem duas visões do 
mundo não apenas diferentes, mas opostas. A do presidente aparece nos discur- 
sos, nas campanhas políticas e na carta-testamento e quase nunca se traduziu em 
iniciativas concretas. Quando o fez, não passaram de gestos esboçados, de velei- 
dades que inspiraram desconfianças sem produzirem benefícios: a missão de João 
Goulart junto a Perón, a atuação diplomática de Luzardo na Argentina, os discursos 
nacionalistas. 

A diplomacia oficial, do Itamaraty, a que se manifestava nos foros interameri- 
canos, mundiais, na oposição à influência argentina, não se distinguiu do chamado 
alinhamento automático convencional e obedeceu a uma orientação de continui- 
dade com o governo anterior. A semelhança expressa-se até na circunstância de que 
Neves da Fontoura, o primeiro dos dois ministros do Exterior de Vargas e o que mais 
tempo permaneceu no cargo (quase dois anos e meio, de fevereiro de 1951 a junho 
de 1953), já tinha ocupado a pasta no governo Dutra. 

Vicente Rao, que o sucedeu, tampouco introduziu inovações ou correções no 
rumo tradicional. O exemplo mais significativo encontra-se na atuação do Brasil na 
X Conferência Interamericana (Caracas, março de 1954). Chefiada pelo próprio 
chanceler, a delegação brasileira recusou apoio à pretensão argentina de inscrever 
na agenda da reunião a questão das Malvinas, alegando que o assunto deveria conti- 
nuar a ser tratado no âmbito da ONU. 
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No tópico mais importante, acompanhou a maioria liderada por Washington 
na resolução que equiparou o eventual controle de um país das Américas por um 
regime comunista a uma ameaça a todos os países das Américas. Visando ao governo 
esquerdista de Jácobo Árbenz, na Guatemala, foi aprovada por dezoito votos, contra 
o voto guatemalteco e a abstenção da Argentina e do México. Três meses depois, 
numa operação comprovadamente montada pela CIA, forças chefiadas pelo coronel 
Castillo Armas invadiam a Guatemala e punham fim à experiência esquerdista. Mais 
uma vez, o Brasil sustentou, agora no Conselho de Segurança da ONU, a posição 
dos Estados Unidos. 

A invasão da Guatemala, ocorrida dois meses antes do suicídio, constitui exem- 
plo acabrunhante das ambivalências, quase duplicidade, da diplomacia getulista. O 
script da operação clandestina montada pela CIA parecia haver saído das denúncias 
constantes da carta-testamento. Como explicar que o signatário se tivesse alinhado 
aos que ofereceram cobertura internacional a essa conspiração, semelhante à que 
responsabilizaria pouco depois pela sua morte? 

Qual seria o autêntico Getúlio? O da carta-testamento ou o que votava sistemati- 
camente com os americanos na ONU e na OEA? Perón acreditava ou dizia crer que, 
no íntimo, Vargas estava com ele, não podendo agir de acordo com as convicções 
por faltar-lhe apoio na política interna brasileira. A ambiguidade de 1954 lembra a 
do “jogo pendular” entre a Alemanha nazista e os Estados Unidos de Roosevelt, o 
estilo de governar equilibrando os contrários, de apoiar-se ora nos integralistas, ora 
na esquerda. 

De qualquer forma, não existiam condições no Brasil naquele momento para 
adotar uma diplomacia nacionalista e neutralista que se inspirasse na carta-testa- 
mento e estabelecesse um eixo com Perón. A enérgica oposição a orientação desse 
tipo encarnava-se num dos mais próximos colaboradores de Getúlio, o que desfru- 
tava de maior prestígio e autoridade em matéria diplomática. O ministro da Fazenda 
Oswaldo Aranha resumira em 1950, em palestra na Escola Superior de Guerra, a 
postura ainda predominante nos meios dirigentes brasileiros. Reafirmara então 
sua convicção de “não convir para nós outra política senão a de apoiar os Estados 
Unidos no mundo em troca de seu apoio à nossa preeminência política, econômica 
e militar na América do Sul”? 

É justamente essa base ideológica da velha diplomacia da “aliança não escrita” 
oriunda dos dias distantes do barão do Rio Branco e de Joaquim Nabuco que sai- 
ria abalada do suicídio de Getúlio. Verdadeira carta magna do nacionalismo de 
esquerda no Brasil, o documento deixado pelo suicida cumpriria duplo propósito. 
De um lado, consolidaria a aliança hegemônica nas eleições entre o populismo tra- 
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balhista e os pessedistas conservadores, levando à vitória Juscelino Kubitschek. Do 
outro, poria em dúvida a crença numa comunidade de valores e interesses entre os 
Estados Unidos e o Brasil, lançando as sementes da ruptura do paradigma anterior e 
do surgimento da Política Externa Independente. 


DO SUICÍDIO DE VARGAS À POSSE DE JUSCELINO (24/8/1954-31/1/1956) 


À exasperação dos opositores de Vargas e do trabalhismo chegara ao auge após duas 
decepções sucessivas em que viram a vitória escapar-lhes no último momento; pri- 
meiro, no fim da ditadura (outubro de 1945) e, de novo, pelo golpe magistral do 
suicídio político. Finalmente, tinham chegado ao poder, porém enfraquecidos pela 
derradeira manobra getulista. 

Os quinze meses do interregno que vai do 24 de agosto de 1954 à posse de 
Juscelino em 31 de janeiro de 1956 refletem as tensões de situação política inerente- 
mente instável, em que a correlação de forças se alterava dia a dia em favor da aliança 
PSD-PT'B. A heterogênea mescla de políticos udenistas, seguidores de Lacerda, e 
militares anticomunistas que conquistara o governo não demonstrou competência 
para reverter a tendência e consolidar o controle dos instrumentos de poder. 

É o que se percebe na área econômica, na qual se sucederam três ministros da 
Fazenda — Eugênio Gudin, José Maria Whitaker e Mário Câmara — com priorida- 
des desentrosadas que nenhum deles alcançou realizar. Gudin (setembro de 1954 a 
abril de 1955), respeitado como o maior economista liberal do país, entrou para o 
governo com a intenção de combater a inflação. Logo se viu engolfado pelos proble- 
mas cambiais, agravados pela queda das exportações e do preço do café. O contexto 
geral continuava a ser a crônica dificuldade de obtenção de financiamento externo. 

A interligação desses problemas da área exterior demonstrava uma vez mais 
a vulnerabilidade do Brasil a fatores internacionais fora do seu controle e que só 
poderiam ser superados pelo êxito da diplomacia em sentido amplo. Graças a seu 
prestígio mundial, o ministro da Fazenda parecia ser a pessoa indicada para obter o 
apoio necessário do governo Eisenhower e da comunidade financeira. Infelizmente, 
sua viagem a Washington, logo após a posse no Ministério, não trouxe nenhuma 
alteração significativa ao quadro dos constrangimentos externos. 

Diante do insucesso, Gudin buscou outra maneira de aliviar o balanço de paga- 
mentos: a remoção de obstáculos ao ingresso de capitais estrangeiros por meio da 
célebre Instrução nº 113 da Sumoc. Retomando e ampliando iniciativa que vinha 
do governo anterior, a medida permitia a entrada, sem cobertura cambial, de equi- 
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pamentos produtivos cujo valor declarado seria incorporado ao ativo das impor- 
tadoras e ao estoque de capital estrangeiro registrado na Sumoc. Favorecidas pelo 
mecanismo, as firmas estrangeiras dele se valeriam para montar o parque industrial 
automobilístico e outros setores das metas do governo JK. 

A velha questão do café acabaria por motivar a saída de Gudin e sua substituição 
por figura do passado distante: o paulista José Maria Whitaker, que havia sido o pri- 
meiro ocupante do Ministério da Fazenda depois da vitória da Revolução de 1930. 
Se temos hoje dificuldade em imaginar como a economia brasileira girava em torno 
do café, é porque esquecemos que, na época, o produto correspondia em média a 
60% do valor das exportações, chegando às vezes a mais de 70%. 

A prioridade de Whitaker não era a inflação e sim acabar com o chamado “con- 
fisco cambial”, quer dizer, a taxa menos favorável de câmbio que pesava sobre os 
exportadores de café, apropriando-se o governo da diferença em relação à taxa 
“livre”; na prática, uma espécie de imposto sobre a exportação. Fracassando no 
intento ambicioso de unificar as taxas de câmbio e eliminar por completo o confisco, 
o ministro deixou o governo em outubro de 1955; seu substituto, Mário Câmara, 
pouco pôde fazer nos três ou quatro meses finais. 

Ao dar balanço no período, Demósthenes Madureira de Pinho Neto conclui que 
o governo Café Filho não merece ser considerado “ponto de inflexão” em política 
econômica interna, relações econômicas externas ou posição básica perante o capi- 
tal estrangeiro. Não teria havido nessas áreas “qualquer descontinuidade marcante” 
como resultado da morte de Vargas e da ascensão de Café Filho à Presidência.” 

O mesmo pode-se dizer da diplomacia ou política externa propriamente dita: a 
continuidade dos chanceleres desse tempo tornava-os quase intercambiáveis, pois 
se sucediam uns aos outros ao sabor dos governos numa espécie de dança das cadei- 
ras. Raul Fernandes, chanceler de Café Filho, havia substituído, no governo Dutra, 
Neves da Fontoura, que voltaria com Getúlio, para depois ceder o lugar a Vicente 
Rao. José Carlos de Macedo Soares, que sucederia Fernandes para converter-se 
no primeiro ministro do Exterior de JK, tinha ocupado o Itamaraty no primeiro 
governo Vargas, entre 1934 e 1936. O simples fato de três desses personagens terem 
repetido a dose basta para mostrar que, em política exterior, buscava-se continui- 
dade, não inovação. 

Nem continuidade nem composição se concebiam, pelo contrário, na luta interna 
pelo poder, dominada pelo inexpiável conflito entre a aliança PSD-PTPB, herdeira do 
getulismo, e a UDN, que reunia os opositores ao legado de Vargas, em distintos graus 
de radicalidade. Desfrutando de sua primeira experiência no poder em décadas, os 
udenistas alarmaram-se com a chapa Juscelino-João Goulart pela ameaça de trazer de 
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volta ao Catete nas eleições de outubro de 1955 tudo de que se haviam livrado, com 
o agravante da promoção a vice-presidente do detestado João Goulart. 

Não surpreende, assim, que um manifesto dos ministros militares tentasse 
desestabilizar a candidatura PSD-PT'B ao sugerir “um movimento altruístico de 
recomposição patriótica” com vistas à escolha de nome de união nacional. Juscelino 
reagiu: “Deus poupou-me o sentimento do medo. A duração de minha candidatura 
está condicionada à duração da própria democracia em nossa pátria”. Os dados esta- 
vam lançados e, a não ser um golpe aberto, nada poderia evitar eleições que foram 
das mais fragmentadas, com três candidatos competitivos e um quarto capaz de 
atrair contingente de voto com influência no resultado final. 


As eleições de 1955 e as ameaças de golpe 


O pleito ocorreu em 3 de outubro de 1955, tendo sido apurados pouco mais de 
nove milhões de votos. Kubitschek venceu com 35,68% dos sufrágios, a vitória elei- 
toral com menor porcentagem entre 1945 e 1960, embora tivesse sido vitorioso em 
quinze estados. O candidato da UDN, general Juarez Távora, recolheu 30,27%, uns 
quatrocentos mil a menos do que o eleito; o populista Ademar de Barros recebeu 
25,77%, e o líder integralista Plínio Salgado obteve 8,28%. Se é certo que os votos 
integralistas poderiam ter engrossado a votação de Juarez, não é menos certo que a 
força do populismo ademarista (mais de dois milhões e duzentos mil votos) teria 
provavelmente migrado, em maioria, para JK. Na eleição para vice, na época inde- 
pendente da cabeça de chapa, a dispersão foi menor, e Jango obteve 44,25%, nove 
pontos porcentuais a mais que Juscelino. 

Resultados como esses tinham tudo para açular os apetites golpistas dos 
empenhados na “purificação da democracia” mediante uma cura autoritária. Em 9 
de novembro, Carlos Lacerda, líder da facção, estampava na Tribuna da Imprensa 
editorial que conclamava ao golpe militar: “Esses homens não podem tomar 
posse, não devem tomar posse nem tomarão posse”. Dois dias depois, o ministro 
da Guerra, o legalista marechal Lott, desfechava não um movimento altruístico, 
mas outro eufemismo inventado pelo fértil vocabulário dos juristas pátrios, o 
“Movimento de Retorno aos Quadros Constitucionais Vigentes”. Em outras pala- 
vras, um golpe preventivo afastava do poder o grupo dos que conspiravam contra 
o resultado eleitoral. 
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O contexto internacional 


Na longa viagem que empreendeu aos Estados Unidos e a vários países europeus 
antes da posse, Kubitschek entrou em contato direto com transformações no cená- 
rio externo que teriam efeito benéfico sobre sua presidência. No âmbito político, 
o “Degelo” que se seguiu à morte de Stalin (1953) e a ascensão de Kruschev, com 
sua política de “competição pacífica”, abrandaram o confronto ideológico da Guerra 
Fria até que a Revolução Cubana e a crise de Berlim voltassem a azedá-lo no final 
da década. 

No âmbito econômico, o Plano Marshall praticamente se encerrara em 1954, 
com o término da recuperação da Europa e do Japão, que retornavam à competi- 
ção no mercado mundial de máquinas e equipamentos. Aproveitando o retraimento 
do Eximbank determinado pelo governo Eisenhower, essas economias utilizariam 
como arma os créditos à exportação, tendo sido responsáveis até o final da década 
por cerca de 90% do total desse tipo de financiamento. 

A mudança vinha a calhar para o novo presidente, que necessitava encontrar 
alguma fonte de recursos exteriores para seu ambicioso plano de crescimento, 
já que não podia contar com créditos oficiais norte-americanos, nem receberia 
nenhum empréstimo do Banco Mundial entre 1955 e 1960, exceto por um caso 
isolado em 1958. Apesar dos juros relativamente altos e dos curtos prazos de reem- 
bolso, os créditos de exportação terminaram por constituir uma das mais impor- 
tantes fontes de financiamento externo ao desenvolvimento brasileiro no contexto 
do Programa de Metas. 


GOVERNO JK: 50 ANOS EM 5 E DIPLOMACIA DESENVOLVIMENTISTA (1956-1961) 


Desejoso de evitar um desenlace trágico como o do 24 de agosto, o novo presidente 
pôs todo empenho em não fornecer pretextos para a repetição do episódio. Os cons- 
tantes obstáculos que teve de vencer, para lançar-se candidato, fazer campanha e 
tomar posse, não lhe permitiram esquecer um só momento o potencial golpista dos 
adversários. Espremido entre o macarthismo e a Revolução Cubana, numa fase da 
história mundial e brasileira repleta de armadilhas ideológicas, Juscelino afastou- 
-se dos temas nacionais-populistas que convulsionaram o segundo governo Vargas. 
Buscou pacificar e unir a população, anistiando em pouco tempo os oficiais, sobre- 
tudo da Força Aérea, que se envolveram nas quarteladas contra ele. Neutralizou as 
acusações de corrupção, graças à ênfase no desenvolvimento material, nas metas de 
crescimento e na construção de Brasília. 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


396 


PARTE VIII O PERÍODO DA BREVE CONSTITUIÇÃO DE 1946: DO GOVERNO DUTRA AO GOLPE MILITAR DE 1964 


O entusiasmo que despertou com o dinamismo das obras e realizações con- 
tagiou quase todas as classes sociais e tendências político-ideológicas, isolando e 
reduzindo o poder de fogo de políticos como Lacerda e seguidores. Para tanto, o 
presidente mobilizou talentos de comunicador iguais ou superiores aos do tribuno 
udenista, com a vantagem de utilizar um discurso de conteúdo otimista, constru- 
tivo, de apelo muito mais atrativo que as apocalípticas arengas de seu adversário. 

Juscelino possuía excepcionais e instintivos dotes para a comunicação política, 
talvez os mais notáveis em nossa história até aquele instante. Capturou a imaginação 
dos brasileiros com o sonho de realizar “cinquenta anos em cinco”, de começar a dar 
realidade à aspiração de converter o Brasil numa nação forte, próspera e respeitada. 
Com uma varinha de professor, vendeu à população nos seus programas de T'V e 
rádio a ideologia da riqueza material, cuja possibilidade demonstrava com mapas e 
quadros. Acrescentou a vertente da aventura e do pioneirismo com a construção da 
nova capital no Centro-Oeste e a abertura da desbravadora rodovia Belém-Brasília. 

De certa forma reproduziu no país os “anos gloriosos” que vivia então a Europa 
da reconstrução. Seu governo coincide com a “idade de ouro” do Brasil moderno, 
quando tudo parecia concorrer para tornar real o “sonho intenso” do Hino Nacional. 
A tolerância democrática da vida política, a introdução da indústria automobilística 
e o surgimento da nova capital no sertão, o apogeu do urbanismo e da arquitetura do 
modernismo de Lúcio Costa e Oscar Niemeyer, as grandes obras de Guimarães Rosa 
e Clarice Lispector, a poesia de Drummond e Bandeira, a bossa nova de Vinicius 
de Moraes e Antonio Carlos Jobim, tudo isso e muita coisa mais se concentraram 
naqueles poucos anos afortunados. 

A fim de alcançar tais resultados sem o benefício de conjuntura econômica par- 
ticularmente propícia, tomou decisões que lhe permitiram triunfar no curto prazo, 
a um custo que, a médio prazo, comprometeria a sobrevivência da obra realizada. 


Os constrangimentos econômicos externos e internos 


O novo governo estimava em US$ 2,17 bilhões o total dos recursos necessá- 
rios em moeda estrangeira para o período 1957-1961. Nessa época de “pessi- 
mismo exportador” (discutia-se se o Brasil seria um dia capaz de exportar US$ 
2 bilhões!), não se podia depositar muita esperança no comércio exterior. Basta 
constatar que no último ano de governo, 1960, o montante das exportações (US$ 
1,27 bilhão) foi menor que dez anos antes, em 1950, ano de encerramento do 
governo Dutra (US$ 1,35 bilhão). O ponto mais baixo na década foi atingido jus- 
tamente na metade do governo Kubitschek, em 1958 (US$ 1,24 bilhão), e decor- 
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reu, sobretudo, do desabamento das cotações do café, que correspondiam a 60% 
das exportações. 

O quadro de constrangimentos externos representava difícil desafio ao desen- 
volvimento. O comércio exterior, longe de ser um fator dinâmico, como começava a 
ocorrer em outros países, sofria de estagnação ou declínio. As perspectivas do prin- 
cipal produto de exportação, o café, não permitiam esperança de melhora. Créditos 
oficiais em condições favoráveis continuavam escassos, e os do Banco Mundial per- 
maneciam fora do alcance do Brasil. Em 1954, a dívida externa atingira US$ 1,32 
bilhão, nível 120% superior à média de 1947 a 1951. 

Nenhum desses fatores internacionais facilitava o projeto governamental, e 
cada um deles pesaria de modo direto ou indireto nas iniciativas inovadoras no 
setor externo da era JK, indicando como a diplomacia do desenvolvimento se con- 
vertera na dimensão mais relevante da política exterior. Por sua vez, as soluções 
parciais e imperfeitas alcançadas seguiriam afetando a evolução da política brasi- 
leira nos anos subsequentes. 

O caminho para dar substância às promessas passava pela execução do Programa 
de Metas, objetivos quantitativos inspirados nos projetos e diagnósticos elaborados 
pela Comissão Mista Brasil-Estados Unidos e atualizados pelo Grupo Cepal-BNDE. 
O conjunto consubstanciava-se em 31 metas, coroadas pela construção de Brasília, 
a meta-síntese. Como ocorrera no governo Kubitschek em Minas Gerais, a ênfase 
ficava por conta do binômio energia/transportes, com mais de 70% dos investimen- 
tos. Para levar avante o programa, criou-se estrutura paralela à emperrada burocracia 
tradicional, os grupos executivos setoriais. 

De maneira geral, os resultados impressionam, chegando, em alguns casos, 
a mais de 100% de execução, como na construção de rodovias, ou acima de 80%, 
no caso da energia elétrica. Impulsionado pelo programa, o crescimento, que em 
1956 não atingira a taxa de expansão populacional (2,9% contra cerca de 3% da taxa 
demográfica), acelerou-se para a média anual de 9% de 1957 a 1961. Uma das con- 
sequências foi o aumento da participação do governo no gasto total, de 19% (1952) 
para 23,71% (1961), aprofundando o déficit orçamentário. O financiamento dos 
déficits e das despesas do programa em moeda nacional fez-se de modo inflacioná- 
rio, mediante emissão de papel-moeda: a inflação saltou de cerca de 20% anuais, no 
começo, para 30% a 35%, no final do governo. 

Enquanto o recurso à inflação representou a solução interna encontrada pelo 
governo às limitações de financiamento, a atração de capitais estrangeiros possibili- 
tou contornar o “estrangulamento cambial” gerado na área externa pela estagnação 
das exportações. À recuperação das economias europeias e japonesa, que voltavam 
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a competir com a indústria norte-americana, restabelecia a condição que desapa- 
recera desde a guerra mundial, vinte anos antes: a existência de uma alternativa à 
dependência exclusiva de improváveis créditos oficiais dos Estados Unidos ou do 
interesse dos capitais privados daquele país. 

De alguma maneira, retornava-se à competição dos anos 1930 pelo mercado bra- 
sileiro entre Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha, e ressurgia a possibilidade de 
reequilibrar com europeus ou japoneses o desinteresse americano. Foi, aliás, o que, 
de início, sucedeu no setor automobilístico, que só despertou a atenção ianque depois 
dos investimentos de empresas europeias como a Volkswagen. Graças a Gudin, 
o governo dispunha do instrumento ideal para atrair o investimento estrangeiro: a 
Instrução 113, que, no fundo, favorecia o capital de fora em detrimento do nacional, 
já que os estrangeiros podiam trazer equipamentos sem cobertura cambial, enquanto 
os brasileiros eram obrigados a adquirir divisas nos onerosos leilões internos. 

Privilegiados por essa vantagem e pelo subsídio implícito no diferencial de câm- 
bio, os investimentos estrangeiros diretos recorreram maciçamente ao mecanismo: 
nada menos que US$ 401 milhões dos US$ 565 milhões ingressados no Brasil de 
1955 a 1960 beneficiaram-se da Instrução 113. Ademais, de US$ 1,71 bilhão obti- 
dos em empréstimos e financiamentos no mesmo período, US$ 1,16 bilhão, mais 
de 60%, entraram no país sob a forma de máquinas, veículos e equipamentos sem 
cobertura cambial.” 

Assim como o agravamento da inflação foi o preço de tocar o Programa de Metas 
sem prévia estabilização, a fórmula de que se lançou mão para evitar o estrangula- 
mento externo teve como custo o aumento da dívida externa. De menos de US$ 2 
bilhões em fins de 1955, a dívida ia acelerar-se para US$ 2,7 bilhões em 1960, mais 
do dobro das exportações. Pior que o volume era o curto prazo da dívida: nesse 
último ano, 70% do valor total teriam de ser pagos nos três anos seguintes. 

Os três problemas do setor externo que dominaram a diplomacia de JK gravita- 
ram em torno do café, da tumultuada relação com o Fundo Monetário Internacional 
e da Operação Pan-Americana. Todos possuem conteúdo predominantemente eco- 
nômico e pertencem nitidamente à esfera da diplomacia do desenvolvimento. 

Café - Desde o longínquo Convênio de Taubaté (1906), o Brasil ou alguns 
estados brasileiros — São Paulo, principalmente — tentavam, com fortuna diversa, 
controlar a volatilidade das cotações do café no mercado internacional. De inicia- 
tiva a princípio unilateral brasileira, o esforço de fixar preços mínimos e manipular a 
oferta mediante a retenção ou destruição do produto gradualmente adquiriu dimen- 
são hemisférica com a assinatura do Acordo Interamericano (1940) e internacional, 
duas décadas depois. 
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Vital para as exportações nacionais, o café representava três quartos das vendas 
ao mercado norte-americano. Não é difícil compreender por quê, desde o final do 
Império e da era Rio Branco, o produto figurava de forma proeminente na relação 
com Washington. Quando a administração Eisenhower aboliu o preço-teto para o 
café brasileiro (54 centavos de dólar a libra-peso), o governo Vargas decidiu adotar 
a mesma cotação como preço mínimo de exportação. 

Impulsionadas pela geada de 1953, as cotações explodiram, alcançando o nível 
recorde de oitenta centavos e quase noventa a certa altura. Entre 1945 e 1954, o 
preço em dólar tinha aumentado três vezes e meia, descontada a inflação ameri- 
cana. Pressionado pela ameaçadora reação dos consumidores americanos e euro- 
peus, o governo brasileiro recuou, num episódio que mereceu na carta-testamento 
de Vargas a seguinte menção: “Veio a crise do café, valorizou-se o nosso principal 
produto. Tentamos defender seu preço e a resposta foi uma violenta pressão sobre a 
nossa economia, a ponto de sermos obrigados a ceder”. 

Pelo breve espaço de três anos (1955 a 1957), os preços permaneceram está- 
veis em torno de 57 centavos; não demorou para que os novos plantios estimulados 
pelas altas cotações dessem início a ciclo de superprodução que duraria até a segunda 
metade da década de 1960, comprometendo o setor externo da economia. A luta 
para tentar conferir alguma estabilidade e previsibilidade ao mercado converteu-se 
em novo vetor da diplomacia multilateral econômica do Brasil, que se empenhou em 
alistar a colaboração internacional para esse objetivo. 

O esforço traduziu-se, sucessivamente, no acordo de retenção voluntária do 
produto (1957), no Convênio Latino-Americano do Café (1958) e no Convênio 
Internacional do Café (1959), o primeiro a fixar cotas anuais de exportação, renovado 
em 1960. A política de estabilização dos produtos primários permaneceria por longo 
tempo uma das linhas principais da diplomacia econômica brasileira, servindo como 
um dos impulsos para a convocação em Genebra da Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e Desenvolvimento (Unctad, 1964) e para a criação da Organização 
Mundial do Café. Fala-se muito no custo “faraônico” da edificação de Brasília: 2% 
ou 3% do PIB. Quase não se menciona que a política para o café engoliu recursos de 
igual dimensão. Apesar disso, em 1959 e 1960, anos finais do governo JK, a cotação 
desabava a 37 centavos, com o resultante encolhimento das exportações. 

Relação com o FMI - O episódio que passou à história como “ruptura com o 
FMP e forneceu a Kubitschek seus galões nacionalistas origina-se na única tentativa 
relativamente séria para conter a aceleração inflacionária. Situa-se mais ou menos na 
metade do quinquênio, quando se tornara claro que os déficits crescentes e as pres- 
sões oriundas da crise cafeeira se combinavam para projetar a inflação a níveis cada 
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vez mais elevados. Em meados de 1958, Lucas Lopes sucedia José Maria Alkmin no 
Ministério da Fazenda e, respaldado por Roberto Campos na presidência do BNDE, 
submetia ao presidente um programa de estabilização monetária com a tranquiliza- 
dora ressalva de que sua aplicação não implicaria sacrifício do Programa de Metas. 

Não obstante a garantia, já em dezembro, o presidente do Banco do Brasil renovava 
o conflito tradicional com a Fazenda e desrespeitava os limites à concessão de emprés- 
timos, solapando o programa. O Brasil necessitava do aval do Fundo para um emprés- 
timo de trezentos milhões de dólares que negociava no exterior em razão da queda do 
café e das exportações. As negociações foram difíceis e demoradas até que, em junho de 
1959, falando como porta-voz oficial, o deputado Horácio Lafer informava à Câmara e 
ao público que o governo dera ordem aos negociadores para retornarem ao país. 

Justificou-se a decisão como resposta a exigências do EMI que agravariam o 
custo da vida “com consequentes perturbações sociais perigosas à tranquilidade do 
país” Juscelino recebeu no Catete manifestação consagradora de solidariedade, à qual 
se somou inclusive Luís Carlos Prestes. No discurso de agradecimento, afirmou que o 
desenvolvimento do Brasil não é 


“um delírio expansionista, mas uma necessidade vital [... | não necessitamos apenas de conselhos [...] 
mas de cooperação efetiva e dinâmica [... | Não vemos como seguir orientações ditadas por motivos de 


ordem puramente técnica e que [...] não levam em conta numerosos aspectos de outra natureza”. 


Na verdade, os depoimentos dos protagonistas do episódio, a começar por Lucas 
Lopes, indicam que Kubitschek só se preocupava com a inflação na medida em que 
fosse possível controlá-la sem sacrifício dos gastos governamentais. Suspeitava, com 
razão, que uma ação efetiva contra a inflação exigiria a renúncia ou redução de algu- 
mas das metas. 

Pedro Malan opina que, no momento em que se aproximava a campanha suces- 
sória e a oposição se fortalecia, a 


“intransigência do Fundo forneceu ao presidente um álibi exemplar para unir os desenvolvimentistas 
em torno de si, bem como para transferir os problemas da inflação e, particularmente, do grave endivi- 
damento externo de curto prazo [+] para seu sucessor, mantendo intacta sua reputação desenvolvimen- 


tista, provavelmente com vistas às eleições presidenciais de 196526 


Operação Pan-Americana - Com o mesmo senso de oportunidade que lhe per- 
mitiu transformar o fracasso da estabilização em “ruptura” com o FMI e ocasião de 
triunfo político interno, Juscelino aproveitaria momento crítico da política norte- 
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-americana na América Latina para projetar-se como líder da renovação do vetusto 
pan-americanismo. A Operação Pan-Americana (OPA) principia pouco antes do 
programa de estabilização, desenvolve-se em paralelo aos crescentes desentendi- 
mentos com o FMI, prolongando-se até o final do governo do qual se tornou diplo- 
maticamente a marca característica e o fio condutor. 

Em maio de 1958, após representar os Estados Unidos na posse do presidente 
Arturo Frondizi, em Buenos Aires, o vice-presidente Richard Nixon visitou outras 
capitais latino-americanas, entre elas, Lima e Caracas, onde foi objeto de manifes- 
tações de rua de inesperada virulência, que chegaram a ameaçar-lhe a integridade 
física. A súbita revelação da intensidade do sentimento antiamericano provocou um 
choque no continente. Valendo-se da ocasião, o poeta, empresário e conselheiro 
do presidente Augusto Frederico Schmidt propôs a Kubitschek o imediato envio a 
Eisenhower de carta na qual sugeria que os incidentes deveriam ser postos a serviço 
de uma revisão fundamental da política de entendimento no hemisfério. O pan- 
-americanismo, uma espécie de pacto social entre os Estados Unidos e a América 
Latina, entrara em crise, impondo-se uma renovação. 

Schmidt possuía influência e acesso fácil a Juscelino, mas, por detrás do poeta, 
escondia-se um grupo de diplomatas inconformados com o imobilismo do Itamaraty 
e decididos, como escreverá Italo Zappa, a “conspirar para fazer política externa”. Gente 
mais ágil, de pensamento mais arejado, como Mozart Gurgel Valente, Celso Souza e 
Silva, Paulo Nogueira Batista e outros, encontrou receptividade para suas ideias na 
Casa Civil, de forte presença itamaratiana, sob a direção de Sette Câmara e com jovens 
diplomatas que se celebrizariam mais tarde, como Paulo Tarso Flecha de Lima. 

Aresposta do presidente americano admitiu implicitamente a crise e mostrou-o 
pronto a um entendimento para formular programa específico de fortalecimento 
da compreensão entre os povos das Américas. Referiu-se nesse contexto à necessi- 
dade de dar execução à Declaração de Solidariedade aprovada na 10º Conferência 
Interamericana de Caracas (1954), compensação aos latino-americanos pelo apoio 
que haviam fornecido à posição de Washington em relação ao governo esquerdista 
da Guatemala. 

O passo seguinte revelaria em todo o vigor o talento de Juscelino para as gran- 
des encenações e a comunicação de massa. Tudo se passara até então entre o fim 
de maio e princípio de junho. Em 20 daquele mês, o presidente reunia no Catete 
o elenco completo do seu ministério e dos embaixadores dos países latino-ameri- 
canos. Certificara-se antes, por cartas e gestões nas capitais, do apoio dos demais 
chefes de Estado, sendo decisiva a resposta de Frondizi. Em cadeia nacional de rádio 
e TV, JK pronunciou discurso que constitui a carta magna da OPA. 
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O documento retoma e atualiza temas tradicionais da diplomacia brasileira, 
alguns remontando ao barão do Rio Branco, como o de reclamar para o Brasil não só 
o direito, mas a obrigação de fazer-se ouvido naquilo que põe em perigo a existência 
das sociedades e nossos interesses vitais. O que surpreende pela novidade é a força 
contundente da linguagem: “não pode [o Brasil] continuar aceitando passivamente 
as orientações [...] de uma política com a qual não é cabível esteja apenas solidário 
de modo quase automático” (creio ser a primeira vez que aparece num texto presi- 
dencial alusão quase literal ao “alinhamento automático”). 

Após rejeitar a posição de integrante de “um mero conjunto coral”, de “um 
simples fundo de quadro”, postula que uma “participação dinâmica nos problemas 
de âmbito mundial” tem de ser precedida de uma “análise da política continental”. 
Segue-se ressalva importante: o Brasil pretende apenas colaborar para um enten- 
dimento geral entre os países do continente. “Nada pleiteia para si, isoladamente, 
nem haverá, nas gestões da Operação [...] cabimento para conversações bilaterais”. 
Rejeita a pretensão de liderança, afasta a possibilidade de competições de prestígio, 
reafirma que a ideia pertence a todos. 

Situa a iniciativa no contexto bipolar: a carta a Eisenhower foi “grito de alerta 
contra a Guerra Fria que já começa a apresentar seus primeiros sintomas em nosso 
continente”; deve conduzir a um “exame de consciência coletivo” sobre o que se fez 
de “real” pela causa do pan-americanismo. Elogia o sacrifício dos Estados Unidos 
nas duas guerras mundiais, sua magnanimidade no Plano Marshall, não deixando de 
ressaltar que “quase toda a ênfase foi posta na reconstrução, sem que suscitasse igual 
interesse o muito sério problema do desenvolvimento”. Os americanos voltaram 
atenção e recursos aos pontos agudos da disputa Leste-Oeste, enquanto a América 
Latina descobria-se em situação mais aflitiva do que a das nações devastadas e se 
convertia no “ponto mais vulnerável da grande coligação ocidental”. 

Deve-se, portanto, “advertir os nossos aliados e amigos do grave risco em que inci- 
diriam, no caso de persistirem em não se dar conta de uma crise de existência inegável 
e consequências imprevisíveis” Logo atenua a advertência, ao constatar que a carta de 
Eisenhower revela a mesma preocupação com o subdesenvolvimento, cuja elimina- 
ção seria o maior serviço ao ideal pan-americano. Contra essa chaga, alinha, além dos 
argumentos econômicos, os da ética, da moral cristã, do interesse político-estratégico 
de evitar a imprudência de manter debilitadas zonas inteiras deste lado do mundo, no 
momento em que “países opostos ao nosso sistema democrático” estariam talvez expe- 
rimentando “índices impressionantes de um crescente desenvolvimento”. (Era a época 
do lançamento pelos soviéticos do primeiro Sputnik e das fanfarronices de Kruschev 
de que enterraria os capitalistas no seu próprio terreno da competição econômica.) 
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Terminava com a parte propositiva. Em primeiro lugar, intensificar o investi- 
mento pioneiro em áreas atrasadas, a fim de compensar a carência de recursos inter- 
nos e a escassez de capitais privados, forma elíptica de aludir a financiamentos ofi- 
ciais americanos em infraestrutura. Continua com referência à assistência técnica, 
tema que os ianques favoreciam e medidas para proteger os produtos primários de 
flutuações danosas, assunto que lhes despertava escassa simpatia. Por fim, propu- 
nha “atualizar os organismos financeiros internacionais, mediante ampliação de seus 
recursos e liberalização de seus estatutos” (em alusão branda à ortodoxia do EMI 
e do Banco Mundial numa fase em que o desacordo com o Fundo não atingira o 
ponto de ruptura). Esses assuntos deveriam encontrar soluções práticas, eficazes e 
positivas em foro próprio, numa reunião do mais alto nível político. 

Após a apresentação pública, a OPA prosseguiria em duas direções. Serviria para 
suscitar apoio político interno ao governo e a sua ideologia do desenvolvimento 
por meio de sucessivas reuniões em que o presidente convocou políticos, líderes 
empresariais, oficiais das Forças Armadas. Antecipou o que faria, um ano depois, no 
incidente com o FMI. Os dois episódios e sua utilização em termos de “diplomacia 
pública” representam os primeiros exemplos em nossa história do recurso a temas 
diplomáticos em larga escala, para mobilizar sustentação doméstica. Justificam con- 
siderar Juscelino Kubitschek como o pioneiro entre nós da “diplomacia presiden- 
cial”, na qual, independentemente dos chanceleres, é o chefe de Estado que se torna 
como que a cara interna e externa da diplomacia. 

No campo hemisférico, a iniciativa deu origem a intensa atividade diplomática, 
que culminou em setembro de 1958 com a decisão da OEA de estabelecer um órgão 
especial junto a seu Conselho, o Comitê dos 21. A operação institucionalizava-se, 
adaptava-se à rotina multilateral até que a sucessão presidencial no Brasil, a emergên- 
cia de problemas agudos (a Revolução Cubana) e iniciativas novas (a Aliança para o 
Progresso) no continente aos poucos a transferia do domínio da ação para o da história. 

Desse ponto de vista, o que se pode hoje dizer de sua herança? Costuma-se afir- 
mar que o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) teria sido seu maior, 
senão único, resultado concreto. Não sendo possível converter os americanos à ideo- 
logia brasileira e latina do uso de recursos públicos aplicados pelo Estado empreen- 
dedor, o mais próximo disso era a fundação de um banco regional com dinheiro 
majoritariamente do governo de Washington. 

À princípio refratários aos bancos regionais, os Estados Unidos começavam a 
mudar de ideia porque desejavam instituir um banco para o Oriente Médio. A OPA 
teria desempenhado o papel de apressar e catalisar evolução já em curso. A mesma 
influência catalisadora manifestou-se provavelmente na relutante aceitação ameri- 
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cana do acordo sobre o café, com participação dos consumidores e criação da res- 
pectiva organização internacional, bem como da canalização de verbas oficiais para 
projetos sociais na América Latina. 

Embora esses resultados sejam apreciáveis, não creio adequado julgar a OPA 
com tal critério. Ela não visava propriamente a objetivos tópicos. Desejava renovar 
um pacto social internacional — a relação entre Estados Unidos e América Latina — e 
substituir a ênfase na luta anticomunista por um esforço sustentado pelo desenvolvi- 
mento dos povos latino-americanos. Dessa perspectiva ambiciosa, talvez excessiva, 
o balanço final é misto e não predominantemente por falhas de condução ou incoe- 
rências estruturais, que também existiram. 

A avaliação mais severa deve-se ao próprio presidente Kubitschek no último 
grande discurso que pronunciou, em 31 de dezembro de 1960, ao despedir-se 
pouco antes da transmissão do cargo. Começa por constatar que 


“os grandes países do Ocidente [...] continuam a dar uma prioridade secundária e uma atenção 
insignificante aos problemas [...) da América Latina [...] a política norte-americana se caracterizou 
[...] por uma preocupação de esquivar-se a compromissos substanciais [...] temos [...] razões para 
estranhar a desatenção [dos Estados Unidos] e as [...] incompreensões de sua parte às justas reivin- 
dicações do resto do Continente [...] considero prova de indiferença [...] não se tentar [...] a aplica- 
ção de um programa conjunto de desenvolvimento deste Hemisfério [...] finalidade [da] Operação 


Pan-Americana”. 


Não conheço expressão mais forte e insistente, no limite da impertinência, do 
ressentimento das elites brasileiras pela frustração das expectativas geradas com a 
aliança na guerra. A OPA constituiu o ponto mais alto da formulação da aspiração 
ao desenvolvimento associado aos Estados Unidos em termos de cooperação de 
governo a governo e nos moldes do Plano Marshall. Seu insucesso demonstrou, em 
última análise, a inviabilidade do projeto. Para que desse certo, teria sido necessário 
persuadir os ianques de que “a luta decisiva e final pelo domínio do mundo” se tra- 
varia na América Latina, conforme declarava Kubitschek. Tratava-se de referência 
à Revolução Cubana recém-vitoriosa: era preciso fazer algo para “impedir que se 
alastrem pelo Continente as perturbações da Guerra Fria, que, infelizmente, já está 
exercendo sua ação maléfica em certas áreas deste hemisfério”. 

Decorridos menos de dois anos, a gravíssima crise dos mísseis soviéticos em 
Cuba parecia dar foros de profecia às palavras de Juscelino. A crise passou, entre- 
tanto, e o que prevaleceu não foi a sabedoria da terapêutica preventiva e progressista 
da OPA. A radicalização acentuada pelo temor de dez, cem Sierras Maestras no con- 
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tinente introduziria várias décadas de ditaduras, guerrilhas, repressão, intervenções 
armadas diretas ou clandestinas. 

O discurso diplomático da era JK fecha longo ciclo da política externa brasi- 
leira que remontava, acima de tudo, a Joaquim Nabuco, na crença no pan-ameri- 
canismo como sistema internacional superior, na sua pretensa natureza pacífica e 
solidária, ao sistema dominado pela Europa. O Brasil vê-se como latino-americano 
e hemisférico, parte integral do Ocidente democrático, aliado aos Estados Unidos 
na Guerra Fria, confiante numa reciprocidade americana que se traduziria na ajuda 
ao desenvolvimento. 

Praticamente não se percebem ecos do que viria a ser no futuro a consciência 
de uma comunidade mais ampla de países em desenvolvimento, do movimento ini- 
ciado na Conferência de Bandung, do Terceiro Mundo. A África, que se emanci- 
pava, aparece mais como rival, chegando o presidente a declarar que conceder-lhe 
prioridade superior à da América Latina seria “erro funesto”. O horizonte da ação 
internacional coincide com os limites do hemisfério. 

Mais perto de casa, na América do Sul, deu-se impulso à cooperação com o 
Paraguai, inaugurando-se a Ponte da Amizade e o elo por rodovia com o vizinho. Em 
1958, os 31 acordos brasileiro-bolivianos assinados em Roboré, de desigual impor- 
tância, tratavam desde a possível exploração de petróleo boliviano por empresas bra- 
sileiras até a Ferrovia Corumbá-Santa Cruz. Relevante como ponto de inflexão polí- 
tica foi a convergência com os desarrollistas argentinos, que chegaram ao poder com 
Frondizi. A atenção prioritária dispensada à Argentina pelo terceiro e último chan- 
celer de Juscelino, Horácio Lafer, que sucedeu Macedo Soares e Negrão de Lima, 
estabeleceu eixo de entendimento decisivo para viabilizar a diplomacia da OPA. 

Em fevereiro de 1960, assinava-se em Montevidéu o tratado que estabelecia a 
Associação Latino-Americana de Livre Comércio (Alalc), reflexo da influência das 
teses da Cepal e do exemplo do Mercado Comum Europeu instituído pelo Tratado 
de Roma (1957). Já então, a radicalização da questão cubana no âmbito hemisfé- 
rico e o progressivo agravamento da crise interna brasileira se combinavam para 
colocar fim aos anos dourados JK e substituí-los por longo período de instabilidade 
e confronto. 


Balanço da política externa de Juscelino Kubitschek 

Conquanto desfrutasse do apoio da mesma aliança partidária de Getúlio e Jango, a 
diplomacia de Juscelino Kubitschek não despertou oposição comparável nos adver- 
sários do nacional-populismo. Esses setores, que chegariam ao poder no movimento 
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militar de 1964, haviam criticado duramente a política exterior de Vargas e aumen- 
taram o tom em relação a Goulart. Por que teriam poupado JK, cuja base de apoio 
partidário era a mesma? Pedro Malan chama a atenção para a aparente contradição 
na conclusão de seu ensaio “Relações econômicas internacionais do Brasil (1945- 
1964)”, onde oferece muito mais sobre a evolução social e política da diplomacia 
brasileira do que promete o título exclusivamente econômico. 

A explicação, julga Malan, estaria na continuidade econômico-estrutural entre 
o modelo de desenvolvimento associado ao capitalismo americano e ocidental 
que assegurou a expansão dos anos JK e o tipo de crescimento que caracterizaria 
o período do regime militar. Tem o cuidado de ressalvar que a analogia se resume 
a aspectos de estrutura econômica, sem a dimensão político-eleitoral do nacional- 
-populismo proscrita pelo regime. Implícita nessa analogia encontra-se razão adi- 
cional, de natureza político-ideológica, para não ter havido objeção conservadora e 
de direita à diplomacia juscelinista: sua cautela em jamais questionar, no contexto 
da Guerra Fria, os fundamentos da opção brasileira pelo campo ocidental liderado 
pelos Estados Unidos. 

Reside em outro domínio um terceiro motivo que ajuda a entender por que não 
apenas a política exterior, mas o governo de Juscelino em seu todo, não provocou 
o mesmo gênero de hostilidade exasperada que destruiu os governos de Vargas e 
Goulart. Do ponto de vista das classes sociais que deram sustentação à aliança PSD- 
PTB, JK provinha do primeiro elemento, o dos grandes interesses econômicos liga- 
dos ao PSD: banqueiros, industriais, proprietários rurais. Ninguém suspeitaria que 
ele quisesse implantar no Brasil uma república sindicalista. 

A somatória dessas e outras marcas diferenciadoras justifica afirmar que o quin- 
quênio de Kubitschek constitui uma exceção isolada, um parêntese de apazigua- 
mento e prosperidade, que não foi capaz de deter, a não ser de forma temporária, 
a desestabilização provocada pelo aparecimento das massas no jogo político da 
moderna sociedade urbana brasileira. 


GOVERNO JÂNIO: FRUSTRAÇÃO INTERNA E PONTO DE RUPTURA EM POLÍTICA 
EXTERIOR (31/01/61-25/08/61) 


Juscelino gabava-se de ter sido o único presidente, em quarenta anos, a começar 
e findar o mandato na data prevista na Constituição. Em sua despedida, diria que 
“num país sujeito constantemente à instabilidade e reviravoltas [...] ninguém ousa 
mais atentar contra a estabilidade institucional [...] é tão completa a vitória nesse 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


407 





A DIPLOMACIA NA CONSTRUÇÃO DO BRASIL 1750-2016 


plano político [... que... ] a estrutura do regime de liberdade de que nos beneficiamos 
está consolidada”, 

Não se passou muito tempo para desmentir-se esse prematuro otimismo. O 
sucessor de JK, depois de poucos meses, abandonaria o cargo em tresloucado gesto 
que conduziu a um quase golpe militar. O verdadeiro, o putsch para valer e durar, 
também não se faria esperar. Ao chegar, em 31 de março de 1964, abriu ciclo que 
se prolongou por perto de 21 anos, uma geração humana cobrindo cinco generais- 
-presidentes diferentes entre si, mas igualmente ilegítimos. 

Longe de ser antissistema, Jânio demonstrou capacidade de aproveitar em 
todo o potencial as oportunidades de ascensão política oferecidas pelo sistema 
de sufrágio universal, ainda que imperfeito, da Constituição de 1946. Poucos 
como ele remontaram, um a um, em ordem hierárquica, os degraus da competi- 
ção eleitoral: vereador, prefeito, deputado estadual, governador, deputado federal, 
presidente. 

Sem riqueza pessoal, sem pertencer a dinastia política, lembrava o que dizia 
o cinco vezes presidente do Equador, Velasco Ibarra: “Deem-me uma tribuna que 
ganharei qualquer eleição!” No caso de Jânio, “tribuna” incluía tudo: bilhetinhos, 
rompantes histriônicos, linguagem rebarbativa, trajes bizarros, explosões tempera- 
mentais. Foi em nossa história o primeiro grande político a criar estratégia biográfica 
adaptada para tirar o máximo proveito da sociedade do espetáculo e antecipou em 
mais de meio século os métodos extravagantes de Donald Trump, a fim de ganhar 
publicidade grátis e tornar-se um herói pop. 

Em outro aspecto, foi também o primeiro presidente a anunciar o reapareci- 
mento de São Paulo como celeiro de presidentes, não mais na base da velha oligar- 
quia cafeeira, mas dando voz a uma São Paulo transformada: a maior megalópole do 
país, o caldeirão que de todos os forasteiros, inclusive o mato-grossense Jânio, pre- 
parava uma geleia geral, o estado concentrador de desproporcional parcela do elei- 
torado e da riqueza. Esses fatores voltariam a impor-se com a eleição e reeleição de 
Fernando Henrique, nascido no Rio de Janeiro, e Lula, originário de Pernambuco, 
uma vez restituído ao sufrágio popular o poder de escolher governos. 

Última a ser organizada sob a Constituição de 1946, a escolha direta do pre- 
sidente realizada em 3 de outubro de 1960 somente se repetiria 29 anos depois. 
Foram apurados 12,58 milhões de votos, mais do dobro que na eleição de Dutra em 
1945. A UDN, que nas três disputas anteriores concorrera com candidaturas mili- 
tares, rendeu-se ao cálculo realista da vitória, apostando em candidato civil notoria- 
mente descompromissado com partidos e opondo-se, ironicamente, à candidatura 
militar do ministro da Guerra, o conservador e anticomunista marechal Teixeira 
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Lott. Completava a tríade de aspirantes competitivos, o eterno populista derrotado 
Ademar de Barros. 

Jânio recolheu 48,27% dos sufrágios, vencendo em dezesseis estados, contra os 
32,93% de Lott (oito estados e Distrito Federal) e quase 20% de Ademar. A eleição 
para vice-presidente favoreceu João Goulart, integrante da chapa de Lott, que obteve 
36% contra os 33,7% do respeitado udenista Milton Campos. A diferença de trezentos 
mil votos em favor de Jango produziria consequências nefastas na hora da renúncia. 


O choque da realidade 


O discurso de posse de Quadros foi uma denúncia das condições em que recebia 
o governo: “sacamos contra o futuro muito mais do que a imaginação ousa arriscar 
[...] cumpre agora saldar amargamente” o que havia permitido resultados publicitá- 
rios “retumbantes”. A inflação dos dois anos finais do período anterior ultrapassava 
30% anuais, o dobro da taxa média entre 1950 e 1958. O déficit previsto para o orça- 
mento equivalia a um terço da receita. A dívida externa saltara para perto de US$ 2,7 
bilhões, dos quais US$ 600 milhões, quase um quarto, venciam em 1961. 

O remédio adotado pelo ministro da Fazenda Clemente Mariani seguia o recei- 
tuário ortodoxo. A Instrução 204 da Sumoc promoveu desvalorizações das taxas 
de câmbio, em alguns casos de 100%. Outras instruções ocuparam-se de frear a 
expansão monetária e reduzir gastos públicos. Não faltaram, para dar o toque pes- 
soal janista, medidas demagógicas como o corte de 20% no salário dos diplomatas, 
destinando-se a insignificante economia a financiar bolsas para africanos... 

Num primeiro momento, a correção do câmbio e a redução dos subsídios ao 
petróleo e ao trigo aceleraram a inflação, como seria de esperar. As críticas à política 
econômica e a demora em colher resultados começavam a abalar a volúvel confiança 
do chefe de governo. Sua fulgurante carreira o preparara mal para a longa paciência 
requerida por um programa ortodoxo. Sinais de vacilação multiplicavam-se na hora 
de tomar as medidas econômicas complementares. 

Por outro lado, a resoluta austeridade e as providências anunciadas em tom con- 
tundente surtiram no exterior efeito propício que facilitou enormemente a tarefa 
dos negociadores da dívida. Em poucos meses, reescalonaram-se os vencimentos 
com os credores europeus e os americanos, negociando-se empréstimos novos, 
em parte graças ao apoio decidido do governo Kennedy. Esses alívios, somados 
ao aumento das exportações (passaram de US$ 1,27 bilhão em 1960 para US$ 1,4 
bilhão em 1961), transformaram o déficit de mais de US$ 400 milhões num superá- 
vit de US$ 105 milhões. 
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As dificuldades de caráter econômico ou político que se acumulavam no final 
do primeiro semestre do governo não pareciam de molde a desencadear uma crise 
iminente; nada que se comparasse, por exemplo, à atmosfera de turbulência militar 
e à quartelada de Jacareacanga que acompanharam a posse e os primeiros tempos de 
Juscelino. Tampouco se haviam manifestado a polarização e radicalização crescentes 
da opinião pública que se acentuariam após a renúncia e culminariam no golpe de 
1964. O fator que mais concorreu para desestabilizar o ambiente político proveio 
inesperadamente da política externa, talvez o único caso na história brasileira em 
que divergências sobre a orientação diplomática serviram de estopim desencadea- 
dor de uma crise institucional. 


Paradoxo da diplomacia de Jânio Quadros 


Surpreende, ao dar balanço aos menos de sete meses de política exterior janista, que 
ela tenha sido capaz de provocar repulsa tão apaixonada nos meios conservadores 
e anticomunistas. Afinal, nem houve tempo para consolidar e, às vezes, nem para 
esboçar realizações concretas de real importância. Só que, naquele momento, não se 
precisava de muito para atiçar o debate político. Sobravam para isso o estilo cáustico, 
a inspiração ambígua e a intenção de aparente provocação de certas iniciativas de 
impacto imediato. Afonso Arinos de Melo Franco, ministro das Relações Exteriores, 
definiu de modo lapidar a situação. Jânio, dizia Arinos, acertava no atacado, mas 
errava no varejo. Isto é, nas suas grandes linhas, as intuições do presidente eram cor- 
retas. Sua execução é que deixava a desejar. 

Quem sabe se deva a esse contraste e, mais ainda, às incoerências e ambiguida- 
des do presidente que um estudo como o de Brás José de Araújo subestime, a meu 
ver equivocadamente, o significado mais duradouro e profundo da contribuição de 
Jânio. De acordo com essa visão, “a política externa de Jânio Quadros se apropria dos 
elementos básicos de Kubitschek e não inova muito”, mudando, sobretudo, o estilo 
e a retórica.é Em realidade, muito além desses aspectos formais do varejo, a diplo- 
macia janista marca o verdadeiro momento de ruptura com o passado em termos do 
atacado da política exterior. Hoje, aliás, é quase consensual datar o ponto de partida 
da política externa independente desse curto período presidencial, o que não se sus- 
tentaria caso ela não passasse de continuação da diplomacia anterior. 

Algumas posições do presidente davam a impressão de desdobramentos lógicos 
do que se fizera antes. Esse é o caso da manutenção de um apoio superficial ao processo 
da Operação Pan-Americana, rapidamente ofuscada pela Aliança para o Progresso. 
Inspirada a Kennedy em parte pela proposta de Juscelino e, acima de tudo, resposta ao 
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desafio da Revolução Cubana, a nova iniciativa não despertou entusiasmo no governo 
brasileiro. As reservas deviam-se à ênfase da Aliança em temas de desenvolvimento 
social como educação, saúde e saneamento, em lugar do velho sonho de um programa 
de maciços investimentos públicos em infraestrutura e indústria de base. 

Fundados igualmente na fase precedente, o BID e a Alalc iniciavam suas opera- 
ções nesses meses. Refletem ambos o espírito da época em favor de bancos regionais 
ou ensaios de integração inspirados pelo Mercado Comum Europeu e promovidos 
pela Cepal como maneira de ampliar a reduzida escala dos mercados locais. O Brasil 
participou da criação das duas entidades de modo ativo e na linha de continuidade 
institucional com o que se vinha já fazendo em todo o continente. 

Também se originava na etapa precedente a estreita coordenação política com a 
Argentina. O encontro fronteiriço dos presidentes Quadros e Frondizi gerou o cha- 
mado “espírito de Uruguaiana”, esforço para substituir a rivalidade do passado por 
uma atuação conjunta com vistas, especialmente, aos temas hemisféricos. A apro- 
ximação facilitara-se pela inauguração em Buenos Aires do governo desarrollista de 
Frondizi (1958), equivalente ao desenvolvimentismo de Kubitschek. Tanto ou mais 
que ao Brasil, a aproximação devia muito à iniciativa de notável grupo de diplomatas 
e formuladores diplomáticos argentinos, dentre os quais se destacaram dois embai- 
xadores e futuros chanceleres, Carlos Manuel Muúiz e Oscar Camilión. 

Singularidade da diplomacia de Jânio - Mas não é nesse domínio tradicional 
que se vai encontrar a verdadeira singularidade da abordagem exterior janista. Até 
essa data, a política externa quase não figurava nos cálculos para a conquista do 
poder político. O que muda radicalmente com Jânio é que a diplomacia passa a ocu- 
par papel relevante na luta política interna. A originalidade de Quadros foi haver 
percebido que o desejo de uma diplomacia inovadora e avançada lhe possibilitava 
conquistar a adesão da juventude, de intelectuais, de elementos progressistas, inclu- 
sive nos sindicatos. Esses setores poderiam fornecer o adicional de votos que sem- 
pre faltara à UDN para vencer a coalizão PSD-PTPB, vitoriosa em todos os pleitos 
desde a redemocratização. 

O jogo exigia equilíbrio delicado, uma vez que o contingente principal teria de 
vir da maior força organizada da oposição ao legado varguista, a UDN conservadora, 
em princípio refratária a uma política externa afastada do padrão anticomunista da 
Guerra Fria. Definiam-se assim os parâmetros estreitos de uma aliança de conveni- 
ência entre contrários, o que imporia a ambiguidade e a incoerência como seus com- 
ponentes intrínsecos e permanentes. A oportunidade da coligação somente surgira 
dessa vez por causa da rigidez doutrinária do general Lott, que alienara os setores 
dotados de visão de mundo progressista. 
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O problema é que, basicamente instável, essa aliança produzia tensões e confli- 
tos o tempo todo. Já na campanha, a visita de Jânio a Cuba a convite de Castro (Lott, 
convidado antes, recusara) ocasionou enormes dificuldades junto aos elementos à 
direita da coligação janista. Quem serviu então de fiador ao futuro presidente foi 
Afonso Arinos, que o acompanhou na viagem e seria nomeado seu chanceler, possi- 
velmente com a mesma intenção de apaziguar os inquietos e desconfiados. 

Passada a eleição, o antagonismo recrudesceria a cada nova iniciativa de cunho 
frequentemente provocador tomada pelo presidente no âmbito internacional. O tipo 
de medida de impacto que lhe servira bem durante a campanha tornava-se contrapro- 
ducente quando o desafio passava a ser o de conservar o poder ante a oposição parla- 
mentar PSD-PT'B e a erosão da popularidade produzida pela política econômica. A 
tarefa requeria talento conciliador nos antípodas da personalidade conflitiva de Jânio, 
que se reflete num de seus adágios prediletos: o povo ama os governos ásperos... 

O presidente equilibrava-se em posição precária. Não dispunha de maioria par- 
lamentar. O partido que o ajudara a ganhar a eleição não se sentia participante do 
poder e olhava com desconfiança e mal-estar as medidas espetaculares ou excêntri- 
cas visando a manter o apoio da população. Mais que no segundo governo Vargas, 
a estreiteza da base de sustentação tornava arriscada qualquer audácia de política. 
Getúlio, como vimos, ousou pouco ou nada em política externa, reservando a audá- 
cia para a política social e trabalhista. Quadros, prisioneiro de política econômico- 
-social conservadora, dirigiu a ousadia para a área externa. 

O apoio que com isso angariou ficou longe do que alienou junto a militares 
anticomunistas, a Carlos Lacerda e à maioria da UDN e boa parte dos grandes jor- 
nais. Jamais conseguiu viabilizar aliança de sustentação que lhe permitisse avançar. 
No fundo, seu projeto de poder mostrou-se desde o início inexequível. A intuição, 
talvez semi-inconsciente, que ele provavelmente teria da inviabilidade do projeto e 
do inelutável fracasso, somada ao desgaste psicológico de personalidade de agudo 
desequilíbrio emocional, explica a renúncia melhor do que as teorias conspiratórias 
do golpe ditatorial ou a complementam. 

As ambiguidades - Brás Araújo enxergou as ambiguidades e delas deduziu erro- 
neamente que não tinha acontecido nada de muito novo. Cita como exemplos dois 
episódios, ambos no âmbito das votações da ONU. 

O primeiro teve a ver com a gorada invasão da Baía dos Porcos, em Cuba, por 
exilados arregimentados e armados pela CIA (abril de 1961). A princípio pró- 
ximo da posição mexicana de defesa da soberania cubana e exigência de investi- 
gação da operação, o Brasil evoluiu para finalmente votar resolução edulcorada ao 
gosto dos Estados Unidos. 
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O segundo refere-se ao colonialismo português. O representante brasileiro abs- 
teve-se na votação de resolução sobre a insurreição em Angola, preferindo sugerir 
convite ao governo de Lisboa para fornecer informações. Mostrava que, na prática, 
não era verdadeira a declaração no começo do governo de que o Brasil se opunha a 
“todos, repito, todos os tipos de colonialismo”. 

Inconsistências como essas, de fato, existiram e embaçam a clareza de percepção 
da linha diretriz das mudanças diplomáticas. Resultavam da frágil equação de poder, 
da mesma forma que o gradualismo comedido com que se preparou o que teria sido 
uma das grandes realizações da política externa: o reatamento das relações diplomá- 
ticas com a União Soviética e o reconhecimento da China Popular. 

Houve nesse caso uma sábia dosagem de medidas de importância crescente: a reti- 
rada do status diplomático que anacronicamente ainda se reconhecia aos antigos repre- 
sentantes da Lituânia e da Letônia, países há muito incorporados à União Soviética; as 
missões comerciais João Dantas ao Leste Europeu e Paulo Leão de Moura a Moscou; 
o estabelecimento de relações diplomáticas com todos os países comunistas do Leste 
da Europa; e a recepção de missão de alto nível da União Soviética. Mesmo quando a 
estratégia se caracterizava pela prudência, como nessa cuidadosa preparação, os con- 
traditórios impulsos de Jânio ameaçavam pôr tudo a perder. 

Foi o que sucedeu com a missão chefiada por João Dantas, jornalista proprie- 
tário do Diário de Notícias do Rio de Janeiro e pessoa sem nenhuma experiência 
diplomática. De cada uma das capitais de países comunistas que visitava, inclusive 
economicamente insignificantes, Dantas despachava ao Brasil telegramas com pro- 
jeções mirabolantes do potencial de comércio, numa clara manobra propagandística 
destinada a demonstrar o que o Brasil perdia por não aprofundar os vínculos com 
o Leste Europeu. Contrariando as instruções de não incluir a Alemanha comunista 
no roteiro, o improvisado diplomata resolveu estender a visita a Berlim Oriental, 
onde também anunciou negócios da China. Repreendido pelo secretário-geral do 
Itamaraty, embaixador Vasco Leitão da Cunha, João Dantas revelou que havia sido 
autorizado pelo presidente, o que motivou o pedido de demissão e a saída de Vasco, 
em episódio que por pouco não ocasiona sério incidente diplomático com um de 
nossos maiores parceiros econômicos, a Alemanha Ocidental. 

Na véspera da renúncia, o presidente já tinha determinado a preparação efetiva 
do reatamento com a União Soviética, o que não chegaria a completar e deixaria ao 
sucessor. Algo parecido e mais paulatino ocorreu com a China: voto pela inclusão do 
tema do reconhecimento de Pequim na agenda da ONU, envio de missão chefiada 
pelo vice João Goulart à China, aceitação da vinda de representantes comerciais chi- 
neses ao Brasil. 
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Muitas dessas iniciativas seriam continuadas e levadas à conclusão lógica por 
San Tiago Dantas e outros ministros de Goulart, dando desenvolvimento aos ele- 
mentos básicos da Política Externa Independente, contidos em embrião na diplo- 
macia janista. Em certo sentido, o papel desbravador de caminhos desempenhado 
por Jânio em relação ao que veio depois lembra o que Joseph Schumpeter chamou 
de “destruição criativa”. A vertiginosa duração do governo permitiu no máximo 
romper paradigmas, limpar o terreno para a construção posterior. Um pouco como 
sucederia bem mais tarde com outro presidente isolado e fugaz, Fernando Collor, 
ao destruir de uma penada todo o arcabouço de décadas de protecionismo comer- 
cial ou ao liquidar o campo de provas secretas de artefatos nucleares, facilitando a 
Fernando Henrique aderir ao Tratado de Não Proliferação Nuclear (T'NP). 

Contraste entre as diplomacias de JK e de Jânio - À rigor, nada destoa mais em 
espírito da diplomacia juscelinista do que a de Quadros. Kubistchek deixou marca 
na política externa com a Operação Pan-Americana e o ruidoso conflito com o EMI. 
Em contraste, Jânio ganhou apoio do Fundo Monetário e abandonou a OPA à pró- 
pria sorte. Não se enganou o formulador da Operação, Augusto Frederico Schmidt, 
crítico amargurado da nova diplomacia, que, em maio e junho de 1961, publi- 
cou dois artigos cujos títulos indicavam seu desencanto: “Desaparição da OPA” e 
“Negação da OPA”? 

A diplomacia de Juscelino constituiu a mais alta expressão e, ao mesmo tempo, 
a prova do esgotamento do sonho de um sistema interamericano promotor de paz 
e prosperidade sob a benevolente liderança dos Estados Unidos. A falta de recep- 
tividade do governo de Eisenhower enterrou a ideia. O próprio JK manifestou em 
termos contundentes a decepção que os dirigentes brasileiros acumulavam desde o 
fim da guerra. 

Nem assim perdeu a esperança de que os americanos acabassem por lhe dar 
razão. Nesse mesmo discurso de despedida, logo depois da eleição do senador John 
Kennedy à Presidência, confessava emocionado, sua convicção de que iria “acontecer 
algo diferente, dentro em breve”. Sabemos que esse “algo”, a Aliança para o Progresso, 
pouco impressionaria seu sucessor. Está aí a diferença irredutível entre os dois. JK 
manteve-se, até o fim, sempre dentro do paradigma de colaboração com os Estados 
Unidos, no interior de um quadro de atuação basicamente hemisférico. Jânio intuiu 
que essa abordagem, muitas vezes tentada sem sucesso, chegara finalmente a um 
impasse e passou a olhar além do horizonte da política interamericana. 

O ex-embaixador Adolf Berle, emissário de Kennedy rispidamente desaten- 
dido na tentativa de obter apoio na questão cubana, interpretou a independência 
de Quadros como sinônimo da capacidade de agir contra os interesses dos Estados 
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Unidos. Exagero e ressentimento à parte, a observação de certa forma procede. 
Independência é sempre em relação a alguém ou alguma coisa. Naquela conjun- 
tura, a independência diplomática assumia para o Brasil a forma de recusar sustentar 
Washington contra o desafio de Fidel Castro. 

A posição era inédita: nunca antes um governo brasileiro havia adotado seme- 
lhante atitude esquiva em questão de tamanha carga ideológica anticomunista. 
Cuba permaneceria por muito tempo como o ponto de referência mais sensível para 
definir a diplomacia de qualquer país da América Latina em relação à segurança 
estratégica e aos Estados Unidos. Em concreto, Jânio guardou-se bem de adotar 
política amistosa para o regime castrista, numa postura comparável a certas ações 
do México. No seu comportamento, no entanto, transparecia parcialidade inconfun- 
dível em favor de Havana. 

Coubera a Juscelino o infortúnio de lidar com governos republicanos indife- 
rentes. Seu sucessor coincidiu no tempo com a brilhante constelação liberal de 
Kennedy, a equipe mais progressista e bem disposta para com a América Latina 
desde a política de Boa Vizinhança. O caminho do diálogo e entendimento deve- 
ria ter sido logicamente mais factível para o governo brasileiro, inclusive graças às 
demonstrações de boa vontade americana no reescalonamento da dívida. Não foi, 
entretanto, o que aconteceu. 

O estilo de Jânio Quadros - É forçoso reconhecer que, em muitos desencontros, 
a iniciativa partiu do mandatário brasileiro, que reservava de preferência aos ianques 
o tratamento áspero e ríspido que o deleitava. Os exemplos são numerosos e can- 
sativos: a demora descortês em receber o embaixador John Moors Cabot, a brusca 
rejeição da oferta de crédito de cem milhões de dólares feita pelo diplomata, sob o 
pretexto de afastar qualquer insinuação de compra do apoio brasileiro na questão 
cubana, a reprimenda severa que o presidente passou ao desafortunado embaixa- 
dor devido a entrevista concedida ao New York Times etc. Adolf Berle não gozou de 
melhor sorte e recebeu tratamento no limite da descortesia, apesar de sua reputação 
dos tempos do New Deal rooseveltiano e dos serviços como embaixador no Brasil 
na época de Vargas. 

Mais do que por ações palpáveis, o estilo diplomático janista definia-se por ges- 
tos bruscos e chocantes. Quem viveu de perto aqueles dias (eu era, então, oficial 
de gabinete do ministro Arinos em Brasília e estive presente à maioria dos episó- 
dios diplomáticos da época) recorda que esse comportamento evocava um pouco 
O grande ditador, de Chaplin. Penso em particular na cena da barbearia em que 
Hitler e Mussolini vão levantando as cadeiras mecânicas na tentativa de falar de cima 
para baixo um ao outro. Jânio era assim: quando menos se esperava, embarcava num 
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acesso de fúria real ou simulada para intimidar psicologicamente o interlocutor e 
deixá-lo desconcertado. 

Detalhes anedóticos como esse podem parecer insignificantes. Com frequência, 
debitavam-se à bizarrice e à excentricidade do personagem. Tratava-se, contudo, de 
loucura com certo método. Como o presidente não dispunha de base de poder para 
adotar política externa clara e desassombrada, o que lhe restava era o domínio do 
simbólico, do gestual, menos tangível, de consequências menos graves em termos 
práticos. Ao menos, seria esse o cálculo, esquecendo que os símbolos transmitem às 
vezes carga emotiva mais potente que as políticas substantivas. 

Um desses gestos simbólicos forneceu justamente a fagulha que desencadeou a 
crise final: a condecoração de Guevara durante a escala que fez em Brasília ao voltar 
da reunião da Aliança para o Progresso em Punta del Este. Jânio gostava de repe- 
tir um provérbio do pantanal mato-grossense: “Não se deve chuçar onça com vara 
curta!” Pelo visto, não lembrou o sábio conselho ao chocar a opinião pública com 
iniciativa impulsiva, recebida por muitos como intolerável provocação. 

À cerimônia ocorreu no dia 19 de agosto; uma semana depois, a excitação atin- 
gia o paroxismo. No aniversário do suicídio de Vargas, Carlos Lacerda, governa- 
dor do Estado da Guanabara, voltava a acionar cadeia nacional de rádio e TV para 
denunciar que Jânio tramava golpe de Estado ao qual o próprio Lacerda teria sido 
convidado a aderir pelo ministro da Justiça, Oscar Pedroso Horta. O Congresso 
declarava-se em sessão permanente; no dia seguinte, 25 de agosto, logo depois da 
solenidade do Dia de Caxias, o país recebia atônito a notícia da renúncia inexplicável 
e inexplicada do presidente. 


A crise e a renúncia 


Na gravíssima crise que se seguiu, pouco ou nada sobrou do esforço de saneamento 
econômico e das medidas de política interna do truncado governo. Paradoxalmente, 
a política externa, causa imediata do desenlace, não somente sobreviveu ao abalo, 
mas até floresceu como o ponto alto nos dois anos e meio de agonia anteriores ao 
golpe militar. Esse simples fato basta para demonstrar que, despida das provoca- 
ções desnecessárias de seu fundador, ela correspondia a uma necessidade histórica 
amplamente sentida por setores majoritários da sociedade. 

Retomando o que ficou dito acima, a diplomacia de Jânio não representou a 
continuação da abordagem de Juscelino; foi quase seu oposto. Em sua essência, 
consistiu na redefinição radical da relação do Brasil com os Estados Unidos. Teve 
razão, por isso, Adolf Berle ao intuir que a independência diplomática brasileira 
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se traduzia naquele momento pela oposição ativa ou passiva aos interesses de 
Washington, concentrados basicamente na questão cubana. A reticência ou a crí- 
tica tomava o lugar dos esforços amistosos e conciliatórios de JK. A valorização do 
foro da Organização dos Estados Americanos passou a segundo plano em relação ao 
Espírito de Uruguaiana, no qual se discernia já o esforço do Brasil e da Argentina de 
coordenarem posições fora do contexto da OEA e do controle dos Estados Unidos. 

A diplomacia de Jânio de certo modo desinteressou-se do sistema interameri- 
cano. Ao menos, não o via mais como horizonte exclusivo e incontornável da sua 
presença no mundo. Sentia-se atraída pelos continentes e regiões que começavam 
a alcançar a independência. Despachou missões à África, começou a criar embaixa- 
das e consulados no continente africano, adotou postura autônoma e divergente da 
ocidental na crise do Congo. Mais forte ainda foi o interesse que despertou em Jânio 
o esforço de Nehru, Nasser, Sukarno e Tito de organizarem um terceiro sistema, 
nem soviético nem ocidental, cobrindo a Ásia, a África e a Iugoslávia comunista e 
independente de Moscou. 

Adivinha-se que o mandatário brasileiro gostaria de imaginar-se como o vértice 
latino-americano dessa nova configuração em progresso na ordem internacional, 
em posição de igualdade ao lado desses grandes líderes, de maneira que evoca um 
pouco o que se concretizaria, quase cinquenta anos depois, no grupo dos BRICS. 
Havia sido recebido por Nasser em uma de suas viagens e convidou todos a visita- 
rem o Brasil, embora só tenha tido tempo de receber Sukarno, o presidente indo- 
nésio. Nos seus primórdios, esse movimento definia-se como neutralista e, a partir 
da Conferência de Belgrado, em setembro de 1961, uma semana após a renúncia, 
passaria a ser conhecido como não alinhado. Ainda em tempos de Jânio, o embaixa- 
dor Araújo Castro, futuro chanceler de Goulart, compareceria como observador à 
reunião preparatória de Belgrado, realizada no Cairo. 

Ficara claro que duas das condições do movimento — a recusa de pertencer a 
alianças permanentes de defesa e a concessão de bases a grandes potências — tor- 
navam problemática a adesão plena do Brasil, membro do Tratado Interamericano 
de Assistência Recíproca (Tiar). Desde então, apesar do ingresso posterior de mui- 
tos latino-americanos, o país resignou-se a um status de observador permanente. 
Embaraçado, alegou vez e outra necessitar mais tempo para estudar o movimento, 
o que motivou o comentário que ouvi de um diplomata indiano de que o Itamaraty 
deveria ser a chancelaria mais estudiosa do mundo, uma vez que estudava exaustiva- 
mente o assunto há meio século... 

Segundo algumas opiniões, mais do que nos não alinhados, a política exterior 
janista encontraria sua inspiração no nacionalismo do general Charles de Gaulle. Este, 
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sem jamais romper com a Aliança Atlântica, não perdia oportunidade de autoafirmar 
a independência decisória em relação à potência hegemônica, os Estados Unidos. É a 
interpretação que Celso Lafer, endossado por Pedro Malan, retira dessa indefinição. 
Depois de citar escritos de Afonso Arinos e San Tiago Dantas, Malan conclui que em 
“nenhum desses textos se defende uma posição 'neutralista negada explicitamente por 
Quadros”2º 

Sem refutar a influência do exemplo gaullista e a real impossibilidade de “neutra- 
lismo” no Brasil daquela época, tenho a impressão de que a complexidade da situa- 
ção requer alguma qualificação. O que atraía Jânio e muitos brasileiros, inclusive 
diplomatas profissionais inconformados com a inércia conservadora da diplomacia 
oficial, não era tanto o aspecto “neutralista”, a atitude de julgar o Ocidente democrá- 
tico e a coalizão comunista como equivalentes em matéria de valores e aspirações. 
Se a questão se visse reduzida a tal aspecto, não tenho dúvidas de que a maioria não 
hesitaria em recusar a equiparação, por convicção ou por reconhecimento das limi- 
tações estratégicas oriundas da localização geográfica e do sistema interamericano. 

O atrativo de uma terceira posição residia no desejo de superar o mundo bipolar 
e na recusa de aceitar a lógica do critério ideológico que impunha o alinhamento a 
um dos dois campos opostos. O prevalecimento desse critério relegara sempre nossas 
necessidades de desenvolvimento econômico e social a uma posição secundária na 
classificação das prioridades. Pretendia-se, portanto, uma ordem internacional dife- 
rente, na qual nossas aspirações por financiamento, comércio, tecnologia, os compo- 
nentes do que se viria a chamar de “agenda Norte-Sul”, recebessem atenção ao menos 
comparável à agenda estratégico-militar Leste-Oeste, nem sempre de relevância evi- 
dente para países afastados das zonas diretas de confrontação como o nosso. 

O fundamental da inovação introduzida no fugaz governo Quadros consistiu 
nessa afinidade maior ou menor com aqueles poucos países que, de modo tateante, 
buscavam, como nós, ordem internacional sensível a uma agenda mais próxima de 
seus desafios econômicos e sociais, abrindo-lhes, ao mesmo tempo, um espaço de afir- 
mação política. Difere da visão de Juscelino por abandonar a esperança de persuadir 
os americanos de que a agenda do desenvolvimento substituía o combate ao comu- 
nismo, inclusive na versão cubana, tornando-o supérfluo. Ao recusar julgar todos os 
problemas internacionais, mesmo os de libertação nacional contra o colonialismo, 
pelo prisma ideológico da Guerra Fria, tendia a entrar em rota de colisão com os inte- 
resses dos Estados Unidos e de potências coloniais. 

Enquanto prevaleceu, no mundo, a lógica da Guerra Fria e, na política interna 
brasileira, a do temor da subversão comunista, essa evolução enfrentou incompre- 
ensão agravada às vezes por provocações gratuitas, ambiguidades e contradições 
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como as de Jânio. No governo Goulart, a radicalização interna acabaria por con- 
taminar a reação diante da Política Exterior Independente, apesar dos esforços 
de comedimento e clarificação dos ministros San Tiago Dantas, Afonso Arinos e 
Araújo Castro. Depois de eclipse temporário na primeira metade do regime militar, 
ela ressurgiria e progrediria até transformar-se no novo paradigma consensual da 
diplomacia brasileira. 


GOVERNO GOULART: RADICALIZAÇÃO INTERNA E POLÍTICA EXTERNA 
INDEPENDENTE (7/9/1961-1/4/1964) 


É excepcional e improvável que épocas de aguda crise doméstica produzam diplo- 
macia de qualidade como sucedeu com a Política Externa Independente. Apesar de 
coincidir com o naufrágio do regime instituído pela Constituição de 1946, a diplo- 
macia foi praticamente a única coisa que se salvou de dois anos e meio de radica- 
lização política e paralisia administrativa. Aliás, das poucas realizações dessa fase, 
somente ela ressurgiria, após eclipse temporário, para converter-se no novo para- 
digma da política exterior. 

Cabe por justiça atribuir ao presidente Jânio Quadros o impulso principal e a 
responsabilidade pessoal pela invenção desse novo paradigma, ao menos em sua 
forma de ganga bruta. À sua intuição ou ao seu cálculo deve-se a maior parte dos 
acertos no atacado e dos erros no varejo da diplomacia dos sete meses iniciais do 
ano de 1961, sem com isso minimizar a contribuição moderadora e retificadora 
do chanceler Afonso Arinos e de alguns poucos setores do Itamaraty. Já quanto à 
diplomacia que veio depois, seria inexato atribuí-la à iniciativa e ao interesse de 
João Goulart ou dos três primeiros ministros do efêmero regime parlamentarista. O 
mérito pertence aí, sem dúvida, a San Tiago Dantas e a Araújo Castro, ajudados por 
núcleo de destacados diplomatas profissionais. 

A nova orientação apresentava alguma analogia com o processo que o papa João 
XXIII desencadeava na Igreja Católica naquele mesmo momento, no sentido de 
ser também um aggiornamento, isto é, uma atualização ou revitalização. Nos dois 
casos, buscou-se rejuvenescer uma tradição que envelhecera e já não correspondia 
às demandas do tempo nem ao nível de percepção de si e do mundo que a consci- 
ência coletiva atingira. Essa é sua virtude diferenciadora, não resultados tangíveis 
de atração de investimentos ou financiamentos para o desenvolvimento, que não 
teve. Tampouco ajudou o governo a reforçar seu poder internamente e, ao contrário, 
contribuiu de maneira não desprezível para sua queda. Se, ainda assim, ressurgiu em 
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espírito, para ficar, foi porque o tempo se encarregou de mostrar que se tratava de 
necessidade histórica. 


O pano de fundo interno 


O contexto interno não poderia ter sido mais adverso. A saída negociada para a crise 
da sucessão de Jânio Quadros não passara de pausa de conveniência a fim de evitar a 
luta armada. A trégua introduzida pela adoção sem convicção de um parlamentarismo 
mal costurado somente adiara uma vez mais enfrentamento cujas raízes vinham de 
longe. Desde 1945, pelo menos, disputavam o poder os herdeiros políticos de Vargas, 
aliados socialmente a sindicatos da massa operária em ascensão, contrapostos a for- 
ças liberais e conservadoras alinhadas a profissionais liberais e à classe média urbana. 
Jamais resolvido de forma definitiva, esse confronto tornou o regime político inaugu- 
rado em 1945/46 um dos mais breves e instáveis que o Brasil conheceu. 

Da repressão aos sindicatos, do banimento do Partido Comunista e da cassa- 
ção de mandatos do governo Dutra ao suicídio de Getúlio, do golpe preventivo do 
marechal Lott às quarteladas aeronáuticas do princípio da era JK, culminando na 
renúncia de Jânio e na ameaça de guerra civil, o regime gozou, nos seus dezoito 
anos de duração, apenas de três ou quatro de calma e prosperidade (1957 a 1960), 
que Juscelino pretendeu confundir em seu discurso de despedida com a definitiva 
consolidação da democracia. 

Em 7 de setembro de 1961, assumia, sob a direção de Tancredo Neves, o pri- 
meiro gabinete parlamentarista republicano, no qual coube ao deputado pelo PTB 
de Minas Gerais Francisco Clementino de San Tiago Dantas o Ministério das 
Relações Exteriores. No primeiro encontro que manteve com integrantes do seu 
gabinete em Brasília (fins de setembro de 1961), o ministro profetizou em surpre- 
endente minúcia o destino que aguardava o país nos anos seguintes. Jovem mem- 
bro do gabinete do ministro, estive presente ao encontro, que ocorreu na casa de 
Maury Gurgel Valente, subchefe do gabinete, com a participação de três ou quatro 
dos poucos diplomatas lotados na capital e algumas outras pessoas, entre as quais o 
jornalista Fernando Lara Resende. 

Após ouvir os presentes sobre a renúncia de Jânio, San Tiago explorou todos 
os desdobramentos e as implicações possíveis da dupla crise política e econômica 
que o Brasil vivia. O alívio temporário trazido pela adoção do parlamentarismo 
não deveria enganar. A constituição sofrera “golpe branco” que abrira caminho 
para futuras violações. A fim de permitir o restabelecimento das instituições, seria 
preciso acalmar o país, dar ao regime parlamentarista a oportunidade de funcionar 
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de acordo com suas regras. Como conciliar essa necessidade de estabilidade com 
a inconformidade do presidente e de seu grupo, decididos a recuperar os poderes 
perdidos, mesmo ao risco de reabrir feridas não cicatrizadas? Pressões por novas 
mudanças constitucionais transformariam em permanente a crise das instituições 
e facilitariam a repetição de atentados de um lado e do outro. 

Se era esse o perigo, mesmo em condições de normalidade econômica e 
social, o cenário complicava-se com a anulação das conquistas incipientes da polí- 
tica econômica de Jânio, tragadas pelas convulsões da renúncia. A inflação de dois 
dígitos deixada por Juscelino acelerava-se e, se não fosse debelada, exasperaria 
os conflitos distributivos num quadro político e social ameaçador. A prioridade 
absoluta tinha de ser o combate à inflação, incompatível, no entanto, com o obje- 
tivo político de antecipar o plebiscito sobre a escolha final do sistema de governo, 
previsto para 1965 pela emenda parlamentarista. 

O apoio das ruas e praças à antecipação provavelmente viria do método de 
mobilização inaugurado por Vargas no “queremismo”, sempre repetido em horas 
de combate, como as eleições de 1950 e o desfecho de 1954: a convocação das 
massas para a defesa de causas nacionalistas e de ampliação de conquistas sociais. 
Uma mobilização eficaz não prescindiria da participação dos comunistas, contro- 
ladores dos sindicatos mais aguerridos. 

No contexto internacional de exacerbação da Guerra Fria, desencadeada pela 
construção do Muro de Berlim semanas antes (13 de agosto de 1961) e pela crise 
cubana em pleno andamento, a contaminação ideológica de todo o processo interno 
resultaria inevitável. Os choques ideológicos dividiriam a população em polos radi- 
calizados e o conflito extravasaria para as ruas. Não seria difícil adivinhar o desfecho 
que se produziria, uma vez mais, pela intervenção das Forças Armadas; só que, desta 
feita, os militares não se contentariam em convocar eleições ou restaurar a legali- 
dade como haviam feito em 1945, 1954 e 1955. Tendo-se preparado longamente 
na Escola Superior de Guerra, amparados pela Doutrina de Segurança Nacional, 
sentiam-se chamados a permanecer no poder por período suficientemente prolon- 
gado para permitir a “reconstrução” do país sobre bases “regeneradas”. 

San Tiago enxergava apenas duas maneiras de prevenir esse desenlace: no 
plano institucional, tentar sinceramente fazer funcionar o regime parlamentarista; 
no plano econômico, controlar a inflação antes que ela contaminasse todo o resto. 
Nenhum outro homem público percebeu com tanta clareza o dilema da época e 
pessoalmente se esforçou em resolvê-lo pela aplicação de sua própria receita. Como 
ministro do Exterior e candidato a organizar o gabinete, foi o único a levar a sério 
a prática parlamentarista. Em sua curta passagem pelo Ministério da Fazenda, con- 
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centrou-se no combate à inflação. Em ambos os casos, faltaram-lhe apoios e sobra- 
ram-lhe sabotadores. 

A ação de San Tiago Dantas no plano interno - A obediência aos cânones do 
parlamentarismo refletia-se até na adoção pelo Itamaraty da prática de encaminhar 
assuntos à decisão superior com duas exposições de motivos, uma pormenorizada 
e de substância, endereçada ao primeiro-ministro, e outra, resumida e formal, ao 
presidente da República. A sistemática irritava a Casa Civil da Presidência, que se 
esforçava de todas as maneiras em desencorajá-la. Incumbido, na época, de levar 
pessoalmente aos gabinetes do primeiro-ministro e do presidente da República 
os documentos mais urgentes, lembro que, com frequência, ouvia na Casa Civil 
expressões do tipo: “Por que o Itamaraty insiste em ser o único ministério a enviar 
duas exposições de motivos? Não seria mais simples reduzi-las a uma só, igual para 
ambos os destinatários? 

O regime parlamentarista sofria, desde os primórdios, de descrença e ceticismo 
quase unânimes. O Congresso, Câmara e Senado irmanados, nunca acreditou que 
o gabinete fosse de fato emanação da maioria parlamentar e continuou a contrariar 
propostas do governo, inclusive orçamentárias, sem que isso acarretasse a queda 
do ministério. Os aspirantes ao poder supremo na eleição de 1965 — Juscelino 
Kubistchek, então senador e um dos únicos quatro votos contra a emenda parla- 
mentarista no Senado, os governadores Carlos Lacerda, Magalhães Pinto, Ademar 
de Barros, Leonel Brizola e até o renunciante Jânio Quadros — só concordavam em 
um ponto com o presidente João Goulart: o comum desejo de voltar quanto antes 
ao sistema presidencialista. 

Feita às pressas, a emenda parlamentarista esquecera de modificar o dispositivo 
que obrigava os ministros a deixarem os cargos três meses antes da eleição. A exi- 
gência, habitual no regime presidencial, não tinha sentido num sistema no qual em 
princípio todos os postos ministeriais deveriam ser preenchidos por parlamenta- 
res com mandatos. A dificuldade formal sobrepunha-se ao desacordo de substância 
entre o gabinete conservador e Goulart, empenhado em promover a reforma agrá- 
ria, desbloqueando a limitação constitucional de condicionar as desapropriações à 
indenização prévia em dinheiro. Dessa forma, em fins de junho, com duração de dez 
meses, chegava ao fim o gabinete de união nacional integrado por personalidades 
políticas ou econômicas da estatura de Tancredo Neves, San Tiago Dantas, Walter 
Moreira Salles, André Franco Montoro, Ulysses Guimarães, entre outros. 

Indicado para organizar o novo ministério, San Tiago teve contra si partidos 
de oposição (a UDN) e conservadores em geral, exasperados pela Política Externa 
Independente ou por motivos mais pedestres (o PSD fechou a questão, contra a 
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escolha de nome fora do partido, que detinha a maioria no Congresso). Tampouco 
logrou convencer a esquerda radicalizada. Os setores dirigentes tradicionais ten- 
diam a considerá-lo um traidor da própria classe ou, na melhor hipótese, um opor- 
tunista. Os populistas e revolucionários desconfiavam igualmente do professor de 
direito, do intelectual de cultura universal, do advogado de grandes grupos econô- 
micos, cuja personalidade respirava em tudo, na aparência, na elocução, na pronún- 
cia impecável, na linguagem límpida e elegante, as marcas da distinção de espírito, 
confundida com elitismo. Os próprios círculos palacianos teriam conspirado contra 
o indicado por verem nele a única pessoa capaz de realizar a indesejada consolidação 
do regime parlamentar, caso fosse isso humanamente possível. 

Em estudo sobre a economia do período, Marcelo de Paiva Abreu aponta outro 
motivo: o temor das implicações do programa econômico que o aspirante a primeiro- 
-ministro esboçou em discurso na Câmara dos Deputados em 27 de julho de 1962: 


“Se queremos lutar contra a inflação, a primeira medida necessária é um balanço dos recursos de que 
dispomos e uma orçamentação honesta das nossas disponibilidades. Quem não dispõe de recursos 
ilimitados e tem diante de si problemas que os ultrapassam tem necessidade de planejar para criar uma 
ordem de prioridades. Só um governo que se disponha a estabelecer, entre os problemas brasileiros, 
uma ordem rigorosa de prioridades [... |, e proporcionar a essas prioridades os recursos disponíveis, é 
que terá possibilidades de praticar uma política monetária que possa servir de suporte a uma política 


de contenção de preços”?! 


O discurso não deixava dúvida de que o combate à inflação seria a prioridade prin- 
cipal de um eventual gabinete San Tiago Dantas, em coerência com o que o ministro 
havia assinalado a seus colaboradores no encontro de setembro de 1961. O aumento 
de preços estava em vias de saltar de 30% anuais (1961) para mais de 50%, com taxas 
mensais de S% a 7% (final de 1962), apontando para inflação anualizada de 80%. 

Apesar do evidente perigo dessa aceleração, observa Marcelo Abreu que o dis- 
curso dificilmente agradaria a “círculos políticos, caracterizados, na melhor tradição 
das elites brasileiras, pela aversão à escolha entre objetivos contraditórios e acostu- 
mados à acomodação inflacionária de conflitos associados à distribuição de recursos 
escassos”? Era verdade então e continua a ser verdade hoje, transcorrido mais de 
meio século de experiências que futilmente se repetem no vão intento de fazer o infi- 
nito dos desejos caber dentro de economia acanhada e modesta. Com tantas forças 
contrárias, desconfiadas ou indiferentes, não admira que o Parlamento tenha rejei- 
tado o único de seus membros que teria podido resgatá-lo. Uma de minhas atribui- 
ções no gabinete era a ligação com o Congresso. Na noite da derrota da indicação de 
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San Tiago, saímos cabisbaixos, o ministro e um pequeno grupo de solidários acom- 
panhantes, após a votação. Lembrei-me dos versos de Drummond: “Perdi o bonde 
e a esperança/Volto pálido para casa” Desde então, os bondes acabaram; quanto à 
esperança, continua pálida... 

Agonia e morte do regime parlamentarista - A rejeição de San Tiago represen- 
tou a derrota definitiva do projeto de implantar um parlamentarismo republicano. O 
novo indicado para formar o governo, o senador Auro de Moura Andrade, durou 48 
horas, derrubado pela greve geral. Os que vieram depois tinham sido escolhidos a 
dedo como coveiros para enterrar o regime. Brochado da Rocha, obscuro deputado 
do PSD rio-grandense, secretário do governo Brizola, chefiou o gabinete por menos 
de três meses. Não logrou que o Congresso aprovasse a antecipação do plebiscito 
para outubro de 1962 ou a delegação de poderes legislativos, voltando a mergulhar 
na obscuridade da qual saíra. 

Nova greve desencadeada pela Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT) 
pressionou os parlamentares a fixar a consulta para janeiro de 1963. O último gabi- 
nete dessa experiência inglória, chefiado por Hermes Lima, teve quatro meses de 
vida. Sua missão foi completar a obra de sistemática desmoralização do parlamen- 
tarismo, a fim de assegurar-lhe no plebiscito um sepultamento sem sustos. Já expur- 
gado de Moreira Salles, que até então representava na Fazenda o papel de avalista 
para os setores dirigentes da economia, o ministério Hermes Lima coincidiu com a 
vitória do presidencialismo no plebiscito e o princípio da radicalização do governo. 
Restabelecido na plenitude das prerrogativas presidenciais, Jango sobreviveria 
pouco mais de um ano, marcado pela marcha batida rumo ao desastre final. 


A curta existência da Política Externa Independente 


A vida da Política Externa Independente resume-se a esses 27 meses, se deixarmos 
de fora sua fase de tumultuada implantação nos sete meses de Jânio Quadros. A 
mobilidade do pano de fundo institucional refletiu-se na volatilidade dos ministros 
de Relações Exteriores. Dos cinco que dividiram esse apertado tempo, San Tiago 
foi o que mais durou (dez meses), seguido de Hermes Lima (nove, dos quais os 
primeiros quatro na acumulação do cargo de primeiro-ministro) e Araújo Castro 
(oito). As gestões de Afonso Arinos, na segunda encarnação como chanceler, e de 
Evandro Lins e Silva contam-se mais em semanas do que em meses (dois meses ape- 
nas, cada). Nenhum dos ministros chegou a completar um ano no cargo. 

Por razões mais relevantes que a simples durabilidade, a fase de San Tiago Dantas 
sobressai como a finest hour, o melhor momento da Política Externa Independente. 
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Hermes Lima e Evandro Lins e Silva não tinham mandato eletivo, da mesma forma 
que Araújo Castro, o primeiro diplomata de carreira a chefiar o Itamaraty em muito 
tempo. Além de fugaz, o udenista Arinos era ave estranha no ninho do PTB-PSD. 
San Tiago podia não ter base política e eleitoral significativa, mas pertencia aos qua- 
dros do trabalhismo e desfrutava de prestígio intelectual junto a Goulart, que volta- 
ria a recorrer a seus serviços como ministro da Fazenda e continuaria a consultá-lo 
em momentos de crise externa e interna. 

O que, afinal, aconteceu de tão importante nesses dez meses a ponto de justifi- 
car descrevê-los como o ponto alto da Política Externa Independente? Um balanço 
cronológico seco produziria colheita insignificante, em aparência. Em começos de 
novembro de 1961, abriam-se legações na Bulgária e na Albânia, no fim do mesmo 
mês restabeleciam-se as relações diplomáticas com a União Soviética, rompidas 
quatorze anos antes. No princípio do ano seguinte, na VIII Reunião de Consulta dos 
Ministros das Relações Exteriores dos países hemisféricos, o Brasil, em companhia 
de cinco outros, abstinha-se de votar a favor da suspensão de Cuba da Organização 
dos Estados Americanos (OEA). Em abril, o presidente João Goulart realizava visita 
oficial aos Estados Unidos, sem resultados expressivos. 

Fora isso, pouco sobra: uma visita de San Tiago à Polônia, ao papa João XXIII, 
passagem por Lisboa para discutir o problema da independência das colônias portu- 
guesas na África, um ou outro episódio no domínio multilateral das Nações Unidas, 
envio de um observador à I Conferência dos Países Não Alinhados em Belgrado, 
escolha para integrar a Conferência de Desarmamento em Genebra ampliada. 

Há que se distinguir dessas iniciativas do Ministério das Relações Exteriores, no 
domínio da diplomacia propriamente dita, ações de atores estranhos ao Itamaraty, 
sem coordenação com o chanceler, mas de sérias repercussões para as relações exter- 
nas brasileiras. Dentre essas, a de impacto mais forte e prolongado na relação bilate- 
ral com os Estados Unidos foi a decisão do governador Leonel Brizola de decretar, 
em fevereiro de 1962, a encampação da Companhia Telefônica Riograndense, sub- 
sidiária da International Telephone and Telegraff (IT&T) no Rio Grande do Sul. 

O que é a “independência” da Política Externa Independente? - Conforme se per- 
cebe, não é nesses episódios de importância transitória que se deve buscar o segredo 
da qualidade da diplomacia de San Tiago Dantas. Para isso, em vez de gastar dema- 
siado esforço com eles, melhor é partir da própria essência de uma política exterior 
que insistia em chamar-se “independente”. De que forma explicavam essa “indepen- 
dência” os formuladores e praticantes da diplomacia? 

Já na Mensagem ao Congresso, dizia Jânio que o Brasil “livre de compromissos 
externos anacrônicos” deveria seguir política exterior que, “refletindo sua personali- 
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dade, suas condições e interesses, seja a mais propícia às aspirações gerais da huma- 
nidade, ao desenvolvimento econômico, à paz e à segurança..." etc. Perto do final de 
seu breve governo, Quadros reiteraria diante de um desaprovador Carlos Lacerda, 
em discurso no Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro (10 de julho de 1961), 
que escolhera “uma política internacional afirmativa e independente, que não tolera 
nenhuma ingerência, condicionada exclusivamente por seu caráter próprio e seus 
legítimos interesses”, E, mais adiante, “reclamamos e exigimos o direito e a liberdade 
para tratar dos nossos interesses”. 

Grifei propositadamente certas expressões para indicar que, além do conteúdo 
positivo (os legítimos interesses), as formulações de Jânio (e algumas de Arinos) 
transmitem a impressão de que se reivindica com certo grau de belicosidade um 
direito contestado por um sujeito oculto, que não se nomeia, mas se adivinha. A 
liberdade e o direito de tratar dos próprios interesses deveriam ser evidentes, natu- 
rais, tranquilos. Aqui, não. É preciso reclamá-los e exigi-los, não tolerar nenhuma 
ingerência, libertar-se de compromissos anacrônicos. Em relação a quem? 

No capítulo anterior, observou-se que independência é um conceito relativo: 
somos independentes ou dependentes em relação a alguém ou a alguma coisa. No 
caso do Brasil, pela sua posição na geoestratégia mundial, esse alguém só poderia 
ser os Estados Unidos, não a União Soviética, a China ou outro país qualquer. O 
adjetivo “independente” tacitamente remetia aos norte-americanos. De nada adian- 
tava dizer que não desejávamos singularizar os Estados Unidos e não tolerávamos 
ingerência de quem quer que fosse. Como escrevera o embaixador Adolf Berle: na 
prática, para Jânio, a independência equivalia a poder atuar contra os interesses de 
Washington. 

Era essa a primeira característica que tornava a política externa de então 
necessariamente polêmica e provocadora já na denominação dirigida para fora, 
para o mundo exterior. Havia um segundo alvo, interno e temporal. Se apenas a 
partir daquele instante a política exterior merecia chamar-se independente, o que 
teriam sido as outras: assumidamente dependentes, automaticamente alinhadas, 
servis e alienadas em relação ao país? Convinha esclarecer o mal-entendido origi- 
nal, nascido não só da potencial carga ofensiva do nome, mas da própria essência 
dessa orientação. 

San Tiago Dantas como refundador e aperfeiçoador da diplomacia indepen- 
dente — Enquanto viveu, o filósofo Norberto Bobbio era descrito como “il gran chia- 
rificatore della vita politica italiana”. San Tiago exerceu, no período especialmente 
confuso da história brasileira do início dos anos 1960, função similar de grande 
clarificador dos dilemas da vida política brasileira. É pena que hoje ninguém mais 
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leia seus pronunciamentos sobre os embates internos da época. Muitos deles são 
luminosos e guardam plena atualidade. Não conheço, por exemplo, nada melhor 
para explicar ainda hoje os problemas que desafiam o Brasil que o discurso de agra- 
decimento ao ser escolhido como o “Homem de Visão” de 1963. 

Felizmente, seus textos diplomáticos tornaram-se tão inseparáveis da Política 
Externa Independente que é impossível estudá-la sem frequente referência aos ensi- 
namentos que contêm. Escolhi a palavra de propósito, pois o papel que cumprem é 
didático, pedagógico, dissecando os conceitos e desarmando os riscos embutidos. 
Exemplo modelar se encontra no discurso de paraninfo da turma do Instituto Rio 
Branco de 1963. Ao abordar a questão da dependência da política externa, que tanto 
rancor despertara nos acusados de “entreguismo” ou de “alinhamento automático 
aos Estados Unidos”, afasta com bisturi asséptico qualquer laivo moral da expressão. 
E explica: 


“Não se compreendeu que a dependência de uma política externa, em vez de um servilismo, ou sujei- 
ção consciente a imposições feitas do exterior, é um fato a ser explicado à luz de critérios sociológicos 


e não a ser julgado por critérios puramente morais”. 


Prosseguindo o raciocínio, define em termos hegelianos que “a independên- 
cia só se alcança, quando a consciência política do país, impelida pelo processo de 
suas próprias contradições, logra refletir e apreender a realidade nacional e passa a 
identificar, no quadro topográfico de suas relações com outros povos, a posição e 
o itinerário que lhe permitem alcançar suas finalidades”. A independência resulta, 
como explicita em seguida, da emancipação externa e interna. A primeira consiste 
na extinção de vínculos de dependência a centros de decisão no exterior. A segunda 
se atinge através de transformações da estrutura social. A soma de ambos os tipos de 
emancipação configura o desenvolvimento. 

O conceito elimina subjetivismos, voluntarismos e ambiguidades. Deixa, 
porém, no ar uma questão: se a emancipação e o desenvolvimento condicionam e 
determinam a independência, o que acontece quando essas condições ainda não se 
realizaram plenamente como no Brasil daquela época? Bastaria à consciência apre- 
ender a realidade e identificar o itinerário? Como seguir avante se os subsistentes 
vínculos de dependência ao exterior erguem obstáculos no itinerário? Ou se a trans- 
formação social incompleta significa que setores poderosos identificam no cenário 
internacional caminhos diferentes ou opostos para alcançar os objetivos? 

Nas precárias circunstâncias brasileiras de 1961 a 1964, seria necessário um 
extraordinário salto de fé para pretender que cessara a dependência em relação a 
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centros decisórios externos e internos. Na ausência das condições objetivas de 
emancipação, restava como fundamento da diplomacia independente a afirmação 
subjetiva da vontade amparada na luz da razão. Seria suficiente? É o que se começa- 
ria a ver na maneira de lidar com o desafio por excelência das relações hemisféricas 
daqueles anos, a questão cubana. 

Cuba, o ponto focal da Política Externa Independente - Cuba ocupou naque- 
les anos a posição de principal polo de discórdia e divisão da política externa. No 
passado, isso apenas sucedera com a Inglaterra, na questão do tráfico, a Argentina 
de Rosas, o Paraguai de Solano López, países dos quais nos separavam problemas 
concretos de vida e morte, o que não era o caso da ilha caribenha. Pouco informada 
sobre o mundo exterior e concentrada nas dificuldades internas, a opinião pública 
brasileira nunca se apaixonou muito sobre distantes questões internacionais de 
caráter ideológico e sem elo direto com o cotidiano nacional. Em relação à pró- 
pria Cuba, a difusa simpatia popular não impediu que o governo de Prudente de 
Morais (por motivos puramente financeiros) vendesse navios de guerra à Marinha 
dos Estados Unidos em plena guerra hispano-americana (1898). Nessa longa his- 
tória de indiferença, a questão cubana dos anos 1960 faz figura de exceção mais 
aparente que real. 

De fato, o que se discutia não era tanto a vantagem para Cuba da opção marxista- 
-Jeninista proclamada por Fidel Castro, mas o valor da decisão como exemplo para 
o Brasil, que vivia naquele momento crise existencial sobre a escolha de seu próprio 
destino. Enquanto Berlim, a Europa Oriental, a China e a Coreia estavam longe, a 
questão cubana trazia, pela primeira vez, a Guerra Fria para dentro do continente 
americano e da nação, internalizava no âmago de cada sociedade latino-americana o 
que até então apenas se jogava em paragens distantes na disputa entre comunismo e 
anticomunismo. Esse aspecto e, mais tarde, a transformação do regime cubano em 
ativo promotor da revolução, refúgio de revolucionários exilados e campo de trei- 
namento de guerrilhas, fariam de Cuba um foco de ameaça interna, primeiramente 
para a Venezuela e a Colômbia, depois para a maioria dos latino-americanos. 

Tal característica única é que explica por que o problema cubano se diferen- 
ciava de todos os demais postulados pela Guerra Fria. O reatamento com a União 
Soviética, vivamente contestado no início, logo ingressou no domínio dos fatos 
consumados. Mesmo depois do golpe de 1964, os militares não voltaram atrás. 
Aceitava-se pragmaticamente a necessidade de coexistir e manter relações comer- 
ciais e diplomáticas com nações de orientação ideológica diferente. Ainda no regime 
militar, em tempos de Geisel, a China Popular seria reconhecida como representante 
do povo chinês na ONU e seriam entabuladas relações diplomáticas com Pequim. 
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Cuba, entretanto, restaria, até o fim, tabu intocável por pertencer mais ao domínio 
da política interna de segurança do que à política exterior. 

Mas estamos adiantando muito o que só viria depois. Essa percepção de Cuba 
como ameaça desenvolveu-se apenas gradualmente, à medida que o movimento 
fidelista vitorioso, hostilizado pelo governo Eisenhower, encontrou na União 
Soviética de Nikita Kruschev o apoio político-diplomático, os meios militares e a 
base econômica para sobreviver ao embargo e ao isolamento. Três anos se escoariam 
entre a vitória da revolução no ano-novo de 1959 e a clara definição marxista de seus 
dirigentes em fins de 1961. A partir da admissão do castrismo como marxista-leni- 
nista e de seu alinhamento com a União Soviética, inclusive no plano estratégico- 
-militar, vai encolher a margem de flexibilidade da diplomacia brasileira frente a tais 
desenvolvimentos. 

A princípio, saídas mais ou menos engenhosas, como a da “finlandização”, pri- 
meiramente aventada por Afonso Arinos e retomada por San Tiago Dantas, apa- 
rentavam viabilidade. Consistia a proposta numa negociação para que, em troca 
da garantia de não ser invadida pelos Estados Unidos, Cuba conservasse o sistema 
comunista, aceitando respeitar as “exterioridades” da democracia e abstendo-se de 
tomar partido nos temas de Guerra Fria. O nome de “finlandização” remetia à expe- 
riência da Finlândia, país que, embora contíguo à União Soviética, evitou o domí- 
nio soviético mediante o compromisso de manter a neutralidade e não participar da 
competição da Guerra Fria, renunciando até a receber a ajuda do Plano Marshall. 
Essa e outras fórmulas conciliatórias acabaram atropeladas pela velocidade da radi- 
calização, que não deixou tempo para buscar uma acomodação pela negociação 
diplomática. 

Em reunião da comissão de planejamento do ministro San Tiago Dantas com 
seus principais auxiliares, há um momento sugestivo da evolução da posição da 
diplomacia independente a partir de Jânio Quadros. O encontro deu-se na manhã 
de 26 de dezembro de 1961, semanas depois que Fidel se assumira de público como 
marxista-leninista. A certa altura, San Tiago comentou a propósito da orientação do 
governo anterior: 


“Naquela linha havia um ligeiro toque de simpatia ideológica e uma recusa sistemática — sendo que, 
algumas vezes, evasiva — de se pronunciar sobre o caráter democrático do governo Fidel Castro [...] 
Nossa ideia foi oposta. Começamos pelo reconhecimento de que o regime cubano não era democrá- 
tico [...]. Assim, o problema da simpatia ideológica ficava eliminado. O governo brasileiro não tem 
simpatia ideológica pelo regime Fidel Castro, ainda que a possam ter grupos políticos dentro do 


overno (grifo meu). *º 
8 8 
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Gelson Fonseca observa de forma perspicaz que a “realidade” da evolução mar- 
xista do governo cubano não invalidava os princípios fundamentais que guiavam a 
posição brasileira. “Ao contrário, os princípios de não intervenção e de autodetermi- 
nação continuam a ser a pedra de toque da atitude [...]”. Até se revigoravam e, para 
San Tiago, tornavam-se mais absolutos “uma vez que deixou de ter influência sobre 
eles a questão de saber se o regime era socialista ou democrático”? A capacidade e 
a firmeza do ministro em aplicar esses princípios numa situação de enorme comple- 
xidade e risco se veriam testadas, semanas depois, na VIII Reunião de Consulta (22 
a 31 de janeiro de 1961). 

Punta del Este: a prova mais difícil de San Tiago Dantas - À mais de meio século 
de distanciamento, parecerá talvez exagerada a importância que os contemporâneos 
conferiram ao encontro. Nos anais da diplomacia multinacional e hemisférica do 
Brasil, possivelmente nenhuma outra decisão consumiu preparação tão cuidadosa e 
foi objeto de esforço de explicação comparável. Poderia servir até mesmo como case 
study para ilustrar o contraste entre o profissionalismo de San Tiago e a improvisa- 
ção de Jânio. Nos colóquios da Casa das Pedras!l e na Comissão de Planejamento, 
esmiuçou-se em todos os meandros a questão de Cuba e a posição que convinha 
tomar a respeito. Fixada a linha, o chanceler convocou todos os chefes de missão 
de países do continente para antecipar-lhes a orientação brasileira sem margem a 
ambiguidades ou surpresas (12 de janeiro de 1962). 

A contestação não se fez tardar e de forma sem precedentes. Menos de uma 
semana depois, inconformados com “a posição resignatária de cruzar os braços”, 
quatro dos cinco ex-titulares da pasta de Relações Exteriores decidiam tomar 
posição pública. Em apelo formalmente respeitoso publicado em O Globo, José 
Carlos de Macedo Soares, João Neves da Fontoura, Vicente Rao e Horácio Lafer (o 
quinto, Raul Fernandes, absteve-se de assinar por ser membro da Comissão Jurídica 
Interamericana) recomendavam atitude que, “sem ferir o princípio da não interven- 
ção, isole Cuba do nosso convívio político, através do rompimento coletivo das rela- 
ções diplomáticas, que a elimine da OEA, enquanto dura a ditadura fidelista..” (17 
de janeiro de 1962). 

Em resposta imediata e habilidosa, San Tiago lamentava pessoalmente que a 
condução da política exterior não estivesse nas mãos mais capacitadas de qualquer 


[3] A Casa das Pedras, de propriedade de Drault Ernanny e situada no bairro carioca da Gávea Pequena, abrigou 
reuniões promovidas por San Tiago Dantas para discutir livremente grandes temas de sua gestão. 
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um dos ilustres signatários e congratulava-se pelo apoio formal que emprestavam 
aos princípios de não intervenção e autodeterminação. Sem entrar na análise do fun- 
damento jurídico da recomendação, rebatia o isolamento pela ruptura diplomática 
com o argumento de sua ineficácia política. “Que alcance prático”, indagava, “teria 
para reconduzir à democracia um Estado socialista, ou, como ele próprio se confessa, 
marxista-leninista, a retirada de missões diplomáticas americanas?” E respondia: 


“o isolamento diplomático conduziria a resultados opostos aos que desejam, em seu bem-intencionado 
apelo, os quatro ex-chanceleres. Cuba se integraria ainda mais no mundo socialista, para o qual teria 
de gravitar por força do repúdio pelas repúblicas americanas [...] rompido o contato diplomático com 


o hemisfério, o caso cubano ficaria aforado, em caráter exclusivo, ao litígio entre Ocidente e Oriente”. 
A conclusão era inapelável: 


“o rompimento de relações, ou é mero passo para uma “intervenção pela força, como a que os ex- 


-chanceleres são os primeiros a condenar, ou é remédio inócuo e talvez contraproducente”. 
Terminava por tranquilizar os signatários, ensinando: 


“o que ao ardor do jornalista às vezes pode parecer “braços cruzados” à ponderação do estadista se 


revela às vezes como linha eficiente de ação” *º 


Esses e outros argumentos, precisados e desenvolvidos, estruturaram os pro- 
nunciamentos mais importantes durante a reunião: o longo e minucioso discurso 
na Comissão Geral (24 de janeiro de 1962) e a justificação do voto. O que se jogava 
na consulta e explica as paixões que despertou tinha a ver, em última análise, com a 
sobrevivência do regime cubano. O fiasco da invasão de Playa Girón (abril de 1961), 
promovida por cubanos exilados, apoiada pelo governo americano e suprimida em 
menos de 65 horas, demonstrara que Fidel somente poderia ser derrotado por uma 
operação militar conduzida diretamente pelos Estados Unidos, ainda que sob o 
amparo de uma decisão coletiva. 

Consoante o ministro havia advertido na declaração aos chefes de missão no 
Rio de Janeiro, a operação 


“iria provocar, na opinião pública latino-americana, uma justificada reação, que favoreceria a radicali- 
zação da política interna dos países do hemisfério e debilitaria [...] os laços de confiança mútua essen- 


ciais à própria existência do sistema interamericano”. 
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Quem sabe fosse esse temor de desestabilização doméstica, mais até que razões 
jurídicas, o principal motivo inspirador da atitude de países de precária situação 
interna como a Argentina e o Brasil. 

O receio de San Tiago a respeito do potencial desestabilizador dos eventuais 
resultados da reunião de Punta del Este nada tinha de exagerado. A prova logo 
se manifestou no caso argentino. Uma semana após o encerramento da confe- 
rência, a pressão militar forçava a ruptura com Cuba (8 de fevereiro de 1962). 
Humilhado publicamente, o governo Frondizi resistiria menos de dois meses até 
sua derrubada (29 de março de 1962) por questões vinculadas ao ressurgimento 
da influência peronista. 

Fatos como esse ajudam a entender a atmosfera de nervosismo e tensão que 
tomou conta das deliberações. A Colômbia, país convocador da consulta, ao lado 
de inúmeros outros da região caribenha e centro-americana, visava no início à 
adoção de medidas militares contra Cuba e o rompimento coletivo das relações 
diplomáticas. Ante a evidência de apoio insuficiente, evoluiu para concentrar a 
resolução final na suspensão do regime fidelista da OEA, sua exclusão da Junta 
Interamericana de Defesa e a aplicação de sanções comerciais. Até o último ins- 
tante, os norte-americanos multiplicaram gestões e pressões de alto nível nesse sen- 
tido. No caso do Haiti, chegaram a condicionar o apoio econômico da Aliança para 
o Progresso à mudança do voto. 

Em meio a esse clima pesado, sucedeu episódio bizarro que, embora por 
motivos óbvios tenha ficado sem registro nas versões documentadas, parece de 
indubitável veracidade. Na véspera da votação decisiva, San Tiago Dantas reuniu 
os membros graduados da delegação e, com sua habitual acuidade, declarou-se 
temeroso de que, no dia seguinte, o primeiro-ministro Tancredo Neves ou o presi- 
dente João Goulart, ou ambos, telefonariam para dar conta das derradeiras gestões 
do embaixador Lincoln Gordon e, de uma maneira ou outra, solicitar que “flexi- 
bilizasse” a posição brasileira. Se isso acontecesse, decidira demitir-se da chefia 
da delegação (e do ministério), passando o bastão ao seguinte na hierarquia. A 
não ser, insinuou, que ele não pudesse ser “alcançado” por telefone, por estar em 
vias de proferir o voto ou por outro motivo similar... Como se fosse um roteiro 
bem ensaiado, tudo se passou, na manhã seguinte, da forma antecipada: na última 
hora, Goulart e Tancredo tentaram falar com San Tiago, conseguiu-se evitar que 
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as chamadas telefônicas alcançassem o destinatário, e o voto foi dado do modo 
planejado.!*! 

A delegação brasileira votou a favor da maioria dos itens aprovados, salvo duas 
exceções fundamentais: a expulsão de Cuba da OEA (apoiou a exclusão da Junta 
Interamericana de Defesa) e a suspensão do comércio. O objetivo de San Tiago não 
consistia em impedir a vitória da tese majoritária endossada pelos Estados Unidos e 
os treze países que os acompanharam. Sua preocupação maior era evitar o possível 
isolamento do Brasil, o que se conseguiu num nível maior do que o esperado. 

Sob o argumento de que a Carta da OEA não previa a exclusão de um mem- 
bro, seis países julgaram ilegal a medida, um deles, o México, votando contra, e 
abstendo-se os demais: Argentina, Brasil, Bolívia, Chile e Equador. Pela população, 
a importância da cultura e da economia, esse conjunto excedia os dois terços do 
mundo latino-americano, diria o chanceler na Câmara. Nesse discurso, assim como 
em pronunciamento em rede nacional de rádio e televisão, continuou sua tarefa de 
esclarecedor pedagógico da política externa. Nem por isso conseguiu evitar a apre- 
sentação de moção de censura contra ele na Câmara dos Deputados, que não pros- 
perou, mas lhe deu ocasião de apresentar outra notável defesa de sua orientação (29 
de maio de 1962). 

A crise dos mísseis: epílogo da questão cubana - San Tiago Dantas deixou o 
Ministério das Relações Exteriores em fins de junho de 1962, pouco mais de três 
meses antes do epílogo da fase agônica da questão cubana, que se produziu pelo con- 
fronto direto entre as duas superpotências, na crise dos mísseis (outubro /novembro 
de 1962), provocada pela temerária decisão de Kruschev de instalar na ilha foguetes 
nucleares apontados contra os Estados Unidos. San Tiago foi chamado a colaborar 
ativamente na reação brasileira, redigindo, por exemplo, texto de resposta às comu- 
nicações americanas. Sua falta fez-se sentir na frouxa gestão da crise, perceptível 
na perda pelo Itamaraty do comando unificado e profissional das iniciativas. Antes 
de se precaver a respeito do fundamento das denúncias de Kennedy, ministros de 
outras pastas e políticos como Brizola, próximos ao presidente, induzidos talvez 
pela crença de que se tratava de repetição da invasão de Playa Girón, precipitaram- 
-se em declarações de forte teor antiamericano. 


[4] O autor recebeu essa confidência, com riqueza de detalhes, do embaixador Mário Gibson Barboza, chefe de 
gabinete do ministro e integrante da delegação à reunião de consulta. Horas depois, com a memória ainda fresca, 
registrou a narrativa em nota para a história. De acordo com a fonte, quando San Tiago declarou que se demitiria 
e passaria a chefia, um por um, todos afirmaram que fariam o mesmo. Ironizando o súbito ataque de coerência 
principista, o chanceler explodiu: “Vocês passaram a vida toda fazendo porcarias e agora querem posar de vestais! 
Quem pode se demitir sou eu, que tenho mandato. Quem é funcionário tem de fazer o que o governo mandar!” 
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Vacilação e insegurança perpassam pelo episódio inteiro de parte do governo 
Goulart, desorientado por informações de qualidade duvidosa e acossado pelos 
“grupos políticos dentro do governo” com simpatia ideológica pelo regime de 
Fidel Castro aos quais aludira San Tiago. A informação ou a capacidade analítica ao 
alcance do Itamaraty e do governo sobre as prováveis tendências da evolução do cas- 
trismo nunca haviam podido antecipar as decisões de Fidel, ou por otimista wishful 
thinking ou por genuína incapacidade de levar a sério a vocação revolucionária, não 
reformista, da revolução cubana. Gelson Fonseca assinala que uma das ideias recor- 
rentes tanto nas intervenções de San Tiago como na de seus colaboradores nos coló- 
quios da Casa das Pedras é a de que “a experiência socialista cubana não duraria e 
seria muito pouco provável que a União Soviética criasse vínculos sólidos com o 
regime de Fidel”, deduzindo daí que a atitude brasileira, consistente com esses erros 
de avaliação, “vai esbarrar na maneira como evoluiu o regime cubano”. 

Compreende-se, assim, que a realidade da iminente conversão de Cuba em 
base de lançamento de mísseis nucleares contra os Estados Unidos e o continente 
americano tenha deixado perplexo e hesitante o governo brasileiro. É instrutivo a 
propósito contrastar a reação do governo Goulart com a do general de Gaulle, com 
a qual é às vezes comparada. Quando o emissário especial de Kennedy, o ex-secretá- 
rio de Estado Dean Acheson, informou-o sobre as fotografias reveladoras dos mís- 
seis, o general não hesitou um só instante e respondeu que não precisava olhar as 
fotos para acreditar (isso foi muito antes das falsificações da invasão do Iraque...). 
E acrescentou: “Se houver guerra, estarei ao vosso lado, mas não haverá guerra!” 
Anteriormente, declarara ao emissário americano que sabia perfeitamente estar 
sendo informado, não consultado. 

O líder francês, com experiência pessoal de primeira mão em duas guerras 
mundiais, viu de imediato o que o governo brasileiro teve dificuldade em enxer- 
gar: a questão cubana tinha saído do âmbito hemisférico ou da ONU para se trans- 
formar em confronto direto e potencialmente mortal entre os dois gigantes. Uma 
grande potência, ameaçada na sua sobrevivência, jamais aceitaria confiar a salvação 
à Aliança Atlântica, às Nações Unidas e muito menos à OEA, que poderiam, quando 
muito, desempenhar papel subsidiário, uma vez removida a causa da ameaça. 

Essa foi, no fundo, a causa de não terem avançado junto aos americanos ou a 
Fidel Castro as várias tentativas do Brasil de ajudar a mediar o conflito ou ensaiar 
propostas de solução multilateral no foro da ONU.” O governo Goulart terminou 
por resignar-se a aprovar o bloqueio na OEA, mas mesmo essa inevitável decisão 
se viu contestada por Brizola e outros aliados do situacionismo no Congresso e na 
administração. O embaixador junto ao órgão interamericano, Ilmar Penna Marinho, 
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chegou a ser acusado de traição e violação das instruções pelo ex-governador gaú- 
cho e seguidores. Após as denúncias, o Itamaraty teve de divulgar nota de desmen- 
tido tardio, confirmando como as ações brasileiras sofreram durante a crise da falta 
de comunicação eficaz e até de alguma ambiguidade e duplicidade. 

Com efeito, variou ao longo dessas semanas a posição do governo e de perso- 
nalidades como Brizola, o ministro do Trabalho Almino Álvares Afonso e Darcy 
Ribeiro, que passaram de uma inicial desconfiança pró-cubana ao reconhecimento 
hesitante e embaraçado da realidade da ameaça soviética. Ainda assim, o fundo geral 
de antagonismo aos ianques dos setores oficialistas explica a recusa brasileira em 
participar de eventuais operações de quarentena naval, em contraste com a dispo- 
sição manifestada pela Argentina, a Colômbia, o Peru, a Venezuela e outros. Em 
comparação com o que acontecera em confronto análogo no começo da Segunda 
Guerra Mundial, tinham-se invertido, sugestivamente, as posições respectivas do 
Brasil e da Argentina em relação aos Estados Unidos. 

Desta vez, felizmente, não se chegou à guerra, e a crise acabou, como se sabe, 
por entendimento direto entre as duas superpotências. Kruschev fez voltar os navios 
com cargas suspeitas antes que chegassem ao limite do bloqueio e teve de retirar os 
mísseis que instalara, sem dar ouvidos aos protestos de Fidel e seus partidários na 
manifestação em Havana na qual se gritava: “Nikita, Nikita, lo que se da, no se quita!”. 
Em troca, Kennedy prometeu não invadir Cuba e, num compromisso secreto, acei- 
tou evacuar mísseis americanos da fronteira turco-soviética. 

A garantia de não invasão, que se buscara infrutiferamente nas reuniões da OEA 
ou em projetos abortados como o da “finlandização”, era alcançada pelo mecanismo 
de confronto e negociação entre os dois líderes do bipolarismo, sem consulta a nin- 
guém, aliados, terceiros, órgãos multilaterais ou regionais. A partir daí, tolerava-se 
relutantemente o status de Cuba como estado-cliente da União Soviética, colabora- 
dora eventual, com certo grau de autonomia, da política soviética na África e polo 
mais ou menos independente de subversão (limitada) de regimes latino-americano. 
Fidel já não embarcaria em esquemas utópicos de fomento à revolução no Terceiro 
Mundo como os que conduziram Ernesto Guevara à dissensão e à morte na Bolívia. 

Para a União Soviética, o episódio terminou como um empate com sabor de der- 
rota e, para o presidente americano, como empate com jeito de vitória. Castro não se 
saiu tão mal. Garantiu a sobrevivência de seu poder, e o regime que implantou per- 
siste até hoje, cinquenta anos depois do desaparecimento de Kennedy e Kruschev. 

Nesse sentido, a política exterior de Fidel foi mais efetiva para assegurar a sobre- 
vivência do seu regime do que a diplomacia de Goulart para o governo brasileiro. Os 
americanos exigiam da Política Externa Independente o que ela não poderia conce- 
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der-lhes, sob pena de desnaturar sua essência: escolher nitidamente um dos lados na 
disputa da Guerra Fria. Ceder a essa exigência significaria aceitar o paradigma redu- 
tor da bipolaridade e subordinar os interesses brasileiros, basicamente de desenvolvi- 
mento, a prioridades estratégicas e ideológicas americanas e ocidentais. 

Gelson Fonseca sublinha que uma das expressões principais da autonomia da 
Política Externa Independente consistiu em desenvolver concepção própria e dife- 
rente da americana quanto ao perigo do regime comunista em Cuba. Correto antes 
da instalação dos mísseis e depois de sua retirada, o ponto de vista brasileiro passou 
a ser falso no momento em que os soviéticos estavam em vias de criar ameaça mortal 
aos Estados Unidos e ao continente americano. Kruschev não estava buscando o equi- 
líbrio do terror, norma não escrita da Guerra Fria e, sim, a superioridade estratégica, 
sua negação. Foi por perceber isso que, como vimos, de Gaulle não hesitou. Não que- 
rer tomar partido numa situação desse tipo equivalia, na prática, a tomar o partido da 
União Soviética e de Cuba. 

À princípio, o governo brasileiro demorou a dar-se conta do que estava suce- 
dendo. A resposta de Goulart à carta do presidente Kennedy sobre a descoberta dos 
mísseis, minutada por San Tiago, dava ênfase quase exclusiva ao apelo para que os 
americanos não desencadeassem um ataque militar contra o território cubano. Pouco 
depois, o governo acabaria por ter de aprovar o bloqueio na OEA, mas não eventuais 
medidas de força. O próprio Jango diria a Robert Kennedy: “A ação de Cuba de se 
deixar transformar em base de apoio para um ataque contra os Estados Unidos obvia- 
mente não era tolerável”. Por quê, então, tardar tanto a adotar a posição certa e, ainda 
assim, fazê-lo de maneira hesitante e quase confidencial? 

O que contava de fato aos olhos dos norte-americanos é que a ilha vizinha à 
Flórida deixava para sempre de representar possível plataforma para ataques nuclea- 
res soviéticos, os únicos que temiam. Não lhes custava muito, em troca dessa neutra- 
lização, renunciarem a uma custosa e sangrenta invasão para a qual já não possuíam 
motivação nem apetite. Uma vítima colateral da crise dos mísseis foi a suspensão — na 
prática, cancelamento — da visita que o presidente Kennedy faria ao Brasil na primeira 
metade de novembro de 1962. Como se verá, a crise cubana serviu somente de pre- 
texto para decisão que reflete na realidade a deterioração no relacionamento bilateral 
brasileiro-americano. 


A degradação na relação Brasil-Estados Unidos e seu papel na queda de Goulart 


E indiscutível que a Política Externa Independente concorreu para a deterioração do rela- 
cionamento com os Estados Unidos, apesar dessa consequência não ter sido desejada 
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ou conscientemente aceita por seus formuladores. Não convém, no entanto, exagerar 
o papel da diplomacia num processo inevitável em tempos de exacerbação ideológica 
acirrada pela orientação de esquerda da base de sustentação do governo Goulart, que 
incluía os comunistas pró-União Soviética e pró-Cuba. O passado trabalhista, sindical, 
populista de Jango, sua história pregressa de elo com o peronismo, sua condição de her- 
deiro do Getúlio nacionalista e antiamericano da carta-testamento, sua aliança e pro- 
ximidade de família com Brizola, tudo o predestinava a ser olhado com suspeita pelos 
elementos internos e externos que o haviam combatido como ministro do Trabalho do 
segundo governo Vargas. 

Goulart alcançou o poder em momento no qual eram mínimas, para não dizer 
inexistentes, as chances de sobrevivência na América Latina de um governo ampa- 
rado na esquerda radical. Invariavelmente, todos os intentos desse tipo, do reformismo 
agrário de Jácobo Árbenz na Guatemala à Unidade Popular de Salvador Allende no 
Chile, vinte anos depois, sucumbiriam vítimas de idêntica e desfavorável correlação de 
forças. Durante a Guerra Fria, a aliança de setores conservadores, tradicionais, religio- 
sos, de forte sustentação nas Forças Armadas, com apoio e encorajamento externo do 
governo americano, fechou à esquerda o acesso ao poder por eleições democráticas ou 
outros meios. Cuba, única exceção, ocorreu em circunstâncias que não se repetiriam 
novamente, não obstante a ilusão alimentada por seu exemplo em vários países, entre 
os quais o Brasil. 

Nesse quadro, a independência da política exterior atuava como agravante adi- 
cional, interna e externamente. Num ensaio breve e perceptivo, Brito Cruz lembra 
que, em política, quem faz é tão importante quanto o que é feito. Aplica o conceito ao 
aumento da oposição ao reatamento com a União Soviética e à política sobre Cuba na 
passagem do governo Quadros ao Goulart. E explica: “A diferença fundamental entre 
os dois governos consiste em que, no primeiro, a problematização do alinhamento 
estava restrita à política externa stricto sensu, ao passo que, no segundo, ela passou a 
operar também no plano interno” (grifado no original).*º Em outras palavras, nin- 
guém suspeitaria que Jânio ou Arinos pudessem favorecer conscientemente os comu- 
nistas, ao contrário do que sucedia com Jango. 

Não deixa de existir certa dose de autoengano na reflexão que San Tiago faz 
na reunião da comissão de planejamento (26 de dezembro de 1961) a respeito da 
ausência de sinais indicadores de que o governo americano vincule as relações bila- 
terais (inclusive auxílio financeiro) a atitudes brasileiras em problemas como o de 
Cuba. O ministro está consciente de que o Departamento de Estado encara suas 
consultas a outros governos latino-americanos antes da reunião de Punta del Este 
como tentativa de “sabotar” a postura ianque. Sua preocupação em eliminar mal- 
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-entendidos vai ao ponto de inserir, no fecho do discurso na Comissão Geral da con- 
sulta, um parágrafo dirigido especificamente ao representante dos Estados Unidos 
(o secretário de Estado Dean Rusk), a fim de lhe assegurar que a posição brasileira 
correspondia ao meio mais adequado de servir à causa comum, liderada pelos ame- 
ricanos, de defesa da democracia e das liberdades. 

O problema é que San Tiago estava longe de controlar as iniciativas de outros 
elementos importantes do esquema de poder. No mesmo mês de fevereiro em que 
terminava a consulta, Brizola, ainda governador do Rio Grande do Sul, decretava 
a nacionalização da subsidiária telefônica da IT&T, agravando o contencioso em 
aberto desde a encampação de empresa elétrica também americana (Amforp), anos 
antes. O momento da decisão tornava inevitável que o tema do pagamento de com- 
pensação aos investidores pesasse consideravelmente nas deliberações durante a 
visita de Goulart aos Estados Unidos em abril. O tom do comunicado e do discurso 
do presidente no Congresso americano é superficialmente amistoso, sem esconder 
a tépida atmosfera e os parcos resultados práticos da visita. 

O debate interno no governo americano - Prova disso é que, mal decorridos três 
meses, uma reunião de Kennedy com o embaixador Lincoln Gordon e o assessor para 
assuntos latino-americanos Richard Goodwin, indicaria o nível alarmante que atingira 
o julgamento de Washington sobre as tendências do governo brasileiro.” O encontro 
se daria em 30 de julho de 1962, pouco depois da recusa do nome de San Tiago Dantas 
para chefiar o gabinete. Por estranha coincidência, essa reunião de trabalho dedicada 
ao Brasil constitui a primeira gravação de uma conversa no Salão Oval da Casa Branca 
na administração Kennedy. A discussão parte da convicção partilhada pelos três parti- 
cipantes de que Goulart tramava um “golpe branco” e que, ao agir assim, estaria, volun- 
tariamente ou não, transferindo o país ao controle dos comunistas. 

A hipótese que se examina para evitar o desfecho é induzir os militares, desuni- 
dos e temerosos de falta de apoio americano, a agirem “para tomar o poder por volta 
do fim do ano, se forem capazes”, diz Goodwin. Seria necessário, prossegue Lincoln 
Gordon, “fortalecer a espinha dos militares [...] tornando claro de maneira discreta 
que não somos necessariamente hostis a toda e qualquer forma de ação militar, se 
ficar claro que a razão para isso é que ele [Goulart] está dando o maldito país... [“He 
damn country” no original, até aqui palavras de Gordon] aos comunistas”, finaliza 
Kennedy. O resultado prático da reunião é a decisão de enviar ao Brasil, como adido 
militar, o coronel Vernon Walters, fluente em português e que desempenhara a fun- 


ção de oficial de ligação com a Força Expedicionária Brasileira na Itália.!º! 


[5] O conteúdo da reunião, convertido em texto e parcialmente liberado, consta em The presidential recordings: 
John F. Kennedy. Para a referência bibliográfica completa, veja a nota 40 no final deste capítulo. 
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Já se conhecia há algum tempo a operação Brother Sam que o governo de Lyndon 
Johnson deixara pronta para ser ativada, caso o golpe de 1964 tivesse degenerado em 
luta aberta. O que se ignorava e as fitas gravadas do período Kennedy vieram revelar 
é que a trama do golpe tivesse começado a ser tecida quando Goulart mal comple- 
tara dez meses de presidência e no mais elevado nível do governo norte-americano. 
Faltava ainda um ano e meio para a recuperação dos poderes do presidencialismo 
e, não obstante, Kennedy e seus especialistas em temas brasileiros já não tinham 
dúvidas sobre a conveniência de um golpe militar; golpe que, reconhecem e lamen- 
tam os americanos, nem os próprios militares brasileiros estavam preparados para 
contemplar naquele momento! 

De fato, poucos meses depois (11 de dezembro de 1962), o Comitê Executivo 
(Excomm) do Conselho Nacional de Segurança dos Estados Unidos examinaria 
três políticas alternativas para o Brasil: A) não fazer nada; B) colaborar com elemen- 
tos brasileiros para promover a queda de Goulart; C) tentar mudar sua orientação 
política e econômica. Escolhe-se esta última como a “única factível”, porque “faltam 
aos opositores de Goulart a capacidade e a vontade para derrubá-lo” e os Estados 
Unidos ainda não possuíam meios para estimular um golpe efetivo. Recomenda-se 
manter “sob ativa e contínua consideração” a fórmula mais drástica da preparação 
do golpe. 

Um momento crítico: a visita de Robert Kennedy - Poucos dias depois da solução 
da crise cubana, Kennedy diria a Kubitschek que o Brasil o preocupava mais do que 
Cuba. Despacharia, em seguida, seu irmão, Robert Kennedy, como emissário pes- 
soal, a fim de pressionar Goulart. 

Vindo de uma visita às instalações militares americanas no Canal do Panamá, 
Robert Kennedy chegou a Brasília na madrugada de 17 de dezembro de 1962. Tarde 
da noite, recebi telefonema do chanceler e primeiro-ministro, Hermes Lima, ins- 
truindo-me a receber o visitante em nome do governo brasileiro. Pareceu-me insó- 
lito que o ministro telefonasse diretamente a um funcionário diplomático pouco 
graduado, e até hoje ignoro se o motivo foi o desejo de tratar confidencialmente 
a hora e as circunstâncias da chegada. Naquela segunda-feira da semana antes do 
Natal, eu era o único funcionário diplomático brasileiro na capital esvaziada pelas 
festas. Recebi o visitante na Base Aérea de Brasília. 

O encontro com o presidente, do qual não participei, ocorreu no Palácio da 
Alvorada e começou às onze da manhã, estendendo-se portrês horas. Aparentemente, 
o único registro da reunião é um memorando de dezessete páginas, escrito pelo 
embaixador Lincoln Gordon e que permaneceu secreto por cinquenta anos.'? De 
acordo com o documento, estiveram presentes apenas o presidente João Goulart, 
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do lado brasileiro, e Robert Kennedy, o embaixador Gordon e um intérprete do 
Departamento de Estado, do lado americano. 

Após troca de amabilidades, Robert Kennedy desfiou uma dura lista de queixas 
contra o governo brasileiro e o próprio presidente. O presidente Kennedy teria “as mais 
graves dúvidas” sobre o futuro das relações com o Brasil em razão dos inúmeros sinais 
de “infiltração de comunistas ou nacionalistas de extrema-esquerda em postos civis do 
governo, nomeações militares, lideranças sindicais e estudantis [...] de posições siste- 
mática e decididamente antiamericanas”. Nem o presidente Goulart nem altos funcio- 
nários governamentais se tinham mostrado capazes de assumir clara postura pública 
contra “as posições violentamente antiamericanas expressas por brasileiros influentes, 
alguns dentro, outros fora do governo, embora o presidente e altos funcionários nos 
hajam assegurado em privado que não estavam de acordo com tais expressões”. 

Areação oficial de Washington à independência em política, doméstica ou exte- 
rior, é expressa sem ambiguidade por Robert Kennedy: 


“Não temos problemas com independência na política brasileira, mas de fato objetamos a que essa 
independência se torne sistematicamente antiamericana, opondo-se a políticas e interesses america- 
nos de modo regular, e não simplesmente quando algum interesse brasileiro específico parece estar em 


conflito com o ponto de vista americano”. 
E adverte: 


“Obviamente, manifestam-se no público americano e na opinião do Congresso reações contra esse 


tipo de política e ação, e sua continuação tornaria impossível a cooperação entre nossos países”. 


Declara não haver “desculpas para expropriação sem compensação adequada, 
como aconteceu no caso da IT&T” e menciona que Goulart estaria se aproximando 
de um momento crítico (alusão ao plebiscito próximo e ao novo governo a ser for- 
mado), que poderia converter-se num grande ponto de inflexão nas relações entre o 
Brasil e os Estados Unidos. 

A mesma ideia de recomposição futura será retomada por Goulart ao final 
da entrevista. Antes, contudo, envereda por detalhada defesa de seu governo (de 
acordo com Gordon, “muito longa”, de mais de uma hora). O tom é em geral conci- 
liatório, sem ocultar na substância diferenças praticamente irredutíveis em relação 
às opiniões e mesmo à visão do mundo americanas. Para quase todos os itens susci- 
tados pelo visitante, oferece versões conflitantes. O antiamericanismo, por exemplo, 
não seria tanto apanágio do Partido Comunista, “relativamente pequeno”, e sim de 
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“forças populares bem mais fortes que objetam a muitos aspectos da política dos 
Estados Unidos no Brasil e na América Latina em geral”, 

Na visão que o presidente atribui a esse grupo (e nas entrelinhas percebe-se que 
ele partilha), “os interesses comerciais dos Estados Unidos têm tido como objetivo 
lucros altos”, investindo não em “setores econômicos básicos”, mas na geração de 
energia, onde ganharam muito dinheiro, apesar de não terem aumentado o supri- 
mento de eletricidade (argumento principal das encampações). 

Volta-se então para “o problema da imprensa brasileira, a maioria da qual 
defende não os interesses nacionais, mas os interesses de grupos econômicos espe- 
ciais e que fala em nome dos mesmos grupos econômicos combatidos pelas forças 
populares”. O presidente Goulart diz ter “às vezes, a sensação de que o governo dos 
Estados Unidos obtém sua informação dessa parcela da imprensa brasileira e dos 
grupos que representa”. Gordon resume assim o discurso que orientava a percepção 
de Goulart sobre a situação brasileira, quase indistinguível da visão nacional refor- 
mista da carta-testamento de Getúlio. 


“O presidente Kennedy deveria ter compreensão melhor da situação social no Brasil [o que] inclui 
a luta das classes populares contra as velhas elites dominantes. [...] há em tempos recentes uma ten- 
dência para o aumento dos conflitos de classe. O objetivo deveria ser evitar esses conflitos através 
de esforço comum. Entretanto, se o povo brasileiro sentir que os Estados Unidos, como povo ou 
governo, estão somente aliados a grupos econômicos dominantes domésticos, que não refletem 
o sentimento popular, então o antiamericanismo se tornará inevitável. O presidente Kennedy não 
deveria confundir com antagonismo aos Estados Unidos a luta do povo brasileiro contra os grupos 


econômicos internos” (grifo meu). 


Segundo o relato de Gordon, alternando a explicação socioideológica da crise 
brasileira com a confissão pessoal de seus dilemas no poder, Goulart indica que, 
para defender-se dos ataques dos grupos dominantes e da imprensa por eles contro- 
lada, foi obrigado a 


“organizar as forças populares em seu apoio, e fazer-lhes concessões [...] ocasionalmente indesejáveis 
para se manter no poder [...] caso não tivesse tido esse apoio (sobretudo dos sindicatos), os conser- 
vadores o teriam derrubado [...] Sua queda não teria sido ruim para ele pessoalmente, mas teria 
criado condições insuportáveis para o país: ou uma ditadura de extrema-direita, seguindo o ter- 
rível exemplo da Argentina, ou uma verdadeira revolução social do tipo mais extremado, de con- 
sequências imprevisíveis. [...] Em resumo, era esse o quadro: ele havia organizado o apoio entre as 


forças populares porque não tinha recebido nenhum apoio dos conservadores” (grifo meu). 
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O presidente alude, então, ao plebiscito do mês seguinte (janeiro de 1963) e 
afirma que, em caso de êxito, “teria as mãos livres para organizar governo realmente 
competente para executar um verdadeiro programa capaz de superar os males eco- 
nômico-financeiros e melhorar as relações internacionais” Ao discorrer sobre o rela- 
cionamento geral, faz um comentário revelador: “Infelizmente, alguns dos princi- 
pais defensores da política americana no Brasil são as mesmas pessoas e grupos que 
me combatem e combatem as forças populares brasileiras” Pensa que, se os Estados 
Unidos estão preocupados com a situação da economia brasileira, deveriam traduzir 
isso em ajuda concreta, o que forneceria nova base para relançar a relação bilateral. 

O documento assinala que, nesse ponto da conversa, Robert Kennedy passa a 
Gordon bilhete no qual escreveu “Parece que não estamos chegando a lugar nenhum 
(We seem to getting no place)”. Pouco depois, irá rebater com “especial ênfase” os argu- 
mentos de Goulart, declarando temer “que o presidente não estivesse entendendo 
plenamente a natureza das preocupações sobre a situação presente e suas perspec- 
tivas” Várias vezes reafirma que os americanos estariam dispostos a colaborar com 
o Brasil economicamente e de outras maneiras, mas não com pessoas sistematica- 
mente hostis aos Estados Unidos. 

A isso Goulart reage de forma viva (somewhat sharply), afirmando que “deve- 
riam discutir de modo objetivo quais são de fato os elementos sistematicamente 
hostis aos Estados Unidos na estrutura governamental”, julgando que as opiniões do 
procurador-geral a respeito são “extremamente exageradas”. Kennedy responde que 
não deseja entrar na discussão de nomes e passa a palavra ao embaixador Lincoln 
Gordon, que também prefere, em vez de nomes, sugerir “certas agências onde esse 
era um grave problema, entre as quais algumas nomeações militares, a Petrobras, o 
Ministério de Minas e Energia, a Sudene e o BNDE”. 

Após novas explicações do presidente a propósito de algumas das acusações, o 
visitante dirá que o importante é deixar para trás as recriminações e concentrar-se na 
oportunidade de grandes melhorias internas e externas a se abrirem depois da recu- 
peração dos plenos poderes presidenciais. Goulart expande esse mesmo argumento, 
insiste na ideia da ajuda americana, elogia o desempenho do presidente Kennedy 
na crise dos mísseis, declara-se convencido de que, em qualquer confronto com a 
União Soviética, o Brasil estaria ao lado dos Estados Unidos e conclui que “a posição 
do mundo livre havia sido muito fortalecida pelos eventos recentes”. 

O memorando registra que o tom geral do encontro foi no começo muito cor- 
dial, atingiu ponto de certa tensão quando o presidente perguntou pelos nomes dos 
esquerdistas em seu governo e tornou-se de novo mais distendido e inteiramente 
cordial ao aproximar-se do final. A conversa comprida e direta, por vezes quase 
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impertinente, cobrindo todos os temas controvertidos, não alterou as convicções 
dos interlocutores ou o panorama básico das relações. Deixou entrever, todavia, 
alguma expectativa de mudança para melhor com a etapa que se inauguraria em 
breve com o plebiscito. 

A breve fase de ilusões: janeiro a junho de 1963 - Realizado em 6 de janeiro de 
1963, o plebiscito atraiu 11,53 milhões de um eleitorado de 18 milhões. Votaram 
contra o desmoralizado sistema parlamentar 9,46 milhões e, em favor de sua manu- 
tenção, 2,07 milhões. A diferença de mais de sete milhões de votos foi comparada 
aos seis milhões da vantagem de Jânio Quadros e interpretada por Goulart, com 
sinceridade ou não, como um mandato pessoal, o que evidentemente não era. 
Forneceu-lhe alento para reorganizar o gabinete, o primeiro inteiramente de sua 
escolha, e para tentar pôr em prática o Plano Trienal, anunciado já em dezembro e 
elaborado por Celso Furtado. 

O ano de 1963, primeiro do retorno ao presidencialismo, anunciava-se deci- 
sivo para evitar a continuação da inquietante deterioração da economia e justificar a 
esperança depositada na mudança de regime. Marcelo Abreu destaca em seu ensaio 
que 1961, apesar da renúncia de Jânio e da turbulência política, tivera resultados 
econômicos razoáveis. O crescimento atingira o nível surpreendente de 8,6%, e a 
inflação estabilizara-se em torno de 30%. Em 1962, a expansão baixara para 6,6%, 
a inflação ultrapassava os 50% e o investimento sofrera forte contração. Era bom 
momento, portanto, para um programa como o Trienal, que visava um crescimento 
de 7% e inflação gradualmente declinante, começando com 25% no ano inicial. 

À tarefa principal de executar o programa coube a San Tiago Dantas, minis- 
tro da Fazenda do gabinete nomeado por Goulart. Em memorando secreto de 
princípio de março, pouco antes da visita do titular da Fazenda a Washington, 
o embaixador Lincoln Gordon afirmava que San Tiago atuava de fato como pri- 
meiro-ministro, muito mais do que haviam feito no regime parlamentarista os 
três chefes nominais do gabinete. O documento fazia parte de outro memorando 
do Departamento de Estado, que encaminhava a McGeorge Bundy, assessor de 
Segurança Nacional da Casa Branca, as recomendações sobre a linha a seguir nas 
conversações com o visitante. 

A análise americana concluía que, no período de doze meses, de abril de 1963 
a março de 1964, os recursos requeridos diretamente aos Estados Unidos (além 
das contribuições do EMI, da Europa e do Japão) montariam a cerca de US$ 200 
milhões, sem contar a liberação da parcela de US$ 84 milhões remanescente do 
pacote de apoio à estabilização do governo Quadros (maio de 1961). Desse total, o 
documento recomendava que se concedesse algum apoio na base de “rédea curta”, 
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“permitindo revisões periódicas e possibilitando a retirada do suporte por razões 
econômicas ou políticas”. Ao longo do tempo, a ajuda poderia ser aumentada. 
Ao mesmo tempo, conviria 


“manter contínua pressão diplomática para a redução da influência comunista e extremista no 
governo, a adoção de políticas favoráveis ao desenvolvimento democrático, ao fortalecimento do 
setor privado... (doméstico e estrangeiro) e para modificar progressivamente a política externa 
independente” em direção à colaboração mais sistemática com os Estados Unidos e o mundo 


livre” (grifo meu). 


Paralelamente ao relacionamento com o governo, aconselhava-se manter os 
esforços para encorajar as forças democráticas anticomunistas (Congresso, a vasta 
maioria dos governadores, a oficialidade, a comunidade industrial de São Paulo, a 
mídia de massa, a Igreja, grupos sindicais e estudantis). 

O objetivo seria “reduzir a probabilidade de nova deriva esquerdista-naciona- 
lista de Goulart ou, se isso se mostrasse inviável, preparar o contexto mais promissor 
possível para sua substituição por um regime mais desejável, na hipótese de deterio- 
ração das condições a ponto de gerar tentativas de golpes e contragolpes”. Ao expli- 
car a recomendação em favor do apoio a conta-gotas, o memorando admitia avanços 
positivos na implementação do plano econômico e ações do governo para remover 
fricções com os Estados Unidos, em especial um ajuste satisfatório, não definitivo, 
sobre a desapropriação da IT&T e um acordo tentativo para a compra voluntária da 
Amforp em termos razoáveis. 

No lado negativo, apontava-se a permanência da infiltração comunista, naciona- 
lista de extrema esquerda e antiamericana em importantes postos civis e militares e 
a tolerância, até encorajamento governamental, à influência comunista e de extrema 
esquerda em sindicatos e organizações estudantis. A outra razão de queixa era que 


“a política externa do governo Goulart, [...] embora mostrando alguma tendência a cooperar mais 
com os Estados Unidos, é ainda equívoca, com tons neutralistas em diversos temas, incluindo Cuba, 


controle de armas, relações de comércio e ajuda com o bloco soviético” (grifo meu). 


Enquanto os americanos adotavam atitude de reticente e limitado apoio, San 
Tiago Dantas enfrentava no Brasil o fogo cerrado dos ataques de Brizola e da 
esquerda radical, que o ministro batizou de “esquerda negativa” para contrapô-la à 
postura de esquerda positiva com a qual se alinhava. Foi nessa ocasião que denun- 
ciou na televisão a vocação de “ditador fascista” do ex-governador, sem nomeá-lo 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


444 


PARTE VIII O PERÍODO DA BREVE CONSTITUIÇÃO DE 1946: DO GOVERNO DUTRA AO GOLPE MILITAR DE 1964 


explicitamente. Essas escaramuças iniciais prenunciavam o que se passaria após a 
visita a Washington, iniciada em 11 de março. 

Conforme previsível, dos empréstimos prometidos de fontes americanas e mul- 
tilaterais (US$ 398,5 milhões), somente seria desembolsada de imediato a velha 
parcela de US$ 84 milhões pendente do governo Quadros. Mesmo desse montante, 
US$ 30 milhões seriam destinados a compensar a IT&T. O minguado resultado em 
dinheiro novo contrastava com as obrigações assumidas para destravar o conten- 
cioso brizolista. Além da compensação da IT &T, o governo comprometia-se a pagar 
US$ 135 milhões pela antiga desapropriação da Amforp. A solução contradizia 
frontalmente uma das plataformas fundamentais de Brizola. A vigorosa campanha 
desencadeada por ele e pelos nacionalistas forçou o governo a deixar sem efeito o 
acordo, que só seria retomado pelo governo militar. 

Ao retornar quase de mãos vazias, San Tiago iria defrontar-se com essa reação e 
com as primeiras dificuldades que haveriam de selar a sorte de mais um dos incon- 
táveis programas brasileiros de estabilização prematuramente frustrados antes de 
poder começar a produzir efeitos. Em poucos meses, o aperto de liquidez, o recru- 
descimento inflacionário, a volta dos subsídios ao petróleo e ao trigo, o aumento de 
60% ao funcionalismo e de S6% do salário mínimo combinaram-se para condenar 
o Plano Trienal a um desenlace precoce, com menos de seis meses de execução. O 
abandono do plano deixava como saldo a recessão: em 1963, o PIB cresceria ape- 
nas 0,6%, na realidade um decréscimo per capita considerável numa época em que 
a população se expandia a 3% ao ano. A inflação beirava os 80% (78,4%). Seriam os 
piores resultados econômicos desde o começo da Segunda Guerra Mundial. 

O último capítulo do drama: junho de 1963 a abril de 1964 - Em junho, o ministé- 
rio seria remanejado sem Furtado e San Tiago; assumiria o Ministério da Fazenda 
o ex-governador de São Paulo, Carvalho Pinto, que duraria pouco menos de seis 
meses. Seu sucessor, o quase desconhecido banqueiro e político rio-grandense Nei 
Galvão, ficaria ainda menos tempo: três meses. A degringolada da economia acele- 
rava-se em paralelo à inação administrativa e à extrema polarização e radicalização 
da vida política. 

Com o objetivo de unir e expandir os setores opostos a Goulart e à esquerda 
revolucionária e radical, entidades como o Ipes (Instituto de Pesquisas e Estudos 
Sociais) e o Ibad (Instituto Brasileiro de Ação Democrática) desempenharam ativo 
papel na organização da resistência ao governo. Financiadas por doações de empre- 
sários brasileiros e estrangeiros, bem como de fundos clandestinos americanos, essas 
entidades contrapunham-se às centrais sindicais, associações estudantis, entidades 
de extrema esquerda, alimentadas direta ou indiretamente por recursos oficiais. 
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Todos esses grupos engajaram-se na luta para influenciar o Congresso e a opinião 
pública mediante propaganda, manipulação da mídia e financiamento a campanhas 
nas eleições parlamentares de outubro de 1962. 

Como vinha ocorrendo em todas as eleições desde 1945, o PTB emergiu da 
votação com bancada aumentada, chegando perto do majoritário PSD. No entanto, 
aos poucos, a polarização ideológica geraria no Congresso uma coligação informal 
crescentemente antagônica a Goulart, à qual se somava a maioria dos governadores 
dos estados de peso (São Paulo, Minas Gerais, Guanabara), não obstante a eleição 
de Miguel Arraes em Pernambuco. A permanente mobilização da opinião pública e 
os frequentes episódios de radicalização protagonizados por grupos como as Ligas 
Camponesas criaram clima de agitação pré-revolucionária e expectativas de pro- 
fundas transformações sociais por meio das reformas de base (a agrária e a urbana 
em especial). 

Essa atmosfera contagiaria todas as camadas da sociedade, inclusive os sargen- 
tos, cabos e suboficiais das Forças Armadas. Em setembro de 1963, centenas de 
suboficiais, sobretudo da Aeronáutica e da Marinha, iriam se rebelar em Brasília 
contra a decisão do Supremo Tribunal Federal que confirmara a inelegibilidade 
constitucional da categoria. Tropas do Exército prontamente submeteram os rebel- 
des, transferindo mais de quinhentos prisioneiros para um navio-prisão ao largo da 
costa carioca. O incidente alarmou a maioria da oficialidade, que se conservara até 
então fiel à tradição constitucionalista. 

O sobressalto e o desassossego gerados por acontecimentos como esse, pelas 
corridas aos bancos que se sucediam e por rumores sobre saques a supermercados 
em diversos pontos do país seriam amplificados por graves desdobramentos em 
começos de outubro. Em reação a uma alegada entrevista subversiva do governa- 
dor da Guanabara, Carlos Lacerda, posteriormente desmentida, o governo deu 
ordem (não cumprida) para sua prisão e solicitou ao Congresso a decretação do 





estado de sítio (4 de outubro de 1963). A imediata reação negativa de muitos 
de seus aliados, entre os quais o Partido Comunista e a UNE (União Nacional 
dos Estudantes), e a falta de apoio até do PTB, induziram o presidente a retirar o 
pedido dias depois. 

O episódio nunca encontrou explicação satisfatória e permanece obscuro até 
hoje em sua origem e motivação. Contribuiu, contudo, para confirmar em alguns a 
suspeita de que, à imagem de Getúlio Vargas, seu mentor, o presidente tramava um 
“golpe branco” no estilo do Estado Novo de 1937. Serviu igualmente para ajudar a 


O barão do Rio Branco, fundador da moderna diplomacia brasileira, na Legação do Brasil em Berlim. Apaixonado pela 


construir O argumento de que as oposições necessitavam para preparar um contra- pesquisa histórica, desenvolveu argumentos cartográficos e doutrinas jurídicas que fundamentaram as negociações e 


golpe antes que fosse tarde. asseguraram a conformação atual do território brasileiro. Primeiro de pé a partir da esquerda, Domício da Gama foi seu 


principal colaborador, tendo sido, após a morte do Barão, embaixador em Washington e Ministro das Relações Exteriores. 
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NESTA PÁGINA Joaquim Nabuco foi o outro grande expoente da linhagem brasileira de diplomatas intelectuais. Em estreita 
colaboração com Rio Branco, foi o principal artífice da “aliança não escrita” com os Estados Unidos. Na foto acima, a legação 
brasileira em Londres, em 1901, com Nabuco ao centro e, a partir da esquerda, Graça Aranha, Gurgel do Amaral, Domício 


da Gama e Oliveira Lima. 


NA PÁGINA AO LADO À partir de 1910 a República entrou em declínio. A mediocridade da vida política oficial não refletia a 
efervescência que transformava a sociedade e a cultura brasileiras. As duas imagens mostram participantes de movimentos 
do período: no alto, o grupo organizador da Semana de Arte Moderna, de 1922, em São Paulo, com Oswald de Andrade, sentado 
no chão, e Mário de Andrade, o terceiro em pé a partir da esquerda; abaixo, vaqueanos organizados para defender madeireiros 


dos revoltosos na Guerra do Contestado (1912-1916), na região fronteiriça entre Paraná e Santa Catarina. 
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NA PÁGINA AO LADO No alto, Getúlio Vargas no Palácio do Catete, no Rio de Janeiro, em outubro de 1930: ele assume a presidência 
da República após liderar o movimento armado que depôs o presidente Washington Luís e impediu a posse do eleito, o paulista 
Júlio Prestes. Abaixo, enfermeiras e militares hasteiam a bandeira de São Paulo: revoltados contra a recusa de Getúlio de 
convocar uma assembleia constituinte, os paulistas exigem nova Constituição e a realização de eleições. No conflito armado que 


se seguiu, são derrotados pelos partidários de Vargas. 


NESTA PÁGINA Na década de 1930, o mundo viveu uma de suas fases mais turbulentas e instáveis, após o colapso da Bolsa 
de Nova York em 1929 e a Grande Depressão que se seguiu. Sob o comando de Vargas, o Brasil entrou em novo período 
histórico, marcado pela intensificação da industrialização, urbanização, centralização e modernização do Estado. O país 
assistiu, pela primeira vez, ao surgimento de partidos e movimentos de massa. Com uma nova legislação sobre o trabalho, 
Vargas regulamentou as demandas dos trabalhadores. Na foto, marcha em apoio a seu governo durante as comemorações 


do dia da Independência, em setembro de 1942. 
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NA PÁGINA AO LADO Em 1944, Eurico Gaspar Dutra e outros militares assistem a demonstrações aéreas na Inglaterra. Um ano 





depois, expedicionários brasileiros que participaram da Segunda Guerra Mundial recebem homenagens em Piracicaba, 
São Paulo. No período da Segunda Guerra Mundial, a agenda diplomática brasileira foi dominada pela indefinição do país 
diante das alianças em confronto, finalmente decidido pela participação do lado norte-americano, o que rendeu ao Brasil 
expressivas compensações. Durante a guerra, o montante de ajuda atingiu US$ 330 milhões em equipamentos e armas, 

o contingente do Exército saltou de 80 mil para mais de 200 mil homens, a Marinha adquiriu navios mais modernos, 

e a Força Aérea passou a contar com 500 aeronaves, tornando-se a maior da América do Sul. O Brasil emergia do conflito 


com a principal força armada da América Latina e a única que ganhara experiência moderna de combate. 


NESTA PÁGINA Indústria de Roupas Regência, em São Paulo, em 1950. Embora o apoio norte-americano não houvesse 
prosseguido como esperado no pós-guerra, o Brasil aparecia com economia fortalecida, expansão de reservas e das 
exportações e uma indústria fortemente dinamizada. Por ter sido o único latino-americano a participar ativamente do 
conflito, o país estava militar e diplomaticamente engrandecido e parecia bem situado para desempenhar papel mais 


relevante na reconstrução do sistema político e econômico internacional. 
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NA PÁGINAAO LADO Menina com balões de propaganda do Plano Marshall, em 1951. O plano, que estimulou a recuperação das 


economias europeias dos países aliados durante a Segunda Guerra, frustrou a expectativa brasileira. Entre 1947 e 1950 aquelas 
economias receberam 19 bilhões de dólares (equivalentes a mais de 200 bilhões de dólares atuais). Já os latino-americanos 
obtiveram apenas 400 milhões de dólares, cerca de 2% do total da ajuda americana, valor inferior ao reservado à Bélgica 


e a Luxemburgo. 


NESTAPÁGINA Principal artífice da estratégia diplomática brasileira durante o Estado Novo, o chanceler Oswaldo Aranha 
discursa emocionado no enterro de Getúlio, em São Borja, Rio Grande do Sul, ao lado de Tancredo Neves e João Goulart. 


O derradeiro momento da era Vargas. 
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NESTA PÁGINA O presidente Eurico Gaspar Dutra com o presidente norte-americano Harry Truman, em 1949. A diplomacia 
do período Dutra foi pejorativamente denominada de “alinhamento automático” aos Estados Unidos: sem condições de 


barganhar trocas, como no período de Vargas, o alinhamento teria se tornado o próprio objetivo da política exterior brasileira. 


NA PÁGINAAO LADO Brasília antes e depois: em junho de 1959, o presidente JK (ao centro, de chapéu) em visita às obras; em abril 
de 1960, multidão participa da inauguração da nova capital. JK deu prioridade à diplomacia do desenvolvimento, voltada para 


a conquista de recursos externos que permitissem realizar seu ambicioso plano de crescimento econômico e fizessem o país 
avançar “cinquenta anos em cinco”. 
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NESTAPÁGINA Na polêmica foto histórica, publicada na primeira página do Jornal do Brasil em 6 de agosto de 1958 com o título 
“Me dá um dinheiro aí”, JK parece estender a mão ao secretário de Estado norte-americano Foster Dulles. Naquele ano, JK 
aproveitou manifestações hostis aos norte-americanos na América do Sule lançou a Operação Pan-Americana (OPA), voltada 
para dar conteúdo concreto de desenvolvimento econômico aos países latino-americanos. Ao liderar pessoalmente a OPA, 
Juscelino Kubitschek exerceu a chamada “diplomacia presidencial”, na qual, independentemente dos chanceleres, é o chefe 


de Estado o protagonista da política externa. 


NA PÁGINA AO LADO Jânio Quadros condecora Che Guevara com a Ordem do Cruzeiro do Sul e, dias depois, após renunciar, 
despede-se da presidência da República. Com sua diplomacia inovadora, independente e com um olhar para além dos limites 
americanos, Jânio tentou conquistar a adesão de setores progressistas da sociedade brasileira, entre os quais intelectuais, 
estudantes e sindicalistas. Mas o jogo exigia equilíbrio delicado. Ao produzir tensões e conflitos, terminou por desencadear 


grave crise institucional no país. º 
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Ao lado, o chanceler brasileiro San 
Tiago Dantas, em 1962: expoente 

de uma diplomacia de qualidade 

em um período institucional 
turbulento, refundou a Política 
Externa Independente. Abaixo, 

o encontro entre Robert Kennedy 

eo presidente João Goulart, em 
dezembro de 1962: o clima amistoso da 
foto oficial não revela o diálogo tenso, 
marcado por palavras ameaçadoras, 
em que o procurador-geral da 

Justiça dos Estados Unidos criticou 

o governo brasileiro por “assumir, 


sistematicamente e decididamente, 





posições antiamericanas”. 
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Manifestações opostas pró-Estados 
Unidos e pró-Cuba dão o tom 
beligerante do início dos anos 1960. 

A extrema polarização e radicalização 
da vida política criou o clima para o 
golpe militar de 31 de março de 1964, 
celebrado, dois dias depois, pelos 
opositores de Goulart, com a Marcha 
da Vitória, que levou um milhão de 


pessoas a ruas do Rio de Janeiro. 


RA 7 á es ) . ) a Qu ' 
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Enquanto isso, no Itamaraty... - Nesse ambiente de alta voltagem política e ide- 
ológica, quando passavam a segundo plano as questões de puro conteúdo diplomá- 
tico, abre-se a derradeira fase da Política Externa Independente, comandada pelo 
embaixador João Augusto de Araújo Castro. Apesar de haver sido o mais brilhante 
e original formulador de pensamento diplomático de sua geração e talvez de toda 
a história brasileira contemporânea, sua escolha não deixava de refletir a perda de 
relevância do Itamaraty na configuração política do governo. 

Fora as interinidades, há muito tempo um funcionário de carreira não dirigia a 
pasta do Exterior. San Tiago Dantas não escondia opinião contrária à nomeação de 
funcionários como ministros, tanto por lhes faltar mandato e força política própria 
para defender decisões importantes e polêmicas quanto pela dependência na qual 
todo funcionário forçosamente se encontra em relação à administração. Desde a sua 
saída, multiplicavam-se indícios do declínio da atratividade política do Itamaraty: 
aumento da rotatividade de chanceleres, três se sucedendo em poucos meses, cumu- 
latividade da pasta com a direção do gabinete por Hermes Lima, célere passagem de 
Evandro Lins pelo ministério (dois meses). 

Não é que se tivesse enfraquecido a importância vital do contexto exterior para 
o Brasil em momento de aguda fragilidade e dependência internacional. Nada revela 
melhor como o presidente Goulart intuía essa verdade do que sua decisão de rece- 
ber Robert Kennedy sozinho, sem a presença ou o auxílio do chanceler ou de quem 
quer que fosse. Não é exagero afirmar que, muito mais que a votação de Punta del 
Este, essa fatídica entrevista marca, em termos de consequências práticas, o ponto 
culminante da diplomacia do próprio Goulart, sem intermediários, conselheiros ou 
ghost writers. 

Um ano e meio antes, ao preparar na comissão de planejamento a posição que 





levaria à consulta de Punta del Este, San Tiago havia notado que faltava 


“à política externa um intérprete que tenha [tivesse] reputação muito afirmativa no país. O presidente 
João Goulart não responde pela política externa [...] O Tancredo Neves tem sido muito omisso na 
política externa. Em relação a mim, porque a posição de ministro de Exterior é muito limitada e tam- 


bém porque não sou muito esse tipo de homem público, sou mais visto como homem de habilidade 





de posições que de extremar posições” (grifo meu). 


No alto, os generais Castelo Branco e Costa e Silva (com binóculos) observam manobras militares; acima, Costa e Silva Difícil discordar desde que se aceite o sentido dado à palavra “intérprete” como 
recebe cumprimentos por seu aniversário, em 1966. Desde o início do golpe, os militares estavam divididos: de um lado, os : 11: Ea fig 

aquele que explica e traduz para o público o significado da política externa no todo 
“intelectuais” da Escola Superior de Guerra, como Castelo Branco, Cordeiro de Farias e Golbery do Couto e Silva; de outro, os 


“generais da tropa”, entre os quais Costa e Silva, Garrastazu Médici e Orlando Geisel, adeptos da “linha dura”, herdeiros da ou em suas p artes, Pp apel assumido com invulgar comp etência didática por San Tiago. 


tradição nacionalista do Exército, e que acabaram tomando o poder em 1966, com a ascensão do primeiro à presidência da O que não quer dizer que Jango ou Tancredo fossem indiferentes ou desinteressa- 
República. Começavam aí os chamados “anos de chumbo”. E a ' ' 
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dos por qualquer gênero de política externa. Nenhum deles, da mesma forma que 
a maioria dos políticos “práticos”, interessava-se muito pelas questões conceituais 
ou multilaterais que apaixonam os profissionais da diplomacia, dos quais Dantas 
se encontrava próximo pela cultura e familiaridade com reuniões internacionais. 
Provavelmente, julgavam não valer a pena indispor-se com os Estados Unidos por 
um voto na OEA ou na ONU. 

O que distingue os políticos profissionais dos profissionais da diplomacia ou 
de políticos intelectuais como Dantas e mesmo Arinos é que os primeiros são, 
antes e acima de tudo, homens do poder, capazes de reconhecer e respeitar quem 
tem poder, seja interno ou externo. Não é à toa que Jango e Tancredo eram capa- 
zes de compreender de imediato o papel decisivo de Washington no alongamento 
da dívida externa, no suprimento de recursos para financiar o desenvolvimento ou 
na capacidade de promover a desestabilização interna do governo. Convém, assim, 
lembrar essa distinção entre questões de poder e as demais ao discutir a sensibili- 
dade dos políticos a diferentes aspectos da política externa. 

A sofisticada troca de opiniões dos colóquios da Casa das Pedras parece um 
seminário acadêmico sobre temas conceituais, comparada ao confronto entre Jango 
e Robert Kennedy, no qual o poder se faz sentir ameaçadoramente em cada sen- 
tença. À medida que se aprofunda o impasse político no Brasil, o poderio americano 
converte-se no pano de fundo contra o qual discursos e propostas multilaterais da 
Política Externa Independente se projetam como teatro de sombras, interessantes, 
mas sem força para influir muito sobre o destino do país ou os problemas internacio- 
nais resolvidos diretamente pelas superpotências. 

A desvinculação efetiva entre os temas diplomáticos tradicionais, em particular 
os multilaterais, reservados ao Itamaraty, e as questões vitais de política externa com 
influência na sobrevivência do regime, sob a responsabilidade de Goulart, transpa- 
rece implicitamente no discurso de posse de Araújo Castro (22 de agosto de 1963). 
Praticamente o discurso inteiro volta-se para os “grandes problemas internacionais”, 
leia-se multilaterais, para os quais o Brasil estaria em posição ideal de prestar “uma 
contribuição positiva e original” Dessas questões, privilegiam-se três — desarma- 
mento, descolonização, desenvolvimento — antecipando o célebre pronunciamento 
sobre os três “Ds” na Assembleia Geral da ONU pouco depois. 

Cuba, que havia dominado o debate diplomático até a véspera, desaparece de 
cena, refletindo a perda de urgência do tema desde a crise dos mísseis. Só no final, 
aparece menção a algumas “questões econômicas pendentes no campo de nossas 
relações bilaterais com países tradicionalmente amigos” que se esperam solucionar 
na base do diálogo franco e sem preconceitos. Diz muito sobre o espírito típico dos 
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debates das Nações Unidas da nova fase diplomática o tratamento genérico e sin- 
tético dessas questões, assim como as referências sumárias ao café e ao comércio 
exterior, todas situadas na conclusão do discurso, em cotejo com o espaço despro- 
porcional devotado, logo no começo, a assuntos como o desarmamento. 

A ênfase na ONU e no multilateral devia-se em parte à personalidade, expe- 
riência anterior e inclinações de Araújo Castro. Por outro lado, não lhe escaparia 
que os assuntos multilaterais eram os únicos aos quais poderia dar contribuição 
construtiva na fase terminal do regime. Depois do congelamento da solução tentada 
para a encampação da Amforp, ninguém acreditaria na possibilidade de resolver o 
contencioso com “países tradicionalmente amigos”, nem se levava a sério, com a 
economia em desintegração, o projeto de expandir exportações e mercados. Ainda 
menos se conceberia o chanceler ser capaz de remover o óbice central da relação 
com Washington: a percepção que os norte-americanos tinham de Goulart como 
uma espécie de Kerensky destinado a abrir, conscientemente ou não, o caminho do 
poder aos comunistas. 

Uma diferença fundamental separava Castro dos chanceleres que o precederam. 
Exceto Arinos, que mal teve tempo de exercer o cargo e significativamente hesitou 
em aceitá-lo (provavelmente por sentir a dificuldade de sua situação pessoal de 
homem da oposição ao esquema varguista), todos os demais, San Tiago, Hermes 
Lima e Evandro Lins, estavam engajados na disputa política do lado do governo. Ao 
contrário, o último chanceler do período manteve-se fiel à tradição de neutralidade 
em política interna que vinha do barão do Rio Branco. Em confidência feita ao autor, 
narrou como se havia desvencilhado da convocação para comparecer ao comício de 
13 de março, início do fim do governo. Desculpou-se com o presidente, explicando 
que preferia permanecer na sua área profissional. Goulart respondeu-lhe: “Não se 
preocupe, Araújo, sei que você não gosta de comícios”. 

Uma razão a mais, portanto, para concentrar-se na temática multilateral e no 
esforço iniciado por San Tiago para clarificar conceitualmente a proposta da Política 
Externa Independente, evitando sua confusão ideológica com algum tipo de neutra- 
lismo de fundo antiamericano. Atingiu-se na gestão de Castro o ponto mais alto de 
depuração dos conceitos um tanto confusos herdados de Jânio, como se verá melhor 
na análise final. Passou-se a ver com maior clareza que a “independência” da diplo- 
macia significava em sua essência a recusa de reduzir a complexidade do mundo ao 
prisma deformador da Guerra Fria. 

Quanto aos demais temas do discurso, o desarmamento, questão abstrusa até 
para os diplomatas, jamais atraiu a atenção pública. Conforme aprenderíamos a 
duras penas no futuro caso do acordo nuclear iraniano, esse talvez seja o campo 
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com menores chances de êxito para a mediação de terceiros sem envolvimento 
direto no problema. 

Em relação à descolonização, que merece o parágrafo mais inexpressivo no dis- 
curso de posse, o país sempre falhou no único aspecto onde teria alguma influência: 
no conflito entre Portugal e suas colônias. Enquanto Salazar viveu, nenhum governo, 
de esquerda ou direita, ousou adotar posição efetiva em favor dos movimentos de 
liberação. Goulart não se afastou desse padrão, apesar dos esforços de Arinos na 
chefia da missão junto à ONU. 

O ato final - A gestão de Araújo Castro coincidiu com a deterioração terminal 
do regime e o fim das hesitações americanas a respeito da melhor maneira de se 
desembaraçar de Goulart. Em reunião gravada no começo de outubro de 1963, o 
presidente Kennedy indagava se seria necessária uma intervenção militar direta no 
Brasil, a fim de assegurar a vitória dos opositores em caso de guerra civil. Na ocasião, 
Lincoln Gordon avaliava que a chance de sucesso de um golpe seria de 50%. Em res- 
posta a pedido do secretário de Defesa, Robert MacNamara, o presidente autorizava 
o início dos preparativos de planos de contingência para eventual apoio aos rebeldes 
com combustível, armas e outros meios, embrião da futura operação Brother Sam. Já 
se aceitava, em princípio, a pior hipótese, a da intervenção direta, mas ainda subsis- 
tia a esperança de não ter de chegar a esse ponto extremo. 

Seis meses mais tarde, as dúvidas haviam desaparecido. Como afirma então 
McGeorge Bundy, os americanos deveriam preocupar-se não com uma reação mili- 
tar, mas com a possibilidade de “que eles [os militares] não reagissem” (reunião de 
altos funcionários do Conselho Nacional de Segurança, da CIA e do Departamento 
de Estado, 28 de março de 1964). O que explicava a evolução da atitude ameri- 
cana era a precipitação dos acontecimentos entre outubro de 1963 e março do ano 
seguinte. A rebelião dos sargentos, o frustrado pedido de estado de sítio, a saída de 
Carvalho Pinto, a renúncia de Roberto Campos à embaixada em Washington foram 
sinais de que a crise se aproximava de um desenlace. Desde o começo de 1964, as 
ações do governo convencem Gordon de que Goulart se achava: 


“definitivamente envolvido numa campanha para conseguir poderes ditatoriais, aceitando para isso 
a colaboração ativa do Partido Comunista e de outros revolucionários de esquerda radical. Se tiver 
êxito é mais que provável que o Brasil fique sob controle comunista, embora Goulart talvez se volte 
contra seus defensores comunistas, adotando o modelo peronista que [...] é do seu gosto pessoal”? 

A opinião não era apenas dos americanos da embaixada. Gordon esclarece haver 
chegado a essa conclusão após exame minucioso da situação, com ajuda de impor- 
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tantes figuras civis e militares e de brasileiros bem informados do Rio de Janeiro, 
São Paulo e Brasília. De fato, àquela altura (final do mês de março), a percepção do 
embaixador encontrava-se bastante disseminada entre opositores a Goulart, assus- 
tados com as medidas tomadas durante o primeiro trimestre de 1964. Basta con- 
sultar os jornais da época, inclusive editoriais, para constatar o grau alarmante de 
polarização que se atingira. 

De ambos os lados, os conciliadores cediam lugar aos advogados do confronto. 
No Congresso, consolidava-se maioria anti-Goulart e antirreformas. Os governado- 
res dos três estados centrais na história nacional desde o movimento da indepen- 
dência (Carlos Lacerda na Guanabara, Magalhães Pinto em Minas Gerais, Ademar 
de Barros em São Paulo) expressavam a posição do empresariado e do establishment 
político em geral, crescentemente hostil ao governo. Desde algum tempo, beneficia- 
vam-se do aporte preferencial de recursos da ajuda americana dentro da chamada 
política das “ilhas de sanidade”, que favorecia a oposição. Por seu lado, os radicais 
que passaram a controlar o campo do governo adotavam a palavra de ordem “refor- 
mas de base na lei ou na marra”, que obviamente não ajudava a desanuviar o clima 
de enfrentamento. 

Embora a diplomacia conduzida por Castro no Itamaraty não chamasse muito 
a atenção, dando até a impressão de irrelevância no fervilhante quadro da política 
interna, o mesmo não se pode dizer das relações externas em geral e em particular 
com os Estados Unidos. Além do contencioso ainda em aberto (encampações, anu- 
lação da concessão de minério da empresa americana Hanna), Goulart retomava 
um dos temas nevrálgicos do segundo governo Vargas ao resolver regulamentar a lei 
sobre investimentos estrangeiros, limitando a 10% a remessa de lucros e excluindo 
do cálculo os proventos oriundos de reinvestimento. Ecoando a carta-testamento e 
os pronunciamentos de Getúlio, o presidente incorporava o tema a seus discursos 
como uma das explicações da campanha contra ele. 

A aceleração do dramático epílogo do regime desenrolou-se quase toda no Rio 
de Janeiro, ainda a verdadeira capital do país. Começou no dia 13 de março com 
o comício em frente à Central do Brasil (e ao edifício do Ministério da Guerra). 
Para audiência estimada de 150 mil pessoas convocadas pelas centrais sindicais, 
organizações estudantis e de suboficiais, Goulart apresentou os decretos que aca- 
bara de firmar sobre reforma agrária e nacionalização das refinarias de petróleo e 
anunciou o decreto relativo à limitação de aluguéis e reforma urbana que assinaria 
no dia seguinte. 

Quem deu o tom do comício foi Leonel Brizola, que exortou o presidente a 
“abandonar a política de conciliação” e instalar “uma Assembleia Constituinte com 
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vistas à criação de um congresso popular composto de camponeses, operários, sar- 
gentos, oficiais nacionalistas e homens autenticamente populares” Em discurso de 
uma hora, ligeiramente mais moderado, Goulart atacou a “democracia do antipovo, 
da antirreforma, do antissindicato, a democracia dos monopólios nacionais e inter- 
nacionais” e pregou a necessidade de revisão da Constituição de 1946 “que legaliza 
uma estrutura socioeconômica já superada”. 

As bandeiras vermelhas do Partido Comunista, os oradores exaltados, as pala- 
vras de ordem radicais, tudo isso transmitido ao vivo causou poderosa impressão no 
público. Seis dias depois, em São Paulo, no dia de São José, 19 de março, a Marcha 
da Família com Deus pela Liberdade reunia trezentos mil opositores, liderados pelo 
presidente do Senado Auro de Moura Andrade e pelo governador Lacerda. Primeira 
expressão da mobilização de massa da classe média, a Marcha evidenciava a pro- 
funda fratura da população, polarizada e radicalizada em torno de posições irrecon- 
ciliáveis. Após a derrubada do governo Goulart, marchas do mesmo nome ocorre- 
riam em todo o território nacional, e uma delas, a realizada no Rio de Janeiro no dia 
1º de abril, atrairia um milhão de pessoas. 

Coloração quase exclusivamente militar caracterizou a derradeira semana do 
regime, pontuada por incidentes com praças e suboficiais que lembram cenas fil- 
madas por Eisenstein em Outubro e O Encouraçado Potemkin. O ponto de partida 
seria a reunião de cerca de dois mil marinheiros e fuzileiros navais no Sindicato dos 
Metalúrgicos do Rio de Janeiro em 25 de março, sob a liderança do “cabo” Anselmo, 
com a presença simbólica do marujo João Cândido, chefe da Revolta da Chibata 
(1910), e de Leonel Brizola. Desobedecida a ordem de prisão dada pelo ministro 
da Marinha (que se demitirá pouco depois), os marinheiros deixavam finalmente 
a sede do sindicato para serem recolhidos à prisão. Horas depois, seriam anistiados 
pelo presidente. 

Antes que se acalmassem as emoções, novo incidente de desafio à disciplina hie- 
rárquica forneceria a gota d'água que faltava para converter ao golpe os últimos ofi- 
ciais legalistas. Contrariando o conselho dos moderados, Goulart compareceria à reu- 
nião no Automóvel Clube da ilegal Associação dos Sargentos e Suboficiais da Polícia 
Militar. No discurso que pronunciou, seu último como presidente, explicava aos sar- 
gentos que o dinheiro grosso para financiar a campanha contra ele provinha dos 


“profissionais da remessa ilícita de lucros [...] do dinheiro maculado pelo interesse enorme do petró- 
leo internacional [...] do dinheiro que se levantou contra [...] a encampação de todas as companhias 
particulares de refino [...] no espírito da Lei 2004, criada pelo grande e imortal presidente Vargas [...] 


o dinheiro dos grandes laboratórios estrangeiros de medicamentos”. 
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O encontro com os sargentos aconteceu em 30 de março. Nessa mesma data, o 
coronel Vernon Walters relatava em mensagem ultrassecreta os detalhados prepara- 
tivos do iminente golpe de estado. O movimento deveria ocorrer naquela semana 
e esperava-se que partisse de São Paulo, mas, na realidade, detonou horas depois, 
como se sabe, em Juiz de Fora. No dia 31 de março, em telefonema de cinco minu- 
tos cuja gravação se pode hoje ouvir na internet, o subsecretário de Estado George 
Ball informava ao presidente Lyndon Johnson que a rebelião principiara no Estado 
de Minas Gerais. Com a devida prudência, o presidente concedia o sinal verde para 
desencadear a operação Brother Sam, que, de qualquer modo, dependeria da che- 
gada da força-tarefa à costa carioca em 12 de abril. 

Muito antes dessa data, na madrugada do 1º de abril, o embaixador Gordon 
informava: “it is 95% over”. Branco has taken over Rio. He has told us that he doesn't 
need our help”, isto é “[o golpe] está 95% completo. [Castelo] Branco tomou o Rio. 
Ele nos disse que não precisa de nossa ajuda”. 

Para alívio do embaixador, realizava-se o desejo que assim formulara em mensa- 
gem de 29 de março: 


“Giving Brazilian predilection joining victorious causes, initial success could be key to side on which many 
indecisive forces would land and therefore key to prompt victory with minimal violence” ou, em tradução 
livre, “Levando em conta a predileção brasileira pela adesão a causas vitoriosas, o êxito inicial poderia 
ser a chave para definir o lado a ser tomado por muitas forças indecisas e, por conseguinte, a chave para 


garantir vitória imediata com mínima violência”. 


Terminava desse modo uma experiência que, de acordo com Celso Furtado, 
jamais passara de um projeto. Pedro Malan lembra que, em depoimento ao jornal 
O Estado de São Paulo, o autor do Plano Trienal afirmara que: 


“O governo Goulart, a rigor, nunca existiu [...] Foi demasiadamente contestado pelo sistema de poder 
no Brasil, seja pelos setores privados, seja pelos setores militares. [Goulart] nunca conseguiu sair de 
uma situação de transitoriedade. No começo sua luta foi fundamentalmente para restabelecer o poder 
do presidente e, em seguida, foi absorvido pelo problema sucessório. Repito, o governo Jango nunca 
existiu. Ele não pode ser comparado a um governo normal. Nunca dispôs de suficiente poder. Na 
verdade, durante quase todo seu governo [Goulart] foi uma espécie de candidato a alguma coisa e não 


propriamente um presidente” “5 


Ao dizer que Jango nunca dispôs de suficiente poder, faltou completar: sufi- 
ciente para quê? Sua eleição para vice-presidente fizera-se com 36% dos votos, por- 
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centagem muito menos expressiva que os mais de 48% que Jânio recolheu para pre- 
sidente. A diferença em relação a seu adversário, Milton Campos (34%), resumiu- 
-se a trezentos mil sufrágios. Não se tratava obviamente de mandato pessoal para 
promover a transformação radical e profunda da organização política, econômica 
e social do país. Tampouco caberia alargar o sentido de um plebiscito circunscrito 
a julgar o parlamentarismo, já previamente desmoralizado pelos que dele queriam 
livrar-se, para compreendê-lo como manifestação de apoio pessoal a Goulart. 
Quase até o fim, não existia apoio civil e militar para um golpe, conforme os pró- 
prios americanos reconheciam (e lamentavam). Esse apoio só começou a avolumar- 
-se depois, e não antes, da recuperação dos poderes do presidencialismo e apenas a 
partir da segunda metade de 1963, quando se tornou clara a opção pela radicalização. 
Não convence, nem faz jus à figura histórica de Jango, descrevê-lo exclusivamente 
como sujeito passivo de seu destino. O uso ou abuso que fez dos poderes que recon- 
quistou com habilidade tática não pode deixar de figurar como fator relevante da 
cadeia trágica de acontecimentos que pôs fim a seu governo e à democracia brasileira. 


Epitáfio para a Política Externa Independente 


Tempo foi o que mais falta fez à Política Externa Independente. Não só no sentido 
cronológico de duração para amadurecer e produzir frutos, mas também do ponto de 
vista histórico-cultural, da atmosfera interna e externa receptiva às inovações. Para 
uma diplomacia à frente da curva histórica, as circunstâncias não poderiam ter sido 
mais ingratas. Pressionados pelo fervor anticomunista dos cold warriors do governo 
Kennedy-Johnson e pelo revolucionarismo intransigente de Castro-Guevara, cerca- 
dos, de um lado, pelos seguidores de Lacerda e, do outro, pelos adeptos de Brizola, 
os formuladores da Política Externa Independente pagaram preço alto por se terem 
antecipado ao tempo capaz de compreendê-los e apoiá-los. 

Infelizmente, ao contrário do que afirmava Dantas no discurso no Instituto Rio 
Branco, a consciência coletiva da nação e mesmo a dos políticos e governantes era 
ainda incapaz de apreender com objetividade a realidade internacional. Nem tinha 
avançado bastante o processo de emancipação, definido como “a extinção de víncu- 
los de dependência a centros de decisão, políticos ou econômicos, localizados no 
exterior”. Esses vínculos nunca haviam sido tão fortes como na precária situação 
de vulnerabilidade em que se encontrava o país no momento em que os discursos 
falavam o tempo todo de emancipação e autonomia. 

Como interpretar de outro modo a tolerância de Goulart ao submeter-se à humi- 
lhação de uma visita da Inquisição, como foi a entrevista com Robert Kennedy? 
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A impressão que deixou no visitante foi a de um político “esperto” que tentara 
enganá-lo: 


“ele imagina que nos tem presos pelo [...] e pode jogar nos dois lados, pode fazer algumas pequenas 
mudanças, os arranjos com a IT&T e então lhe damos algum dinheiro e ele na verdade não precisa ir 


muito longe”. 


O irmão do presidente Kennedy recomendava que se fizesse Jango compreen- 
der que 


“não pode jogar dos dois lados, não pode conservar os comunistas, colocá-los em posições importan- 
tes, fazer discursos criticando os Estados Unidos e ao mesmo tempo conseguir 225-250 milhões dos 


Estados Unidos. Não pode ter as duas coisas”. 
A frase seguinte merece realce: 
“He's got to really make the choice [... |” (“ele tem realmente de escolher..”).!8l 


O procurador-geral delineava claramente a situação: se Goulart queria apoio 
financeiro dos Estados Unidos, tinha de escolher o lado norte-americano na disputa 
ideológica e em questões como a de Cuba. Era essa a lógica implacável da Guerra 
Fria, que Fidel Castro compreendeu e seguiu. Ao escolher o caminho da revolução 
marxista-leninista, sabia que precisava escolher ao mesmo tempo o alinhamento à 
União Soviética. Somente os soviéticos poderiam dar-lhe tudo o que os americanos 
lhe tinham retirado: a compra do açúcar a bom preço, o fornecimento de petróleo, a 
proteção militar e política; em outras palavras, as condições de sobrevivência. 

A qualidade da Política Externa Independente não se revela em episódio como 
o da crise dos mísseis. Ela reside, acima de tudo, na revolução profunda com que 
renovou a consciência que o Brasil tem de si mesmo, de seus reais interesses, de seu 
papel no mundo; ou melhor, de sua identidade autêntica. 

O que estava em jogo nesse processo de transformação não era simplesmente 
a superação do pan-americanismo como limite, voluntariamente aceito, da aborda- 
gem das relações internacionais e a adoção de uma abertura universalista. Tratava-se 
de uma verdadeira emancipação do pensamento, a visão da realidade em si mesma, 
na sua objetividade, o reconhecimento, por exemplo, das lutas anticoloniais pela sua 


[6] Reunião na Casa Branca com o presidente Kennedy em 8 de março de 1963. 
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substância de afirmação nacionalista, emancipadora, não como meros instrumen- 
tos do confronto Leste-Oeste. A parte de desconstrução consistia em abandonar a 
consciência que o Brasil tinha de si próprio como aliado menor da causa americana 
e ocidental. Faltava, em seguida, definir para o país um novo papel no mundo. 

Juscelino tentara encontrar no desenvolvimento a base da renovação do perfil 
internacional, mas se mantivera dentro do âmbito do hemisfério e da perspectiva 
assistencialista da ajuda externa. Jânio sentira o apelo do universalismo sem ser 
capaz de indicar como a expansão de horizontes contribuiria para a realização dos 
objetivos brasileiros. O passo seguinte consistiu em juntar universalismo e desen- 
volvimento, demonstrando, a partir do arcabouço teórico construído por Raul 
Prebisch na Cepal, que o subdesenvolvimento se originava, ao menos em parte, dos 
desequilíbrios do sistema comercial e financeiro internacional. Ultrapassá-lo depen- 
deria, em primeiro lugar, do esforço nacional, mas a comunidade internacional teria 
de contribuir não tanto por meio da ajuda e sim da criação de contexto comercial e 
financeiro favorável. 

Graças ao período de aceleração do crescimento após a Segunda Guerra, o 
Brasil e os latino-americanos encontravam-se mais avançados que os recém-inde- 
pendentes asiáticos e africanos na reflexão sobre o desafio do desenvolvimento. 
Convencidos de que a globalidade do problema requeria seu tratamento pelo mais 
universal dos foros, empenharam-se em obter a convocação para 1964 do que viria a 
ser a primeira Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, 
tradução do nome da Unctad em inglês (United Nations Conference on Trade and 
Development). 

Hoje, à luz do conhecimento retrospectivo de meio século de história, o intento 
de redesenhar o sistema econômico mundial em torno de uma mesa de negociação 
se afigurará utopia bem-intencionada. Não obstante, a proposta permitia à maioria 
da humanidade, nações de posição subalterna no conflito Leste-Oeste, não só deixar 
de subordinar suas prioridades a objetivos de outros, como expresso por um atri- 
buto negativo no nome do Movimento Não Alinhado. Também lhes proporcionava 
uma razão positiva de ser e agir, ao identificar no desenvolvimento, não na disputa 
ideológica, um interesse comum para amalgamar-lhes a ação. 

Ao contrapor o diálogo Norte-Sul ao confronto Leste-Oeste, a diplomacia for- 
necia ao Brasil uma renovada identidade internacional. Certamente, ela não lhe 
resolvia o problema prático do desenvolvimento, o que não estava em seu poder, 
por depender, sobretudo, de ações no âmbito interno. Dava-lhe, contudo, a possi- 
bilidade de pôr a serviço do interesse próprio, não do alheio, seu limitado poder de 
influir sobre a reforma do sistema mundial. Preenchia desse modo aquele papel ao 
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qual se aludiu na Introdução deste livro, de ajudar a criar e consolidar os valores que 
definem a identidade nacional. 

Nascia assim o embrião de algo raro, que só se produz uma ou duas vezes em 
cem anos: um novo paradigma para a política exterior. Amparava-se em dois funda- 
mentos. De um lado, a consciência de nação definida pela condição do subdesenvol- 
vimento, pela identidade sul e latino-americana, cultura ocidental com forte misci- 
genação indígena e africana, de comum interesse solidário com africanos e asiáticos 
com problemas similares. De outro, por uma ação internacional construtiva trans- 
cendendo disputas ideológicas e rivalidades de potência, voltada para a reforma do 
sistema internacional no sentido do desenvolvimento e da paz. 

A Política Externa Independente mereceu neste livro espaço superior ao que 
foi reservado a outras políticas por representar a gênese de um paradigma trans- 
formador. Depois do crepúsculo do início do regime militar, ele reapareceria para 
ficar. Mais tarde, retificações, aperfeiçoamentos, temas inovadores, enriqueceriam 
a semente herdada, sem lhe modificar a essência básica. Passado meio século da 
invenção do paradigma, as condições que lhe presidiram o nascimento continuam 
as mesmas. O Brasil permanece um país subdesenvolvido e reforçou a identidade 
sul e latino-americana, a solidariedade com as demais nações em desenvolvimento. 

Apesar dos erros e insuficiências, a Política Externa Independente ou ao menos 
os princípios que a inspiraram sobreviveram à adversidade porque constituíam uma 
necessidade histórica da evolução da consciência coletiva da Nação. A demora e a 
dificuldade em ser reconhecida como tal se devem, no começo, ao pioneirismo da 
concepção e à radicalidade interna e externa da época. Estar certo antes do tempo 
não é crime nem erro, apenas falta de sorte. O epitáfio dessa diplomacia podia bem 
ser a frase tantas vezes citada de Maquiavel: a sina da Política Externa Independente 
foi ter muita virtiy e pouca fortuna. 
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O plural no título deste capítulo é indispensável para entender o período. Não exis- 
tiu apenas uma política externa de um único governo militar e sim várias políticas 
de governos diferentes entre si. Em comum tinham somente a idêntica origem na 
instituição militar, e não nos mecanismos da democracia representativa. Exceto 
pelo fundo de ilegitimidade partilhado por todas, o que mais impressiona nas dis- 
tintas encarnações da ditadura militar é a diversidade, mais do que as semelhanças, 
como se percebe na obra monumental que Elio Gaspari devotou às duas décadas do 


regime.! A variedade provinha da própria conspiração. Conforme explicou Celso 


Castro, 


“foi clara a falta de organização e coordenação entre os militares golpistas. Mais do que uma conspiração 
única, centralizada e articulada [o que houve foram] “ilhas de conspiração; com grupos unidos ideologi- 


camente pela rejeição da política pré-1964, mas com baixo grau de articulação entre si”? 


Desde o início, tornou-se evidente a luta de poder entre personalidades e ten- 
dências. Nos dias decisivos, enquanto o chefe do Estado-Maior, Castelo Branco, ten- 
tava coordenar a operação, o general Costa e Silva assumia o comando do Exército 
como general mais antigo, formava uma junta militar com os colegas da Marinha e 
Aeronáutica, impunha o Ato Institucional nº 1. Com relutância resignou-se à esco- 
lha do colega como presidente, sem esconder o ressentimento. Por detrás das pes- 
soas, adivinhavam-se as oposições. De um lado, os militares de Estado-Maior, “inte- 
lectuais” da Escola Superior de Guerra (ESG), na tradição de Cordeiro de Farias, 
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Castelo Branco, Golbery do Couto e Silva, liberais na linha udenista, alguns próxi- 
mos aos americanos desde a campanha da Itália. De outro, os “generais da tropa”, 
Costa e Silva, Garrastazu Médici, Orlando Geisel, adeptos da “linha dura”, herdeiros 
da tradição nacionalista do Exército. 

“A Revolução”, como se autointitulou, carecia de plataforma prévia de governo, 
de um programa detalhado das reformas institucionais que tencionava implantar. 
Muito do que realizou nasceu da improvisação, de um aprendizado do poder que se 
foi fazendo no exercício do governo. Derivam dessas circunstâncias de nascimento 
as oscilações, correções de rumo, chegando até à dissidência ao longo do regime 
militar, dividido em cinco governos presidenciais, sem contar alguns meses de junta 
militar tripartite. Alguns atributos marcam todas essas fases, destacando-se entre 
eles a ilegitimidade do ponto de vista da origem do poder e o arbítrio legal e ins- 
titucional. Ante uma dificuldade ou um desafio inesperado, os governos militares 
jamais hesitaram em cassar mandatos, suspender o Congresso, dissolver partidos e, 
acima de tudo, violar e modificar normas, atos institucionais e constituições por eles 
mesmos editadas. 

Outras características que, com maior ou menor força, manifestam-se nesses 
anos são o anticomunismo visceral, a preocupação obsessiva pela segurança nacio- 
nal, o “arrocho salarial”, a repressão aos sindicatos e às greves, o menosprezo pelos 
políticos, a débil influência do Judiciário e do Legislativo, a censura à liberdade de 
informar e criticar, o conservantismo social e cultural, a indiferença aos direitos 
humanos, certa preferência por tecnocratas e funcionários de carreira para funções 
governamentais. Como nota Mello Barreto, em Os sucessores do barão, 


“nos quase 21 anos em que cinco oficiais militares se revezaramno exercício da Presidência da República, 
seis foram os titulares do Itamaraty — apenas dois dos quais não oriundos da carreira diplomática. 
Dos quatro embaixadores de carreira que exerceram o cargo de ministro das Relações Exteriores, três 


haviam ocupado antes o segundo posto na hierarquia do Itamaraty, isto é, a Secretaria-Geral”? 


Aúnica exceção, Azeredo da Silveira, deixou a chefia da Missão em Genebra em 
1968 a fim de assumir esse posto e, devido a objeções dos órgãos de segurança, teve 
de ser despachado como embaixador para Buenos Aires. 

Dentro dos parâmetros desenhados por tais limites, os sucessivos governos 
selecionaram prioridades e ênfases que permitem traçar alguma periodização des- 
sas décadas. 
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DIVISÃO POR PERÍODOS DO PONTO DE VISTA INTERNO E EXTERNO 


Sobrepondo-se às peculiaridades de cada gestão, percebe-se uma curva geral que 
acompanha a evolução das duas metades do período. Os primeiros dez anos são de 
crescente endurecimento e cobrem as presidências de Castelo Branco, Costa e Silva, 
a junta militar e Médici (1964-1974); os dez últimos, de abertura progressiva, corres- 
pondem aos governos Geisel e Figueiredo (1974-1985). Em política interna, a metade 
inicial começa com relativa moderação e algum grau de continuidade institucional, 
evoluindo para o fechamento, que culmina no auge repressivo do Ato Institucional nº 5 
(1968), da Junta e da fase de Médici. Geisel inaugura a “distensão lenta, gradual e 
segura”, cabendo a Figueiredo concluir a saída negociada dos militares. 

Na economia, os primeiros três anos (Castelo Branco) são dominados pelo com- 
bate à inflação e a definição de políticas e reformas institucionais. Na luta anti-infla- 
cionária, o êxito é parcial, acentuando-se a recessão herdada da era precedente. Nos 
sete anos seguintes (Costa e Silva, Junta e Médici), adota-se política expansionista 
que, em parte, colhe os frutos do trabalho anterior, produzindo os anos de notável 
crescimento do chamado “milagre econômico”. A inflação volta a pressionar. Geisel 
tentará manter e acelerar o crescimento ampliando a intervenção estatal. Em con- 
texto externo muito menos favorável, acabará legando ao sucessor e ao regime civil 
a crise da dívida externa e a tendência ao descontrole inflacionário. 

No plano internacional, a primeira metade coincide com o momento em que a 
disputa estratégica Estados Unidos-União Soviética se deslocou da Alemanha e da 
Europa para o Terceiro Mundo. A fase caracteriza-se por golpes e intervenções, pelo 
terrorismo no Oriente Médio e na Europa Ocidental, a rebelião de maio de 1968 
e, em especial, o atolamento americano na Guerra do Vietnã. A partir de 1975, o 
desengajamento de Washington do conflito e a aproximação de Nixon com a China 
abrem caminho para estratégia flexível que já prenuncia o irremediável declínio 
do poder soviético. Na América do Sul, esses anos assistem aos golpes militares na 
Argentina (1966), no Uruguai (junho de 1973), no Chile (setembro de 1973) e 
novamente na Argentina (1976), todos, exceto o primeiro, quando principiava no 
Brasil a abertura. 

A economia mundial vive ainda entre 1964 e 1973 o prolongado crescimento 
acelerado do pós-guerra nos países avançados e na América Latina. Os dois “cho- 
ques do petróleo” (1973 e 1979), a inflação estimulada pela Guerra do Vietnã e o 
impacto da brutal elevação dos juros americanos irão pôr fim à era dourada e desen- 
cadear, entre outros efeitos, a crise da dívida externa no México (1982), seguida em 
rápida sucessão por outros países latino-americanos, entre os quais o Brasil. 
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A influência das tendências globais sobre a evolução do Brasil é estreita e direta, 
como se verá no exame das etapas do regime militar. 


GOVERNO CASTELO BRANCO: REORGANIZAÇÃO ECONÔMICA E RETORNO À 
DIPLOMACIA DA GUERRA FRIA (1964-1967) 


Não se compreenderão os desígnios e as realizações do primeiro governo militar 
sem levar em conta que nunca, antes ou depois, registrou-se entre os dirigentes ame- 
ricanos e os brasileiros tamanha convergência de vistas no plano das ideias, comple- 
mentada por apoio consistente e decisivo nas finanças e no direcionamento econô- 
mico estratégico. Sonhava-se construir no Brasil um país de capitalismo moderno e 
democrático, onde uma economia equilibrada promovesse o crescimento e a distri- 
buição de seus frutos, eliminando de vez a tentação do populismo e do marxismo, 
que assombraram o período anterior. O sucesso criaria uma espécie de vitrina da 
superioridade do modelo ocidental e americano de desenvolvimento sobre o recei- 
tuário soviético e cubano. 

Por essa razão, talvez mais importante que a política macroeconômica, terá 
sido a obra de reconstrução institucional que André Lara Resende identifica nas 
três áreas onde se concentravam os principais pontos de estrangulamento institu- 
cionais herdados do passado: a desordem tributária, as deficiências do mercado 
financeiro e a ineficiência do comércio exterior. Entre as reformas de impacto mais 
duradouro encontra-se a correção monetária, que possibilitou a reforma do sis- 
tema tributário e o aumento da arrecadação, em particular do imposto de renda. 
Outras reformas modernizadoras foram a criação do Banco Central e do Sistema 
Financeiro da Habitação, os novos programas de seguro social PIS e Pasep, a unifi- 
cação do sistema cambial, a atualização das agências de comércio externo, a insta- 
lação dos órgãos de planejamento, o ministério desse nome e a semente do futuro 
Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada). 

A política econômica alcançou resultados razoáveis, apesar de aquém das metas 
fixadas para alguns setores. O sucesso mais impressionante ocorreu na drástica 
diminuição do déficit do orçamento, que desabou de 4,2% do PIB (1963) para 1,1% 
(1966), redução de quase três quartos. A atividade econômica demorou muito mais 
a recuperar-se da recessão, e o crescimento decepcionou, passando de 3,4% (0,44% 
per capita) em 1964, para 2,4% (-0,50% per capita) no ano seguinte, 6,7% (3,71% 
per capita) em 1966, e baixando de novo para 4,2% (1,31% per capita) em 1967, já 
em parte no governo Costa e Silva. Entre esses dois desempenhos extremos, o da 
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inflação ocupou posição intermediária, declinando de quase 90% (1964) para 38% 
(1966), atingindo a meta de 20% somente em 1969, com atraso de alguns anos. 

O aspecto mais perverso da estratégia econômica residiu na política salarial. 
Depois de praticamente eliminar o poder de barganha dos trabalhadores mediante 
a repressão da atividade sindical e a proibição de greves em setores “essenciais” 
(cabendo ao governo a definição da essencialidade), impôs-se fórmula oficial de 
reajuste que substituiu a negociação direta. Determinava a fórmula que os reajustes 
não se fariam pelo pico e sim pela média aritmética do salário real dos últimos 24 
meses, acrescida da taxa de produtividade e do “resíduo inflacionário” (a previsão, 
invariavelmente subestimada, da inflação dos doze meses seguintes). Em decorrên- 
cia da fórmula, as quedas maiores produziram-se nos dois primeiros anos: queda de 
14% no índice do salário mínimo real médio e entre 10% e 15% no salário médio real 
da indústria em 1965 e 1966. 

Conclui Lara Resende: 


“Os custos da política de compressão salarial foram sem dúvida consideráveis, sendo importante 
elemento de explicação da deterioração da distribuição da renda entre 1960 e 1970. A participação 
dos 50% mais pobres na renda total reduziu-se de 17,7% para 14,9%, e a dos 30% seguintes, de 27,9% 
para 22,8%"5 


A diplomacia de Castelo Branco: negação radical do passado recente 


Se, na política interna, a curva partiu de relativa moderação para níveis cada vez 
maiores de repressão antidemocrática até inverter-se em 1974, na diplomacia deu- 
-se o contrário. Os três primeiros anos constituíram a fase de mais radical negação 
da política externa de Jânio e San Tiago, atenuando-se depois de 1967 e mudando 
por completo com Geisel. A essência mesma da Política Externa Independente era a 
recusa da Guerra Fria como conceito ordenador e determinante das relações inter- 
nacionais. Ora, é justamente isso o que aceita a diplomacia de Castelo, numa espécie 
de movimento de revolução coperniciana ao avesso: a Guerra Fria volta a ocupar o 
lugar central da explicação do mundo e a subordinar as decisões do Brasil, nação que 
não tinha razões para sentir-se na primeira linha da disputa estratégico-política entre 
Estados Unidos e União Soviética. 

Justificava-se a subordinação do país a esse esquema bipolar com o argumento 
de que a derrubada de Goulart não passara do episódio brasileiro de uma disputa 
de cunho universal. Ao deter o desígnio atribuído a Jango de alinhar o Brasil ao 
bloco comunista, promovendo na Guerra Fria um desequilíbrio que seria inaceitá- 
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vel aos Estados Unidos, os militares teriam poupado o mundo de uma intervenção 
americana de consequências imprevisíveis. Exageros interpretativos à parte, não 
há dúvida, segundo se viu com abundância de provas no capítulo anterior, que o 
governo dos Estados Unidos se implicou profundamente na preparação do movi- 
mento de 1964 e se prontificou a intervir, se fosse necessário. 

André Fontaine, historiador da Guerra Fria, considera mesmo que o golpe brasi- 
leiro constituiu o primeiro de uma série de golpes militares anticomunistas apoiados 
pelo governo Johnson, em desdobramento lógico da tendência messiânica e impru- 
dente que se originara do discurso de posse de John Kennedy: 


“Let every nation know[...] that we will pay any price, bear any burden, meet any hardship, support any 
friend, oppose any foe to assure the survival and the success of liberty”. (“Que todos os países saibam [...] 
que pagaremos qualquer preço, suportaremos qualquer peso, enfrentaremos qualquer adversidade, 
apoiaremos qualquer amigo, combateremos qualquer inimigo, a fim de assegurar a sobrevivência e o 


sucesso da liberdade”) 


Após a derrubada de Goulart se sucederiam a intervenção na República 
Dominicana (1965), a queda de Ben Bella na Argélia (1965), o sangrento massacre 
que marcou a ascensão do general Suharto na Indonésia (1965/1966) e o golpe 
dos coronéis na Grécia (1967). A mesma atitude inspirou o incidente no Golfo do 
Tonquim, ainda em 1964, poucos meses depois do golpe brasileiro, marcando o 
princípio da trágica escalada americana na Guerra do Vietnã, que se prolongaria até 
meados da década seguinte. 

Sem minimizar as causas especificamente brasileiras da crise de 1964, ela estaria, 
portanto, inserida dentro de um movimento mais amplo da história mundial, como 
havia ocorrido, no passado, com a abertura dos portos e a independência. O caráter 
global faria do esforço para extirpar a subversão comunista interna parte integrante 
da campanha liderada internacionalmente pelos Estados Unidos. Tal perspectiva 
aconselharia, em nome da guerra de vida e morte contra a conspiração comunista 
internacional, a relativizar princípios como o da não intervenção e conceitos abso- 
lutos como a soberania nacional, diluídos na geleia geral das “fronteiras ideológicas”. 

Dois ministros tiveram a seu cargo traduzir essas crenças na prática: o embaixa- 
dor Vasco Leitão da Cunha (abril de 1964 a janeiro de 1966) e o general e político 
da UDN Juracy Magalhães (janeiro de 1966 a março de 1967). 

Vasco foi um dos últimos diplomatas da velha escola, homem de pundonor e 
gentleman perfeito no exercício natural de seu enorme encanto pessoal. Na juven- 
tude, fizera parte da primeira trupe profissional de teatro do Rio de Janeiro e gos- 
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tava de repetir que “fazer diplomacia é representar”. Sabia reconhecer, no entanto, o 
momento em que a representação devia ceder à coerência dos princípios. Duas vezes 
pelo menos, sacrificou-se pela fidelidade aos princípios, a primeira quando, minis- 
tro interino da Justiça no Estado Novo (o titular era Francisco Campos), deu voz 
de prisão ao temido chefe da polícia, coronel Filinto Múller. Caracteristicamente, 
Getúlio demitiu ambos. Na segunda ocasião, secretário-geral do Itamaraty na gestão 
de Arinos, no governo Jânio Quadros, demitiu-se ao ser desautorizado pelo presi- 
dente, que permitira, sem conhecimento do ministério, a viagem a Berlim Oriental 
do jornalista João Dantas, em missão oficial. 

Não fosse a firmeza de Leitão da Cunha, o expurgo que os militares desejavam 
fazer nos quadros diplomáticos teria alcançado amplitude muito maior do que 
sucedeu (falo por experiência pessoal). Ainda assim, não conseguiu evitar o sacri- 
fício de funcionários de mérito como Antônio Houaiss, devido à sua ação contra 
o colonialismo português na Missão junto à ONU, e Jaime de Azevedo Rodrigues, 
o intrépido chefe da delegação do Brasil à 1º Unctad, em Genebra, que, em meio à 
conferência, insurgiu-se contra o golpe militar. Dos outros demitidos (não foram 
tantos como mais tarde, sob a vigência do AI-S), o mais conhecido era o embaixador 
Hugo Gouthier. 

Já no decorrer do primeiro mês do governo, coube a Vasco Leitão, ex-embaixa- 
dor em Havana no momento do triunfo da revolução castrista, propor em reunião 
do Conselho de Segurança Nacional a ruptura das relações com Cuba. É curioso 
que o presidente Castelo Branco não favorecesse a proposta, mas preferisse espe- 
rar posição da OEA, tendo sido apoiado pelo ministro do Planejamento, Roberto 
Campos, e pelo da Fazenda, Otávio Bulhões, que julgavam a medida incoerente com 
a manutenção de relações com a União Soviética. A decisão, tomada por maioria 
de votos, inclinou-se pelo rompimento, concretizado em maio de 1964. No ano 
seguinte, o país lideraria na OEA a iniciativa de criação da Força Interamericana de 
Paz, para tentar dar caráter coletivo à intervenção dos fuzileiros navais americanos 
em São Domingos. O Brasil forneceria o contingente maior, cerca de 1.300 homens, 
e o comandante da força, que reunia contribuições menores, algumas de menos de 
dez militares, de Honduras, Paraguai, Nicarágua, Costa Rica e El Salvador. 

Animado com a disposição brasileira, o governo Johnson enviou o veterano 
Averell Harriman para tentar obter o concurso, ainda que simbólico, de tropas brasi- 
leiras no conflito do Vietnã. Narra o embaixador Lincoln Gordon que Castelo rece- 
beu o emissário na presença do chanceler, que sugeriu uma condição obviamente 
impossível: uma aprovação por maioria de dois terços na OEA. O presidente apro- 
veitou a sugestão para livrar-se do incômodo pedido, ao qual se opunham também 
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Costa e Silva e o presidente da Câmara de Deputados Bilac Pinto. Salvou-se assim o 
país de algo muito pior que a infausta operação dominicana. 

Na esfera multilateral, completou-se o desmantelamento da Política Externa 
Independente com votos brasileiros contra resoluções condenatórias de Portugal e 
da África do Sul. O Brasil recusou de início assinar o Tratado para a Proscrição de 
Armas Nucleares na América Latina (ou de Tlatelolco), do qual havia sido uns dos 
inspiradores e que valeria ao diplomata mexicano Alfonso García Robles o Prêmio 
Nobel da Paz. Em coerência com sua negação dos direitos humanos, o governo exi- 
miu-se inicialmente de assinar os dois grandes pactos onusianos na matéria, o dos 
Direitos Civis e Políticos e o dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966). 
Acentuava-se em âmbito global o isolamento brasileiro, sensível na América Latina 
com o rompimento de relações por parte da Venezuela em obediência à doutrina 
Bettencourt, contrária ao reconhecimento de governos de origem não democrática, 
e pela virtual ruptura do México. O embaixador mexicano, que era García Robles, 
foi retirado, mas a embaixada permaneceu aberta, sob a chefia de um encarregado 
de negócios, e recebeu o maior contingente de asilados, recusando-se a reconhecer 
formalmente o novo governo brasileiro. 

Nesse terreno inóspito, o sucessor de Vasco, Juracy Magalhães, tentaria, com 
mais ardor doutrinário que sutileza diplomática, plantar as sementes de ideias como 
a soberania limitada, as “fronteiras ideológicas” e a criação de uma força permanente 
de intervenção. Quando era embaixador em Washington, Juracy deixara escapar a 
frase “o que é bom para os Estados Unidos é bom para o Brasil”, que passaria o resto 
da vida a explicar. Diz Estevam Martins que o general tinha alguma dose de razão 
ao esclarecer que a frase não devia ser interpretada como “significando uma adesão 
incondicional do Brasil âquele país, [pois] a recíproca era igualmente verdadeira”. 

É inegável, de fato, que os americanos corresponderam à amizade brasileira, 
sobretudo por meio de importante ajuda para a estabilização financeira e assistência 
técnica e intelectual na modernização econômica. A Usaid, agência oficial de ajuda 
dos Estados Unidos, concedeu, no intervalo de 1964 a 1967, empréstimos que fize- 
ram do Brasil o quarto maior receptor em termos líquidos do auxílio americano, 
atrás somente da Índia, Paquistão e Vietnã do Sul, relação de países que por si só 
insinua o caráter político do financiamento. Em 1965, os empréstimos aumentaram 
60% em relação a 1964, quase triplicando os investimentos estrangeiros. 

A fim de superar as restrições tradicionais do balanço de pagamentos, o governo 
Castelo optou, em nítida ruptura com o anterior, por estratégia de internacionaliza- 
ção da economia mediante a remoção dos obstáculos à remessa de lucros, a atração 
de capitais estrangeiros, a colaboração estreita com a Aliança para o Progresso, o 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


486 


PARTE IX O APOGEU E A CRISE DA NOVA REPÚBLICA (1995-2010) 


incentivo ao comércio exterior. A recessão interna encolheu as importações (em 
1965, o nível de importações recuou ao de 1950, o mais baixo nas décadas de 1950 
e 1960), ao passo que as exportações se recuperavam e atingiam patamar recorde 
em 1965. O resultado foi um superávit de US$ 331 milhões (1965), dobrando as 
reservas para US$ 484 milhões. Eram os primeiros sinais de autêntico salto quanti- 
tativo que transformaria de modo notável a inserção do Brasil na economia global 
nos dois governos seguintes. 

Enquanto isso, começava a delinear-se, no sul da América e no domínio não 
ideológico das relações de vizinhança, um conflito que ocuparia boa parte da capa- 
cidade de ação da diplomacia brasileira até pelo menos 1979: a divergência sobre 
o aproveitamento hidrelétrico dos rios internacionais de curso sucessivo da Bacia 
do Prata. Suscitada a princípio pelo Paraguai, a desavença propagou-se à Argentina, 
tão logo removida a dificuldade com Assunção. A questão originava-se do avanço 
das usinas hidrelétricas brasileiras ao longo do vale do rio Grande, entre Minas 
Gerais e São Paulo, em direção ao rio Paraná, onde seria construído o complexo de 
Urubupungá, formado pelas usinas de Jupiá, Ilha Solteira e Três Irmãos. Os estudos 
do professor Marcondes Ferraz, da Politécnica de São Paulo, previam, rio abaixo, 
vários aproveitamentos unilaterais brasileiros na imediação do trecho onde o rio 
forma a fronteira com o Paraguai. 

Com base no Tratado de 1872, o país vizinho reivindicava direitos a um território 
de pouco mais de vinte quilômetros quadrados na região da Serra ou Cordilheira de 
Maracaju e na zona de Sete Quedas, na qual o rio se dividia em vários braços caudalosos 
e profundos. A instalação no local (meados de 1965) de pequeno destacamento, com- 
posto por um sargento e vinte soldados brasileiros, desencadeou, em Assunção, vio- 
lenta campanha que culminaria, um ano depois, pela assinatura da Ata das Cataratas. 
O compromisso previa estudos para o aproveitamento dos recursos hídricos em con- 
domínio entre os dois países e a preferência de cada um na compra do excedente de 
energia que eventualmente viesse a ser produzida. Dessa semente partiram as negocia- 
ções que levariam à assinatura do Tratado de Itaipu (1973), para a construção da usina 
binacional desse nome. Resolvia-se o contencioso com o Paraguai, mas se abria nova 
frente de divergência com a Argentina. Um aspecto curioso do litígio ocorreu pelo 
direto envolvimento e pela decisiva participação de João Guimarães Rosa, que tinha 
escolhido a chefia do setor de fronteiras, como um remanso burocrático onde nada 
acontecia e lhe permitiria escrever tranquilamente seus romances e contos durante 
os onze anos que durou sua chefia. Inopinadamente, viu-se tragado pelo rodamoinho 
de questão de limites semiesquecida que lhe desorganizou o bem planejado sossego 
criativo. Passada a crise, queixou-se em carta ao seu tradutor italiano Edoardo Bizzarri: 
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“Pois, você sabe que sou aqui o chefe do Serviço de Demarcação de Fronteiras; e deve ter acompa- 
nhado nos jornais o palpitante caso de divergência com o Paraguai, o assunto de Sete Quedas. Imagine, 
pois, o que comigo sucedeu, de junho do ano passado, até julho deste. Foi uma absurda e terrível 
época, de trabalho sem parar, de discussões, de reuniões, de responsabilidades. Várias vezes, tive de 
trabalhar aqui no Itamaraty até as cinco horas da manhã... e comparecer no outro dia já às nove, para 
reuniões que duravam o dia inteiro. Tudo isso, sob a circunstância de ser, entre os oitenta milhões de 
brasileiros, o que é pago para cuidar do assunto, debaixo do peso dele. E com a saúde — como você 
sabe. E com o visceral medo de errar, a necessidade compulsiva de cuidar de todos os detalhes, a lenti- 
dão meticulosa do mineiro da roça, de terra onde os galos cantam de dia. Assim fiquei fora e longe de 
tudo o mais, nem me lembrava que eu era Guimarães Rosa, não respondi às cartas das editoras estran- 


geiras, perdi dinheiro, sacrifiquei interessantes oportunidades, adoeci mais, soterrei-me”ê 


De toda essa azáfama resultou o único grande texto diplomático roseano: a Nota 
nº 92, de 25 de março de 1966, da Embaixada do Brasil em Assunção ao governo 
paraguaio, na qual, em 155 parágrafos definitivos, Rosa esmiúça e refuta as preten- 
sões guaranis com a mesma qualidade que, dez anos antes, havia demonstrado em 
Grande sertão: veredas. 

Uma das fontes inspiradoras da diplomacia castelista era a doutrina dos “três cír- 
culos concêntricos” do general Golbery, que indicava, de dentro para fora, as prio- 
ridades brasileiras: Bacia do Prata e América Latina formavam o primeiro círculo, o 
hemisfério ocidental, incluindo os Estados Unidos, o segundo, e finalmente o resto 
do mundo compunha o terceiro. Em sentido negativo e ironicamente, o conflito 
dava razão à concepção, aliás óbvia, de que a Bacia do Prata representava a priori- 
dade nº 1 da política externa do Brasil... 


GOVERNO COSTA E SILVA: LINHA DURA NO PODER E DISTANCIAMENTO DOS 
ESTADOS UNIDOS (1967-1969) 


Moderados ou duros, o que unia os partidários da ruptura de 1964 era a rejeição 
ao retorno às condições anteriores. A pretensão de inaugurar na história brasileira 
época nova e perdurável traduz-se no nome de “revolução” com que batizaram o 
movimento. Como, porém, conciliar a continuação do poder militar, necessária para 
implantar a mudança, com o desejo de preservar a Constituição de 1946, manter o 
Congresso e os partidos abertos, o Judiciário garantindo direitos, as eleições popu- 
lares para cargos majoritários? Os fatos encarregaram-se de demonstrar a incom- 
patibilidade do poder arbitrário com o funcionamento das instituições, mesmo as 
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criadas pelo regime. Cada vez que a aplicação das regras do jogo ameaçava trazer 
de volta os políticos afastados, o desfecho sempre se dava pela suspensão do jogo e 
nova mudança das regras, o que se verifica tanto com os duros quanto com os mode- 
rados como Geisel e Castelo. 

A linha de alternância entre desafio e reação começou cedo, em junho de 1964, 
quando Juscelino teve os direitos cassados e emenda constitucional prorrogou o 
mandato de Castelo Branco por pouco mais de um ano, até 15 de março de 1967. No 
ano seguinte, no começo de outubro de 1965, apesar dos expurgos de candidaturas, 
a velha aliança PSD-PTB conquistava em eleições ainda diretas o governo de Minas 
Gerais, com Israel Pinheiro, e da Guanabara, com Negrão de Lima. Não demorou 
para que, em fins do mesmo mês, o AI-2 estabelecesse eleições indiretas para presi- 
dente e governadores, dissolvendo os velhos partidos políticos, que seriam substituí- 
dos pela Arena, partido oficialista, eo MDB, de oposição. Reabriam-se as cassações, e 
os crimes contra a segurança nacional passavam à jurisdição da Justiça Militar. 

Em janeiro de 1966, atropelando os nomes de preferência de Castelo, o minis- 
tro da Guerra, Costa e Silva, impunha sua candidatura, qualificada de “intempes- 
tiva” pelo presidente. Na partida para curta viagem à Europa, recebia manifestação 
de apoio de cerca de três mil oficiais e afirmava: “Vou e volto ministro!” Sem sur- 
presa, foi eleito pelo Congresso em outubro, com Pedro Aleixo como vice-presi- 
dente (a chapa era sempre de um militar e um político civil; o companheiro de 
Castelo tinha sido o também deputado mineiro José Maria Alkmin). No mesmo 
mês, Carlos Lacerda formalizava seu rompimento com o regime ao divulgar o 
manifesto da Frente Ampla, ao qual adeririam Juscelino, Jânio e, após certo tempo, 
Goulart. Todas as lideranças políticas expressivas do país alinhavam-se contra 
os militares. 

Em janeiro de 1967, o Congresso promulgava nova Constituição, sepultando 
de vez a velha e maltratada Constituição de 1946. Em março, tomava posse o novo 
governo integrado por dez militares (oito da ativa), alguns técnicos e uns poucos 
políticos civis, entre os quais o ministro das Relações Exteriores, o banqueiro e 
político mineiro José de Magalhães Pinto. A reação à repressão começava a extrava- 
sar para as ruas. No mês de março de 1968, o movimento estudantil ressurgia com 
manifestações contra o aumento de preços do Restaurante Central dos Estudantes 
no Rio de Janeiro, conhecido como Calabouço, duramente reprimidas pela Polícia 
Militar, resultando na morte do estudante Edson Luís. Em abril, o governo proibia 
a Frente Ampla; em junho, realizava-se a Passeata dos Cem Mil no Rio de Janeiro, 
com intelectuais e religiosos na linha de frente. Pouco depois, as manifestações tam- 
bém eram interditadas. 
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Setembro assistiu à abertura da crise final da etapa híbrida conciliação- 
-endurecimento. Discurso desafiador do deputado Márcio Moreira Alves fez com 
que os ministros militares exigissem a cassação de seu mandato pela Câmara dos 
Deputados. Depois de agonia de algumas semanas, a Câmara finalmente rejeitou o 
pedido em 13 de dezembro de 1968, data fatídica em que o governo editou o AI-5. 
Num de seus considerandos, afirmava o presidente que: “atos nitidamente subversi- 
vos [...] comprovam que os instrumentos jurídicos que a Revolução vitoriosa outor- 
gou à Nação [... | estão servindo de meios para combatê-la e destruí-la..”, obrigando 
a adoção de providências para evitar sua destruição. 

Seguia-se longa lista de medidas que praticamente eliminavam o estado de 
direito: poder para decretar o recesso do Congresso, intervir nos estados e municií- 
pios, demitir funcionários, impor cassações, suspender habeas corpus e garantias da 
magistratura (três ministros do Supremo Tribunal serão aposentados compulsoria- 
mente), retomar as cassações. Imediatamente se colocava em recesso o Congresso 
Nacional, eram suspensos os direitos políticos de Carlos Lacerda e desencadeava-se 
onda de prisões e cassações que se prolongariam por diversos meses. 


O fim da lua de mel com os Estados Unidos 


Muito antes desse extremo, chegara a ponto irreversível o desencanto dos america- 
nos com o monstro saído dos laboratórios da conspiração que haviam estimulado. Já 
bem no começo, o embaixador Gordon tivera de explicar o AI-1 pelas lamentáveis 
circunstâncias do momento. Em seguida, a cada novo atentado contra a ordem jurí- 
dica ou violação de direitos, a embaixada no Rio de Janeiro era obrigada a contorções 
dialéticas para acalmar a inquietação do Departamento de Estado. Os que julgarem 
hipócrita a atitude devem lembrar que os governos Kennedy-Johnson encarnavam 
ainda o messianismo democrático do seu partido. Os homens que implantaram nos 
Estados Unidos os direitos civis para a minoria negra e os avançados programas da 
Great Society eram os mesmos que, em nome do anticomunismo, friamente aprova- 
vam golpes de estado e coisas piores. A única exigência era, passado o perigo imediato, 
manter o compromisso com a restauração da democracia, o que ficara cada vez mais 
difícil de simular no Brasil a partir do AI-2. A ideia de transformar o regime brasileiro 
em vitrina do êxito da fórmula democrática da Aliança para o Progresso mostrou-se 
uma ilusão a mais na interminável lista de fracassos dos intentos de nation-building, de 
exportar instituições, tradições e comportamentos a povos diferentes. 

Enquanto puderam lidar com pessoas like-minded no poder, com valores e opi- 
niões semelhantes, gente como Castelo, Roberto Campos, Juracy Magalhães, os 
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americanos tapavam o nariz e fingiam acreditar que estavam no caminho certo. 
Quem lê as comunicações secretas trocadas nos primeiros tempos entre a embai- 
xada de Gordon e o governo em Washington impressiona-se com o grau de inti- 
midade do envolvimento americano na reconstrução das instituições brasileiras. 
Certos telegramas programáticos de quase cem páginas chegam a descer a detalhes 
como o salário que se deveria pagar a professores do ensino fundamental!!! 

Aos poucos, as dúvidas convertem-se em desapontamento, e este conduz ao 
desengajamento gradual em relação ao regime que haviam contribuído para criar. 
As últimas ilusões desaparecem com o fortalecimento da linha dura e a escolha de 
Costa e Silva. O AI-S apenas confirmou publicamente a ruptura, por meio da con- 
denação do Departamento de Estado e o anúncio da suspensão da ajuda americana. 
Ao se dizer, corretamente, que Costa e Silva iniciou o distanciamento em relação a 
Washington, convém lembrar que o divórcio se deu por mútuo consenso (e inicia- 
tiva), uma vez que os Estados Unidos tampouco se dispunham a continuar associa- 
dos a regime dominado pela linha dura. 

Costa e Silva governaria ainda até fins de agosto, quando a doença motivou 
seu afastamento. Tirando a máscara, os ministros militares alijaram da sucessão o 
vice Pedro Aleixo e formaram uma junta de governo. Em setembro, o embaixador 
americano Charles B. Elbrick era sequestrado por grupo de ação armada e liber- 
tado em troca da soltura e expulsão de presos políticos. O regime reintroduzia a 
pena de morte (que nunca seria aplicada, ao menos após processo regular). Em fins 
de outubro, nomeava-se como novo presidente o diretor do Serviço Nacional de 
Informações (SNI), o general Emílio Garrastazu Médici; pondo de lado o fingi- 
mento da participação civil, o vice-presidente será o almirante Augusto Rademaker, 
ex-ministro da Marinha. Em fins do ano, morria o presidente afastado, que gover- 
nara apenas dois anos e meio. 


[1 Em 1975, após a divulgação por Marcos Sá Corrêa dos papéis secretos sobre a operação Brother Sam, o autor, 
então conselheiro na embaixada em Washington, recebeu do Itamaraty instruções para, sigilosamente, visitar em 
Austin, Texas, a Biblioteca Presidencial Lyndon Johnson, a fim de colher cópias dos documentos de particular 
interesse. Na farta colheita dos dias ali passados, destacam-se os minuciosos planos para “reconstruir o Brasil num 
modelo democrático e eficiente”. 
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A reviravolta da economia 


Em fevereiro de 1966, logo após o autoanúncio da candidatura à presidência de 
Costa e Silva, concluía sua missão no país o embaixador Lincoln Gordon, que encar- 
nara a política americana na fase decisiva da conspiração anti-Goulart e de apoio 
decidido ao governo Castelo Branco. Seu sucessor imediato, John W. Tuthill, cum- 
priria a tarefa de drasticamente reduzir o enorme estabelecimento diplomático e de 
ajuda dos Estados Unidos no Brasil e de encerrar os programas bilaterais de auxílio. 
O desmantelamento da ajuda americana coincidiu com o momento em que ela não 
era mais crucial. Graças ao reescalonamento da dívida, ao aumento das reservas e 
ao acúmulo de saldos na balança comercial, a prioridade passava a ser a necessidade 
de acelerar o crescimento para legitimar regime cada vez mais contestado dentro do 
país e olhado com desconfiança do exterior. 

Essa missão coube ao novo ministro da Fazenda, o então jovem professor da 
Universidade de São Paulo Antônio Delfim Netto. Dos seus tempos de comandante 
em São Paulo, Costa e Silva conservara vasto círculo de amizades entre os grandes 
banqueiros e industriais. A influência desses empresários iria fazer-se sentir numa 
equipe de governo que refletiu de perto os interesses prioritários da indústria nacio- 
nal. Como titular da Fazenda, da Agricultura ou do Planejamento, Delfim manteria 
presença marcante até o final do regime. Seu apogeu, contudo, remonta aos primei- 
ros sete anos na Fazenda, cobrindo os governos Costa e Silva e Médici (1967-1973). 
Corrêa do Lago salienta que, do ponto de vista da política econômica, os dois gover- 
nos constituíram um período único “em que prevaleceu um novo diagnóstico dos 
problemas econômicos do Brasil e no qual o país alcançou taxas médias de cresci- 
mento sem precedentes”? 

Sem abandonar o combate à inflação, atenção central de Campos-Bulhões, a 
nova equipe deslocou o foco prioritário para o crescimento. Estimulou a demanda, 
expandiu o crédito ao consumidor e à agricultura, encaminhou recursos substanciais 
à construção e aquisição de moradias. Soube tirar proveito máximo das conquistas 
anteriores na contenção inflacionária e na redução do déficit orçamentário. Apesar 
do discurso oficial em favor do livre mercado e do setor privado, entregou-se com 
pragmatismo à multiplicação de incentivos, subsídios, isenções a setores específicos. 
Tudo isso tornava “o papel do governo extremamente importante para viabilizar cer- 
tas operações do setor privado”!º Os resultados foram além do esperado nas taxas de 
crescimento do PIB e da indústria, na elevação dos investimentos, no aumento das 
exportações em geral e das manufaturas em particular. Em compensação, a resiliên- 
cia da inflação e a expansão do endividamento externo com taxas de juros flutuantes 
preparavam mal o país para a crise internacional que se aproximava. 
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Mudança diplomática a meias 


O que ficou como novidade para valer do governo Costa e Silva foi a economia da 
retomada do crescimento. No plano da política interna, o endurecimento já provi- 
nha do governo anterior, e a própria escolha do segundo presidente representara 
a vitória do setor duro do regime. À política exterior permaneceu a meio caminho 
entre a promessa e a realização. Esboçou transformação sensível no discurso e, salvo 
uma ou outra decisão, enfrentou dificuldade para dar expressão concreta à plata- 
forma da mudança. Nem todos os analistas concordam com a exagerada apreciação 
de Carlos Estevam Martins, para quem a política exterior de Costa e Silva foi “uma 
guinada sensacional na história da política externa brasileira”. Caso se aceite o jul- 
gamento, o que sobraria para dizer sobre a verdadeira “guinada sensacional”, a que se 
produziu com Geisel, oito anos mais tarde? 

A realidade dos fatos obriga a dizer que a diplomacia de então representou uma 
transição frustrada, mais que uma guinada apreciável. De tudo o que se fez, a decisão 
que melhor expressou autonomia em relação à ordem bipolar consistiu na recusa, 
em 1968, de aderir ao Tratado de Não Proliferação Nuclear (T'INP). A importância 
da recusa devia-se ao que o embaixador Araújo Castro afirmaria posteriormente: o 
T'NP assinalava o segundo momento do “congelamento do poder mundial” pelas 
duas superpotências, estendendo ao domínio tecnológico e estratégico o status quo 
hierárquico estabelecido em São Francisco (1945) na composição fechada do clube 
dos membros permanentes do Conselho de Segurança da ONU. Dito isso, é preciso 
reconhecer que não custava muito obter a aprovação interna dos órgãos de segu- 
rança para atitude que os militares interpretariam não desse ângulo global, e sim 
da perspectiva da preservação pelo Brasil da possibilidade futura de desenvolver a 
arma nuclear. Medida ambivalente, a rejeição do TNP era de aceitação mais fácil 
que ações menos importantes globalmente, passíveis, no entanto, de confusão ideo- 
lógica como as de San Tiago Dantas em favor da não intervenção contra o regime 
comunista de Cuba. 

Prova de que a não assinatura do TNP não significava de maneira alguma a 
superação dos aspectos de maior carga ideológica da Guerra Fria radica-se nos votos 
que, no mesmo instante, o Brasil proferia na ONU. Insistia-se, como no passado, em 
enxergar pelo prisma do conflito Leste-Oeste as lutas anticolonialistas nas posses- 
sões de Portugal, o combate ao apartheid na África do Sul, a resistência à expansão 
de Israel em terras palestinas. Em todas as questões similares, o país encontrava-se 
sempre em ínfima minoria na companhia desses três párias internacionais e do pro- 
tetor de todos, os Estados Unidos. Houve até um caso extremo em que, por desaten- 
ção, o voto brasileiro foi o único contrário ao projeto de resolução que condenava os 
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regimes coloniais em geral (maio de 1968). Percebendo tardiamente o isolamento, 
o Brasil mudaria na Assembleia Geral o voto para abstenção. O tropeção não impe- 
diria que se continuasse a praticar o que o embaixador Araújo Castro, emergindo de 
seu exílio na Grécia, chamaria de “complexo Greta Garbo da diplomacia brasileira: 1 
want to be alone!” (“Quero ficar sozinha!”).!21 

Um passo à frente, um passo atrás: enfim se aderiu ao Tratado de Tlatelolco 
(1967) e aceitou-se a universalização dos direitos humanos (1968), ao mesmo 
tempo que se inaugurava voo semanal Johanesburgo-Rio de Janeiro e se rejeitava a 
Convenção Interamericana de Direitos Humanos (1969). Os autores que valorizam 
a política exterior de Costa e Silva além da conta tendem a privilegiar a evolução 
conceitual tal como expressa em pronunciamentos do futuro embaixador Paulo 
Nogueira Batista, encarregado então do setor de planejamento, ou na atuação do 
chefe da delegação brasileira, o embaixador e futuro chanceler Azeredo da Silveira, 
na 22 Unctad, realizada em Nova Déli. 

Eleito presidente do Grupo dos 77 (o conjunto dos países em desenvolvi- 
mento nos órgãos econômicos onusianos), Silveira iria notabilizar-se pela “virada 
de mesa” nas negociações. Fiel à “estratégia do confronto”, o G-77 acreditava que se 
deveriam impor posições maximalistas, pelo rolo compressor da maioria formada 
pelo grupo, com o apoio dos socialistas do Grupo B, na esperança de que, num 
segundo momento, fosse negociado um compromisso com as nações avançadas. 
Por infelicidade, a etapa última nunca se concretizou, dando-se início a uma longa 
série de documentos meramente declaratórios aprovados por votos majoritários 
naquele ano e nos seguintes. 

A satisfação pelas vitórias parlamentares não chegava a compensar o inconve- 
niente de que raramente, se é que alguma vez, as resoluções saíam do papel. Prebisch, 
criador da Unctad, da qual foi o primeiro secretário-geral, havia concebido a orga- 
nização como um foro destinado a negociar por consenso nova ordem propícia ao 
desenvolvimento. Desde Nova Déli, alertou o G-77 sobre o risco do confronto e, 
ao não ser atendido, acabou por renunciar ao cargo e regressar à América Latina. 
Esmagados nas votações, os desenvolvidos, donos do real poder econômico, passa- 
ram a considerar as resoluções da Unctad como documentos de valor apenas decla- 
ratório, sem a força legal dos compromissos jurídicos do Gatt. O sonho de negociar 
ordem econômica mais justa acabou, como acabaram muitos dos sonhos daquela 


[2] Graças, em parte, à influência moderadora do ministro Vasco Leitão da Cunha, os militares pouparam do ex- 
purgo o último chanceler de Goulart. Despachado para o semiexílio de Atenas, Castro, de família maranhense, 
escreveria a um colega: “Sinto-me em casa aqui, pois todo mundo se chama Empédocles, Temístocles, Pitágoras. 
Só dá nome maranhense [...]”. 
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geração dos anos 1960, a mesma da revolução sexual e do rock, do lema prometeico 
de maio de 68: “Seja realista: exija o impossível!” 

De maneira muito mais prosaica é que Magalhães Pinto, o ministro das Relações 
Exteriores, quase sempre negligenciado nos estudos do período, denominava sua 
política: almejava que fosse simplesmente a “diplomacia da prosperidade”, cuidando- 
-se bem, com sua proverbial cautela, de não meter-se em confusões ideológicas ou 
utópicas. Uma de suas escassas iniciativas teve a ver com a Ásia, que visitou, e seu 
potencial para o comércio brasileiro. Por desgraça, sua gestão coincidiu com o AI-5 
e com o recrudescimento repressivo. No Itamaraty, a repressão tomou a forma de 
comissão que recomendou a expulsão de 44 funcionários dos mais diversos níveis 
e setores, dentre os quais treze diplomatas. As acusações desta vez concentraram-se 
em questões de preferência sexual ou de comportamento. O mais conhecido dos 
excluídos foi Vinicius de Moraes, condenado no fundo por ser poeta de comporta- 
mento boêmio, não convencional, ao arrepio da disciplina burocrática. 

Mais terra a terra e de maior impacto sobre a realidade que o contorcionismo 
multilateral foi a política bilateral ou regional nas Américas. Com os Estados Unidos, 
o café cedeu aos poucos o papel de pomo de discórdia aos manufaturados. Têxteis e 
café solúvel e, mais tarde, calçados e aço iniciaram o infindável contencioso comer- 
cial em torno das taxas e medidas protecionistas norte-americanas contra expor- 
tações brasileiras. Na política hemisférica, em guinada, aqui sim, merecedora do 
adjetivo usado por Estevam Martins, o Brasil concorrerá ativamente para sepultar a 
Força Interamericana de Paz antes propugnada por Juracy Magalhães. 

Na Bacia do Prata, o confronto dos nacionalismos reviverá sob roupagem 
atualizada a velha e estéril rivalidade do século XIX. Agora não se trataria mais 
do temor do expansionismo territorial brasileiro ou da desconfiança de que a 
Argentina anexasse os vizinhos a fim de reconstituir o Vice-Reino do Prata. A 
atenção se deslocara para o aproveitamento do potencial hidrelétrico dos rios da 
bacia. Uma ideia generosa e correta — a de que a bacia fluvial formava uma unidade 
geoeconômica e, como tal, deveria ter seu planejamento conduzido em conjunto 
— seria desvirtuada e reduzida à inocuidade, talvez para sempre, em razão das des- 
confianças mútuas. O Brasil, como vimos antes, adiantara-se no aproveitamento 
do curso superior dos rios e, na Ata das Cataratas, pusera-se de acordo com o 
Paraguai em relação a um projeto de interesse bilateral, que, na prática, mesmo 
que não fosse essa uma intenção deliberada, excluía a Argentina, situada logo 
águas abaixo da planejada Usina de Itaipu, da exploração energética na zona da 
tríplice fronteira (parágrafo IV da Ata). Pondo de lado atitudes alarmistas como 
a do almirante argentino Isaac Rojas, sustentada por argumentos do engenheiro 
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Justiniano Allende Posse, era compreensível que os argentinos se preocupassem 
com os desenvolvimentos águas acima. 

Ao Brasil, que sofrera no século XIX com os empecilhos criados pelos porte- 
nhos à livre navegação dos rios platinos, faltou talvez esforço maior de sensibilidade 
para se colocar na posição dos ribeirinhos de jusante (que era e é a situação brasileira 
na Bacia Amazônica). Suspeitou-se, desde o princípio, que o convite do presidente 
argentino Arturo Íllia para discutir os problemas da bacia escondesse o propósito de 
estorvar o programa energético, essencial ao desenvolvimento brasileiro. Do lado 
oposto, tampouco contribuiu para desanuviar a atmosfera a deposição de Illia e sua 
substituição pelo governo do general Ongania, de forte coloração nacionalista de 
direita, com participação e apoio tanto do relativamente respeitável Ateneo de la 
Republica como de movimentos muito mais extremados. 

Na conferência dos chanceleres dos países ribeirinhos da Bacia do Prata 
(Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai), que se realizaria em Buenos Aires 
(começo de 1967), a delegação brasileira resolveu aceitar a proposta de negocia- 
ção de um tratado para a bacia, modificando-a, porém, de modo a retirar-lhe todo 
potencial de dano e, ao mesmo tempo, de eficácia. Recorreu para tanto a argu- 
mentos em si razoáveis, como o da inconveniência da criação de uma nova buro- 
cracia internacional, dos custos financeiros decorrentes, do risco de interferência 
na ação dos países etc.É! Numa época em que a integração europeia demonstrara 
que a eficácia dependia da existência de órgão executivo centralizado e perma- 
nente, o Brasil deixou claro que somente aceitaria um mecanismo flexível (leia-se 
frouxo), pelo qual a secretaria do tratado seria exercida temporariamente e em 
rodízio pelos participantes. 

Tal formato prevaleceria, alguns anos depois, ao ser firmado o tratado, com as 
consequências previsíveis de esvaziamento e inoperância. Um dos efeitos quase ime- 
diatos da frustração da colaboração plurilateral é que o conflito brasileiro-argentino 
se azedaria cada vez mais, transferindo-se da esfera da sub-região para o conjunto da 
América do Sul, da América Latina e para organismos multilaterais como a ONU. O 
país, que já não gozava de excesso de popularidade, ficava um pouco mais isolado. 

As conclusões de Carlos Estevam Martins soam convincentes (e um tanto con- 
traditórias com o entusiasmo inicial do artigo): 


[3] Na condição de segundo-secretário da embaixada em Buenos Aires, o autor acompanhou os trabalhos da 
conferência, discordando, no entanto, da posição excessivamente defensiva adotada pelo Itamaraty. 
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“Examinados desde a perspectiva da História, os frutos colhidos pelo governo Costa e Silva foram, 
sem dúvida, bastante modestos [...] O típico [...] foi a agressividade divorciada da consequência [...] 
a política externa não foi um caso isolado. Tudo o que, no período Costa e Silva, representou tenta- 
tivas de certo tipo de renovação, acabou por conhecer o gosto do fracasso: a abertura política [...] a 
imprensa livre, as greves operárias, a oposição parlamentar, a mobilização estudantil, todos os movi- 


mentos que julgavam ter encontrado um novo começo cedo descobriram-se no fim do caminho”? 


Após este epitáfio lapidar, só nos resta passar ao capítulo seguinte. 


GOVERNO MÉDICI: REPRESSÃO, “MILAGRE ECONÔMICO” E DIPLOMACIA DE 
CONTENÇÃO DE DANOS (1969-1974) 


Amigo e conselheiro de confiança de Costa e Silva, Médici, seu sucessor, levou à 
conclusão lógica o fechamento político, a sistematização repressiva e a aceleração do 
crescimento iniciados nos dois últimos anos da década de 1960. Em política exte- 
rior, abandonou as veleidades de mudança e retomou a trilha segura de diplomacia a 
serviço da atenuação do isolamento do regime, mediante a propaganda do “milagre 
econômico”. Da mesma forma que o predecessor, o novo presidente nada tinha de 
doutrinário e ideólogo. Desconfiava do liberalismo político e econômico de oficiais 
intelectualizados do Estado-Maior como Golbery. Sua marca principal não era o 
radicalismo, mas a cautela pragmática do militar que prefere utilizar apenas a dose 
certa da força necessária e evitar exacerbar resistências inúteis. 

Conta-se que, ao ouvir o ministro da Justiça do governo anterior, Gama e Silva, 
ler o primeiro artigo da versão mais dura da minuta do AI-5, interrompeu-o para 
dizer ser desnecessário chegar ao excesso de intervir em todos os estados e decretar 
o recesso do Congresso e assembleias legislativas, adotando-se em consequência 
versão menos extremada. Por outro lado, jamais considerou que fosse tempo opor- 
tuno para abrandar o Al-5, desmantelar o aparelho repressivo ou decretar a anistia. 
Sua política resumia-se, no fundo, ao imobilismo. Torcedor de futebol e perito em 
utilizar para a glorificação do regime a conquista do tricampeonato e a taça Jules 
Rimet em 1970, devia concordar com a sabedoria futebolística que ensina: “Em 
time que está ganhando não se mexe”. 

Antes de passar o poder a Médici, a junta militar (setembro-outubro de 1969) 
submeteu a Constituição de 1967 a uma revisão pela qual se incorporaram ao 
texto constitucional boa parte das medidas de exceção introduzidas a título emer- 
gencial pelos diversos atos institucionais. A Emenda Constitucional nº 1 transcre- 
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via igualmente o texto integral da Carta anterior, passando a ser considerada nova 
Constituição. Foi essa proliferação de constituições, atos institucionais, atos com- 
plementares, emendas, que levaram Afonso Arinos a comentar, conforme lembra- 
mos em outro lugar, que, no Brasil, a Constituição estava virando publicação perió- 
dica da qual era possível fazer assinatura. No governo empossado em 30 de outubro 
de 1969, iriam destacar-se algumas figuras, como a do jurista Leitão de Abreu, chefe da 
Casa Civil e influente conselheiro político, o general Orlando Geisel no Ministério 
do Exército, Delfim Netto, que continuaria a dominar a área econômica, ao lado dos 
coronéis Jarbas Passarinho, na Educação, e Mário Andreazza, nos Transportes. 


Exacerbação da repressão e luta armada 


O desaparecimento de qualquer esperança de evolução democrática das instituições 
convenceu parte da esquerda a tomar o caminho da luta armada, a maioria optando 
pela modalidade da guerrilha urbana, largamente disseminada na Europa (Alemanha 
e Itália) e no Oriente Médio daqueles “anos de chumbo” O Partido Comunista tra- 
dicional, o “Partidão”, de orientação soviética, condenou a via armada, o que não 
impediu e talvez haja até estimulado a dissidência que, em 1958, havia formado o 
PC do B, agora convertida ao maoismo, a enfrentar o desafio da guerrilha rural nas 
longínquas paragens do Araguaia. Os diversos movimentos de ação armada levanta- 
ram fundos por meio de assaltos a bancos, registrando-se também casos de seques- 
tros de aviões. 

De todas as arrojadas ações que empreenderam, as que maiores danos causaram 
ao governo, interna e externamente, consistiram nos sequestros de embaixadores 
e cônsules, seguidos de exigência de libertação de presos políticos e outras condi- 
ções. Além do mencionado sequestro do embaixador dos Estados Unidos, Elbrick, 
os guerrilheiros celebrizaram-se pelos raptos do cônsul-geral do Japão em São Paulo 
e dos embaixadores da Alemanha e da Suíça, no Rio de Janeiro. Na mesma ocasião, 
o cônsul do Brasil em Montevidéu, Aloísio Gomide, seria sequestrado pelos tupa- 
maros uruguaios. Apesar da censura que obrigava jornais e revistas a deixarem pági- 
nas em branco ou sugestivamente cobertas por receitas culinárias ou cantos d'Os 
Lusíadas, os sequestros e as tensões internas despertadas no seio dos militares pelo 
atendimento das demandas receberam vasta cobertura dentro e fora do país, con- 
correndo, ao lado da divulgação das terríveis histórias de tortura e assassinatos, para 
comprometer ainda mais a reputação do regime. 

Em reação a esse repto, consequência, por sua vez, do fechamento sufocante da 
vida política e sindical, o governo ampliou e sistematizou os mecanismos da mais 
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impiedosa repressão. Em São Paulo, oficializou-se a inicialmente semiclandestina 
Operação Bandeirantes, ou Oban, de sinistra fama, financiada em boa medida por 
setores empresariais. As três forças armadas criaram vasta rede de departamentos e 
centros de operações de defesa interna, os DOI-Codis, de não menos triste reputação. 

Não demorou para que a desigualdade de recursos e a crueldade dos meios esma- 
gassem e desarticulassem os movimentos de ação direta. Ainda em fins de 1969, o 
mais célebre dos guerrilheiros urbanos, Carlos Marighella, tombava numa emboscada 
em São Paulo. Ondas de prisões neutralizaram, um a um, os grupos de resistentes; uma 
das operações mais secretas e de maior vulto foi a desfechada contra as guerrilhas no 
Araguaia, que se estenderia até 1975. A repressão não poupou nem religiosos da Igreja 
Católica e outras igrejas cristãs, torturados e assassinados, nem ex-parlamentares como 
o deputado Rubens Paiva. Iria concentrar-se nesse período (1969-1973) a maioria das 
torturas, dos assassinatos e desaparecimentos cometidos por agentes governamentais 
nos quase 21 anos de duração do poder militar. 

Com linguagem atualizada e modernas técnicas publicitárias, o governo criou 
formidável máquina de propaganda e contrapropaganda, a Aerp, Assessoria Especial 
de Relações Públicas da Presidência da República, dotada de ramificações em todas 
as administrações estaduais. Lançaram-se impressionantes campanhas de mobiliza- 
ção e motivação da juventude: o Projeto Rondon, que todos os anos transportava à 
Amazônia e a lugares esquecidos milhares de jovens universitários para a prestação 
de serviços civis, o Mobral, Movimento Brasileiro de Alfabetização e outros menos 
conhecidos. Explorou-se o sucesso esportivo, principalmente no futebol, estimu- 
lou-se a composição de marchas triunfalistas, disseminaram-se lemas patrióticos, 
introduziu-se a educação cívica nos currículos, enfim, lançou-se mão dos meios 
clássicos de autopropaganda dos regimes ditatoriais que o Brasil não via desde o 
Estado Novo. De toda a parafernália de motivos de glorificação do governo, de longe 
o mais instrumentalizado foi o “milagre econômico brasileiro”. 


A legitimação do poder pelo desempenho da economia 


À razão era óbvia: jamais, em toda a história, o Brasil crescera de maneira tão acele- 
rada e consistente. De 1968 a 1973, enquanto a população saltava de 87,8 milhões 
a 100,29 milhões, o PIB real aumentava à taxa média “chinesa” de 11,2% ao ano, 
atingindo, em 1973, praticamente 14% (13,97%)! Superava assim generosamente 
a média histórica do pós-guerra, de 7%, já bastante satisfatória,º e permitia aliviar 
a pressão demográfica em lento decréscimo, de uma taxa anual de 2,8% (68/69) 
a 2,6% (73). Outros índices, como a taxa de investimento e de formação bruta de 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


499 





A DIPLOMACIA NA CONSTRUÇÃO DO BRASIL 1750-2016 


capital fixo, mostraram desempenho favorável. Graças ao aumento da arrecadação 
e à redução de gastos orçamentários, o setor público, nos vários níveis de governo 
e somadas as estatais, lograria produzir apreciável poupança líquida, que viabiliza- 
ria investir em infraestrutura entre S% e 6% do PIB. Nessa era dourada, o ministro 
Andreazza comandaria a abertura da rodovia Transamazônica e a construção da 
ponte Rio-Niterói, entre outros feitos. 

Do ponto de vista das relações internacionais, a grande transformação do período 
deu-se nos setores de comércio exterior e investimentos e financiamentos estrangei- 
ros em geral. Favorecidas por isenções e créditos de impostos, pelas “minidesvaloriza- 
ções” cambiais e apoios governamentais variados, as exportações cresceram de US$ 
1,65 bilhão (1967) para US$ 6,12 bilhões (1973). Em valor, a taxa média aumentou 
em 24,6%, quase o dobro do crescimento do volume, que foi de 13,1%. A diferença 
entre o aumento do valor e o aumento do volume das exportações revela os expres- 
sivos ganhos nos termos do intercâmbio, isto é, a melhoria dos preços dos produtos 
exportados pelo Brasil em comparação aos das mercadorias importadas. 

Fazem igualmente parte dessa transformação algumas mudanças qualitativas. 

À primeira foi a participação das manufaturas no total das exportações, que cres- 
ceu de 20,7% (1967) para 31,3% (1973). A segunda modificação histórica ocorreu 
no declínio definitivo do rei café entre os produtos primários. Ele que, vinte anos 
antes, ainda chegava a responder por mais de 70% das vendas externas (no final da 
Guerra da Coreia, em 1953), descia de 42% (1967/1968) para 27,8% (1972/1973). 
Em compensação, fazia sua primeira e ainda tímida aparição a candidata a substituí- 
“Jo nas estatísticas, a soja, que iria de 1,9% (1967/1968) para 14,8% (1973). 

Outra alteração que prenunciava tendência futura sucedeu na diversificação 
geográfica de mercados e na elevação da participação europeia como destino das 
exportações. Desde 1870, pelo menos, os Estados Unidos haviam sempre figu- 
rado como o principal mercado para as vendas brasileiras, representando um terço 
ou mais do total. A primazia individual americana como destino prosseguiria por 
algum tempo, já com viés de diminuição progressiva. Os seis membros originais 
do Mercado Comum Europeu (Alemanha, França, Itália, Países Baixos, Bélgica e 
Luxemburgo), entidade comercial unificada, foram, em 1969, o destino de quase 
30% (29,5%) das exportações nacionais, superando os Estados Unidos (26,4%). 
A tendência continuaria, e, em 1973, as exportações ao Mercado Comum alcança- 
riam 30,6%, enquanto as vendas aos Estados Unidos cairiam para 18,1%. O Japão 
também elevou sua participação de modo sensível, passando de 3,4% (1967) a 
6,9% (1973). Nesse período, a presença dos mercados latino-americanos da Alalc 
(Associação Latino-Americana de Livre Comércio) como destino das exporta- 
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ções brasileiras quase não mudou, situando-se entre 10,3% (1967/1969) e 10,6% 
(1970/1973). 

A notável expansão do comércio exterior brasileiro faria sentir seu impacto no 
conjunto do comércio mundial. A participação do Brasil aumentaria de 0,88% das 
exportações internacionais (1967/1968) para 1,2% (1972/1973). Juntamente com 
mudanças adicionais de que nos ocuparemos mais adiante, tais como o aumento do 
endividamento externo, a alteração no comércio e no perfil da inserção brasileira na 
economia mundial afetaria o destino do país, para o bem ou para o mal, de forma 
incomparavelmente mais decisiva que a modesta atividade diplomática que foi pos- 
sível realizar na época. 


A diplomacia possível: cooperação com vizinhos e atenuação do isolamento 


A escolha de um político civil para vice-presidente ou chanceler tinha a intenção 
de manter a ficção de que o poder não se originava apenas da vontade militar. No 
momento em que o endurecimento do AI-5 e a marginalização de Pedro Aleixo eli- 
minaram as ilusões, não tinha mais sentido continuar a comédia. A partir de então, 
e até a abertura do regime, as chapas passam a ser puramente militares, e todos os 
ocupantes do Ministério das Relações Exteriores serão selecionados por critérios 
profissionais quase hierárquicos, mantendo-se no posto durante todo o período dos 
presidentes que os convocaram. O sucessor do político Magalhães Pinto será, assim, 
o então secretário-geral do Itamaraty (o posto mais alto reservado a um funcionário 
de carreira, chamado habitualmente de “chefe da Casa”), que antes exercera a fun- 
ção (de breve existência) de subsecretário-geral. 

O embaixador Mário Alves Gibson Barboza (ele insistia no “z”), pernambucano 
nascido em Olinda, ingressara na carreira por concurso e fizera-se notar por Raul 
Fernandes, que o convocara a seu gabinete nas duas vezes em que ocupou a chancela- 
ria. Chefe de gabinete de Afonso Arinos (gestão Jânio Quadros) e de San Tiago Dantas 
(Goulart), Gibson, como era conhecido, foi um dos diplomatas mais destacados de 
uma geração excepcional pela alta qualidade de seus integrantes. Não se comparava a 
Araújo Castro na capacidade de formular política externa inovadora nem teria audá- 
cia semelhante à de Azeredo da Silveira. Poderia não ser o primeiro em nenhum dos 
aspectos nos quais se desdobra a atividade diplomática. Em todos, contudo, apresen- 
tava nota extremamente elevada. Provavelmente ninguém o igualaria ou superaria 
no que chamaríamos das qualidades do desempenho. Elas incluem das mais nobres, 
como escrever bem e desempenhar uma gestão difícil com habilidade e graça, até as 
mais frívolas, como improvisar um brinde espirituoso ao final de banquete — ou abrir 
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um baile com a esposa do presidente da Costa do Marfim com a elegância do prín- 
cipe de Salina, encarnado por Burt Lancaster, no Gattopardo de Luchino Visconti, 
como este autor testemunhou no palácio presidencial em Yamoussoukro. Não era à 
toa que Castro o apelidara ironicamente de marquês de Olinda... 

Pois o nosso marquês saíra-se brilhantemente do desafio de representar o Brasil 
como embaixador no Paraguai na imediata sequência (dezembro de 1966) da crise de 
limites e da assinatura da Ata das Cataratas. Já na cerimônia da entrega de credenciais, 
quando Stroessner tentou reabrir a questão a fim de arrancar maiores concessões, 
portou-se como discípulo de Leitão da Cunha na arte da representação diplomática 
e, com presença de espírito, ameaçou interromper a cerimônia e retornar ao Brasil. 
Com esse e outros gestos mostrou-se capaz de acompanhar a evolução do problema 
e lhe coube mais tarde, como ministro, firmar o Tratado de Itaipu (1973), que daria 
partida à constituição da empresa Itaipu Binacional e ao início da construção da usina, 
então a maior hidrelétrica do mundo. Em termos de realizações concretas, a solução 
diplomática de Itaipu constituiu a mais importante contribuição diplomática da era 
Médici e uma das mais relevantes de toda a história da diplomacia brasileira. 

Não havia sido planejada desse modo e não resultou de altruísmo desinteres- 
sado. Culminou, no entanto, esforço bem-sucedido para “fazer de um limão, uma 
limonada”, transformando problema potencialmente grave numa oportunidade 
de colaboração com o vizinho vencido e ressentido da Guerra da Tríplice Aliança, 
coincidindo com o centenário do final do trágico conflito (1870-1970). Ajudou, 
ao mesmo tempo, a resolver o estrangulamento energético do país num instante 
de forte demanda de energia devido à aceleração do crescimento, quando outros 
aproveitamentos hidráulicos em território exclusivamente nacional apresentariam 
menor eficiência (a alternativa térmica teria agravado ainda mais nossa dependên- 
cia do petróleo). Talvez se possa ver na ferrovia Madeira-Mamoré precedente de 
alguma analogia com Itaipu: uma questão de fronteira que motivou, como parte da 
solução, a execução custeada pelo Brasil de um projeto útil de desenvolvimento para 
o país vizinho. 

Não é fácil encontrar exemplos similares entre um país poderoso e vizinho 
muito mais fraco. Basta imaginar o que teria sucedido se litígio semelhante tivesse 
ameaçado os interesses dos Estados Unidos na fronteira com o México ou da Rússia 
com a Geórgia. A solução que se imaginou com o Paraguai inspirou depois a cons- 
trução do gasoduto boliviano-brasileiro e alguns projetos que não se converteram 
em realidade, como o da exploração e importação de carvão colombiano. Para os 
amantes de geopolítica, iniciativas desse tipo não passariam de meio astuto de afir- 
mar hegemonia sobre países do entorno, criando-lhes dependência permanente em 
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relação ao mercado brasileiro e marcando um tento na disputa com a Argentina. 
Ainda na hipótese de que elucubrações do gênero tenham estado presentes no espí- 
rito de alguns atores, não importa, pois o saldo que restou largamente compensa em 
benefícios concretos a eventual ausência de pureza de intenção. 

Ao falar em geração de dependência para o Paraguai ou a Bolívia relativamente 
ao Brasil, não se esqueça de que igual dependência foi criada para a economia brasi- 
leira quanto ao fornecimento de eletricidade e gás pelos vizinhos, eventualidade que 
nada tem de imaginária como se viu em vários impasses na negociação do preço da 
energia. Por tratar-se de solução essencialmente diplomática, a bilateralidade requer 
de forma imperiosa que as divergências sejam sempre resolvidas por meios diplo- 
máticos: a negociação e, se necessário, a arbitragem, mas nunca pela força ou pela 
ameaça de suspensão do fornecimento. Cabe aqui, uma vez mais, recordar, como se 
vem fazendo desde a introdução desta obra, que a diplomacia soube, em desafios 
perigosos como o de Itaipu, articular soluções criadoras de valores que se incorpo- 
raram ao ideário coletivo do povo brasileiro. 

O único aspecto a lamentar é que não se haja podido ou querido associar a 
Argentina a um desígnio que, se fosse trilateral, teria sido mais perfeito. As descon- 
fianças mútuas, herdadas do passado e mantidas vivas pela emulação, tornam arris- 
cado atribuir a cada um dos três países a dose de responsabilidade que lhes cabe 
individualmente. Na falta de entendimento, o conflito arrastou-se até a definitiva 
solução em outubro de 1979. Nesse ínterim, na ONU, na OEA, em todos os foros 
e conferências internacionais, a Argentina empenhou-se em apresentar projetos de 
resoluções em apoio da tese de que, nos rios internacionais de curso sucessivo, os 
ribeirinhos de montante estão obrigados à consulta prévia aos de jusante antes de 
poder encetar obras que possam provocar prejuízo águas abaixo. Conseguiu vitórias 
expressivas, como a aprovação em duas assembleias gerais sucessivas das Nações 
Unidas do princípio da consulta prévia com efeito suspensivo. 

À essa tese, contrapunha o Brasil o argumento de que todo país possuía o direito 
de aproveitar seus recursos naturais sem ficar sujeito a demoras excessivas de parte 
de vizinhos, desde que não lhes causasse prejuízos sensíveis. Reafirmando que seus 
projetos no rio Paraná, longe de ocasionar danos, regularizariam o curso fluvial, com 
benefícios a jusante, mostrava-se disposto a fornecer informações e a oferecer com- 
pensação no caso da concretização de prejuízos. Com essa intenção, Gibson logrou, 
antes do Tratado de Itaipu, um acordo sobre troca de informações com seu colega 
argentino McLoughlin, durante a Assembleia Geral da ONU (setembro de 1972). 
O acordo infelizmente teria existência breve, devido a ulteriores desinteligências 
com o governo do presidente general Alejandro Lanusse. 
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Fortalecido, em parte pelo êxito econômico, o regime esforçou-se em ate- 
nuar o isolamento internacional por meio da multiplicação de encontros presi- 
denciais onde era possível (alguns de caráter fronteiriço), com países americanos 
e com Portugal. Dessas ações, a de maior realce foi a visita de Médici aos Estados 
Unidos (dezembro de 1971). Sob a presidência de Nixon e a orientação rea- 
lista de Kissinger, avessa ao idealismo democrata, não se falou em público sobre 
democracia e direitos humanos. A recepção notabilizou-se pela frase do presi- 
dente americano no brinde do banquete oficial: “as Brazil goes, so will go the rest of 
that Latin American Continent”, em tradução literal, “assim como vai o Brasil, irá 
o resto do continente latino-americano” ou, de modo mais compreensível, “para 
onde for o Brasil também irá o resto da América Latina”, No contexto elogioso 
do brinde, a sentença referia-se à imagem que o discurso fora buscar no hino 
nacional, do “cigante deitado eternamente em berço esplêndido” que finalmente 
despertara do sono. 

Porém, em continente suspicaz por natureza, as palavras de Nixon se prestaram 
a uma infinidade de teorias conspiratórias sobre o “subimperialismo brasileiro”, o 
“imperialismo por procuração” e outras criações da fértil imaginação latino-ameri- 
cana, obrigando a uma retificação de Médici pela qual repudiava qualquer intento 
de hegemonia. O projeto, se tivesse existido, seria pouco plausível num momento 
em que era disseminada e intensa a ojeriza em relação ao regime brasileiro, mais 
antipatizado pelo sucesso da economia. Embora ambivalente como êxito de rela- 
ções públicas, a visita não ocultara a persistência de problemas na relação bilate- 
ral com Washington: contencioso comercial sobre importação de manufaturados 
brasileiros, divergência sobre o mar territorial e atividades de pesqueiros america- 
nos de camarão em águas do Atlântico Sul, retirada dos Estados Unidos do acordo 
internacional do café. Cobriu-se tudo isso com a manta da fórmula então inventada 
da “convergência geral, sem coincidência em tudo”. 

A fim de quebrar o gelo no relacionamento externo, Gibson aproveitou as 
condições econômicas favoráveis para intensificar o ativismo de visitas aos países 
menos prevenidos, alguns tradicionalmente negligenciados, tais como as nações da 
América Central e da região caribenha. Com lógica diversa, abriu igualmente uma 
campanha de aproximação e diálogo com os países do Pacífico, que, sob a liderança 
da Colômbia e do Chile de Allende, empenhavam-se em edificar o Grupo Andino 
após a assinatura do Acordo de Cartagena, no intuito de criar uma zona sub-regio- 
nal de comércio dentro da Alalc. Junto a essas nações, aproveitou-se a convergên- 
cia na reivindicação das duzentas milhas marítimas como limite para atividades 
econômicas exclusivas. A tese, objeto da Declaração de Santiago pelo Chile, Peru e 
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Equador (1952), fora contestada longamente pelo Brasil. Poucos anos antes, ao ser 
adotada pela Argentina, provocara incidentes com a apreensão de barcos pesquei- 
ros brasileiros. Endossada com atraso por Brasília, passaria a ocasionar choques 
com os camaroneiros americanos, segundo mencionado acima. 

Assessorado pelo diplomata Alberto da Costa e Silva, poeta, futuro presidente 
da Academia Brasileira de Letras e seguramente o maior especialista brasileiro em 
história da África, Gibson concebeu uma estratégia tripartite para explorar até o 
limite do possível a relação Brasil-Portugal-África. Mais sonhado que formulado 
explicitamente, devido à remotíssima chance de êxito, o objetivo máximo consistia 
em viabilizar o papel do Brasil como mediador entre africanos e portugueses para 
negociar a independência das colônias lusas. 

Os obstáculos pareciam intransponíveis: desconhecimento africano sobre a 
posição brasileira, intransigência portuguesa, desconfiança dos militares da linha 
dura e do vigilante e poderoso lobby lusitano no Brasil. Em relação a Lisboa, julgou- 
-se que se deveria substituir o confrontacionismo dos votos na ONU por aborda- 
gem de atração: as festas do Sesquicentenário da Independência, com o retorno 
dos restos mortais do imperador D. Pedro I e da imperatriz Dona Leopoldina, a 
visita do presidente de Portugal seguida pela viagem de Médici a Lisboa e o acordo 
de reciprocidade de certos direitos a cidadãos dos dois países. 

Nas etapas iniciais, não se concebia a possibilidade de uma visita oficial de per- 
sonalidade brasileira à Guiné, a Angola e a Moçambique, todos em plena guerra de 
independência. As lideranças independentistas teriam de ser abordadas por meio 
dos outros africanos. Quanto a esses, uma das dificuldades provinha do abandono 
a que se relegara o relacionamento após a renúncia de Jânio. Alberto da Costa e 
Silva conhecia a questão melhor que ninguém, como antigo integrante da missão 
chefiada pelo deputado Coelho de Sousa, enviada por Quadros a vários países afri- 
canos na época da abertura das primeiras missões brasileiras no Senegal, Gana, 
Costa do Marfim, Nigéria e Etiópia. Desde então, vegetavam no mais completo 
esquecimento, quase sempre entregues a diplomatas em serviço provisório, sem 
meios para desempenhar qualquer ação eficaz. Tratava-se assim de verdadeira 
refundação da presença diplomática brasileira por meio de uma visita do chanceler, 
começando pela África Ocidental, tão próxima do país pela geografia, conforme 
se evidenciara no papel estratégico do Nordeste durante a guerra (realidade, aliás, 
presente até em comentários irônicos como o do ministro Delfim Netto, segundo o 
qual o Brasil estava a caminho de converter-se no país mais ocidental da África...). 

Separado desses povos pelo imperialismo francês, inglês e belga, o Brasil com- 
partilhava com eles a cultura trazida pelos escravos, as artes, a presença de contin- 
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gentes expressivos de descendentes de libertos brasileiros que haviam regressado 
a suas áreas de origem, os “agudás”, como eram conhecidos na Nigéria, e que se 
concentravam em particular nesse país, no então Daomé, hoje Benim, no Togo e 
um pouco por toda a parte. A lista de nações a serem visitadas acabou por incluir 
nove países: Senegal, última etapa da visita devido a questões de agenda, Costa do 
Marfim, Gana, Togo, Daomé, Nigéria, Camarões, Gabão e Zaire, atualmente Congo. 

O autor, que exercia a função de chefe da Divisão de Difusão Cultural, parti- 
cipou das duas missões preparatórias e da própria visita do ministro Gibson, que 
durou de outubro a novembro de 1972, praticamente um mês inteiro, algo difícil de 
imaginar que pudesse se repetir hoje. Teve, desse modo, a oportunidade de teste- 
munhar em primeira mão, de um lado, a recepção por vezes apoteótica em algumas 
capitais, bem como a proximidade humana e cultural com as populações, segundo 
atestaram os numerosos jornalistas convidados que se integraram à comitiva. Sentiu 
de perto, por outro lado, a dificuldade de implantar uma presença efetiva do Brasil 
em região dominada ainda pelo neocolonialismo europeu e onde tínhamos de partir 
virtualmente do zero para estabelecer os primeiros e débeis vínculos. 

O resto da crônica é conhecido. O presidente Senghor, do Senegal, intelectual 
que conhecia a história e a cultura brasileiras, solicitou a Gibson que o Brasil se 
apresentasse como mediador entre Portugal e suas colônias. O projeto jamais pros- 
perou, apesar dos esforços brasileiros desenvolvidos em Lisboa e em encontro com 
o chanceler português em Nova York, em razão da obstinação lusitana de recusar 
intermediações devido à ilusão de que alcançaria vitória militar sobre os rebeldes. 

O ministro brasileiro ainda realizaria visitas de menor porte à África Oriental 
e, próximo do fim de sua gestão, a Israel e ao Egito. O balanço da memorável visita 
deixou, no entanto, um saldo de iniciativas que só faria aumentar nos anos seguin- 
tes, não se registrando mais retrocessos como no passado. Dessa forma, se não foi 
possível mediar solução negociada para uma guerra que terminaria por derrubar o 
suicida regime português, atingiu-se o segundo objetivo: assegurar para o Brasil um 
retorno progressivo e crescente a um continente do qual havia sido injustamente 
alijado. Em diplomacia, a frustração de uma iniciativa de construir a paz pode e deve 
ser mais valorizada do que certas vitórias que contribuem para o agravamento da 
opressão e da injustiça. 

Desgraçadamente, esse é o caso da triste participação clandestina brasileira na 
conspiração e no golpe sangrento que derrubaram o presidente Salvador Allende 
no Chile (setembro de 1973), inaugurando uma das mais brutais e impiedosas dita- 
duras sul-americanas. Os relatórios das comissões da Verdade no Brasil, no Chile 
e na Argentina e os documentos liberados em alguns arquivos começam apenas a 
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desvendar os primeiros véus que encobriam a coordenação de ações repressivas de 
âmbito continental, como a Operação Condor, e revelar o papel que correspondeu 
aos serviços brasileiros nessa sinistra história. 


A maré começa a virar 


Em meio ao triunfalismo do “milagre econômico”, pouca gente prestou atenção às 
cifras que anunciavam dias difíceis quando a maré e os ventos começassem a virar 
em sentido desfavorável. As principais relacionavam-se à dívida externa bruta, que 
saltou de US$ 3,666 bilhões (1966) para US$ 12,572 bilhões (1973), aumentando 
a uma taxa anual de 19,3%. Impressiona também a acumulação de reservas bru- 
tas, de US$ 421 milhões (1966) para US$ 6,416 bilhões, em 1973. Alterava-se ao 
mesmo tempo a composição da dívida externa, na qual a participação de emprésti- 
mos de fontes privadas (na maioria levantados por empresas públicas) evoluía de 
26,9% (1967) para 64,1% (1973). A partir da base de dados e das análises de Paulo 
Nogueira Batista Jr., observa Corrêa do Lago que: 


“O crescente envolvimento de fontes privadas implicou taxas de juros de empréstimos mais elevadas 
do que as de fontes oficiais. Esta mudança de estrutura da dívida resultou em aumento do custo 
médio da dívida externa” [...]. Estava lançado o processo de aumento de participação dos emprésti- 
mos a taxas de juros flutuantes no total dos empréstimos externos e da redução das taxas concessio- 
nais, fixas, dos organismos internacionais, que teria efeitos dramáticos no final da década de 70” 


(grifo meu). 


Como costumam fazer todos os governos, o da época, perito em autopromoção, 
creditava a si próprio todo o mérito pelos bons resultados da economia. Esquecia-se 
de levar em conta que se beneficiara de 1966 a 1973 de excepcional período favorá- 
velno contexto econômico externo: forte demanda para produtos brasileiros, signi- 
ficativa melhoria nos termos das trocas comerciais e liquidez do sistema financeiro 
mundial que possibilitara o acesso a fontes privadas de financiamento. Não se preci- 
saria esperar muito para que todas essas condições se modificassem para pior e por 
longo tempo. Duas dessas mudanças ocorreram ainda dentro da fase sob estudo. 

A primeira foi a decisão unilateral de Nixon (agosto de 1971) de suspender um 
dos pilares do sistema monetário de Bretton Woods: o regime de taxas cambiais fixas 
em relação ao dólar e ao valor deste em ouro. A medida deflagraria desvalorização de 
um terço da moeda americana ao longo dos anos 1970, daria partida à estagflação 
do final da década, em meio aos gastos da liquidação da Guerra do Vietnã, e, para 
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todos os efeitos práticos, abandonaria o sistema de Bretton Woods, substituindo-o 
por outro, de taxas flutuantes de câmbio. 

A desvalorização do dólar, moeda de cotação do petróleo, causou, por sua vez, a 
erosão do valor real das exportações petrolíferas. Pressionados financeiramente, os 
grandes produtores árabes reunidos na Opep (Organização dos Países Exportadores 
de Petróleo) primeiro decidiram elevar o preço do bruto. Logo em seguida, durante 
a Guerra do Yom Kipur (outubro de 1973), decretaram embargo no fornecimento 
de óleo a inúmeros países, em reação ao apoio decisivo em armamentos dos Estados 
Unidos a Israel. No término desse processo, denominado de primeiro choque do 
petróleo, o barril explodira de três para doze dólares, quadruplicando o custo para 
os importadores. Como o aumento aconteceu em fins de 1973, a balança comer- 
cial ainda apresentou equilíbrio nesse ano. No ano seguinte, todavia, o primeiro de 
Geisel, o déficit da balança de comércio atingiria US$ 4,7 bilhões. 

A prioridade atribuída ao crescimento teve sua contrapartida na arriscada con- 
vivência com inflação alta, entre 20% e 30%, apesar dos meios menos ortodoxos, 
como o controle de preços, usados pela equipe de Delfim. Em fins de 1973, coin- 
cidindo com a quadruplicação dos preços dos combustíveis, o recrudescimento da 
inflação tornara-se indisfarçável, chegando a 29,58% e sinalizando elevações piores. 
Em contraste com a retórica oficial em favor da economia de mercado, o estado e as 
empresas estatais representaram em alguns desses anos mais de metade do total dos 
investimentos. “No final de 1973 (e talvez antes) o setor das estatais [...] se tornara 
elemento chave no modelo brasileiro de desenvolvimento..”."º 

À indagação sobre quais foram os beneficiários finais desse modelo de desenvol- 
vimento, deve-se concluir com Corrêa do Lago que 


“os trabalhadores, de maneira geral, não se beneficiaram do crescimento da renda real do país de forma 
proporcional à sua evolução. Os salários, nos casos em que não sofreram declínio, cresceram, na maio- 
ria das categorias, a taxas muito inferiores à da produtividade ou do produto per capita e o rendimento 


do trabalho não apresentou ganhos como percentagem da renda total”. 


Em outra passagem, dedicada à distribuição de renda, o mesmo autor afirma ter 
sido “particularmente impressionante a concentração de renda nas mãos dos 5% e 
dos 1% mais ricos”. A participação da primeira categoria subiu de 28,3% (1960) 
para 34,1% (1970) e 39,8% (1972). O grupo de 1% do topo elevou a participa- 
ção de 11,9% (1960) a 14,7% (1970) e 19,1% (1972). Enquanto isso, a participa- 
ção dos 50% mais pobres encolhia de 17,4% (1960) para 14,9% (1970) e 11,3% 
(1972).18 
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Apesar dos malabarismos da propaganda oficial e dos inegáveis avanços eco- 
nômicos, esses contrastes justificam escolher como o epitáfio mais justo para esses 
anos a frase pronunciada pelo próprio presidente Médici num instante de lucidez e 
sinceridade: “A economia vai bem, mas o povo vai mal”. 


GOVERNO GEISEL: DISTENSÃO INTERNA E RETORNO DA POLÍTICA EXTERNA 
INDEPENDENTE (1974-1979) 


Tudo no governo Geisel girou, desde o princípio, em torno da distensão, pensa- 
mento central do presidente e de seu assessor político transformado em chefe da 
Casa Civil, o general Golbery do Couto e Silva. Sobreviventes ambos do governo 
Castelo Branco, retomaram em política interna a orientação geral dos primeiros tem- 
pos. Era o velho projeto de modernização conservadora e autoritarismo moderado: 
“o máximo de desenvolvimento possível com o mínimo de segurança indispensá- 
vel. A esse desígnio se subordinaria o restante: o combate à inflação, a prioridade 
ao crescimento econômico, o voluntarismo de irrealisticamente insistir na “ilha de 
prosperidade” brasileira em meio ao oceano cada vez mais tormentoso e ameaçador 
da economia mundial. A “guinada sensacional? da política externa foi peça indispen- 
sável desse esquema: mais até do que a sua eventual utilidade externa, a diplomacia 
era chamada a contribuir internamente para reforçar a base de apoio da distensão. 

O nome oficial “distensão”, e não abertura ou redemocratização, denunciava o 
real significado da ideia: não se cogitava devolver logo o poder aos civis como se os 
objetivos de 1964 tivessem sido alcançados. Ao contrário, Geisel e Golbery pensa- 
vam que a ascensão da linha dura com Costa e Silva descarrilara o projeto original 
de Castelo. Necessitava-se, agora, recolocar nos trilhos o programa de “purificar” e 
reconstruir as instituições, a fim de tornar desnecessária a “tensão” do permanente 
uso da força. As instituições reformadas é que, em seu normal funcionamento, asse- 
gurariam que o nacional-populismo, prelúdio da radicalização de esquerda, não vol- 
taria a assombrar o país. 

Na primeira reunião de seu ministério (19 de março de 1974), o presidente 
declarou sobre os atos institucionais que: 


“almejava vê-los não tanto em exercício duradouro ou frequente, mas como potencial de ação repres- 
siva ou de contenção mais enérgica, até que se vejam superados pela imaginação política criadora, 
capaz de instituir, quando for oportuno, salvaguardas eficazes e remédios prontos e realmente eficien- 


tes do contexto constitucional” (grifo meu). 
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Não se poderia ser mais claro: a declaração indicava que as salvaguardas não 
existiam ainda. Não chegara, portanto, o momento para abrir mão dos remédios 
heroicos, o que se constataria ao longo de todo o governo. 


A arriscada e contestada estratégia de distensão 


O primeiro teste sério do governo aconteceria nas eleições daquele ano, não as indi- 
retas de outubro para governadores, que consagraram candidatos da Arena, mas as 
parlamentares, em novembro. 

No ano anterior, o MDB mudara de tática e, apesar de não haver dúvida de que 
seriam derrotados na eleição indireta para presidente, os dois “anticandidatos” do par- 
tido, o deputado Ulysses Guimarães e seu vice, o jornalista Barbosa Lima Sobrinho, 
percorreram o país em campanha de mobilização. Segundo previsto, o colégio eleitoral 
sancionou a chapa oficial, Geisel e o general Adalberto Pereira dos Santos (vice), por 
400 votos contra 76 (mais 21 abstenções) dados aos anticandidatos. Um ano depois, 
a desafiadora atitude de Ulysses, aliada à liberdade garantida à oposição, inclusive de 
acesso à TV, frutificaria numa vitória inesperada pela envergadura. O MDB venceu 
em todos os estados importantes: São Paulo, Guanabara, Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul e Pernambuco, elegendo 16 senadores (até alguns “postes”, des- 
conhecidos beneficiados pelo vento propício), contra 6 da Arena. Tornava-se menos 
desequilibrada a relação de forças no Senado, 46 (Arena) a 20 (MDB), e na Câmara, 
199 a 165. Apesar do choque, Geisel respeitou o resultado das urnas. 

Crescentemente inquietos com os rumos políticos, os “elementos sinceros, 
porém radicais”, como Geisel se referia à linha dura, preferiram esperar alguns meses 
e contestar o presidente no terreno da repressão. A partir de janeiro de 1975, recru- 
desceu a ofensiva contra o PCB, cuja cúpula foi quase toda exterminada pelos órgãos 
repressivos. Também nessa época (outubro de 1975), seria assassinado nas depen- 
dências do DOI-Codi de São Paulo o jornalista Vladimir Herzog, despertando viva 
comoção popular. O ato ecumênico celebrado em sua memória na Catedral de São 
Paulo reuniu o cardeal Paulo Evaristo Arns, o rabino Henry Sobel, representantes de 
inúmeras igrejas cristãs e evangélicas e milhares de pessoas que transbordaram para 
a Praça da Sé. Começava-se a perceber que, por trás dos oficiais da repressão sedia- 
dos em São Paulo, escondia-se o ministro do Exército Sílvio Frota, que ambicionava 
chegar à Presidência pelas mãos da linha dura. 

O desafio aberto à autoridade presidencial tornou-se patente quando, três meses 
depois, os integrantes do DOI-Codi reproduziram, até nos detalhes, o assassínio de 
Herzog, simulando, como da vez anterior, o “suicídio” por enforcamento do operá- 
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rio José Manuel Fiel Filho (janeiro de 1976). Desta vez não houve tergiversação. O 
presidente viajou para São Paulo, exonerou o comandante do II Exército e remane- 
jou todos os comandos a ele subordinados. A demonstração de decisão e firmeza 
resultou na redução sensível de abusos e violações, embora esporadicamente vol- 
tassem a ocorrer alguns atentados, como o sequestro do bispo de Nova Iguaçu e o 
assassinato do padre João Bosco Penido Burnier, na região amazônica. Entretanto, o 
confronto decisivo com o ministro do Exército, verdadeira fonte escondida da cons- 
piração, sofreu apenas adiamento. 

Antes mesmo dos incidentes de São Paulo, o presidente revelara sua disposição 
de utilizar os poderes do AI-S5 para cassar mandatos de parlamentares e políticos, 
punir funcionários, intervir em municípios, castigar parlamentares acusados de cor- 
rupção, confiscar bens de corruptos. De menor dimensão que nos governos prece- 
dentes, as ações do gênero pontuaram toda a duração do governo, quase até o final. 
Em gesto mais conciliatório, se autorizaria o enterro em São Borja do ex-presidente 
João Goulart, que morrera no exílio na Argentina (maio de 1976). Meses depois, 
quando o ex-presidente Juscelino Kubitschek faleceu em acidente de automóvel (22 
de agosto de 1976), seu enterro em Brasília reuniria cerca de cem mil pessoas e o 
governo decretaria três dias de luto oficial. 

O mais grave episódio de autoritarismo e arbítrio ocorreria em fins de março e 
começos de abril de 1977. Inconformado com a negativa do Congresso em conce- 
der a maioria de dois terços necessária para aprovar emenda de reforma do Poder 
Judiciário, Geisel decretaria o recesso legislativo, que se prolongaria por quatorze 
dias. Nesse período, o governo aprovaria a reforma judiciária e editaria o chamado 
Pacote de Abril, conjunto de medidas casuísticas sem as quais não lhe seria possível 
assegurar sua artificial maioria, mesmo dentro do simulacro de democracia existente. 
O pacote dispunha que as emendas constitucionais necessitariam somente de apro- 
vação por maioria simples, estendia para seis anos o mandato do presidente seguinte, 
criava senadores “biônicos”, isto é, eleitos indiretamente (um terço do Senado), 
aumentava as bancadas dos estados de regiões onde o governo obtinha maiores resul- 
tados, distorcendo duradouramente o mecanismo da representação popular. 

No mesmo ano de 1977, seria aguçada a disputa interna nas Forças Armadas 
para a escolha do futuro mandatário. Contra o general João Batista de Figueiredo, 
chefe do SNI, de preferência do governo, articulou-se um perigoso complô dos 
duros em torno do ministro do Exército. As manobras e peripécias multiplicaram-se 
ao longo do ano, visando a pressionar o presidente e colocá-lo diante de fato consu- 
mado. De posse de informações precisas sobre a conspiração, Geisel desencadeou 
fulminante contragolpe. No dia 12 de outubro, confrontou e demitiu Sílvio Frota, 
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nomeando para o posto o comandante do III Exército, general Fernando Bethlem. 
Nessa data, todos os principais chefes militares haviam sido convocados a Brasília e 
recebidos por oficiais de confiança do governo, neutralizando qualquer tentativa de 
Frota de reunir o Alto Comando para resistir à demissão. 

O governo acabou por prevalecer, mas o episódio patenteava uma vez mais 
como a longa permanência do regime militar, longe de assegurar maior estabilidade, 
estimulava as ambições e lutas de poder, ameaçando destruir a unidade das Forças 
Armadas, sempre divididas nas sucessões. Os sustos para a candidatura Figueiredo 
seriam renovados no ano seguinte. Em meados de 1978, em reação às articulações 
para frustrar os objetivos dos patronos da abertura, Geisel exigiria do Congresso a 
aprovação, sem emendas, de pacote que abrandaria alguns poderes dos atos institu- 
cionais e os incorporaria à Constituição e às leis. Realizava-se desse modo a institui- 
ção em caráter constitucional das salvaguardas e remédios eficazes a que se referira 
na primeira reunião ministerial do início do seu governo. 

Em outubro, a distensão oficial prevaleceria novamente com a eleição indireta do 
general Figueiredo e de seu vice, o ex-governador de Minas Gerais, Aureliano Chaves 
(voltava o político civil à chapa), por 355 votos contra 226 da chapa oposicionista 
formada pelo general Euler Bentes e o senador Paulo Brossard. Faltava somente o 
ato final, a extinção do AlI-5, decretada em 31 de dezembro de 1978, pouco menos 
de três meses antes do término do governo e a posse do novo presidente. 


Economia a serviço do projeto político 


Apesar de incompleto, esse breve sumário da agitada evolução da vida política na era 
Geisel basta para dar uma ideia das dificuldades que o projeto de distensão enfren- 
tava nos meios militares duros e do constrangimento daí derivado para a condução 
da economia. O governo Médici legara ao país superaquecimento econômico, com 
crescimento de 11% ao ano (a indústria expandindo-se à vertiginosa taxa de mais de 
16%) e inflação em alta, beirando os 30%, não obstante os preços reprimidos. Num 
contexto externo de rápida deterioração, o balanço de pagamentos, o comércio exte- 
rior e o endividamento externo ameaçavam ingressar em espiral de agravamento 
insustentável. Não obstante os sinais de alarme percebidos por poucos, a impressão 
prevalecente resumia-se à do “milagre” e do “espetáculo do crescimento”, atribuídos 
pelos duros justamente ao fechamento do regime. 

Como levar avante, nessa atmosfera ilusória, a contestada distensão política e, 
ao mesmo tempo, o inadiável ajuste econômico corretivo? Em ensaio notável pelo 
poder de síntese e a capacidade de integrar economia e política, Dionísio Dias 
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Carneiro demarcou os limites que o esgotamento do ciclo imporia ao governo 
naquele momento e no futuro. Vale a pena reproduzir o trecho: 


“O fim do milagre econômico encerraria também um ciclo festivo de exercício do poder sem limites 
e sem prestação de contas, sem oposição, sem os incômodos da livre imprensa e sem compromissos 
políticos a criar embaraços ao voluntarismo da política econômica. Dava-se início, por outro lado, a 
um longo período em que se tornaria cada vez mais difícil fazer com que medidas econômicas razoá- 


veis fossem consideradas politicamente aceitáveis”? 


A substituição de Delfim por Mário Simonsen no Ministério da Fazenda dava 
a impressão de sinalizar a prioridade do ajuste. Sinal oposto provinha da perma- 
nência, no Planejamento, transformado em Secretaria Especial da Presidência, do 
ministro João Paulo dos Reis Veloso, defensor, ao menos no começo do governo, da 
manutenção de crescimento anual de 10%! A incerteza de direção iria resolver-se 
em favor do crescimento após o choque da derrota eleitoral de novembro de 1974. 
Os condicionantes internos, em boa medida de natureza política, impuseram-se 
sobre as preocupações de ordem externa. Entre outras razões, porque os dirigentes 
brasileiros de então, inclusive os dos diversos ministérios e órgãos econômicos, não 
parecem ter percebido que os ventos contrários da economia internacional sopra- 
riam por muito tempo ainda. 

A situação externa prestava-se a interpretações contraditórias. De um lado, 
sobravam razões para temer os efeitos da quadruplicação dos preços do petróleo e 
da estagflação em gestação. Do outro, 


“a abundância da liquidez internacional permitiu que os déficits em conta-corrente vultosos que resul- 
taram [das políticas de crescimento] fossem financiados sem que houvesse percepção mais dramática 
do novo quadro de restrições externas [...] Com financiamento externo abundante, a linha de menor 


resistência conduzia assim à rota do endividamento externo... !º 


Em consequência, o Brasil continuou a pressionar o acelerador enquanto a 
maioria dos países aplicava os freios. 

No primeiro ano do governo, o PIB crescera mais de 8%, com inflação acercando- 
-se de 35%. No ano seguinte (1975), o produto desacelera para 5,2% e os preços 
mantêm-se teimosamente perto do patamar anterior. Em seguida, o PIB iria se recu- 
perar vigorosamente, com aumento de 9,8% e inflação passando dos 40% (1976). 
Tentando recuperar o equilíbrio, a adoção de política mais austera produziria a redu- 
ção do crescimento do PIB para 4,6% (1977) e 4,8% (1978), mas a inflação declinaria 
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poucos pontos, mantendo-se entre 38% e mais de 40%. No último ano da administra- 
ção, o crescimento subiria de novo para 7,2%, com inflação passando dos 50% anuais. 
Geisel confessaria num de seus discursos de fim de ano a decepção com a resistência 
da inflação às tentativas de controle, sem com isso renunciar à terapêutica gradualista. 

Uma das pressões constantes sobre os preços e o endividamento proveio da 
política industrial. Os formuladores do II Plano Nacional de Desenvolvimento (II 
PND) fixaram metas de expansão de 12% anuais para a indústria e de 10% para a 
economia como um todo ao longo do período de 1975 a 1979. Em resposta à escas- 
sez de petróleo, o ajuste na estrutura econômica, rezava o Plano, passaria pela ênfase 
“nas indústrias básicas, notadamente no setor dos bens de capital e o da eletrônica 
pesada, assim como no campo dos insumos básicos, a fim de substituir importações 
e, se possível, abrir novas frentes de exportação”. Para isso, seriam amplamente utili- 
zados incentivos como o crédito do IPI, isenção do imposto de importação, crédito 
subsidiado, reservas de mercado. 

Alcançaram-se resultados expressivos no alívio das importações de insumos e 
na expansão da indústria de bens de capital. As importações totais, que representa- 
vam 12% do produto, em 1974, e haviam triplicado desde meados da década prece- 
dente, tiveram o crescimento interrompido pela política de substituição de impor- 
tações. Em 1978, véspera do segundo choque petrolífero, as importações tinham 
baixado para 7,25% do PIB. A despeito do êxito no controle das compras externas, 
Dias Carneiro chama a atenção para a redução à metade, na fase de 1974 a 1978, da 
demanda mundial de importações, em comparação aos anos de Médici. Durante 
o governo Geisel, o impacto negativo da desaceleração do comércio mundial foi 
maior que o da elevação gradual dos juros, que se faz sentir com mais intensidade 
de 1979 em diante. 

A frustração com o comércio exterior e o déficit acumulado de mais de US$ 13 
bilhões, em conta-corrente, foram acompanhados por uma perda de reservas, que 
baixaram de US$ 6,417 bilhões (1973) para US$ 4,157 bilhões (1975). A contra- 
partida de tais tendências manifestou-se na explosão da dívida externa, de US$ 10 
bilhões (1974 a 1977) e mais US$ 10 bilhões nos dois anos seguintes. Os juros do 
serviço da dívida subiam de US$ 500 milhões (1974) para US$ 2,7 bilhões (1978); 
o choque dos juros desencadeado pelo Federal Reserve impulsionaria a conta para 
US$ 4,2 bilhões no primeiro ano do governo Figueiredo. 

Cabe assim a conclusão de Dias Carneiro: 


“com maior ênfase na política de preços, maior rigor na condução nas políticas de demanda e na admi- 


nistração dos conflitos que desembocam em maior inflação e menor ênfase em programas desastra- 
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damente ambiciosos como o programa nuclear, o governo Geisel certamente teria legado ao seu 
sucessor uma herança menos indigesta. Perto do que estava por vir, no entanto, tais equívocos perdem 


completamente sua significância na determinação dos desastres dos anos 80” (grifo meu).!º 


O “pragmatismo responsável" torna-se o princípio orientador da diplomacia 


O novo nome da política exterior fez sua estreia no discurso programático da pri- 
meira reunião do gabinete Geisel, a mesma citada acima a respeito dos atos institu- 
cionais (19 de março de 1974). Afirmou o presidente na ocasião que a diplomacia 
do “pragmatismo responsável” estaria a 


“serviço, em particular, dos interesses do nosso comércio exterior, da garantia do suprimento ade- 
quado de matérias-primas e produtos essenciais e do acesso à tecnologia mais atualizada [... promo- 
vendo-se para tanto...], com prudência e tato, mas com firmeza, as opções e realinhamentos neces- 


sários” (grifo meu). 


Dá a impressão de que a política exterior iria se ocupar prioritariamente de 
assuntos econômicos, os únicos citados de modo explícito: comércio, garantia de 
suprimento (obviamente petróleo) e tecnologia. A despeito dessa suposta ênfase 
prática, a lembrança que a maioria das pessoas guardaria da diplomacia Geisel- 
Silveira estaria vinculada muito mais a temas políticos decorrentes das “opções e rea- 
linhamentos necessários”: o reconhecimento do Movimento Popular de Libertação 
de Angola (MPLA), em Luanda (indiretamente e apenas muito no futuro ligado a 
petróleo), a denúncia dos acordos militares com os Estados Unidos, a divergência 
com o governo Carter sobre direitos humanos e o acordo nuclear com a Alemanha 
e o voto em favor da resolução antissionista. 

Por que será que uma diplomacia de tamanha carga política adotou a título de 
nome de batismo um “rótulo [...] algo canhestro”??, que adiciona à palavra “prag- 
matismo” o tranquilizador adjetivo “responsável”? A explicação de Souto Maior 
soa convincente: “A resposta parece encontrar-se no plano interno, não no externo. 
O pragmatismo diplomático do governo Geisel terá de ser 'responsável' da mesma 
forma que sua abertura democrática terá de ser lenta, gradual e segura”? 

Vale aqui voltar um pouco atrás, ao que advertia Brito Cruz no capítulo sobre a 
Política Externa Independente de Jânio e Goulart: em política, quem faz é às vezes 
tão ou mais importante do que o que se faz. O axioma aplica-se neste caso de maneira 
não absoluta. Por um lado, é certo que, por ser quem era, Geisel podia denunciar 
acordos com os Estados Unidos ou reconhecer governo marxista em Angola sem ser 
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suspeitado de comunismo ou esquerdismo. Por outro, mesmo Geisel ou Golbery 
viam-se compelidos a explicar que agiam por motivos práticos, não ideológicos, 
ao fazerem o que faziam. Que não se tratava de cautela excessiva veríamos depois, 
quando o ministro do Exército utilizaria a política externa como um dos exemplos 
da infiltração subversiva no governo. 

A seleção do novo chanceler - A fim de levar adiante a diplomacia do pragma- 
tismo, a escolha do presidente recaiu no embaixador em Buenos Aires, Antônio 
Francisco Azeredo da Silveira. Conhecido como Silveira ou, familiarmente, 
Silveirinha, a indicação surpreendeu muita gente no Itamaraty, onde era visto, acima 
de tudo, como homem da administração, cujas engrenagens e segredos conhecia 
como ninguém. Antes de chegar a embaixador, quase toda sua carreira se havia 
desenvolvido como assessor, depois chefe, do Departamento da Administração 
ou chefe do pessoal, cuidando exclusivamente de verbas, remoções, problemas 
de dinheiro ou do cotidiano dos funcionários (costumava dizer que o Itamaraty 
era um orfanato, tais as desgraças individuais que tinha de aliviar). É como se, de 
repente, alguma multinacional gigante designasse o diretor de RH para ser o CEO, 
presidente e principal executivo da empresa. 

Apesar dos versos que cometera na juventude, levava fama de pouco cultivado, 
de operador astuto em questões de estratégia para fazer carreira, sem que nin- 
guém tivesse lido ou escutado dele alguma análise do mundo e de seus problemas. 
Atribuíam-se a assessores ou às situações nas quais se havia casualmente encontrado 
as posições que adotara na Unctad em Genebra/Nova Déli ou na querela sobre os 
rios em Buenos Aires. Esquecia-se de que a política lhe corria nas veias, herdada do 
DNA de seu avô materno, Antônio Francisco de Azeredo, senador por Mato Grosso, 
figura legendária que, aliado a Pinheiro Machado, dominara o Senado Federal como 
vice-presidente, desde o começo do século XX, até que a revolução de 1930 lhe 
pusesse fim à influência e à carreira. Subestimado pelos pares, não se esperava dele a 
introdução de conceitos e rumos inovadores. 

A real personalidade de Silveira era muito mais complexa que o estereótipo. 
Homem de ação, sem maiores interesses por especulações e temas abstratos, irre- 
quieto de temperamento, não gastaria muito tempo com leituras. Sua inteligência 
impressionava, sobretudo, pela rapidez intuitiva, o conhecimento penetrante das pes- 
soas, a facilidade de captar e aprender com a realidade ou os interlocutores (quando 
se decidia a escutar). Espírito mordaz, de sagacidade surpreendente, dele ficariam 
célebres expressões como a que comparava o ambivalente México do tempo do PRI, 
conservador internamente e de aparente radicalismo externo, a um “Canadá com 
buzina”, que fazia muito barulho, mas, no fundo, obedecia aos desejos americanos, ou 
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aquela com que descrevia indivíduos que o irritavam por fazerem “questão de atraves- 
sar a rua somente para pisar numa casca de banana na calçada oposta”... 

O ministro cercou-se de dois grupos distintos de auxiliares, os operadores do 
dia a dia em matéria de pessoal e carreira, que o acompanhavam desde sempre, e 
outro, selecionado pelo critério de competência em matéria política e econômica. 
Os assessores intelectuais de planejamento ou de gabinete vinham se fortalecendo 
havia algum tempo e já mencionamos, por exemplo, o papel de Paulo Nogueira 
Batista sob Magalhães Pinto ou o de Alberto da Costa e Silva sob Gibson. A par- 
tir de Silveira (e Gibson de certo modo), a assessoria do gabinete do ministro de 
estado adquiriu feitio mais institucionalizado. A chefia da assessoria política coube 
a Geraldo Holanda Cavalcanti, poeta, ensaísta e também futuro presidente da 
Academia Brasileira de Letras, enquanto se confiava a direção econômica a Luiz 
Augusto Souto Maior. Igualmente se destacaram, na assessoria do gabinete, na 
de imprensa e em outras funções, funcionários então de menor hierarquia, mas 
de futuro promissor, como Ronaldo Sardemberg, Luiz Felipe Lampreia, Roberto 
Abdenur, Gelson Fonseca e José Viegas, alguns dos quais alcunhados de “barbudi- 
nhos”, como se a capilaridade facial insinuasse alguma secreta afinidade revolucio- 
nária com barbudos cubanos... 

O senso de oportunidade da Política Exterior — A virtude maior do chanceler e 
de seus auxiliares residiu primeiramente na lucidez de captar as modificações que se 
processavam na situação interna e no contexto exterior. Em seguida, na capacidade 
de aproveitar, com audácia às vezes próxima da temeridade (o voto antissionista), as 
oportunidades que se abriam para a iniciativa diplomática brasileira em decorrência 
da distensão interior e da evolução no mundo ao largo. Ajudadas pelo atrativo econô- 
mico-comercial gerado pela fama do “milagre”, essas qualidades permitiram à diplo- 
macia restituir ao Brasil a condição de país relativamente “normal”, desembaraçado 
do estigma de pária, que se transferia ao Chile de Pinochet e à Argentina de Videla. 

O senso de oportunidade depende, é claro, de que ela efetivamente exista, de 
que a boa fortuna se apresente, o que sucedeu menos no entorno sul-americano e 
com intensidade bastante maior na grande política mundial: aproximação Estados 
Unidos-China, pragmatismo também da parte de Nixon e Kissinger, Revolução dos 
Cravos e abandono do colonialismo português. Não por acaso, os êxitos principais 
concentraram-se no aproveitamento dessas transformações. Onde elas não ocorre- 
ram ou se registraram reversões (a ascensão de Jimmy Carter e a ênfase nos direi- 
tos humanos e contra o acordo nuclear Brasil-Alemanha), os resultados se viram 
mitigados pelas circunstâncias ou pela falta de flexibilidade da reação brasileira. No 
que tange ao pragmatismo puramente econômico, a mudança para pior na situação 
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brasileira e na economia mundial, assim como alguns erros graves de julgamento, 
produziram colheita controvertida. 

Os realinhamentos do contexto exterior nos anos 1970: a China - À uma distân- 
cia de perto de meio século, percebe-se que a transformação na macroestrutura do 
poder mundial que mais contribuiu para dar ao mundo sua feição atual foi a apro- 
ximação entre os Estados Unidos e a China, prenúncio da ascensão de Pequim e do 
irremediável declínio da União Soviética. A outra grande mudança, a dos choques 
do petróleo e do aumento do poder da Arábia Saudita e de seus aliados da Opep, 
revelou-se, como se sabe, temporária e ilusória. O ponto de partida da surpreen- 
dente reviravolta na relação americano-chinesa, a visita secreta a Pequim de Henry 
Kissinger, assessor de Segurança Nacional da Casa Branca, é de julho de 1971. 
Poucos meses depois, a China Popular ingressava na ONU como membro perma- 
nente do Conselho de Segurança (outubro de 1971). Aberto o caminho, o presi- 
dente Nixon visitaria a China durante uma semana (fevereiro de 1972), como parte 
do seu esforço para desengajar os Estados Unidos do conflito do Vietnã e esboço de 
eixo potencial para contrabalançar a União Soviética. 

É útil guardar em mente a cronologia, a fim de situar a decisão brasileira de 
estabelecer relações diplomáticas com a China comunista (15 de agosto de 1974) 
no seu real contexto, isto é, três anos depois da visita de Kissinger e do começo da 
normalização da presença chinesa na comunidade internacional. A constatação não 
visa a retirar o mérito de medida que se inseria no processo de atualização, de aggior- 
namento, de uma política exterior que por miopia ideológica se alienara da história 
contemporânea. Ajuda, no entanto, a valorizar na justa medida, evitando exageros, 
o alcance de iniciativa que vale mais como correção tardia de orientação anacrônica 
interna do que como suposto gesto de independência em relação aos americanos, a 
essa altura solidamente engajados em diálogo com Pequim. O reconhecimento diplo- 
mático tampouco se reveste de qualquer caráter de ineditismo. Sem falar em nações 
ocidentais como Reino Unido, Suíça, Suécia, Dinamarca, Noruega, Finlândia, que 
mantinham relações com a China Popular desde os anos 1950, praticamente todos os 
latino-americanos de certa importância anteciparam-se ao Brasil, em alguns casos em 
muitos anos: Cuba obviamente, Chile, Peru, Argentina, México, Venezuela. 

A descolonização na África portuguesa: o reconhecimento do MPLA - A diplo- 
macia que se desenvolveu na África requer idêntico cuidado de contextualização. Em 
razão de motivos conhecidos (a ideologia da Guerra Fria, a ação inibidora do pode- 
roso lobby português, a intransigência lusitana), nenhum governo brasileiro, nem 
na época de Jânio e Goulart nem mais tarde, desempenhou papel de relevo entre 
Portugal e suas colônias sublevadas ou teve influência para apressar o final do colo- 
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nialismo luso. Talvez seja verdade, conforme sugerem alguns, que a frase do discurso 
de Geisel sobre “as opções e realinhamentos necessários” acenasse, entre outros, para 
esse problema. Se assim foi, não houve tempo para pôr à prova a intenção. 

Quis a boa fortuna que um mês e meio após a posse do governo brasileiro, a 
Revolução dos Cravos (25 de abril de 1974) derrubasse em Portugal o governo de 
Marcelo Caetano, que sucedera a António de Oliveira Salazar, incapacitado e morto 
desde 1968/1970, removendo o principal obstáculo a uma atitude autônoma da 
parte do Brasil. Com a revolução, desencadeia-se processo caótico e traumático de 
descolonização, que levaria à independência das colônias africanas, dando lugar, 
em alguns casos, à guerra civil entre facções rivais, notadamente em Angola e em 
Moçambique. 

É a essa altura que a nova diplomacia brasileira aproveita a ocasião que se ofere- 
cia para retificar erro que deixara fortes ressentimentos nos meios independentistas 
africanos. Os rebeldes moçambicanos rechaçarão as primeiras gestões de aproxima- 
ção de Silveira e não convidarão o Brasil às festas de independência de Moçambique. 
Custou tempo e esforço edificar relação de confiança. Ainda depois da derrocada do 
regime salazarista, da Revolução dos Cravos e da vitória dos insurgentes africanos, a 
decisão de reconhecer um ou outro dos movimentos que disputavam o poder con- 
tinuava complicada devido à contaminação da Guerra Fria. Com efeito, em Angola 
(o mesmo sucedia em Moçambique), os movimentos de guerrilha dependiam da 
União Soviética ou da China e, em menor escala, de outros países comunistas, para 
obter armas e os apoios político, financeiro e diplomático indispensáveis. Na atmos- 
fera de acirrada disputa Leste-Oeste, que se transferira da Europa para o Terceiro 
Mundo, interpretava-se o triunfo de um desses movimentos como vitória do lado 
soviético ou chinês na Guerra Fria. 

Apesar da incerteza, desta vez o Brasil apressou-se em estabelecer (fevereiro de 
1975) um representante, Ovídio de Melo, junto ao governo de transição em Luanda. 
Urgia escolher entre os três movimentos prontos a reiniciar a luta, ou melhor, entre 
os dois principais, o Movimento Popular pela Libertação de Angola (MPLA) e a 
União Nacional para a Independência de Angola (Unita). O primeiro dominava 
Luanda e declarava-se marxista-leninista de obediência a Moscou; a Unita, de cará- 
ter étnico-tribal, predominava na região dos ovambos, sudoeste do país, fronteiriça à 
Namíbia e à África do Sul, com apoio da China e, ironicamente, dos Estados Unidos 
e do governo de Pretória. 

Letícia Pinheiro reconstituiu de modo cuidadoso e seguro o processo decisó- 
rio em Brasília e nas capitais envolvidas, em particular Luanda, Lisboa e Maputo; 
remeto, assim, a esse trabalho os leitores interessados em conhecer melhor o epi- 
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sódio.?? Depois de hesitações e peripécias compreensíveis, dada a confusão do 
momento, Brasília acatou o conselho de seu representante local e tornou-se o pri- 
meiro país a reconhecer o MPLA como o governo legítimo, na hora da proclamação 
de independência de Angola (novembro de 1975). Ao lado de Ovídio, na linha de 
frente, destacou-se na retaguarda, de onde provinham as instruções, outro diplo- 
mata brasileiro, Ítalo Zappa, então chefe do Departamento da África do Itamaraty. 

A descrição de Letícia Pinheiro indica como foi difícil chegar a essa decisão, que 
poderia não ter dado certo em vista da posição dos Estados Unidos, que, sob ins- 
piração de Kissinger, não hesitaram em apoiar a intervenção sul-africana na guerra 
civil ao lado da Unita e de seu líder, Jonas Savimbi. Complicando mais a situação, 
convém ter presente que o sucesso do MPLA se deveu em boa medida à forte ajuda 
militar de Cuba desde a véspera da independência. Os cubanos permaneceriam no 
país após a retirada de tropas do Zaire e da África do Sul. Mais tarde, ao recrudescer 
o conflito (1988), as tropas de Cuba mais uma vez se revelariam decisivas para neu- 
tralizar os sul-africanos aliados à Unita, assegurando a independência do Sudoeste 
africano sob o nome de Namíbia e a preservação do MPLA. 

O ativismo cubano na África, em parte autônomo e, em parte, por delegação 
soviética, manifestou-se também no Zaire, na Etiópia e no Corno da África, ces- 
sando apenas com a retirada das tropas fidelistas em 1991. Nada disso facilitava a 
aceitação do MPLA junto aos setores duros dos militares brasileiros ou dos norte- 
-americanos, como posso testemunhar por experiência pessoal. Em 1991 e parte do 
ano seguinte, uma das principais pautas políticas de meu trabalho como embaixa- 
dor do Brasil em Washington consistiu no esforço de convencer os Estados Unidos 
a reconhecerem o governo do MPLA após a realização de eleições pluripartidárias 
em 1992. 

O reconhecimento viria a dar-se de forma oficial somente em 1993, dezessete 
anos após a decisão brasileira! Pouco antes, o governo angolano havia renunciado ao 
marxismo-leninismo na esteira do colapso do Muro de Berlim e da União Soviética. 
Angola iria tornar-se um dos mais confiáveis fornecedores de petróleo dos norte- 
-americanos; da fase revolucionária, restou o símbolo da foice na bandeira. O tempo 
e a evolução histórica provaram que a aposta arriscada da diplomacia brasileira no 
distante 1975 havia sido clarividente, abrindo a porta para uma crescente e frutuosa 
presença do Brasil em todos os setores do desenvolvimento angolano. 

O exemplo do reconhecimento do MPLA permite entender como uma deci- 
são diplomática tomada por razões predominantemente políticas pode ter con- 
sequências econômicas importantes por longo prazo. Ou alguém imagina que, 
se o Brasil não houvesse agido com audácia naquele instante crítico, teria sido a 
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Odebrecht e não alguma empreiteira gigante americana, como a Bechtel, a princi- 
pal construtora da infraestrutura de Angola? 

O contexto global das relações com os Estados Unidos - O intrincado processo 
do reconhecimento de Angola e sua imbricação com a rivalidade estratégica Estados 
Unidos-União Soviética concorrem também para explicar melhor qual era a real mar- 
gem de flexibilidade gerada pelas fases de relativa distensão da Guerra Fria. Alguns 
autores exageraram essa margem, chegando a comparar o desenlace negociado da 
crise dos mísseis de outubro de 1962 à entente cordiale entre a França e a Inglaterra 
(1904), que antecedeu em uma década a aliança na Primeira Guerra Mundial. A 
comparação não fez justiça à realidade histórica de nenhum dos termos. A entente 
deu-se entre as duas grandes potências ocidentais representativas da democracia 
parlamentarista e do liberalismo econômico do início do século XX, países de afi- 
nidades ideológicas evidentes, em contraste com os impérios autocráticos; havendo 
liquidado o contencioso colonial que as separava, passaram a aproximar-se em fun- 
ção da comum ameaça que detectavam na ascensão do poder da Alemanha imperial. 

A distensão de 1963, após o ajuste sobre Cuba, é incomparavelmente mais 
modesta. Kennedy e Kruschey estabeleceram na ocasião um “telefone vermelho” 
para facilitar a comunicação direta entre os dois em caso de crise. Em seguida, 
chegaram a acordo para acabar com os testes nucleares na atmosfera. Fora disso, a 
absoluta oposição entre os respectivos sistemas persistiu, concentrando-se crescen- 
temente no Terceiro Mundo, muitas vezes por meio de conflitos “por procuração” 
nos quais um ou ambos os antagonistas permaneciam ocultos. Pertencem a essa fase 
os enfrentamentos no Vietnã, no resto da antiga Indochina, na África, no Oriente 
Médio, os golpes em série inaugurados pelo brasileiro de 1964. 

O líder soviético jamais escondeu que a chamada “coexistência pacífica” equi- 
valia, em realidade, a uma “competição pacífica”, que deveria encerrar-se com o 
enterro dos capitalistas pelo comunismo triunfante. O que mudara não era a luta de 
morte; apenas se deixara de crer no dogma estalinista da inevitabilidade da guerra. 
Partindo da inviabilidade do conflito atômico em razão da garantia de destruição 
mútua, entendia-se que a luta continuava por outros meios, um dos quais a expan- 
são fora das áreas “quentes” de Berlim, Alemanha, Europa e das “zonas de influência” 
tradicionais de cada superpotência. 

Nada disso era novo, uma vez que a Guerra Fria havia tido antes fases de relativa 
distensão como a do “degelo” após a morte de Stalin (1953), o que não evitara as 
crises perigosíssimas de Berlim e Cuba no começo da década de 1960. Enquanto 
durou o antagonismo bipolar, alternavam-se fases com sinais contraditórios; como 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


521 





A DIPLOMACIA NA CONSTRUÇÃO DO BRASIL 1750-2016 


observou Gelson Fonseca, o pragmatismo responsável coincidiu com alguns desses 
sinais variados: 


“O Salt I estava em vigor, mas, em 1973, assiste-se à Guerra do Yom Kipur, que leva os Estados Unidos 
a determinarem um alerta máximo das forças armadas; em 1975, Estados Unidos e União Soviética 
assinam a Declaração de Helsinque, uma espécie de código de conduta entre as superpotências, mas, 


em 1975, inicia-se a confrontação em Angola”? 


A verdade é que nunca houve “entente” entre os blocos, a não ser no caso do 
suicídio da União Soviética e o desmantelamento do seu império pelo malogrado 
Gorbatchev, aplaudidos com entusiasmo pelos rivais. Por esse motivo, não se deve 
confundir a decisão dos “grandes” de não se engajarem em conflito de destruição 
mútua com uma tolerância de qualquer dos dois em relação a defecções ou desvios 
heterodoxos de seus aliados ou clientes. 

O relacionamento do Brasil de Geisel com os Estados Unidos - O quinquênio 
de Geisel correspondeu, nos Estados Unidos, aos governos de três presidentes: 
Richard Nixon, Gerald Ford e Jimmy Carter, o que por si só mostra a fase excepcio- 
nal que se vivia em Washington. Quando o pragmatismo responsável começou em 
Brasília, Nixon já estava de saída, minado pelo escândalo de Watergate. Renunciaria 
em começo de agosto de 1974, em favor do vice, Gerald Ford. Este deslocaria Henry 
Kissinger da assessoria da Casa Branca para o Departamento de Estado, onde domi- 
naria sobranceiro as relações internacionais dos Estados Unidos, até a derrota elei- 
toral de Ford em 1976 e a subida de Jimmy Carter ao poder (20 de janeiro de 1977). 

Assim, em termos do relacionamento com os americanos, o mandato de Geisel 
divide-se praticamente em duas metades quase idênticas: os primeiros dois anos 
e dez meses, dominados do lado estadunidense pela marcante personalidade de 
Kissinger, e os últimos dois anos, tendo de lidar com o retorno do “idealismo prin- 
cipista” do Partido Democrata no que se refere a direitos humanos e liberdades 
democráticas. 

Na primeira metade, as relações políticas bilaterais fluíram com certa facilidade 
por conta do pragmatismo reinante em ambos os lados. Num pronunciamento à 
Associação Interamericana de Imprensa, Kissinger confessara que, embora prefe- 
rissem tratar com democracias, os americanos dispunham-se a lidar com os países 
“as they are”, como eles são na realidade, e não como os Estados Unidos desejariam 
que fossem. Não era de esperar comportamento diferente de governo que ordenou 
o bombardeamento maciço do Vietnã e do Camboja, além de tramar a derrubada 
de Allende. 
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O secretário de Estado conhecia um pouco o Brasil, que visitara a convite de San 
Tiago Dantas, quando o ministro já deixara o cargo (ajudei a preparar seus contatos 
no Congresso durante a visita a Brasília). Não creio que fosse insincero ao declarar, 
como me disse pessoalmente, que apreciava a qualidade da diplomacia brasileira. 
Esse atributo pessoal e a própria situação americana em meados dos anos 1970, após 
a humilhação de Watergate, da derrota no Vietnã e do choque do petróleo, aconse- 
lhavam atitude conciliatória e aberta. Em relação à América Latina, tal disposição 
estimulou a criação do “novo diálogo” e da “política do bom parceiro”; no caso de 
país com capacidade razoável de iniciativa internacional como o Brasil, instituiu-se 
um mecanismo de consultas periódicas consagrado em “memorando de entendi- 
mento” (fevereiro de 1976). 

Pondo de lado algum exagero propagandístico junto ao público brasileiro, o 
mecanismo possuía evidente utilidade. Mantinha aberto canal de troca frequente de 
análises e discussões sobre eventuais diferenças de apreciação da agenda internacio- 
nal, o que ajudava a reduzir atritos e incompreensões. Para quem se interesse em 
aprofundar o estudo das complexidades envolvidas no relacionamento Kissinger- 
Silveira, recomendo o excelente livro de Matias Spektor, Kissinger e o Brasil. 

Uma das divergências que se beneficiaram das vantagens do canal de diálogo 
consistiu no Acordo de Cooperação em Energia Nuclear firmado com a Alemanha 
Federal (junho de 1975). Frente à preocupação de que a cooperação alemã ofere- 
cesse a um não signatário do Tratado de Não Proliferação Nuclear a possibilidade 
de adquirir armas atômicas, Brasil e Alemanha aceitaram concluir com a Agência 
Internacional de Energia Atômica um acordo suplementar de reforço das salvaguar- 
das, medida que aplacou, nessa primeira fase, os piores temores americanos. 

Desencontro de certa gravidade, de caráter multilateral, ocorreu com a votação na 
ONU do projeto de resolução pelo qual se designava o sionismo “como uma forma de 
racismo e de discriminação racial”. Durante sua discussão, a proposta havia sido objeto 
de fortes pressões americanas. Segundo a versão fornecida por Silveira em depoimento 
posterior, o governo brasileiro inclinava-se pela abstenção (como fizeram muitos 
latino-americanos). O presidente Geisel teria se abespinhado com o teor das gestões 
ianques, que considerou desaforadas, determinando o voto favorável do Brasil à reso- 
lução, aprovada por 72 a favor (dos latinos, apenas Cuba, copatrocinadora do projeto, e 
o México, votaram também pela aprovação), 35 contra e 32 abstenções (10 de novem- 
bro de 1975). O voto brasileiro foi certamente um erro, criticado na ocasião como 
gesto oportunista para tentar agradar aos árabes durante a crise do choque petrolífero. 
Confundiu políticas e práticas condenáveis do governo israelense com um movimento 
histórico e ideológico complexo, que não deve ser tratado de maneira simplista. 
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De qualquer forma, a questão foi superada com a decisão da Assembleia Geral 
de repelir a resolução por 111 votos a favor da rejeição, 25 contra e 30 abstenções 
ou ausências deliberadas (Resolução 46/86, de 16 de dezembro de 1991). Além 
da União Soviética, dias antes de sua extinção, mudaram de posição, votando em 
favor da renegação, o Brasil, o México, a Índia, a Nigéria e a Iugoslávia. O destino da 
resolução antissionista evidencia a reviravolta que se processara nas relações inter- 
nacionais nos dezesseis anos que separaram a aprovação da proposta de seu repúdio. 
Em 1975, os Estados Unidos atravessavam crise aguda de desprestígio na sequela do 
fiasco do Vietnã, da estagflação, da renúncia de Nixon, em contraste com a força apa- 
rente dos árabes exportadores de petróleo, apoiados pelo bloco soviético. Em 1991, 
tudo se havia alterado: ruíra o Muro de Berlim, os países do “socialismo real” ade- 
riam, um após outro, ao Ocidente, a União Soviética agonizava e se desintegrava, os 
árabes resignavam-se a financiar a expedição americana que libertou o Kuwait, após 
a invasão de Saddam Hussein, os Estados Unidos fulguravam no seu “momento uni- 
polar” de poder incontrastável, e o presidente George Bush pai introduzia pessoal- 
mente na Assembleia Geral a resolução que marcava o triunfo americano-israelense, 
enquanto o Brasil vivia o começo do declínio de Collor, a caminho do processo de 
impeachment. 

O temporário crepúsculo americano na década de 1970 levou a enganos ainda 
mais numerosos no âmbito multilateral econômico. Embalados pela ilusão de que 
o primeiro choque do petróleo e a ascensão da Opep haviam alterado a correla- 
ção de forças em favor dos exportadores de commodities, os países em desenvol- 
vimento multiplicaram resoluções de efeito declaratório na Unctad e em outros 
órgãos da ONU. As nações industrializadas, a princípio assustadas pelos efeitos 
da brutal transferência de 2% da renda mundial dos importadores aos exportado- 
res de petróleo, mostraram-se também conciliadoras. Por iniciativa do presidente 
francês Giscard d'Estaing, entabulou-se um diálogo norte-sul sobre energia, e o 
próprio Kissinger interessou-se por propostas do gênero. O Brasil destacou-se 
entre os mais ativos na luta para mudar a ordem econômica, sem que isso oca- 
sionasse danos ao relacionamento com os Estados Unidos, pois, como escreveu 
Souto Maior, os resultados foram mínimos e a “ocasional contundência dos deba- 
tes se diluiu no quadro parlamentar dos organismos internacionais”. Mais contun- 
dentes mostraram-se para os interesses comerciais brasileiros as medidas contra 
exportações de calçados e têxteis ao mercado americano. 

A relação com Washington sofreu sensível piora com a eleição de Jimmy Carter 
(novembro de 1976). Já na campanha, o ex-governador da Geórgia suscitara de 
maneira crítica ao Brasil o problema do Acordo Nuclear com a Alemanha e os direi- 
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tos humanos. O Itamaraty e o governo brasileiro aferraram-se à esperança de vitória 
do presidente Ford, apesar das advertências do setor político da embaixada na capi- 
tal americana (o embaixador João Batista Pinheiro resignava-se a encaminhar por 
telegrama oficial as análises técnicas, mas, em caráter pessoal, assegurava a Silveira 
não acreditar na vitória dos democratas). Entorpecido por essa ilusão, o governo 
preparou-se mal para o choque da mudança no Executivo dos Estados Unidos, que 
logo passou a exigir a denúncia do Acordo Nuclear, não mais se satisfazendo com as 
salvaguardas adicionais. 

O governo Carter fez dos direitos humanos um dos princípios organizadores de 
sua política externa e, para isso, amparou-se no Congresso, que acabara de aprovar 
a exigência de apresentação pelo Departamento de Estado de relatório sobre esses 
direitos em cada país beneficiário (emenda Harkin à Lei de Ajuda Externa). Geisel, 
em reação, dispensou a ajuda e, em seguida, denunciou o acordo sobre coopera- 
ção militar, que remontava ao segundo governo Vargas. Chegava-se desse modo ao 
paradoxo irônico de que o governo militar que mais fez para liquidar a repressão se 
visse forçado a repelir energicamente, nesse domínio, intromissão americana que ia 
no mesmo sentido. Se, ainda assim, teve de enfrentar até uma conspiração chefiada 
pelo ministro do Exército contra a abertura, compreende-se que não restasse ao pre- 
sidente melhor alternativa. Seguindo-se à aspereza desses embates, os americanos 
esboçaram gestos para abrandar a fricção inicial, mas o relacionamento jamais vol- 
tou a recuperar-se inteiramente. 

Glória e fracasso do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha - Embora a abertura polí- 
tica tenha ficado como a herança mais valiosa e perene de Geisel, o acordo nuclear 
com a Alemanha parecia, no início, encarnar melhor o espírito daquele governo: 
autoritário, altivo, desafiador em relação aos Estados Unidos, empenhado em 
construir a base material e militar do “Brasil, Grande Potência”. Nas relações exte- 
riores, nada se comparou em ambição ao desígnio brasileiro de explorar a alterna- 
tiva oferecida pelo governo social-democrata alemão para afirmar a independência 
político-estratégica do país e, ao mesmo tempo, resolver seu problema energético e 
tecnológico. 

Tinha-se a sensação de um magistral golpe diplomático, evocador distante da 
“diplomacia pendular” de Getúlio Vargas entre Estados Unidos e Alemanha e capaz 
de fornecer ao Brasil da década de 1970 o equivalente, em termos de solução econô- 
mica estrutural, ao que fora a usina siderúrgica de Volta Redonda nos anos 1930. O 
episódio demonstra como estavam equivocados os prognósticos de que o governo 
Geisel retornaria à ortodoxia liberal e pró-americana da era Castelo Branco-Roberto 
Campos. As reais afinidades do general ex-presidente da Petrobras confundiam-se 
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muito mais com o ideário varguista do desenvolvimento nacionalista por meio da 
ação do estado e das grandes empresas públicas do que com a abordagem privatista 
de Campos e Golbery. 

O principal artífice do acordo foi o ministro-conselheiro junto à embaixada em 
Bonn, Paulo Nogueira Batista, expoente da corrente nacionalista no Itamaraty, de 
papel destacado na recusa de adesão ao TNP (Tratado de Não Proliferação de Armas 
Nucleares), entusiasta do potencial do átomo para aplicações pacíficas. Do lado 
alemão, a parceira seria a empresa KWU, subsidiária da Siemens. O ajuste previa o 
financiamento assim como a transferência da tecnologia, em parte já disponível, em 
parte ainda em estágio de desenvolvimento na Alemanha, para o enriquecimento 
do urânio. Após a assinatura do acordo, coube a Nogueira Batista a presidência da 
Nuclebrás (Empresas Nucleares Brasileiras), criada para dar execução ao programa 
negociado com os alemães: construção de oito centrais nucleares e uma indústria 
binacional de componentes e combustível. 

Abandonava-se a cooperação americana, que resultara na instalação de um rea- 
tor Westinghouse em Angra-1, mas que se provara inconfiável, tanto em relação ao 
fornecimento garantido de combustível quanto na recusa de transferência tecnoló- 
gica. A insegurança energética gerada pelo choque petrolífero e o temor, exagerado 
na opinião de alguns, a respeito da proximidade do esgotamento dos aproveitamen- 
tos hidrelétricos no Centro-Sul, forneceram contexto favorável à opção nuclear. 
Combatido dentro do país pela forte corrente pró-hidroeletricidade e pelos céticos 
em relação a uma tecnologia ainda não comprovada, o acordo enfrentou decidida 
oposição norte-americana, malgrado o apaziguamento temporário trazido pela 
negociação de salvaguardas especiais com a Agência Atômica de Viena. No governo 
Carter, as pressões sobre a Alemanha redobrariam de intensidade, chegando-se a 
enviar a Bonn o vice-presidente Walter Mondale para fazer carga contra a transfe- 
rência de tecnologia sensível. 

As manobras americanas não facilitaram a vida do acordo, que se arrastou em 
meio a turbulências, queixas de insuficiente diálogo com a comunidade científica 
brasileira, reclamações a propósito da tecnologia e dificuldades de todo tipo devi- 
das, em última instância, ao agravamento do quadro econômico interno. Quando 
Nogueira Batista retornou à presidência da Nuclebrás no governo seguinte (1983), 
os obstáculos haviam se tornado intransponíveis. Do programa inicial de oito cen- 
trais e uma fábrica de combustível, que, em instantes de delírio, alguns expandiam 
a várias dezenas de centrais nucleares, somente se levou a cabo, além da primeira, 
a segunda usina de Angra. Confirmando uma espécie de maldição do programa, a 
terceira afundou no pântano da corrupção e da indecisão. 
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Não foi exclusividade do Brasil enganar-se quanto ao potencial do átomo para 
energia e aplicações em saúde, agricultura e até, em novo delírio, no domínio das 
supostas explosões “pacíficas” para a construção de grandes obras de engenharia. 
Mesmo no campo energético, mais consolidado, salvo a França, o Japão, antes do 
tsunami, e alguns outros poucos países, a geração nuclear de eletricidade terminaria 
por sucumbir ao problema nunca resolvido dos resíduos radiativos e ao golpe mor- 
tal de acidentes catastróficos como os de Chernobil, Fukushima, Three Miles Island. 
No caso brasileiro, um programa puramente nacional, o do etanol de cana-de-açú- 
car, iria revelar-se muito mais em sintonia com o rumo da história em direção às fon- 
tes de energia limpa e renováveis. O programa nuclear restou como símbolo dos rui- 
nosos elefantes brancos que retardaram em anos o desenvolvimento do país; hoje, o 
sonho nuclear como que encarna as promessas jamais realizadas do governo Geisel. 

O Brasil estende seu tapete em direção a Meca - Outra jogada ensaiada com 
grandes expectativas no campo externo e que se saldou por resultados aquém dos 
esperados residiu na ênfase imprimida às relações com os países árabes e o Oriente 
Médio em geral. A fim de corrigir as distorções da política brasileira diante do 
conflito palestino-israelense, expediu-se, logo no primeiro dia da gestão Silveira, 
circular-telegráfica às missões diplomáticas pela qual o Brasil condenava a ocupa- 
ção militar de territórios árabes. Aumentou-se a presença diplomática, buscou-se 
mais diálogo com as capitais árabes, deu-se impulso às trocas comerciais. Sem nada 
de espetacular, essas iniciativas construtivas dariam fruto modesto com o tempo. 
Menos feliz foi, a pretexto de retificar o desequilíbrio passado em prol de Israel, pro- 
mover desequilíbrio novo em senso contrário, ao aprovar a infortunada resolução 
condenatória do sionismo. 

Concorreu igualmente para desfigurar essa ofensiva diplomática o exagero de 
que se cercou a aproximação, sempre muito relativa, com a Arábia Saudita e alguns 
países do Golfo. Os erros de avaliação devem, talvez, ser imputados não tanto à 
diplomacia oficial e, sim, a setores governamentais e privados que alimentaram 
excessivas esperanças de exportação de armamentos e participação em exploração 
petrolífera. Pior foi a fantasia de sonhar com um desígnio irrealista de que a Arábia 
Saudita e outros árabes se convertessem em parceiros estratégicos para financiar 
o crescimento brasileiro. A decepção não se fez esperar, tanto em finanças quanto 
em petróleo. De fato, na época, os recursos de financiamento externo procederam 
dos países exportadores de petróleo e, por isso, foram chamados de petrodólares. 
Esses petrodólares que alimentaram o crescimento da dívida externa não vinham 
diretamente dos árabes e eram intermediados pelos bancos comerciais. O golpe 
mais traumático ocorreu no final da década, por ocasião do segundo choque do 
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petróleo. Na hora em que o Brasil se viu ameaçado de ficar sem óleo, não encon- 
trou nenhuma solidariedade dos controladores da Opep. De todos os países a que 
se recorreu então, o único que se dispôs a socorrer-nos foi a Venezuela de Carlos 
Andrés Pérez. 

Europa e Japão: êxitos mais consistentes - Graças ao processo de abertura e à 
imagem que ainda subsistia no exterior de um êxito econômico em vias de se esgotar 
internamente, Geisel pôde romper o isolamento diplomático de que sofria o regime 
brasileiro. Suas visitas às capitais dos principais países europeus, seguidas de vindas 
ao Brasil de expoentes das mesmas nações, tiveram predominante conteúdo econô- 
mico e comercial. Mais valiosa ainda se revelaria, em termos práticos, a relação com 
os japoneses. 

Em contraste com os “grandes desígnios” fracassados, como o do Acordo 
Nuclear ou a aproximação com a Arábia Saudita, a cooperação nipônica merece ser 
literalmente chamada de cooperação com pés na terra. Sem a retórica política gran- 
diloquente daqueles projetos, a ajuda do Japão traria ao país benefícios muito mais 
tangíveis e duradouros, inclusive do ponto de vista da inserção comercial no mundo. 
A ajuda traduziu-se no programa de apoio da Japanese International Cooperation 
Agency (Jica), ao Centro de Pesquisa da Agricultura do Cerrado (CPCA), pelo 
qual os dois países investiriam, ao longo de vinte anos, 68,4 bilhões de ienes em 
pesquisa focada na adaptação da soja ao solo corrigido do cerrado. Junto com a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agrícola (Embrapa), também iniciativa do minis- 
tro da Agricultura, o agrônomo Alysson Paulinelli esse programa de cooperação 
internacional concorreu para desbravar o terreno sobre o qual se edificaria um dos 
mais indiscutíveis exemplos de “histórias de sucesso” brasileiras: a transformação 
tecnológica da agricultura de exportação. 

Os contrastes e confrontos do entorno sul-americano - Já se aludiu em outro tre- 
cho à falta de sincronia entre a evolução brasileira e a dos países vizinhos na segunda 
metade da década de 1970. Além do Paraguai, amodorrado na interminável tirania 
de Stroessner, todas as demais nações do Cone Sul (Chile, Argentina, Uruguai) pas- 
savam da democracia à ditadura militar no momento em que o Brasil da distensão 
se aprestava a transitar em sentido oposto. 

À medida que se acentuava, no governo Geisel, depois no Figueiredo, a pre- 
sença da oposição, da crítica jornalística, dos movimentos sociais, ficava cada vez 
mais embaraçoso para o regime ser visto na companhia comprometedora das dita- 
duras sulinas. Os vizinhos meridionais também reagiam com apreensão ao caminho 
escolhido pelo país que dera início, no distante 1964, à onda militar e agora virava 
as costas aos seguidores. Estreitava-se cada dia o terreno comum para iniciativas e 
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diálogo de caráter político no Cone Sul, área até então quase exclusiva da ação e da 
influência direta do Brasil. O que restava era ainda o espaço para projetos concretos 
de integração física (estradas e pontes) ou energética, a construção de Itaipu, a ideia 
do gasoduto com a Bolívia. 

Entre os andinos, a maioria não acompanhara a tendência dos golpes militares. 
A principal exceção havia sido o Peru, que começava sua própria abertura com a 
migração do regime militar nacional-reformista de Velasco Alvarado ao de transição 
moderada de Morales Bermúdez. Com esses países nortenhos, o desconhecimento 
mútuo alimentara na relação com o Brasil uma atitude, se não de prevenção e des- 
confiança, ao menos de distanciamento e indiferença. 

Em nenhum deles, essas posturas mostravam-se tão intensas quanto na opulenta 
Venezuela “saudita” dos anos do choque petrolífero, orgulhosa de sua democracia 
de partidos modernos, contrastando com a oligárquica alternância de conservado- 
res e liberais na política colombiana. Não surpreendeu, portanto, que partissem do 
presidente venezuelano Carlos Andrés Pérez críticas públicas à situação dos direitos 
humanos no Brasil e ao acordo de cooperação nuclear com a Alemanha. Em 1977, 
ano das críticas, Pérez visitara os Estados Unidos a convite do presidente Jimmy 
Carter, criando em Brasília a impressão de que a atitude venezuelana não passava de 
eco servil da política americana. Igualmente, em fevereiro daquele ano, o Brasil lan- 
çara a ideia da negociação de um pacto de cooperação entre as nações amazônicas, 
geralmente bem acolhida, faltando a resposta de Caracas. A viva reação brasileira às 
críticas de Pérez fazia temer pelo fracasso da iniciativa. 

A evocação desses antecedentes serve para compreender o papel fundamen- 
tal da Venezuela no mais notável sucesso da diplomacia de Geisel na América do 
Sul. Os trabalhos históricos sobre o período tendem a apresentar o êxito do Pacto 
Amazônico como mérito privativo do Brasil, atitude que não faz jus à contribui- 
ção dos demais, destacando-se em especial a Venezuela e o Peru. Neste e em alguns 
outros capítulos, vivi a história como protagonista, na função modesta, mas ativa, 
de executante, o que me obrigará a adotar a primeira pessoa da narrativa em certas 
passagens. Em meados de 1977, quando a situação era a descrita no parágrafo ante- 
rior, retornei a Brasília, chamado pelo ministro Silveira, a fim de chefiar a Divisão da 
América Meridional-II (DAM-II), que cobria o relacionamento com Bolívia, Peru, 
Equador, Colômbia, Venezuela e as três Guianas. Naquele instante, a tarefa principal 
da divisão se resumia em viabilizar a negociação e a assinatura do Pacto. 

No clima tenso entre o Brasil e a Venezuela, coube ao presidente Pérez assumir 
a iniciativa de consertar o relacionamento. Ciente de que o ministro Silveira progra- 
mara visitar Trinidad e Tobago no retorno da abertura da Assembleia Geral da ONU 
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(setembro de 1977), telefonou diretamente ao chanceler, convidando-o a estender 
a viagem a Caracas. A escala improvisada resultou em explicações que dissiparam 
o desentendimento e abriram caminho para visita do mandatário venezuelano ao 
Brasil dois meses depois. Passado o erro inicial de julgamento, Pérez dera-se conta 
de que a transformação do Chile e da Argentina nas duas mais tenebrosas ditaduras 
militares da América do Sul não lhe deixava na região outro parceiro a não ser o 
Brasil na ambição de desempenhar papel destacado na política latino-americana em 
geral e na caribenha e andina de forma especial. 

A Venezuela rompera com Santiago após o golpe de Pinochet, e a liderança chi- 
lena na zona andina desaparecera. A Colômbia, que, em eixo com o Chile, iniciara 
o Pacto Andino (significativamente firmado em Cartagena), tinha sido sempre rival 
de Caracas na zona andina e no Caribe. A única alternativa viável de parceria passava 
a ser o Brasil em vias de democratização. O interesse brasileiro no êxito da iniciativa 
amazônica oferecia a Carlos Andrés a possibilidade de atuar como mediador entre 
Brasília e os andinos. Para esses últimos, uma precondição essencial era evitar que 
o Tratado Amazônico servisse à penetração econômica do Brasil no Pacto Andino, 
minando a integração sub-regional. Além disso, o explosivo contencioso entre o 
Peru e o Equador a propósito de seus territórios amazônicos complicava igualmente 
a negociação de um marco de cooperação na área. 

A visita de Carlos Andrés Pérez ajudou a desbloquear muitos obstáculos. 
Personalidade jovial, dinâmica, de extraordinária autoconfiança, lembrando 
Juscelino em alguns aspectos, Cap, como o chamavam, era um mestre em relações 
públicas. Deixava de lado suscetibilidades protocolares e ia em pessoa visitar as 
redações de jornais. Recebeu da imprensa do Rio de Janeiro e de São Paulo cober- 
tura consagradora. Agiu para assegurar resultados importantes em quase todos os 
dossiês da agenda. No plano bilateral, teve influência decisiva para que uma cons- 
trutora brasileira, a Camargo Corrêa, participasse, em zona perto da fronteira com 
o Brasil, da segunda etapa da usina hidrelétrica do Guri, a segunda maior represa 
em construção no mundo naquele momento, após Itaipu. 

Apoiou a negociação do Tratado Amazônico e nomeou, fora dos quadros da 
Chancelaria, pessoas de sua confiança para negociarem o texto. Terminadas as duas 
primeiras sessões negociadoras em Brasília, ofereceu Caracas como sede da última. 
Persistindo problemas com o Peru e o Equador, telefonou pessoalmente aos presi- 
dentes desses países, convencendo-os a levantar as objeções. Desse modo tornou- 
-se possível concluir em poucos meses a aprovação do texto modificado, ao qual 
se incorporaram dispositivos para ressalvar reivindicações fronteiriças pendentes e 
afastar desconfianças sobre objetivos comerciais disfarçados, de fato inexistentes. Em 
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menos de um ano e meio o tratado ficou pronto para ser assinado pelos ministros das 
Relações Exteriores dos oito países amazônicos em Brasília (3 de julho de 1978). 

O Brasil, anteriormente olhado com temor e desconfiança na região, demons- 
trava sua capacidade de convocar e mobilizar o consenso de dois terços das nações 
sul-americanas. Desmoralizava indiretamente qualquer intento de isolamento em 
razão do problema em aberto com a Argentina ou outro motivo qualquer. Pena 
que nunca tenha sido plenamente aproveitado o enorme potencial de coopera- 
ção do Pacto Amazônico, sobretudo em matéria de pesquisa científica e preserva- 
ção ambiental. A modéstia dos resultados concretos deve ser em parte debitada à 
demora em criar uma organização e secretariado permanentes. Quando essa orga- 
nização finalmente veio à luz, sua dimensão e recursos acanhados, aliados às limita- 
ções da capacidade de ação do Brasil e dos demais, encarregaram-se de condená-la à 
quase irrelevância, como já sucedera com o Tratado da Bacia do Prata. 

As negociações com a Argentina sobre Itaipu-Corpus - Ficou faltando à diplo- 
macia Geisel-Silveira na América Latina a chave da abóboda de construção que 
acabou interrompida: a liquidação da hipoteca do litígio sobre os aproveitamentos 
hidrelétricos nos rios platinos. Por iniciativa do governo militar do general Videla, a 
negociação teve início em fins de 1977 e prolongou-se pelos dois anos seguintes. A 
essa altura, o obstáculo maior não era tanto o princípio da consulta prévia, apesar da 
insistência nesse ponto da chancelaria argentina enquanto permaneceu sob controle 
da Marinha, ligada à influência ultranacionalista do almirante Isaac Rojas. A tese da 
consulta revelara-se inócua ante a decisão brasileira de criar fatos consumados por 
meio do avanço acelerado das obras de construção de Itaipu, que ameaçava compro- 
meter a usina argentino-paraguaia de Corpus Christi águas abaixo. 

O que estava agora em jogo era encontrar um equilíbrio entre o desejo argen- 
tino de maximizar as vantagens de Corpus (tese da “otimização”) e as expectativas 
de geração de Itaipu. O ideal para a Argentina seria assegurar a Corpus cota elevada, 
de 120 ou 115 metros e restringir a 18 o número de turbinas de Itaipu, o que se faria 
evidentemente em detrimento ou ao menos com limitação desta última. A fim de 
não perder energia potencial, o Brasil preferia atribuir a Corpus cota de 105 metros 
(ainda não se falava em aumentar o número de turbinas de Itaipu). Embora teorica- 
mente sócios dos dois projetos, os realistas paraguaios tendiam a apoiar o “pássaro 
na mão”, a usina de Itaipu, já em construção, de preferência a uma ideia que poderia 
nunca deixar o estágio de projeto. As tratativas incluíam, ademais, inúmeros porme- 
nores de grande complexidade técnica e jurídica, entre eles, a vazão mínima do rio 
em Posadas, na Argentina, a troca de informações, se não consulta, no momento do 
enchimento da represa de Itaipu e outros. Os parâmetros acima resumidos permitem 
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reduzir as variáveis ao estritamente indispensável à compreensão do problema num 
relato de síntese como este.? 

Formalmente, as negociações obedeciam ao esquema de reuniões tripartites 
entre os ministros de Relações Exteriores da Argentina, do Brasil e do Paraguai. 
Na prática, o essencial jogou-se em Brasília, entre o ministro Azeredo da Silveira, 
assessorado pelo chefe do Departamento das Américas do Itamaraty, embaixador 
João Hermes Pereira de Araújo, de um lado, e o embaixador da Argentina, Oscar 
Camilión, do outro. Todos três eram curtidos veteranos da relação argentino-brasi- 
leira, sobre a qual Camilión escrevera, a partir de uma perspectiva estritamente por- 
tenha, o ensaio de melhor penetração analítica que conheço.?º Desde a juventude, 
militara no governo Frondizi como um dos mais destacados integrantes da corrente 
desarrollista (desenvolvimentista) liderada pelo economista Rogelio Frigerio, que se 
inspirava na ação de Kubitschek e buscava reproduzi-la na Argentina. Colaborara 
com o embaixador Carlos Manuel Muúiz na embaixada argentina no Rio de Janeiro 
na época de estreitamento da relação com o governo JK e fora um dos responsáveis 
pelo “Espírito de Uruguaiana”, o encontro fronteiriço entre Jânio e Frondizi. 

Como substituto eventual do chefe do Departamento das Américas, acompa- 
nhei de perto as negociações, conduzidas com mão de mestre por meu chefe. O 
embaixador João Hermes encarnava o melhor da tradição profissional que provinha 
do Império e talvez tenha sido o último representante dessa herança. Antes dele, 
o embaixador Expedito de Freitas Rezende, piauiense de Piripiri, traçara as linhas 
gerais da conduta diplomática brasileira no Prata nos anos 1960. Embora contrastan- 
tes na personalidade e no estilo — Expedito, cabeça chata inconfundível, coronel dos 
sertões; João, de ar eclesiástico, familiar da Cúria romana, colecionador requintado 
e especialista em móveis, esculturas e prata do Brasil antigo — em relação aos plati- 
nos, coincidiam ambos na abordagem cautelosa e, ao menos no caso de Expedito, 
sempre desconfiada, cujas raízes mergulhavam na política do Partido Conservador 
da monarquia. Embebidos até os ossos em história, exímios praticantes de fórmulas 
jurídicas, a eles se deve o aconselhamento básico aos dirigentes nacionais entre 1960 
e começo da década de 1980. 

Formidável era o desafio enfrentado por Camilión ao defrontar-se com esses 
experimentados negociadores. Às vezes, entre frustrado e divertido, procurava-me 
para se queixar: “Recebi de Buenos Aires uma proposta para apresentar ao Brasil. 
O problema é que no Itamaraty tenho dois interlocutores. Um, o ministro Silveira, 
só fala e não escuta; o outro, João Hermes, só escuta e não fala. ;; Qué debo hacer?!”. 

Não obstante esses percalços pitorescos e solavancos mais graves, as tratativas 
avançavam. Houve momentos críticos, de ameaças de um lado e do outro, até de 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


532 


PARTE IX O APOGEU E A CRISE DA NOVA REPÚBLICA (1995-2010) 


denúncia pela Argentina do tratado firmado com a Confedereção Argentina no lon- 
gínquo 1857, assegurando a livre navegação do Rio da Prata! Gradualmente, as con- 
dições mudaram para melhor. No âmbito da chancelaria argentina, a substituição 
da antiquada influência da Marinha pela mais moderna da Força Aérea ajudou a 
adoção de enfoque pragmático, também facilitado pela escolha do novo ministro, 
brigadeiro Carlos Washington Pastor, cunhado do presidente Videla. Essa atitude 
foi também impulsionada pelo desejo do ministro da Economia, Martinez de Hoz, 
de ampliar a colaboração econômica e comercial com o Brasil, cuja capacidade de 
construção de hidrelétricas e o suposto “milagro económico” tencionava imitar. O 
governo brasileiro, por seu lado, sofreu o efeito da crise desencadeada pelo choque 
petrolífero e evoluiu para postura mais conciliadora. 

Parecia que o assunto encaminhava-se para definitiva liquidação numa reu- 
nião secreta no velho Itamaraty no Rio de Janeiro (setembro de 1978). Acertou-se, 
em princípio, a questão da cota de Corpus, a ser fixada no nível de 105 metros, e 
chegou-se a acordo sobre a vazão mínima do rio Paraná. Inesperadamente, técnicos 
brasileiros e paraguaios criaram obstáculo inexistente até então: a possibilidade de 
instalação em Itaipu de duas turbinas adicionais, elevando-lhes o número a vinte. 
São desencontradas as versões acerca da reação argentina à surpresa de última hora. 
O que não se pode negar é que a iniciativa tardia veio complicar problema já passa- 
velmente difícil. Silveira e os diplomatas que o assessoravam contrariaram-se com a 
proposta, mas foram vencidos junto a Geisel pelos funcionários e técnicos do setor 
energético, tanto brasileiros (Costa Cavalcanti, presidente da Itaipu binacional, 
Shigeaki Ueki, ministro de Minas e Energia) quanto paraguaios (Enzo Debernardi, 
diretor paraguaio da empresa). 

O caldo entornou de vez quando, em fins de outubro, Brasil e Paraguai comu- 
nicaram à Argentina a decisão bilateral de aumentar o número de turbinas. Em 
Buenos Aires, a nova manifestação da política dos fatos consumados provocou um 
recuo nas concessões de princípio sobre a cota e outras matérias. Em fevereiro de 
1979, véspera do término do governo Geisel, Silveira, em gesto de destempero ou 
cálculo (ou ambas as coisas), resolveu publicar o documento que se alcançara em 
caráter preliminar na reunião do Rio de Janeiro e o que continha a reação argen- 
tina. As trabalhosas negociações encerravam-se em clima de discórdia e acusações 
mútuas. Jornalista profissional, Camilión conseguiu inspirar na imprensa versões 
críticas da postura brasileira. Num artigo representativo, publicado meses depois, 
afirmava-se, por exemplo, no Jornal do Brasil, que “o passionalismo” de Silveira 
havia sido o “fator decisivo para o malogro”, quando tinha quase tudo pronto para 
o entendimento.” 
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O juízo é demasiado severo a respeito do alcance que tiveram as escorrega- 
delas eventuais e as explosões de temperamento do ministro. O impacto delas foi 
de fato prejudicial. Daí a afirmar que a publicação dos documentos constituiu o 
“fator decisivo para o malogro” há um abismo que não se deve transpor. A respon- 
sabilidade primordial coube, como se viu, à decisão tardia sobre as duas turbinas 
adicionais, correspondendo ao presidente Geisel o papel de árbitro que favoreceu 
a posição técnica. O malogro, se realmente merece esse nome, não foi definitivo e 
durou poucos meses, não se podendo dizer que o Brasil tivesse errado em insis- 
tir no potencial gerador de Itaipu. Para Silveira, no entanto, o insucesso assumia 
quase dimensão pessoal, uma vez que o artigo citado e outros não se cansavam de 
lembrar que ele havia sido escolhido por se acreditar que, vindo da embaixada em 
Buenos Aires, seria a pessoa mais indicada para resolver o contencioso de uma vez 
por todas. 


Para benefício de inventário 


Uma política de pretensão ao pragmatismo deveria, segundo Souto Maior, ser ava- 
liada pelo critério que seus formuladores implicitamente lhe fixaram, isto é, sua uti- 
lidade prática.?? Dessa perspectiva, a conclusão objetiva é que ela pouco concor- 
reu para superar ou mesmo atenuar o principal obstáculo enfrentado pelo governo 
Geisel: a crise energética decorrente do choque do petróleo. Não produziram os 
resultados esperados as duas maiores iniciativas da diplomacia para enfrentar o 
desafio energético, o programa derivado do acordo nuclear com a Alemanha e as 
expectativas em relação à Arábia Saudita. Algumas outras realizações diplomáticas 
da gestão Silveira revelaram-se úteis em expandir o comércio e atrair investimentos; 
nada, contudo, em escala suficiente para evitar que o país caminhasse para a insol- 
vência e a “década perdida” em termos de desenvolvimento. 

Medida pelos objetivos traçados no discurso programático da primeira reunião 
do gabinete Geisel, a diplomacia do “pragmatismo responsável” ficou aquém do 
previsto, conforme também ocorreu com a política econômica em geral. Talvez a 
modificação do contexto histórico já tivesse tornado inatingíveis essas metas no 
momento mesmo em que eram definidas no discurso. Souto Maior projeta apenas 
para o futuro o momento em que a transformação das circunstâncias alteraria o 
que descreve como “as possibilidades de utilização do acervo do pragmatismo res- 
ponsável, ou seja, sua “utilidade” no desenvolvimento da política externa brasileira”. 
Isso fica claro quando afirma que tal evolução extravasava o escopo de seu ensaio, 
limitado às realizações do quinquênio 1974-1979. Em outras palavras, não have- 
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ria nada errado com o pragmatismo responsável na fase em que foi concebido e 
aplicado. Só posteriormente, a “utilidade” de seu acervo seria comprometida pelas 
mudanças históricas. 

Formulado dessa maneira, o juízo merece reparos. Pressupõe, contrariamente 
à evidência contemporânea, que iniciativas como a do programa nuclear ou da 
aproximação com os árabes falhariam apenas mais tarde, devido a fatores super- 
venientes. Não foi isso o que se passou. Na realidade, a mudança principal — o pri- 
meiro choque petrolífero — já tinha acontecido pouco antes da posse dos novos 
governantes, que, como observou Dionísio Dias Carneiro, não se deram conta de 
que ocorrera uma ruptura, uma descontinuidade no contexto econômico externo. 
Tampouco perceberam que tal transformação era destinada a durar longo tempo 
e acarretaria outras mudanças perigosas, como as relativas ao aumento dos juros e 
ao desaparecimento da liquidez financeira internacional. Devido a esse erro inicial 
de avaliação, a política econômica dobrou a aposta na expansão acelerada quando 
deveria ter começado a desacelerar. 

Da mesma forma equivocada, a política externa deixou-se seduzir por esquemas 
grandiosos e mal concebidos para fazer frente ao desafio energético. As expectati- 
vas postas na conexão árabe eram irrealistas; o superdimensionado Acordo Nuclear 
com a Alemanha optou por modalidade de energia já problemática e que se com- 
plicaria mais no futuro, ainda que não tivessem existido as dificuldades nascidas do 
temor da proliferação de armas atômicas. 

Ao mencionar os condicionamentos impostos à ação externa pela economia, 
Souto Maior situa a diplomacia do pragmatismo entre a fase de “amplas reservas 
cambiais, crédito externo abundante e influxo considerável de investimentos estran- 
geiros diretos” (o governo Médici) e “a hipoteca econômica e política de uma 
dívida externa insaldável, que restringe a capacidade de ação diplomática do país e 
lhe amesquinha a projeção internacional” (o governo Figueiredo). Nesses termos, 
pode-se extrair da descrição a impressão paradoxal de que um dos governos mais 
voluntaristas da história brasileira tenha sido sujeito passivo das forças do destino. 

Tal impressão nasce da compreensível relutância de um dos executantes 
daquela política em admitir que o ativismo do programa nuclear e da opção 
pelos árabes não deu certo, como tampouco funcionou a orientação econômica 
de acelerar o crescimento em meio à crise mundial. Entre o “milagre” tornado 
insustentável pela mudança do contexto externo e a “década perdida”, não teria 
sido possível política mais realista, capaz de evitar o despenhadeiro? Por que não 
reconhecer que a semente do colapso externo com tendência à hiperinflação do 
governo Figueiredo foi plantada na era Geisel? É que, nesse caso, já não se poderia 
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pretender que o pragmatismo responsável esteve à altura das expectativas que o 
discurso programático lhe havia estabelecido no plano econômico. 

Não se deseja com isso desconhecer o valor da contribuição de Geisel, mas deslo- 
car o foco da valorização do terreno equivocado da economia para o correto da polí- 
tica. O que ficou como legado indiscutível daquele período resume-se ao impulso 
irreversível para a democratização e à gradual restauração dos direitos e garantias. O 
melhor do sisudo luterano convertido em general-presidente foi a firmeza de afastar 
os torturadores de São Paulo, a coragem de enfrentar e demitir o ministro da Guerra, 
a determinação de restaurar liberdades que levariam inexoravelmente à anulação de 
muitas das medidas adotadas pelos governos militares. 

Pode-se lamentar que as mudanças de Geisel, embora na direção certa, tenham 
sido impostas de cima para baixo, com dose considerável de autoritarismo e sem 
participação direta do povo. É difícil, entretanto, imaginar que, nas condições cria- 
das pelo regime, existisse melhor alternativa. 

Nesse sentido, a política externa de Geisel e Silveira reflete como em espelho a 
feição do governo: vale, e muito, não tanto pelo lado supostamente “pragmático”, isto 
é, prático, econômico, e sim pelo aspecto “responsável”, se entendermos a expres- 
são como “responsabilidade perante a história” Assim como as opções da política 
interna em favor da democratização e da restauração dos direitos, as escolhas da 
diplomacia se distinguiram pela correção em matéria dos melhores valores e dos 
interesses mais incontestáveis para o povo brasileiro. O próprio Souto Maior traduz 
as realizações principais da diplomacia da época em termos basicamente políticos: 
ao terminar o governo, “o Brasil havia preenchido quase todos os vazios deixados 
pela diplomacia dos governos anteriores e ajustado a intensidade de seu relaciona- 
mento com outros países em consonância com as circunstâncias contemporâneas”, 
assegurando a presença nos antigos vazios diplomáticos: Angola, Moçambique, 
África em geral, Oriente Médio, China Popular e países amazônicos. 

A diplomacia Geisel-Silveira resgatou o legado conceitual da Política Externa 
Independente, atualizou e expandiu tal herança, graças ao tempo mais longo e às 
condições internas favoráveis de que dispôs, e conseguiu traduzir em atos e realiza- 
ções muitos desses pressupostos conceituais. Não todas, mas muitas de suas intui- 
ções se revelaram acertadas e sintonizadas com o sentido da história. A prova mais 
cabal do valor dessa diplomacia é que sobreviveu à profunda transformação acarre- 
tada pelo final do regime militar e se converteu, no essencial, na base que sustenta a 
política externa do Brasil até nossos dias. 
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GOVERNO FIGUEIREDO: FIM DO REGIME MILITAR E DIPLOMACIA SÓBRIA E 
PROFISSIONAL (1979-1985) 


O governo do general João Batista Figueiredo dá a impressão de um fim de reino 
que não acaba mais e, quando termina, não o faz com estrondo, mas com lamúrias. 
Escolhido por ser ponte entre Médici, a linha dura e o SNI, de um lado, e Geisel, 
Golbery e a tendência castelista, do outro, Figueiredo expressava esse caráter híbrido 
pelo comportamento desconcertante e contraditório. Temperamento impulsivo, 
sem paciência para a política e escasso interesse pela administração, ninguém mais 
do que ele precisaria da constante assessoria de bons conselheiros. Quis a fatali- 
dade ou a culpa que perdesse, logo no começo dos seis compridos anos do governo, 
os dois únicos operadores políticos experimentados com que contava. Em janeiro 
de 1980, morria subitamente aquele que poderia ter sido o primeiro sucessor civil, 
o senador Petrônio Portella, ministro da Justiça, interlocutor do Congresso e dos 
partidos. No ano seguinte, em agosto, demitia-se, por divergência sobre a maneira 
de enfrentar o desafio terrorista da direita, o general Golbery, chefe da Casa Civil. 
É significativo que se fosse buscar um remanescente do governo Médici, o jurista 
Leitão de Abreu, para sucedê-lo. 

Na economia, que se converteria no calvário do governo, repetiu-se, antes de 
passado um ano, idêntica reviravolta de equipe. Cinco meses depois da posse, reti- 
rava-se do Planejamento Mário Henrique Simonsen; o ministro da Fazenda, Karlos 
Rischbieter, resistiu um pouco mais e saiu em janeiro de 1980. Delfim Netto, que 
marcava passo, impaciente, no Ministério da Agricultura, voltava ao Planejamento 
para comandar a economia, coadjuvado por Ernane Galvêas, na Fazenda. 

Por pouco não sucedeu o mesmo com o próprio presidente, hospitalizado por 
problemas cardíacos nos primeiros tempos do sexênio, em seguida operado em 
Cleveland e afastado da Presidência por um mês e meio. Para complicar, retornou 
agastado e incompatibilizado com o vice Aureliano Chaves, que o substituíra. Em 
marcha batida para a bancarrota externa e a disparada inflacionária, não existiam 
mais condições reais nem a falsa aparência delas para sustentar um ativismo diplo- 
mático exagerado. Por sorte, entre tantas nomeações efêmeras, a do embaixador 
Ramiro Elísio Saraiva Guerreiro para a pasta das Relações Exteriores provou-se uma 
das mais felizes. O equilíbrio e a sabedoria nele se aliaram para completar o que 
faltara à política anterior, além de consolidar e aprofundar a nova orientação inter- 
nacional do país em circunstâncias muito mais adversas. 
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Chega ao fim a distensão, lenta e gradual, mas não muito segura 


Surpreende que, com tantos desfalques e vicissitudes, Figueiredo tenha conse- 
guido levar avante até sua conclusão a distensão inaugurada por Geisel, sem sus- 
pender o Congresso ou decretar novas cassações, ao contrário do que fizera o 
predecessor. Avançou-se rapidamente no primeiro ano: em agosto, entrava em 
vigor a anistia, graças a compromisso com os duros, que obtinham a inclusão dos 
crimes de tortura, desaparecimentos, assassinatos e outros praticados por agentes 
do estado. Apesar da concessão, a lei beneficiaria mais de 4.600 pessoas e per- 
mitiria o retorno de Brizola, Prestes e Arraes. Menos de três meses depois, em 
novembro de 1979, punha-se fim ao artificialismo do sistema bipartidário, que 
ameaçava fazer de qualquer eleição um plebiscito contra o regime. A Arena oficia- 
lista cedia lugar ao não menos chapa branca Partido Democrático Social (PDS); 
o MDB, resistente em perder a marca que já celebrizara e obrigado a adotar no 
nome a palavra partido, habilmente transformou-se no Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB). 

Lula, líder do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, fundava, pouco depois, 
o Partido dos Trabalhadores (PT), com sindicalistas, intelectuais e movimentos 
sociais ligados às comunidades eclesiais de base e às diversas pastorais da Igreja 
Católica, enquanto a herança getulista se esfarelava entre o Partido Trabalhista 
Brasileiro (PTB) da deputada Ivete Vargas e o Partido Democrático Trabalhista 
(PDT) de Leonel Brizola. Completou a lista o Partido Popular (PP), constituído 
por dissidentes das agremiações do governo e da oposição reunidos em torno dos 
mineiros Magalhães Pinto e Tancredo Neves. Terá existência fugaz, incorporando- 
-se ao PMDB dois anos mais tarde, quando o governo impôs a vinculação de votos 
e proibiu as sublegendas. Antes disso, restabelecera-se a eleição direta para gover- 
nadores estaduais e extinguira-se a esdrúxula figura dos senadores biônicos. 

Nas primeiras diretas de governador, realizadas em 15 de novembro de 1982, 
a oposição conquistava três estados-chave: Minas Gerais (Tancredo Neves), São 
Paulo (Franco Montoro) e Rio de Janeiro (Leonel Brizola). O governo conser- 
vava o controle do Senado, mas perdia para os vários partidos da oposição soma- 
dos o domínio da Câmara dos Deputados. Os dois últimos anos do mandato de 
Figueiredo serão agitados pela campanha das Diretas Já, que galvanizará a popu- 
lação em gigantescos comícios e sofrerá, em 25 de abril de 1984, gloriosa derrota 
com sabor e promessa de vitória. Menos de nove meses depois, o Colégio Eleitoral, 
criado pelo regime e no qual dispunha de maioria teórica, elegerá como presidente 
o candidato do PMDB, Tancredo Neves, com 480 votos contra 180 dados ao oficia- 
lista, Paulo Maluf, ex-governador de São Paulo (15 de janeiro de 1985). 
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A distensão arrastara-se por onze anos, mais da metade da duração do regime 
militar, o bastante para fazer com que merecesse os adjetivos de “lenta” e “gradual”, 
Que a conclusão tenha sido “segura”, depende da perspectiva. Se os homens do 
regime entendiam a palavra como significando uma escolha feita por eles, deviam 
sentir-se logrados, pois na reta final tinham perdido o controle do processo e se 
viram obrigados a assistir à eleição de um representante da oposição. É verdade que 
o moderado Tancredo, como observou Oscar Camilión, era de todos os oposicio- 
nistas autênticos o único ao mesmo tempo aceitável ao PMDB e tolerável aos gover- 
nistas. Ninguém, aduzia o ex-embaixador argentino, poderia razoavelmente recear 
do político mineiro alguma ameaça à sua liberdade, segurança ou propriedade. 

Menos razões de queixas teriam os oficialistas quando o destino afastou pela 
morte o presidente eleito e alçou ao poder seu vice, José Sarney, escolhido na última 
hora e, até meses antes, presidente do partido do governo. Por vias tortas, insistiam 
os fados em realizar o desígnio dos militares de entregar o governo a um paisano 
próximo deles. Não era assim, contudo, que Figueiredo enxergava o que lhe pare- 
cia a recompensa de uma traição. Amuado e desiludido com a ingratidão e as crí- 
ticas, o general-presidente iria recusar-se a participar da transmissão de mando. 
Pouco antes, desabafara numa entrevista: seu último desejo era que o esquecessem. 
Deixou o palco da história da mesma maneira que o regime militar que encarnara: 
sem foguete nem aperto de mão. 

Não menos agastados sentiam-se os duros, que viam fantasmas e perigos em 
qualquer solução que não fosse a continuação do regime de exceção. Desde o 
começo, em janeiro de 1980, haviam desencadeado campanha terrorista que visava, 
a princípio, as bancas de jornais. Um dos atentados, contra a Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), custou a vida de uma inocente funcionária. Em abril de 1981, 
outro atentado, dirigido contra o público de um concerto no Riocentro, frustrava-se 
com a prematura explosão de bomba que matou um sargento e feriu um capitão do 
Exército, ambos do setor repressivo. Patenteava-se o que todos suspeitavam: a con- 
testação terrorista provinha do próprio coração do regime. 

Em contraste com a atitude direta e franca de Geisel, Figueiredo preferiu a reação 
corporativa de encobrir os autores para não expor a responsabilidade da corporação. 
À investigação nada apurou, e a justiça militar (assim mesmo, com minúscula) fez 
jus à sentença de Millôr Fernandes: “A justiça militar farda, mas não talha..”. Menos 
mal que, não obstante o encobrimento, cessaram os ataques e, na hora da transição, 
os inconformados não conseguiram esboçar a reação temida. O caráter sorrateiro, 
dissimulado, da ofensiva final da linha dura encerrava o regime sem grandeza nem 
glória, apenas como furtivo ponto final de um imenso, infindável mal-entendido. 
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A maldita herança econômica do regime militar 


Os militares não souberam retirar-se na hora certa, no apogeu do espetacular cresci- 
mento econômico, que representava o único êxito de alguma maneira “legitimador” 
de um sistema responsável por retrocessos em liberdades, direitos humanos, insti- 
tuições, distribuição de renda, cultura. Esperaram demais e agora se sentiam como 
que escorraçados pelo colapso de seu exclusivo motivo de orgulho, a economia. 
Dias Carneiro resume com traço certeiro e irônico a sina do último governo militar: 


“O início do governo Figueiredo foi, na realidade, uma continuação do governo Geisel. No momento 
em que ficou claro ao novo presidente que caberia a ele fazer o que era desagradável e que Geisel não 
tinha conseguido fazer [...] foi fácil ao general presidente optar por fazer sua própria política, tentando 
reviver a aura do período Médici, entregando ao ministro Delfim Netto a tarefa de realizar, agora sim, 


um milagre econômico” (grifo meu).?º 


Ainda se tentou ignorar o que acontecia no mundo ao redor, mas, em 1981, não 
houve jeito de escapar da realidade. Em pouco tempo, o segundo choque petrolí- 
fero e a explosão dos juros internacionais não deixaram outro remédio a não ser 
um ajuste recessivo que provocou queda de 10% do produto industrial e a primeira 
importante contração real do PIB em todo o período do após-guerra (-4,3%). 
Houve ligeira recuperação em 1982, quando o PIB real cresceu 0,8%, um retrocesso, 
na realidade, em termos per capita. Foi o ano fatídico da suspensão dos pagamen- 
tos pelo México (agosto). O governo brasileiro atrasou o quanto pôde o pedido de 
socorro ao FMI devido à proximidade eleitoral, o que de nada adiantou. Dias depois 
das eleições, anunciou-se o início das tratativas com o Fundo, que se estenderiam 
por todo o mandato de Figueiredo e se traduziriam em nada menos que sete cartas 
de intenção! 

Lembre-se de que, sob Geisel, de 1974 a 1979, a fim de tornar possível expan- 
são econômica com média de 6,8% e taxa de investimento superior a 25%, a dívida 
externa explodira em US$ 20 bilhões! Em razão da elevação dos juros, o serviço 
da dívida saltara de US$ 2,7 bilhões no último ano de Geisel (1978) para US$ 4,2 
bilhões no ano inaugural de Figueiredo (1979). 

No primeiro ano do acordo com o FMI (1983), o PIB voltaria a sofrer decrés- 
cimo (-2,9%). No final do governo (1984), o crescimento recuperaria uma taxa 
satisfatória (5,4%). A inflação, no entanto, disparara a níveis vertiginosos e em ace- 
leração, passando dos 77% (1979) à média de 100% (1980/1981/1982) e mais 
de 200% entre 1983 e 1985. Em todo o período do ajuste externo, “os desequilí- 
brios internos, e notadamente as elevadas taxas de inflação, foram tratados [...] com 
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excessiva tolerância ou complacência passiva”, comentam Dias Carneiro e Eduardo 
Modiano.*? O principal sintoma dos graves desequilíbrios internos, concluem os 
mesmos autores, foi deixar como herança uma inflação explosiva que não demoraria 
a romper a barreira dos 1.000% ao ano e condicionaria o desempenho da economia 
até o fim da década perdida. 


Política externa sóbria e eficaz 


A fim de completar e dar continuidade à política exterior não se poderia ter feito 
melhor escolha que a do embaixador Guerreiro. Em quatro anos (1974-1978) 
como secretário-geral do Itamaraty, segundo homem na hierarquia do ministério, 
participara pessoalmente de todas as decisões e conhecia minuciosamente os dos- 
siês, o que funcionara bem, assim como o que ficara faltando. Ao ser chamado para 
voltar a Brasília, estava em Paris como embaixador apenas há alguns meses, tempo 
insuficiente para perder o contato com os assuntos e os homens do poder na capital. 
Possuía em grau eminente qualidades de paciência, discrição, profundo conheci- 
mento jurídico e diplomático, equilíbrio de julgamento. Era contraparente do novo 
chefe do SNI, general Otávio Aguiar de Medeiros, circunstância que não terá sido 
estranha à sua seleção. 

Pertencia ao grupo de diplomatas como Araújo Castro, Carlos Calero Rodrigues, 
Celso Souza e Silva, que se formaram sobretudo no trato de questões das Nações 
Unidas, onde se distinguiu nas longas negociações sobre o novo Direito do Mar. 
Ainda conselheiro, no começo dos anos 1960, confiava-se a ele a redação dos textos 
mais delicados sobre questões polêmicas como as relativas ao colonialismo portu- 
guês nos debates da ONU. Poucos o igualavam na precisão e justeza com que mane- 
java por escrito palavras e fórmulas da técnica diplomática. Sua competência no 
desempenho ia de par com uma forma reta de proceder, sem ambiguidade, avesso 
à duplicidade nas atitudes, alheio a desejo de disfarçar dificuldades e divergências 
para agradar ou induzir os outros a equívocos. 

Seu temperamento lembrava o de um parente distante no tempo, o conselheiro 
Saraiva, do Império, classificado por Cotegipe como da rara espécie dos “baianos 
fleumáticos”. A oralidade, a retórica, a eloquência não figuravam entre suas qualida- 
des mais fortes, e nisso parecia-se com Araújo Castro, também homem da escrita. 
Castro, aliás, dizia que Guerreiro era o único orador que dormia nos próprios dis- 
cursos.... Costumava fechar os olhos ao ouvir e respirava fundo, talvez devido ao 
passado de fumante, o que transmitia a falsa impressão de desatenção e sonolência. 
Os interlocutores confundiam às vezes com ceticismo ou pessimismo o que cons- 
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tituía na verdade um sóbrio realismo no julgamento das situações. Essa qualidade 
serviu-lhe bem numa etapa da vida brasileira que requeria do chanceler equilíbrio e 
lucidez para evitar exageros de entusiasmo ou desesperança. O senso da realidade e 
do momento oportuno manifestou-se, desde o começo, na determinação com que 
atacou a prioridade imediata: retomar as negociações sobre a compatibilização entre 
Itaipu e Corpus no ponto em que haviam sido interrompidas e levá-las rapidamente 
a uma feliz conclusão. 

A solução do contencioso com a Argentina sobre rios internacionais — Guerreiro 
começou por acalmar os ânimos, impondo discrição e silêncio a todos os envolvi- 
dos nas tratativas. À imprensa limitava-se a declarar que o Brasil não tinha pressa e 
negociaria quando a situação amadurecesse. Obteve, de saída, do ministro de Minas 
e Energia e do presidente brasileiro da Itaipu Binacional, o alinhamento dos técnicos, 
que lhe garantiram não haver prejuízo em deixar como eventualidade futura a questão 
das duas turbinas adicionais, desnecessárias naquela altura. Interessados nos ganhos 
da ampliação, os paraguaios foram convencidos a não perder, em função dessa meta 
eventual, o resultado de anos de árduas negociações. Pacientemente, os argentinos 
foram persuadidos a aceitar a cota de 105 metros e o volume fixado para a vazão 
mínima do rio. A solução do impasse camuflava-se no anexo B do acordo: a menção à 
existência, além das dezoito máquinas em operação, de outras duas de reserva. 

Seis meses apenas depois da posse do governo Figueiredo, assinava-se, em 
Presidente Stroessner (hoje Ciudad del Este), o Acordo de Cooperação Técnico- 
Operativa entre Argentina, Brasil e Paraguai (19 de outubro de 1979). Liquidava-se 
divergência que havia onze anos envenenava as relações com a Argentina e na Bacia 
do Prata como um todo. O ministro registraria em suas recordações que “sem a eli- 
minação dessa controvérsia, não teria sido possível desenvolver as relações com a 
Argentina [...] sem a solução dessa última grande controvérsia do Brasil na região, 
teria sido impossível a política latino-americana do presidente” 

Com efeito, resgatava-se a última hipoteca das antigas querelas e rivalida- 
des platinas, falsamente dignificadas pela embalagem em fantasias geopolíticas. 
Os que viveram na época as paixões e os sobressaltos da divergência custariam a 
crer que o assunto ficava resolvido em definitivo, conforme hoje se pode afirmar, 
depois de quase quarenta anos de absoluta normalidade na conclusão de Itaipu e 
do seu regular funcionamento, mesmo depois da inauguração das duas turbinas 
adicionais em maio de 2007. Um epílogo irônico dessa história é que, após tanto 
esforço em compatibilizá-lo com Itaipu, o projeto de Corpus Christi jamais sairia 
do papel! É o caso de suspirar sobre a perturbadora irrealidade de certos conflitos 
internacionais! 
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A cooperação com a Argentina: allegro ma non troppo - Removida a pedra, 
desobstruíra-se o caminho para uma aproximação com a Argentina, prontamente 
explorado por uma troca de visitas presidenciais, a de Figueiredo (terceira apenas de 
um presidente brasileiro à Argentina), em maio, e a de Videla, em agosto de 1980. 
Os comunicados conjuntos das visitas abusavam, como de hábito, de proclamações 
de sintonias e convergências entre os dois países na maneira de encarar as questões 
do cenário internacional e do relacionamento bilateral. Na prática, a realidade era 
outra. Conforme salientam historiadores argentinos, o Brasil interessava-se mais 
pela cooperação econômica, ao passo que o governo Videla permanecia prisioneiro 
de uma visão estritamente anticomunista da vida internacional. 

Sinal desse desencontro manifestou-se no insucesso do projeto argentino de 
contar com a anuência brasileira para a criação de uma espécie de Organização do 
Atlântico Sul, aliança entre os dois sul-americanos e a África do Sul do apartheid. 
Tanto nos documentos relativos às visitas quanto por ocasião de manobras navais 
conjuntas, o governo brasileiro recusou-se sempre a encorajar tal esquema. Por 
meio de declarações de seu porta-voz oficial, o Itamaraty fez questão de desmentir 
publicamente qualquer colaboração com o regime sul-africano. Nos anos seguintes, 
multiplicaram-se os desencontros desse tipo com as ditaduras militares do Cone 
Sul. Um dos mais evidentes teve como objeto a forma como os governos e as diplo- 
macias dos dois países reagiriam, nos primeiros anos da década de 1980, à cres- 
cente tendência dos Estados Unidos de Reagan a intervir, de modo militar direto 
ou através de operações clandestinas, contra governos ou movimentos de guerri- 
lha de esquerda em sucessivos países da América Central e do Caribe: Granada, El 
Salvador, Nicarágua, Suriname, Panamá. 

Apesar de ainda governado por um regime anticomunista, o Brasil da disten- 
são e da abertura sentia-se cada vez mais afinado com a visão moderadora de países 
como o México, a Venezuela e a Colômbia na abordagem dos problemas centro- 
-americanos e caribenhos. Em contraste, a Argentina dos generais não só apoiou 
politicamente as ações norte-americanas na área, mas ofereceu sua ativa cooperação 
no envio de assessores militares e treinamento dos grupos armados pelos norte-ame- 
ricanos para subverter os governos locais. Essa colaboração de serviços clandestinos 
produziria em círculos oficiais portenhos a ilusão de que poderiam eventualmente 
contar com a sustentação ou, ao menos, a neutralidade simpática de Washington 
para o tresloucado desígnio de ocupar militarmente as ilhas Malvinas. 

A temerária jogada do general Leopoldo Galtieri de invadir as Malvinas (2 de 
abril de 1982) submeteu a recente e ainda frágil reaproximação brasileiro-argentina 
a um teste perigoso e precoce. A invasão e o discurso triunfalista com que o presi- 
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dente anunciou ao mundo sua façanha despertaram no Brasil e em alguns países 
vizinhos fantasmas adormecidos de antigas animosidades e desconfianças. Os gran- 
des jornais condenaram a ação de modo unânime, e setores militares, especialmente 
na Marinha, expressavam preocupação com as consequências para o status do Brasil 
no continente se o golpe de força se visse recompensado pelo êxito. Nessa hora deli- 
cada, comprovou-se como o conhecimento da história, até de pormenores aparente- 
mente sem importância, pode revelar-se decisivo para a política exterior. 

Alguns meses antes da ocupação, os argentinos tinham voltado a dar prioridade 
nos foros internacionais à questão das ilhas, tema também levantado pelo chance- 
ler Nicanor Costa Méndez em encontro reservado com Guerreiro, durante visita a 
Brasília, no mês de março. Em preparação à visita, o Departamento das Américas, já 
então sob minha direção, apresentara ao ministro um estudo no qual, entre outros 
antecedentes, mencionava-se que, em 1833, pouco depois da invasão das ilhas pelos 
ingleses, o governo da Província de Buenos Aires enviara ao Brasil, em nome das 
Províncias Unidas do Prata, uma nota sobre a ocupação. De forma surpreenden- 
temente rápida para a época, Bento da Silva Lisboa, filho do visconde de Cairu e 
ministro de Negócios Estrangeiros da Regência Trina, assegurou, em resposta, que 
enviaria instruções ao representante do Brasil em Londres no sentido de “coadju- 
var” as reclamações argentinas. 

Tanto bastou para que o ministro Guerreiro, surpreendido em Nova York pela 
invasão das Malvinas, declarasse à imprensa que o Brasil reconhecera desde o pri- 
meiro instante os direitos argentinos. Acrescentou que o governo brasileiro sempre 
esperara que o conflito se resolvesse por meios pacíficos. O chanceler assim comen- 
taria em suas memórias as implicações de suas palavras: 


“1º) reconhecia-se o direito argentino não como simples opção política de momento, inspirada em 
conveniências regionais, mas como consequência de uma posição brasileira mais que secular; 2º) em 
nenhum momento se dizia nada sobre a ação militar argentina, omissão que, nas circunstâncias da 
situação do Brasil, era a forma mais suave de se dessolidarizar de tal ocupação; 3º) dava-se ênfase à 
solução pacífica, mesmo naquele momento, o que implicava o favorecimento das iniciativas de nego- 
ciação que evitassem o pior e, ao mesmo tempo, indiretamente, envolvia um critério adverso ao uso 


inicial da força pela Argentina”? 


O comentário mostra por que Guerreiro foi um “diplomata para diplomatas”, 
mestre na arte do fine tuning, da sintonia fina, do senso dos matizes e do equilíbrio. 
Graças a essas qualidades, conseguiu navegar com segurança e maturidade durante 
os dois meses da crise. Foram numerosas as ocasiões em que teria sido fácil errar 
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por exagero de apoio irresponsável e emotivo à Argentina, como fizeram alguns, 
ou por atitude de hostilidade na hora do perigo que nosso principal vizinho jamais 
esqueceria e perdoaria. O Brasil fez jus por isso a ser escolhido para representar 
em Londres os interesses argentinos, tarefa de que se desempenhou eficazmente a 
embaixada, sob a direção de Roberto Campos. 

Em Brasília, o Itamaraty enfrentou com firmeza desafios como o da interna- 
ção de um bombardeiro inglês obrigado a um pouso forçado no Rio de Janeiro. De 
forma leal, o país encontrou o ponto de equilíbrio entre o Chile, nitidamente hostil, 
eo Peru e a Venezuela, exaltados no afã de querer invocar o Tratado Interamericano 
de Assistência Recíproca (Tiar). O governo brasileiro rejeitou publicamente as 
medidas de sanção contra a Argentina aplicadas pelos europeus e americanos, esfor- 
çando-se na OEA e na ONU pela adoção de resoluções construtivas. 

Falharam as tentativas de mediação conduzidas pelo general Alexander Haig, 
secretário de Estado de Reagan, e do secretário-geral da ONU, o peruano Javier 
Pérez de Cuellar, apesar de algumas das fórmulas cogitadas favorecerem bastante a 
reivindicação argentina. O fracasso da mediação tornou inevitável o choque armado, 
que custaria as vidas de mais de setecentos jovens argentinos e mais de duzentos bri- 
tânicos. Em meados de junho, as forças invasoras rendiam-se aos ingleses em Porto 
Stanley. Galtieri perderia o poder, abrindo caminho para a redemocratização e elei- 
ção de Raúl Alfonsín no ano seguinte (30 de outubro de 1983). 

Dois anos depois da guerra, por iniciativa da Suíça, representante dos interesses 
britânicos em Buenos Aires, realizou-se em Berna reunião para tentar restabelecer o 
contato direto entre os dois adversários. Representei o Brasil na reunião, que, infe- 
lizmente, fracassou em razão da rigidez da primeira-ministra Margaret Thatcher e 
do comportamento ambíguo da diplomacia britânica. Não obstante os esforços da 
diplomacia brasileira em prol da causa argentina, ainda se teria de esperar alguns 
anos até que se renovassem os laços diretos entre a Argentina e o Reino Unido, o que 
somente viria a suceder em 1990. 

O Brasil perante o intervencionismo recorrente do governo Reagan - À política 
exterior conduzida por Guerreiro enquadrava-se bem na antiga fórmula dos roma- 
nos, “suave na forma e firme na substância”. Sua aplicação no relacionamento com 
os Estados Unidos, sobretudo após a posse de Reagan na presidência (janeiro de 
1981), teve de vencer armadilhas arriscadas. Ainda sob Carter, o Brasil recusara-se, 
em fins de 1979, a aderir às sanções econômicas contra a União Soviética em res- 
posta a sua intervenção no Afeganistão e não quis se somar, no ano seguinte, ao boi- 
cote aos Jogos Olímpicos de Moscou. Após a mudança de governo em Washington, 
o desafio agravou-se muito devido à propensão do novo presidente, do Partido 
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Republicano, ao uso da força militar e de ações clandestinas para subverter governos 
centro-americanos e caribenhos e até em países perto de nossas fronteiras. 

O primeiro passo em tal direção assumiu a forma de uma missão secreta enviada 
a Brasília em abril de 1983, a fim de convencer o Brasil a intervir militarmente no 
Suriname, em operação conjunta com forças americanas e holandesas. O motivo era 
o alarma despertado em Washington pelo sangrento golpe militar desfechado por 
sargentos e cabos que levara ao poder em Paramaribo o ex-sargento Boutersee e um 
grupo de suboficiais vinculados a Cuba. Significativamente, a missão não procurou 
o Itamaraty. O emissário pessoal de Reagan, William Clark, ou judge Clark, como era 
conhecido, desembarcou em Brasília num fim de semana e entrou em contato com 
a Presidência da República e o SNI. Valeu, então, a relação de confiança e proximi- 
dade entre o chefe do SNI, general Medeiros, e Guerreiro, imediatamente alertado. 

Nas conversações sigilosas com os americanos, o governo brasileiro reconheceu 
a seriedade da ameaça que começava a ganhar corpo em nossa fronteira norte, mas 
deixou claro, desde o princípio, que preferíamos agir por nós mesmos e tentar, antes, 
esgotar todas as possibilidades de encaminhar uma solução pacífica. Para isso, mon- 
tou-se em poucas horas operação de emergência comandada pelo general Danilo 
Venturini, chefe do gabinete militar, que viajou em companhia do então conselheiro 
Osmar V. Chohfi, chefe da Divisão da América Meridional II. O objetivo da missão 
era fazer ao ditador do Suriname “oferta que ele não poderia recusar”: uma alterna- 
tiva brasileira a Cuba em termos de ajuda econômica e cooperação militar. Depois 
de um começo tenso, a missão alcançou êxito e gradualmente, ao longo dos meses 
e anos seguintes, conseguiu-se, com enorme dificuldade, mobilizar recursos para 
ajudar o pequeno país vizinho e afastá-lo da influência preponderante dos cubanos. 

Transcorrido algum tempo do início da operação, durante visita do chanceler a 
Washington, ouvi de meu equivalente no Departamento de Estado, o embaixador 
Thomas Enders, subsecretário de Estado para Assuntos Interamericanos, que com- 
preendia nossa motivação, mas estava persuadido de que o esforço não daria certo. 
O motivo, segundo ele, era que o tiranete do Suriname necessitava, acima de tudo, 
de algo que somente os cubanos lhe poderiam fornecer: segurança de sobrevivência 
pessoal. Passaram-se desde então mais de trinta anos, e a história nos deu razão. O 
Suriname continua país instável por condições estruturais, sua política está longe de 
exemplar. No entanto, o perigo de uma guinada de tipo cubano, se é que algum dia 
existiu, jamais se materializou. 

O episódio encerra lição que não se deve deixar passar em branco. Ao resistir à 
equivocada visão de um país muito mais poderoso e com meios infinitamente mais 
“eficazes”, a diplomacia brasileira não se limitou a dizer não. Ofereceu uma alterna- 
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tiva, que poderia ou não funcionar, mas que nenhum dos antagonistas teria condi- 
ções de recusar in limine, sem dar-lhe ao menos uma chance. Poupou-se desse modo 
o continente de uma intervenção armada que certamente teria representado um 
trauma na política latino-americana. O Brasil conseguiu impedir uma intromissão 
da política das grandes potências na sua imediata vizinhança. 

Muito mais importante, num teste crítico, dadas as simpatias que a postura 
agressivamente anticomunista dos americanos encontrava entre alguns militares, 
o país provou, de fato, com ações, não palavras, sua fidelidade sincera à tradição 
de quase 150 anos de abstenção de intervenções de força contra qualquer de seus 
vizinhos. Se tivesse atuado como desejavam os Estados Unidos, teria confirmado as 
acusações absurdas de que o Brasil praticava o “imperialismo por procuração”, como 
agente dos ianques. O dano à nossa reputação seria incomensurável. Ressalte-se 
mais uma vez, como se vem fazendo ao longo deste livro, que, ao agir em obediência 
a seus princípios, a diplomacia brasileira contribuiu para reforçar ainda mais um dos 
valores centrais do povo brasileiro: a paz e a relação de concórdia e respeito com os 
demais, mesmo os pequenos. 

Infelizmente a lição caiu em ouvidos fechados. Menos de seis meses depois, 
o governo Reagan aplicava contra Granada, minúscula nação caribenha, a receita 
que se frustrara contra o Suriname graças à resistência e à capacidade de ação do 
Brasil. Em situação parecida — golpe sangrento, pró-comunista, com crescente pre- 
sença cubana — os Estados Unidos desencadearam a operação Urgent Fury, invasão 
por cinco mil fuzileiros navais descrita por um correspondente como “a lovely little 
war” (uma adorável guerrinha). Ainda assim, custou mais de cem vidas, a maioria 
de defensores cubanos. O Brasil “deplorou” a ação, criticada pela Inglaterra, antiga 
metrópole de Granada, e pelo Canadá, além de condenada como “flagrante violação 
da lei internacional” por resolução da ONU aprovada por 108 votos, contra 9 e 27 
abstenções. O Conselho de Segurança considerou resolução similar com 11 votos 
favoráveis, vetada pelos Estados Unidos. 

O padrão intervencionista ia se repetir de forma aberta ou velada em inúme- 
ros países da conturbada América Central: Guatemala, El Salvador e a Nicarágua 
sandinista, onde atuaram os “contras” amparados pelos americanos. Nessa região, a 
política externa brasileira preferiu deixar o papel protagônico aos latino-americanos 
que desfrutavam da vantagem da proximidade geográfica e da maior familiaridade 
com as condições locais - México, Venezuela, Colômbia, Panamá, fundadores do 
Grupo de Contadora —, encorajando-os e apoiando-os fortemente. Nisso também, 
Guerreiro demonstrou a sabedoria, esquecida em períodos posteriores, de não insis- 
tir sempre em ser o primus inter pares. 
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Frequentemente interpretou-se mal sua convicção de que o país não possuía 
excedente de poder, que seus recursos eram limitados e deveriam ser utilizados judi- 
ciosamente, com parcimônia e apenas onde pudessem produzir o melhor resultado 
possível. Se a overextension, isto é, a tentação de esticar demais o poder, é às vezes 
a causa do declínio de grandes impérios, deveria ser óbvio que esse perigo é maior 
para aqueles que dispõem de poucos meios. Trata-se de atitude de evidente bom 
senso, de sóbria avaliação dos desafios e das próprias forças. O Brasil teria evitado 
muito dissabor e prejuízo, caso tivesse agido sempre com comedimento e realismo, 
pesando bem os riscos antes de se aventurar em regiões perigosas e para nós desco- 
nhecidas, onde, como se diz na expressão inglesa, até os anjos têm medo de pisar. 

Diga-se em conclusão que, em relação aos Estados Unidos e à agressiva dou- 
trina Reagan do rollback (de derrubar governos vistos como aliados a Moscou), a 
diplomacia brasileira soube preservar a independência, marcando posição ponde- 
rada e criticando quando necessário. Nos momentos em que nossos interesses se 
viram ameaçados pela aplicação dessa doutrina a Angola, a política externa nacional 
resistiu por meio da decisão de dar intensa prioridade à colaboração com Luanda, 
inclusive e sobretudo na área do petróleo, que data basicamente dessa fase. Deve-se 
em muito a Guerreiro a remoção definitiva dos óbices que entravavam a ativa cola- 
boração tanto com Angola quanto com Moçambique. A ênfase africana culminaria, 
quase ao final do governo, com a visita que Figueiredo fez a cinco nações africanas, 
a primeira de um presidente brasileiro. 

Epílogo da diplomacia de Guerreiro e do regime militar - Nem por isso dei- 
xou Guerreiro de melhorar dentro do que era possível o estado das relações com 
Washington, até mesmo na área nuclear, que começava a perder importância à 
medida que o programa nuclear brasileiro enfrentava dificuldades crescentes. 
Facilitado pelo intercâmbio de visitas presidenciais e de ministros, o clima geral 
entre os dois países desanuviou-se em comparação à era Carter. A fluidez no relacio- 
namento ajudou no momento em que a crise da dívida externa aumentou a depen- 
dência do Brasil em relação às autoridades do Departamento do Tesouro e, por con- 
seguinte, ao FMI, que elas controlavam ou influenciavam direta ou indiretamente. 

Muitos acontecimentos interessantes ocorridos em seis anos mereceriam aten- 
ção, não fosse a limitação de um estudo de síntese. Mencione-se apenas a inédita 
intensidade que adquiriram as relações com os andinos e o desaparecimento dos últi- 
mos vestígios do isolamento diplomático brasileiro, por meio de contatos em nível 
presidencial com os principais países europeus. Também não se deve esquecer a ação 
desenvolvida pelo Brasil como coordenador do grupo dos garantes do Protocolo do 
Rio de Janeiro, juntamente com outros três — Estados Unidos, Argentina e Chile — 
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com o objetivo de evitar que se transformassem em guerra aberta os choques arma- 
dos entre o Peru e o Equador na disputada região da Cordilheira do Condor, a partir 
de janeiro de 1981. Para os interessados num seguro relato da extensão e densidade 
da política externa desses anos aconselho as 130 páginas que Fernando de Mello 
Barreto devota ao período em seu livro. 

Ao acabar-se o regime militar, quase tudo que empreendera em 21 anos de 
comando da vida nacional encontrava-se em crise ou era abertamente criticado e 
rechaçado. Salvava-se praticamente apenas a política externa. Não a dos primeiros 
tempos do regime, e sim a que se começara a praticar a partir de março de 1974. No 
exterior, a diplomacia brasileira despertava nos governos e analistas um respeito que 
se negava categoricamente ao regime do qual emanava. No país, a oposição como 
um todo identificava-se com a política externa muito mais que os partidários do 
movimento de 1964, anticomunistas nostálgicos do maniqueísmo da Guerra Fria. 
Coube a Tancredo Neves, o fundador da Nova República, captar e expressar o sen- 
timento coletivo da nação neste julgamento lapidar: “se há um ponto na política 
brasileira que encontrou consenso em todas as correntes de pensamento, esse ponto 
é a política externa levada a efeito pelo Itamaraty”. 
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O período democrático inaugurado com a retirada dos militares ultrapassou os 
trinta anos. Já se credenciou como o segundo mais duradouro da era republicana, 
faltando-lhe apenas uma década para igualar a Primeira República. Três presiden- 
tes começaram e terminaram os mandatos nas datas previstas na Constituição; dois 
deles, reeleitos, completaram oito anos de governo cada um. Se não fosse a perturba- 
dora circunstância de que o segundo mandatário e primeiro escolhido em eleições 
diretas teve de ser afastado pelo remédio traumático do impeachment, até se poderia 
crer que se caminhava para crescente estabilidade. Mais inquietante é que o proce- 
dimento, em princípio excepcional, tenha sido repetido no intervalo de vinte anos 
contra a quinta presidente, quase imediatamente após sua reeleição. 

Não se percebe uma evolução linear e sempre ascendente nessas três décadas, 
mas uma curva em zigue-zague cobrindo ao menos três fases. A primeira vai de 1985 
a 1995, dez anos para superar o abalo da morte de Tancredo Neves, consolidar a 
redemocratização, adotar a Constituição e começar a liquidar a herança maldita dos 


militares (a crise da dívida externa e a hiperinflação). Etapa turbulenta e agitada, 


foi dificultada no plano externo pela frustração com a atitude norte-americana em 
relação à dívida e ao comércio. Inclui os governos José Sarney, Fernando Collor 
de Mello e Itamar Franco. Quem gosta de paralelos históricos poderá compará-la 
aos treze anos que separam a proclamação da República do final do mandato de 
Campos Sales (1889 a 1902). 

Seguem-se os dezesseis anos de Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio 
Lula da Silva (1995 a 2011), dedicados à estabilização da economia, à implantação 
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definitiva do Plano Real e ao esforço de inclusão social, redistribuição de renda e 
redução da pobreza e da desigualdade. Corresponderiam grosso modo à era dourada 
de Rodrigues Alves, Afonso Pena e Nilo Peçanha (1902-1910) na República Velha. 
Esse tempo coincidiu, e não por acaso, com a fase gloriosa da diplomacia brasileira 
sob o barão do Rio Branco, cuja obra não teria sido possível sem a estabilidade e a 
prosperidade do período. Da mesma forma, para projetar o Brasil no mundo, FHC 
e Lula aproveitaram amplamente as condições propícias, não só internas, mas inter- 
nacionais, logo depois do fim da Guerra Fria, da dissolução da União Soviética e 
do conflito ideológico, da globalização, da extinção do apartheid, da extraordinária 
ascensão da China. 

À terceira fase começa e certamente não acaba com o malogrado governo Dilma 
Rousseff (2011-2016). É como se mão misteriosa apertasse um botão e tudo come- 
çasse a desandar: a crise mundial finalmente atinge o Brasil em cheio, a China desace- 
lera, o preço das commodities desaba, o governo mergulha na irresponsabilidade fiscal e 
destroça as finanças públicas, a inflação volta a subir com força, ao mesmo tempo que a 
economia encolhe. Simultaneamente, o sistema político apodrecido desintegra-se sob 
os golpes da “Lava Jato”, o mecanismo corruptor do financiamento eleitoral escancara- 
-se, as instituições não dão mostras de ser capazes de autorreforma, único meio de 
evitar a ruptura de mais um ciclo frustrado da história brasileira. A política externa 
retrai-se, envergonhada pelo fiasco e desmoralizada por uma presidente sem gosto ou 
talento para o setor, que relega a diplomatas profissionais. 

Não terá sido a primeira e agora quem sabe não será a última vez que o sonho 
diplomático de um país estável, próspero e respeitado se vê novamente adiado por 
fracassos internos. 

Enquanto durou o “sonho intenso” de nosso hino, a opinião do mundo exte- 
rior associava o sucesso brasileiro muito mais aos presidentes que aos ministros das 
Relações Exteriores, acompanhando nisso tendência mundial para a diplomacia 
diretamente encarnada pelos chefes de governo. Dos seis mandatários da fase cor- 
rente, as exceções foram Itamar e Dilma, menos atraídos por temperamento pela 
política externa. Os demais, Sarney, Collor, FHC, Lula, todos ocuparam os melho- 
res espaços da diplomacia, secundados por ministros escolhidos, quase em igual 
número, fora e dentro da carreira diplomática. O embaixador Sérgio França Danese 
examinou de forma primorosa essa modalidade em obra cuja leitura vivamente 
recomendo, Diplomacia presidencial: história e crítica. 
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GOVERNO SARNEY: REDEMOCRATIZAÇÃO INTERNA E DIPLOMACIA LATINO- 
“AMERICANA (1985-1990) 


Mesmo em condições normais, o desafio da redemocratização apresentaria extraor- 
dinária dificuldade, dadas as precárias condições em que os militares abandonaram 
o país. Muitos dos problemas que haviam justificado a intervenção em 1964 con- 
tinuavam sem solução, e até alguns avanços, como os obtidos contra a inflação e a 
desorganização econômica, tinham sido revertidos na etapa de declínio final. Em 
matéria de democracia, direitos humanos, qualidade das instituições, o panorama 
era de terra arrasada. Adicionalmente, o inesperado golpe da morte de Tancredo 
privava a transição do político maduro e equilibrado que, pelo consenso geral, era 
o mais bem qualificado para levá-la a bom termo. José Sarney possuía experiên- 
cia política, mas carecia de quase todo o resto: credibilidade junto à população e 
aos opositores do regime militar, apoio do PMDB, o partido majoritário, e de seu 
líder supremo, Ulysses Guimarães, o resistente da primeira hora, preterido por 
um adventício. 

Conforme ele mesmo escreveu no artigo para a Foreign Affairs, Sarney não se pre- 
parara psicologicamente para a remota eventualidade da Presidência. Não participara 
dos segredos da composição do ministério que herdava e do qual somente Tancredo 
conhecia a lógica. O presidente eleito nunca lhe confiara como tencionava encaminhar 
os problemas mais complicados: a forma de convocação da Assembleia Constituinte, 
a estratégia para controlar o processo de elaboração da Constituição, a maneira de 
superar a ameaçadora crise da dívida externa, a política mais indicada para evitar que a 
economia fosse tragada pela hiperinflação, herança do regime militar. Provinha de um 
estado pobre do Nordeste, dependente das transferências do governo federal e sem 
peso no jogo interno de poder. Conhecia pouco os círculos influentes da vida econô- 
mica e empresarial e era pouco conhecido (e apreciado) por eles. 

Pude viver e testemunhar essas palpitações em primeira mão, pois fui um dos 
membros da equipe de Tancredo herdada por Sarney. Desde 1984, eu me tornara 
assessor de política externa do então candidato. Após sua eleição, acompanhei-o na 
viagem à Europa, aos Estados Unidos, a vários países da América Latina. Vi e de 
certa forma participei do esforço sério e aplicado com que o futuro mandatário se 
preparava para exercer o poder, travava relações de conhecimento e confiança com 
líderes mundiais como o papa João Paulo II, o presidente Mitterrand, o primeiro- 
-ministro Felipe González, o rei Juan Carlos, o presidente Ronald Reagan, o vice- 
-presidente George Bush, o presidente mexicano Miguel de la Madrid, o argentino 
Raúl Alfonsín, e esboçava com eles as linhas gerais de uma política externa que bene- 
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ficiasse seu governo. Fixei aquele fugaz “instante presidencial de Tancredo” (fórmula 
feliz de Celso Lafer) num diário de bordo que publiquei em 2009. 

Além dos ministros, Tancredo tinha nomeado os principais funcionários da 
Presidência da República, dentre os quais figurei como subchefe especial da Casa 
Civil, comandada pelo ministro José Hugo Castelo Branco. Não conhecia o vice-pre- 
sidente e aprendi a conhecê-lo e estimá-lo ao longo daqueles angustiantes 45 dias da 
agonia do presidente eleito. Meses mais tarde, quando Célio Borja se tornou ministro 
do Supremo Tribunal Federal, assumi seu lugar como assessor especial do presidente 
da República, cargo em que trabalhei até setembro de 1987. Muito do que vou contar 
neste capítulo procede não dos livros e, sim, do “saber só de experiências feito”. 


A equação política 

Removido o “entulho autoritário” (restabelecer eleições diretas em todos os níveis, 
por exemplo), o maior desafio político era dotar o país de uma constituição equita- 
tiva e garantidora de estabilidade e progresso. As teorias conspiratórias que abun- 
davam na época insinuavam que Tancredo manobraria para evitar a convocação de 
uma Assembleia Constituinte, o que parece exagerada fantasia, uma vez que se tra- 
tava de compromisso claro da campanha da redemocratização. Não exclui, contudo, 
que, político conservador e cauteloso como era, buscasse assegurar-se de mecanis- 
mos e salvaguardas contra o perigo de perder o controle do processo. Desaparecido 
Tancredo, deslocaram-se sobre Sarney as pressões favoráveis a uma constituinte 
exclusivamente incumbida de votar o texto constitucional. A isenção e independên- 
cia da assembleia seriam garantidas pela sua imediata dissolução uma vez promul- 
gada a Carta Magna. 

A fórmula que acabou por se impor foi a mais conservadora e tradicional: a 
Assembleia Constituinte que se converteria em congresso regular após promulgada 
a Constituição — abordagem provavelmente não muito diferente da que teria sido 
favorecida pelo presidente falecido. Uma comissão de sábios dirigida por Afonso 
Arinos de Melo Franco prepararia um anteprojeto para consideração da futura 
assembleia. Impulsionado pela euforia do sucesso inicial do Plano Cruzado, o 
PMDB recebeu dos 69 milhões de votantes na eleição de 15 de novembro de 1986 
posição incontestavelmente majoritária nas duas Casas do Congresso e na seleção 
dos governadores de 22 dos 23 estados da federação. Em 1º de fevereiro de 1987, 
instalava-se a Assembleia Nacional Constituinte; no dia seguinte, o deputado 
Ulysses Guimarães, já presidente do PMDB e da Câmara dos Deputados, era eleito 
também presidente da Assembleia. 
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Em aparência, todas as peças encontravam-se no lugar para garantir a repetição 
do processo rápido e controlado que elaborara a Constituição de 1946 sob a égide 
da aliança conservadora PSD-UDN (cerca de 80% das cadeiras da assembleia). Os 
tempos, porém, eram outros, e a maioria nominal do PMDB mascarava uma infini- 
dade de tendências diferentes em relação aos capítulos sensíveis do texto. O próprio 
Ulysses Guimarães teve de curvar-se à realidade heterogênea de seu partido. Em 
cerimônia na qual recebeu a Legião de Honra na embaixada da França em Brasília, 
recordo bem do discurso espirituoso em que o velho parlamentar prometia seguir 
o modelo de constituição ideal segundo Napoleão Bonaparte: que fosse curta e 
vaga! O resultado, como se sabe, foi um texto interminável e extraordinariamente 
pormenorizado. 

Teria sido ainda pior se o tríplice presidente não tivesse sabido conduzir com 
maestria suas indisciplinadas hostes. Na véspera da votação dos temas mais impor- 
tantes, costumava Ulysses reunir em sua casa, depois do jantar, dezenas de parla- 
mentares representativos das correntes do partido. Em atmosfera espessa de fumaça 
de cigarros e regada a licor de poire e copos de whisky, a discussão avançava pela 
madrugada. Quando o sono e o cansaço entorpeciam debate sempre inconclusivo, 
o presidente sentenciava: “Senhores, creio que todos concordam que finalmente 
chegamos a uma posição clara de consenso, que amanhã, em nome do partido, 
vou anunciar na Assembleia!”. Ninguém se atrevia a perguntar qual era esse elusivo 
consenso e, no dia seguinte, todos descobriam surpresos um resultado que traduzia 
razoavelmente a média das opiniões de maior peso... 

Exagerada ou não, essa descrição da metodologia de Ulysses não distorce muito 
a complexidade do processo negociador de um texto que demandou mais do dobro 
do tempo que se levou para chegar ao de 1946. Quando finalmente promulgada, em 
S de outubro de 1988, ganhou o título de Constituição-Cidadã, em homenagem 
aos inegáveis avanços que trouxe em participação popular, direitos sociais, trans- 
ferências de rendas e benefícios para pessoas vulneráveis, como a aposentadoria 
rural sem prévia contribuição. Não foram menores os problemas que introduziu 
ou agravou, em especial, aumento de gastos sem correspondente criação de receita; 
transferência a estados e municípios de 25% da receita, sem real passagem de encar- 
gos; elevação ainda maior das vinculações da receita da União (de acordo com o 
governo, de 92% do total), reduzindo a quase nada a flexibilidade orçamentária e a 
possibilidade de ajuste fiscal; efetivação de todos os servidores públicos com cinco 
anos de exercício. Já no momento da aprovação do texto em primeiro turno, Sarney 
convocou rede nacional de rádio e T'V para denunciar que a Constituição tornaria 
o país ingovernável. 
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Na fase final do processo, um infeliz desentendimento a respeito da duração do 
mandato presidencial acarretou consequências nefastas que estão na raiz da dif 
culdade de superar crises políticas sem a ameaça ou a efetiva utilização do recurso 
do impeachment. O anteprojeto da Comissão Afonso Arinos propunha a adoção do 
regime parlamentarista, e inúmeros dispositivos do texto final refletiam essa opção 
básica. Havia que resolver, antes, a questão da duração do mandato presidencial, 
fixado por Geisel em seis anos. Recuando da pretensão maximalista de manter a 
extensão, Sarney inclinava-se por compromisso de redução de um ano. À intran- 
sigência dos constituintes parlamentaristas em torno dos quatro anos forçou um 
confronto com o presidente e seus partidários. Numa das sessões mais agitadas da 
Constituinte (março de 1988), a maioria manteve o regime presidencialista e fixou o 
mandato em cinco anos. O choque provocaria a primeira rachadura na estrutura do 
PMDB. O grupo dos inconformados constituiria um bloco independente e, meses 
depois, fundaria o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), liderado por 
Mário Covas e Fernando Henrique Cardoso. 

A Assembleia criara sistema híbrido que continha o pior de dois mundos: um 
Congresso com poderes quase de parlamentarismo, permanentemente disposto a 
ocupar todo o poder, sem responsabilidade, e um Executivo obrigado a comprar o 
apoio parlamentar por meio de barganha de cargos e verbas cada vez mais dispen- 
diosa e desmoralizadora. Nos casos de conflito sério entre Executivo e Legislativo, 
frequentes na prática brasileira, a ausência de mecanismos de conciliação empur- 
rava a vida política para o enfrentamento do impeachment. 

A tinta nem havia secado nas assinaturas da Constituição e a disputa entre 
Sarney e boa parcela dos congressistas já desencadeava sequência que se tornaria 
quase rotina. Uma Comissão Parlamentar de Inquérito indiciava o presidente e 
cinco ministros por corrupção e outros delitos, à raiz de acusações contra o ex-genro 
de Sarney, Jorge Murad. O pedido de impeachment seria arquivado pelo novo pre- 
sidente da Câmara, o que motivaria imediato recurso ao Supremo Tribunal Federal 
por parte de vários senadores. Com pequenas variações, esse roteiro haveria de se 
repetir em quase todos os governos. 

Algum tempo antes, eu fora protagonista de um episódio que antecipara em anos o 
que viria a ser o penoso final de reino de Sarney. Faltavam alguns poucos dias para 
o Natal de 1986, quando fui fazer uma visita a Carlos Castello Branco, o inigualável 
colunista político do Jornal do Brasil. Conversamos a sós e, no momento em que me 
despedia, Castelinho reteve-me e declarou: 
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“Não é meu costume dar conselhos a políticos, mas, como gosto de Sarney, vou quebrar essa regra. 
Diga de minha parte ao presidente que o melhor que ele tem a fazer no momento da promulgação da 
Constituição é convocar uma rede nacional de rádio e TV para anunciar que sua missão se conclui com 


a nova Carta, devendo convocar-se eleições para escolher o futuro governo”. 
Fez uma pausa e, diante de minha surpresa, acrescentou: 


“Sei que ele não vai fazer nada disso, e é pena porque não teria nada a perder. A partir do final da 


Constituinte, o governo dele passará a ser um inferno!” 


Na manhã seguinte, o presidente esperava sozinho em seu gabinete a hora de sair 
para a base aérea de Brasília, onde tomaria o avião que o conduziria a São Luís para 
as festas de Natal. Entrei, tomei coragem e transmiti-lhe o recado de Castello. Sarney 
não me disse nada, ficou olhando fixamente para a vasta vidraça de onde se descorti- 
nava o panorama do lago Paranoá. Cheguei a me perguntar se ele tinha ouvido o que 
eu acabara de dizer. Logo nos chamaram e acompanhei-o no carro, em silêncio, até o 
aeroporto. Quando voltou, foi como se o incidente nunca tivesse acontecido. Meses 
mais tarde, por ocasião da visita ao Brasil do presidente português Mário Soares, 
viajamos todos ao Maranhão, com escala em Carajás. Na hora em que foi servido o 
almoço, Sarney me puxou para uma mesa solitária e me explicou: 


“Lembra-se do conselho do Castello? Sei que ele é meu amigo e deseja o meu bem. Ele não sabe, 
no entanto, qual é a verdadeira razão que me impede de seguir o conselho. É que, se houver eleições 
antecipadas, o vencedor será Brizola, resultado absolutamente inaceitável para os militares. Para evitar 


o retrocesso, meu dever é continuar”. 


Seja como for, Castello tinha razão pelo menos num aspecto: o inferno em que 
se converteria o primeiro período presidencial da Nova República. A promulgação 
da Constituição abriria a fase mais dolorosa da degringolada terminal do governo. 
Mas essa é outra história, que tem muito a ver com a explosão inflacionária e a cres- 
cente ruína da economia. 


A hiperinflação volta a assombrar o país 


O fracasso do regime militar em exorcizar o fantasma da inflação comporia o pano 
de fundo contra o qual se debateria a redemocratização. Eduardo Modiano captou 
bem a escalada inflacionária nesta descrição: 
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“Do final da década de 70 até a instalação da Nova República, em março de 1985, a inflação brasileira 
apresentou dois grandes movimentos. O primeiro grande salto da inflação ocorreu em fins de 1979. O 
segundo choque do petróleo, a política interna de fixação de “preços realistas e o simultâneo aumento 
da frequência dos reajustes salariais de anual para semestral dobraram a taxa de inflação, que passou 
de 50% para 100% ao ano. O segundo grande salto [...] aconteceu em 1983, impulsionado por uma 


maxidesvalorização de 30% [...]. Foi então alcançado o patamar de 200% ao ano”? 


A história econômica dos dez primeiros anos da era constitucional resume- 
-se, em grande medida, no incessante esforço de tentativa e erro para estabilizar, de 
início, e, em seguida, reduzir substancialmente esse nível. A um custo incalculável 
de perdas e sofrimentos, tentou-se tudo para superar a herança maldita: métodos 
ortodoxos, remédios heterodoxos, mescla dos dois em doses distintas, mudanças 
de moeda, choques, pacotes, confiscos de poupança. Após o abandono da aborda- 
gem ortodoxa dos primeiros meses, sucederam-se, somente no governo Sarney, três 
(ou cinco, segundo a contagem) programas de estabilização: o Plano Cruzado (28 
de fevereiro de 1986), o Cruzadinho (24 de julho de 1986), o Cruzado II (21 de 
novembro de 1986), o Plano Bresser (12 de junho de 1987) e o Plano Verão (14 de 
janeiro de 1989). 

A resistência dos preços aos efeitos deflacionários da recessão e do desemprego 
disseminara no seio de uma corrente de brilhantes economistas a convicção de 
que a inflação assumia no Brasil características particulares em razão da indexação 
generalizada da economia. O caráter inercial teria de ser rompido pela remoção 
dos mecanismos de indexação, a fim de desencadear uma queda rápida dos índices 
inflacionários a um custo menor em termos de desemprego e perda de crescimento. 
O primeiro e grande teste dessa concepção deu-se no Plano Cruzado, desfechado 
pouco depois que a inflação mensal atingira 16,2% em janeiro de 1986 e as proje- 
ções apontavam para um patamar de 400% a S00% ao ano. O programa incluía a 
adoção de nova moeda, o cruzado (valendo mil cruzeiros) e o tabelamento de pre- 
ços, a serem vigiados pelos “fiscais de Sarney”, a própria população, convocada pelo 
presidente a fazer cumprir a tabela. 

O Cruzado talvez tenha sido em toda a história brasileira o exemplo mais notá- 
vel de uma política econômica capaz de mobilizar o entusiasmo e a quase unânime 
participação popular, ao menos no começo. De um dia para outro, a inflação desabou 
de modo súbito, e a taxa mais elevada não passou de 1,4% em maio. De repente, as 
expectativas do povo, reprimidas durante o regime militar, explodiram em demanda 
e consumo incontroláveis. No primeiro semestre de 1986, as vendas tinham aumen- 
tado 22,8%, a produção de bens de consumo durável deu um salto de 33,2% em 
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relação aos doze meses precedentes, o desemprego caiu a 3,8% e os salários reais 
apresentaram um avanço de 12%. Dava a impressão de que o Brasiltinha descoberto 
a pedra filosofal, um milagre que promovia a queda brutal dos preços ao mesmo 
tempo que a produção, o emprego e o salário disparavam! 

A miragem não enganava os observadores atentos, que se davam conta do 
desaparecimento dos produtos tabelados, da incorreção dos índices inflacioná- 
rios, incapazes de captar os ágios exigidos pelos vendedores, do excessivo e célere 
aquecimento da economia. O remédio seria decretar o fim do congelamento e 
assistir ao explosivo retorno da inflação ou promover um severo corte da demanda 
de cunho recessivo. Faltando poucos meses para a decisiva eleição da Assembleia 
Constituinte, o governo não fez nem uma coisa nem outra. Marcou passo com o 
inoperante Cruzadinho e esperou até uma semana depois da vitória eleitoral para 
anunciar o Cruzado II, um banho de água gelada nas ilusões populares. Daí para a 
frente, foi uma corrida ladeira abaixo. O aumento dos preços voltara ao nível de 20% 
ao mês quando o ministro Dilson Funaro se demitiu (abril de 1987). 

Antes dele, a inflação já custara o cargo ao primeiro ministro da Fazenda, 
Francisco Dornelles, indicado por Tancredo, de quem era sobrinho. Funaro seria 
substituído por Luiz Carlos Bresser Pereira, que teria a duração de um novo plano, 
batizado com seu nome; nove meses, até o ministro deixar o posto em dezembro. 
Tomou seu lugar Maílson da Nóbrega, autor do Plano Verão, condenado a amargar 
os derradeiros estertores do governo. O ritmo de aumento dos preços se multiplica- 
ria por sete, saltando de 230% (1985) a 1.780% (1989)! Depois de tantos esforços 
inúteis, a conclusão de Modiano é sombria: 


“Os planos Cruzado, Bresser e Verão não produziram mais do que um represamento temporário da 
inflação [...] Os efeitos permanentes de uma sucessão de 'choques” de estabilização têm se mostrado 


[...] talvez tão perversos quanto os efeitos da inflação que pretendiam eliminar”? 


Política externa marcada pela crise da dívida 


O regime militar não se contentou em legar a ameaça crescente da hiperinflação aos 
civis que entravam; acorrentou-os adicionalmente à canga de uma dívida externa 
impagável. Tanto Tancredo quanto Sarney se deixaram embalar, no começo, pela 
ilusão de que o governo norte-americano, por compaixão ou interesse próprio, faria 
um esforço para ajudar a infante democracia brasileira a firmar os primeiros passos. 
A lembrança da tolerância ante a moratória de 1937 e da colaboração recente com o 
governo de Castelo Branco forneciam alguma base para a esperança. 
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O despertar foi rápido e brutal. A metrópole dos tempos modernos não diferia 
muito da antiga Ibéria, sobre a qual se dizia na era colonial: “socorro de Esparia o llega 
tarde o nunca!”. Não se tinha ainda desenvolvido entre nós o discernimento para deci- 
frar os “sinais dos tempos”, no caso, a radical guinada à direita inaugurada por Reagan 
e o peso determinante que os interesses financeiros e bancários passaram a ter nas 
decisões do governo dos Estados Unidos. 

Ronald Reagan chegou à Presidência em janeiro de 1981 e governaria até janeiro 
de 1989. Encontrava-se, portanto, no apogeu de sua decantada “revolução conserva- 
dora” no momento em que Sarney tomou posse. Quase todo o primeiro governo da 
Nova República processou-se sob a sombra pouco propícia de um poder americano 
que tardaria a flexibilizar sua posição em relação aos endividados e voltaria a adotar 
na América Central e no Caribe a política desestabilizadora e intervencionista dei- 
xada de lado por Jimmy Carter. Nada mais dissonante, menos sincrônico, que um 
Brasil em vias de descobrir os encantos do estado do bem-estar social e atraído pela 
tentação de regresso ao modelo nacional-desenvolvimentista e um Estados Unidos 
neorreacionário, empenhado na luta terminal contra o “império do mal” comunista e 
mergulhado na cobiça financeira. 

A experiência de haver trabalhado como assessor diplomático de Tancredo e Sarney 
deixou-me a convicção de que ambos estavam em princípio dispostos a voltar a man- 
ter com Washington alguma versão atualizada da linha diplomática tradicionalmente 
pró-americana que se vira superada pela Política Externa Independente e, mais tarde, 
pela orientação Geisel-Silveira, continuada no último governo militar. Na visita à capi- 
tal dos Estados Unidos antes da posse (1º e 2 de fevereiro de 1985), o presidente eleito 
disse em privado no primeiro contato com as autoridades locais e repetiu de público 
no almoço no National Press Club que “não existia no hemisfério e talvez no mundo 
país mais amigo dos Estados Unidos que o Brasil”. Acrescentou frase reveladora de suas 
esperanças de compreensão e ajuda, que evocava, de cabeça para baixo, a famigerada 
declaração de Juracy Magalhães: “Tudo o que se fizer para reforçar e fortalecer o Brasil 
estará sendo feito para reforçar e fortalecer os interesses dos Estados Unidos”” 

De Sarney ouvi às vezes expressões similares. O embaixador Luiz Felipe de Seixas 
Corrêa, que me substituiu na assessoria do presidente em meados de 1987, observou 
com justeza: 


“O presidente Sarney, ao assumir o governo, depositava grandes esperanças na relação com os Estados 
Unidos e viu-se até certo ponto frustrado tanto pela incompreensão revelada pelo governo norte-ame- 
ricano diante das vicissitudes encontradas pelo Brasil no caminho da transição, quanto por sua incapa- 


cidade em sinalizar políticas claras de cooperação”. 
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E concluiu: “No final de seu mandato, um presidente que sempre vira na cooperação 
com os Estados Unidos um pilar fundamental da política exterior brasileira pare- 
cia levado a descrer a possibilidade de sua implementação em bases efetivamente 
equitativas”” 

Os imperativos da redemocratização: a aproximação com a Argentina - À 
frustração das expectativas exageradas sobre a ajuda e a compreensão dos Estados 
Unidos empurrou Sarney na direção do que teria sido de qualquer modo a tendên- 
cia natural do realinhamento da política externa às prioridades impostas pela rede- 
mocratização. A Argentina, principal vizinho, completara a transição democrática 
um pouco antes. Nem sempre sincronizados no passado, os ciclos históricos dos 
dois países coincidiam na semelhança dos desafios políticos e econômicos, entre 
os quais se destacava, na área internacional, a crise da dívida externa herdada do 
período anterior. “A iguais males, igual remédio”, foi o pensamento que primeiro se 
tentou pôr em prática. Por que não buscar formar uma frente comum de devedores 
para negociar a dívida? Não era o que continuavam a fazer os credores, os governa- 
mentais no Clube de Paris e os comerciais nos comitês de coordenação e negociação 
presididos em geral por um dos maiores bancos norte-americanos? Uma barganha 
coletiva não seria capaz de arrancar dos credores melhores concessões? 

A ideia, tentadora em tese, não passou disso, de uma quimera que chegou a ser 
objeto de conversas, sondagens informais, inclusive a outros latinos, esboços de 
projetos que nunca chegaram a se concretizar. Os obstáculos eram muitos: sempre 
havia algum país mais avançado na negociação e temeroso de retrocesso caso se 
juntasse a outros; variavam enormemente as características dos títulos de dívida; 
mais diversas ainda se mostravam as perspectivas de pagamento de acordo com a 
diferença de potencial das economias nacionais. Embora não tivesse prosperado, 
essa abordagem inicial dos problemas comuns serviu para aproximar os assesso- 
res diretos dos presidentes e os funcionários encarregados da economia e finanças, 
abrindo a porta para o que veio depois no terreno do comércio e da integração. Os 
argentinos inquietavam-se naquele momento com problema antigo e que tendia a 
tornar-se crônico: o grave e crescente desequilíbrio em favor do Brasil no intercâm- 
bio comercial bilateral. 

Logo no começo do governo, visitaria Buenos Aires o ministro das Relações 
Exteriores, Olavo Setúbal, industrial, banqueiro que praticamente construíra a 
grandeza do Itaú, um dos mais poderosos bancos brasileiros. Ao findar o governo 
militar, os analistas consideravam-no a escolha óbvia para o Ministério da Fazenda. 
Tancredo, que, no fundo, desejava reservar para si próprio o comando da econo- 
mia, surpreendeu a todos, nomeando o sobrinho, Francisco Dornelles, para esse 
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posto e oferecendo a Setúbal o Itamaraty como compensação honrosa. O novo 
chanceler representava uma espécie em extinção, a dos grandes banqueiros com 
espírito público e vocação de homem de estado, combinação simbolizada até então 
por Walter Moreira Salles. Setúbal infelizmente não permaneceria muito tempo 
no governo federal, deixando a pasta em fevereiro de 1986, em menos de um ano. 
Nesse período, desempenhou atividade de destaque e exerceu influência forte em 
outros setores do governo. Uma de suas contribuições mais importantes, possivel- 
mente a maior pelos desdobramentos futuros, consistiu no impulso decisivo que 
deu ao início da efetiva integração econômica-comercial entre o Brasil e a Argentina, 
semente do Mercosul. 

A evolução da integração Brasil-Argentina para o Mercosul - Os contatos que 
Setúbal mantivera em Buenos Aires na visita de maio de 1985 retomaram o exame 
dos temas abordados por Tancredo com Alfonsín em fevereiro daquele ano: dívida 
externa, a necessidade de superar em definitivo o desequilíbrio comercial crônico, 
a conveniência de um processo de edificação da confiança recíproca em matéria 
nuclear. O ministro voltou impressionado com a seriedade da preocupação argen- 
tina com o desequilíbrio comercial e levou o assunto a Sarney, que o autorizou a 
coordenar ações dos diversos ministérios que poderiam contribuir para o aumento 
das importações brasileiras de produtos como o trigo e o petróleo da Argentina. 

Colocou-se em marcha um processo de reuniões bilaterais que culminaria com 
a assinatura em Buenos Aires da Ata para a Integração Brasileiro-Argentina e o 
Programa de Integração e Cooperação Econômica, que abarcava as áreas de bens 
de capital, comércio, empresas binacionais, investimentos, energia, serviços, tecno- 
logia de ponta, assuntos nucleares, transportes, comunicações, siderurgia (junho 
de 1986). Aquela altura, juntara-se a Alfonsín e a Sarney o presidente do Uruguai, 
Julio Sanguinetti, que formaria com os dois outros uma espécie de trindade demo- 
crática no Cone Sul, anos antes do retorno do Chile à democracia, que somente se 
concluiria em 1990. 

A Ata e o Programa de Integração resultavam de processo que se restringira, na 
origem, ao horizonte bilateral. Concentrado exclusivamente nas duas maiores eco- 
nomias da região, visava a um avanço gradual, setor por setor. A fim de evitar que se 
repetisse o acúmulo de saldos e desequilíbrios, previa um mecanismo de correção 
compensatória imediata e, a prazo mais largo, o estímulo a investimentos corretivos. 
O principal planejador e executor do lado brasileiro havia sido o futuro embaixa- 
dor Samuel Pinheiro Guimarães. De repente, toda essa cuidadosa abordagem viu-se 
atropelada pela iniciativa do presidente Sanguinetti de solicitar a incorporação do 
Uruguai. O argumento era irrecusável: a pequena economia de seu país dependia 
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dos dois vizinhos e não se devia abandoná-la à própria sorte no delicado momento 
da redemocratização. Uma vez aceito o princípio do ingresso dos orientais, como 
fechar as portas ao Paraguai, cuja democratização se desejava encorajar, parceiro dos 
três na Bacia do Prata, sócio de projetos energéticos compartilhados com os demais? 

Chegava-se assim a uma configuração inteiramente diferente do ponto de par- 
tida e muito mais complexa e desafiadora. Se entre Brasil e Argentina já não era 
fácil lidar com a diferença de escala das economias, o que não dizer agora, com a 
entrada de dois países que pleiteavam de saída o tratamento preferencial de “nação 
de menor desenvolvimento relativo”? Poucos hoje se dão conta de que o ambicioso 
desígnio da união aduaneira do Mercosul, que só tomaria corpo mais tarde, teve 
origem na frustração e desvio de um projeto bilateral, daí derivando talvez alguns 
dos seus problemas vindouros. Convém registrar como a irresistível realidade polí- 
tica, no caso a oriunda da solidariedade da democratização, sobrepõe-se às vezes 
à lógica fria da conveniência econômica. Não foi muito diferente, como se sabe, 
na expansão promovida pela União Europeia com o objetivo de abrigar os antigos 
países comunistas da Europa Central e Oriental, sob argumentos parecidos e con- 
trariando a lógica da economia. 

Quando se produziram esses desenvolvimentos, Setúbal já deixara a cena e fora 
substituído por Roberto de Abreu Sodré (fevereiro de 1986), ex-governador de São 
Paulo, fazendeiro e empresário. Durante as fases dos dois chanceleres de fora da car- 
reira, coube ao secretário-geral do Ministério das Relações Exteriores, embaixador 
Paulo Tarso Flecha de Lima, assegurar a gestão profissional do cotidiano diplomá- 
tico e afirmar uma influência no processo decisório e uma autonomia de ação bem 
superiores ao que é usual para os detentores do cargo. Por seu lado, o presidente 
da República revelou, desde o início, um interesse e gosto pelos temas internacio- 
nais até então pouco habituais entre nós, salvo exceções como a de Jânio Quadros. 
O processo de integração com a Argentina, iniciado por Setúbal, encontraria em 
Sarney seu maior garante e impulsionador. Mais nítido ainda se manifestaria o papel 
presidencial na questão nuclear, objeto de emulação e suspeitas entre Brasília e 
Buenos Aires. 

A construção da confiança na área nuclear - Em novembro de 1985, durante o 
encontro entre os dois presidentes na fronteira do Iguaçu, Alfonsin aceitou, a con- 
vite de Sarney, visitar, nas imediações, a usina de Itaipu, rompendo um dos tabus do 
contencioso sobre a compatibilidade dos projetos hidrelétricos. Na mesma ocasião, 
assinou-se também uma Declaração Conjunta sobre Política Nuclear, que anunciava 
a intenção de enfrentar outro desses tabus: a rivalidade em torno dos programas 
militares “paralelos”, que se suspeitava escondessem a intenção de fabricar armas 
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atômicas. Em matéria de desenvolvimento de tecnologias nucleares para a geração 
de energia e usos pacíficos, a Argentina demonstrara maior continuidade de esforço 
que o Brasil, ao inverso do que sucedera no campo da hidroeletricidade. 

Os militares e especialistas brasileiros temiam que a superioridade argentina 
na pesquisa nuclear desse ao vizinho uma vantagem de precedência no domínio da 
tecnologia para a fabricação da bomba atômica. Se isso ocorresse, o equilíbrio de 
poder na América do Sul seria alterado, e a velha carreira armamentista do passado 
atingiria níveis perigosos. É possível que tais especulações contivessem boa dose de 
exagero em termos das verdadeiras intenções e da situação concreta do progresso 
tecnológico no país vizinho. A percepção psicológica, porém, e o jogo de espelhos 
que faz cada um dos rivais atribuir intenções imaginárias ao outro acabariam por 
provocar o que se desejava evitar. Exemplo curioso da persistência desse modo de 
pensar é a explicação portenha de que Geisel e Silveira teriam aceitado negociar a 
compatibilidade entre Itaipu e Corpus devido, entre outros motivos, à superiori- 
dade nuclear argentina. 

À paciente construção da confiança principiou com gestos de forte simbolismo. 
Em junho de 1987, numa de suas numerosas visitas à Argentina, Sarney conheceu, 
guiado pelo anfitrião e em companhia da comitiva, o Complexo Tecnológico de 
Pilcaniyeu e a secretíssima usina de enriquecimento de urânio, fato absolutamente 
sem precedentes. Pouco depois, o governo brasileiro anunciaria (5 de setembro de 
1987) que atingira o domínio da tecnologia de enriquecimento de urânio pelo pro- 
cesso de ultracentrifugação. Na véspera do anúncio oficial, o presidente me enviou 
como seu emissário pessoal para antecipar a notícia ao presidente Alfonsín, que me 
recebeu em sua casa de Olivos. 

O desmantelamento sistemático dos aspectos mais duvidosos dos programas 
paralelos é uma das mais impressionantes histórias de sucesso da evolução diplo- 
mática argentino-brasileira na era contemporânea. Esboçado nas conversas entre 
Tancredo e Alfonsín, retomado e vigorosamente prosseguido por esse último e 
Sarney, o processo de edificação da confiança recíproca estendeu-se pelos diversos 
governos seguintes sem retrocesso nem quebra de continuidade. Em seu devido 
tempo, culminaria na criação de uma agência bilateral de inspeção de salvaguardas, 
fruto de acordo bilateral, na assinatura de acordo de salvaguardas entre ambos os 
países e a Agência de Energia Atômica de Viena. 

Do lado brasileiro, a evolução completou-se com a dramática liquidação do 
campo de provas nucleares na Serra do Cachimbo pelo presidente Collor e seu 
desdobramento natural, a adesão do Brasil ao Tratado de Não Proliferação Nuclear 
(TNP), já no governo de Fernando Henrique Cardoso. Seria difícil encontrar, na 
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área de não proliferação nuclear, caso comparável de êxito de um processo diplo- 
mático que tenha liquidado, em alguns anos, décadas de desconfiança entre dois 
vizinhos. Basta olhar, para comparação, ao contraexemplo da Índia-Paquistão ou da 
Coreia do Norte. Para isso serve a diplomacia: dar aplicação concreta ao valor da paz 
e da confiança recíproca. 

Amoratória e a atribulada relação comercial com os Estados Unidos - Na manhã 
de 7 de setembro de 1985, ao entrar no gabinete do presidente a fim de acompanhá- 
“lo ao desfile militar, encontrei-o transtornado por notícia que acabava de receber: 
o governo americano anunciava a abertura de investigação contra o Brasil por conta 
da Lei da Informática e ameaçava a imposição de sanções. Sarney não podia acredi- 
tar que os americanos não estivessem cientes do simbolismo da data. Seria possível 
que ninguém no Departamento de Estado ou na Embaixada dos Estados Unidos em 
Brasília tivesse aconselhado a adiar o anúncio em pelo menos algumas horas? 

A ameaça de retaliação não era nova, falava-se disso havia algum tempo. 
Washington mais tarde explicou que a coincidência com a data nacional se devia 
a uma inadvertência e que a medida anunciada incluía outros países. De qualquer 
modo, o dano estava feito. A gafe, se de fato involuntária, não deixava de conter 
mensagem ominosa: para os Estados Unidos, a circunstância de estarmos saindo 
de longa ditadura militar, de que a democracia pisava em terreno instável, não fazia 
a menor diferença. Contavam mais os interesses comerciais de empresas america- 
nas ou dos bancos, no caso da dívida. 

A lição não passou despercebida, mas não foi suficiente para dissipar de todo as 
ilusões. Um exemplo foi o que sucedeu tempos depois. Num dia de 1986, o presi- 
dente me chamou à residência do Alvorada, o que, sem ser inédito, somente ocor- 
ria em condições excepcionais. O embaixador Sérgio Corrêa da Costa telefonara- 
-lhe para avisar que desejava antecipar a aposentadoria por motivos particulares. A 
embaixada em Washington ficaria vaga antes do esperado e a decisão do embaixador 
ainda não era conhecida do Ministério das Relações Exteriores. Sarney queria esco- 
lher alguém de fora da carreira. “Sinto o maior apreço pelos diplomatas”, explicou, 
“mas acho que vocês do Itamaraty têm certa tendência para serem antiamericanos!”. 
Perguntou se eu teria alguma sugestão sobre uma pessoa que reunisse, ao mesmo 
tempo, grande experiência internacional, indiscutível prestígio intelectual na socie- 
dade brasileira e conhecimento sólido e prático de assuntos financeiros. 

Respondi na hora que ele parecia estar esboçando o retrato falado de Marcílio 
Marques Moreira, que fora diplomata de carreira, deixara o ministério para trabalhar 
no banco de Walter Moreira Salles, era e é um intelectual de primeira ordem, des- 
frutando de reconhecido prestígio no Brasil e nos meios americanos. O presidente 
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fez cara de surpresa, declarou que era exatamente o tipo de pessoa em que estava 
pensando e proibiu-me de informar o Itamaraty antes que tivesse feito os arranjos 
necessários. Conto a história não para insinuar uma descabida influência na escolha. 
Desconfio, ao contrário, que ele já tivesse o nome em cogitação e tenha querido 
apenas testar minha reação. O interesse do episódio reside na crença de que um 
embaixador do gênero de Walter Moreira Salles poderia, talvez, fazer a mágica de 
conquistar o esquivo e suspirado apoio dos Estados Unidos. 

Algo parecido havia acontecido com Tancredo. Narrei a história no Diário de 
bordo — a viagem presidencial de Tancredo, mas não custa relatar de novo, para 
poupar o leitor de busca adicional. O presidente eleito cronometrara sua chegada 
a Washington (1º de fevereiro de 1985) de modo a não ter de encontrar o diretor 
do Fundo Monetário, Jacques de Larosiêre, que sabia estar de partida para a França 
por alguns dias. A questão da dívida continuava explosiva no Brasil, e não era con- 
veniente reavivá-la antes da posse. Tancredo nutria a esperança (ou a ilusão) de que 
o governo Figueiredo, em seus estertores, ainda conseguisse avançar na negociação 
com o FMI, os credores comerciais e o Clube de Paris e fechar os acordos em defi- 
nitivo. Seu devaneio era que, assim, pudesse declarar-se de público impedido de 
reabrir os acordos assinados pelo governo anterior em nome do país. Para isso, era 
preciso que estivessem de acordo os banqueiros, o Fundo, o governo americano. 
Ora, todos esses grupos haviam perdido a paciência com as cartas de intenção não 
cumpridas do ministro Delfim Netto (naquele momento, estava-se na sétima!). 

Ao chegarmos à capital americana, o diretor do FMI já tinha partido. Em com- 
pensação, o secretário de Estado George Shultz veio ver o presidente no Hotel 
Madison às quinze horas e trinta minutos de uma tarde cinzenta e escura, após a 
neve da manhã. Fui o tomador de notas da reunião e, depois, ditei um documento 
do qual se tiraram apenas três cópias; uma para enviar a Dornelles, a segunda para o 
presidente, e a terceira ficou comigo, e foi publicada na íntegra no livro.” O jornalista 
Elio Gaspari comentou que o diálogo entre Tancredo e Shultz deveria ser lido de 
joelhos, obviamente por se tratar de duelo de esgrima entre dois mestres da arte, 
dois homens de estado de porte raro, tanto num país como no outro. Não posso 
infelizmente reproduzir aqui a conversa inteira, pois ocuparia demasiado espaço. 
Tentarei resumir o principal e, quem sabe, aguçar o apetite do leitor que deseje ir à 
fonte completa no livro. 

Abrindo a sessão, o secretário de Estado apresentou-se como mero portador 
de uma mensagem do diretor do FMI: o governo brasileiro emitira muito mais que 
o prometido, e o índice de preços de janeiro de 1985 sinalizava inflação anualizada 
de mais de 300%, em vez dos 120% fixados na carta de intenção. A “pressão da opi- 
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nião pública” (não disse qual) obrigaria o Fundo a “blow the whistle” (literalmente 
“soprar o apito”), isto é, denunciar o acordo. Nesse caso, perdendo-se o acordo com 
o FMI, “perde-se também o acordo com os bancos credores e com o Clube de Paris”. 
Reconhecia que “seria muito melhor se, ao tomar posse, o novo governo já encon- 
trasse esses acordos estabelecidos” e sabia ser essa a estratégia do presidente eleito. 
Os resultados estavam tão afastados das metas que era preciso fazer alguma coisa 
logo, antes da posse. 

As metas, redarguiu Tancredo, não eram atingíveis, e todos sabiam perfei- 
tamente disso por ocasião da elaboração da última carta de intenções. Não tinha 
havido sinceridade nem da parte das autoridades brasileiras nem do FMI, nem tam- 
pouco intenção de refletir a realidade brasileira. 


“Nossa preocupação não era com a opinião dos Estados Unidos ou do Fundo, mas pela nossa sobrevi- 
vência [... | Se chegar ao governo com as negociações ainda não concluídas, as pressões não me darão 
condições de prossegui-las. Serão reabertas todas as teses do meu partido sobre capitalização de juros, 
spreads, ampliação de prazos de pagamento, o que conduzirá a negociações sem fim. Será importante 
poder contar com o apoio do governo dos Estados Unidos para que as negociações se concluam rapi- 


damente e se possa abrir nova era com base na sinceridade e na lealdade.” 


A isso, Shultz reagiu vivamente: “Its not my business”, “não é responsabilidade 
minha [...] quis apenas passar-lhe uma informação que chegou a meu conhecimento 
[...] Verei o que se pode fazer, embora no momento não saiba bem o quê”. O melhor, 
aconselhou, seria enviar um emissário para entender-se diretamente com de Larosiére. 
Tancredo concordou, mas acrescentou declaração que se mostraria profética: 


“Se nos faltar o apoio no início do governo, se tivermos de chegar à ruptura com o sistema finan- 
ceiro internacional — o que de maneira alguma desejamos, pois é o pior que nos pode acontecer —, 
nesse caso, haverá três consequências sérias: a redemocratização sofrerá um grave golpe, perder-se-á 
o controle da inflação e os problemas sociais se tornarão explosivos.” E insistiu: “Não posso, portanto, 
prescindir da influência de sua autoridade pessoal e pública para ajudar a atravessar essa conjuntura 


difícil que não foi criada por mim”. 


Aresposta da autoridade americana, perfunctória, descomprometida, não estava 
à altura da dramaticidade do pedido: “Simpatizo com a situação, ajudaremos em 
tudo o que pudermos”, “um rápido entendimento com o FMI daria a seu governo 
o necessário oxigênio para respirar” O resto da conversa foi ameno, descontraído, 
sem conseguir esconder que o encanto tinha sido quebrado e o tempo das ilusões 
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acabara. Tancredo acompanhou o visitante até a porta do hotel. Ao voltar, visivel- 
mente abalado, comentou: “Foi um duro golpe, sem dúvida o mais grave de toda 
esta viagem”. 

O relato da conversa deixa transparecer as qualidades de estadista do grande 
presidente que o Brasil nunca chegou a ter, sua perspicácia, a vivacidade na reação 
infalível a um choque para o qual se encontrava totalmente despreparado, a luci- 
dez em perceber de imediato suas consequências, o impecável cavalheirismo ante 
a contrariedade, sem perder o toque de humor e até de elegância e graça. No outro 
extremo, é impossível não sentir a fatalidade quase de tragédia da situação que se 
criara com uma transição do regime militar para o civil sob as piores condições. A 
irresponsabilidade da atitude de “depois de mim, o dilúvio” adotada pelo governo 
agonizante, tingida de uma ponta de ressentimento, só poderia produzir da parte 
do Fundo Monetário, do governo dos Estados Unidos, dos credores comerciais 
uma reação punitiva, desconfiada, pouco cooperativa, justamente quando o novo 
governo mais necessitava de compreensão e boa vontade. 

Órfão de Tancredo, esse governo fragilizado não teve grande apoio, interno ou 
de fora. Conforme previra na fatídica conversa o presidente eleito, Sarney terminaria 
por suspender os pagamentos, gerando, se não a ruptura, ao menos um abalo de con- 
fiança no sistema financeiro internacional. Perdeu-se o controle da inflação, embora 
a dívida não tenha sido a principal razão; conflitos de toda natureza exacerbaram-se 
no final do mandato, a ponto de gerar as condições propícias à eleição de um aven- 
tureiro e preparar a primeira grave crise institucional do regime de 1988. Seria exa- 
gero querer atribuir tudo ou a maior parte do que sucedeu ao impasse da dívida e à 
posição de relativa indiferença do governo norte-americano. Não se pode negar, por 
outro lado, que esses fatores atuaram para agravar ainda mais os problemas herdados 
e os criados durante a primeira presidência pós-regime militar. 

Sem saber e sem querer, acabei tendo uma participação indireta no desencadea- 
mento dos fatos que levaram à moratória. Luís Paulo Rosenberg, assessor econô- 
mico, deixara o governo, e em seu lugar ficara Michal Gartenkraut, economista bri- 
Ihante que se tornaria diretor do Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA). Sem 
acesso ao presidente, Michal passou a me fornecer informações e análises que dese- 
java chegassem ao conhecimento de Sarney. Certa manhã, em fevereiro de 1987, 
veio dizer-me alarmado que as reservas efetivas do país eram muito inferiores ao que 
se pensava e me pediu que alertasse o presidente. 

Naquele mesmo dia, transmiti a informação. Quando contei que as reservas 
tinham baixado a menos de US$ 3,5 bilhões, Sarney não acreditou e disse: “Não, não 
pode ser, você certamente está equivocado”. Respondi que tinha a cifra exata e reci- 
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tei os números, até dois decimais depois da vírgula. “Então estão me enganando!” 
exclamou e me explicou que existia um entendimento com o ministro da Fazenda 
Dilson Funaro para suspender os pagamentos caso as reservas caíssem abaixo de 
um nível mínimo de segurança para garantir importações essenciais. (Minha lem- 
brança é que o mínimo era de US$ 5 bilhões, mas Luiz Gonzaga Belluzzo, assessor 
de Funaro, menciona cifra um pouco superior, de US$ 6 bilhões). 

Preocupado com o que acabara de ouvir, insisti com Sarney para chamar reser- 
vadamente Marcílio Marques Moreira de Washington. Imaginava que o embai- 
xador pudesse trazer informações ou argumentos que tornassem desnecessária 
uma decisão de consequências imprevisíveis. Infelizmente, os acontecimentos 
precipitaram-se, e Marcílio deparou-se com situação praticamente irreversível. A 
suspensão dos pagamentos começaria em 20 de fevereiro de 1987 e duraria até 3 
de janeiro de 1988, com o desembolso de parte dos juros suspensos. Em fins de 
junho, alcançaríamos ajuste preliminar que possibilitou ao país retomar a nego- 
ciação. Recheada de peripécias, as tratativas atravessariam o restante do governo 
Sarney, todo o período de Collor, para só confluir num acordo definitivo sob 
Itamar Franco, em 1994. 

Não faltou quem acusasse o presidente de querer recuperar com a moratória a 
popularidade que perdera com o fracasso do Plano Cruzado, a exemplo de Juscelino 
com o célebre rompimento com o FMI. Se a ideia lhe cruzou a mente, o mínimo que 
se pode dizer é que dessa vez não funcionou, uma vez que as condições não ajuda- 
vam: não havia mais o otimismo do Programa de Metas e da construção de Brasília, 
e Sarney não tinha a personalidade de JK. Quem descreveu com precisão o diálogo 
de surdos entre o Brasil e os Estados Unidos sobre a dívida foi Seixas Corrêa, para 
quem os americanos sempre tiveram na questão uma posição ambivalente: “No 
plano declaratório, manifestava-se alguma compreensão para as circunstâncias for- 
çosas da economia brasileira, mas, na prática, alegava-se que o governo não podia 
interferir no processo negociador entre o Brasil e os bancos”. 

É preciso lembrar neste ponto que, apesar da alegada impotência, o Departamento 
do Tesouro do governo americano ditou virtualmente a política financeira de 
Washington para com os latino-americanos enquanto durou a crise da dívida; as pes- 
soas que no Tesouro ocupavam-se do assunto, quase sem exceção, ou provinham de 
Wall Street ou planejavam para lá migrar quando deixassem o serviço público. Os 
dois planos oficiais para lidar com a crise, o plano Baker e o Brady, levam ambos os 
nomes dos secretários do Tesouro que os apresentaram. O primeiro teve aplicação 
muito limitada e ineficaz, em parte por se basear na falsa premissa de que o problema 
era mais de liquidez que de solvência. 
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O secretário do Tesouro Nicholas Brady, no governo Bush, reconheceu final- 
mente que a insolvência das economias tornava impossível sair da crise da dívida pelas 
fórmulas convencionais de empréstimos adicionais, destinados, em última análise, 
apenas a pagar os atrasados aos bancos comerciais. Passou-se então a adotar um car- 
dápio de diversas modalidades de “debt relief” (alívio da dívida), que representavam 
uma redução de pagamentos, em troca de reformas internas nos países socorridos. O 
plano despertou, no início, muito ceticismo entre os defensores da abordagem con- 
vencional. Um deles chegou a comparar o Plano Brady a uma oferta de seguro contra 
incêndio, a preços de banana, numa cidade onde metade dos habitantes é incendiária... 

Não foi bem assim e, ao contrário, o plano constituiu bem-vinda demonstra- 
ção de “enlightened self-interest” (esclarecido interesse próprio), da parte do governo 
americano, que ajudou desse modo a superar a crise. Correspondia, mais ou menos, 
àquilo que Seixas Corrêa denomina de “visão de Sarney” sobre a questão da dívida, 


“que deveria ser tratada em dois patamares distintos, mas interligados: um patamar financeiro, restrito 
às negociações [...] e outro patamar político, no qual se consideraria a questão sob o prisma de seu 


impacto para o universo das relações de estado a estado”é 


Pena que o Plano Brady só se consubstanciaria depois do governo Reagan, a partir de 
1989, último ano do governo Sarney e final da “década perdida” na América Latina. 

Passando da “política (exterior) da dívida” aos efeitos concretos da decisão da 
moratória na economia brasileira, Eduardo Modiano sustenta que: 


“o balanço das vantagens e desvantagens da moratória é ambíguo. Seus defensores apontam como 
ganhos: a economia de US$ 4,5 bilhões; o estancamento da perda das reservas cambiais e o fortaleci- 
mento da posição negociadora brasileira. Seus opositores contabilizam como custos visíveis a perda 
e encarecimento das linhas de crédito de curto prazo e como custos invisíveis [...]: a inibição de um 
maior ingresso de recursos externos [...]; a perda da oportunidade de fechar um acordo com os ban- 
cos credores em condições mais favoráveis quanto às taxas de juros e aos prazos; e o afastamento dos 


investimentos estrangeiros”? 


Os contenciosos comerciais bilaterais e sistêmicos - Desentendimento análogo 
manifestou-se na área do comércio. O que tenho em mente não é tanto o trivial 
comercial, as medidas de proteção de mercado aplicadas a exportações de manu- 
faturas brasileiras — antidumping e direitos compensatórios contra aço, sobretaxas a 
calçados, cotas de têxteis —, irritantes que vinham de longe, prosseguiriam no futuro 
e passaram a fazer parte do novo “normal” das relações internacionais. Refiro-me, 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


574 


PARTEX A REDEMOCRATIZAÇÃO E AS RELAÇÕES EXTERIORES (1985-1995) 


sobretudo, ao desencontro de visões de mundo, da maneira de encarar o sistema 
comercial e a inserção externa. Na segunda metade dos anos 1980, já se tornara 
nítido que os Estados Unidos e as nações avançadas tinham praticamente atingido 
o limite de liberalização de tarifas a que estavam dispostos e se voltavam a temas 
novos como a inclusão dos serviços no Gatt, a proteção da propriedade intelectual, a 
liberdade e proteção dos investimentos. É o que se chamava de integração profunda, 
indo além da rasa, de superfície, que seria a remoção de obstáculos tarifários ao 
intercâmbio. Buscava-se, cada vez mais, a unificação e a homogeneização de normas 
e padrões, questões até então da exclusiva esfera da soberania nacional. 

O Brasil, a Índia e outros países em desenvolvimento enxergavam a realidade 
a partir de perspectiva diferente. Antes de sobrecarregar o sistema comercial com 
assuntos novos e complexos, parecia mais premente, a esses governos, enfrentar final- 
mente problemas sistêmicos como a exclusão, desde a década de 1950, da agricultura 
e dos têxteis do processo liberalizador. Essas questões, julgadas sensíveis, vinham 
sendo sistematicamente adiadas em todas as rodadas de negociação do Gatt, a última 
delas, a Rodada Tóquio, encerrada em 1979. Por isso, dizia-se que agricultura, têxteis, 
picos tarifários (produtos com tarifas muito superiores à média), a escalada tarifária 
(taxação ascendente conforme o grau de elaboração, de zero para a matéria-prima e 
tarifa alta para o produto industrializado, exemplo do café e outros produtos tropi- 
cais), o abuso de direitos antidumping e compensatórios, constituíam o “unfinished 
business”, a agenda inacabada de Tóquio e mereciam tratamento prioritário. 

Talabordagem chocava-se frontalmente com os interesses dos Estados Unidos, 
principais defensores do lançamento de rodada do Gatt para discutir os temas 
novos. Desde a primeira metade dos anos 1980, o desejo americano enfrentava a 
resistência dos representantes brasileiros no Gatt, o legendário embaixador George 
Álvares Maciel, respeitadíssimo nos círculos negociadores mundiais, seu sucessor, 
o aguerrido e brilhante embaixador Paulo Nogueira Batista (o mesmo que desem- 
penhara papel primordial no Acordo Nuclear com a Alemanha e fora duas vezes 
presidente da Nuclebrás). A divergência convertera-se num dos principais pontos 
de discórdia da agenda bilateral e causava, às vezes, reações desfavoráveis nas áreas 
financeiras do governo, mais propensas a acomodar as posições de Washington. 
Num dos momentos críticos da crise da dívida, houve até uma reunião em Genebra 
na qual o chanceler Guerreiro teve de aceitar a companhia vigilante do ministro da 
Fazenda Ernane Galvêas. 

A questão seria finalmente resolvida na reunião de Punta del Este (setembro 
de 1986), na qual se chegou a um compromisso entre as posições antagônicas, que 
possibilitou o lançamento da que viria a ser a maior rodada da história do Gatt, a 
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Rodada Uruguai (país-sede da reunião do lançamento). A agenda incluiria tanto 
os temas novos quanto o unfinished business. Para alcançar o resultado, a influência 
pragmática e moderadora de Sarney foi decisiva. Durante a Rodada, dois grandes 
contenciosos bilaterais, o da informática e o da proteção de patentes para produtos 
farmacêuticos, serviriam aos Estados Unidos como oportunidades para enfraque- 
cer a resistência do Brasil, forçando mudança na legislação interna, que acarretaria 
modificação na posição negociadora em Genebra. 

A política e a lei de informática, herdadas do regime militar, representavam exem- 
plo típico de “reserva de mercado” e contrariavam o interesse eventual de empre- 
sas americanas ou de outras nacionalidades de investir no Brasil a fim de ganhar 
acesso ao mercado nacional. Traduziam, portanto, o modelo de política industrial 
que as economias avançadas desejavam proibir na negociação de um dos setores da 
Rodada Uruguai, o de Trade-Related Investment Measures (Trims) ou Medidas de 
Investimento Relacionadas ao Comércio. Nesse caso específico, tratava-se da exclu- 
são ou limitação de investimento estrangeiro em determinada área, o que se chocava 
com a tese de que todos os mercados nacionais deveriam, em princípio, ser abertos 
a “contestação” (daí o nome da tese de “contestabilidade dos mercados”), isto é, dis- 
putados por estrangeiros por meio da produção no local ou mediante importações. 
Outro exemplo de tais medidas, mais generalizado e largamente utilizado pelo Brasil 
no passado e no presente, é condicionar o investimento estrangeiro em certos setores 
à incorporação de determinada porcentagem de insumos nacionais, o denominado 
local content (conteúdo local) no jargão internacional e “índice de nacionalização” 
entre nós (casos da indústria automobilística ou de equipamentos petrolíferos). 

As diversas objeções americanas à Lei de Informática geraram investigações 
e ameaças de sanções comerciais contra o Brasil que se estenderam durante pra- 
ticamente todo o governo Sarney. Apesar das iniciativas brasileiras e das medidas 
aprovadas no Congresso ou no Executivo a fim de atender algumas das queixas, o 
resíduo sem solução alimentou o tempo todo um clima deletério bem captado no 
seguinte trecho de discurso do principal negociador brasileiro no contencioso, o 
secretário-geral do Itamaraty, o embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima: “Qual o 
sentido desta atitude?”, perguntava referindo-se às ameaças norte-americanas após 
dois anos e meio de negociações e inúmeras concessões brasileiras. 


“E esta uma atitude que demonstre a vontade de compreender o momento político brasileiro, o 
momento econômico, as responsabilidades financeiras e comerciais do país e, enfim, que evidencie 
uma vontade de capitalizar, para as relações entre o Brasil e os Estados Unidos, a boa-fé, a boa vontade 


e o espírito positivo de mútuo entendimento?” 
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Enfatizei a parte final porque expressa com perfeição o sentimento, já mencio- 
nado acima, de Sarney e outros políticos brasileiros, a respeito da insensibilidade 
norte-americana às dificuldades que o país atravessava. As pressões e ameaças dos 
Estados Unidos pesaram de forma significativa no enfraquecimento da reserva de 
mercado para a informática. Contudo, o que contribuiu decisivamente para superar 
o contencioso foi o fracasso final da política e da lei, que não conseguiram fazer com 
que os investidores nacionais desenvolvessem as complexas tecnologias exigidas pela 
indústria eletrônica. Os produtos e equipamentos fabricados no Brasil apresentavam 
qualidade inferior aos estrangeiros e os preços superavam em muito o dos artigos 
importados. As pressões de outras indústrias, que necessitavam de componentes ele- 
trônicos importados, foram decisivas para o fim da reserva de mercado. O processo 
encontra-se muito bem estudado por Tullo Vigevani, ao qual remeto o leitor interes- 
sado em entender melhor a disputa e as razões do insucesso da posição brasileira.!º 

Caso mais claro de utilização de um problema bilateral com o intuito oculto 
de modificar a negociação no Gatt foi o da falta de patentes para medicamentos no 
Brasil. Muito mais do que as supostas perdas de empresas farmacêuticas americanas 
no mercado brasileiro, o que estava em jogo, na realidade, era o objetivo dos Estados 
Unidos de ampliar a proteção da propriedade intelectual, objeto na Rodada Uruguai 
do grupo negociador de Trade-Related Intelectual Property Measures (Trips) ou 
Medidas de Propriedade Intelectual Relacionadas ao Comércio. Até então, as ques- 
tões dessa natureza faziam parte de duas grandes convenções internacionais, a de 
Paris, sobre Propriedade Industrial (patentes de invenções, por exemplo), adotada 
em 1883 e revista ou emendada sete vezes, a última das quais em 1979, e a de Berna, 
sobre Proteção de Obras Literárias e Artísticas (copyrights, direitos autorais), assi- 
nada em 1886 e modificada oito vezes, a última também em 1979. 

Para as nações desenvolvidas, detentoras da maioria esmagadora das patentes 
e dos direitos autorais, esses textos deixavam a desejar por permitirem enorme lati- 
tude de ação aos signatários na escolha dos setores a proteger e na amplitude dessa 
proteção. O caminho institucional e legal para tentar emendá-las ou transformá- 
-Jas teria sido naturalmente a Organização Mundial sobre Propriedade Intelectual 
(OMPI ou WIPO, em inglês), a organização internacional competente na matéria 
e incumbida da administração das duas convenções. Essa via, no entanto, não con- 
vinha aos Estados Unidos e seus seguidores, tanto em razão da dificuldade de obter 
decisões por meio do mecanismo complicado da OMPI como pela inexistência, na 
entidade, de sistema de sanções contra os violadores. Já o Gatt, em contraste, era 
dotado da possibilidade de aplicar castigos (dizia-se que se tratava de uma das raras 
organizações que possuía dentes para morder; em outras palavras, efetividade). 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


577 





A DIPLOMACIA NA CONSTRUÇÃO DO BRASIL 1750-2016 


A fim de justificar a transferência desse tema essencialmente técnico e jurídico 
a uma entidade de índole comercial como o Gatt, os propugnadores do Trips alega- 
vam que seu objetivo não era alterar a substância dos direitos de propriedade inte- 
lectual, mas tão somente as consequências distorcidas do comércio oriundas das 
deficiências na aplicação de tais direitos. Os opositores, dentre os quais o Brasil e 
a Índia, declaravam-se dispostos, no máximo, a discutir as questões relativas à con- 
trafação ou falsificação de marcas e produtos, assunto inegavelmente comercial. A 
concessão não satisfazia os Estados Unidos, que insistiam na necessidade de discutir 
no Gatt “standards and norms” (padrões e normas), desmascarando o argumento de 
que não se tratava da substância dos direitos de propriedade intelectual. 

Em outubro de 1987, o governo americano anunciou a imposição de tarifas 
proibitivas, de 100%, a alguns produtos brasileiros de exportação, em retaliação 
pela ausência de proteção de patentes para produtos e processos farmacêuticos no 
Brasil. Era difícil levar a sério o alegado argumento de que a falta de patentes gerava 
prejuízo grande a firmas ianques, porque naquele momento as empresas transnacio- 
nais, entre as quais as dos Estados Unidos detinham a porcentagem mais elevada, 
respondiam por cerca de 85% do mercado nacional de farmacêuticos. Ademais, a 
lei sobre a matéria datava de 1945, mais de quarenta anos antes das medidas, o que 
jamais impedira que tais empresas se estabelecessem no Brasil. Essas circunstâncias 
levavam a crer que não era tanto a velha lei o que incomodava os norte-americanos, 
mas, sim, que o Brasil a utilizasse com o objetivo de justificar a rejeição das propos- 
tas de propriedade intelectual em Genebra. Ao obrigar o país a mudar as leis, os 
Estados Unidos obrigavam-no também a mudar a posição negociadora no Gatt, o 
que para eles tinha importância muito maior do que os eventuais ganhos marginais 
no mercado brasileiro de remédios. 

O episódio das sanções desvenda o que as negociações mascaravam com 
argumentos econômicos e jurídicos: o poder dos grandes, sobretudo dos Estados 
Unidos, de impor o interesse de indústrias como a farmacêutica, através, não do 
“poder suave” da persuasão, e sim do “poder duro” das sanções. As sanções consubs- 
tanciaram-se na vedação do mercado norte-americano aos produtos brasileiros cujas 
exportações vinham crescendo mais rapidamente, mediante a imposição de tarifas 
proibitivas. A punição mobilizou os setores exportadores afetados, que pressiona- 
ram o governo brasileiro a ceder, primeiro sob Sarney e, em seguida, sob Collor. O 
painel instalado perdeu objeto, e o Brasil flexibilizou a posição em Genebra, como 
fizeram os demais opositores, o que possibilitou a aprovação das propostas sobre 
o Trips ao final da Rodada. Forças profundas como a “revolução da informática”, a 
transformação das comunicações, o barateamento dos transportes, o fim do comu- 
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nismo, impulsionavam, sem dúvida, o movimento da liberalização. Nem por isso, os 
Estados Unidos deixaram de ajudar a História utilizando o poder de que dispunham 
para fazer avançar interesses de setores e empresas norte-americanas. 

Esses anos do final da década de 1980 anunciavam para a década seguinte o apo- 
geu da globalização, quando o comércio mundial se expandiria a taxas muito supe- 
riores às do aumento do PIB, com frequência mais que duplicada. Foram os anos 
da “deslocalização” da produção, da exportação de fábricas e empregos aos locais 
de salários e custos mais baixos, do início da formação das cadeias globais de valor, 
das maquiladoras, em paralelo à assinatura de acordos bilaterais ou regionais de livre 
comércio à margem do Gatt. O Brasil da democratização, da Constituição de 1988, 
do nacionalismo do PMDB, do PT, da esquerda remanescente das lutas contra o 
regime militar, encontrava-se fora de sintonia com a nova onda que se propagava a 
partir dos Estados Unidos de Reagan e da Inglaterra de Thatcher. Aqui, ainda se pen- 
sava em termos de substituição de importações, reservas de mercado, voluntarismo 
da lei de informática, confiando-se nas altas tarifas, no anexo C da Cacex (a lista de 
produtos cuja importação se dizia estar “temporariamente suspensa”; na verdade, 
proibida), as licenças de importação, a gaveta do diretor da Cacex, o exame para 
saber se a mercadoria de fora tinha ou não “similar nacional”. 

Na América Latina, os primeiros a captar os ventos da globalização foram o Chile 
dos últimos anos de Pinochet e o México da reconstrução econômica depois da crise 
da dívida, que logo em seguida se integraria ao mercado da América do Norte pelo 
acordo do Nafta (North American Free Trade Agreement, 1992). Brasil e Argentina 
constituem dois exemplos de experiências truncadas nos dois aspectos. Demoraram 
mais que os outros a superar a dupla crise, da hiperinflação e da dívida externa. 
Igualmente demonstraram muita dificuldade para aceitar e aplicar uma política eco- 
nômica e comercial ortodoxa. Os argentinos atravessariam o decênio de 1990 sob 
a sombra da “convertibilidade” radical da fórmula Menem-Cavallo, para mergulhar 
em chamas no apocalíptico desastre de 2001. No Brasil, o fiasco do confisco da pou- 
pança liquidaria no nascedouro o impulso de liberalização de “choque” de Collor, e 
teríamos de esperar até a metade da década de 1990 para esboçar a definição de nova 
linha econômica. A posição negociadora brasileira no Gatt e em foros econômicos 
sofreu os solavancos desse percurso acidentado e evoluiu aos poucos até o consenso 
em torno da Ata Final de Marrakesh (1994), quando se concluiu a Rodada Uruguai e 
decidiu a criação da Organização Mundial do Comércio (OMC). 

Cuba, América Latina e ONU - Sarney, de geração mais velha, podia não ter 
como Collor antenas direcionadas para ondas e modas da juventude, mas possuía, 
em compensação, alguns atributos para tornar-se o primeiro presidente brasileiro 
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genuinamente latino-americano no sentimento e na empatia. Exceção em relação 
à maioria, lera e relera quase todos os grandes poetas e romancistas andinos, cari- 
benhos e outros hispânicos. Em setembro de 1985, a caminho de Nova York para a 
abertura da Assembleia Geral da ONU, fez escala no aeroporto de Maiquetia, para 
encontrar o presidente e ministros da Venezuela. Impressionou então os presentes 
pelo conhecimento da obra do novelista (e fugaz presidente) Rómulo Gallegos. 
Enquanto os demais tinham apenas lido Doiia Barbara, o romance principal de 
Gallegos, ele desfiou os nomes de três ou quatro outros livros, recitou trovas de 
poetas da região, falou de La vorágine, do colombiano José Eustasio Rivera, citou 
equatorianos, peruanos, surpreendeu pela familiaridade com a literatura hispânica. 

A possibilidade de se comunicar num espanhol aproximativo deve também ter 
influído na sua proximidade com os colegas do continente. Orgulhava-se no final 
do mandato de haver visitado todos os países da América do Sul, além do México, 
de ter recebido em Brasília praticamente todos os chefes de estado sul-americanos. 
Inaugurou estilo mais informal, pessoal e direto de comunicação com os presiden- 
tes. Antes, a tradição do Itamaraty evitava felicitar vitoriosos em eleições estrangei- 
ras previamente à diplomação ou à posse, por receio de parecer ferir o princípio 
de não ingerência. Tampouco existia o costume de o presidente participar de ceri- 
mônias de posse de colegas. Tudo isso mudou depois da redemocratização e dos 
encontros presidenciais. Em especial com os presidentes da Argentina e do Uruguai, 
passaram a ser quase rotina. 

Coube a Sarney romper com o derradeiro tabu herdado dos militares e resta- 
belecer as relações com Cuba (junho de 1986). Também no seu mandato e com 
seu ativo encorajamento, o Brasil criou juntamente com a Argentina, o Peru e o 
Uruguai, o Grupo de Apoio a Contadora (México, Colômbia, Venezuela e Panamá). 
Mais tarde, os dois grupos se fundiriam para formar o Grupo do Rio, a primeira vez 
que surgia na América Latina “um canal autônomo de ação diplomática, habilitado 
a discutir e influenciar políticas sobre as principais questões regionais sem a partici- 
pação ou a tutela dos Estados Unidos”, nas palavras de Seixas Corrêa.” 

O Grupo do Rio iria converter-se numa espécie de contrapeso, ao menos em 
termos de consciência moral e jurídica, à política intervencionista de Reagan e, 
em continuação, de George W. H. Bush, no “momento unipolar” do poder ame- 
ricano. O Grupo condenou, por exemplo, a violenta intervenção americana no 
Panamá (dezembro de 1989) que culminou com a prisão do ex-presidente Noriega. 
Nesse episódio, da mesma forma que nas operações clandestinas contra as guerri- 
lhas na América Central ou o sandinismo na Nicarágua, o poder dos Estados Unidos 
acabou por se impor. Nem por isso, deixou de ter razão o Grupo do Rio ao chamar 
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atenção para a natureza estrutural dos problemas econômico-sociais da região e para 
a insustentabilidade de soluções impostas pela força. Basta olhar para a América 
Central de nossos dias para perceber como se revelou fugaz e falsa a “normalização” 
instituída pelas armas. 

As Nações Unidas representaram, ao lado da América Latina, o outro setor das 
relações internacionais de interesse e predileção pessoal do presidente. Frequentador 
assíduo das assembleias gerais como membro da delegação parlamentar, familiari- 
zara-se com os mecanismos e métodos de atuação da ONU. Em parte graças a essa 
valorização e em parte devido à redemocratização, o Brasil retornaria ao Conselho 
de Segurança (eleição em 1987 para o biênio 1988/89), depois de quase duas déca- 
das de ausência. No contexto multilateral, os direitos humanos constituíam a área 
de mais escandaloso atraso brasileiro devido à ojeriza dos militares. Coube a Sarney 
assinar ou submeter à ratificação alguns dos pactos principais que fazem parte do 
“core”, o núcleo central da grande obra de sistematização do regime internacional 
de direitos humanos levada avante pela ONU, bem como firmar o Pacto de São José 
que estabeleceu o sistema interamericano de direitos humanos, celebrado em 1969 
e ignorado pelos militares. Também se deve a ele a iniciativa de propor a Zona de 
Paz e Cooperação no Atlântico Sul, aprovada pela Assembleia Geral. 

Os direitos humanos e a proteção do meio ambiente formam quase que o 
binômio incontornável pelo qual se reconhece a essência democrática e progres- 
sista de qualquer política exterior genuinamente democrática e avançada. Não é 
por mera coincidência que andaram ambas ausentes das diplomacias do regime 
militar, quando não apareciam de forma negacionista. Do mesmo modo, não 
poderiam deixar de ocupar melhor posição na política externa da redemocratiza- 
ção. A realidade nacional nesses setores continuaria gravíssima, embora os proble- 
mas aparecessem sob forma diferente. A tortura, os desaparecimentos, as execu- 
ções sumárias, deixavam de refletir uma política oficial de estado decidida no mais 
alto nível contra os inimigos políticos. Retornava-se somente à barbárie habitual 
do cotidiano das polícias e das prisões contra delinquentes de direito comum, 
gente pobre e marginal. Já ninguém no governo endossava, como no tempo de 
Médici, o slogan de que “a pata do boi é que vai conquistar a Amazônia”, Apesar 
disso, não haviam diminuído os incêndios da mata, as devastações e invasões de 
terras indígenas, a exploração predatória de madeira, o envenenamento dos rios 
pelo mercúrio dos garimpos. 

Assim como fizera em relação aos tratados de direitos humanos, Sarney teve o 
acerto de adotar em relação ao meio ambiente atitude proativa oposta ao negacio- 
nismo defensivo anterior. Recrudesceu nessa época a campanha internacional pela 
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defesa da Amazônia contra as queimadas e outros tipos de destruição. As pressões 
e os danos à imagem do país atingiram o auge em fins de 1988, quando, no Acre, foi 
assassinado Chico Mendes, seringalista e líder da defesa da floresta. O presidente 
nomeou seu porta-voz como presidente do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
(Ibama) e desencadeou campanha, com apoio das Forças Armadas, para tentar 
deter ou reduzir a devastação. 

De alcance muito mais duradouro do que essas ações espetaculares foi a decisão 
de apresentar a candidatura do Brasil para sede da grande Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que se reuniria no Rio de Janeiro 
em 1992, sob a presidência de Collor. Audaciosa e excepcional na tradição brasi- 
leira, a iniciativa abria o Brasil ao escrutínio universal. Se o risco era grande, tam- 
bém grande poderia ser o efeito catalisador para obrigar o governo a adotar política 
ambiental eficaz. 

Epílogo com perda de controle da economia e da política - Nos últimos dois anos 
do mandato, Sarney passou a dedicar cada vez mais tempo às viagens internacionais, 
visitando a União Soviética, pouco antes de sua desintegração, e a China, no começo 
de sua ininterrupta ascensão econômica e política. Na diplomacia encontraria talvez 
alguma consolação para as angústias de uma situação doméstica descontrolada pela 
explosão inflacionária e o agravamento dos conflitos distributivos. 

O ano de 1989 não foi somente o da queda do muro de Berlim e do começo do 
fim do comunismo na Europa Central e Oriental. Marcou também, na América do Sul, 
as convulsões agônicas de dois governos que haviam reinaugurado a democracia na 
Argentina e no Brasil em meio ao júbilo e à esperança. Compelido pela hiperinflação e 
pelos saques ao comércio, Alfonsín antecipou as eleições para maio e passou o cargo ao 
sucessor, Carlos Menem, em julho, cinco meses antes do término do mandato. 

No Brasil, por pouco não se repete o cenário. Nunca tantos candidatos, mais de 
vinte, disputaram a presidência. Entre eles, o veterano Ulysses Guimarães, Leonel 
Brizola, Lula, Mário Covas, Aureliano Chaves, Paulo Maluf e o neófito ex-governa- 
dor de Alagoas, Fernando Collor de Mello. A desmoralização e o fiasco econômico 
combinaram-se para criar atmosfera propícia a aventureiros. Até quase a última 
hora, correu-se o risco da candidatura do animador de auditório Sílvio Santos. 
Participaram do primeiro turno (15 de novembro de 1989) mais de 82 milhões de 
eleitores (88% do total do eleitorado), que deram vantagem de 28,5% a Collor con- 
tra 16% a Lula. No segundo turno (17 de dezembro de 1989), Collor de Mello sairia 
vencedor com 42,7% contra 37,8% de Lula. 

A perda de controle da inflação levou o ministro da Fazenda, Maílson da 
Nóbrega, e outros ministros a aconselharem Sarney a renunciar a fim de antecipar 
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a posse e possibilitar ação econômica efetiva por parte do governo eleito. O presi- 
dente não se deixou convencer. Não houve remédio senão esperar até 15 de março 
de 1990 para o começo de outra frustração traumática: o congelamento dos ativos, 
conhecido popularmente como “confisco da poupança”, episódio-limite no qual a 
política econômica seria utilizada como arma de autêntico crime de agressão contra 
os interesses da população. O fracasso do primeiro governo da Nova República e o 
descontrole político e econômico entregavam o povo brasileiro a mais uma aven- 
tura, justamente no momento em que os problemas acumulados na década de 1980 
se encontravam perto da explosão. 


GOVERNO COLLOR: CORRUPÇÃO, IMPEACHMENT E DIPLOMACIA DE LIBERALI- 
ZAÇÃO ECONÔMICA (1990-1992) 


Inventada pelos economistas da Cepal para caracterizar a violenta desaceleração do 
crescimento econômico na América Latina durante os anos de 1980, a expressão 
“década perdida” não deve ser tomada ao pé da letra. Ela não significa que todos os 
países da região tenham experimentado uma contração negativa da economia em ter- 
mos absolutos. O que sucedeu e justifica a denominação foi a perda definitiva (até o 
momento) do ritmo de crescimento anterior na imensa maioria das economias latino- 
-americanas. Após quarenta anos de uma expansão sem precedentes do produto, a 
taxas bem superiores às do aumento da população, perdeu-se a capacidade de crescer 
de modo acelerado, desaprendeu-se a arte do desenvolvimento. Entre as razões prin- 
cipais do fenômeno, incluem-se os choques do petróleo, a crise da dívida, a evapora- 
ção do financiamento externo e a deterioração dos termos de comércio. O período 
estende-se, na verdade, a uma década e meia, aproximadamente de 1980 a 1995. 

A média do desempenho de dezenove países latino-americanos, desagregada 
por intervalos de três a cinco anos, indica que o crescimento da região, 4,2% entre 
1978 a 1981, desaba para 0% de 1982 a 1984, começa a recuperar-se a 2% de 1985 
a 1990 e atinge 3,6% de 1991 a 1995. Nesses mesmos intervalos de tempo, o Brasil 
principia um pouco acima da média e termina bastante abaixo dela, em grande parte 
devido ao fiasco do governo Collor e o consequente atraso em relação aos demais. 
Os resultados brasileiros foram: 4,1% (1978-1981, Geisel-Figueiredo); 1% (1982- 
1984, Figueiredo); 2,8% (1985-1990, Sarney); e 2,3% (1991-1992, Collor, e 1993- 
1994, Itamar Franco). Bem acima do Brasil, figuram o Chile, com taxas de 7,2%, 
-3,4%, 5,6% e 6,8%, e a Colômbia, com resultados até mais equilibrados, sem osci- 
lações bruscas: 4,9%, 2,2%, 4,7% e 4,0%, todos superiores aos índices brasileiros. O 
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Chile e a Colômbia destacam-se igualmente como os dois países que apresentaram 
ciclo mais longo de expansão: doze anos.? 

A fim de permitir ao leitor avaliar o que o Brasil perdeu em capacidade de cres- 
cimento a partir de 1980, seria útil recordar que, entre 1940 e 1980, a economia 
brasileira apresentou taxa média anual de aumento do PIB da ordem de 7%. Rogério 


Furquim Werneck, a quem devo essa comparação, comenta: 


“Logrou-se este excelente desempenho apesar das sérias dificuldades econômicas e políticas várias 
vezes enfrentadas ao longo desse período de quatro décadas. A expansão não só foi rápida como extre- 
mamente estável. Somente em seis dos quarenta anos, a taxa de crescimento foi inferior a 4%: 1942, 


1947, 1956 e 1963 a 1965. E apenas em um ano (1942) registrou-se uma queda do produto”. 


Werneck observa que o crescimento acelerado permitiu multiplicar o PIB real 
por quinze vezes em quarenta anos. Apesar de a população brasileira haver tripli- 
cado, o produto por habitante foi multiplicado por mais de cinco, crescendo a uma 
taxa anual média acima de 4,2%. Somente a partir desses fatos é que se pode colocar 
em perspectiva adequada a extensão e as consequências da desaceleração iniciada 
depois de 1980. 


A reformulação dos modelos de desenvolvimento 


Duramente atingidas pelo cataclismo dos anos 1980, as economias latino-america- 
nas reconstruíram-se com sorte diversa e variados graus de radicalidade na mudança. 
Parte por escolha nascida do esgotamento das fórmulas anteriores de desenvolvi- 
mento, parte devido às condicionalidades impostas pelos acordos com o EMI e o 
Banco Mundial, as políticas para sair da crise envolveram reformas em linha mais 
ou menos próxima a postulados clássicos: redução da inflação e do déficit fiscal, 
privatização de empresas públicas, abertura e liberalização dos regimes de comércio 
e investimentos. Codificados no Consenso de Washington ou atribuídos a escolas 
ultraliberais da moda, alguns desses principais postulados não diferiam dos prin- 
cípios de política econômica confirmados pela prática da maioria das economias 
geridas com prudência e bom senso. 

Um país como a Colômbia, de proverbial regularidade e cautela na gestão finan- 
ceira, não precisou alterar muito da postura tradicional que seguia. O Chile com- 
pletara sua transformação em fase anterior aos demais e manteve-se notavelmente 
fiel ao caminho escolhido. Caso mais impressionante de mudança drástica ocorreu 
com o México sob as presidências de Miguel de la Madrid, Carlos Salinas de Gortari 
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e Ernesto Zedillo. Paladino de causas do Terceiro Mundo nos anos 1970, promo- 
tor da Carta dos Direitos e Deveres Econômicos dos Estados, o México pós-crise 
da dívida reinventou-se como economia resolutamente liberal. Havendo aderido 
com atraso ao Gatt (apenas em julho de 1986, em contraste com o Brasil, membro 
fundador desde 1947), em poucos anos converteu-se em partidário convicto dos 
acordos de livre comércio e firmou com os Estados Unidos e o Canadá o Acordo de 
Livre Comércio da América do Norte (Nafta). Beneficiado pelos investimentos na 
“indústria maquiladora”!! multiplicaria por três vezes as exportações de manufatu- 
ras e ingressaria na OCDE. 

Nesses três exemplos, a reorientação da economia após a crise dos anos 1980 
iria consolidar-se e tornar-se permanente. Em outros, a experiência logo se reverte- 
ria de maneira parcial ou total, como na Venezuela da segunda presidência de Carlos 
Andrés Pérez, sacudida pelo motim sangrento do “caracazo”, na Bolívia posterior aos 
períodos presidenciais de Gonzalo Sánchez de Losada e na Argentina de Menem- 
Cavallo, onde a fórmula da convertibilidade se prolongaria durante boa parte da 
década de 1990 até se desintegrar em fins de 2001. O Brasil de Collor encarnou 
uma das modalidades mais fugazes do processo de liberalização, durando a rigor 
até menos que os dois anos e meio do mandato efetivo do presidente, anteriores ao 
início da paralisia trazida pelo impeachment. 


Mais uma vez as mudanças vêm do mundo exterior 


Em vários capítulos desta obra, chamou-se a atenção para os momentos em que 
as transformações profundas da história mundial exerceram influência irresistível 
sobre o Brasil e seus vizinhos, suplantando ou complementando fatores internos 
que teriam força insuficiente para promover mudanças. Assim foi na abertura dos 
portos, na independência política, na extinção do tráfico de escravos, episódios 
da passagem do Antigo Regime para o mundo moderno como resultado da ação 
cumulativa da Revolução Industrial, da Americana e da Francesa. Na transição da 
década de 1980 para a de 1990, paralela a uma das mais radicais reviravoltas da 
história internacional, os fatores externos agiriam para reforçar a revisão estrutural 
das economias da América Latina já em curso em decorrência da crise da dívida. 


[1] As “maquiladoras” são empresas de montagem implantadas sobretudo no norte do México, que recebem pe- 
ças importadas dos Estados Unidos ou de outras origens, realizam a montagem em produtos acabados e os expor- 
tam para o mercado norte-americano sem pagamento de tarifas. 
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O colapso do comunismo e a liquidação da Guerra Fria, com a desintegração 
da União Soviética e o desaparecimento do sistema bipolar de poder, suprimiam 
a única alternativa ao capitalismo ocidental que existia, desde 1917, para a organi- 
zação política e econômica das sociedades humanas. Um vazio imenso instalava- 
-se à esquerda do espectro das ideologias e dos partidos, acarretando um desequi- 
líbrio irremediável que atingiria até as formas brandas, reformistas, de marxismo ou 
social-democracia. 

Esse formidável tsunami político iria propulsar com redobrado vigor as forças 
tecnológicas que atuavam na mesma direção. A unificação dos mercados em escala 
planetária para o comércio, os investimentos, os fluxos financeiros, fenômeno que 
recebeu o nome de globalização, deve muito tanto ao naufrágio do comunismo 
real como à revolução da informação, das telecomunicações, do transporte marí- 
timo por contêineres. A década de 1990 despontava como a idade de ouro da 
intensificação do comércio mundial, crescendo ao dobro do aumento do produto 
e abrindo a via ao desenvolvimento por meio da exportação de manufaturas de 
valor agregado. 

Nos primeiros decênios depois da Segunda Guerra Mundial, a América Latina 
havia sido, entre as regiões não avançadas, o continente que mais se beneficiara 
da rápida recuperação das economias centrais dos Estados Unidos, da Europa, do 
Japão, durante os “trinta anos gloriosos” evocados com nostalgia pelos franceses. 
Desta vez, no Pós-Guerra Fria, seriam as economias asiáticas em acelerada indus- 
trialização, os tigres ou dragões dos anos 1980, as mais favoravelmente posicionadas 
para recolher os frutos da globalização. Em breve, um latecomer, a China, “fábrica 
do mundo”, suplantaria a todos na capacidade de detectar e aproveitar o potencial 
gigantesco do mercado norte-americano e das economias avançadas para crescer a 
ritmo vertiginoso. 

Chineses e asiáticos não somente superaram os latinos na percepção do tempo 
histórico e no senso de oportunidade, atributos em parte resultantes da ênfase 
confuciana na educação e na sintonia de informação atualizada com o que ocor- 
ria no mundo em redor. Encontravam-se também mais preparados para aproveitar 
as oportunidades graças a uma tradição de fundamentos macroeconômicos mais 
sólidos, sem os monstruosos índices de hiperinflação ou déficits fiscais de muitos 
latino-americanos. Não por acaso, as exceções latinas foram as que haviam comple- 
tado com mais rigor e mais cedo o processo de controle inflacionário e de restaura- 
ção de um mínimo de equilíbrio financeiro. Tais condições faltaram infelizmente 
tanto ao Brasil como à Argentina, comprometendo o futuro desempenho do projeto 
de integração ao qual se dedicariam. 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


586 


PARTEX A REDEMOCRATIZAÇÃO E AS RELAÇÕES EXTERIORES (1985-1995) 


A reconstrução nacional na dimensão exterior - No estudo aprofundado que 
dedicou à política exterior de Collor, Guilherme Casarões registrava aspecto pouco 
realçado da campanha eleitoral de 1989, que refletia, tacitamente, os ruídos subter- 
râneos anunciadores de um gigantesco terremoto. Ao contrário do que sucedera no 
passado, os candidatos passavam a viajar ao exterior antes, não depois das eleições. 
Buscavam apoio indireto de grandes personalidades políticas estrangeiras com as 
quais possuíam afinidades ideológicas ou vagamente esperavam adquirir prestígio 
eleitoral por meio da exposição à realidade internacional em movimento. Ainda não 
se percebia bem o que estava por acontecer. É curioso, nota o autor, que a queda do 
muro de Berlim (9 de novembro de 1989), ocorrida entre o primeiro e o segundo 
turno da eleição presidencial, não haja encontrado eco explícito na acirradíssima 
disputa final entre Collor e Lula, a não ser em tornar visível o anacronismo de fór- 
mulas associadas ao candidato petista.! 

Em agosto de 1989, preparei, a pedido do embaixador Marcos Coimbra, 
cunhado e principal assessor internacional do candidato Collor, um “Projeto de 
Política Externa para o Brasil” no qual sustentava que essa política “deveria estar diri- 
gida a facilitar a inserção do Brasil num contexto internacional marcado por profun- 
das mudanças econômicas e políticas, de maneira a permitir superar nossos estran- 
gulamentos econômicos e retomar o desenvolvimento”. Observava em seguida que, 
para ter credibilidade interna e externa, essa política não poderia ser feita no vácuo, 
isoladamente. Teria de ser “uma das pernas de um tripé, do qual as outras duas bases 
de sustentação seriam um vasto programa de reconstrução econômica e uma ação 
eficaz no âmbito da proteção ambiental, dos índios e dos direitos humanos” 

Casarões aponta as semelhanças entre o texto do projeto e o discurso do candi- 
dato — e, pode-se acrescentar, entre o que, depois de eleito, viria a ser, na prática, a 
sua plataforma de política externa —, destacando, sobretudo, as pontos comuns em 
relação à inserção internacional em geral e aos temas da dívida, do meio ambiente, 
dos indígenas, dos direitos humanos. Na entrevista que lhe concedi, confessei igno- 
rar até hoje se o candidato chegou a ler meu texto ou se o projeto teria de alguma 
maneira influenciado seus assessores. Julgo mais provável que a semelhança tenha 
decorrido simplesmente de que as ideias recolhidas no projeto, longe de pessoais ou 
originais, como que circulavam no ar naquele momento; muita gente pensava nisso, 
apenas alguns lhe deram expressão formal mais clara.'º 

De qualquer modo, ao reler agora o texto reproduzido acima, dou-me conta de 
que me enganei ao falar de um “tripé” no qual a política de inserção competitiva, a 
reestruturação econômica e a política ambiental, indígena e de direitos humanos 
se situassem no mesmo plano. O que a realidade logo demonstrou é que um desses 
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elementos, a reestruturação da economia, condicionava os demais. Seu calamitoso 
fracasso comprometeria não a durabilidade dos outros, mas ao menos os frutos 
positivos que se esperava colher deles. Um exemplo é a abertura comercial como 
precondição de maior competitividade externa e de melhor alocação de recursos 
internamente. A abertura mostrou-se irreversível, já os resultados minguaram bas- 
tante, devido não à abertura em si, mas ao fato de ter ocorrido em meio ao agrava- 
mento das condições macroeconômicas. 


O trauma do confisco da poupança e dos ativos 


A inflação beirava os 80% mensais quando Collor tomou posse em 15 de janeiro de 
1990. O pacote de choque anunciado na ocasião entraria para a história econômica 
como o golpe mais traumático que economistas brincando de deuses desfechariam 
contra os destinos individuais das pessoas mais simples. Está por escrever a crônica 
dos suicídios, desesperos, tragédias autênticas desencadeadas pela medida de con- 
gelar por dezoito meses as poupanças, saldos bancários e ativos em valor superior a 
cinquenta mil cruzeiros mensais (o cruzeiro retornava, tomando o lugar do cruzado 
novo, na base de conversão de mil por um). Na memória coletiva do povo, o con- 
fisco simbolizaria a crueldade e a injustiça que se escondem atrás de medidas de 
política econômica tomadas sem consideração pelas consequências em termos de 
sofrimento humano. 

O pior é que tudo foi em vão ou quase. Dois meses depois do choque, a inflação 
retornara ao patamar de 10% ao mês, passando em seguida a 14%, para se fixar dura- 
velmente em torno de 20%. O balanço custo/benefício iria revelar-se desastroso: 
em troca de inflação ainda insuportável, o PIB sofreria violenta contração de 4,4% 
em 1990! 

Em maio do ano seguinte, a ministra da Economia, Zélia Cardoso de Mello, 
cedia o lugar ao embaixador Marcílio Marques Moreira, e Francisco Gros substituía 
Ibrahim Eris na presidência do Banco Central. Pouco antes, o Plano Collor II fra- 
cassara também na tentativa de voltar a congelar os preços. Tampouco haviam tido 
êxito os esforços de eliminar o déficit operacional do setor público, a 8% do PIB, e 
de produzir um superávit de 2%.” A nova equipe conseguiu restaurar um mínimo de 
confiança na condução da política econômica e dissipar os temores de novos e des- 
trutivos choques. Infelizmente, as acusações que conduziriam à abertura do processo 
de impeachment arruinaram os esforços de recuperação. 

Das realizações do governo Collor, uma das que melhor resistiram à crise polí- 
tica foi a liberalização comercial. Teve caráter unilateral, isto é, não resultou de nego- 
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ciações com outros países em troca de concessões equivalentes. Nisso, acompanhou 
tendência bastante generalizada entre países em desenvolvimento na época. Logo 
no começo do governo, decretou-se a redução radical de barreiras não tarifárias 
ao comércio. De uma penada, aboliu-se o anexo C da Cacex (a lista de importa- 
ções proibidas) e extinguiram-se as licenças de importações e os regimes especiais. 
Adotou-se, ao mesmo tempo, esquema de redução progressiva de tarifas, de média 
de 32,2% (1991) para 14,2% e, a seguir, 11,2% (1994). 

O processo de privatização começou mais lentamente, devido à necessidade de 
criar as normas e os procedimentos necessários a operações complexas. Incluiu a 
princípio empresas do setor da indústria de transformação: siderurgia, petroquí- 
mica, fertilizantes. As vendas de ativos alcançaram US$ 3,5 bilhões (quinze empre- 
sas) no governo Collor e US$ 5,1 bilhões (dezoito empresas) sob Itamar Franco. 
Entre as vendas mais cercadas de controvérsia figuram a Companhia Siderúrgica 
Nacional, com a simbólica usina de Volta Redonda, e a Usiminas. As receitas em 
dinheiro, em torno de US$ 1,6 bilhão, decepcionaram em razão da realização dos 
pagamentos nas intituladas “moedas podres”, títulos emitidos pelo governo, vendi- 
dos com deságio e aceitos pelo valor de face nos leilões.'? 


Rápido e mal feito ou as vantagens de ser periférico 


Já se escreveu que, em decisões como as da liberalização e da privatização, Collor 
podia resistir a pressões do eixo Rio-São Paulo-Minas Gerais, onde sempre se con- 
centraram os grupos de interesse, porque sua base política se limitava à pequena 
Alagoas, periférica em relação aos donos do poder. De fato, o presidente não possuía 
grande base de apoio na sociedade ou no Congresso, como mostrou o processo do 
impedimento, nem aparentemente se preocupou com isso. Não era principalmente 
por isso que adotava atitude de olímpica indiferença, raiando à provocação, em mui- 
tas questões, não apenas nas de forte impacto econômico. 

Ao confirmar a imensa (e justificada) reserva ianomâmi, na fronteira com a 
Venezuela, desatendeu fazendeiros, políticos da região, militares adeptos da tese de 
que uma reserva com índios dos dois lados da fronteira limitava a soberania ao difi- 
cultar o acesso à linha fronteiriça. (Exerci, em minha carreira, funções de supervisão 
das comissões demarcatórias de fronteira e acompanhei, inclusive, os trabalhos de 
campanhas no limite brasileiro-venezuelano. Posso, assim, atestar que os indíge- 
nas não foram obstáculo e, com frequência, desempenharam funções auxiliares de 
importância.) Em outro caso espetacular, quando cimentou, na Serra do Cachimbo, 
o poço de testes de explosões nucleares, as pressões, se existiram, deveriam provir 
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dos militares. O padrão, portanto, era sempre o mesmo, houvesse ou não pressões 
do eixo de poder econômico. 

O problema não parecia ser o das pressões e sim da impulsividade, da improvisa- 
ção, do amor excessivo ao aparato publicitário, às aparências em detrimento da subs- 
tância. A esses defeitos pode-se atribuir muito do que fracassou em suas iniciativas: 
o congelamento dos ativos, a reforma administrativa, a estratégia negociadora da 
dívida externa e, de forma geral, o próprio governo no sentido mais amplo, despro- 
vido de planejamento, de coerência interna, de um mínimo de valores éticos. 

Embora completamente diferente e mesmo oposto em personalidade, gostos 
e inclinações, assemelhava-se a Jânio Quadros na situação de ser estranho aos par- 
tidos, órgãos de imprensa, instituições e pessoas formadoras de opinião. Também 
se aproximavam no uso demagógico da luta contra a corrupção como instru- 
mento de manipulação eleitoral. Ambos se descobriram, na hora crítica, solitá- 
rios e desamparados da solidariedade desses partidos e instituições. Um último 
ponto em que se aparentavam era no conhecimento intuitivo de que as tendências 
internacionais dominantes, os ventos da moda, continham útil potencial de valo- 
rização perante os eleitores. Jânio ligou-se aos ventos dos anos 1960, Revolução 
Cubana, Terceiro Mundo, Espírito de Bandung; Collor, sintonizado com a era da 
globalização e do colapso do comunismo, jogaria a carta do neoliberalismo e do 
“fim da História”. 


Política exterior: uma promessa não realizada 


A expressão do subtítulo aplica-se igualmente ao governo como um todo. No funda- 
mental, o governo Collor, da mesma maneira que o de Jânio, não passou de imensa 
promessa truncada. Sua desmesurada ambição consistia em reconstruir o Brasil, a 
começar pela economia. Deixaria para trás o antigo modelo do estado promotor 
de um desenvolvimento de forte teor nacionalista - do Estado Novo de Vargas, 
da aliança de tecnocratas, militares e industriais, da substituição de importações, 
da reserva de mercado — para edificar sobre suas ruínas uma economia dinâmica, 
aberta ao mundo, capaz de competir em todos os mercados. 

Diga-se, a bem da verdade, que esse edifício já estava ruindo desde a crise da dívida 
de 1982 e não conseguia mais assegurar crescimento satisfatório sem bruscas osci- 
lações. Com as políticas de liberalização e privatização, Collor assentou-lhe o golpe 
de misericórdia, a “bala de prata” que mataria o tigre. Só que acertou não o tigre da 
hiperinflação e sim o do estado nacional-desenvolvimentista. Guardou da fórmula 
de “destruição criativa” somente a primeira parte, jamais se tendo preparado ou pla- 
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nejado para a segunda e mais árdua, a da edificação de novas instituições, seja na 
economia, seja na estrutura administrativa do país. 

Na esfera da política exterior propriamente dita, não chegou a haver fase des- 
trutiva, porque existia relativamente pouca divergência sobre a linha diplomática 
que se vinha seguindo desde Geisel. Ademais, quando se defrontam uma instituição 
sólida, profissionalmente competente, e alguém munido apenas de poucas ideias 
gerais e vagas intuições mal digeridas, a instituição acaba por prevalecer. Foi o que 
aconteceu antes mesmo da posse, por meio da montagem, pelo embaixador Marcos 
Coimbra, de uma assessoria internacional da Presidência chefiada pelo diplomata 
Gelson Fonseca Jr. O dedo da assessoria aparece já na redação do discurso de posse, 
no capítulo de política externa. Seu espírito demarca-se perceptivelmente do resto 
do texto, de inconfundível inspiração ideológica liberal, que provinha da pena do 
também diplomata e crítico José Guilherme Merquior, o que inspirou a Roberto 
Campos o comentário de que a primeira parte parecia redigida em Harvard e a 
última na universidade Patrice Lumumba.... 

Algumas das interpretações da política exterior de Collor enxergam nela, com 
evidente exagero, um retrocesso aos tempos de um suposto “alinhamento auto- 
mático” com os Estados Unidos, algo reminiscente da época de Dutra e do apo- 
geu da Guerra Fria. Pesou talvez nesse tipo de avaliação a radicalidade das medidas 
de liberalização e de privatização, coincidentes com o Consenso de Washington. 
Igualmente influíram o estilo e a retórica do candidato e presidente-eleito na fase de 
curto encantamento que despertou em meios oficiais norte-americanos. Casarões 
não se deixou enganar por essas falsas aparências. Com maior sensibilidade para 
matizes, percebeu que, em sua substância, a diplomacia de Collor não se distanciou 
das políticas exteriores que a precederam na busca do mesmo objetivo: a construção 
da autonomia. A diferença residiria na escolha do método: a modernização como a 
melhor opção para atingir a autonomia. 

O caminho palmilhado não foi plano nem reto. Evoluiu ao longo de diferentes 
etapas, quatro momentos ao menos, partindo do que Casarões chama de “ameri- 
canismo mitigado”. À medida que se esgotavam as concessões e se multiplicavam 
as dificuldades na negociação da dívida, pari passu também com os fracassos eco- 
nômicos internos e as enormes transformações internacionais, a linha diplomática 
externa sofreria mudanças e adaptações. No final, o insucesso da modernização 
determinaria o malogro da autonomia perseguida pela política externa.” Na sua 
dimensão diplomática em senso estrito, o período de Collor expressou muito mais 
continuidade que real ruptura com a tradição anterior, em contraste com a ruptura 
clara, essa sim, da política comercial de liberalização e de privatização de empresas 
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públicas. A maioria das realizações diplomáticas marcantes da época não só se inse- 
rem em continuidade com o que se vinha fazendo; traduzem, ademais, coerência 
com as iniciativas da fase imediatamente precedente, das quais constituem os des- 
dobramentos lógicos e naturais. 

O Mercosul, de longe o legado mais importante em matéria de integração e polí- 
tica sul-americana da era Collor, ilustra essa perfeita continuidade. Sarney e Alfonsín 
haviam resolvido (agosto de 1988) criar um mercado comum no prazo de dez anos, 
para ser concluído, portanto, em 1998. Collor e Menem assinariam o Tratado de 
Assunção (março de 1991), pelo qual anteciparam em quatro anos o prazo para 
completar o mercado comum, que se deveria concluir em 31 de dezembro de 1994. 

No segundo grande setor da cooperação brasileiro-argentina, o da edifica- 
ção da confiança no domínio nuclear, coube a Alfonsín e a Sarney mais uma vez 
escancarar as portas das respectivas instalações de pesquisa nuclear. A Menem e a 
Collor estariam reservados os passos seguintes: a assinatura do Acordo para o Uso 
Exclusivamente Pacífico de Energia Nuclear, no qual renunciavam aos explosivos 
atômicos, o estabelecimento do Sistema Comum de Contabilidade e Controle de 
Materiais Nucleares e a instituição da Agência Brasileiro-Argentina (Abacc) para 
implementar salvaguardas conjuntas nesse campo (julho de 1991). Meses mais 
tarde, a Argentina, o Brasil e a Abacc firmavam um acordo quadripartite para a apli- 
cação das salvaguardas com a Agência Internacional de Energia Atômica de Viena 
(dezembro de 1991). 

Uma simples comparação entre as políticas externas da Argentina e do Brasil 
no começo dos anos 1990 deixa patente que nosso vizinho foi muito mais longe 
na busca consciente e sistemática de aproximação com os Estados Unidos. Um dos 
formuladores e apologistas dessa política chegou a denominá-la de “realismo peri- 
férico”. A coincidência com as posições norte-americanas não se limitou às votações 
na ONU, estendendo-se até a iniciativas de natureza militar como o envio de dois 
navios de guerra para tomar parte na primeira Guerra do Golfo. 

A fim de explicar o tipo de relacionamento que desejava com a única superpo- 
tência subsistente, Guido Di Tella, chanceler de Menem por mais de oito anos, che- 
gou ao despropósito de dizer (é verdade que a portas fechadas numa reunião do BID 
e em tom quase jocoso): “No queremos tener relaciones platónicas: queremos tener rela- 
ciones carnales y abyectas”. A frase foi uma estupidez, e o próprio Di Tella terminou 
por repudiá-la.!2! Não seria justo tomá-la a sério como um programa de ação. Por 





21 “La frase sobre las relaciones carnales fue uma estupidez”, ver <https://www.paginal2.com.ar/2001/01-01/01- 
01-25/pag10.htm>. 
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outro lado, o mero fato de haver sido pronunciada, ainda que levianamente, revela 
o estado de espírito de altas autoridades argentinas em relação aos Estados Unidos. 

Pondo de lado antipatias e preconceitos ideológicos contra o liberalismo, antigo 
ou novo, da orientação econômica de Collor, o exame objetivo dos fatos obriga a 
reconhecer que a diplomacia desses dois anos e meio obedeceu em geral à tradi- 
ção profissional da Chancelaria, na linha de continuidade e desenvolvimento lógico 
das ações empreendidas antes, sobretudo a partir da redemocratização. Sucedi a 
Marcílio Marques Moreira como embaixador em Washington na segunda metade 
de 1991 e ali permaneci até setembro de 1993, após o impeachment. Nada do que 
vi ou vivi nesse tempo conflita com a autonomia decisória que o Brasil seguia de 
acordo com os próprios interesses, sem a preocupação a priori de concordar ou dis- 
cordar dos Estados Unidos. Em alguns temas, e não dos menores, continuamos a 
discordar vigorosamente. Era esse o caso do reconhecimento do governo do MPLA 
em Angola, depois das eleições legislativas angolanas (setembro de 1992). 

Anteriormente, durante a primeira Guerra do Golfo, desencadeada pela invasão 
iraquiana do Kuwait (2 de agosto de 1990), adotamos, como não poderia deixar de 
ser, posição de apoio às resoluções do Conselho de Segurança da ONU. Houve nada 
menos que onze resoluções condenando a invasão e intimando o Iraque a voltar atrás, 
até que finalmente a de número 678 estabeleceu um ultimato e forneceu a base legal 
para a Operação Desert Storm. As ações militares, sob a égide das Nações Unidas e a 
liderança americana, estiveram a cargo de uma coalizão de 34 países, entre eles quase 
todos os árabes, os aliados europeus da Otan e a Argentina (força naval). 

O Brasil absteve-se de participar, apesar do pedido do presidente Bush; alegou 
que a situação de perigo de várias centenas de funcionários de firmas brasileiras 
tomados como reféns por Saddam Hussein obrigava o país a manter atitude discreta. 
Fosse ou não a inteira verdade, o fato é que, após a recusa, Bush mudou em sua cor- 
respondência o tratamento de Collor de “Dear Fernando” para o seco “Mr. President”. 
Ao encerrar o relato que faz do episódio, Casarões comenta: “Os próximos movi- 
mentos do relacionamento bilateral com os Estados Unidos acabaram por carregar 
o fardo de não termos nos alinhado aos interesses da potência hegemônica”? 

Resultados e atores principais - Em matéria de resultados, a colheita diplomá- 
tica foi magra. As concessões sobre a lei de informática ou de patentes derivavam do 
projeto autônomo e unilateral de liberalização da economia, embora também visas- 
sem o objetivo (atingido) de suspender ou evitar sanções comerciais americanas 
ilegais. A despeito do foguetório das visitas iniciais de Collor aos Estados Unidos, 
a negociação da dívida com os bancos continuou travada e frustrante até a queda 
de Zélia e a nomeação de Pedro Malan como negociador. Mesmo assim, um ajuste 
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definitivo demoraria e só encontraria forma final em 1994. O acordo 4+1 (Acordo 
do Jardim das Rosas), pelo qual os parceiros do Mercosul se comprometeram a não 
negociar separadamente com os Estados Unidos, teve a utilidade de evitar que as 
promessas de financiamento ou ganhos comerciais da Iniciativa para as Américas 
do governo Bush enfraquecessem a unidade do bloco. A verdade, porém, é que o 
caráter vago e modesto da iniciativa não representava uma ameaça séria. 

Apesar de provenientes de fora da carreira, os dois ministros que chefiaram 
o Itamaraty no período ajustavam-se à tradição brasileira de escolher juristas 
eminentes, professores universitários e homens de cultura para o cargo. Tanto 
Francisco Rezek (março de 1990 a abril de 1992) como Celso Lafer (abril de 1992 
a outubro de 1992) preenchiam o figurino dos grandes nomes do passado, como 
Raul Fernandes, Afonso Arinos, San Tiago Dantas. Possuíam ambos ligações inte- 
lectuais com a Chancelaria como especialistas em Direito Internacional e, no caso 
de Lafer, na qualidade indiscutível do escritor e filósofo brasileiro com obra mais 
notávelno campo de estudo das relações internacionais, ao lado de Hélio Jaguaribe, 
de quem era o herdeiro espiritual. Dessa forma, sem serem funcionários diplomáti- 
cos, é como se pertencessem ao Itamaraty por “assimilação”, e nada tinham de ama- 
dores. Reforçaram a natureza profissional da condução da diplomacia e impediram 
que o amadorismo perceptível em inúmeras áreas do governo Collor contaminasse 
a esfera internacional. 

Celso Lafer dispôs de cinco meses apenas para dirigir as relações exteriores 
do Brasil. Não obstante, deve-se, acima de tudo, a ele, em caráter pessoal e fun- 
cional, o maior e mais perdurável dos êxitos externos do governo e possivelmente 
de toda a década: a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (Rio 92 ou Eco 92). Com a presença de representantes de 183 
países, dos quais 61 presidentes ou monarcas e 40 primeiros-ministros, a Rio 92 
destacou-se como a mais importante das reuniões ambientais em toda a história 
e uma das maiores entre as grandes conferências das Nações Unidas. Marco ini- 
cial da criação dos regimes internacionais de meio ambiente, ofereceu, logo em sua 
abertura, o cenário para a assinatura das duas principais convenções ambientais 
celebradas até hoje: a Convenção das Nações Unidas sobre Mudança Climática e a 
Convenção das Nações Unidas sobre Biodiversidade. 

Apesar da falta de precedentes (a reunião de Estocolmo, vinte anos antes, res- 
sentira-se do pioneirismo do tema e do despreparo dos países), a Conferência do 
Rio conseguiu adotar um ambicioso programa ambiental para o século seguinte, a 
Agenda 21. Consagrou conceito inovador de desenvolvimento, a partir de então, 
inseparável da sustentabilidade. A definição originara-se no relatório “Nosso futuro 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


594 


PARTEX A REDEMOCRATIZAÇÃO E AS RELAÇÕES EXTERIORES (1985-1995) 


comum” (1987), elaborado pela Comissão Brundtland (do nome de sua presi- 
dente, a primeira-ministra da Noruega Gro H. Brundtland). O desenvolvimento 
seria o “processo que permitiria aos países satisfazer suas necessidades presentes 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias neces- 
sidades”. Pela primeira vez, introduzia-se a noção intertemporal de uma responsa- 
bilidade entre as gerações: cada geração comprometia-se a entregar à seguinte um 
planeta em condições pelo menos iguais às recebidas. A conferência do Rio provou 
ser o ponto culminante do movimento ambiental; avançou-se depois em várias 
das pistas abertas, alcançaram-se compromissos apreciáveis como o Protocolo de 
Quioto, sem que se chegasse a igualar ou ultrapassar os resultados da Eco 92. 

Ainda não perdera força o efeito benfazejo que o fim da Guerra Fria começara 
a exercer nas relações internacionais ao tornar possível resolver pendências conge- 
ladas havia decênios. Favorecidos por esse fugaz instante de colaboração diplomá- 
tica, o canadense Maurice Strong, veterano de Estocolmo, e o embaixador Tommy 
Koh, de Cingapura, presidente do Comitê Preparatório, controlaram com eficácia 
um processo preparatório de enorme complexidade. A substituição de Reagan por 
Bush atenuara a resistência conservadora às convenções e abriu caminho à acei- 
tação americana do pacto sobre mudança climática. Já em matéria de diversidade 
biológica, mesmo concessões substanciais não foram capazes de conquistar a ade- 
são dos Estados Unidos. Consolidava-se tendência que se repetiria inúmeras vezes: 
os americanos, no passado promotores dos grandes regimes de normas interna- 
cionais, isolavam-se na recusa de convenções de aceitação praticamente universal. 

Todo esse esforço poderia, no entanto, ver-se negativamente afetado caso a 
contribuição do país-sede tivesse sido vítima da grave deterioração das condições 
políticas e econômicas que o Brasil atravessava naquele justo momento. O sucesso 
da conferência adquire, de fato, maior realce quando se lembra que ela ocorreu em 
paralelo ao processo do impeachment do presidente Collor. Pouco antes da aber- 
tura da reunião (começo de junho de 1992), o país tomara conhecimento (maio de 
1992) das duas entrevistas-denúncias de seu irmão, Pedro Collor, ponto de partida 
das investigações. Em fins daquele mês, instalara-se a Comissão Parlamentar de 
Inquérito sobre as acusações e, pouco depois, teria início o processo de impeach- 
ment. Em tais circunstâncias, longe de normais, não se poderia considerar que a 
impecável organização logística e de segurança proporcionadas aos participantes 
do gigantesco evento tivesse fluido por si mesma, sem mérito especial dos organi- 
zadores. Foi uma situação em que o Itamaraty salvou o pouco que restava do prestí- 
gio de um país desmoralizado pelo fracasso econômico e por um sórdido escândalo 
de corrupção pessoal com extensas ramificações políticas. 
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Para isso demonstrou-se fundamental a ação do ministro Celso Lafer. Graças a 
suas escolhas e decisões, tanto a estrutura organizativa do evento quanto a condu- 
ção das problemáticas negociações se processaram de modo superior ao que se teria 
podido esperar naquela conjuntura. A natureza generosa do chanceler inspirou- 
-lhe a ideia de convocar, inclusive das embaixadas em que serviam no exterior, um 
grupo dos mais experientes e qualificados diplomatas brasileiros, equipe de quali- 
dade jamais reunida antes, aos quais distribuiu tarefas de coordenação e negociação 
nos diversos capítulos da Agenda 21. Coube-lhe, igualmente, assegurar que o Brasil 
desempenhasse como anfitrião o papel construtivo de moderação de contrastes, 
aproximação e conciliação de diferenças, construção de posições consensuais. 

A linha diplomática herdada de Estocolmo não lhe facilitava a missão. A posi- 
ção tradicional do Itamaraty (e dos países em desenvolvimento) identificava-se com 
a tese da responsabilidade comum, porém diferenciada: beneficiárias principais da 
Revolução Industrial do século XVIII e responsáveis pelo aquecimento global, as 
economias avançadas deveriam assumir o peso maior na atenuação das consequên- 
cias. Na prática, a responsabilidade diferenciada, histórica e cientificamente correta, 
confundia-se com nenhuma responsabilidade. Esquecia-se a natureza global e plane- 
tária do problema, e a tendência, já então evidente, para que grandes economias em 
desenvolvimento como a China, a Índia e o próprio Brasil se convertessem no futuro 
próximo nas fontes preponderantes do agravamento. Em vez de extremar posições, 
impunha-se um esforço sincero para encontrar o ponto de razoável equilíbrio capaz 
de conciliar a maior responsabilidade dos industrializados com a contribuição dos 
subdesenvolvidos, necessariamente menor do ponto de vista financeiro e tecnológico. 

Ao Brasil competia dar o exemplo de liderar o esforço de convocar as delegações 
de maior representatividade na construção do consenso possível. Lafer coordenou essa 
ação por meio dos diplomatas designados para cada um dos setores da negociação. A 
título individual, presidiu as reuniões do plenário com discernimento e equilíbrio. Até 
o último instante, na sessão de adoção dos documentos finais, teve de intervir a fim de 
impedir com firmeza que a Arábia Saudita e outros exportadores de petróleo puses- 
sem em risco o consenso laboriosamente alcançado. A conferência foi um êxito, mas 
a precária situação interna não permitiu ao país desfrutar plenamente da recompensa 
de tanto esforço. Ganhou-se em prestígio internacional; todavia, o resultado concreto 
de criar no Rio de Janeiro uma entidade mundial sobre desenvolvimento sustentável 
acabou não tendo seguimento e soçobrou em meio à crise política brasileira. 

Decorridos, de fato, poucos meses do encerramento da conferência, o presidente 
Fernando Collor seria temporariamente afastado pela Câmara dos Deputados (29 
de setembro de 1992) e condenado em definitivo pelo Senado Federal, apesar da 
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tentativa tardia de renúncia (29 de dezembro de 1992). Terminava de modo ingló- 
rio a aventura lamentável do primeiro presidente eleito diretamente sob o regime da 
Constituição de 1988. 


GOVERNO ITAMAR: O PLANO REAL E UMA DIPLOMACIA PARA DENTRO 
(1992-1994) 


No tempo em que se lia o livro sobre geopolítica do general Golbery, admirava- 
-se a comparação que ele gostava de fazer entre o ritmo do coração humano e a 
história brasileira. A alternância da contração cardíaca (sístole) e do relaxamento 
(diástole) servia de metáfora para a suposta oscilação na história nacional entre fases 
de centralização (tensão, fechamento) e descentralização (distensão, abertura). A 
comparação talvez se aplique a fenômeno diferente: a alternância entre momentos 
de ativismo diplomático, projeção exterior, ênfase em inserção externa e outros de 
concentração em questões domésticas, introspecção, menor busca consciente da 
inserção internacional. Quase sempre os primeiros coincidem, como é natural, com 
períodos positivos de estabilidade política, prosperidade econômica, autoconfiança 
na capacidade de resolver desafios e procurar o reconhecimento e o aplauso do 
mundo exterior. 

Já mais de uma vez, notou-se aqui como os nove anos gloriosos do barão do Rio 
Branco só foram possíveis graças à consolidação do regime da Primeira República 
e ao crescimento da economia. Sem a regularidade institucional daqueles governos, 
dificilmente o Barão teria tido condições de permanecer tanto tempo como minis- 
tro, para não falar nos meios de levar avante sua política. Algo de semelhante volta- 
ria a ocorrer nos dezesseis anos do apogeu da Nova ou Terceira República, a que 
nasce em 1985 e perdura ainda, em meio a crises e ansiedade. Fernando Henrique 
Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva desfrutaram da combinação que Maquiavel jul- 
gava ideal para o Príncipe: virtik e fortuna. Possuíam ambos dotes inegáveis para bri- 
lhar no teatro da política mundial, mas não teriam conseguido chegar muito longe se 
não fosse a percepção interna e externa do êxito dos governos que chefiaram. 

O vínculo entre sucesso interno e projeção externa nem sempre é determinante. 
À beira do abismo, San Tiago Dantas e Araújo Castro provaram que é possível exe- 
cutar política exterior inteligente e ativa, o que, na falta de outros requisitos, não bas- 
tou para salvar o governo ao qual serviam. A regra geral valeu para Sarney e Collor, 
que sentiam atração pela ação externa e tentaram exercitar esse pendor enquanto 
puderam. Contudo, a partir de certo instante, o fracasso interno privou-os do solo 
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sobre o qual pisavam. Para Itamar Franco, a questão nem chegou a colocar-se: a 
premente prioridade dos desafios internos impunha-se com evidência absoluta. 
Raramente um governo começou sob auspícios tão sombrios e terminou com tama- 
nha esperança e confiança no futuro. A primeira metade do quinguênio tinha sido 
exatamente o contrário: o jovem político saudado como o Indiana Jones da moder- 
nização acabaria escorraçado do poder por motivos de crônica policial. 

O equilíbrio dos contrastes que preside à escolha eleitoral de chapas capazes de 
somar votos produziu no Brasil resultados curiosos como a de Getúlio e Café Filho, 
um gaúcho da fronteira e um nordestino típico. Nenhum desses odd couples de presi- 
dente e vice foi tão esdrúxulo e disparatado como o par formado por Collor e Itamar. 
Jovem, moderno, dinâmico, o presidente é quem, pela lógica superficial das aparên- 
cias, apresentava melhores perspectivas de dar certo. Ao contrário, Itamar, precoce- 
mente envelhecido, anacrônico nas roupas e nas ideias, na nostalgia pelo fusca dos 
anos 1960, dava a impressão de destinado ao museu das ideologias e das políticas. 
No entanto, para surpresa de todos, talvez até dele próprio, coube-lhe tirar o Brasil 
do atoleiro partindo de situação desesperadora, escorregando a princípio e batendo 
com a cabeça por todos os lados até encontrar a linha ascendente que continuaria a 
escalar até o término do mandato. 

Por trás das máscaras individuais, escondia-se a tensão dialética entre as duas 
tendências que dominam a política brasileira até nossos dias. Collor simbolizava 
a modernização competitiva, a superação do estado-providência, a responsabili- 
dade fiscal, a inserção liberalizante na globalização cosmopolita. São evidentes as 
afinidades de suas aspirações com o programa que Fernando Henrique aplicaria de 
modo mais sistemático, sem lograr completá-lo. Itamar, por sua vez, encarnava o 
inverso: a continuidade do estado getulista produtor de aço e fonte de benesses, 
o nacionalismo da indústria e das empresas estatais, o distributivismo, os progra- 
mas sociais, o aumento do salário mínimo. Pelos instintos e as ideias pertencia mais 
à família espiritual do velho trabalhismo, do nacionalismo da União Nacional dos 
Estudantes (UNE) e de seu conterrâneo Artur Bernardes. Suas simpatias deveriam 
tê-lo aproximado do PT, de Lula, de Brizola, e não tanto de FHC e dos advogados 
da privatização. 

É um dos paradoxos da política brasileira que lhe tenha correspondido abrir o 
caminho à Presidência para alguém que contrariava suas preferências mais caras (por 
exemplo, a manutenção da Vale do Rio Doce como estatal). A oposição de Itamar 
ao ideário de Collor (e a todos os projetos liberais, inclusive de FHC) surge com 
clareza no discurso de posse de seu primeiro ministério, em seguida ao afastamento 
do presidente pela Câmara dos Deputados. Descreve explicitamente a modernidade 
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de seu predecessor como “criminosa e cruel” pelos sofrimentos impostos ao povo, 
denuncia o enfraquecimento do estado e soa como se fosse a refutação daquele redi- 
gido por Merquior e proferido, dois anos e meio antes, pelo presidente suspenso. 
Como, então, explicar que o sentido final do governo Itamar tenha sido viabilizar a 
chegada ao poder de homens com ideias opostas às dele? 

Uma das explicações, seguramente parcial, reside na simbiose, na interdepen- 
dência que se criou entre ele e FHC. Sem Itamar, detentor do poder de nomear, o 
Fernando Henrique ministro da Fazenda nunca teria existido; sem FHC e sua equipe 
econômica, Itamar jamais teria atingido o êxito que o consagrou ao domar por fim 
a hiperinflação. É bom lembrar que Itamar somente chegou a Fernando Henrique 
na quarta tentativa, depois de haver provado sem sucesso três ministros da Fazenda: 
Gustavo Krause, Paulo Haddad e Eliseu Resende. Tratava-se, mais uma vez, de um 
odd couple, uma dupla esquisita, sem afinidades ou simpatia mútua, dentro da qual 
um tolerava o outro porque dele dependia para alcançar seus objetivos pessoais. 

Em Itamar, o peso de ideias e inclinações não era insensível ao cálculo das ambi- 
ções políticas e da possibilidade de realizá-las por meio de judicioso oportunismo. 
Na fase em que se discutia ainda como incerto o impeachment de Collor, chegou aos 
ouvidos do vice que suas posições estatizantes e nacionalistas inquietavam seria- 
mente os empresários que, embora empenhados no afastamento do presidente, não 
desejavam que se voltasse atrás na agenda de liberalização e privatizações por ele 
iniciada. Foi o que bastou para que Itamar, discretamente, agisse junto ao empre- 
sariado por meio do senador Albano Franco, presidente da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI), para abrandar e até alterar sua identidade ideológica, o que fez 
também em declarações a jornalistas. 

Esse pragmatismo iria confirmar-se no governo, quando terminou por engolir a 
contragosto a privatização da Usiminas que antes criticara asperamente. O compor- 
tamento lembra o que depois faria Lula, tanto na “Carta ao Povo Brasileiro” quanto 
na política econômica aplicada pelo ministro da Fazenda Antonio Palocci e pelo 
presidente do Banco Central Henrique Meirelles. Reviravolta que, por sua vez, não 
difere do que fizeram na Europa governos socialistas ou social-democratas como o 
de Mitterrand, François Hollande e muitos outros, que, eleitos com plataforma de 
esquerda, resignaram-se no poder a acatar as preferências do mercado e dos inves- 
tidores. Mas, ao falar sobre isso, estamos adiantando o relógio da narrativa, e é hora 
de voltar ao ponto de partida do governo. 
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O Brasil como o “homem doente” da América Latina 


Para os que creem em mau agouro, o governo Itamar não poderia ter começado 
em pior hora. O afastamento temporário de Collor foi votado pela Câmara dos 
Deputados em 29 de setembro de 1992. A posse do presidente interino se deu dois 
dias depois, em 2 de outubro. Naquela data, a rebelião no presídio do Carandiru, 
em São Paulo, e sua repressão pela Polícia Militar provocaram 111 mortos e abri- 
ram um sinistro ciclo de massacres e chacinas que se prolongariam por meses: o da 
Candelária (23 de julho de 1993), com o assassinato de oito crianças e adolescen- 
tes; o dos índios ianomâmis (junho ou julho de 1993), com massacre de dezesseis 
indígenas; Vigário Geral (29 de agosto de 1993), chacina de 21 moradores; todos 
no governo Itamar Franco. As atrocidades passavam-se em locais distantes uns dos 
outros, os criminosos eram diferentes, as vítimas nada possuíam em comum a não 
ser a circunstância de pertencerem todas a categorias frágeis, vulneráveis (crianças 
de rua, indígenas, moradores de favela) ou detentos confiados à tutela do estado. 

Deixado para trás o regime militar e sua prática sistemática de tortura e desapa- 
recimentos, descobria-se, de repente, que a violência da barbárie, a brutalidade da 
vida no Brasil profundo continuava pronta a subir à tona. Passaram-se vinte anos 
do choque desencadeado pela sucessão de massacres a cada dois ou três meses. 
A última das chacinas de caráter espetacular pode haver sido a de Eldorado dos 
Carajás (17 de abril de 1996), dezenove agricultores sem terra trucidados, já no 
mandato de Fernando Henrique. Depois disso, os massacres e enfrentamentos 
entre polícia e delinquentes converteram-se numa rotina trivial que imita as his- 
tórias suburbanas de Rubem Fonseca em Feliz ano novo (este capítulo foi escrito 
muito antes do retorno dos massacres sucessivos em prisões, com requintes cho- 
cantes de barbarismo e número de vítimas superior ao das matanças dos anos 
1990). Tal como no México e na Colômbia dos narcotraficantes ou na América 
Central das “maras”, as quadrilhas de jovens ultraviolentos, a persistente incapa- 
cidade da Justiça e dos governos de controlar a violência empurrou a população 
a uma atitude que Thoreau descreveria como de “quiet desperation”, um desespero 
calado e perplexo. 

Nos dez meses de 1992-1993 em que os massacres se repetiam quase com 
regularidade, a reação das autoridades brasileiras não foi melhor nem pior que a 
dos governos seguintes. No caso dos ianomâmis, adotou-se falsa solução institu- 
cional: criou-se novo ministério, o da Amazônia Legal, pouco depois fundido com 
o do Meio Ambiente. Alguns anos mais tarde, desapareceria a dualidade do nome 
e o ministério voltaria a chamar-se apenas do Meio Ambiente. Para mim, a conse- 
quência foi o convite para deixar a chefia da embaixada em Washington e retornar 
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ao Brasil, onde me coube aprovar no Congresso a criação do Ministério do Meio 
Ambiente e da Amazônia Legal e implantar sua estrutura a partir do Ibama. 

Tive, na época, uma experiência que me ensinou que os políticos brasileiros, 
até mesmo os de sensibilidade popular ou de esquerda, são incapazes de mobilizar 
a responsabilidade coletiva para enfrentar problemas estruturais como o da violên- 
cia contra os fracos. Já em Brasília na ocasião em que a chacina da favela de Vigário 
Geral desfechava novo golpe devastador contra uma população traumatizada, sugeri 
ao presidente que decretasse luto nacional por três dias e se dirigisse ao povo em 
cadeia de rádio e T'V. Anunciaria, então, medidas concretas de efetiva aplicação dos 
direitos humanos e declararia que o Brasil e seu governo não tolerariam atentados 
do gênero. No início, não tive resposta. Decorridos uns dias, fizeram-me saber que 
Itamar apreciara a sugestão e se inclinava a adotá-la quando o advertiram de que as 
medidas poderiam ser interpretadas como hostis ao governador Brizola, que regia 
os destinos do Estado do Rio de Janeiro no momento dos massacres da Candelária 
e de Vigário Geral. 

Essa mesma recusa de reconhecer a feiura da realidade nacional tal como ela 
é expressou-se na reação oficial à desastrosa repercussão da série de chacinas nos 
grandes órgãos de imprensa internacionais. Segundo consta, o governo teria até 
seriamente considerado demitir todos os embaixadores nos principais postos diplo- 
máticos, culpando-os talvez por não terem reagido à publicação da verdade nua e 
crua armados do tacape nacionalista do major Policarpo Quaresma. Por sorte, a 
intervenção de gente com a cabeça no lugar impediu que se cometesse tal desatino. 
O que importa no episódio é que as catástrofes de direitos humanos ajudaram a 
afundar mais um prego na tampa do caixão do que porventura restasse do prestí- 
gio internacional do Brasil após os escândalos maciços de corrupção e do colapso 
da economia. 

A experiência que vivi como embaixador em Washington assemelha-se à de 
meus colegas nos demais postos. Bem antes da chegada de Itamar ao poder, desde 
o começo de 1992 pelo menos, a percepção que se consolidava nos círculos inter- 
nacionais era de que o Brasil, mesmo antes do impeachment e dos massacres, pare- 
cia incapaz de concluir com êxito a transição entre ditadura militar e democracia, 
a passagem da hiperinflação e da moratória para um mínimo de estabilidade de 
preços e normalização financeira. Comparado ao México, na antessala do Nafta, ao 
Chile, o melhor aluno da classe, à Argentina da convertibilidade, de inflação quase 
zero, fazíamos figura do pior entre os países médios e grandes da América Latina. 
Os escândalos de corrupção, os meses do processo de impeachment, as matanças 
em série, vieram somar-se ao fiasco econômico para completar o retrato de um país 
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que, aparentemente, reproduzia no continente a experiência do Império Otomano, 
o “homem doente” da Europa do século XIX na metáfora do czar Nicolau 1. 

Empenhada em conter danos e reduzir prejuízos, a diplomacia brasileira não con- 
tava na retaguarda com um país dotado de um módico de credibilidade que possibi- 
litasse política exterior construtiva. Isso se manifestava de mil maneiras no cotidiano, 
na dificuldade de obter entrevistas junto a ministros do governo americano para seus 
equivalentes brasileiros ou para parlamentares em visita, nos obstáculos para liberar 
créditos do Banco Mundial ou do BID, por falta de contrapartida nacional, no desin- 
teresse de investidores e empresários por roadshows para promover investimentos. 
Na cena diplomática de Washington, onde as prioridades sempre se definiram em 
função dos interesses da política externa norte-americana e do potencial imediato 
de cada país, o único latino-americano que recebia atenção especial era o México, 
em razão das negociações em curso para a formação da área de livre comércio da 
América do Norte. Disputavam o segundo lugar para negociar acordo de livre comér- 
cio com os Estados Unidos o Chile e a Argentina das “relações carnais”. 

O panorama que esbocei em relação aos Estados Unidos era o mesmo em toda 
parte e insinua a razão pela qual o período foi relativamente pobre em inovações 
importantes no terreno propriamente diplomático. Simplesmente não havia condi- 
ções para isso, pois os potenciais parceiros externos só voltariam a se interessar pelo 
Brasil quando demonstrássemos capacidade de pôr ordem na casa, o que, de fato, 
viria a acontecer tarde demais, apenas lá pelo final de 1994, quando se tornou claro 
o sucesso do Plano Real. Já então, não havia tempo: Fernando Henrique elegera-se 
presidente, e chegava ao fim a longa, interminável transição, a passagem do Brasil da 
instabilidade crônica a um começo de estabilidade econômica. 


A decisiva virada do Plano Real 


Comentava-se nos Estados Unidos, meio a sério, meio com ironia, que o inesperado 
êxito de Reagan se devia a poucas ideias, duas ou três, não mais, levadas adiante com 
inabalável convicção. Penso às vezes que Itamar acabou bem o que começou mal 
por haver perseguido até o fim uma ideia: a de que um plano para liquidar a quase 
hiperinflação podia dar certo mesmo nas condições adversas de seu governo. Outras 
interpretações são bem mais severas. O mais sólido resumo que conheço do advento 
do Plano Real, o ensaio “Estabilização, abertura e privatização, 1990-1994"?! 


[8] Ver Parte VIl desta obra, capítulo “O Chamado Jogo Duplo de Getúlio e a Segunda Guerra Mundial”, subcapítulo 
Interpretações da aliança realistas ou exageradas. 
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censura o presidente por ter sido demasiado “volúvel” na seleção dos ministros da 
Fazenda e lembra que o prazo médio de permanência no cargo dos três primeiros 
não ultrapassou 75 dias!!! É verdade, como também é certo que, depois de FHC, 
o quarto da lista, ainda passariam pelo ministério responsável pela economia dois 
mais, este vosso criado e Ciro Gomes. Seis ministros, em 27 meses, dá mais ou 
menos a média de quatro meses e meio por ministro. Em situação normal, seria de 
deduzir que o governo fracassara na área econômica; o mais correto seria dizer que 
a curva, descendente nos três primeiros, passou a ascendente com FHC e se estabi- 
lizou até o fim do governo. 

Itamar não fazia ideia muito clara do que procurava; provavelmente tinha em 
mente algum plano milagroso como se imaginara o Cruzado, de efeitos imediatos e 
gerador de inesgotável popularidade. Tentou, um após o outro, três ministros que, 
por uma razão qualquer, não puderam reunir equipe forte e elaborar plano convin- 
cente. Não desistiu e, por fim, encontrou em Fernando Henrique o homem que 
buscava. Aquela altura, depois da sumária demissão dos antecessores, seria difícil 
persuadir economistas qualificados a deixarem suas ocupações particulares para 
correrem o risco de exoneração depois de algumas semanas. Somente uma pessoa 
que reunisse, como Fernando Henrique, a condição de estadista e o mais elevado 
prestígio acadêmico teria o que os argentinos chamam de “poder de convocatoria”, 
isto é, a capacidade de obter o concurso dos profissionais que formariam talvez a 
mais brilhante equipe econômica de que o país desfrutou. Se Itamar teve o mérito 
político de oferecer a FHC a chance de salvar a economia, Fernando Henrique 
merece reconhecimento e gratidão por haver aceito missão quase impossível. 

Permito-me recorrer à minha experiência pessoal para tentar justificar a afirma- 
ção de que o presidente não era joguete das circunstâncias e do destino. Quando 
me convidou a suceder FHC, tentei recusar, não por modéstia, mas por medo da 
responsabilidade e convicção, que conservo até hoje, de não ser a pessoa indicada 
para o cargo. À cena passou-se na salinha íntima, ao lado do gabinete presidencial, 
sob os olhares de Santa Terezinha da qual Itamar (e eu) éramos devotos. Não houve 
testemunhas, e hoje sou o único sobrevivente do diálogo. Disse-lhe que não era eco- 
nomista, que mal conhecia o plano e da Unidade Real de Valor (URV) só sabia o 
que se anunciara na imprensa. Sugeri que escolhesse um dos membros mais velhos 
da equipe e mencionei Edmar Bacha e Pedro Malan. Respondeu: “Já examinamos 


[4] Não resisto a narrar aqui episódio que testemunhei como embaixador em Washington. Quando Eliseu Resen- 
de, o terceiro ministro da Fazenda de Itamar, desculpou-se com o presidente do Banco Mundial, Lewis Preston, pela 
demora em visitar o banco, explicando que estava no cargo havia apenas cinco ou seis semanas, Preston exclamou: 
“Is that a record in Brazil?”, em meio às gargalhadas gerais. 
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todas as opções, e o senhor é a única alternativa”. Entendi que não queria um mem- 
bro da equipe, porque preferia alguém que devesse o cargo a ele, e não a Fernando 
Henrique. Resignei-me a aceitar como servidor público e perguntei o que desejava 
que eu fizesse. Suas instruções foram claras e precisas: “Quero que o senhor aplique 
o plano com a equipe que está aí” (literalmente). 

A frase serviu-me posteriormente de salva-vidas, nas ocasiões, e foram inu- 
meráveis, em que Itamar, cedendo a instintos populistas ou a sugestões de íntimos 
do seu círculo, pressionou-me a adotar medidas que teriam liquidado o plano 
antes mesmo que a nova moeda entrasse em circulação. Ajuste excessivo do salá- 
rio mínimo, aumentos que o orçamento não suportaria para categorias policiais 
e militares, para funcionários civis, para o Judiciário e o Legislativo, tabelamento 
de juros, transposição do rio São Francisco, congelamento de preços; ideias 
como essas se repetiam com frequência. Após esgotar várias vezes todas as razões 
contra as propostas, apoiadas contra mim por vários ministros escolhidos a dedo, 
eu acabava sempre por recorrer ao argumento definitivo e lembrava ao presidente 
as instruções que me havia dado: aplicar o plano com a equipe existente. E con- 
cluía: se fizer o que me pede agora, ficaremos sem equipe e sem plano. A fórmula 
nunca falhou. 

Contei isso tudo apenas para defender minha convicção sobre Itamar, contradi- 
tório, mas, em última instância, fiel à inspiração de que o Plano Real era sua exclu- 
siva tábua de salvação. Para uma excelente análise do plano e de suas circunstâncias, 
remeto os leitores ao ensaio de Marcelo Paiva Abreu e Rogério L. F. Werneck já 
citado. Gostaria de reter desse estudo somente a observação, que subscrevo plena- 
mente, sobre a falta de apoio do Fundo Monetário: 


“É importante sublinhar que a política de estabilização implementada em 1993-1994 não contou 
com o apoio do Fundo Monetário Internacional, que jamais acreditou no sucesso do Plano Real. A 
resistência do FMI em apoiar o plano, ao final de um período de quase doze anos de relações atribu- 
ladas com o Brasil, foi um desfecho irônico. Tendo partilhado longa série de fracassos, a instituição 
acabou não participando do retumbante sucesso do Plano Real”? 

Não foi só o Fundo que duvidou; recebi, na época do lançamento da moeda, a 
visita de Larry Summers, subsecretário e futuro secretário do Tesouro dos Estados 
Unidos. Declarou-me de forma categórica entender o que estávamos tentando 
fazer, mas que não ia dar certo porque nos faltavam condições mínimas do ponto 
de vista fiscal. Respondi que o avanço fiscal dependia de condições políticas que 
passariam a existir apenas depois do sucesso inicial da queda da inflação, como 
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de fato sucedeu no governo de Fernando Henrique. Convém acrescentar que, no 
fundo, quase ninguém, fora ou dentro do Brasil, acreditava no sucesso do Real, nem 
a imprensa nem os partidos nem os políticos (Lula e o PT apostaram tudo no fra- 
casso e perderam), e, no início, nem o público, desiludido depois de sucessivas frus- 
trações. O esforço de comunicação e esclarecimento ajudou muito ao proporcionar 
às pessoas comuns informação abundante e transparente, na linguagem do povo, 
não em “economês” assim como foi útil anunciar tudo com antecedência, evitar sur- 
presas e pacotes, deixar que a transparência das medidas falasse por si mesma. 


Política externa discreta e de continuidade 


Comparada à novidade do Plano Real e à importância vital do que estava em jogo 
na sua execução, a diplomacia estritamente política desenrolou-se discretamente em 
torno dos temas que já vinham concentrando a atenção da Chancelaria havia algum 
tempo. Competente, profissional, firme na busca da autonomia, a política externa 
contribuiu para consolidar e, em alguns casos, desenvolver e aperfeiçoar as princi- 
pais iniciativas diplomáticas do período: o avanço na construção da confiança com a 
Argentina no terreno nuclear, o Mercosul, as mudanças que permitiram finalmente 
ao Brasil, à Argentina e ao Chile ratificar o Tratado de Tlatelolco sobre a proscrição 
de armas nucleares na América Latina, o apoio ao governo do MPLA em Angola, 
a criação da Comunidade dos Povos de Língua Portuguesa. Chegaram ao término, 
nessa época, as negociações da Rodada Uruguai do Gatt, com a adoção da Ata Final 
de Marrakesh (1994), pela qual se estabeleceu a Organização Mundial de Comércio 
(OMC), e a aprovação de número significativo de acordos, inclusive sobre os novos 
temas de serviços, propriedade intelectual e investimentos. 

Chefiaram o Itamaraty na gestão Itamar Franco o então senador Fernando 
Henrique Cardoso (de outubro de 1992 a maio de 1993) e o embaixador Celso 
Amorim (de maio de 1993 até o final do governo). Monica Hirst e Letícia Pinheiro 
notam que, a partir de 1993, algumas das estratégias de inserção internacional do 
Brasil sofreriam revisões e ajustamentos em resposta à mudança de condições mun- 
diais e domésticas. Não obstante, realçam que 


“em sua grande maioria, [...] essas revisões se deram nos métodos e meios para se alcançar resultados 
antes pretendidos. Neste sentido, em seguida à crise de paradigma que se instalou ao fim do governo 
Collor, que parecia indicar uma mudança programática da política externa brasileira, seguiu-se uma 
readequação de estratégias vis-à-vis da comunidade internacional, sem alteração significativa nos obje- 


tivos finais a serem contemplados”? 
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Final en beauté 


Tendo consumido o essencial das energias do governo, o Plano Real não deixou 
muito tempo ou recursos para grandes iniciativas em outras áreas. Itamar Franco 
nunca revelou interesse especial por assuntos internacionais nem demonstrou gosto 
ou vocação para a diplomacia presidencial praticada com entusiasmo por seus dois 
predecessores e pelos dois sucessores imediatos. Em compensação, contrariou os 
prognósticos desanimadores que o acolheram ao chegar ao poder e durante os pri- 
meiros meses no Palácio do Planalto. 

Por coincidência ou não, foi no seu governo que Pedro Malan, presidente do 
Banco Central, conduziu com mão de mestre as negociações finais com os bancos 
comerciais sobre a dívida externa até sua conclusão. Trata-se do único exemplo de 
país que obteve esse tipo de acordo sem dispor de ajuste formal com o FMI. Malan 
soube também evitar que credores “abutres” criassem para o Brasil os problemas 
que infernizariam a economia argentina durante anos. Liquidava-se em definitivo 
um dos maiores problemas que os militares, apesar de seus poderes arbitrários, não 
tinham conseguido resolver. Em relação à outra herança maldita do regime militar, 
a do risco de hiperinflação, o governo Itamar deixou em execução o plano capaz de 
restituir ao país o mínimo de estabilidade de moeda e de preços cuja memória havia 
sido perdida por gerações de brasileiros. 

Precária, heterogênea, vacilante por vezes, a coalizão que o sustentou no 
Congresso não precisou de mensalões nem de petrolões para aprovar as medidas, 
incluídas as emendas constitucionais indispensáveis ao êxito do Real: a desvincu- 
lação parcial das receitas da União e o Fundo Social de Emergência (FSE), os orça- 
mentos reduzidos, as medidas provisórias do plano. 

As eleições que se desenrolaram em outubro de 1994 deram a vitória logo 
no primeiro turno ao principal responsável pelo Plano Real, Fernando Henrique 
Cardoso, eleito com 54,3% contra os 27% dados ao principal opositor do plano de 
estabilização, Luiz Inácio Lula da Silva. Itamar fazia seu sucessor, após haver presi- 
dido o encaminhamento de soluções aos problemas que haviam desafiado todos os 
governos, antes e depois do fim do regime militar. Tudo isso se realizara em menos 
de dois anos e meio. Quantos presidentes fizeram tanto em tão pouco tempo? 
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PARTE XI 


O APOGEU E A CRISE DA 
NOVA REPÚBLICA (1995-2010) 
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Os oito anos de Fernando Henrique (1995-2002) superpõem-se quase perfeita- 
mente aos dois mandatos de Clinton (1993-2000), com uma pequena defasagem de 
dois anos. Facilitada e preparada pela queda do muro de Berlim e pelo fim do comu- 
nismo na Europa Central e Oriental, a globalização atingiu o pico de sua influência 
na década de 1990, entre a morte oficial da União Soviética (31 de dezembro de 
1991) e o atentado às Torres Gêmeas e ao Pentágono (11 de setembro de 2001). A 
esses dez ou onze anos de 1990 a 2001, o chamado “momento unipolar dos Estados 
Unidos”, é que se aplicaria com justeza a fórmula de Francis Fukuyama: o desapare- 
cimento de alternativas à economia de mercado e à democracia liberal para a orga- 
nização econômica e política da sociedade. A etapa seguinte, mais próxima de nós, 
coincide praticamente com a primeira década do século XXI e se inaugura, com as 
guerras do Afeganistão e do Iraque, era muito mais turbulenta e imprevisível. 

A globalização, segundo uma de suas numerosas definições, seria o processo de 
unificação dos mercados em escala planetária, até formar, em termos ideais, um mer- 
cado único para o comércio, os investimentos e os fluxos financeiros. Dessa perspec- 
tiva, o sinal mais inconfundível de sua aceleração na década de 1990 foi a tendência 
para que o comércio mundial crescesse mais que o dobro do aumento do PIB inter- 
nacional entre 1992 e o início da crise financeira de 2008. O fenômeno refletia a 
intensificação da interdependência de bens e serviços entre as economias nacionais, 
ao mesmo tempo que os investimentos das empresas transnacionais estabeleciam 
cadeias globais de valor baseadas na lógica dos custos. A criação da Organização 


Mundial de Comércio (OMC) transmitia a impressão de que a tendência globaliza- 
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dora atingira nível institucionalizado irreversível (1994). Seu primeiro diretor-geral, 
Renato Ruggiero, chegou a dizer que, no novo milênio, a OMC desempenharia o 
papel de assembleia constituinte destinada a definir as normas de governança da 
globalização para o mundo inteiro. 

Essas e outras noções revelaram-se exageradas e irrealistas. As crises financeiras 
começaram a suceder-se em intervalos quase regulares, principiando pelas econo- 
mias da periferia antes de atingir o centro: México (1994/1995); Tailândia e Ásia 
em geral (1997); Rússia (1998) e Brasil (1998/1999). O Fundo Monetário desis- 
tiu de fazer aprovar emenda a seus estatutos para tornar obrigatória a abertura da 
conta capital da balança de pagamentos (reunião conjunta com o Banco Mundial, 
Hong Kong, outono de 1997). A Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) renunciaria, tempos depois (1998), à tentativa de impor um 
Acordo Plurilateral de Investimentos (AMI, na sigla francesa, ou MAI, na inglesa). 
Também se esvaiu no ar o sonho do professor da Universidade de Columbia, Jagdish 
Bhagwati, grande defensor da liberalização comercial e conselheiro informal da 
OMC, de fixar a data de 2000 para a abolição total de todas as barreiras tarifárias e 
não tarifárias ao comércio. 

Apesar desses recuos e reveses, então julgados temporários, o processo de glo- 
balização avançou de modo avassalador na década de 1990, impulsionado igual- 
mente pelo bom proveito que dele tiraram a China e as economias recém-industria- 
lizadas da Ásia (Hong Kong, Cingapura, Coreia do Sul, Taiwan, Malásia, Tailândia, 
Indonésia). O processo histórico que se desenrolava no terreno da economia real 
não demorou a encontrar seus teóricos ou ideólogos, a inspirar o receituário do 
FMI, do Banco Mundial, da OMC e da OCDE, gerando clima de hegemonia inte- 
lectual batizado num certo momento de “pensamento único”. À inserção na econo- 
mia mundial por meio da exportação de manufaturas e a liberalização do comércio, 
dos investimentos e das finanças tornaram-se, mais até do que já eram antes, a estra- 
tégia quase exclusiva de desenvolvimento. 

É preciso ter presente esse contexto internacional para bem compreender o que 
se passou no Brasil no período de Fernando Henrique. 
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GOVERNO FERNANDO HENRIQUE CARDOSO: UM INTELECTUAL NO PODER E 
POLÍTICA EXTERNA LIBERAL E DEMOCRÁTICA (1995-2002) 


Fernando Henrique Cardoso é uma avis rara, talvez avis única, ao menos na histó- 
ria do Brasil. Mesmo em países de nível educacional mais alto não é fácil encon- 
trar exemplo de um intelectual puro que tenha tido tanto sucesso na vida política 
abraçada tardiamente. Não se trata de um diletante na academia nem na política. 
Professor universitário em tempo integral, seu lugar nas ciências humanas e sociais 
deve-se a uma obra sociológica sólida reconhecida no Brasil, na América Latina e 
no mundo. Na França, teria reproduzido o caminho de seu amigo Alain Touraine 
e, como muitos dos seus pares, teria continuado a ensinar na universidade, seria 
eleito membro de um dos institutos e academias de elite, de vez em quando assi- 
naria manifestos, participaria de passeatas de protesto e a isso se teria limitado sua 
atividade política. 

O que lhe abriu o caminho da vida pública no Brasil foi, ironicamente, a repres- 
são do regime militar. Primeiro, obrigado a se exilar, em seguida aposentado com- 
pulsoriamente da universidade e processado na Justiça Militar, viu-se empurrado 
para a militância justamente no momento em que o regime não teria muitos anos 
pela frente. Em razão do perverso sistema eleitoral brasileiro, é altamente imprová- 
vel que tivesse chegado ao Senado (e, na primeira vez, somente o fez como suplente 
de Franco Montoro), não fossem as condições excepcionais que acompanharam a 
desagregação do regime militar em São Paulo: a greve dos metalúrgicos, a fundação 
do PT, a ascensão do PMDB, a campanha das diretas. 

Na atmosfera de ebulição social da época, em vez da Faculdade de Direito do 
Largo de São Francisco, origem de muitos políticos no Império e na República, 
inclusive Ulysses Guimarães e até Michel Temer, foi do Departamento de Sociologia 
da Universidade de São Paulo que saíram dois dos políticos novos: Fernando 
Henrique e seu antigo professor e amigo Florestan Fernandes, este pelo PT. Dos 
dois, Fernando Henrique é quem estava destinado à reencarnação como político 
para o resto da vida. Os políticos profissionais, gente como Orestes Quércia, não lhe 
facilitaram o acesso aos postos decisórios do PMDB ou à candidatura ao governo 
estadual de São Paulo, após a derrota na disputa da prefeitura da capital do estado. 
Sobressaiu no Senado pelo talento e a cultura, desempenhou papel de certa visibi- 
lidade na Constituinte. Marcou passo nos anos posteriores, até que o destino lhe 
proporcionou a oportunidade de ingressar como ministro das Relações Exteriores 
no governo Itamar Franco, trampolim de onde mergulhou no coração da crise: a 
economia ameaçada pela hiperinflação. 
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Acertou em cheio na escolha da equipe, na condução democrática do debate 
interno entre os assessores, com o presidente e o Congresso, o que possibilitou gerar 
um consenso quase perfeito sobre o maior e mais premente desafio daquela hora: a 
explosão inflacionária e a maneira de enfrentá-la. “Quase perfeito”, porque a maioria 
da esquerda organizada, o PT e seus aliados, teimou em não perceber o valor da esta- 
bilidade para a sociedade brasileira em geral, sobretudo para os dependentes de salá- 
rios baixos sem meios de defesa contra a corrosão trazida pelo aumento de preço. A 
força irresistível da aspiração pela estabilidade o propulsou ao triunfo esmagador no 
primeiro turno das eleições presidenciais de 1994, com o dobro de votos do maior 
líder popular do país. Essa mesma força voltaria a dar-lhe a vitória, com resultado 
equivalente, quatro anos depois, contra o mesmo adversário, apesar das dificuldades 
do final do primeiro governo. 

Foram tantas as circunstâncias imprevisíveis de sua trajetória política e pessoal 
até atingir o poder supremo que ele próprio intitulou um de seus livros de memó- 
rias de O presidente improvável. Interrogado sobre a possibilidade de resultado seme- 
lhante repetir-se no futuro, voltou a expressar a opinião de que sua experiência tinha 
sido “um ponto fora da curva”. Pode ser, mas também é possível que o presiden- 
cialismo brasileiro, num contexto de fraca institucionalidade dos partidos, tenda a 
favorecer os pontos fora da curva. 

Pensando bem, quantos candidatos presidenciáveis, pessoas que tiveram a polí- 
tica como profissão, passaram por câmaras de vereadores, assembleias estaduais, 
foram deputados, senadores, prefeitos, governadores, líderes tradicionais durante 
décadas, como Ulysses Guimarães, Leonel Brizola, Carlos Lacerda, Mário Covas, 
nunca chegariam a despachar no Palácio do Planalto e viram frustrada a ambição 
de presidir o país! Na República Velha, não era assim, nem sob a Carta de 1946. Por 
efeito do enfraquecimento das estruturas partidárias, da influência maciça da televi- 
são, da internet e das redes sociais, o sistema torna-se cada vez mais imprevisível, o 
que não implica falta de lógica. No caso de Fernando Henrique, nada mais lógico do 
que, em vez de optar por um líder partidário tradicional, escolher para completar a 
aplicação do plano econômico o principal responsável pela sua existência e o início 
de sua execução. 


A estabilidade: o começo do princípio e a base do monumento 


Logo depois do lançamento do Real, eu costumava afirmar, nos pronunciamentos 
públicos como ministro da Fazenda e sucessor de FHC no posto, que a estabilidade 
relativa e precária dos primeiros meses da moeda não passava do começo do prin- 
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cípio de uma longa caminhada, das fundações do patamar de um monumento que 
se teria de edificar. A estabilidade constituía a condição mínima indispensável, mas 
apenas isso, de algo muito maior: um projeto de país, uma agenda de criação original 
de instituições novas e de reforma e atualização das antigas. Com palavras diferen- 
tes, é o que diz Rogério L. F. Werneck:!! 


“O sucesso inicial do Plano Real parecia ter aberto espaço para uma agenda bem mais ampla e diversi- 
ficada de política econômica. A verdade, contudo, é que a consolidação da estabilização mostraria ser 
muito mais problemática do que, àquela altura, o novo governo conseguia antever. E, de fato, consu- 
miria boa parte dos melhores esforços de dois mandatos de FHC”! 

Isso não quer dizer que a estabilização teria forçosamente de estar consolidada 
em definitivo antes que se pudesse empreender a tarefa de construção institucional. 
O próprio título do ensaio de Werneck, “Consolidação da estabilidade e reconstru- 
ção institucional” indica que os dois esforços deveriam ser perseguidos ao mesmo 
tempo, em paralelo e de forma a reforçarem-se um ao outro. À razão é evidente: 
muitas das causas da persistência da instabilidade e da inflação resultavam de insti- 
tuições defeituosas (a indexação, por exemplo), as quais, por sua vez, só se aperfei- 
çoariam e funcionariam adequadamente em clima de estabilidade. 

No primeiro caso, o desafio revelou-se maior que o antecipado, especialmente 
em função do agravamento do quadro fiscal, devido à repentina desaparição da 
ajuda que a inflação alta proporcionava do lado das receitas (indexadas) e das despe- 
sas (constantemente adiadas e corroídas em termos reais pelo aumento de preços). 
A queda brusca da inflação poria igualmente a nu a fragilidade de muitos bancos, 
obrigando o governo a intervir mediante um dispendioso programa, fonte de pres- 
sões adicionais de gastos. Um fator anterior proveio dos aumentos concedidos em 
fins de 1994 a todas as categorias funcionais civis e militares. O afrouxamento da 
política fiscal praticamente zerou, em 1995, o superávit primário do setor público, 
que alcançara 5% do PIB no ano anterior. 

Na ausência do necessário ajuste fiscal, o governo repousava na âncora cambial 
como única ferramenta efetiva de controle dos preços. A valorização da taxa de câm- 
bio, que datava dos primeiros meses do real em 1994, combinou-se com o enorme 
aumento de consumo induzido pela estabilidade para impactar negativamente o 
saldo comercial, no momento exato em que a crise mexicana (fins de 1994/come- 


[1] O ensaio de Rogério Werneck é fonte da maioria dos dados deste capítulo, e muitas de suas análises se refle- 
tem na orientação geral da narrativa. 
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ços de 1995) estreitava a possibilidade de obtenção de recursos externos. Após o 
susto da tentativa desastrada de desvalorização de março de 1995, a situação aliviou- 
-se no segundo semestre com o ingresso de capitais vultosos, a expansão expressiva 
das reservas e a redução da inflação para menos de 1% ao mês. Contudo, a questão 
cambial desencadeara a primeira grave cisão interna entre os integrantes do governo, 
opondo sobretudo os sobreviventes da equipe original aos novos membros do gabi- 
nete ministerial. O problema permaneceria latente e voltaria a ameaçar a sorte do 
governo no final do quadriênio presidencial. 


As reformas: a privatização e o resto 


Os americanos chamam de momentum a dinâmica, o ritmo criado pela repetição de 
vários acontecimentos da mesma índole. O impacto avassalador da nova moeda e 
o triunfo eleitoral no primeiro turno tinham gerado esse clima favorável. O exem- 
plo histórico de momentum bem utilizado foram os “cem dias” iniciais do primeiro 
mandato de Franklin D. Roosevelt em 1933. Para aproveitar o impulso do Real e da 
eleição, seria preciso que o governo eleito dominasse a agenda pública e assumisse a 
iniciativa de indicar claramente o que desejava. Esperava-se que Fernando Henrique 
não perdesse tempo para, logo de saída, obter do Congresso a aprovação da maior 
parte das mudanças de que necessitaria. Por motivos variados, não foi o que aconte- 
ceu e o governo só conseguiu utilizar de modo parcial o considerável capital político 
a seu dispor. 

A capacidade de formulação da pequena equipe econômica do Real absorvera- 
-se nas dificuldades acarretadas pela crise mexicana e as divisões internas sobre a 
definição da política cambial. A demora na composição do ministério, concluída 
apenas quando faltava uma semana para a posse, retardou uma ação coordenada 
do gabinete como um todo. Desse modo, quando se inaugurou a sessão legislativa 
em fevereiro, não se dispunha de conjunto coerente e articulado de propostas de 
reformas com elaboração detalhada e sólida do ponto de vista jurídico e técnico. 
As carências manifestaram-se em particular nos casos de reformas tecnicamente 
mais complexas, como a previdenciária e a tributária, que pouco avançaram naquele 
governo e nos seguintes. 

O que prosperou foram as emendas ao capítulo da Ordem Econômica da 
Constituição, relativamente mais simples, em especial as que permitiram flexibilizar 
o monopólio da Petrobras (Emenda Constitucional nº 9), o ingresso de empresas 
estrangeiras no setor das telecomunicações (nº 8), no setor de gás (nº S) e a extin- 
ção de tratamento diferenciado entre empresas nacionais e estrangeiras (nº 6). Foi 
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também intenso o esforço legislativo do governo na aprovação das mudanças da 
legislação de concessões de serviços públicos, a fim de possibilitar a privatização nos 
setores de telecomunicações, elétrico e de petróleo. Um complemento de importân- 
cia comparável consistiu na montagem de vasto arcabouço de regulamentação por 
meio da criação das agências regulatórias nos diversos setores, entre elas a de teleco- 
municações (Anatel), energia elétrica (Aneel), petróleo (ANP), vigilância sanitária 
(Anvisa) e água (Ana). 

Como resultado de estratégia abrangente executada ao longo de boa parte da 
duração do governo, o programa de privatização iria converter-se, para os defensores 
e detratores, na principal marca definidora da era de Fernando Henrique Cardoso. A 
crítica de esquerda pretende ver no governo FHC a expressão cabal do Consenso de 


Washington!? 


e da agenda neoliberal. A realidade é bem mais complexa e matizada 
do que fórmulas esquemáticas como essa poderiam sugerir. Algumas das medidas 
do consenso liberal ou neoliberal pairavam, por assim dizer, no ar que se respirava 
na segunda metade dos anos 1990. Faziam invariavelmente parte do receituário das 
organizações econômicas multilaterais como o Banco Mundial e o FMI e consti- 
tuíam parcela obrigatória das condicionalidades dos empréstimos e programas de 
ajustes dessas entidades. 

Praticamente nenhum país em desenvolvimento da América Latina e de outras 
regiões deixou de aplicar essa agenda em graus diversos. O Brasil não foi exceção, 
mas o uso que fez do elenco das medidas recomendadas pelo Consenso foi seletivo 
e refletiu tanto suas prioridades como as peculiaridades nacionais, inclusive as resis- 
tências setoriais e políticas em função do peso específico de determinados setores 
na economia e na sociedade. 

Assim, da trindade de reformas recomendadas pelo Consenso — privatização, 
abertura e desregulação —, somente a primeira destacou-se de fato entre as reali- 
zações do governo FHC. A abertura e a liberalização comercial, que tinham rece- 
bido forte impulso no começo do governo Collor, sofreram até retrocesso de certa 
monta. A tarifa média efetivamente aplicada, de 13,6% (1994), seria elevada a 17,1% 
(1995) e 18,7% (1999), em parte como reflexo do apoio fornecido à indústria auto- 
mobilística. Diante do aumento alarmante de importação de veículos, o ministro do 


2] O Consenso de Washington, formulado pelo economista John Williamson em 1989, codificou em dez pontos as 
políticas econômicas recomendadas pelo FMI, o Banco Mundial e o Tesouro Americano, todas instituições sedia- 
das em Washington D.C., como o receituário básico a ser seguido pelos países em desenvolvimento. As dez medi- 
das eram: disciplina fiscal, redução de gastos públicos, reforma tributária, juros de mercado, câmbio livre, abertura 
comercial, eliminação de restrições ao investimento estrangeiro direto, privatização de estatais, desregulamenta- 
ção, direito à propriedade intelectual. 
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Planejamento, José Serra, influiu decisivamente para a adoção do “regime automo- 
tivo” coma Argentina (1996), baseado em tarifas altas para automóveis e baixas para 
autopeças. Quanto à desregulação, sua aplicação às condições brasileiras teria feito 
sentido se houvesse sido adotada para a simplificação e redução do cipoal luxuriante 
da legislação tributária e do “custo Brasil”, o que não se fez nem naquela época nem 
posteriormente. 

Werneck calcula que as receitas de privatização atingiram a soma respeitável 
de US$ 78,6 bilhões (95% em moeda nacional), ademais de redução de US$ 14,8 
bilhões da dívida. A parcela maior (70%) concentrou-se em 1997-1998; as aquisi- 
ções por capital estrangeiro chegaram a 53% (comparados a somente 5% de 1990 a 
1994). A privatização da Companhia Vale do Rio Doce, fundada pelo Estado Novo 
varguista em 1942 e, portanto, mais antiga que a Petrobras, assumiu por isso mesmo 
caráter simbólico e suscitou oposição renhida. Na vida diária dos brasileiros, talvez a 
operação de mais visibilidade e efeitos sensíveis tenha ocorrido no setor das teleco- 
municações (cerca de 38% das receitas totais). Nessa área, os resultados, como diz 
Werneck, foram espetaculares: o número de telefones fixos, que era de 8,4 por 100 
habitantes (1994), saltou para 26,3 (2002), enquanto o de telefones celulares explo- 
diu de 0,4 (1994) para 21,9 (2002). 

Em energia elétrica, a privatização concentrou-se na distribuição de preferência 
à geração de eletricidade. A porcentagem do setor elétrico no total das receitas da 
privatização correspondeu a 28%, cabendo às distribuidoras estaduais 74% da cifra. 
Em petróleo, o monopólio da Petrobras pouco sofreu, a não ser na flexibilização que 
abriu a exploração a investidores privados. De 1999 a 2002, a Agência Nacional de 
Petróleo (ANP) promoveu leilões de 157 blocos exploratórios, dos quais foram arre- 
matados 88 por um valor de R$ 1,5 bilhão. Na infraestrutura de transportes, perto 
de dez mil quilômetros de rodovias federais, estaduais e municipais foram objeto 
de licitações. Sem contar a Estrada de Ferro Vitória a Minas e a Estrada de Ferro 
Carajás, propriedade da Vale do Rio Doce, aproximadamente 26 mil quilômetros de 
ferrovias foram também privatizados.? 

O elenco completo dessas vendas e licitações forma um conjunto impressionante 
não somente pelas complexidades legais, financeiras e políticas envolvidas. Trata-se 
igualmente de transformação substancial e qualitativa da estrutura da economia 
estatizada que se vinha acumulando ao longo de décadas. O destino das empresas 
e atividades privatizadas variou conforme a natureza dos desafios enfrentados em 
cada setor, a conjuntura econômica, a qualidade da nova gestão. Em algumas áreas, 
a percepção da melhoria dos serviços ou dos resultados econômicos impôs-se com 
maior clareza que em outras. Não há dúvida de que o estado brasileiro, ao livrar-se de 
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parte da produção de bens e serviços para a qual não tinha vocação especial, emer- 
giu mais enxuto e racional. 

A prova mais irrefutável de que a privatização correspondeu a uma necessidade é 
que o próprio PT, apesar do uso eleitoral que fez da denúncia das privatizações, não 
esboçou nenhuma tentativa de reverter o programa nos seus mais de treze anos no 
poder. À luz do saqueio organizado da Petrobras, da Eletrobras e de outros setores 
poupados da privatização, que veio à tona na Operação Lava Jato, é o caso de lamen- 
tar que a privatização não tenha ido mais longe. Outras medidas e inovações, se tives- 
sem sido aprovadas no começo, poderiam haver mudado de maneira fundamental o 
destino do governo de FHC. Infelizmente, além dos motivos do atraso das reformas 
citados antes, outro obstáculo interpôs-se no caminho: a questão da reeleição. 


A batalha da reeleição e suas consequências morais e políticas 


A questão do mandato presidencial surgiu de operação abortada durante a revisão 
constitucional de 1994. A ideia era reduzi-lo a quatro anos, permitindo uma só ree- 
leição. Durante a discussão, alguns governadores em fim de mandato tentaram pror- 
rogar sua permanência no poder. A manobra truncou a aprovação do projeto origi- 
nal, que se limitou à primeira parte, a redução aos quatro anos, como na Primeira 
República, abandonando o complemento da reeleição. Era óbvio que a situação não 
ficaria por isso mesmo e o assunto voltaria à pauta, tão logo melhorassem as condi- 
ções. No momento em que o prestígio pessoal do presidente chegava ao auge, que 
outra causa seria melhor que essa para aplicar o capital político adquirido com o real 
e aumentado com a vitória no primeiro turno? Inclusive porque quatro anos parecia 
tempo curto demais para consolidar as conquistas do Plano. 

Isso exigiria evidentemente concentrar os recursos nessa única prioridade, dei- 
xando de lado tudo o que pusesse em perigo o objetivo: medidas impopulares de 
cortes de gastos, reformas polêmicas como a previdenciária e a tributária, ataque 
decisivo ao desafio fiscal e à deterioração das contas externas. A partir de 1996, em 
meio a negaças e ambiguidades, o governo prepararia cuidadosamente o terreno 
para a grande batalha da emenda constitucional da reeleição, que consumiria seus 
melhores esforços até meados de 1997. Ao longo desses meses, montou-se esquema 
de barganha de cargos e facilidades em troca de apoio e votos de parlamentares e 
governadores, denunciado na ocasião como compra de votos. 

Ganhou-se a batalha, o custo, porém, revelou-se exorbitante em termos morais 
e de desgaste político. Os partidos e líderes, acostumados, até em causas de interesse 
coletivo, a negociar votos na base de vantagens, não de convicção, jamais aceitariam 
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apoiar medida encarada como de aumento do poder pessoal do presidente sem rece- 
ber compensações igualmente pessoais. É bem possível que a operação da reeleição 
tenha servido como um empurrão que ajudou o irracional sistema político-partidá- 
rio brasileiro a afundar na degradação autodestrutiva que o levaria a protagonizar, 
nos governos seguintes, os escândalos do “mensalão”, do “petrolão” e finalmente 
detonaria a Operação Lava Jato. Na época, os partidos representados no Congresso 
não chegavam à metade dos atuais. Já estava presente, no entanto, a metástase can- 
cerosa que atuaria mediante a proliferação de partidos e a explosão dos gastos elei- 
torais, para transferir cada vez mais recursos da economia para os cofres partidários 
e os bolsos dos políticos. 

Apossibilidade da reeleição parecia uma boaideia para corrigir a redução a quatro 
anos e fornecer mais tempo de ação benigna aos bons governos. Desgraçadamente, a 
prática brasileira não demorou em desvirtuar o instituto, que concorreu, sobretudo, 
para facilitar a perpetuação no poder de máquinas e aparelhos partidários decididos 
a empregar todos os meios oficiais a fim de afastar o único crime para o qual não há 
perdão: perder eleições. A reeleição em todos os níveis, em particular no estadual e 
no municipal, mais sujeitos ao abuso de poder, funcionou como um tiro pela cula- 
tra. Em vez de proporcionar mais tempo para o governante fazer o necessário, ainda 
que impopular, introduziu tendência a postergar as medidas difíceis para depois da 
reeleição. Prefeitos e governadores continuam a agir como candidatos desde o pri- 
meiro dia de governo; habitualmente, quando chegam ao termo final, já perderam a 
energia, a disposição ou o apoio para enfrentar os desafios. 


O preço econômico do atraso do ajuste fiscal e cambial 


À total concentração do governo na luta pela reeleição legou outras consequências 
indesejadas. Fernando Henrique emergiu da campanha no Congresso visivelmente 
desgostado com a índole extorsiva do processo; sua aversão a repetir a experiência 
expressou-se na fórmula de que era preciso evitar que o “presidente se tornasse refém 
das reformas”, e era chegada a hora de “começar a governar”. Lamentavelmente, a 
conjuntura internacional ingressava então numa zona turbulenta em que se sucede- 
riam as crises financeiras e monetárias, no mesmo momento em que a demora do 
ajuste fiscal e externo exacerbara a vulnerabilidade do país. 

A crise asiática (1997) expôs o Brasil a ataques especulativos que forçaram o 
Banco Central elevar continuamente os juros. Quando a situação começava a apre- 
sentar sinais de melhora, o governo foi novamente atropelado pela moratória russa 
(agosto de 1998), na véspera da eleição de outubro, levando os juros a 40% ao ano. 
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Não obstante a apreensão desencadeada pelas crises, Fernando Henrique se reelege- 
ria com facilidade no primeiro turno. Pouco depois, adotava-se o “programa de esta- 
bilidade fiscal” para elevar o superávit primário a 2,6% do PIB em 2001, graças ao 
aumento da carga tributária. O programa abriu espaço para conseguir um pacote de 
US$ 41 bilhões financiado pelo Fundo Monetário Internacional, organismos multi- 
laterais e os países do G7. Nem por isso se apaziguaram as divergências e divisões no 
seio do governo, especificamente a contestação do regime cambial, que se arrastava 
desde os primeiros dias do Plano Real. 

Dessa vez ganhou força a corrente que defendia o abandono do sistema de 
crawling peg (o chamado “câmbio fixo deslizante”, sujeito a flutuações graduais defi- 
nidas pelo Banco Central sob certas condições) e pregava uma expressiva desvalori- 
zação da moeda, acompanhada de medidas de substituição de importações, política 
industrial e elevação tarifária. Desgastado pela crise, deixava o governo no início de 
1999 o principal esteio da política cambial em vigor, o presidente do Banco Central 
Gustavo Franco (que contava com o apoio mais discreto do ministro da Fazenda 
Pedro Malan). O intento desastrado de desvalorização desencadeou alarmante pro- 
cesso de depreciação, responsável por uma queda de mais de 78% no valor do real 
(janeiro a março de 1999). Perdeu-se o apoio do FMI, enquanto o Banco Central 
assistia em sessenta dias à passagem de quatro presidentes pela sua direção! 

Mais uma vez o presidente conseguiria estabilizar a situação; manteve o minis- 
tro da Fazenda, nomeou Armínio Fraga para presidir o Banco Central e renegociou 
o acordo com o Fundo. Em poucos meses, a economia daria sinais de rápida recu- 
peração, permitindo a redução da taxa de juros de 45% para 20% (julho de 1999), 
eliminação do déficit comercial, crescimento marginal do PIB de 0,3%, em vez da 
queda de 4% que se havia temido. O prestígio crescente do novo presidente do Banco 
Central produziria outra consequência relevante: a unificação no diagnóstico e na 
ação econômica, com o desaparecimento, para todos os efeitos práticos, da influência 
dos dissidentes dentro do governo. Por sua vez, essa evolução traria de volta o clima 
propício para retomar a iniciativa de formulação de inovações na política econômica. 

O susto provocado pela grave crise cambial e o senso de urgência haviam criado 
as condições para o ajuste fiscal e o que Rogério Werneck descreve como “impor- 
tante esforço de construção institucional que, a partir de março de 1999, daria base 
bem mais sólida à condução da política macroeconômica”, o sistema denominado 
de tripé, isto é: meta de superávit primário, meta de inflação, taxa de câmbio flu- 
tuante. Em complemento a essa política, o governo conseguiria aprovar a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (2000), que inaugurou no Brasil um processo de discipli- 
namento dos gastos nos níveis federal, estadual e municipal. 
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Consolidava-se desse modo o legado principal da era Fernando Henrique 
Cardoso em termos de aperfeiçoamento das instituições brasileiras, resumido em 
três conquistas principais: 12) a privatização com seu aparato institucional (emen- 
das constitucionais, mudanças legislativas, criação de agências regulatórias); 22) o 
tripé da política econômica; 32) a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Chama a atenção como, a partir de certo momento, coincidente com a batalha 
da reeleição, mas não necessariamente devido a essa única causa, o governo FHC 
passava a viver uma espécie de “inferno astral” em que golpes duríssimos se alter- 
navam com recuperações surpreendentes, apenas para cederem o lugar a novas e 
inesperadas provações. Sobressaltos e solavancos, separados por breves períodos de 
remanso, não dariam tréguas a uma equipe sob constante pressão. Ora, devido a 
abalos importados do exterior, ora, em razão de perturbações genuinamente domés- 
ticas, os avanços laboriosamente conquistados em matéria de redução da inflação, 
alívio dos juros, estabilização cambial, ajuste fiscal, retomada do crescimento, viam- 
-se permanentemente questionados e às vezes revertidos por fatores nem sempre 
controláveis pelo governo. 

Os anos de 1997, 1998 e 1999 foram estremecidos pelos ataques especulati- 
vos, as crises externas, a perda de reservas, o aumento defensivo de juros, a queda 
do produto, as cisões internas. De 2000 em diante, prenunciava-se que a econo- 
mia se espraiaria como rio tranquilo. O PIB crescia a 4,3%, o déficit convertia-se 
em superávit primário de 3,3%, os investimentos estrangeiros afluíam em grande 
monta. Sonhava-se que Fernando Henrique repetiria a façanha de Itamar e faria o 
sucessor a fim de garantir a continuidade do programa de reconstrução iniciado pelo 
Plano Real. Era não contar com as armadilhas que se preparavam no setor elétrico e 
a ameaça do pânico gerado pela proposta do PT de organizar uma consulta popular 
para decidir se o Brasil deveria ou não pagar a dívida interna e a externa. No entanto, 
antes de tocar nesse ponto da narrativa, é hora de lançar um olhar para o que se 
vinha passando no nosso imediato entorno latino-americano. 


O menor impacto da globalização na América Latina 


De maneira geral, a América Latina beneficiou-se bem menos que a Ásia da década 
do apogeu da globalização. Os rescaldos da crise da dívida externa, a demora em res- 
tabelecer um mínimo de normalidade macroeconômica, a estreiteza da base produ- 
tiva e da capacidade de oferta de manufaturados competitivos conjugaram-se para 
entravar a mudança da estrutura exportadora e o aproveitamento da demanda mun- 
dial. Uma exceção parcial, ao menos no que se refere ao aumento da exportação de 
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manufaturas, foi o México, favorecido pelo Acordo de Livre Comércio da América 
do Norte (Nafta) firmado em 1992, que lhe proporcionou acesso livre aos mercados 
estadunidense e canadense. Graças, sobretudo no início, às indústrias de montagem 
instaladas ao longo da fronteira com os Estados Unidos (as maquiladoras), os mexi- 
canos triplicariam em pouco tempo as exportações de produtos industriais, em geral 
de baixo valor agregado. Por esse e outros motivos, tal aumento não produziu cresci- 
mento econômico superior ao do Brasil naquele período e muito menos concorreu 
para estreitar significativamente a diferença de produtividade ou de renda dos mexi- 
canos em relação aos sócios avançados do Nafta. 

Quase todas as nações latino-americanas pareciam convergir na mesma direção 
da democracia liberal e da economia de mercado aberta. É bom lembrar que esses 
foram os anos do domínio absoluto, na Argentina, da dupla formada por Carlos 
Menem e o ministro da Economia Domingo Cavallo, empenhados em manter a 
paridade do peso com o dólar (regime de convertibilidade) e candidatos a segui- 
rem o exemplo mexicano de adesão ao acordo de livre comércio, se os americanos 
deixassem. Na Bolívia anterior a Evo Morales, reinava Gonzalo Sánchez de Lozada, 
que suplantara a hiperinflação e a instabilidade crônica. O velho democrata cristão 
Rafael Caldera aproximava-se na Venezuela do termo de sua presidência e carreira. 
Pouco antes de sua eleição, no segundo mandato de Carlos Andrés Pérez, a san- 
grenta explosão da revolta popular no Caracazo (1989) sinalizara o início da reação 
aos pacotes do FMI e prenunciava a chegada ao poder do coronel Hugo Chávez, 
no final do decênio. No Peru, os anos 1990 foram a era de Alberto Fujimori, que 
liquidaria o terrorismo do Sendero Luminoso e, com a ajuda do FMI, recuperaria 
a economia. Na América Central, as guerrilhas tinham sido vencidas e restabele- 
cera-se o regime constitucional. O Chile conheceu em toda a década dois governos 
da Concertación Democrática, a aliança de partidos de centro-esquerda que, após 
Pinochet, governaria ininterruptamente até 2010. Sob as presidências de Patricio 
Aylwin e Eduardo Frei, o país continuaria trajetória de crescimento estável e de coe- 
rência na orientação econômica. 

Apesar da longa tradição de instabilidade crônica em boa parte da região, che- 
gou-se a acreditar que a fase de inflação alta e descontrole orçamentário havia ficado 
definitivamente para trás. Imaginava-se o eleitorado vacinado contra o populismo e 
sempre pronto a reeleger os presidentes responsáveis pela liquidação dos recentes 
surtos inflacionários: Fernando Henrique, Menem, Sánchez de Lozada, Fujimori. 
Parecia assegurado o futuro da democracia representativa de orientação liberal e 
moderada, combinada à economia de mercado cada vez mais transformada pela 
globalização financeira e comercial. 
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A relativa exceção brasileira 


Essas expectativas provaram ser demasiadamente otimistas. Transcorridos vinte 
anos, contam-se praticamente nos dedos de uma só mão as economias da América 
Latina que se “reinventaram” sob bases liberais nos anos 1990 e, desde então, manti- 
veram-se fiéis ao curso escolhido. Entre as raras em tal situação, o Chile, o México e a 
Costa Rica destacaram-se pelo aprofundamento da opção liberal, passando a formar 
na OMC e fora dela um núcleo reconhecível pela defesa de iniciativas de liberaliza- 
ção do comércio nos mais diversos campos. O México terminou por abandonar o 
“Grupo dos 77 e China”, que reúne nas entidades econômicas das Nações Unidas os 
países em desenvolvimento. Aderiu à OCDE, a organização descrita como o “clube 
dos ricos”, por representar as economias avançadas. Juntamente com o Chile, mul- 
tiplicou dezenas de acordos de livre comércio com os mais diferentes parceiros nas 
Américas, na Europa e na Ásia. 

Nada de parecido aconteceu com o Brasil de Fernando Henrique Cardoso. No 
quadro mundial e continental desses anos, seria natural que seu governo tivesse ado- 
tado, como fez, uma política exterior de inserção na economia globalizada, de igual 
forma a tantos outros. Isso de fato ocorreu, mas o que surpreende é o grau relativa- 
mente limitado e seletivo dessa política. Em contraste, por exemplo, com o México, 
o setor bancário privado brasileiro seguiu largamente dominado por bancos nacio- 
nais, embora a flexibilização de normas e a privatização de bancos estaduais tenham 
proporcionado o ingresso de alguns grandes bancos estrangeiros, que nem sempre 
se saíram bem no país. Graças também à experiência que a equipe econômica acu- 
mulou no saneamento do setor financeiro, o Brasil conservou regulamentação pru- 
dente, que evitou os sérios problemas trazidos pela onda mundial de desregulação e 
globalização bancária e financeira. 

Na OMC, a diplomacia brasileira acentuou durante esse período sua ativa mili- 
tância em prol da liberalização do comércio mundial de produtos agrícolas, even- 
tualmente suplantando na liderança do movimento a Austrália e a Argentina. Em 
contraposição, o Brasil não aderiu ao Information Technology Agreement (ITA), o 
Acordo sobre Tecnologia de Informação, concluído na primeira reunião ministerial 
da OMC em Cingapura (1996). No lançamento da Rodada Doha da OMC (2001), 
a delegação brasileira, chefiada pelo ministro Celso Lafer, desempenhou papel deci- 
sivo na adoção de declaração sobre a possibilidade de países em desenvolvimento 
suspenderem patentes de medicamentos em casos de graves emergências de saúde. 
Exerceu influência direta na ação o ministro da Saúde José Serra, integrante da dele- 
gação, cujo programa de barateamento de remédios genéricos e de combate à Aids 
dependia da flexibilização de regras de propriedade intelectual. 
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Uma das iniciativas da gestão Lafer de consequências mais importantes a longo 
prazo consistiu na criação da coordenadoria geral de contencioso comercial dentro 
da estrutura do Itamaraty. Confiado no início a Roberto Azevêdo, que mais tarde 
seria eleito diretor-geral da OMC, o setor foi responsável pela condução dos pro- 
cessos contra os subsídios ao algodão dos Estados Unidos e ao açúcar da União 
Europeia. A vitória brasileira em ambos, alcançada no governo posterior, constituiu 
um marco na luta contra os subsídios agrícolas concedidos por economias avança- 
das, com sérios efeitos distorcivos no comércio mundial. Esses exemplos, aos quais 
se podem acrescentar outros, como a preferência pelas negociações multilaterais, 
em vez dos acordos bilaterais, indicam que mesmo em terrenos diretamente ligados 
à globalização e à liberalização, a orientação do governo FHC não obedeceu a figuri- 
nos ideológicos. Caso a caso, o que ditou a posição brasileira não foi o Consenso de 
Washington ou doutrinas neoliberais e sim a percepção, certa ou errada, do interesse 
do país e a maneira autônoma de defendê-lo. 


A política externa de FHC: autonomia pela participação e integração 


A fórmula que explica o comportamento acima descrito e iria tornar-se uma espécie 
de rótulo da diplomacia de Fernando Henrique? deve-se ao assessor diplomático do 
presidente, embaixador Gelson Fonseca Jr.: a busca da autonomia pela participação. 
O embaixador Luiz Felipe Lampreia, ministro das Relações Exteriores por quase 
seis anos (1995-2000), complementaria a fórmula com a adição do conceito de 
“integração” Na versão original, a procura da autonomia pela participação deveria 
substituir a busca dessa mesma autonomia pela distância, como teria sido a orien- 
tação prevalecente durante a Guerra Fria. Haviam mudado os tempos, o conflito 
ideológico vira-se substituído pela convergência e não faria mais sentido isolar-se 
desse movimento. Participação, integração eram modos distintos de aludir ao enga- 
jamento no processo de elaboração das normas e padrões de conduta da ordem 
mundial. Para quê? Obviamente, para ampliar o controle sobre o próprio destino e 
influir na adoção de normas favoráveis ao processo brasileiro de desenvolvimento. 
Em contraste com o discurso triunfalista de alguns governos brasileiros, a diplo- 
macia de FHC, tal como expressa nos textos do presidente, do chanceler e do asses- 
sor, distingue-se pela menor ênfase retórica, visível até na voluntária abstenção de 
dar um nome, um rótulo oficial à diplomacia. Em particular, as apresentações de 
Gelson Fonseca impressionam pela sobriedade e o realismo na avaliação das con- 
dições nacionais. O Brasil seria um “país médio”, com “alguma presença global pelo 
comércio e pela atuação em organismos multilaterais e forte presença regional 
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na América do Sul”, onde disporia de “condições para influenciar na definição da 
agenda” por não ter “rivalidades decorrentes de disputa hegemônica ou conflitos 
com vizinhos”? 

A descrição não exagerava a verdadeira posição do país no mundo e vinha per- 
meada de meio-tom e nuance. Para falar ainda mais claro, a capacidade do Brasil 
é “limitada por problemas internos” que restringem “estruturalmente as possibili- 
dades de ação do estado”, o qual “dispõe de instrumentos (econômicos, militares 
etc.) escassos e nem sempre mobilizáveis”, levando “a atitude de preferência pela 
diplomacia e pelo direito e ao consequente afastamento das políticas de poder”. O 
chanceler Saraiva Guerreiro não diria melhor... 

A rigor, a busca da autonomia pela participação não era novidade. Nas nego- 
ciações comerciais no Gatt, no lançamento da Operação Pan-Americana de JK, na 
instituição da Unctad, na Conferência sobre o Meio Ambiente do Rio de Janeiro, 
em incontáveis tentativas de influir na formulação de normas e regimes internacio- 
nais ou regionais, a diplomacia brasileira não fez outra coisa durante anos e anos, 
sob os mais diversos e contrastantes governos. Onde, então, a originalidade? Ela se 
encontra em dois aspectos. O primeiro tem a ver com uma atitude geral de mudança 
de ênfase. Em lugar de acentuar o discurso de crítica e denúncia das injustiças e 
desequilíbrios do ordenamento internacional, adotou-se posição que se pretendia 
construtiva e propositiva. Se o país quisesse influir no aperfeiçoamento das normas, 
teria de substituir a abstenção, a crítica a partir de fora, pela inserção que possibili- 
tasse pesar no debate no interior dos mecanismos decisórios. O segundo aspecto 
refere-se justamente à aplicação dessa mudança de atitude a casos concretos, dos 
quais o mais emblemático foi, sem dúvida, a revisão da tradicional posição brasileira 
de recusa de assinar o TNP (Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares). 

A adesão ao TNP, marca decisiva da política exterior de FHC - À primeira vista, 
nada mais natural e lógico para o governo brasileiro do que aderir ao regime de não 
proliferação nuclear. Não se havia eliminado o projeto paralelo de caráter militar? 
A Argentina e o Brasil não tinham estabelecido agência bilateral de salvaguardas e 
assinado acordo com a Agência Internacional de Energia Atômica de Viena? O pre- 
sidente Collor, em uniforme de campanha, não havia, em plena selva da Serra do 
Cachimbo, cimentado com gesto teatral o misterioso túnel de provas? Liquidada 
assim até a sombra de qualquer veleidade de fabricar a bomba atômica, o que nos 
impedia ainda de assinar o tratado? 

O que restava era a poderosa inércia de uma longa tradição, que adquirira 
a força das coisas imutáveis. A recusa de assinar o tratado transformara-se num 
tabu, como tinham sido no passado o reatamento das relações diplomáticas com a 
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União Soviética e a reconciliação com Cuba, embora de sentido ideológico oposto. 
Aceitar o tratado abriria a guarda para a acusação de que o país cedia às pressões 
das grandes potências, nomeadamente dos Estados Unidos. Expunha-se também 
à crítica de que o governo voltava as costas à ideia de Araújo Castro de que o TNP 
fazia parte do esquema do “congelamento do poder mundial”. Em outros termos, 
exigia decisão e capacidade de iniciativa. Por isso mesmo, de todas as realizações 
diplomáticas do presidente Fernando Henrique Cardoso, esta é possivelmente a 
que melhor merece a qualificação de inovadora, de uma espécie de marca defini- 
dora de sua política exterior. 

No discurso e na mensagem de solicitação de autorização ao Congresso (20 de 
junho de 1997) e, no dia seguinte, por ocasião da assinatura do tratado na sede da 
ONU pelo chanceler, as declarações do presidente Fernando Henrique e do minis- 
tro Lampreia soaram um tanto excessivas, sugerindo que se temia resistência muito 
maior do que se verificou. O ministro chegou ao ponto de aludir explicitamente ao 
famoso argumento de Araújo Castro. Escreveu num artigo justificativo que o TNP 
não era mais um instrumento de congelamento de poder e que se vinha tornando 
“mecanismo de progresso rumo ao desarmamento e à não proliferação”, exagero de 
querer provar demais. Bastaria, na realidade, reportar-se, como fez o presidente em 
seu discurso, ao compromisso inserido na Constituição de 1988, salientar que “a 
aquisição da arma nuclear não correspondia aos interesses nacionais, não atendia 
aos valores da cidadania e não tinha espaço no bom entendimento que o país man- 
tinha com seus vizinhos sul-americanos e com os demais parceiros internacionais”. 

Do ponto de vista do conceito de “autonomia pela participação e integração”, o 
presidente realçava que “ausentando-se do tratado, o Brasil nada ganhava” e entrando 
“nada perdia porque já assumira compromissos de não proliferação na Constituição 
de 1988 e em outros acordos” Ganhava, sobretudo, em termos de credibilidade e de 
credenciais como nação coerente com seus princípios. A diplomacia brasileira per- 
sistiria em sustentar que o T'NP era e é um tratado desequilibrado, que precisa ser 
revisto e aperfeiçoado. Mas, como afirmou Lampreia, essa posição de princípio não 
deveria continuar a gerar “um ônus permanente para o Brasil de acesso à tecnologia 
e uma certa suspeita por parte da comunidade internacional”. 

Idêntica preocupação com o acesso a tecnologias sensíveis inspirou uma série de 
outras medidas complementares à adesão ao 'T'NP: a aceitação do MTCR (Missile 
Technology Control Regime ou Regime de Controle de Tecnologia de Mísseis), a 
aprovação de legislação de controle de exportação de tecnologias sensíveis, o ingresso 
no Grupo de Supridores Nucleares ou Grupo de Londres, a assinatura do CTBT 
(Comprehensive Test-Ban Treaty ou Tratado Abrangente de Proibição de Testes 
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Nucleares). Todas essas iniciativas obedeciam à mesma finalidade de assegurar a parti- 
cipação em arranjos de supervisão da proliferação de tecnologias sensíveis e visavam, 
entre outros, o objetivo de evitar que o Brasil continuasse a ser vítima de restrições no 
acesso a equipamentos e tecnologias de ponta. Note-se que nenhum desses atos de 
“autonomia pela participação e integração” seria questionado ou revertido no futuro. 

Autonomia versus participação: o contraste com a Argentina - Para a política 
externa de Fernando Henrique, a participação e a integração, meios para alcançar 
a autonomia, seriam úteis apenas na medida em que ajudassem a fortalecer esse 
fim, que predominaria em todos os casos. Essa hierarquia de objetivos fica clara na 
comparação com o “realismo periférico” que a Argentina persistia em seguir depois 
da reeleição de Menem (1995). A “opção preferencial pelos Estados Unidos” de 
Carlos Escudé e outros teóricos argentinos decorria do reconhecimento de que, no 
âmbito regional da Bacia do Prata e da América Latina, a Argentina havia sido ultra- 
passada pelo Brasil em matéria de demografia, dimensão econômica e irradiação 
diplomática. Melhor, portanto, inserir-se entre os 34 liderados pelos americanos na 
Operação Desert Storm do que resignar-se a sócio menor do rival atávico. 

A leitura que faziam os intelectuais argentinos da aliança do Brasil com os 
Estados Unidos durante a Segunda Guerra Mundial correspondia a essa interpre- 
tação da história: na época, inferiorizados em relação aos portenhos, ainda benefi- 
ciários dos últimos vestígios da grandeza passada, os brasileiros teriam procurado 
compensar pela aliança americana o que lhes faltava em poder regional relativo. Tal 
estratégia funcionara, rendendo a usina de Volta Redonda, o suposto apoio ianque 
à industrialização pesada no Brasil, o fortalecimento de suas Forças Armadas e o 
aumento de prestígio consequente à participação na vitória dos Aliados. Por que 
não repetir, com atraso de cinquenta anos, a política de Vargas e Oswaldo Aranha, 
que dera tantos resultados? A ideia (ou ilusão) não era de agora; os governos mili- 
tares argentinos entre 1976 e 1983 tinham posto em prática na América Central 
política de coadjuvação às atividades de contraguerrilha do governo Reagan, com 
a esperança de se tornarem credores da gratidão e benevolência de Washington em 
episódios como a invasão das Malvinas. 

Para ser justo, é preciso não esquecer que, na Argentina, sobrevivera a visão de 
um mundo dividido entre alianças militares, que deveria traduzir-se, no Atlântico 
Sul, por uma aliança meridional simétrica à Otan, incluindo a África do Sul do 
apartheid, na época da ditadura de Videla (1976-1981) e sucessores.?! Rechaçada 


[3] De 29 de março de 1981 a 10 de dezembro de 1983 cinco militares passaram pela Presidência da Argentina, até 
a posse de Raúl Alfonsiín, civil eleito democraticamente. 
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pelo governo brasileiro, a sugestão seria transformada mais tarde, já sob Menem, no 
desígnio de Buenos Aires de aderir de algum modo à Otan. Sua expressão inicial foi 
o envio de navios de guerra para participar da primeira Guerra do Golfo. Os ame- 
ricanos estimularam a aproximação: em visita a Buenos Aires (janeiro de 1995), o 
presidente Clinton concordou que a Argentina passasse a ser considerada “a major 
strategic non-Nato ally” numa lista onde figuravam Japão, Israel e Egito. Como se 
esclareceu depois, o país seria incluído entre sete não membros da Otan com os 
quais os Estados Unidos mantinham relações próximas de defesa: Japão, Coreia do 
Sul, Austrália, Nova Zelândia, Israel, Egito e Jordânia. 

Culminando a aproximação, Clinton indicou formalmente a Argentina como 
único latino-americano a merecer a designação de “importante aliado não membro 
da Otan” (janeiro de 1998). Em compensação, o governo argentino iria alinhar-se às 
posições norte-americanas em combate ao narcotráfico, condenação à situação dos 
direitos humanos em Cuba e, de maneira geral, nas grandes questões internacionais 
da época. Houve reações epidérmicas na América do Sul, onde o chanceler do Chile 
manifestaria inquietação pelo risco ao equilíbrio estratégico na região, e o senador 
José Sarney expressaria estranheza semelhante em discurso no Senado Federal. 
Lampreia minimizou o significado da atitude argentina, que situou como questão 
estritamente ligada à agenda bilateral do país vizinho com os Estados Unidos, sem 
implicações de corrida armamentista ou de outra natureza para o Brasil. O acerto da 
postura de estudada indiferença seria comprovado pela fugacidade e o artificialismo 
da aliança, que não resistiria ao colapso da política econômica de Menem e ao caos 
que se seguiu. 

Embora não tenha durado, a estratégia argentina revelava algo mais profundo, 
que alguns no governo brasileiro preferiam não enxergar. O Brasil passara a ver o 
Mercosul como projeto de alcance bem superior ao de um mero acordo de comér- 
cio. Uma vez consolidado e aprofundado, o esquema estaria destinado a expandir-se 
a todo o território sul-americano unificado num mercado comum. Não se preci- 
sava explicitar que o Brasil e sua economia inevitavelmente sobressairiam em tal 
mercado devido ao seu tamanho e peso específicos. Frente a tal determinação, o 
mínimo que se pode dizer é que a posição argentina se caracterizava pela ambiva- 
lência e a ambiguidade. Para o país vizinho, o Mercosul aparecia, sobretudo, como 
instrumento útil de acesso ao mercado brasileiro. Fora disso, cumpria conservar a 
liberdade de movimentos para negociar, se possível, um acordo de livre comércio 
com o mercado muito maior dos Estados Unidos. 

Além disso, o reconhecimento da dianteira, talvez meramente temporária, 
assumida pelo Brasil não bastava para que Buenos Aires se conformasse a aceitar 
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a expressão formal e decisiva de tal vantagem: o ingresso brasileiro no Conselho 
de Segurança ampliado das Nações Unidas. Em ambos os sentidos, a estratégia da 
aliança argentina com os americanos só poderia ajudar. Existia, desse modo, uma 
tensão subjacente, uma divergência de interesses, que a retórica excessiva sobre o 
Mercosul, mais comum do lado brasileiro, mal conseguia disfarçar. Aos poucos, ins- 
talara-se entre Brasil e Argentina relação de certa analogia com a da dupla Alemanha- 
França na União Europeia, com a diferença de que, nesse último caso, a superiori- 
dade econômica alemã encontrava alguma compensação no status da França como 
potência nuclear e membro permanente do Conselho de Segurança. 

Com o tempo, o sonho de converter a América do Sul num grande Mercosul 
iria desvanecer-se devido aos tropeços econômicos de seus dois maiores membros. 
O que sobraria seria a intuição de que chegara finalmente a hora de conferir institu- 
cionalidade internacional ao conceito geográfico de América do Sul, ao lado ou de 
preferência à noção cultural de América Latina. 

A “sul-americanização” da diplomacia - Se, na Europa, a organização institu- 
cional partiu do pequeno para o grande, no hemisfério ocidental foi o contrário. 
Os europeus deram início à sua obra de unificação pelo núcleo original da Europa 
Ocidental — França, Alemanha, Itália, Bélgica, Países Baixos, Luxemburgo — basi- 
camente as fronteiras do império de Carlos Magno. A partir dessa semente, a inte- 
gração ampliou-se de modo orgânico, crescendo para leste e oeste, norte e sul, até 
atingir 27 países e deter-se às portas da imensa Rússia. Nas Américas, a empresa de 
organização regional começou sob a égide dos Estados Unidos em fins do século 
XIX. Curiosamente, o impulso inicial visava criar a união aduaneira do Alasca à 
Terra do Fogo! Só depois que se tornou manifesta a inviabilidade do projeto comer- 
cial é que o movimento adquiriu o caráter de estrutura voltada à cooperação política 
e jurídica, à pacificação de conflitos entre estados e à coordenação do apoio coletivo 
aos objetivos globais dos Estados Unidos, como na Segunda Guerra Mundial. 

Finda a guerra, perdeu-se a oportunidade de dirigir a organização para a priori- 
dade real sentida pelos membros latinos, a maioria: a cooperação para o desenvolvi- 
mento, como se vinha fazendo com o Plano Marshall na Europa. O erro provou ser 
irremediável. A Organização dos Estados Americanos (OEA) data de 1948, o ins- 
tante em que se intensificava o reclamo de um esforço prioritário voltado ao desen- 
volvimento. A OEA nasceu assim anacrônica e caminharia inelutavelmente para a 
progressiva irrelevância. Juscelino tentou salvar com a Operação Pan-Americana a 
noção de uma organização de todos os estados hemisféricos, inclusive os desenvol- 
vidos, Estados Unidos e Canadá, supostamente unidos pela solidariedade além das 
fronteiras nacionais e empenhados na obra comum do desenvolvimento. A repeti- 
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ção do fracasso e, em seguida, a profunda cisão ocasionada pela expulsão de Cuba 
comunista acabariam por condenar de vez a velha ideia do pan-americanismo englo- 
bando os latinos subdesenvolvidos do Sul e os prósperos americanos e canadenses 
do Norte. 

Tampouco funcionou a alternativa de lançar mão do conceito histórico-cultural 
de América Latina, sem os Estados Unidos, como base de organização de países tão 
heterogêneos como os centro-americanos e os andinos, o México e a Argentina. A 
Cepal tentou dar-lhe fundamento teórico mediante a concepção de uma estratégia 
desenvolvimentista de industrialização. A fim de ampliar a insuficiente escala dos 
mercados nacionais, fundaram-se no intervalo de vinte anos a Associação Latino- 
Americana de Livre Comércio (ALALC, 1960) e sua sucessora, a Associação Latino- 
Americana de Desenvolvimento e Integração (AL ADI, 1980). Os resultados, reais, 
mas modestos, ficaram aquém do esperado devido à relutância dos grandes em abri- 
rem seus mercados às reivindicações dos países de menor desenvolvimento relativo 
e ao desejo dos andinos de estabelecerem seu próprio e exclusivo esquema. 

Dois outros tipos de iniciativas ensaiaram utilizar o conceito de América Latina 
como fator organizativo. No plano político, a centralidade dos problemas da guerri- 
lha centro-americana nos anos 1980e 1990 inspirou os grupos de Contadora e Apoio 
à Contadora, unificados depois no Grupo do Rio, reunindo México, Panamá e paí- 
ses sul-americanos. No domínio econômico, a Comissão Especial de Coordenação 
Latino-Americana (Cecla) e o Sistema Econômico Latino-Americano e Caribenho 
(Sela) esforçaram-se em coordenar posições do continente para as grandes negocia- 
ções multilaterais de caráter econômico. 

No começo da década de 1990, esses intentos davam sinais de terem atingido 
o limite e patinarem no impasse. Todos, até então, inclusive os sub-regionais como 
o Mercosul e o Grupo Andino, obedeciam ao princípio de que acordos de inte- 
gração comercial deveriam limitar-se a economias em estágio parecido, evitando a 
mistura desigual de economias de grau de competitividade estruturalmente dife- 
rentes. É verdade que, na prática, não havia alternativa para contrariar o princípio 
de que os acordos abrangessem apenas economias em estágio semelhante, porque 
o único país da região em estágio mais avançado, os Estados Unidos, ainda se afer- 
rava ao multilateralismo e recusava os arranjos bilaterais e regionais. A situação só 
mudou quando os americanos se decidiram a abandonar o apoio intransigente ao 
multilateralismo comercial, que provinha dos anos 1930. Impacientes com o ritmo 
arrastado da Rodada Uruguai do Gatt, Washington resolveu finalmente firmar um 
acordo bilateral de livre comércio com Israel em fins dos anos 1980, seguido por 
outro com o Canadá. Todavia, a ruptura do paradigma anterior sobreveio apenas 
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com o Nafta (1992), que juntava duas grandes economias altamente desenvolvidas 
e competitivas (Estados Unidos e Canadá) e uma economia em desenvolvimento 
(México). 

A decisão do governo mexicano, até aquela data um dos campeões das teses do 
Terceiro Mundo, provocou ondas de choque pelo continente e despertou, como 
vimos, o desejo de imitação em países como Chile, Argentina, Peru e outros. A irre- 
sistível atração do gigantesco mercado norte-americano fazia-se sentir com vigor 
especial na zona geográfica mais próxima, América Central, Antilhas, Panamá, na 
faixa da América do Sul que se estendia do Peru para o norte, abrangendo as econo- 
mias que destinavam aos Estados Unidos cerca de metade ou mais de suas expor- 
tações. A força gravitacional da primeira economia do mundo ganhou intensidade 
maior a partir da convocação por Washington da Cúpula das Américas, reunião de 
chefes de estado em Miami. Lá, com o comparecimento, pelo Brasil, do presidente 
Itamar Franco e do presidente eleito FHC, formalizou-se a proposta de negociar um 
Acordo de Livre Comércio das Américas (Alca, dezembro de 1994). 

Para Fernando Henrique, a prioridade número 1 seria, conforme declarou em 
numerosos discursos, consolidar e aprofundar o Mercosul como etapa inicial de 
sua eventual ampliação na perspectiva da integração sul-americana. Desse ponto 
de vista, a Alca obviamente aparecia mais como ameaça de desestruturação, do que 
oportunidade de alargamento de mercado. O desígnio de ampliar o Mercosul até 
abranger toda a América do Sul contrapunha-se a dois obstáculos: a atração que até a 
Argentina ou o Uruguai sentiam pelo mercado dos Estados Unidos, para não falar do 
Chile, Colômbia e Peru, bem como a resistência dos andinos, que, mutatis mutandi, 
nutriam em relação à superioridade produtiva brasileira atitude similar à que o Brasil 
sentia em relação aos norte-americanos. Ademais, convém não esquecer as próprias 
deficiências, nossas e de nossos vizinhos imediatos, em efetivamente “consolidar e 
aprofundar” o Mercosul, condição prévia de todo o resto. 

Frente às dificuldades do projeto de integração comercial, restava explorar o 
conceito de América do Sul como espaço geográfico para a integração física e como 
espaço de concertação para resolver conflitos. Nesses dois aspectos fundamentais 
consistiu a “sul-americanização” da política externa levada a efeito por FHC. Em 
contraponto (relativo) às cúpulas das Américas convocadas pelos Estados Unidos, 
Fernando Henrique convidaria todos os chefes de estado da América do Sul, 
incluindo as Guianas, para uma cimeira que se realizaria em Brasília já em meados 
de seu segundo mandato (31 de agosto de 2000), no quadro das comemorações dos 
500 anos do Brasil. O critério geográfico justificaria a exclusão dos Estados Unidos 
e do México. O resultado mais efetivo e palpável do encontro refletiu a ênfase con- 
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ferida aos temas de contiguidade geográfica e de unificação do espaço por meio de 
projetos de integração física, sobretudo nos campos dos transportes e da energia. 

Lançou-se a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul- 
Americana (lirsa), que recolheu e articulou projetos bilaterais e regionais já existen- 
tes. Ao longo desses oito anos da era FHC avançou-se de maneira muito expressiva 
na integração física e energética, valendo a pena destacar a conclusão da construção 
do gasoduto entre Santa Cruz e São Paulo, para importação de gás boliviano (1999). 
O projeto vinha-se arrastando havia mais de duas décadas, desde os dias da presi- 
dência de Geisel, e demandara uma infinidade de tratados, acordos, ajustes e reuni- 
ões que atravessaram vários governos nos dois países. A pavimentação da rodovia 
que liga Manaus à fronteira venezuelana e a abertura de rodovia que vincularia o 
Acre ao Pacífico pelo território peruano seriam também dois dos úteis projetos que 
se prolongariam pelos governos FHC e os seguintes. Na véspera do terceiro milênio, 
reduzia-se assim, sem eliminar, o isolamento dos territórios nacionais, que até hoje 
não desfrutam na América do Sul daquilo que a Europa consolidou desde a Idade 
Média: uma rede efetiva de estradas e hidrovias para ligar os diversos países. 

A América do Sul como espaço de pacificação e democratização - Cinco dias 
apenas após a posse de Fernando Henrique, violentos choques militares na zona 
de Cenepa, fronteira amazônica disputada entre o Equador e o Peru, reabriam o 
velho conflito herdado dos tempos coloniais, objeto do Protocolo do Rio de Janeiro 
(1942), mediado por Oswaldo Aranha, com a garantia conjunta do Brasil, Argentina, 
Chile e Estados Unidos. O tema tornou-se prioritário para a diplomacia brasileira, 
que atuou, conforme fizera várias vezes anteriormente, como instância de coordena- 
ção dos garantes do protocolo. Dessa vez, aproveitou-se o senso de urgência imposto 
pelo risco de uma guerra generalizada, a fim de pôr em marcha um processo de nego- 
ciação mediado que, alguns anos depois, resultaria no “Acordo Global e Definitivo de 
Paz”, assinado em Brasília pelos presidentes do Peru, Alberto Fujimori, e do Equador, 
Jamil Mahuad, na presença de Fernando Henrique, de vários chefes de estado do 
continente e do secretário-geral da OEA (26 de outubro de 1998). 

O acordo culminava mais de cinquenta anos de esforços diplomáticos. Sua 
importância não deve ser relativizada, como se fosse somente um de vários inciden- 
tes do gênero. Apesar de muito menos grave que a Guerra do Chaco entre Paraguai 
e Bolívia, o contencioso equatoriano-peruano era a única disputa fronteiriça que 
provocou repetidos confrontos militares na América do Sul ao longo do século XX. 
O grau de paixões nacionalistas que despertava era de ordem a fazer desesperar de 
uma solução num horizonte previsível. Seu encerramento reduzia de maneira consi- 
derável o resíduo de questões capazes de afetar a paz sul-americana. 
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Dois aspectos merecem destaque no processo de pacificação. O primeiro foi a 
natureza da ação brasileira, que privilegiou uma atuação sem protagonismo, jamais 
unilateral, sempre em estreito entendimento e coincidência de pensamento com 
outros atores de destaque, no caso os demais países garantes. Com isso, eliminou-se 
de saída o risco de rivalidades e divisões debilitadoras. Em segundo lugar, o exemplo 
ilustra, em termos de promoção da paz, essência irredutível da diplomacia, o poten- 
cial criativo da crença no papel construtivo do Brasil para encaminhar soluções pacií- 
ficas e de compromisso para as questões internacionais. 

Em domínio vizinho ao da pacificação, o da consolidação da democracia, 
Fernando Henrique interveio de modo influente, ao lado de outros chefes de estado, 
para defender o processo democrático ameaçado de forma recorrente no Paraguai 
em diversos incidentes nos fins dos anos 1990. Em boa parte devido a tais ameaças, 
os membros do Mercosul decidiram adotar o Protocolo de Ushuaia, denominado 
frequentemente de “cláusula democrática”, no qual se estabeleceu que a “plena vigên- 
cia das instituições democráticas é condição essencial para o desenvolvimento dos 
processos de integração entre os estados partes” (1998). Foi também no período 
de Fernando Henrique que o Brasil finalmente aceitou a jurisdição obrigatória da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

As negociações da Alca: autonomia pela integração ou pela distância? - Já se 
assinalou anteriormente que a fórmula de “autonomia pela integração” não signifi- 
cava um critério absoluto que implicasse obrigação ou tendência de adesão invariá- 
vela organismos ou políticas. Para os formuladores e executores da política externa 
de FHC, a “participação”, contrário de ausência, buscava influir dentro dos proces- 
sos no sentido do atingimento de objetivos brasileiros. Se os resultados se mostras- 
sem incapazes de assegurar esses objetivos e a consequente “integração” acarretasse 
perda de autonomia, o melhor seria prolongar o esforço ou mesmo ficar de fora, 
como ocorreu na difícil negociação da Alca. A experiência, finalmente infrutífera, 
demonstra, ademais, o simplismo da versão que pretende ver na política externa 
dessa época uma aceitação acrítica de iniciativas “neoliberais” Caso houvesse algum 
fundamento na acusação, o governo deveria ter abraçado com entusiasmo a pro- 
posta da Alca, o que não poderia estar mais longe da realidade dos fatos. 

Existiam, naturalmente, no seio da opinião pública e dentro do próprio governo, 
correntes que privilegiavam na negociação não tanto os aspectos comerciais de 
acesso a mercado, e sim as implicações mais gerais, as vantagens de integração finan- 
ceira, de atração de fluxos de investimentos, o efeito indireto de “lock in”, de tornar 
irreversíveis as reformas econômicas. Lampreia, que acumulara vivência de nego- 
ciador no Gatt, deixou clara sua abordagem puramente comercial ao declarar: “não 
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haverá concessões comerciais de nossa parte, se não houver estrita reciprocidade em 
termos de acesso ao mercado norte-americano, canadense e mexicano”. 

Ora, a proposta de Washington dividia os países hemisféricos candidatos ao 
acordo em quatro categorias (Caribe, América Central, Andinos e Mercosul), reser- 
vando para o último grupo as ofertas mais esquálidas em agricultura. Em compensa- 
ção, as demandas dos Estados Unidos eram desproporcionais tanto em liberação de 
bens industriais quanto em serviços (inclusive financeiros); ampliação desmesurada 
de direitos de propriedade intelectual; arbitragem de investidores privados contra 
os governos; e limitações à faculdade de impor controle de capitais em crises do 
balanço de pagamentos. 

No momento em que o governo brasileiro ainda considerava como prioridade 
absoluta a consolidação do Mercosul e sua ampliação em perspectiva sul-americana, 
a proposta da Alca ameaçava tornar irrelevante o processo da integração dos países 
meridionais, sem oferecer-lhes compensação adequada nos mercados do Norte. Daí, 
certo inegável caráter defensivo na atitude brasileira, conforme notou Fernando de 
Mello Barreto ao comentar discurso de Fernando Henrique no qual a “defesa dos 
nossos interesses no processo de integração hemisférica” contrastava com o que vinha 
logo depois, a “aproximação com a União Europeia”? O mesmo espírito está presente 
neste texto de Lampreia, que definia como um dos principais objetivos brasileiros: 


“consolidar o Mercosul como uma dimensão adicional da individualidade de cada um dos seus mem- 
bros e dar-lhe uma crescente projeção regional e internacional, como entidade com personalidade 
própria e em nenhuma forma como uma mera etapa transitória no processo de integração em cir- 


cuitos geográficos mais amplos” (grifo meu). 


O governo brasileiro não julgava a proposta da Alca como uma “inevitabilidade 
nem como uma imposição” e só aceitaria o projeto se fosse “equilibrado, gradual e 
compatível” com os interesses nacionais.” A declaração que melhor sintetizou o que 
a política externa brasileira entendia por isso está contida no discurso do presidente 
Fernando Henrique na 32 Cúpula das Américas em Québec (abril de 2001): 


“A Alca será bem-vinda se sua criação for um passo para dar acesso aos mercados mais dinâmicos; se 
efetivamente for o caminho mais indicado para regras compartilhadas sobre antidumping; se reduzir 
as barreiras não tarifárias; se evitar a distorção protecionista das regras sanitárias; se, ao proteger a 
propriedade intelectual, promover, ao mesmo tempo, a capacidade tecnológica de nossos povos. E, 
ademais, se for além da Rodada Uruguai e corrigir as assimetrias então cristalizadas, sobretudo na área 


agrícola. Não sendo assim, seria irrelevante, ou, na pior das hipóteses, indesejável” (grifo meu). 
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O texto, no qual talvez transpareça já o dedo do novo chanceler, Celso Lafer, vindo 
recentemente da chefia da missão brasileira junto à OMC (janeiro de 2001), alinhava 
todas as características que a Alca provavelmente nunca possuiria. Algumas — na ver- 
dade todas as reivindicações — haviam sido expressamente excluídas da negociação 
pelo governo norte-americano. Sua repetição no discurso do presidente equivalia a 
definir condições que tornariam o acordo inexequível do ponto de vista dos Estados 
Unidos. Confirma, portanto, que, nesse caso, a afirmação da autonomia se revelaria 
incompatível com a integração. 

Os 500 Anos do Brasil: quase um happy end - Se o governo de Fernando Henrique 
tivesse terminado no último ano do século e do milênio, teria tido um final feliz — não 
tanto pela comemoração dos quinhentos anos do esforço de construir a nação, que 
deixou, como previsível, gosto doce-amargo, o sentimento de obra inacabada, de mis- 
tura de luzes e sombras. 

Passada a reeleição, superadas as crises financeiras de 1998 e 1999, o ano de 2000 
dava a impressão de inaugurar etapa promissora. O crescimento, que estagnara nos 
dois anos precedentes (de 0,0% e 0,3%), voltara a subir (4,3%) num quadro de inflação 
dentro da meta (6%) e superávit primário de 3,3% do PIB. Mais uma vez, a esperança 
renascia apenas para ser novamente sufocada por golpes inesperados: o racionamento 
de energia ou “apagão elétrico” e o retorno da instabilidade em razão da provável vitó- 
ria de Lula nas eleições de 2002. 

O quadro externo sofria igualmente brusca mudança para pior: os atentados de 
11 de setembro de 2001 destruíam com brutalidade as ilusões ingênuas do “fim da 
História”, já razoavelmente abaladas pelo genocídio de Ruanda (1994), pelos massa- 
cres e as atrocidades da Guerra da Bósnia (1992-1995), pelos bombardeios e com- 
bates no Kosovo e na Sérvia (1999). Justo no momento em que se celebravam dez 
anos do término da Guerra Fria e do desaparecimento do mundo bipolar, subitamente 
irrompia do Afeganistão, periferia da periferia, um inimigo implacável e insidioso: o 
terrorismo suicida de fanáticos de um islamismo enlouquecido. 

Despreparados como os demais países para lidar com essa forma inédita e desconhe- 
cida de ameaça, os Estados Unidos cometeriam o erro de militarizar um conflito que teria 
exigido estratégia adaptada à natureza do desafio. A relativa moderação com que Bush 
pai e Clinton manejaram seu momento “unipolar” de hegemonia cederia lugar ao unila- 
teralismo puro e duro de Bush filho. Seria um despertar chocante para uma diplomacia 
como a brasileira, inspirada em participação e integração somente viáveis em contexto de 
valorização do multilateralismo. Ainda bem que a distância da linha de frente do conflito 
islâmico poupou de consequências diretas o Brasil, afetado apenas pelos desacordos na 
ONU e as oportunidades perdidas de cooperação em temas construtivos. 
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Não teria igual sorte a prioridade das prioridades da política externa na América 
do Sul, a Argentina e o Mercosul, abaladas de forma gravíssima, talvez fatal ao menos 
a médio prazo, pelo colapso sem precedentes da economia argentina entre 1999 e 
2002, com seu ponto mais baixo em fins de 2001. As causas da crise foram essen- 
cialmente locais, mas não há dúvida de que a desvalorização do real em 1999 pesou 
bastante na deterioração da balança de pagamentos do vizinho meridional, que con- 
centrava no mercado brasileiro mais de 25% de suas exportações. Um dos efeitos 
imediatos traduziu-se na pressão do ministro da Economia Domingo Cavallo para 
reduzir as tarifas de importação de bens de capital da Tarifa Externa Comum do 
Mercosul, fixadas em nível oneroso devido ao interesse da indústria brasileira. 

O assustador desmoronamento da estrutura econômica, política e social argen- 
tina, no auge da crise, provocaria a renúncia do presidente Fernando de la Rúa e 
uma sucessão vertiginosa de turbulências até a escolha de Eduardo Duhalde para a 
Presidência. Aos poucos, o novo ministro da Economia Roberto Lavagna retoma- 
ria o controle e asseguraria, em meio aos sobressaltos da moratória, o retorno ao 
crescimento e à normalidade relativa. Contudo, era como se o encanto se tivesse 
quebrado. Nunca mais o Mercosul voltaria a exibir o dinamismo expansivo dos 
primeiros tempos. Em contraste com as exortações insistentes que continuariam 
a ser feitas em favor de completar a Tarifa Externa Comum e reduzir as exceções, 
de edificar o Mercado Comum, de aprofundar a integração e estendê-la a terrenos 
novos, o que, efetivamente, mais se produziu nos anos seguintes foi a multiplicação 
de conflitos comerciais, de barreiras unilaterais, de paralisia nas negociações com a 
União Europeia. 

Celso Lafer afirmaria numa fórmula lapidar que “o Mercosul é destino, enquanto 
a Alca é opção” À frase é perfeita na concisão com que resume a lógica natural, a 
solução desejável nascida da contiguidade geográfica e da complementaridade eco- 
nômica. Seria um erro, no entanto, interpretar aquilo que é desejável como inevitá- 
vel, como expressão do determinismo de situação para a qual não haveria alternativa. 
Infelizmente, a esperança de recuperação da vitalidade do bloco não se confirmou 
nos dois anos finais de FHC nem nos três governos que vieram depois. Mesmo frente 
à monótona sucessão das frustrações, continuou-se a repetir um ritual litúrgico em 
que ninguém mais acreditava, reuniões periódicas do Mercosul, aprovação de decla- 
rações, planos de relançamento, a rotina de instituições que sobrevivem devido ao 
temor de colocar em risco o acervo respeitável conquistado em aumento de comér- 
cio, de investimentos mútuos, de laços empresariais. 

O Mercosul acabara por se transformar no horizonte incontornável da visão bra- 
sileira do mundo, em parte pelo motivo político, consciente ou não, de que, nesse 
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grupo ou na escala ampliada da América do Sul, o Brasil ocuparia o primeiro lugar 
em razão de seu peso específico. A Argentina e os sócios menores não partilhavam 
dessa abordagem exclusiva. Impossibilitados de aspirar à posição predominante, 
para eles o ideal consistia em ganhar acesso ao mercado dos Estados Unidos e dos 
países do Pacífico, sem perder o acesso ao mercado brasileiro. Foi o que se viu, ainda 
sob FHC, na postura do Uruguai e do ministro Cavallo. O desafio para o governo 
brasileiro seria manter as conquistas do Mercosul, mas não se deixar paralisar por 
elas, retomando a capacidade de explorar outras alternativas complementares de 
participação, integração e política exterior nas Américas e no mundo. 

Enquanto isso, no plano interno, o racionamento da energia elétrica ocasiona- 
ria a perda de três pontos porcentuais de crescimento, de 4,3% (2000) para 1,3% 
(2001), além de juros de 19% e do recrudescimento da inflação. A situação prin- 
cipiava a melhorar depois de um acordo de US$ 15 bilhões com o FMI, quando a 
aproximação das eleições de outubro de 2002 novamente desestabilizaria o quadro 
econômico. O medo de que a provável vitória de Lula tornasse inevitável o calote 
da dívida pública propugnado pelo PT impulsionou a taxa de câmbio de R$ 2,4 por 
dólar (março de 2002) para R$ 3,4 (fins de julho) e aumentou o risco Brasil para 
mais de 2.400 pontos. Assustados pela rápida deterioração da economia e instados 
pelo governo, Lula e o PT aceitaram em fins de junho divulgar uma “Carta ao povo 
brasileiro” na qual prometiam honrar contratos e obrigações. 

O documento concorreu para acalmar um pouco os ânimos; os efeitos, contudo, 
tiveram curta duração, e as expectativas continuaram a piorar. Mais uma vez, teve- 
-se de negociar com enorme dificuldade um empréstimo com o EMI de US$ 30 
bilhões, o maior concedido pela organização até aquela data. Lula manteve encontro 
público com Fernando Henrique e assumiu o compromisso de, caso eleito, cumprir 
o acordo, cujos desembolsos principais se fariam no futuro governo. Não obstante 
todos os esforços para infundir confiança, em final de setembro o câmbio atingia 3,9 
reais por dólar. 

A vitória de Lula no segundo turno não contribuiu para melhorar o estado de 
espírito. O Banco Central teve de elevar os juros de 18% para 25%. Gradualmente, 
o anúncio da equipe econômica sob o comando de Antonio Palocci, na Fazenda, e 
Henrique Meirelles, no Banco Central, permitiu que o ano fechasse com o câmbio a 
R$ 3,5 por dólar e o risco Brasil a 1.400 pontos e em queda. 

O custo da alternância democrática para o primeiro governo de esquerda 
mostrara-se pesado: em razão do período de vinte meses de instabilidade, o cres- 
cimento do PIB diminuiu para 1,3% (2001) e 2,7% (2002). A inflação oscilava 
entre 9% (2001) e 10,6% (2002). No lado positivo, a balança comercial recupe- 
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rara-se, o déficit em conta-corrente sofrera redução sensível, e o superávit primário 
do setor público, gerado durante quatro anos seguidos, atingia entre 3% e 4% do 
PIB. Foi justamente ao longo dessa desafiadora fase de turbulência e sobressaltos 
que Fernando Henrique Cardoso revelou suas maiores qualidades de fiador princi- 
pal da estabilização, no plano interno, e garante da credibilidade do país, no plano 
externo, junto ao Fundo Monetário, às organizações econômicas multilaterais e aos 
governos do G7. 

Nunca havia sido tão intensa sua “diplomacia presidencial”, que já antes lhe valera 
o reconhecimento dos principais líderes mundiais e a inclusão do Brasil em muitos 
foros de discussão e decisão dos quais havia estado ausente. Previamente à estação 
das crises, o prestígio acumulado graças à política externa de engajamento constru- 
tivo do seu governo, com iniciativas que vão da assinatura do TNP à mediação da 
paz entre Peru e Equador, tinha conquistado para o país respeito inédito em termos 
internacionais. Na hora crítica, esse reconhecimento iria revelar-se crucial para con- 
trolar a transição melindrosa para o governo de um partido que vencera a eleição 
com programa antagônico a tudo que se vinha fazendo nos oito anos anteriores. 


GOVERNO LULA: AVANÇOS SOCIAIS E DIPLOMACIA PROTAGÔNICA E DE 
PRESTÍGIO (2003-2010) 


Sob condições de democracia de massas, ninguém, no Brasil, chefiou governo de 
sucesso tão extraordinário e completo como Luiz Inácio Lula da Silva, ex-operário 
metalúrgico e líder sindical sem educação formal. Já isso o torna, como presidente, 
mais improvável ainda que Fernando Henrique Cardoso. Deixemos de fora Getúlio 
Vargas, que não foi um democrata e preferia governar com os instrumentos de exce- 
ção do Estado Novo. Na história contemporânea, apenas Juscelino Kubistchek che- 
garia perto de Lula na popularidade triunfal do término de mandato em ambiente de 
liberdade, porém sem fazer o sucessor. 

Lula lembra Juscelino não apenas no enorme sucesso e na constante populari- 
dade ao longo e no final do mandato; eles também se parecem no aumento e dese- 
quilíbrio dos gastos públicos, semeando as crises que desestabilizariam seus suces- 
sores. No caso de Lula, a falta de limites no uso dos estímulos econômicos e no 
desfrute de gigantesco esquema de desvio de recursos estatais para o financiamento 
ilegal de campanhas infelizmente abalou uma experiência notável de melhoria da 
dignidade e das condições de vida dos mais pobres. A corda esgarçada por Juscelino 
não resistiu às pressões de Jânio e Jango, rompendo-se no golpe militar de 1964. 
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Rachado de alto abaixo por essa nova degradação política e econômica, resistirá o 
sistema político disfuncional criado em 1988? 


A natureza do desafio inicial 


O desafio enfrentado no princípio do governo Lula não se resumia ao risco do der- 
retimento da economia provocado pelos temores do programa radical do PT. Atrás 
disso, escondia-se problema mais complexo. Não se tinha resolvido de modo satis- 
fatório a necessidade de reconstruir a ideologia do partido à luz do desaparecimento 
do comunismo real e da crise de identidade de todas as formas de socialismo. Esse 
havia sido o desafio de Felipe González ao chegar ao poder na Espanha, de François 
Mitterrand, na França, e esse continua a ser o problema que interpela inúmeras for- 
mas de socialismo ou de esquerda até os dias de hoje. 

Em alguns exemplos europeus, a mudança foi precedida de seminários, dis- 
cussões, congressos, debates de ideias, que se estenderam por meses e anos. O 
resultado final, é preciso admitir, tanto na Inglaterra como na França, Espanha e 
outros, não se distinguiu em essência do sistema econômico-social propugnado 
pelos centristas e até pela direita moderada. Um a um, os socialistas abandonaram 
o objetivo de estatização dos bancos, das ferrovias, da indústria pesada e aceitaram 
modalidades de economia de mercado fortemente influenciadas pela globalização 
e o liberalismo. 

No Brasil, além da perplexidade intelectual frente ao fim do comunismo, agiram 
sobre a mudança considerações táticas decorrentes das três sucessivas derrotas da 
candidatura presidencial de Lula, a primeira contra Collor e as duas outras contra 
Fernando Henrique. Já foi narrada por várias testemunhas a reunião na qual, após 
o terceiro revés, Lula comunicou às lideranças petistas que não mais se candidata- 
ria à Presidência. Na ocasião, em nome dos demais, José Dirceu comprometeu-se a 
flexibilizar a postura do PT' contra alianças com partidos “burgueses” e o que mais 
se demonstrasse necessário para fazer o único presidenciável do partido mudar de 
ideia e concorrer de novo. Daí decorreria todo o resto, a adesão à “Realpolitik”, aos 
compromissos e concessões como tática para conquistar e guardar o poder. 

Anova postura exigia o abandono do que constituíra o acervo anti-establishment 
do partido: a reforma do sistema político e eleitoral, a denúncia de todas as formas 
de corrupção e o objetivo dos fundadores do partido de lutar em favor de uma radi- 
cal transformação da estrutura corporativista herdada do varguismo na organização 
sindical, tanto dos trabalhadores quanto na representação patronal. A reviravolta 
no programa econômico de Lula, atribuída ao pânico dos mercados após a vitória 
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eleitoral de 2002-2003, pertence também à lógica da tática para ganhar e conservar 
o poder. A modificação da atitude da liderança petista, ainda que sincera, foi super- 
ficial e não resistiria às tentações futuras. Uma parcela significativa dos quadros e 
da militância do P'T' jamais aceitou o que lhe parecia a renegação da identidade par- 
tidária, a opção por uma política de “conciliação de classes” incapaz de eliminar as 
estruturas da desigualdade. 

A vitória notável sobre os desafios iniciais - De todos os quadros superiores do 
petismo, talvez o ministro da Fazenda Antonio Palocci seja aquele que sofreu trans- 
formação mais definitiva. Graças à sua ação, ao esforço complementar de Henrique 
Meirelles no Banco Central, a uma equipe de técnicos sem vínculos partidários ou 
ideológicos, a recuperação da economia revelou-se surpreendentemente rápida. 
Em pouco tempo, o risco Brasil tombaria de 2.400 a menos de 700 pontos, os juros 
passariam de 26,5% a 16% (maio de 2004), o crescimento do PIB saltaria de 1,2% 
(2003) a 5,7% (2004), com a taxa inflacionária diminuindo de 9,3% (2003) para 
7,6% no ano seguinte. O setor externo ajustou-se igualmente de maneira acelerada: 
as exportações de US$ 60,4 bilhões (2002) subiram para US$ 96,5 bilhões (2004) 
e o déficit de conta-corrente saiu de 1,7% do PIB para um raro e fugaz superávit de 
quase 2%! 

Com a única exceção de alguns impactos em 2009 da crise financeira mundial 
do ano anterior, os resultados melhoraram continuamente nos dois mandatos. No 
último ano do primeiro governo (2006), a inflação tinha encolhido para 3,1% e a 
taxa de expansão do PIB alcançara quase 4,3%, em média, nos três anos de 2004 a 
2006. Nos anos subsequentes, a inflação permaneceria moderada, de 4,5% (2007), 
5,9% (2008), 4,5% (2009) e 5,9% (2010). Enquanto isso, o crescimento parecia ter 
se estabilizado numa velocidade de cruzeiro: 6,1% (2007), 5,2% (2008), mergu- 
lhando bruscamente por efeito da crise mundial a -0,3% (2009), para logo saltar a 
7,6% (2010). A taxa média de aumento do produto nos oito anos dos dois mandatos 
foi de 4% ao ano, em contraste com os menos de 2,3% na época de FHC. Bem antes, 
por volta do terceiro ano do governo, o amadurecimento das condições inspirou 
ao ministro Palocci, secundado por seu colega do Planejamento, Paulo Bernardo, 
proposta que teria alterado o destino da experiência petista caso tivesse sido aceita. 

Tratava-se de aproveitar a fase de vacas gordas para pôr em marcha mecanismo 
de gradual contenção do alarmante aumento dos gastos correntes do governo a uma 
taxa que era o dobro do crescimento do PIB, com impacto preocupante sobre a 
dívida pública. Aquela altura, ainda era possível evitar o pior de forma quase indolor, 
simplesmente reduzindo o ritmo de crescimento das despesas a uma taxa inferior 
à da elevação da expansão da economia. Desse modo, a trajetória da dívida seria 
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invertida e, em alguns anos, a dívida bruta iria contrair-se de maneira a possibilitar, 
pela primeira vez na história econômica recente, uma taxa de juros baixa, de país 
“civilizado”, Por desgraça, se as condições econômicas melhoradas ensejavam esse 
tipo de reforma crucial, as de ordem política tinham sofrido grave deterioração a 
partir de meados de 2005, com o “escândalo do mensalão”. A queda de José Dirceu, 
ministro-chefe da Casa Civil, e sua substituição por Dilma Rousseff selaram a sorte 
da proposta, julgada “rudimentar” pela nova ministra. 


A curva do governo inverte-se para baixo 


Um golpe adicional incumbiu-se de sepultar de vez a possibilidade de política 
macroeconômica prudente: a saída de Palocci (março de 2006), derrubado por 
um escândalo de comportamento individual e a nomeação em seu lugar de Guido 
Mantega, aliado de Rousseff e partidário da introdução de nova (e expansiva) matriz 
econômica. Desperdiçava-se a oportunidade de adotar, como fizeram o Chile e 
depois o Peru, uma orientação anticíclica aproveitando os anos positivos para 
desacelerar o ritmo das despesas e reservar recursos para quando, num momento 
recessivo, fosse preciso um estímulo fiscal. O erro fatídico passou desapercebido 
aos olhos de muitos, ofuscados pelo enorme crescimento da receita federal, mais de 
10% ao ano, puxado pela aceleração do aumento do PIB em decorrência do boom 
das commodities. 

A explosão das cotações da soja e minério de ferro, graças ao crescimento da 
China, os ganhos excepcionais nos termos de intercâmbio e a descoberta das extra- 
ordinárias reservas de óleo das camadas do pré-sal somaram-se para induzir o país 
a comportar-se de maneira imprevidente em relação à fartura da receita das commo- 
dities e à valorização da moeda. O empurrão que se demonstrou irresistível proveio 
da crise financeira mundial de 2008. O Banco Central e o Ministério da Fazenda 
reagiram de modo rápido e em geral acertado. Atenuaram assim, num primeiro 
momento, o impacto negativo sobre a economia brasileira. Nelson Barbosa, então 
o segundo homem da Fazenda, comparou algumas dessas medidas, em especial a 
enorme expansão do crédito, à flexibilização quantitativa (quantitative easing); isto 
é, o aumento da liquidez financeira praticado pelo Federal Reserve americano. Em 
nosso caso, a forma de injetar liquidez na economia deu-se pelo método de trans- 
ferir recursos do Tesouro aos bancos oficiais (BNDES, Banco do Brasil, Caixa 
Econômica Federal), para que concorressem com os bancos privados nos emprésti- 
mos e na competição por menores spreads. O abuso da modalidade brasileira dessa 
política traria mais tarde consequências nocivas à conjuntura econômica. 
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Vale chamar a atenção para a origem externa de algumas das principais forças 
que influíram sobre a economia brasileira nesses anos. Mais uma vez, comprovava-se 
a estreita correlação entre o crescimento econômico no Brasil (e na América Latina) 
e o ciclo de expansão das commodities. A crise mundial nascida do setor imobiliário 
e financeiro dos Estados Unidos, a falência do Lehman Brothers, a propagação das 
quebras na Europa, a liquidez financeira a juros baixos, tudo isso exerceria influên- 
cia intensa no ritmo maior ou menor da atividade econômica. A China estrearia de 
forma decisiva como nova fonte de impacto sobre os países latino-americanos ao 
decidir combater o influxo negativo da crise mundial com pacote astronômico de 
estímulos, de longe o maior, proporcionalmente, entre todas as economias afetadas. 

Os chineses, que já se haviam transformado no principal mercado para os expor- 
tadores de matérias-primas, influíram de maneira positiva, ao acelerar o aumento de 
demanda e de preços das commodities, em especial dos metais (cobre, em primeiro 
lugar), a melhoria dos termos de troca, os saldos comerciais e/ou de conta-corrente 
para exportadores do continente como o Chile, o Peru, a Argentina e o Brasil. Em 
sentido negativo, não foi menor o impacto da China ao pesar sobre a apreciação das 
moedas nacionais e inundar os mercados latinos com manufaturas a preços imba- 
tíveis. Boa parte do aumento da demanda induzida no Brasil pela política governa- 
mental de facilitação de crédito acabaria capturada pelos produtos chineses, dei- 
xando a indústria nacional cada vez mais frágil e incapaz de competir no próprio 
mercado doméstico. 

A taxa de câmbio, que encostara em R$ 4 por dólar durante o pânico da eleição 
de Lula, desabava para perto de R$ 1,5, acentuando poderosamente a já vigorosa pro- 
pensão brasileira a importar e viajar ao exterior, ao mesmo tempo que reforçava a 
deliciosa sensação de enriquecimento trazida pelo “populismo cambial”. Debilitada 
pelo câmbio e pelo “custo Brasil”, a indústria tampouco correspondeu à expectativa 
do governo de aumentar o investimento privado mediante subsídios ao crédito e 
isenções tributárias nos governos de Lula e de sua sucessora. Brilhante na superfície, 
a situação real da economia escondia ameaças crescentemente perturbadoras que, no 
devido tempo, destroçariam a maior parte dos avanços acumulados na era de Lula. 


As conquistas em redução da pobreza e da desigualdade 


Foi pena que erros evitáveis de política econômica comprometessem a sustentabi- 
lidade da transformação social ocasionada pela vitória eleitoral de Lula e o sucesso 
provisório do primeiro governo de esquerda moderada da história brasileira. Não 
existe incompatibilidade inerente entre promover a inclusão social e uma política 
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equilibrada e sensata de gastos públicos, conforme provaram governos de esquerda 
até na vizinha Bolívia e como teria acontecido no Brasil caso se houvesse dado apli- 
cação à inteligente proposta de Palocci em 2005. Tratava-se somente de dosar a 
expansão de programas distributivos em função da capacidade financeira do setor 
público. Merecia melhor sorte experiência que representou na evolução do Brasil 
o equivalente a um choque cultural e social de implicações históricas, ao levar ao 
centro do poder setores tradicionalmente marginalizados da população, como os 
trabalhadores, os indígenas, os negros e os movimentos sociais. 

A prioridade programática da inclusão e promoção social correspondeu a um 
profundo anseio da consciência coletiva da nação, frustrada pela incapacidade de 
redimir a dívida acumulada com os milhões de excluídos e miseráveis. Já no governo 
anterior de FHC, o avanço da consciência da intolerável desigualdade nacional 
começara a inspirar programas específicos de transferência de renda, dos quais o 
mais conhecido havia sido o Bolsa Escola. Nos governos petistas, assistiu-se a uma 
multiplicação e ampliação desses e de outros programas, alguns mais bem concebi- 
dos e aplicados que outros. O projeto que praticamente encontrou unanimidade de 
aprovação pelo foco nos mais vulneráveis, pela abrangência e baixo custo (em média 
0,5% do PIB) foi o Bolsa Família. No seu ponto de partida, em 2003, beneficiava 
3,6 milhões de família, cifra que se expandiu a 11 milhões (2006) e 12,8 milhões 
(2010), cerca de um quinto do total das famílias brasileiras. 

Programas como o Bolsa Família e outros do gênero destinam-se a categorias 
específicas. Ao lado deles, o que mais beneficiou o conjunto das pessoas de baixa 
renda em geral foram as políticas públicas de valorização do salário mínimo e a 
expansão da oferta de empregos formais com carteira assinada trazida pelo cresci- 
mento econômico. O reajuste do salário mínimo passou a ser efetuado mediante 
fórmula que adicionava a taxa inflacionária do ano precedente ao crescimento do 
PIB de dois anos anteriores. Como resultado da política de valorização, o salário 
mínimo nominal cresceu 155% durante os oito anos de Lula. Descontada a inflação 
acumulada (IPCA) de 56,7%, o aumento real atingiu quase 63%. 

À expansão da economia, a relativa estabilidade de preços, os programas redis- 
tributivos, a política de reajuste do salário mínimo, tudo isso resultaria em redução 
significativa da desigualdade na distribuição da renda num período em que a renda 
per capita dos 20% mais pobres se elevou bem mais rapidamente que a dos 10% mais 
ricos. O coeficiente Gini diminuiu de 0,563 (2002) a 0,530 (2010). A proporção 
das pessoas que viviam em situação de pobreza extrema reduzira-se em 31,9% com 
o Plano Real e no governo FHC. Nos dois governos Lula, essa proporção sofreria 
diminuição adicional de 50,6%. 
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Estava montado o palco para “vender” ao mundo o Brasil e seu aparente sucesso 
em conciliar democracia participativa de massas, crescimento econômico rápido e 
estável com inclusão social e redução consistente da desigualdade. Condições pro- 
pícias como essas não se viam havia muito tempo, se é que alguma vez estiveram 
presentes no passado. 


O surgimento de contexto externo propício 


No exterior também, de maneira quase simétrica, a primeira década do século ofe- 
receu, em termos políticos globais, espaço particularmente favorável ao apareci- 
mento de um novo gênero de policentrismo, isto é, a possibilidade de que atores 
de poder intermediário (Brasil, África do Sul, Índia, Irã, Turquia) assumissem ini- 
ciativas autônomas em temas globais antes reservados às potências preponderan- 
tes (os cinco membros permanentes do Conselho de Segurança da ONU: Estados 
Unidos, China, Rússia, Reino Unido, França). A tendência viabilizou-se aos pou- 
cos, à medida que o unilateralismo da estratégia do presidente George W. Bush 
na resposta aos atentados do 11 de Setembro — sobretudo, a invasão do Iraque 
(2003), a doutrina dos ataques preemptivos e a luta prioritária contra os supostos 
membros do Eixo do Mal — revelou-se incapaz de enfrentar a ameaça do terro- 
rismo fundamentalista. O consequente enfraquecimento do prestígio dos Estados 
Unidos sofreu o desgaste adicional do impacto da crise econômico-financeira de 
2007-2008. 

O cenário econômico foi marcado no início (2003-2008) por fase de expansão 
da economia mundial sem precedentes (preços das commodities, liquidez financeira, 
juros baixos), seguida por crise financeira aguda, que desorganizou e debilitou, de 
preferência, as economias ocidentais de capitalismo avançado, reforçando os efeitos 
da emergência econômica da China e precipitando a aceitação do G-20 como ins- 
tância substitutiva do G-7 na coordenação da economia global. 

Na América Latina, registrou-se um vazio de liderança, provocado pelo desvio 
da atenção dos Estados Unidos para outras regiões prioritárias do ponto de vista 
de segurança, em particular o Oriente Médio e a Ásia e pelo apagamento tempo- 
rário do México e da Argentina. Ao mesmo tempo, aumentaram em intensidade as 
divergências e a heterogeneidade de regimes, em decorrência das experiências radi- 
cais de refundação encarnadas na Venezuela de Chávez, na Bolívia de Morales e no 
Equador de Correa, complicando as perspectivas de efetiva integração econômica 
ou de colaboração político-estratégica. A tendência global ao policentrismo, o rela- 
tivo fortalecimento das economias emergentes no instante da crise e o vazio de lide- 
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rança abriram possibilidades inéditas a atores médios, favorecidos por condições de 
estabilidade político-econômica e dotados de capacidade de formulação e iniciativa 
diplomáticas como o Brasil da época. 


Os eixos principais da diplomacia 


Inspirada pelo desejo de aproveitar as oportunidades surgidas, sobretudo em âmbito 
global, a política externa do governo Lula desdobrou-se, desde o início, ao longo de 
quatro eixos principais. 

1) A obtenção do reconhecimento do Brasil como ator político global de pri- 
meira ordem no sistema internacional policêntrico em formação, o que se traduziu 
na busca por um posto permanente no Conselho de Segurança da ONU e, even- 
tualmente, em outras modalidades de realização, como a participação nos recém- 
-criados agrupamentos do G-20, BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China, mais tarde 
África do Sul) e IBAS (Índia, Brasil, África do Sul). 

2) A consolidação de condições econômicas internacionais que favorecessem 
o desenvolvimento a partir das vantagens comparativas brasileiras, concentradas na 
agricultura, objetivo que se expressou primordialmente na conclusão da Rodada 
Doha da OMC. 

3) A ênfase na dimensão Sul-Sul (ou seja, entre os países subdesenvolvidos ou 
emergentes da África, América Latina, Caribe, Ásia e Oceania), ensejada natural- 
mente pela forte e visível emergência da China, da Índia e da África do Sul e pela 
retomada do crescimento africano e expressa na proliferação de foros de contatos, 
alguns superpostos aos gerais — Ibas, Brics em parte — e outros originais — Afras 
(Cúpula África-América do Sul), Aspa (Cúpula América do Sul-Países Árabes), 
Cúpula Brasil-Caricom (Caricom: Mercado Comum e Comunidade do Caribe) etc. 

4) A edificação de espaço político-estratégico e econômico-comercial de com- 
posição exclusiva sul-americana (implicitamente de preponderância brasileira no 
resultado, se não na intenção), a partir da expansão gradual do Mercosul, objetivo 
que provinha, conforme vimos, da política externa de Fernando Henrique Cardoso. 

Já presentes no passado como objetivos gerais, quase permanentes, da diplo- 
macia brasileira, ainda que sob forma diversa, esses eixos diplomáticos adquiriram 
ênfase maior ou enfoque diferente no governo Lula, em razão de inovações doutri- 
nárias da política externa ou da alteração das circunstâncias e do aparecimento de 
oportunidades. A prioridade dada à candidatura ao Conselho de Segurança teria sido 
irrelevante e incompreensível, se a questão da ampliação do Conselho de Segurança, 
habitualmente dormente, não houvesse sido ressuscitada e inserida na agenda inter- 
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nacional com alguma chance de adoção graças à tentativa de reforma ambiciosa da 
ONU empreendida por Kofi Annan em 2005. De forma similar, a centralidade que 
se conferiu à Rodada Doha deveu-se muito ao calendário: se tudo tivesse corrido 
segundo o que fora previsto, a conclusão das negociações estaria marcada para ocor- 
rer dentro do mandato do governo Lula. 


A crise do consenso diplomático 


Na maioria dos casos, a política externa de Lula podia não constituir a continua- 
ção da anterior, mas não apresentava em geral incompatibilidade com os objetivos 
e as práticas precedentes, modificados e renovados, às vezes de modo criativo, 
a fim de aproveitar oportunidades inéditas. Apesar de discurso marcadamente 
diferente, na ênfase e no conteúdo, bem como de certo exagero na autovaloriza- 
ção de seu ineditismo, ela não chegou a configurar uma real ruptura com a tradi- 
ção diplomática estabelecida a partir da reviravolta efetivada no governo Geisel. 
Não houve, dessa vez, a invenção de um paradigma verdadeiramente novo, como 
de fato aconteceu com a Política Externa Independente inaugurada por Jânio 
Quadros, expandida e aperfeiçoada por San Tiago e Araújo Castro e atualizada 
por Geisel e Silveira. 

Se a diplomacia de Fernando Henrique Cardoso mereceu ser descrita pela fór- 
mula de “busca da autonomia pela participação e pela integração”, a orientação de 
Lula e Celso Amorim não aparentava diferenciar-se fundamentalmente desse obje- 
tivo e modo de proceder. Iniciativas como a constituição do grupo dos Brics e do 
G-20 denotavam inegável originalidade, no sentido de traduzirem abordagens dife- 
rentes da afirmação da autonomia pela participação e integração, mas não consubs- 
tanciavam transformações de essência em relação à fórmula. 

É verdade, não obstante, que deixou de existir na era Lula o consenso multipar- 
tidário prevalecente na véspera da fundação da Nova República. A esse consenso é 
que se referia Tancredo Neves em fins de 1984, no discurso no qual declarava que 
a política externa levada a efeito pelo Itamaraty expressava um ponto de consenso 
entre todas as correntes de pensamento. Com altos e baixos, o consenso diplomático 
manteve-se ao longo dos governos da Nova República até desaparecer durante os 
quatro mandatos do PT. 

Como explicar a passagem do consenso para a divergência em política externa, 
se na maioria dos grandes temas, como Nações Unidas, Organização Mundial do 
Comércio, liberalização do comércio agrícola, prioridade do Mercosul e da América 
do Sul, relações com a África, as posições eram compatíveis e parecidas? 
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A explicação provém em parte de mudanças substantivas em algumas questões 
relevantes, quase todas da política latino-americana ou no Oriente Médio, de teor mais 
ideológico e partidário ou da intensificação da ênfase no que se vinha fazendo. Chávez, 
por exemplo, já mantinha relacionamento amistoso com FHC, mas com Lula a relação 
adquiriu conotação de fraternidade de ideias e aspirações antes inexistente. O mesmo 
ocorreria com Cuba e os bolivarianos e, fora da América Latina, com palestinos e irania- 
nos; enfim, a área que vagamente corresponderia à esquerda do Terceiro Mundo após 
o fim da Guerra Fria. 

A dissolução do consenso diplomático resultou não só desses aspectos de substân- 
cia, mas também da “política interna” da diplomacia; isto é, o modo como é formulada 
e apresentada à opinião pública e percebida pelos políticos e pela imprensa. Dessa pers- 
pectiva, o primeiro ponto a realçar é que os principais formuladores da diplomacia de 
Lula manifestaram não acreditar no consenso multipartidário e não se esforçaram para 
torná-lo possível. 

Na corrida realista ao poder, o PT abandonara o radicalismo de origem e as veleida- 
des revolucionárias. Conservara, entretanto, a nostalgia da revolução e certo desconforto 
em relação à mudança realizada para se acomodar às estruturas dominantes e passar a 
ser aceito como parte integrante do sistema. Daí a invencível aversão a reconhecer que a 
política econômica dos primeiros tempos de Lula representava continuidade da anterior 
e a insistência em diferenciar-se, em dar ênfase a tudo o que de fato mudara, como, por 
exemplo, o abandono das privatizações. Na aplicação de tal atitude à política externa, o 
que se observou durante todos os anos do período petista foi uma marcada preferência 
por comportamentos que valorizaram as diferenças, em detrimento do esforço cons- 
ciente para gerar um consenso multipartidário na base das convergências. 

Uma semelhança que o PT partilhava com os movimentos bolivarianos de “refun- 
dação” era a crença no seu absoluto ineditismo, na sua novidade dentro da trama da 
história brasileira, postura que se espelhava em frases repetidas por Lula e transforma- 
das em bordão, como a célebre “nunca antes na história deste país”. Ao privilegiar a ino- 
vação e a ruptura na área internacional, o governo do PT expressava desinteresse pelos 
comportamentos que até então mereciam admiração e imitação na sociedade brasileira. 
Na área da economia, Lula nunca hesitou em lançar mão de iniciativas de aproximação 
e compromisso com grandes empresários, banqueiros, “heróis do agronegócio”, cha- 
mados a integrar órgãos de aconselhamento ao governo. Nada de parecido ocorreu no 
setor da política externa, do qual estiveram ausentes gestos desse tipo de conciliação e 
cooptação. 

A atitude anteriormente prevalecente havia sido formulada nas palavras com 
que o barão do Rio Branco explicava por que se afastara da política interna e não 
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tinha querido aproveitar sua imensa popularidade para lançar-se candidato a pre- 
sidente. Se tivesse feito isso, afirmava o Barão: 


“seria discutido, atacado, diminuído, desautorizado [...] e não teria como presidente a força que hoje 
tenho [...] para dirigir as relações exteriores. Ocupando-me de assuntos ou causas incontestavel- 
mente nacionais, sentir-me-ia mais forte e poderia habilitar-me a merecer o concurso da anima- 


ção de todos os meus concidadãos” (grifo meu). 


Uma das implicações da postura de Rio Branco havia sido a tradição de diplo- 
matas de carreira absterem-se de filiação a partidos políticos e atuação pública 
em campanhas eleitorais, a não ser que se licenciassem da carreira. Servidores do 
estado, antes que de governos eventuais, os diplomatas, assim como os militares, 
deveriam comportar-se com grau maior de circunspeção que os demais cidadãos. 
Mesmo numa época de enorme radicalização e polarização como a fase final de 
Jango, recorde-se novamente que seu último ministro das Relações Exteriores, 
Araújo Castro, recusava invariavelmente participar de qualquer ato de natureza ou 
aparência de política interna. 

Em contraste, no governo Lula, tanto o ministro Celso Amorim como o secretá- 
rio-geral, embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, e outros diplomatas de carreira 
em postos de comando entenderam que, por dever ou direito, cabia-lhes como cida- 
dãos aderir ao Partido dos Trabalhadores e colocar a política externa a serviço do 
propósito político do governo, ou, como costumavam dizer, do “projeto de país” de 
Lula e seu partido. 

A subordinação da política externa a objetivos partidários ou ideológicos inter- 
nos inviabiliza a possibilidade de assegurar a continuidade de políticas de estado que 
devem, em princípio, fazer apelo não a facções, mas ao conjunto dos cidadãos. Nos 
assuntos que apresentavam continuidade com o passado, os dirigentes petistas não 
souberam ou não quiseram admitir e valorizar a parcela maior ou menor herdada 
de governos anteriores. Preferiram atribuir a inspiração das políticas à ideologia do 
partido, palavra que na sua etimologia significa parte, fragmento do todo nacional. 

Outra característica dos expoentes diplomáticos do PT, destacando-se nisso o 
próprio presidente, foi a falta de sobriedade e modéstia, a tendência de atribuir-se 
todo o mérito pelos eventuais êxitos que tiveram. Naturalmente, foi opção sem sur- 
presa, mas seguramente não a melhor em termos de obtenção de apoio e sustenta- 
ção da parte dos partidos e políticos excluídos do reconhecimento. Não é possível 
monopolizar o crédito para o governo e para a ideologia de seu partido e, ao mesmo 
tempo, esperar que os demais sejam solidários com essa política. 
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A “diplomacia paralela” do PT - Conforme se notou antes, a política externa de 
Lula apresenta dupla face, uma de maior continuidade com a tradição diplomática 
brasileira, outra mais disruptiva em termos de inspiração ideológica e partidária. 
Logo se tornou evidente que as iniciativas globais (Conselho de Segurança, nego- 
ciações da OMC), mais alinhadas à continuidade, obedeciam exclusivamente à con- 
dução profissional do Itamaraty. Em contraste, a inspiração ideológica da diploma- 
cia regional (Venezuela de Chávez, bolivarianos, Cuba) parecia proceder de órgão 
de formulação e execução mais próximo do partido e do presidente. 

Alimentou-se, a partir dessa diferenciação, a versão da existência de uma duali- 
dade de comandos diplomáticos, que corresponderia a uma espécie de divisão de 
áreas de influência entre a Chancelaria e a Assessoria Internacional da Presidência. 
De acordo com tal percepção, ficariam a cargo do ministro das Relações Exteriores, 
embaixador Celso Amorim, diplomata com experiência direta na ONU e na OMC, 
os temas da grande política global: ingresso do Brasil no Conselho de Segurança, 
negociações da Rodada Doha, iniciativas no Oriente Médio, tentativa de acordo 
sobre o problema nuclear do Irã. Já os assuntos relativos ao relacionamento com os 
vizinhos na América do Sul, Cuba e América Latina em geral pertenceriam primor- 
dialmente à responsabilidade do titular da Assessoria Internacional, Marco Aurélio 
Garcia, antigo militante do Partido dos Trabalhadores. 

Por muitos anos incumbido de acompanhar Lula nas viagens ao exterior anterio- 
res a sua eleição para a Presidência, Marco Aurélio teria, desse modo, acumulado um 
acervo valioso de amizades com os líderes mais importantes de partidos de ideologia 
próxima à do PT' no exterior, em particular na América Latina, e conquistado certo 
grau de influência pessoal sobre os orientadores de tais movimentos. Segundo o teste- 
munho do próprio ministro Amorim e de diplomatas que trabalharam na Assessoria 
Internacional da Presidência, partiam frequentemente do chanceler e de autoridades 
do Itamaraty os pedidos de colaboração dirigidos ao assessor Marco Aurélio Garcia, 
visto como interlocutor privilegiado, com acesso direto a muitos dos dirigentes que 
haviam chegado ao governo em diversos países do continente naqueles anos. 

A vitória de Lula em 2002 e o início de seu governo em 2003 não foram fenô- 
menos isolados. Poucos anos antes, Chávez tinha vencido as eleições na Venezuela 
(1999). Néstor Kirchner começaria seu longo domínio da política argentina, em 
paralelo ao início do governo do PT no Brasil (2003). Logo depois, sairiam vito- 
riosos Evo Morales, na Bolívia, e Rafael Correa, no Equador. É essa transformação 
do panorama político na América Latina em favor de alguns movimentos com afi- 
nidades de ideias com o PT que explica por que se tornara possível criar um canal 
paralelo ao das relações oficialmente conduzidas pela Chancelaria. 
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Isso, sim, tinha caráter de ineditismo na história das relações internacionais do 
país e contrastava com as assessorias presidenciais precedentes, preenchidas por 
diplomatas de carreira e em sintonia com a orientação do Itamaraty. Convém, por- 
tanto, analisar em que medida a dualidade de canais teve ou não a vantagem de pro- 
duzir maiores e melhores resultados que a abordagem tradicional. Nesse exercício, 
é útil não perder de vista que a divisão de esferas de influência, nítida em alguns 
exemplos, é menos perceptível em outros. 


Análise dos resultados 


O exame dos resultados efetivos alcançados pela diplomacia de Lula indica que, 
dependendo do tema, os avanços variaram bastante, da mesma forma que variou 
a distância entre as pretensões brasileiras e a realidade. Nos casos em que não se 
atingiram plenamente os objetivos, a frustração nem sempre se deveu a culpas ou 
deficiências do Brasil. De modo simplificado, não seria exagero dizer que, nos eixos 
de atuação global mais diretamente subordinados ao Itamaraty e ao chanceler — 
Conselho de Segurança da ONU, negociações da Rodada Doha — o governo brasi- 
leiro utilizou bem o poder de que dispunha, mas esse poder se revelou insuficiente 
para romper os impasses. Por outro lado, no eixo da América do Sul, a prevalência da 
visão ideológica e a supremacia do canal diplomático paralelo trouxeram resultados 
percebidos, às vezes, como mais afinados com os interesses partidários e ideológicos 
do que com os do país. Um exemplo foi a aprovação da “nacionalização” dos inves- 
timentos da Petrobras na Bolívia promovida por Evo Morales, que veremos adiante. 
Do ponto de vista de Lula e de seu partido, a acomodação diante da violação dos 
direitos da Petrobras se justificaria por considerações ideológicas. E, do ponto de 
vista da empresa e do Brasil, pode-se dizer o mesmo? 

Trocando em miúdos, na ONU e na OMC, ainda que o Brasil tivesse feito tudo 
certo, sua capacidade de influenciar os acontecimentos não era e não é suficiente 
para resolver os impasses da maneira que desejamos. Por maiores e mais judiciosos 
que tenham sido os esforços do ativismo diplomático brasileiro, não se logrou pro- 
duzir consenso para reformar o Conselho de Segurança nem para concluir a Rodada 
Doha, quanto mais para fazê-lo de acordo com os interesses do Brasil. Quer dizer: é 
mais um problema de insuficiência de poder ou vontade política, não só do Brasil, 
mas dos demais, que de falta de política apropriada de nossa parte. 

Diferença em relação ao Conselho de Segurança da ONU - No que se refere ao 
Conselho de Segurança, a ênfase e a centralidade que a política do governo Lula 
conferiu à questão claramente a demarcaram da política anterior, cuja tendência 
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era não valorizá-la tanto ou conceber a eventual candidatura brasileira com espe- 
cial cautela, a fim de não prejudicar o relacionamento prioritário com a Argentina. 
A diplomacia de Lula deixou essa preocupação de lado e, graças ao êxito e à irra- 
diação do seu governo, conquistou para o Brasil ao menos temporariamente uma 
situação diferenciada em relação a outros aspirantes latino-americanos como o 
México e a Argentina. Distanciou-se como o favorito para ocupar uma cadeira 
destinada à América Latina, caso a reforma do Conselho tivesse prosperado 
naquele momento. Reflexo em parte da percepção que se tinha então no mundo a 
respeito do próprio crescimento econômico e da estabilidade do país, a situação 
diferenciada merece ser também creditada ao ativismo e senso de oportunidade 
da política externa da época. 

Os esforços inteligentes e oportunos de articular agrupamentos diplomáticos 
inéditos com a Rússia, a Índia e a China (Brics) ou com a Índia e a África do Sul 
(Ibas) ofereceram a vantagem do fato consumado: pelo próprio peso específico, 
sem qualquer necessidade de delegação dos outros, o Brasil tornou-se efetivamente 
o representante da América Latina nesses grupos. Não por acaso, eles reúnem os 
membros permanentes do Conselho de Segurança (China e Rússia) e os aspirantes 
a essa posição que têm em comum a circunstância de não serem aliados dos Estados 
Unidos na Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan). Seria uma espécie de 
clube dos “candidatos naturais” ao reconhecimento de um status internacional mais 
elevado em cada um dos três continentes: na Ásia, a Índia (ficando a candidatura 
do Japão por conta dos norte-americanos); na África, a África do Sul; e na América 
Latina, o Brasil. Os foros Sul-Sul serviram para realçar que o Brasil era o ator mais 
“global” entre os latino-americanos, muitos dos quais confinados a uma diplomacia 
meramente regional. 

O desafio que nem o Brasil nem os demais integrantes desses agrupamentos 
puderam superar consistia (e consiste) em formular uma plataforma de ação con- 
junta que agregue valor ao que já está sendo feito por agrupamentos de países avan- 
çados e emergentes como o G-20. Para isso, seria necessário unificar e coordenar, 
efetivamente, em torno de propostas concretas e factíveis, a ação internacional de 
países com interesses tão heterogêneos como os que compõem o Brics e o Ibas. 
Ambos são, da mesma forma que o G-20, expressão de igual fenômeno: a procura 
universal por instituições e mecanismos de coordenação e governança global. As 
notórias dificuldades de promover reformas importantes dentro do sistema decisó- 
rio das Nações Unidas há muitos anos acarretaram um virtual bloqueio à possibili- 
dade de criar, de acordo com a Carta da ONU, novas estruturas globais necessárias 
ou de reformar as existentes. 
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Nesse quadro de paralisia, a invenção de grupos de geometria variável fora 
do processo da Carta demonstrou a existência de espaço para a inventividade 
diplomática de países como o Brasil, frustrados pelo impasse. Até o presente, no 
entanto, esses agrupamentos, criados para superar os bloqueios, infelizmente não 
se mostraram capazes de ir além de documentos declaratórios genéricos, sem ter 
impacto perceptível naquilo que seria sua finalidade natural: conseguir que seus 
membros, os cinco Brics, por exemplo, atuem em uníssono no aprimoramento da 
governança global. 

Essa tarefa tem ficado virtualmente por conta do G-20, originalmente foro téc- 
nico de ministros da Fazenda e presidentes de bancos centrais no âmbito do FMI e 
do Banco Mundial, sem maior influência política. Sua transformação em instância 
suprema de coordenação macroeconômica, impulsionada pelo governo de George 
W. Bush e confirmada por seu sucessor, resultou do alastramento mundial da crise 
financeira. O Brasil teve papel de relevo nessa obra de transformação, que se ini- 
ciou em São Paulo, numa reunião ainda em nível de ministros da Fazenda, quando 
a presidência rotativa era exercida pelo ministro Guido Mantega. Em seguida, os 
dirigentes brasileiros, sobretudo na esfera do Ministério da Fazenda, influíram de 
modo sensível para institucionalizar o funcionamento do órgão em nível de chefe 
de governo, com caráter permanente e devotado à promoção de reformas nas insti- 
tuições de Bretton Woods e na regulamentação financeira. 

Continuidade na Organização Mundial de Comércio - Houve, portanto, dife- 
renças importantes em relação ao governo FHC na ênfase dada ao Conselho de 
Segurança, bem como no aproveitamento das oportunidades para formação de 
agrupamentos inéditos. Já nas negociações sobre questões comerciais, verificou-se 
muito mais continuidade que mudança na linha negociadora dos governos brasi- 
leiros ao longo de muitos anos, primeiro no Gatt e, mais tarde, na sua sucessora, a 
OMC. Mesmo as eventuais alterações registradas resultaram quase sempre de des- 
dobramentos naturais impostos por novas fases da Rodada Doha ou pela conversão 
do Brasil em grande exportador agrícola, tendo sido originadas em governos passa- 
dos muitas das posições e alianças utilizadas na OMC sob o governo Lula. 

O recurso à abertura de contenciosos exemplares como o dos subsídios ao 
algodão contra os Estados Unidos (e, posteriormente, contra os subsídios da União 
Europeia ao açúcar), iniciado pelo governo do presidente Fernando Henrique 
Cardoso, é uma boa ilustração da continuidade da política de estado. É também raro 
exemplo, entre nós, de coordenação com órgãos competentes na substância, como o 
Ministério da Agricultura e entidades privadas representativas dos produtores, cuja 
colaboração, inclusive no financiamento da causa, revelou-se decisiva. 
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Ademais, datava igualmente da administração do ministro Celso Lafer, con- 
forme se mencionou anteriormente, a decisão de estabelecer na estrutura do 
Itamaraty um setor especializado em contencioso, provido dos recursos humanos 
capazes de empreender uma ação de extraordinária complexidade técnica e jurí- 
dica como foi a dessa indiscutível vitória da diplomacia comercial brasileira. Outro 
exemplo da continuidade básica na política do Brasil nas negociações comerciais 
multilaterais é o da criação do Grupo dos Vinte da OMC. Inovação tática, a inicia- 
tiva, acolhida pelo chanceler Celso Amorim, partiu do então embaixador do Brasil 
na OMC, Luiz Felipe de Seixas Corrêa, justamente o secretário-geral do Itamaraty 
na gestão anterior, do ministro Lafer. 

Coube, por outro lado, ao protagonismo e à capacidade diplomática de formu- 
lação e execução do chanceler Amorim a iniciativa audaciosa de fechar com a União 
Europeia um compromisso sobre o pomo de discórdia da negociação agrícola, com 
vistas a abrir caminho para a conclusão da Rodada Doha. O inesperado entendi- 
mento entre os polos opostos da negociação agrícola surpreendeu os demais parti- 
cipantes e teria permitido à Organização Mundial de Comércio alcançar um êxito 
apreciável na reunião ministerial de julho de 2008. Talvez tenha sido essa a última 
oportunidade de concluir a Rodada Doha com resultados expressivos. Infelizmente, 
de um lado, os Estados Unidos e, do outro, a Índia, que até aquela data se escon- 
diam atrás dos acusados como responsáveis pelo impasse agrícola, viram-se obriga- 
dos a deixar tombar a máscara e assumir publicamente posições que fizeram fracassar 
a reunião. Não obstante a insuficiência final da tentativa, o Brasil e sua diplomacia 
saíram engrandecidos desse episódio de valorização da abordagem multilateral dos 
grandes problemas do comércio mundial. 

O aumento da heterogeneidade e da divergência na América do Sul - Na primeira 
década do século XXI, acentuou-se na região tendência oposta à convergência de 
valores e modelos de organização político-econômicos que se registrara na Europa 
e no mundo após o fim do comunismo. Na América do Sul, a integração política e 
econômica e, em alguns casos, até o convívio amistoso entre vizinhos (Venezuela- 
Colômbia, Equador-Colômbia, Bolívia-Chile, Argentina-Uruguai) viram-se difi- 
cultados pela evolução que levaria ao poder, na Venezuela, na Bolívia, no Equador 
e na Argentina, lideranças polarizadoras de tensões internas e conflitos externos. 
Excetuada a Argentina, sempre um caso à parte, nos três outros desenrolou-se um 
processo de radicalização inspirado, no início e em parte, pela forte personalidade 
de Hugo Chávez. 

Esse processo histórico autointitulou-se “Refundación”, expressão em si mesma 
significativa. É como se, às vésperas do bicentenário da Independência dos países 
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hispânicos, se quisesse sugerir que o poder soberano, esbulhado pelas oligarquias, 
deveria ser restituído ao povo através de uma “refundação” da nação, ou seja, reco- 
meçar do marco zero. Os refundadores partiram da convicção de que se deveria 
abandonar as constituições tradicionais mediante reformas radicais que rompessem 
os mecanismos eleitorais, legislativos e judiciais responsáveis pela perpetuação das 
oligarquias no poder. Somente dessa forma seria possível mudar a economia no sen- 
tido de uma redistribuição da riqueza e dos recursos naturais em favor dos setores 
mais pobres, coincidentes em muitos países com as massas mestiças ou indígenas. 

Não obstante terem chegado ao poder através de eleições, os líderes refundado- 
res instauraram processos constituintes com uso frequente de referendos e plebis- 
citos de consulta direta aos cidadãos, passando por cima de partidos e outras insti- 
tuições de mediação. Em lugar dos partidos clássicos, os refundadores apoiaram- 
-se em movimentos, procuraram manter-se indefinidamente no governo através da 
autorização de repetidas reeleições, eliminando ou reduzindo muito a possibilidade 
de uma alternância real no poder. Tais características diferem significativamente da 
democracia de tipo representativo e tendem a concentrar os poderes em mãos do 
Executivo, eliminando o sistema de pesos e contrapesos herdado da constituição 
norte-americana. 

Os refundadores possuem base social autêntica e poderosa. Em todos os exem- 
plos em que foram vitoriosos, existia enorme frustração com a incapacidade persis- 
tente dos partidos e/ou instituições de oferecer à maioria da população a possibili- 
dade de atingir níveis satisfatórios de realização econômica e social. Esse desencanto 
comprometeu tanto os governos militares quanto as fórmulas econômicas como o 
Consenso de Washington, em determinado momento apresentadas como a solu- 
ção para a miséria e o desemprego. O repetido fracasso dos partidos tradicionais, 
sua aparente falta de sensibilidade em relação ao sofrimento dos pobres e sua quase 
genética dificuldade de comunicar-se culturalmente com vastos segmentos popula- 
res deram lugar ao aparecimento de movimentos determinados a fazer da exclusiva 
representação das massas vulneráveis a sua razão de ser e de agir. 

Processos históricos do tipo descrito não favorecem, em princípio, a integração, 
nem interna nem muito menos internacional. Como as revoluções, os regimes refun- 
dadores são divisores de águas, fatores de profunda divisão e polarização da cidada- 
nia, separada em setores antagônicos, como sucedeu agudamente na Venezuela. Os 
líderes refundadores possuem, em geral, o temperamento adequado ao papel que 
escolheram desempenhar: mobilizadores, agressivos, de retórica beligerante, símbo- 
los de contradição e divisão, interna e externamente. Anti-imperialistas, antiameri- 
canos, antiocidentais, às vezes antieuropeus, nacionalistas, não se sentem limitados 
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pelo princípio da não ingerência quando se trata de emitir opiniões ou adotar ações 
a favor de grupos parecidos, mesmo de caráter guerrilheiro, em nações vizinhas. 

Não deve surpreender que no auge da tendência, coincidente com os mandatos 
de Lula, as relações conflituosas entre a Colômbia, de um lado, e a Venezuela e o 
Equador, do outro, tenham provocado incidentes que por pouco não se transfor- 
maram em guerra aberta. Houve tensão aguda entre o Peru e a Bolívia, provocada 
por declarações do presidente Evo Morales. Atos dos governos boliviano e equa- 
toriano contra empresas brasileiras ocasionaram problemas sérios com o Brasil, 
sem esquecer o clima hostil criado por Néstor Kirchner em relação ao Uruguai em 
razão das fábricas de papel construídas às margens do rio Uruguai e consideradas 
poluentes pelos argentinos, além de incontáveis outros incidentes menores que 
seria cansativo enumerar. 

Consequências para a política de integração sul-americana - Os regimes de 
refundação tinham perfeita consciência de sua especificidade própria, das particu- 
laridades que os separavam e até opunham aos vizinhos. Para dar expressão lógica 
a essas diferenças de ideologia, de conceito de democracia, de objetivos políticos e 
econômicos, instituíram a chamada Aliança Bolivariana para as Américas (Alba), de 
iniciativa de Chávez e constituída por Venezuela, Bolívia, Equador, Nicarágua, Cuba 
e alguns outros. No extremo oposto do espectro ideológico encontravam-se os paí- 
ses de regime democrático representativo tradicional, com proibição de reeleição 
presidencial, economia liberal de mercado, acordos ou projetos de acordos de livre 
comércio com os Estados Unidos, na época ainda desprovidos de uma organiza- 
ção formal, alguns dos quais se agrupariam no futuro na Aliança do Pacífico: Chile, 
Peru, Colômbia, México, Costa Rica. 

O Brasil, da mesma forma que a Argentina de Kirchner, situava-se mais ou 
menos a meio caminho entre um e outro grupo, mais perto, em termos objetivos, 
do México e do Chile pelo grau de complexidade e diversificação da economia, 
bem como pela política econômica de mercado e a moderação da política interna 
e externa. A simples enunciação das características opostas que se acentuavam dia 
a dia e a emergência de grupos e subgrupos diferentes e antinômicos corroboram 
o que se afirmou acima. Em contraste com a convergência de valores e tipos de 
organização que permitiram a expansão da União Europeia até abarcar os antigos 
comunistas, na América Latina o aumento da divergência de valores e de opções 
político-econômicas inviabilizou o avanço da integração e até da densificação 
da cooperação. 

Salta aos olhos que não se pode fazer a integração do Chile (ou do México), de 
economia ultraliberal, com a Venezuela do “socialismo do século XXT”. O projeto 
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de utilizar o Mercosul como ponto de partida de expansão para abranger todo o 
espaço sul-americano dentro de um esquema de integração econômico-comercial 
unificado convertera-se em sonho impossível, tanto à esquerda quanto à direita. 
Os formuladores da política exterior de Lula, na prática, descartaram os objetivos 
econômicos e comerciais inatingíveis e os substituíram por um tipo de associação 
puramente política, a União de Nações Sul-Americanas (Unasul), nascida da trans- 
figuração da anterior Comunidade das Nações Sul-Americanas (Casa). 

Não se abandonou, porém, o desígnio de ampliar o Mercosul, ao qual se agre- 
gou a Venezuela; exemplo de decisão com implicações de enorme gravidade para 
o futuro da união aduaneira, que aparentemente se deveu muito mais a afinidades 
ideológicas que a interesses comerciais. O convite a Caracas foi formulado por 
Néstor Kirchner quando a Argentina exercia a presidência do bloco, e é difícil ima- 
ginar que tenha sido precedido de avaliação cuidadosa das consequências. Uma 
análise imparcial e isenta teria provavelmente demonstrado a falta de sentido de 
promover a entrada de país que só poderia aumentar os problemas agudos de que 
o grupo já sofria e continua a sofrer em termos de coerência interna e dificuldades 
para negociar acordos comerciais com terceiros. Além das complicações oriundas 
da Argentina de Kirchner, a adição de governo como o venezuelano, atritado com 
inúmeros outros no continente e fora dele, virtualmente eliminaria qualquer possi- 
bilidade de resolver os impasses que paralisavam o Mercosul. 

Detentor do maior peso específico no seio do agrupamento, teria sido normal 
que o Brasil ponderasse que adesões a acordos comerciais de extrema ambição 
como as uniões aduaneiras demandam longo processo prévio de negociação téc- 
nico-comercial, conforme ocorre até para mero ingresso na OMC, arranjo de com- 
plexidade comercial muito menor. Não teria sido necessário antagonizar o regime 
de Chávez, nem invocar argumentos de ordem ideológica, mas simplesmente lem- 
brar e fazer respeitar um princípio elementar de negociação comercial. O governo 
poderia ter feito algo nessa linha, mas preferiu não fazer, provavelmente movido por 
razões de ordem político-ideológica. A omissão ou opção consciente iria revelar-se 
um erro com desdobramentos que envolveriam outros integrantes no futuro. 

A diplomacia do predomínio ideológico na América Latina: o caso da Bolívia — 
Na América do Sul, o Brasil não pode tudo, mas pode algo. Em tese, a diplomacia 
brasileira teria tido condições de agir mais ou de agir de modo diferente do que fez 
ou deixou de fazer. 

A ilustração mais clara da tensão entre interesses nacionais e ideológico-par- 
tidários na política externa de Lula na América do Sul foi a postura adotada em 
relação aos investimentos da Petrobras na Bolívia. Na data de 1º de maio de 2006, 
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escolhida pelo simbolismo, o governo boliviano decretou a nacionalização desses 
investimentos e a ocupação militar das instalações de exploração de gás e refinarias 
da Petrobras. Em “reação”, a nota publicada pelo Palácio do Planalto reconhecia o 
direito soberano da Bolívia sobre seus recursos naturais e não fazia qualquer ressalva 
ao desnecessário uso de tropas contra uma empresa pública de país supostamente 
amigo e aliado político. 

Ao mencionar a soberania boliviana, a nota deixava de dizer que a presença 
dos investimentos brasileiros em solo boliviano resultava do exercício dessa mesma 
soberania. Não tinha partido da Petrobras ou do Brasil a iniciativa de investir no país 
vizinho. Ao contrário, haviam sido governos bolivianos anteriores que insistiram 
em negociar e assinar vários tratados internacionais com o Brasil, para a exploração, 
venda e transporte do gás. Sem remontar aos acordos de Roboré (1958) ou anterio- 
res, nos anos 1930, a fase mais recente da questão datava do acordo assinado pelos 
presidentes Geisel e Banzer (1974), revisto na época do presidente Collor (1992) e 
finalmente realizado, com a construção e a inauguração do gasoduto de Santa Cruz 
de la Sierra a São Paulo no governo de Fernando Henrique Cardoso. 

Em diversas ocasiões, o governo de La Paz tinha enviado emissários de alto 
nível a Brasília, a fim de reiterar em cores dramáticas o apelo à solidariedade bra- 
sileira. Com a perspectiva de autossuficiência argentina em suprimento de gás, o 
mercado do Brasil era virtualmente a única opção viável para a economia boliviana 
de exportação. Durante o longo processo que durou a negociação dos acordos e sua 
implementação, a Petrobras sempre se mostrara reticente ou contrária à operação, 
porque o gás concorreria, no fornecimento à indústria paulista, com o óleo com- 
bustível altamente poluidor, resíduo do sistema de refino utilizado pela empresa e 
para o qual não se vislumbrava mercado alternativo. Não existiam, portanto, razões 
para atribuir à Petrobras ou ao Brasil intuitos imperialistas de domínio dos recur- 
sos naturais bolivianos, associando de modo descabido uma cooperação nascida do 
concurso de vontades soberanas aos procedimentos utilizados pelas multinacionais 
petrolíferas americanas ou britânicas em outros países. 

Na sequência dos acontecimentos, Lula aceitou participar de uma reunião de 
quatro presidentes, na qual tomaram parte, além dos dois únicos com interesse direto 
na questão (os chefes de estado do Brasil e da Bolívia), dois mandatários estranhos 
ao assunto e pouco simpáticos aos interesses brasileiros, os presidentes Kirchner 
e Chávez, este último claramente inspirador da medida boliviana. Afastou-se da 
tradição brasileira de não aceitar a intrusão de terceiros em problemas de interesse 
nacional. Como se mostrou no capítulo pertinente, Rio Branco, no contencioso do 
Acre, rejeitou a pretensão peruana de uma negociação a três. Primeiramente, resol- 
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veu a pendência com a Bolívia e, só então, aceitou negociar com o Peru, apesar de os 
peruanos reivindicarem o território havia muito tempo. Em relação à ação boliviana 
contra a Petrobras, sempre foi óbvio que a intromissão de Chávez e Kirchner só 
poderia desequilibrar ainda mais a discussão contra o Brasil. 

O governo federal também preferiu ignorar que os bolivianos não haviam 
seguido os procedimentos para reajuste do preço do gás previstos no artigo 15 do 
contrato entre a Petrobras e a empresa boliviana, Yacimientos Petroliferos Fiscales 
Bolivianos (YPFB), assinado em 17 de agosto de 1993. Tampouco permitiu que 
a Petrobras acionasse o mecanismo de arbitramento estipulado no artigo 17 para 
casos de desacordo. Resignou-se a negociar sob pressão, com as instalações da 
Petrobras ocupadas por funcionários bolivianos, ultimato de datas e ameaça de 
expulsão na eventualidade de recusa de aumento de preços, já anunciado de público 
por La Paz na porcentagem e no montante. No final, acabou por admitir a imposição 
pela Bolívia do aumento de preços e da migração de contratos para formato mais 
favorável ao detentor das reservas. 

Apesar de sua gravidade, o episódio nunca mereceu da imprensa brasileira uma 
análise menos superficial sobre suas características e implicações. Permito-me, por 
isso, transcrever abaixo um comentário enviado ao autor por um dos diplomatas 
brasileiros com maiores responsabilidades sobre as relações com a Bolívia na época, 
cuja identidade não revelo apenas por razões de regulamentos profissionais. 


“Ao empregar tropas para simular uma ocupação militar, Morales alimentava conscientemente a 
retórica antiestrangeira que seria marca de seu governo. Apostou corretamente na anuência do 
Brasil frente a gesto de demonização da empresa brasileira, como se fosse possível descaracterizá-la 
como vetor dos interesses estratégicos do estado brasileiro. Se o objetivo da postura acomodatícia 
do governo brasileiro fora resguardar os interesses brasileiros e preservar certa ascendência sobre 
Evo Morales, esse gesto de desprendimento teve o efeito contrário. Ao não impor qualquer custo à 
estripulia bolivariana, o Brasil legitimou o discurso agressivamente antiempresarial e antibrasileiro 


de Morales. 


O resultado maior foi inviabilizar indefinidamente aquela que fora a meta maior da diplomacia brasi- 
leira: assegurar a manutenção da capacidade boliviana de abastecer, com regularidade e modicidade, 


a demanda brasileira. 


A postura complacente do Brasil na questão do gás ignorou a dinâmica fundamental da sociedade boli- 
viana sob o MAS (Movimiento hacia el Socialismo, nome do movimento liderado por Evo Morales), 


movida por um nacionalismo ressurgente e ressentido, que tem no Brasil, juntamente com os Estados 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


659 





A DIPLOMACIA NA CONSTRUÇÃO DO BRASIL 1750-2016 


Unidos, seu principal alvo. Não será mera coincidência que recrudesceram, na sequência da nacionali- 


zação, série de medidas arbitrárias contra empresas brasileiras operando na Bolívia”! 


Até data recente, podia-se especular sobre os motivos que estariam por trás do 
comportamento do governo brasileiro nesse incidente. O que não se sabia é que Lula 
tinha sido consultado por Evo Morales sobre a eventual reação brasileira. No seminá- 
rio “Bolívia Dez Anos”, realizado em São Paulo (S de outubro de 2015), o ex-presi- 
dente, ao lado do vice-presidente boliviano Álvaro García Linera, assim narrou a son- 
dagem: “O Evo me perguntou: “Como você se comportaria se nós nacionalizássemos 
a Petrobras?” Respondi: “O gás é de vocês, o petróleo é de vocês. E foi assim que nos 
comportamos, respeitando o direito soberano que a Bolívia tinha sobre seu solo”? 
Não é de admirar que, diante da resposta, o presidente boliviano se sentisse autori- 
zado a agir como fez, certo de encontrar do lado brasileiro compreensão e apoio. 

Essa atitude estendeu-se além do episódio da nacionalização propriamente dito. 
Em 2007, um ano após a nacionalização, Evo Morales visitaria Brasília, onde obte- 
ria de seu colega aprovação para o pagamento de US$ 434 milhões adicionais pelo 
conteúdo alegadamente “rico” (em termos de aproveitamento petroquímico, que 
não foi feito) do gás fornecido nos anos anteriores. Uma vez mais, a Petrobras havia 
resistido em aceitar a exigência, que não constava do contrato, mas foi forçada a 
acatar as ordens do Palácio do Planalto. A decisão seria mais tarde questionada pelo 
Tribunal de Contas da União. 

Conforme se deduz das idas e vindas dessa turbulenta relação com a Bolívia, o 
respeito aos contratos, compromisso de Lula na Carta ao Povo Brasileiro, aparente- 
mente não se aplicava aos contratos da YPEB com a Petrobras nem aos vários tratados 
e acordos válidos negociados e assinados entre Brasil e Bolívia. Pode-se até argumen- 
tar que, para pessoas com a visão do mundo de Lula e de seus companheiros, a soli- 
dariedade a Morales passava na frente da defesa dos interesses do estado brasileiro, 
da Petrobras e de seus acionistas. Nesse caso, porém, seria apropriado invocar, para 
descrever o comportamento da política exterior do governo Lula no episódio, algum 
rótulo diferente do “diplomacia ativa e altiva” com que ela se autodesignou. 

Outros exemplos da diplomacia na América Latina - As relações com La Paz 
continuariam a deteriorar-se. A “paciência estratégica” do governo brasileiro não 
evitaria que, no restante da presidência de Lula e, depois, sob Dilma Rousseff, o 
relacionamento bilateral se transformasse numa crônica de desentendimentos e 


[4] Comunicação particular ao autor procedente de diplomata brasileiro de alto nível, com conhecimento direto 
sobre as relações Brasil-Bolívia na era de Lula. 
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oportunidades perdidas. Aliás, as controvérsias e críticas mais frequentes à orienta- 
ção diplomática do governo do PT coincidiram em larga medida com o domínio da 
política latino-americana. 

Dentre os exemplos adicionais, destacou-se a incapacidade de resolver os con- 
tínuos atritos e contenciosos com a Argentina em matéria comercial. Ao longo de 
todos esses anos, multiplicaram-se as medidas unilaterais argentinas em defesa de sua 
política de “reindustrialização”, sem que o Brasil obtivesse o cumprimento dos com- 
promissos vigentes. Herdada do governo FHC, atravessou os treze anos de governo 
petista a mesma contradição entre a retórica de exaltação ao Mercosul e o fracasso da 
diplomacia brasileira em propor e defender fórmulas capazes de corrigir os desvios 
do bloco e de relançar seu perdido dinamismo. 

À ingerência em assuntos de política interna de países estrangeiros por motivo 
de simpatia ideológica, em certos casos através da participação pessoal do pró- 
prio presidente Lula, tornou-se quase rotina nas eleições na Bolívia, no Paraguai, 
na Argentina, no Peru. O governo não se preocupou em esconder parcialidade em 
favor da Venezuela nas divergências com a Colômbia. No final do segundo mandato 
de Lula, a interferência em favor do presidente deposto em Honduras caracterizou- 
-se por falta de equilíbrio e senso de medida. A severidade intransigente em face 
do “golpe constitucional” na pequena Honduras contrastava com a complacência 
frente a regime de partido único como o cubano ou com a célebre declaração de 
Lula de que, na Venezuela de Chávez, havia “democracia até demais”. 

Um contraste que desperta atenção, tendo em vista o ativismo da diplomacia 
brasileira no Irã ou entre Israel e os palestinos, consistiu na timidez do Brasil em 
ajudar, como facilitador, o Uruguai e a Argentina, dois vizinhos prioritários, a supe- 
rarem o conflito em torno da instalação de empresas de papel em solo uruguaio. O 
Uruguai e a região do Rio da Prata são, incontestavelmente, as áreas do mundo onde 
o Brasil possui mais longa tradição de envolvimento, melhor conhecimento direto 
das situações e mais numerosas e legítimas razões para desejar um desenvolvimento 
pacífico, inclusive em decorrência da Convenção Preliminar de Paz de 1828, que 
consagrou a independência oriental. É, no mínimo, inconsistente que um governo 
ativista no Oriente Médio não tenha sabido ou podido desempenhar papel constru- 
tivo de aproximação entre os mais íntimos de seus dois vizinhos. 

É provável que, nesse caso, o governo Lula tenha se abstido de assumir posição 
pública similar à que teve em outras regiões, justamente, por conhecer a personali- 
dade imprevisível e inabordável do presidente Néstor Kirchner. Teria, assim, agido 
por prudência, como talvez houvesse feito a chancelaria brasileira num passado em 
que o princípio de não ingerência podia servir de pretexto para esconder o medo 
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de errar e agravar o problema. Naqueles tempos, a interpretação talvez exagerada 
da não ingerência em assuntos internos e externos de terceiros tinha, no mínimo, 
o mérito de ser coerente e invariável. Tivesse sido essa a política permanente do 
governo Lula, não haveria o que dizer. Nas condições, contudo, de uma diploma- 
cia que se orgulhava da capacidade de tomar iniciativas até em áreas distantes dos 
diretos interesses nacionais, é forçoso reconhecer que, no exemplo do Uruguai, a 
passividade e o silêncio do Brasil parecem difíceis de conciliar ao discurso diplo- 
mático “ativo e altivo”. 

Essas contradições ilustram bem o contraste entre resultados efetivos e de pres- 
tígio colhidos pela diplomacia brasileira nos eixos globais das Nações Unidas, da 
OMC, dos Brics e o desempenho sensivelmente mais mitigado no eixo de direta 
influência brasileira, o imediato entorno da América Latina e do Sul. A questão não 
seria tanto de falta de poder, mas de falta de vontade para exercer tal poder da forma 
mais adequada à defesa dos direitos e à promoção dos interesses do Brasil, utili- 
zando o diferencial de poder em nosso favor. Sendo essa a região do mundo onde 
a influência brasileira, no passado e no presente, sempre se fez sentir de modo mais 
forte e imediato, o natural é que nela se concentrassem as maiores realizações da 
diplomacia ou se refletisse capacidade superior para superar obstáculos, persuadir 
recalcitrâncias, edificar obra concreta. 

Paradoxalmente, entretanto, a maioria das falhas e equívocos apontados na polí- 
tica exterior de Lula refere-se a assuntos sul ou latino-americanos. Justamente nes- 
sas áreas é que se exerceu com maior vigor a “diplomacia paralela” do PT, inspirada 
em identidade ideológica com partidos próximos. Tais afinidades ou simpatias não 
demonstraram eficácia ou utilidade perceptível para encaminhar soluções satisfató- 
rias quando surgiram questões espinhosas como as que opuseram o Brasil à Bolívia. 
A diplomacia paralela transmitiu, assim, a impressão de servir mais para contaminar 
desnecessariamente a política exterior com suspeitas ideológicas do que para um 
propósito prático qualquer. 

No âmbito da América do Sul, três países médios de orientação mais liberal, 
em economia, e centrista ou conservadora, em política, receberam menos atenção 
e interesse de parte da diplomacia paralela, presumivelmente por não se enquadra- 
rem nos critérios ideológicos da Venezuela ou da Bolívia. Esses três, Chile, Peru e 
Colômbia, optaram pela assinatura de acordos de livre comércio com os Estados 
Unidos e no futuro constituiriam com o México a Aliança do Pacífico. Tenha ou não 
existido na constituição desse grupo a intenção de equilibrar como contrapeso a 
influência dos bolivarianos somados a Brasil e Argentina, na prática seria esse o seu 
efeito. Se, de fato, é indesejável introduzir nova linha de Tordesilhas no continente, 
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como disse o ex-ministro Celso Lafer, não se pode negar que a diplomacia paralela do 
PT concorreu para tal resultado ao marginalizar os países centristas. 

A difícil relação com os Estados Unidos - As negociações da Alca não consegui- 
ram infelizmente produzir um terreno de equilíbrio e entendimento. As expectativas 
de Washington continuaram a ser demasiado ambiciosas e fora de qualquer propor- 
ção com as minguadas ofertas, especialmente em agricultura, feitas ao Brasil e ao 
Mercosul. Não se registrou na substância das tratativas modificação digna de nota em 
relação ao que vinha ocorrendo durante o período de Fernando Henrique. O estilo 
sofreu certo endurecimento de lado a lado, o que terminaria por levar ao abandono 
definitivo do projeto. Na impossibilidade de se atingir o objetivo amplo do acordo de 
livre comércio entre todos os países do hemisfério, foi pena que não se tivesse ten- 
tado, do lado do Mercosul, bem como dos Estados Unidos, algum arranjo alternativo, 
com escopo focalizado nos principais obstáculos ao intercâmbio, que permitisse ao 
menos avançar em questões tópicas como as das barreiras técnicas ou sanitárias às 
exportações. 

A verdade é que, durante os oito anos do governo Lula, o excepcional boom das 
commodities e a emergência da China como principal mercado para as exportações bra- 
sileiras de matérias-primas reduziram ou eliminaram a pressão para alcançar com os 
Estados Unidos uma relação de crescentes vantagens mútuas no comércio e na com- 
plementação de cadeias produtivas e exportadoras. Tentou-se, durante a administra- 
ção de George W. Bush, revitalizar as relações bilaterais superando o impasse da Alca 
com uma colaboração em torno do etanol. Além de obviamente estreito demais para 
fundamentar um relacionamento mais vasto, o esforço não foi capaz de sobrepujar o 
protecionismo em relação ao etanol americano, à base de milho, cujas notórias insufi- 
ciências ambientais até contaminaram por associação a reputação do etanol brasileiro. 
Anos mais tarde, as descobertas do pré-sal e a crise do etanol no Brasil condenaram ao 
gradual abandono também essa abordagem. 

Esperava-se uma evolução positiva com a substituição de George W. Bush por 
Obama. Paradoxalmente, foi justamente no governo Obama que o relacionamento 
começou a acumular divergências numa agenda cada vez mais negativa: as posições dis- 
crepantes dos Estados Unidos e do Brasil diante do golpe de Honduras e, a seguir, da 
situação pós-eleitoral naquele país; as críticas brasileiras ao acordo de cooperação mili- 
tar da Colômbia com os Estados Unidos; as responsabilidades americanas pelo impasse 
da Rodada Doha e, finalmente, o complexo de questões relativas ao Irã, a seu programa 
nuclear e à maneira de lidar com o regime iraniano. Em vários desses itens, as posições 
brasileiras possuíam fundamentos razoáveis. Infelizmente, nem sempre os dirigentes 
de Brasília procederam de modo profissional e sóbrio; as críticas aos Estados Unidos 
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externadas por altos líderes brasileiros, fora do diálogo diplomático, em público e pela 
imprensa, geraram clima de tensão e desentendimento nos últimos meses do segundo 
mandato de Lula. 

A evolução da política externa nos dois últimos anos de Lula - O governo Lula 
não foi sempre o mesmo, havendo diferenças substantivas e de estilo entre os anos 
da ortodoxia econômica, da preponderância do ministro Palocci, na economia, e de 
José Dirceu, na direção político-administrativa, e a fase heterodoxa de crescimento, 
de aliança com o PMDB e afirmação do poder de Dilma Rousseff como ministra- 
-chefe da Casa Civil. Da mesma forma que o governo, a diplomacia variou em fun- 
ção da evolução do regime Lula e acompanhou suas transformações, dos incertos 
começos do primeiro mandato à apoteose triunfalista do segundo. Mesmo as dife- 
renças de abordagem que se percebiam entre a ação da Assessoria da Presidência, 
mais sintonizada com o partido, e o Itamaraty foram esmaecendo com o tempo. 

A fase politicamente conciliadora e economicamente ortodoxa, que muitos, fora 
e dentro do país, tomaram como a opção definitiva do governo, cedeu lugar à auto- 
confiança ocasionada pelo êxito e a persistência dos altos níveis de popularidade do 
presidente. A consciência do sucesso confluiu para um governo crescentemente afir- 
mativo, que já não se resignou a viver à sombra de políticas consagradas pela admi- 
nistração anterior. Tornou-se palpável sua impaciência com os elogios ambíguos, que 
somente o louvavam na medida em que teria tido a docilidade de dar continuidade à 
política do rival Fernando Henrique e do PSDB. A consequência desses fatores expri- 
miu-se num conjunto de definições à primeira vista independentes umas das outras, 
mas que aos poucos desenhou a silhueta de um projeto autônomo, distinto dos pri- 
meiros e incertos ensaios do governo. À característica central da política macroeco- 
nômica desse projeto, contrastante com os tempos do ministro Palocci, residiu no 
estímulo ao consumo de massa e à expansão dos gastos, oportunamente justificada 
pela crise mundial, como alavanca do crescimento. 

Além dessa marca distintiva, o projeto diferenciou-se por significativas mudan- 
ças, entre elas o abandono da privatização, ideia-força do governo FHC, e o retorno 
do estado intervencionista. Criou-se nova empresa estatal para o pré-sal, apesar da 
existência, nesse domínio, do Ministério de Minas e Energia, do Conselho Nacional 
do Petróleo e da Petrobras. O pré-sal serviu também de oportunidade para anular a 
política de leilões e concessões do governo precedente em matéria de exploração de 
petróleo. A Eletrobras e a Telebras foram ressuscitadas do limbo. Os projetos 
de Parceria Público-Privada (PPP), estrela do começo do governo, em 2003, desa- 
pareceram da agenda. Outros exemplos do reforço do estado se manifestaram nas 
interferências nas agências reguladoras e na utilização dos fundos de pensão como 
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braço auxiliar do governo em leilões de hidrelétricas e ingerência na gestão até de 
empresas privatizadas (o caso da Vale). 

O presidente e o PT deixaram de lado a luta histórica contra a estrutura cor- 
porativa herdada do regime Vargas e, em vez de reformar a legislação sindical, pre- 
feriram consolidar a aliança com as centrais sindicais e suas expressões políticas: 
o PDT e o PTB. No segundo governo, o presidencialismo de coalizão passou a 
ser dominado pela coligação PT-PMDSB, reminiscente, em mais de um aspecto, da 
aliança PTB-PSD de Getúlio Vargas. De fato, Getúlio tornou-se referência cons- 
ciente e explícita no discurso de Lula e modelo a ser imitado por quem desejava 
passar à história, segundo declarou, como o “segundo Vargas”. Nos seus primór- 
dios, o PT não se parecia tanto ao PTB, mas à medida que passou a fazer parte do 
establishment, as semelhanças tornaram-se cada vez mais indisfarçáveis, nas virtu- 
des e nos defeitos. 

A relativa volta do Brasil-Potência - Não faltou também o aliciamento do esta- 
belecimento militar por meio de projetos maciços de rearmamento, como os do 
submarino nuclear e dos caças para a Força Aérea, evocativas de algumas das gran- 
diosas e malogradas iniciativas da política do “Brasil, grande potência” do regime 
militar. O culto da potência militar não foi alheio a um indireto repúdio à adesão ao 
Tratado de Não Proliferação Nuclear, que se manifestou em declarações não oficiais, 
mas repetidas, de funcionários graduados, inclusive ministros de estado, e, acima de 
tudo, na resistência a assinar o Protocolo Adicional do TNP. Foi igualmente percep- 
tível na exagerada dimensão do programa de retomada de usinas nucleares e no rolo 
compressor que esmagou os pruridos de Marina Silva e do Ibama no licenciamento 
de megaprojetos na Amazônia. 

À base social que sustentou a coligação partidária no final da era Lula foi a do 
retorno da aliança tradicional de sindicalistas, convertidos em dirigentes de fun- 
dos de pensão, tecnocratas da administração direta ou de empresas estatais como 
a Petrobras, setores militares, industriais, “heróis do agronegócio”; enfim, boa parte 
da burguesia nacional, atualizada com a adesão dos quadros enriquecidos com o sis- 
tema financeiro. É produto brasileiro sem parentesco com o bolivarianismo, muito 
menos com o socialismo do século XXI, e sem qualquer atração pelas experiências 
traumáticas das refundações da Venezuela, da Bolívia e do Equador. 

A declaração sobre o programa nuclear do Irã: momento culminante da diplo- 
macia Lula/Amorim - Alcançada quase ao apagar das luzes do segundo governo 
Lula, a declaração mediada pelo Brasil e pela Turquia sobre o enriquecimento de 
urânio do Irã simbolizou talvez o ponto mais alto do ativismo da política externa 
brasileira na era Lula e sintetizou suas virtudes e insuficiências. 
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Condenado e objeto de sanções internacionais pelo Conselho de Segurança da 
ONU, o Irã insistia em prosseguir com seu programa nuclear, alegando que os fins 
eram pacíficos. Com o intuito de continuar o programa e obter o levantamento das 
sanções, Teerã chegara quase a concluir acordo pelo qual aceitaria enviar o urânio 
que afirmava necessitar para seus reatores para ser enriquecido no exterior. Partindo 
desse precedente e encorajados por Obama em cartas, Lula e o primeiro-ministro 
turco Erdogan mediaram declaração que parecia haver aperfeiçoado a fórmula ante- 
rior: o urânio seria enriquecido fora do país, o que afastaria o perigo de ser usado 
para fabricar armas, segundo os dois mediadores e os iranianos. 

Em termos simplificados, era esse o arcabouço do documento anunciado em 
Teerã pelos dirigentes do Irã, do Brasil e da Turquia em atmosfera de júbilo e entu- 
siasmo (17 de maio de 2010). Brasileiros e turcos afirmavam que os compromis- 
sos atendiam às exigências formuladas pelo P+1, grupo informal constituído pelos 
cinco membros permanentes do Conselho de Segurança mais a Alemanha, que 
até então havia conduzido as tratativas junto aos iranianos. Não era esse o enten- 
dimento dos americanos, que, 24 horas depois, anunciavam por meio da secretária 
de Estado Hillary Clinton a decisão dos integrantes do P+1 de proporem sanções 
adicionais contra o Irã. As sanções foram votadas pelo Conselho de Segurança com 
o apoio unânime dos membros permanentes e a oposição ou abstenção do Brasil, 
da Turquia e do Líbano. A declaração tivera vida breve, e o impasse permaneceria 
ainda por vários anos até que, em 2015, após a substituição de Hillary Clinton no 
Departamento de Estado e já quando o segundo mandato de Obama se aproximava 
do término, os países do P+1 assinaram com o Irã um acordo extraordinariamente 
minucioso e recheado de salvaguardas técnicas. 

O episódio revela, ao mesmo tempo, o potencial e os limites do decantado poli- 
centrismo que se acreditava (com certo exagero) estaria surgindo no sistema inter- 
nacional. De um lado, constituiu a manifestação mais expressiva de afirmação de 
dois atores médios num domínio sensível - o do programa nuclear iraniano — até 
então reservado com exclusividade à ação e à decisão das grandes potências. Por 
outro lado, a rejeição da declaração patenteia os limites talvez ainda intransponí- 
veis do ideal de construir a ordem internacional a partir de diplomacia amparada na 
razão e no direito, sem recurso decisivo aos instrumentos de poder. 

Celso Lafer analisou num de seus mais penetrantes escritos o fenômeno con- 
temporâneo de aparente dissociação entre poder e ordem. Ele se referia a situa- 
ções nas quais os detentores de poder, por falta de consenso entre si ou por outros 
motivos, não são capazes de produzir ou impor uma ordem internacional. O espaço 
gerado por esse vazio decisório é que estimula as iniciativas dos atores médios sem 
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poder estratégico, exatamente o que aconteceu no impasse em torno do programa 
nuclear iraniano. É possível que o esforço de mediação brasileiro-turco tenha tido 
o mérito de servir de exemplo e estímulo para a futura retomada do processo de 
negociação. Mesmo assim, persistiam obstáculos consideráveis como a fortíssima 
oposição interna nos Estados Unidos, a de Israel e a necessidade de preservar os 
interesses particulares de chineses e russos. 

Do lado do Irã, a disposição de fazer concessões adicionais para viabilizar o acordo 
abrangente de 2015 deveu-se provavelmente ao efeito insuportável de vários anos mais 
de sanções que gradualmente estrangularam sua economia e amoleceram o ânimo dos 
recalcitrantes. O acordo acabou sendo exemplo de situação na qual, apesar da paralisia 
de vários anos, os detentores de poder encontraram finalmente um entendimento para 
conciliar interesses diferentes (Estados Unidos, Rússia, China e até a França, relutante 
quase até o término), a fim de usar a força das sanções com vistas a impor um tipo de 
ordem. A declaração de Teerã mediada pelo Brasil e pela Turquia poderia ter sido o 
marco histórico de nova era; ao não obter o endosso das grandes potências, mostrou 
como era prematuro saudar o nascimento de um sistema multipolar que efetivamente 
permitisse a contribuição autônoma de atores médios na edificação da ordem mundial. 

Os dois atores médios merecem reconhecimento pela audácia de haverem tes- 
tado a possibilidade de solução autônoma em relação às grandes potências. O resul- 
tado, contudo, não confirmou as expectativas de que os poderosos se dispusessem a 
abrir espaço aos emergentes. Nesse sentido, é significativo que Rússia e China, com- 
panheiros do Brasil no seio dos Brics, não tivessem hesitado em aprovar sanções 
adicionais, que constituíam um repúdio à iniciativa brasileiro-turca. Assim agiram 
por terem os americanos atendido aos seus interesses de poder; no caso chinês, o de 
excluir o abastecimento de petróleo das sanções e, no russo, o de acatar o cumpri- 
mento de contratos de fornecimento de material para usinas nucleares ao Irã. Uma 
das lições da frustrada tentativa diz respeito às limitações do grupo dos Brics, no 
qual evidentemente russos e chineses não se consideram iguais aos demais associa- 
dos, ao menos em matéria estratégica. 

Apesar de todas essas ressalvas e da frustração final, o desempenho de Lula, 
Celso Amorim (e dos turcos) impressionou geralmente de forma positiva analis- 
tas e a opinião mundial. Não é fácil encontrar iniciativas similares de atores médios 
latino-americanos que tenham alcançado tamanho impacto fora da região e numa 
questão crucial para a paz do mundo. Já escrevi em outro trecho e repito aqui que 
existem derrotas mais fecundas que algumas vitórias. Certamente, a derrotada 
declaração de Teerã foi um dos fatores principais do elevado prestígio diplomático 
conquistado pelo Brasil nesse período. 
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O momento em que o Brasil parecia ter dado certo - O prestígio do Brasil, que 
já vinha em alta, alcançou nos anos 2009 e 2010 seu nível mais elevado. A curva 
ascendente partiu da estabilização da economia em 1994, ganhou força com a con- 
solidação da estabilidade nos oito anos de Fernando Henrique Cardoso e atingiu 
seu ponto mais alto com a aceleração do crescimento e os progressos sociais dos 
dois mandatos de Lula. 

Das causas da percepção favorável ao país, algumas tendiam a ser consideradas 
(prematuramente talvez) como quase estruturais, embora datassem todas de menos 
de vinte anos: a estabilidade macroeconômica; a expansão do potencial do mercado; 
a consolidação democrática; a pacífica alternância no poder de correntes partidárias 
distintas, mas geralmente próximas do centro; a moderação e o pluralismo da vida 
político-partidária; a consciência da necessidade de reformas sociais; o desapareci- 
mento da ameaça de golpes militares e a subordinação das Forças Armadas ao poder 
civil; a ausência de violências ou tensões étnicas, religiosas, culturais. 

Outras causas eram de natureza conjuntural ou pessoal. Fernando Henrique 
Cardoso já era admirado por sua obra intelectual e pelo relacionamento que esta- 
beleceu com estadistas como Clinton e Blair. Durante o governo Lula, registraram- 
-se fatores positivos novos ou a acentuação dos anteriores. A descoberta do pré-sal 
seguramente aumentou, naquele momento, a importância econômica e estratégica 
do Brasil. Agiram no mesmo sentido a aceleração do crescimento econômico, o 
impacto relativamente limitado da crise financeira, a redução da pobreza e da desi- 
gualdade e a divulgação mundial de programas como o Bolsa Família. 

O caráter inusitado da eleição de um operário para a Presidência e seu extraor- 
dinário êxito e popularidade após dois mandatos consecutivos imprimiram marca 
tão fortemente pessoal à imagem internacional do Brasil que é árduo separar o que, 
nessa imagem, deve-se ao presidente e o que corresponde mais à irradiação especí- 
fica do país. De um lado, a biografia, a história de vida fascinante do pobre e excluído 
que se fez a si mesmo, chegando ao topo do mundo. Do outro, a personalidade caris- 
mática, o talento para negociar, a facilidade de comunicação que fizeram de Lula, 
coadjuvado eficazmente por diplomata experiente e arrojado como o ministro Celso 
Amorim, uma figura de realce. O cenário mundial demonstrou ser tão sensível ao 
carisma quanto os regimes populistas ou os latino-americanos. 

Sombras da diplomacia presidencial de Lula - Ao lado de muita coisa positiva 
como essas, são também traços inegáveis dessa fase política brasileira o abuso do 
protagonismo, a autossuficiência e o excesso de glorificação personalista, criando 
a impressão de que se dependia cada vez mais das qualidades de desempenho do 
líder supremo. Esses defeitos não costumam facilitar o consenso interno ou externo 
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em diplomacia. Basta pensar num exemplo contrário, o do presidente Truman, ao 
lançar o maciço programa de ajuda aos europeus, não sob seu nome, mas debaixo da 
tutela do ex-chefe do Estado-Maior durante a guerra, o general Marshall, conside- 
rado então “o maior americano vivo”. 

Quanto à autossuficiência, perceptível no fato de muitos dos mais talentosos e 
experientes diplomatas brasileiros terem sido excluídos das decisões importantes 
e de sua execução, ela se manifestou também no isolamento em relação a setores 
influentes da sociedade brasileira. O diálogo sobre comércio exterior com lideran- 
ças empresariais e econômicas revelou-se ineficaz e insuficiente. Na questão cru- 
cial do aquecimento climático, tema no qual a diplomacia brasileira teria tudo para 
desempenhar papel decisivo, caso deixasse de insistir em discurso defensivo obso- 
leto, flagrante foi a falta de sintonia com a comunidade científica e ambientalista 
nacional. Em democracias maduras, sempre se procurou imprimir à diplomacia um 
caráter aberto à participação efetiva mesmo da oposição. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, o modelo ideal de que se tem nostalgia até nossos dias é o do “consenso 
bipartidário” entre governos democratas como o de Truman com a oposição dos 
republicanos no início da Guerra Fria. No Brasil do regime de Lula, seria difícil 
encontrar exemplo dessa tendência salutar. 

Tais falhas, que se acentuariam nos governos de Dilma Rousseff, não decorre- 
ram somente de traços de personalidade e de caráter. Originaram-se da confusão de 
valores ou da opção deliberada por contravalores. É nesse ponto que se concentram 
muitas das contradições da política externa de Lula e Dilma. O Brasil, único dos 
quatro Brics originais que não é potência nuclear nem militar convencional, nem 
por isso havia deixado de acumular, conforme vimos, dose apreciável de prestígio 
internacional em governos anteriores e, ainda mais, nesse período. O prestígio é um 
elemento constitutivo do poder, do soft power, do poder que nasce não das armas ou 
dos bloqueios econômicos, mas do exemplo, da liderança moral e cultural. Ora, a 
partir do instante em que se sentiu mais valorizado, o governo Lula começou a dar as 
costas ao que lhe tinha valido esse prestígio, preferindo imitar a procura pelo poder 
tradicional que sempre havia denunciado nas grandes potências. 

Comprometeu, assim, o prestígio moral, ao substituir os exemplos positivos 
pelos contraexemplos: na insensibilidade pelos direitos humanos, num caso cho- 
cante, após a morte de preso político em greve de fome em Cuba; no Irã, diante dos 
enforcamentos de dissidentes; e também na atuação sistematicamente regressiva no 
Conselho de Direitos Humanos da ONU. Ademais dessa contradição com a própria 
linha que seguiu na política interna, na outra grande causa do mundo contemporá- 
neo, a do aquecimento global, preferiu alinhar-se com a postura defensiva da China 
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e da Índia. Desperdiçou a possibilidade de desempenhar papel consagrador de artí- 
fice do consenso decisivo entre países ricos e pobres, pois a evolução nessa matéria 
terminou ficando por conta da mudança dos próprios chineses. 

Em termos de valores na América Latina, o governo Lula omitiu-se na defesa do 
aperfeiçoamento da democracia contra as tendências de retrocesso ao poder cau- 
dilhesco, autoritário e plebiscitário. Nesse ponto, assim como na tutela de direitos 
humanos violados, Lula foi coerente no cálculo oportunista com que se comportou 
frente à China e a Cuba, ao Irã e à Venezuela, sem importar a região em que estavam 
situados. Além do interesse de não contrariar parceiros importantes na economia ou 
na política, como chineses e iranianos, o único critério que se vislumbra na raiz de 
tal postura é o caráter ideológico de esquerda dos governos favorecidos. Como na 
imagem invertida no espelho, o governo Lula procedeu da mesma forma que se fazia 
durante a Guerra Fria: julgou as situações através de prisma ideológico, só que, desta 
vez, em prol dos regimes esquerdistas. É a única forma de entender a diferença de 
posição diante do “golpe constitucional” de Honduras, veementemente condenado, 
e a apologia das medidas repressivas na Venezuela. 

O prestígio sem precedentes de que gozou o Brasil nessa época se devia a uma 
percepção internacional positiva e correta em substância, mas exagerada ou ilusó- 
ria em aspectos relevantes. Correspondia à realidade reconhecer o papel histórico 
de Lula na promoção prioritária da inclusão dos marginalizados, nas conquistas da 
luta contra a miséria e a desigualdade extrema, na abundância de programas sociais 
de transferência de renda. Exagerada foi a noção da irreversibilidade e mesmo dura- 
bilidade de muitas de tais conquistas. Por fim, já nos anos finais do período, não se 
precisava de perspicácia especial para perceber que o compromisso com a respon- 
sabilidade fiscal e a solidez dos fundamentos do crescimento econômico havia sido 
abandonado e que o excesso de pragmatismo político-eleitoral degradara a própria 
alma do partido no poder. 

Por muitos motivos que vão além das qualidades e dos defeitos da diploma- 
cia brasileira, o prestígio e o voluntarismo não bastaram para que o Brasil se con- 
vertesse em membro permanente do Conselho de Segurança da ONU, concluísse 
a Rodada Doha com ganhos para a agricultura, induzisse a reforma do FMI e do 
Banco Mundial de acordo com nossos interesses, revitalizasse o Mercosul, pacifi- 
casse as relações entre países da América do Sul e fizesse esses países retornarem a 
uma convergência de valores e aspirações, eliminasse de vez os constantes atritos 
com a Argentina, abrisse caminho para acordos comerciais significativos no conti- 
nente e no mundo; em outras palavras, para que o Brasil traduzisse o prestígio em 
resultados concretos e mensuráveis. 
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Dissociado de valores éticos fundamentais e critérios de governança susten- 
tável, o prestígio converte-se num objetivo em si mesmo e esgota-se na própria 
autogratificação. Passa a ser, como nas eleições, miragem glamorosa criada pelo 
marketing político. Tal qual o carisma, desgasta-se com as contradições e confu- 
sões em matéria de valores éticos e democráticos — e, sobretudo, não resiste ao 
implacável teste da realidade. Em todo o considerável período histórico de Lula no 
poder, nenhuma conquista, nem a do grau de investimento conferido à economia 
brasileira pelas agências de crédito, simbolizou tanto a emergência do Brasil como 
a escolha para sediar a Copa do Mundo de Futebol de 2014 e os Jogos Olímpicos 
de 2016. 

O destino dessas três conquistas é a imagem do que viria a ocorrer com boa 
parte da política externa e interna da época. Todas possuíam importante dimensão 
internacional. Reforçando-se umas às outras, todas concorreram para aumentar o 
prestígio brasileiro no princípio, mas não conseguiram demonstrar sustentabilidade 
a longo prazo. Atingidas em 2008-2009, no apogeu de Lula e do PT, duraram pouco 
porque não possuíam bases sólidas. Perdeu-se o grau de investimento por culpa do 
excesso de gastos públicos. O exagero de número de estádios deixou, em cidades 
sem público, inúmeras arenas permanentemente deficitárias e uma ruína abando- 
nada no símbolo principal, o Maracanã, sem mencionar a humilhação particular- 
mente dolorosa do fiasco frente à Alemanha, dado o lugar privilegiado do futebol na 
imagem que o povo brasileiro faz de si próprio. Os Jogos Olímpicos tiveram destino 
melhor, trouxeram alegria e melhoramentos urbanos, mas a corrupção nos contratos 
de construção e o colapso financeiro do Estado do Rio de Janeiro obrigam a indagar 
se não haveria prioridades mais racionais do que hospedar manifestação excessiva- 
mente dispendiosa. Todas as três conquistaram-se em meio a festas e perderam-se 
com lágrimas. A diferença é que as festas foram para Lula, e as lágrimas sobraram 
para sua desafortunada sucessora. 


GOVERNO DILMA: DESASTRE ECONÔMICO E DIPLOMACIA ROTINEIRA 
(2010-2016) 


Para Lula e o PT teria sido melhor que o relógio da história tivesse parado em 2010. 
O pânico dos mercados com a eleição de 2002 e a posse em 2003 era uma lembrança 
distante, o “mensalão” ficara para trás, deixando algumas lideranças petistas destruí- 
das, sem atingir diretamente o chefe insubstituível. Não impedira sua reeleição em 
2006 nem a vitória da sucessora que escolhera ao findar oito anos de governo. Lula 
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dava a impressão de invencível, capaz de desmentir todas as previsões da sabedo- 
ria convencional. Refutara até a tendência ao natural desgaste causado pelo tempo. 
O segundo mandato superara o primeiro em quase tudo, êxito econômico, avan- 
ços sociais, prestígio internacional, apoio interno perto de consenso inverossímil, 
unindo banqueiros a marginalizados. 

O que faltava para o sonho não acabar? Que o PT perdurasse no poder ao menos 
por várias décadas, o período necessário para consolidar de maneira irreversível as 
mudanças sociais. É o que teria acontecido nos Estados Unidos entre 1933 e 1968, 
mais de trinta anos antes, na sugestiva comparação com o New Deal de Franklin D. 
Roosevelt proposta por André Singer na sua interpretação do “Iulismo”'º Roosevelt 
reelegera-se três vezes (por esse motivo, a Constituição americana foi emendada e 
passou a permitir apenas uma reeleição) e governara doze anos (1933-1945), suce- 
dido pelo seu vice-presidente Truman (1945-1952). Mesmo os governos dos repu- 
blicanos Eisenhower (1953-1960) e Nixon/Ford (1969-1976) não ousaram alterar 
fundamentalmente as conquistas do estado rooseveltiano de bem-estar social. 

Como assegurar a repetição no Brasil de processo análogo, se a Constituição não 
admitia a reeleição ilimitada de Lula, ao contrário de alguns regimes bolivarianos? 
Os sucessores naturais, veteranos do partido como José Dirceu e Antonio Palocci, 
haviam sido eliminados pelo “mensalão” A falta de alternativas viáveis nos qua- 
dros tradicionais petistas ameaçava a continuidade do projeto, não obstante aquele 
momento único de popularidade. Lula explicou como resolveu a questão sucessória 
numa entrevista de 2013, na qual apresentava a escolha de Dilma, filiada ao PT ape- 
nas em 2000, como resultado da intenção de “presentear” o Brasil com a primeira 
presidente mulher, após haver sido o primeiro mandatário saído da classe operária. 

Nessas confidências, queixava-se das fortes resistências que tivera de vencer da 
parte de seus colaboradores mais íntimos: 


“Essa foi outra coisa muito difícil de fazer. Eu sei o que aguentei de amigos meus, amigos mesmo, não 
eram adversários, dizendo: “Lula, mas não dá. Ela não tem experiência, ela não é do ramo. Lula, pelo 
amor de Deus: E eu: “Companheiros, é preciso surpreender a nação com uma novidade. Fazer a mes- 


mice todo mundo faz. Agora, vamos surpreender o Brasil com a novidade” 


O sonho acabou: desintegração econômica e fracasso político 

Surpreender o país foi o que Dilma de fato fez, mas não do modo que o ex-presi- 
dente esperava; só não houve surpresa para os amigos não identificados, que cer- 
teiramente tinham antecipado a inadequação da pessoa à tarefa e o previsível fiasco. 
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É provável que até o inventor da candidata tivesse suas dúvidas, pois lhe colo- 
cou ao lado, já na direção da campanha eleitoral, a figura experiente de Antonio 
Palocci, que se tornaria chefe da Casa Civil fiador da presidente junto aos empre- 
sários, partidos e Congresso. O homem forte deixaria o poder antes de findar o 
primeiro semestre de 2011, derrubado por novo escândalo pessoal. Sua queda 
privava o governo do único operador político de competência reconhecida e pres- 
tígio junto a Lula e à corrente majoritária do partido. Os que ficaram ou vieram 
depois — Gleisi Hoffmann, José Eduardo Cardozo, Aluízio Mercadante — eram 
pesos leves ou pertenciam a correntes minoritárias do PT e não contavam com a 
confiança de Lula. 

No governo Lula, Henrique Meirelles exercera, na direção do Banco Central, 
papel de relativo contrapeso e moderação da política fiscal expansionista de Mantega, 
nomeado, primeiro para o Planejamento e, depois, para a Fazenda. Sob Dilma, o 
Banco seria comandado por Alexandre Tombini, funcionário de carreira, sem força 
para resistir à autoritária personalidade da presidente. Com a queda de Palocci, avesso 
a aventuras em matéria monetária e fiscal, e sem uma figura como Meirelles, escan- 
carava-se a porta para a experimentação econômica do ministro da Fazenda Guido 
Mantega e dos adeptos da “Nova Matriz Econômica”. Desse modo, logo no início, 
a presidência de Dilma Rousseff encontrava-se desguarnecida de anteparos para a 
tempestade que se preparava no domínio da economia e da vida política. 

Com razão, responsabiliza-se a chefe de governo por muitos dos erros que 
determinariam seu traumático afastamento. Não obstante, é preciso reconhecer que 
os vícios profundos de uma estratégia em vias de esgotamento e a deterioração do 
contexto externo teriam provavelmente testado a competência de Lula ou outro per- 
sonagem, do PT ou da oposição, que estivesse no comando do país no momento 
da verdade que se aproximava. A contribuição negativa de Dilma residiu, acima de 
tudo, nas decisões que precipitaram a eclosão de crise inevitável e, em seguida, agra- 
varam-lhe a dimensão e a seriedade. O desenlace teria advindo de qualquer modo, 
mas se esticaria por tempo maior, não fosse a aceleração do ritmo errático impri- 
mido a partir de 2011 a um projeto de governo já claramente insustentável desde 
muito antes. 

Os primeiros abalos político-partidários - Fora um ou outro nome da preferên- 
cia pessoal da presidente (Cardozo na Justiça, por exemplo), o primeiro gabinete 
ministerial de Dilma reproduzia a configuração do presidencialismo de coalizão que 
tomara corpo ao longo do governo Lula. O ministério, que os observadores afir- 
mavam corresponder, sobretudo, às escolhas do predecessor, seria desfigurado em 
menos de um ano, após a defenestração de sete ministros, a começar por Antonio 
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Palocci (junho de 2011). Em rápida sucessão, a mandatária demitiria o ministro 
dos Transportes (julho) e alienaria o PR, Partido da República, então com qua- 
renta deputados e sete senadores; o da Agricultura (agosto) do PMDB de São Paulo, 
ligado ao vice-presidente Michel Temer; o do Turismo (setembro), do PMDB do 
Maranhão da ala de José Sarney; o dos Desportes (outubro), do PC do B; o do 
Trabalho (dezembro) do PDT; o das Cidades (fevereiro 2012), do PP. 

As demissões deram-se, em todos os casos, por acusações de corrupção e ficaram 
conhecidas como a “faxina ética” para limpar as cavalariças governamentais. No pri- 
meiro momento, aumentaram a popularidade de Dilma, que teria agido de maneira 
autônoma em relação a seu mentor. Atingiram, no entanto, a base parlamentar de 
sustentação do governo e espicaçaram a insatisfação de partidos e congressistas já 
descontentes com o estilo pessoal da presidente, sem gosto ou disposição para rece- 
ber políticos e atender suas demandas. 

O episódio da “faxina” expusera as entranhas fisiológicas do presidencialismo de 
coalizão poucos meses antes do início do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal 
dos 39 réus da Ação Penal 470, popularmente conhecida como “mensalão”, que se 
desenrolaria ante os olhares de milhões de espectadores entre agosto e dezembro 
de 2012. Os delitos dos futuros condenados na ação tinham sido praticados vários 
anos antes da “faxina” de ministros, evidência de que, mesmo depois de descoberto 
e aparentemente desbaratado o mensalão, nada mudara nos procedimentos pelos 
quais o Executivo compunha e alimentava sua maioria no Congresso. A impossibili- 
dade de qualquer presidente alcançar maioria parlamentar com seu próprio partido 
e a pulverização crescente de legendas pesavam muito mais que o medo de ser preso 
e condenado. De um lado, a pressão do sistema, do outro, a convicção íntima da 
própria impunidade combinavam-se para dar aparência de verdade à conveniente 
doutrina da impossibilidade de governar a não ser mediante a violação sistemática 
do Código Penal. 

Assim, concluída a “faxina” e condenados os “mensaleiros”, os métodos para garan- 
tir a governabilidade, de acordo com a fórmula usada para justificar o injustificável, 
permaneceriam idênticos ao que eram antes. O saqueio à Petrobras, iniciado antes do 
processo, sobrevivera a tudo e continuou sem interrupção praticamente até o instante 
em que a Polícia Federal prendeu os culpados. Embora o preço se tornasse cada dia 
mais insuportável, continuaria intacto o sistema perverso de transferência de recursos 
da economia pública para os partidos e os bolsos particulares de políticos e operado- 
res, conforme se revelaria com o início da Operação Lava Jato (março de 2014). 

O voluntarismo da política econômica - Da mesma forma, não se concebia entre 
os membros do governo Dilma, ao menos no início, a possibilidade ou necessidade 
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de política econômica diversa da anterior e verdadeiramente sustentável. Os estí- 
mulos fiscais de que se abusaram para engendrar a expansão do PIB em 7,5% cum- 
priram o papel de garantir a vitória no ano da sucessão presidencial, mas aceleraram 
a inflação de 4,3% (2009) para 5,9% (2010). Era a hora de desaquecer a economia; 
em vez disso, o governo propunha-se a reduzir o crescimento “apenas” a 5% ou 6% 
ao ano! Seria talvez irrealista esperar que, eleita presidente, Dilma Rousseff fosse 
alterar a política econômica que em boa medida comandara na qualidade de chefe 
da Casa Civil do governo Lula. 

Lembra bem Rogério Werneck que Dilma se havia mostrado decisiva em duas 
inflexões econômicas cruciais do governo Lula: na rejeição do ajuste fiscal proposto 
por Palocci, em 2005, e no afrouxamento fiscal com maquiagem contábil das contas 
públicas na crise de 2008-2009. — “Na condução da política econômica, portanto, 
o novo governo estava fadado a ser uma extensão natural do segundo mandato do 
anterior”? — Desta vez, ajudado pela docilidade do Banco Central, o voluntarismo 
iria muito mais longe na área monetária, impondo a redução da taxa Selic de 12,5% 
(agosto de 2011) a 7,25% (abril de 2013). A redução ocorria no instante em que a 
inflação anual atingia 6,59%, bem acima da meta, oferecendo uma taxa real de 0,62% 
ao ano. No discurso preparado para o 1º de maio de 2012, a presidente atacou os 
bancos e exigiu que diminuíssem o spread dos empréstimos, campanha que seria 
agressivamente prosseguida pelo ministro da Fazenda. 

O voluntarismo iria propagar-se ao setor energético, área da especial predileção 
e anterior experiência de Dilma. Em setembro de 2012, editava a Medida Provisória 
S79, a fim de reduzir em 20% as contas de luz. A decisão alterava as regras do jogo tal 
como consubstanciadas no marco regulatório do setor elétrico. Antecipava o venci- 
mento dos contratos de concessão que expirariam em 2015 e 2017, com o objetivo 
de deduzir das tarifas de eletricidade os investimentos já amortizados. Mal prepa- 
radas e impostas de cima para baixo, as mudanças provaram-se desastrosas, acarre- 
tando profundos e persistentes desequilíbrios financeiros na maioria das empresas 
do setor. Agravado por problemas hídricos subsequentes e outros fatores, o inicial 
alívio das tarifas de eletricidade seria mais que compensado, em 2015, por aumentos 
de até 50% nas contas! 

Na área do petróleo, o controle de preços dos derivados principais (gasolina, die- 
sele GLP), que provinha dos tempos de Dilma como chefe da Casa Civil, em 2007, 
impôs à Petrobras perdas acumuladas, até outubro de 2014, no montante quase ina- 
creditável de US$ 56,5 bilhões, mais da metade da dívida líquida da empresa! Com 
a tardia correção levada a efeito em novembro de 2014 e a manutenção, desde então, 
de preços acima do mercado mundial, houve redução das perdas a US$ 49 bilhões 
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em dezembro de 2015, soma ainda altíssima. Em outras palavras, os consumidores 
começaram a pagar a conta astronômica gerada pelo governo. 

A contenção artificial do preço da gasolina teria o efeito adicional de abalar o 
setor do etanol de cana-de-açúcar, que havia sido por breve período a peça central 
da política energética do governo Lula e vitrina de propaganda externa. Em fins de 
outubro de 2014, o diretor técnico da Única (União da Indústria de Cana-de-açúcar), 
Antônio de Pádua Rodrigues, estimava que, desde 2008, do total das 375 usinas do 
país, de 60 a 70 haviam encerrado as operações pelo excesso de endividamento e 
70 operavam em regime de recuperação judicial. Calculava que 100 mil empregos 
diretos (de 1.500.000) e 250 mil indiretos (de 2,5 milhões) haviam sido suprimidos. 

Deterioração econômica gradual e constante - Os resultados da política econô- 
mica iriam refletir-se nas cifras crescentemente desalentadoras do PIB e da inflação. 
Já a partir do primeiro ano do governo Dilma (2011), acumularam-se sinais de que 
as medidas utilizadas desde o governo Lula para gerar crescimento começavam a 
produzir rendimento decrescente e custos cada vez mais altos. Após o excepcio- 
nal resultado de 7,5% no ano eleitoral, a expansão do ano seguinte decepcionou a 
expectativa oficial de 5% a 6% do PIB, desacelerando para somente 3,9%. Malgrado 
a brusca redução, a inflação ancorou teimosamente em 6,5%. No ano seguinte 
(2012), o PIB cresceu apenas 1,9%, mas a inflação de 5,8% novamente pouco cedeu, 
apesar da contração adicional da atividade econômica e do controle de tarifas. O 
fantasma da estagflação voltava a assombrar a economia brasileira. 

Alarmados com a perda de dinamismo, os gestores econômicos e a presidente 
tomaram a decisão fatídica de intensificar o uso de recursos do Tesouro para esti- 
mular o investimento via empréstimos, subsidiados pelo BNDES, e o consumo das 
famílias, impulsionado pela expansão do crédito. Lançou-se mão, igualmente, da 
política de conceder desonerações da carga tributária a setores específicos, os mais 
afetados ou com maior capacidade de pressão. O expediente não funcionou como 
se esperava e, na melhor das hipóteses, serviu somente para adiar o desemprego. 
Frustrou-se a expectativa de induzir com isso o aumento do investimento, embora 
o governo tivesse pago o preço de abrir mão de parcela da receita tributária, assim 
agravando as contas públicas. 

O efeito do conjunto de estímulos não esteve à altura do seu elevado custo: a 
expansão do PIB voltou a 3% com inflação de 5,9%, a despeito da repressão dos 
preços administrados (2013). No último ano do primeiro mandato (2014), todos 
os índices pioraram e o quadro de estagflação ganhou forma de modo indisfarçável: 
o crescimento evaporou-se em definitivo (0,1%), a inflação pulou para 6,4%, o país 
teve seu primeiro déficit fiscal primário desde a adoção das metas (-0,3%). 
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O governo Dilma Rousseff não inventou a prática de conceder favores e sub- 
sídios ao grande capital, mas levou o vício a escala sem precedentes. Os subsídios 
financeiros ao programa das empresas “campeãs nacionais”, os empréstimos a pro- 
jetos ruinosos de infraestrutura como a usina de Belo Monte, as concessões subven- 
cionadas de serviços públicos e outros favorecimentos a empresas multiplicaram- 
-se por dez. As perdas bilionárias em projetos fracassados, somadas ao peso total 
dos subsídios, superaram várias vezes o custo do Bolsa Família, o melhor projeto de 
transferência de renda brasileiro. 

Ironicamente, um governo de esquerda desperdiçou com empresários capazes 
de se financiarem no mercado o dinheiro público que teria tido aplicação mais justa 
nos projetos em benefício aos setores desprotegidos, prioridade declarada desse 
governo. À justificativa era acelerar o crescimento, para continuar a criar empregos, 
aumentar salários e ampliar os programas sociais. Em lugar de priorizar esses últi- 
mos na destinação de recursos escassos, Dilma quis fazer as duas coisas ao mesmo 
tempo, gastando sempre muito acima da arrecadação. Acabou por gerar tamanho 
desequilíbrio fiscal que destruiu a capacidade de crescer da economia e comprome- 
teu até os programas sociais que criara. 

Até um pouco depois das eleições presidenciais de 2014, o efeito cumulativo dos 
anos de expansão rápida conseguiu sustentar nível de emprego elevado, acompanhado 
de aumento real do salário mínimo, melhoria da renda média e do consumo das famí- 
lias. A economia já mergulhara em fase de longa e constante desaceleração; não obs- 
tante, o índice de desemprego parecia estacionado em torno do baixo recorde histó- 
rico de 4,8% a 5%. O sentimento de bem-estar se generalizara e ninguém se dava conta 
da súbita e violenta tormenta que se desencadearia num céu sereno e sem nuvens. 

As grandes manifestações populares de 2013 - De repente, manifestações pro- 
movidas por estudantes secundaristas contra o aumento de vinte centavos das tari- 
fas de transporte público (ônibus municipais, metrô, trens urbanos) em São Paulo, 
no Rio de Janeiro e outras cidades alastraram-se pelo país inteiro. Após a repressão 
policial à manifestação de 13 de junho na capital paulista, chegariam a reunir mais 
de um milhão de pessoas em todo o território nacional. Agrupamentos ocasionais 
como o Movimento Passe Livre (MPL) desempenharam papel de certo relevo na 
tentativa inicial de articular as reivindicações. De maneira geral, porém, os protes- 
tos multiplicaram-se e cresceram de forma espontânea, reproduzindo métodos de 
convocação e mobilização por meio da internet e das redes sociais inaugurados pela 
Primavera Árabe, o Occupy Wall Street e outros do gênero. 

Essas inesperadas explosões de insatisfação não se pareciam com as das Diretas 
Já (1984) ou do Fora Collor (1992), manifestações enquadradas e dirigidas por 
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líderes e partidos políticos, com objetivo único e bem definido: o fim da ditadura, a 
queda de um presidente. 

Aos poucos, à medida que as manifestações ganhavam a adesão de grupos ou 
indivíduos de diversas faixas etárias, os protestos passaram a expressar o desconten- 
tamento com os problemas da mobilidade urbana, a baixa qualidade dos serviços 
públicos, os gastos excessivos com a construção de arenas futebolísticas de “padrão 
Fifa” num país carente até de atendimento básico de saúde, com a corrupção e a 
ineficiência do sistema político. 

Os manifestantes brasileirosnão careciam de virtudes estimáveis. Restabeleceram 
o exercício direto da cidadania, demonstraram que o mar de corrupção não afogara 
a consciência moral dos jovens, revelaram senso de hierarquia de valores e priorida- 
des superior ao de um governo empenhado em anestesiar os cidadãos com o desper- 
dício circense da Copa do Mundo. 

O movimento brasileiro de 2013 foi uma expressão a mais da crise mundial 
da democracia representativa, talvez até de algo mais grave, um profundo mal- 
-estar com a baixa qualidade de vida produzida pelo desenvolvimento selvagem do 
país. Em todos os níveis — federal, estadual, municipal -, o governo mostrou que 
nada havia entendido do sentido real dos protestos e, pelo seu comportamento 
imediatista, confirmou as piores expectativas dos manifestantes. Acuados por fenô- 
meno que não compreendiam, os governos tiveram apenas um objetivo de curto 
prazo: esvaziar de novo as ruas e as praças, comprar de qualquer modo a volta à 
normalidade. 

A melhor maneira de restabelecer um simulacro de normalidade era suspender 
o aumento das tarifas, o mínimo denominador comum das manifestações. Foi o 
único pedido atendido e, conforme previsível, não resolveu nada no longo prazo. 
Passado algum tempo, os aumentos voltariam a impor-se sem nenhuma melhoria 
dos transportes públicos. No resto, em lugar de medidas simples e imediatas, a pre- 
sidente propôs utopias inatingíveis: cinco pactos nacionais sobre mobilidade, servi- 
ços públicos, saúde, educação, responsabilidade fiscal, um plebiscito para convocar 
assembleia constituinte, reformar o sistema político e outras quimeras. O plebiscito 
era uma fuga para a frente, isto é, não podendo ou querendo fazer o possível, diluía- 
-se o desafio na geleia geral das coisas remotas e impossíveis. 

Não se precisou aguardar muito para que as concessões dos governos e, em espe- 
cial, a infiltração dos black blocs, elementos anarquistas violentos e mascarados, afu- 
gentassem a maioria dos participantes, esfriando e desencorajando os protestos. À 
medida que as manifestações se rarefaziam, igualmente se dissolvia o senso de urgên- 
cia dos governos e do Congresso. Meses depois das eleições de 2014 e do começo do 
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segundo mandato, as manifestações voltariam com força, dessa vez com objetivo mais 
preciso: a favor do impeachment, majoritariamente, ou em defesa do governo. 

A emergência do fator China!” - Ainda no governo Lula, um desenvolvimento 
que provinha de fora, da área das relações externas — a súbita aceleração da emer- 
gência da economia chinesa — havia suscitado condições internas excepcionalmente 
favoráveis às administrações petistas. A sensação generalizada de êxito e bem-estar 
beneficiou principalmente o segundo governo Lula e, em grau declinante, os anos de 
Dilma Rousseff na presidência. 

O momento em que o impacto econômico da China se fez sentir com maior inten- 
sidade nas relações externas brasileiras ocorreu em 2009, penúltimo ano do governo 
Lula. Foi quando os chineses se converteram pela primeira vez nos maiores parcei- 
ros comerciais do Brasil, deslocando os norte-americanos, que ocupavam a posição 
desde aproximadamente 1870, ano do término da Guerra do Paraguai. Modificações 
desse tipo ocorrem somente em intervalos de séculos, conforme observei em outro 
trecho desta obra. São consequências de mudanças tectônicas na configuração do 
poder mundial, em geral provocadas pelo aparecimento de um novo gigante eco- 
nômico, que não tarda em obter reconhecimento como grande potência política e 
militar. Contam-se nos dedos de uma só mão as vezes em que isso aconteceu nos 
derradeiros 150 anos: os Estados Unidos, o Império Alemão, a União Soviética, o 
Japão, a China. 

Desde meados dos anos 1990, o peso do comércio sino-brasileiro não cessou de 
crescer. O salto mais notável, porém, se concentrou num período de dez anos, em 
que disparou de US$ 9 bilhões (2005) para US$ 66 bilhões (2015), com o pico de 
US$ 83 bilhões (2013). Nesse decênio, a China desempenhou o papel de principal 
motor do comércio exterior brasileiro e respondeu, em média, por 11% do seu cres- 
cimento anual, seguida pelo Mercosul (10%) e pelos Estados Unidos (5%). 

À porcentagem da participação chinesa no fluxo total do intercâmbio brasileiro com 
o mundo, exportações e importações somadas, era, no início do decênio, de 6%, com- 
parada a 20% dos Estados Unidos e 10% do Mercosul (2004). O primeiro governo Lula 
dava então seus primeiros passos. Nos anos finais do governo Dilma, a parcela da China 
no comércio do Brasil havia alcançado 17% (2014) e 18% (2015), enquanto a dos ame- 
ricanos baixara a 14% e a do Mercosul, a 8%. Provavelmente jamais houve em nossa 
história econômica transformação de tamanha envergadura em tão pouco tempo. 


[5] Praticamente todos os dados desta seção relativa à China foram fornecidos ao autor por André Soares de Oli- 
veira, economista, conselheiro da Diretoria Executiva pelo Brasil e o Suriname do Banco Interamericano de Desen- 
volvimento (BID) e ex-economista do Conselho Empresarial Brasil-China. 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


679 





A DIPLOMACIA NA CONSTRUÇÃO DO BRASIL 1750-2016 


O desempenho das exportações brasileiras para o mercado chinês foi ainda mais 
espetacular: saltou de 5% (2005) a incríveis 46% (2013) e declinou, depois, a 41% 
(2014) e 36% (2015). As importações seguiram trajeto similar, variando de 4% 
(2004) a 37% (2013-2014) e 31% (2015). O saldo, quase sempre favorável ao Brasil, 
oscilou de 2% (2004) ao pico de 12% (2011) e diminuiu a 9% (2013), 3% (2014) 
e S% (2015). Embora o comércio entre Brasil e China registrasse expansão cons- 
tante, com raras pausas e declínios, a súbita aceleração deu-se sobretudo a partir de 
2008-2009, anos em que o governo de Pequim deslanchou formidável pacote de gas- 
tos públicos para neutralizar o impacto negativo da crise financeira mundial. Foram 
esses gastos que impulsionaram a extraordinária valorização das matérias-primas que 
ganharia a denominação de “superciclo” ou “superboom” das commodities. 

Esse fenômeno constituiu fator decisivo para a obtenção de sucessivos exce- 
dentes comerciais e, no início do período, até de um raro e fugaz saldo em conta- 
-corrente. Fortaleceu a balança de pagamentos não só pelo aumento do volume 
exportado, mas também pela excepcional valorização dos termos de intercâmbio 
graças à elevação dos preços das exportações brasileiras e ao barateamento de mui- 
tas importações de produtos manufaturados. Concorreu, poderosamente, para a 
apreciação da moeda nacional, estimulou as viagens e gastos no exterior, fortaleceu 
a sensação de enriquecimento pessoal derivada de moeda valorizada. No lado nega- 
tivo, o câmbio desestimulou as exportações de manufaturas, pesou enormemente 
no agravamento da crise da indústria e, no devido tempo, terminou por compro- 
meter o setor externo, fragilizado por crescentes déficits em conta-corrente. 

A contribuição do superboom das commodities e das exportações para o mer- 
cado chinês não foi o único fator, mas certamente teve influência decisiva na gera- 
ção dos bons resultados econômicos e, por tabela, sociais, das políticas daqueles 
anos. À euforia atingiu o ponto máximo com a confirmação da fantástica desco- 
berta das reservas do pré-sal. Passou-se a crer que a valorização das commodi- 
ties duraria indefinidamente; ainda que isso não ocorresse, o petróleo garantiria 
a superação, para sempre, da velha limitação brasileira do estrangulamento do 
balanço de pagamentos. 

Alimentou-se assim indulgência excessiva com a expansão dos gastos, sem 
aproveitar a fartura para criar um fundo de recursos que permitisse uma política 
anticíclica de estímulo quando chegassem tempos difíceis. A única exceção de pru- 
dência residiu na acumulação de reservas externas, que atingiram cerca de US$ 350 
bilhões. O custo das reservas tem sido alto em termos de agravamento do problema 
fiscal. É fácil, contudo, imaginar a vulnerabilidade aguda em que se encontraria 
a economia sem esse colchão de proteção no momento em que se desencadeou 
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o mais forte da crise. Outro aspecto menos favorável da dependência comercial 
gerada em relação à China consistiu na enorme concentração das exportações em 
matérias-primas. Mais de 80% das vendas para o mercado chinês é de soja, minério 
de ferro, petróleo e carnes, ao passo que esse tipo de produto representa somente 
43% das exportações brasileiras para o resto do mundo. 

Não obstante tais ressalvas, os benefícios da emergência da China para a eco- 
nomia brasileira largamente compensaram as desvantagens. O ponto mais alto do 
comércio bilateral havia sido em 2013, e o da valorização dos termos de intercâm- 
bio uns dois anos antes, declinando ambos à medida que se desacelerou o cres- 
cimento da economia chinesa e se agravou a crise brasileira. O governo Dilma 
responsabilizou esse recuo pelas dificuldades domésticas. O exagero da acusação 
é evidente: mesmo depois do pico, o Brasil exportou ao mercado chinês US$ 36 
bilhões (2015), cifra bem acima à das vendas aos Estados Unidos (US$ 24 bilhões) 
eo dobro da relativa às exportações ao Mercosul (US$ 18 bilhões). Quanto às rela- 
ções de trocas e ao preço das commodities, apesar da queda dos anos recentes, ainda 
se mantiveram em patamar sensivelmente superior aos valores anteriores ao boom. 

No setor financeiro, os financiamentos e investimentos chineses avançaram 
mais gradualmente que o comércio. A tendência tem sido a concentração em petró- 
leo e energia elétrica, e bastante menos em áreas que pudessem contribuir para 
aumentar o potencial de exportação do país, como a industrial. Nisso, não diferem 
dos investimentos de outras procedências, que cresceram de modo expressivo nos 
últimos anos, de preferência nos setores de serviços ou de aproveitamento do mer- 
cado interno. Seria irrealista esperar investimentos direcionados a utilizar o Brasil 
como plataforma de exportação à América Latina, numa prolongada fase de apre- 
ciação da moeda nacional, que afetou duramente a indústria e a tornou incapaz de 
concorrer com produtos estrangeiros até mesmo no mercado doméstico. 

Diplomacia desprestigiada e rotineira - Comparada a essa profunda transfor- 
mação no perfil comercial externo e à diplomacia de Lula, a política exterior de 
Dilma faz figura modesta e revela, mais cedo do que em outros setores, o caráter 
de anticlímax do último governo petista. Na política interna e na economia, come- 
çariam a desmanchar-se aos poucos, à medida que se acentuava a crise, muitas das 
realizações que herdara, algumas das quais, é preciso reconhecer, não passavam de 
miragens ou conquistas precárias, sem sustentabilidade. No caso da diplomacia, 
a mudança de forma e estilo foi imediata, e assim percebida pela opinião pública, 
embora jamais admitida explicitamente no discurso oficial, por motivos óbvios. 
A distância entre percepção e discurso alimentou uma crise de identidade que a 
política externa nunca conseguiu resolver satisfatoriamente. 
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Vários eram os sinais que desde cedo apontavam para a intenção da criatura de 
diferenciar-se do seu criador nas áreas onde afirmou preferências ao escolher pessoal- 
mente o ministro, como na Justiça, no Banco Central e nas Relações Exteriores. Da 
mesma forma que a permanência de Guido Mantega e a substituição de Henrique 
Meirelles, a não confirmação de Celso Amorim e a escolha, em seu lugar, de uma 
pessoa de perfil contrastante sinalizavam uma intenção de mudança, nesse caso na 
diplomacia, ao menos na ênfase e no ativismo, não na inspiração ideológica. Pupilo 
de Amorim, Antonio Patriota era funcionário competente e respeitado, de perso- 
nalidade discreta, sem a irradiação interna, a audácia de iniciativa e o prestígio do 
predecessor junto ao presidente e ao PT. 

Além disso, procedia da embaixada em Washington, onde realizara gestão posi- 
tiva e sem atritos; presumia-se que contava, na capital americana, com os conta- 
tos necessários à tarefa de reconstrução do relacionamento bilateral esgarçado pela 
atmosfera de mútua antipatia entre Amorim e Hillary Clinton. Normalmente, o 
esforço deveria culminar com a visita de estado que a presidente faria aos Estados 
Unidos em 2013 e começara a ser preparada logo depois da posse. A contribuição 
diplomática mais original do novo governo poderia vir a ser a edificação de uma 
relação reciprocamente proveitosa com os americanos, não contaminada por pre- 
conceitos e assentada no papel de aproximador entre extremos que, teoricamente, o 
Brasil teria condições de desenvolver na América Latina. 

A obra de retificação do que os críticos percebiam como excessos, exageros ou 
desvios da diplomacia de Lula, especialmente na sua derradeira fase, deveria estender- 
-se a outros aspectos além da cooperação com Washington. Em princípio, imaginava- 
-se, talvez com boa dose de wishful thinking, que abarcaria as distorções em direitos 
humanos, a correção do sectarismo em favor de regimes bolivarianos, a frustrada “par- 
ceria estratégica” com o Irã, o ativismo no Oriente Médio. Nada do que se atribuía 
às intenções da presidente poderia ser claramente enunciado, pois se chocaria, então, 
com a política externa anterior, considerada como a “joia da coroa” do ex-presidente. 

Teria de ser adivinhado, insinuado, por meio de gestos que se traduziriam com 
frequência não tanto em iniciativas quanto em omissões. Esse foi o caso em relação à 
Primavera Árabe, na retração referente ao programa nuclear iraniano após a decreta- 
ção de sanções adicionais pelo Conselho de Segurança, em idêntico retraimento no 
que tange ao conflito palestino-israelense, na relativa redução da proximidade cor- 
dial com a Venezuela de Chávez. Em alguns exemplos, como no voto pela condena- 
ção das violações de direitos humanos no Irã, a diplomacia de Dilma agiu de forma 
afirmativa; no mais das vezes, contudo, preferiu adotar perfil discreto e reservado, o 
que abriu a guarda para ser criticada por Lula como tímida. 
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O desencontro era inevitável em razão do contraste entre o ex-presidente e sua 
sucessora na maneira de encarar a política exterior. Com sua notável inteligência 
política, aliada à sensibilidade intuitiva para os grandes temas, Lula sempre valori- 
zou e explorou ao máximo o imenso potencial da política externa, inclusive como 
ferramenta do sucesso interno. Como todo líder importante e seguro de si mesmo, 
jamais se intimidou no contato com os poderosos, nem se acanhou de buscar junto 
a Amorim e a outros diplomatas profissionais as informações e orientações de que 
precisava para brilhar nos foros internacionais. 

Dilma, ao contrário, escondia, debaixo da autossuficiência e da aspereza no 
trato com os diplomatas, insegurança mal disfarçada, nascida da falta de domínio 
linguístico e de graves deficiências de cultura internacional, sensibilidade e qualida- 
des para o relacionamento interpessoal. Tem-se de recuar muito em nossa história 
para encontrar mandatários tão pouco vocacionados à dimensão internacional inse- 
parável da função presidencial. Mesmo em momentos tumultuados da história bra- 
sileira, não há praticamente registro de comportamento comparável no deliberado 
desdém pelas regras básicas do convívio entre nações civilizadas. 

Não se trata meramente de questões formais ou protocolares. Um exemplo é 
o do respeito com que se deve acolher um embaixador estrangeiro, representante 
pessoal do seu chefe de Estado. Antes de apresentar oficialmente as credenciais, o 
embaixador não é “acreditado”, como se diz na linguagem técnica, isto é, não pode 
cumprir nenhuma gestão junto às autoridades do país receptor. Por motivos difíceis 
de penetrar, Dilma chegou a deixar que dezenas de embaixadores tivessem de espe- 
rar meses para cumprir a simples cerimônia da entrega das cartas credenciais. 

Até a base mínima de recursos financeiros para que o serviço diplomático brasi- 
leiro cumprisse suas funções viu-se abalada em grau muito superior ao que as dificul- 
dades econômicas do país justificariam. Depois da fase de exagerada expansão de car- 
gos e criação de embaixadas da era dourada Lula/ Amorim, o Itamaraty passou, quase 
sem transição, a não ter dinheiro para pagar contas de luz, água, telefone e aluguel das 
missões e consulados, do auxílio-moradia para funcionários diplomáticos e adminis- 
trativos, para as contribuições a organizações internacionais, a começar pela ONU e 
agrupamentos dos quais havíamos sido fundadores quase na véspera. Depoimentos 
de diplomatas que levaram tais problemas a ministros e autoridades responsáveis pelo 
orçamento e liberação de gastos dão conta da indiferença, na melhor das hipóteses, 
e da má vontade preconceituosa, na pior, com que eram recebidas essas demandas. 

Desse modo, a desvalorização da atividade diplomática e do seu órgão de execu- 
ção, o temor das iras presidenciais em que viviam os funcionários, a desmoralização 
provocada pelo regime de pão e água a que foi condenado o Ministério das Relações 
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Exteriores não deixaram espaço ou estímulo para que se tomassem iniciativas de polí- 
tica exterior dignas de menção. No máximo, o que se fez foi tocar no dia a dia a rotina 
da agenda diplomática ditada pelo calendário das reuniões periódicas de organismos 
internacionais, das visitas de personalidades estrangeiras e das viagens da presidente e 
ministros. Fora disso, o que de novo aconteceu resultou quase sempre da imposição de 
fatos imprevistos. Dois deles, ambos no âmbito dos países vizinhos, merecem destaque 
pelo que revelam da qualidade do processo decisório na área das relações exteriores. 

O primeiro ocorreu em junho de 2012, logo após o processo de impeachment 
que afastou do poder o presidente Fernando Lugo, do Paraguai. O episódio teve seus 
bastidores revelados nas memórias do ex-presidente uruguaio José “Pepe” Mujica, 
que exercia a função de coordenador por rotatividade do Mercosul.” Na véspera da 
reunião presidencial do bloco em Mendoza, Argentina, o governo de Montevidéu 
teria recebido o pedido telefônico do assessor Marco Aurélio Garcia para enviar 
emissário a Brasília, em avião posto à disposição pelo governo brasileiro. Evitou-se 
deliberadamente tratar do assunto em comunicações escritas ou telefônicas, e até 
as notas tomadas pelo emissário uruguaio na conversa com a presidente Rousseff 
tiveram de ser destruídas por insistência dela. 

Ocultado com requintes de conspiração, o objetivo da viagem secreta consistia 
na intenção do Brasil e da Argentina de suspender o Paraguai do Mercosul como 
punição pelo impeachment de Lugo. Narra Mujica que tentou resistir à ideia, rejei- 
tada também pelo seu ministro do Exterior. Na reunião de Mendoza, em encon- 
tro a sós, sem a presença dos ministros, Dilma e Cristina Kirchner pressionaram 
com êxito o uruguaio a ceder, com vistas a aprovar por unanimidade medida ilegal, 
tomada sem permitir que fossem ouvidos o presidente e o ministro das Relações 
Exteriores do Paraguai. Suspenso o governo de Assunção, abriu-se caminho para 
anunciar a admissão da Venezuela como membro pleno, decisão que vinha sendo 
bloqueada pelo Congresso paraguaio, possivelmente uma das motivações da atua- 
ção das duas presidentes." 

De uma penada, castigava-se, sem base legal, um fundador original do Mercosul, 
país que, por razões históricas, o Brasil deveria tratar com redobrado cuidado, e pro- 
movia-se a membro pleno candidato que nem sequer havia completado a obriga- 
ção de negociar os requisitos comerciais do grupo. Diga-se em favor da dignidade 
pessoal e profissional do ministro Patriota que ele esboçou uma discussão sobre a 
legalidade da medida, mas foi reduzido a silêncio pela presidente. O ministro não 
resistiria a outro embate, também em incidente desgastante, o do pedido de asilo do 
senador boliviano Roger Pinto, que recorreu à proteção da embaixada do Brasil em 
La Paz mais ou menos na mesma época (28 de maio de 2012). 
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Iniciava-se então interminável novela, que se prolongaria por 455 dias, conduzida 
com espantosa inépcia pela Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tortuoso 
sectarismo ideológico pela presidente e seu assessor partidário. Logo de saída, após 
exposição do caso pelo Itamaraty, concedia-se o asilo (8 de junho de 2012), como é 
de praxe na tradição internacional latino-americana e de acordo com a Convenção de 
Caracas sobre Direito de Asilo (28 de março de 1954). O governo boliviano esqui- 
vou-se de cumprir a obrigação derivada do Artigo XII (“sendo o estado territorial 
obrigado a conceder imediatamente [...] as garantias necessárias [...] e o correspon- 
dente salvo-conduto”). Alegou, como costumam fazer governos autoritários, que se 
tratava de acusado de delitos comuns, argumento inaceitável à luz do Artigo IV da 
Convenção (“Compete ao estado asilante a classificação da natureza do delito ou dos 
motivos da perseguição”). 

Nada mais claro, portanto. A negativa do cumprimento de suas obrigações 
internacionais por parte do governo de La Paz abria um contencioso que recordava 
precedente remoto, o do asilo na Legação do Brasil na Bolívia, em 1930, ao presi- 
dente deposto Hernando Siles Reyes. Naquela ocasião, o governo local também se 
negou a autorizar a saída do ex-presidente e fomentou cerco da residência diplo- 
mática brasileira por populares que, durante semanas, ameaçaram invadir a sede 
da representação. Nesse episódio, o Itamaraty teve comportamento exemplar ao 
determinar ao representante brasileiro que resistisse ao assédio e exigisse o salvo- 
-conduto, finalmente concedido. No incidente de 2012, inverteram-se os papéis: 
enquanto o embaixador do Brasil, Marcel Biato, e seus colaboradores se empenha- 
ram com firmeza na defesa do asilo, os principais dirigentes da Secretaria de Estado 
procederam de forma pouco honrosa, a partir do momento em que a presidente 
Rousseff mudou de posição. 

A causa da reviravolta mais uma vez residiu na tendência de interpretar pelo 
viés deturpador da ideologia um caso que jamais deveria ter saído do seu enquadra- 
mento jurídico. Haviam passado quase seis meses da outorga do asilo pelo Brasil 
quando, em inícios de 2013, à margem de uma reunião de cúpula África-América 
Latina na Guiné Equatorial, Dilma seria confrontada e censurada pelo presidente 
boliviano, Evo Morales, e praticamente lhe pediria desculpas ao responder: “Eu 
quase me arrependo de ter concedido o asilo”. Após tal confissão de fraqueza, o lado 
boliviano sentiu-se encorajado a endurecer. O embaixador em La Paz chegou a ser 
classificado de “porta-voz da direita golpista” por uma das ministras do governo 
local. Em certo momento, a pretexto de férias, o embaixador foi retirado do posto e 
assistiu de Brasília ao triste espetáculo de uma chancelaria amedrontada e incapaz 
de adotar uma diretriz coerente e eficaz. 
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Abandonado e no fundo traído pelos seus superiores, deixado sem instruções 
numa situação insustentável que se deteriorava dia a dia, confrontado com o deses- 
pero e o agravamento de saúde do prisioneiro da embaixada, o encarregado de 
Negócios do Brasil em La Paz, ministro Eduardo Saboia, resolveu retirar da Bolívia 
o asilado num veículo oficial e conduziu-o ao território nacional em Corumbá (23 
de agosto de 2013). O episódio, sem precedentes nos anais de nossa diplomacia, 
acarretou a queda do ministro Antonio Patriota. Nos meses e anos seguintes, a into- 
lerância sectária do governo desencadeou-se em perseguição a Biato, Saboia e seus 
companheiros de desventura. 

O escândalo atraiu a atenção dos senadores Ricardo Ferraço e Aluísio Nunes 
Ferreira, que mobilizaram a Comissão das Relações Exteriores do Senado Federal 
numa campanha para esclarecer os fatos e apurar responsabilidades. O próprio polí- 
tico boliviano que recorrera à proteção da soberania brasileira ficaria relegado a uma 
espécie de limbo, enquanto o governo de Brasília resistia a conceder-lhe o estatuto 
de refugiado político (compare-se com a diferença de tratamento oferecida ao ita- 
liano Cesare Battisti, condenado pela Justiça de seu país por quatro homicídios). 
Apenas em setembro de 2015, o governo seria forçado a ceder, como condição para 
que a Comissão de Relações Exteriores aceitasse aprovar o sucessor do embaixador 
Biato, mais de dois anos após sua retirada da Bolívia! 

Comentei em artigo na Folha de São Paulo: 


“São raríssimos no Itamaraty e no Brasil casos como o de Eduardo Saboia, de funcionários que arris- 
cam tudo por motivo de consciência [...] É por isso que exemplos de coragem em defesa de princípios 
merecem medalhas, não punições. Seria erro gravíssimo equiparar o ato de Saboia à insubordinação. 
Ele não agiu contra ordens do governo. Na verdade, não havia ordens, e foi preciso agir no vazio cal- 
culado de instruções em que deixaram a embaixada [...] para este governo e o anterior, democracia, 
direitos humanos e asilo devem ser filtrados pelo prisma ideológico. Só valem se o favorecido per- 
tence à mesma família ideológica [...] a decisão de retirar [...] o senador [...] foi tomada como medida 
extrema, depois de ter ficado claro que o empenho brasileiro pela libertação era um faz de conta [...]. 
Ao mostrar ter a coragem que faltou a seus superiores, Saboia honrou os valores da Constituição e do 


povo brasileiro”? 


Nesses e outros exemplos, faltou à política externa discernimento, equilíbrio, fir- 
meza, sabedoria. Já na frustração da grande viagem de estado a Washington, progra- 
mada para outubro de 2013, o que faltou foi sorte. Tudo parecia propício a uma boa 
repartida nas relações com os Estados Unidos. Obama visitara o Brasil em meados 
de março de 2011, bem no começo do primeiro mandato de Dilma. Desde então 
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avançavam satisfatoriamente os preparativos para reservar à presidente uma visita 
de prestígio como não se via fazia muito tempo, com direito a discurso perante as 
duas Casas do Congresso reunidas, banquete na Casa Branca e a parafernália desses 
eventos simbólicos. 

Quis a má fortuna que a fase imediatamente anterior à visita coincidisse com o 
auge da excitação provocada pelas revelações do trânsfuga Edward Snowden sobre 
a espionagem conduzida pela National Security Agency (NSA) contra chefes de 
estado e políticos de nações supostamente “amigas” dos Estados Unidos. A proximi- 
dade da visita de Dilma tornava irresistível um furo de reportagem com denúncias 
sobre as violações das comunicações da presidente brasileira pelos agentes ame- 
ricanos. O escândalo explodiu em 1º de setembro e obrigou à suspensão da via- 
gem. Poucos dias antes, Patriota havia cedido o lugar no Itamaraty a Luiz Alberto 
Figueiredo Machado, diplomata profissional especializado nas negociações de meio 
ambiente, que permaneceria no cargo até o final do primeiro mandato. 

Após a reeleição, seria substituído por Mauro Ilecker Vieira, embaixador em 
Washington, ex-embaixador em Buenos Aires, também profissional eficiente 
e respeitado pela competência. Coube-lhe prosseguir o esforço de reparação de 
danos iniciado pelos antecessores e viabilizar a adiada visita da presidente Dilma 
aos Estados Unidos, que ocorreria em meados de 2015. Os tempos, então, já eram 
outros, e o incidente da espionagem, jamais inteiramente absorvido, fez pairar uma 
nuvem sobre a visita e o relacionamento. As relações Brasil-Estados Unidos confir- 
mavam a espécie de maldição de que sofriam havia décadas: cada vez que se anun- 
ciava uma fase de realizações brilhantes, não demorava para que tudo recaísse na 
frustração e no desapontamento recíproco. 

Também eram outros e piores os tempos brasileiros, marcados pelo agrava- 
mento das condições políticas e econômicas do segundo mandato. O novo chance- 
lernão poderia fazer grande coisa, a não ser tentar a ingrata tarefa de reconstrução do 
abalado moral dos diplomatas e da situação de penúria do Itamaraty, onde contou 
com a notável coadjuvação do secretário-geral, embaixador Sérgio França Danese. 
O trabalho encontrava-se longe da conclusão quando a precipitação do desenlace 
do agonizante governo Rousseff transferiu a outras mãos a obra inacabada. 

O ato final: derrocada fiscal, reeleição, impeachment - Produto, em parte, do 
afrouxamento dos gastos para ganhar a eleição de 2010, o governo Dilma viciara-se no 
expediente, que continuou a usar mesmo depois da mudança das condições interna- 
cionais para pior e voltaria a acionar uma vez chegado o momento da reeleição. Entre 
2011 e 2015, o dispêndio primário (sem os juros) do governo federal, não incluindo 
as estatais, subiu de 16,6% do PIB para 19,5%, na contramão da receita líquida, que 
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diminuiu de 18,7% para 17,4%. Em consequência, o déficit nominal do setor público 
(União, estados e municípios), incluindo os juros, disparou de 3% do PIB (dezembro 
2013) para 10% (em doze meses, até junho 2016). Em menos de três anos, as contas 
acumulavam verdadeira derrocada: sete pontos porcentuais de agravamento! 

O governo arruinava as finanças públicas e comprometia o futuro do país a fim de 
vencer as eleições. Desgraçadamente, uma vez mais, o artifício deu certo por algum 
tempo, o tempo necessário para chegar até o dia da votação com emprego, salários 
e rendas em nível alto. Lances dramáticos e surpreendente volatilidade marcaram a 
sucessão presidencial de 2014. Um acidente de avião custou a vida de um dos raríssi- 
mos, quase único exemplo de rejuvenescimento dos quadros políticos, o ex-governa- 
dor de Pernambuco, Eduardo Campos, que, na véspera, improvisara em entrevista de 
TV a mais bela frase da campanha: “Não vamos desistir do Brasil!” 

Num primeiro momento, parecia que o sacrifício de Campos seria compensado 
pela vertiginosa ascensão nas pesquisas de sua companheira de chapa, Marina Silva, 
exemplo raro de renovação política com integridade moral. Não demorou para que 
o moinho publicitário triturasse a reputação da candidata, alijada do segundo turno 
pelo ex-governador de Minas Gerais, Aécio Neves, candidato do PSDB. Enquanto 
a Operação Lava Jato investigava em Curitiba os crimes políticos e eleitorais do 
passado recente, a campanha continuava a sugar milhões de reais provenientes dos 
mesmos métodos delituosos, que jamais se interromperam, ainda que não fosse por 
virtude, ao menos por medo da cadeia. 

No segundo turno contra Aécio Neves, Dilma alcançou vitória apertada e difícil 
(51,64% contra 48,36%). O resultado sugeria que se havia atingido o ponto em que, 
até para o PT, alternar o poder teria sido melhor do que prolongar além do razoável 
o desgaste já acumulado em doze anos ininterruptos de governo. Quase tinha suce- 
dido no Brasil o que ocorreria nas eleições argentinas do ano seguinte: a mudança 
desejável por obra do voto. A reeleição dividiu o país praticamente ao meio e custou 
preço político e moral tão alto que justificou a frase de Marina Silva: “Dilma ganhou 
perdendo” ou, melhor, Dilma Rousseff conservou o governo, mas perdeu a capaci- 
dade de governar. 

Governar exigia, naquele momento, enfrentar crise econômica quase desespe- 
radora, cuja existência a candidata vitoriosa negara categoricamente até o dia do 
voto. Como agora, de repente, impor ajuste fiscal penoso a eleitores convencidos 
por Dilma de que esse era o perverso programa dos adversários? Que possibilidade 
existiria de persuadir a apoiar no Congresso medidas impopulares, mas necessárias, 
aqueles que, na campanha para a Presidência, ela denunciara como inimigos dos 
avanços sociais por defenderem essas mesmas medidas? 
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A simples enunciação desses dilemas insinua que se tratava de desafio pratica- 
mente impossível. Tudo faz pensar que a sorte de Dilma tinha sido irremediavel- 
mente comprometida pelas decisões de afrouxamento fiscal e contabilidade cria- 
tiva a partir do segundo semestre de 2013 e, mais enfaticamente, no ano eleitoral. 
Se houvesse alguma esperança de consertar o estrago mediante a união nacional, a 
possibilidade perdeu-se ao radicalizar e polarizar a competição eleitoral. O saldo 
da campanha foi dividir a população em facções irreconciliáveis animadas de bai- 
xos sentimentos que viriam à tona nas manifestações pelo impeachment. Sobre esse 
potencial de violência, pairava o tempo todo a Operação Lava Jato como fonte ines- 
gotável de revelações que alimentavam a revolta e a indignação. 

A fim de tentar neutralizar tanta coisa negativa, não se podia recorrer à sensação 
de iminente desastre econômico que justificasse uma reviravolta. O senso da urgência 
e até da necessidade das medidas de ajuste não poderia ter brotado entre os militantes 
do PT aos quais se havia garantido ser falso e produto da má-fé dos adversários tudo o 
que se dizia naquele sentido. É difícil interpretar de outra forma a obstinação de mini- 
mizar a responsabilidade primordial dos erros econômicos do PT na queda de Dilma 
e insistir em atribuí-la à resistência da direita às conquistas sociais. Para os seguidores 
dessa visão unilateral, a ruína final teria apenas começado quando a presidente ree- 
leita entregou o comando da economia ao preferido do mercado financeiro, Joaquim 
Levy (27 de novembro de 2014, um mês após a vitória no segundo turno), a quem se 
confiou o programa de austeridade, o “austericídio” que ela denunciava na campanha. 

Essa versão esquece que a austeridade já era considerada indispensável pelo 
melhor quadro econômico do PT, Nelson Barbosa, que se tornaria o último minis- 
tro da Fazenda de Dilma e tentaria, também sem sucesso, levar avante idêntica polí- 
tica de corte de gastos. Antes da reeleição, durante o breve período em que esteve 
fora do governo, o antigo vice-ministro na gestão Mantega declarava em São Paulo: 


“O aumento recente da restrição fiscal do governo significa que será necessário ajustar nossa política 
fiscal nos próximos anos. Não há espaço fiscal para aumentar os incentivos fiscais e financeiros ao setor 
produtivo [...] e continuar ampliando a rede de proteção social e serviços públicos universais [...] 
também não há espaço fiscal para o governo continuar a absorver o custo crescente da suavização dos 


preços monitorados [...] sem comprometer a estabilidade fiscal”! 


Como se vê, Barbosa repetia em termos atenuados o mesmo que naquela hora 
diziam os críticos da política econômica. 

Era, no entanto, opinião isolada no PT. Não podendo contar com a sustentação 
de seu próprio partido e muito menos com a dos opositores derrotados, restou a 
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Dilma seguir o conselho de seu círculo próximo: estimular a constituição de bloco 
parlamentar que enfraquecesse sua dependência em relação ao insaciável PMDB. 
A manobra tiraria proveito da formação de novos partidos, como o PSD do ex-pre- 
feito de São Paulo, Gilberto Kassab, a fim de atrair desertores do vetusto partido 
centrista. Ao sentir ameaçada a sobrevivência como partido majoritário, o PMDB 
reagiu por meio de rápida ofensiva destinada a garantir seu controle das duas Casas 
do Congresso. No bojo da reação, Eduardo Cunha elegera-se líder da bancada do 
PMDB na Câmara dos Deputados e movia as primeiras peças para sua futura esco- 
lha como presidente da Casa. Enfrentou e derrotou o governo e, em fevereiro de 
2015, tomou posse na presidência da Câmara. 

O resto da história desdobrou-se de maneira previsível: desvendado pela Lava 
Jato, o escândalo da Petrobras fez despencar os índices de aprovação do governo 
a pouco mais de 10% em alguns meses. Em 15 de março de 2015, menos de seis 
meses após a reeleição, manifestações de massa contra Dilma e Lula ocupavam ruas 
e praças; em menor número, os que defendiam o governo sofreram, no início, da 
contradição de apoiar a presidente e, ao mesmo tempo, exigir o abandono de sua 
política econômica. Em 2 de dezembro de 2015, o presidente da Câmara, que havia 
perdido pessoalmente o apoio do governo e do PT na investigação que o visava por 
corrupção, aceitava um dos pedidos de impeachment contra Dilma e desencadeava 
o início do processo. Poucos dias mais tarde, o ministro da Fazenda Joaquim Levy 
demitia-se e era substituído pelo ministro do Planejamento Nelson Barbosa (18 de 
dezembro de 2015). 

O procedimento do impeachment na Câmara culminou com votação de 367 a 
137, a favor do começo do processo, com o consequente afastamento temporário 
da presidente (17 de abril de 2016). O Senado Federal aceitou por 55 a 22 a aber- 
tura do julgamento. Presidido pelo ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo 
Tribunal Federal, o juízo terminou pelo impedimento definitivo de Dilma por 61 
votos contra 20, mas a poupou da pena complementar de perda de direitos políticos 
e inabilitação para ocupar cargos públicos (31 de agosto de 2016). 


Reflexões sobre um desastre 


O juízo e a condenação limitaram-se a apreciar as acusações de violações da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, as denominadas “pedaladas fiscais”, prática do Tesouro 
Nacional de atrasar propositalmente o repasse de recursos a bancos e autarquias 
como o INSS, com o objetivo de melhorar artificialmente as contas públicas. A 
percepção generalizada de que não passavam de pecado venial, sem maiores conse- 
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quências, indicava como estávamos longe da convicção de outros povos sobre o 
valor da solidez financeira. 

O processo acompanhou passo a passo o desmoronamento do governo e foi seu 
fiel reflexo. Em dezembro de 2015, quando começou o procedimento, já era claro 
que a economia desabava de zero para quase quatro pontos negativos (-3,85%), a 
inflação paradoxalmente subia a 10,67% e registrava-se déficit primário de 1,98%. 
De fins de 2015 a fevereiro de 2016, as três principais agências de crédito retiravam, 
uma após a outra, o grau de investimento da economia brasileira. Na fase de avanço 
do impeachment, todos esses índices seguiam piorando, a taxa de desemprego ultra- 
passava 11% e mais de onze milhões de brasileiros estavam desocupados. Em pouco 
tempo, dissipavam-se no ar muitas conquistas sociais da fase anterior. 

O balanço desapaixonado dos treze anos de governos de Lula e Dilma terá de 
esperar que transcorra tempo suficiente para abrandar paixões e arrefecer animo- 
sidades. Naquilo que foi sempre a razão de ser e a marca diferenciadora do PT — a 
ampliação do estado de bem-estar social -, o saldo lhe há de ser seguramente favo- 
rável. Não será fácil, às vezes, distinguir nesse balanço o que se deve a iniciativas 
originais dos governos petistas do que decorreu de tendências e forças gerais como 
o contexto externo ou o efeito da aplicação da Constituição de 1988. Na análise de 
período muito mais amplo (1991 a 2015), Mansueto de Almeida mostrou que 65% 
do aumento das despesas primárias do governo federal resultou de transferências de 
renda: INSS, Loas/Benefício de Prestação Continuada (BPC), seguro-desemprego, 
abono salarial, Bolsa Família. 

Ao longo desse quarto de século que abrange os governos Collor de Mello, 
Itamar Franco, Fernando Henrique Cardoso, Lula e Dilma Rousseff, o gasto pri- 
mário cresceu 8,7% do PIB. As transferências de renda corresponderam a 5,6% 
desse crescimento, cabendo o restante aos gastos com funcionalismo, saúde e edu- 
cação, subsídios e outros. De acordo com dados fornecidos por Nelson Barbosa, 
no período (incompleto) dos governos petistas (2003-julho 2014), do total do 
aumento do gasto primário (3,3% do PIB), as transferências de renda respon- 
deram por 2,7%, divididos em benefícios previdenciários (1,4%) e expansão de 
outros programas (1,3%), sobretudo assistência social aos idosos (Loas) e aos mais 
pobres (Bolsa Família).!º 

A parcela das transferências de renda em relação ao aumento total dos gastos é, 
sem dúvida, maior nos governos petistas; a diferença não chega, porém, a ser aber- 
rante no contexto do período mais abrangente. Além disso, os porcentuais relati- 
vos aos minguados investimentos do setor público, aos gastos com funcionalismo, 
saúde e educação, subsídios e outros são praticamente os mesmos na fase maior e 
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na menor. Duas conclusões parecem se impor a partir da consideração do período 
mais longo, praticamente coincidente com a vigência da Constituição de 1988. A 
primeira é que o texto constitucional criou mecanismos automáticos que obrigam os 
governos a aumentar constantemente os gastos públicos, sem grande margem para 
adequar a despesa à flutuação da receita. 

A segunda é que tais mecanismos direcionaram os aumentos à área social; 
em consequência, todos os governos pós-1988 tiveram de acompanhar a mesma 
tendência não só de elevar os gastos públicos, mas de concentrar os aumentos 
em transferência de renda, não em investimentos ou outros setores. Os governos 
do PT não foram exceção nem constituem ruptura com essas tendências gerais, 
embora as acentuassem de maneira expressiva. Desse modo, parece exagerado afir- 
mar que a queda do último governo petista resultou da resistência às mudanças 
sociais. Se é verdade que os governos de Lula e Dilma deram mais ênfase à criação 
de programas sociais e gastaram mais nessas áreas, o mérito indiscutível que lhes 
cabe nisso não se deve apenas à coerência programática e à fidelidade aos setores 
mais vulneráveis. 

Parte dos resultados correspondeu às condições exteriores, excepcionalmente 
propícias, que facilitaram tais políticas, conforme reconheceu a própria presidente 
ao responsabilizar a crise internacional pelos problemas posteriores. Outra parcela 
do mérito deve ser atribuída à obra de reconstrução da economia empreendida, 
sobretudo, pelo Plano Real, que permitiu ao governo Lula dedicar-se a medidas 
distributivas, em vez de despender todos seus esforços na luta contra a hiperinfla- 
ção. Finalmente, o restante da explicação resume-se pura e simplesmente ao erro de 
insistir em aumentar despesas além do suportável pela receita; em outras palavras, 
abandonar a responsabilidade fiscal é método ilusório de promoção social, em razão 
de sua inerente insustentabilidade. 

A médio e longo prazo, a indisciplina financeira é incompatível com a promo- 
ção dos pobres e a integração social. Sem disciplina de gastos, as conquistas sociais 
não se sustentam, a economia não cresce, e o retrocesso social passa a ser inevitável. 
Outros países na América Latina alcançaram índices sociais iguais ou superiores aos 
brasileiros, sem arruinar os fundamentos econômicos, e continuaram a melhorar 
quando o Brasil começou a andar para trás. O voluntarismo de acelerar a transfe- 
rência em ritmo superior ao permitido pela disponibilidade de recursos fracassou 
duplamente: não aumentou a velocidade da transferência e, de sobra, arruinou boa 
parte do que se havia conquistado anteriormente. 

Dilma Rousseff entregou um país consideravelmente pior do que havia recebido. 
Fez o contrário do que prega o conceito de desenvolvimento sustentável: a capacidade 
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de cada geração (ou governo) de atingir seus objetivos sem comprometer a possibili- 
dade de que os sucessores façam o mesmo. Não inviabilizou para sempre, porém tornou 
desnecessariamente mais difícil construir uma sociedade próspera, justa e equilibrada. 

Um olhar retrospectivo - Confluíram no desfecho de Dilma fatores de curto 
prazo e forças profundas, de ciclo longo, menos evidentes. Desde a queda de Vargas 
e do Estado Novo (outubro 1945) até nossos dias, o Brasil passou, em pouco mais 
de 71 anos, por três regimes políticos: o da Constituição de 1946, o dos militares 
(1964-1985) e o da Constituição de 1988. No primeiro, de dezoito anos, houve 
cinco presidentes eleitos e dois apenas (Dutra e Juscelino) começaram e findaram 
o mandato nas datas previstas. Dos três outros, um matou-se (Getúlio, 1954), o 
segundo renunciou (Jânio, agosto de 1961), e o terceiro foi deposto (Jango, março/ 
abril de 1964). 

Passemos por cima dos quase 21 anos do regime militar, que não conta para 
nosso propósito devido ao caráter antidemocrático, mas ao qual não faltaram tur- 
bulências e conflitos interiores. O corrente sistema já passou dos 32 anos, quase o 
dobro do primeiro. Dos sete presidentes, um chegou ao fim do mandato só Deus 
sabe como (Sarney, 1990); dois sofreram impeachment (Collor, outubro de 1992; 
Dilma, agosto de 2016); dois cumpriram mandatos duplos (Fernando Henrique e 
Lula), um completou o termo de Collor (Itamar), o outro (Temer) tenta fazer o 
mesmo em relação ao de Dilma. A primeira e inescapável conclusão é que os regimes 
políticos não se tornaram mais estáveis com o decorrer do tempo. A taxa de insta- 
bilidade e ruptura continua intoleravelmente alta, embora haja importante modifi- 
cação: agora, os afastamentos de governos fazem-se não por golpes militares e, sim, 
pela aplicação de mecanismos constitucionais, ainda que de caráter excepcional 
como o impeachment. Aumentou, portanto, o grau de institucionalização, apesar de a 
instabilidade continuar sendo a regra. 

Debaixo da volatilidade política, distingue-se enorme oscilação na sorte da eco- 
nomia. Desde os choques do petróleo e, sobretudo, da crise da dívida externa dos 
Oitenta, perdeu-se a capacidade de crescer a taxas altas por períodos relativamente 
prolongados. A desaceleração foi a princípio atribuída a causas conjunturais, mas 
hoje se percebe que fatores estruturais ligados à transição demográfica e às trans- 
formações internacionais agem também no sentido de reduzir o crescimento. Com 
imenso sacrifício, superou-se a herança envenenada dos militares na tendência à 
hiperinflação e na crise da dívida exterior. 

Não foi possível, contudo, garantir simultaneamente estabilidade de preços, cres- 
cimento razoável, equilíbrio orçamentário e do balanço de pagamentos. Quando se 
avançou em um desses objetivos, quase sempre se verificou desequilíbrio nos outros, 
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culminando, no início de 2015, com o pior dos mundos possíveis: recessão, inflação 
e déficit alarmante no orçamento e nas transações com o resto do mundo. Há, no 
entanto, uma diferença para o passado: mesmo nas horas mais difíceis, não se per- 
deu por completo o controle da inflação e, desta vez, evitou-se o estrangulamento 
externo, causa da maioria dos desenlaces passados. 

Os maiores progressos acumulados no período foram o nível de consciência a 
respeito da dívida social e a adoção das primeiras políticas públicas eficazes para 
eliminar a indigência, reduzir substancialmente a pobreza, diminuir a desigualdade, 
melhorar a saúde, a educação, o meio ambiente, emancipar as mulheres, combater o 
preconceito contra as diferenças em sexualidade, reconhecer e promover com ações 
afirmativas e corretivas os direitos de negros e indígenas, facilitar o acesso à terra, 
instituir o respeito aos direitos humanos; em uma palavra, integrar à sociedade os 
que vivem à sua margem. O desafio no futuro será manter e ampliar os avanços, de 
maneira a que se estabeleça um círculo virtuoso pelo qual os progressos em demo- 
cracia, prosperidade e melhoria social se reforcem uns aos outros, em vez de se 
enfraquecerem mutuamente. 

Até aqui, portanto, o balanço provisório não se afiguraria tão desfavorável, não 
fosse a circunstância perturbadora de que a tendência dos últimos anos tem sido 
negativa, os ganhos se concentrando antes de 2010, e os prejuízos, a partir de então. 
À inversão na direção da curva sugere que o sistema da Constituição já teria talvez 
atingido o pico de ganhos crescentes e começado inelutável declínio, a não ser que 
se mostre capaz de identificar e retificar as causas da decadência. 

Alguns cientistas políticos costumam afirmar que nada há de essencialmente 
errado com o sistema político brasileiro, que cumpriria sua função principal de pro- 
duzir decisões. Nem o presidencialismo de coalizão nem a fragmentação partidária 
e outros vícios impediriam o Executivo de obter do Legislativo e do Judiciário as 
decisões necessárias para governar o país. Superficialmente, pode parecer verdade. 
Afinal, a Constituição de 1988 registra (em 26 de setembro de 2016) nada menos de 
93 emendas, em 28 anos desde a promulgação (S de outubro de 1988), enquanto a 
Constituição dos Estados Unidos ostenta somente 27 em 226 anos (a partir de 4 de 
março de 1789). Em menos de 15% do tempo de vigência da mãe das constituições 
escritas, produzimos três vezes mais emendas que os americanos! Nossa liderança 
na produtividade decisória está assegurada. 

O que a análise dos números não mostra é a qualidade e o preço das decisões. 
Um dos defeitos de minimizar os problemas do sistema reside na sua suposta neu- 
tralidade em matéria de valores. Outro consiste na miopia que leva a enxergar apenas 
o imediato, o perto de nós; quer dizer, a decisão, sem avistar, mais longe, as conse- 
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quências. Ou, melhor, a indulgência ante o sistema nasce, em parte, de um enfoque 
estático. Fotografa-se o funcionamento em determinado momento, quando ele dá 
impressão de desovar decisões a custo razoável, sem assinalar que o sistema é diná- 
mico, e seus custos, cada vez mais altos em termos éticos e econômicos, terminam 
por torná-lo disfuncional. 

A dinâmica do regime é a mesma do câncer: cresce mediante a proliferação de 
células até ocasionar a morte. O aspecto que melhor ilustra isso (nem de longe o 
único) encontra-se na formação dos partidos. Na época de Geisel/Figueiredo, come- 
çou-se com dois, passando a cinco ou seis na abertura, número que foi crescendo 
até atingir os atuais 35 e mais 125 pedidos de aprovação na Justiça Eleitoral! Fora do 
Brasil, qualquer pessoa que tomasse conhecimento dessas cifras pensaria que somos 
um país de insensatos. E, no entanto, os sensatos membros do Supremo Tribunal 
julgaram inconstitucional o estabelecimento de cláusula de barreira pelo Congresso. 
Como se a liberdade de organização partidária fosse um princípio absoluto, e não um 
objetivo a ser equilibrado e moderado por outros valores igualmente importantes. 

Cria-se um partido para ganhar acesso aos recursos do Fundo Partidário, con- 
vida-se um palhaço de circo, uma estrela de T'V, um craque de futebol a liderar a 
chapa de deputados e, com os votos da celebridade, arrastam-se, graças ao quo- 
ciente partidário, mais três, quatro ou cinco eleitos. Forma-se um pequeno bloco 
na Câmara ou nas assembleias e se está pronto para o “negócio da governabilidade”: 
troca de votos por verbas, nomeações, propinas. Se, com seis partidos, o custo da 
negociação já é elevado, imagine-se com trinta! E não se trata apenas de negocia- 
ção no singular. Nos tempos da escandalosa corrupção política norte-americana, 
na máquina Democrata de Tammany Hall! que dominou a política municipal de 
Nova York de 1854 a 1934, o conceito de político honrado (honorable politician) era 
de alguém que “uma vez comprado, permanecerá comprado” (once bought will stay 
bought). O problema é que, hoje, alguns políticos já não se vendem mais, alugam-se 
em cada voto ao melhor preço... 

Juntando-se isso à fragmentação partidária e à impossibilidade de um só partido 
adquirir maioria própria com a multiplicação astronômica de campanhas sofistica- 
das, não há dinheiro que chegue. O sistema político transformou-se em mecanismo 
insaciável da transferência de recursos da economia para partidos, políticos e multi- 
dão de intermediários. Até empresas riquíssimas como a Petrobras viram-se quase 
destruídas pela dimensão da extorsão. Conquistas que, em circunstâncias normais, 


[6] Sociedade civil formada por membros do Partido Democrata na cidade de Nova York que se transformou em 
máquina político-eleitoral. 
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fortaleceriam a empresa, como as descobertas do pré-sal, serviram para mudar a 
escala da corrupção, que saltou de milhões a bilhões de dólares. A Operação Lava 
Jato é, no fundo, a reação saudável do que resta do sistema imunológico da nação aos 
estragos perpetrados pelo mecanismo de financiamento, demonstrando que a maio- 
ria dos cidadãos não aceita o intolerável custo ético do funcionamento de regime 
político irremediavelmente corrompido. 

Pode um tal regime sobreviver aos sinais claros de esgotamento? Só se for capaz 
de cortar na própria carne e levar avante uma reforma significativa das distorções 
escancaradas pela crise do impeachment e da Lava Jato. Os vícios e as doenças do 
sistema estão diagnosticados e não existe mistério quanto à cura. As reformas indis- 
pensáveis têm sido exaustivamente debatidas e apenas deixaram de ser adotadas em 
razão da resistência dos interesses criados, não devido a uma insuperável (e falsa) 
complexidade das soluções. Sem as reformas cruciais, a ruptura se tornará, cedo ou 
tarde, inevitável, como na Reforma Protestante de Lutero, cujo quinto centenário 
se comemora em 2017, ou na Guerra da Secessão nos Estados Unidos, no fim da 
Monarquia brasileira e, mais tarde, na Primeira República no Brasil. Tudo de acordo 
com o lema chileno: Por la razón o por la fuerza! 

Os países que dão certo são aqueles onde as instituições se revelaram capazes de 
se autorreformar no grau necessário e na hora adequada. Estará o Brasil entre eles? 
A resposta vai depender não do fado ou das estrelas, e, sim, do que acontecer a partir 
de agora e nos próximos anos. Nada, nem o sucesso nem o fracasso, está predeter- 
minado ou garantido. 
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Como vimos no capítulo precedente, o Itamaraty e a diplomacia, exaltados na era 
Lula, foram humilhados nos anos Dilma e carregados pela enxurrada que varreu o 
bom e o ruim para o vertedouro do impeachment. Nos dias em que escrevo, vive-se 
momento de reconstrução, ainda com muito trabalho pela frente. Vale a pena, neste 
avançado estágio da descrição da evolução da política externa brasileira, recapitular 
brevemente nosso percurso para chegar aonde estamos. Os traços que caracteriza- 
riam o perfil da diplomacia brasileira começaram a esboçar-se nas duas fases iniciais 
do ciclo formativo da nacionalidade: a primeira, da negociação do Tratado de Madri 
(1750) à independência política (1822), e a segunda durante o período que vai da 


independência até o começo da gestão do barão do Rio Branco (1902). 


UMA BREVE RECAPITULAÇÃO 


Essas duas fases da nossa história constituem uma espécie de Livro do Gênesis 
do Brasil; nele, emergem do magma colonial os contornos futuros do território e 
da população, diretamente ligados à diplomacia dos tratados limítrofes, dos pro- 
blemas do tráfico de escravos, dos acordos e esforços para assegurar a vinda de 
imigrantes. Nele, assiste-se ao desmoronamento do regime colonial, sua substi- 
tuição por novo modelo de inserção no mundo mediante a abertura dos portos, a 
independência política, os acordos desiguais com o Reino Unido sobre comércio, 
tráfico e aspectos políticos. 
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A diplomacia começou nessa época por ser portuguesa e metamorfoseou-se 
aos poucos em brasileira. Seu caráter era acentuadamente defensivo, palavra que 
uso na falta de adjetivo melhor. Não significa que a política externa não tivesse 
seus momentos ofensivos, como a ocupação de Caiena e a agressiva intervenção 
na Banda Oriental! entre outros. Note-se que, em ambos os casos, a fraqueza dos 
adversários fez a diferença. Fora situações desse tipo, a política externa de Portugal 
e, depois, a do Brasil, tinha de operar a partir de uma posição de inferioridade. Em 
algumas circunstâncias, os portugueses compensavam a debilidade por meio da 
aliança e da ajuda inglesa (na invasão da Guiana, por exemplo), em outros, a aliança 
britânica revelava-se um empecilho que frustrava os desígnios lusos, como sucedeu 
nos primeiros intentos de ocupação da margem oriental do Rio da Prata. 

A grande, a fundamental separação de caminhos entre a diplomacia portuguesa 
e a brasileira deu-se em relação à aliança inglesa, elemento inseparável da política 
exterior de Lisboa. O abandono da ligação preferencial com a Grã-Bretanha não se 
fez de imediato com a independência. Os interesses dinásticos do primeiro impera- 
dor forçaram um hiato de transição durante o qual a Inglaterra impôs a continuação 
dos privilégios comerciais e de jurisdição, além de arrancar o compromisso novo 
de pôr fim ao tráfico. O Brasil independente não tinha necessidade estratégica da 
proteção da esquadra britânica que justificasse pagar tal preço, que se devia ao pre- 
valecimento dos interesses lusitanos do monarca. Conforme se mencionou lá atrás, 
é por isso que alguma razão tinham os brasileiros do passado ao julgar que a verda- 
deira independência começou apenas após a abdicação do Sete de Abril de 1831. A 
partir dessa data, o país continuou fraco, até mais que antes, devido às agitações da 
Regência, porém não se resignou a tolerar a tutela inglesa, que passo a passo des- 
mantelou nas décadas sucessivas, até o choque e a ruptura de 1863. 

Recapitulo coisas já expostas e sabidas, a fim de sublinhar que o Brasil teve dupla 
independência ou, talvez, uma independência em dois tempos; a primeira em relação 
a Portugal, a segunda, à Inglaterra. Os privilégios comerciais, a degradante jurisdição 
extraterritorial, a imposição do fim do tráfico de escravos, a longa história de humi- 
lhações das incursões e apresamentos da Marinha britânica em águas brasileiras, a 
odiosa Lei Aberdeen'?, marcaram fundo a jovem nação. Concorreram também para 
plasmar a atitude de distanciamento e prudente desconfiança que adotou nas rela- 
ções com os países dos quais nos separava um grande diferencial de poder, o domínio 


[1] Ver neste livro, Parte Il, A transição para a Independência, capítulo “As implicações políticas dos tratados de 1810”, 
item O conflito europeu transferido à Guiana e ao Rio da Prata. 


2] Ver, neste livro, Parte IV, Crise da Regência e Consolidação do Poder Monárquico, capítulo “A batalha final 
contra o tráfico de escravos”, item Fases do processo. 
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do “eixo assimétrico”, atitude que somente se alteraria muito tempo depois mediante 
a “aliança não escrita” com os Estados Unidos nos dias do barão do Rio Branco. 

Se cabe à diplomacia recente a descrição de “busca da afirmação da autonomia”, 
muito mais merece tal designação a política externa da Regência, época em que o 
Brasil, sistemática e pacientemente, deixava expirar, um a um, todos os tratados dos 
tempos da independência e se recusava a assinar novos com parceiros mais fortes. 
Não só éramos então incomparavelmente mais vulneráveis como o adversário, tru- 
culento, não hesitava em tripudiar, bloquear portos, apresar navios, ameaçar bom- 
bardear cidades indefesas. Essa penosa experiência com o poder dominante forta- 
leceu nos brasileiros a consciência de que somente a diplomacia e o direito pode- 
riam atenuar a desigualdade de meios. Na Questão Christie,!º! por exemplo, Pedro 
IH cedeu inicialmente à força bruta superior a fim de ganhar tempo para buscar e 
obter alguma satisfação (parcial) pelos meios diplomáticos da ruptura de relações, 
da mediação e da arbitragem. 

Nas relações de relativa igualdade com os vizinhos meridionais, não foi por paci- 
fismo que os estadistas do Império relutaram longo tempo em utilizar a força. Ainda 
se mantinha viva a lembrança da desastrada Guerra da Cisplatina e havia escasso 
entusiasmo em repetir a aventura. Por isso tentou-se primeiro a negociação e a per- 
suasão diplomática junto a Rosas e seus aliados uruguaios, com o intuito de asse- 
gurar a livre navegação dos rios platinos e a segurança da fronteira rio-grandense. 
Passou-se à política de intervenção e luta armada apenas depois do repetido fracasso 
das tentativas diplomáticas e da paciente preparação de uma superior força naval, 
amparada em rede de alianças com os inimigos internos argentinos e orientais de 
Rosas e Oribe. 

Não teria cabimento, portanto, chamar de “defensiva” uma política que lançou 
mão de meios ofensivos ainda que não visando a conquista territorial, mas a defesa 
de interesses de navegação, comércio e segurança de nacionais que habitavam ter- 
ras orientais. Mais adequado seria descrever a atitude predominante da diplomacia 
imperial como de relutante uso de um poder militar e econômico que sabia extre- 
mamente limitado e incerto. Pena que o sucesso da abordagem tenha conduzido a 
seu prolongamento além do razoável e à repetição dos mesmos métodos quando 
as condições se haviam alterado. Não fosse a infortunada crise de 1864, talvez se 
tivesse podido evitar a Guerra da Tríplice Aliança, tragédia para o Paraguai e para 
todos os envolvidos. 


[3] Ver, neste livro, Parte V— Apogeu e Queda do Império, capítulo “O restante da história: a Questão Christie”. 
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As guerras e intervenções no Prata deixaram no Brasil um saldo perdurável e 
amargo de perdas humanas, endividamento, atraso econômico e início do processo 
de declínio e ruína da monarquia. Em todos os momentos de tensão na fronteira 
meridional, esteve sempre presente o temor de que uma derrota provocasse a derro- 
cada do Império e/ou o desmembramento do território. Essas questões ameaçavam 
a sobrevivência e a unidade da nação e, por isso, reservavam-se ao controle direto do 
imperador e à ação diplomática dos políticos de maior destaque, com frequência de 
antigos ou futuros primeiros-ministros. 

Rio Branco e Joaquim Nabuco, que testemunharam na juventude os sofrimen- 
tos e perigos da interminável Guerra do Paraguai, conservariam por toda a vida um 
sagrado horror à guerra e ao risco de provocá-la mediante o uso imoderado do poder. 
Originou-se daí uma tradição diplomática de reserva cautelosa diante da sedução 
do poder e de cuidadosa observância do princípio de não interferência, transmi- 
tido de geração a geração. Mais recentemente, essa tradição, perceptível, sobretudo, 
nos profissionais brasileiros formados no trato dos problemas platinos, começou a 
chocar-se com a tendência da era Lula, de intervencionismo ideológico e ativismo 
internacional. 

Longe de timidez na utilização do poder à altura do potencial brasileiro ou 
expressão de complexo de inferioridade, a atitude tradicional refletia sólido rea- 
lismo nascido do aprendizado das lições da história e saudável ceticismo frente à rei- 
terada ilusão de que já havíamos deixado para trás a fragilidade de outrora. Nos dias 
que correm, não preciso dizer que a razão estava com os diplomatas cuja memória 
histórica os imunizou contra os devaneios e delírios recentes. 

Nos Estados Unidos, por contraste, o entusiasmo popular desencadeado pela 
guerra contra o México e, no final do século XIX, pelo conflito hispano-americano 
ganhou força ainda maior graças à relativa facilidade das vitórias e ao engrandeci- 
mento decorrente da anexação dos territórios mexicanos, da aquisição de Porto 
Rico, do controle de Cuba, do domínio das Filipinas. Não surpreende que os norte- 
-americanos tenham desenvolvido em relação ao poder duro e militar uma fácil pro- 
pensão, que não recua ante o risco da guerra. O autor da mais ampla e atualizada 
síntese da história internacional dos Estados Unidos escreveu: 


“Os americanos se imaginam um povo amante da paz, mas poucas nações têm tido tanta experiência 
da guerra como os Estados Unidos. De fato, principiando com a Revolução Americana, cada gera- 
ção teve sua guerra. O conflito armado ajudou a forjar os laços da nacionalidade, a nutrir o orgulho 
nacional [... | Da Revolução Americana aos dias de hoje, as guerras também implantaram os marcos na 


estrada do país rumo ao status de potência mundial” (tradução minha)! 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


704 


PARTEXII A DIPLOMACIA EM PERSPECTIVA HISTÓRICA 


Nem remotamente se poderia encontrar semelhança ou analogia entre o que 
vai acima transcrito e a experiência do Brasil, país que se aproxima de completar 
150 anos de paz ininterrupta com todos os vizinhos e só participou quase simboli- 
camente da Segunda Guerra Mundial. Não custa esforço, à luz dessas contrastantes 
histórias, compreender a diferença na abordagem do poder entre a política externa 
americana e a brasileira. 

Os derradeiros problemas herdados da etapa de formação nacional prolon- 
gada consistiram nas questões limítrofes resolvidas em definitivo pelo barão do Rio 
Branco na primeira década do século XX. Entre elas, a do Acre foi a única que repre- 
sentou perigo de guerra em certo instante. Removido da agenda esse potencial de 
conflito, abriu-se um remanso de mais de cem anos onde ainda navegamos, nego- 
ciando a passagem do barco pelas raras corredeiras e correntezas de certa gravidade, 
mas nunca comparáveis aos desafios existenciais dos primórdios. 


IDEIAS, PRINCÍPIOS E VALORES DA POLÍTICA EXTERIOR 


Na introdução a From colony to superpower, sua história da política exterior dos 
Estados Unidos, George Herring discorre sobre o “conjunto de ideias e valores 
compartilhados que determinaram a maneira pela qual os americanos se veem a si 
próprios e aos outros, como lidam com outros povos, como responderam a acon- 
tecimentos externos ou tentaram dar-lhes forma”? Compila, em seguida, uma lista 
de tais características, algumas das quais enumero e resumo abaixo, convidando 
o leitor a deduzir se apresentam alguma correspondência na história diplomática 
brasileira. 


1. Fé no destino dos Estados Unidos como o maior e o melhor dos países, expressa em frases como “o 
maior destino que o mundo conheceu é o nosso” (John Hay) ou “se temos de usar a força [no Iraque], 
é porque somos a América, a nação indispensável. Somos mais altos e enxergamos no futuro mais 
longe que outros”. (Madeleine Albright) 

2. O Destino Manifesto em termos de expansão territorial e comercial. 

3. O excepcionalismo de um povo à parte, “o povo mais moral e mais generoso da Terra” [Ronald 
Reagan|, de um país predestinado a ser a Nova Jerusalém, “a Cidade edificada sobre a colina”. 

4. A missão messiânica de estender a outros povos as bênçãos da liberdade por obra da excelência de 
seu sistema democrático. 

S. O idealismo fervoroso do presidente Woodrow Wilson no desígnio de construir uma nova ordem 


mundial baseada em quatorze princípios, entre os quais a diplomacia aberta, a liberdade dos mares, o 
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livre comércio, a autodeterminação para as nacionalidades. (Georges Clemenceau, o primeiro-minis- 
tro francês, comentou com irônico ceticismo: “Até o bom Deus se contentou com Dez Mandamentos, 
e agora vem Wilson com quatorze...) 

6. Em contraste, o pragmatismo ou idealismo prático do possível, do realizável, da lógica dos interesses 
econômicos. 

7. A persistente busca de ganhos econômicos mediante a expansão de mercados e o comércio inter- 
nacional, acompanhada do esforço de engajamento global, com o objetivo de influir na definição das 
regras desse comércio. 

8. O unilateralismo, chamado por alguns de isolacionismo, o intervencionismo aberto ou clandestino, 
para derrubar governos estrangeiros e até conspirar para o assassinato de líderes inimigos (hoje prática 


rotineira). 


Há outros de menor monta e nada impede imaginar lista diferente ou formula- 
ção muito mais crítica dos princípios e/ou características. Esses bastam como amos- 
tragem. Muitos derivam ou adquirem viabilidade em função do que o historiador 
sintetiza no final: a marcha ascendente triunfal que resultou na construção da maior 
potência do planeta, graças ao imenso sucesso da política exterior dos Estados 
Unidos. Em pouco mais de duzentos anos, conquistaram um continente, domina- 
ram as áreas marítimas do Caribe e do oceano Pacífico, ajudaram decisivamente a 
vencer duas guerras mundiais, prevaleceram depois de meio século de Guerra Fria, 
converteram-se na única superpotência, estenderam sua influência econômica, 
poderio militar, cultura popular, soft power pelos quatro cantos do mundo, chegaram 
a entreter “a ilusão da onipotência”. As guerras da Coreia, do Vietnã, do Afeganistão 
e do Iraque e os ataques do 11 de setembro ensinaram-lhes que “poder não garante 
segurança”, mas continuaram a ser mais poderosos que os demais. 

As enormes diferenças, muito mais que uma ou outra equivalência com o Brasil, 
é o que ressalta da comparação. Nossa fé no destino do país é ciclotímica, nunca 
tivemos ou precisamos ter doutrina de Destino Manifesto para justificar expansão 
territorial já concluída antes da independência, jamais nos julgamos o povo mais 
moral ou a cidade sobre a colina, não sonhamos com missões messiânicas para 
pregar a terceiros nossas precárias instituições democráticas. Tampouco chegamos 
perto do nível de poderio e autoengano que tornam tais exageros possíveis. 
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A construção dos valores a partir da era monárquica 


Chama atenção que, em todo o capítulo do livro de Herring a respeito das característi- 


cas gerais da tradição diplomática norte-americana,!! 


não se ache uma só vez a palavra 
“Direito”, a mais repetida nos escritos de brasileiros que tentaram definir os fundamen- 
tos da diplomacia nacional. Desde que o Conselho de Estado do Império começou a 
elaborar pareceres sobre temas de política exterior, o Direito Internacional e os ideais 
do liberalismo jurídico irradiado a partir das academias de Olinda e São Paulo fornece- 
ram as arquitraves de sustentação de toda a arquitetura da doutrina diplomática. Nisso, 
o Brasil não se diferenciava do restante da América Latina, onde o liberalismo jurídico 
constituía em toda parte a ideologia dominante e proporcionava um fundo de refe- 
rência conceitual compartilhado por políticos e diplomatas de várias nacionalidades. 

Não se tratava de um Direito abstrato, de princípios universais e imutáveis e, sim, 
de elaborações adaptadas aos diferentes interesses envolvidos em cada caso concreto. 
Já se examinou anteriormente como, ao defrontar-se com a contradição de posições 
e interesses brasileiros nas bacias do Amazonas e do Prata, o Conselho conciliou os 
opostos ao admitir a liberdade de navegação não como princípio geral, mas conces- 
são a ser definida por negociação. Também se estudou como, nas questões fronteiri- 
ças, evoluiu-se da hesitação inicial até a adoção do uti possidetis, em lugar da aplicação 
do Tratado de Santo Ildefonso. Esse pragmatismo jurídico presente nos pareceres do 
Conselho, nas instruções aos agentes diplomáticos, nas atas de negociação, nos dis- 
cursos e debates parlamentares frutificou aos poucos numa doutrina diplomática que 
seria enriquecida e completada nos primórdios do regime republicano. 

Um Brasil pacífico, amante do direito e da moderação - Rio Branco contribuiu 
mais que nenhum outro para a elaboração do conceito de um país fiel à paz e ao 
Direito, não por imposição das circunstâncias, mas por uma espécie de espontânea 
manifestação da essência profunda do caráter nacional. Pouco antes de sua morte, 
asseveraria em discurso no Clube Militar (outubro de 1911): 


“Toda a nossa vida [...] atesta a moderação e os sentimentos pacíficos do governo brasileiro em per- 
feita consonância com a índole e a vontade da nação. Durante muito tempo fomos incontestavelmente 
a primeira potência militar da América do Sul, sem que essa superioridade de força, tanto em terra 


como no mar, se houvesse mostrado nunca um perigo para os nossos vizinhos”? 


Retomando o argumento de condenação constitucional da conquista utilizado 
no caso do Acre, oito anos antes, o discurso no Clube Militar prosseguia: 


[4] Não por acaso, George Herring indica a obra de Geoffrey Perret com o sugestivo título A country made by war. 
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“jamais nos empenhamos em guerras de conquista. E muito menos poderíamos ter planos agressivos 
agora que a nossa Constituição política proíbe expressamente a conquista [... ])”? 

O imperativo constitucional, no entanto, traduziria algo de mais inato e pro- 
fundo, conforme se depreende do discurso no Instituto Histórico (1909), no qual 
esclarecia a motivação da decisão unilateral de retificar a fronteira na lagoa Mirim e 
no rio Jaguarão em favor do Uruguai, sem aceitar as compensações oferecidas: 


“Se queremos hoje corrigir parte da nossa fronteira meridional em proveito de um povo vizinho e 
amigo, é principalmente porque este testemunho de nosso amor ao Direito fica bem ao Brasil e é uma 


ação digna do povo brasileiro”? 


Por conseguinte, o amor ao Direito, a generosidade, a moderação seriam como 
que atributos de uma certa ideia do Brasil e dos brasileiros. Como tais, elas teriam 
caráter intemporal, quase independente das circunstâncias, a ponto de pretender 
que, mesmo se algum dia, 


“pensarem alguns destes países latino-americanos em entregar-se à loucura das hegemonias ou ao 
delírio das grandezas pela prepotência [velada alusão aos argentinos? | - estou persuadido de que o 
Brasil do futuro há de continuar invariavelmente a confiar acima de tudo na força do Direito e, como 
hoje pela sua cordura, desinteresse e amor da justiça, a conquistar a consideração e o afeto de todos os 


povos vizinhos em cuja vida interna se absterá de intervir”. 


Os trechos citados fazem parte de discursos, conferências, artigos, exposições 
de motivos, documentos que visam a explicar e “vender” a política externa. Nesse 
sentido, participam do esforço sistemático de edificação do que se poderia conside- 
rar uma “ideologia da política exterior”; ideologia no sentido de conjunto de valores 
e padrões supostamente objetivos, mas que disfarçam ou maquilam interesses, que 
se prestariam, se quiséssemos, a uma crítica ou “desconstrução”. 

Aceitando, portanto, que a construção intelectual do ideário diplomático do 
Barão pertence a essa categoria de ideologias, deve-se reconhecer, entretanto, não 
ser indiferente escolher como conteúdo ideológico a paz, o Direito, a moderação, a 
transação e não suas alternativas. Não faltam, com efeito, ideologias similares que 
puseram ênfase na ideia da “grandeza”, com fortes conotações militares. Ou no 
“destino manifesto”, na superioridade de raça necessitada de espaço vital, e inúme- 
ras outras expressões agressivas. Ao escolher para distinguir a diplomacia brasileira 
aspirações mais especificamente “diplomáticas”, Rio Branco mereceu ser apontado 
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por Gilberto Freyre como definidor de valores que se tornariam caracteristica- 
mente brasileiros. 

A afirmação de Freyre aparece em seu livro Ordem e progresso, em passagem na 
qual se descreve “a idealização do Itamaraty, dirigido pelo barão do Rio Branco, como 
órgão supremo de irradiação ou afirmação do prestígio do Brasil no continente, em 
particular e no exterior, em geral”; “do Itamaraty que foi também, no Brasil dos dias 
do Barão, uma espécie de Ministério como que de Educação e Cultura, concorrendo 
para que viessem ao Rio de Janeiro intelectuais europeus eminentes, artistas, médicos 
de renome; e Ministério também de Informação ou Propaganda [... |”? 

Freyre observa que o chanceler se interessou até pela instalação no país de colé- 
gios de freiras francesas para aprimoramento da cultura feminina. (Poderia acres- 
centar que sua influência se fez sentir nos mais diversos setores, a começar pela 
modernização das Forças Armadas.) Conclui que, sob a direção de Rio Branco, o 
Itamaraty havia deixado de ser instituição puramente diplomática para transformar- 
-se em sistema de “organização e definição de valores superiormente nacionais: sis- 
tema a que o Barão comunicou sua imagem de superprotetor de uma pátria a seu ver 
necessitada do respeito dos europeus e dos anglo-saxões, para crescente afirmação 
do seu prestígio”* 

Não explicita claramente o que seriam esses “valores superiormente nacionais”. 
Alguns, na esfera interna, coincidiam provavelmente com os que o Barão herdara 
do Segundo Reinado: o liberalismo jurídico, o conservantismo moderado para “pôr 
termo às agitações e à anarquia e assegurar, acima de tudo, a unidade nacional”? 
um projeto de desenvolvimento assim descrito: “A Nação Brasileira só ambiciona 
engrandecer-se pelas obras fecundas da paz, com seus próprios elementos, dentro das 
fronteiras em que se fala a língua dos seus maiores, e quer vir a ser forte entre vizinhos 
grandes e fortes por honra de todos nós e por segurança do nosso continente..”.'º 

No âmbito exterior, em especial ao lidar com grandes potências, dava-se conta 
de que a relativa fraqueza do país requeria outro tipo de abordagem, como expli- 
cava em carta ao ministro Carlos Augusto de Carvalho no referente à França, antes 
do acordo sobre a arbitragem do Amapá: “Os meios persuasivos são, a meu ver, os 
únicos de que lança mão, para sair-se bem de negociações delicadas como esta, uma 
nação como o Brasil, que ainda não dispõe de força suficiente para impor a sua von- 
tade a uma grande potência militar”. 

O poder brando ou suave e o poder inteligente ou do conhecimento - O tipo de 
poder para impor a vontade equivalia justamente ao poder duro ou hard power, a 
capacidade de exercer coação militar ou econômica efetiva. Já os “meios persuasi- 
vos” correspondiam ao poder brando ou suave, o soft power, na nomenclatura atual. 
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A ele conviria ajuntar o poder inteligente ou nascido da inteligência, do conheci- 
mento, da capacidade de persuadir com argumentos tirados da história, da geografia, 
da cultura em geral.º! Todas, duras, brandas, inteligentes, são distintas modalidades 
de uma mesma realidade, o poder, que não pode ser reduzido apenas à força, à coa- 
ção, à dominação, conforme mostrou o grande marxista italiano Antonio Gramsci 
no conceito de hegemonia derivada não da força coativa, mas da liderança moral e 
intelectual. 

Muito antes do aparecimento dessa doutrina, Rio Branco já a compreendia por 
intuição e a antecipava na prática. Na carta-programa que escreveu de Berlim ao ser 
convidado para ministro das Relações Exteriores (7 de agosto de 1902), indicava 
com as palavras da época que uma chancelaria deve ser instituição baseada na pro- 
dução de conhecimento, a ser extraído dos arquivos, das bibliotecas, do estudo dos 
mapas. Era o programa que ele mesmo havia cumprido ao acumular a extraordinária 
erudição em história, geografia colonial das Américas e em cartografia, o fundo de 
conhecimento especializado a que deveu parte considerável de seus sucessos, em 
especial nos arbitramentos de Palmas e do Amapá. 

Além da qualidade ética intrínseca, esses valores viram-se confirmados e refor- 
çados pelos êxitos diplomáticos do Barão, que ajudaram a legitimar o regime repu- 
blicano inaugurado desastrosamente com o Encilhamento, Canudos, a Revolta 
Federalista, as execuções sumárias de Floriano. Os valores de Rio Branco apelaram 
ao que havia de melhor na consciência cívica e moral dos brasileiros, restituindo-lhes 
a autoestima comprometida por desatinos de governos aparentemente empenhados 
em fazer do país mais uma republiqueta latino-americana. Não é de surpreender, 
portanto, que os contemporâneos se identificassem com o ministro e o confundis- 
sem com a encarnação do país ideal, conforme observou o diplomata argentino José 
Maria Cantilo ao escrever: “Rio Branco tinha uma popularidade extraordinária. Era 
o próprio Brasil”. 

Parcela significativa dessa popularidade devia-se ao papel que teve como “defi- 
nidor de valores superiormente nacionais”. Não existiam entre nós condições para 
conferir um mínimo de credibilidade ao “ideal republicano” como fizeram Jefferson 
e Lincoln para os Estados Unidos ou como a Revolução de 1789 deu à França. 
Tampouco existia a possibilidade de compensar essa ausência por meio de uma 
extraordinária demonstração de progresso material. A esse vazio moral e político 
trouxe o chanceler um conjunto de princípios e valores que fizeram da política exte- 


[5] Utilizo a expressão “poder inteligente” como derivado diretamente do conhecimento, não no sentido de Jose- 
ph Nye, que o vê como combinação do poder duro e do poder brando. 
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rior o único domínio de indiscutível êxito do Brasil, ratificado não só pelos resulta- 
dos concretos e palpáveis em fronteiras, mas valorizado pelo prestígio e respeito do 
mundo exterior. 

Produziu-se fenômeno de virtual unanimidade consensual em torno da diplo- 
macia, facilitado pelo cuidado do ministro de abster-se da tentação da política 
interna ou partidária e de suas inevitáveis divisões. 

O ideário diplomático brasileiro antes e depois de Rio Branco - Talvez seja nesses 
fatores — relativo sucesso, em comparação com o desempenho em outras áreas, o 
afastamento de partidos e facções, o sistema de valores — que se tenha de buscar a 
explicação da singular valorização da tradição diplomática pela sociedade brasileira. 
Em contraste com o que se costuma encontrar em muitos países, no Brasil a glória 
do passado é mais frequentemente associada à diplomacia que aos feitos militares 
ou a realizações em outros setores. 

Muita coisa envelheceu no paradigma Rio Branco, mas o sistema de valores éti- 
cos e políticos a que deu expressão teve a maior consagração que se pode desejar 
para um desígnio intelectual: de inovação, converteu-se em lugar-comum. O con- 
ceito de um Brasil não expansionista, satisfeito com seu território, confiante no 
Direito Internacional, nas soluções negociadas, fiel à não intervenção, incorporou-se 
de tal maneira ao discurso diplomático brasileiro, que se tornou intemporal, como 
se tivesse existido sempre. A consolidação do ideário externo nacional em termos 
de objetivos e métodos empreendida pelo Barão foi internalizada de forma tão com- 
pleta e profunda, que passou a ser impensável imaginar um Brasil de personalidade 
internacional diferente. 

Depois de Rio Branco, nunca mais haveria um chanceler que pudesse aspirar 
ao papel absolutamente único que ele desempenhou como agente da definição de 
valores, na acepção de Gilberto Freyre. Durante meio século ou mais, o peso de sua 
autoridade imobilizou muitas tentativas de adaptar às exigências dos tempos novos 
o que havia envelhecido no paradigma dominante. A Política Externa Independente 
do início dos anos 1960 e a diplomacia de Geisel/Silveira de meados dos 1970 final- 
mente conseguiram romper o imobilismo, retomando-se evolução que prossegue 
até nossos dias. Permaneceu intacto no essencial o legado dos valores, do poder 
suave, do Itamaraty como uma instituição baseada no conhecimento, assim como 
não se alterou o fim último de obter para o Brasil grau maior de influência no pro- 
cesso decisório mundial e continental. 

Entre as modificações, algumas resultaram da evolução das relações interna- 
cionais. É o caso, por exemplo, da enorme valorização da diplomacia multilateral, 
devida ao surgimento da Sociedade das Nações, sucedida pela ONU e pela prolife- 
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ração de centenas de instituições multilaterais de todo gênero. A ênfase dada ao mul- 
tilateral viria a ser um traço distintivo da diplomacia brasileira e consagraria grandes 
figuras de diplomatas, tanto na ONU quanto no Gatt, contribuindo para acentuar o 
prestígio do serviço diplomático nacional. 

Outra modificação insuspeitada na época de Rio Branco e que também se con- 
verteria em marcante característica do Itamaraty consistiu no surgimento de voca- 
ções de diplomatas especializados em temas econômicos, com impacto relevante 
no processo brasileiro de desenvolvimento. Nomes como os de Roberto Campos, 
Otávio Dias Carneiro, Miguel Osório Rodrigues, George Álvares Maciel, Paulo 
Nogueira Batista e outros destacaram-se nos debates econômicos internacionais e 
internos, ocupando em parte o lugar de proeminência que, no passado, costumava 
caber aos juristas especializados em direito internacional. 

Em registro diferente, custou muito maior audácia e coragem política atualizar 
a herança do Barão num aspecto crucial da política externa, que, apesar de não cor- 
responder mais aos interesses brasileiros, continuou congelado por longo tempo em 
razão da Guerra Fria: a estreita colaboração com os Estados Unidos, depreciativa- 
mente designada de alinhamento automático. Nesse particular, Rio Branco, sem- 
pre tão cioso em apresentar como continuidade tudo o que fazia, rompera com a 
tradição monárquica de evitar engajamentos e alianças com grandes potências. Sua 
intenção era utilizar a aproximação com Washington para fortalecer o poder e o 
prestígio do Brasil, desencorajar eventuais investidas da Grã-Bretanha e da França, 
potências imperialistas limítrofes com as quais tivéramos incidentes, e prevenir 
que vizinhos latino-americanos fronteiriços quisessem se valer dos americanos nas 
questões ainda pendentes conosco. 

Tratava-se, portanto, de arranjo pragmático, de defesa preventiva e obtenção de 
adicional de poder em troca do qual o Barão se dispunha a apoiar ações dos Estados 
Unidos no sistema pan-americano ou em Cuba, Haiti, no Caribe, na América Central, 
no Panamá. Esse apoio não lhe criava problemas de consciência, uma vez que concor- 
dava ideologicamente com as posições de Washington. Dos sucessores na condução 
da política externa brasileira, somente Vargas conservou o elemento pragmático da 
barganha, ao passo que a maioria dos outros se manteve fiel ao esquema, apesar das 
repetidas decepções com o minguado auxílio econômico americano no pós-guerra de 
1945. Buscava-se justificar a fidelidade pela defesa que, na Guerra Fria, os americanos 
proporcionavam a países que se sentiam ameaçados pelo comunismo internacional. 

À medida que a distensão e o entendimento direto entre as duas superpotên- 
cias enfraqueciam a credibilidade do argumento, ganhavam força os defensores da 
retomada da autonomia em função dos interesses concretos nacionais. Foi preciso, 
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no entanto, esperar um general-presidente de impecáveis credenciais anticomunistas 
para resgatar a hipoteca em definitivo. Quinze anos depois da reviravolta promovida 
por Geisel, a queda do muro de Berlim e a liquidação da Guerra Fria provaram que 
a decisão não se equivocara. A partir de então, duas condições importantes sofre- 
ram alterações. De um lado, os temas internacionais prioritários para Brasil (e para 
a América Latina) deixaram de coincidir necessariamente com as prioridades norte- 
-americanas. Do outro lado, os Estados Unidos e os aliados da Otan concentraram-se 
em agenda voltada para conflitos no Oriente Médio, contra a Rússia, a China e a ame- 
aça do fundamentalismo islâmico, questões sobre as quais temos pouca possibilidade 
de influir ou que não apresentam relevância direta para nós. 

O espaço aqui reservado às opiniões de Rio Branco decorre não só do valor 
intrínseco a elas, mas da importância decisiva daquele momento fundador da diplo- 
macia republicana. Ao longo das décadas que se seguiram, outros presidentes e 
ministros desenvolveram os conceitos centrais da diplomacia brasileira de maneira 
a complementar, adaptar ou renovar os princípios básicos definidos no passado. 
Pronunciamentos como o de Afrânio de Melo Franco sobre a igualdade dos estados, 
na hora em que o Brasil se preparava para deixar a Sociedade das Nações; as claras e 
enérgicas tomadas de posição de Oswaldo Aranha em favor da aliança com as forças 
democráticas e liberais na guerra contra o Eixo; os textos de Afonso Arinos; os dis- 
cursos magistrais de San Tiago Dantas; o de Araújo Castro sobre Descolonização, 
Desarmamento e Desenvolvimento na Assembleia Geral das Nações Unidas, para 
lembrar apenas alguns, serviriam para ilustrar a coerência e a consistência da evolu- 
ção da política exterior do Brasil em matéria de valores e aspirações. 

A evolução da instituição diplomática - A criação do Instituto Rio Branco em 
1945, dentro do marco comemorativo do centenário do nascimento do barão do 
Rio Branco, representou um dos pontos culminantes no longo processo de aper- 
feiçoamento institucional do Ministério das Relações Exteriores. A partir de então, 
ninguém mais se tornou diplomata sem antes passar por rigorosa seleção baseada 
exclusivamente no mérito. Foram 2.202 os diplomatas formados pelo Instituto até 
2017. Os cursos e concursos diretos possibilitaram um salto qualitativo no profis- 
sionalismo, no nível de preparação intelectual e no espírito de coesão dos quadros 
diplomáticos brasileiros. 

Referência mundial na formação de diplomatas, o Instituto Rio Branco (IRBr) tor- 
nou possível, em poucas décadas, expansão de quatro vezes no número de funcionários 
diplomáticos sem perda de qualidade nem quebra da memória institucional. Em fins 
de 1945, no momento em que o recém-criado instituto se preparava para realizar o pri- 
meiro exame de ingresso, eram 398 os diplomatas brasileiros lotados na Secretaria de 


VERSÃO DE DIVULGAÇÃO - TODOS OS DIREITOS RESERVADOSO PROIBIDA A REPRODUÇÃO 


713 





A DIPLOMACIA NA CONSTRUÇÃO DO BRASIL 1750-2016 


Estado e no exterior. O crescimento ao longo da primeira metade do século XX havia 
sido gradual e orgânico, sem grandes saltos. O ritmo se aceleraria nos setenta anos 
seguintes: os diplomatas seriam 437 (1955), 592 (1961), 686 (1972), alcançando, em 
começos de 2017, a cifra de 1.576, a maioria dos quais, quase 1.000, no exterior. 

Durante boa parte desse período, o número de vagas oferecidas a cada ano era 
modesto, oscilando entre quinze e vinte, às vezes um pouco mais. A partir de 2006, 
final do primeiro mandato e início do segundo de Lula, a expansão torna-se verti- 
ginosa: 105 vagas a cada ano (em 2008, chega-se a 115). Nos cinco anos de 2006 a 
2010, foram ofertadas 538 vagas. A abertura de postos (embaixadas e consulados) 
seguiu o mesmo ritmo: criaram-se 75 postos nos dez anos de 2003 a 2013, média 
de 7,5 por ano, que se foram juntar aos 150 postos existentes em 2002 (a média de 
abertura de postos havia sido de 2,7 ao ano, em 56 anos). 

A multiplicação do número de embaixadas, consulados e funcionários diplomá- 
ticos coincidiu com os anos de euforia do Brasil contemporâneo, da mesma forma 
que outros índices representativos da época. A quantidade de ministérios, progra- 
mas sociais, subsídios, isenções fiscais a setores específicos, a expansão de crédito, 
tudo cresceu impulsionado por enorme aumento do gasto público, que parecia ale- 
gre e despreocupadamente imune a qualquer limite racional. Não é preciso lembrar 
como acabou tanta exuberância. 

Uma das realizações mais notáveis do IRBr consistiu na implantação, em 1979, 
do Curso de Altos Estudos (CAE), requisito de promoção a ministro de segunda 
classe. O candidato deve apresentar tese analítica e propositiva, com relevância fun- 
cional e utilidade para a diplomacia brasileira ou que represente contribuição para 
a historiografia ou o pensamento diplomático brasileiros. Até o começo de 2017, 
contavam-se já 733 teses, das quais número expressivo mereceu edição em livro. 

A meritocracia progrediu em paralelo à democratização no recrutamento, a 
princípio mais de caráter geográfico, mediante a realização de exames prévios em 
inúmeras cidades brasileiras, reduzindo a vantagem de que desfrutavam os candida- 
tos moradores na capital. Quem se der ao trabalho de passar os olhos pelo Anuário 
do Instituto Rio Branco de 2015, fonte da maioria dos dados aqui reproduzidos, verá 
como, à medida que avançam os anos e as décadas, diversifica-se a origem regional 
dos aprovados nos exames. Ao mesmo tempo, passam a escassear os sobrenomes de 
dinastias diplomáticas e multiplicam-se sobrenomes comuns, muitos de sonoridade 
não lusitana: italianos, espanhóis, alemães, poloneses, libaneses, sírios, armênios, 
ucranianos, judeus, japoneses, chineses, coreanos. 

O Itamaraty conseguiu refletir alguns aspectos da diversidade cultural e de ori- 
gem do Brasil mais rapidamente que a igualdade de gênero e a não discriminação em 
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matéria de cor. Resta a escrever a história heroica das mulheres que lutaram para ver 
reconhecido o direito de pertencer à carreira diplomática. Ela começa cedo e desde 
o início tem de vencer resistências e preconceitos. Em 1918, Maria José de Castro 
Rebello Mendes passou em 1º lugar no concurso para oficial da Secretaria de Estado, 
mas precisou contratar Rui Barbosa como advogado para ser admitida. De 1919 a 
1938, foram dezenove as mulheres a ingressar na carreira, entre elas a escritora e 
poeta Dora de Alencar Vasconcellos, Beata Vettori, Odette de Carvalho e Silva. 

O espírito retrógrado do Estado Novo varguista não tardou em manifestar-se na 
Reforma Aranha de 1938, que voltou a proibir o ingresso de mulheres. A interdição 
se prolongaria por quase quinze anos, até ser contestada e derrubada judicialmente, 
graças a Maria Sandra Cordeiro de Mello, que se inscreveu no vestibular de 1953 e 
ganhou na Justiça o direito de ingresso no ano seguinte. À partir de então, seriam 
427 as mulheres aprovadas no exame de ingresso de um total de 2.126, ou seja, 20%. 

Atualmente, a porcentagem feminina é ainda extremamente insuficiente, apenas 
23%, muito abaixo da composição da população. As diplomatas mulheres enfren- 
taram discriminação, ostensiva ou velada, não somente no direito ao ingresso. O 
mesmo tipo de injustiça fez-se sentir no mecanismo de promoção por merecimento. 
Falta também narrar o sofrimento e a humilhação dos diplomatas que tiveram a car- 
reira destroçada devido a preconceitos por motivos de opção sexual. 

Mais retardatária aparece a carreira diplomática na incorporação de negros. 
A imperiosa necessidade de tomar medidas para corrigir a perpetuação da desi- 
gualdade nesse domínio só começou a produzir tímidos resultados em março de 
2002. Criou-se, então, o Programa de Ação Afirmativa do IRBr, que se expressa na 
Bolsa-Prêmio de Vocação para a Diplomacia, reservada a estudantes afrodescenden- 
tes. Consistente em estipêndio que lhes permite realizar os estudos necessários ao 
exame de ingresso, até 2015, o programa havia distribuído 630 bolsas a 375 bolsistas 
(alguns receberam mais de uma bolsa). Desse total, foram aprovados 26 no exame. 
É muito pouco para treze anos! 

Em 2015, o Itamaraty foi dos primeiros órgãos governamentais a dar cumpri- 
mento à Lei 12.990/2014, reservando a candidatos negros 20% das vagas em todas 
as fases do Concurso de Admissão à Carreira Diplomática. Tanto em relação à 
participação de mulheres como de negros, muito resta a fazer para que a carreira 
diplomática comece finalmente a apresentar ao mundo a verdadeira cara do povo 
brasileiro. Apesar dessas e de outras deficiências, não é de desprezar o caminho per- 
corrido desde a Portaria nº 45, de José Bonifácio (14/5/1822), que fixava a lotação 
da Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros em um oficial maior, três oficiais 
e dois ajudantes de porteiro. 
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As modificações na consciência da identidade do Brasil no mundo 


À superação do alinhamento diplomático com os Estados Unidos resultou de uma 
profunda mudança na forma como o Brasil percebia a si próprio e ao mundo, isto é, 
foi a consequência lógica da evolução da consciência coletiva da nação, que alterou 
o senso de identidade dos brasileiros. No tempo de Rio Branco, ao situarem-se no 
mundo, os brasileiros não se sentiam particularmente latino-americanos, que viam, 
sobretudo, como hispânicos, herdeiros dos antagonismos coloniais entre castelha- 
nos e portugueses. O Barão chegou a escrever que havia na América espanhola (o 
adjetivo usado foi esse mesmo) prevenções antigas contra os Estados Unidos e con- 
tra o Brasil que só o tempo poderia, talvez, modificar. Sua afirmação decorria dos 
conflitos fronteiriços, pois logo esclarecia que apenas não existiam preconceitos 
contra o Brasil numa lista razoavelmente longa de países igualmente hispânicos — 
Chile, Equador, México e América Central - sem fronteiras conosco. 

À etapa seguinte nessa evolução, depois da Segunda Guerra, foi a descoberta 
de que fazíamos parte de imensa categoria de povos que se haviam atrasado na 
industrialização, na aquisição da tecnologia moderna, na conquista da produtivi- 
dade das economias avançadas. Éramos (e somos) subdesenvolvidos, em vias de 
desenvolvimento ou, como se prefere afirmar agora, emergentes, expressões que 
querem todas dizer a mesma coisa: pertencemos a um mundo que não é o pri- 
meiro, não é o mundo dos Estados Unidos, da Europa Ocidental, do Japão. Fora o 
atraso e a pobreza, não é fácil precisar o que ele é, uma vez que os 180 países que 
nele se amontoam vão da colossal China (que insiste em declarar-se nação em 
desenvolvimento) até minúsculas ilhas do Pacífico ou miseráveis nações africanas 
desgraçadas pela guerra civil permanente. 

Ademais, o Brasil distingue-se por pertencer a um seleto clube de cinco países- 
-monstros, monster countries, conceito cunhado por George F. Kennan para desig- 
nar as nações que possuem, ao mesmo tempo, território continental e população 
enorme. Um só dos atributos não basta, já que a combinação de grandes espaços 
com muita gente é necessária para gerar a heterogeneidade, com impacto negativo 
na qualidade do governo. Kennan não se importava com o critério econômico; 
estava interessado no efeito do tamanho sobre a democracia e arriscava indagar se 
a “grandeza” de um organismo político, no sentido de tamanho, não representaria 
um mal em si mesmo, independentemente das políticas perseguidas em seu nome. 
Para ele, cinco países qualificavam-se como “monstros”: os Estados Unidos, a China, 
a Índia, a antiga União Soviética, hoje Rússia, e o Brasil. 

Excluídos os Estados Unidos, os demais formam o núcleo dos Brics, ao qual se 
acrescentou a África do Sul apenas para não deixar sem representação o gigantesco 
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continente africano. Em ambos os casos, dos monstros e dos Brics, o critério é idên- 
tico: território e população, aos quais se acrescenta, no segundo grupo, o atributo de 
“emergente”, isto é, de economia em vias de desenvolvimento. O Brasil, “gigante pela 
própria natureza”, figurará naturalmente em qualquer ordem de nações organizadas 
segundo padrões quantitativos, nessas citadas e em outras fáceis de imaginar, a do 
tamanho das economias, por exemplo, em que será a sétima ou oitava, de acordo 
com a boa ou má fortuna do crescimento do PIB e da taxa cambial, ou a dos produ- 
tores de commodities, dos exportadores de alimentos, do número de celulares etc. 

Outra classificação quantitativa, já aí com elementos qualitativos, é o das 
“potências ambientais”, conceito recente surgido da importância vital da mudança 
climática como problema planetário por excelência, que determinará o destino e até 
a sobrevivência de todos os demais problemas. Nessa perspectiva, o Brasil ocupa 
posição de destaque por deter a maior floresta tropical ainda razoavelmente pre- 
servada, da maior reserva de água doce da Terra, um dos mais ricos reservatórios 
de biodiversidade, alto potencial de energias limpas e renováveis (eólica, solar, bio- 
massa), matriz energética relativamente limpa, a única experiência prática de com- 
bustível renovável (o etanol de cana-de-açúcar) em escala de milhões de veículos e 
com duração de algumas décadas. 

As diferentes classificações ajudam a definir a identidade do país: latino-ameri- 
cano, insuficientemente desenvolvido, integrante dos Brics, membro do Grupo dos 
20, exportador de alimentos, de forte componente étnico-cultural africano, demo- 
cracia de massas, favorável a políticas ativas de promoção dos direitos humanos, da 
ação afirmativa para corrigir desigualdades raciais, de gênero e sociais, empenhado 
em conferir conteúdo de sustentabilidade ambiental a seu processo de desenvolvi- 
mento. Alguns traços são dados pela geografia, a história, a herança cultural, outros 
correspondem ao conjunto de crenças e valores adquiridos. Em conjunto, desenham 
os contornos do que os brasileiros imaginam ser a realidade do Brasil ou gostariam 
que ela fosse. Explicam igualmente por que a principal característica da inserção 
brasileira no sistema internacional reside no empenho pela reforma do status quo. 

A luta pela reforma do sistema não é de hoje, vem de longe, de Rui Barbosa 
na 22 Conferência de Paz de Haia (1907) e do episódio da saída da Sociedade das 
Nações (1926). Em parte, reflete a condição de país emergente, desejoso de ampliar 
a participação no processo decisório mundial, no Conselho de Segurança da ONU, 
nas deliberações do EMI, do Banco Mundial, da OMC, na maneira como é orga- 
nizada a governança em meio ambiente, em direitos humanos. No entanto, não se 
trata simplesmente de desejar espaço maior para nosso país. Há mais de meio século 
pelo menos, desde a reunião de Bretton Woods (1944) e da conferência de Havana 
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(1947), o Brasil já se batia pela estabilização dos preços das commodities, mais tarde 
pelos acordos de matérias-primas, por normas financeiras e monetárias mais pro- 
pícias ao desenvolvimento, pela correção das injustiças e disparidades do sistema 
comercial em prejuízo da agricultura e outros temas de interesse brasileiro e tam- 
bém da maioria dos países em desenvolvimento. 

Nisso é que consiste ser favorável à mudança do status quo, posição contrastante 
com a dos beneficiários e defensores do sistema. Maria Regina Soares de Lima cons- 
tata certa ambivalência na inserção e atuação do Brasil em diversos regimes inter- 
nacionais como o ambiental, em que somos grandes emissores de gases de efeito 
estufa e igualmente defendemos o desenvolvimento sustentável. O mesmo seria 
possível dizer de outras áreas como direitos humanos, igualdade de gêneros, igual- 
dade de raças, para ficar somente em algumas. É verdade, e subjacente a essas ques- 
tões percebe-se a permanência de uma tensão dialética entre aspirações e realidade, 
um dos aspectos do problema do poder internacional do Brasil e suas limitações. 


QUE PODER TEM O BRASIL? 


À aspiração ao poder também vem de longe. Rio Branco, que suspeitava da cobiça 
imperialista pelos imensos espaços vazios da Amazônia, afirmava, num congresso 
no Rio de Janeiro (1905), ser “indispensável que, antes de meio século, quatro ou 
cinco, pelo menos, das maiores nações da América Latina, por nobre emulação”, 
chegassem, “como a nossa grande e querida irmã do Norte, a competir em recursos 





com os mais poderosos estados do mundo”! Delgado de Carvalho, recordando o 
trecho ao expirar o prazo indicado para essa transformação (1955), observava com 
ponta de melancolia: “A cinquenta anos destas palavras, vale a pena citar a frase 
[...] que leva à meditação” !* Com mais motivo poderíamos repetir o comentário 
agora que se passaram mais de 110 anos, pontuados de constantes recaídas após 
temporários surtos de progresso. 

Apesar de haver subestimado o tempo necessário para alcançar os desenvolvi- 
dos, Rio Branco nunca participou das ilusões recentes sobre o quanto nos faltava para 
alcançar o poder na acepção convencional. Em outro pronunciamento, especulava: 
“Quando pelo trabalho de anos, e muitos anos, tiverem conseguido igualar em poder 
e riqueza a nossa grande irmã do Norte e as mais adiantadas nações da Europa [...)”º 
o que Nabuco em termos um tanto prosaicos assim descrevia em seu Diário: “Não se 


O líder estudantil Vladimir Palmeira discursa na Cinelândia, em 1968. A reação ao governo militar começava a extravasar 


fica gr ande por dar pulos. Não Pp odemos parecer grandes, senão o sendo. O J apao não para as ruas, com manifestações de estudantes, intelectuais e religiosos. Em dezembro daquele ano, os militares reagiram 


precisou pedir que o reconhecessem gr ande potência, desde que mostrou sê-lo”, 18 com a edição do Ato Institucional nº 5, que eliminava o estado de direito no país, dando ao governo poderes para decretar 
o recesso do Congresso, intervir nos estados e municípios e impor cassações, entre outras arbitrariedades. 
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NA PÁGINA AO LADO Dois momentos do “milagre econômico 
brasileiro”. navio é lançado ao mar, assistido por operários 
que trabalharam em sua construção; e o presidente 
Garrastazu Médici (no centro, à frente), visita obras de 
construção no Rio de Janeiro. No campo econômico, 

seu governo, o mais repressor do regime militar, colheu 
os frutos da política de Castelo Branco, de combate à 
inflação e reformas institucionais, que deram margem 

a anos de notável crescimento da economia brasileira 


no início dos anos 1970. 


NESTA PÁGINA O presidente Ernesto Geisel recebe o 
embaixador da Nigéria e auxiliares, em 1976, e o presidente 
norte-americano Jimmy Carter, em 1978. Geisel inaugurou 
o projeto de distensão política, com autoritarismo 
moderado, e deu início, na diplomacia, a uma nova 
doutrina: o “pragmatismo responsável". Em seu governo, 
decisões ousadas foram tomadas na política exterior, como 
o reconhecimento do governo “socialista” do MPLA em 
Angola, a denúncia dos acordos militares com os Estados 


Unidos e a assinatura do acordo nuclear com a Alemanha. 
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NA PÁGINA AO LADO Os presidentes João Figueiredo, do Brasil, e Alfredo Stroessner, do Paraguai, inauguram a Usina Hidrelétrica 


de Itaipu, em novembro de 1982. Anos antes, o Acordo de Cooperação Técnico-Operativa entre Argentina, Brasil e Paraguai, 
de 1979, liquidava uma longa divergência com a Argentina sobre a utilização de rios da Bacia do Prata e dava início a um novo 
período de aproximação entre os dois países. O brinde entre os presidentes Jorge Videla (à esquerda) e Figueiredo, durante 


visita do argentino ao Brasil, simboliza esse momento da política externa brasileira. 


NESTA PÁGINA 16 de abril de 1984: a partir da esquerda, Leonel Brizola, Ulysses Guimarães e sua esposa, dona Mora, Tancredo 
Neves, Franco Montoro e Fernando Henrique Cardoso caminham pelo centro da cidade de São Paulo antes do último comício 
por eleições diretas para a presidência da República. A campanha das Diretas Já mobilizou a população, mas só obteve 
sucesso parcial nove meses depois, quando Tancredo Neves foi eleito presidente da República, de forma indireta, pelo Colégio 


Eleitoral. A vitória de Tancredo, contrária à expectativa dos militares, anunciava a volta da democracia. 
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NA PÁGINAAO LADO Tancredo Neves encontra-se com Ronald Reagan, presidente dos Estados Unidos, em Washington, 

em fevereiro de 1985. Em sua preparação para assumir a presidência, Tancredo dedicou grande esforço a travar relações 

de conhecimento e confiança com líderes mundiais. Parecia disposto a estabelecer uma linha diplomática mais pró-americana. 
Nessa visita chegou a declarar: “Não existe no hemisfério e talvez no mundo país mais amigo dos Estados Unidos que o 
Brasil”. Não teve tempo, entretanto, de realizar seu projeto. Tancredo morreria em 21 de abril daquele ano, deixando o país 
consternado, como revela a imagem do garoto agitando a bandeira brasileira enquanto uma multidão aguarda a passagem 


do cortejo com o corpo do presidente por uma avenida de São Paulo. 


NESTA PÁGINA O presidente José Sarney reunido com seus ministros, em fevereiro de 1986, para o lançamento do Plano Cruzado, 
conjunto de medidas econômicas voltadas para o combate à hiperinflação, em grande parte herdada do regime militar. 
Enquanto lutava para afastar o fantasma inflacionário, o governo Sarney, frustrado com o tímido apoio norte-americano 
para a transição democrática, realinhou a política externa e deu início a nova aproximação com a Argentina. Um projeto 
de integração comercial com o principal vizinho brasileiro caminharia para a adesão do Uruguai e terminaria por lançar 


as bases para a criação do Mercosul. 
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NESTA PÁGINA O presidente da Assembleia Nacional Constituinte, deputado Ulysses Guimarães, recebe emendas populares, 
em agosto de 1987. Removido o “entulho autoritário”, o novo desafio político era dotar o país de uma constituição equitativa 
e garantidora de estabilidade e progresso. A nova Carta Magna deu ao Congresso poderes quase de parlamentarismo, 
obrigando o Executivo a obter o apoio de congressistas por meio de barganha de cargos e verbas. A ausência de mecanismos 
de conciliação, em casos de conflito, continua a empurrar a vida política brasileira para o enfrentamento entre os poderes, 


em ciclos que se repetem. 


NA PÁGINA SEGUINTE O fenômeno da globalização unificou os mercados em escala planetária, levando o Brasil, no governo 

de Fernando Collor de Mello, à liberalização comercial. Collor (na foto com George H. W. Bush, durante visita oficial aos 
Estados Unidos) acabaria afastado pelo Congresso, em setembro de 1992, e renunciaria no final daquele ano. Deixou como uma 
das marcas principais de seu governo o confisco da poupança, o golpe mais traumático que economistas brincando de deuses 


desfecharam contra os destinos individuais de milhões de brasileiros. 


Em1º de julho de 1994, o presidente Itamar Franco, à direita, e o ministro Rubens Ricupero exibem a novidade: as notas e 
moedas do Real. Sucessor de Fernando Henrique Cardoso no Ministério da Fazenda, Ricupero deu continuidade ao Plano Real, 
que proporcionou acentuada queda das taxas de inflação. O lançamento da nova moeda assegurou a almejada estabilidade 


econômica de que o Brasil tanto precisava. 
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Ao lado do chefe Aritana, da tribo Yaulapiti, o presidente Fernando Henrique Cardoso assiste, no Mato Grosso, à cerimônia 


de confirmação da reserva de 84 milhões de hectares de terra aos indígenas. Exemplo de intelectual e acadêmico com sucesso 


na política, Fernando Henrique colocou em pauta uma nova agenda para o país. Em paralelo à estabilização da economia 


e à consolidação do Plano Real, tinha início um conjunto de reformas, baseadas no tripé privatização, abertura e desregulação, 


e um esforço de inclusão social, redistribuição de renda e redução da pobreza e da desigualdade. Na diplomacia, transferiu 
a ênfase do discurso crítico das injustiças e desequilíbrios do ordenamento internacional para uma política externa de 


engajamento propositivo e construtivo. 
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Luiz Inácio Lula da Silva segura um pássaro no Pantanal Mato-grossense durante campanha eleitoral. O ex-operário e 

líder sindical sucederia o intelectual Fernando Henrique Cardoso na presidência da República. Sua eleição representou a 
esperança de uma profunda transformação no combate aos desequilíbrios sociais e na erradicação da miséria. Seus dois 
mandatos coincidiram com uma fase de expansão sem precedentes da economia mundial, cenário propício para o crescimento 
econômico com inclusão social e redução das desigualdades. Entretanto, erros evitáveis de política econômica, como 

o aumento do gasto público além da capacidade da economia, terminaram forjando desequilíbrios orçamentários 


que comprometeram a durabilidade dos projetos de inclusão e promoção social que iniciara. 
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NESTA PÁGINA Esquerda, volver. Lula com Hugo Chávez, presidente da Venezuela, no Palácio do Planalto. A eleição de Lula não foi 
fenômeno isolado na América do Sul. Além de Chávez, Néstor Kirchner, na Argentina, Evo Morales, na Bolívia, e Rafael Correa, no 
Equador, participaram, como protagonistas ou coadjuvantes, dos chamados governos de esquerda, alguns dos quais bolivarianos 
de refundação. Representantes de uma base social autêntica e poderosa, defendiam reformas radicais que rompessem os 
mecanismos de perpetuação de oligarquias no poder. Alinhada a esses movimentos, a diplomacia de Lula produziu, em vários 


episódios, resultados mais afinados com uma visão partidária e ideológica do que com os interesses do país. 


NO ALTO DA PÁGINA SEGUINTE O chanceler brasileiro Celso Amorim cumprimenta Mahmoud Ahmadinejad, presidente do Irã. Uma 
das prioridades da política externa de Lula era obter o reconhecimento do Brasil como ator político global de primeira ordem 
no sistema internacional. Seu governo soube aproveitar o aparecimento do policentrismo, que permitia a países intermediários 


como Brasil, África do Sul, Índia, Irã e Turquia assumirem iniciativas autônomas antes reservadas às potências preponderantes. 





Uma dessas iniciativas foi o acordo, mediado pelo Brasil e pela Turquia, sobre o enriquecimento de urânio pelo Irã, o momento 


mais alto do ativismo da política externa brasileira na era Lula. 





Lula e Barack Obama se cumprimentam durante a 
Cúpula do G-20, em Pittsburgh, nos Estados Unidos. 

O êxito e a popularidade do presidente brasileiro 

ao longo de dois mandatos irradiaram uma imagem 
positiva do país no mundo. Obama chegou a declarar 
que Lula seria “o cara”. Paradoxalmente, foi justamente 
no governo Obama que o relacionamento entre 

os dois países acumulou fortes divergências, com 
posições discrepantes sobre o golpe de Estado em 
Honduras, o acordo de cooperação militar dos Estados 
Unidos com a Colômbia, a Rodada Doha e o programa 
nuclear do Irã. Embora as posições brasileiras 


possuíssem fundamentos razoáveis, críticas públicas 











de líderes brasileiros geraram um clima de tensão e 








desentendimento entre os dois países nos últimos 


meses do segundo mandato de Lula. 
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Dilma Rousseff recebe o presidente 
chinês Xi Jinping, em Brasília. O 
supercrescimento das exportações 

de commodities brasileiras para o 
mercado chinês gerou bons resultados 
econômicos. A descoberta de reservas 
brasileiras do pré-sal aumentou 

a euforia e a expansão dos gastos 
públicos, quando o melhor teria 

sido reduzir o ritmo das despesas, 
reservando recursos para um 
momento recessivo. Em pouco tempo, 
o erro mostraria seus efeitos cruéis na 


economia e na política. 


Dilma Rousseff recebe documento do 
chanceler Antonio Patriota em reunião 
do Mercosul, em Mendoza, Argentina. 
No evento, Dilma protagonizou, com 
Cristina Kirchner, presidente da 
Argentina, uma lamentável manobra da 
diplomacia brasileira: a suspensão do 
Paraguai do Mercosul, com o objetivo 
de abrir caminho para a admissão da 


Venezuela naquele organismo regional. 
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O escândalo de corrupção na maior empresa brasileira, desvendado pela Operação Lava Jato, impulsionou manifestações 


populares em todo o Brasil. Fonte inesgotável de revelações que alimentaram a indignação do país, a Lava Jato afirmou-se 
como reação saudável aos desmandos que vinham sendo praticados no relacionamento entre o setor público e o privado. 


O amplo apoio da sociedade à operação tem levado empresas e instituições a repensar suas práticas de conduta. 
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PARTE XII A DIPLOMACIA EM PERSPECTIVA HISTÓRICA 


Há duas posições antípodas a evitar na avaliação do poder efetivo do Brasil e na 
maneira de utilizar tal poder na medida justa, nem a mais, nem a menos. Brito Cruz 
resume as duas posições com judicioso equilíbrio: “Nem os partidários da mode- 
ração como estilo diplomático defendem a subestimação dos recursos de poder do 
país, nem os advogados de uma política mais ativa ignoram a óbvia necessidade de 
cautela e discernimento”. No final de seu artigo, alude à necessidade de realizar 
uma crítica das noções convencionais de poder ou grande potência antes de aplicar 
tais conceitos ao país. 

Em sentido análogo, observei em trabalho publicado em 1994 que a singularidade 
da configuração de forças daquele momento decorria da evolução da própria reali- 
dade do poder, que não se originava apenas, como no passado, basicamente da força 
militar e, sim, de um número crescente de fontes de diferentes naturezas.'* Lembrava 
que, na concepção tradicional, o sistema internacional definia-se pelo número de ato- 
res principais (um, unipolar; dois, bipolar; vários, multipolar). Pressupunha-se que 
cada ator principal fosse um jogador de primeira grandeza em todos e em cada um 
dos setores geradores de poder: estratégico-militar, econômico-financeiro, científico- 
“tecnológico, cultural e de valores etc. Hoje em dia, a coincidência automática entre 
essas diversas esferas deixou de existir, variando os atores integrantes e sua hierarquia 
nos diversos domínios. 

A Alemanha e o Japão pesam muito pouco no terreno estratégico-militar: não 
dispõem de armas nucleares e seus vetores, mantêm apenas forças convencionais 
modestas e, não obstante, continuam a ser atores de primeira ordem na economia, 





na indústria, na tecnologia. O caso da Rússia é ainda mais claro: um país diminuído 
demograficamente, sem dinamismo econômico, sem o apelo universal da ideolo- 
gia comunista, preserva a potência herdada em matéria de armas nucleares, vetores, 
forças convencionais. A China, de ascendente economia, tecnologia e meios mili- 
tares, não passa de ator menor no campo da atratividade cultural, dos valores. Que 
sonhos inspiram os chineses a outros povos, em cotejo com a fábrica de sonhos de 
Hollywood? A vantagem dos americanos é que eles não só criam símbolos e sonhos, 
mas são o único ator importante em cada um dos tabuleiros do poder mundial, 
longe dos concorrentes. 

É dinâmico o panorama do poder. A consolidação de uma ordem internacional 
baseada na Carta da ONU, no direito internacional, na inibição do recurso unilateral 
Aluna caminha para escola municipal na Vila Pimental, em Miritituba, às margens do rio Tapajós, no Pará. O Brasil só à guerra, na sua substituição p elo conceito de segurança coletiva, na reforma mais 
conseguirá enfrentar a complexidade social contemporânea com um grande contingente de pessoas formadas com educação 


NA na ie igualitária do Conselho de Segurança, tudo isso acentua a tendência a superar a ideia 
de qualidade e a superação das carências e dos desequilíbrios econômicos. Estamos longe disso. Mas se levarmos em conta 


“ A 2. . A . E É - . 
que no início do século passado éramos 17 milhões de brasileiros, dos quais 84% analfabetos, com expectativa de vida pouco de grande potência como sinônimo de força militar. Reforça a opção do Brasil de 





inferior aos 30 anos, é razoável pensar que estamos mais afastados do país da escravidão e mais próximos da nação próspera e renunciar à arma nuclear na Constituição, a escolha de não querer ser potência na 
justa que sonhamos alcançar um dia. x . E ' 
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acepção clássica, aumenta a possibilidade de tabuleiros onde podemos jogar como 
atores de relevo: o ambiental, o do fornecimento de alimentos ao mundo, o da ener- 
gia limpa e renovável, o da cooperação desinteressada com a África em agricultura 
para combater a fome, o da reforma do sistema internacional, oxalá no tabuleiro 
da eliminação da miséria, da redução da desigualdade social, racial e de gênero, da 
promoção da tolerância, de valores de alegria de viver, caso o Brasil consiga retomar 
nessas áreas os avanços ora ameaçados pelo agravamento da nossa crise. 

A contrario sensu, se, de repente, um retrocesso apocalíptico anulasse todos 
os avanços da consciência moral, obtidos durante os mais de setenta anos da 
Organização das Nações Unidas, no sentido de evitar a repetição de Hiroshima e 
Nagasaki, aprender a lição de Auschwitz, ampliar a fronteira dos Direitos Humanos, 
proteger o meio ambiente, promover a igualdade entre mulheres e homens e “todos 
os homens e do homem como um todo”; nesse caso, as perspectivas para a sobrevi- 
vência da humanidade seriam tão sombrias que provavelmente não faria diferença 
ser ou não potência militar, ter ou não bomba atômica. 

Brito Cruz conclui seu excelente artigo nessa mesma nota. Opina que outro 
estilo de ser grande potência é possível e o Brasil tem tudo para “ajudar a construir 
essa nova noção” como uma de suas melhores contribuições ao sistema internacio- 
nal. Acautela que, para tanto, precisa continuar em seu desenvolvimento econômico 
e social, além de preservar seu estilo de política externa. 

De minha parte, proponho que se reconsidere não apenas o conceito de poder e 
de grande potência, mas igualmente o de desenvolvimento, seja qual for o adjetivo 
para qualificá-lo: econômico, social, sustentável, acima de tudo. Nossa tendência é 
equiparar desenvolvimento e riqueza. Numa das citações do começo do capítulo, 
Rio Branco fazia votos para que alguns latino-americanos igualassem os Estados 
Unidos em poder e riqueza, dando a entender que ser rico e poderoso era mais ou 
menos a mesma coisa. Se redefinimos poder, não podemos deixar de fazer o mesmo 
com desenvolvimento, que não é sinônimo de riqueza. 

Desenvolver-se é, na verdade, aprender a gerir a complexidade crescente da 
sociedade moderna. Ao dizer que a Dinamarca ou a Noruega são desenvolvidas, 
o que temos em mente não é só ou principalmente que os nórdicos são mais ricos, 
têm maior produtividade ou renda per capita. Significa que, graças à educação e à 
qualidade das instituições, dos recursos humanos, eles são também mais capazes do 
que nós de gerir bem as escolas primárias, as universidades, os parques e reservas 
ambientais, as prisões, os hospitais, a mobilidade urbana, a previdência social, os 
museus e laboratórios; em outras palavras, que sabem lidar com a complexidade dos 
desafios modernos, a partir de recursos humanos formados por educação de quali- 
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dade. O desenvolvimento é uma totalidade, em tudo os desenvolvidos se mostram 
mais capazes, inclusive em defesa. 

Em países como o nosso, existem, às vezes, ilhas de excelência isoladas por 
oceanos de incompetência ou corrupção. Enquanto permanecerem isoladas, 
quase como anomalias, essas ilhas — a Embrapa, a Embraer, a Petrobras, antes 
da recente débácle, a Secretaria da Receita Federal, a Secretaria do Tesouro do 
Ministério da Fazenda e o Itamaraty, entre outras — estarão sempre ameaçadas de 
serem afogadas pelo transbordamento do oceano de incompetência e corrupção 
que as circunda. 

Não é diferente com a potência para a defesa. Antes da invasão americana, dizia- 
-se que, em termos de números de blindados e modernos aviões de combate, de 
tamanho do exército e outros indicadores, o Iraque possuía a quinta maior força 
militar do mundo. Nada disso lhe serviu: os aviões e blindados foram quase todos 
destruídos no solo, sem ter tido a oportunidade de entrar na luta, porque pouco 
adianta possuir o hardware sem o software, e este não se compra com dinheiro, 
adquire-se pelo desenvolvimento do nível de educação e cultura. 

O poder efetivo brota da aquisição do conhecimento pela educação e a pesquisa, 
de sua aplicação à vida material, da capacidade de lidar com a totalidade dos desa- 
fios, da conquista de nível comparável ao dos avançados, não apenas em isolados 
setores de excelência, mas em todos os setores da sociedade brasileira, a começar 
pelo ambiental, os direitos humanos, a igualdade de gênero, social, racial, a proteção 
dos membros mais frágeis e vulneráveis da comunidade. 

Estamos longe desse objetivo, mas chegamos até aqui com educação e institui- 
ções que não eram melhores que as atuais. Ingressamos no século XX com dezessete 
milhões de brasileiros, dos quais 84% analfabetos, com expectativa de vida pouco 
inferior aos trinta anos, como na Idade Média. É razoável pensar que estamos mais 
distantes do país da escravidão do qual partimos que da meta de nação desenvolvida 
que almejamos atingir. 


A MORAL DA FÁBULA 


“Uma menina meiga escrevia a um rapaz: Peço-lhe que me empreste um romance, 
às escondidas de vovó. Quero um romance que acabe bem' ? Dessa forma, o poeta 
(e diplomata) Rui Ribeiro Couto explicava por que havia dado um final de filme 
americano a seu bucólico romance, Cabocla, publicado em 1931 e resgatado do 
esquecimento pela novela de T'V. Alguns críticos consideraram pueril o happy end, 
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e o romancista defendia-se: tinha querido apenas atender ao pedido de final feliz da 
menina fictícia que retratara, anos antes, no conto A casa do gato cinzento. 

Escrevo em fins de setembro de 2016, o impeachment de Dilma Rousseff ainda 
não completou um mês. Essa foi uma história que acabou mal, muito mal. Terminar 
assim o livro não agradaria à menina meiga nem a este autor nem aos leitores. As 
histórias, mesmo as contadas com astúcia por Xerazade, cedo ou tarde, acabam, às 
vezes bem, outras mal. Só a História com maiúscula é a verdadeira Mil e uma noites, 
que jamais acaba, ao menos enquanto houver um ser humano para escrevê-la. Ao 
contrário da rainha persa e obrigado a encurtar, não a esticar o tempo, tenho de 
parar por aqui, sem poder esperar para ver se, no episódio seguinte, o final infeliz 
vira algo menos ruim. 

Seria mais fácil suspender de modo abrupto a narrativa. Abrir mão de buscar 
um sentido, lembrar as citações clássicas: “um conto narrado por um idiota cheio de 
barulho e fúria não significando nada”; “a História é um pesadelo do qual estou ten- 
tando acordar” e assim por diante. Outro caminho, mais íngreme, é o indicado pelo 
primeiro grande filósofo moderno da História, o napolitano Giambattista Vico: não 
existe um sentido imanente e determinista na História, independente da vontade 
dos homens. Aos seres humanos é que compete dar à História um sentido por meio 
da razão e da ação. 

Na hora das trevas, que chega para todos os países, alguns espíritos de exce- 
ção souberam mostrar que a ressurreição, dos homens como das sociedades, passa 
antes pela dor do aniquilamento. Num momento de humilhação da Itália, Giacomo 
Leopardi asperamente lembrou a seus conterrâneos: “Se queremos algum dia des- 
pertar e retomar o espírito de nação, nossa primeira atitude deve ser não a soberba 
nem a estima das coisas presentes, mas a vergonha”, Várias décadas depois, quando 
a nação espanhola saía esmagada e ultrajada da Guerra Hispano-Americana, Miguel 
de Unamuno e seus companheiros da geração de 1898 exclamavam “;Me duele 
Espaúia!” (a Espanha me dói!). Dessa dor do país brotou a renovação da cultura e da 
inteligência espanholas. 

Para o Brasil, esta é a hora do domínio das trevas. O Brasil nos dói, faz sofrer 
nosso coração de brasileiros. Também em nosso caso, a primeira atitude terá de ser 
a vergonha das coisas presentes como condição para despertar o espírito da nação. 
Reformar e purificar as instituições políticas, reaprender a crescer para poder supri- 
mir a miséria e reduzir a desigualdade e a injustiça, integrar os excluídos, humanizar 
a vida social. Ao longo de todo este livro, tentou-se jamais separar a narrativa da 
evolução da política externa da História com maiúscula, envolvente e global, polí- 
tica, social, econômica. A diplomacia em geral fez sua parte e até não se saiu mal em 
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comparação a alguns outros setores. Chegou-se, porém, ao ponto extremo em que 
não mais é possível que um setor possa continuar a construir, se outros elementos 
mais poderosos, como o sistema político, comprazem-se em demolir. A partir de 
agora, mais ainda que no passado, a construção do Brasil terá de ser integral, e a con- 
tribuição da diplomacia na edificação dependerá da regeneração do todo. 

Custará infinitamente maior esforço do que me demandou esta obra, fruto de 
minha temeridade. Ao alcançar este meu Cabo da Boa Esperança, certamente me 
enganei em julgar haver terminado o livro, da mesma forma que se equivocou Diogo 
Cão, ao tomar a foz do rio Zaire pelo fim da África. Ergueu mesmo assim seu marco, 
deixou a outro corrigir-lhe o erro e seguiu avante, dizendo: 


“A alma é divina e a obra é imperfeita. 
Este padrão sinala ao vento e aos céus 
Que, da obra ousada, é minha a parte feita: 


O por-fazer é só com Deus” !º 
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No final de sua versão cinematográfica do Decameron, Pasolini exclama desapon- 
tado: “Para que realizar a obra, se já é tão belo sonhar com ela?”. Feita e acabada, 
a obra perde a magia e a perfeição do sonho. Foi o que aconteceu com o primeiro 
sonho deste livro. Sonhei que ele deveria ter o fascínio das cores, o papel brilhante, 
os mapas antigos, as gravuras de página inteira dos magníficos álbuns do Prêmio 
Odebrecht de Pesquisa Histórica — Clarival do Prado Valladares, protegidos pela 
armadura espessa de caixas de papelão. Gostaria que meu livro fosse uma festa 
para os olhos, como O mapa que inventou o Brasil, de Júnia Furtado, ou o Luís de 
Albuquerque, de Janaína Amado e Leny Caselli Anzai, livros que nos fazem voltar a 
ser crianças encantadas com figurinhas coloridas e histórias maravilhosas. 

Ganhar o prêmio e merecer uma edição suntuosa exigiria participar de con- 
curso no qual não entrei. Mesmo assim, tive o privilégio de contar com a amizade 
e o apoio pessoal de Emílio Odebrecht e da sua empresa. Encaminhou-me a Márcio 
Polidoro, a cargo dos projetos culturais, que me levou a José Enrique Barreiro, editor 
da Versal, responsável pelos álbuns. Ambos me ajudaram muito. José Enrique, editor 
experiente e seguro, colocou no projeto a dose certa de entusiasmo, temperado por 
realismo na maneira de superar os mil e um desafios da produção de uma obra com- 
plexa. Sem ele, este livro nunca teria visto a luz. 

O texto, porém, pela larga abrangência do período tratado (mais de dois séculos e 
meio), revelou-se extenso demais para o formato de grande livro de arte, cujas páginas 
são quase todas ocupadas por ilustrações. Tivemos de nos conformar com projeto 
mais modesto: uma edição de capa dura, bem ilustrada em mapas e imagens e, em 
seguida, uma versão simples em brochura. A melhor parte do sonho dissolvia-se em 
contato com a prosaica realidade de um denso compêndio de mais de 780 páginas. 

Quase tudo, a partir de então, iria depender do texto. Foi aí que, graças a José 
Enrique, tive a sorte de que uma boa fada me ajudasse a corrigir o que escrevia, a 
clarificar trechos incompreensíveis, evitar repetições, mudar de lugar parágrafos des- 
locados. Maria Isabel Borja foi essa fada madrinha, convertida em amiga sensível, que 
me guiou com firmeza no esforço de traduzir a narrativa histórica em prosa inteligível. 

Ana Margarida Pereira peneirou arquivos e catálogos para extrair pequenas 
joias de imagens e fotografias inesperadas. Luciana Gobbo criou o projeto gráfico 
e desenhou a capa, a rosa dos ventos com linhas que se propagam pelos capítulos, 
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costurando-os uns aos outros, dando expressão a um país aberto a todos os rumos 
do mundo. Luciano de Paula Almeida compôs os esquemas cartográficos que des- 
trincham visualmente as intrincadas discussões fronteiriças. Outros, quantos não 
sei, revisores, administradores, impressores, gente que não cheguei a conhecer para 
apertar-lhes a mão, trabalharam muito e bem para dar vida ao que não passava de um 
sonho de livro. A todas essas pessoas, as nomeadas e as anônimas, deixo aqui meu 
agradecimento profundo. 

Uma palavra vai para Marisa, com quem partilho todos os instantes da vida há 
bem mais de meio século. Ela discutiu as fases evolutivas do projeto, escutou com 
infinita paciência os trechos que li em voz alta, releu outros, deu conselhos seguros 
sobre o que reter e o que cortar. Teve de suportar longos silêncios, a ausência na 
presença, a reclusão do monge na mesa de trabalho, longe do mundo, dos filmes, 
dos concertos, das exposições. Com a esperança de compensar um pouco do tempo 
para sempre perdido, a ela dedico esta opera della mia vita. 

Terá valido a pena? Não me refiro ao valor objetivo do livro, sobre o qual tenho 
pouca ilusão. Do ponto de vista subjetivo, escrever foi quase um exame de consci- 
ência antes de adormecer. Dizer que é a obra de minha vida não é sugerir que ela 
tenha a grandeza de uma longa vida. Trata-se simplesmente da descrição de um fato: 
desejei marcar meus 80 anos com este trabalho que recolhe experiências e reflexões 
de uma existência. Por ofício, trabalhei a vida inteira para o governo, o estado, não 
para mim mesmo ou empresas privadas. Dar balanço na vida equivale, em meu caso, 
a refletir sobre o sentido dos acontecimentos que presenciei como empregado do 
Itamaraty, para usar expressão do gosto do ministro Saraiva Guerreiro. 

O que é o Itamaraty, senão a face exterior do Brasil? Dessa perspectiva, o Brasil 
foi meu patrão, ao menos essa encarnação do país que é o seu governo. É correto 
equiparar pátria e governo? Quase todos os governos fazem isso, e os piores são infa- 
líveis em esconder-se atrás do sublime conceito de pátria. Por isso, num romance de 
Cesare Pavese dos fins da Segunda Guerra, um aluno pergunta: “Professor, o senhor 
ama a Itália?” — “Não, a Itália, não”, ele responde, “eu amo os italianos”. A Itália que o 
professor não amava não era obviamente a de Dante, Leonardo, Michelangelo, e sim 
a imagem grandiloquente que Mussolini profanava para justificar seus crimes. 

O Brasil a que servi como diplomata era na realidade o governo brasileiro, assim 
como a política externa aqui descrita na sua evolução secular refletia governos mais 
ou menos imperfeitos, sempre distantes do ideal de pátria com o qual pretenderam 
confundir-se. Quando os governos da nossa terra começaram a naufragar “no gosto 
da cobiça e na rudeza de uma austera, apagada e vil tristeza”, senti o desânimo de 
continuar a contar uma história que, agora eu sabia, estava destinada a acabar muito 
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mal, ao menos em meu tempo de vida. Para que gastar tempo e esforço se tudo ter- 
minaria em fracasso? Não seria mais sensato aproveitar os dias que me restam para 
ler ou reler os grandes livros, ouvir música, buscar refúgio e consolo na arte? 

Aquela altura da redação, encontrava-me a meio caminho entre o fim da 
Monarquia e os primórdios turbulentos da República. Ao percorrer os depoimentos 
dos monarquistas vencidos, impressionava-me a amargura, o desespero dos que 
assistiam à morte do mundo que conheciam e amavam. Nabuco escrevia ao barão 
do Rio Branco: “Não creio na possibilidade de uma república. Iremos de tirania em 
tirania, de despotismo em despotismo, até o desmembramento ou a perda completa 
da noção de liberdade [...]. Para o que trabalharam nossos pais!” 

Esses homens não eram espíritos subalternos, tacanhos. Amavam a pátria na qual 
alcançaram posições de influência e destaque. A ponto de tomarem como a melhor 
possível aquela versão de pátria, a do reinado de Pedro Il, sem dúvida estimável, mas 
seletiva e excludente. Até Joaquim Nabuco, paladino da Abolição, parecia não com- 
preender o que os tupamaros uruguaios expressariam mais tarde em fórmula terrível: 
“Se não houver pátria para todos, não haverá pátria para ninguém!” Quase 130 anos 
depois da Proclamação da República, ainda estamos longe de ter pátria para todos. A 
pátria que temos, no entanto, é bem mais inclusiva que o país de 14,3 milhões de habi- 
tantes, maciçamente desprovidos de educação, de bem-estar, de razoável expectativa 
de vida, cuja ruína os monarquistas sentiam como o fim do mundo. 

Na véspera da eleição argentina de 30 de outubro de 1983, achando-me em 
Buenos Aires para uma reunião diplomática, resolvi esticar a permanência para assis- 
tir ao término do tenebroso regime militar que rivalizou com o nazismo nas atroci- 
dades. Saí na noite do domingo para testemunhar as celebrações da vitória de Raúl 
Alfonsín. Por todo lado, explosões de alegria intensa, sem traço de vindita, de rancor, 
de ódio aos assassinos e torturadores. O povo argentino não morrera e ressurgia das 
cinzas com vitalidade aparentemente intacta, pronto a viver, a cantar, a crer no futuro. 

O indivíduo vítima de certas desgraças muitas vezes não se recupera nunca, 
somente a morte o liberta da dor da perda, da humilhação, da memória obsessiva 
da tortura. O povo não; como Mário de Andrade, o povo é trezentos, é trezentos e 
cinquenta, é um, dois, dez milhões, quando um regime morre, vai buscar outro. Na 
massa do povo, as catástrofes se compensam com alegrias, as derrotas com vitórias, 
os lutos com os nascimentos e, como as gerações incessantemente se renovam, a 
esperança ganha todas as partidas. 

Concluí o texto do livro pouco depois do impeachment de Dilma Rousseff. 
Escrevo este fecho definitivo quando nova crise ameaça engolir Michel Temer. 
Durante esse pesadelo de meses, escrever a cada dia um pedacinho da relação do 
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Brasil com o mundo me forneceu o antídoto de que precisava contra a desesperança. 
Tentei narrar como um país fraco e pobre, colônia de uma quase colônia, construído 
sobre o trabalho dos escravos e o sofrimento dos humildes, gradualmente aprendeu 
a afirmar um espaço crescente de autonomia na busca de seus interesses. 

Antonio Candido comentava que “comparada às grandes, a nossa literatura é 
pobre e fraca. Mas é ela, não outra, que nos exprime. Se não for amada, não revelará 
a sua mensagem; e se não a amarmos, ninguém o fará por nós”. Esse pensamento 
ilumina também o caminho para lidar com o que a nossa história tem de sombras: 
a escravidão, a exclusão, a injustiça, a corrupção, a falta de acesso à educação. 
Ninguém por nós poderá superar a herança madrasta de nossa história e criar em 
nosso lugar uma sociedade justa e fraterna. Justificativa, destino e meta de quem 
nasceu ou escolheu ser brasileiro, o sonho perene da construção do Brasil é que 
torna a existência humana digna de ser vivida em nossa terra. 


Rubens Ricupero 
São Paulo, 26 de julho de 2017. 
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à frente (sentado no chão), na escadaria do Teatro 
Municipal de São Paulo. Da esquerda para a direita: 
em pé — Couto de Barros (1), Manuel Bandeira (2), 
Mário de Andrade (3), Sampaio Vidal (4), o jornalista 
italiano Francesco Pettinatti (5), Cândido Motta 
Filho (6), Paulo Prado (7), Flaminio Ferreira (8), René 
Thiollier (9), Graça Aranha (10), Manuel Villaboim 
(11), Goffredo da Silva Telles (12); sentados — Rubens 
Borba de Moraes (13), Luís Aranha (14), Tácito 
de Almeida (15), Oswald de Andrade (16). 1922. 
Fotografia. Coleção Thais Amaral Perroy, São Paulo, 
Brasil. Álbum de fotos de Tarsila do Amaral, c. 1922- 
1928. Fonte: Arte3 (Brasil). 

p.450 [Anônimo] - Getúlio Vargas no Palácio do 
Catete após a vitória na Revolução de 1930. Rio de 


Janeiro, 30 out. 1930. Fotografia. Reminiscências — 
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Pesquisa e Produção Cultural, São Paulo, Brasil. Ico 
48. Acervo Iconographia. 

p. 4505 [Anônimo] — Soldados e enfermeiras has- 
teiam a bandeira do Estado de São Paulo durante 
levante dos paulistas contra o governo provisório de 
Getúlio Vargas. 1932. Fotografia. Agência Estado, São 
Paulo, Brasil. Código da imagem: 2367. ARQUIVO/ 
ESTADÃO CONTEÚDO. 

p.451 [Anônimo] - Manifestação de trabalhadores 
em apoio ao governo por ocasião das comemora- 
ções do aniversário da Independência do Brasil. Rio 
de Janeiro, 02 set. 1942. Fotografia. Associated Press 
(representação no Brasil). ID 4209020124. AP Photo 
/ Glow Images. 

p. 452 [Anônimo] - Eurico Gaspar Dutra, ministro da 
Guerra, assiste a manobras aéreas em instalações 
de tropas paraquedistas. Inglaterra, 22 out. 1944. 
Fotografia. Associated Press (representação no 
Brasil). ID 4410220190. AP Photo / Glow Images. 

p. 452 [Anônimo] - Os expedicionários, soldados 
brasileiros que participaram da Segunda Guerra 
Mundial, são coroados pelas moças do Colégio 
Piracicabano, ao passarem pelo local. Piracicaba/ 
SP, 23 ag. 1945. Fotografia. Agência Estado, São 
Paulo, Brasil. Código da imagem: 18573. ARQUIVO/ 
ESTADÃO CONTEÚDO. 

p.453 Chico Albuquerque - Indústria de roupas 
Regência. São Paulo, 08 jun. 1950. Fotografia. 

nstituto Moreira Salles, Rio de Janeiro/São Paulo, 

Brasil. POO3CXE14734-20. Chico Albuquerque / 

Convênio Museu da Imagem e do Som — SP / 

nstituto Moreira Salles. 

p.454 [Anônimo] - Balões com propaganda ao Plano 

Marshall. Viena, 25 mar. 1951. Fotografia. Associated 

Press (representação no Brasil). ID 510325015. AP 





Photo / Glow Images. 

p.455 Gervásio Baptista - Sepultamento de Getúlio 
Vargas: o chanceler Oswaldo Aranha em discurso 
emocionado, tendo a seu lado João Goulart 
e Tancredo Neves. São Borja/RS, 24 ag. 1954. 
Fotografia. Supremo Tribunal Federal, Brasília, Brasil. 


Sem cota. Fotografia: Gervásio Baptista. 


p.456 [Anônimo] - Visita oficial do presidente Eurico 
Gaspar Dutra aos Estados Unidos da América, entre 
18 e 27 maio de 1949. Fotografia. Centro de Pesquisa 
e Documentação de História Contemporânea do 
Brasil da Fundação Getulio Vargas, Rio de Janeiro, 
Brasil. ED foto 012 (n. 4). Acervo histórico do CPDOC/ 
FGV (Brasil). 

p.457 [Anônimo]- O presidente Juscelino 
Kubitschek (no centro, de chapéu) caminha entre 
um grupo de pessoas, com o prédio do Senado 
sendo construído ao fundo. Brasília/DF, jun. 1959. 
Fotografia. Agência Estado, São Paulo, Brasil. 
Código da imagem: 44009. ARQUIVO/ESTADÃO 
CONTEÚDO. 

p.457 [Anônimo] - Multidão participa da festa 
de inauguração de Brasília/DF, em 22 abr. 1960. 
Fotografia. Agência Estado, São Paulo, Brasil. 
Código da imagem: 44601. ARQUIVO/ESTADÃO 
CONTEÚDO. 

p.458 Antônio Andrade — John Foster Dulles, secre- 
tário de Estado dos Estados Unidos, reúne-se com 
Juscelino Kubitschek e outros durante sua desloca- 
ção ao Brasil. In Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, a. 
LXVIII, n. 181, 06 ag. 1958, p. 1. Fotogafia. Centro de 
Pesquisa e Documentação do Jornal do Brasil, Rio 
de Janeiro, Brasil. AJB/RIO — 15/05/07. Arquivo do 
Jornal do Brasil (Brasil). 

p.459 [Anônimo] - Jânio Quadros condecora Che 
Guevara com a Ordem do Cruzeiro do Sul. Brasília/ 
DF, ag. 1961. Fotografia. Reminiscências — Pesquisa e 
Produção Cultural, São Paulo, Brasil. Ico 367. Acervo 
Iconographia. 

p.459 Domício Pinheiro — O presidente Jânio Quadros 
acena da janela de um automóvel no dia de sua 
renúncia ao cargo. Brasília/DF, 25 ag. 1961. Agência 
Estado, São Paulo, Brasil. Código da imagem: 19991. 
DOMICIO PINHEIRO/ESTADÃO CONTEÚDO. 

p.460 [Anônimo]-O chanceler Francisco 
Clementino de San Tiago Dantas (centro) momen- 
tos antes de iniciar seu depoimento secreto sobre 
a atuação do Brasil em Punta del Este, perante 
a Comissão de Relações Exteriores do Senado. 


Brasília/DF, 22 fev. 1962. Fotografia. Agência Estado, 


CRÉDITOS ICONOGRÁFICOS 


São Paulo, Brasil. Código da imagem: 64844. 
ARQUIVO/ESTADÃO CONTEÚDO. 

p.460 [Anônimo] - João Goulart (direita), presidente 
do Brasil, recebe o procurador-geral da Justiça dos 
Estados Unidos, Robert Kennedy, pouco antes do iní- 
cio de conferência que mantiveram por cerca de três 
horas. Brasília/DF, 17 dez. 1962. Fotografia. Agência 
Estado, São Paulo, Brasil. Código da imagem: 159917. 
ARQUIVO/ESTADÃO CONTEÚDO. 

p. 461 [Anônimo] - Banner colocado na fachada 
do prédio da União Nacional dos Estudantes (UNE) 
em protesto pela visita de Eisenhower ao Brasil. Rio 
de Janeiro, fev. 1960. Fotografia. Reminiscências — 
Pesquisa e Produção Cultural, São Paulo, Brasil. C 
1629. Acervo Iconographia. 

p. 461 [Anônimo] - Marcha da Família com Deus pela 
Liberdade. Rio de Janeiro, 02 mar. 1964. Fotografia. 
Agência O Globo, Rio de Janeiro, Brasil. Número 
original: 2004-002190.jpg. Arquivo O Globo. 

p.462 Jorge Butsuem — Arthur Costa e Silva 
recebendo cumprimentos por seu aniversário. In 
Realidade, São Paulo, a. 01, ed. 02, mai. 1966, p. 
24-25. Fotografia. Grupo Abril, São Paulo, Brasil. 

ID 5040255/0005/005. Jorge Butsuem/Abril 
Comunicações S.A. 

p.462 Domício Pinheiro — Os generais Castelo 
Branco (2º à esquerda) e Costa e Silva (binóculo) 
observam as tropas saídas de Minas Gerais e São 
Paulo que avançam sobre a capital federal. Brasília/ 
DF, 31 mar. 1964. Fotografia. Agência Estado, São 
Paulo, Brasil. Código da imagem: 21482. DOMICIO 
PINHEIRO/ESTADÃO CONTEÚDO. 

p.719 [Anônimo] — Vladimir Palmeira discursa 
para os estudantes reunidos na Cinelândia após a 
Passeata dos 100 mil. A seu lado, José Domingos 
Teixeira Neto. Rio de Janeiro, 07 jul. 1968. Fotografia. 
Agência O Globo, Rio de Janeiro, Brasil. Número 
original: 1997-01/915.jpg. Arquivo O Globo. 

p.720 [Anônimo] - Lançamento de um navio ao mar, 
assistido pelos operários do estaleiro que traba- 
lharam na sua construção. Rio de Janeiro, 17 nov. 


1972. Fotografia. Agência Estado, São Paulo, Brasil. 


Código da imagem: 25416. ARQUIVO/ESTADÃO 
CONTEÚDO. 

p.720 [Anônimo] - O militar e político Emílio 
Garrastazu Médici (no centro, à frente), então pre- 
sidente da República, visita obras de construção 
civil no Rio de Janeiro, em 01 set. 1970. Fotografia. 
Agência Estado, São Paulo, Brasil. Código da ima- 
gem: 61816. ARQUIVO/ESTADÃO CONTEÚDO. 

p.721 Adão Nascimento (Agência Estado) - O 
embaixador da Nigéria apresenta seus auxiliares 
ao presidente Ernesto Geisel após a entrega de 
credenciais. Brasília/DF, 17 mai. 1976. Fotografia. 
Centro de Pesquisa e Documentação de História 
Contemporânea do Brasil da Fundação Getulio 
Vargas, Rio de Janeiro, Brasil. EG foto 0326 (n. 1). 
Acervo histórico do CPDOC/FGV (Brasil). 

p.721 [Anônimo]-O presidente Jimmy Carter é 
recebido por Ernesto Geisel ao chegar em visita 
oficial ao Brasil. Brasília/DF, 29 mar. 1978. Fotografia. 
Associated Press (representação no Brasil). ID 
7803290266. AP Photo / Glow Images. 

p.722 Adão Nascimento — Os presidentes Jorge 
Rafael Videla (esquerda), da Argentina, e João 
Batista de Oliveira Figueiredo (direita), do Brasil, 
brindam durante banquete realizado em Brasília/ 
DF, no dia 19 ag. 1980. Fotografia. Agência Estado, 
São Paulo, Brasil. Código da imagem: 196476. ADÃO 
NASCIMENTO/ESTADÃO CONTEÚDO. 

p.722 Cláudio Alves — Ernesto Geisel, João Batista 
Figueiredo, Alfredo Stroessner e outros durante 
cerimônia de abertura das comportas do vertedouro 
da Usina Hidrelétrica de Itaipu. Brasil/Paraguai, 

05 nov. 1982. Fotografia. Centro de Pesquisa e 
Documentação de História Contemporânea do 
Brasil da Fundação Getulio Vargas, Rio de Janeiro, 
Brasil. EG foto 0616 (n. 9). Acervo histórico do 
CPDOC/FGVY (Brasil). 

p.723 Geraldo Guimarães (Agência Estado) — 
Segurando uma faixa pedindo "Diretas Já”, Fernando 
Henrique Cardoso (3º à direira) ao lado de Franco 
Montoro, Tancredo Neves, Dona Mora, Ulysses 
Guimarães e Leonel Brizola caminham pelas ruas 


do centro de São Paulo antes do último Comício 
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Pró-Diretas, realizado na zona central da capital, 
em 16 abr. 1984. Fotografia. Agência Estado, São 
Paulo, Brasil. Código da imagem: 10505. GERALDO 
GUIMARÃES/ESTADÃO CONTEÚDO. 

p.724 Dennis Cook- O presidente eleito do Brasil 
Tancredo Neves encontra-se com Ronald Reagan, 
presidente dos Estados Unidos. Washington/DC, 01 
fev. 1985. Fotografia. Associated Press (represen- 
tação no Brasil). ID 8502010112. Dennis Cook / AP 
Photo / Glow Images. 

p.724 [Anônimo] - Garoto agita uma bandeira do 
Brasil enquanto acompanha a passagem do cortejo 
com o corpo do presidente eleito Tancredo Neves 
pela esquina das avenidas Rebouças com Brasil, 
em São Paulo. 22 abr. 1985. Fotografia. Agência 
Estado, São Paulo, Brasil. Código da imagem: 5680. 
ARQUIVO/ESTADÃO CONTEÚDO. 

p.725 Sérgio Borges — O presidente da República 
José Sarney convoca seus ministros para reunião e 
faz o lançamento do Plano Cruzado, um conjunto 
de medidas econômicas para debelar a situação do 
país. Brasília/DF, 28 fev. 1986. Fotografia. Agência 
Estado, São Paulo, Brasil. Código da imagem: 133955. 
SÉRGIO BORGES/ESTADÃO CONTEÚDO. 

p.726 Guilherme Rangel (ADIRP) - O presidente 
da Assembleia Nacional Constituinte, Ulysses 
Guimarães, recebe emendas populares enviadas para 
apreciação daquela assembleia. Brasília/DF, 04 ag. 
1987. Fotografia. Centro de Pesquisa e Documentação 
de História Contemporânea do Brasil da Fundação 
Getulio Vargas, Rio de Janeiro, Brasil. UG foto 225. 
Acervo histórico do CPDOC/FGV (Brasil). 

p.727  Dirck Halstead — Fernando Collor de Mello com 
George H. W. Bush durante visita oficial aos Estados 
Unidos. 1990. Fotografia. Getty Images Brasil, São 
Paulo, Brasil. Editorial 4: 50469092. Dirck Halstead / 
The LIFE Images Collection / Getty Images. 

p.727 [Anônimo] - Rubens Ricupero, ministro da 
Fazenda, lança o Real com o presidente Itamar 
Franco, em 1º de julho de 1994. Fotografia. Memorial 
da República Presidente Itamar Franco, Juiz de Fora, 
Brasil. Sem cota. Memorial da República Presidente 


Itamar Franco (Brasil). 


p.728 Eraldo Peres — Fernando Henrique Cardoso 
assiste a cerimônia indígena em companhia do 
chefe Aritana (tribo Yaulapiti, Mato Grosso) quando 
da atribuição de 84 milhões de hectares de terra 
aos indígenas pelo governo federal. 1997. Fotografia. 
Associated Press (representação no Brasil). ID 
97110302578. Eraldo Peres / AP Photo / Glow Images. 

p.729 Monica Maia — Luiz Inácio Lula da Silva (de 
perfil) segura um pássaro durante visita ao Pantanal 
mato-grossense, em campanha pelas eleições 
presidenciais de 1989. Fotografia. Agência Estado, 
São Paulo, Brasil. Código da imagem: 3806. MONICA 
MAIA/ESTADÃO CONTEÚDO. 

p.730 [Anônimo] - Hugo Chávez, presidente da 
Venezuela, se encontra com Lula da Silva no Palácio 
do Planalto. [s.d.]. Fotografia. Getty Images Brasil, 
São Paulo, Brasil. Editorial 4: 120842102. CityFiles / 
Wirelmage. 

p.731 Vahid Salemi - Mahmoud Ahmadinejad, presi- 
dente do Irã, cumprimenta o ministro brasileiro Celso 
Amorim em encontro. 2010. Associated Press (repre- 
sentação no Brasil). ID 100427113707. Vahid Salemi / 
AP Photo / Glow Images. 

p.731 John Moore — Lula da Silva e Barack Obama 
se cumprimentam na cúpula do G-20, em Pittsburgh, 
nos Estados Unidos. 2009. Fotografia. Getty Images 
Brasil, São Paulo, Brasil. Editorial 4: 91126203. John 
Moore / Getty Images. 

p.732 Evaristo Sá — Dilma Rousseff recebe seu homó- 
logo chinês, Xi Jinping, à margem de encontro dos 
BRIC's em Brasília. 2014. Fotografia. Getty Images 
Brasil, São Paulo, Brasil. Editorial 4: 452275334. 
Evalisto Sá / AFP / Getty Images. 

p.732 Juan Mabromata-— Dilma Rousseff e o ministro 
Antônio Patriota na reunião do Mercosul em Mendoza, 

Argentina, que decidiu suspender o Paraguai daquele 
organismo regional. 2012. Fotografia. Getty Images 
Brasil, São Paulo, Brasil. Editorial 4: 147412375. Juan 
Mabromata / AFP / Gettylmages. 

p.733 Mario Tama Trabalhadores de empresa 
subcontratada pela Petrobras protestam em frente 
à sede da empresa, exigindo pagamento de salários 


em atraso. 2015. Fotografia. Getty Images Brasil, São 


Paulo, Brasil. Editorial 4: 462755146. Mario Tama / 
Getty Images. 

p.734 Sérgio Castro — Aluna vai à escola municipal 
na Vila Pimental, em Miritituba, às margens do Rio 
Tapajós, no Pará. A área da vila será alagada com 
as obras da Hidrelétrica de São Luiz do Tapajós. 22 
mai. 2014. Fotografia. Agência Estado, São Paulo, 
Brasil. Código da imagem: 167243. SÉRGIO CASTRO/ 
ESTADÃO CONTEÚDO. 

p.781 Guido Reni (des.); Bartolomeo Coriolano 
(grav.. A aliança da Paz com a Abundância. 1642. 
Gravura. British Museum, Londres, Inglaterra. ID 


1613293295. O Trustees of the British Museum. 
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